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Apresentação da coleção 


Brasilio Sallum Jr. 


A Coleção Sociologia ambiciona reunir contribuições importantes desta 
disciplina para a análise da sociedade moderna. Nascida no século XIX, a so- 
ciologia expandiu-se rapidamente sob o impulso de intelectuais de grande 
estatura — considerados hoje clássicos da disciplina —, formulou técnicas pró- 
prias de investigação e fertilizou o desenvolvimento de tradições teóricas que 
orientam o investigador de maneiras distintas para o mundo empírico. Não 
há o que lamentar o fato de a Sociologia não ter um corpus teórico único e 
acabado. E, menos ainda, há que esperar que este seja construído no futuro. 
É da própria natureza da disciplina — de fato, uma de suas características mais 
estimulantes intelectualmente — renovar conceitos, focos de investigação e 
conhecimentos produzidos. Este é um dos ensinamentos mais duradouros de 
Max Weber: a Sociologia e as outras disciplinas que estudam a sociedade estão 
condenadas à eterna juventude, a renovar permanentemente seus conceitos 
à luz de novos problemas suscitados pela marcha incessante da história. No 
período histórico atual este ensinamento é mais verdadeiro do que nunca, pois 
as sociedades nacionais, que foram os alicerces da construção da disciplina, 
estão passando por processos de inclusão, de intensidade variável, em uma 
sociedade mundial em formação. Os sociólogos têm responídido com vigor 
aos desafios desta mudança histórica, ajustando o foco da disciplina em suas 
várias especialidades. 


A Coleção Sociologia pretende oferecer aos leitores de língua portuguesa um 
conjunto de obras que espelhe o tanto quanto possível o desenvolvimento teóri- 
co e metodológico da disciplina. A coleção conta com a orientação de comissão 
editorial, composta por profissionais relevantes da disciplina, para selecionar os 
livros a serem nela publicados. 


A par de editar seus autores clássicos, a Coleção Sociologia abrirá espaço 
para obras representativas de suas várias correntes teóricas e de suas especia- 
lidades, voltadas para o estudo de esferas específicas da vida social. Deverá 


também suprir as necessidades de ensino da Sociologia para um público mais | 


amplo, inclusive por meio de manuais didáticos. Por último — mas não menos 


importante —, a Coleção Sociologia almeja oferecer ao público trabalhos socioló- 
gicos sobre a sociedade brasileira. Deseja, deste modo, contribuir para que ela 
possa adensar a reflexão científica sobre suas próprias características e proble- 
mas. Tem a esperança de que, com isso, possa ajudar a impulsioná-la no rumo 
do desenvolvimento e da democratização. 


Introdução 


Este livro se baseia em aulas originalmente preparadas por um dos autores 
(Hans Joas) para um curso como professor visitante na Universidade de Chica- 
go, em 1985, e que, desde então, passou a ser por ele oferecido regularmente em 
outras universidades. Até o final dos anos de 1980, os primeiros alunos eram 
estudantes da Universidade de Erlangen-Nuremberg, seguidos, por mais de uma 
década, por estudantes da Universidade Livre de Berlim, juntamente com alguns 
colegas de várias universidades americanas e europeias. O mais jovem dos dois 
autores (Wolfgang Knóbl) contribuiu com o planejamento e com constantes 
aprimoramentos dessas aulas; e o fez em diversos estágios de sua carreira acadê- 
mica: como estudante em Erlangen, como professor júnior e professor-assisten- 
te em Berlim e Nova York, e, subsequentemente, já como um colega de trabalho 
na Universidade de Góttingen. 


Outra observação que devemos fazer é que o caráter preciso dessa série de 
aulas mudou consideravelmente ao longo do tempo — não apenas por causa 
do óbvio imperativo de manter seu conteúdo constantemente atualizado, mas 
também em resposta às necessidades dos estudantes, o que demandou o escla- 
recimento de aspectos cujo entendimento se mostrou mais difícil; além disso, os 
próprios projetos teóricos tocados pelos autores ao longo desse tempo tiveram 
impacto importante nessas alterações. Agora chegamos a um momento em que 
sentimos bastante confiança na abordagem básica que adotamos e na validade 
de nossa visão geral, de tal modo que decidimos extrapolar o ambiente das salas 
de aula e apresentar essas ideias ao público leitor. Esperamos. que nosso exame 
da teoria social satisfaça as necessidades tanto dos estudantes de ciências sociais 
como daqueles leitores que não são especialistas, contribuindo, assim, para O 
entendimento mais amplo a respeito dos desenvolvimentos internacionais ocor- 
ridos no campo da teoria social desde o final da Segunda Guerra Mundial. 


Em favor da inteligibilidade, mantivemos o estilo mais coloquial, caracte- 
rístico da oralidade de uma aula. Proeminentes trabalhos de filosofia servi- 
ram-nos de modelo, tais como Traditional and Analytical Philosophy: Lectures on 
the Philosophy of Language, de Tugendhat, e as aulas de Manfred Frank, What is 
Neostructuralism? Existe também um trabalho comparável ao nosso numa área 
temática mais próxima: Twenty Lectures: Sociological Theory since World War IH, 
de Jeffrey Alexander. Seguimos o exemplo de Alexander não apenas no que se 


refere ao número de lições contidas no livro, mas igualmente no que se refere à 
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inclusão de um capítulo inicial sobre filosofia da ciência. Também concordamos 
com Alexander que o desenvolvimento da teoria depois de 1945 pode ser dividi- 
do em três principais fases: a primeira é um período no qual as forças dominan- 
tes eram o trabalho de Talcott Parsons e a teoria da modernização, atualmente 
considerada excessivamente convencional; a segunda ocorreu com o fim desse 
predomínio e a desintegração da sociologia em “abordagens” rivais — algumas 
vezes parecendo conflitos violentos entre famílias — cujos argumentos políticos e 
morais também se chocavam, principalmente no final dos anos de 1960 e início 
dos anos de 1970; e a terceira etapa se deu com a subsequente emergência — con- 


forme denominação de Alexander — de um “novo movimento teórico”, ou seja, 


do florescimento de ambiciosas sínteses teóricas, em parte ancoradas em aborda- 
gens concorrentes, em parte inspiradas por novos motivos. 


Mas termina aí nossa concordância com Alexander. Tematicamente, ape- 
nas nossas primeiras oito lições se sobrepõem as de seu livro. O trabalho de 
Alexander é totalmente centrado na perspectiva norte-americana e busca jus- 
tificar, em moldes quase históricos, seu intento de produzir uma síntese neo- 
parsoniana (para uma crítica desse aspecto, cf. JOAS. Pragmatism and Social 
Theory, p. 188-213, esp. p. 209-212). Mas, dado que o foco do debate mudou 
dramaticamente para a Europa desde 1970, particularmente no campo da teo- 
ria — sendo que os projetos mais ambiciosos e produtivos se desenvolveram 
na Alemanha (Habermas, Luhmann), França (Touraine, Bourdieu) e Grã-Bre- 
tanha (Giddens, Mann) —, o empreendimento de Alexander já era inadequado 
quando veio a público, em 1987; e é ainda mais inadequado agora. Fizemos 
nosso melhor para evitar a reprodução, de maneira inversa, dessa parcialidade. 
Com esse propósito, examinamos como os proponentes da teoria da moderni- 
zação e o parsonianismo tentaram revisar e desenvolver essas tradições, e es- 
crutinamos o renascimento do pragmatismo, assim como a emergência do co- 
munitarismo — todos estes produtos intelectuais totalmente norte-americanos. 


A reivindicação de completude, proporcionalidade e equidade expressa nas 
observações aponta para o fato de que miramos o potencial uso deste livro como 
uma ferramenta no ensino acadêmico. Todavia, este livro não é estritamente um 
manual. Esta não é uma apresentação neutra de um conhecimento seguro. Assim 
como na filosofia, não há certeza na teoria social científica, particularmente quan- 
do ela extrapola o plano empírico e explicativo, dois níveis que, embora clamem 
pela certeza, também frequentemente falham. Na medida em que a neutralidade 
está em causa, a única coisa que qualquer um pode almejar é a apresentação de 
argumentos honestos e compreensíveis em favor de sua posição; uma vez que é 
impossível que alguém renuncie à sua perspectiva teórica. De forma alguma abrire- 
mos mão da crítica e do julgamento. Pelo contrário, percebemos muito claramente 
este livro como parte de nossa tentativa de produzir uma teoria social compreensi- 
va que corresponda às necessidades contemporâneas; e isto só pode ser feito pelo 
enfrentamento das conquistas, dos problemas e das tarefas relevantes desse campo. 
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Diferentemente da maioria das aulas que serviram de base para este livro, 
decidimos não chamá-lo de “moderna teoria sociológica”. Embora esse título 
seja bastante adequado aos currículos universitários dos cursos de Sociologia, 
ele sempre se mostrou inapropriado para a inclusão de ideias e estoques de 
conhecimento (tais como o estruturalismo e o pragmatismo) cujas residências 
intelectuais se situam fora da sociologia. Ao invés de filiação disciplinar, o que 
sempre nos guiou foi o modo pelo qual um autor ou movimento contribuiu 
para as teorias relativas ao mundo social. Mas o que exatamente queremos dizer 
quando falamos em “teoria social”? 


Carecemos de uma história do uso do termo “teoria social”. Este parece ter se 
desenvolvido, sem maiores justificativas, no final do século XIX. Por um lado, na 
ausência de uma definição mais precisa, algo como o termo “pensamento social” 
foi usado por um campo de reflexão que seria posteriormente reivindicado pela 
sociologia: refere-se às afirmações generalizadas acerca das realidades sociais ou 
das regularidades da vida social. Por outro lado, todavia, estudiosos aplicaram o 
termo a um modo de pensamento, seja deles próprios ou de outros, que atacava 
o “individualismo” ou que aspirava transcendê-lo. A “teoria social” então se con- 
trapôs a premissas-chave do pensamento econômico, político e psicológico do 
mundo anglo-saxônico — nisso estava implicada uma perspectiva teórica sobre 
os processos culturais e sociais. Esse foi um trabalho permanente, marcado por 
persistentes embates teóricos. Uma tendência similar de crítica ao individualis- 
mo e a abordagem específica dos fatos sociais que essa postura crítica fez emergir 
influenciou a disciplina da sociologia à medida que ela se tornou instituciona- 
lizada. Como resultado, a tensão entre os diferentes significados de “teoria so- 
cial” — um deles referindo-se às realidades empíricas específicas e o outro a uma 
perspectiva específica sobre esses fenômenos — parece ter passado desapercebida. 


Todavia, conforme essa área tornou-se mais estabelecida, e, acima de tudo, 
conforme ela foi se tornando incrivelmente profissionalizada, essa tensão, inevi- 
tavelmente, acabou ficando ainda mais aparente. Do ponto desista da sociologia 
profissional, com sua orientação ao mundo empírico, a teoria, em grande parte, 
queria dizer “teoria empírica”, ou seja, asserções explanatórias com alto nível 
de generalidade (para maiores explicações, cf. Lição 1). Essa concepção estreita 
de teoria tendia a desencorajar a produção de proposições normativas e modelos 
interpretativos. Todavia, mesmo quando essas visões predominaram, os estudio- 
sos continuaram engajados no trabalho teórico no sentido mais amplo. Enten- 
dida desse modo, a teoria sempre foi considerada útil, pelo menos como uma 
fonte para a construção de hipóteses e como um meio de sustentar a identidade 
histórica da disciplina. Nossas lições são dedicadas a essa concepção de teoria. 
Há boas razões para isso. 


Não foi apenas o entendimento do papel da teoria nas ciências em geral 
que mudou substancialmente ao longo das últimas décadas (mais sobre isso 


também pode ser encontrado na Lição 1). Novos rivais também emergiram nas 
disciplinas vizinhas. O campo da “teoria política”, por exemplo, que logrou 
estabelecer-se, discute questões normativas relacionadas com a vida comunal 
em sociedades boas, justas e bem-organizadas — o trabalho nesse campo fre- 
quentemente obtém substancial atenção do público. E as humanidades geraram 
uma “teoria cultural” que, embora muito nebulosa, existe pelo menos como um 
campo discursivo que também aborda questões de relevante interesse normati- 
vo, pertinentes às relações de gênero ou interculturais, por exemplo. Se a teoria 
sociológica tivesse se fixado apenas em sua dimensão puramente empírica e 
explicativa, ela teria inevitavelmente sucumbido diante de seus competidores. 


Se se permitisse que tal coisa acontecesse, ocorreriam duas consequências 
negativas. À primeira, dentro da própria Sociologia, seria um excessivo estreita- 
mento da concepção de teoria a ponto de isolar os trabalhos teórico e empírico, 
algo que seria prejudicial às duas áreas e poria em risco a coesão da disciplina. 
A segunda seria provavelmente manter inexplorado o enorme potencial da tra- 
dição sociológica, desde Max Weber, Émile Durkheim e George Herbert Mead, 
tanto num contexto público mais amplo como no âmbito do diálogo interdisci- 
plinar, minando a perspectiva de ser levada a sério enquanto concepção abran- 
gente que incorpora as dimensões política e cultural. O termo “teoria social” 
certamente aspira a tal status de abrangência — o que não significa dizer que 
realizamos esse ideal plenamente neste livro. Nossa preocupação aqui não é fa- 
zer afirmações definitivas, mas sim com o lugar para o qual voltamos fixamente 
nosso olhar intelectual. 


Dada sua precária posição na grade das disciplinas acadêmicas, alguns es- 
tudiosos reivindicaram recentemente que a “teoria social” seja institucionaliza- 
da como uma disciplina autônoma; eles sugerem que ela já tem o requisito da 
maturidade intelectual em sua forma nascente (cf. os argumentos de Stephen 
Turner em “The Maturity of Social Theory”). Nós não compartilhamos dessa 
visão; pelo contrário. Tal separação nada mais faria do que cimentar o estado 
de ignorância mútua que arriscamos ver emergir entre a teoria social e a ciência 
social empírica. De qualquer modo, na ausência de substância empírica e escru- 


tínio, a teoria social perderia aquele aspecto que a distingue da Filosofia e da | 


mera troca de ideias. 


Agora algumas palavras sobre a distinção entre o termo teoria social e o 
termo alemão Gesellschaftstheorie (“teoria da sociedade”), o qual contém co- 


notações problemáticas. Gesellschaftstheorie frequentemente implica uma ins- | 


tância mais normativa, de esquerda, crítica, do que na teoria sociológica. Não 
obstante, conforme argumentamos com maior detalhe na Lição XII, o conceito 
de Gesellschaft ou sociedade está tão implicitamente vinculado à concepção de 
ordem baseada no Estado-nação, que tem um território claramente demarcado, 
que foi sempre incluído na bagagem conceitual. Mas, agora, os estudiosos estão 
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mais alertas para o conteúdo dessa bagagem, de tal modo que o conceito de 
Gesellschaft finalmente passou a ser percebido como problemático. Nosso en- 
tendimento das sociedades constituídas enquanto Estado-nação, assim como de 
todas as sociedades, devem primeiramente ser ancorado numa teoria do social. 


O presente trabalho está preocupado essencialmente com o desenvolvimen- 
to da teoria social desde o final da Segunda Grande Guerra. Nosso ponto de 
partida é o livro publicado poucos anos antes desse grande ponto de viragem 
histórica, por Talcott Parsons, intitulado The Structure of Social Action (1937). 
Abstivemo-nos de um tratamento mais aprofundado das figuras clássicas da So- 
ciologia, cujos grandes potenciais apenas tangenciamos. Aqueles desejosos por 
maior aprendizado sobre eles terão de procurar outros livros. Todavia, como 
logo ficará evidente, isso certamente não significa que seu pensamento foi ig- 
norado aqui. Suas presenças são constantemente sentidas tanto no livro de Par- 
sons, que, é claro, pretendeu sintetizar as ideias dessas figuras clássicas, como 
nos escritos de todos os autores subsequentes que incorporaram aspectos mais 
específicos daqueles pensadores em seus trabalhos. Os clássicos foram alçados a 
esse status precisamente porque suas obras se provaram incessantemente produ- 
tivas — inesgotáveis, na verdade. Mas aqueles que acreditam que alguns elemen- 
tos dos trabalhos dos clássicos permanecem inexplorados não devem apenas 
se debruçar sobre essas figuras; eles também devem refletir acerca do lapso de 
tempo transcorrido desde os dias de glória daqueles teóricos e esforçar-se para 
explorar seu potencial em seus trabalhos teóricos dos dias atuais. O dinamismo 
da “teoria social” é gerado pelos estudiosos que recorrem de maneira incessante 
e produtiva às teorias mais antigas para refletir sobre os problemas contemporã- 
neos; neste livro, pretendemos despertar o interesse por esse tipo de dinamismo. 


Somos imensamente gratos a todos os amigos e colegas que leram e nos 
ofereceram comentários críticos às versões iniciais deste texto. Fizemos nosso 
melhor para incorporar as sugestões. Devemos agradecer a Frank Adloff, Jens 
Beckert, Sibylle Kalupner, Christoph Liell, Nora Lindner, Katja Mertin, Gabrie- 
le Mordt, Florian von Oertzen, Hans-Joachim Schubert, Peter Wagner, Harald 
Wenzel, Patrick Wohrle e Heinrich Yberg. Bettina Hollstein (Erfurt) nos deu a 
mais eficiente assistência na identificação extraordinariamente precisa de in- 
consistências, com sugestões para resolvê-las. Também somos muito gratos à 
Universidade de Chicago (Albion Small Fund) e à Universidade de Góttingen, 
que financiou a tradução deste livro para o inglês. 
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| 
O que é teoria? 


Nossa decisão de começar esta série de lições sobre a teoria social moderna 
com a pergunta “O que é teoria?” pode fazer com que algumas pessoas arrega- 
lem os olhos. Afinal, vários de vocês assistiram a aulas sobre as grandes figuras 
da teoria sociológica — tais como Émile Durkheim, George Herbert Mead e Max 
Weber — que não passaram por nenhuma discussão a respeito da “natureza” da 
teoria. Os organizadores dos cursos pressupuseram acertadamente que vocês já 
possuem um conhecimento intuitivo a respeito do que é “teoria”, ou em breve 
o terão. De todo modo, a este ponto vocês já estão em condições de caracterizar 
as abordagens muito diferentes a respeito da vida social que foram feitas por 
Weber, Mead ou Durkheim. Tal como é bem sabido, Weber descreveu o Estado. 


ou o fenômeno político a partir de-um-ponto o de vista completamente diferente 


daquele de Durkheim; portanto, o primeiro possui uma concepção teórica a bas- 
possui uma concepção teórica bas 

ante diferente sobre a natureza da política com relação ao segundo, embora 

ambos se refiram aos mesmos fatos empíricos em suas 3 explicações sociológicas. 


À concepção de ação social “difere claramente * daquela de Weber, embo- 
ra alguns dos termos utilizados por ambos fossem similares, e assim por diante. 


Todos esses autores construíram suas explicações sociológicas com diferentes 
teorias (no plural!). Mas será que esse insight não nos permitiu dar um passo de- 


cisivo na resolução da questão acerca da “natureza” da teoria? Se compararmos 
todas essas teorias e apontarmos.aquilo que elas compartilham, e encontrando o 


ese meme 


denominador comum. mais básico, será que não chegaríamos a uma compreen- 


são adequada do que é uma teoria (no singular)? Uma comparação desse tipo 
iria e aii ima ami 


Dn PN nem = ) E & 
certamente nos forneceria os elementos formais que constituem uma teoria (so- 


ciológica); poderíamos apreender o que uma teoria social de fato é. 
Infelizmente, essa solução não consegue nos levar muito longe. Desde que 
TT e mem [me na aaa 

à sociologia | foi estabelecida, no século XIX, seus realizadores no ambito da aca- 
demia nunca conseguiram chegar a um consenso realmente estável acerca de e 


seu “Seu objeto e de sua missão. Eles nunca realmente concordaram nem sequer à. 


“ Tespeito de conceitos s fundamentais. Portanto, não é de se surpreender que o 


entendimento “correto” acerca do que é uma teoria também tenha sido dura- 


mente debatido. A relação entre teoria e ica foi um dos temas da, 


controvérsia, porque alguns cientistas sociais pressupuseram que primeiramen- 
papi dd 
te nós precisamos realizar um intenso trabalho empírico para, então, preparar O 
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terreno para a construção de uma teoria científica decente, enquanto outros afir- 
mam que uma pesquisa empírica sem uma reflexão teórica abrangente a priori 
seria sem sentido na melhor das hipóteses e, na pior, traria resultados errôneos. 
Os pensadores sociais também possuem ideias muito diferentes a respeito da 


“relação entre teorias-e visões-de-mundo. Enquanto alguns enfatizam que a teoria 
sociológica ou teoria social é uma questão muito distante de cosmologias reli- 
giosas ou políticas, outros destacam que as humanidades e as ciências sociais 
não podem nunca estabelecer uma ruptura completa com essas crenças, e que 
a ideia de uma ciência “pura”, como por exemplo no caso da Sociologia, seria 
apenas uma quimera. À disputa em torno da relação entre teoria e questões mo- 
ais ou normativas sempre, esteve diretamente ligada a isso. Enquanto alguns 
sociólogos acreditavam que a ciência deveria abster-se de fazer juízos de natu- 
reza normativa, política ou moral, outros pronunciavam-se em favor de uma 
ciência engajada social e politicamente, que não deveria abster-se de falar sobre 
o “dever ser”. (Como as pessoas devem agir? Como deveria ser estruturada uma 
sociedade boa ou justa?) Nessa perspectiva, a ciência e em particular as ciên- 
cias sociais não devem agir como se sua única função fosse tornar disponíveis 
os resultados das pesquisas, sem qualquer responsabilidade sobre como estes 
são usados. As pesquisas sociais científicas certamente possuem consequências. 
Em virtude disso, essa disciplina não pode permanecer indiferente em relação a 
seus achados. Finalmente, Aa relação entre teoria e o conhecimento do senso comum 
| também foi objeto de um acirrado debate. Enquanto alguns postularam que à 
ciência, inclusive as ciências sociais, é em geral superior ao conhecimento do 
senso comum, outros têm afirmado que as humanidades e as ciências sociais são 
por demais enraizadas no mundo da vida cotidiana, e dependentes dele, para 
que possam fazer afirmações tão presunçosas. Portanto, como se pode ver, o. 
róprio conceito de teoria é sujeito a disputas. Qualquer tentativa, como as do 
e ET SR co- 


preender um denominador co-. 
-mum das teorias que foram produzidas pelas figuras centrais da sociologia não- 


levaria a lugar algum; continuaria a ser impossível responder à questão “O que 


é teoria?” Até mesmo um empreendimento desse tipo não o ajudaria a chegar a 
“uma decisão a respeito dos debates que esboçamos brevemente. 


-Mas, para começar, é realm cessário clarificar de modo muito pre-. 
“ciso o que é uma “teoria”? Afinal de contas, vocês já “compreenderam” os 
autores clássicos da Sociologia, e talvez até já participaram de seminários sobre 
eles, sem terem precisado questionar explicitamente o conceito de teoria. Por : 
que, então, nós propomos um debate acerca dos princípios básicos que con- 
cernem à “natureza” da teoria apenas nesta etapa — quando analisamos a teoria 
sociológica ou a teoria social moderna? Há duas respostas para esta questão. À 
primeira está ligada à história ou à história da disciplina. Quando, dentre ou- 

tros, Dq os chamados pais fundadores, fizeram surgir 
à disciplina da “Sociologia” os processos em questão geralmente envolviam 


em mt 
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indivíduos lutando para afirmar a reputação científica da disciplina e disputas 


| 

| 

| 

| com outras disciplinas que queriam negar a legitimidade da Sociologia. Evi- 
dentemente, os sociólogos também divergiam entre si, com bastante frequên- 
Ê 
| 
| 
| 
É 
É 
| 
: 


cia, mas isso não era nada se comparado à situação da sociologia que estava 

finalmente estabelecida nas universidades, na metade do século XX em diante. 

A sociologia moderna, bem como as ciências sociais modernas como um todo, 

agora se caracteriza por uma plêiade de escolas teóricas em competição — e não 

é sem razão que precisamos de outras dezenove lições para sermos capazes de 
apreciar essa diversidade. E nesse contexto de tremenda competição teórica, as 
| questões epistemológicas dessmpéniiám um papel crucial, pois dizem respeito 
aos pré-requisitos de uma ciência, à construção de uma teoria científica, A dis- 
puta entre várias escolas de teorias sociais científicas geralmente foi e ainda é a 
respeito de qual é o correto entendimento do que é a teoria. Em relação a isso 
é preciso que se tenha algum grau de compreensão desses assuntos para que 
se consiga apreender como e por que as modernas teorias sociais científicas se 
desenvolveram desse modo. 


A segunda resposta diz respeito tanto à história da disciplina quanto a ques- 


| tões pedagógicas. As ciências sociais modernas são caracterizadas não apenas 

| por um grande número de teorias em competição, mas também por uma divisão 

| extremamente perigosa entre conhecimento empírico e conhecimento teórico. 
aqueles que se concebem como teóricos e aquele queles que se consideram empiristas 
ou pesquisadores empíricos. Como resultado dessa estrita divisão do trabalho, 
esses dois grupos raramente tomam conhecimento dos resultados produzidos 

pelo outro. Mas os conheciment: órico e empírico não podem ser realmente 

| separados. Essa lição sobre a “natureza” da teoria tem como objetivo oferecer 

| “uma oportunidade para pensar sobre o que é a teoria, sua importância para a 

pesquisa empírica e o modo como o conhecimento empírico sempre informa 

sua contrapartida teórica. Nesta lição esperamos convencer-aqueles que dentre 

| vocês são entusiastas da teoria — se é que existe algum — de que as teorias sociais 

| nunca são completamente isentas de observações empíricas e de pressupostos. 

| Portanto, é um erro olhar com desprezo para « quem faz pesquisa empírica quan- 

| titativa. Nesta lição também esperamos ajudar os atuais ou futuros entusiastas 

| da pesquisa empírica e (possíveis) antipatizantes da teoria a perceber que as. 

| 

| 


observações empíri or mais banais que possam ser, nunca estão livres de 


Tapas 


Pressupostos teóricos; portanto, não há mal nenhum em avançar em discussões 
teóricas. Isso é verdade em parte porque, a despeito de toda a discussão que se 
faz a respeito do declínio da influência das ciências sociais, nós devemos ter 
em mente que as teorias sociais científicas continuam a exercer um..enorme 
“impacto; basta pensar na teoria marxiana no passado, ou nos debates cheios de 

| “consequências a respeito da globalização e da individualização nas colunas dos 


jornais. As teor ão apenas fornecem instrumentos para a pesquisa social 
i rr 
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empírica também provêm informações para o próprio mundo que que- 


remos estudar; essa razão já seria suficiente para que até mesmo os cientistas 
sociais com inclinações mais empíricas não passem simplesmente por cima des- 
sas teorias, afirmando que gostariam de ficar longe de qualquer especulação 
teórica para dedicar-se apenas à realidade (empírica). Ainda mais uma vez: o 
conhecimento empírico e teórico são muito intimamente vinculados para que 
tal atitude seja justificada. 


Mas se, como descrito acima, no âmbito das ciências sociais nunca surgiu 
um entendimento incontestável a respeito do que seja a teoria, se até o momento 
se mostrou impossível clarificar de forma definitiva a relação entre conhecimen- 
to teórico e empírico, entre teoria e visões de mundo, entre teoria e questões 
normativas e entre teoria e conhecimento do senso comum, isso então significa 
que as questões acerca da “natureza” da teoria são sem importância? Não, não 
significa. Não há qualquer razão para resignação ou cinismo, por dois motivos 
diferentes. Primeiro, vocês rapidamente perceberão, se vocês estudam Sociolo- 


ma prata Ná É 
gia, por exemplo, que essa não é a única disciplina na ualo estatuto da teoria é 
discutido. As outras ciências sociais, da ciência política à história e à economia, | 


enfrentar problemas similares, ainda que as discussões a respeito de questões 
nucleares tendam a desempenhar nelas um papel menos central. Como vocês 
verão, nem mesmo as impávidas ciências naturais são imunes a tais disputas, 
Segundo, é certamente possível chegar a um entendimento capaz de obier algum 
<onsenso, ainda que seja algo que se desdobra em diversas etapas, lidando com 
as controvérsias a respeito do estatuto das teorias, algumas das quais já vêm de 
longa data. Contudo, isso exige que examinemos com precisão-onde e em que 
medida existiu algum consenso sobre.a “natureza” da teoria, ia, em que ponta esse 
consenso foi rompido e quando, mediante a reconstrução histórica dessas con- 


trovérsias, foram feitas reiteradas tentativas de reestabelecer o consenso prévio. 


É precisamente isso que queremos elucidar. 


Em um nível bastante básico, as diferentes escolas e disciplinas teóricas pos- 
suem alguma concordância com o fato de que as teorias devem'ser entendidas 
parei O Setec naameas camas mo orar 


re um rr agarre mr ic 
en uanto generalizações. Para dizer de outro modo, que talvez torne as coisas 


mais fáceis de entender, podemos afirmar: toda generalização já é uma teoria, 
Usamos teorias desse tipo o tempo todo, especialmente em nossa vida cotidiana. 
Sempre que usamos o plural, sem primeiro ter verificado-se nossa generalização 

nte se aplica a todos os casos, nós estamos fazend a teoria: 
“todos os alemães são nazistas”, “todos os homens são machões”, “a maioria 
dos sociólogos diz coisas incompreensíveis” etc. são todas teorias desse tipo. 
Com base em nossa observação de que alguns alemães de fato são fascistas, de 
que muitos homens realmente se comportam de modo misógino e que alguns 
sociólogos se esforçam para falar em uma linguagem difícil, nós concluímos que 
todos os alemães são assim, que todos os homens comportam-se desse modo, que 
a maioria dos sociólogos fala de tal jeito. Evidentemente, nós não verificamos 
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isso. Nós não conhecemos todo alemão e todo homem, tampouco conhecemos 
a maioria dos sociólogos. Quando fazemos pronunciamentos abstratos como es- 
ses, não estamos fazendo mais do que utilizar uma teoria. Vocês também podem 
dizer que estão aventando uma hipótese. Charles Sanders Peirce (1839-1914), 
lógico, semiótico e filósofo norte-americano, mostrou de que modo toda nossa 
percepção sobre o mundo cotidiano e nossas ações baseiam-se sobre nada mais 


um conjunto de ipóteses (ou abduções, em sua | terminologia), sem as . 


quais seria impossível viver uma vida significativa: 
Olhando pela minha janela nessa linda manhã de primavera, eu vejo 
uma azaleia florescendo. Não, não! Eu não vejo isso; mas essa é a única . 
forma que encontro para descrever o que eu vejo. 
Jorma que encontro . ue eu vejo 


Aquilo é uma proposição, uma sentença, um fato; mas o que eu perce-. 


bo não é uma proposição, sentença ou fato, mas apenas uma imagem 
que eu torno inteligível mediante a enunciação de un um fato. Essa enun- 
ciação é abstrata; mas o que eu vejo é concreto. Eu Eu realizo E 
ção quando eu expresso em um enunciado algo que eu vejo. A verdade 
é que todo o tecido de nosso OnHEanieo o cnnaintdo apenas por 
hipóteses... Não se pode fazer nem mesmo um pequeno avanço no 
conhecimento quando permanecemos apenas no estágio de um olhar 
vago sobre as coisas, pois esse avanço só é possível se fizermos a abdu- 
ção a cada etapa (PEIRCE. Ms. 692. Apud SEBOK, T.A. & UMIKER- 
SEBOK, J. “You Know My Method”. A Juxtaposition of Charles S. Peirce 
and Sherlock Holmes, p. 23). 


Á teoria é tão necessária quanto inevitável. Sem ela seria impossível apren- 
ana, 


der ou agir de modo consistente; sem generalizações. e abstrações o mundo - 


existiria para nós apenas € enquanto uma bricolagem de experiências discretas. e. 
desconexas e de impressões sensórias. Evidentemente, em nossa vida cotidiana 
nós não falamos de “teorias”; nós as utilizamos sem qualquer consciência do 
que estamos fazendo. Em princípio, operar e pensar cientificamente não é muito 
diferente disso, exceto pelo fato de que aqui a formação e o.usoíde teorias.acorre 
de modo bastante deliberado. Hipóteses ou teorias específicas são propostas para 
Tidar com problemas específicos; depois disso alguém tenta combinar diversas 
teorias específicas para construir uma teoria mais geral, que articule as várias 
generalizações de forma consistente. Em suma, a construção de teorias e de 
proposições generalizantes é um componente importante tanto da vida cofidia-. 
a “real O filósofo 
anglo-austríaco Karl Raimund Popper (1902-1994) expressou isso de modo ele- 
gante, ainda que de forma não muito diferente de Charles Sanders Peirce: 
As teorias são redes tecidas para conseguirmos apreender aquilo a que 
chamamos “o mundo”: para racionalizá-lo, explicá-lo e dominá-lo. E 
nos esmeramos para tornar a trama cada vez mais refinada (POPPER. 
The Logic of Scientific Discovery, p. 59). 


na quanto da ciência. É nossa única forma de abordar a “realidade”. 


pirar ma rm 


Esse entendimento da teoria, de sua função em relação à generalização, é 
Cia rr re 


quase universalmente aceita. 
AP A NC a 


f 

: 
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, Historicamente, as primeiras controvérsias começam no nível seguinte: mas 
É a msi am o a eta Rai a rar aa rt a ra 

«elas também-foram superadas.porque, como veremos em breve, uma perspectiva 


E . o A x x Ca error 
consagrou-se vitoriosa, e sua superioridade foi amplamente reconhecida: 


O objeti reendimento científico não é simplesmente produzir gene- 


| 

) 

| ralizações de qualquer tipo. Preconceitos também são teorias. Eles também são 
generalizações, ainda que problemáticas ou errôneas, como nos exemplos dados 
y 


- acima sobre o comportamento dos alemães, dos homens e dos sociólogos. Mas. 


reconceitos são exatamente aquilo que os cientistas dizem não produzir; eles 
se preocupam ular eneralizações acuradas a” jartir de casos individuais 


(a inferência a partir de um ou mais casos individuais para a construção de uma 
afirmação geral é também chamada pela filosofia da ciência de “indução”) ou para 
explicar acuradamente casos individuais com base em teorias, (“dedução” — inferir 
explicações para casos individuais a partir de uma generalização). Mas para poder 
falar de teorias “acuradas” ou “não acuradas”, nós precisamos de um padrão de 
medida. É preciso estipular que teorias são científicas (em vez de meros precon- 
ceitos) somente se passam por um rigoroso escrutínio à luz da realidade, ou se ao 
menos são passíveis de ser verificadas no confronto com a realidade. 


* nesse ponto que o consenso foi rompido. As em-diferentes ideia 
o sobre o que esse processo de verificação a partir da realidade deveria envolver. 


Parece óbvio, por exemplo, que a verificação deverias ideal da ciência. Por 


um longo tempo, ao menos até o iníci »essa era a visão comumen- 


te defendida pelos cientistas e pelos filósofos da ciência, Se as premissas teóricas 


devem ser testadas no confronto com a realidade, então a melhor forma de fazer 
isso — era o que se achava naquela época — deveria ser primeiramente retirar da 
a ciência todos os pré-conceitos oriundos do conhecimento do senso comum, de 
modo a reconstruir o edifício do conhecimento científico sobre um terreno abso- 


lutamente sólido. Nessa perspectiva a observação meticulosa levaria a enuncia- 
dos gerais que — repetidamente confirmados pelas observações-e-experimentos 
individuais — tornar-se-iam-cada-vez mais certos. Esses princípios e enunciados, 
verificados desse modo, isto é, tendo confirmada sua pretensão de verdade, se- 
riam então combinados, de modo que lenta e consistentemente os novos tijolos 


CA o O q a 
Q problema da posição positivista, identificado inicialmente pelo autor que 
já mencionamos acima, Karl Raimund Popper, é que a verificação não pode 


ser um bom padrão de medida para a validade científica dos enunciados, pela 
gr cr 


simples razão de que é impossível verificar a maioria dos enunciados teóricos. 


Como Popper destaca em seu famoso livro À lógica da descoberta científica, pu- 
EP riam 
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blicado pela primeira vez em 1934, no caso da maior parte dos problemas cien- 
tíficos nós não podemos ter certeza se uma generalização, isto é, uma teoria ou. 


uma hipótese, realmente aplicam-se a todos os casos. Mesmo considerando to- 
O A TS TE ASS e 

das as probabilidades, nunca seremos capazes de verificar de forma definitiva o 
enunciado astrofísico segundo o qual “todos os planetas movem-se ao redor de 


- seu sol em uma trajetória elíptica”, porque muito dificilmente seremos capazes 


de conhecer todos os sistemas solares do universo, e por isso presumivelmente 
jamais conseguiremos confirmar com absoluta certeza que cada planeta de fato 
segue uma trajetória elíptica em torno de seu sol, e não qualquer outro tipo de 
trajetória. O mesmo aplica-se ao enunciado “todos os cisnes são brancos”. Mes- 
mo se você já viu milhares de cisnes e todos eles eram realmente brancos, você 
nunca poderá ter certeza de que em algum momento não encontrará um cisne 


preto, verde, azul etc. Como regra, um enunciado universal não pode ser confir- 
mado ou verificado. Para dizer de outro modo: argumentos indutivos (i. é, uma 


inferência a partir de casos individuais para se chegar a uma totalidade) não são 
nem logicamente válidos e nem realmente convincentes; a indução não pode. 


ser justificada puramente em termos lógicos, porque não podemos descartar a 


— 


possibilidade de que uma observação feita possa refutar o enunciado geral que se 
ensava corroborado. As tentativas dos positivistas de fazer as leis retrocederem 


a observações particulares ou de postular leis a partir de observações de casos 
mais elementares e depois verificá-las estão condenadas ao fracasso. 


Esse é precisamente o ponto central da crítica de Popper. À partir disso ele 


propôs out ornou bastante famoso, segundo o qual seria pos- 


TO critério, que o 050, 5 
sível separar as ciências empíricas das demais formas de conhecimento — tanto 


a an 


a E De a Ea Eee cando 
do conhecimento do senso comum quanto.da metafísica. O critério por ele de- 


fendido foi o da falseabilidade, destacando que “um sistema científico empirici fico empírico, 
deve ser passível de refutação pela experiência” (POPPER, Logic, p. 41; ênfase 


-no original). A posição de Popper é a de que enquanto as generalizações ou as. 


teorias científicas não podem ser provadas ou verificadas, elas podem ser tes-. 


nm rm 


tadas intersubjetivamente, isto € no âmbito da comunidade de pesquisadores; 
“elas podem ser repudiadas ou falsificadas. Isso pode soar trivial, mas na verdade 
foi um argumento bastante engenhoso para encontrar um novo fundamento 
para a “ciência empírica” e para estabelecer um critério de demarcação frente às 
demais formas de conhecimento. Com sua referência à falseabilidade e à pos- 


sibilidade de teste das proposições científicas, Popper excluiu os “enunciados 
Ad mondo SR RARE À h == 
existenciais” universais do âmbito da ciência. Enunciados tais como “OVNIs. 


existem”, “Deus existe”, “há formigas do tamanho de elefantes” não podem ser 
“Jalsificadas: eu não posso oferecer qualquer evidência de que existam OVNIs 


LE Eineaizuse tod 
Deus, ou formigas do tamanho de elefantes, pois é possível admitir, ao menos 
=» OH toi, 
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existe” 


é claramente muito importante e significativo para muitas pessoas. 


Po er apenas afirma que não há muito sentido em uma disputa científica acer- 


ca da existência de Deus, precisamente porque esse tipo de argumento não pode 
DR rca SO md ip Antes 


ser empiricamente falsificado. Eis 
a rar E ai a 
Segundo, o critério de falsificação agora nos permite testar e verificar, de 


fato, os assim chamados enunciados universais (“Todos os alemães são nazis- 
tas”), porque uma única observação — de um alemão que não é nazista — pode 


fazer com que essa afirmação ou teoria colapse. Para Popper, o critério da fal- 


seabilidade é o único realmente produtivo e é o padrão de medida mais eficaz 
a a e mr mr 


para permitir uma diferenciação entre os enunciados científicos e os demais 


tipos de enunciado. 
tmn, 


Isso traz para o trabalho científico uma dinâmica muito diferente daquela 


ue vigorava quando predominava uma concepção “positivista” de ciência, eli 
o a 


minando do cenário a ideia de verificação. A abordagem popperiana, que triun- 


fou sobre a positivista, desafia a visão da ciência como um lento processo de 


acumulação de conhecimento; para ele, a ciência significa o constante teste e 
uestionamento de nossos pressupostos teóricos mediante a e osição delibe- 


rada destes ao risco da falsifica ão. Somente as melhores teorias sobrevivem 


nesta luta (darwiniana). A ciência, segundo Popper, não está estabelecida sobre 
uma rocha: ela é incapaz de alcançar o conhecimento absoluto, a verdade ou 
mesmo a probabilidade; a ciência é antes a marcha firme em uma direção; é um 
processo que consiste em “achar” baseando-se em enunciados teóricos que são 
constantemente testados. Portanto, as teorias podem apenas ser consideradas 
como “provisoriamente garantidas". To 


Não é tanto o número de instâncias de corroborativas que determinam 
o grau de corroboração, mas o rigor dos vários testes aos quais a hipó- 
tese em questão poder ser ou já foi sujeita (POPPER. Logic, p. 267; 
ênfase no original). 


Popper está menos preocupado com a demanda de o cientista ter que man- 


e pr em a 
ter distância frente ao conhecimento « do senso comum.e de seus. preconceitos do 


eva A 


a pr a a ar pia 


todas ee teorias que não têm chance de sobreviver. Os cientistas não devem. 
buscar evidências que confirmem suas teorias, mas devem despir-se constan- 


temente de todas as falsas certezas mediante o uso consistente do princípio da , 
falsificação! Popper coloca a questão da seguinte maneira: “Aqueles que dentre | 


nós não querem expor suas ideias ao risco da refutação não tomam parte no jogo 
científico” (Logic, p. 280). 


A superioridade da concepção popperiana de ciência sobre seus predeces- 
Se No 

sores positivistas é agora amplamente reconhecida; a falsificação é geralmente 

concebida como um critério melhor para definir o que é a ciência do que a ve- 


anencoespaveeesertproentorcemosereset 
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rificação. Com relação a isso, há novamente um consenso sobre o que é a teoria 
e sobre o que ela pode fazer. Reconhecidamente, os cientistas discordam sea 
ar re SE E e TE e A never, "EMA DERA 0 ri rp 
ênfase popperiana nas teorias científicas como sendo generalizações testáveis e, 
E, de DS 


ETR e ri een 
portanto, falsificave atmrefite tudo o que pode ser dito sobre o conceito de . 


teoria. Os defensores, da abordagem da “escolha racional”, que examinaremos 
PE ne o Cr 


na quinta lição, são da opinião de que seria melhor reservar a expressão “teoria” 
apenas para aqueles sistemas de enunciados cujos fatos sociais são explicados 
Cep icitamente cor com o auxílio de um enunciado universal, de uma lei geral. Aqui, 
“teoria” é compreendida apenas como um sistema explicativo: “Toda explica- 
Es começa com a pergunta sobre por que o fenômeno investigado existe (ou 
existiu) desse modo, por que funciona (ou funcionou) desse modo ou por que 
transforma-se (ou transformou-se) dessa maneira” (ESSER. Soziologie — Allge- 
meine Grundlagen, p. 39). Para explicar as coisas é preciso um enunciado uni-. 
versal — e são apenas os sistemas explicativos basendos em enunciados-univer-. 
sais sais que podem : ser. chamados, dm teorias” e O REaunaads 


Ir de “teoria” outros 


Num Primeiro “momento. essa cds dialoga com a concepção 


(remate . s Lã. 
popperiana de teoria pode até parecer plausível e relativamente imune.a críti- 
cas. Ademais, essa definição de “teoria” tem a vantagem de ser razoavelmente 

rate, 


concisa e precisa: sabe-se exatamente o que se quer dizer quando se usa o termo 
“teoria”. Entretanto, isso não é tão tranquilo e evidente quanto parece, pois a | 
relação entre conhecimento empírico e teórico levanta sérios problemas para a 


pra ud ça tr uia irma 


abordagem popperiana. ja. À à aplicabilidade « do critério da falseabilidade advogado 


por Popper (bem como o critério de “verificação condenado por ele) baseia-se . 
sobre O pressuposto de de que o nível da observação empírica eo da interpreta- 


luta Di se as observações, mediante as quais se busca falsificá-lo, 
forem corretas e acima de qualquer tipo de disputa. As observações não podem 
engendrar novas teorias, porque de outro modo seria possível, em virtude do 
fato de as observações conterem uma teoria falsa, que se estivesse falsificando 
(ou verificando) erroneamente um enunciado. Em outras palavras, para que a 

falsificação (ou verificação) possa ocorrer de modo adequado, seria necessário 
imracesso direto a uma forma de observação imediata e livre de qualquer teoria. | 


mora pi 


Mas nós sabemos, como ficou bastante claro na longa citação de Peirce que 


trouxemos anteriormente, que este não é o caso. Toda observação feita na vida 
a area me mimar 


e todo enunciado feito sobre ela, é permeado pela teoria. .O.mesmo se 


a aplica às observações e a unciados científicos. Dentro de uma comunidade 


de cientistas, as observações empíricas devem ser formuladas na linguagem do 
pa ni aaa 
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L 


observador que ou utiliza a sua linguagem cotidiana;-ou-de-uma terminologia 


especializada, cujos termos podem ser explicados e definidos com o auxílio da 
o RA - . . . E .. . ue 
linguagem cotidiana. E, evidentemente, essa linguagem cotidiana já está “infec- 


o mesmo papel no processo de pesquisa que as “leis” e observações — ou ao 
menos um papel que não é sem importância — não há qualquer razão para acei- 
tarmos que podemos avançar nosso entendimento apenas nos concentrando 


Peres es rsss sr 


é j : PE EE gr er 5 ESTAR a das 

tada” pela teoria. Peirce mostrou que toda o eneralização e é, sobre essas leis e observações. ém seria difícil sustentar a noção de que o 
. É . . , . . ep er io sm neuem Es , 4 ; E mma 

portanto, uma teoria elementar. as linguagens observacionais inevitavelmente termo “teoria” deve ser reservado exclusivamente a sistemas que consistem em. 

as gusta teorias ae dirigem nossa atenção para pnios fenômenos e udam , leis e observações.-E muitos cientistas sociais de fato adotaram uma concepção 

a determinar a maneira como os percebemos. Mas isso também significa que + 


corn een EUA SR a mais ampla de teoria. 
nunca podemos descrever instâncias individuais sem generalizações implícitas. 


Portanto, é impossível sustentar uma divisão estrita entre conhecimento teórico. 


| 
| 
e conhecimento empírico. É a ideia, que remonta a Popper, de que é possível | Figura 1.1 
7. E « E or ” Ê : Eq 
falsificar teorias de modo simples e direto, é insustentável. a Ambiente metafísico 
z : R EN Ta . sas : Pressuposições gerais IN 
Se não há polaridade, nem uma divisão rigorosa entre conhecimento teóri. | Edáne 
co e conhecimento empírico, como podemos definir a relação entre ambos? O Ea 
sociólogo norte-americano Jeffrey Alexander, cuja obra iremos mencionar nova- | Definições 
mente no decorrer destas lições (cf. Lição XIII), fez uma sugestão bastante útila | Classificações 
” “ . » inss “ 2 ». É 
esse respeito. e “polaridade”, ele eum “contínuo”: | a 
Cuca nodes entendida como um processo.intelectual que ocor- Proposições simples e complexas 
re em um contexto com dois ambientes distintos, o mundo empírico... Correlações 


E E ac E E Rig Ra 2. . 
observacional e aquele metafísico. não empírico. Embora enunciados 
empíricos possam ser dirigidos mais a um ou a outro desses ambientes, 
-eles nunca podem ser determinados exclusivamente por apenas um | 
deles. As diferenças entre o que são percebidos como tipos de argu- | PORd i 
DP PS PO PR : e mbiente empírico 
“mentos científicos claramente distintos devem ser representados como | p 
posições diferentes em um mesmo contínuo epistemológico. (ALE- 
XANDER. Theoretical Logic in Sociology, vol. 1, p. 2). V 


nas rt na ma reta 2 o ma am Ea e a DTD e pr a A e ri ice care cito 


t 

| “ 

| Pressupostos metodológicos 
| Observações 


Portanto, de acordo. com Alexander, -o-.pensamento. científico move-se 
constantemente entre os extremos, aos quais nunca chegamos de forma de- 


Mas vamos retornar imediatamente ao fato, problemático para o falseabilis- 
Anitiva dag uilo a que chamamos de “ambiente m étafísico”.e de “ambiente 
a a cds dar 


mo popperiano, de que é impossível estabelecer uma linha demarcatória precisa 


“empírico” — que se coaduna com o argumento peirceano de que não somos | entre os níveis do conhecimento teórico e do conhecimento empírico. O pró- 
capazes de acessar o mundo diretamente, sem teoria. Alexander tentou esboçar | prio Popper — em sua defesa — certamente reconheceu essa dificuldade: “Não há 

isso na Figura 1.1. (p. 3). O núcleo da mensagem é o de que as observações . | observações puras: elas são permeadas por teorias e guiadas tanto por problemas 
ERA SR a a quanto por teorias” (POPPER. Logik der Forschung, p. 76; enfase no original). 
“mas que é impossível reproduzir a realidade diretamente porque as observações | Ele também enfatizou que toda exposição de uma observação, todo enunciado 

são atreladas a pressupostos metodológicos, leis, definições, modelos e mesmo | sobre um evento, todo “enunciado básico”, utiliza conceitos que não podem ser 
“pressupostos erais”, que são relativamente próximos ao polo do “ambiente corroborados por dados sensíveis imediatos, Ele também era da opinião de que 
metafísico”. Mas isso significa — e voltaremos a esse ponto mais tarde — que é. | | qualquer tentativa de testar uma teoria deve concluir ou começar com algum Eis 


enganoso tentar limitar o trabalho científico à construção de teorias apenas. no 


enunciado básico com cuja correção os pesquisadores devem concordar com 
[ea 

sentido de sistemas explicativos.e tentar falsificá-las..Se a argumentação cien- 
rep e e 


base em uma convenção ou mediante uma decisão. Para Popper, portanto, a ciên- 


quere aeee ma 


FESCOCS TSEOe q SA ' . 
cia não se fundamenta sobre uma rocha, mas, em certo sentido, sobre dogmas. 
cia não se tundamenta sobre uma rocha, ma 


tífica não ocorre no decorrer do contínuo esquematizado por Alexander, então |. 
a tarefa da teorização científica sem dúvida remonta a algo mais do que aquilo | 
que foi advogado pela abordagem da “escolha racional”, por exemplo. Seas | 

| 


“1. citação do livro Logik der Forschung, de Popper, aparece em um adendo inserido pelo autor 
em 1968; isso não foi inserido na tradução inglesa, que recebeu o título de The Logic of Scientific 
Discovery. 


“pressuposições 4 gerais”, as “classificações”, os “conceitos” etc., desempenham .. 
-PIessuposições gerais ,as classificações , os conceitos, etc., desel 
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(provisórios), sobre convenções ou sobre as decisões (mais ou menos) arbitrá- 
. . Q . 2. E 
as dos cientistas de reconhecer como corretos certos enunciados básicos sobre 

ce ia a aa a red 


as observações. Mas esse 


achava que — sé surgisse qualquer dúvida sobre sua correção — bastaria sujei 
a CONAN es . E E sá 
” tais enunciados a um escrutínio, isto é, testá-los, 
No fim das contas, filó iência e cientistas que faziam: pesquisas 


sobre como os CR trabalham estavam insatisfeitos.com a de- 
Jesa popperiana do método da falsificação. Um livro, que se tornou quase tão 
Tamoso como o À lógica de Popper, desempenhou um importante papel nesse 
debate: o livro de Thomas S. Kuhn: A estrutura das revoluções científicas, de 


1962. Kuhn (1922-1996), um americano formado na área de Física, in vestigou. . 


o processo de pesquisa na área em que atuava, de um modo quase sociológico, 


focando do primariamente no. no desenvolvimento | histórico da a Física (e da Química) 


ep A 


“turais. Kuhn fez uma descoberta surpreendente, bastante diferente do princípio 


da falseabilidade defendido por Popper. A história da ciência certamente oferece 
GM e mia mr ma 
inúmeros casos em que enunciados científicos específicos foram falseados. Con- 


tudo, o que Kuhn observou. em sua análise sócio-histórica foi que, via de regra, 


isso não levou à rejeição de teorias inteiras, das quais tais enunciados eram de- 
e a ca 
rivados, nem à sua substituição por outras teorias, Kuhn mostrou que a história 


das ciências naturais era repleta de descobertas, invenções etc. que fundamen- 
talmente contradiziam a teoria dominante da época: a descoberta do oxigênio 

E rr me ra mr rr met 
feita por Lavoisier, por exemplo, contradizia a teoria do flogisto, de acordo com 


a qual essa “substância” seria expelida por todos os corpos em chama. Ainda 


assim, a descoberta de Lavoisier não levou à rejeição da “antiga” e como agora 


sabemos — incorreta teoria. do flogisto. Pelo contrário, esta foi tornada ainda . 
mais detalhada, modificada e reconstruída de modo a tornar compreensível a 


cepa Cone miirm o Es 


“descoberta. de Lavoisier; tal descoberta não foi encarada c como uma falsificação, 
“mas apenas como uma observação problemática, um quebra- cabeça temporário, 
“uma “anomalia” no interior de uma teoria já provada. Kuhn documentou uma 
infinidade de casos similares na história da ciência, chamando a atenção para 
o fato de que — e esse é o ponto central — a adesão às teorias existentes não era 


CR a raia aa ipa iii 
a expressão de dogmatismo ou irracionalidade. Reiteradamente foram apresen- 
'tadas boas razões para esse conservadorismo: as teorias antigas provaram seu 
para esse conservadorismo: 
valor no passado; poderia ser possível integrar as novas descobertas médiante 
e et at, 


um desenvolvimento das teorias antigas, pelo uso de hipóteses auxiliares, por: 
exemplo; a nova teoria não está ainda plenamente desenvolvida e é frequente- 
mente deficiente ou incompleta; é possível que estejamos lidando apenas com 
mensurações falhas e não com uma genuína falsificação, e assim por diante. Em 
suma - no contexto da prática científica, frequentemente tem havido uma-com- 

leta falta de critérios claros mediante os quais se pode afirmar quando uma. 
teoria deve ser considerada como tendo sido falsificada. 


ão era um grande problema para Popper, pois ele . 


i e Kuhn lida exclusivamente com a história das ciências naturais. 
Mas investigações similares sobre o processo da pesquisa podem ser também 


encontradas nas humanidades.e nas ciências sociais, em que parece ainda mais 


“difícil destruir uma teoria, isto é , falsificá-la inteiramente e, a partir de uma « obser 
aca 


vação empírica, Basta pensar na história do marxismo. Enquanto uma teoria 
científica social, o marxismo pode — e ele não pede nada menos do que isso — ser . 


testado no confronto com a ré realidade social. - No entanto, muitos dos enunciados 


Ee rama 


DUNN NENE E 
teóricos formulados ou, defendidos por Marx ou pelos marxistas, para colocar- 
mos a questão de modo cuidadoso — conflitam com a realidade empírica. Muito 


daquilo que foi previsto por Marx nunca aconteceu: a polarização da população 


entre uma classe de capitalistas ricos e de um enorme contingente de proletá- 
rios nunca aconteceu realmente; as revoluções socialistas previstas por Marx e 
Engels não aconteceram, ao menos não do modo como eles imaginavam, isto 
é, nos países industrialmente avançados, sob a liderança da classe trabalhadora; 
revoluções bem-sucedidas ocorreram na periferia global e foram protagonizadas | 
sobretudo por camponeses, ou seja, pelo grupo de pessoas “errado”; a dissolu- 
ção de todos os laços particularistas, previstos por Marx e Engels no Manifesto 
comunista, que seriam propelidos pela economia — dentre outras coisas, eles pre- 
viram que as nações-estado desapareceriam — também não aconteceu. Na verda- 


de, o que ocorreu no final do século XIX e no-século.XX virou.os.pressupostos 


de Marx e Engels de pernas para o ar: esse foi o grande momento do nacionalis- 
mo e dos estados-nação. Seguindo o princípio popperiano de falsificação, todas todas 
mo e dos estados-nação. -eguindo o princípio stiicaçã 


essas observações levariam inevitavelmente à refutação conclusiva do marxismo 


e, logo, à sua rejeição.definitiva. Mas isso não ocorreu. Aqueles c convencidos dos da, 


validade do marxismo como uma abordagem válida para a investigação sempre 
conseguiram penca a si mesmos, e * também a a Outros, € do Caráter iráter protícuo do. 
paradigma mars RE ÇA 


an rem di rr 


segue o argumento, não aconteceu porque o capitalismo conseguiu mitigar a 
pobreza “em casa”, ao intensificar a exploração no “Terceiro Mundo”; essa tam- 
bém foi a razão pela qual as revoluções não aconteceram nos países ocidentais, 
nos quais os trabalhadores foram “comprados” pelo ' “capital”, pelos benefícios 
do Estado de Bem-estar Social, por exemplo, mas aconteceram nos países mais 
pobres e explorados do Terceiro Mundo; Marx e Engels podem ter se precipitado 
ao prever o fim do Estado-nação, mas hoje — na era da globalização — as coisas 
estão acontecendo exatamente do modo como eles previram, e assim por diante. 
Em síntese, não se diz que a teoria marxista está errada, ela er uma 
adaptação às transformações nas condições históricas. . 


Vocês podem decidir por si mesmos suas posições a respeito dessa defesa do 
marxismo. Para nossos propósitos, tudo o que importa é a ideia de que as ciên- 


“cias naturais e sociais, incluindo também o marxismo, estabelecem um grande, 
a aa re ri A Ca cao 


número de frentes nas quais se pode lutar pela defesa da teoria contra a falsifica- 
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ção empírica. Na verdade, as teorias das ciências sociais rovaram-se ainda mais 


resistentes às falsificações am que as ciências naturais. Aquelas não 
apenas divergem sobre o que constitui definitivamente uma falsificação, mas 
também sobre o que realmente está implicado na teoria. Enquanto as teorias 


das ciências naturais costumam ser claramente uladas, as ciências sociais e 


humanas são mais frequentemente confrontadas com o problema de que não há 
o pj . E E a 
realmente uma concordância quanto ao conteúdo de uma teoria. Vocês podem 


já estar familiarizados com esse fenômeno, desde quando tiveram os seminários 
sobre os autores clássicos, ou por terem lido alguma literatura secundária sobre 
eles. O que Marx, Durkheim, Weber etc. realmente disseram? Qual é a intepreta- 
ção correta e definitiva das teorias de Marx, Durkheim e Weber, dentre outros? 


Uma teoria cujo conteúdo é contestado é, logicamente, dificilmente sujeita a 
uma segura falsificação empírica. 


Mas vamos retornar a Kuhn e a seu livro À estrutura das revoluções cienti- 
ficas. De acordo com ele, nas ciências naturais não há quaisquer argumentos 
lógicos convincentes contra uma teoria; não pode haver uma falsificação sem 
qualquer ambiguidade. Kuhn ainda sugere que não devemos nos surpreender se 
a rotina diária de pesquisa acontecer sem grandes sinais de avaliação crítica. As 
teorias existentes são usadas por longos períodos sem passar por qualquer es- 
crutínio, precisamente porque aqueles que as seguem estão convencidos de que 
são profícuas. Esse tipo de pesquisa rotinizada é o que Kuhn chama de “ciência 
normal”. Ocorrências confusas ou contraditórias, experimentos problemáticos 
etc. não são considerados como falsificações no curso da “ciência normal”, mas 
como anomalias, que se espera remover ou resolver em algum momento com os 
meios teóricos disponíveis. A “ciência normal” é a pesquisa 

firmemente baseada sobre uma ou mais realizações científicas pas- 


sadas, realizações que alguma comunidade científica particular reco- 


nhece como provedoras de fundamento para suas práticas ulteriores 
(KUHN. Structure, p. 10). 


Ademais, de acordo com Kuhn, na história da ciência apenas muito rara- 
mente se viu cientistas abraçando individualmente um novo edifício teórico em 
resposta a algum argumento persuasivo ou a um experimento realmente im- 
pressionante. O surgimento e a consolidação de teorias realmente novas geral- 
mente ocorrem de uma forma que tem pouca relação com critérios realmente 
científicos. As antigas teorias frequentemente tornam-se demasiado complexas 


em virtude do acréscimo de novas hipóteses auxiliares para explicar as “ano- 


malias”, intensificado a necessidade de teorias mais simples. E essa necessidade 
geralmente é articulada por uma geração mais jovem de cientistas que desafiam 
a antiga teoria e que mobilizam um grande número daqueles que estão dispostos 
a olhar de forma renovada para as novas descobertas e “anomalias” e, portanto, 
são mais receptivos a inovações teóricas. Esse é o momento ao qual Kuhn chama 
de “revolução científica”. Tal como afirma Kuhn, o que ocorre é uma mudança 
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cenas resets 


esgrima er mersoo ator mma 


de paradigma. Um “paradigma” antigo —- um modo antigo de olhar para o fenô- 
meno, uma antiga teoria de base e antigos métodos de pesquisa — é então subs- 
tituído bastante rapidamente por um novo “paradigma”, tal como no passado 
a “astronomia ptolomaica” e a “dinâmica aristotélica” foram respectivamente 
substituídas pelas contrapartidas “copernicana” e “newtoniana”, e a “ótica cor- 
puscular” deu lugar à “ótica de ondas”. 


O ponto crucial dessas revoluções no trabalho científico descrito por Kuhn 


' é que nunca houve um claro critério empírico que tornasse possível justificar 


para cada cientista de forma contundente e persuasiva a necessidade de afas- 
tar-se do antigo paradigma e a necessidade de mudança na direção do novo pa- 
radigma. No decorrer da história da ciência não foi exatamente o conhecimento 
empírico enquanto tal que levou à rejeição definitiva de uma teoria antes con- 
siderada correta. Em vez disso, decisões dessa natureza geralmente foram mol- 
dadas por circunstâncias “cotidianas” e banais. Frequentemente foram fatores 
“biológicos” que ajudaram a consolidar uma nova teoria quando, por exemplo, 
uma geração de cientistas se torna muito velha, e uma nova geração, que seguia 
seus passos, promove transformações teóricas. Mas isso também significa que 
aqueles períodos de “ciência normal”, bem como os de “revolução científica”, 
são acompanhados de lutas por poder e confrontos entre interesses opostos (en- 
tre pesquisadores outsider e aqueles já estabelecidos, entre cientistas jovens e 
aqueles mais antigos). A ciência é um empreendimento que não pode ser plena- 
mente desvinculado do fenômeno social que desempenha um papel relevante na 
vida cotidiana, bem como em outros contextos. 


As novas e as velhas teorias são, tal como afirma Kuhn, “incomensuráveis”; 
elas não podem ser comparadas e contrastadas. Portanto, as revoluções cientí- 
ficas não promovem uma alternância entre teorias similares, mas entre teorias 
tão diversas que podem ser descritas como “cosmologias” diferentes, um termo 
também utilizado por Kuhn: 


Vamos agora assumir que as diferenças entre sucessivos paradigmas 
são necessárias e irreconciliáveis... a recepção de um novo paradigma 
geralmente implica a redefinição da ciência correspondente. Alguns 
antigos problemas podem ser relegados a outra ciência ou conside- 
rados inteiramente “não científicos”. Outros que anteriormente não 
existiam ou que pareciam triviais, com o novo paradigma se tornam 
o arquétipo daquilo que é considerado uma questão científica impor- 
tante. E na medida em que os problemas mudam, geralmente também 
mudam os critérios que distinguem uma solução realmente científica 
de uma especulação metafísica, de um jogo de palavras ou de uma 
brincadeira matemática. A tradição científica normal que emerge de 
uma revolução científica não apenas é incompatível com a anterior, 
mas geralmente também é incomensurável com esta (KUHN. Struciu- 
re, p. 102). 
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Quando a revolução completa-se de forma bem-sucedida, a ciência adentra 
novamente a fase “normal”, e a pesquisa realizada pela comunidade científica 
passa a ser baseada em certas normas e regras que não são questionadas, tal 
como acontecia antes, até que ocorra uma nova revolução científica. 


As análises de Kuhn seguindo parâmetros da história e da sociologia da ciên- 
cia trazem consequências importantes para a filosofia da ciência, conforme ele 
próprio destacou. Para dizer mais uma vez, o processo do fazer científico não 
funciona nem de perto segundo o “princípio da falsificação” preconizado por 
Popper. Com base nas análises de Kuhn, é “bom” quando os cientistas não se- 
guem estritamente o princípio da falseabilidade. A ciência normal, isto é, aque- 
la que opera de forma acrítica e rotinizada com relação a certos pressupostos 
teóricos, pode ser altamente produtiva. Pode até ter algum sentido não rejeitar 
inteiramente uma teoria sempre que surge uma observação que a contradiz. Isso 
iria sabotar ou minar a prática da pesquisa. Faria mais sentido primeiramente 
considerar as observações que contradizem a teoria enquanto meras anomalias, 
com a esperança de que os problemas que ameaçam a lógica interna da teoria 
possam ser resolvidos em algum momento. Na verdade, na história da ciência 
isso foi o que quase sempre aconteceu. Além disso, Kuhn mostrou que um bom 
número de teorias novas e eventualmente bem-sucedidas inicialmente foram falsi- 
ficadas com base em experiências e observações aceitas na época. Portanto, se os 
cientistas aceitassem o critério popperiano de falsificação, essas teorias teriam de- 
saparecido imediatamente. O critério de Popper, afirma Kuhn, não é nem um guia 
útil para a história da ciência, nem ajuda muito no processo prático da pesquisa. 

Finalmente, podemos extrair mais uma conclusão da análise de Kuhn sobre 
a história da ciência. A própria escolha dos termos, a sua argumentação sobre as 
“mudanças de paradigma” e “revolução científica”, mostra-nos que o progresso 
científico não se dá de forma ininterrupta, mas é repleto de períodos de tranqui- 
lidade e de períodos de turbulência. Aqui, Kuhn toma uma posição tanto contra 
o positivismo, cujos defensores acreditavam em um lento e contínuo desenvolvi- 
mento do conhecimento científico, apoiado por observações empíricas precisas, 
quanto contra Popper, que subestimou a importância da fase da ciência “normal” 
e rotinizada. A ciência, como nos mostra Kuhn, é um processo de desobediência 
das diretrizes racionais concebidas pelos filósofos da ciência em seus gabinetes. 
Na ciência, fatores aleatórios desempenham um papel tão importante quando os 
conflitos por poder e status que são travados entre diferentes gerações de cientis- 


tas mencionados acima. (Se vocês tiverem interesse em um livro relativamente : 


curto, e bem escrito, sobre cs debates no âmbito da filosofia da ciência eu reco- 
mendo aquele de A.F Chalmers: What is this Thing Called Science?) 


Em todo caso, os trabalhos de Kuhn foram o ponto de partida para um 
veemente debate travado no interior da filosofia da ciência acerca do status da 
ciência, em particular nos anos de 1960 e de 1970. Enquanto alguns criticaram 


sssoavevesememon E egos errar SENNA erp corn a 
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Kuhn por abrir caminho para o relativismo (seu discurso sobre a “incomensu- 
rabilidade” das teorias, cujo valor não poderia ser estabelecido empiricamente, 
foi acusado de colocar a ciência no mesmo nível de qualquer outra cosmologia, 
tornando impossível o discurso racional), enquanto outros receberam bem suas 
conclusões relativistas, as quais — assim acreditavam — poderiam ser extraídas 
das análises de Kuhn. O filósofo “anarquista” Paul Feyerabend, que na época 
estava bastante na moda, afirmou, por exemplo, que nem seus métodos nem 
seus resultados poderiam legitimar as ambições dos cientistas: “A ciência é ape- 
nas uma ideologia dentre muitas” (Science in a Free Society, p. 106), ou seja, é 
apenas uma forma de conhecimento dentre outras (como a magia). 


Mas tanto os defensores mais ortodoxos da ciência quanto seus críticos 
anarquistas interpretaram Kuhn erroneamente, ou ao menos de modo muito in- 
dividual. Kuhn não afirmou que paradigmas em competição constituem visões 
de mundo ou totalidades hermeticamente fechadas, sem qualquer relação entre 
si, dentre as quais é impossível escolher com base em sua fertilidade empírica, 
mas em relação à qual tudo o que se pode é professar uma fé — tal como se faz 
em relação às diferentes religiões. Ele apenas afirmou que em muitos casos não 
há um critério empírico claro que nos permita decidir por que devemos esco- 
lher um paradigma em vez de outro. Entretanto, isso não é o mesmo que dizer 
que não há qualquer argumento que possa ser mobilizado para a aceitação ou 
rejeição de uma teoria (sobre essa linha de raciocínio, cf. BERNSTEIN. The Res- 
tructuring of Social and Political Theory, p. 152-167). De modo algum Kuhn fez 
um ataque frontal à racionalidade da “ciência” quando fez sua análise histórica. 
Em sua visão, a transição de um paradigma para outro não é nem uma escolha 
sem fundamento entre vocabulários distintos nem uma misteriosa mudança de 
um discurso a outro. Certamente há razões que justificam a escolha de um novo 
paradigma. É possível discutir racionalmente a mudança de paradigma a que 
se aspira ou aquele que se rejeita; os prós e contras de uma teoria podem ser 
sopesados, mesmo se devemos abdicar da esperança de querum “experimento 
crucial” poderá tomar essa decisão por nós. 


Ademais, a análise da história da ciência feita por Kuhn — ainda que sua ra- 
dical e problemática noção de “incomensurabilidade” dos paradigmas pareçam 
excluir isso — quase sempre mostra que os paradigmas se sobrepõem substan- 
cialmente. Os vários edifícios teóricos são interligados por muitos corredores. 
Na realidade, não apenas a histórias das ciências naturais, como também das 
ciências sociais, mostra que certas descobertas empíricas são unanimemente en- 
dossadas pelos representantes dos diferentes paradigmas, e que até mesmo um 
bom número de enunciados teóricos encontra uma aprovação geral para além 
dos limites dos paradigmas. 


“ « eras . Pr . ” 2 
O que significa tudo isso para as ciências sociais ou para a teoria social? 
Podemos extrair duas conclusões a partir de nossa discussão da filosofia da ciên- 
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cia até o momento, em particular a partir da análise kuhniana, que tem grande 
importância para as lições seguintes. Primeiro: o fato de que o atual cenário 
teórico das ciências sociais pareça ser confuso, o fato de que existam muitos 
paradigmas ou teorias sociais, alguns dos quais apresentam variações extremas 
de um em relação ao outro, não significa que essas teorias ou seus teóricos sejam 
incapazes de travar um debate racional. Nas dezenove lições que virão apre- 
sentaremos um vasto número de teorias. Vocês verão — e essa é uma das teses 
centrais desta série de lições — que os vários teóricos se comunicam uns com os 
outros, de modo que há inclusive uma sobreposição entre suas teorias, que em 
alguns casos até se assemelham ou se complementam em certa medida. O fato 
de que a Sociologia, por exemplo, não seja baseada em um único paradigma ao 
qual se chega mediante abstrações (como é o caso da Economia, em que uma 
escola teórica específica é claramente dominante ou hegemônica), o fato de que 
nela prevaleça uma confusa e lamentada variedade teórica não significa que seu 
conteúdo seja fragmentado ou que tenda a ser fragmentado em uma coleção de 
abordagens desconexas. 


Para vocês, que agora estão sendo introduzidos no mundo da teoria social 
moderna, isso conduz a uma conclusão inescapável. Presumivelmente, vocês 
não se tornarão especialistas em todas as escolas teóricas apresentadas aqui no 
decorrer de seus estudos; ninguém espera que isso aconteça, até porque vocês 
teriam dificuldade em encontrar um professor de Ciências Sociais que realmen- 
te seja capaz de dar conta de todas essas correntes teóricas. Mas não tentem 
escapar dessa confusão buscando refúgio na primeira teoria que lhes parecer 
mais atraente. Há muitos estudantes que conhecem apenas uma única teoria 
realmente bem, que são entusiastas com relação a ela, e que olham com desdém 
para as outras abordagens. Infelizmente, um bom número de seus professores, 
que não raro se especializaram em apenas uma teoria e consideram todas as 
outras como sendo em princípio “ruins” ou inúteis, são também um exemplo 
vivo desse tipo de comportamento. Tal como dissemos, as várias abordagens 
que existem no interior da Sociologia apresentam um grande potencial de trocas 
mútuas. Por essa razão nós os aconselhamos a dialogar com diferentes escolas 
teóricas no decorrer de seus estudos. Isso irá evitar um olhar parcial e cego a 
outras perspectivas. Afinal, como mostramos, o conhecimento empírico e teó- 
rico são muito conectados, essa atitude poderia resultar em uma armadilha que 
atrapalharia seu trabalho empírico. 


A segunda conclusão a ser extraída desse “debate” entre Popper e Kuhn é : 


diretamente relevante para as próximas lições. Se é verdade que as questões teó- 
ricas não podem ser resolvidas apenas por instrumentos empíricos, que os ní- 
veis de conhecimento empírico e teórico não podem ser claramente separados, 
que — como elucidado pela Figura 1.1, produzida por Alexander — precisamos 
trabalhar com a premissa de que os ambientes empírico e metafísico como pon- 
tos dispostos em um contínuo, então também está claro que o trabalho teórico 
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no âmbito das ciências sociais deve consistir em mais do que a criação e falsi- 
ficação de leis e de enunciados universais, como seria O caso se seguíssemos 
as teses de Popper e dos teóricos da escolha racional. A teoria social também 
precisa preocupar-se com as “pressuposições gerais” que aparecem no diagrama 
de Alexander. Questões teóricas podem variar de generalizações empíricas a 
sistemas interpretativos abrangentes, que vinculam atitudes básicas com relação 
ao mundo que são de caráter filosófico, metafísico, político e moral. Ninguém 
interessado em fazer parte do mundo social científico pode evitar engajar-se em 
um debate crítico em todos esses níveis. Aqueles que pretendem vincular-se 
apenas a teorias puramente empíricas irão se desapontar. (É desnecessário re- 
petir que nossa concepção de teoria não é inconteste. Como já dissemos, os de- 
fensores das teorias da escolha racional não descreveriam como “teorias” muitas 
daquelas apresentadas a seguir. Então, caso vocês queiram dar uma olhada na 
controvérsia em torno da questão “O que é teoria (social)?”, aconselhamos-lhes 
a comparar o primeiro capítulo do livro de Jeffrey Alexander: Twenty Lectures: 
Sociological Theory since World War II, com os comentários feitos por Hartmut 
Esser, um dos principais teóricos da escolha racional na Alemanha, em seu livro 
Soziologie — Allgemeine Grundlagen, cap. 3 e 4.) 


Se tomamos como base esse amplo conceito de teoria, isso não significa que 
o debate deva sair do controle, sendo que cada pesquisador se torna seu próprio 
teórico, sem que nada impeça um aumento arbitrário no número de teorias? De 
modo bem simples, a resposta é “não”. Na verdade, já ficou evidente no âmbito 
das disciplinas das ciências sociais — e isso nos remete à nossa primeira con- 


“clusão — que, a despeito da grande diversidade teórica, há um amplo consenso 


entre os pesquisadores sobre quais são os tópicos fundamentais ou nucleares. 
E esses tópicos podem ser identificados. Acreditamos que o desenvolvimento 
teórico das ciências sociais giram ao redor de três questões bastante específicas. 
Estas são “O que é ação?”; “O que é ordem social?”; e “O que determina a mudan- 
ça social?” Todos os teóricos — e isso se aplica tanto aos autores clássicos quanto 
aos teóricos sociais modernos — enfrentaram essas três questões. É preciso ainda 
acrescentar que essas três questões são intimamente vinculadas: as ações dos seres 
humanos nunca são inteiramente aleatórias. As ordens sociais sempre se desenvol- 
vem, e são sujeitas à mudança histórica. Embora os teóricos que veremos a seguir 
tenham discutido essas questões de formas bastante diferentes — alguns estavam 
mais interessados na ação do que na ordem, muitos estavam mais ocupados com 
a estabilidade do que com a mudança social — essas questões mutuamente conec- 
tadas sempre estiveram presentes. O que torna essas questões particularmente 
interessantes é o fato de que o processo de respondê-las quase sempre levou os 
teóricos a realizar um diagnóstico de'seu tempo. As ideias geralmente muito abs- 
tratas desses teóricos sobre a ação social, sobre a ordem social e sobre a mudan- 
ça social encontram expressão — direta ou indiretamente — em avaliações bastan- 
te concretas sobre o estado das sociedades contemporâneas, sobre seus futuros 
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“caminhos de desenvolvimento” e mesmo sobre seus passados. Lidar com essas 
três questões não é um mero exercício formalista ou um fim em si mesmo, mas 
algo que nos leva diretamente ao coração do campo de atividade que torna as 
ciências sociais tão intelectualmente estimulantes e atraentes para o público 
mais amplo: sua luta para compreender as sociedades contemporâneas e para 
detectar tendências futuras. 


Esse fato já basta para nos fornecer uma base para estruturar as lições se- 
guintes. Nossa tese é a de que o desenvolvimento da teoria social moderna pode 
ser compreendido como uma incessante busca por respostas a essas três ques- 
tões mencionadas acima e que o debate teórico a esse respeito foi levado a outro 
nível nos anos de 1930 pelo grande teórico americano ao qual os teóricos que 
o sucederam sempre se referiram — implícita ou explicitamente, aprovando-o 
ou criticando-o — até os dias de hoje. Estamos nos referindo a Talcott Parsons; 
considerando a importância de sua obra para a teoria social moderna, as três 
próximas lições serão dedicadas a ele. A história da recepção da obra de Par- 
sons mostra com grande clareza um ponto que já discutimos e destacamos mais 
acima: de modo algum está correto o diagnóstico de que a Sociologia simples- 
mente desintegrou-se em várias escolas teóricas, e esse nunca foi o seu destino. 
Ao contrário, trata-se de uma disciplina na qual o desenvolvimento da teoria 
foi impelido mediante a comunicação, o desacordo racional e debates contro- 
versos. Dentre outras coisas, a tendência dos pesquisadores em referir-se cons- 
tantemente ao sistema de pensamento desenvolvido por Talcott Parsons criou 
a unidade com a qual iremos nos confrontar nas dezenove lições subsequentes. 


Esperamos apresentar em todo detalhe possível, considerando-se os limites 
do presente contexto, ó modo como Talcott Parsons compreendeu a ação social, 
como concebeu a ordem social, o que ele disse sobre a mudança social, como ele 
interpretou “sua época” — e como e por que outras escolas teóricas contrastam 
com suas visões. Também almejamos apresentar brevemente a vocês os mais im- 
portantes autores, fundadores das várias escolas teóricas. Pretendemos apresen- 
tar-lhes uma visão geral dos campos de pesquisa empírica em que essas várias 
escolas teóricas desenvolveram-se com maior força, mas também aqueles que 
expuseram suas fraquezas. Esse último aspecto deve ser de particular interesse 
para aqueles que dentre vocês possuem maior interesse nas pesquisas empíricas. 
Isso reforçará um argumento que já mencionamos diversas vezes: a impossibi- 
lidade última de estabelecer uma clara linha demarcatória entre conhecimento 
empírico e conhecimento teórico. 
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II 
A clássica tentativa de sintese: Talcott Parsons 


Sem nenhuma dúvida, no decorrer dos seus estudos ou a partir de suas 
próprias leituras vocês já se depararam com os pais fundadores da Sociologia, 
as figuras clássicas da disciplina. Indisputavelmente, nesse grupo estão incluídos 
o alemão Max Weber (1864-1920) e o francês Émile Durkheim (1858-1917). 
Seus contemporâneos alemães Georg Simmel (1858-1919) e Ferdinand Tón- 
nies (1855-1936), e os americanos Georg Herbert Mead (1863-1947), William 
Isaac Thomas (1863-1947) e Charles Horton Cooley (1864-1929) são frequen- 
temente mencionados na mesma categoria daqueles dois gigantes da disciplina. 
Podemos debater incessantemente quem mais devemos ou não incluir na lista 
dos autores-chave, no “cânone” dos teóricos clássicos da sociologia. Os nomes 
de Adam Smith (1723-1790) e sobretudo de Karl Marx (1818-1883) aparecem 
bastante nesse contexto, e inspiram intensa controvérsia. Embora não sejam 
sociólogos no sentido mais estrito do termo, eles exerceram enorme influência 
no pensamento sociológico e, sobretudo, na edificação das teorias nas ciências 
sociais como um todo. 


Conquanto seja interessante esse debate sobre o status de certos autores en- 
quanto clássicos, é notório que os debatedores tendem a esquecer quem foram 
Os responsáveis pela formação desse cânone, por compilar essa lista de autores 
clássicos, quem originalmente estabeleceu a estrutura básica do cânone que per- 
dura ainda hoje. Para examinarmos essa questão usualmente ntgligenciada, não 
podemos deixar de mencionar o nome do americano Talcott Parsons (1902- 
1979). Foi Parsons quem, nos anos de 1930, durante um período muito com- 
Plicado para a sociologia mundial, conseguiu juntar as peças de uma discussão: 
teórica cada vez mais fragmentada que se seguiu após o momento fundacional 
da disciplina e, dentre outras coisas, declarou que o conteúdo dos escritos de 
Durkheim e Weber deveriam constituir o ceme do pensamento sociológico. 
À primeira grande obra de Parsons, The Structure of Social Action (geralmente 
abreviada como Structure ou SSA), de 1937, foi uma tentativa de criar um câno- 
ne, que determinou o futuro desenvolvimento da sociologia em uma extensão 
tal que é difícil apreender hoje, especialmente considerando-se o tempo que 
levou até exercer um real impacto. Justamente porque o status de Durkheim e 


Weber enquanto clássicos agora parece algo autoevidente, até mesmo entre os. 


estudantes neófitos, como também certamente entre os mais “antigos”, ten- 
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de-se a não se considerar muito importante gastar tempo em debater como eles 
adquiriram esse status. Devemos isso a Parsons, o que já seria suficiente para 
justificar uma cuidadosa investigação do livro A estrutura da ação social. Mas 
esse livro de quase 800 páginas, que é altamente exigente e longe de ser fácil de 
ler, e que incompreensivelmente ainda não foi traduzido para o alemão!, foi o 
marco no processo de formação do cânone. Parsons engajou-se explicitamente 
no esforço de constituir um arcabouço de uma teoria sociológica compreensiva 
a partir dos escritos dos autores clássicos, que tinham um caráter fragmentário, 
e que foram moldados por seus contextos nacionais e pessoais, com o intuito de 
reunir todo esse material no espectro geral das ciências sociais. Temos, portan- 
to, boas razões para dedicar essa segunda lição e até mesmo partes da terceira a 
analisar essa obra pioneira em muitos aspectos, mas que foi pouco lida logo que 
foi publicada, até mesmo na América, e que foi “descoberta” pela comunidade 
acadêmica muito depois. 


A história da vida de Parsons não é particularmente interessante, mas re- 
presenta uma típica e bem-sucedida carreira acadêmica. Podemos então nos 
limitar a fazer algumas observações biográficas (para maior detalhe, cf. CA- 
MIC, C. “Introduction: Talcott Parsons before The Structure of Social Action”). 
Parsons nasceu em Colorado Springs, Colorado, e lá foi criado em uma ascética 
família protestante. Seu pai, inicialmente um ministro da congregação, era pro- 
fessor de Inglês e diretor do Colorado College, antes de a família mudar-se para 
a cidade de Nova York, em 1917, onde o jovem Parsons se preparava para in- 
gressar na universidade. Ele escolheu a Amherst, focando inicialmente em Bio- 
logia, que depois se mostrou importante para o desenvolvimento de suas obras 
«da metade da carreira em diante, e acabou optando por Economia. Depois de 
graduar-se em Amherst, em 1924, ele deixou os Estados Unidos por um tem- 
po, com o auxílio de uma bolsa, e continuou seus estudos na London School 
of Economics, onde, dentre outras coisas, entrou em contato com importan- 


tes representantes da antropologia social, tal como Bronislaw Malinowski. Em - 


1925 ele foi para Heidelberg, onde a atmosfera ainda era imbuída da presença 
de Max Weber, que havia morrido cinco anos antes; Weber vivera e ensinara 
ali por muitos anos, deixando uma impressão duradoura na vida intelectual 
do local. Ali, Parsons estudou as obras de outros importantes cientistas sociais 
alemães, de forma mais intensa que antes. Ele concluiu de forma bem-sucedida 
a sua tese de doutorado sobre o conceito de capitalismo na obra de Karl Marx, 


Werner Sombart e Max Weber, em 1927. Naquela época, ele já havia retornado . 


a Amherst para trabalhar meio período como professor de Economia, durante 
o ano acadêmico de 1926/1927. Portanto, quando Parsons conseguiu uma po- 
sição em Harvard, no outono de 1927, sua orientação disciplinar ainda não es- 
tava plenamente estabelecida. Inicialmente ele deveria ensinar aos estudantes 


1. Esse livro foi traduzido para o português, pela Editora Vozes, em 2010 [N.T.]. 
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seu conhecimento básico sobre as teorias econômicas alemãs — que haviam sido 
discutidas em sua tese. Isso durou até 1930, quando seu crescente interesse 
pelas questões sociológicas encontrou expressão em sua atuação profissional: 
Parsons começou a lecionar no departamento de sociologia de Harvard, que 
havia sido fundado há pouco pelo imigrante russo Pitrim Sorokin. Como re- 
sultado das diferenças pessoais e acadêmicas para com Sorokin, ele encontrou 
inicialmente algumas dificuldades ali. Foi apenas em 1937 — depois da publi- 
cação do Structure, que ele se tornou professor-associado, com a perspectiva 
de uma posição permanente. Mas a partir desse momento Parsons ao menos 
estava estabelecido no departamento de sociologia, local em que permaneceu 
durante o resto de sua vida acadêmica. Ele tornou-se um professor altamente 
influente e formou estudantes brilhantes; dos anos de 1950 em diante ele con- 
seguiu articular isso com a produção de um grande número de publicações. 
The Social System, seu segundo grande trabalho, surgiu em 1951, e numerosos 
livros e ensaios, geralmente de um calibre teórico de primeiro nível, foram 
publicados logo depois. Parsons então se tornou o sociólogo mais respeitado, e 
sem dúvida o mais importante, das décadas de 1950 e de 1960, não apenas nos 
Estados Unidos, mas por todo o mundo, sendo que sua influência chegou até 
mesmo à União Soviética. Contudo, a sua estrela começou a apagar-se no final 
dos anos de 1960. Ele passou por vários ataques críticos. A ideia que se espa- 
lhou, especialmente no âmbito do movimento estudantil e da influente esquer- 
da acadêmica, era a de que seus escritos de caráter mais empírico tinham uma 
estrutura básica conservadora e americocêntrica; passou-se então a acreditar 
que seria necessário destruir o consenso parsoniano “ortodoxo” na sociologia. 
A despeito do fato de que tal caracterização do trabalho de Parsons estivesse 
longe de ser acurada — estudos sobre sua vida revelaram que ele tinha simpa- 
tia pelo New Deal de Roosevelt nos anos de 1930 e considerava-se um liberal 
de esquerda, o que explica que tenha sido observado de perto pelo FBI — ela 


- exerceu um impacto negativo sobre a recepção de sua obra nos anos de 1970. 


Ainda que continuasse produtivo mesmo no final de sua vida, ele geralmente 
era tratado como um autor ultrapassado, que já não pareceria encaixar-se no 
território teórico contemporâneo. 


Surpreendentemente, contudo, isso mudou imediatamente após sua morte 
repentina, em 8 de maio de 1979 em Munique, onde Parsons estava para um 
tour de palestras. No final da década de 1970, pesquisadores de vários países 
tentavam superar a diversidade teórica que predominava na sociologia, pois a 
consideravam algo pouco satisfatório, e o faziam mediante ambiciosas tentati- 
vas de síntese. Ao fazê-lo, alguns teóricos consideraram útil recorrer ao edifício 
teórico parsoniano. Um movimento teórico desse tipo, modelado sobre a obra 
de Parsons e almejando realizar uma síntese deste, foi desenvolvido nos Esta- 


“dos Unidos e também na Alemanha, sob rótulos tais como “neofuncionalismo”. 


ou mesmo “neoparsonianismo”; voltaremos a esse movimento mais tarde (Li- 
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ção XIII). Também na Alemanha duas importantes figuras do pós-guerra cons- 
truíam seus argumentos a partir de ideias nucleares da obra de Parsons: Júrgen 
Habermas desenvolveu as ideias de A teoria do agir comunicativo (1981) a partir 
de uma referência explícita ao Structure; e Niklas Luhmann foi inspirado sobre- 
tudo pelos escritos tardios de Parsons, mas não por sua obra inicial. Analisare- 
mos esses dois autores com maior profundidade mais adiante (Lições IX-X1). 
Aqui, no entanto, é preciso dizer o seguinte a respeito de The Structure of Social 
Action: foi precisamente porque Parsons foi tão bem-sucedido nesse primeiro 
grande livro, em sua articulação entre capítulos interpretativos das figuras cen- 
trais da sociologia e a construção de uma teoria sistemática, que ele pôde servir 
de modelo para novas tentativas de sínteses, isto é, tentativas de estabelecer 
ligações entre teóricos muito diferentes de modo a construir uma grande teoria 
de caráter mais abrangente. 


Isso nos leva finalmente à análise do livro The Structure of Social Action, que 
mencionamos diversas vezes, e que exerceu um tremendo impacto na história 
da sociologia, um livro que traz um subtítulo bastante monótono: A Study in 
Social Theory with Special Reference to a Group of Recent European Writers. Mas 
esse subtítulo refere-se ao elemento do qual ele retira muito de seu sugesti- 
vo poder: para fundamentar sua “teoria social”, Parsons escolhe um modo de 
apresentação brilhante, articulado de modo bastante específico, que se tornou 
famoso sob o título de “tese da convergência”. Parsons afirma que entre 1890 
e 1920 quatro grandes pensadores europeus, que eram renomados cientistas 
sociais de sua época, inconscientemente e, sobretudo, sem fazer referência um 
a outro, caminharam na direção da construção de um arcabouço teórico seme- 
lhante; portanto, havia uma convergência em torno de aspectos significativos 
e de interessantes argumentos teóricos. Esses quatros autores — o alemão Max 
Weber, o francês Émile Durkheim, o inglês Alfred Marshal (1842-1924) e o ita- 
liano Vilfredo Pareto (1843-1923) —, a despeito de serem oriundos de diferentes 
meios teóricos e de tradições intelectuais divergentes, tinham, segundo Parsons, 
um denominador comum no que se refere a importantes aspectos teóricos que 
se fizeram presentes no desenvolvimento de suas obras. Enquanto o economista 
Marshall e o economista e sociólogo Pareto eram originalmente expoentes da 
tradição utilitarista, e os sociólogos Durkheim e Weber eram afiliados, respecti- 
vamente, ao positivismo francês e ao idealismo alemão, quando iniciaram seus 
percursos, Parsons afirma que eles acabaram por modificar essas raízes teóricas, 
e isso foi feito independentemente uns dos outros; isto é, sem influência mútua, 
eles chegaram a uma crítica comum ao utilitarismo que era surpreendentemente 
semelhante (algo que iremos explicar em breve) e ao final elaboraram uma pri- 
meira formulação de uma “teoria voluntarista da ação”. Portanto, suas teorias 
haviam “convergido”. Essa era a contundente afirmação de Parsons, que serve 
como ponto de partida para os argumentos que desenvolveremos a seguir. Tudo 
o que importa por ora é saber por que Parsons defendeu uma “tese da convergên- 


esssegaomneserasmenatorse re 


cia” desse tipo, e não tanto discutir o significado dessa expressão intimidadora. 
Esclareceremos isso mais tarde. 


O primeiro elemento crucial é, portanto, a afirmação de Parsons de que ele 
próprio teria identificado essa similaridade ou convergência, da qual os autores 
não teriam consciência. Ele almejava alcançar duas coisas com isso. Primeira- 
mente, é claro, ele afirmava ter sido bem-sucedido, mediante uma interpreta- 
ção particularmente interessante, em inaugurar uma nova forma de olhar para 
pensadores que antes eram concebidos como sendo muito diferentes. Isso em 
si mesmo já seria uma grande realização. Mas Parsons tinha ambições maio- 
res para sua tese da convergência. Em segundo lugar, ele pretendia fornecer 
ao leitor evidências quanto à precisão de seu próprio empreendimento teórico. 
Parsons (supostamente) concordou com as críticas ao utilitarismo feitas pelos 
quatro pensadores mencionados acima, e esperava usar essas objeções constru- 
tivamente, para desenvolver sua própria teoria. Ao mesmo tempo, ele também 
afirmava ser capaz de assimilar e até mesmo sintetizar os insights positivos no 
âmbito de uma abordagem nova e mais abrangente. Precisamente pelo fato de 
que esses quatro cientistas sociais — era isso que Parsons pretendia que fosse a 
essência de sua tese da convergência — chegaram ao mesmo resultado de forma 
independente (nas ciências sociais contemporâneas dir-se-ia o seguinte: preci- 
samente porque ocorreu uma “descoberta múltipla”), ele pôde afirmar a plau- 
sibilidade de seu argumento de que a crítica ao utilitarismo era tão necessária 
quanto inevitável. Parsons afirmou que de modo algum essa crítica poderia ser 
o mero resultado de sensibilidades individuais, dado que mentes tão diferentes, 
em lugares diferentes, haviam expressado seu descontentamento para com o 
utilitarismo e se aventuraram em adotar uma-nova teoria: 


De fato, no interior da grande unidade cultural, a Europa Ocidental 
e Central no final do século XIX e começo do século XX, seria muito 
difícil escolher quatro homens que tenham tido importantes ideias em 
comum que tivessem sido menos influenciados a desenvolver esse corpo 
comum de ideias por fatores outros que não o desenvolvimento ima- 
nente da lógica dos sistemas teóricos em relação aos fatos empíricos 
(SSA, p. 14; ênfase no original). 


A ambição de Parsons, portanto, era a de destilar as importantes ideias le- 


vantadas por esses quatro autores, que se faziam presentes de forma algo nebu- 
losa, e formulá-las com clareza analítica, com o intuito de fornecer à sociologia, 
e quiçá às ciências sociais como um todo, uma fundamentação sólida, ou ao 
menos mais sólida. A forma que ele escolheu para fazer isso foi a de apresentar 
longos capítulos interpretativos sobre os quatro autores, com exposições pu- 
ramente teóricas, relacionando tudo isso com sua tese da convergência. Esse 
Procedimento foi a um só tempo brilhante e sedutor, em grande parte porque 
sua referência a esses famosos autores o colocou “sobre seus ombros”, isto é, 
sobre os “ombros de gigantes”. Ele então interpretou explicitamente a história 
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das ciências sociais (ou da sociologia) como uma história do progresso científico. 
Presumidamente, Parsons pensou (cf. a conclusão a que ele chega na citação aci- 
ma) algo como: “A história do utilitarismo necessariamente resulta em sua pró- 
pria crítica sob a forma de uma mudança teórica imanente; ao mesmo tempo, fo- 
ram feitas as primeiras e ainda imperfeitas tentativas de libertar o sistema teórico 
do utilitarismo (tal como se pode ver na obra dos quatro autores), antes que eu, 
Parsons, consiga desenvolver uma teoria mais clara e mais positiva, a qual, não 
obstante, provavelmente será modificada e aperfeiçoada ainda mais no futuro”. 


De acordo com a interpretação de Parsons, a história das ciências sociais pode 
ser escrita com o mesmo sucesso que a história das ciências naturais. Segundo 
essa visão, seria possível discernir claramente o progresso no interior das ciências 
sociais, especialmente na sociologia, o que, evidentemente, seria algo de extrema 
importância para a legitimidade da disciplina (e para as disciplinas de ciências so- 
ciais em geral). Em The Structure of Social Action, dentre outras coisas, Parsons es- 
tava sempre preocupado em traçar o perfil dessa disciplina que era ainda relativa- 
mente jovem, a Sociologia, tendo como parâmetro o modelo das ciências naturais, 
mas também da Economia, que já havia passado por um desenvolvimento muito 
mais significativo e por uma maior matematização. Seu modelo de apresentação, 
que sublinha o progresso científico, não é de modo algum acidental. Mas estaría- 
mos fazendo uma injustiça com Parsons se o acusássemos de ter interpretado a 
história do pensamento social científico do modo como o fez apenas por razões 
disciplinares egoístas, ou se sugeríssemos que essa interpretação foi feita apenas 
para legitimar seu status como aquele que aperfeiçoou o edifício teórico erigido 
por aqueles quatro pensadores. Se estes tivessem sido seus únicos objetivos, Par- 
sons poderia ter tornado as coisas mais simples para ele. 


Precisamos recordar aqui que Parsons, um americano, colocou quatro au- 
tores europeus no centro de suas interpretações. Isso é relevante porque, quan- 
do seu estudo foi publicado, a influência das ciências sociais europeias nos 
Estados Unidos havia se tornado negligenciada, se considerarmos o crescente 
número de imigrantes alemães que chegavam ao país a partir de 1933. Antes 
da Primeira Guerra, quase todos os cientistas americanos famosos estudaram 
na Europa, e em particular na Alemanha, pelo menos uma vez no decorrer de 
suas carreiras. Mas isso começou a mudar, porque a guerra diminuiu substan- 
cialmente o prestígio da Alemanha. Para muitos americanos, toda a Europa 
estava naufragando no atoleiro político; basta pensar no surgimento do fas- 
cismo nos anos de 1920, a ascensão de Hitler ao poder em 1933, o início dá 
Guerra Civil espanhola em 1936, ou as revoltas do governo do fronte popular 
na França. Do ponto de vista americano, poderia ser difícil entender por que, 
tal como sugeriu Parsons, alguém deveria tomar como ponto de partida a obra 
de pensadores europeus — exclusivamente, na verdade — pará poder estabelecer 
uma disciplina e consolidar sua posição dentro da academia. No entanto, foi 
exatamente isso o que ele fez, ainda que não houvesse qualquer garantia de 
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sua proposta ser bem recebida, considerando a origem desses pensadores. Por- 
tanto, Parsons não tornou as coisas fáceis para ele. Ele assumiu um risco con- 
siderável ao colocar esses autores em um pedestal, em particular Durkheim e 
Weber, a quem ele devotou as seções mais longas de seu livro. Ao fazer isso ele 


“contribuiu de forma decisiva para a emergência desses dois autores como as fi- 


guras centrais do atual cânone sociológico. Por isso devemos ter uma coisa em 
mente. Não se trata apenas de que foi em grande medida por causa de Parsons 
que as obras de Durkheim e Weber encontraram uma duradoura aceitação 
dentro da sociologia americana; nem se trata somente de que sua forma de 
construir uma teoria seja responsável pelo fato de que a sociologia americana 
viu grandes progressos no campo teórico e atingiu um novo e muito maior 
grau de sofisticação a partir do final da década de 1930. O que devemos notar 
particularmente é que mesmo na Europa o status de Durkheim e Weber tam- 
bém não estava (mais) garantido; após a morte de um grande número de seus 
pais fundadores, a sociologia americana adentrou um período de estagnação 
no início dos anos de 1920. Sem dúvida, essa crise ocorreu em parte em virtu- 
de das tensões políticas da época, mas fatores intelectuais também estiveram 
envolvidos. Foi Parsons quem, ao concentrar-se em um pequeno número de 
figuras europeias clássicas, redirecionou a atenção de pesquisadores de todo 
o mundo para as fundações da disciplina. Foi Parsons quem desenvolveu de 
forma bem-sucedida um cânone — com enormes consequências para o futuro 
desenvolvimento da sociologia, tal como mencionado acima. Isso em si mes- 
mo já constituiria razão suficiente para justificar por que um livro sobre teoria 
sociológica moderna deve começar com Parsons. 


Já dissemos bastante para uma apresentação introdutória à abordagem adota- 
da por Parsons em The Structure of Social Action e sua tese da convergência. Nos- 
sos comentários até aqui fizeram pouco mais do que traçar a estrutura formal da 
obra de Parsons, mas ainda não disseram nada concreto sobre seus argumentos 
ou interpretações teóricos. É isso o que faremos agora em três; iptapas, na medida 
em que explicamos o significado de termos essenciais mencionados acima. 


Parsons devotou uma significativa porção de sua argumentação em The 
Structure para criticar o utilitarismo. À crítica a sistemas de pensamento existen- 
tes, nesse caso o utilitarismo, é um dos principais componentes do livro. Parsons 
assumiu corretamente que seria preciso primeiramente refutar essa influente cor- 
rente antes que pudesse considerar seriamente construir sua própria teoria. Para 
ele, o trabalho construtivo deve ser precedido por um ato de destruição. 


O que exatamente é o utilitarismo? Somos imediatamente confrontados com 
a dificuldade de tentar responder a essa questão, pois esse termo não é muito 
claro, e o próprio Parsons muitas vezes o utilizou de forma bastante imprecisa. 
Entretanto, a clarificação é algo vital, e vocês são cordialmente convidados a a 


“unir-se a nós em uma breve excursão pela história da filosofia. 
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Primeiramente, a expressão “utilitarismo” (do latim utilitas = utilidade, bene- 
fício) denota um movimento da filosofia inglesa do final do século XVIII e início 
do século XIX. Trata-se de uma abordagem profundamente associada ao nome de 
Jeremy Bentham (1749-1832), que formulou os princípios básicos do utilitarismo 
enquanto uma teoria da ação humana e uma teoria da moralidade. Bentham pres- 
supôs que a ação humana é governada pelos ditames da “dor e do prazer”, isto é, 
que os seres humanos agem em todas as circunstâncias de modo a evitar a dor e 
buscar o prazer, porque eles — para dizer de um modo um pouco diferente — dese- 
jam aumentar a sua utilidade. A partir disso ele derivou o princípio ético segundo 
o qual a qualidade moral da ação humana deve ser calculada com base na extensão 
em que esta contribui para a maior felicidade, para a maior utilidade, do maior 
número possível daqueles afetados ou da sociedade. As ideias básicas de Bentham, 
que esboçamos muito brevemente, exerceram um grande impacto na história inte- 
lectual, em particular em suas vertentes inglesa e anglo-americana, na medida em 
que ele teve sucessores brilhantes ou intérpretes que introduziram suas ideias a 
um público mais amplo. Um deles foi John Stuart Mill (1806-1873); em 1863, em 
um tratado intitulado “Utilitarismo”, ele tomou como ponto de partida alguns ar- 
gumentos de Bentham, ao mesmo tempo em que os modificou em alguma medida. 
Para ajudá-los a adentrar no mundo conceitual dos utilitaristas devemos deixá-lo 
falar nessa breve citação a seguir. Sugerimos que vocês prestem particular atenção 
às frases que destacamos em itálico, que têm relação com uma teoria da ação. 

O credo que aceita a Utilidade como fundamento da moral, ou o 
princípio da Maior Felicidade, sustenta que as ações são corretas na 
medida em que tendem a promover felicidade, e são erradas quando 
tendem a produzir o inverso da felicidade. Por felicidade entende-se o 
prazer e ausência da dor; por infelicidade entende-se dor, a privação 
do prazer. Para dar uma ideia do padrão moral que resulta desta teoria, 
muito mais precisa ser dito; em particular, que coisas estão incluídas 
nas ideias de prazer e de dor; e em que medida esta permanece uma 
questão em aberto. Mas essas explicações suplementares não afetam a 
teoria da vida na qual essa teoria da moralidade é fundamentada — nomea- 


damente que o prazer e a liberdade da dor são as únicas coisas desejáveis 
como fins (MILL. Utilitarianism, p. 118). 


Portanto, assim como Bentham, Mill também define a ação humana como 
sendo orientada pelo princípio da utilidade como processo de evitar a dor e 
obtenção de prazer. É precisamente essa consideração teórica da ação que privi- 
legia uma orientação na direção da utilidade que é veementemente criticado por 
Parsons — por razões que exporemos mais adiante. 


No entanto, antes de apresentar sua crítica, ele destaca que tal concepção 
de ação humana estava presente não apenas no pensamento de Bentham e J.S. 
Mill, que podem ser considerados utilitaristas no sentido mais estrito do termo 
e que de fato se consideravam como tal. De acordo com Parsons, a concepção 


utilitarista sobre a ação humana teve uma influência profundamente formativa 
em uma disciplina inteira, isto é, a economia, no final do século XIX e no século 
XX. Isso parece algo plausível quando olhamos para como economistas famosos 
como David Ricardo (1772-1823) e Willliam Stanley Jevons (1835-1882) foram 
influenciados por pensadores utilitaristas (em alguns casos até pessoalmente). 
Mas Parsons dá um passo adiante. Ele vai tão longe a ponto de afirmar que os 
argumentos utilitaristas foram centrais para a maior parte da filosofia política 
muito antes de Bentham e Mill; ele vê Thomas Hobbes (1588-1679) como um 
exemplo particularmente bom desse argumento, algo que olharemos mais de 
perto mais adiante. 


A noção de utilitarismo de Parsons é problemática. Em certo sentido, é 
concebida de forma muito ampla, atribuindo um único rótulo a um número 
muito grande de correntes da história da filosofia. Não obstante, sua abor- 


'dagem é compreensível: algumas passagens centrais de Structure devem ser 


entendidas como a análise intelectual histórica das raízes do utilitarismo. 
Parsons chama nossa atenção, por exemplo, para os precursores desse pen- 
samento, que ele chama de “orientado pela utilidade” (bem como de “indi- 
vidualista” ou “atomista” já no início do cristianismo, que considera como 
formas iniciais cujas características típicas foram nuançadas pelo catolicis- 
mo medieval. De acordo com Parsons, foi somente durante a Reforma, que 
enfatizou não tanto a liberdade do indivíduo, mas sobretudo sua liberdade 
para escolher seus fins, que o foco sobre a utilidade voltou a ganhar uma for- 
ma mais radical (cf. SSA, p. 51ss.). De acordo com Parsons, é aqui que estão 
as verdadeiras raízes do utilitarismo, um modo de pensar que é unilateral 
e que, no que se refere à questão da ação, está interessado primariamente 
nos meios que podem garantir de forma mais eficiente a obtenção de deter- 
minado fim. A obtenção eficiente da utilidade é o elemento central. Essa 
tradição de pensamento passa a ser vinculada, de forma bastante opaca, com 
a ciência empírica moderna, que também surge no início da era moderna: a 
experimentação científica, racional, foi praticamente equiparada com uma 
ação orientada pela utilidade. Inversamente, a ação destinada a aumentar a 
utilidade era entendida como o único tipo de atividade realmente racional e, 
portanto, como uma ação per se: | 
Na medida em que busca fins possíveis dentro das condições da situa- 
ção e pelos meios que dentre aqueles disponíveis para o ator são intrin- 
secamente melhor adaptados para o fim por razões compreensíveis e 
verificáveis por uma ciência empírica positiva (SSA, p. 58). 


Nesse sentido Parsons é capaz de argumentar — isso nos traz um outro termo 
especializado ainda não explicado — que o utilitarismo é um tipo de corrente 


que faz parte daquilo a que ele chama de “positivismo”. Essa é uma escola de 


pensamento que segundo Parsons é especialmente característica do Iluminismo 
francês e da Filosofia francesa, de acordo com a qual a ciência positiva é um 
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modo de pensar baseado nos métodos das ciências naturais, é o único meio que 
o ator possui para acessar a realidade (SSA, p. 60ss. e Lição 1). 


Isso é o que podemos dizer de mais essencial sobre o conceito de utilita- 
rismo mobilizado por Parsons, sobre sua concepção sobre o mesmo e sobre as 
teorias vinculadas a ele. O elemento-chave para seu exame é Thomas Hobbes, o 
filósofo político que, segundo Parsons, colocou com mais clareza as premissas 
da concepção teórica utilitarista sobre a ação e que, acima de tudo, discutiu 
sistematicamente suas consequências sem, no entanto, perceber a fragilidade de 
sua concepção de ação. 


Em um momento crucial do argumento apresentado por Hobbes em sua 
principal obra, Leviatã (1651), ele conduz um experimento mental, que Parsons 
considera muito interessante. Hobbes pergunta o que aconteceria se as pessoas 
agissem em um “estado de natureza”, isto é, numa situação de ausência de re- 


E E oc leis etc, edeumi modo consoante à con- 
-Cepçãoutilitarista, se privilegiassem a utilidade mediante uma tentativa de. 


aumentar seu prazer EE possível e evitar a dor. O que aconteceria se 


os indivíduos se comportassem exatamente desse modo — e em circunstâncias 
nas quais os bens são escassos? (Podemos conceber tais circunstâncias como 
algo garantido. Quando tudo é dito e feito, um excedente de todos os bens dese- 
jáveis não existe em nenhum outro lugar fora de Xangrilá; em todos os demais 
lugares, as pessoas precisam competir por esses bens.) A resposta perfeitamente 
plausível de Hobbes foi a de que sob tais ci cunstâncias a ação e estava. 


suas ações, cada indivíduo busca apenas sua vantagem imediata, st sua ja utilidade. 
ereta a emms 


As outras pessoas são apenas utilizadas como meios para satisfazer as necessi- 


“dades e desejos do indivíduo que age, ou podem ser até mesmo escravizadas 


ou mortas, ou ludibriadas em situações de trocas de bens etc. Essas estratégias 
violentas ou traiçoeiras, afirma Hobbes, seriam utilizadas simplesmente por te- 
rem se mostrado meios eficientes para a obtenção dos propósitos do indivíduo, e 
porque todos devem operar sob o pressuposto de que seus semelhantes também 
recorrerão a esses meios e estratégia para obter maior vantagem. O resultado 


dessa situação, desse “estado de natureza”, é a violência.cotidiana e uma per-. 


manente situação de insegurança, de nunca conseguir descansar, e até mesmo 
de medo da morte. Até mesmo o gozo de sua propriedade está sob risco, porque 
seus proprietários podem ser dominados por outras pessoas a qualquer momen- 


to. Em tal situação, na quál cada indivíduo apenas persegue de forma egoísta a . 


a manga 


sua utilidade, não pode haver r.confiança: em um “estado de natureza” a guerra 
de todos contra todos (bellum omnium contra omnes) seria o resultado necessário 
da ação humana engendrada pelo princípio da utilidade. E tal estado, nos diz 
Hobbes, é incapaz de satisfazer verdadeiramente a qualquer pessoa. 


Ê 
k 


Se as pessoas realmente pautam suas ações pelo princípio do aumento da 
utilidade, tal como retratado por Hobbes em seu experimento mental sobre o 
estado de natureza, só poderia haver um modo de acabar com essa situação 
anárquica, belicosa e insustentável. Hobbes ao menos acreditava que isso envol- 
veria a subjugação de todos os indivíduos a uma única vontade, mais especifi- 
camente, à autoridade de um governante ou estado, que finalmente conseguiria 
dar fim a essa situação de guerra de todos contra todos, estabelecendo um mo- 
nopólio do uso da violência e obtendo a paz mediante o uso da força. Hobbes 
chama a este estado — e a seu livro — de Leviatã, um nome originário do Antigo 
Testamento, que se refere a um poderoso monstro dos mares. Essa escolha de 
nome bastante peculiar aponta para o fato de que Hobbes é ambivalente no que 
se refere à “solução proposta”, a hegemonia do Leviatã, porque ao.mesmo tempo... 


em que esse monstro realmente consegue trazer a paz, ele o faz à custa de uma 


imensa desigualdade (política) entre o governante, no topo do Estado, e o resto 
da população. Mas, de acordo com Hobbes, é apenas o Estado que é capaz de fa- 


zer com que as pessoas consigam escapar dessa condição anárquica e promover 
uma realidade social na qual se possa fruir em paz, por exemplo, dos frutos de 
seu trabalho ou, em outras palavras, da propriedade privada. 


Agora podemos, a partir de uma perspectiva da história das ideias, investi- 
gar por que Hobbes conduziu esse experimento mental descrito como “estado 
de natureza”, e por que introduziu o conceito de Leviatã. O livro foi certamente 
escrito em um período de grandes tensões sociais e políticas; a Inglaterra estava 
à beira de uma guerra civil (religiosa). Também foram feitas tentativas de rela- 
cionar sua obra à emergência de uma nova estrutura social, pois o capitalismo ' 
começava a transformar a economia agrícola. Portanto, Hobbes Hobbes poderia estar estar 
pensando na Inglaterra de seu tempo quando pensou na violência cotidiana violência cotidiana de” 
uma situação de guerra civil, ou — e esta é a outra interpretação — sobre as pro- 

Tundas consequências « do início do capitalismo, que poderia ser domado apenas 
“por um “r “monstro”, assim n o estado absolutista todo-poderoso apareceria para 
ele “como a solução para os problemas contemporâneos. Contudo, a solução 
de Hobbes foi “compartilhada por outros. Outra estratégia que precisa ser men- 
cionada neste contexto tem suas origens no pensamento econômico. A obra de 
Locke (1632-1704) e Adam Smith, pensadores que, dentre outros, colocaram as 

“bases da economia ou que propiciaram seu desenvolvimento na Grã-Bretanha, 
apresentaram o argumento segundo o qual a ação humana almejava a maximiza- 
“reino dk roca de commodiiê, do comércio, De acordo com Locke e Smith, o 


mercado, no âmbito do qual os participantes apenas almejam obter o maior grau 
possível de utilidade, caracteriza-se pelo fato de que os atos de troca ocorrem 


de modo a promover a vantagem mútua de todos os participantes. O escambo 
nodo a promover a vant: p 


consiste em uma atividade moralmente saudável orientada pelo ptincípio da 


“utilidade, mediante a qual todos os participantes lucram; trata-se de uma ativi- 
pasado dio rp 
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sível relações de natureza mercadológica arante-se a manutenção dos cálculos 
llitários e não a ação pautada por "paixões ou desejos irrefreados, que assim 

são contidos, analzadaST HA Ens de fins racionais no mercado, coordena- 
«dos de forma harmoniosa. Para colocar essa concepção de ordem em termos 

estereotipados: quanto mais mercado se tem, tanto menos as pessoas irão su- 
cumbir às paixões Ea UEMA, e tanto mais as trocas pacíficas e universalmente 
benéficas irão fazer com que as pessoas persigam racionalmente seus interesses, 
aumentando o grau de harmonia (cf. o excelente livro de Albert Hirschman: The 


Passions and the Interests: Polítical Arguments for Capitalism before its Triumph). 


Mas uma interpretação intelectual histórica não era de modo algum a inten- 
ção de Parsons. Seu interesse era a ló gica interna desses argumentos. Ele criticou - 


mercado, por se tratar de uma afirmação baseada em uma premissa metafísica, 


ano da 


forma drástica: como a ordem pode ser estabelecida dada a existência de inte- 


resses que não são de fato compatíveis (cf. SSA, p. 97ss.). Ao fazer essa pressupo- 


sição metaíísica, o modelo apresentado pela economia política clássica faz com 
que se desperdice a oportunidade de pensar de modo radical a questão levan- 
tada por Hobbes. Portanto, não é nenhuma surpresa que Parsons concentre-se 
primariamente no experimento mental conduzido originalmente por Hobbes. 


uma ação predominantemente orientada pelo princípio da utilidade?. 
e EESTI ÉSTE NESSES TT PAT da SOS Del aa IDIO pet 


Sua questão, a que Parsons -de “problema hobbesiano” ou “problema da 
ordem”, era a seguinte: Como.é possível estabelecer a ordem sob condições J 


regularidades sociais, que ocorrem sem que tenha havido influência do Estado 


mesmo modo como sempre agimos. Para Parso sentido questionar 


a existência da ordem social. Isso não quer dizer, como muitas vezes a litera- 
dao E ii ipa pa ES ei, 
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tura secundária deu a entender, que sua intenção era tratar empiricamente do 
problema da ordem de modo a contferir-lhe uma solução superior aquela ofere- 
cida por Hobbes (“absolutismo”) ou Locke (“liberalismo”). Esse mal-entendido 
surgiu em virtude de uma interpretação errônea da natureza mais precisa do 


argumento de Parsons. O que ele questio rmação de que é possível 


agirem puramente para maximizar sua utilidade. Aqui ele critica O argumento 
eranscendientar” que lembra aquele apresentado pelo grande filósofo alemão 
Immanuel Kant. Assim como Kant pensou quais condições para que a ciência 
da física possa operar, como de fato opera (Kant não realizou nenhum experi- 
mento é nem acrescentou qualquer novo elemento ao edifício teórico da física; 
ele apenas tentou — e é isso o que ele chama de “transcendental” — iluminar as 
condições necessárias ao sujeito cognoscente para que algo, nesse caso a pesqui- 
sa das ciências naturais, seja possível), Parsons perguntou acerca de quais as qua- 
lidades necessárias dos atores humanos. para tornar possível. a ordem. social. E no 
quadro geral dessas considerações transcendentais, Parsons tentou mostrar que 


tem 


nenhum autor que partiu da premissa da ação pautada pelo princípio da utilida- 


ordem pela violência ou pelo mercado é baseada em elementos. que.o modelo da 
q EE np no temermarae reset meme cara Ee E ra rr 


e ae Ra o ra 


ação pauta pelo princípio da utilidade não é capaz de conceber. 
+ a mr e Ati Er AT a id 


proposta por Hobbes para superar a anarquia do “estado de natureza”. Tal ex- 


a ad 


plicação téria Talhádo em explicar por que de uma hora para guiza as pessoas 
chegam à conclusão de que devem abdicar do.poder.que. possuem e.transferi-lo 
Para um Leviatã. Elas podem perguntar-se: Quem exatamente irá garantir que 
outros farão do mesmo modo que eu, que não serei apenas eu que irei abrir mão 
de minhas armas (e de meu poder), mas que todos os demais farão o mesmo? 
Por que aqueles que estão se dando bem no estado de natureza, isto é, que são 
ricos e poderosos, concordariam em dar esse passo, quando poderiam muito 
bem esperar manter esse poder no longo prazo? Afinal, eles possuem os meios 
para tanto. Na verdade, dado que a criação do Leviatã significa que todos, com 


itens 166 quit temia Sep 


a exceção de um, irão perder poder; e apenas um ira"ganhá-lo massivamente, 


Parsons demonstrou isso muito concretamente com referência à solução 
ret A o TR EDTA o o a io RD ad pança a Fa a A 


“tando-se o fato de que agora que a.temida guerra civil chegaria ao fim, após 0. 
estabelecimento desse es tado todo-poderoso, pela primeira vez estariam postas, 
as condições perfeitas para uma não menos terrível guerra entre estados?,Como 
aconteceria esse insight sobre a necessidade do Leviatã, como esse acordo para 
efetivá-lo surgiria de uma hora para outra entre os seres humanos, que sempre 
“teriam agido apenas para ampliar a sua utilidade, é algo que permaneceu um 
- mistério na teoria de Hobbes. Parsons então assumiu a ideia de que a solução 
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sugerida por Hobbes estaria claramente calcada em uma concepção de ação hu- 


Leviatã. De acordo com Parsons, a solução de Hobbes para o problema do Leviatã 


Envolve, em um determinado ponto, um alargamento da concepção de 
racionalidade para além do escopo estabelecido no resto de sua teoria, 
até um ponto em que os atores são capazes de perceber a situação de 
uma forma global, em vez de simplesmente perseguir seus fins nos 
termos de uma situação mais imediata, e então tomam as medidas ne- 
cessárias para eliminar força e fraude e, para comprar a segurança ne- 
cessária, à custa das vantagens que poderiam ser obtidas por um futuro 
uso desses recursos aos quais abdicam (SSA, p. 93). 


Contudo, se uma teoria concebe a ação como sendo exclusivamente orienta- 

- a pelo princípio da mtilidade é incapaz de explicar satisfatoriamente a ordem. 
ou suas origens, então — conclui Parsons —- o modelo utilitário de ação deve estar 
“errado ou ao menos estar inadequado em sua estrutura. Mas antes de seguir o 


Prenid 


mir suas ideias, que até aqui foram apresentadas de forma mais abstrata. 
“Toda teoria da ação sociologicamente interessante — e o utilitarismo embasa 
uma teoria desse tipo — deve ser capaz de explicar como é possível a existénci | 
da ordem social. Os eventos que acontecem em nossa sociedade, bem como | 
erram re tr E e E 
aqueles que aconteceram na Inglaterra de Hobbes, seguem ou seguiram certas 


regras, porque os objetivos dos membros de uma sociedade são frequentemen- 
te idênticos. Mas isso signifi nós não podemos assumir simplesmente 


premissa da-“aleatoriedade dos fins” (um termo frequentemente utilizado por 
Parsons) entre os membros de uma sociedade; é errado assumir que as pessoa 
Ce rei paia nd Pe q e E Lav 8 2 0 praça qu da Rr 


ala 
inte; 
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possuem apenas objetivos.e concepções de utilidade específicos e individuais, 
«que nunca, ou apenas às vezes, coincidem com os de outros sujeitos. Sob qual- 
quer circunstância, não é suficiente — como acontece na Economia e em outras 
disciplinas profundamente influenciadas pelo utilitarismo — somente postular a 
identidade de interesses entre os sujeitos. Os economistas levaram muito tem- 


| 
| 
po para começar a considerar as origens e objetivos da noção de utilidade dos 
| 
| 
| 
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É 
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atores. Eles simplesmente assumiam como pressuposto que as pessoas agem de 
| modo a maximizar sua utilidade, sem examinar mais de perto o que os atores 
| estabelecem como seus objetivos ou declaram ser estes objetivos a sua utilidade 
| e, acima de tudo, por que e em que circunstâncias eles fazem isso. Parsons não . 
poderia aceitar essa abordagem, que simplesmente ignora problêmas que ele | 


] 
| considerava cruciais. Em vez de aceitá-la, ele colocou o seguinte problema: se a 


sersesro anpocercans emerge 


ordem realmente existe, a teoria da ação deve ser capaz de explicá-la; ela precisa | 
explicar como a “aleatoriedade dos fins” que o utilitarismo falha em problemati- | 
| 
k 


Zar não é algo pertinente e como, em vez disso, a cotidiana coordenação de fins 
é geralmente alcançada sem maiores dificuldades. Nesse ponto, afirma Parsons, 
cc GR 


mta apr tramas 
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mana que não teria como base apenas a maximização da utilidade, pois de outro . , 
modo seria impossível que todo mundo consentisse com o estabelecimento do | 


o utilitarismo nos decepciona, porque é incapaz de oferecer uma res à 

questão “De onde vêm os objetivos da ação, as noções de utilidade dos atores e. 
E IDOSO ID : 

seus “fins”?” Teóricos do utilitarismo ou pesquisadores que se valem desta teo- 


a o . . . ” . “1. 
ria apenas estabelecem que existem desejos, necessidades, ideias de utilidade, 


“fins” etc. Eles deixam a questão de como eles surgem para ser respondida por 
psicólogos ou biólogos, não dizendo nada a esse respeito. Mas isso é deixar pas- 
sar a oportunidade de explicar por que os fins da ação humana convergem com 


tanta frequência; compreender as origens desses “fins” poderia nos fornecer um 


indicador mais preciso, senão definitivo, a esse.respeito. 


Em suma, o utilitarismo padece desse grave problema teórico, e isso era algo 
reconhecido. O positivismo, que segundo Parsons seria apenas uma das formas 


PTS ne 


do utilitarismo, certamente tentou responder a essas questões, mas segundo. o. 
autor todas essas tentativas de respostas são insatisfatórias. Na verdade, todas 
elas conduzem a ur ponto em que toda a noção de ação humana percebida en- 
quanto um processo ativo acaba por evaporar, tornando a teoria utilitarista um 


modelo de ação inútil. Por quê? 


pe MA a ri at pa mit 


a) O “positivismo racionalista radical” lida com o problema original de que 


os objetivos, desejos, concepções de utilidade e “fins” dos atores, segundo 
as premissas do utilitarismo, podem coadunar-se apenas aleatoriamente, e. 


DE ta ut TI Dada ng qm Rap RA epi qe Sua 


que não podemos esperar uma coordenação das ações, isto é, ordem, no lon- 


TIS ET em ima qe 


go prazo, argumentando que cada ator persegue seus fins mediante métodos 
quase-científicos. De acorc e modelo conceitual, atores altamente 
racionais coordenam os fins de.suas.ações, e a própria racionalidade segun- 


eat dorme É 


do a qual eles perseguem esses fins supostamente garante um equilíbrio 


dos interesses. A despeito do fato dessa racionalidade promover ou não um 
dos inte 


a Eme esa im Ver 


equilíbrio, as consequências desse modelo são as seguintes. Os seres hu- 


manos encontram-se constantemente em situações que não deixam espaço 
para qualquer manobra. Eles apenas se adaptam a essas situações, nas quais 


a escolha dos meios racionais já se encontra fixada. Segundo Parsons, os 
atores são incapazes de formular seus próprios fins; no máximo, o que.eles 
A - ” 

podem fazer é cometer erros, na forma de erros científicos. 


“Mas essa premissa tem a inevitável consequência lógica de assimilar 
os fins à situação da ação e destruir a sua independência analítica, tão 
essencial para a posição utilitarista. Pois a única base possível para 
o conhecimento empírico de um futuro estado de coisas é previsão 
com base no conhecimento de estados passados e presentes. Então a 
ação torna-se inteiramente determinada por suas condições, pois sem 
a independência dos fins a distinção entre condições e meios torna-se 
desprovida de sentido. A ação torna-se um processo de adaptação ra- 
cional a essas condições (SSA, p. 63-64). 


b E to isso, o “positivismo anti-intelectualista radical” tentou afas- 


tar a enfadonha “aleatoriedade dos fins” dos vários atores ao enfatizar a 
pera eee it o mma ti e ii di a 
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influência determinante das circunstâncias em uma conotação vinculada à 


ideia de meio ambiente, ou a influência das características genéticas cons- 


sea de meio ambien amuecmes aa a. 
titutivas dos indivíduos, tal como entendida no contexto de das teorias sobre. 


“a hereditariedade. Os expoentes dessa abordagem acreditavam que fatores 
ambientais, tais como a estrutura urbana ou rural, com seus constrangi- 
mentos e restrições, ou as características genéticas das pessoas, que de for- 
ma mais ou menos inevitável os forçariam a agir de determinado modo ou 


dentro de uma ordem particular. Esse modelo conceitual consiste no polo 
a 


positivismo racionalista 1 radical”: : ele nã não ) pres supõe que a Tas 


“oposto ao do “ 
cionalidade E atores garante que eles coordenem.su em.suas ações de forma OI= 


e tn 


denada. Em vez ordem surge rças que estã 
controle racional dos atores e que impelem suas ações num sentido deter- 
“Controle racional dos atores e c 


minado, garantindo que certos padrões de ação, e portanto, a própria ordem. 
social, sejam reproduzidos. O problema, contudo, é que aqui novamente o 


emanada 2 O a 
elemento-da ação, no sentido original da teoria da ação utilitarista, simples- 
mente desaparece, porque os atores, tal como às vezes aparece nos romances 
naturalistas de Émile Zola, são , são retratados como sendo influenciados por: 
seu meio, ou são vítimas de uma constituição genética frágil, incapazes de 
Z . er tm 
escolher seus próprios ins. 


Em ambas as tentativas de explicação os objetivos, as noções de utilid 


NEEM 


das soluções propostas Ega positivismo. 
Com isso Parsons tem elementos par gos 


de ação é muito restrito, porque incapaz de ra ar qualquer luz sobre temas 
e 


cen CC em dos objetivos ou “fins” e, portanto, sobre como 
objetivos e “fins” dos diferentes atores podem ser articulados. De acordo com 
Ra SS Ra] a 


Parsons, o utilitarismo | precisa ser superado; nossa 1 discussão sobre as variantes 


do positivismo mostra claramente que qualquer teoria da ação mais refinada 


“Pee meira 


deve incluir um co mponente ativo. Ao explicar como as pessoas articulam as 


“finalidades de sua ação, é preciso que o aspecto realmente subjetivo da ação 
humana, a liberdade de escolha, desempenhe algum papel. 


Aquele que dentre vocês for mais observador, já deve possuir uma pista 
sobre por que dissemos inicialmente que Parsons pretendia construir uma teo- 
ria voluntarista da ação”, quando nos referimos à sua interpretação das quatro 


“figuras c clássicas; o adjetivo “voluntarista” (Latim: voluntas = livre-arbítrio, deci- 
são) contempla a a ideia de lib liberdade de e de escolha, que é exatamente o que Parsons 


- pretende enfatizar ar quando c constrói sua própria teoria. 1. Mas nô não vamos colocar | 
o carro na frente dos bois. Está claro que a a despeito de suas duras críticas ao 


ai Tip mi an srs iná ço, 


utilitarismo, Parsons deseja assimilar as intuições dessa perspectiva t teórica « que 
ele considera corretas. Para Parsons as contribuições do positivismo residem na 
à ERR ar pa A a can cá Ca aterrar e a e a 
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e são característicos da ação humana, coincidem. com a situação. 
ai mit a Ate 
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correta ênfase que atribuem aos fatores circunstanciais que são.a. condição da | 
vida humana, Esse é um ponto importante para o autor em questão. É com base” 


perita a a ai Cp (pai Sie 


«nisso que ele rejeita as abordagens t teóricas “idealistas” que, conquanto enfati-. 
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zem o € elemento da vontade 1 na ação. E e destaquem : a dimensão do livre-arbítrio, 
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mm sempre - — ao menos s esta éa interpretação de Parsons — esquecem as con-. 


meat 


“como uma a espécie “de “emanacionismo” , um modo de pensar segundo o qual 
a ação humana emana de um espírito coletivo, seja como a expressão de um 
Volsksseele ou espírito nacional, de certas visões de mundo, ideais, complexos 
de ideias etc. Essa unilateralidade também precisa ser evitada, e Parsons, mais 
uma vez com vistas a elaborar uma síntese, faz um grande esforço para.conectar, 
esn melhores insights. do idealismo e do utilitarismo, de modo — e isso nos leva à 
Segunda parte de nossa análise de The Structure of Social Action — a-avançar po- 
sitivamente na direção do estabelecimento de uma teoria voluntarista da ação. 


Para ir direto ao ponto: Parsons vincula a teoria voluntarista da ação à teoria. 
da ordem social que ele descreve cc como “normativa”; ambas são inter-relaciona- 


ie rc mo 


das precisamente “porque, como já estabelecemos, as teorias da ação, para que 
sejam sociologicamente peisuasmas, devem também ser capazes é de o a 
dstvas, Gere tanner 


porque ara Parson S TER | AR RG 


Vamos primeiro nos debruçar sobre “a teoria normativa da ordem”. O que 
isso significa exatamente? O que Parsons quer dizer com isso é que toda ordem 
social sempre repousa, de um modo ou de outro, em valores e normas compar: 


aa a a e 


feia as 
tilhados, . ainda, -que sua força varie conforme as circunstâncias. Portanto, ele 


sra mas pet MEET Nac une aco Sir 


afirma que os utilitaristas se se equivocaram ao pressupor. a “aleatoriedade. dos 
fins”, pois estes na verdade são condicionados pela presença de normas e valores 


re Are mp DS RUAS e 


compartilhados, ao menos na maior parte do casos. Nesse sentido, as. normas, 


e valores pré-estruturam os objetivos da ação que são perseguidos pelos atores 


PE E pr pp er e 


individuais, garantindo-algum grau de sincronização.de seus objetivos. Parsons 
demonstra exatamente o que tem em mente ao distinguir entre “ordem norma- 
tiva” e “ordem factual”. Vamos começar por esta última. Com isso o autor se 
refere a uma ordem que acontece de forma não intencional. Um ótimo exemplo 
disso são as estradas congestionadas na Alemanha durante as festas de fim de 
ano. Um grande número de pessoas quer ir para o sul o mais rápido possível, 
mas como uma consequência não intencional desse deslocamento de todos ao 
mesmo tempo, acabam se vendo parados em estradas lotadas. O resultado é 


uma ordem específica, o engarrafamento. Essa é uma ordem factual que nin- 


Cm Ve Dm 
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-Buém concordou en em estabelecer: as pessoas geralmente não saem. 1. de casa com 
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a intenção de ficar T “paradas em um engarrafamento. Nenhuma regulamentação 
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[rmmemamamaemim 
- específica estabelece que deve ser formado um grande contingente de carros nos 


arredores de Munique ao menos uma vez no ano, e que cada alemão que deses- 
peradamente precise de um feriado deva ir pra lá, todo ano, precisamente por 
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essa razão. Outro exemplo que já abordamos é a ordem factual que emerge no, 
Soqenemararaasinitae asia / a De 
mercado. Ninguém realmente quer que o preço de certos produtos ou serviços 


sigam em conformidade com as demandas do mercado; mas mesmo assim, essa. 
US Aa 


ordem desenvolve-se como um efeito colateral das ações econômicas de nume-. 


rosos indivídues-Não há qualquer acordo entre os atores envolvidos, nenhuma 
regra que estabeleça que um pote de manteiga deva custar menos do que 1 Euro, 
mas de fato a manteiga custa menos do que isso na maiorias das lojas. 


É preciso distinguir isso na “ordem normativa”, na qual Parsons está clara- 


mente mais interessado, e que ele considera um dos objetos-centrais da sociolo- 
- rem enero. emite ur EP q cp WED E e a mta 
gia. Essa ordem é ba to de que os atores — de modo consciente ou, no 


mais das vezes, pré-consciente — orientam-se na direção de uma norma comum, | 
ie ra e a me o o rr rd 


segundo normas de comportamento que são compartilhadas. Então é sempre 
Ca tt am mt a 


possível discernir um acordo ou entendimento tácitos de um tipo ou de outro 
entre os atores envolvidos com relação ao estabelecimento da ordem. Parsons, 
começando com a ordem normativa, descreve como esses dois diferentes tipos 
de ordem podem ser vinculados: 


Ordem nesse sentido significa que um processo ocorre de acordo com 
processo ocorre de acordo con 
os caminhos estabelecidos no sistema normativo. Dois outros pontos 


devem, entretanto, ser observados com relação a isso. Um deles é que 
o colapso de qualquer ordem normativa determinada, isso é um es- 


tado de caos de um ponto de vista normativo, pode bem resultar em 


uma ordem no sentido fatual, isso é um estado de cois cetível de 
análise científica. Assim a “luta pela existência” é caótica do ponto de 
e rm mm 


vista da ética cristã, mas isso não quer dizer de forma alguma que ela 
não esteja sujeita à lei no sentido científico, ou seja, sujeita às unifor- 


midades de processo nos fenômenos. Segundo, apesar da possibilidade 


semen marrone premerrarragere 


logicamente inerente de que qualquer ordem normativa possa se de- | 


compor em um “caos” sob certas condições, pode ainda ser verdade . 


“que os elementos normativos.sejam essenciais para a manutenção da. 
ordem factual específica que existe quando os processos estão até certo 

“ponto de acordo com aqueles elementos. Assim uma ordem social é 
sempre uma ordem factual na medida em que ela é passível de análise 
científica, mas [...] é uma ordem que não pode ter estabilidade sem o 
funcionamento efetivo de alguns elementos normativos (SSA, p. 91- 
92; ênfase no original). 


Parsons afirma que embora exista uma diferença fundamental entre uma 
ordem factual e uma ordêm normativa, até mesmo-a-persistência de uma ordem 


factual no longo prazo pode ser explicada apenas pelo efeito das normas. Os 


exemplos acima podem ajudar a ilustrar isso: o engarrafamento é uma ordem 
social, tal como revelado por análises estatísticas (se um mesmo número de 
pessoas vai para o sul ao mesmo tempo, então há um grau específico de pro- 
babilidade, dependendo das condições do' complexo viário, de que as estradas 
aos arredores de Munique estarão congestionadas). Mas tal congestionamento 
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esse presrpneeemsrenemegemes 


constitui uma ordem com duração muito específica, que não é dependente de 
normas. Já a tirania é algo diferente. A subjugação violenta de seres humanos 


é um ato que não é baseado em normas que são comuns tanto aos governantes 


quanto aos governados. Mas à tirania pode durar somente na medida em que os 
governados consintam com a dominação, ao menos em algum grau. O mesmo 
“é valido para o mercado. Nós já indicamos que o funcionamento dos mercados 
é melhor compreendido como o resultado de uma interconexão aparentemente 
não intencional do comportamento de participantes orientados pelo princípio ' 
da utilidade. Os participantes não realizam suas transações com o intuito de 
garantir que o mercado funcione. Não obstante, e isso foi descoberto por Dur- 
kheim (que de forma reveladora se refere aos elementos não contratuais do 
contrato) e demonstrado por Parsons em numerosos escritos, os participantes 
do mercado indubitavelmente partilham certas normas sem as quais o mercado 
não poderia funcionar. Tal como Parsons destacou em um trabalho publicado 
logo depois, o que aparece como um comportamento autointeressado dos parti- 


cipantes do mercado não representa à camada motivacional mais fundamental, 
pi e acerta sã gata yo ne gue re mts mm rat renas jrecneaii qu mv 
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ois existem motivos mais “profundos”, como fica evidenciado pelo fato de que 


A tese principal é a de que [...] a “motivação econômica não é uma 
categoria de motivação que pertence a um nível mais profundo, mas 
apenas um ponto no qual muitos motivos diferentes são mobilizados 
para enfrentar determinado tipo de situação. Sua notável constância e 
generalidade não é resultante de uma correspondente uniformidade 
na natureza humana definida, como o egoísmo ou o hedonismo, mas 
de certas características da estrutura dos sistemas sociais de ação os 
quais, não obstante, não são inteiramente constantes, mas sujeitos a 
variações institucionais (PARSONS. “The Motivation of Economic Ac- 
tivities”, p. 53). 

Se isto está correto, se as normas são cruciais para.gerar-toda ordem social 
estável e garantir seu fncionamento, logo, Parsons concluiL-elaramente nós 
precisamos de uma teoria da ação na qual as normas e valores desempenham 
'um papel central. Ele então afirma que, ao analisar a ação, junto com os objeti- 


“vos, cálculos de utilidade, fins etc., que são enfatizados pelos utilitaristas, deve- 


mos conceder no mínimo a mesma atenção aos valores e normas. Estes teriam 
sido ignorados pelos utilitaristas, ou foram explicados de forma errônea. Isso 
de modo algum significa que as normas e valores possam ter sua origem identi- 
ficada do mesmo modo que os cálculos de utilidade e tampouco ser considera- 
dos como idênticos a estes, como alguns utilitaristas pareciam acreditar. Isso é 
evidenciado, dentre outras coisas, pelo fato de que é simplesmente impossível 
fazer de nossos próprios valores o objeto-de cálculos utilitários. Eu não posso 
ser seriamente convencido do valor da Tealdade absoluta de meu companheiro 
se ponho em questão esse valor toda vez que surge a possibilidade de existir 
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um caso, apenas porque isso pode me oferecer vantagens momentâneas, como 
sexo ou prestígio, ou seja, utilidade. Eu não posso simplesmente manipular ou 


contestar meus próprios valores. Se eu quiser tentar isso, ou mesmo se eu.for. 


bem-sucedido em fazê-lo, então estes não podem ser considerados realmente. 


a e tam mis ma ai 


-Yalores, mas no máximo algumas ideias mais ou menos estabelecidas às quais 


em determinado momento resolvi aderir. Evidentemente, é possível manipu- 
ET macmagarranoa à er rep O pmeeemm cera emma 
“Jar valores: profissionais de marketing e torturadores, especialistas em lavagem 
“cerebral, fazem isso constantemente, ou ao menos tentam fazer. Mas não são. 


seus j próprios valores,. gu.aqueles sobre os.quais.estão convencidos, queitentam . 


manipular, mas aqueles “dos outros. E isso é uma coisa bem diferente. Parsons 
então define o normatiyo, isto é, normas e valores, como “um senti toi = 


tável a um ou mais atores de que algo é um fim em. simesmo” (SSA, p. 75; ênfase 


adicionada). Com relação aos valores, que em certo sentido são mais gerais e 


envolvem um maior grau de comprometimento pessoal do 


que as normas, Par- 
EH rs 7 (ros Ml arara, A parem 


a 


mei ta 


sons se refere a “fins últimos”, porque não há circunstâncias sob as quais alguém 


'Íaria desses fins meros meios. Eles são, de fato, fins em si mesmos, valores últi- 
“ as « A o 

«os, Os quais eu não posso questionar sem que com isso eu provoque rupturas 

em minha própria autoimagem: “É aqui que me detenho; não posso fazer nada 
diferente disso”, tal como Lutero proclamou de forma impressionante. Se este é 


o caso, segue-se então que as noções de utilidade podem emergir desses valores 


últimos, isto é, os cálculos da utilidade podem ser baseados em convicções indi- 


e ertrim 


viduais, mas também em | convicções coletivas (“um sentimento imputável a um 

oumais atores) pois eu posso determinar minha utilidade, meus “fins, somente 
«Som base em valores. Portanto, valores e normas não podem ser sujeitos a cálcu-. 

los utilitários, porque são 9s elementos.constitutivos.dos próprios critérios que 
estabelecemos parâmetros para tais.cálculos. Parsons acreditava ter resolvido o 
“quebra-cabeça que minara o úfilitarismo de forma fatal. O mundo social é quase 


sempre ordenado porque a ação humana é fundamentalmente moldada por va- 
lores e normas compartilhados. 


Com isso Parsons depurou aquilo que considerava como Os aspectos es- 
re tp ma “e e em mca Diutámo qenasmes + a SEARA 
senciais da ação humana, de forma a desenhar um modelo de ação que utiliza 
amam DV Se e O Agp 
alguns insights relevantes do utilitarismo, mas que vai muito além deste. Esse 
modelo, esse esquerria, é o que ele chamou de “quadro referencial da ação” — 
uma espécie de aparato conceitual básico para compreender a ação humana. 
Nesse contexto, o que Parsons chama de “unidade-ato” tem os se uintes ele- 


mentos constitutivos: 


1) o ator; 


3 


2) o que Parsons chama de “fim”, “objetivo” ou “propósito” da ação; 


3) a situação da ação, que é subdividida em condições da ação, isto é, aque- 
les elementos da ação que estão além do controle do ator, e os meios da 
ação, isto é, aqueles elementos à sua disposição; 


7 4) as normas e valores da ação (cf. SSA, po: 
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Quando observamos a discussão de Parsons sobre o utilitarismo, fica evi- 
dente que os três primeiros elementos já estavam presentes na teoria utilitarista 
da ação, mas que a quarta e crucial dimensão, a das normas e PRI: EStava 
faltando. E isso, poderíamos acrescentar, é importante porque o normativo 
não faz com que desapareça o livre-arbítrio, a capacidade do indivíduo de agir, 
ao contrário dos elementos explicativos positivistas discutidos acima (meio am- 
biente, capacidades genéticas). Muito pelo contrário: eu posso até aposte a 
regras e valores, eu posso sentir-me atraído por uns e repelido por outros; al- 
guns exercem um poder irresistível sobre mim, outros não. O normativo, para 
Parsons, é o aspeeto-especificamente humano da ação e é, portanto, o núcleo 
da teoria da ação. Portanto, o “quadro referencial da ação” completo pode ser 
Tepresentado sob a forma de um gráfico, tal como na Figura 2.1. 


As normas « os valores influenciam o curso da ação de dois modos. Eles, 
exercem um efeito seletivo sobre os meios da ação, na medida em que. alguns 
meios são permitidos e outros proibidos com base em critérios normativos. Se 
“eu adiro a cértos valores e normas, então eu sou expressamente proibido de uti- 
lizar meios quaisquer para realizar meus objetivos. Mas como já estapriscemos; 
as normas e os valores.também estruturam de maneira decisiva os.fins.da ação; 
portanto, eles determinam aquilo que consideramos bom. Não consideramos 
automaticamente tudo o que queremos ou desejamos como algo bom. Eu posso, 
por exemplo, ter certos desejos sexuais, mas de modo algum isso significa que 
considero todos esses desejos realmente desejáveis, isto é, como algo que ave 
ser feito. Eu frequentemente resisto a eles porque são moralmente inaceitáveis 


para mim. 


Figura 2.1 
: Condições 


E cd d 
— normas — valores 


meios 


Ator — fim/objetivo/propósito — situação 


: i Sa 
Em todo caso, essa influência dos. valores e normas.sobre os meios,e os.fin 


ã soci ue 
torna possível a coordenação da ação, da qual depende,a ordem social, porque 
O nao 1111 1 áti os ou altamente especi- 
os valores e normas não são construtos idiossincrátic 
Nr eme Si E : a 
ficos, válidos apenas para um pequeno grupo, mas são partilhados, sãe-tidos 


como algo comum a um grupo específico. 
MA Cr aten 


End . mad O 
Essa discussão sobre o quadro de referência da ação nos conduz ao final dc 


to id Etta fe 
“sq retntas 


Na al. Mas 
segundo passo necessário p es 
pr = DIS qa rt e ANIS a 
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antes de dar o terceiro e último passo, gostaríamos de levantar outro argumento. 
É necessário manter uma imagem tão clara quanto possível sobre a forma do 
“quadro de referência da ação”, apreender como e por que Parsons concebia a 
ação humana desse modo particular. Isso é útil porque as próximas lições são 
organizadas tendo em mente esse modelo de ação parsoniano. Utilizamos esse 
modelo para ajudá-los a compreender o trabalho de outros teóricos. Nossa tese 


“ 


Jsso nos conduz ao terceiro passo de nossa análise. Afirmamos mais cedo 
que a tese da convergência de Parsons é uma interpretação específica da obra de 

Neres mer e N E a mma erica ur mr LE ÃO tv Da aa am, 
figuras clássicas nas ciências sociais e que, em certo sentido, ajuda a “provar” 


a pertinência de sua própria empreitada. Depoi le delineou sua crítica ao 


tilitarismo e apresentou sua teoria voluntarista da ação, nas cerca de 125 pá- 


ginas restantes de seu livro, a discussão-das figuras clássicas feita ali o permitiu | 


demonstrar que esses autores já estavam se movimentando na direção de sua 


a e a É 


posição. Ainda que seus trabalhos fossem um tanto vagos e nebulosos a esse 
respeito, afirma Parsons, eles também haviam se tornado conscientes da impor- 
tância dos elementos normativos da ação. Apresentaremos agora essas interpre- 
tações extensivas de forma resumida. 


O economista inglês Alfred Marshall sem dúvida desempenhou um papel 
substancial na formulação de importantes elementos da teoria econômica mo- 
derna, que bebeu abundantemente do pensamento utilitarista. Ainda assim, ao 
mesmo tempo Marshall era um dos poucos.economistas de seu tempo-a-pergun- 


eme amma 


tar explicitamente acerca da origem das necessidades, das noções de utilidade, | 


desejos etc. (SSA, p. 134), ao mesmo tempo em que declarava que esta era uma 


questão não econômica. Marshall via claramente que a ação econômica é vin-. 


; E PR ni 
“culada a valores, de várias formas. Isso é mais aparente na figura do homem de 


t Rê 5 . RE 
negócios, que certamente gosta da ideia de gerar lucro e aumentar sua utilidade, 


mas suas ações são em parte alicerçadas sobre valores arraigados, que podemos 
expressar mediante termos tais como virtuosismo e “honestidade”, o que certa- 
mente coloca limite a seus “quereres” e aos meios possíveis para implementá- 


“los. Portanto, a ação econômica não pode ser reduzida apenas à maximização 


da utilidade. Consequentemente, a existência de uma ação orientada pela uti- 
ar si 5 


lidade não basta para provar que os valores não desempenham nenhum papel 
(mr emrramera rem emma rp + e 


nessa esfera. Marshall viu claramente — ao menos essa é a interpretação de Par- 
sons — que a economia falha em dar atenção suficiente aos valores como uma di- 
mensão da ação, indo tão longe a ponto de equivaler o egoísmo e ação orientada 
pela utilidade com o comportamento racional de forma bastante problemática, 
o que conduz a análises empiricamente falsas. Afinal, no exemplo de Marshall, 
2 homem de negócios-não pode-ser-reduzido.a um simples esquema de maximi- 
zação da utilidade. Nesse ponto de vista, o homem de negócios não é racional 


cair cupom 
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a de que é possível entender bem teoria sociológica moderna somente na me- | 
dida em que a compreendemos como um debate, ora aberto, ora velado, com o * 
modeio teórico de Parsons. 

a ae a aire 


t 


| 
| 
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| 
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orque se trata da coisa mais sagaz a fazer, ou porque age somente segundo seu 
autointeresse. Frequentemente, de fato, ele demonstra uma obrigação ética para. 
ser racional; a sua racionalidade e sua luta por eficiência têm um fundamento 
moral (SSA, p. 164). 550 E o que o permite fazer certos investimentos de risco e 
trabalhar tenazmente para garantir o sucesso de seus investimentos em primei- 
ro lugar. Nesse sentido, diz-nos Parsons, Marshall já mostrava claramente uma 


saída para escapar do utilitarismo clássico; a essência de sua obra já aponta na 


ade Sm 


a rt a au ce 
direção da “teoria voluntarista da ação” elaborada por Parsons, a qual, dentre 
O O DE RR UM EAR RSS = 
outras coisas, teconhece.e.aceita.o.significado-dos.valores para a ação... 
As ideias elaboradas pelo economista e sociólogo italiano Vilfredo Pareto 


de negócios racional representa o. coroamento do processo civilizatório. A visão. 
de Pareto, ao contrário, não era evolucionista; ele não acreditava em um pro- 
cesso Histórico constante é unilinear, isto é, no “progresso”. Ele colocava muito 
mais ênfase no papel dos conflitos, da “força e da fraude”, do que Marhsall, por 

) ria muito mais pessimista. Ademais, 


Exemplo, e tinha uma visão sobre a história muito mais pessimi: 
suas ideias epistemológicas também divergiam, e os argumentos de Pareto a 
esse respeito eram muito melhor elaborados; de fato, ele defendia uma posição 
que posteriormente foi em grande parte desenvolvida por Parsons. Ainda assim, 
a despeito das muitas diferenças, ambos chegaram a conclusões semelhantes 
a respeito da teoria da ação, No caso de Pareto isso teria ocorrido | r que ele 
se tornou consciente dos componentes não lógicos-da-ação (econômica), os 
quais ele se dedicou a investigar Sua análise não apenas destaca a importância 
dos instintos, mas também dos rituais-e-de-certos propósitos subjetivos (não 
lógicos) no âmbito à ana. Assim, Pareto logrou afastar-se do edifício 
do pensamento utilitarista e positivista que havia sido seu quadro de referência 
inicial. E tal como Marshall ele acabou por chegar a uma concepção muito pró- 


xima àquela dos “fins últimos”. 


“diferiam das de Marshall em muitos sentidos. Na obra de Marshall, o homem 


O estabelecimento de exigências econômicas conflitantes entre indiví- 


duos envolve mais do que considerações econômicas, porque aqui as 


considerações ec icas são subsidiárias de questões políticas, aque- 
las oder coercitivo, de modo que toda distribuição econômica é 


ossível somente no âmbito do quadro geral de justiça distributiva. 

Mas todas essas questões distributivas-concernem somente ao-surgi- 
Perri Sima O  - a giie . AO os . x . ... . 

mento de potenciais c os em relação às reivindicações individuais 

e riqueza e poder, sem indicar a base da unidade sobre a qual repousa 
e pa . A de . 

toda a estrutura. Pareto encontra essa base da unidade na existência 


de um “fim perseguido pela sociedade”. Isto é, sto é, os fins últimos-dos sis- 


témas de ação individual são integrados de modo a formar um único 


Sistema comum de fins últimos (SA, p. 249s.). | 


Émile Durkheim, por sua vez, ao contrário de Pareto e de Marshall, não 


“veio de um meio imbuí s debates teóricos da economia. De acórdo com 
no A AR con ecdd 
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Parsons, as raízes do trabalho de Durkheim são oriun ição do posi- 
ivismo irancês, à qual ele ainda estava vinculado na fase inicial de sua obra 
gritos. Em seus primeiros estudos, Durkheim descrevia as estruturas sociais | 
como algo sólido, externo, com as quais o indivíduo via-se confrontado e que 
operava como uma força coercitiva. Argumentos desse tipo estão sobretudo em 
seu livro As regras do método sociológico, no qual ele fala sobre os “fatos sociais” 
que supostamente restringem e moldam a ação quase da mesma forma que os 
fatos materiais, talvez até mesmo como a constituição genética — lembremos 
aqui como Parsons enfrentou o positivismo anti-intelectualista radical. Apenas | 
l radualmente, mediante sua análise crítica do conceito de consciência coletiva 
Durkheim logrou separar-se da ideia de coerção física e elaborou uma ideia | 


rr engane 


sobre as diferentes formas de coerção que afetam os indivíduos. Na última fase, 
o autor teria deslocado o poder coercitivo da consciência para uma categoria 
muito diferente daquele exercido pelas leis naturais ou pelas inibições sociais 
garantidas pela violência ou pelos poderes dos outros. Ela constrange os indi- 
víduos precisamente porque estes sentem a necessidade de sustentar seus pró- 
prios valores e normas e aqueles de sua sociedade; eles não podem agir de outro 


modo. Segundo Parsons, a noção de consciência coletiva, com a ual Durkheim 
. ET a RA o did a 
se debateu urante muito tenpo; Somac a às suas.observações empíricas O levou” | 
-«a-conseguir perceber como os valores e normas sociais, isto é, compartilhados, | 
odem ser internalizados. 

b 


Então ele faz a observação empírica de longo alcance de que, dado que | 
os indivíduos são, em princípio, ilimitados, é uma condição tanto da | 
estabilidade social quanto da felicidade individual que eles devem ser | 
regulados por normas. Mas aqui são normas concebidas não apenas | 
externamente, como aquelas contratuais, que regulamentam as condi- | 
ções de tomar parte em relações de contrato — elas devem fazer parte 
da própria constituição dos fins dos atores... Os elementos individuais 
não são mais identificados com o indivíduo subjetivo concreto, mas 
este é reconhecido como um compósito de diferentes elementos. Este 
é um passo tão importante para Durkheim que, de fato, constitui uma 
ruptura radical com a teoria social positivista (SSA, p. 382). 


É 

| 

Ê 

É 

| 

: 

| 
Na medida em que Durkheim, cuja obra tem suas raízes no positivismo, | 
= ç E . - E E . É 
move-s reção de uma “teoria voluntarista da-ação” mediante. a investi- | 
-gação dos valores, Max Weber, segundo Parso az-exatamente.o oposto.De | 
acordo com Parsons, a obra de Weber era ancorada na tradição intelectual do | 
6 a magia rr a ano nad | 
idealismo, que era particularmente forte na Alemanha; portanto, ele nunca cor. | 
reu seriamente o risco de negligenciar os valores e as normas. Em um contraste | 
radical, o riseo aqui era o risco igualmente fatal de esquecer as condições e os | 
meios que são igualmente importantes para a ação. Weber evita essenNsto ao | 
enfatizar a forma (utilitarista) da “ação racional com relação a fins” em sua tipo | 
ç - ic a a ia ha 
| 


RS (O e e 


DA e rr 


logi ão; onhece e inclui ple e a ação orientada se E 
res (normativa), conseguindo manter-se protegido-das-tentações-de-idealismo. 


Portanto, nesse estágio crítico inicial da obra metodológica de Weber 
apareceu o conceito com o qual toda sua obra teve início, o de tipo de 
ação racional, que envolve a relação meios-fins como sendo verificável 
em termos de generalização científica. Para ele, também a racionalida- 
de nesse sentido desempenha um papel central, tanto metodologica- 
mente quanto substantivamente. E é especialmente interessante que 
seu papel metodológico surge em uma oposição crítica a uma teoria 
idealista (SSA, p. 584-585). 


Com isso, Parsons. chega ao fim de seu exame dos escritos de cientistas 


sociais famosos. Ele julgou ter conseguido masltar que. o caminho ne direção 
de uma teoria voluntarista da ação <stava claramente traçade o na obra-daqueles. 
“autores muito diferentes, É QUE; portantônseus vários estudos convergiam. Ao 
mesmo tempo, tal como esperamos ter evidenciado, com sua crítica ao utilitaris- 


mo e com as referências às críticas que Pareto e Marshall dirigiram à sua própria 

disciplina, Parsons afi u que ele ea sociologia, possuíam uma | compreensão 

superio “ação Humana, que-conseguia conectar positivismo dealismo, e 
a ata meme 


que incorporava também a ação econômica. Em um movimento crucial, ele 
então definiu a socio Ógia como uma ciência da açãe. 

ú Isso encerra nossa análise de A estrutura da ação social. A próxima lição é 
dedicada às críticas feitas a essa obra extremamente importante; nós investiga- 
mos o caminho teórico trilhado por Parsons depois que esse livro foi publicado 
em 1937, quando ele batalha para construir elaborações sobre as bases da teoria 


compreensiva da ação que ele havia elaborado. 


mm 
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HI 
Parsons no caminho para o funcionalismo 
normativo 


A estrutura da ação social, que apareceu em 1937, atraiu muitas críticas, 
precisamente porque Parsons tinha grandes ambições em relação a essa obra (cf. 
CAMIC, €. Structure after 50 Years: The Anatomy of a Charter. e JOAS, H. The 
Creativity of Action, p. 18ss., para uma visão abrangente). Algumas das críticas 
foram feitas imediatamente após a publicação do livro, mas outras surgiram ape- 
nas quando ele se tornou bastante conhecido. Assim como apontamos na lição 


anterior, À estrutura foi recebido muito lentamente no início. Contudo, como. 
passar do tempo, enfrentar Parsons se tornou cada vez mais central para outras. 


tentativas de explicar e contextualizar suas igualmente ambiciosas teorias, e as 
inevitáveis críticas tornaram-se mais sistemáticas e abrangentes. A seguir apre- 
sentaremos aquelas críticas que tiveram mais importância para o desenvolvimento 
da teoria; na segunda parte da lição examinaremos se e em que extensão Parsons 


respondeu ou até mesmo antecipou algumas dessas críticas enquanto tentou 
refinar seu edifício teórico. 


Se olhamos inicialmente para o debate sobre a assim chamada tese da con- 


vergência, fica evidente que ele trouxe à tona uma-sétie de problemas-chave; 


os examinamos aqui. Podemos entender a forma às vezes apaixonáda com que 
pesquisadores lidaram com essa tese apenas se tivermos consciência de que não 
estamos diante de um problema puramente historiográfico resumido na questão 
“Qual interpretação das figuras clássicas é (ao menos em alguma medida) me- 
lhor?” Parsons afirmou ter produzido uma síntese da obra dessas figuras. Mas se 
devemos provar que a tentativa de Parsons de reconstruir a história da sociolo- 
gia foi comprometida em virtude de suas principais omissões ou equívocos in- 
terpretativos evidentes, isso lançaria sérias dúvidas acerca da plausibilidade dos 
principais argumentos em A estrutura. Acima de tudo, sua asserção de que sua 


obra constituía uma continuação (legitima) daquela das figuras clássicas seria 


insustentável. Portanto, precisamos conceder algum espaço aqui para as críticas 
sobre a tese da convergência. 


o” recem cer neerramarnemam) sreresonom 


1 Enquanto afirmavam que Parsons havia falhado em interpretar adequa- 
damente as quatro “figuras clássicas”, os críticos também atacavam especifica- 
mente sua tese da convergência por ter considerado apenas europeus e nenhum 
americano. De fato, isso era peculiar naquela Sociologia enquanto disciplina que 
encontrou ampla expressão institucional nos Estados Unidos mais cedo do que, 
na Alemanha, França, Reino Unido ou Itália. No que se refere a cadeiras de So- 
ciologia e à publicação de periódicos sociológicos, os Estados Unidos foram sem 
dúvida pioneiros. Ainda assim, a sociologia americana foi obviamente insigni- 
ficante para Parsons e para as ambições de sua obra teórica. Como podemos 
entender isso? Na última lição nós demos destaque para o fato de Parsons ter 
colocado cientistas sociais europeus “em um pedestal” com muito vigor, durante 
os difíceis anos da década de 1930. Essa é uma posição que reiteramos inequi- 
vocamente. Mas, ao mesmo tempo, isso teve a desafortunada consequência de 
que ele negligenciou outros contextos nos quais a sociologia havia emergido, 
ou os incluiu apenas de forma muito abreviada e, em alguns casos, distorcida. 
Com relação à história intelectual dos Estados Unidos, ele pareceu sugerir que 
os pensadores utilitaristas, individualistas e/ou evolucionistas como Spencer 
(1820-1902) haviam dominado a cena e que portanto não havia motivo para 
buscar uma crítica instrutiva na América. Sem dúvida, Herbert Spencer, a quem 
Parsons dedica as três primeiras páginas do primeiro capítulo de A estrutura, 
teve uma influência significativa e muitos admiradores nos Estados Unidos. Mas 
é injusto descrever toda a história intelectual americana anterior a 1937 como 
sendo inteiramente herdeira de Spencer. Não seria apenas injusto, mas bastante 
equivocado aplicar essa descrição à sociologia, psicologia social e filosofia social 
americanas em particular, porque muitos de seus mais destacados represen- 
tantes, tais como George Herbert Mead, John Dewey, Charles Horton Cooley, 
William Isaac Thomas e Robert Park (1864-1944) nunca chegaram perto de 
abraçar o utilitarismo ou a obra de Spencer. Contudo, Parsons não faz nenhu- 
ma menção a esses autores, e muito menos discute suas teorias da ação, bastante 
inovadoras, cuja origem está na tradição filosófica americana do pragmatismo (cf. 
Lição VI) e que poderia ter oferecido uma inspiração importante para ele. O pen- 
samento de Spencer não era de modo algum representativo da sociologia ameri- 
cana, como Parsons parece sugerir. Na verdade, para citar a incisiva formulação 
de R. Jackson Wilson (In Quest of Community, p. 155), Spencer era “mais um bode 
expiatório do que um mestre” nessa disciplina e nas matérias vizinhas. Parsons 
tinha claramente uma visão diferente e estava pronto a negar que a história in- 
telectual americana tivesse qualquer relevância para seu próprio projeto teórico. 

Mais tarde Parsons admitiu as deficiências de sua interpretação em À estru- 
tura a esse respeito; mas até mesmo nesse momento subsequente ele concedeu 


“apenas que a internalização de valores, que discutimos na lição anterior, poderia 
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ter sido discutida de forma mais eficiente pela psicologia social e pela sociologia 
americanas. Mas isso era tudo que estava disposto a ceder. Por que, então, Par- 
sons se recusou tão firmemente a reconhecer aspectos significativos da história 
intelectual americana? Tratava-se de uma questão de genuína ignorância? Ou 
talvez o contexto no qual atuava era caracterizado por uma competição vela- 
da entre a Universidade de Harvard, onde Parsons ensinava, e a Universidade 
de Chicago, onde ensinavam muitos dos pensadores e sociólogos pragmatistas 
e onde o pragmatismo ainda podia ser percebido em 1937? Nós diremos um 
pouco mais sobre isso mais adiante, quando discutirmos o “interacionismo sim- 
bólico”, que era tributário do pragmatismo americano. Isso irá esclarecer mais 
precisamente a importância desse déficit na teoria da convergência de Parsons. 
Seu fracasso em levar em consideração essas questões tão importantes pode 
apontar para dificuldades em seu edifício teórico. 


2 Até mesmo a sua seleção de pensadores europeus gerou algum protesto. 
Por exemplo, causou perplexidade o fato de que Parsons não tenha dito quase 
nada sobre Georg Simmel em A estrutura, ainda que mais tarde ele tenha admi- 
tido, no prefácio à nova edição do livro, que inicialmente ele havia pretendido 
incluir um capítulo razoavelmente longo sobre esse autor e que de fato chegou 
a redigir tal capítulo em 1937. Em conexão com isso, ele também admitiu de 
forma autocrítica a sua negligência em relação à psicologia social e à sociologia 
americanas, tal como mencionado acima: 


Ao lado dos psicólogos sociais americanos, notadamente Cooley, Mead 
e WI. Thomas, a mais importante figura negligenciada em A estrutura 
da ação social, e em importante medida em meus escritos subsequen- 
tes, é provavelmente Simmel. Provavelmente é interessante dizer que 
eu havia esboçado um capítulo sobre Simmel em A estrutura da ação 
social, mas em parte por razões de espaço eu acabei por decidir não 
incluí-lo. Simmel era mais um micro do que um macrossociólogo; ade- 
mais, em minha opinião ele não era um teórico do mesmo nível que os 
demais (SSA, p. xiv). 


Parsons atribui sua negligência em relação a Simmel, isto é, sua decisão de 
não analisar sua obra em detalhe em A estrutura, à falta de espaço ou à falta de 
uma clara orientação teórica na obra de Simmel. É possível aceitar esse argumen- 
to. Ainda assim, podemos hesitar em fazê-lo, particularmente no que concerne à 
última asserção. Na verdade, Simmel produziu uma teoria altamente sofisticada: 
No entanto, ela não era baseada na ação realizada por indivíduos singulares, mas 
na ideia de relação e interação entre indivíduos. Simmel não tomou a ação indivi- 
dual (orientada pela utilidade) como seu ponto de partida autoevidente e, por- 
tanto, ao contrário de Marshall e Pareto, não se viu confrontado com a questão 
da importância das normas e dos “fins últimos”. Em vez disso, Simmel sempre 
trabalhou a partir da premissa de que os seres humanos já começam como seres 
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sociais, de que uma pessoa jovem está entrelaçada em contextos sociais desde o 
seu nascimento e assim prossegue no decorrer de sua vida. Nesse sentido, Sim- 
mel certamente reconheceu a importância dos valores e das normas, mas seria di- 
fícil descrevê-lo como um teórico da ação “normal” e o desenvolvimento de sua 
obra como um processo de convergência na direção de uma teoria voluntarista 
da ação. Incluir Simmel em À estrutura certamente teria perturbado o “roteiro” 
da “história” de Parsons de forma significativa. O próprio Parsons admitiu isso 
em 1979, em uma carta a um de seus admiradores, o sociólogo americano Jeffrey 
Alexander, que discutiremos mais adiante. Sua falha em levar Simmel em consi- 
deração pode, então, apontar para um problema teórico escondido. 


3 O modo com que Parsons lidou com a obra de Karl Marx também é pro- 
blemático; ele decidiu não dedicar um capítulo exclusivamente a ele, como o 
fez com as outras quatro figuras clássicas europeias, mas ao menos o discutiu 
em dois diferentes momentos de seu livro. Mas essa discussão é demasiada- 
mente curta, sobretudo porque, e isso é interessante, Parsons interpreta Marx 
de um modo que, à luz de sua tentativa de desenvolver uma teoria voluntarista 
da ação, faz com que ele pareça uma figura central. Parsons interpreta corre- 
tamente Marx como um autor que, por um lado, especialmente durante seu 
exílio na Inglaterra, estava situado na tradição do utilitarismo em virtude de 
seu crescente interesse pelas questões de economia política. Mas, por outro 
lado, como resultado de seu background alemão, Marx também havia internali- 
zado, ao menos parcialmente, o edifício do pensamento idealista característico 
de Hegel. Se Parsons havia entendido sua própria teoria da ação como uma 
ponte entre o idealismo e o positivismo ou utilitarismo (SSA, p. 486), teria 
feito muito sentido que ele analisasse em profundidade um autor que fundia 
o espírito de ambos. 

Marx pode ser considerado um autor entendido em termos da estru- 
tura lógica do utilitarismo inglês, mas [...] de uma forma diversa da 
dos demais utilitaristas. Aqui, no entanto, ele viriçulou sua análise a 
uma teoria “dialética” da evolução com origem amplamente hegeliana. 
Portanto Marx constrói uma importante ponte entre as tradições de 
pensamento idealista e positivista (p. 486). 


Mesmo que Parsons tenha assumido corretamente que a obra de Marx falhou 
em integrar de forma bem-sucedida esses elementos teóricos, teria sido interes- 
sante, se não vital, particularmente com respeito aos propósitos de seu próprio 
trabalho teórico, determinar por que esse autor, que teve tanto impacto na his- 
tória mundial, mostrou-se incapaz de produzir uma verdadeira síntese. Por que 
Marx falhou nesse aspecto? Em relação a isso, Parsons nos deixou no escuro. 


4 Além disso, há boas razões para duvidar da precisão do pressuposto de 
Parsons de que a vida intelectual francesa era dominada pelo positivismo. O ce- 
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nário intelectual francês era provavelmente muito mais variado do que ele reco- 


nheceu. Se assim não o fosse, seria muito difícil explicar por que correntes tais | 


como a filosofia da vida (Lebensphilosphie) teriam sido capazes de se espalhar 
tão rapidamente na França no final do século XIX, e por que tradições teóricas 
alemãs foram abraçadas de bom grado na metade do século XX (cf. Lição XIV). 
Parsons até pode ter se detido na tradição do “moralismo” (cf. HEILBRON, ]. 
The Rise of Social Theory), que era tão forte nos séculos XVIII e XIX e em Ale- 
xis de Tocqueville, para poder encontrar argumentos como aquele que aplica a 
Durkheim, e que serviriam ao propósito de dar suporte para sua própria obra 
teórica, isto é, aqueles que enfatizam os valores e as normas. 


5 Do mesmo modo, a afirmação de Parsons de que a história intelectual ale- 
mã era amplamente moldada pelo “idealismo” é aberta a críticas: não tanto por- 
que sua afirmação esteja completamente equivocada, mas porque aplicar esse 
rótulo de maneira generalizada faz com que seja muito fácil negligenciar outros 
ramos dessa história que é tão importante para a teoria da ação. Certamente é 
verdade que em algumas fases da história alemã se deu muita atenção a temas 
como Volkgeist (o espírito do povo), ao “espírito alemão” etc. Especialmente 
durante a Primeira Guerra Mundial, os intelectuais alemães esforçaram-se para 
utilizar esses termos com conotações marciais, dirigidos contra o inimigo, argu- 
mentando que todo fenômeno cultural encontrado na Alemanha encarnava um 
“espírito heroico”. Nesse sentido, a caracterização de Parsons sobre a tradição 
teórica predominante na Alemanha como um tipo de “emanacionismo” não era 
de todo infundada; esse era um modo de pensar que sugeria que os fenômenos 
sociais e culturais não são mais do que a expressão de totalidades suprapes- 
soais tais como o “espírito” de um povo ou de uma “época”. Mas a filosofia do 
idealismo alemão também repousava em grande medida em uma concepção de 
ação humana que permitiria lançar dúvida, com boas razões, sobre um aspecto 


(1744-1803), por exemplo, colocou certas formas de ação em um lugar central 


master Eh v “« ” tout ” = 
uma interpretação brilhante dessa “antropologia expressivista” alemã, o grande 


filósofo social canadense Charles Taylor (n. 1931) descreveu esse tipo de ação 
da seguinte maneira: 


Se pensamos em nossa vida como realização de uma essência ou for- 
ma, isso significa não apenas a encarnação dessa forma na realidade, 


A O e 


serenas 


EVT DE PASTE rn casas cute 


- 


mas também definir de uma determinada maneira o que é essa forma 
[...] a ideia que um homem realiza não é totalmente determinada a 
priori; ela só totalmente determinada na medida em que ela é preen- 
chida. Portanto, a ideia herderiana de que minha humanidade é algo 
único, não equivale à sua, e essa qualidade única só pode ser revela- 
da em minha própria vida. “Cada homem tem sua própria medida, 
como se ela fosse um acordo peculiar a ele, de todos os seus senti- 
mentos um em relação a outro” [Herder]. A ideia não apenas de que 
os homens são diferentes — isso não seria algo novo —, mas de que 
as diferenças definem a forma única com que cada um é chamado a 
perceber. As diferenças ganham uma importância moral; então essa 

' questão poderia levantar pela primeira vez a questão se uma forma 
de vida era uma expressão autêntica de certos indivíduos ou povos 
(TAYLOR. Hegel, p. 16ss.). 


Podemos extrair duas observações importantes a partir dessa citação de 
Charles Taylor (para a discussão que se segue, tenha-se como referência em 
particular o livro de Joas: The Creativity of Action, p. 75ss.). Primeiramente, Her- , 
der e os gutros pe Isadores dentro dessa tradição da antropologia expressivista 
compreendem a ação não como-sendo planejada racionalmente,-guiada por cer. 
tos objetivos, concepções de utilidade etc., mas como um fenômenono qual o 


Significado -da-ação para O ator emerge aperias no próprio ato. Em.segundo lugar, 


Ssa ação não é guiada por uma norma social: Ela Súrge-apartir de dentro; é mais 
0 | 


“do que uma mera submissão às normas. Talvez alguém esteja se perguntando 


sobre que exemplos podemos ter de ações expressivas no cotidiano, então pode- 
mos sugerir inicialmente que se você se imagina fazendo um desenho, cantando 
uma música, a produção estética do self mediante a decoração do corpo, os ti- 
pos de movimento como dança etc. Então certamente você poderá admitir que, 
guando dança, via de regra você não está buscando um objetivo predeterminado, 


meça 


(ou ao menos não apenas isso); tampouco está se submetendo a uma norma. 


Mas Herder não pretendia restringir essa concepção de ação como autoexpres-. 


são do ator a formas apenas estéticas. Incomodado com a grande habilidade dos 
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autoproclamados “gênios”, u cada vez mais vigorosamente que a. 


autorrealização por meio da ação também pode ocorrer mediante atos de : ajuda, . 


de estabelecimento da paz etc. | 
o 


-A concepção de ação não racionalista e não normativa de Herder pode pa- 
Tecer estranha num primeiro momento. Mas há diversas situações familiares, 
sobretudo aquelas do cotidiano, nas quais começamos uma ação não-porque 
fomos movidos por necessidades irracionais, mas pelo sentimento de que aque- 
à ação em si mesma era mais importante do que os objetivos ou “fins” que ela 
Poderia realizar: a expressão do ego, e não apenas o propósito da ação ou sua 
adequação a normas era a principal principal prioridade. Nós vamos elaborar melhor os 
enômenos e problemas relacionados a isso na aula sobre o neopragmatismo, 


Mas primeiro queremos deixar claro que esse modelo de ação expressiva não, 
Pa creed 
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pode ser apreendido pelo * 'quadro referencial da ação” apresentado por Parsons 
que é, portanto, indubitavelmente deficiente. O fato de que ele falhou em perce- | 


er isso está conectado, entre outras coisas, com a forma específica de sua tese | 
da convergência e de sua desconsideração de tradições intelectuais nacionais | 
inteiras. Ele falhou em perceber que a noção de “expressão” de um “espírito 
nacional” estava, em última instância, ancorada em um modelo Expressivisia 
Ae ação. Enquanto sua crítica ao “emanacionismo” estava bastante correta, ele! 


equivocou-se em ignorar esse modelo. TT 
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Resumindo, nós podemos criticar a tese da convergência de Parsons porque | 
ela implica uma noção de progresso relativamente unilinear. Pelo menos, ele | 
não vê contradição entre sua preferência por Pareto em detrimento de Marshall, | 
tão claramente expressa em A estrutura (Parsons tem Pareto em tão alta conta | 
em parte porque este não partilhava o otimismo sobre o progresso típico da era 
vitoriana) ou entre sua crítica às construções evolucionistas sobre a história à | 
la Spencer e sua própria interpretação da história intelectual com sua crença 


implícita no progresso. E sua interpretação certamente encoraja tal crença na. 
medida em-.que pressupõe um caminho que conduz das figuras clássicas da so-.. 
rciologia-até-o-próprio. Parsons. (o termo “convergência” incorpora essa noção). | 

Coser manner O 


Pode até ser que o quadro teórico de Parsons seja superior ao das figuras clás- | 
sicas. Mas não é isso o que nos importa aqui. Ao contrário, queremos chamar a | 
atenção para os perigos de escrever a história intelectual muito genericamente a | 
partir da perspectiva dos “vitoriosos”, isto é, das construções teóricas vitoriosas. , 
Pois como acabamos de ver em relação ao exemplo de Herder, havia, sempre , 
houve e sempre haverá abordagens teóricas que têm algo a dizer para as futuras | 
gerações, ainda que inicialmente o “progresso” ignore amplamente essas abor- | 
dagens. Geralmente podemos aprender muitas coisas importantes com elas. À | 
ideia, válida no passado, de que o “progresso” nas humanidades nos levaria | 

“capturar” o conteúdo inteiro da vida humana e da ação, para então apreendê-lo | 
teoricamente, parece algo bastante estranho para nós, ou ao menos uma ideia | 
que inspira menos confiança do que outrora. Os sociólogos, e não apenas os, 
historiadores, são aconselhados a olhar para trás, através da história intelectual. | 
Há sempre algo novo a ser descoberto ali. Os sociólogos alemães talvez gastem 
demasiado tempo tentando interpretar as figuras clássicas e explorando a histó- | 
ria de sua própria disciplina. Mas essas atividades são plenamente legítimas, e | 
até mesmo imperativas, na medida em que envolvem a busca por fontes intelec- | 
tuais esquecidas, que são sempre “novas”, para poder aprimorar as teorias atuais 
e resolver problemas teóricos. 


Isso é o que acreditamos ser mais essencial em relação às objeções à tese da | 
convergência de Parsons. Outras críticas nos parecem menos importantes, ou 
até um tanto deslocadas. Mas dado que algumas delas emergem de quando em | 
quando, precisamos examiná-las ao menos brevemente. 
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Na última lição nós mencionamos o uso extremamente abrangente.que Par- 


“sons faz do termo utilitarismo.. Mas falta ainda abordar a afirmação de que ele. 


interpretou o utilitarismo de forma equivocada e que ignorou alguns, ou até o. 
mais importante, dos argumentos de sua filosofia moral e de sua teoria social. 
Aqueles que defendem uma interpretação “a o “adequada” d do 9 utilitarismo £ geralmen- 


te enfrentam a | dificuldade « de delimitar com precisão essa | escola teórica, e em 
alguns casos podemos | até mesmo indagar se todos os argumentos filosófico-mo- 
rais que mencionam são realmente utilitaristas em sua natureza ou se os auto- 
res que supostamente documentam a amplitude e a diversidade do utilitarismo 
eram realmente utilitaristas. Parsons apenas afirmou que boa parte da filosofia e, 
da economia-política anglo-saxãs são imbuídas c de. argumentos utilitaristas. Mas | 
isso não. significa. que todo autor que opera nessa-tradição fosse um. utilitarista 
“convicto ou que todo autor assim descrito tenha formulado argumentos estrita- 
mente utilitaristas. Portanto, não é muito convincente criticar a tese de Parsons 
(Ep p. ex., as críticas formuladas por Charles Camic em “The Utilitarians Revi- 
sited”) a partir, por exemplo, de citações da obra de Adam Smith ou de outros 
autores para mostrar que eles apresentam argumentos altamente sofisticados 
que vão muito além do “princípio da maior felicidade” formulado por Bentham. 
Parsons teria aceitado esse argumento sem hesitação. A sua linha de raciocínio | 
era centrada na lógica e nas consequências teóricas do modelo de ação fócado de 
Jorma estreita, sobre a utilidade (. é, o utilitarismo), e não primariamente-em-al.-. 
Sançar uma definição ou classificação historicamente adequada dos autores. Seu 
objetivo não era o de retratar a história do pensamento britânico em toda sua 
complexidade; ele estava preocupado sobretudo com a economia, que somente 
A partir de. meados do século XIX passou a extrair seu princípio norteador do 
modelo de ação pautado pela utilidade. 


Além disso, Parsons é criticado j por ver convergência onde na verdade havia 
divergência. Alguns críticos (cf. POPE; COHEN & HAZELRIGG. “On the Di- 
vergence of Weber and Durkheim: a Critique of Parsons Convergence Thesis”) 
afirmaram que os argumentos e tópicos encontrados na obra de Durkheim e 
Weber em particular divergiram cada vez mais no decorrer de suas trajetó- 


rias, e essa razão bastaria para considerar absurda a tese de Parsons. Para eles, 


,à verdadeira tese a ser defendida era a da divergência. Mas isso também é um 
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equívoco. interpretativo, Parsons não estava preocupado em mostrar..como.a, 
Obra desses autores convergia em todos os aspectos, mas que convergiam.em. 
um ponto particular, qual seja, o desenvolvimento e a elaboração de uma teoria 
Yoluntarista da ação, isto é, com respeito ao tratamento-sincronizado-dos-pro- 


blemas sociológicos básic básicos da | ação e da ordem social. | 


Agora podemos deixar para trás o debate sobre a tese da convergência. Vol- 


taremos nossa atenção para a disputa acerca do “quadro referencial da ação”, 
ISto é, às críticas dirigidas à sua concepção de ação. Aqui, mais uma vez, preci- 


Samos mencionar uma série de objeções importantes. 
CC tenaatri pa sá 
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1 A primeira crítica já foi mencionada em nossa discussão sobre a “ação 
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expressiva” de Herder. Portanto, agora apenas ntaremos se toda instância | 
da ação pode realmente ser encaixada no es gema melos-fns, se não a um "po É 


de ação que não está circunscrita pela obtenção de metas e pela correspondên- | 
cia a normas. L o mostrou nossa bre iscussão de Herde ituais | 


e pe í - . as sono É 
teligiosos, a arte etc. resistem a essa categorização (cf. JOAS, H. The Creativity | 


of Action). Mas, mesmo no lado “oposto” ao do ctro da ação, há ativi 
que o esquema meios-fins falha em capturar. Pense, por exemplo, em todas as | 
«ações rotineiras, que são realizadas de forma pré-consciente, sem que se esteja 
realmente pensando nelas. Você irá notar que um grande número de ações coti- | 
dianas acontece exatamente desse modo: preparar o café da manhã, por exem- | 
plo, assumindo que essa não é uma tarefa que você realiza apenas uma vez por. . 
ano, não é algo que envolve uma cadeia de fins bastante claros à luz de deter- 
minados meios, tampouco referência a normas e valores. Ás ações realizadas 
na cozinha (colocar a manteiga na frigideira, preparar o café, arrumar a mesa 
etc.) certamente não acontece como resultado de uma série ininterrupta de atos | 
calculados. Isso até pode acontecer quando você prepara o café para seus pais | 
pela primeira vez quando ainda é criança, e precisa refletir bem se o preparo do | 
café realmente envolve manteiga, café e colocar a mesa. Então você precisa fazer | 
com que todas-essas coisas aconteçam pensando sobre elas e levando a cabo 
uma série de ações individuais. Hoje em dia, quando você prepara seu café da | 
manhã habitual, o processo de estabelecimento da relação entre meios e fins está , 
absorvido há muito tempo; não é mais preciso pensar sobre ele. Essa é a ação r0- | 
tineira, na qual aqueles fins já estão diretamente incorporados na realização | 
da ação; não se Teflete sobre o que exatamente está sendo feito ou que finalidade | 
se quer atingir. Nós voltaremos a tudo isso na Lição XII quando da discussão | 
do autor britânico Anthony Giddens, que reconheceu que o quadro da ação de | 
Parsons apresenta algumas deficiências em relação a esse aspecto. 


2 O “quadro referencial da ação” de Parsons também foi criticado por suas | 


nclinações “objetivistas-. Segundo essa visão, Parsons não tomou em consi-. 


Ê 


'deração as capacidades cognitivas e fraquezas dos atores como algo relevante. 
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para a forma com que lidam com a situação da ação. A obra de arsons cria 2 
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impressão de que é evidente que os atores veem os meios e as condições da ação. 
tal como eles são — isto é, objetivamente. Mas o que os atores sabem a respeito 


de suas ações pode variar muito; isso não pode ser determinado externamen-- 
te — objetivamente —, mãs os cientistas sociais devem primeiro examinar como 
os atores percebem subjetivamente as coisas antes que seja possível enunciar 
juízos sobre como eles irão agir em dadas circunstâncias (cf. WARNER. “To- 
ward a Redefinition of Action Theory”). Um argumento similar pode ser feito 


em relação às normas e aos va de uma sociedade: estes não estão simples- 
a 
mente presentes ou as sempre ser interpretados pelos atores. | 


| 
| 
| 
Ê 
| 
, 


: 
É 
| 


ES 


68 


Precisamos ir até o fundo do argumento implicado nesse tipo de interpretação 
“se quisermos entender a ação realizada; a mera referência a normas e valores 
existentes “objetivamente” não nos permite avançar muito. Contudo, todos 
“esses aspectos desempenham um papel central no debate das teorias sociológi- 
cas somente mais tarde, como ficará mais claro nas lições sobre o interacionismo 
simbólico, sobre a etnometodologia e sobre a obra de Anthony Giddens. 
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te isolada. Ela ignora o fato de que as consequências da ação frequentemente 
exercem um efeito imediato sobre o ator. Configurações ordenadas são formadas 
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não apenas pela ação individual de vários atores; minhas. próprias ações também 


esa 


formam uma cadeia interligada, porque a ação produz consequências às quais 
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eu preciso responder. Portanto, teria sido uma boa ideia examinar essas conse- 
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quências com mais profundidade, especialmente quando Parsons descreveu e 
discutiu as tentativas de Pareto de resolver os problemas dos efeitos colaterais. 


Mas, curiosamente, ele falhou em partir dos insights de Pareto para formular 
-seu próprio quadro referencial da ação. Dentre outras coisas, a distinção crucial 


entre as consequências. “pretendidas” e.as “não. pretendidas”. da-ação, isto é, 
aquelas que eu quis produzir e aquelas que eu não pretendia, foi introduzida 
«apenas mais tarde por intelectuais próximos a Parsons, tal como o sociólogo 
Americano Robert Merton (1910-2003). Mas mesmo esse passo é provavelmente . 
insuficiente, porque com a categoria de consequências não pretendidas ainda é 
necessário distinguir entre aquelas antecipadas e aquelas às quais essa caracte- 


Tística não se aplica. Minhas ações podem ter consequências que não foram pre- 
Jendidas, que na verdade eu não tinha intenção de produzir — ereu sou bastante 
consciente disso. Não obstante, irei agir conforme planejado, porque. alcançar . 
"às consequências. pretendidas de minha ação parece mais.importante-para mim, 
do que os efeitos colaterais desagradáveis. Portanto, nesses casos eu incluo es- 
ses efeitos colaterais em meus cálculos na medida em que eu pude prevê-los. 
Mas é claro que nem todas as ações não pretendidas podem ser antecipadas; 
na verdade, as que podem ser são uma raridade. A vida social é tão complexa 
que uma única ação frequentemente produz consequências tremendas, que são 
impossíveis de prever quando a ação é iniciada. Basta pensar no assassinato que 
teve lugar em Sarajevo em 1914, quando a morte do herdeiro do trono austría- 
co trouxe consequências certamente não imaginadas pelos assassinos, porque 
Ninguém — nem eles próprios — poderiam ter imaginado que isso desencadearia 
à Carnificina da Primeira Guerra Mundial (sobre isso, cf. as observações muito 
elucidativas feitas por Anthony Giddens: The Constitution of Society, p. 10-14). 
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4 Com relação às consequências da ação, a questão que surge é 


em que | 
medida faz sentido tomar como ponto de partida a a a a ação do individuo como uma , 
ação isolada. Será que a análise do “ato-unidade” de Parsons não compromete | 
nossa perspectiva ao assumir que o ator gera sua ação mais ou menos autono- 
gm ur spend e pipa? ão ei ae e | 
abordar essa questão a partir de outro ângulo, tal como aquele que mencionamos 
brevemente quando discutimos a negligência, em A estrutura, da tradição da teo- | 


ria americana e de Simmel, que foi tão criticada? Q ponto de. partida de Simmel | 


não era o ator individual, mas.a relação social na medida em que ele considerava 
prece mr ee e ES tar 


ed ima À menina mar 


a socialização do ser humano como aquilo que tornava a ação possível. O ser hu- 
e a a a MA e a Feres 
mano não vem ao mundo como um ator, mas. como um bebê ou criança indefeso 


inserido em uma estrutura a soci, e: então adquire dessa. estrutura a capacidade Ê 
Caia SRS o A DR O : 


pata a 


a Mead de fora de sua equação | em sua a Teconstrição. do pensamento ) socios É 


Jógico. Veremos bem mais sobre isso na lição sobre o interacionismo simbólico. 


5 O quadro referencial da ação de Parsons também foi criticado pelo ca- | 
ráter obscuro do que chama de “normativo”. Em A estrutura, Parsons fala de | 
dai nm nem a DP = 


, normas e e valores e, com relação ao último,-também n se refere a “fins a 
Ea a rr em 
«Sem deixar realmente claro se as e valores diferem € como 


conectados. Quando ele fala de “fins últimos”, faz uma diferenciação entre ram 


últimos” pessoais e aqueles que podem dizer respeito a toda a sociedade, mas | 
Pp 


ele falhou em indagar se e como ambos se relacionam. Ironicamente, pode-se 


criticar Parsons do mesmo modo que ele criticou os utilitaristas. Ele afirmou | 


ca rms 


“que os utilitaristas falharam. em indagar sobre as origens da noção de utilidade, 
“desejos, “fins último: jos, “fins últimos” etc. De modo semelhante, podemos criticar Parsons por 
“não ter feito qualquer e: esforço o para investigar a gênese dos valores, de le onde eles | 
surgem, a despeito do fz fato, de de eles serem tão centrais para sua teoria Fa 
“da ação, e nenhum termo c de sua teoria parece ser n mais important e do que “valo- 


“es”. Quando se lê À estrutura (bem como os escritos subsequentes de Parsons), 
tem-se a impressão de que os valores são simplesmente algo dado. Mas como 
Eça 


podemos conceber o processo mediante o quaT algo se torna um valor ara Um. | 
indivíduo? E de que modo valores passam a ser compartilhados? ilen- | 


a ra É 
cia a esse respeito, e precisamos buscar respostas em outros lugares (para um | 


exame dos elementos centrais dessa questão, cf. JOAS. The Genesis of Values). 


Isso será discutido em profundidade nas lições sobre a sociologia francesa, em | 


particular sobre Alain Touraine, e naquelas sobre o neopragmatismo. 


| 


| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
Í 
; 
É 
| 
| 
É 
É 
É 
| 
| 
| 
É 
L 


motiva a ação humana. Alguém pode ter certos.objetivos e valores, e 
motiva a ação numana. já. 


a.ação, isto é 
Ce car do 


suficientemente quais energias impelem os seres humanos a realizar as metas e 


“6 À crítica final concerne a um nível bastante tante distinto do que os discutidos 


acima, uma vez que o próprio Parsons percebeu um déficit: um déficit em sua teoria, que foi 
logo reconhecido ido por ele. A estrutura da ação social falha em explorar aquilo que 


2 até mesmo 


DD ao arrimo ei, 


“os meios necessários para realizá-los, e ainda assim 1 pode ser que não seja. moti- 


mtoo rat e e mr 


e at re a 


“vado a agir. Portanto, de onde vem a vontade, o empenho, a energia necessários 
para agir? Notando essa lacuna, o próprio Parsons falou de “esforço”, de força. 
dinâmica que leva os objetivos + e fins para além de seu estado inicial enquanto 


PRETO 5 tda 


mera cognição e faz com que se tornem realidade. Ele próprio percebeu que seria 
Ene rise, AASP DA e mica, 


muto rat wescci sas ida É ME sa agi (ek seia ES LAS 


necessário trabalhar mais sobre esse assunto. 


sea CPA 


É vital que se tenha em mente essas-seis. críticas. ao. quadro. referencial da 


tg 


ação por duas razões. Primeira, é claro que À estrutura não era a obra final de 


Cn pre 
irem nis a 


Parsons, mas a primeira. A questão que surge é se ele acolheu essas críticas e 
Ren 


trabalhou em uma resposta a elas. Isso é de fundamental importância para a 
forma com que avaliamos seu trabalho final. Segunda, como já demos a enten- 
der em nossa menção a numerosas escolas teóricas e autores enquanto tratamos 
dos seis pontos acima, e tal como ficará claro no modo como estruturamos essa 
lição, muitos sociólogos subsequentes trabalharam assiduamente no o quadro re- 


CRM rpg ag 


Jerencial da ação de Parsons. O ) desenvolvimento de teoria sociológica moderna 
ode ser apresentado essencialmente como uma discussão com o edifício do 
já IES TO SA a TR TED Rr rei trt 


pensamento parsoniano. 


a À 


"Agora nós chegamos na segunda parte da lição, na qual deixamos A estrutu- 
ra para trás e nos concentramos nas obras subsequentes de Parsons. Em termos 
da | evolução de sua onra: é bastante claro E ele Tealizou um um Jefimamento « de 


reconheceu ) 1 plenamente c que | havia Ed a verdadeira motivação pa 


ESP rr 


, falhou em analisar o verdadeiro motivo da ação, não analisou 
(O e ae ae e e o ? 


Osvalores. É nesse momento que Parsons co considerar mais profunda- 
mente a psicanálise. Ele até mesmo passou por um período de formação como 
analista e estudou outras teorias psicanalíticas da época para explicar quais fa- 
tores motivacionais estão ancorados na personalidade das crianças muito jovens 
é que as influenciam pelo resto de suas vidas. Esse envolvimento intensivo com 
à psicanálise encontra clara expressão em seus escritos, pois ele considerou as 
Críticas à versão original do quadro referencial da ação resumida no sexto tópico 
apresentado acima, e fez um uso produtivo delas. No período imediatamente 
após 1937, contudo, ele estava focado em outros tópicos e tarefas que, ao menos 


“à primeira vista, pareciam fundamentalmente empíricos e não teóricos. 
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[E 


Primeiramente, Parsons começou a desenvolver um interesse pela profissão | 
pe e ii aa a A a ir rr rm tr . 
médica, estudando o comportamento dos estudantes de Medicina da Harvard | 


ADRs ca vm 


rd a Us 
“Medical School por mais de um ano. Os médicos, junto com os advogados etc,, 


estão entre os representantes das profissões, que, ainda que sua tradição remonte | 
a relações pré-capitalistas, não perderam sua importância nas sociedades moder- | 


nas (capitalistas). Ao contrário, o número de médicos e advogados tem crescido, 


e outras profissões estruturadas da mesma forma também ganharam em impor. | 
tância. Isso é notável porque enquanto profissionais como os médicos são pagos | 
de acordo com os princípios do mercado em uma sociedade capitalista, o princí- 
pio egoísta do mercado nba as Rss udEas CS jeito a claras restrições em virtude da ética | 


firmemente ancorada nesse grupo profissional. De acordo com esses princípios, 


o médico deve ver a si mesmo como um servidor, como alguém que ajuda seus | 
Ritter 

pacientes, como alguém que certamente não pode fazer ou exigir o que quiser | 
pero 


para fazer avançar seu mercado ou seu autointeresse financeiro imediatos. Por | 
exemplo, o médico deve ajudar seu paciente mesmo se circunstâncias desespe- | 


radas fazem com que ele esteja impossibilitado de pagar; ele não pode realizar | 


procedimentos médicos sem sentido, mesmo que o paciente peça e esteja dispos- | 
to a pagar etc. Para Parsons, a natureza das profissões é tão importante porque | 


demonstra que o dE a a ] 
os princípios da utilidade pessoal são tudo o que conta, de modo que todos os. E 
demais elementos são gradualmente erradicados, Ao contrário, segundo o autor, | 
a existência das profissões rey: istemas éticos podem afirmar-se mes- | 


mo quando circundados pela lógica do mercado; portanto, nem todo fenôme 
não mercadológic laz-se no ar, como Marx e Engels haviam previsto em seu 
Manifesto comunista e como os oponentes e defensores contemporâneos da glo- 


balização continuam a sustentar. Como se pode perceber, os estudos empíricos 
de Parsons também têm uma conotação teórica. Quem desejar saber mais sobre 
isso, o melhor a fazer é ler o ensaio de Parsons intitulado “The Professions and 
Social Structure, de 1939 (in: PARSONS, T. Essays in Sociological Theory). 


O outro ponto central das investigações de Parsons no final da década de | 
1930 e começo da década de 1940, de natureza mais s empírica, pertence ao cam- | 


reenpo RP ersaro eaar e if hpnaemt r ec eeaea 


AAA ii iai a cesta, 
“po da análise política, Parsons, como muitos outros cientistas sociais america- | 


“nos, foi empregado o dos Estados Unidos para ajudar no período | 
durante a guerra e no pós-guerra, simplesmente porque era necessário conhecer 


sobre a sociedade do inimigo, os problemas que a afetavam, as perspectivas para 
a reconstrução democrática etc. Portanto, Parsons escreveu artigos e memoran- 
dos, alguns deles brilhantes, sobre a sociedade alemã do período imediatamente 


anterior a 1933 e sob o nacional-socialismo. Aqui »ele analisou as condições nas. 


| 
| 
| 
guais Hitler subiu 20. poder e inda ou, dentre outras coisas, se havia o risco. d | 
| 
: 


que um “Hitler americano” emergisse nos Estados Unidos. Considerados docu- 
mentos secretos, muitos desses ensaios não foram publicados na época. É claro | 


que atualmente sua obra sobre o nacional-socialismo pode ser acessada sem | 
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nenhum problema. Nós recomendamos a antologia elaborada por Uta Gerhardt 
(Talcott Parsons on National Socialism, 1993) ou — para quem preferir uma visão 
mais breve — o ensaio de 1942 intitulado “Democracy and Social Structure in 
Pre-Nazi Germany” (in: PARSONS, T. Essays in Sociological Theory). Se os ar- 
gumentos de Parsons têm sido superados pelos achados dos historiadores con- 
temporâneos em muitos aspectos e requerem uma relativização, suas análises 
eram, em sua maior parte, muito mais avançadas do que a dos outros sociólogos 
americanos da época. 


-- Dada a natureza de nossa discussão até o momento, pode-se suspeitar que 
o foco da obra de Parsons mudou de rumo significativamente na direção de 
problemas empíricos a partir de 1937, ou — dado seu engajamento com Freud 
e a psicanálise — que ele avançou em seu trabalho sobre o quadro referencial da 
ação, tentando remediar suas fraquezas mais evidentes, identificadas acima. Mas 
não foi bem isso que aconteceu. 


Na verdade, uase no mesmo período em que estava engajado com a es. 


crita de A estrutura, Parsons come ou, —- o que sabemos apenas com base em 
manuscritos publicados muito tempo depois (cf. o texto “Actor, Situation and 
Normative Patterns”, 1939) — a pensar sobre uma teoria compreensiva da ordem 


social. Portanto, Parsons considerava completo e adequado o quadro referencial 
da açi ação que ele havia desenvolvido. A sua prioridade, agora, era claramente 


ns? À 
oduzir um teoria capaz de apreender e explicar as diferentes formas de ordem 


empírica. Como já dissemos em nossa exposição de A estrutura da ação social, o . 
ponto. de partida de Parsons aqui e era a observação de que a ordem social existe 


“e que, portanto, o conceito utilit ção era-equivocado.ou ao-menos de-. 
“masiadamente estreito. estreito. E tão sua própria teoria voluntarista da 


“ação, que pretendia torr ia tornar compreensível o fato inquestionável da ordem social. 
Essa ordem, enquanto tal, não estava no cerne de suas preocupações; naquele 


momento ele não apresentou nenhuma elaboração teórica a esse respeito. Era 
isso o que ele pretendia fazer. Vamos direto ao ponto: Parsóns moveu-se na 


direção de-uma teoria da ordem, a qu j sse autor taxou corre- 


tamente de “funcionalismo ivo”, e que pode ser encontrada em seu ple- 
no desenvolvimento em sua segunda grande obra, The Sacial S l System, de 1951. 
ei 


Dado que esse rótulo talvez signifique pouco a vocês, começaremos por explicar 
o termo “funcionalismo”, para ajudá- los a compreender a essência da teoria da 
ordem de Parsons. 


“Funcionalismo” é um modo de pensar que descreve e explica os fenôme- 
nos sociais ao apontar as que.eles desempenham em relação a um todo 
ope 


- Maior. É possível mostrar, por exemplo, que contribuição (fun (Iuncional) a família 
A dna 


traz para a sociedade “como um todo. possível pensar es ontaneamente em 
Contribuições ta tais como . criar .as ras pessoas 1 mais. jovens motivá-las em relação.: ao 


E sean ap Sa 


-abalho que irão desempenhar, uma tarefa social da mais alta importância, ou na 
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transmissão de normas dos pais para os filhos etc. Alguém poderia então afi j 
que a família surgiu porque ela garantia que CançoEo Lmporantes para O todo | 
social fossem preenchidas. De forma bastante resumida, essa forma de argumen- | 
tação tem uma história bastante longa e esteve presente em diferentes sistemas de | 
pensamento e disciplinas no decorrer dos séculos XIX e XX. Quem ou o que mais 
influenciou Parsons em relação a sua adoção dos conceitos funcionalistas é algo | | 
difícilde determinar. Talvez seu contato com Bronislaw Malinowski na London | 
School of Economics tenha sido decisivo; afinal, foi Malinowski (1884-1942) 
quem desempenhou um papel importante no avanço da análise funcionalista 
dentro da antropologia. Talvez tenha sido seu estudo inicial na área da Biologia 
que fez com que Parsons se tornasse consciente, por exemplo, das funções dos 
órgãos em relação ao corpo como um todo e sua importância para sua sobre- 
vivência dentro de certo ambiente. Talvez, e com isso pretendemos aqui fazer 
uma provocação, sua leitura de Marx tenha desempenhado um papel central, 
pois também nesse autor há elementos funcionalistas. Para nossos propósitos, a 
questão acerca do que influenciou Parsons não tem grande importância. Em vez 
disso, queremos apresentar um exemplo notável de um argumento funcionalista 
oriundo de um contexto teórico marxista, para explicitar a lógica específica do 
pensamento funcionalista, suas peculiaridades e as dificuldades nele implicadas, 
para ajudá-los a entender que o funcionalismo é importante não apenas naqueles 
casos em que os autores o mencionam explicitamente. 


Em sua análise do capitalismo, Marx, dentre outras coisas » chamou a atenção 
repetidas vezes para a existência do * exército. industrial de reserva”, constituído 
pelos desempregados, e que em sua opinião era uma característica típica do ca- 
pitalismo. Esse exército de reserva, ele afirmava, era extremamente útil para os | 
capitalistas na medida em que reduz as perspectivas de que os trabalhadores em- | 
pregados melhorem seus salários. Os trabalhadores não eram meios de cxsteer 


pressão: no caso de greves, por exemplo, haveria um grande número de pessoas 
dispostas a trabalhar, e que o fariam de bom o por um salário menor. À greve 


carmen is 


air ia 
orque permite aos c siso roduzir f or um pre 1 preço menor As 
lhadores. Mas Marx arx vai ainda mai adiante, reivindicando em alguns momentos 


de sua obra que os desempregados, em última instância, existem porque eles ser- 
vem aos interesses do capital ou do capitalismo, porque eles são funcionais para o. 


| 

| 

É 

| 

. 

: 

| 

“sistema capitalista. Ele então argumenta que o capitalismo cria os desempregado | 
Tudo isso parece plausível à primeira vista, mas uma vez que se começa a - 
| 

E 

| 

, 

. 

| 

E 


equi parati sr qu rt ro 


p r n azer ambas.as- 
ensar sobre o assunto nto percebe- se que talvez seja problemático Í fa 


e rr mm mer RN odio raca 


afirmações, ao to mesmo tempo. Se alguém o faz —- como é típico em muitos argu- 


mentos funcionalistas — as causas e as consequências de um fenômeno são fun 
idas de forma peculiar. No primei umento, o desemprego é em princípio o 


ré-requisito para ou (uma das) causa do bom funcionamento do sistema capita- 
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lista. No segundo argumento, o desemprego é a consequência do funcionamento. 
“do. capitalismo. Em termos lógicos, isso é muito problemático, uma vez que as 
consequências ou efeitos de um fenômeno podem ser vistos apenas em uma fase 
posterior, enquanto os pré-requisitos e as causas precisam existir antes. Os argu- 
mentos funcionalistas como este do exemplo acima precisam ser tomados com 
cautela, dada a superposição entre causa e efeito, isto é, a tendência em tratar os 
efeitos como causas. Acima de tudo, é preciso ter em consideração que a apreen- 
«são das funções de um fenôr funções de um fenômeno. geralmente não é : suficiente para explicá-lo. 
Os animais podem desempenhar uma função importante para uma família e 
especialmente para as crianças dessa família: aprende-se a ter responsabilidade, 
tem-se aceso ao mundo natural etc. Mas isso de modo algum significa que todas 
as famílias devam ter animais de estimação, bem como seria absurdo afirmar 
que os canários ou tartarugas evoluíram porque eles devem desempenhar essa 
função para a família. É vital que se esteja alerta para o risco de simplesmente 


OO E ra O ap SS a: 


estabelecer uma equivalência entre argumentos | funcionais e explicações. 


Contudo, como vocês verão, as ciências sociais e em particular a sociologia 
estão repletas de asserções ou explicações funcionalistas funcionalistas. Tais-asserções.apare- 
cem em vários contextos, tanto entre autores de esquerda quanto de direita, en- 
tre marxistas e. não marxistas. O uso do termo “função” tornou-se inflacionário. 
Aqueles que o utilizam geralmente falham em estabelecer precisamente em que 
um fenômeno contribui para um todo maior, ou em explicar se, ou como fazer 
uma afirmação funcionalista significa ou pode significar o mesmo que explicar 
algo. Portanto, não é de surpreender que a sociologia apresente o.que podemos 
chamar de “preconceito funcionalista”. Isso se refere ao ao pressuposto de de que o 


com pemeamero, 


que quer que le esteja acontecendo em dado mr momento é sempre necessário, isto é, 


rr ri 


funcional , para a sobrevivência do todo. Se z Se a taxa a de desemprego s sobre, então, 
segundo essa visão, seria porque é algo funcionalmente necessário ao “capital”, 
especialmente porque, como vimos, diminui a margem de ação dos trabalha- 
dores na indústria e os salários podem ser rebaixados; se nesse meio-tempo o 
número de desempregados cai, aqueles que aderem a essa perspectiva afirmam 
que isso serve para mostrar como o capital efetivamente usa e explora a força de 
trabalho e o quão funcional é a queda no desemprego e o aumento no número 
de postos de trabalho. A natureza arbitrária desses argumentos não tem freios; 

não existe forma de considerar “que eles ofereçam uma explicação genuína. Nós 
voltaremos a Esse ponto na lição sobre Anthony Giddens, um dos mais astutos e 
duros críticos do funcionalismo na sociologia, que foi longe a ponto de sugerir 
-que a sociologia estaria melhor sem o uso do conceito de função por algumas 


décadas em vez de usá-lo de forma i imprecisa. 
Jsso quer dizer que os argumentos funcionalistas sempre são vazios ou er- 


tados? Não, nem sempre. Primeiro, tais argumentos. realmente. - desempenham. 
“um papel Heurístico no NO processo « de pesquisa, isto é, eles podem nos ajudar a 


hai goal 


ganhar mais contato com a realidade. Certamente é verdade que as referências 
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es 


” = ço É 
uma temperatura bastante om um suplemento de. 


ene os pelos corporais, com os movimentos etc. Quando a tempera 
“é elevada em vi 


"Juma queda excessiva na temperatura corporal; então o corpo pode começar a | 


de um equilíbrio dinâmico, em constante transformação; é possível observar um 


da ordem, que uma teoria da ação requer uma teoria da ordem. De 1937 em 


funcionais na literatura científica sobre a realidade social frequentemente são | 
vinculadas com evidências de que essas relações de fato existem. Nesse sentido, | 
inicialmente um argumento não é mais do que uma pressuposição plausível. | 
Mas as pressuposições podem ser sujeitas a pesquisas empíricas. Em outros ter- , 
mos, os argumentos funcionalistas podem fornecer hipóteses úteis passíveis de | 


falsificação. Ainda que um argumento funcionalista não seja uma explicação, | 
ele pode apontar na direção de uma. Além disso, a superposição entre causa e , 
eleito, tão característica do funcionalismo, é admissível somente na medida em | 


E 


Que se pode mostrar um real processo de feedback. Isto é, a afirmação de Marx , 


de que os desempregados existem porque eles servem aos interesses do capital | 
ou do capitalismo e que por isso são funcionais pode ser considerada correta 
somente se ele puder mostrar não apenas que um exército de desempregados | 
é útil para os capitalistas, mas que também no âmbito do capitalismo alguns | 
atores específicos — como os capitalistas — perseguem estratégias que produzem 
uma reserva de trabalhadores desempregados ou ao menos que estabilizem essa | 
tendência. Para colocar a questão em termos mais abstratos é preciso mostrar as 
consequências de um fenômeno específico e como essas consequências 
vez, têm um efeito específico — nO SE 

o fenômeno, isto é, que também o causam. 


Esses efeitos de feedback podem ter uma natureza simples ou dinâmica. A 
temperatura corporal é um exemplo do último caso. O corpo humano possui | 


e-um excesso-de movimento,-ela-é-equilibrada com a pro- 
“dução de suor (refrescante); uma vez encerrado o movimento, isso pode gerar 


resiriar-se, fazendo com que os pelos fiquem eriçados para aquecê-lo novamente, | 
e o corpo pode precisar de energia na forma de comida etc. Aqui estamos diante | 


processo concreto de feedback 


ue nos permite utilizar a linguagem funcionalis 


podem ser usados de forma tão direta em todos os contextos e disciplinas. 


- de modo não problemático. A questão, é claro, é se os argumentos funcionalistas | 


“— De qualquer modo, nosso excurso sobre o funcionalismo teve a intenção 
de mostrar que esse construto téórico pode conduzir rapidamente a conclusões 
questionáveis, em particular nas ciências sociais, Parsons faz uso do funcio- | 
nalismo para construir uma teoria da ordem social, e o que devemos pergun- 
tar é se ele ioi capaz de evitar todos os problemas e armadilhas. Mas antes de | 
avançar nesse tema precisamos formular um último argumento conectado com... 


É 
isso. Nós já estabelecemos que toda teoria da açã ência a uma teoria | 
diante, Parsons dedicou-se vigorosamente ao estabelecimento de tal teoria. Mas 

ma nr te e it Errei á 


| 


9 funcionalismo (em particular o “funcionalismo normativista” de Parsons) é : 


| 
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apenas um exemplo de teoria da ordem; não é a teoria da ordem. Isso quer dizer 
que a teoria da ação de Parsons não causou de forma inelutável a adoção de idei 
funcionalistas.. Ainda assim, ao passo em que rejeitou o conceito de sistema, 
Parsons abraçou esse tipo de funcionalismo, inspirando-se em ideias da biolo- 
gia, tal como fica claro em seu artigo de 1939: “Actor, Situation and Normative 
Patterns”, mencionado acima: 
| Em certo sentido um sistema social tende a um “equilíbrio estável”, à 
manutenção enquanto algo “em funcionamento”, tal como um sistema, 
* mediante a manutenção de um padrão sólido ou de um curso de 


o ei TD NE Sa ESUP TES ESTE TD ET AT PT 


desenvolvimento. À esse respeito é análogo (não idêntico) ao organis- 


mo e a sua tendência a manter, do ponto de vista de períodos curtos, 
um equilíbrio fisiológico ou “homeostase”, e, no longo prazo, a manu- 
tenção da curva do ciclo da vida (p. 103; ênfase no original). 


Em breve esclareceremos o que Parsons quer dizer com “sistema social” 
em relação à nossa análise de Toward a General Theory of Action e The Social 
System, dois livros de 1951 nos quais seus pensamentos sobre o funcionalis- 
mo apareceram em sua forma mais madura até aquele momento. Mas primei- 
ro precisamos lançar luz sobre o que significa chamar seu funcionalismo de 
normativo. Isso é algo relativamente bastante autoevidente, agora que vocês 
já sabem bastante sobre a fase inicial da obra de Parsons e sobre a tremenda 
importância que os valores e as normas tinham para ele. O funcionalismo de 
Parsons difere de outros tipos de funcionalismo-pelo fato. de-que-ele-atribui 


| o x = E 
um valor central aos valores e normas tanto no.que se refere à ação realizada 
pelos indivíduos quanto em relação à estabilidade da ordem social. De fato, 


examinar todos os fenômenos sociais em termos de como funcionam para. 
imersa aa mv ALENTO om oro rsrs 


EN ea? 
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eram 


manter e transmitir normas e valores tornou-se o cerne do projeto. intelectual 
de Parsons. Portanto, as normas e os valores são o ponto de partida do fun- 
cionalismo parsoniano, seu principal ponto de referência analítico; isso não 
se aplica, é claro, nem aos biólogos, para quem a sobrevivência de um orga- 
nismo em um ambiente representa seu ponto de referência último, nem para 
os demais cientistas sociais funcionalistas, nem mesmo para Marx, que pode 


ser considerado como um “funcional-materialista”. O termo funcionalismo 


E TR ROS ST E e 
normativo é bastante adequado, ainda que Parsons não o tenha utilizado, uma 
vez que chamava a esta forma de análise de “estrutural-funcionalismo” (cf. 


The Social System, p. vii). 


Como vocês já devem ter percebido a partir da citação acima, Parsons utiliza, 

S conceito de sistema para construir sua teoria da ordem. Ele refere-se a “siste- 

ma social”, o que indica que ele está conseiente da existência de outros sistemas. 

as vamos tratar de uma coisa de cada vez. Para tanto, é útil delinear precisa- 

- Mente aquelas ideias que ele desenvolveu com mais profundidade em Toward a 
General Theory of Action, um volume em coautoria. 
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Tal como está implicado no nome, Toward a General Theory of Action, ao ela- | 


Dorar sua teoria-da-ord 


o ponto de partida de Parsons é a teoria da ação, isto Í 
é, seu “quadro referencial da ação”, com o qual vocês já estão familiarizados em | 
virtude da lição anterior, e que Parsons modificou muito pouco. Ainda quesetra- |- 


É 


te de uma terminologia um pouco diferente, O autor manteve sua postura teórica , 
£orm objetos específicos, tanto sociais quanto não sociais (físicos), e no primeiro | 
caso relaciona-se com outros indivíduos (o ator pode até mesmo tematizar a si ! 


mesmo como um indivíduo) ou a grupos e coletividades. No processo de execu- | 
ção da ação, o ator seleciona em quem ou em que ele deseja focar-se, na direção | 


de quem ou de que ele se move. Aquilo em cuj direção o ator move-se depende, , 


portanto, de um process 


e seleção e se essas orientações da ação se a am, | 


se são formadas regularidades, Parsons refere-se a um “sistema de ação”: 


A palavra sistema é utilizada para dizer que determinadas relações de | 
interdependencia existem no interior de um complexo de fenômenos | 
empíricos. À antítese do conceito de sistema é a variabilidade aleatória. | 


No entanto, aqui não está implicada nenhuma rigidez (Toward a Gene- 
ral Theory of Action, p. 5, nota 5). 


À preocupação primordial de Parsons em A estrutura era a de investigar 


com ções de um número de atores pode ser vinculada, e seu objetivo era 


Mem ap o 


+ a emamraeemtção o eae 
ra dá um passo adiante e interroga como essas orientações da ação regulares 


É . 2 “« » os ces 
podem emergir para um mesmo ator. Isso também é uma resposta” à crítica 
mencionada acima, de que em A estrutura ele teria falhado em esclarecer o que 
realmente motiva o ator. Parsons faz valer seu engajamento mais intensivo com 

“nem margem 


a psicologia e a psicanálise, que teve início após 1937. Ele descreve como são 


desenvolvidas prientações para a ação de caráter co ilivo-e emocional ou ca- 
léxico, apontan ara 


ocessos de aprendiza em | assados, em particular as 


Mm 


experiências na infância, nas quais os aspectos sexuais da relação entre pais e a. 


Criança enfatizados por Sigmund Freud (1858-1939) desempenharam um pa- 


mem 


pel importante. Parsons tentou capturar as formas emocionais de vinculação à 


objetos utilizando o'termo “catexia” — o conceito freudiano de ligação libidinal. 


s orientações cognitivas e catéxicas são então integradas por orientações axio- 
a pa Pa SD ca O am DO ia RD CU Pope ça mana 
lógicas, isto E-relaciónadas a valores Di ' 


A tendência do organismo na direção da integração requer avaliação e 
comparação dos objetos imediatos cognoscíveis e dos interesses caté- 
xicos em termos de suas consequências mais remotas para a unidade 
de avaliação mais ampla. A valoração repousa sobre critérios que po- 
dem ser tanto padrões cognitivos de verdade, padrões apreciativos de 
pertinência ou padrões morais de retidão (General Theory, Pao). 


| 
| 
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Nós podemos colocar isso de forma mais simples e dizer que tanto as moti- 
vações cognitivas, catéxicas e em última instância — na medida em que envolve 
essas duas — emotivas estão presentes em toda ação e tudo isso explica o “esfor- 

ami rr sr re mr rr rt rr ea à red Pee 


o” e irá estimular o ator a agir. 
Esse quadro dá senti ato de que Parsons compreende a pessoa como 


um “sistema de ação”, pois é na própria pessoa que se forma um agregado 
inspira 


estável de orientações, a partir do entrelaçamento entre cognição, catexis e. 
NO aros ço 


valoração — formados a partir das experiências e processos de aprendizagem, 


conforme já discutimos. A ação realizada pelo indivíduo não é aleatória, suas 


orientações para a ação formam um padrão. É por isso que Parsons fala de 
EDU a E E - . : EPA min sc pu 

| "as açõ elo indivíduo. apresentam 

um “sistema de personalidade”: as ações Tealizadas.p lo indi pres: 

certa consistência como resultado de experiências passadas. 

certa consistência como resuitado de experténci: 


Esse sistema será chamado de personalidade, e será definido como o 


i ã ivação da ação de um ator in- 
sistema organizado da orientação e motivação da açãc n 


dividual (p. 7). . 


Mas é claro que as orientações da ação não são articuladas.apenas no indivi- 


do das ações executadas por um certo mimero de atores. Parsons chama isso de 

“sistema social”: | 

REC ERA o sistema social é [...] feito de relações entre indivíduos, mas é um sis- 
tema organizando em torno de problemas inerentes. à interação social 
de uma pluralidade de atores individuais, ou oriundos dela, e não em 
torno de problemas que emergem em conexão com a integração das 


ações de um ator individual (p. 7). 


Mas o “sistema de personalidade” e o “sistema social” são fenômenos que 
sia SJ Ea 
não podem realmente ser separados empiricamente”: eles não são esferas.de 


realidade em simesmos. Ao contrário, tal como a filosofia da ciência coloca, esse 
modo de expressão envolve claramente uma distinção analítica: conforme meu 

ERES OD MD eo rap 
interesse como pesquisador, eu posso conceder mais atenção-ao “sistema de 
ia am ra a Caes ema eo mm sines a é tra remada 


personalidade” ou ao “sistema. social”. Pois, por um lado, o ator é um indivíduo. 


Mas, por outro, ele está inserido em contextos de interação com outros atores 
mediante uma porção de sua personalidade, por isso eu não estou realmente 


lidando com dois “objetos” ou “fenômenos” realmente separados. 
Parsons então istingue ainda um terceiro sistema, que ele nã considera 


” us e 
como um sistema de ação nesse ponto de seu desenvolvimento. Trata-se do “sis 


tema cultural”, que para ele significa o vínculo ordenado das simbolizações cul- 


Ed 
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. E E se O ideias OU sistemas d são 
“turais. Aqui ele aborda a questão sobre como ideias ou sistemas de crenças 
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vinculados, como símbolos expressivos, estilos ou tendências na arte formam 
uma unidade relativamente homogênea ou como os valores de uma sociedade 
apresentam um grau de coerência: 


Os sistemas de cultura possuem suas próprias formas e problemas de 
"integração, que não são redutíveis aqueles da personalidade ou social, 
ou a ambos em conjunto. A tradição cultural em sua importância tanto 
como objeto de orientação e. como-um-elemento 1 na orientação da ação 
deve ser articulada tanto conceitual quanto « empiricamente com as per. 
sonalidades e-com.os - Sistemas sociais. À parte sua incorporação nos 


Ti 


eia irem ranma 


sistemas de orientação dos atores Concretos, a cultura, ainda que exista 
como um corpo de artefatos e sistemas de símbolos, não é organizada 
enquanto um sistema de ação (p. 7). 


Não será uma surpresa dizer que esse sistema adquire importância no âm- 
5 =" É e mm 
bito da teoria parsoniana ma vez que concerne aos valores E normas que 


em À estrutura Parsons.já declarou centrais ara a O das ações. De 


fato, ele acreditava que os valores do si a cultural precisa r ancorados 
nos dois sistemas de ação, mediante dois 

ee Ç E - E Ç E 5 
sistema da personalidade e pela institucionalização no sistema social. Dado 


que veremos mais detalhadamente sobre a institucionalização mais adiante, 


nesse momento nos restringiremos a mais algumas breves considerações sobre 
a internalização. 


Parsons tentou aprimorar ao menos um dos pontos fracos de seu quadro de 
rência da ação original, concedendo mai 

indo entre motivos-cegrfitivosyeatéxicos e valorativos. A noção de catexia 
refere-se à vinculação a objetos ou rejeição de certos objetos e aqui, baseando-se 


em elementos da teoria freudiana, Parsons enfatizou o papel da sexualidade e | 


mostrou como necessidades biológicas são transformadas em fantasias especí-. 
Fcas e depois em n pois em motivos para a ação. Essas energias que impulsionam o ser 
humano são articuladas com valores culturais. E o processo de “socialização” 
que facilita o vínculo entre os motivos catéxicos e os motivos axiológicos, por- 


ão.aos motivos ão, dis- | 


petiicie Nois pioçeste: pela iniernalizuçdo rio à 


| ue os pais, por exemplo mitem val símbolos e sistemas de crença e | 
"— Suaa do e adoção no-longo prazo ocorre m: o desvio dos 1 Isos | 


oriundos do reino da sexualidade infantil. Os impulsos são então fundidos com. 
E) 7 pa . 
os valores mediante a socialização; fazendo com que se tornem socialmen - 


criança “internaliza” as normas e os valores da sociedade. 


Aqui está presente o papel desempenhado pelo sistema cultural no processo ; 
de internalização. Pode-se então perceber que o “sistema da personalidade”, o 
“sistema social” e o “sistema cultural” são distinções meramente analíticas. 


Olhando para os passos nos argumentos de Parsons descritos até agora, fica 


i 
| 
leráveis. 


andido em alguma medida com a menção às motivações co 


| ológicas: o que é 
! 
| 


fem 


tivas, catéxicas e 
te novo é a introdução do conceito de sistema em um 


e RE a Lo E : 
aparente que ele procurou manter seu quadro referencial da ação, que foi ex-. | 
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momento crucial, com base no z : jal 


Tudo isso, até mesmo a noção de diferentes sistemas, já estava presente de forma 


embrionária em Toward a General Theory of Action, um texto de autoria múltipla. 


No entanto, as ideias de Parsons a esse respeito só ganharam a forma de 


um genuíno projeto intelectual com sua segunda grande obra, que ele publicou 
no mesmo ano e que traz o revelador título de The Social System (O sistema 


social). Aqui, Parsons advoga a tese de que uma teoria geral da ordem e da ação 
deve prestar atenção aos três sistemas, mas diferentes disciplinas ou subdisci- 
plinas devem focar diferentes aspectos. Enquanto a tarefa de analisar o “sistema 
“cultural” caberia sobretudo à sociologia do conhecimento (e talvez à filosofia, 
teologia etc.), e à psicologia caberia examinar o sistema da personalidade, a 
sociologia teria que lidar primariamente com o “sistema social”. Os problemas 
teóricos e os fenômenos empíricos que emergem nesse “sistema social” deve- 
riam constituir o principal objeto da sociologia. 


Mas é claro que só podemos descobrir alguma coisa sobre o objeto da socio- 
logia se perguntarmos o que é, em termos concretos, um “sistema social”; até 
aquele momento, Parsons oferecera uma definição muito abstrata, dizendo-nos 
apenas alguma coisa sobre como esse sistema difere dos outros dois. Parsons 
então primeiramente sublinha que a sociedade é a epítome do “sistema social”: 


Um sistema social [...] que possui todos os pré-requisitos funcionais 
será chamado le sociedade. Não é essencial para o conceito de socieda- 
acena da de modo algum interdependente com outras socie- 
dades, mas importa que deve conter todos os fundamentos funcionais 


e estruturais de um sistema que subsiste de forma independente (The 
Social System, p. 19). 


Nessa visão, a sociedade é um sistema social fundamentalmente indepen- 
Pa AD A DR a SD sy 


constituem relações de ação ordenadas entre indivíduos (tais como instituições, 
grupos, famílias etc.). A ideia é que grupos, famílias etc. também são sistemas 
Sociais, ainda que não autossuficientes como uma “sociedade”, o que também 
Significa que esses sistemas menores são interligados de um modo ou de outro 
com a “sociedade” como o sistema social mais amplo. 


Parsons destaca que o primeiro elemento essencial é analisar de modo eral 
+ arsons destaca c r de modo geral 


a mi 


a estática dos sistemas sociais, isto é, quais elementos constituem um “sistema 
a 


social”, e só depois disso podemos investigar a dinâmica, isto é, como e por 
emana, errar ee ã 5 SE z RS 
uais meios istema social muda. Essa ênfase na estática dos sistemas sociais 


Conduz imediatamente à ideia de “pré-requisitos funcionais”, as condições que 
Precisam existir para que um sistema de ação, nesse caso um “sistema social”, 
À en sd Ca 


“possa existir no longo prazo; 
em ee mei 
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mento de seus componentes, atores individuais que são tanto organis- 
* = Cd « * - ” 
mos biológicos quanto personalidades, ou da integração relativamente 


sua vez, depe s as frentes, d isito de um mínimo de 
usito de um mínimo de 


“apoio” dos demais sistemas. Isto é, é preciso ter uma concordância 
minima com Os requisitos dé seu papel enquanto sistema, que positi- 
vamente significa a satisfação das expectativas e, negativamente, a abs- 
tenção de comportamentos muito perturbadores, ou seja, desviantes. 


Por outro lado, deve evitar o comprometimento com padrões culturais 


estável de um sistema cultural. Em segundo lu ar, O sistema social, por 


j 
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ue irão falhar em efinir um mínimo de ordem ou que estabelecerão > 
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exigências impossíveis às pessoas e, assim, irão gerar desvio e conflito 
em uma extensão incompatível com as condições mínimas para a esta- 
bilidade ou o desenvolvimento ordenado (p. 27-28). 


Mesmo que vocês não tenham compreendido todas as palavras desse trecho, 
deve ter ficado claro que Parsons se refere ao funcionamento de um “sistem 
social”, indicando a necessidade de certa estabilidade e relativa ausência de con- 
Hlitos; mas isso póde ocorrer somente se os sistemas de personalidade das partês 
que interagem dentro do sistema social desenvolveram uma motivação suficien- 
te para “jogar o jogo” desse “sistema social”, e se o sistema cultural é capaz de 
oferecer valores e símbolos capazes de incentivar a interação das partes dentro 


do “sistema social” de forma ordenada. A interpenetração entre o sistema social | 


e o sistema de personalidade ou do sistema social e cultural é, portanto, O pré- 
-requisito mínimo para a existência de um “sistem ial”. Ademais, Parsons 
nisso mnmo para à ECC um mica och) » Latsons 
acrescenta que todo sistema” 

os pr 


ra 


gial deve conseguir lidar de forma efetiva com 
lemas de alocação (alocação = a distribuição de bens; o termo refere-se 
ao fato de que todo sistema necessita de recursos materiais de um ou de outro 
modo), bem o di iar suas tarefas internas (Toward a General Theory of 
Action, p. 25). Portanto, a família em uma sociedade moderna requer tanto di- 
nheiro quanto uma forma de organizar a divisão do trabalho entre os membros 
da família para que possa sobreviver sem maiores dificuldades no longo prazo. 


Seguindo para a questão de quais elementos constituem os sistemas sociais, 
. É ' ei mst A Da a 
ão é de surpreende ons ão in ua ator (este pode 


ser também um grupo ou uma coletividade). Mas ele se refere também a outro 
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elemento, que já apareceu na citação acima, qual sejã, “papel social”: 

TT NA ” a Es “ . ú =” . ” 
Nós temos, então, três diferentes unidades de sistemas sociais que se 
referem ao ator individual, que vão desde o mais elementar até o mais 


ET er Ê é 
complexo. O primeiro é o ato social, performado por um ator e orien- 

do por um ou mais tomados como objetos da ação. O segun- 
do é o papel de status como subsistema organizado de 


ou Ego 
ocupando certas posições de status recíprocas e agindo um em relação 
paira 


ã 


ig 


Primeiramente, um sistema social não pode ser tão estruturado de. 
É er radij te incompatfivel com as condiçõ iona- 


ao outro em termos de orientações recíprocas. O terceiro é o próprio 


ator enquanto uma unidade-social, o sistema organizado de todos Os 
apéis e status referíveis a ele enquanto-objeto social como “autor” 


de um. sistema de atividades que desempenha um papel (The Social 
System, p. 26). 
A razão pela qual os papéis sociais ou papéis de status tornaram-se tão im- 
ortantes para Parsons está ligada ao problema da ordem, com o qual vocês já 
estão mais do que familiarizados. Essa questão emerge sempre que as ações rea- 
lizadas por certo número, de atores ocorrem com referência a outros atores; em 
. ” te . 2 

rimeiro lugar, como os atores conseguem agir de forma coordenada?, De fato, 
trata-se de uma questão bastante problemática e quase autoevidente no âmbito 
da perspectiva do cientista social, a despeito do fato de que isso não é um pro- 
blema real na vida cotidiana. Como é bem sabido, a resposta de Parsons foi a 
referência aos valores e normas. Mas estes precisam ser especificados, traduzidos 

papers ae CR rt ra A ear e 


logia das décadas de 1950 e de 1960. Os papéis são-padrões comportamentais, 
conjuntos de 1 regulamentações a respeito-de. como-agir, que eupormalmente 
defendo por mim mesmo, que eu sou conclamado a defender e que eu também, 
“quero defender, Os outros seres humanos próximos a mim esperam que eu assim 
o faça, € se. eu desapontar suas expectativas ao não agir corretamente, corro o risco 
de sofrer as sanções impostas a mim sob forma de punição, desprezo etc. Com , 
Telação à interação, os papéis — dado que eles interpretam valores — garantem que 
às pessoas coordenem suas ações de forma bem-sucedida. ns 
de É apenas em virtude da internalização de valores institucionalizados 
que pode ocorrer uma integração motivacional genuína do comporta- 
mento na estrutura social, que as “camadas” motivacionais mais pro- 
fundas recebem o revestimento necessário para o preenchimento das 
expectativas vinculadas aos papéis. É somente quando esse processo 
ocorre em grau bastante elevado que é possível dizer de um sistema 
social que ele é altamente integrado, e que os interesses da coletividade 
e os interesses privados dos membros que o constituem aproximam-se 


de uma coincidência (p. 42). 


O conceito de papel era crucial para a teoria que Parsons estava construindo 
no período em dois aspectos. Primeiro, ao colocar. esse « conceito. no centro.do 
palco, ele conferiu à sociologia uma identidade. bastante, clara. Isso permitiu. 
a Parsons continuar aquilo que ele já havia tentado fazer em A estrutura e em 


outros escritos, isto é, distinguir claramente a Sociologia das outras disciplinas. 
É porque ele considerava o conceito de papel tão importante para a análise. 


poa series 


dos “sistemas sociais” que defendeu que o social não pode ser derivado da na- 
- “ “ E . rs = = 1 
tureza; com isso Parsons distancia-se da biologia. Mas isso não era suficiente. 


O conceito de papel também permitiu a ele apontar que o social também não 
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ode ser derivado da cultura (esse foi seu modo de distanciar a sociologia das | 


exclusivamente com a ação social e com a ordem social em sua obra teórica. A 
ciências culturais e, em alguma medida, da antropologia cultural), sem falar da | 


mera agregação de atos individuais (isso deveria se contrapor aos argumentos 
da psicologia). O. conceito de papel eis meio excelente de demonstrar a in- 


dependência do social e, portanto, a necessidade da Sociologia como disciplina. 


- Em segundo lugar, o conceito de papel incorpora as ideias mais fundamen- 


tais ao “funcionalismo normativo” de Parsons. Por um lado, os papéis são nor- 
ENTRE ESTRSrS RE E a TT me en eee 
mas e valores tornados específicos; por outro, eles vão.ao.encontro das necessi- 

| Por out o 
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ades tuncionais do sistema: 
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Do ponto de vista do funcionamento do sistema social, os papéis são 


o mecanismo primário mediante e encontram os mecanismos 
ncionais essenciais do sistema (The Social System, p. 115). st 
conse nm quererem a 


apel é uma forma elegante de ilustrar quais “tarefas” especi- 


O concei 


ficas são realizadas dentro de um sist al, tais como o papel de mãe ou de 
pai, que são necessárias para o funcionamento do sistema social da família. Que 
funções são realizadas pelos “comediantes” ou “esquisitos” em uma classe de 


escola infantil ou em um pequeno grupo? O papel dos políticos nas sociedades | 


modernas, saturadas pela mídia, transformou-se, e por quê? Como exatamente 
é definido o papel da chefe executiva de uma grande corporação, qual é sua 
função ali? Articular todas essas questões no conceito de papel em um quadro 
coerente parecia uma questão de necessidade imediata. 


O próprio Parsons não entendia sua “teoria dos papéis” como algo que im- | 
E pe SU O “ 5 2. : 
plicava que os atores não teriam outra escolha, a não ser “encarnar” seus papéis | 


tribuição pessoal. Em | 


3 a RD GS SA rm cr it Sn E nte 
mais ou menos aútómaticamente, sem fazer qualquer con 
o cem: Cp E e ç 
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alguns momentos de sua obra ele afirmou que assim como podem comportar-se 


em conformidade com as normas, os indixí ém podem experi 


um profundo senso de alienação em relação ao sistema, bem como podem lidar 


de forma criativa com as expectativas em relação ao papel ou mudar 

como lidam com ele de uma situação para outra (Toward a General Theory of 
cenario corte a ra irao e ane tear Rea ER qa Es 
Action, p. 24). E alguns de seus colegas, tais como Robert Merton, que já men- 
cionamos anteriormente, sublinharam o fato de que há inevitavelmente confli- 


tos e contradições dentro € entre papéis desempenhados por indivíduos, o que 
rr ra sem di = RE A ip rm PN ep 


eterno Ei 


ode ser particularmente relevante para uma teoria da mudança social. Mas na- 
obra de Parsons o foco analítico sempre recaiu sobre os 
[emma a TO AtAtico sempre teca 


manutenção dos sistemas — o que também explica as desconfianças que recaíram 
sobre o pensamento de Parsons por parte dos movimentos sociais nas décadas 
de 1960 e de 1970; afinal, as questões críticas levantadas por estes eram direta- 
mente vinculadas com o potencial de superar os sistemas existentes. Enquanto 
isso, o conceito de papel é adequado principalmente para descrever o funciona- 


mento de estruturas existentes. Parsons raramente menciona mud o-sis- 
tema. Chama a atenção que até esstrómento Parsons tenha trabalhado quase 
irem 


pré-requisitos para a 


róxima lição. proa 


i 


| 


Ê 
É! 
k 


E 


É 
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que haviam sido prefiguradas pelo próprio Parsons; 


imagem 
análise da mudança social, tão im ortante para a sociologia, permaneceu-saar-. 
ginal em seu pensamento por um longo tempo. Voltaremos a essa questão na 


EANES SESI ED 


rm a 


De todo modo, com sua teoria estrutural-funcionalista Parsons conseguiu 


Ea EEE ora ro, 


estabelecer boa parte dos fundamentos da prática de pesquisa empírica dentro | 


im RE 


ada eo CETIM 


“ da sociologia da época. Gostaríamos de discutir isso brevemente, no final da 


presente lição. Para os sociólogos, e não apenas para Parsons, o funcionalismo 
estabelecido or ele tornou-se o ponto de partida para um extensivo programa 
E pes ia Docudo prince em duas áreas prioritárias — áreas 
e Social System incluía 


E anaccanesnço 


era e nt tm 


um capítulo sobre a aprendizagem de papéis, ou socialização, e outro sobre 
comportamento desviante. É dé Tato a obra de Parsons conferiu grande impeto 

às pesquisas sobre socialização. Isso, por sua vez, deve ser compreendido tendo- 

se em consideração que a sociologia ansiava por afirmar-se; 2 uisas sobre 

a aprendizagem de papéis sociais era uma boa forma de conquistar uma clara 
diferenciação entre a Sociologia e outras disciplinas como-Bio ae Psicologia. 

Q foco da atenção aqui não é o desenvolvimento das capacidades cognitivas e 

morais da criança, que seguem uma lógica inerente, mas como o indivíduo con- 

segue adequar-se à ordem social — Um processo cujo término não.coincide.com 
5 fim da infância, mas que dure repetir durante muito mais 
o fim da infância, mas que dura e deve durar e se repetir durante muito mais, 
teamo rita rena rg ra nisto mr mine E parana cisma eee semen emas 
tempo na vida de um indivíduo. 


e querer 


O outro foco temático está em absoluta correlação com o primeiro: a sO- 
rr rr E cateigmticZaco, DM pi cp 


nte, e como resultado produz 
o comportamento desviante, isto é, aquele que colide com as normas. Á teoria 
de Parsons exerceu uma importante influência nesse campo!;porque forneceu 
instrumentos importantes para a estruturação teórica do campo de pesquisa 
Preocupado com o comportamento desviante. Contudo, é importante evitar 
potenciais mal-entendidos aqui. Parsons e os sociólogos que trabalham nessa 
tradição apenas afirmaram que a ordem social é mantida por valores e normas, & 
que os desvios em relação a estes podem-acontecer de um modo ou de outro em, 
todo tipo de ordem — eles podem ser punidos severamente, zombados ou apenas 
repreendidos com um balançar da cabeça. Parsons e seus colegas não disseram 
ue o desvio deveria ser punido. Ainda que os críticos do programa de pesquisa 
parsoniano muitas vezes tenham sugerido o contrário, a teoria funcionalista do 
comportamento desviante foi uma tentativa de descrever e (talvez) explicar tal 
£omportamento. Certamente não havia a intenção de propor uma agenda poli- 


tica ou sociopolítica. 
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Mas vamos concluir esta lição com um retorno à pura teoria. Parsons não 


rm e, 
ficou agarrado à sua posição teórica tal qual delineada aqui — e isso reflete sua 
tremenda produtividade, particularmente na década de 1950. Em vez disso, ele 


trabalhou em aspectos cruciais do edifício a que ele chamou de teoria “estrume | 
ral-funcionalista”. Algumas ideias anteriores foram abandonadas, alguns desen- Í 
volvimentos teóricos se mostraram becos sem saída, mas em muitos aspectos ele | 
também radicalizou as posições já desenvolvidas em Toward a General Theory of | 
Action e The Social System. Agora nos voltaremos para essa elaboração ulterior 1h 


de sua teoria. 


IV 
“ Parsons e a elaboração do funcionalismo 
normativo 


Ê Tendo estabelecido os fundamentos centrais de sua teoria da ação em À es- 
trutura e de ter Teito esforcos vigorosos para desenvolver uma. teoria 


da ordem em The Social System e Toward a General Theory of Action, o livro que 
foi publicado em. coautoria. no comeco de 1950, a obra subsequente de Parsons 


também foi marcada por tentativa consistente de resolução de problemas teóri- 


cos. Todavia, rapidamente tornou-se evidente que existia certa tensão entre sua 


. 


teoria da ação e sua teoria funcionalista da ordem; não estava claro como uma se 


- A 
mp 


relacionava com a outra. Enquanto Parsons conseguia refinar e enriquecer sua 


teoria da ação, bem como acrescentar novas ideias : ao conceito funcionalista ( de 
ordem, no fim das contas ele não foi capaz de integrar os dois modelos teóricos. 
De fato, foi exatamente o oposto que pareceu ocorrer: quanto.mais ele lapidava 
suas subteorias, tanto mais evidente tornava-se o fato de que elas. estavam fora 
de sincronia. Olhando para o desenvolvimento da teoria parsoniana no período 
que vai do começo da década de 1950 até sua morte em 1979, temos a impressão 
de que enquanto ele realizou muitos avanços em pontos cruciais de sua teoria 
(ou teorias), ele nunca mais conseguiu alcançar uma verdadeira síntese, uma 
grande teoria coerente. Conforme discutirmos essa fase do desenvolvimento 


da obra parsoniana no decorrer desta lição, vocês provavelmente suspeitarão, 


não sem razão, que a teoria da fase “intermediária” ou “final” da trajetória de 
Parsons é mais um conjunto disparatado de tijolos teóricos do que uma teoria 
unificada. De fato nós podemos identificar ao menos cinco assuntos teóricos | 
importantes, mas muito diferentes, de 1950 em diante. 

e cb dora fp ir sen 


1 Primeiro, durante o. mesmo período em que surgiu. The Social. System, em, 


Toward a General Theory. of. Action, já citado muitas vezes, Parsons concebeu.a 


ambição de desenvolver mais. a sua teoria da ação. Ele pretendia com isso pegar 


Tr ra sra 


E PS ONCE “ . » . Ed 
um caminho direto para a teoria da ordem, isto é, estabelecendo uma vinculação 


entre as teorias da ação e da ordem. Até aquele momento ele havia desenvolvido 
seu “quadro referencial da ação” de forma puramente abstrata, apenas identifi- 
cando os componentes da ação, sem dizer nada sobre o que a impulsiona, quais 
são os possíveis objetivos concretos etc. É possível afirmar que em Á estrutu- 


natmerimas 
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tum ana da 


ra, bem como em seus trabalhos subsequentes, influenciados pela psicanálise 
Parsons lidou quase que exclusivamente com a “forma” abstrata da ação, mas 
q es va ne 


de 1950, Parsons assumiu a tarefa de articular a teoria da ação que ele já havia 
desenvolvido com uma tipologia compreensiva das orientações da ação ou ações 
alternativas, de modo a ser capaz de fazer enunciados sobre o conteúdo ou po- 


tenciais conteúdos da ação humana, ou sobre quais são os possíveis objetivos 
e orientações da ação. Pa 


Parsons tinha como modelo a famosa tipologia da ação 


desenvolvida por Max Weber (cf. WEBER. “Conceitos sociológicos fundamen- | 


tais”. In: Economia e sociedade), que distingue-entre-ação-racional com relação a | 
fins, ação racional com relação a valores, ação afetiva e ação tradicional. Parsons 
a A E a retro trt ra (e Pta 


tinha em mente um sistema similar, e para desenvolvê-lo desenhou o que cha» 
ee? a O Ta a tm AS pe a poe sÓ a Pes ps 

mou de “padrões variáveis”. O que ele queria dizer com esses padrões variáveis, 
es e ça pg e TER R ge reimaimmemeii aLi 


ou mais especificamente, esse esquema de padrões variáveis, é que todos os | 


seres humanos deve olher entre cinco diferentes dicotomias, isto é, entre 
opções mutuamente exclusivas, toda vez que executa uma ação. De acordo com 
Parsons, essas opções podem ser resumidas da seguinte forma: 


(1) Afetividade — neutralidade afetiva: 

(ii) Auto-orientação — orientação para a coletividade; 
(Gi) Universalismo — particularismo; 

(iv) Atribuição — realização; 


(v) Especificidade — Difusão (Toward a General Theory of Action, p. 77). 


Z Em relação à primeira dicotomia, isso significa que eu posso e devo deixar | 
ES made SUOR , 


que minha ação seja motivada por emoções, ou posso abster-me de fazê-lo. No 
caso de algumas de minhas ações, as emoções desempenham um papel, algumas 
vezes até determinam de modo decisivo que ação irei realizar. Esse é provavel- 
mente o caso do que ocorre na vida privada e na vida amorosa. Em outros cam- 
pos ou situações, as emoções devem desempenhar um papel mais subordinado, 
como em minha vida profissional, por exemplo, na qual meu papel em avaliar 
o desempenho de um estudante é melhor desempenhado se eu conseguir evitar 
emoção excessiva (“neutralidade afetiva”). Não obstante, preciso sempre de- 


cidir o que é apropriado com relação a minhas emoções em todas as situações 
concretas. 


11 Toda ação, contudo, também impõe uma escolha entre a “auto-orientação” | 
eterno manero fã a DO e Die Rad mi : : 
ea orientação coletiva”, isto é, tenho que escolher se irei perseguir apenas os. | 
mm e 


meus interesses ou aqueles da comunidade. Afinal, o indivíduo não é capaz de . 
meus interesses ou aqueles da comun 


perseguir sempre seus próprios objetivos, que são possivelmente egoístas; algu- 
mas vezes ele precisa ter em mente a coletividade e seus fins. 


Til, Com relação a todas as minhas decisões e ações — e aqui estamos na terceira 
dicotomia — também preciso perguntar-me se estou agindo de acordo com crité- 
também preciso perguntar-me se estou a 


E TAS INSAIO SORA AAA Da 
não com seu “conteúdo”. Depois isso começou a mudar. No começo dos anos 


rios que dizem respeito a todos os seres humanos, ou se apenas a um grupo espe- 
cífico. Dado que se ndo Parsons há sempre uma dimensão normativa inerente 


à ação humana, eu preciso ter clareza da extensão da validade da norma, isto é, 
“a quem a norma se aplica. Minha ação é pautada pelos mesmos padrões de me- 
dida em relação a todo mundo, ou eu aplico critérios especiais a meus vizinhos, 
amigos ou parentes? O preceito “Não matarás” serve para proteger todo mundo 
(fazendo dele uma lei universal), ou se refere apenas aqueles que vivem em mi- 
nha comunidade ou ainda apenas a alguns membros desta, de modo que matar 
estrangeiro ou qualquer pessoa “diferente” poderia ser perfeitamente permitido, 


E e 
implicando uma orientação particularista para a ação! 


zações” 
E E: À E rs 
UV A dicotomia final é entre a ação que leva em consideração todos os aspec 


mr Rem 


ossíveis em detrimento daquela que é mais difusa, e que é dedicada a tare- 


fas mais delimitadas, sendo, portanto, mais específica. As ações que eu tomo 


e emocionais (como o pai amoroso de meus filhos). Meu trabalho como enge- 
Te DS . Ea » . - E 
nheiro é definido de modo mais específico: eu preciso realizar minhas responsa 
tram SEE fino » j 

bilidades profissionais exatamente do modo como foram definidas. 


É crucial que evitemos dois mal-entendidos com relação a esse agora famo- 
so esquema das variáveis padrão. 


o E 


Primeiramente, a tipologia da ação que Parsons estabelece aqui é notada- 


te mai ão se trata apenas de uma 
mente mais complexa do que aquela de Max Weber. Não se trata ap E 
diferença numérica. Por exemplo, não podemos apenas dizer que o modelo É 
Weber difere do de Parsons porque o primeiro identifica quatro tipos de ação 


“enquanto o segundo aponta cinco variáveis padrão. É verdade que Weber iden- 


tifica quatro tipos de ação. Para ele, uma ação é, por exemplo, ou racional com 
relação a fins ou tradicional, mas não ambas ao mesmo tempo; é ou afetiva ou 
racional com relação a valores, mas não ambas ao mesmo tempo. Contudo, os... 


cinco padrões de variáveis de Parsons não são ti pos de ação, mas dicotomias, a 
partir das. quais, ao menos teoricamente, podem ser derivados 32 tipos de ação, 


Te mr caça 


orque cada dimensão dessas dicotomias pode, em princípio, ser combinadas. 


(Essa também é a origem do termo “variáveis padrão”.) A combinação de cada 
dimensão com outras dimensões produz 32 tipos de ação, tal como vocês po- 
dem calcular. Isto é, uma ação afetivamente neutra pode ser realizada de forma 
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mei per eme cru 


“cultural, a escolha de alguém não é inteiramente livre porque a maior parte dos 


ação são sempre pré-estruturada 


pode ser simultaneamente auto-orientada, universalista, orientada pelas reali 
zações e difusa, ou pode envolver uma combinação completamente diferent 
dessas variáveis e, portanto, resultar em uma orientação diferente. Mas o fat 


de que Parsons mobilize um número maior de tipos de ação do que Weber não | 
significa muito em si mesmo. Afinal, as tipologias primeiro precisam provar seu | 


valor no contexto da prática da pesquisa, e o próprio Parsons foi o primeiro a | 
admitir que nem todos os tipos de ação deriváveis teoricamente das variávei | 
“a Parsons um conjunto de instrumentos que permitem n a ele CORCEDEr A ama pl 


tude da variação de orientações que podem caracterizar a ação humana com , 
“uma sensibilidade maior-do que Weber, mesmo que sejamos céticos acerca de l 


sua afirmação de que esses padrões de variáveis são tão exaustivos e sistemáti- , 
cos que dão conta de todo tipo de ação concebível. Vocês podem sugerir outra | 


dicotomia em acréscimo àquelas identificadas por Parsons. 


Segundo, quando Parsons todo ator faz ou deve fazer uma esco 


“Jha entre cinco dicotomias.sempre que precisa agir, ele não quer dizer que a ação 
“Sempre ocorre de modo altamente racional ou que o ator, mais ou menos como 
nei A Cd mm rita 


um calculador, reflete sobre a natureza exata das consequências da complexa, 


RS o MS RGE A OE O a Eca 
escolha das cinco ias toda vez que : 


escolha é feita — expl 


lha já é p aí 
da personalidade, do sistema social ou cultural. To 


bros de uma coletividade a qual especifica as ações dos incumbidos de cada papel, 
e que geralmente especifica que o ator desempenhando aquele papel deve ter o hábito 
de escolher um ou outro lado desses dilemas. E finalmente, com relação ao sistema 


valores, que só são postos em prática quando se a e, são “regras e prescrições 
Pp Pp 
para as orientações de nossa ação” (Toward a General Theory of Action, D. 76; 


ênfase nossa). Quando se trata das orientações de nossa ação, nossa educação. | 


e a cultura na qual vivemos nos negam liberdade total. As orientaçõe 


Enquanto essas afirmações aparecem de modo isolado, Pattons parece con- 


seguir realizar uma vinculação de sua teoria da ação, agora aumentada pela 
noção de “variáveis padrão”, com a teoria da ordem, a qual conhecemos de 
nossa análise de The Social System e da discussão dos três sistemas. Tal como 
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age. Parsons apenas diz que uma. 
forma consciente ou pré-cons- | 
ciente. A última, a “escolha” implícita ou pré-consciente, sugere que essa esco- | 
Té-estruturada de acordo com essas dicotomias, no nível do sistema | 
três sistemas sempre 
“pavimentam um caminho para nossa ação, mitigando a necessidade de uma | 
escolha de orientação da ação sempre inteiramente livre e consciente. No caso”, 
geralmente relativos a certos tipos de situações, conforme um lado ou outro 
desses dilemas”. No nível do sistema social a pré-estruturação ocorre porque 
envolve definições de papéis, isto é, “definições de direitos e deveres dos mem- | 


| 


“vimos na citação acima, Parsons parece conseguir “incorporar” variáveis padrão 
aos seus três sistemas. E essas variáveis permitem a Parsons fazer algo mais: ele 
logo percebeu que elas são importantes não apenas para sua teoria da Ee mas 
também porque prometem solucionar problemas centrais com relação à descri- 
ção de ordens sociais concretas, problemas que rondaram a sociologia clássica 
praticamente desde o seu início. 


Para poder compreender isso precisamos dar mais uma breve olhada para 


a teoria sociológica clássica. Certo número de autores que escreveram no início | 


SIRENE: SER SS . 
a sociologi social em termos de dicotomias. . 
da sociologia categorizaram os tipos de ordem e 


Ferdinand Tônnies, por exemplo; introduziu a diferença entre Gemeinschaf e 
G haft no vocabulário da sociologia e, para diferenciar formas específicas 
de sociedade, Emile Durkheim fez uso dos conceitos de “solidariedade mecâni- 
ca e orgânica”. Dicotomias simples como essas foram encontradas não apenas 
na obra desses autores. É preciso acrescentar que elas-conduziram a especula 
ções históricas — se não já nas obras de Durkheim e Tónnies, então certamente 
na obra de muitos de seus sucessores. Parecia possível o processo histórico 


necessariamente se daria na direção das sociedades mecânicas para as socle- . 
d: “ « 


dades com-selidariedade orgânica, da Gemeinschaft para a Gesellschaft. Nesse 


ões. Ele refe- 
momento Parsons estava conscientemente lidando com essas quest (5 


riu-se diretamente a Tônnies e viu em suas variáveis-padrão uma reconstrução 
“da dicotomia do autor alemão, que ele considerava demasiadamente simplista. 
Reagrupando os elementos encontrados na citação da página 88, ele sugeriu que 
apenas um aspecto ci dicotomias caracteriza O pecir . e 
da Gemeinschaft (Cafetividade”, “orientação para a coletividade”, “particularis- 
mo”, “atribuição”, “difusão”), e outro o da Gesellschaft (“neutralidade afetiva”, 
“auto-orientação”, “universalismo”, “realização”, “especificidade”). Não se trata 
apenas de que o esquema parsoniano de variáveis padrão permite a Ea 
ção mais precisa daquilo que Tônnies pretendia fazer com os termos gua & 
chaft e Gesellschaft. De fato, o recurso às variáveis padrão nos permite resolv 
a polaridade fundamental entre essas duas formas sociais que aparecem, por 
exemplo, na obra de Tônnies e de seus sucessores, precisamente porque as i- 
mensões das cinco dicotomias podem, em princípio, ser combinadas umas com 
as outras de forma absolutamente variável. De acordo com Parsons, as ordens 


Sociais podem ser altamente complexas, muito mais do que está implicado no . 


esquema conceitual de Tônnies, ps 
veis de orientações de ação e de tipos. de ação podem ser institucional lizadas. 
O, 1550 permite a Parsons dei ás a filosofia da história latente 
No mínimo, isso permite a Parsons deixar para trás a filosoha | 
que muitas vezes esteve atrelada aos conceitos de Durkheim e Tômnies. Pois o. 
argumento implicado no esquema de variáveis padrão é o de que não se trata 
de dizer que as formas sociais antigas ou tradicionais são caracterizadas a 
clusivamente por orientações da ação afetivas, orientadas para a coletividade, 


particularistas, atribuidoras e difusas, enquanto as ordens sociais modernas ou 
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contemporâneas encarnam exatamente os polos opostos. Todavia, tal como at 


mesmo seus defensores à época falharam em perceber, Parsons está enunciando 
um argumento muito diferente aqui. Ele percebe — como apenas o esquema dos 
padrões-de-variáveis-pode mostrar — que a sociedade moderna, por exemplo, 


pode ser vista como a institucionalização muito peculiar e uma mistura bas- | 


pa a EEE SOS BS 
tante diferente de orientações da ação. Inversamente, é claro que isso também É 
se aplica às-formas de vida coletiva tradicionais, que não envolve apenas os | 


elementos típicos de uma Gemeinschaft, se quisermos adotar a terminologia de | 


Tónnies. Esse estranho compósito de realidade pode ser ilustrado pelo exemplo | 


dos médicos modernos, uma profissão que, tal como discutimos na lição ante- | 
rior, Parsons já havia discutido em sua trajetória. Na prática de sua profissão, a | 
médica defronta-se com orientações da ação quase contraditórias. Por um lado, | 
ela tem a obrigação de lidar com os corpos de seus pacientes como objetos afe- | 


tivamente neutros, que devem ser examinados e tratados cientificamente, e não l 
como objetos investidos de conotação emocional ou sexual. Ao mesmo tempo, | 
em sua vida privada a médica é um ser humano com desejos sexuais. A médica | 


simplesmente precisa conseguir lidar com essa tensão, que é exacerbada ainda | 
mais pelo fato de que não pode manter a frieza científica e a autoridade à custa À 
dos demais elementos de sua vida profissional, pois também deve ser capaz de | 
mostrar empatia, compreensão, emotividade etc., para que a relação médico- | 


-paciente possa ser produtiva. Mas mesmo se considerarmos o médico apenas 


no contexto de seu papel profissional, não se segue que suas opções para a ação 


sejam restringidas a aspectos do esquema dos padrões de variáveis relacionados 
à Geselischaft. Se a atitude do médico em relação ao paciente deve ser científ- 
ca, fria e calculadora, focada em tarefas específicas e afetivamente neutra, isso 
não origina, como se poderia esperar, uma orientação da ação que privilegia a 
busca de seus próprios objetivos e fins. A profissão médica, tal como vimos na 
lição anterior, desenvolveu um conjunto de princípios éticos profissionais 
que incitam a obrigações para com a coletividade, tais como o dever de sempre 


oferecer assistência médica, mesmo em casos em que não há perspectiva de 
compensação financeira. 


O conceito de “variáveis padrão” abriu a possibilidade de descrever formas 
sociais muito diferentes em toda sua complexidade, e Parsons percebeu imediata- 
mente que sua caixa de ferramentas conceituais também poderia ser usada para 
estudos comparativos. Com que diferenças e com quais graus de variação as 
sociedades institucionalizaram as dimensões das “variáveis padrão”? Por exem- 
plo, como a sociedade alemã difere da americana com relação à instituciona- 
lização das orientações para as realizações? Como exatamente as “sociedades 
primitivas” diferem das sociedades ocidentais modernas em termos da ancora- 
gem e do desenvolvimento de orientações universalistas da ação e da norma? 
Parsons, e isso é algo que vale repetir, era muito cuidadoso em seus argumentos 
em relação a isso, ao contrário dos defensores da teoria da modernização, que 
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veremos mais adiante, e que em alguma medida evocaram a obra parsoniana. 
As várias dimensões das “variáveis padrão” mudam de forma independente, e é 


por isso que Parsons afirma que as dicotomias simples que procuram dar conta 
da ordem social, tais como “sociedades tradicionais versus sociedades moder- 
nas”, ou “Gemeischaft versus Gesellschajt” mais distorcem do que elucidam a 
realidade. Como vimos, Parsons assumiu a existência de misturas complexas de 
orientações da ação institucionalizadas — e de acordo com ele isso se-aplicaria 
às sociedades mais “simples”, bem como às sociedades ocidentais “modernas”. 


“Até o momento, nossas observações acerca do conceito parsoniano de variá- 
EA - . ” = . 3 
veis padrã em extremamente positivas. Até hoje consiste em um impor 
tante meio para anali ijentação da ação e as formas iculares assumidas 


pelos padrões em social. Todavia, o próprio Parsons — a seguir vamos ex- 
O E istei instrumento 
por as razões disso — não estava completamente satisfeito com esse ameno ; 
sobretudo-em-virtude-de dois problemas interconectados que se tornaram cada 
vez mais vinculados. Primeiro, dado o número de orientações da ação institu- 


cionalizadas possíveis em uma sociedade emergiu a dificuldade de elaborar um 
sistema classificatório fácil de utilizar, que permita lidar com as diferentes socie- 
dades de modo simples e convincente, que poderia ser utilizado com tacilidade 
para a realização de estudos empíricos, em particular estudos comparativos, Às. 
variáveis padrão era siadamente complexas. A dicotomia entre socieda- 
des tradicionais e modernas, tão sugestiva nas teorias sobre a modernização, 
não era plenamente apropriada; mas era significativamente mais fácil FE 
“especialmente porque essa polaridade permitia uma distinção entre o Ocidente 
moderno e o “resto” do mundo que à primeira vista era bastante convincente. Â 
substituição dessa dicotomia pelas variáveis padrão tremendamente complexas 
parecia uma tarefa fadada ao fracasso. Segundo, as variáveis padrão também se 


É : r 1a 
revelaram mais difíceis de ser integradas na teoria de Parsons doce ar 


inicialmente. É verdade que era bem fácil de entender a ideia de que somente 
uma expressão particular das “variáveis padrão”, específicas;do indivíduo, Je- 
cido social ou cultura, pré-estrutura as ações realizadas. dentro de um siste- 
ma de personalidade ou de um sistema social, ou os padrões identificáveis 
dentro de um sistema cultural. Portanto, era possível sugerir que as—variáveis - 
- padrão”-poderiam facilmente ser reconciliadas com a teoria funcionalista dos. 
a o conteúdo das “variáveis padrão” ou suas ., 
expressões concretas na ção pode ser articulado com a noção de que os vários. ção de que os vários. 
SiTEREas apresentam requisitos funcionais abstratos? Por exemplo, se ação € 
afetivamente neutra, difusa, particulanista etc., isso te , particularista etc., isso tem alguma relação.com..os- 
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Deve ficar claro que a classificação dos valores das disposições de ne- 
cessidade) e as expectativas de papel em termos das variáveis padrão é 
um primeiro passo na construção de uma teoria dinâmica dos sistemas 
de ação. Para avançar na direção de uma maior importância empírica, 
essas classificações terão de ser vinculadas aos problemas dos sisteimas 
de ação em curso (p. 93). . 


Nos desenvolvimentos ulteriores da obra de Parsons, ele tentou reiterada- 
mente incorporar as “variáveis padrão” a seu esquema da ordem funcionalista. 
Ele tentou explicar como elas são articuladas cóm os requisitos dos sistemas de 
ação, ou como as “variáveis padrão”, mais especificamente, essas cinco dicoto- 


mias da ação, podem ser derivadas desses requisitos funcionais; nesses trabalhos | 


ele se mostrou muito mais loquaz do que efetivamente convincente. Com tre- i 
menda tenacidade, tentou mostrar que as variáveis padrão, elaboradas tendo em | 


mente a teoria da ação, conduziam a uma teoria da ordem. Ainda assim, talvez o | 


próprio Parsons tenha percebido secretamente que nada disso parecia realmente 
plausível, o que poderia explicar seus esforços teóricos subsequentes, voltados 
para uma maior elaboração da teoria da ordem, que envolvia o refinamento e 


até mesmo a radicalização de suas ideias funcionalistas; ele pode ter feito tudo | 


isso em virtude da percepção de que, tendo falhado em mostrar a possibilidade 


de avançar de uma teoria da ação para uma teoria da ordem, ele agora tomava a, | 


direção oposta, avançando de uma teoria da ordem para uma teoria da ação. Isso 
nos conduz ao segundo foco da obra teórica de Parsons a partir da década de 
1950, que claramente se consolidou somente após a publicação de The Social 


System e Toward a General Theory of Action. 


2 Parsons começou a dedicar um enorme esforço para desenvolver a teoria 


funcionalista da ordem, tentando. sistematizar as funções que. devem ser de- 
sempenhadas pelos diferentes sistemas. Como apontamos brevemente na lição 
vqreetemme Exu WE gar, Gota a SO EAD er pt PL a a rea, 


anterior sobre o edifício do pensamento funcionalista, sempre é possível iden- 
tificar uma ampla gama de funções quando observamos os fenômenos sociais, 
que estes desempenham em relação a um todo maior. Supondo que essas fun- 
ções possam ser provadas plausíveis, certamente não seria muito satisfatório 
se um grande número de funções muito diferentes fossem atribuídas em cada 
caso específico. Parsons, compreensivelmente, sentiu a necessidade de realizar 
uma sistematização em relação a esse Tespeito, indagando se as funções que um 


sistema precisa realizar poderiam ser resumidas de algum modo. Seria possível. | 
afirmar que todo sistema social possui um número identificável de funções ue 


devem ser realizadas? Para os propósitos de sistematização, isso certamente se- 


ria o ideal. Parsons passou a acreditar que seria impossível responder afirmati- 
vamente a essa questão. 


Em The Social System e Toward a General Theory of Action, Parsons já havia 
dado os primeiros passos nessa direção. Dentre outras coisas, ele estabeleceu 
bind o O ed 
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q menos duas funções precisariam ser realizadas para manter o equilíbrio 
“dos sistemas: a função de alocação, isto é, a provisão de recursos para o sistema 


harti ã ão, isto é, ã ubunida- 
particular, e a função de integração, isto é a coordenação entre as subunida 


des dentro do sistema (cf., p. ex., Toward a General Theory of Action, p. 180). 
Seu trabalho em colaboração com o psicólogo Robert Bales (1916-2004), com 
quem já havia produzido uma série de estudos sobre a dinâmica de pequenos 
grupos, permitiu a Parsons desenvolver mais esse argumento. No âmbito de seu 
trabalho com Bales, Parsons chegou à conclusão dec que é possível fazer afirma 
“ções generalizadas sobre as funções que precisam ser desempenhadas dentro de. 
cics os que ioAaio clendE ias (e stupos, que foram muito além de suas tentativas anteriores de deter- 
minar funções. Em uma aventura colaborativa (Working Papers in the Theory of 
Action), com Robert Bales e Edward A. Shils (1910-1995), Parsons se referiu do 
seguinte modo aos trabalhos de Bales: 
Baseando seus escritos sobre as fundações mais amplas da teoria sociológi- 
ca, um de nós tem trabalhado há alguns anos sobre os processos de 
interação em pequenos grupos. Esse estudo incluiu o desenvolvimento 
de métodos de observação empírica e de análise teórica. [...] Nosso in- 


teresse presente não é nos métodos empíricos, mas no esquema teórico 
envolvido. A abordagem essencial consistiu em conceber o pequeno, 


mental sobre as partes. da situação na realização de atividades orien- 
tadas por um objetivo, o gerenciamento e expressão de sentimentos € 
tensões dos membros e de preservação da integração dos membros uns 
pt re rt at O Et er ri É So 

com os outros como uma coletividade solidária (p. 64). 


gta am a EV a do TERESA 


tee e femea O 
generalizadas para o pequeno grupo, afirmando que todo sistema, e não ape 


ETTA 


mos “Adaptação”, “Alcance de Objetivos”, “Integração” (que se refere à coesão 
das subunidades do sistema e “manutenção de Padrões (i. é, a manutenção do 
comprometimento com valores constitutivos de identidades, ou, de forma mais 


simples: a preservação da estrutura mediante comprometimento com valores). 

Parsons também utilizou o termo “Latência” para referir-se à última função, 
porque muitas vezes esses valores normalmente não estão explícitos. Agora vo- 
cês já estão Esmiliirzados com o famoso esquema ÁGIL! — um esquema feito 
com as quatro iniciais com as funções que cada sistema deve realizar. A tese de, 
Parsons é a de que cada sistema precisa adaptar-se ao meio externo ou a outro 
sm 


AT aa 


1. Manteremos o acrônimo em inglês, que se refere às expressões “Adaptation”, “Goal attainment”, 
“Integration” e “Latency”. Em português poderíamos usar o acrônimo AOIL, que, no entanto, não 
Possui a mesma força simbólica que AGIL. 
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sistema; formular e atingir certos objetivos; integrar suas subunidades e suas 

E ET SO am PS memo ficação dovalono do : = 

diferentes partes; e organizar-se de modo a possibilitar a aplicação de valores de 
ir e ra rar ra pre rr x E 


modo a garantir um vínculo. 
rear cet erre 


Nessa obra colaborativa Parsons mais 
ando explicar como as “variáveis padrão” 
talvez alguém, com uma boa dose de boa vontade, até poderia aceitar seu racio- 


cínio (cf. Working Papers, p. 88ss.). Em todo caso, é evidente que seu argumento 


aqui diz respeito não primariamente a um dado ato, mas aos pré-requisitos para | 

a manutenção dos sistemas. O que estamos tentando ressaltar é que Parsons | 

tornou-se cada vez mais preocupado com os problemas teóricos do pensamento | 

ncionalista e que isso fez com que ele gradualmente perdesse de vista o tema | 
comum 


da ação, pois, como veremos ao examinar sua obra tardia, ele não tentou des- Í 


crever a ação de modo funcionalista, nem tampouco derivá-la das necessidades 
do sistema. ca 


EEE q 


Parsons define os sistemas como “sistemas de manutenção de fronteiras”, 


ue são delimitados com relação a seu meio e a outros sistemas. À partir de | 
uma perspectiva macrossociológica, se toma sociedades inteiras como sis- : 


temas-e aplicarmos o modelo À mbém-chamado-de-paradigma das quatro 
funções, isso dá origem à teoria dos subsistemas sociais. funcionalmente dife- 
renciados. É possível então afirmar que dentro do sistema da sociedade (como 
"Correa seramenee . . Em . 
um todo) o subsistema da economia desempenha a tativa (A), O 
subsistema da p olitica realiza o alcance.de objetivos (O), O subsistema da “co- 
munidade social”, que é o termo de Parsons para designar genericamente as 
estruturas institucionais não econômicas e não políticas, desempenha a função 
de integração (1), e o sistema cultural, ou “sistema fiduciário”, nos termos de 
Parsons, é encarregado de manter o comprometimento com valores formadores 
Mi o penar 

da identidade (L). 

nc Siad 


O ponto interessante aqui é que, de acordo com Parsons, esse método de | 
atribuição das quatro funções pode ser aplicado a todos os sistemas. E possível 


considerar, como no esquema abaixo, a economia como um subsistema da so: 


rir 
ciedade e perguntar quais funções a economia deve desempenhar em relação- 


* esse grande-sistema. Contudo, enquanto cientistas sociais, é possível olhar para 
e a e 


a economia-a-partir de-sua-própria-lógica, enquanto um sistema mais ou menos | 


independente, e mais uma vez indagar quais subsistemas existem dentro do sis- 


tema econômico, e que realizam as quatro funções necessárias para o sistema da' | 


economia. É possível continuar perguntando.esse tipo de questão eternamente. 


Pode-se “descer” até o nível das empresas individuais, ou setores da mesma em- - 


presa, ou mesmo das equipes de trabalho das empresas etc., sempre indagando 
que funções devem ser desempenhadas por quais unidades. Portanto, quando 
se pergunta sobre as funções que devem ser realizadas, inevitavelmente surge à 
questão das referências do sistema, isto é, é preciso saber a qual sistema está se 
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a vez gastou muito tempo ten- | 
-se ao esquema AGIL, e | 


referindo. Com relação ao sistema da sociedade, a economia é um subsistema; 
se minha referência do sistema é a própria economia, então preciso interrogar 
vais subsistemas desempenham as quatro funções necessárias a esse sistema 


da economia. Portanto, dependendo dos interesses do observador, um sistema 
ode ou não ser um subsistema. Em outra publicação que data de pouco tempo 


epois, Parsons coloca isso de modo muito elegante: 


Uma economia [...] é um tipo especial de sistema social. É um subsiste- 


ma funcional da sociedade mais ampla, diferenciado de outros sub- 


sistemas pela especialização na função adaptativa da sociedade. É um 
dentre os quatro subsistemas aiterenciados a partir de um princípio 
semelhante e que devem ser distinguidos uns dos outros. Também pre- 
cisam ser distinguidos de todas as coletividades concretas que, quais- 


quer que sejam suas funções primárias, são sempre multifuncionais. 


Enquanto um sistema social, a economia possui todas as propriedades 
de um sistema (PARSONS & SMELSER. Economy and Society, p. 306- 
307; ênfase original). 


Figura 4.1 
A G 


Economia Política 


Comunidade societal 


Cultura (sistema fiduciário) 


| L 
Entretanto, Parsons esperava ser capaz de fazer mais do que apenas sistema- 
tizar as atribuições funcionais do esquema AGIL. Ele parecia acreditar que esse 
esquema, ao referir-se aos diferentes requisitos funcionais de qualquer sistema, 
seria capaz de superar certas dicotomias “irritantes” que durante muito tempo 


Importunaram a teoria sociológica. De acordo com Parsons, esse paradigma das 
uatro funções nos livraria da dicotomia marxista € e e súperestrutu- 


ta, bem como do problema da relação entre interesses e convicções analisado 


cXaustivamente por Max Weber, porque aparentemente nos:permitiria mostrar 
le nos'permutiria mostra 


Precedência sobre as ideias. A esse respeito, Parsons também pensou ser possível 
€vadir-se de uma crítica dirigida a ele desde a época da publicação de A estrutu- 
ra — : K . 2 j A a EA TO 
27 e que continuou a ser feita até o fim de sua vida —, qual seja, a de que ele 


“tava secretamente endossando o determinismo cultural e sobrevalorizando as 
RR re Te EE mr Ea ar a de 
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w 


te, ele compreende suas noções de “poder”, “influência” e “comprometimento 
com valores” enquanto meios? 


Parsons muito conscientemente desenvolveu suas ideias a esse respeito em. 


analogia com o meio dinheiro, ou seja, justamente porque o dinheiro é o meio 


normas e valores. O esquema ÁGIL parecia permitir a ele mostrar que sua teoria 


era de fato multidimensional, porque levava em consideração fatores e funções | 
muito diferentes. Ê 


3 Subsequentemente Parsons continuou a trabalhar em sua teoria da ordem. | clássico, Parsons tentou identificar fenômenos que exibiam as mesmas quali- 
e a refiná-la com o esquema AGIL. Em 1956, j eil Smelser (n. 1930), | t dades abstratas, isto é, que poderiam comunicar ou transmitir algo do mesmo 
ele produziu o livro Economig-e-sociedade-mencionado acima, no qual ele não | modo que o dinheiro (tal como os preços nos dizem algo sobre as relações entre 
apenas aplicou meticulosamente o paradigma das quatro funções a um se dd | “oferta e demanda de um determinado bem no mercado), fenômenos que po- 
ma social — a economia —, mas também apontou os processos que ocorrem entre | dem ser armazenados (não é preciso gastar o dinheiro imediatamente, é possi- 
esse sistema e os outros subsistemas sociais. Parsons e Smelser formularam uma | vel guardá-lo para uso futuro), dos quais se pode dispor (eu posso trocar meu 


espécie de teoria das relações de troca para a economia: O que a economia E dinheiro por algum bem desejável) etc. Realmente existem outros meios com- 
a Dede  paráveis ao dinheiro? A resposta de Parsons é afirmativa. Para facilitar a com- 
“tros sistemas etc.? A ideia era que tudo isso trouxesse dinamismo para a teoria | preensão de vocês em relação a esse aspecto, tentaremos apresentar a explicação 
naun dE ADC AnEnE Pais Ape cobie de lnçÕeS | de Parsons sobre o “poder” enquanto um meio, sobretudo em virtude do fato de 
“agora ele buscava revelar os processos mediante os quais essas funções eram | que muitos acadêmicos que comentaram e criticaram a teoria parsoniana sobre 


realizadas. Essa era uma tentativa de lidar com outro tipo de crítica há muito | Os meios consideraram. que. a analogia monetária faz algum sentido aqui, ao 


feita ao pensamento funcionalista, qual seja, a de que ele é fundamentalmente | contrário, por exemplo, do que acontece com os outros meios identificados por 


. a o: E ES ES E o “ Ê 19? “ É ” 
estático, que ele é um sinônimo para inflexibilidade. Para Parsons, sua ênfase | ele, a “influência” e o “comprometimento com valores”. 
asse A ig 


sobre os processos é a primeira “resposta” de Parsons a essa crítica, uma resposta | Para Parsons, o “poder” é o meio ou medida usado para ganhar controle 
que se aperfeiçoaria na medida em que sua obra foi desenvolvida. | sobre os fatores centrais para alcançar efetivamente os objetivos de uma sociedade. 


Em Economy and Society Parsons concedeu particular atenção ao dinheiro | Portanto, o poder é vinculado ao subsistema social que é definido em n termos « de, 
como modo de pagamento nas sociedades. modernas; junto com Smelser ele | 


sua função de consecução de objetivos — a política. De acordo com Parsons, 0 | 
investigou, dentre outras coisas, como o dinheiro pode funcionar como meio de | o-é-idêntico aos fatores ealizam esses objetivos. Isso resulta direta- 
fegainento, Em relação a isso, os dois autores examinaram o que é o dinheiro e | 


mente da analogia monetária, porque o dinheiro, meio da econóomia, não é um 
fator de produção (como o capital ou trabalho), mas simplesmente um meio. 
Alguns fatores comparáveis no subsistema político seriam, por exemplo, as Jeis 
de i impostos, a esfera pública etc., que poderiam ser controlados pelo meio. do 


“poder”. Portanto, O "poder perm ermite influenciar certos fatores dentro do sistema 
E tais como as leis sobre impostos e a esfera pública. ipolítica. Mas, ao 


mesmo tempo, o poder também afeta outros sistemas sociais, porque, por exem- 
Plo, ele indica aos outros subsistemas que efetivamente existe uma liderança 
para a sociedade como um todo, que os políticos realmente possuem qualidades 
de liderança com relação a toda a sociedade, possibilitando que sejam feitas 
demandas para outros subsistemas, como um fluxo adequado de recursos do 


mia e mia e os « Jemais subsis da cocied e. 


Mas Parsons foi ainda mais adiante, tentando aplicar os achados que ele | 
acreditava que emergiram de sua análise do. subsistema da economia a outros | 


subsistemas, Ele Tapidamente teve a ideia de que não havia apenas um meio 6 


É 
k 
dinheiro —, mas vários | outros, de mod 2 cada subsistema social teria um | 
| meio em particular mediante o qual poderia comunicar-se internamente e criar | 


links com os outros subsistemas. O dinheiro enquanto meio da economia | 
serviu como seu ponto de partida para reflexões sobre meios específicos dos | 
subsistemas da política, da comunidade societal e da cultura. O resultado disso, 


| sistem 
a econômico pela via de impostos. Mas vejamos como o próprio Parsons  .. 
E no ; em diversos ensaios publicados nó esenad P P À 2 dd saia 5 
« detine poder”: 
cada de 1960 (cf. “On the Concept of Influence” e “On the Concept df | 
E DU A . ida eua 
Value-Commitments”), é que podemos interpretar e definir “poder”, “influên- |, gua capacidade generate de RR das El ações 
E vim Va r parte de to = 
cia” e “comprometimento com valores? como. sendo, respectivamente, os meios | FRA as as unidades em um sistema de organi 
É zação iva quando as obrigações são legitimadas com referência a . 
a política, da comunidade societal e da cultura, Captar esses passos no pensa- | 
seu papel na realização dos objetivos coletivos e que, em casos recalci- 
mento de Parsons é um verdadeiro desafio. Mas é muito mais difícil pensar nos; . trantes, há a presunção da garantia de seu cumprimento mediante apli- 
três conceitos identificados por Parsons em termos similares. Como, exatamen: | cação de sanções situacional: negativas - qualquer « que seja a agência 
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atual que deve garantir essa aplicação (PARSONS. “On the Concept of 
Power”, p. 308). 


Muita coisa pode ser dita sobre essa definição, e talvez em algum outro mo- 
mento vocês até podem querer traçar alguma comparação com a definição de. 


poder de Max Weber: como é sabido, ele entendia o poder como a oportunidade 


. . (Ta a ea eee 
de conseguir fazer as coisas do se a despeito de qualquer oposição exis-. 


dente. Aqui nós queremos apenas afirmar que Parson endia O poder cómo 


“ 


um icação generalizado”, um meio simbólico que nos permite | 
mo modo que o dinheiro garante a pos: + 
sibilidade de adquirir e realizar coisas. Além disso, o poder — como é indicado | 


na citação acima — não pode ser equacionad. jolência. Parsons refere-se a | 
Da ã 

uma “presunção de garantia de cumprimento”, o fato de que o exercício implica | 
E a a E 


uma ameaça implícita, mas que essa ça deve ser levada a cabo apenas nos. | 
quem man É É 
Casos mais raros; via de regra, trata-se apenas de uma intimação simbólica. Se poe | 
o poder sempre tivesse que. recorrer à violência real ele se tornaria embotaflo, i 


.ou pelo menos ineficaz no longo prazo. Nenhuma ditadura, e muito menos | 
uma democracia, pode ser governada apenas pela violência. Se violência e poder | 


coincidissem, o.poder. não seria mais um meio que simboliza algo — nomeada- | 


“Tealizar ações de vários tipos, do 


Eee a o o ra pena 


mente, a capacidade de realizar efetivamente os objetivos e obrigar os outros a 


obedecer mediante ameaça de uso de violência. O poder possui uma qualidade. ] 


simbólica.porque nem.sempre é preciso.recorrer à violência ou outros dispositi- 
VOS; ; ele simboliza a efetividade e a capacidade de obrigar as pessoas a obedecer. 
“Nesse sentido, podemos afirmar que o poder pode ser mantido ao longo do tem- 
po, especialmente porque geralmente não é preciso fazer uso dessa ameaça que 
paira no ar. Isso quer dizer que o poder também pode ser armazenado. 


Se vocês conseguem entender o pensamento de Parsons aqui, também serão 
capazes de compreender por que sua concepção difere das concepções alter- 


nativas, de maneira muitas vezes significativa; para Parsons, o modo como as | 


pessoas lidam com o poder não é como se estivessem em um jogo de soma zero, 
ereta mera para 


no qual quem ganha o poder ganha todo o poder dos outros como resultado. 


Parsons pensava que seria perfeitamente possível que o poder legítimo crescesse | 
certos os necessariamente perdessem seu po: | 


der. O pensamento dele aqui estabelece uma analogia com a economia e a lógica: | 
do dinheiro enquanto um meio: assim como a facilidade de crédito de alguém | 


pode ser incrementada quando há mais confiança em sua eficácia econômica, | 
também o poder es ser aumentado dentro do. sistema polític se os S atores É 
omnes E 


em uma soci 


EE en essa. ET E de aumentar à 


eficiência desaparece. Eis o que gostaríamos de dizer sobre a analogia monetária | 


de Parsons e sua concepção do poder — que é interessante em muitos aspectos, 
mas que exige bastante até que se consiga entendê-la. 
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Parsons segue mais ou menos a mesma lógica para estabelecer uma analogia 
entre o dinheiro e os meios envolvidos nos outros subsistemas sociais, quais 
sejam, o da “comunidade societal” e o “cultural”. Porque | ele entende o dinheiro 


es EG aee 


como uma linguagem altamente especializada, como um meio de. comunicação . 


Ent Ra tape mio 


ne 
veneralizado, ara Parsons é bastante claro a aro que c o, meio das “comunidade : socie-. 


E RIP ae 


“tal”, por exemplo, deve possuir. qualidades similares. No entanto, a analogia 

monetária enfrenta aqui problemas maiores do que no caso do subsistema poli- 
“tico; a economia e a política são campos concretos mais ou menos bem-defini- 
dos, cujas funções são desempenhadas segundo regras específicas e identificá- 
veis. Na esfera tangível da economia, o dinheiro desempenha um papel decisivo, 


e para uma pessoa leiga pode parecer bastante plausível que na esfera política, 


igualmente um campo bem-definido, também exista algo com funções seme- 


lhantes. Parsons disse que é o “poder”, e somos tentados a aceitar seu argumen- 
to, a despeito da sensação de que o “poder” é de fato menos “concreto” do que o 
dinheiro. Entretanto, as coisas tornam-se imensamente mais complicadas -e | 

o próprio Parsons admitiu que a analogia monetária estava se tornando cada cada 
vez mais problemática — se olharmos para um meio supostamente central para al para 
um sistema tão difuso como o da “comunidade societal”. Esse subsistema não é 
um campo claramente delineado, ele não pode ser ser localizado c do mesmo modo 
que a economia ou a 1 a política: ao contrário, ele contém tudo o que está está fora da 
economia e da política (junto com a cultura, é claro). É plenamente justificável 
Perguntar se realmente há ur um meio específico válido nesse emaranhado difuso 


de instituições, grupos e atores de diferentes à tipos. - Não obstante, é precisamen- 


ASA E a ag 


te isso o que afirma Parsons quando ele afirma que a “influência” realiza aqui a 


mesma função que o dinheiro e o o “poder r realizam nos dois sistemas discutidos 
até o momento. , 


A influência é o meio de ter um efeito sobre as atitudes e opiniões 
dos outros mediante uma ação intencional (ainda que não necessaria- 
mente te racional) — o — 0 efeito ode ou não mudar a opinião « e evitar uma 


mic etei 


Vem ais eu Ee 


CTPS subsistema de da: “comunidade. societal” a 
TRA iii Tete A ci qa ar A clal à. 


Pen paro 


influência” virtude do fato de que as ações ; das ções das partes que interagem 
São ativadas ou coordenadas por meio de razões e argumentos. É por isso que 


eai vm 


Parsons descreve. a “influência” como um “meio simhálico.. de persuasão”, afir-. 
Mando que o montante de influência também mensura O O grau de solidariedade, 


Cletos, se faz sentido doe E “influência” “como sendo um meio e, “sobretudo, 


Se isso permite descobrir fatos sociologicamente interessantes. E o. mesmo..se.., 
aplica ao meio que Parsons atribui ao sistema cultural — o “comprometimento 


e rt e a a tree S 
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com valores”, um meio que supostamente simboliza a integridade dos ões 


culturais dentro de uma sociedade. “O comprometimento enquanto um meio. 
deve ser definido como a capacidade generalizada e as promessas críveis de 


afetar a implementação de valores” (“On the Concept of Value-Commitments”, 
p. 456). Aqui, Parsons imagina esse comprometimento com valores circulando 
qenno gas socicd dass dO ao modo qui o no mms 
cado (p. 457). Í 
remar mea 


(À luz desses argumentos e definições vocês provavelmente terão dificuldade | 
em saber como.exatamente esses meios Iuncionam, especialmente considerando : 
que “é evidente que a influência e o comprometimento com valores são menos | 
suscetíveis de mensuração, de alienação e de armazenamento do que o dinheiro | | usar a expressão LIGA em vez de AGIL, porque a função de “manutenção d 


e mesmo o poder” (HABERMAS, J. The Theory of Communicative Action, vol. Il, | padrões” ou “latência” tem prioridade sobre a função de integração, bem como 
p. 275). Acima de tudo, parece cada vez mais duvidoso que, por razô | ade integração sobre a de obtenção de objetivos, e esta sobre a de adaptação. 


metria, tenha sentido huscar desesperadame NTE por UM Tacio que faça a mesma À Portanto, a ideia de hierarquia cibernética resume de forma elegante — ao menos 
coisa que o dinheiro em relação ao subsistelalda economia. É difícil resistir à | 


na biologia, bem como nas outras ciências naturais nos anos de 1950 em parti- 
cular. Por exemplo, com relação aos sistemas, Parsons referia-se à hierarquia ci- 
bernética para dar suporte teórico a seu funcionalismo normativo. Por exemplo, 
fazendo referência a um termostato que regula a temperatura de um cômodo ao 
reunir e processar informações para controlar o sistema de aquecimento, e dizia 
que do mesmo modo que esse pequeno equipamento controlava um grande sis- 
tema energético, o mesmo tipo de hierarquia poderia ser verificado no esquema 
AGIL. O centro de controle de cada sistema encontra-se no campo L, de modo). 
que é possível afirmar que os valores de uma sociedade, o sistema cultural, mai 
ou menos controla os outros subsistemas sociais. Portanto, seria mais plausíve 


era isso que pensava Parsons — sua tese acerca da importância central dos valo- 


suspeita de que Parsons mais co iuu ivação lógica do que forneceu tes já presente em À estrutura. 
evidênci íricas acerca desses meios, ao menos no caso dos dois últimos Todavia, seus críticos — dentre os mais proeminentes Júrgen Habermas, que 


Pad 


discutiremos mais à frente — afirmaram que Parsons misturou de forma proble- 
mática “conceitos básicos da teoria da ação, com a ajuda da teoria dos sistemas”, 
(HABERMAS. The Theory of Communicative Action, vol. II, p. 247) e que ele 
converteu “sua teoria com um primado-da ação em uma teoria dos sistemas” 
(p. 238): “Uma vez que o esquema das quatro funções básicas foi extraído da 
teoria da ação [...] as componentes analíticos da ação passaram a ser concebidos 


lquer que seja a sua própri ijaçã r ria parsoniana sobre E ag : 

Qualquer que seja a sua própria e E a teoria parsoniana SoDIt + como soluções para problemas sistêmicos” (p. 245). A tentativa de Parsons de 
| ê idei os é Ê o CE RENEN cantinicnan SE Ei irei cm ram pe siim PD SE EA Ee 

os meios, o que quer que você pense de sua ideia de que esses quatro meios + expandir sua teoria funcionalista da ordem, caracterizada por um refinamento 

são mutuamente convertíveis, como moedas, estejam certos que voltarão a en- E | a 


ra ; | Cada vez maior, acabou fazendo com que ele perdesse de vista a ação, ou que. 
contrar ideias semelhantes no decorrer desta série de lições. Especialmente os | A as ei 


sociólogos alemães desenvolveram as ideias de Parsons a esse respeito, ainda | 
que de formas muito diferentes em alguns casos. Isso ficará claro quando intro- | 
”. | duzirmos vocês à obra de Niklas Luhmann. 


“mencionados, de acordo com a seguinte máxima: há quatro di s subsiste- | 
mas, portanto, dexe haver quatro tipos de meios diferentes. A aplicação empírica | 
dessa teoria sobre os meios dê fato se mostrou extremamente difícil, e poucos + 
pesquisadores tentaram trabalhar seriamente com essa construção teórica de 
Parsons (para uma exceção, cf. WANZEL, H. Die Abenteuer der Komunikation). 


Sema emma 


Eprerirm 


fizesse com que.ela derivasse dos requisitos funcionais dos sistemas. Mas isso 
não constitui uma síntese original entre teoria da ação e teoria da ordem, mas 
significa que a primeira foi mais ou menos englobada pela segunda. Sem dúvida, 
Parsons tentou derivar o esquema AGIL da teoria da ação em vários momentos 
de sua obra, para mostrar como o “quadro de referência da ação” poderia ser 


rp ay cam 


É evidente que o desenvolvimento do argumento de Parsons apresentado | 


acima está vinculado a uma radicalização ou mesmo mudança em seu pensa- | 
mento. Primeiramente, ao identificar os vários meios e focar sobre processos | 
de troca, Parsons desistiu de conceder uma ênfase especial ao sistema cultural, 


reformulado em termos da teoria dos sistemas; nesse sentido, ele nunca rompeu 
de vez o vínculo com a teoria da ação, como fez Luhmann em um momento 
Posterior (cf. Lição XI). Mesmo assim, essas tentativas de derivação não eram 


exatamente plausíveis. A crítica de Habermas de que a teoria parsoniana passou 
e a e ar rm, 
à ter uma primazia sobre a | teoria dos sistemas é muito pertinente. 


ar baia 


algo que ainda acontecia em The Social System. Aqui, Parsons afirmava que 0 

sistema cultural não era um sistema de ação. Essa lia fot sbapdenada: dE À 
“passou a conceber-o sistema cu E tomo quálquer-vutto subsistéma. Além | 

disso, o esquema AGIL e a noção de meios específicos a subsistemas andaram | 
lado a lado com uma tendência crescente de formular explicações teóricas sobre 
os requisitos funcionais do sistema em uma linguagem que fazia uma referência 
clara à biologia (vocês lembram que na primeira lição Parsons inicialmente es- | 
tudou Biologia) ou à cibernética, a estrela-guia teórica que se tornou influente | 


PRATO e mm mia PRI ca 


Essa tendência foi reforçada na década de 1970 (cf. Action Theory and the 


E 
Human Condition), quando Parsons tentou conceituar novamente a própria ação 
“m um nível de abstração mais alto, com auxílio do esquema das quatro fun- 


Sões. O “sistema da ação” era entendido como um compósito de fenômenos que 
Mirror, ns ur KT pen err cri NE ai mi AEE 


pocapiiizaiã: 


— “Sam, por sua vez, constituídos por quatro subsistemas: o “sistema cultural”, 


amet im mio id, 


ps asian ça ir repare Eram ve pe E Pereira eia income 
<om a função de manutenção dos padrões, ou latência (L), o “sistema social”, 
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com a função de integração (T), o “sistema da personalidade”, cuja função era a 
Arte objairos (gado (C) eo csbiena ão comportamento”, com a fiição. 

de adaptação (A). E esses sistema da ação, por sua vez, era considerado como um | 
subsistema mais geral do sistema da condição Rumana. Dentro do sistema da” 


vida humana em geral, que por sua vez também tinha que realizar quatro fun- 
ções, o sistema da ação deveria desempenhar a função de integração, o sistema 
físico-químico tinha a função de adaptação, o sistema do organismo humano 
tem a função de obtenção de objetivos e o que Parsons chamava de sistema “teo- 
lógico” tinha a função de vincular as pessoas a valores; este subsistema deveria | 
prover os valores últimos, os valores religiosos e transcendentais característicos | 
da vida humana. Contudo, com relação a essas ideias, Parsons teve cada vez. 
eee da meti am meme, 


r, di Mia 
menos seguidores; até mesmo muitos dos seus colaboradores não conseguiram. 


DO nm rea 


meato comi red 


“dos fenômenos, À atribuição de funções específicas a fenômenos específicos foi 
“ecebida como algo arbitrário e basicamente implausível. (Por que o sistema da 
ação realiza a função de integração dentro do sistema da condição humana? O | 
que é que está sendo integrado aqui?) Não obstante, isso não significa que toda | 
a obra tardia de Parsons seja irrelevante ou destituída de interesse. Pelo contrá- 
rio, podemos identificar ao menos dois eix ti li ante, 
sse periodo de criatividade, que possuem uma relevância considerável até hoje, 
“E Em relação aos quais vocês devem ter ouvido ao menos alguma coisa. 


NOR gi ERA GC cdery Or 


a 2 qe e 


4 Pelo menos desde 1956, ano de publicação de Economy and Society, Par- E 


ons achou que havia resolvido o problema c lda construção da teoria fun- | 


cionalista. Tendo mostrado como funcionam os meios e analisado os processos | 
t aa ae made 3 


Aa orsdaa a 


o areas ne e : 


Não obstante, Parsons logo teve que reconhecer que não conseguiu satista- | 
zer seus críti De fato, Parsons e Smelser haviam apenas descrito processos | 


e mudança dentro de sistemas sociais, e nunca mudanças de sistemas sociais. | 
O kit de ferramentas de Parsons parecia ser capaz de dizer muito pouco sobre 
como as sociedades mudam de forma fundamental, ou explicar os processos de | 
mudança social que ocorreram nas sociedades “primitivas” até chegar nas “mo- | 
dernas” sociedades ocidentais. : 


uando Parsons tentou seriamente lyer uma teoria da mudança so- | 
cialna década de 1960, tanto seu ponto de partida quanto os problemas que teve | 
de enfrentar eram muito complicados. Primeiramente, no início de sua carreira 
acadêmica — nas primeiras páginas de sua primeira grande obra, The Structure oj | 


Social Action, Parsons adotou uma posição muito clara contra os modelos e con- 
ceitos evolucionistas oriundos da Alosofia da história, e que tinham uma crença 
no progresso à la Herbert Spencer. Sentenças tais como “Quem hoje ainda lê Spen- 
cer? [...] Spencer está morto” (SSA, p. 1) eram uma clara expressão dessa posição, 
reforçada reiteradas vezes no decorrer do livro quando, por exemplo — como vocês 
devem lembrar da Lição II —, deu preferência a Vilfredo Pareto em vez de Alfred 
Marshall com sua fé no progresso. Com relação ao processa histórico, Parsons 
achava que o primeiro tinha uma perspectiva mais realista, não evolucionista. 


Mas desenvolvimentos realizados no final da década de 1950 e na década de 
O eee a ie ie ie e pm 
1960 ensejaram uma ocasião de rever essa posição estritamente antievolucionis- 


e eremener ese error 


ta. Primeiramente, não era mais o caso de que disciplinas vizinhas — sobretudo 


e : ; POE QU STE Ed can 
“a Antropologia Social, com seu forte foco empírico — tive uas explicações 


sobre o desenvolvimento da vida social excluídas. Pelo contrário, em particular 


“dentro da ogia social americana, a partir de 1940 emergiram correntes 

ve tentaram levar Spencer. a sério, bem como outras figuras centrais similares 
da história da ciência, ou tentaram identificar elementos de suas teorias sobre 
os quais valia a pena prestar atenção (cf. KNÓBL, W. Spielrâumen der Moder- 


nisierung, p. 203-212). Entretanto, ao mesmo tempo havia o acordo entre os 
err e ta SA E cuco rara cics Eomeiar jo 
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pesquisadores de que era necessário avançar com cuidado nesse “campo mina- 
do”. Estava obviamente fora de questão simplesmente adotar toda a ideia evo- 


SO primado 


lucionista de Spencer e sua tese de que a humanidade desenvolveu-se de forma 
necessária e absolutamente linear das formas simples às mais complexas. Essa 
concepção era demasiadamente imbuída do espírito da era vitoriana com sua fé 
no progresso e seu etnocentrismo extremo, uma época em que os anglo-saxões 
viam a si mesmo como o pináculo da humanidade. Não obstante, nas décadas 


de 1940 e 1950 muitos antropólogos americanos e seus colegas de outros países 
ensaram que seria ao menos possível pensar sobre uma teoria da evolução, 


sem ficar presos nas armadilhas evolucionistas. Isto é, uma “teoria da evolu- 
ção”, uma teoria do desenvolvimento da humanidade e das sociedades humanas 


não teria que ser necessariamente “evolucionista”. Se vocês acham confiúsos os 


termos “teoria da evolução”, “evolucionário” e “evolucionista”, sugerimos que 
Vocês mobilizem os conhecimentos sobre Charles Darwin aprendidos em suas 


aulas de Biologia. Darwin e seus sucessores tinham diante de si uma teoria da E 
gla. Darwin e seus sucessores tinham di uma teoria da . 


: ein ” . iria - a Ed 
(Micas e sua seleção diferencial — que nos permitem explicar como surgiram 
á . ee Ro ia . 
certas formas de vida, e por que algumas conseguiram estabelecer-se, sobreviver 
(ma mm pa ir 


evolução que identificava mecanismos — tais como mutações genéticas randô- 


às tendências naturais do desenvolvimento do mundo e sua finalidade são mais 


ue mm mma pra ps aa 


t e = 
Ou menos predeterminados. Muito pelo contrário: algumas mutações provam 


eceremcoreremass eee ; . 
“Ser Becos sem saída, desenvolvimentos podem cessar etc. Portanto, a teoria da 


evolução darwinista não é evolucionista. 
E essi o sou, 


105 


wa 


Tendo consciência desse insight ou distinção e aplicando-o à antropologia 


e às outras ciências sociais, podemos perguntar: É possível identificar estágios 

na história da humanidade sem simultaneamente afirmar que todos os povos 
j SR e ii a is meet imita 

precisam passar por esses estágios de forma sucessiva, e sem assumir que, por 


“term, 


mricasistiráião 
« 


exemplo, q desenvolvimento das sociedades “primitivas” até as sociedades oci- 


“ dentais “modernas” foi uma ocorrência necessária conforme as leis da natureza? 
Ls ag iram 


“Foi precisamente isso o que Parsons perguntou-se. Ironicamente, em par- 
te ele fez isso porque modelos de mudanças foram “elaborados a partir de sua É. 
própria teoria, particularmente na macrossociologia americana das décadas de | 
1950 e de 1960, que mostravam fortes elementos de evolucionismo e que pre-. 
“cisavam ser corrigidas. No começo da presente lição nós mencionamos a teoria 
“da modernização, uma tentativa de estabelecer um modelo dos processos de 


mudança social com o auxílio de elementos das “variáveis padrão” de Parsons 


A tese defendida aqui era a de que processos macrossociológicos de mudanças 
resultam transição de formas sociais “simples” que apresentam orientações da 


ação particularistas ou prescritivas para tipos de ação voltados para a obtenção 
de resultados ou regras específicas gov s-papéis, isto é, em suma, a mu- | 
dança das sociedades “tradicionais” para as “modernas” (cf. Lição XII). 1 


garimpo cui 


Tal como mencionado acima, Parsons achava que essa visão sobre a mudan- | 


ça social era unidimensional; com a ideia de uma combi- | 
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perto 


distorção em sua opinião. Isso quer dizer que, à luz dos desenvolvimentos na | 
antropologia social e da predominância de uma visão muito simplista da teoria | 


da modernização, ele sentiu-se compelido a elaborar sua própria abordagem 
teórica sobre o problema da mudança social, um assunto que ele havia negligen- | 


ciado até o momento.em virtude de seu foco quase exclusivo sobre a ação social, 
e a ordem social... | : 
eae mermo 


sta a ” e ra mem e 2 


Não é nenhuma surpresa que Parsons tenha se lançado nessa nova aventura | 
teórica valendo-se novamente de seu esquema das quatro funções; tampouco | 


vocês ficarão espantados em saber que muitos leitores e críticos consideraram ) 


essa abordagem pouco satisfatória e muito arbitrária. Mesmo assim, as ideias de | 


a cr Bm mina 


. 
Parsons apresentadas em dois livros, Societies (1966) e The System of Modem 50-4 
E cieties (1971), mostraram-se tão interessantes que até hoje constituem o ponto, 


| en 


| de partida para teorias sobre mudança social... 
| ima mem mio Sa Tra pone ki eme ca mr ' E 

A ideia de Parsons era descrever a mudança social de forma multidimen- 4 
SRA Sr ego E E : 
sional, ou em quatro dimensões, para ser mais preciso, argumentando que 0. 


esenvolvimento das sociedades poderia ocorrer em todas essas quatro es, 


feras funcionais. Sua tese — talvez aqui valha a pena dar uma nova olhada | 


q ir prematura « +. va 
sobre o esquema AGIL — era a de que a mudança social e o desenvolvimento | 


pao 


“são possíveis, primeiramente, na esfera da adaptação (A), que Parsons chamou 


aqui de “melhora adaptativa”, que significa uma maior capacidade de adaptação 


“ao meio ambiente, com exploração mais eficiente das riquezas naturais etc, Na 


esfera funcional de obtenção de objetivos (G), Parsons afirma que é possível 
(Qcorrer um processo que pode ser descrito como “diferenciação”. Aqui ele faz 
alusão ao fato de que as sociedades podem tornar-se cada vez mais complexas 
internamente, para que seja possível lidar com problemas, e com a divisão do' 
trabalho surgem funções cada vez mais específicas realizadas por instituições 
determinadas. Spencer defendia uma ideia mais ou menos semelhante; em sua 
noção de evolução das formas simples às mais complexas ele já havia usado esse 
conceito de diferenciação, mas, em contraste com Parsons, ele enfatizou apenas 
a diferenciação, portanto ele tinha uma concepção unidimensional de mudança. 
No âmbito da esfera funcional da integração (1) — de acordo com Parsons — a 


tendência à mudança se faz sentir em relação àquilo a que ele chama de “inclu- 


“são”. Ele refere-se a um processo mediante o qual as sociedades tornam-se cada 
Ele relere-se a um pr 


“Vez mais eficientes na integração das pessoas, enquanto cidadãos, na comuni- 


dade (política), mediante garantia de direitos civis, políticos e sociais. Tal como 
“vocês provavelmente já sabem, a garantia de direitos tais como o direito ao voto, 
resultou de um processo longo e via de regra conflitivo, que na maioria dos paí- 
ses foi concluído só muito recentemente. Mesmo atualmente os direitos sociais 
não são garantidos em muitos países do Terceiro Mundo, portanto não podemos 
dizer que todo mundo é cidadão de sua sociedade no sentido pleno da palavra. 
Nos Estados Unidos levou-se muito tempo para que os direitos dos afro-ameri- 
canos fossem reconhecidos — um assunto que Parsons discutiu em numerosas 
Ocasiões (cf. “Full Citizenship for the Negro American?”, 1967). Finalmente, 


dentro da esfera funcional de “manutenção dos padrões” ou “latência” (L), Par- 
Sons afirmoy que podemos observar um processo a que ele chama de “generali- 


zação dos valores”, na medida em que valores particularistas dão lugar a valores . 
= = e erre mm, o ipa ques o Re io o E 
liversalistas, um longo processo no qual estão envolvidas reyoltas de natureza 
tanto religiosa quanto política. is 
Parsons combinou essas observações altamente abstratas com algumas pro- 


Posições mais concretas. Com relação à história mundial, ele mencionou uma 


a + s O 
Sequência específica de revoluções que supostamente abriram caminho para 


à ção das sociedades ocidentais “modernas”. Ainda que Parsons tenha 


“tentado produzir uma teoria fundamentalmente multidimensional da mudança 


Rr como acabamos de mostrar, é bastante evidente que é o processo de di- 
eenciação que orienta as suas afirmações substantivas. Parsons pressupõe que 


O início do processo de desenvolvimento da humanidade havia um estado rela- 


Uvamente indiferenciado, e que as esferas funcionais foram se tornando cada vez 


E Aim a e rr 


Tais diferenciadas no decorrer dos vários estágios revolucionários, um processo 


- Que foi bastante acelerado na época da Reforma na Europa. Ele acreditava qu 


o subsistema da 


à Revolução Industrial finalmente realizou. a separação entre 
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era não evolucionista. Parsons não acreditava que toda sociedade estava pre 
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economia daquele da “comunidade societal”, ou, co di onomia dife. | 


iou-se em virtude de um processo desencade evolução Industrial | 


As revoluções democráticas que ocorreram primeiramente na Grã-Bretanha, na | 
França e nos Estados Unidos nos séculos XVII e XVIII representaram uma dife. : 
renciação na esfera política; a revolução educacional que ocorreu nas décadas de | 
“1950 e de 1960, especialmente nos países altamente desenvolvidos da América | 
do Norte e da Europa, tiveram efeito semelhante sobre o “sistema fiduciário”, | 


isto é, o sistema cultural. 


Um bom número de objeções foram dirigidas a esses ar gumentos de Parsons | 


apresentados aqui. Elas iam desde ataques à forma arbitrária com que o processo Í 


emo e, 


de diferenciação era atribuido à Esfera funcional de obtenção de objetivos até o 

questionamento sobre a tese de que a revolução educacional estava efetivamente | 

ligada a diferenciação do “sistema fiduciário”. De fato, os críticos geralmente 

atacaram a obra de Parsons em virtude de seu alto grau de arbitrariedade. Entre- | 

tanto, o que mais nos importa aqui é outra crítica, que acreditamos ser bem mais | 

séria. O problema com toda a teoria da mudança de Parsons é que sua explicação | 
- baseada no processo com as quatro dimensões falhou em apresentar argumentos | 
causais; a identificação desse de “aperfeiçoamento | 
vo”, “inclusão”, “generalização dos valores” e. “diferenciação” não conseguiram. , 
alegado Se olNnnds pao CNE de diferenciação — que desempenha | 
um papel muito importante nas teorias sociológicas sobre as mudanças no final | 
do século XX entre os sucessores de Parsons —, vocês verão que um processo de | 
mudança está apenas começando a ser descrito. “Algo está se diferenciando”, 
mas não é feita nenhuma afirmação sobre as causas dessa mudança ou diferen- | 
ciação. Ás causas permanecem obscuras, e EnMATOS críticos da teoria de Parsons | 
tinham muita razão em perguntar quem, isto é, quais atores, quais grupos etc., | 
estão de fato conduzindo esses processos, quem é responsável pela diferenciação | 
ou “aperfeiçoamento da adaptação”, pela “inclusão” ou pela “generalização dos , 
valores”. Além disso, e não sem justificativa, os críticos acharam que aos poucos. | 
Parsons aproximou-se de uma ideia de lento avanço do processo histórico que | 


rt im 
aos poucos eliminava os conflitos e as lutas nos processos que ele descrevia. 
ia mA 
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Ao mesmo o tempo, a despeito de todas as críticas, não podemos i ignorar 9 | 

SEEC Ai ke 
fato.de que-a. teoria fundamentalmente multifuncional sobre a mudança social | 
de Parsons conseguiu mitigar substancialmente certos pontos Í fracos de sua teo- 
“ria precedente sobre à mudança. Primeiramente, a sua teoria sobre a à evolução É 


terminada a seguir 0 o caminho traçado pelos países ocidentais. É E verdade que ele | 
se referia a “universais evolucionários”, isto é instiuições que foram plenamen- É 
te realizadas apenas no Ocidente, tais como a burocracia racional, a economia | 
de mercado e um sistema legal baseado em princípios racionais e a forma de | 
governo democrática; em sua opinião, essas formas são melhor adaptáveis à | 
ambientes cambiantes do que arranjos institucionais de quaisquer outros tipos. | 
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modelo de Sonedade ocidental. Entretanto, ao m “mesmo tempo, E acredita que 
outras formas de sociedade sobrevivem dentro de seus nichos e que algumas 


Eee A a ee a a ee me mae mem 
sociedades podem pular certos estágios de evolução, deixando claramente para 
CO LD SR 

trás à concepção unilinear de história típica de Spencer e de seus contemporã- 


neos vitorianos. Mais ainda, e isso precisamos enfatizar, pois o coloca à parte 
“de Spencer e de outros teóricos da mudança social, Parsons tinha uma teo- 


Tia idi sional da mudança social, mesmo que com isso ele tivesse que 
colocar mais ênfase sobre o mais ênfase sobre o processo de diferenciação do que : sobre « os outros 
irês processos que ele trouxe em cena, ao m ao menos em suas as análises c concretas. 
Ainda assim, sua abordagem fundamentalmente multidimensional lhe permi- 
tiu desenhar uma imagem mais multifacetada do desenvolvimento histórico e 
da modernidade do que seus adversários teóricos, e mesmo em relação a seus 
supostos apoiadores entre os teóricos da modernização, que simplificaram de- 
masiadamente a realidade social e sua dinâmica com sua crua dicotomia entre 
sociedades tradicionais e sociedades modernas. Que a concepção de Parsons era . 
muito mais sofisticada e adequada é à 1 realidade era evide evidente em suas observações 

- Sobre um tópico ao qual.ele se d se dedicou durante os últimos anos-de.sua vida, a 
Jeligião.. Aqui, Parsons demonstrou uma surpreendente percepção e um prog- 
nóstico muito mais confiável do que o de seus contemporâneos. Concluiremos 
nossa lição com um breve exame desse assunto. 


5 Em um de seus últimos.grandes trabalhos, uma coleção de vários.ensaios. 
publicada em 1978 com o título de Action Theory | and Human. Condition, men- 
Cionado acima, , Parsons c comprometeu: se intensamente com assuntos religiosos. 
E é muito impressionante, especialmente a partir de uma perspectiva contem- 
porânea, o quanto ainda é valiosa a leitura desses textos, que são praticamente 


negligenciados pela literatura secundária sobre o autor. 
8 p 


Primeiramente, Parsons oferece-nos uma interpretação « daimodernidade e e. da 


Sociedade moderna que se contrapõe àquelas “explicações da maior parte "dos, 
- Cientistas sociais. s.das décadas. de 1960:e de 1970.e, que ecoam “ainda hoje. Essa 
interpretação o. mais geral era construída do seguinte modo, de forma resumida, À . 
Tuptura, provocada pela modernidade, da sociedade odeia com seus direitos 
Civis e liberdades, garantias “democráticas e ganhos institucionais é apresentada 
Como se tivesse emergido em oposição à religião, ao catolicismo, por exemplo; 
Supostamente teria sido apenas na época do Iluminismo, que era crítico à religião 
ou mesmo ateísta, que se percebeu, e que se podia perceber, os valores democrá- 
icos que são contrários à irracionalidade religiosa. E a vitória do Iluminismo su- 
Postamente teria sido definitiva, o que fari ia com que a religião retrocedesse ainda 


mais, levando ao qu que 1e tem sido chamado de “secularização” do mundo, processo 
que faria com que os valores religiosos desaparecessem totalmente algum dia. 
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Nossa etapa de-sua carreira Parsons volta-se de modo fervoroso contra essa. 

interpretação. Ainda que nessa lição não seja possível acrescentar evidências d 

- que muitas das opiniões de Parsons estavam bastante corretas, ao menos é perti- | 
nente tecer algumas considerações. Em Action Theory and the Human Condition 
Parsons mostra em detalhe o quanto a tradição judaico-cristãá moldou o mundo É 
edificações. Durante muito tempo não havia essa noção de disputa entre os | 

pensadores do Iluminismo e a religião. A ideia de “inclusão”, por exemplo, de |. 
irmandade entre todos. os seres humanos, não era nenhuma novidade parao 
cristianismo; ela não foi uma invenção da Revolução Francesa. O individuals: | 
“mo, que acostumamos a considerar um fenômeno puramente secular, tem suas | 
Taízes em algumas seitas protestantes, tais como foi reconhecido claramente i 
or MAEDA (CE pros GRADE Ch nano e “Durkheim on Religion | 
Revisited”. In: Action Theory and Human Condition). Se a perspectiva parsoniana | 
está correta, se, por exemplo, os direitos humanos têm sua origem na religião , 
(cf. JOAS. “The Gift of Life”), então isso exigiria de nós pensar se ainda há boas É 

razões para oferecer proteção institucional para as religiões remanescentes nas |] | 

sociedades que são continuamente secularizadas na Europa moderna, ao invés | 


de simplesmente miná-las ainda mais por meio da legislação ou de dispositivos | 
jurídicos. Em última instância, Parsons nos sensibiliza para essas questões. 


-Parsons consegue até mesmo corrigir a tese comum sobre a inexorável se- | 
cularização do mundo. Neste momento já deve ter ficado claro que tal tese é 
inequivocamente eurocêntrica. À noção de que a religião está saindo de cena : 
| no mundo moderno aplica-se, quando muito, à Europa, mas é problemática até, 


mesmo em relação aos Estados Unidos, e inclusive em muitas outras partes do | 
O ri E 


mundo, onde a religião continua a dar mostras de tremenda vitalidade. O gran- | 


de feito de Parsons foi mostrar em diversos ensaios que a religião não estava | 
Ri = gd cetem mam asia graca Desa ri rii Í 


. Ra Casa RP , 
| evanescendo, mas que o impulso religioso persiste, de modo que a impressão de | 
I rise ui TO i : = — j . R ne Ê E 
| avanço da secularização não seria mais do.que uma impressão falsa. Em muitos | | 
contextos, tal como nos Estados Unidos, a religião não estaria simplesmente de- | 


saparecendo, mas ela estaria no máximo se transformando: os valores religiosos | 
tais como a fraternidade e o individualismo estariam sendo retomados sob uma o 


forma secular. De acordo com a apreciação de Parsons, a 1 secularização estaria", 
sendo interpretada como o declínio linear da religião ou como a substituição | 
da religião por valores seculares, o que seria um diagnóstico problemático. En- 
quanto isso, outra interpretação que seria no mínimo tão plausível quanto esta 
estaria sendo tomada em consideração muito raramente, qual seja, “que a ori) 
dem secular pode se transformar na direção de uma maior aproximação com 05 | 
modelos normativos providos por uma religião, ou pela religião de modo mais, 
geral (Action Theory and the Human Condition, p. 240). 

Mesmo agora, essa mudança em como vemos o processo de secularização..| 


descrito tão frequentemente por cientistas sociais, para a qual Parsons chamou 27, 
Senai aa e er rem a Ee ER Trat rateio mimo um - E 
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no 


atenção em 1970, pode deslocar perspectivas arraigadas no âmbito da sociologia 
da religião que muito frequentemente fazem emergir interpretações altamente 
“problemáticas sobre a era contemporânea. Afinal, há algo acerca do qual quase 
“odos concordam: a teoria tradicional da secularização tal qual formulada por 
muitos cientistas sociais a partir da década de 1960 falhou dramaticamente fora 


do contexto europeu. Recorrer à obra tardia de Parsons, praticamente esqueci- 


“da, certamente ajudaria a retificar boa parte desse problema. 


Estamos nos aproximando do final de nossas três lições sobre Parsons, cuja 
obra, tal como vocês já devem ter começado a perceber, era de uma complexi- 
dade impressionante, não equiparável à de outros autores. Se vocês tiverem in- 


“teresse em dar mais uma olhada panorâmica sobre sua obra como um todo, nós 


os aconselhamos a ler a análise muito precisa realizada por Victor Lidz, “Talcott 
Parsons”; para um envolvimento mais aprofundado, recomendamos fortemente 
o quarto volume do livro Theoretical Logic in Sociology, de Jeffrey Alexander. 


Ambas as análises demonstram simpatia para com o empreendimento teó- 
rico de Parsons e conseguem compreender e expor a lógica interna de seu 
sistema de pensamento. Mas tal como vocês já sabem, a obra de Parsons tam-. 


iã bém foi recebida com-bea-dese-de ceticismo, e no final da década de 1960 seus 


críticos eram muito mais numerosos do que seus advogados. Nas próximas 
ra tr ri tr a 2 q 2 q, pecar map eira em rt rt re a) inte mis 


“lições mostraremos como diversos sociólogos esforçaram-se para desenvolver 


alguns insights de Parsons, mas agora concluiremos com a apresentação de um . 


resumo das principais críticas. feitas a sua obra, algumas delas pautadas por 
motivações políticas: 
(a) Nós já tocamos no primeiro ponto inúmeras vezes. Dado que ele voltará 
a emergir aqui reiteradamente, não é necessário discuti-lo novamente neste 
momento: resumidamente, Parsons claramente falhou em articular sua teo- 
ria da ação com sua teoria da ordem de modo satisfatório. O funcionalismo 
“estaria impedido de realizar tal missão. Ou, para colocar de outro modo: sua , 


tentativa de sintetizar a teoria da ação e o funcionalismo foi malsucedida. 
“(b) Parsons — afirmam os críticos — em última instância apresentou a ordem 
social como um valor em si mesmo, em particular porque o seu kit de fer- 
srt tt neem, a et pr im ra E E e a Es 
ramentas parecia inadequado para analisar o conílito. Em parte essa crítica 


É baseada em uma compreensão equivocada Uma vez que os-conceitos de. 
Parsons pretendiam ser descritivos, e não normativos. Quando Parsons fala 
sobre O mporafiênto desviante, ele não concebe que seu papel seja o de um 
terapeuta social que deve salvar a sociedade de conflitos sociais. Não obs- 


” 


tante, há uma parcela de verdade nessa crítica. Isso é aparente, por exemplo, 


no fato de que a imagem de modernização de Parsons é condizente com a 
de um processo lento e com fluidez, sem rugas; pouca atenção é concedida 
-AS tensões internas, tal como reconheceram autores parsonianos america- 


nos e alemães tais como Jeffrey Alexander e Richard Múnch. Nesse sentido, 


mm 
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não é muito difícil entender por que o movimento estudantil de esquerda 
da década de 1960 apresentou Parsons como representante do sistema so- 


cial e político dominante, especialmente à luz do fato de que ele enfatizou | 
as sociedades ocidentais, em particular os Estados Unidos, na medida em | 
que ele acreditava que nelas estariam as formas mais puras daquilo a que | 
é claro, após o colapso | 
“do socialismo, nós seríamos menos duros em nossa apreciação da visão de | 


ele chamou de “universais evolucionários”. Hoje, é 


nm Born EaD. 


Parsons. Para muitas pessoas a tese da superioridade do estado de direito, da. Fo 
burocracia racional, da democracia edor mercado em relação. a | outras formas | 


de ordenação já não arece tão rece tão estranha. 


ema, 


(c) Finalmente, Parsons foi ferozmente criticado | porque sua influência ea | 
natureza de sua contribuição supostamente levaram a um perigoso divór. , 
cio entre conhecimento empírico e co; conhecimento t teórico. C. Wright Mills | 
(1916- 1962), so sociólogo americano e firme crítico de Parsons, tinha este e | 


sua “grande teoria” em mente quando escreveu: 


À teoria sistemática da natureza do homem e da sociedade torna-se 
prontamente um árido e elaborado formalismo no qual a separação de | 
conceitos e seu rearranjo sem fim torna-se o empreendimento central | 


(MILLS. The Sociological Imagination, p. 23). 


Mas até mesmo autores com boa vontade com relação a Parsons endossaram | 
essa crítica, temendo que esse foco em ficar remendando grandes teorias levaria | 
a negligenciar o trabalho empírico, uma vez que muitos dos conceitos aventa- | 
dos por Parsons não eram passíveis de verificação empírica. Foi Robert Merton | 


quem, contra Parsons, propagou o desenvolvimento das assim chamadas “teo-. 
rias de médio alcance”, com reendidas A nto hipóteses claramente testáveis:| 
“acerca de fenômenos e pro icos concretos, de a-promovel | 


um vínculo mais estreito entre teoria e a Mais uma vez, a crítica subja--; 
e tag cena rer E 
cente a Parsons era certamente justificada -Não-obstante ela ley rou.a algumas- 


distorções por parte dos cientistas as sociais..Parsons certamente estava consciente 
de que sua obra sobre os conceitos fundamentais nem semp sempre trazia em sia pro 
messa de aplicabilidade empírica imediata, mas esse trabalho seria necessário | 
para poder acessar a realidade de forma significativa. Se Parsons realmente con- | 
seguiu isso, já é outra questão. Ainda assim, é indisentível a necessidade impera 
iva de.operar com alguns conceitos fundamentais. Nesse sentido, a propagação , 
das “teorias de médio alcance” pode ser interpretada como um voo que se afasta | 
da teoria mais do que o estabelecimento de um compromisso entre a construção. | 
teórica e a pesquisa empírica, sobretudo porque dado que a obra dos sociólogos | 


se Ras ZA “ “.. . d ku 
mais “próximos do chão” frequentemente levam a um “empirismo descuidado 
não menos estéril do que os voos especulativos de Parsons. 


nara aaa teoria de Parsons estabelece o padrão para todos os tra | 
balhos teóricos subsequentes. Isso faz com que o declínio de sua influência à | 
E <= 
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artir da década de 1970 cause ainda mais surpresa. Muitos insights já presentes 
em sua obra tiveram que ser redescobertôs por outros, e foram associados a 
seus nomes. Antes de nos voltarmos para as tentativas mais tardias de sínteses 


teóricas, é vital examinar as escolas teóricas que da década de 1950 em diante 
combateram de forma muito bem-sucedida a hegemonia de Parsons. 
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V 
Neoutilitarismo 


Devido à crescente dominância da escola parsoniana nos anos de 1940 e | 


de 1950, primeiramente nos Estados Unidos e, depois, internacionalmente, 


poder-se-ia presumir que a era dos movimentos intelectuais utilitaristas havia | | 


finalmente terminado. Os argumentos incisivos de Parsons demonstraram a ina- 


dequação dos modelos de ação de orientação utilitarista; em seu primeiro tra- | 
alho mais importante, A estrutura da ação social, ele já havia mostrado como o 


edifício das ideias utilitaristas fora implodido, e como, em decorrência disso, os 
principais teóricos de várias disciplinas abandonaram esse modelo. Deacon | 


com Parsons, isso se deu porque o utilitarismo nunca foi capaz de acomodar 
a O a 

de forma consistente e não contraditória em sua rede conceitual a existência 

ii ra 

de uma. ordem social estável. Depois dessa crític: crítica precisa e compreensível do | 


utilitarismo havia justificativas para a aceitação da perspectiva defendida por 
Parsons, qual seja a de que, na sociologia, já não era mais possível levar a sério 


como abordagens teóricas os modelos de ação de orientação utilitarista. Ele não | 
discute a aplicabilidade desses modelos na economia, mas os considera inacei- Ê 


táveis enquanto teoria AREIAS das ciências sociais. 


vimento intelectual que : se presnaia morto foi o fato de que o conceito de | 
meme EE 
“utilidade” — um elemento constitutivo do utilitarismo, e que até deu-lhe o 


nome — era multifacetado e, portanto, aberto às mais variadas intepretações. 
2 às mais variadas intepretações. 
Alguns acreditavam jeções-de Parsons poderiam ser contornadas se 0 


conceito de “utilidade” fosse entendido de um modo diferente. 
Data e rama erre 
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Nas lições anteriores apresentamos o utilitarismo como uma escola teórica 


em que o ator é entendido como alguém que sempre persegue sua própria uti- 


lidade imediata e egoísta. Para demonstrar os problemas e contradições ineren- , 
tes ao utilitarismo, Parsons também imputou-lhe o mesmo tipo de crítica. Tal : 
caracterização foi e é justificada pelo fato de que os primeiros filósofos utilita- | 


ristas, tais como Jeremy Bentham, já mencionado anteriormente, declararam a 
lação da dor como as forças decisi 


as que gover: | 
Adam Smith, o fundador da moderna | 
PSA O , 


economia, afirmou o mesmo, com admirável clareza e ironia: “Não estamos em 


condições de suspeitar que qualquer pessoa possa desviar-se do egoísmo” (apud 
BECKER, G. A Treatise on the Family, p. 172). 


"Agora, é claro, não somos obrigados a definir o conceito de “utilidade” de 


forma tão estreita. Certamente é possível expandir seu escopo. Na verdade, al- 
a rm 


ns pensadores utilitaristas do século XIX já haviam reconhecido isso ao dar 
uma posição central à noção da ma da maior utilidade para o maior número de pes- 
soas. . Ênfase similar caracterizou o renascimento do utilitarismo n a sociologia 
do final dos anos de 1950. Em última instância, “ação orientada à utilidade” 
também pode ser entendida como aquela que incrementa a utilidade da cole- 
tividade ou de outros. Nesse sentido, a utilidade certamente não seria definida 
nos termos “do egoísmo - Poderíamos tomá-la para “Dos.  Teferir também ao. .com- 
portamento altruísta. Reconhecidamente, estender o conceito de utilidade dessa 
maneira envolve perigos disfarçados. Descrever atos altruístas como orientados 
à utilidade é declarar que o aumento da utilidade dos outros (daqueles que se 
beneficiam da ação) promove o bem daquele que age, ou, na linguagem dos 
economistas: é declarar que o doador altruísta desfruta do consumo do bene- 


ficiário. À primeira vista isso não parece problemático. Todos nós sabemos o 


“quanto fazer outras pessoas felizes nos faz sentir bem. Damos um presente de 


aniversário a uma amiga e sentimos prazer ao ver sua reação de encantamento. 
Nesse caso específico, podemos realmente afirmar que aumentamos nossa pró- 
Pria utilidade em decorrência do aumento da utilidade dos outros. No entanto, 
e este ponto é crucial para todos os argumentos deste tipo, a palavra “al “altruísmo” 


to da jo da utilidade e; experimentada | pelo. “doador, n “mesmo no que » ela, tenha sido, » de, fato 


a DS Ceagesp, 


obtida. No final das contas, o altruísta não seria nada mais do que um egoísta 


- disfarçado e altamente sofisticado. Amitai Etzioni, um dos mais agudos críticos 


contemporâneos das velhas e novas formas de utilitarismo, desnuda o absurdo 
de tal argumento, dizendo que: T 


Se alguém assume que somente a busca de NERO da dor) 


ore 


pode motivar : as pessoas, devemos concluir que os santos se Ee 
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e com seus sacrifícios; eles “devem st ser” "masoquistas (ETZIONL The Mo- 


ral Dimension, p. 26). 


“Este é claramente um problema real, e essas percepções acerca das dificul- 
dades envolvendo o conceito de utilidade eram para levar muitos economistas 
ealguns que advogam a abordagem utilitarista na sociologia a despir o conceito 
de seu significado original ou então a abandoná-lo totalmente: 


De fato, ao longo da história inicial da análise econômica, assumiu-se 


que os bens eram capazes de prover utilidade ou usabilidade em algum 


rara creme rear ia a 


sentido psicológico e. e e mensurável. Embora es: essa concepção psicológica, 


enganosa te tenha s sido “abandonada, “o termo “utilidade” ficou. Então, 
| ela la agora é é simplesmente u um nome para algum ranking c de opções d de 
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-.. acordo com quaisquer preferências individuais (ALCHIAN & ALLEN 
1977, apud ETZIONI. The Moral Dimension, p. 29). 


Muitas das vezes, entretanto, a sociologia voltada à persuasão utilitarista | 

Ra CS MBREnHE o. ctriaaiiao argent coma ea oiro nro ves iria pci 
à qual alguns autores também chamam de “teoria social individualista”, já não | 
fala mais em “utilidade” de modo algum, mas meramente em. fins e preferên. | 
Ler tr im a o e ma ED 


“Cias. O que era originalmente um conceito de utilidade claramente delimitado 
£ psicologicamente definido, já não é nada mais do que uma categoria formal. | 
Agora, pressupõe-se apenas que um ator persegue fins (egoístas, altruístas etc.) | 
de um tipo ou outro, focado em metas bastante fixas, e que ele pode estabe-| 


lecer, de modo consistente, um ordenamento de prioridades. Isto de fato nos | 
DR pn O . 1 e. 
permite deixar para trás os problemas do conceito de utilidade, que somente | 
pode ser definido em termos psicológicos; contudo, imediatamente, incorremos | 
em outro problema. Essa conversa, altamente insubstancial, de “preferências” | 
inevi Je izar | 
inevitavelmente nos:leva a questionar o que de fato nos.compele.a categorizar | 


fenômenos.tão. tangíveis. e diferentes como a maximização egoística de utilida: | 


“des, por um lado, e devoção altruísta, por outro, sob um termo único, genérico | 
or um lz outro, sob um termo único, genérico | 


e vago.como. esse. E ainda mais, tais termos nada dizem respeito a como tais | 
preferências se formaram ou como elas podem mudar. O velho conceito de uti.) 
pidede pelo menos se ancorava na psicologia embora em sua versão primitiva, | 
baseada no equilíbrio entre “prazer e dor”; o termo “preferências”, enquanto | 
isso, é uma mera casca que requer recheio, psicológico (Qual abordagem psico- | 
lógica adotar?), biológico (Que variedade da Biologia?), sociológico (Que teoria | 
da socialização?), e assim por diante. Conforme concordam até mesmo alguns 
defensores da abordagem neoutilitarista: “Até que tenhamos uma robusta teoria | 
da formação das preferências, ou um rico estoque de dados, a persuasão das ex- , 
plicações baseadas nas preferências dependerá da percepção dos leitores acerca | 


de seus apelos intuitivos” (FRIEDMAN & HECHTER. “The Contribution of 
Rational Choice Theory to Macrosociological Research”, p. 203). 


Então, como vimos, uma sociologia enraizada em argumentos utilitaristas 
enfrenta diversos problemas, uma vez que ela intenta se colocar à parte do velho | 


png 


-tilitarismo do século XIX ou mesmo modificá-lo. Entretanto, essa sociologia | 


“conseguiu atrair novos apoiadores porque, no que se refere ao seu kit de fer | 
ramentas conceituais fundamental, ela abandonou a bizarra pressuposição de. 


que os indivíduos agem de forma puramente egoísta e, assim, foi bem-sucedida, | 
pelo menos à primeira vista, em imunizar-se contra as objeções, especialmente | 
as parsonianas. ro 

Todavia, antes de chegar a esse renascimento utilitarista, aquelas abor | 
dagens emergentes na segunda metade do século XX, às quais chamamos de. 
Neoutilitaristas, devemos lidar com a questão relacionada ao.status.lógico das-| 
teorias utilitaristas já submetidas a um feroz debate ao longo do século XE, 


e egreermm 


Podemos colocar este ponto do seguinte m 


odo: No âmbito desta abordagem, 9 


16 


que, precisamente, significa afirmar que pre procuram maximizar 
Suas utilidades, sempre perseguem suas metas ou expressam su ê 2 


Isto implica uma reivindicação antropológica para o efeito de que as pessoas, 


eres 


por exemplo, sempre, independentemente do período histórico. e.da cultura,» 


agem de acordo com tais máximas? Ou estamos apontando para uma propo- 
“sição mais limitada, como, por exemplo, a de que as pessoas frequentemente se 


comportam dessa maneira.ou assim o fazem em certas circunstâncias? Ou isso 
Signi ue as pessoas devem perseguir tais objetivos, preferências ou utilida- 
des, embora saibamos que nem sempre as coisas se dão desse modo ou que, de 


fato, ocorrem raramente? 
Se voltarmos nossos olhos para os debates e discussões sobre esse tema des- 
[RO O o e 
de o século XIX, perceberemos que os participantes adotaram pelo. menos-irês 
diferentes instâncias: Enquanto Bentham -— esta é a primeira instância — produ- 


: o . ips Epa o GR : e. ie 3 
ziu um tipo de antropologia com sua referência à dualidade “prazer “e dor”, ou 


Pe mena a ti 4, qa DEP e mm o rr E a e : Eq 
seja, enquanto ele afirmou que, em termos empíricos, o equipamento psicológi- 
co básico dos seres humanos sempre os impele a evitar a dor e obter o máximo 


possivelde "prazer, outros cientistas sociais adotaram uma perspectiva bastante 


Ene pentes 


CALOR E 2 


diferente. Max Weber, por exemplo — esta é a « segunda instância —, não-se-preos 
cupou muito com a degradada psicologia benthaniana, a qual lhe parecia uma 
simplificação demasiada da complexidade das decisões e ações humanas. Ao 
mesmo tempo, porém, Weber não atacou o prevalecente (utilitarista) modelo de 


* Enio: is ca na medida em 
ação característico de algumas vertentes da economia da época nã medida em 


uai 


perca STD ii ai a 


gue elas permitiam o rastreamento do funcionamento dos mercados até a maxi- 


DOER NS a ua d 


mização de utilidades e, assim, até.as decisões racionais.dos atores de mercado. 


Em sua opinião, esse modelo de comportamento econômico descrevia apropria- 


damente.até mesmo uma quantidade maior de aspectos da realidade. social, Isso 
porque, conforme acreditava, esse modelo de ação captura o comportamento 
“Teal dos participantes dos mercados modernos (capitalistas) com considerável 


acurácia (mas não o comportamento típico dos mercados pré-modernos), sen- 
O E q x . a y 

do aplicável também em contextos não econômicos que, em decorrência do 
avanço do “processo de racionalização”, seriam igualmente caracterizados por 


atores orientados à utilidade. Para ele, o modelo de ator usado na economia era 
um meio cada vez mais apto à descrição da realidade. Dessa maneira, Weber 
Tão atribui um siatus antropológico ao comportamento orientado à utilidade. 
(ão invés disso, coloca-o, como realmente era o caso, num contexto histórico: 
ele acreditava que somente com o advento do capitalismo a ideia de um ator 
maximizador de utilidade ganhava respaldo na realidade (cf., p. ex., WEBER. 
“Marginal Utility Theory and the So-Called Law of Psychophysics”, esp. p. 
33ss.). Enquanto isso — esta é a terceira instância —, outros argumentaram que. 
a concepção de que os seres humanos são orientados à utilidade ou a fins não 


- escreve e não deve procurar descrever a realidade empírica. Análises do com- 
a er a A EE SVO re e rn mem 


OEL à utilidade devem os informar a respeito 
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va 


trangimentos e limitações podem haver à “escolha racional” individual, mas 
também que oportunidades ela pode ocasionar. 

"* Foram os então chamados teóricos da troca os que atacaram primeiro a teo- 
ria de Parsons, no final dos anos de 1950. Devemos, portanto, começar por eles. 


dos objetivos e fins realmente atingíveis, iluminar o ator em relação aos obstá 
culos que podem separá-los de seus objetivos, bem como mostrar-lhes a melho 
maneira de atingi-los. Alinhado com isto, a concepção de um comportament 
orientado à utilidade não implica a confirmação ou a falsificação empírica da 
teoria, mas é pensada como a apresentação de um modelo analítico normativo 


ue, por examinar as condições e estabelecer e antecipar as características da 
busca racional dos objetivos abre opções para a ação e para ações alternativ 


É somente quando o comportamento e as ações humanas reais aproximam-s 
da norma-da racionalidade que esse modelo, inicialmente concebido apenas em 
termos normativos e analíticos, torna-se empiricamente produtivo. A disciplin 
da Economia, por exemplo, abraçou apaixonadamente essa ideia, uma vez qu 


assume que os atores nas empresas e mercados, de fato, se comportam plena 
mente da maneira a mais racional. 


add 


prScsnRaRIO . 

“ Um dos primeiros sociólogos do campo neoutilitarista da sociologia norte- 
“americana do pós-guerra a obter substantivo grau de proeminência, em grande 
parte graças à sua brilhante crítica do funcionalismo parsoniano, foi George 
Caspar Homans. Homans mesmo havia sido aluno de Parsons e acabou tor- 
nando-se seu colega na Universidade de Harvard. Ele se tornou conhecido pela 
comunidade acadêmica mais ampla em 1951, em virtude da publicação de um 
“de seus mais importantes trabalhos, The Human Group, uma investigação mais 
descritiva do que teórica sobre o comportamento humano em grupos pequenos. 
Em termos da proximidade ou distanciamento de Parsons, esse trabalho não era 
particularmente revelador ou espetacular. Aquela altura, entretanto, a atitude 
de Homans em relação à obra de Parsons estava prestes a mudar. De meados 


dos anos de 1950 até seu final, uma quantidade de publicações suas em revistas 


Em conceituadas acabariam posicionando-o como um leal crítico de seu velho 
gem conceituadas acabaram pottiid-——— x 


professor. 
“A crítica ao trabalho de Parsons e seus seguidores funcionalistas concen- 


rou-se principalmente em três pontos: 


Estas três instâncias muito diferentes em relação ao status lógico da teoria, 
(ou das teorias) da ação orientada à utilidade ainda têm seus apoiadores, embo-. 


ra a influência da abordagem descrita a acima como “antropológica” tenha dimi: 
nuído enormemente. Obviamente, no presente momento não está claro no cas 
de um bom número de autores a instância à qual cada um deles está vinculado 
e, portanto, em qual dos níveis eles baseiam seus argumentos: o empírico ou 
normativo e analítico. Se olharmos vimento das teorias neouti-i 
litaristas dentro da sociologia é perceptível que duas correntes teóricas centrais | 
emergiram a partir dos anos de 1950, as quais, em parte — embora seja necessá- | 
rio evitar aqui afirmações peremptórias -, refletem as diferentes visões acerca do | 
status lógico do modelo de ação orientado à utilidade esboçado acima (cf. DE | 
WIESENTHAL. “Rational Choice”, p. 436). Primeiramente, os advogados das 
assim chamadas “teorias das fhca passas de fonna dentada, GA 
novelo dos primeiros economistas políticos e desejaram entender as realidades- , 
sociais como 0 acúmulo ou a agregação de ações individuais. Da mesma forma | 
que, por exemplo, Adam Smith apresentou o mercado como o resultado dos : 
atos de trocas econômicas levados a cabo por indivíduos, os intitulados teóricos 
da troca quiseram derivar a ordem social em geral das ações individuais inte 
“Telacionadas orientadas à utilidade. Em segundo lugar, embora os proponentes | 
da “abordagem da escolha raci bé m se apoiado num modelo de. | 
ação orientado à utilidade usado acima de tudo na economia, sua visão acerca , 
dostatustógico da teoria é principalmente-normativo..e. analítico, ao invés de 
empírico, No lugar de tomar a constituição social como produto das ações indi- | 
viduais, suas investigações têm o foco voltado especialmente para entender, an- 
tes de qualquer coisa, como — e aqui eles apenas retomam a discussão no ponto | 
em que os teóricos contratualistas da Filosofia Política como Hobbes e Locke | 
pararam — é possível que, a partir da ação de indivíduos racionais e orientados à 
 Mtilidade-conperação, possa emergir algo.como a cooperação; como deveríamos | 


| erceber a relação entre as racionalidades individuais e coletiva, e quais cons 


1 Homans afirmava que o edifício do pensamento parsoniano não poderia 


ser realme erizado como uma teoria, pelo menos não uma teoria que 


reter 


udesse reivindicar-seriamente a capacidade de explicar os fatos. Homans esta- 
N 


“va disposto a concordar apenas com a posição de que o funcionalismo era um 


método por meio do qual alguns objetos sociais e fenômenos poderiam ser des- 


£ritos. O funcionalismo, segundo ele, apenas nos fornece categorias, e por mais 
artificiosamente que elas possam ser ligadas e intercaladas, ainda assim elas não 
constituem uma teoria (cf., de Homans, “Bringing Men Back In”, p. 810ss.). 


Essa crítica, é claro, baseia-se numa concepção de teoria específica e muito lon- 
ge de ser incontestável —- como mostrado na primeira lição deste livro. Para Ho- 


Tens, teorias são sistemas de proposições que fazem certas afirmações sobre sé. 
Conexões existentes entre qualidades e objetos, seja no mundo social ou natural: 


Para constituir uma teoria, as proposições devem tomar a forma de 
um sistema dedutivo. Uma delas, usualmente chamada de proposição 
da mais baixa ordem, é a proposição a ser explicada; por exemplo, 
a proposição de que quanto mais industrializada é a sociedade, mais 
sua organização de parentesco tende para a família nuclear. Ás outras 
proposições são tanto proposições gerais como afirmações de dadas 
condições particulares. As proposições gerais são assim chamadas 
porque elas são, entre outros, talvez muitos outros, sistemas Ei 
tivos para além do sistema em questão. Na verdade, o que com iTe- 


9 


partilham as mesmas proposições gerais, mas que possuem diferentes | 
explicações. O requisito crucial é que cada sistema deve ser dedutivo, Í 
Ou seja, a proposição de mais baixa ordem segue como uma conclusão | 
lógica a partir das proposições gerais sob dadas condições específicas | 
(HOMANS. “Bringing Men Back In”, p. 811-812). , 


A 


o 


TONER 


a vao 


Conforme Homans ia mais tarde, uma teoria não é nada se não puder | 


explicar alguma coisa. No mesmo sentido da citação acima, uma explicação deve | 
ser estruturada de tal forma 


ue as conexões mais complexas e específicas (como | 
aquelas entre industrialização e as tendências rumo ao núcleo familiar) podem ser 
derivadas diretamente de uma proposição enquanto uma lei em relação ao com. 
portamento individual. Isto estabelece as bases do programa epistemológico de | 
Homans. Para ele, as ciências sociais devem facilitar a explicação de fatos soci js 
simples. Como não consegue fazer isso, o funcionalismo é i incapaz de fazer avan- | 


car verdadeiramente nosso.e atendimento. Em última instância, para Homans, o | 
funcionalismo era um beco sem saída que ameaçava paralisar a Sociologia. 1 


2 Homans também criticou Parsons por. ter produzido um “construto teóri- | 
co” excessivamente normativo — se é que podemos chamá-lo de teórico, confor. | 
me já havia contestado. O ponto de partida de Parsons era a análise das normas. | 
O comportamento social refreado pelas instituições, ou sejá, constrangido por | 
normas, sempre ocupava posição central. Não foi por acaso que o conceito de 
papéis se tornou o cerne da sociologia funcionalista. Perguntar como e por que 
as normas e instituições emergem eram questões negligenciadas, precisamente | 
porque apenas se assumia que as pessoas agem num contexto institucional. Mas | 
se aceitarmos essa descrição do funcionalismo e a subjacente crítica a Parsons, | 


ou seja, se queremos explicar e qualquer outra coisa, como surgem as , 
instituiçõe ormas, então, de ac ans, precisamos voltar nossa. 


atenção às formas de comportamento “elementares”. que inicialmente compõem 
“as unidades reguladas de forma Superordenada e normativa: : 
Uma vez que o 
suas sanções concomitantes : 
contormidade com os papéis de institucionalizado, O amento 
social elementar pode ser chamado de subinstitutional. Mas, lembre-se | 
sempre de que o en tamento institucional do comportamento so- | 
cial elementar nunca é rígido e que alguns comportamentos sociais | 
elementares; empreendidos o bastante por um número suficiente de Í 
pessoas, rompe com às instituições existentes e as substitui. Provavel | 
mente, não há instituição que não tenha suas sementes plantadas no | 
comportamento social elementar (HOMANS. Social Behavior, p. à | 
ênfaseno original). | 


TESTS DART E TE name 


PES ROS CENA Ne aa 


pra 


120 


quência chamamos de teoria é uma rede de sistemas dedutivos que É 


de [54 
Considerando que os funcionalistas sempre puseram ênfase nos “constran 


mentos” (normativos)-impostos sobre o ator ou nas inibições que ele enfrenta, 
a proposição de Homans aponta para à possibilidade e o fato dos atos de escolha 
O = mma 


são capiês de explicar a gr 


tona dese UA 
. 


normativamente irrestritos, os quais, por sua vez, 
normativamente 1 
nesis das instituições. . 

mena PR 


x a e Oi ear tm 


3 Finalmente, e isto está claramente articulado com a crítica anterior, a 

j l o, que, segundo 
mans aponta para a falha da sociologia de Parsons como um tod = no segundo 
ele, é anti-individualista.ou.coletivista,.porque entende o compo Tamento cos 
indivíduos mais ou menos como consequência ou efeito dos arranjos institucio-. 
clear o O Nm 5 
nais. Homans deseja virar essa ideia de ponta-cabeca e mostrar O union E | 
Ô fato, somente podem ser entendidos 

crofenômenos podem ser entendidos, e, de , podem ser enter 


E ariana spas 


enquanto uma agregação, enquanto um feixe de escolhas e decisões individuais. 
“Todas essas críticas são refletidas na acachapante frase “Trazendo » de vol-.. 


ta os homens”, que serviu de titulô para o discurso presidencial que Homans 
ke) 


atá 


apresentou no encontro de 1964 da Associação Americana de Sociologia Ei — 
American Sociological Association), publicado no mesmo ano: “o funcionalismo, 


afirmou izou as instituições, os papéis e valores, ou seja, as circunstâncias 


| ã ã À is do que descrever 
nas quais toma lugar a ação humana, mas não fez nada ma 


comido im) p e 


? 
como licá-las. Mas o que é exatamente esse real comportamento humano? | 
Como podemos conceitualizá-lo? 


Em um importante ensaio programático intitulado “Social Behavior as Ex- 

change”, publicado em 1958, e então em seu trabalho seminal Behavior: 

1 ? iá não havia deixado dúvidas que não 
lts Elementary Forms”, de 1961, Homans j 


i j 6 l i ortamentais. Ho- 
* Via respostas a tais questões na psicologia e na economia comp 
e a te mega tara Se 


ii E QE pre Di ER a a o iinadi 

Mans queria entender as interações das pessoas enquanto uma troca de e 
: » aaf 

materiais e não materiais” (“Social Behavior as Exchange”, pí 597). Em mo cce 

ator mereça e a E - E E s evitar 

tipicamente utilitaristas, ele admite que toda ação se dá com vistas a se evi 


Custos, dor, punicã Case maximizar prazer ou recompensas — e ele acre- 


j iri ificá arganhas 
dita que isso seja empiricamente verificável. Em outras palavras, as barg 


dd 


ue são travadas entre as pessoas são trocas de bens materiais ou não o 
> à iz = Pt findi den EE A E A MS A o MPR ME EPI A A Ar m 
Os quais atuam como recompensa ou punição dependendo da natiréza do - a 
e do autor o querer mais, como no caso de recompensas, ou menos, como no «% 


Caso da punição. Ele toma emprestado esses achados sobre'a natureza huma- 
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torna mais diferenciado, alargando-o. Ele acredita que isto permite a apreensão, 
do comportamento altruísta, assim como ajuda a evitar as objeções parsonianas, 
por exemplo. Ao mesmo tempo, mais uma vez precisamos ter clareza a respeito 
do que exatamente Homans quer dizer com altruísmo ou valores. Para Homans, 


s val ã amente o resultado de uma situação anterior em que alguém-— 
ore ri E é 
recebeu uma recompensa. Uma vez que novas formas de recompensa e puni- 


dicionar e, então, influenciar por meio de incentivos: na forma de recompensas 
e punições, esses estímulos podem reforçar ou enfraquecer o comportamento 
animal, gerando proposições explicativas tais como a afirmação de que quan- 
to mais frequentemente um animal é recompensado por certa atividade, mais | 
frequentemente ele se engajará nela. Quanto maior a frequência, por exemplo, | 
de recompensas dadas a um pombo por bicar certo lugar, mais frequentemente 

ele exibirá esse comportamento particular, bicando aquele ponto. Homans não | ção podem surgir, elas não são de forma alguma “fins últimos”, conforme dito 
“supõe que o comportamento humano te idêntico ao animal, mas por Parsons, mas dependem completamente da situação, a qual está sujeita aos 


afirma que há similaridades nas reações a certos estí e na aprendizagem | cálculos do ator. Tal coisa é bem diferente do que Parsons entendia por valo- 


ue resulta deles. t | tes e daquilo que tentamos ilustrar com nossos exemplos sobre Martin Luther. 
E “fu R x ED) 
Partindo, então, do que sabemos sobre o comportamento animal, po- | (“Aqui estou, não posso fazer outra coisa”.) 
demos estabelecer um conjunto de proposições que nos parecem fun- | A concepção de valores, de Homans, assim como as interpretações neoutili- 
damental na descrição e explicação do comportamento social humano, |  taristas similares, é então circundada por uma tendência a negar sua importân- 
= “ . a AX - : ic e ri Aee ; a E A - m 

ou nas relações de troca humanas (HOMANS. “Social Behavior”, p.31). | “ciaou a retrocedê-la a outra coisa. Certamente, Homans foi levado a isso por sua 

É É Ar a pi cc ES e 2 dado o ra A a CU 
Homans então avança na apresentação de toda uma série de princípios do | crença de que a melhor forma de as pessoas viverem juntas, e manda ade 
ipo “x varia em função de y”, ou seja, afirmações científicas semelhantes a) É funcional, não poderia ser outra que não pela sincera admissão de que os in- | 
teresses, inclusive os divergentes, são um fato da vida. Ele estava convencido de 


das ciências da natureza, as quais, por exemplo, conduzem a proposições so- | ; E 
= E SS Ee EVA ? à Ra É a É i ] ar se 
bre a relação entre a similaridade dos incentivos e a probabilidade de um com- | | que, vivendo juntos em sociedade, os seres humanos teriam A a an al 
ã inevi Í em 
portamento resposta, ou sobre a relação entre o valor de uma recompensa ea |  2spessoas, que inevitavelmente se comportam de modo egoísta, admitiss 
fato umas para as outras, ao invés de escondê-lo sob o véu da moralidade: afinal, 
iate quarter ii a erre e 


verossimilhança de um comportamento particular, sobre o teorema da utilida- | a RS 
h isia e criticismo moral, pensava ele, apenas levar úmeros conílitos 


de marginal decrescente, usado pelos economistas, entre outros (“Quanto mais | d alt 
| RR | irracionai : utilita- 
| frequentemente um indivíduo recebeu no passado recente uma recompensa por | racionais. Para um bom número de outros autores, as as agens Ca E 
| Tistas têm certo apelo porque sua intenção é “desmascarar” a realidade social. 


uma atividade, menor se lhe torna o valor de cada unidade adicional de tal | habilidad. 
Ro ne E A . : ênci abilidade 

atividade”, “Social Behavior”, p. 55), ou a relação entre frustração e agressão | Assim como o marxismo se ancorou com fre uéncia em sua aparente nabitids 
em mostrar s ideias e ideologias nada mais fazem do que conciliar certos 


(“Quanto maior a desvantagem de uma regra de justiça distributiva para uma | i o 

; : q: . E i i 5 i ilitari ostentar 

| pessoa, maior a probabilidade de ela apresentar um comportamento emocional | interesses, ] oderiam também os descom romissados neoutilitaristas ostentar. 
|. amiúde que desmascararam as nobres instâncias morais, reduzindo-as a me- 


que chamamos de raiva”, “Social Behavior”, p. 75). : e 
ros cálculos de utilidade. Isto realmente não é mais do que um exibicionismo 
ma e 


retensioso, ou, nas adequadas palavras de James Buchanan-(ETZIONI. “The 
Moral Dimension”, p. 249), uma “cultivada grosseria empedernida” que poderia 
sugerir ao interlocutor ingênuo que alguém possui um conhecimento superior 
e que por isso, é claro, considerar-se-ia melhor do que os outros atores cujos 
Motivos básicos um neoutilitarista já tinha antevisto. 


Ao formular tais princípios, Homans é um neoutilitarista: ele aceita as pre- | 
tgissas dareconomia política, com suas raízes utilitárias, quase sem exceção, | 
embora ele corrija ou modique a noção de homo economicus em um aspecto: | 

O problema com ele [“o homem econômico”] não era porque ele não | 
fosse econômico, que ele usasse seus recursos para obter alguma van- | 


tagem, mas sim que ele era antissacial e materialista, interessado so- | 
mente em dinheiro € bens materiais e pronto para sacrificar até sua | 
velha mãe para obtê-los. O que havia de errado com ele eram seus 
valores: a ele era permitido um escopo limitado de valores; mas o novo . 
homem econômico não é tão limitado. Ele pode ter quaisquer valores, | 
do altruísmo ao hedonismo, desde que ele Tião desperdice totalmente | 


“seus recursos para a obtenção desses valores, seu comportamento per | 
manece sendo econômico (HOMANS. “Social Behavior”, p. 79). 


“ Muito da análise de Homans acerca das formas elementares de comporta- 
mento e sua explicação da ação humana derivam da psicológia comportamen- 
talista e das bases de sua forma particular de erigir uma teoria. Se indagásse- 
mos sobre o quanto esse tipo de sociologia difere, por exemplo, da psicologia 
comportamentalista liderada por B.E Skinner, Homans responderia: somente 
No que se refere ao escopo mais amplo dos tópicos com os quais os sociólogos 
trabalham. E, de fato, Homans empenhou-se conscientemente para reduzir a. 


«Sociologia às proposições derivadas da psicologia comportamentalista. Ele des- ,.- 


e ) 2 q . 
Crevia-se a si mesmo, demodo despretensioso, como um “irrevogável reducio-. 
mm rm E e EI e a a 


Homans então dá um passo em direção àquilo que tratamos no início desta | 


lição. Ele toma para si o conceito de utilidade estreito do utilitarismo inicial e 0,, 
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nista psicológico” (“Social Behavior as Exchange”, p. 597). Por esta perspectiva 
a tarefa da sociologia só poderi ie-comportamento de indivíduos, 
explicá-los psicologicamente conforme esquadrinhado acima, com vistas a de. 


terminar como diversos atores arganham uns com os “outros como esses com- 


portarrentos se combinam de forma a resultar em formas mais elevadas, ou, de 
maneira inversa, investigar como mesofenômenos (tais como os comportamen-. 
tos em grupos) qu macrofenômenos (as estruturas de grandes organizações) 
emergem a partir do “comportamento elementar” de indivíduos. Contudo, de- 
vemos sublinhar aqui que Homans não produziu muita coisa no sentido desse 
tipo de pesquisa macrossociológica, uma vez que o foco de seu trabalho foi 
dirigido prioritariamente em nível micro. E ainda mais, apesar de ter criticado 
“os parsonianos por terem apenas descrito as normas, ao invés de explicá-las, ele 
próprio não progrediu muito nesse campo. Mas esta é apenas uma crítica perifé- 
rica. À principal crítica a Homans deve privilegiar outros aspectos, como de fato 
ocorreu, e que exploraremos a seguir. | 


Homans assentou sua crítica ao programa teórico de Parsons em termos es- 
petaculares e, certamente, tocou numa série de “pontos sensíveis” com algumas 
de suas objeções mencionadas anteriormente. Na verdade, na crítica que nós | 
mesmos apresentamos a Parsons nas últimas lições, também afirmamos repeti- | 
damente que as atribuições que ele deu à concepção de função era, por vezes, | 
altamente arbitrária, e que o funcionalismo como um todo quase sempre apaga- | 
va as ironteiras entre a descrição e a explicação. Portanto, mesmo que não par | 


tilhemos do limitado entendimento de Homans acerca do que seja uma teoria || 


(que consiste meramente na formulação de asserções do tipo “x em função de | 
y”), podemos muito bem concordar com sua primeira crítica, aludida acima. | 
Homans também tem razão quando critica o excessivo normativismo da obra Í 
de Parsons: conforme tangenciamos anteriormente, Parsons foi longe demais ao | 
derivar a ação humana dos requisitos funcionais de sistemas normativamente 
integrados, especialmente de meados de sua carreira em diante. 


Uma crítica justificada, ou parcialmente justificada, é uma coisa, mas outra 
coisa é saber se Homans foi realmente bem-sucedido.em ofer uma alternati- | 
va teórica que atendesse suas próprias demandas cientificas.ou que pelo menos | 
manera a A me giro RP 


pr can ES Sec 
ru 


tenha sido melhor do que a teoria de seus “oponentes”. Porém, parece tanto | 
q p parece um IAnto. 


duvidoso que o reendimento de Homans com esse ósito-possa ser des- | 
s E a sea E E DO 
«Crito como so. À tibieza de toda sua montagem teórica é bastante aparente. 


Ninguém precisa ir mais longe do que as afirmações de Homans sobre à 
suposta capacidade de Sua abordagem para satisfazer os critérios da pesquisa 
científica das ciências da natureza, ou seja, de que sua abordagem era ver- 
dadeiramente “explicativa” etc. Isto parece altamente questionável, pois sua 
abordagem é infectada pelo problema da tautologia, quer dizer, ela explica o | 
fenômeno fazendo referência às coisas mesmas que precisam ser explicadas. 
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pensa ou sua 


“uma TO 


considerar algo uma utilidade ou re 
Considerar ais E 


A iss 
“vê como utilidade ou recompensa? Temos que fazer perguntas sobre 


e afirmamos — como o faz Homans — que as pessoas sempre buscam recom- 


ilidade, temos que estabelecer o que exatamente os atores 
o) 
como, 


>rebem cómo. sua utilidade e.o que-precisamente. eles interpret 


“Tecompensa. Como, todavia, podemos fazer isso? Em princípio, há duas pes 
“Sibiidades. A primeira consiste. em afirmar que todas as pessoas, era quS is 

lugar € período histórico, possuem certos objetivos-em comum. O pro Ea 
“disso, obviamente, é que não há tais objetivos específicos almejados por to os. 
“Aafirmação “todos lutam para aumentar sua riqueza” é, por suposto, empirl- 
camente falso. Certamente, há pessoas, muitas pessoas, na verdade, que não 


lutam para aumentar suas riquezas. Temos que aceitar essa possibilidade; e, 
de fato, nenhum cientista social contemporâneo afirma seriamente que essa €, 
onvince ara determinar a utilidade. Ás diferenças entre as pes- 
-soas e culturas são muito grandes. nn E 
É Temos, todavia, que procurar outra. opção. A segunda possibilidade «ins. 
utár aos seres humanos-um padrão subjetivo: O que exatamente faz um ator 
r mpensa? Temos que fazer perguntas sobre 


co 
+ 


Fr , impul- 
isso; ele tem que nos contar sobre seus motivos e, talvez, relatar o que o imp 


a : : ensando em ter- 
siona a agir. Somente assim podemos saber se tal pessoa estava p 


elo 
mos de utilidade, e que isto de fato levou-a a agir em conformidade, ou se, P 


ito diferentes. 
contrário, os motivos subjacentes eram, na verdade, outros muito difere 


* Não é preciso ir além da afirmação de Homans de que sua e aa 
os critérios da pesquisa científica natural, de que é verdadeiramente exp À a 
etc. Isso parece bastante questionável, pois sua abordagem é E Ea 
dida pelo problema da tautologia, ou seja, ela explica os fenômenos reieren Ro 
à coisas que precisam ser explicadas. Se nós alegamos — como faz Homans — que 


o temos 
as pessoas sempre procuram recompensas ou sua utilidade, claramente 


: ili o que 
que estabelecer o que exatamente os atores percebem como sua utilidade, o q 


A os fazer 
exatamente eles interpretam como uma recompensa. Como, porém, vam 


; E ar as ERR ode-se 
isso? Existem, em princípio, duas possibilidades. Em primeiro lugar, P 


1 istórico. tê objeti- 
“afirmar que todos, em toda a parte e em cada período histórico, têm Ene E e 
vos em comum. O problema aqui é que, claro, não existem esses objetivos esp 


cíficos aos quais todos aspiram. A declaração “todos se empenham ERnRaÇE 
sua riqueza” é clara e empiricamente falsa. Há, certamente, pessoas; de paca 
muitas pessoas que não se empenham em aumentar sua riqueza. o a 
que descartar esta possibilidade, e, na verdade, nenhum cientista socia co 
Porâneo afirma seriamente que esta é uma rota convincente para determina 
lidade. As diferenças entre as pessoas e as culturas são muito grandes. 


ã ibilidade é 
Por isso temos que procurar uma outra opção. À segunda possibil 


à Da um ator 
atribuir aos seres humanos um padrão subjetivo: O que PuRRaRE o: ela 
9 


: ir. Só então 
deve nos contar sobre seus motivos, e talvez relatar o que a leva a agir. S 
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% 


Ea 
E. 
a 
E 
a 


“Jiteralmente nada; e é complet 


poderemos estabelecer se a pessoa envolvida estava pensando em termos de 
utilidade, ou se isso de fato a fez agir conformemente, ou se os motivos subja- 
centes eram, na verdade, muito diferentes. O que precisamos, portanto, édeum 

adrão independente do c de que os seres 


ortamento av 


Aumanos sempre buscam-a sua utilidade, sempre procuram ob mpensas , 


etc. é correta. Ou seja, precisamos saber antes de umaração ser realizada o que | 


O tor congtiera como múlicade É somente quando observamos a ação que se | 
seguiu que podemos Tealirente descobrir se o indivíduo que estamos estudando | 


agiu com vistas à utilidade. Em todo caso, o que não devemos fazer é inferira | 


estrutura de utilidade ou de recompensa a partir da ação em si, pois fazer isso | 
inevitavelmente nos aprisiona em um processo de raciocínio circular e abdica- | 
mos todas as possibilidades de apresentar proposições verdadeiramente causais. | 


O problema aqui é que a ação-de um indivíduo aumenta sua utilidade por deh- Í 


nição. A teoria. se tornou ógica, e, portanto, inútil: ela não explica nada. O | 


exemplo a seguir ilustra isso. Se eu, como um cientista social, omitir lançar luz | 


sobre o que um determinado indivíduo entende como utilidade antes de a ação | 
a ser investigada ser realizada, e se eu afirmar, ao mesmo tempo, como Homans, | 
que as pessoas sempre buscam sua utilidade, então, se um ladrão armado roubar | 
uma instituição de caridade, poderemos de fato descrever isso afirmando que o | 


criminoso estava tentando aumentar sua utilidade forrando seus bolsos com o di- | 


nheiro de outras pessoas. O problema aqui é que, de acordo com as premissas de | 
Homans, eu também poderia descrever e “explicar” o ato “oposto” precisamente ; 
da mesma maneira. Ao doar generosamente à associação local de bem-estar dos 


trabalhadores, o doador também simplesmente queria aumentar sua utilidade: | 
ele agiu como agiu porque doar generosamente faz-lhe sentir como uma boa |. 


pessoa e lhe dá prazer e, portanto, utilidade. Isso sighifica que qualquer coisa | 
ue alguém faça, fá-lo-á com vistas a reforçar a sua utilidade. Tal teoria explica | 

te impossível de falsear. Mas isso significa | 
que a própria teoria de Homans não cumpre sua exigência de uma abordagem de | 


ciências da natureza. Neste contexto, suas críticas veementes à teoria parsoniana, 


por esta não ser capaz de explicar nada verdadeiramente, parecem vazias. , 

Além disso, o prestígio e a influência da psicologia behaviorista, a base da l 
teoria de Homans, diminuiu acentuadamente dentro e sua própria disciplina, | 
ao final do dia, a suposição da maximização incessante da utilidade, seja entre 
os animais ou os seres humanos, não conseguiu captar de forma convincente a | 
realidade do comportamento ou da ação. Outras abordagens se tornaram proemi- 
nentes na psicologia, e existem alternativas superiores até mesmo para a análise | 
do comportamento animal (na pesquisa etológica orientada pela Verstehen de | 


Konrad Lorenz, p. ex.). É certo que o pressuposto fun al do utilitarismo | 


não desapareceu totalmente: rece, em alguma : 
disciplinas ou subdisciplinas da sociobiologia e da genética. Aqui, com base na, 
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edida, ter “m o” para |. 


“ideia darwinista de seleção, o pressuposto é de que os organismos.que preale- 


seleção, o pressuposto é de que o 
cerão são aqueles que maximizarem sua “aptidão reprodutiva”, que mantiverem 
seu terreno contra outros organismos ou espécies, ou seja, aqueles que, relati- 
vamente falando, conseguirem produzir o maior número de descendentes que 
sobrevivam. Este é o contexto em que a noção de “genes egoístas” surgiu. Mas, 
em um paralelo surpreendente com o debate sobre o conceito de utilidade no 
neoutilitarismo descrito acima, os estudiosos dessas disciplinas logo começa- 
ram a perguntar o comportamento “ ísta” orma de cxidado da 
ninhada ou cuidar de “parentes”, por exemplo, existe. Mais uma vez, os parale- 


los com o debate das ciências sociais são surpreendentes. À resposta que esses 


estudiosos propuseram foi estruturada de fo quase idêntica, no sentido de 


que eles acreditam ser possível afirmar que.tal comportamento altruísta Surge 
ué 


E SE : PES aaiaigi R 
empre em casos e aumenta a “aptidão reprodutiva” da espécies pelo 
Ê ralo: a ” 


menos a longo prazo. Mais uma vez, o altruís É 
do ao egotismo genético. Nada disto é extremamente convincente. No entanto, 
como a influência da sociobiologia e da genética de populações na sociologia 
permanece geralmente insignificante, estas questões não precisam mais nos 


preocupar aqui. O que realmente importa não é se a noção de “genes egoístas” é 
importante ão. Mais importante para a teoria sociológica, neste contexto, 
é a questão de em-que-medida genes -influenciam.a ação. humana. Em 


“todo caso, os resultados produzidos até agora por sociobiólogos.não sugerem 
que a sociologia “tradicional” necessita urgentemente de uma ancoragem mais 


firme na biologia e na genética. Ela precisa, no entanto, sempre se engajar na 
, PME RN ri a cio criterio mp e E . 
biologia é em suas pretensões explicativas. 


Finalmente, e este é o último dos nossos comentários sobre os problemas 
colocados pela teoria de Homans, també uas tentativas 


radicais de ancorar a sociologia no nível micro, se a forma como-ele atribui fatos 


sociológicos complexos às ações de indivíduos (que ele interpreta em termos 


meme mm A 
Puramente psicológicos) são realmente tão eis quanto ele sugere. É, de fato, 


muito óbvio que comportamentos aparentemente “elementares” em microssi- 


luações são sempre predeterminados por quadros institucionais, normas e ex- 
Pectativas subliminares, padrões de orientação socialmente imbuídos etc. que 


Tão podem ser simplesmente retraçados às ações dos indivíduos. À história 
de Franz Fúbmann, “Drei nackte Mânner” (“Três homens nus”) — pratica- 
mente o oposto do romance Kleider machen Leute (“A roupa faz o homem”), 
de Gottfried Keller, em termos de sua mensagem sociológica — expõe isso mui- 
to bem. A descrição, de Fúhmann, de uma cena em uma sauna mostra como, 
Mesmo em um estado de nudez, em que não há indicações externas de poder e 
dominação — afinal de contas, todos na sauna estão nus e, portanto, iguais, um 
Caso de “comportamento elementar” puro —, as estruturas que prevalecem fora 
da sauna são imediatamente reproduzidas por meio de sutis rituais de domina- 
São e subordinação. Os presentes riem mais rápido das piadas de seus supe- 
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ES 


riores — mesmo sob essas condições. Assim, -é impossível reduzir radicalmeng 
a ação ao nível micro, ou seja, não po os com icrossituações se 
TEerErmos a macroesiruturas. O projeto de Homans vem, assim, também 
sofrer, em consequência dessa demanda teórica, que ele mesmo impôs. Afinal 
de contas, as “formas elementares” de comportamento social que ele descreveu. 
não são tão elementares assim — é muito grande “a suspeita de que as relações 


tência de instituições se atos de troe 
altamente duxi 


o que, como Homans persistiu em acreditar, DO 
do funcionamento dessas instituições (p. 436). 
a rar eoq in 


Tendo em vista todas estas dificuldades i 
admirar que a teoria da troca, £ 


-tuais e teóricas, não é de se. 


trabalho teórico de Peter M. Blau 


também tinha ambições teóricas de maior alcance. BI ico 


los sociólogos. 
a as 


" 
ão se esforça € 
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de troca também são orientadas por normas e que ordens, baseadas em trocas, | 
às quais falte um quadro institucional e normativo (como a norma de que “os |. 
contratos devem ser respeitados”) não podem durar” (WIESENTHAL. “Ratio- | 
nal Choice”, p. 436). No entanto, se nós sempre temos que pressupor a preexis. | 

passam sem problemas, então se torma | 
esor É 


er o problema da gênese das instituições.com.os: mesmos meios que o proble | 


ual originalmente elaborada por Homans, | 
não poderia ser muito.mais desenvolvida. Isto ficou evidente, por exemplo, no | 
(1918-2002), que era um pesquisador tremen- | 

| damente produtivo de um ponto de vista empírico, principalmente no campo 
da sociologia organizacional e da sociologia da desigualdade social, mas que | 
Blau publicou um trabalho | 
j teórico intitulado Power in Social Life, em 1964, cujo título evocava explicita: | 
soro embora essa abordagem | 
| tenha sido muitas vezes também denominada “sociologia comportamental” pe- 
Bl ue faz referência a Hom ns, entre outros, desenvolveu, 
indivíduos e até mesmo-deu.um-passo além de Homans, expondô como as 1%] 
lações de poder e dominação são reproduzidas fora de processos de troca = im | 
aspecto negligenciado por Homans: “Enquanto serviços recíprocos criam uma | 

interdependência que equilibra o poder, a dependência unilateral nos serviços | 

mantém um desequilíbrio de poder”. (BLAU. Exchange and Power, p. 29; para | 


uma perspectiva similar, desenvolvida aproximadamente ào mesmo tempo, ct | 
EMERSON, R.M. “Power-Dependence Relations”.) No entanto, ao mesmo tem- ] 


po, Blau se distanciou de premissas-chave de Homans: ele não se esforça eim, 
( negrar a ÁÇãO hUMANA IG or reaciaE ao Nivel Ena de forma radical, como 
SE ER a E sociais 
podem ser remetidas ao comportamento individual: assim, ele recusou consis- 


. . « DO im a tema sa % É 
te educionismo psicológico. Ele estava até mesmo preparado para | 


reconhecer o significado positivo de certos valores para processos sociais, sem, 
imediatamente atribuir o consenso em telação a valores a cálculos de utilidade, | 
como fez Homans. Isto em si aponta para o fato de que ele via o teorema de |. 
utilidade ou recompensas de uma forma significativamente menos radical do, 


que Homans. Blau se referia tanto a bens “extrínsecos” como a bens “intrínse- 
cos”, ou seja, aqueles pelos quais nenhum quid pro quo material é demandado, 
O CE UEnDi Es trás o estreito modelo utilitário da ação de Homans: “Em 
vínculos amorosos intrínsecos [...] cada indivíduo dá recompensas ao outro não 
para receber benefícios extrínsecos proporcionais em troca, mas para expressar 
e confirmar seu próprio compromisso e promover o compromisso crescente do 
outro com a associação” (BLAU. Exchange and Power, p. 77). 


“Mas todas estas correções do quadro teórico original de Homans, tão ne- 

à RR O e Sp turva a distinção 

entre esta abordagem e outras correntes teóricas, incluindo o parsonianismo. A 
abordagem foi quase forçosamente “diluída”. Pode-se certamente colher ideias 

interessantes sobre as peculiaridades e as várias formas de interação social ao ler- 


as análises de Blau. Contudo, ao mesmo tempo, dado que Exchange and Power 


PER ga a 


elo menos com sucesso, com a ajuda de | outra linguagem teórica que não a da 
troca, À Tusão de Blau (cf. MULLER. Sozialstruktur und Lebensstile [“Estrutura 
social e estilos de vida”], p. 71ss.), ainda a ser completamente esclarecida, entre 
a aspiração a uma construção teórica quase de ciências naturais, que repousava 
sobre o legado de Homans, e dimensões e categorias teóricas muito diferentes 
(suas referências constantes a Simmel sendo um exemplo) acabou por ser res- 
ponsável pelo fracasso de seu programa teórico em evoluir ainda mais, apesar de 
suas várias correções úteis à abordagem de Homans. Hoje é difícil citar um úni- 
co teórico contemporâneo da troca que seriamente alegue buscar um programa 
teórico independente, especialmente um bem delimitado em relação a outras 


abordagens. O legado de Homans se provou, assim, um beco sem saída. Isso, no 


omo um todo. 


Ntanto, de modo algum se aplica ao projeto de nequtilitarismo c um todo. 
À partir de me os anos de 1960, uma outra variante do neoutilitarismo 


-£omeçou a surgir na sociologia, uma escola teórica denominada-“escolha racio-.. 
- Bal ou “ação racional”. Seu ponto de partida era diferente daquele do projeto 


“de Homans. A questão-chave, aqui, era a de como é possível, para os indivíduos, 
orientados pela utilidade, unir forças em busca de um objetivo comum em pri- 
“Meiro lugar. Este é um ponto de contato com os expoentes da filosofia política 
e do contrato social dos séculos XVII e XVIII que perguntayam: Sob que condi- 
ções tais indivíduos podem concordar em agir coletivamente para, por exemplo, 
“Celebrar um contrato? Parsons, é claro, já havia discutido esta questão, fazendo 


RÉ Pa SM a ro E em e me e aa a mA, 


Teferência ao problema hobbesiano, e apontado para a existência de.normas e . 
O on e vera cobaia E aqua o rig ares Porca 


“Yalores como a 


eta ste 


“solução”. Os expoentes do.neoutilitarismo-adotam.uma abor-. 
A EI TD a pr TESTS IRA e qr 


gn mt IS tr, 


SUa utilidade como um modelo teórico em vez de uma observação empírica, é que 
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a o E sa nO TAP e 
em EI TATO ES RRTINRITO amora er RERSREDA DOS ERENDA CO TISSNANT oo saca E TIA a 


ele demonstra os macroprocessos ou consequências para a sociedade como w 
todo, muitas vezes paradoxais ou contraintuitivos, que podem resultar. Tud 


isto pode parecer muito abstrato para o leitor, mas, felizmente, podemos lh 


indicar um livro extremamente bem escrito que é relativamente simples de kr 
e que foi responsável pelo fato de que as questões abstratas esboçadas acim 


ganharam força mais uma vez dentro da sociologia. O livro em questão é Th 
Logique of Collective Action, de Mancur Olson. 


Este livro, publicado pelo economista americano (1932- 1998) em 1965 


tão impressionante porque rompeu com uma suposição am plamente aceita-sp. 


fis 


bre a origem da ação coletiva, +OU seja, as origens dos grupos, organizações, r. 

“beliões, revoluções etc. Isto pode ser afirmado a grosso modo como segue: comi 
“BASE Ema iAErESses, Ás e objetivos semelhantes entre indivíduos, ações colei 
vas ou CR organizacionais surgem quase que automaticamente para realiza) |! 

£sses interesses. Esta hipótese, que parece plausível à primeira vista;-podesa 


dentemente.da minha pr rópria contribuição a ele, eu já não vou me esforçar para. 
“agir com o meio ambiente em mente. Eu dirijo um carro que consome 20 litros 


“de gasolina a cada 100km porque iria me custar muito dinheiro, esforço etc., para 


men rate 
-encontrada em várias teorias sociais científicas, e desempenha um papel part 


cularmente importante na obra de Marx ou no marismo, quando-este-asstíie | 
por exemplo, que a luta de classes organizada, em que os proletários se unem) 
para derrubar a ordem capitalista com base em um interesse comum e que 6 


capitalistas procuram defendê-la, resulta dos interesses divergentes de proleté 
rios e capitalistas, cada classe constituída daqueles com interesses semelhantes 


Qualquer um argumentando desta forma (em defesa de Marx, deve-se dizil 
que ele distingue claramente entre “classe em si” e “classe para si”), ou sejy, 


francês Raymond Boudon, , 
um grupo não estruturado. de pessoas-com-um. interesse comum, é | 


entes desse interesse e que, com os meios para realizá-lo, não fará, 
am air ea 


“fato, sob Uma-gamama muito ampla.de condições diferentes, nada pa | 


promovê-lo. A comunidade de interesses, mesmo quando ba 
posa 
consciente, não é em si suficiente para acarretar a ação compartil 


que promoveria o interesse geral. A lógica da ação coletiva e a lógie 


E ação individual são duas coisas muito diferentes (BOUDON. Th 


Unintended Consequences of Social Action, p. 30). 


Mas por que é esse o caso? Por que a ação coletiva com base no cálculo do 
utilidade individual é tão improxável, se não impossível, apesar das condi Go 
que parecem altamente favoráveis? A razão é simplesmente que os bens. col; A. 
tivos ou os chamados “bens públicos” sempre levantam o problema do “pl 


gr amge e 


DSR = one a a Rr 4 
rasitismo”. Os bens públicos ou coletivos são aqueles « que ninguém ou que 
ninguém pode ser excluído do uso. “Ar limpo” é um exemplo deste tipo de be? 


porque todo mundo pode apreciá-lo; “segurança militar” é um outro caso, pol 
não apenas algumas pessoas, mas, em princípio, todos dentro do Estado-naçit 
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se beneficiam dela. Poderíamos listar uma série de outros bens públicos deste 
tipo, tais como descobertas científicas, o patrimônio cultural de um país, sua 
infraestrutura de transporte etc. No que diz respeito ao proletariado, a partir 
de uma perspectiva marxista, um bem coletivo deste tipo seria, por exemplo, 

uma revolução bem-sucedida da qual todos os proletários (e não apenas alguns 
ou a maioria) se beneficiam significativamente. À provisão de todos esses bens 
públicos, no entanto, implica uma característica especial: eles são disponibiliza- 
dos mais ou menos independentemente da contribuição do indivíduo. Todo mundo 
aprecia “ar limpo”. Como um cidadão alemão, eu certamente aprecio. Ao mesmo 
tempo, entretanto, também sei que a minha contribuição para manter a qualida- 
de ou a poluição do ar é relativamente pequena. Se eu me comporto, ou não, de 
maneira ecologicamente correta afeta muito pouco, ou em nada, a qualidade do ar 
no meu país. Mas porque eu sei disso, considerações de utilidade muito simples . 
itram em jogo: porque eu me beneficio do bem público do “ar limpo”, indepen- 


mudar para um modelo mais ecológico. Ao mesmo tempo, presumo que e todo. 
mundo vai se comportar de forma ambientalmente compatível, : abstendo-se de 


“Poluiro ar. Eu, portanto, torno-me um “parasita” e desfruto dos benefícios do 


age tram 


“bem p público” sem c contribuir em nada, assim como os que não pagam a tarifa do 
metrô desfrutam dos benefícios do transporte público, felizes em deixar que os 
outros paguem, mas não dispostos a pagar por si mesmos. As ações levadas a cabo 
por sindicatos apresentam-nos uma situação semelhante. Como um trabalhador, 
eu obviamente desejo me beneficiar das melhores condições de trabalho e dos sa- 
lários mais altos conquistados pelos sindicatos. Mas, ao mesmo tempo, eu sei que 
a minha própria contribuição para o sucesso das estratégias sindicais é insignifi- 
Cante, que não depende de mim pessoalmente. Isso, então, dá origem à percepção 
de que é mais conveniente e racional para mim evitar a participação nos traba- 
lhos dos sindicatos e não pagar taxas. Mesmo não sendo membro do sindicato, 
os Frutos do trabalho dos sindicatos simplesmente caem no meu colo, porque a 
melhoria das condições de trabalho e salários mais elevados aplicam-se a todos os 
trabalhadores. Posso, portanto, esperar que eu vá, não obstante, beneficiar-me « do 


peça mo in 


que outros alcançaram n por meio de seu trabalho duro e dos ris TisCOS que correram. 
re 


Da ARMED as 


O ponto crucial em todos estes js estes exemplos é que não sou só eu que vou pensar, 
deforma, Todos é ufa praveinent sã pensar aim também. O resultado 
Peculiar é que, embor ndo tenha um interesse em “ar limpo”, todos 
“E Passageiros dormetrô tenham interesse em um m sistema de transporte público 

amente financiado e todos os trabalhadores tenham interesse em um 
indicaro forte, na medida em que todos agem apenas com à utilidade « em mente 
EM que o outros fatores não entram em jogo, esses bens coletivos. nunca esta- 


re tm, re ça ie rem 
a ga GR io A AO A A 1 a mt rm a 


TÃO ingular, pois 
do disponíveis, Essa perspectiva é, naturalmente, - de importância singular, p 
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os problemas que Olson descreve surgem, em princípio, em todas as organiz; 
ções; é, geralmente, função das organizações fornecer a seus membros os be 
públicos ou coletivos. Deixemos que Olson, que examina os sindicatos e su; 
dificuldades de organização em profundidade em seu livro, ajude a elucidar 
“problema do parasitismo”: 


osição aHáio a e uma empresa em um mercado erfeita 


“competitivo, ou à do contribuinte no Estado: seus 


não terão um efeito significativo sobre a situação de sua organização 
ele pode desirutar de todas as melhorias trazidas pelos outros indepe 


dentemente de ter trabalhado em apoio à sus sua 1 Organização (OLSO 
The Logic of Collective Action, p. 16). 


Se aceitarmos a ideia de Olson, isso gera novas perspectivas de investig 
ção. O foco da pesquisa não reside mais exclusivamente nos problemas soci 


roblemas sociais e de interesses idênticos. Em vez disso, pesquisadores estã 


prestando mais atenção nas razões pelas quais certos indivíduos agem para a 
cançar um bem coletivo em primeiro lugar e que estruturas sociais fazem qu 
seja provável que as pessoas trabalhem em conjunto em prol de um objetiv 
comum; Olson tentou resolver isso em seu livro e a questão tem sido aborda- 
da por uma corrente do neoutilitarismo. O próprio Olson desenvolveu várias 
respostas a estas perguntas enquanto tentava estabelecer quais fatores em umi 
organização neutralizam o “problema do parasitismo”, de modo que interess 


comuns deem origem a uma ação comum. Olson está, é claro, ciente de 


revoluções ocorreram, que organizações, especialmente no mundo moderno, | 
peer per tra rt ar Err Dame ir ne rata DA 


oc; 


1 De acordo com Olson, existe uma diferença fundamental entre grupos , 


com muitos membros e aqueles que têm apenas alguns. Em grupos pequenos, a, 
contribuição que cada indivíduo pode dar para alcançar o bem coletivo, isto é, 0 
objetivo do grupo, é comparativamente grande — na verdade, quanto menor for | 
o grupo, maior será a contribuição. Neste sentido, pode ser inteiramente ra É 
nal para o indivíduo fazer um esforço para alcançar um bem coletivo valioso 
um custo relativamente grande, mesmo que ele tenha que. pressupor que gire | 
Sm) CAS reativament : 
irão ão “fugir” de: de suas responsabilidades. Em pequenos grupos, até mesmo a pró | 


pria ria contribuição de alguém oferece boas perspectivas de assegurar a provisão , 
de um bem coletivo muito valorizado: , 


Assim, em u uito pequeno, onde cada membro recebe um, 
proporção bene do ganho total simplesmente porque há pouco É 


no grupo, um bem coletivo pode muitas vezes ser provido pe ã 


voluntária, autointeressada dos membros do o (The Logic of Col- 
“lective Action, p. 34). 


o No entanto uanto os provável é que as ações 
ignificativamente para a provisão do bem coleti- 


perspectiva de ação coletiva diminui. Mais do que isso, é significativamen- 


mais fácil de “ficar de olho” nos membros individuais de grupos pequenos 


do que de grandes. Isto é, em pequenos grupos, as ações de indivíduos tendem 


aser visíveis; um está sempre ciente do que o outro está fazendo. ndo. Mas isso tam- 


ém significa que uma bes ueaia e de controle social é existe, o que torna as coisas 


EE ST ALL Tree, 


bastante difíceis para os “parasitas”, de modo que os “membros do grupo estão 
ERR a TE RR 


A Pa aa NTE PAPER pg 


mais dispostos ou são obrigados a contribuir para a provisão do bem coletivo. 
Em grupos maiores também, é claro, quanto mais visíveis os potenciais “pa- 
Tasitas” forem, maior a a de busca do pad comum. (randes 


E ep mm e TE 
são mais « capazes « de controlar ou u fiscalizar 1 uns é aos “outros do queer em uma gran- 


EREÇÃO EO 


dei «iDstituição, desestruturada. 


O) Grupos, organizações etc. são, em grande arte, capazes de forçar seus 


membros a contribuir. Isto se aplica, por exemplo, à tributação. Todos os cida- 
dãos, é claro, gozam dos bens coletivos financiados por receitas fiscais, do abas- 
tecimento de água a autoestradas. Aqui, novamente, existe uma grande tenta- 
ção, para os “parasitas”, de deixar de pagar impostos, porque a modesta quantia 
de imposto pago pelo indivíduo para a construção de uma autoestrada inteira, 
Por exemplo, contribui apenas marginalmente, e todo mundo certamente irá 
Pagar seus impostos. O perigo, porém, é que todo mundo pode pensar desta 
forma e, assim, sonegar impostos. Neste caso, o Estado não pode contar com a 
Obediência voluntária dos cidadãos, mas deve supervisionar o Pagamento de im- 
Postos e recolhê-los pela força se necessário, e punir a evasão fiscal com multa 
OU prisão etc. De forma parecida, organizações não estatais também têm certos 


meios de coação à sua disposição, como a expulsão ou a ameaça de expulsão da 
Organização, negando ao ex-membro o acesso ao bem coletivo em questão. Ou — 


HCAM tacar nted 


sta É a abordagem alternativa — as organizações procuram assegurar que à ins- 
<Ição obrigatória seja prescrita em seu campo particular de atividade. Este é o 
caso, por exemplo, quando os sindicatos têm sucesso em estabelecer um sistema 
chamado closed shop, que significa que apenas os membros do sindicato podem 


trabalhar em uma empresa. Isso também permite que se resolva o “problema do 
Parasitismo”, porque a adesão a um sindicato e, portanto, o pagamento da con- 


“!ribuição sindical estão diretamente ligados a um lugar de trabalho particular. 


Olson está expondo, : aqui, uma visão que contradiz claramente o preconceito de 


nto mn a RELA da tao SEA im ariano 
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um bom número de cientistas sociais de que os teóricos da “escolha Taciona) 
São liberais inveterados, orientados para o mercad: odos os aspectos. Olson 
afirma, assim, que os sindicatos têm o direito de recorrer a medidas coercivas, 
vendo-as como um meio legítimo de garantir que eles serão, de fato, capazes de 
prover eficazmente “seu” bem coletivo. Para Olson, 
o credo convencional, que diz que os sindicatos não devem ter o poder 

de coerção porque eles são associações privadas, e que a expansão do 

setor público implica inevitavelmente na perda da liberdade econômi. 


ca, é baseado em uma compreensão inadequada (The Logic of Collective | 
Action, p. 97). , 


3 Um número bastante grande de organizações também oferece os chama: | 
«dos “benefícios secundários” ou “incentivos seletivos” para motivar os mem: | 
bros a permanecerem na organização e a pagarem suas taxas. Os sindicatos, por 
“exemplo, oferecem aos seus membros proteção legal, excursões, livros a preços : 

baixos por meio de clubes do livro de propriedade dos sindicatos etc., para | 
manter o “problema do parasitismo” sob controle de uma maneira diferente. | 


Afinal, os aumentos salariais negociados pelos sindicatos beneficiam a todos | 


os trabalhadores, não só aos do sindicato. Os sindicatos tentam prevenir esse | 
quase-convite a consumir um bem coletivo gratuitamente, a “parasitar”, ofere- ! 
-<endo bens não públicos adicionais, reservados exclusivamente para membros do. , 
sindicato, como proteção legal, livros baratos etc. Isso aumenta o incentivo para, ] 


permanecer ou-filiar-se 20 sindicato. 
pre 


À teoria de Olson deu origem a toda uma série de tópicos de pesquisa e uma | 
chamada teoria pluralista da democracia, segundo a qual todos os grupos dent | 
de uma sociedade democrática têm uma chance mais ou menos igual para expli | 
Citar suas preocupações, estaria equivocada, no mínimo em virtude do fato de , 
que o nível de dificuldade enfrentado por diferentes grupos na formação de ot- | 
ganizações duradouras varia tremendamente. De acordo com Olson, o tamanho 
do grupo em si significa que grupos relativamente.pequenos são mais capazes de, 
organizar uma base voluntária, que é mais fácil para. pequenos grupos articular, 

«As suas opiniões de forma eficaz na esfera pública (OLSON. The Logic of Collec: | 
tive Action, p. 126). Outros estudiosos desenvolveram estes temas ainda por in-| 
vestigar, por exemplo, os diferentes requisitos de organização de empregadores 
e empregados. Em um ensaio que foi construído sobre as ideias de Olson, mas | 
que foi muito além dele, e que de modo algum se restringe a teoremas da escolha É 
racional, por exemplo, os sociólogos alemães e cientistas políticos como Claus | 
Offe (n. 1940) e Helmut Wiesenthal (n. 1938) têm apontado para o fato de que” 


Rr no ar H E É 

o comportamento organizacional dos empregados é necessariamente baseado em | 
a Las . a a e an + 
princípios muito diferentes do que o dos empregadores, porque o tamanho des: | 
qu a ar imersa = / 
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“Isto é, de fato, 


Pq pa 
“determinad 


ses grupos é diferente, bem como seu potencial de mobilização (“Two Logics of 


Collective Action”). O kit de ferramentas teórico de Olson também tornou mais 
fácil der a “lei de ferro da oligarquia” formulada pelo sociólogo alemão 
Robert Michels (1876-1936), segundo a qual todas as organizações inclusive 


democráticas, tendem. a erguer estruturas de dominação que permitem que o 


eso eine ção 


íderes da organização fujam às demandas “normais” dos membros e.aos esfor- 


MENERA mr e am 


“cos de supervisão, Eles, assim, impõem as suas ideias sobre eles, apesar do fato 
de que a constituição ou os estatutos permitem aos membros determinar as po- 
líticas da organização. Como um proeminente expoente francês da abordagem 
da escolha racional coloca, como consequência da proporção entre membros 
(numerosos e, portanto, difícil de organizar) e funcionários (poucos), 
quando a organização que representa os constituintes persegue uma 
política que diverge claramente dos seus interesses, eles são na maioria 
das circunstâncias incapazes de expressar sua oposição ao que está 
acontecendo (BOUDON. Unintended Consequences, p. 35). 


te, na análise dos movimentos sociais e revoluções, os elemen- 


tos da argumentação de Olson foram mobilizados para chamar a atenção para 


certos efeitos aceleradores no campo da ação coletiva. O teórico alemão Karl- 
-Dieter Opp (n. 1937), por exemplo (“Repression and Revolutionary”), apon-., 


tou que a estrutura de custos que as pessoas enfrentam dentro dos movimentos . 


revolucionários pode mudar drasticamente, uma vez que o movimento atinge 


ceia Se: PETER cm a Da ecos 


lo tamanho. Seu sucesso não depende mais se eu, como indivíduo, 
tomo parte em manifestações ou combates etc., pois minha contribuição é insig- 
Nificante. Eu poderia, portanto, racionalmente decidir “ficar em casa”. Mas, ao 
mesmo tempo, é claro, o custo para o indivíduo de tomar parte no movimento 
Tevolucionário também diminui, porque é mais fácil iludir o olhar atento do 
Estado como parte de uma enorme multidão ou porque se tornou completa- 
mente impossível para o Estado punir um enorme número de manifestantes, Às, 
“manifestações de segunda-feira em Leipzig.antes da queda do.regime.da RDA, 
Por exemplo, podem ser analisadas a partir desta perspectiva,.pois.o número 
£rescente de manifestantes atraiu rapidamente cada vêz mais alemães orientais 
descontentes, que, ao mesmo tempo, enfrentaram um risco cada vez menor de 


np tmp am erre 


Punição do indivíduo pelo Estado. Uma espécie de momentum foi, assim, capaz 
de desenvolver-se, pois os custos da ação dissidente mudou dramaticamente 
£omo resultado do crescente número de manifestantes; os custos despencaram 
na medida em que as “chances de ganhar” — de ocorrer uma mudança na situa- 


ção política — aumentaram acentuadamente. 
Jem, 


; NS coesa E RA . 
Ássij o podemos ver, a fecundidade das pesquisas com base na obra de 


: 4 + iva 
Olson é incontestável. Ao mesmo tempo, no entanto, há igualmente pouca dú- 


Vida de que estas abordagens em si implicam problemas teóricos significativos. 
reconhecido pelos teóricos da escolha racional. Ao identificar os 


Pads é-requisi à ão consegue elucidar. 
—*S supostos pré-requisitos para a ação coletiva, Olson não consegue. 
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como o Estado é capaz de coagir seus cidadãos a pa 
DT e 


€ por que e como eles se submeteram a essa coerção em algum momento no 
EA Ea et a mem amça 
Te 


passado e continuarão fazendo-o. Port RESSupoe a existên 


cia do Estado ou algum tipo de e poder coercitivo. Sua referência 205 “incentivos 
seletivos” também é pouco. convincente, em primeiro lugar porque é empirica: 
mente falso afirmar. que, por exemplo, o valor material dos incentivos determina 
ou explica a durabilidade ou transitoriedade das organizações de alguma forma. 
Em segundo.lugar,.esses. incentivos, também, têm que ser produzidos coleti; 
yamente-e,.portanto. surge imediatamente a. questão de quem exatamente está 
disposto a oferecer-se para tornar esses incentivos disponíveis: “Se os incentivos 
seletivos têm que ser produzidos « de modo que assegurem a produção do bem 
comum, então eles são apenas outro tipo de bem comum, aquele cuja produção 
deve igualmente ser considerada cara, e, portanto, problemática” (HECHTER. 
Principles of Group Solidarity, p. 35-36). A referência à seletividade de incenti- 
vos, de acordo com Michael Hechter, portanto, apenas adia o problema origina 
de como é possível para que a ação coletiva surja em primeiro lugar. Pode-se, é 
claro, tentar remediar esses déficits utilizando as ferramentas da teoria da esco- 
lha racional, que é precisamente o que Hechter faz, mas tudo isso em si aponta 


para o fato de que a teoria de Olson, tão elegante à primeira vista, é em últim; 


análise bastante difícil de aplicar. 
Uma objeção mais grave, no entanto, diz respeito ao campo de aplicação da, | 
ro e E red e 
: teoria olsoniana, Olson claramente havia compreendido seu modelo de indiví. | 
| duo orientado para a utilidade como um modelo dear análise; ele foro primeiroa | 
do RT RT TETAS in, 
| admitir que era completamente i incapaz de lidar com certos fatos empíricos tais 
| como fenômenos filantrópicos ou religiosos (OLSON. The Logic of Collective | 
Action, p. 6,n. 6). Ao mesmo tempo, no entanto, ele afirmou | que seu modelo | 
ER pe É 
certamente poderia ser aplicado para alguns, mesmo muitos, reinos da realida, | 
“de, sobretudo o meio de organizações econômicas, Precisamente porque deve- , 
“mos supor que os s indivíduos dentro delas agem para melhorar a sua utilidade, | 


e aquilo que essas organizações fazem serve primariamente aos interesses dos | 


seus membros. Sem dúvida, quais esferas podem ser contadas como parte do | 
no Me E 
milieu das nizações econômicas é uma questão de controvérsia. Estamos | 


certamente no direito de perguntar se, por exemplo, podemos investigar, de | 
forma relevante, as origens das revoluções com este kit de ferramentas teóri. , 
co, como fazem os teóricos da escolha racional que desenvolveram a aborda: | 


gem de Olson. Afinal de contas, ele apenas criticou a teoria da revolução é de 
Juta de-classes-de Marx, ao invés de tentar ar analisar as revoluções, re rebeliões ob: 
movimentos sociais. Isto é marcante no livro de Olson, que saiu no auge dos | 
“protestos sociais da década de 1960 (cf. OLIVER & MARWELL. “Whatevel | 
Happened to Theory Critical Mass?”, p. 294). E é, de fato, muito difícil, se não; 
totalmente implausível, - examinar esses fenômenos. exclusivamente, com basti 


na premissa de que os indivíduos agem mn de acordo . com seus fins ôu utilidades, : 
Muertos aii DV era a e rr pr gr prt So 


A mr paai 
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o tes 
afirmam que esses 
rc pt « 


a verdade, tudo parecia sugerir que as revoluções não irromperiam — mas elas 


aconteceram. Repetindo, por que eu deveria participar das atividades em que 


cada ato pode custar não apenas dinheiro e tempo, mas até mesmo minha vida, 


ec em que minha contribuição pode ser bastante insignificante? Mesmo a par- 


ticipação nas eleições é um mistério para os teóricos da escolha | escolha racional. Eles 
lutam para explicar por que as pessoas (ainda) votam em tão m tão grande número, 


embora devam estar bem conscientes de que seu voto dificilmente pode ter 
| rr RO O es 


“muito impacto sobre O resultado. Por que gastam tempo e energia indo para 


0 local de votação? Teóricos da escolha racional sempre tendem a recorrer a. 

Dn a A TREAT 2 OS GRE Nor ennto 
normãs (ou crenças incondicionais) para ajudar em tais casos, que, no entanto, 
rrenan ai 


Tre teaaesça Bm =? 


em seguida, tendem a subsumir umir sob. o conceito de | - preferências ir individuais gu 


maximização da utilidade. Mas es este ponto de partida é em si altamente  implau- 
ii 
sível, como toda 1 abordagem | radicalmente individualista de dos fenômenos sociais, 


TR e rt 


que-era-elaro, a ahordagem d defendida pelo Olson. Como.os teóricos. da es escolha 


Err pesunes oiee, orGaos 


racional em geral, ele sempre assumiu que cada da indivíduo t toma decisões c de 
forma isolada e independente de outros atores s sobre se deve ou não contribuir 


Emi dota E ca 


para um bem . coletivo. No entanto , estudos empíricos sobre as revoluções têm têm 
posirado repetidamente nte que, de.fato, os grupos entram em ação, e que existiam. 
Tedes sociais no âmbito das quais as decisões individuais foram tomadas e onde 
foram decisivamente moldadas. Sucessores de Olson, entretanto, compararam 
os dissidentes, revolucionários etc., com os clientes das empresas de venda por 
Correio, que se sentam sozinhos no sofá estudando as melhores ofertas, pesando 
as coisas com precisão e maximizando a sua utilidade nesse confortável e aco- 
lhedor ambiente. Esta é também a crítica à teoria da escolha racional por parte 
da chamada abordagem da “mobilização de recursos” acerca da pesquisa sobre 
revoluções e movimentos, uma crítica que podemos até certo ponto categori- 
“Zar- como uma “discussão familiar”. Embora esta abordagem não rompa com a 
“escolha racional” em um ponto bastante importante, ela sem dúvida a desen- 
volve ainda mais em outros aspectos. Podemos dizer que ela simplesmente con- 
“abalança o caráter individualista da abordagem da e E: É 
Perspectiva racional coletivista, segundo a qu estão fundamental é como. 
OS organizadores dos movimen ociaisc em. mobilizar recursos escas-, 
S0s, como tempo e dinheiro , para promover seus objetivos. Os expoentes dessa 
Perspectiva (como os aútores americanos Anthony Oberschall, Doug McÁdam, 
John D. McCarthy e Mayer N. Zald) ) reconhecem que os movimentos e revoltas/ 
Jevoluções sempre começaram-a-partir-de-grupos...Tais eventos coletivos em lar; 


8a escala são inimagináveis sem a coesão social e normativa dos grupos, porque 
Tem O 


e outro modo emerge o problema do carona e a insatisfação ção política sentida 


Pelos individuos não E convertida em ação. coletiva. Neste sentido, os teóricos 
da 


mobilização de recursos rompem com o racionalismo individualista da “esco- 
lha raciona as eles então prosseguem com base em premissas racionalistas 


os ou coletividades relativamente estáveis certamente 
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ine uívoca — diremos a 210) SO 


agem de acordo com considerações de custo 
“têntam prevalecer sobre outros grupos, derrubar a velha máquina do Estado etc. 


Se o Estado é fraco, de acordo com os teóricos de mobilização de recursos, pelo 


menos as revoluções ocorrem 


nas sociedades e nos momentos em que um grande número de grupos, | 
-- com forte lealdade de seus membros individuais, tem expectativas ra- | 
cionais:de benefício líquido positivo de ações revolucionárias ou Pros Ê 


E testo (GOLDSTONE. “Is Revolution Individually Rational?”, p. 160). 


Claro, nós também podemos questionar a tese de um ijonalidade 


com o programa de pesquisa de Olson. 


j 
Ao mesmo tempo em que as teorias da escolha racional estavam crescendo |. 
em força, a assim chamada teoria dos jogos também decolou. Esta teoria dos | 


A O a 
jogos estratégicos; cujas bases foram estabelecidas no final da Segunda Guerra | 
Mundial, está está. preocu ada com as situações em que o resultado das medidas | 

Natan marte ar ti e pi À 


tomadas por or cada participante é diretamente dependente das expectativas de | 
eee e e 


como os outros se comportam. Vamos olhar o que exatamente isso significa É 


“dentro de alguns instantes. Primeiro, porém, é importante sublinhar que esta; | 


mos lidando aqui com uma formulação analítica, abstrata de uma teoria rácio- | 
inteira der it a ca 
nalista d da a À ação, isto é, uma teoria da ação que te defende as.premissas de neouti 


a Aria 


pese 
tarismo. Situações de ação mais ou menos artificiais são simuladas e aliada À 


por meio de procedimentos matemáticos por vezes altamente elaborados, a fim | 
de modelar a lógica da ação característica dos atores racionais e os resultados da | 


sua E agregada. À teoria dos jogos continua a obra de Olson na i 
ente enfrenta o problema de bens coletivos, mas de uma forma muito, | 


ma forma muito, | 
isso córicos dos jogos lidam com situações em que a ação racio- , 


nal leva o indivíduo isolado —- como naturalmente Olson já havia mostrado -— à ! 
Beer Hlações a partir Cos resutados individuals é coletivos E, inversamente, da | 
mesma forma no livro de Olson, a teoria dos jogos contradiz o preconceito de | 

ências SE o sd nd , 


ncial para aumentar a utilidade coletiva. Mesmo se o utilitarismo coletivo | 


ue podemos fazer in 


parece claramente evidente, agentes racionais não irão atuar de modo a garanti 8 


que ela ocorra. Assim, a teoria dos jog ém rompe com os pressupostos | 
da teoria econômica e que sempre assumiu que as ações dos i E 
di 


(no mercado) acabam T odo ou de duto a roduzir automaticamente 


resultados ótimos a açEs da “mão invisível” smithiana). 


As diversas situações simuladas ou construídas dentro da teoria dos jogos, 
geralmente. têm seus próprios nomes, muitas Vezes peculiares ou engraçados, à 
tais como o “jogo do seguro”, “jogo da galinha” ou “dilema do prisioneiro”. 01 


de, quando, por exemplo, 


isso na próxima lição sobre o “interacionismo | 
“simbólico”. Por enquanto, porém, ainda queremos descobrir o que aconteceu | ; 


Vir não só para analisar o problema da cooperação descrito por Olson muito 


último deles é certamente o mais famoso, e é por isso que é tão frequentemente | aa é com saio mas detalhes, mas ta também. ymbém para separar situa, 


“discutido por aqueles que não pertencem a essa perspectiva ou mesmo ro seus asa ção 


críticos. Nós o descreveremos brevemente aqui. 


Vamos supor que a seguinte situação surgiu (cf. as observações de Boudon 
facilmente compreensíveis mesmo para os não matemáticos, em Unintended 
Consequences, p. 79ss.): Duas pessoas são presas, acusadas de realizar em con- 
junto o mesmo crime, mas cada uma é interrogada separadamente, de modo que 
não têm oportunidade de trocar informações. No tribunal, o juiz lhes oferece 
as seguintes opções para obter uma confissão: cada um receberá cinco anos de 
prisão se ambos confessarem, ou dois anos se ninguém confessar. Mas se apenas 
um deles confessar, ele será absolvido, enquanto aquele que não confessar rece- 
berá pena de prisão de dez anos. 


Para os prisioneiros, vamos chamá-los de Smith e Brown, esta é uma situa- | 
ção complicada e peculiar. Porque o que quer que Smith faça, para ele é sempre 
melhor confessar: Smith recebe cinco anos (em vez de possíveis dez) se Brown 
confessar, e uma absolvição se Brown não confessar. Brown, é claro, pensará de 
acordo com o mesmo raciocínio. Se ele falhar em confessar, arrisca-se a dez anos 


“de prisão (ou seja, se Smith confessar), mas se ele confessar, ele recebe cinco 


anos (se Smith confessar também) ou uma absolvição (se Smith não confes- 


“sar). Embora, ou de fato, porque, tanto o Smith e Brown agem racionalmente e 


confessam, o resultado para eles é comparativamente pobre ou abaixo do ideal. 
Ambos são condenados a cinco anos de prisão, enquanto teria sido possível 
para eles safar-se com dois anos cada, negando consistentemente seu crime. Em 
forma gráfica isto é mostrado na figura 5.1; o número antes ou depois da barra 
refere-se ao número de anos de prisão a que Smith e Brown seriam condenados 
dependendo de qual estratégia escolherem. 


Figura 5.1 
Ê 
Smith 
Confessa Deixa de confessar 
Confessa 5/5 ; . 0/10 
Brown 
Deixa de confessar 10/0 2/2 


Tudo isso pode parecer um pouco artificial para vocês. Esta é de fato uma 


descrição justa; estas são situações simuladas. Mas essas si º I= 
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plesmente permanecem ocultas ou pelo menos opacas. Outras maneiras em di 
tais análises podem ser utilizadas, para elucidar a imbricação mútua de ator 
“Coletivos, por exemplo, como a que caracteriza as associações de sindicatos, do 
empregadores e do Estado — e os resultados líquidos, por vezes irracionais, prod 
zidos por suas ações, podem ser vistos de forma exemplar na obra de Fritz Scharp 
(n. 1935) (Games Real Actors Play: Actor-Centred Institutionalism in Policy Resea 
ch). Scharpf não pode ser considerado um devoto da escolha racional, mas usa 
argumentos dessa teoria apenas como ferramentas auxiliares de análise. À corri 
armamentista entre as grandes potências pode s ser estudada quase da mesma ma 


se encontram em uma situação semelhante é à dos. prisioneiros, Smith e Brown n 


tribunal; as suas decisões inteiramente racionais podem levar a um resultado qu 
Pine Us 


de um ponto de vista externo, é subótima, isto é, que precisa ser melhorada. 
Nós gostaríamos de apresentar-lhes alguns outros expoentes proeminent 
e, especialmente, brilhantes desta abordagem. Thomas C. Schelling (n. 1921 
professor de Economia Política na Universidade de Harvard, causou » causou um rebuli- 
-£o no início dos anos de 1960 quando implantou ideias da teoria teoria dos jogos em jogos em, 
um livro sobre estratégia militar. A estratégia do conflito (1960) é uma brilhant 
análise das ópções de ação abertas para estados opostos que, em circunstância 
muito diferentes ou com recursos muito diferentes, que têm ameaçado e conti 
nuam ameaçando uns aos outros com a guerra. Mais importante para os nossos 


Áqui, de forma exemplar, E e mostra através de uma-análise-de 


e amento-individu 
coletivas alt 


É 
É 
! 


de um tipo seja “minoritária” 
menor número de moedas do outro tipo. Isto é 


Cas de outros grupos étnicos, isto é 
ser uma minoria (numérica) na sua vizinhança imediata, pi 
o SO e 
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- ação individual em-si. Elster explica é em pormenor as diferentes formas que a ação 


XY Aqui a propósitos, no entanto, é seu livro de 1978 Micromotivos.e macrocomportamenta-| 


ários fenôme. | 
“inocente” pode levar.a.consequências | 
ente questionáveis no nível macro. Schelling apresenta isso em , 


relação ao fenôménio da segregação ' “racial. ou-étnica.nas. cidades através deum| É 
modelo ou 1 jogo” Simples, « gue 1 vocês mé mesmos serão capazes de.coneeber. Basta , 

pegar um tabuleiro de xadrez Con 64% quadrados e um total de 44 moedas, das . 

quais 22 são de um centavo e 22 são de dois centavos. Primeiro deve-se distri- É 
buir as moedas aleatoriamente através das casas do tabuleiro. A sua tarefa agora , 
é movimentar ou posicionar as moedas, de tal maneira que, se possível, a moeda | 
» espacialmente falando, em outras palavras, em | 
é, alguns tipos de moedas não | 
podem ser colocadas de tal maneira que estejam rodeadas por moedas de outro | 
tipo, nenhuma “minoria” real deve surgir em qualquer área da placa. Mantendo | 
esta Tegra em mente, você pode mover estas moedas ao redor do tabuleiro tão | 
frequentemente como .quiser: padrões que caracterizam uma elevada concem- 
tração de um tipo de moeda são sempre produzidos. Aplicado ao fenôm É 


PR o cidades, isto significa que as pessoas, mes | 
ua quando nã o-são racistas e, portanto, não têm vontade de s cialmente se | | 
—uando desejam simplesmente-evital ei : 


um zero um padção 


altamente segregador mediante seu comportamento quando mudam de casa 
“migram. Ou seja, através de efeitos de agregação, as ações « es “inocentes? de. 
ou nm E a ma Da mn a e 
indivíduos podem dar origem aos chamados “efeitos perversos”, aqueles que 
e mi - 
ninguém realmente pretendeu produzir. AZ da onipresença de tais efeitos 
ou consequências não intencionais da ação ), Raymond | Boudon, (n. 1934):tirou 
rena arm ee mim Ema sn rem 
conclusões interessantes com relação a uma teoria da mudança s social. Poisadi. 


Sana £Teçatome 


fusão dessas consequências não intencionais contradiz a suposição, “encontrada 
SO entao 


Ro af do AO SER 


com muita frequência entre os sociólogos, de um processo | Histórico unilinear, 


“assim como ele é cético em relação a todas as tentativas de * “engenharia” social, 
COUDON. Unintended Consequences, p. 75s.). 


O filósofo norueguês e cientista político Jon Elster (n. 1940) preocupa-se 


“menos com as consequências agregadas d de ação individual do que com esta, 


e OT e (E na arq NET 


sean assumir e 0 co -que pode, « , de fato, ser T conseguido coti] Jméios raciõ- 
ar reed 


eai 

sereias” (em seu livro Ulysses e as sereias), Elste. 
plinadores qu s que os atores podem usar ar para proteger-se c contra é a. pr irracio- 
nalidade do s seu próprio comportamento futuro. Assim como Ulysses pediu para 


teste Goes Ti sima ie eme om rm rena ms 


sua tripulação amarrá-lo ao mastro de seu navio porque ele era capaz de ouvir 
o canto das sereias sem sucumbir à sua sedução fatal, atores individuais, bem 
como coletivos, desenvolvem práticas disciplinadoras: as, sociedades adotam 


constituições, por exemplo, para regular determinados procedimentos. e vincu- 
ar-se com relação ao futuro de tal forma que certas opções c da ação não são mais 


MC remotas Cane tp Re 
abertas sa eles. À Mas Élster também mostrou que vários objetivos não modem ser 
atingidos ou fabricados de forma racional: é impossível fabricar es ontaneidade, 


por exemplo. A exortação “Seja espontânea!” não tem perspectivas de sucesso, 
porque a espontaneidade é, no máximo, um subproduto de outras atividades, 
Mas não pode ela própria ser o resultado da intenção, porque isso iria destruir 
a espontaneidade. Adormecer envolve questões similares; issp raramente acon- 
tece quando você mais quer. Além disso, Elster construiu uma reputação como 
Crítico mordaz do funcionalismo, com seu ótimo faro para detectar nos escritos 
de vários sociólogos muito proeminentes explicações funcionalistas, que não 
são, de fato, nada do tipo, mas que nas principais suposições são vagas etc. (cf. 
tb. Lição II). O crescente ceticismo sobre a fecundidade-.da própria abordagem 
da escolha racional também é evider evidente n ra de.Elster. Conforme seu trabalho 
se desenvolveu , Elster gradualmente admitiu a importância do normativo; é jus- 
to dizer que ele está refazendo os passos de algunas dos perisadores sociológicos 
Clássicos, de economistas a sociólogos propriamente ditos. O grande livro de 
Elster (Alquimias da mente: racionalidade e as emoções), no qual ele tenta ancorar 
48 Ciências sociais em unia base social e psicológicancom hase na Sociologia cena A 


* 


Psi ia-das emoções, parece concluir este-procesgo. Pouco resta do modelo 
“de ação orientada para a utilidade fornecido originalmente pela economia. 
O fe IPES RE TE Siga Ci ER 


E mm 
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A obra do grande sociólogo James S. Coleman (1926-1995) era desprovi 


de tais características “derrotistas”. Coleman foi o ande nome da “escolha ra 
cional” nos Estados Unidos; ele combinou suas reflexões sobre a ação social c 
Reaper sentam” 


uma teoria convincente da sociedade. Coleman mostrou vividamente como: os 
É a as . EM ars ed pe o oa 
atores corporativos (or ações) determinam a dinâmica da ação nas soc eda 


des cont ânease-argumentou que as medidas tomadas pelos indivíduos e 
ds as é a arise qm é ae s 
em reaval à Juz destas, porque estes mmdivíduos são sempre integrados em 


The Assymmetric Society). Teoricamente) Coleman foi particularmente inovador 


* já que foi um dos primeiros membros do campo neoutilitarista a tentar iluminar 
as origens das normas. Os neoutilitaristas de todos os matizes e tonalidades sem. 
pre lutaram para esclarecer a natureza das normas, fenômenos que, a menos quea 
sua própria existência seja negada, precisam ser tidos em conta, mas que não po- 
deriam realmente ser elucidados utilizando os recursos disponíveis dentro desta 


teoria ou compatíveis com ela. Coleman pelo menos conseguiu mostrar como 
normas, que ele definiu como legiti 


Organizações ou são confrontados com organizações me agem (cf. COLEMAN gem (cf. COLEMA 


semelhantes para um conjunto de outros, ainda que o comércio de di- 
reitos de controle da ação não possa ser facilmente estabelecido, e ne- 
nhum ator possa lucrativamente se envolver em uma troca para obter 
os direitos de controle. Tais interesses não constituem eles próprios 
uma norma, nem se assegura que possam vir a existir. Eles criam uma 
base para uma norma, uma demanda por uma norma por parte daque- 
les que experimentam certas externalidades (COLEMAN. Foundations 
- Of Social Theory, p. 250s.; ênfase original). 


. 


fluência de Coleman foi e é muito grande, principalmente porque 
no final de sua carreira,se 


2 q q 


ional. 


E DE OS mpg e RS 


pectiva agem da esc 


disciplina), ele 


tenta alcançar uma codificação de sociologia semelhante à que | 
Coleman aspirou Em Seus dia "— DD À 
cn a ii epa E 


“fez a partir de seus es 


No entanto, Coleman foi incapaz de demonstrar que. este tipo de formação., 


de norma é o mais comum. As condições que ele identifica para o desenvolvi | 
mento de normas, ao qual devem ser adicionados outros ainda (cf. COLEMAN. f 
Foundations, p. 257), foram certamente demasiado restritivas, e também rara: | 
mente encontradas no mundo empírico. Mas, independentemente disso, a in- | 


ele conseguily | 
Fundamentos da teoria social, mencionado acima, | 


apresentar uma espécie de.síntese que tenta resolver de forma consistente todos , 
os problemas teó cos da sociologia que vale a pena mencionar a parti c ta pets, 

ab ol Um projeto igualmente ambicioso | 
está sendo realizado na Alemanha por Hartmut Esser (n. 1943). Em seu volume 


introdutório Soziologie (1993) (o qual é seguido por mais seis volumes do mes- | 
mo título, cada um dos quais aborda um campo teórico específico no âmbito da | | 


Finalmente, devemos mencionar o Prêmio Nobel de Economia, que mora 
em Chicago, Gary S. Becker (n. 1930) ue contribuiu muito para & deserivolvi: 


mento da teoria do capita “Humano, que funcionou como um estímulo decisivo 


O i=cenoinia da educação. Foi também Becker quem tentou aplicar de forma 
tente o mod ilitarista da ação econômica aos fatos sociológicos. Ele o 
É val se tudos sobre o comportamento da'triminalidade desviante, 


rá 


ti iva dos afóres, os 
bem como sobre a a, que descreveu a artir da perspectiva dos atores, 
membros da família, todos os quais, afirmou, pais e filhos encontram-se em um 


dE . - ” E 2 bh) : [34 n 
processo de “negociação sobre sexo, subsistência e segurança” (RYAN, A. “Whe 


su : » i i TOVO- 
“its Rational to be Irrational”, p. 20). Mas, como esta maneira concisa e p 


cadora pode ser intimidadora, Becker é frequentemente tentado a abandonar a 


com] ã i Íti â uitos teóricos 
* compreensão normativa e analítica deste modelo de ação em que m 


da escolha racional chegaram a concebê-la, como Bentham, como uma tese quase 


antropológica com escopo abrangente. E isso é altamente problemático. 


' Vamos nos encaminhar para o fim desta lição com algumas conclusões SO: 
* brea importância do negutilitarismo. Temos discutido como o ramo do neoutili- 


: Na . Re Pr 
tarianismo que pode-sex. rotulado de “escolha racional” ou “acãó racional difere 
da “teoria da troca” na RO SN 
RR ass Aos aaa Cn ; a IA 
entendido como um conceito normativo e analítico, O problema da tautolog 


en a pt mimo mi nim ae e in 
é, portanto, menos preocupante do que na obra de Homans. No entanto. os 
* teóricos aos quais nos-zeferimos estão, naturalmente, interessados em aplicar 


este modelo à realidade, a fim de produzir explicações: todos estão interessados 


a ir mae Em 


em produzir téorias empiricamente precisas da escolha e tomadas de decisão. 
À questão, então, é a quais campos pode-se realmente aplicar, com um grau ra- 
ER am rm 


o pre rp a ct 


informações necessárias para a tomada de decisões e escolhas com as quais são 
confrontados. Às vezes, há demasiada informação disponível, « de modo que 
tores não são Taxis-capãzes-de compreender todos estes dados, e surge a ques- 
tão de sua capacidade cognitiva para processá-los, e assim por diante. Mesmo 
aqueles estudiosos que trabalham com a “escolha racional” e a teoria da decisão 


têm cada vez mais reconhecido estes problemas, Uma das consequências foi a de. se 


gue um certo número de autores desistiu da ideia da maxisnização danfilidades. 
a EU a A i ã uada das necessi- 
Tabalhou com a de “satisfação..que se. refere à satisfação adequada 


E a 


air : RE sad 
gades (SIMON, H. “Theories of Decision-Making in Economics and Behaviora 


Ê e Eta . í - a ? já não é ed 
Science”, p. 262). O ator, cujo objetivo é a “satisfação a ada”, já não é verda: 
eiramente “racional” 


ais adequados.de., 
Tealização 


Etiíma ação ou a melhor informação parxtemarma-decisão quanda 
Vez mam eira aeee Em ca ET tremer gue 
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ele encontrou uma solução cai seu nível de aspiração; ele muitas 
vezes age de forma bastante arbitrária a fim de obter sucesso na ação como um 
tudo, dado todas as dificuldades que surgem na vida real. O ator é então caracte 
rizado como mais ou 
se Ite ISSO, NÓS. 


R VI 
Abordagens interpretativas (1): interacionismo 
Cm simbólico 7 


tido esse ator é menos racional do que 
“ator típico-ideal que maximi lidade? Apenas um pouco ou muito? Se esté 
último for o caso, então-é claro que o modelo do ator que maximiza a utili 
de é geralmente um meio bastante inadequado de apreender fenômenos sociais 
empiricamente (para uma crítica cf. ETZIONI. The Moral Dimension, p. 144ss,). 


Se este for o caso, a 


tão fascinante ue surge é a respeito de quem na 


verdade realmente se comporta como os atores que maximizam a utilidad g 


Nesta e na próxima lição iremos confrontar duas teorias sociológicas dife- 


e ça E Tentés — o interacionismo simbólico e a etnometodologia — que são frequente- 
modelo. Estudos e çã sobré estes problemas Ron MRE se da “mente referenciadas na literatura pelo termo genérico “abordagem interpreta- 
Economists to Free Ride, Does Anyone Else?”) foram produzidos. Curiosa- - 


tivo e como resultado disso acabam por ser confundidas. O terio é bastante 
É “problemático, mas pelo menos salienta o fato de que-havia outra abordagem 
“significativa além da teoria da troca ou da “escolha racional”, do paradigma 
neoutilitarista, e da teoria normativo-funcionalista de Talcott Parsons no âmbito 
“da sociologia dos anos de 1950 e de 1960 — abordagens, ademais, de vitalidade 
“permanente. Os autores cujo trabalho nós podemos aplicar.o termo “abordagem, 
interpretativa” defendem, fundamentalmente, um modelo diferente de ação que 
“£Tepresentado pela teoria da escolha racional, mas que também difere do que foi 
- desenvolvido por Parsons, com sua ênfase nos aspectos normativos da ação. Isto 
“ também explica o significado literal do rótulo “abordagem interpretativa”. Pri- 
“meiro, ele expressa a existência de um campo hostil para Parsons e seu modelo 
* de ação; as representações do “paradigma interpretativo” criticadas pela noção 
“de normas e valores de Parsons, a qual a ação sempre se relaciona, foram insu- 
ficientemente complexas. Elas não estão disputando a importância das normas 
e valores na ação humana. Muito pelo contrário. Mas o que Parsons teria negli., 
-Senciado, e eles reivindicaram, é o fato de que a nas-e valõres não existem 
abstiatamente para o ator enão podem ser convertidas sem problemas na ação. 
Em vez disso, nessa visão, as normas e valores primeira devem sertspecificad icados 
Edeste modo interpretados.na situação da ação concreta, Parsons tinha, assiz, 
“Jgnorado a dependência dos valores é normas na iifexpretação — e isso foi pen- 
“Sado para ser a chave da deficiência de sua teoria, dando origem a uma série de 
Consequências empíricas problemáticas. 
| Segundo, o termo “ bordagem interpretativa” refere-se ao fato.que.as.esco- 
Tas teóricas envolvidas estão com frequência — embora não necessariamente — 
intimamente associadas com 1a tradição de. pesquisa etnográfica e os métodos da 
Besquisa social qualitativa. Dado que se pode pressupor que a aplicação de nor- 
Mas e valores em situações concretas é sempre um processo complexo e não in- 
teiramente consistente, bem como da aplicação de fins e intenções inteiramente 


mente, O ortamento cotidiano da maioria dos grupos de pessoas é muito 
Siferente do modelo de ação racional. De acordo com estes estudos, o modelo 
racional representa uma boa aproximação empírica do comportamento de ape- 
nas um grupo de pessoas, e este grupo era composto por estudantes de Econ 
mia! Se estamos lidando aqui com uma consequência da seleção ou socialização, 
se todos esses estudantes escolheram este assunto com base na afinidade ou se 
esta abordagem intelectual particular molda o seu comportamento, é uma ques 
E tão que continua por se resolver. O que é certo é que o modelo neoutilitarista 
É da ação apresenta demasiadas limitações e restrições. Nas duas lições seguintes 
, Eos dec aos aa Doda Ras tEonGas de les se contentarem com um 
| retorno ao modelo parsoniano da ação, mais abrangente do que este, o criticam 
por sua falta de sofisticação e abrangência. 
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não normativos, parece uma boa ideia examj etalhadamente o meio no qua 
RPE ÇÃO a od poençio 


os indivíduos agem e assim interpretar as opções disponíveis para a ação, em 


vez de trabalhar com uma volumosa quanti m estado demasi 
A 


damente bruto, o que criaria outros grandes problemas. Para os representantes 

fo paradigma interpretativo” é inapropriado coletar grandes quantidades de 
dados comuns, por exemplo, em pesquisas de opinião sobre as atitudes, con 
vicções etc., porque o material obtido des u processamento estatís 
tico pouco nos diz sobre como as pessoas na verdade agem em uma situação 
específica de ação. Naturalmente, aqueles com uma referência pelo méiado 
qualitativo não diferem significativamente de Parsons, que nunca realmente s 
comprometeu tanto com questões metodológicas, mas que se diferencia daque 
les sociólogos (e há um número razoável deles dentro do campo neoutilitarista 
em particular) que tentam se apoiar em enunciados teóricos principalment 
com métodos quantitativos. 


Portanto, o rótulo “abordagens interpretativas” foi e ainda é aplicado nas 


cescolas teóricas-tanto. do interacionismo simbólico quanto « da etnometodolo 
ni 
gia. Eles têm certamente pontos em comum, mas deve ser en 
il estâmos lidando aqui com «duas abordagens 


bert Mead, William Isaac Thomas, Charles Horton Cooley e Robert Park foi 


uma continuação direta do pensamento desta tradição; de fato, estes pensadores | 
ajudaram a criar e elaborar esta tradição. Na medida em que o interacionismo | 
ele não era uma | 


simbólico se apoiou fortemente. no pensámento pragmático, 
nova teoria em-tudo. Antes, ele foi uma continuação da socic sociologia a “Escola. | 


ousadia np ci 


estabelecido nos anos de 1950. 


Como nós aprendemos na terceira lição, quando Pats 


competição com o funcionalismo, ganh 


e qe 
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mia é 


se encontram em vertentes opostas da filosofia moderna. Enquanto a etnome- 
todologia, com a qual devemos lidar no próximo capítulo, estã na tradição da está na tradição da |. 

1 fenomenologia husserliana, nós olhamos agora para o interacionismo simbóli-. 

-£o, que deriva do pensamento pragmático americano. Esta corrente filosófica, | 
á o e a ia e ES E ma ra 


que devemos descrever com mais detalhes em breve, foi intimamente associada | 
primeiro com a sociologia americana. O trabalho de autores como George Her. | 


“de de Chicago”, uma vertente ente de pesquisa ensinada e praticada coi com muito su- | 
“cesso sob a direção de William 1. Thomas e Robert Park entre 1910 e 1930 nã ] 
Universidade de Chicago. Esta escola de pesquisa, que dominou a sociologia | 
americana na época, foi mais tarde marginalizada pela hegemonia da escola de | 
Parsons, cujo status estava se tornando aparente nos anos de 1940 e foi um fato | 


reconstrui is- É 
tória da sociologia em A estrutura da ação social, ele (conscientemente?) ne | 
gligenciou su jeitar os representantes desta escola a um ali séria. Mas. , 
uando o inter como uma abordagem explicitamente em | 


So- | 
ciologia em 1950 e especialmente em 1960, eram Soció ogos ue estudaram |. 


iretamente sob influência dos representantes da original sociologia da “Escola, cola, | 


ue formaram a linha de frente de crítica do trabalho de Parsons. 
“Teremos mais a dizer sobre isso mais tarde. Primeiro é essencial explicar exata- 
mente o que o pragmatismo americano e a adjacente sociologia da “Escola de 
“Chicago” são na sua totalidade. Quatro pontos, parece-nos, são particularmente 
do orantes de mencionar. 


ão que é bastante interessante sobre a tradição filosófica do pragmatismo 
que ela se vê como uma filosofia da ação. Neste sentido, pontos 


“significativos de contato podem ter sido explorados por Parsons, com suas 


primeiras ambições de formular uma teoria da ação. O fato é, contudo — e isto 


7 É também certamente rsons negligencia esta tradição na Estrutura —, 


ue os pragmáticos desenvolveram seu modelo de ação so a base com- 


] ente diferente. Enquanto Parsons tinha como referência o problema da 
. dem social e tentava “resolvê-lo”, 


em grande parte, pelos aspectos normati- 
“vos da ação, no pragmatismo americano, cujos principais representantes foram 


“O lógico Charles Sanders Peirce, o filósofo John Dewey (1859-1952), o psi- 
“Ccólogo e filósofo William James (1842-1910) e o psicólogo social e sociólogo 


George Herbert Mead, que nós mencionamos no primeiro capítulo, o problema 


central é formulado de um modo bastante diferente. Para os pragmáticos, foi 


“a conexão entre a ação e a consciência, em vez de ser entre a ação e a ordem, 


ue fico lugar central; entre outras coisas, isso levou a novos insights filo- 
“sóficos (no que se segue, cf. JOAS. “Pragmatism in American Sociology”). O 
i revolucionário no pragmatismo americano foi que ele rompeu com 
premissa básica da til osofia ocidental moderna na abordagem deste tema. 
sde o tempo do filósofo francês René Descartes (também conhecido como 
“Cartesius, 1596-1650), esta filosofia tinha feito o indivíduo e sua cognição o 
onto de partida para a filosofia e para a análise científica de qualquer tipo. 
argumento de Descartes era que se poderia duvidar de tudo em princípio, mas 
não da própria existência, porque o próprio ato de duvidar remete a uma cons- 
ciência que duvida, a um ego. Isto é, mesmo se eu estiver determinado a duvi- 
dar de tudo, eu não posso contestar que isto sou eu que estou pensando, que 


“isso sou eu existindo: Cogito, ergo sum, como Descartes notoriamente colocou. 


Por uea 


isa que é certa, e ela de luiu 
. Para colocar de outra 


oconsciência é a única 


ES E 
Maneira: a ólida, e oconsciência, o ego, a certeza 
de que se pri o existe, providencia isto. Com base nisto, neste funda- 


mento absolutamente seguro, a filosofia, assim como a ciência, deve começar 
seu trabalho; ambos devem ser construídos sobre este fundamento. 


À radical “dúvida cartesiana” 


VA 


, como é conhecida na literatura filosófica, e | 


Sua tentativa de fornecer um fundamento para a filosofia e para a ciência tem... 


Um enorme impacto na cultura euro-americana como um todo: como acima es- 


Ra A o ear SR tr pan aaa ana 


147 


clarecido, esta é a forma de grande parte da filosofia moderna, pelo menos par 
aqueles que, como Descartes, fazem da consciência individual o ponto cen 
da filosofia, e que estão, portanto, se engajando na “filosofia da consciência” 
Mas esta filosofia da consciência também enfrentou dificuldades teóricas subs 
tanciais centradas em torno da questão de saber se o movimento teórico realiza 
do de forma exemplar por Descartes — recaindo sobre a consciência individual 
o fato incontestável de sua existência — também implicaria problemas. 

A dúvida cartesiana levou a uma si ação-narqual-e-ego foi a única cois 
qué polErir se conaidanda Como certa, e ãd se podia tomar como certo qu 


Aa mer cemae 


o resto dó mundo, incluindo objetos e seres humanos, existisse. Mas como est 


própria dúvida cartesiana, a hipótese de uma única consciência isolada como o 


ponto fixo de pensamento torna-se superíiua: já não há necessidade de assumir 
im ego puramente abstrato, produzindo nada além de pensamento racional é 
E E o) 
separado do resto do mundo. Em vez disso ode se pensar no ego co ego, 
“sensorial, um ego dentro do mundo e do meio social. Entre outras coisas, é então 


sível ver o processo cognitivo como uma cooperativa, aquela em que vários 


“indivíduos podem estar envolvidos. Apesar de tudo, isto dá origem a problemas 


“filosóficos completamente diferentes, mas também a novas e diferentes soluções 
“daquelas propostas pelos “sucessores” de Descartes. 


” . 


ituações de ação concreta e negaram a 


s pragmáticos falaram da 
(e eee sd + a ! 
ego abstrato, imaginado de forma isolada, se reconecta com o mu obje legitimidade úvida-cartesiana, mas eles não pararam por aqui. 
tos, os outros sujeitos? Este foi um sério problema, um problema causado pel “Eles agora tê midade de superar o dualismo que tem afligido quase 


dualismo radical entre o ego (a alma, o espírito, a consciência — ou qualquer te 
mo semelhante que se queira mencionar) por um lado e o objetivo, do mund 
animado ou inanimado, por outro, um dualismo entre a substância imaterial d 
espírito e a ação visível do mundo material. Desde o início, a filosofia da cons 
ciência procurou repetidamente, mas sempre em vão, superar este insatisfató 


ualismo teórico tão carregado de problemas. 


À razão pela qual o cartesianismo era incapaz de resolver isso, de aco 
do Cora à tese JEVOMCIonárIA do DIREOADSMO americano -TOFEAAE nt HE 
do século XIX, era que a própria-dúvida cartesiana envolveu um movimento 
cognitivo altamente artificial, o que levou a filosofia a um caminho errado, ao 

dualismo mencionado acima. O argumento do pragmatismo era o de que a dá 
vida de Descartes era inteiramente abstrata, .concebida apenas no contexto d 
séus estudos filosóficos; mas não te a poderia ter essa forma na vida. 
cotidiana, incluindo o mundo cotidiano da filosofia e das ciências. É impossível, 
“duvidar deliberadamente. Qualquer um que tenta fazer isso sabe muito bem, 


em um determinado nível de sua consciência, que algo acontece. Além disso, 
é impossível duvidar de tudo ao mesmo tempo, pois isso levaria a uma comple 
paralisiz e uma inabilidade da ação. SE cu desejasse seriamente duvidar que 
| universidade é uma instituição com o objetivo de pesquisar e ensinar em vez de, 
por exemplo, ser um entretenimento ou um passatempo, que cursar Sociologi 
é uma coisa significativa para se fazer, que há coisas tais como aulas, em prime 
ro lugar, que os alunos da sala de aula de fato existem etc., eu seria sobrecarre- | 
gado por sérios problemas; eu não seria mais capaz de tomar uma ação diante de | 
todas as questões que simultaneamente me atacam; assim, os-pragmáticos não | 
estavam pedindo uma atitude acrítica acerca dos conhecimentos transmitidos. 
“Has para a adoção de uma postura dentro da filosofia que corresponde a uma + 
“sdavida Tear é viva” (PEIRCE. “FERE Fixaion of BelieP”, p. 232; sobre a dúvida 
cartesiana como um todo cf. seu ensaio “Some Consequences of Four Incapa- | 


cities”), uma dúsa ue realmente surge nas situações concretas, de fato en 


situações de ação. Se alguém argumentar desta forma, lançando dúvidas sobre à | 
a pera reed é 


“toda teoria da ação enraizada nas premissas cartesianas — O dualismo entre a 
substância imaterial do espírito, no entanto concebida, por um lado, e a ação 
visível, por outro. Os pragmáticos argumentaram que sem a ação seria impossi- 
vel conceber a mente, a consciência, 0. pensamento etc., em primeiro lugar. Ou 
“Colocando de outra forma: pensamentos ; surgem na problemática situação-ação. 
Pensamento e ação estão intimamente relacionados. Isto prejudica ou dissolve o 
dualismo cartesiano, sem meramente combater a postura idealista da filosofia da 
consciência (baseada no princípio da ação que de alguma forma surge da mente) 
com uma postura radicalmente materialista (p. ex., segundo o argumento de 
“quea consciência pode derivar somente de processos biológicos e psicológicos). 

Para os pra áticos, a mente, o pensamento e a consciência não sã tâncias . 
“Materiais nem imateriais no todo. Em vez disso, a consciência, o pensamento e 
O neateato onmpreendidas oa Ermaddo seu npnificado funcional noquediE E 
peito à ação: na. visão dos pragmáticos, o trabalho da consciência é feito sempre 
que nos encontramos diante de um problema em uma determinada situação. 
Este é precisamente o ponto no qual o pensamento ocorre. São as situações que 
se constituem enquanto problemas que estimulam o ator, fazendo necessaria- 
e objetivos da reslida- 


mente com que ele esteja consciente dos novos aspectos e OL 


e pi TM raio 
É mt tt me it cm 


isso que a consciência tenta ordenar e entender. Em resumo, 0 indivíduo 


começa a pensar. Somente quando o fluxo quase natural da ação cotidiana é 
interrompido por um problema, que os componentes da situação anteriormente 


tidos como certos, são reanalisados. Se a solução é encontrada, ela pode ser ar- 
ar : ituação simil futuro. 
* Mazenada pelo ator, que a recuperará em uma situação similar no futui 


i 
i 
i 
E 
Í 
E; 
[a 


Isso é o que podemos ressaltar no que diz respeito às consequências filosófi-. 
cas do pensamento pragmático. A relevância sociológica provavelmente não está. 
ainda aparente, excetuando talvez o fato de-que-esta tradição-teórica-.concebe 
e ator como um ser ativo, buscando e resolvendo problemas, em vez de um 
SET passivo que estimula a ação somente se determinados estímulos aparecem. 
Ássim, estímulos, como tais, não existem, mas são definidos dentro de uma si- - 


tUação-ação particular. Foi somente com e sobretudo 
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George Herbert Mead que a relevância do pensamento pragmático para as dise 


impossível no reino animal. Essa foi uma das grandes conquistas que Mead 
plinas de Sociologia e Psicologia Social tornou-se completamente clara. 
qa meet a aa tirem, 


nseguiu provocar, com a faculdade da fala sendo o fulcro de sua reflexão. Para 
d, a linguagem também só pode ser compreendida em função do gesto vo- 


cal, dos sons e dos próprios gestos. 


2 O aspecto crucial sobre o pensamento de Mead é que, ao invés de foc 
- Sua análise nas situações de ação vis-a-vis o meio material, ele enfa iza situaçõ 
«de ação interpessoal (para o que segue, cf. JOAS. G.H. Mead: A Contempora 
Re-Examination of his Thought). Particularmente na vida cotidiana há mui 


4 Construindo esta teoria da comunicação, apenas sugerida aqui, gas ideias. 
“Senvolveu uma psicologia altamente inovadora e extremamente influente cen- 
“rada na questão de como as.crianças.aprendem A Tolocar nelas os sapatos dos 


“outros, e como elas desenvolvem ao longo do tempo uma i endência através 
a pap e . — 
“desse mesmo processo. Mead explica que o eu se desenvolve em várias etapas 


ue, por sua vez, estes outros reagem a mim. Nós poderíamos dizer que meu 
ego.é refletido de volta para mim na reação do outro ou outros. Com esta idei 
ead lançou as bases fundamentais para a teoria do processo de formação d 


identidade, que se tornou o núcleo de uma teoria da socialização. Com as ferr 
ai 


mentas conceituais do pragmatismo, ele lançou luz na gênese da “autoconsciê 


cia” nas situações de interação. Nossa atenção aqui não pode ser focada no ator 
individual sozinho, mas no ator entre outros atores. Mead, assim, quebra fu 
O a a rante nr 


damentalmente com a noção de que a Psicologia Social ou a Sociologia podem 
ser baseadas no sujeito individual. Em vez disso, ele sublinha que as ciênci 

PRE eres E uma perspectiva intersubjetiva | 
Mas, a fim de ser capaz de fazer isso, a fim de compreender a intersuhjetividáde, | 


foi necessário constituir uma teoria antropológica da comunicação, para a qual 
Mead também lançou as bases. 


das suas ações. Inicialmente, a criança não pode distinguir entre ela ER e 
o mundo dos objetos. Partes do seu próprio corpo — tal como o dedo E pé na 
outra extremidade do cobertor — podem ser considerados objetos estranhos no 


“um objeto exterior suas-histórias-implantam muitas RE em vez E 
ãozi ão nã isso” ao invé u não gosto 
“Eu”. Joãozinho pode dizer “João não gosta disso ao invés de E 
disso”. Isto não é porque ele desconhece a relatividade simples da palavra ; 
“mas porque ele ainda vê a si mé e pela perspectiva dos outros. 


“Hle ainda tem que reivindicar sua própria perspectiva. Joãozinho entende que é 
ele próprio que deia a reação dos ou a ele, e neste sentido ele per- 


cebe como a mãe, o pai ou a irmã veem a ele. Ele portanto ganha uma imagem 


EEE papa “eu-s”). Quando 
“de si mesmo nas-dividida.em percepcões-externas discretas ( eus = E 
Onseguimos sintetizar estas várias percepções-externas. dentro de uma autoima 


aça a: .. . - L 
É j aos nossos próprios olhos. Nós 
“Bem coerente, nós nos tornamos. objetos sociais aos nossos p 


“Começamos a olhar para nós mesmos e desenvolver um eu ou uma “(ego) Ea 
lidade”. Joãozinho agora vê a si mesmo em seu nome. Através e 
diversas ações, ele aprendeu não só a se identificar com suas pessoas de referên- 
cia imediata, mas também reconhecer sua própria função com respeito a eles. 


través do “jogo” (como em “múmias e papais” ou “médicos e enfermeiras”), 
ele aprende a colocar a si mesmo no lugar dos outros; ele aprendeu com a Tea- 


nções. Em uma fase posterior — com a ajuda, por exemplo, o 
retrata a rr eram TE E 
RE se deve aderir a regras abstratas — ele logo é capaz de entender 


-Dão somente as regras dos indivíduos em seu ambiente imediato e suas expec- 
DA ta a retire me Ee e 


ativas. mas também as expectativas. mais gerais de uma comunidade maior (o 
time) ou até mesmo da sociedade (“o outro generalizado”). Uma identidade 
panGnie eco RREGNEL (A ds forma, porque, como se lida com todos 
Os tipos diferentes de pessoas, o seu próprio ego é refletido de volta através gi 
Teações deles. Ao mesmo tempo, o indivíduo é capaz de adotar a perspectiva de 


2 


3 Para Mead, os seres humanos são os únicos que usam símbolos. Símbolos. 
E à PP IES O R ; . - 
são objetos, gestos ou linguagem os quais as pessoas usam para indicar algo pará, 


Os outros, para representar algo. Crucialmente, o si a símbolos 
EEE são assim definidos socialmente e, portanto, 
diferem muito de uma cultura para outra. Os animais usam gestos também, mas. 
estes não são símbolos. Quando os cachorros mostram seus dentes, por exem- 
plo, sua agressividade é certamente aparente. Porém, isto dificilmente afirm 
que o cachorro decidiu expressar sua raiva dessa forma especial. Estes gestos sã 
instintivos e portanto, para além de algumas modificações formadas durante 05 
estágios iniciais de desenvolvimento, são sempre os mesmos. Os gestos húma- | 
nos utilizados como símbolos funcionam de forma bastante diferente. Estender | 
o dedo médio da mão direita é um gesto comum agressivo e obsceno na Europa 
Central, mas o seu significado não é imediatamente entendido fora dessa área 
cultural, porque este significado é atribuído a um gesto físico diferente. Os se- 
res humanos também podem pensar sobre os símbolos, conscientemente tenta 
implantar ou evitá-los, modificando-os, usando-os ironicamente etc., tudo isso. 
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“A princípio, o bebê ou a criança não entendem realmente as consequências 


ambiente. Mesmo quando se referem a si mesmas, as crianças falam como se fosse 


wa 


A 


um grande número de pessoas, como a da própria mãe, bem como a do late- 
ral-direito relativamente desconhecido, do policial ou do vendedor. 


Neste ponto do seu desenvolvimento, o ator é capaz de ver a si mesmo; ele 


Ad Sd 


pode conscientemente objetivar a si mesmo, porque é capaz de adotar a função 


o : [q , 220 (DT A . E 

-ou a perspectiva do outro (“assumir papéis”). Mas isso também significa que 
para Mead e para todos os outros autores que defendem sua visão, o eu não é 
uma entidade. realmente sóli 


O eu é, portanto, mais um processo do que uma estrutura estável, um constante 
ato de estruturação com nenhuma substância oculta. 


Tais são as ideias centrais do pragmatismo americano, que passaram a exer- 
AT a marie et: era ta erre, 


cer forte influência nos e mais estritamente-sociológicos da “Escola de . 


Chicago”, ainda que a conexão entre os elementos oriundos da Filosofia e Psi- 
cologia Social presentes nessa teoria e as pesquisas empíricas realizadas naquela 
época não sejam plenamente evidentes. 


Ambos, o pragmatismo e a Escola de Chicago, sofreram u iniode | 
opularidade nos anos de 1940 ee 1950, sua antiga grande influência foi di- 


minuindo acentuadamente. Foi um dos estudantes de Georges Herbert Mead 
quem, mais do que ninguém, combateu essa tendência, finalmente conseguindo 
reunir em torno dele uma série de companheiros de luta. Nós estâmos nos refe- 
rindo a Herbert Blumer (1900-1987), que tinha sido um membro do Departa- 
mento de Sociologia da Universidade de Chicago entre 1927 e 1952, antes de se 
mudar para Berkeley na Califórnia. Conscientemente partindo do legado mea- 


“iano, Blumer tinha se estabelecido no Departamento de Chicago, tornando-se 
. . ” ê rs 
uma espécie de modelo intelectual para aqueles comprometidos com es e lJega- 


do. Ao mesmo tempo, em nível nacional, ele surgiu como força motriz por trás 
dos esforços para organizar os sociólogos que desejavam fazer parte da tradição 
pragmática. Ele teve tanto sucesso nisto que serviu como editor da American 
Journal of Sociology, a mais influente revista sociológica americana, entre 1941 
e 1952, e foi eleito presidente da Associação Americana de Sociologia em 1956. 


Foi Blumer quem criou o termo “interacionismo simbólico” em um artigo 
de psicologia social em 1938. A composição deste conceito requer uma explica- 


ção. Interação” refere-se à reciprocidade da ação, o meio no qual as ações reali- 


ia nte ra em 
3 


zadas pelos vários indivíduos estão mutuamente entrelaçadas: “interação” foi na 
verdade a tradução original do termo de Simmel Wechselwirkung. Ele refere-se à. 
visão, encontrada sobretudo no trabalho de Mead, de que a tarefa da sociologia. 


não é ver o ser humano de forma isolada, mas como um ser que sempre atua em 
O a ar err rear E a ri rare 


contextos intersubjetivos, que está envolvido em um arsenal de ações realizadas 
A SR cs as do Mp 
por dois ou mais indivíduos. Isto é a “interação”. O componente adjetivo do 


termo “simbólico” não deve ser mal-interpretado. Isto não Significa, certamente, 
que as interações são puramente simbólicas ou transmitidas por personagens; 
: Regis mm 
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= nes 
utável, mas é constantemente definida 


“e, conforme o caso, redefinida através do res ado-da-interação com os outros. 
a e a aaa mma 


que elas não são, por assim dizer, “reais”; nem significa que o interacionismo 


SR DO ns aaa OE E Tnimana 
simbólico-se-preocupa-somente-com ações de uma alta carga simbólica, como 


. * 7 a dra é gre 
- podemos conhecê-los a partir de rituais religiosos. Em vez disso, o termo sugere 


« “ , % 
ue est i ea ação-como uma interação “mediada simbolicamente 
o ! An de ki 


(esta é a expressão mais adequada introduzida por Júrgen Habermas), como a 
ação dependente de sistemas simbólicos, como a linguagem ou os gestos. E esse 
caráter mediado simbolicamente da ação humana recebe uma ênfase especial 


porque nos ermite i ões indisponíveis em outras escolas teóricas. 


O termo “interacionismo-simbólico”, no entanto, consolidou-se muito-len- 


tamente. Ele ganhou pouco valor ao longo das duas décadas seguintes, e foi 


somente em 1960 e 1970 que uma série de volumes e antologias que caracteriza- 


ram este título em seus rótulos foram publicadas, ajudando a garantir que o mo- 
vimento teórico que remonta a Mead tivesse, de fato, um nome duradouro. -Pode-se 
certamente questionar quão uniforme essa tendência realmente era (BLUMER. 
“Introduction: The Foundations of Interactionist Sociologies”, p. xii), mas como 
as escolas ou tradições muitas vezes dependem de construções retrospectivas, 
isto não nos interessa aqui. Nós poderemos agora olhar como Blumer assumiu O 
legado de Mead, que tipo de sociologia ele propagou e.quais os tópicos ele.e.seus 
companheiros conseguiram implantar no debate sociológico. 4 


Er a ta 


Em uma famosa coletânea de ensaios de 1969 (Symbolic Interactionism: 


mem - - x A E ” fe- 
Perspective and Method), Blumer definiu o “interacionismo simbólico” com rele- 


rência a três premissas.simples-.. | 
. A primeira premissa é que os seres humanos agem conforme as bases 
dos significados que as.coisas.têm. para. eles....]. À segunda premissa 


é que o significado de tais coisas é derivado, ou surge, da interação — 


” 4 ” UE . . Eq e 
social que um indivíduo tem com os outros. A terceira premissa é E 
que esses significados são tratados, ou modificados, por um da 
usado pela pessoa que lida com as coisas que ela encontra (BLUMER. 
e goiana RADIO (E RAD Lo a eh 
“The Methodological Position of Symbolic Interactionism”, p. 2a 


Essas três premissas, as quais podem ser descritas pela psicologia social e 
ainda por pressupostos antropológicos sobre a natureza da capacidade humana 
de atuar e a natureza humana da comunicação, são realmente muito simples. 
E provavelmente você deve estar se perguntando se é possível construir uma 
teoria com bases tão simples, talvez até mesmo de declarações triviais, capaz, 
por exemplo, de uma séria concorrência com a base complexa da teoria parsas 
niana. Não permita a si mesmo ser enganado. O que Blumer está identificando 
aqui não é mais do que premissas e pressupostos, não teorias completas. Se 

“você estava procurando por essas premissas na construção teórica de Parsons, 
ou outras teorias muito complicadas, certamente se deparará com declarações 
da mesma simplicidade, embora não sejam, talvez, as mesmas. Parsons já deve 
ter aceitado essas três premissas sem protestar. Nós não podemos excluir essa 
possibilidade. No caso de um debate realizado indiretamente entre ele e Blumer 
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em um ensaio de Jonathan H. Tumer reveladoramente intitulado “Parsons as 
a Symbolic Interactionist” (cf. tb. as respostas de Blumer e Parsonis de 1974 


e 1975), Parsons ficou irritado com os ataques interacionistas ao afirmar que. 


ele certamente sempre tinha integrado o pensamento interacionista e que es- 
“sas premissas estão na sua teoria. “Onde” — como podemos parafrasear aqui a 
“Tinha de pensamento de Parsons — “estão as diferenças teóricas? Quais as bases 
dos ataques interacionistas? Eu estou, afinal, bem consciente de que as pessoas 
conferem significados e têm a capacidade da linguagem”. A resposta de Blumer 
pode ser resumida da seguinte forma: “Pode muito bem ser que você, Professor 
Parsons, concorde que estas premissas estão em um nível superficial. Mas na 
realidade você não as levou suficientemente a sério. Se você realmente tivesse 


aceito e aderido conscientemente a essas premissas, nunca teria sido capaz de 


produzir o tipo de teoria que de fato produziu!” 


Às três premissas blumerianas, que aparecem de forma tão sim les, dão ori- 


gem a um grande número de profundas consequências teóricas, que produzem 


um tipo de teoria completamente diferente do que aquela com a qual você está: 


familiarizado das nossas leituras em Parsons, bem como a neoutilitarista. 


Vamos começar com a primeira premissa, a proposição que as pessoas agem 


vis-à-vis com o objeto nas bases do significado que esse possui por eles. Isto im- 
Plica, em primeiro lugar, a simples observação de que o comportamento huma- 
no não é determinado pela influência das forças ou fatores quase objetivamente 
existentes. Estas forças e fatores aparentemente objetivos são na realidade sem- 
pre já interpretados pelos atores; o significado é atribuído a eles pelos atores. 
Uma árvore não é simplesmente uma árvore no sentido de um objeto material, e 


nada mais. Em vez disso, para o ator, a árvore é situada dentro de um contexto ' 


específico de ação. Para os biólogos, por exemplo, ela deve ser um objeto empí- 
rico de pesquisa que pode e deve ser analisado de uma forma emocionalmente 
neutra; para outra pessoa, no entanto, ela tem um significado sentimental, tal- 
vez porque a árvore — o admirável carvalho na borda da floresta — lembra o seu 
primeiro encontro. Assim, os objetos não são determinados ou desencadeados 
pela ação humana. Muito pelo contrário: eles obtêm seus significados dos seres 
humanos porque eles são situados dentro de um contexto específico de ação. 
É isto, é claro, não se aplica só aos objetos materiais, mas também às regras so- 
ciais, às normas e valores. Isso não determina o comportamento humano, pois 
as pessoas têm que primeiro interpretá-los. Em outras palavras, uma norma 
pode ter impacto sobre o ator de forma bastante diferente de uma situação para 
outra, porque a forma como o ator interpreta esta norma torna-se clara apenas 
nas suas situações concretas. Mas isso deve levar-nos a concluir que qualquer 
concepção segundo a qual as sociedades apresentam normas que atuam como 
- determinantes fixos de ação perde o fato crucial de que os atores conferem sen- 
tido e têm margem de manobra para fazer as suas interpretações. Abordamos 
este ponto específico no terceiro capítulo quando situamos as críticas ao quadro 
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referencial da ação de Parsons. À crítica ao trabalho de Parsons apresentou um 
viés objetivista, centrado em sua falha em considerar seriamente como os atores 
atribuem significado e desempenham suas ações de forma geral. 


Agora, a segunda e a terceira premissas, que pos dizem que “o significado 
dos objetos sociais surge através da interação” e que significados estão constan- 
temente reproduzidos e alterados em um processo interpretativo não são real- 
mente surpreendentes ou espetaculares. No caso da segunda premissa, Blumer 
apenas deseja transmitir a ideia de que os significados que os objetos têm para 
nós não são encontrados nos próprios objetos, como se o significado deles pu- 


“desse de alguma forma derivar da realidade física, ou que o objeto físico, como 
-a árvore tivesse a ideia ou o significado de “árvore” — como se, isto é, a árvore 


encarnasse essa ideia. Mas ainda, de acordo com Blumer, são significados cons- 


 tituídos puramente na psicologia interna, mais ou menos de forma individual. 


Em vez disso, os significados se desenvolvem das interações entre as pessoas, 


parcialmente por causa do fato de que nós somos socializados dentro de uma 
“cultura particular. Como você deve saber, os alemães dizem ter uma relação es- 
-- - pecial com os bosques e árvores — talvez como resultado do Movimento Român- 
“tico. Os alemães são, portanto, particularmente propensos a associar as árvores 


com experiências românticas, que podem aparecer de forma pouco compreendi- 
da em outra cultura. Em resumo, o processo pelo qual os atores dão significado 
à medida que agêm está longe de ser puramente psicológico e realizado de forma 
isolada. De fato, os contextos intersubjetivos desempenham um papel importan- 
te aqui. No entanto, ao mesmo tempo — e esse é o real significado da terceira 


premissa —, Blumer também nos diz que os significados existentes si 
- sujeitos a repetidas mudanças. Consideremos, por exemplo, o computador, O 


qual você é capaz de operar habitualmente — até que de repente ia vê diante 
: ido não mais 
de um problema. Até aquele momento, o computador deve ser sido ps 
do que um novo tipo de máquina de escrever, cujo bom Papa o o 
“máqui º nã á funcionando 
pode tomar como certo. Mas esta “máquina de escrever” não está ge 
e de repente você é obrigado a lidar com isso, ler manuais etc. Você entra em 


“processo de comunicação consigo mesmo, perguntando-se quais falhas podem 


estar envolvidas, o que deve fazer em seguida, qual senha deve usar, qual E 
deve inserir em qual tomada. E como você vai fazer disso uma tarefa potencia ; 
mente longa e estressante, esse objeto assume um novo significado, porque você 
aprende como ele funciona; você começa a vê-lo “com outros olhos”. = 
Todas essas premissas parecem perfeitamente inofensivas — e Blumer de 


fato considera-as como autoevidentes. No entanto, ele tira conclusões so- 
bre a sua base que permanecem inacessíveis ao funcionalismo parsoniano 


e ao neoutilitarismo. ns 
Primeiro, as bases sobre as quais a teoria do interacionismo simbólico é 
construída é fundamentalmente diferente. Seu ponto de partida é sempre a in- 


155 


teração — e não, como em Á estrutura da ação social de Parsons ou no neouti- 
litarismo, a ação ou o ator individual. Como Blumer diz, a interação social é 
“um processo que forma a conduta humana em vez de ser apenas um meio ou 
uma definição para a expressão ou a liberação da conduta humana” (BLUMER. 
“Methodological Position”, p. 8; ênfase original). As ações dos outros são assim 
sempre já um componente da ação individual e não apenas o meio no qual ela 
ocorre. Blumer portanto se refere frequentemente à “ação conjunta” em vez de 
“ação social” (BLUMER. Symbolic Interactionism, p. 70), para evidenciar como 
as ações dos outros são sempre inseparavelmente já enredadas com a minha 
própria ação: 
uma ação conjunta não pode ser resolvida em um mesmo tipo único de 
comportamento por parte dos participantes. Cada participante ocupa 
necessariamente uma posição diferente, atua conforme aquela posição, 
e se envolve em uma ação separada e distintiva. É o encaixe desses 
atos, e não os seus aspectos comuns, que constitui uma ação conjunta. 


Simultaneamente a isso, Blumer e os interacionistas simbólicos têm uma 
noção muito diferente da formação do eu se comparado ao que acontece em 
outras tradições teóricas - com consequências para a teoria da ação. Partindo 
diretamente das ideias de Mead sobre as origens da autoconsciência (cf. acima), 
os interacionistas enfatizam que o ser humano também é o objeto de sua própria 
ação: eu posso me relacionar comigo mesmo porque sempre estou envolvido em 
interações e minhas ações são refletidas de volta para mim através das reações 
correspondentes dos outros seres humanos. Eu posso assim pensar ou refletir 
sobre mim mesmo. Eu posso sentir-me irritado comigo porque me comportei 
estupidamente em uma dada situação. Eu posso afundar-me em autopiedade 
porque meu parceiro me deixou. Eu posso caminhar, com meu peito inchado 
de orgulho, tendo apenas realizado mais um ato heroico etc. Sociabilidade aqui 
significa, portanto, algo completamente diferente da teoria da ação parsoniana. 
Certamente, Parsons também trabalhou com o pressuposto de que os seres hu- 
manos são seres sociais. Se este não fosse o caso, seria impossível para as normas 
e valores, as quais Parsons nos dizem serem institucionalizados nas sociedades e 
internalizadas nos indivíduos, funcionarem como funcionam. Mas para Parsons 


este processo de internalização é um tanto quanto unilinear, que procede da 
sociedade para o indivíduo. 


O ponto de partida dos interacionistas é concebido de forma bastante di- 
ferente. Para eles, a comunicação do eu consigo próprio é essencial — não há 
dúvida de que a internalização é um processo suave e contínuo. Em vez disso, 
como nós já tínhamos sugerido, para eles o eu é mais um processo do que 
uma estrutura fixa. Mas isso também significa que, como nós buscamos com- 
preender esse eu processual e suas ações, não podemos simplesmente deixar 


de usar os conceitos que são comuns na sociologia ou na psicologia social. O 
mundo interior 
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não pode ser capturado se for reduzido a elementos fixos da organiza- 
ção, como as atitudes, os motivos, os sentimentos e as ideias; ao invés 
disso, ele deve ser visto como um processo em que tais elementos são 
trazidos para dentro do jogo e estão sujeitos ao que acontece dentro 
desse jogo. O mundo interior deve ser visto como um processo interior 
e não como uma composição física interior fixa (BLUMER. “George 
Herbert Mead”, p. 149). 


Para a teoria da ação isto significa que é inapropriado assumir a existência de 
determinadas metas, desejos, intenções e cálculos de utilidade (como no caso do 
neoutilitarismo), e de normas e valores fixos e imutáveis (como a teoria parsonia- 
na imagina), que são então convertidos em ação. Neste sentido, Blumer também 
considerava o conceito de papéis, como utilizado na teoria parsoniana (cf. Lição 
IV), altamente problemática, sugerindo que — a despeito da natureza processual 
do eu — existem expectativas de papéis fixos cumpridas diretamente pelo indiví- 
duo na vida cotidiana. Esta perspectiva transforma o eu em nada mais do que um 
meio que meramente executa expectativas sociais para produzir ações; nega-se a 
ele qualquer componente ativo (BLUMER. Symbolic Interactionism, p. 73). 


Isso conduz diretamente à próxima qualificação que deve ser feita para as 
ideias teóricas da ação típicas da sociologia. E isso nos traz mais uma Nes pera 
um ponto a que já chamamos sua atenção em nossa avaliação crítica da referên- 
cia da estrutura de ação de Parsons (cf. Lição II). Certamente, quando Blumer 
e os interacionistas simbólicos sublinham o caráter processual do eu e o não 
determinismo natural da ação humana, parte do que eles desejam é transmitir 
a ideia de que os seres humanos não são seres passivos que meramente respon- 
dem aos estímulos. Em vez disso, o organismo humano (e animal) é descrito 
como aquele que age de forma ativa, que apresenta, por assim dizer, um com- 
portamento de busca, cujos objetivos podem, portanto, alterar-se muito rapida- 
mente à medida que novos impasses surgem, exigindo a atenção do ator para 
os novos fatores. Seus objetivos e intenções podem mudar-muito rapidamente, 
porque os objetos produzem constantemente novos significados no processo 
incessante de interpretação tão típico dos seres humanos. 


Isso coloca a ideia encontrada no trabalho de Parsons — de que meios e 
fins fixos são um componente vital do sistema referencial da ação — dentro de 
uma perspectiva bastante diferente. A ação humana, de acordo com Blumer, é 
embutida na relação meios-fins. Isso é evidente não apênas em certas formas 


discutimos em nossas observações sobre Herder e a antropologia expressivista 
alemã na Lição II. Em geral, os atores muitas vezes não têm quaisquer metas ou 
intenções verdadeiramente claras de como eles vão agir sobre suas vidas cotidia- 
Nas, assim como apenas raramente há normas claras, regulamentos etc., que têm 


' somente que ser convertidos em feitos. O que nós temos que fazer, assim como . 


O que nós desejamos fazer, muitas vezes é maldefinido. Em última instância, a 
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ELA 


distintas de ação como o ritual, o jogo, a dança etc.; isto é, atos expressivos que 


ação é altamente indeterminada. A ação se desenrola apenas dentro de um pro- 
cesso complexo que é impossível determinar com antecedência. Em princípio, 
a ação é contingente ao invés de determinada. 


Essa perspectiva sobre a ação humana difere marcadamente da visão típica 
de outras sociologias que, como muitos teóricos neoutilitaristas, assumem que 
o cálculo de utilidade e as preferências são, inequivocamente, predeterminadas 
e, portanto, que os meios da ação são também selecionados em bases racionais, 
ou aqueles que, como Parsons, assumem que as diretrizes normativas são claras. 
Os interacionistas, ao contrário, concebem a ação geralmente como bastante 
Iluida e indeterminada. O sociólogo americano Anselm Strauss (1916-1996), ele 
mesmo um famoso interacionista, capturou esta ideia da seguinte forma: 

Mas o futuro é incerto; é, em certa medida, julgado, rotulado e conhe- 
cido depois que acontece. Isso significa que a ação humana necessa- 
riamente deve ser bastante experimental e exploratória. A não ser que 
o caminho da ação tenha sido bem discutido, seu ponto-final é, em 
grande parte, indeterminado. Fins e meios devem ser reformulados em 
trânsito porque resultados inesperados ocorrem. Concomitantemente, 


até mesmo a principal forma de vida ou destino está sujeita à revisão 
em processo (STRAUSS. Mirrors and Masks, p. 36). 


À ação é um processo de interpretação, um processo interativo envolvendo 
a comunicação direta com os outros e consigo mesmo. É por isso que a noção de 
objetivos dados e imutáveis é enganosa (teremos mais a dizer sobre este assunto 
no capítulo sobre neopragmatismo). 


Isso nos leva diretamente a outro ponto. Porque a ação individual nunca 
procede de forma unilinear e porque o eu deve ser entendido como ativo e 
processual, a noção de relações sociais fixas entre pessoas e, claro, as redes de 
ação fixas e estáveis maiores, como as instituições ou organizações, é também 
altamente problemática para os interacionistas. As relações entre as pessoas são 
de raramente pré-dadas ou definidas antecipadamente. Quando nós encontra- 
mos outra pessoa, há uma discussão sobre a definição da situação, que às vezes 
é realizada de forma aberta e outras vezes discretamente. Toda relação envolve 
um aspecto relacional que não está simplesmente presente, mas que deve ser 
negociado. Vocês mesmos terão tido essa experiência em inúmeras ocasiões, e 
ela, muitas vezes, é um processo difícil. Pense na sua relação com seus pais. Du- 
rante a sua infância, você certamente deve ter tentado de vez em quando falar 
ou negociar com eles como iguais, como se fosse ao “nível dos olhos”. Não há 
dúvida de que algumas vezes .você foi bem-sucedido nisto, e eles o aceitaram 
como um igual, racional, quase um indivíduo crescido. Mas sua mãe ou pai irão 
também agir como chefão às vezes, não reconhecendo você como um parceiro 
igual em certas discussões. Você tentou agir como um membro igual da família, 
mas foi rejeitado como tal. E tais situações ocorrem constantemente na vida co- 
tidiana. Você permite que seus amigos próximos tenham muitas liberdades, mas 
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nem todos estão autorizados a fazê-lo; você pode se recusar a tolerar as mesmas 
coisas de alguns de seus conhecidos. Em outras palavras, você iria rejeitar suas 
tentativas de propor uma certa definição da situação. 


Podemos concluir, portanto, que as relações sociais estão sempre atreladas, 
de uma forma ou de outra, ao reconhecimento mútuo entre as partes sobre a 
interação e que, porque o resultado dessa definição compartilhada de uma dada 
situação não pode ser previsto ou uma das partes da interação pode deixar de 
produzir uma definição compartilhada, as relações sociais estão abertas em ter- 
mos do seu desenvolvimento e forma. E, claro, o mesmo vale para as redes de re- 
lações mais complexas que consistem em um grande número de pessoas, como 
organizações ou sociedades. Os interacionistas, portanto, também concebem a 
“sociedade” como um processo de ação, em vez de um sistema ou uma estrutu- 
ra, porque isso implica, problematicamente, que as relações sociais são fixas. O 
interacionismo simbólico 
vê a sociedade não como um sistema, quer sob a forma estática, em 
movimento, ou qualquer tipo de equilíbrio, mas como um vasto núme- 
ro de ações ocorrendo de forma conjunta, muitas intimamente ligadas, 
muitas não ligadas de modo algum, muitas prefiguradas e repetidas, 
outras devem ser esculpidas em novas direções, e tudo o que está sen- 
do perseguido é para servir aos propósitos dos participantes e não aos 
requisitos de um sistema (BLUMER. Symbolic Interactionism, p. 75). 


Os interacionistas simbólicos assim aspiram proceder consistentemente na li- 
nha da teoria da ação quando explicam e descrevem os fenômenos grupais. Você 
pode também encontrar expoentes do neoutilitarismo que tentam fazer isso. No 
entanto, o modelo de ação usado aqui é bastante diferente, pois concebe a ação 
como intersubjetivamente constituída. 


Um cientista social, é claro, deve assumir que as ações são entrela- 
cadas — nós fazemos isso constantemente na vida cotidiana quando falamos 
sobre o casamento, os grupos, as organizações, a guerra etc., isto é, fenômenos 
em que, por definição, mais de um ator está envolvido. Mas é importante per- 
ceber que estes não são entidades extremamente estáveis, mas são, na verdade, 
compostos por ações realizadas por indivíduos e, portanto, fluidas. Até formas 
aparentemente estáveis de ação compartilhada-— como encontradas nas orga- 
Nizações — são frequentemente mais variáveis do que se poderia supor. Mesmo 
medidas tomadas em contextos supostamente fixos dependem, em grande me-, 
dida, dos processos de interpretação. 

Ao invés de ver as organizações em termos rígidos, estáticos, o intera- 
cionista vê as organizações como vivas, mudando de forma para que 
possam sobreviver à vida de seus respectivos membros e, como tal, 
abordar histórias que transcendem os indivíduos, as condições e as si- 
tuações específicas. Ao invés de focar em atributos estruturais formais, 
o interacionista foca nas organizações como produções negociadas que 


159 


| 
| 
| 
| 


diferencialmente constrangem seus membros; elas são vistas como pa- 
drões de ajuste movendo-se entre partidos organizados. Apesar das 
organizações criarem estruturas formais, cada organização em suas ati- 
vidades do dia a dia é produzida e criada pelos indivíduos; indivíduos 
que estão sujeitos e constrangidos pelos caprichos e incoerências da 
forma humana (DENZIN. “Notes on the Criminogenic Hypothesis: A 
Case Study of the American Liquor Industry”, p. 905; ênfase original). 


Os interacionistas são assim suspeitos por falar de “dinâmicas internas” das 
instituições e mesmo da noção de requisitos do sistema, argumento tão típico 
dos funcionalistas. Isso porque é sempre a ação, em si mesma um ato de inter- 
pretação, que produz, reproduz e muda as estruturas; não é a lógica de um siste- 
ma abstrato, de qualquer forma que seja concebido, que muda uma instituição 
ou que adapta-a de forma mais eficaz para o seu ambiente. (Para a crítica de 
Blumer a Parsons, cf. as observações feitas em COLOMY & BROWN. “Elabora- 
tion, Revision, Polemic, and Progress in the Second Chicago School”, p. 23ss.) 


Isso tem outra consequência imediata com respeito à conceptualização das 
sociedades. Blumer e os interacionistas são também céticos em relação ao ele- 
mento normativo do funcionalismo de Parsons. Porque as interações dos mem- 
bros de uma sociedade são descritas como fluidas e dependentes de suas pró- 
prias ações de interpretação, a ideia de que as sociedades são mantidas juntas 
por um consenso sobre certos valores parece problemática. Discutir isso é igno- 
rar o fato de que as sociedades emergem de interações, que pessoas diferentes 
estão em rede, ligadas ou isoladas de diferentes maneiras, e que as “sociedades” 
são, portanto, melhor descritas como redes compostas de mundos díspares de 
significado ou experiência — os “mundos” da arte, do crime, do esporte, da te- 
levisão etc. (cf. STRAUSS. Mirrors and Masks, p. 177. « BLUMER. Symbolic In- 
teractionism, p. 76) — que são entidades totalmente integradas por valores fixos. 
Essa integração via valores pode ser finalmente investigada empiricamente, em 
vez de meramente postulada — como as premissas da teoria parsoniana. 


Finalmente, as três premissas de Blumer, que parecem tão simples, condu- 
zem a pelo menos uma outra conclusão de grande importância sociológica — 
relacionada ao problema de como conceituar a mudança social. Porque Blumer 
concede tanta importância ao elemento de interpretação ao descrever a ação e 
sublinhando o processo de definição mútua em situações, é evidente para ele 
que fatores imprevistos surgem de novo e de novo nesses processos de ação e 
definição. A ação — que é efetuada exaustiva e provisoriamente em contextos 
diários — é sempre cercada pela incerteza. Nós nunca sabemos precisamente 
onde nossa ação está nos levando, se estamos distraídos, ou se chegamos a no- 
vas metas etc. À ação, assim, envolve um elemento de criação e, portanto, de 
contingência. Mas se esse é o caso e se ao mesmo tempo a sociedade é considera- 
da como muitas pessoas agindo juntas, isso significa que todo processo social, e 
de fato a história como um todo, procede de forma contingente: “Incerteza, con- 
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“tingência e transformação são partes integrantes do processo de ação conjunta. 


Assumir que as ações diversificadas conjuntas que compõem uma sociedade 
humana são definidas e estabelecidas por canais fixos é uma simples suposição 


gratuita” (BLUMER. Symbolic Interactionism, p. 72). 


Blumer deixou isso bem claro, apesar do estudo do fenômeno da industria- 
lização ter sido publicado postumamente (Industrialization as an Agent of Social 
Change). A industrialização, ou seja, o surgimento de indústrias modernas e 
infraestrutura urbana, abastecimento de eletricidade etc., de modo algum de- 
termina o caminho que a sociedade deve finalmente seguir. A ideia de que toda 
sociedade irá responder da mesma forma ao “impacto” da industrialização está 
completamente errada de acordo com Blumer. É errado porque existem pontos 


“de contato muito diferentes e, além disso, percebidos de forma bastante diferente 


entre os grupos sociais e as “estruturas” econômico-tecnológicas. Dependendo 
do tipo de mercado de trabalho que é criado pela industrialização, qual o grau 
de solidariedade de grupo existente na sociedade pré-industrial, quais exten- 
sões rurais e áreas urbanas são incorporadas nas novas estruturas industriais, 
quanto a ação política intervém etc., a industrialização seguirá uma trajetória 
única em cada país — com consequências bastante diferentes. À visão que por 
muito tempo dominou a sociologia do desenvolvimento e a teoria da mudan- 
ça funcionalista — que a sociedade ocidental mostrou aos países do Terceiro 
Mundo como seu futuro seria, porque, inevitavelmente, seguiriam exatamente 
o mesmo caminho e simplesmente porque tinham que alcançar o Ocidente — é 
para Blumer grosseiramente simplista e distorcida, por razões teóricas. A estru- 
tura econômica não vem simplesmente de cima, objetivamente, por assim dizer, 
contra diferentes estruturas sociais; a interpretação novamente desempenha um 
papel decisivo aqui, porque cabe aos membros de uma sociedade interpretar o 
processo de transformação e agir de acordo (cf. tb. MAINES. The Faultline of 
Consciousness: A View of Interactionism in Sociology, p. 55ss.). 


Tais são as consequências sociológicas profundas de três premissas de Blu- 


mer. Com base nisso, Blumer também formulou um programa temático destina- 


do a ser claramente distinto de sua contrapartida parsoniana. Para Blumer está 
claro que o funcionalismo parsoniano, dominante por tanto tempo, ignorou 


vários temas ou não lidou com eles em profundidade suficiente. Blumer con- 
trapõe-se à preferência inerente do funcionalismo pela descrição das condições 


estáveis do sistema com os estudos sociológicos de mudança social. Ele con-.., 
trapõe-se ao foco típico do funcionalismo na ordem dos processos que infini- 
tamente reconfirmam que os sistemas têm necessidade de estudar processos 
de desorganização social. Ele acha isso interessante, porque eles demonstram, 
continuamente, o potencial para a emergência de novos meios de ação e novas. 


“Struturas. Ele contrapõe-se à tendência funcionalista de ver ininterruptamente 
“Os processos de socialização (a internalização é a palavra-chave aqui) com o : 


Imperativo de ver tais processos como elementos de autocontrole e de contro- 
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le social que coexistem, às vezes antagonicamente, em uma forma complexa 
(BLUMER. Symbolic Interactionism, p. 77). 


Em seu auge, entre o final dos anos de 1950 e o começo dos anos de 1970, o 
interacionismo simbólico de fato se concentra em alguns, embora não em todos, 
destes tópicos. Um tipo de divisão do trabalho surgiu com o funcionalismo, em | 
que o interacionismo simbólico focou principalmente em temas encontrados na | 
psicologia social, na sociologia do desvio, da família, na medicina e no campo do 
comportamento coletivo, e que em grande parte e com muita boa vontade deixou 
os outros campos de investigação — particularmente a macrossociologia — para 
o funcionalismo. Com referência a essa fase histórica da sociologia, os obser- - 
vadores do cenário sociológico falaram sobre o interacionismo simbólico como 
uma “oposição leal” (MULLINS & MULLINS. “Symbolic Interactionism”, p. 98), 
porque enquanto os interacionistas criticavam o funcionalismo, eles chegaram 
a um acordo com ele por meio de uma espécie de divisão do trabalho pontual. 
O interacionismo simbólico conseguiu tornar-se solidamente estabelecido, pelo 
menos nos campos que abordou seriamente. Ele conseguiu fundar genuínas tra- 
dições de pesquisa. Aqui, em muitos aspectos, o interacionismo simbólico levou 
adiante os estudos empíricos da Escola de Chicago. 


mais eficaz ou expressá-las de forma diferente (cf. DENZIN. On Understanding 
Emotion, p. 49ss.). Se este for o caso, se nós trabalhamos os nossos sentimentos, 
* então vale a pena investigar, por exemplo, onde dentro da sociedade e por quais 
grupos de pessoas uma determinada instância do trabalho emocional é reali- 
“zada. Um inovador estudo nesse campo é o de Arlie Hochschild (The Managed 

' Heart) sobre a mercantilização das emoções entre grupos ocupacionais específi- 
“ cos. Tomando como exemplo as aeromoças, Hochschild (n. 1940) mostra como 
“elas são treinadas para controlar suas emoções, permitindo-lhes cumprimentar 
— com um sorriso amigável o comportamento mais ultrajante dos passageiros e 

“ver isso como “normal” — um tipo de trabalho emocional particularmente impe- 
Tativo, já que infelizmente as aeromoças são incapazes de escapar dos lunáticos, 
' do embriagado, do sexista etc. dentro dos estreitos limites do avião. 


3 No campo da Psicologia Social, preocupado com a formação e o desenvol- 
* vimento do eu, Anselm Strauss é um dos principais autores, bem como um dos 
“ mais conhecidos. Seu Mirrors and Masks, ao qual nos referimos antes, é um pequeno 
livro ensaístico brilhante que elabora e desenvolve o pensamento de Mead e Blu- 
mer. Com uma grande sensibilidade, Strauss descreve o interminável processo 
“humano de autoformação e autodescoberta, por que nós sempre interpretamos 

O passado de novas maneiras; o passado nunca está verdadeiramente acabado. 
Para Strauss, a socialização é um processo que ocorre ao longo da vida. Ele 
não termina durante a adolescência, com apenas mudanças marginais em sua 
“identidade que ainda está por vir. Em vez disso, Strauss apresenta como novos 
e surpreendentes elementos constantemente invadem a vida das pessoas. Reite- 
radamente, isto obriga-os a reinterpretar eles mesmos e o seu passado. Strauss 
Prestou uma atenção especial às fases nas vidas das pessoas em que tais atos de 
Tedefinição são particularmente notáveis; a vida, afinal de contas, é ela mesma 
uma série das chamadas “passagens de status” que todos devem dominar — a 
transição de uma criança “sem gênero” para um adolescerite com desejos se- 
Xuais, de um adolescente interessado principalmente em ter diversão para um 
adulto com emprego remunerado, de um solteiro sexualmente promíscuo para 
marido fiel, de marido para pai, de mulher para mãe, e até mesmo da vida para a 
Morte. Em outros textos, Strauss analisou esta última transição em colaboração 
com Barney G. Glaser em seu agora famoso livro intitulado Awareness of Dying, 
um estudo da interação entre uma equipe de enfermagem, pacientes terminais 
é seus parentes em um hospital. Isso traz à tona as diversas dissimulações apre- 
sentadas pelos envolvidos, bem como o doloroso processo de articulação e acei- 
tação do fato da morte iminente. Aqui, a perda de opções para uma ação em si 
torna-se objeto de uma análise teórica da ação. 


1 Na sociologia da família, autores como Ralph Turner (Family Interaction) 
demonstraram em termos concretos que os membros da família não são, como 
pressuposto pelos utilitaristas, focados na utilidade e, portanto, indivíduos cal- 
culistas, mas também não se limitam, como Parsons assume, a realizar papéis 
definidos. Em vez disso, eles constantemente experimentam novas formas de 
interação, estão sempre engajados em novas formas de ação, estão envolvidos 
em um complicado processo de negociação etc. O que Turner (n. 1919) encon- 
trou não foram estruturas fixas, mas processos fluidos de interação. 


2 Outro campo de pesquisa em que o interacionismo simbólico também 
tem uma representação muito forte é a ainda jovem sociologia das emoções. Este 
campo, que existe somente desde a metade dos anos de 1970, é muito inte- 
ressante na medida em que as emoções foram geralmente consideradas como. 
biologicamente determinadas e, portanto, como algo associal. Os interacionistas 
conseguiram mostrar que as emoções são muito formadas por um meio social 
e — talvez ainda mais importante — que as pessoas trabalham essas emoções. ; 
As emoções são melhor compreendidas como um processo de autointeração. 
Sentimentos tais como a raiva, o medo ou o ódio são certamente muito reais e 
são fisicamente demonstrados em gestos e expressões faciais. Mas claro que isso 
não acontece de forma totalmente automática; nós temos certo grau de controle 
sobre eles. E porque nós o fazemos, também antecipamos como os outros rea- 
girão às nossas emoções, o que por sua vez nos faz querer controlá-las de forma 


No campo vizinho de análises da apresentação do eu, um autor em particu- 
lar se destacou. Enquanto seu livro era imensamente bem-sucedido, na melhor 
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das hipóteses permanecia uma figura marginal dentro do interacionismo simbó- 
lico. Estamos nos referindo a Erving Goffman (1922-1982). Embora fosse um 
aluno de Everett Hughes, famoso interacionista da Universidade de Chicago, e 
ter assumido um posto na Universidade da Califórnia em Berkeley pelo convite 
de Herbert Blumer em 1958, em termos teóricos era como se ele fosse parte de 
uma banda de um músico só — sendo seu pensamento altamente independente 
e, talvez, excêntrico. Goffman foi um brilhante observador da vida cotidiana, 
como demonstrado em seu primeiro livro, The Presentation of Self in Everyday 
Life, no qual ele descreve em detalhes as técnicas de encenação e apresentação 
implantadas pelos indivíduos ao lidarem com outros seres humanos. Ele usou 
metáforas teatrais para sublinhar que as pessoas muitas vezes direcionam suas 
vidas cotidianas artisticamente, e executam-nas com muita sofisticação, como o 
ator em um palco. A literatura das ciências sociais muitas vezes tem se referido 
ao modelo de ação “dramatúrgico” com respeito ao trabalho de Goffman, porque 
tanto em relação ao livro acima mencionado quanto em estudos subsequentes, 
ao invés de descrever a ação, como os utilitaristas, guiados por preferências e 
pela máxima da utilidade, ou, como Parsons, voltado para as normas, ou ainda, 
como os pragmáticos e os interacionistas “normais”, com explorações e buscas, 
Goffman descreveu que isso é uma questão de representação. Nosso objetivo é 
manter a nossa autoimagem, para aparecer como certo tipo de pessoa vis-à-vis 
aos outros; é por isso que gerenciamos a nós mesmos e tudo é frequentemente 
subordinado a este fim. 


Nos estudos empíricos subsequentes, Goffman examinou a vida nas chama- 
das “instituições totais”, como os hospitais psiquiátricos (Asylums, Essays on the 
Social Situation of Mental Patients and Other Inmates), e analisou as estratégias 
de ação das pessoas cuja identidade é danificada, por invalidez ou discriminação 
racial, por exemplo, e que têm que lidar e viver com essa deficiência (Stigma: 
Notes on the Management of Spoiled Identity). Foi somente em seus últimos livros 
(especialmente Frame Analysis: An Essay on the Organization of Experience) que 
Goffman começou a sistematizar suas observações empíricas e colocá-las dentro 
de um quadro teórico. Os livros de Goffman venderam e continuaram a vender 
muito bem não somente nos Estados Unidos, mas também na Alemanha. Entre 
outras coisas, isso está relacionado ao fato de que ele escreveu de forma muito 
simples, de uma maneira fácil de entender, sem muito jargão sociológico, bem 
como possibilitou a abertura de mundos interessantes e exóticos, como em seus 
estudos em psiquiatria, por exemplo. A maneira como ele apresenta suas ideias 
também sugere uma compreensão cínica de como nos comportamos na vida 
cotidiana, que muitos leitores, obviamente, acham atraente. 


Existem interpretações concorrentes ao trabalho de Goffman com relação à 
este último ponto. Enquanto alguns críticos se queixaram que seu modelo de 


ação foi destinado meramente à manipulação cínica da outra parte e que sua | 


descrição das instituições totais não leva em conta o poder de barganha dos 
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o pacientes e, portanto, ignora a natureza processual e variabilidade de ação que 
existe em cada instituição e organização (cf., p. ex., a crítica em MELTZER; PE- 
TRAS & REYNOLDS. Symbolic Interactionism: Genesis, Varieties and Criticism, 
ps 107ss.), outros apontaram que, em seu último trabalho, Goffman aproxi- 
mou-se muito de Durkheim, secretamente adotando e desenvolvendo ainda 
mais a ênfase deste último sobre o significado dos rituais nas sociedades, de 
“um modo inovador. Goifman é explicitamente seguidor de Durkheim em re- 
lação ao argumento de que a sociedade moderna é diferenciada, os deuses dos 
grupos isolados deram lugar à adoração do único “objeto sagrado” que todos 
nós temos em comum: o eu individual (COLLINS. Four Sociological Traditions, 
p. 156-157). Nesta visão, as práticas que ele analisa devem ser entendidas mais 
como atos mútuos de salvar a própria pele, em vez de uma estratégia unilateral 
de “impressionar” o outro. Em seus microestudos sobre as técnicas de autoapre- 
sentação individual, afirma-se que Goffman estava indicando a existência da 
sacralidade do indivíduo na sociedade moderna, que se manifesta também 
na crença nos direitos humanos. 


“4 O interacionismo simbólico tornou-se especialmente popular no campo 
do comportamento desviante, que novamente trabalhou com conceitos já co- 
* nhecidos por vocês. O mais famoso e em muitos sentidos inovador livro neste 
campo foi de Howard S. Becker, Outsiders: Studies in the Sociology of Devian- 
ce, um estudo altamente legível e teoricamente substancial sobre a subcultura 
desviante e seus membros, tais como os músicos e os usuários de maconha (os 
estudos empíricos destes casos exemplares foram empreendidos nos anos de 
1950; nós podemos ainda nos referir à subcultura dos usuários de droga hoje, 
embora os consumidores de maconha dificilmente seriam os primeiros a saltar 
à mente). O que foi inovador sobre o livro de 1963 de Becker foi, primeiro de 
tudo, o fato de que ele descreve o comportamento desviante como uma sequên- 
“Cia de comportamentos ao invés de um ato único, um processo através do qual 
lentamente, mas seguramente, transforma-se em parte de uma subcultura des- 
Viante. Aqui, Becker (h. 1928) implantou o termo “carreira” para sugerir que 
O desvio é na verdade um processo fluido de resvalar para um comportamento 
que eventualmente torna-se solidamente estabelecido. Ao mesmo tempo — e 
este foi o segundo ponto verdadeiramente espetacular de Becker, que causou 
Uma grande agitação — ele é um processo que se desdobra não somente entre o .. 
' novato que se aproxima de uma determinada subcultura e aqueles que já fazem 
Parte dela, mas especialmente entre os membros da subcultura e as-agências de 
controle social, tais como o sistema jurídico e a polícia. Este é o último aspecto 
que desencadeou tanto um enorme debate teórico quanto inspirou uma con- 
trovérsia feroz, porque Becker viu o desviante não como um problema genuíno 
da subcultura, mas como alguém que se torna um problema apenas porque a 
Sociedade interpreta-o como tal: 
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titui o desviante, e pela aplicação dessas regras a um indivíduo par- 
ticular e a rotulação desses como outsiders. Deste ponto de vista, o 
desvio não está na qualidade do ato que a pessoa comete, mas sim na 
consequência da aplicação pelos outros de regras e sanções ao “delin- 
quente”. O desviante é alguém a quem esse rótulo tem sido aplicado 
com sucesso: o comportamento desviante é um comportamento que as 
pessoas rotulam (BECKER. Outsiders, p. 9; grifo nosso). 


Becker, por assim dizer, vira de ponta-cabeça a perspectiva familiar conven- 
cional da vida cotidiana (e a sociologia até esse momento). O comportamento 
desviante não é em si mesmo repugnante, “anormal”, incomum etc.; em vez 
disso, um tipo particular de comportamento é tornado desviante por certos gru- 
pos e autoridades dentro da sociedade. Rotular um comportamento particular 
como desviante é assim ligado a relações de poder e interesse. São os grupos de 
poder dentro de uma sociedade que criminalizam pequenos furtos, enquanto a 
fraude fiscal é vista como uma infração trivial e que tem suas implicações legais 
reduzidas, é o poderoso quem conduz os viciados em heroína para fora dos par- 
ques enquanto cheira cocaína em festas da alta sociedade. “Quem pode, de fato, 
forçar os outros a aceitar suas regras e quais são as causas do sucesso deles? Isto 
é, com certeza, uma questão de poder político e econômico” (Outsiders, p. 17). 


O trabalho de Becker sobre as culturas desviantes marcou o nascimento da 
assim chamada teoria do rótulo, que enfatiza esse aspecto do desvio e que foi 
associada a estudantes tais como John Kitsuse (1923-2003), Kai Erickson (n. 
1931) e Edwin Lemert (1912-1996) (cf. referências para alguns de seus escri- 
tos). Sem dúvida, como vocês podem imaginar, particularmente na turbulência 
dos anos de 1960, a teoria atraiu um grande número de estudantes que viram 
a si mesmos como um poder de crítica; a perspectiva “dos oprimidos”, típica 
da abordagem da rotulação (a questão de Becker “De que lado você está?”, por 
exemplo, tornou-se muito famosa) servia-lhes perfeitamente. Todavia, isso deve 
ser dito, esta abordagem tem perdido muito de seu brilho no âmbito da sociolo- 
gia criminal; tem se tornando claro que, com sua ênfase quase exclusiva no pa- 
pel das agências de controle social, ela não consegue explicar satisfatoriamente 
o comportamento desviante. No entanto, o outro aspecto da teoria de Becker, 
| sua referência ao aprendizado de certos padrões de comportamento como um 
| processo, e sua noção de “carreira”, não perdeu em nada sua influência em cam- 
| pos tais como pesquisa de subcultura; sua importância para o presente não pode 
| ser diminuída (para um breve panorama do interacionismo simbólico dentro 
| da sociologia do comportamento desviante, cf. ROCK, P “Symbolic Interaction 
| and Labelling Theory”). 
| 


tir A e ma Ea EP go dr O PA 


5 Outro importante campo no qual o interacionismo simbólico tornou-se 
bem-estabelecido foi o do comportamento coletivo. O próprio Blumer viu o com- 
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Os grupos sociais criam o desviante fazendo regras cuja infração cons- 


“portamento coletivo, que ele havia estudado já nos anos de 1930, como um fe- 
nômeno de importância central para toda sociedade. Ele acreditava que poderia 
discernir aqui o potencial para o novo padrão social e as formas da ação social 
que emergem. De fato, os velhos membros da Escola de Chicago viram a análise 
do comportamento coletivo como tarefa fundamental da sociologia. O estrutu- 
' ral-funcionalismo, enquanto isso, tinha ignorado esse fenômeno inteiramente, e 
nos anos de 1950 e de 1960 os alunos de Blumer foram, de certo modo, os úni- 
— cos que abordaram esse tema (cf. SHIBUTANL. “Herbert Blumer's Contribution 

— to Twentieth Century Sociology”, p. 26). 


Uma ampla variedade de fenômenos foram incluídos sob o rótulo de “com- 
portamento coletivo”, desde moda, passando por rumores e pânico e chegando 
até movimentos de massa violentos. Os alunos de Blumer tiveram um faro par- 
ticular para todos esses aspectos da realidade social; seus estudos sobre o que 
hoje denominamos de “movimentos sociais” surgiram como a mais importante 
contribuição nessa área. Os interacionistas foram a “linha de frente” dos estudos 
empíricos do movimento dos direitos civis americanos, do movimento interna- 
cional de estudantes, o movimento das mulheres, o movimento ambiental etc., 
desenvolvendo sua própria perspectiva teórica. 


O que é interessante em relação à abordagem interacionista no que concer- 
ne a esse fenômeno é que ela contrastava com o tradicional estilo científico de 
pesquisa social e, portanto, lança luz sobre dimensões que permaneceram fora 
da sua esfera de competência. O primeiro foi o estrutural-funcionalismo, que 
tinha somente descoberto recentemente esse campo e remontava os estudos so- 
bre os movimentos sociais àqueles sobre “pressão social”. O problema com essa 
abordagem foi que uma clara distinção sempre foi feita entre movimentos so- 
ciais e as estruturas institucionais da sociedade. A impressão que se tinha era de 
que só grupos insuficientemente adaptados tendem a envolver-se em protestos; 
Portanto, a irracionalidade sempre aparecia como um elemento central nas aná- 
lises sobre protestos e movimentos sociais. Vocês já conhecem outra abordagem 
“de importância central na época, qual seja, a da mobilização de recursos, apre- 
sentada na Lição V; essa abordagem coloca tanta ênfase sobre a racionalidade, 
que cria a impressão de que os movimentos sociais são apenas uma questão de 
8rupos sociais que lutam para aumentar seu poder enquanto fazem um balanço 
entre riscos e oportunidades (políticas). Mas ambas as escolas, afirmaram os 
interacionistas, negligenciaram o fato de que a ação coletiva não é simplesmente..: 
Unilinear — quer concebida como racional ou irracional. Além disso, o compor- 
tamento coletivo não pode ser entendido como mera agregação de formas de 
comportamento individuais. O interacionismo mostrou, por meio de estudos 
empíricos, como, por exemplo, os objetivos dos participantes mudam na e pela 

Situação concreta do encontro de massa, e portanto o comportamento de massa 
“está sujeito ao desenvolvimento de natureza processual, uma dinâmica específi- ' 
Ca que contradiz completamente a noção da busca racional de metas. 


167 


Dependendo do contexto e da natureza da situação, novos significados bas- 
tante diferentes de qualquer outro que já existia antes têm grande probabilidade 


de surgir dentro de movimentos sociais, e é isso que o modelo interacionista de 
ação pode levar-nos a esperar. Na análise dos distúrbios raciais em Watts, Los 
Angeles, em 1965, foi possível mostrar que uma nova definição da situação se 
desenvolveu muito rapidamente a partir de um incidente banal: um confronto 
com a polícia surgiu depois que um motociclista foi puxado e inicialmente uma 


pequena multidão de pessoas se reuniu. As ações do policial foram, de repen-. 


te, reinterpretadas como uma típica repressão da força policial branca como 


um todo; uma comoção relativa a um evento local foi subitamente interpreta-. 


da como revolta contra o “sistema branco”. Nenhum daqueles originalmente 
presentes nesta pequena multidão de pessoas começou com essas ideias. Elas 
tomaram forma apenas com as diversas ações dos presentes, e neste processo 
perspectivas cognitivas e afetivas transformaram-se, assim como as crenças. 


Esse é o momento da “emergência” de novas formas, visto que novos signifi- 
cados e padrões de comportamento surgem em uma situação dada; isso redefine 
a situação e reinterpreta a realidade, produzindo uma ruptura com as rotinas 
cotidianas. Qs novos símbolos que surgem rapidamente atraem o interesse das 
pessoas — eles se tornam o foco da ação, para além de toda consideração da 
utilidade. A Queda da Bastilha na Revolução Francesa não ocorreu porque lá 
era estrategicamente o mais importante lugar na capital francesa, ou a prisão 
central em que o maior número de prisioneiros políticos foi encarcerado, mas 
porque esta fortaleza tornou-se um símbolo do governo real. Mas esse foco da 
ação coletiva nos símbolos não pode simplesmente ser interpretado como um 
sinal de irracionalidade, por que a ação na verdade segue uma certa lógica — in- 
dependentemente do fato de que não é irracional atacar símbolos! Contudo, a 
abordagem interacionista no âmbito das pesquisas sobre movimentos sociais fa- 
cilitou uma perspectiva bastante diferente sobre o fenômeno de massas, muitas 
vezes mais compatível com a realidade do que a “tradicional” teoria sociológica 
(sobre as características específicas da abordagem interacionista dentro das pes- 
quisas sobre movimentos sociais, cf. SNOW & DAVIS. “The Chicago Approach 
to Collective Behaviour”). 


6 Finalmente, um dos mais importantes campos temáticos do interacio- 
nismo simbólico é a sociologia das ocupações e do trabalho, particularmente a 
sociologia das profissões. Aqui, claro, a competição com o funcionalismo surge 
inevitavelmente. O próprio Parsons, como vocês sabem pela Lição III, já tinha 
desenvolvido seu interesse neste assunto em um estágio muito precoce. Os so- 
ciólogos das profissões falaram da competição entre a abordagem de Harvard 
(Parsons) e a abordagem de Chicago, sendo a última intimamente associada à 
Everett Hughes (1897-1983). Hughes criticou Parsons por tomar tão seriamente 


“enão questionar sociologicamente a ética defendida pelos profissionais no que 
diz respeito à atitude de serviço aos clientes, à adequação objetiva do conheci- 
mento acadêmico ou universitário, enfatizado tão frequentemente por Parsons, 
“e da necessidade de autogestão profissional, que Parsons evocou com igual vi- 
gor. Em contraste, Hughes interpretou esse fenômeno, do ponto de vista de uma 
“crítica da ideologia, como uma tentativa de manter o poder e excluir os outros 
“grupos que invadem esta área profissional e ameaçam a sinecura das profissões 
“estabelecidas, e como um meio de aumentar a autonomia vis-à-vis dos clientes. 
“No mesmo sentido, ele interpretou os esforços dos grupos profissionais para de- 
senvolver profissões “reais”, para “profissionalizar”, como uma busca por mais 
independência, mais reconhecimento, um lugar mais alto, uma dis- 
tinção mais clara entre aqueles na profissão e os que estão fora, e uma 
medida maior de autonomia na escolha de colegas e sucessores. Uma 
validação necessária de tais mudanças de estado em nossa sociedade 
é a introdução do estudo para a profissão em questão na universidade 
(HUGHES. “Professions”. In: On Work, Race and the Sociological Ima- 
gination, p. 43). 


Em Eliot Freidson (1923-2005) e Andrew Abbott (n. 1948), cujos escritos 
Tais importantes você pode encontrar nas referências, Hughes encontrou no- 
-- táveis sucessores na sociologia das profissões. Eles ainda desenvolveram análi- 
ses caracterizando esta orientação Parsons-crítica, com uma clara sobreposição 
emergente com a abordagem teórica do conflito discutido no capítulo seguinte. 


Estas são as preocupações tradicionais do interacionismo simbólico. Há, 
contudo, outro campo no qual essa escola também tem exercido acentuada in- 
fluência - o domínio dos métodos de pesquisa sociológica. Por causa de sua 
perspectiva particular sobre os fenômenos sociais, os interacionistas viram quão 
imperativo foi capturar essa realidade com métodos científicos sociais em con- 
“ Sonância com o caráter desse fenômeno. O próprio Blumer já tinha referido ao 
fato de que, em função da fluidez dos processos sociais reconhecidos pelos prag- 
máticos, as pesquisas sociais empíricas também requerem conceitos especiais. 
Blumer falou de “conceitos sensibilizantes” (BLUMER. Symbolic Interactionism, 
P.149), aqueles que nos ajudam a compreender o significado de tudo o que es- 
tamos estudando, em contraste com aqueles que simplesmente permitem que os 
fenômenos sejam subsumidos sem entrar em detalhes sobre o que exatamente 
querem dizer e como foram gerados. Em seu livro The Discovery of Grounded E 
Theory, Barney G. Glaser e Anselm L. Strauss colocaram esse argumento de 
forma sensacional. Glaser e Strauss produziram um manifesto de pesquisa so- 
Cial qualitativa, estabelecendo com a ajuda de inúmeros exemplos a “melhor 
estratégia” para a geração de teoria empiricamente fundamentada, de maneira 
detalhada. Nós não podemos — como Parsons foi criticado por fazer — deduzir 
logicamente a teoria de uma ação abstrata por um quadro referencial ou algo 
Similar. Em vez disso, eles sugeriram que o caminho ideal para alcançar uma 
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teoria empiricamente fundamentada consistiria em abordar o objeto de inves- 
tigação cuidadosamente e sem preconceito, submetendo-o ao intenso estudo 
e comparando-o com outros objetos semelhantes e características em comum 
(muitas descrições de “teoria empiricamente fundamentada” esquecem tudo so- 
bre a comparação), antes de criar categorias e formular hipóteses. 


genda, particularmente no que diz respeito à mudança social. O próprio Blu- 
“mer tinha certamente escrito uma quantidade razoável sobre a industrialização, 
“mas esta era uma crítica das abordagens existentes, em vez de uma tentativa de 
produzir uma macrossociologia autônoma e construtiva. 


A abstinência macrossociológica dos interacionistas era peculiar justamente 
porque a “Escola de Chicago” originalmente tinha interesses sociológicos mais 
“amplos. Autores como Park e Thomas focaram muito diretamente na sociologia 
rbana e tinham escrito importantes estudos sobre imigração e migração, etni- 
cidade e comportamento coletivo. Na verdade, no interacionismo simbólico dos 
“anos de 1950 e de 1960, tudo o que restou desses tópicos macrossociológicos 
“foi uma preocupação com o “comportamento coletivo”; problemas “maiores” 
' foram deixados de fora. Inicialmente, então, o interacionismo simbólico apenas 
transportou os aspectos microssociológicos da antiga Escola de Chicago. Alguns 
estudantes então lamentaram, não inteiramente sem justificação, que, concen- 
* trando-se no nível micro de atores que interagem diretamente uns com os outros, 
* essa abordagem adquiriu um viés a-histórico e ignorou inteiramente os aspectos 
* econômicos e as relações sociais de poder, implicando um “viés não estrutural” 
“(MELTZER,; PETRAS & REYNOLDS. Symbolic Interactionism, p. 113). 


O interacionismo simbólico foi de fato muito lento em enfrentar esse pro- 
* blema; seu percurso em direção à macrossociologia foi particularmente pedre- 
goso. O ponto de partida foi a sociologia das profissões, com a investigação de 
organizações tais como hospitais, em que os membros de um grupo profissional 
“trabalham. Mais uma vez, foi Anselm Strauss quem falou de “ordens negocia- 
das” em relação a essas organizações, em outras palavras, das estruturas como 
* Tesultados de processos de negociação que têm lugar em todas as organizações — por 
"mais firmes e inabaláveis que possam parecer. Hospitais em hipótese alguma 
- São estruturados com bases em uma meta organizacional ambígua; muitas es- 
truturas podem ser entendidas apenas se compreendidas como arranjos oficiais 
* 9u não oficiais entre os vários grupos (médicos, enfermeirás, planos de saúde, 

* Pacientes etc.). O conceito de “negociação” forneceu uma oportunidade para 
considerar mais profundamente a relação entre ação e estrutura: “A estrutu- 
“Ta não está “fora daqui”; e isso não deve ser reificado. Quando falamos sobre 
estrutura estamos, ou deveríamos estar, referindo-nos às condições estruturais 
que dizem respeito ao fenômeno em estudo” (STRAUSS, Negotiations, p. 257; 
ênfase original). Estes estudos em sociologia organizacional lançaram-se cada-- 
Vez mais sobre a questão de saber se se poderia também implantar a figura de 
Negociação” para descrever configurações de atores em uma escala maior, entre 
instituições e organizações, e se, de fato, poder-se-ia até compreender socieda- 
des inteiras desta forma: 


Concluímos com um olhar para as tendências atuais no interacionismo 
simbólico. Primeiro, alguns expoentes do interacionismo têm, desde o final 
da década de 1980, se tornado cada vez mais envolvidos no debate sobre o 
pós-modernismo, sendo um foco particular a análise intensiva da mídia e seu 
papel na sociedade moderna. Norman Denzin (n. 1941), que nós já conhece- 
mos, pertence a essa categoria, na qual tem feito do filme o foco principal de 
vários estudos — em parte porque acredita que as identidades pós-modernas são 
inconcebíveis sem ele (e outros meios de comunicação); para ele, o filme e a 
televisão fornecem às pessoas imagens com as quais elas se identificam (DEN- 
ZIN. Images of Postmodem Society: Social Theory and Contemporary Cinema). 
Denzin, sem dúvida, toca aqui em questões empíricas importantes sobre as mu- 
danças na formação da identidade. Isso também se aplica ao seu trabalho sobre 
“epifanias”, desconstruindo eventos, como o divórcio, estupro, perda de status, 
de conversão, e assim por diante. No entanto, a profunda radicalização do in- 
sight de Mead sobre a natureza fundamentalmente processual e interminável de 
formação de identidade, característica de alguns escritos pós-modernos, gerou 
exageros insustentáveis. Aqui, o interacionismo corre o risco de ser absorvido 
pelos chamados “Estudos Culturais”, perdendo a sua identidade profissional 
como ciências sociais. 


A segunda tendência recente dentro do interacionismo simbólico, o outro 
desenvolvimento da teoria da ação, parece mais promissora. Mais uma vez, Án- 
selm Strauss realizou uma contribuição importante, formulada com enorme cla- 
reza em um grande número de hipóteses sobre a ação social em 1993 em seu 
livro Continual Permutations of Action. Mas muito dos desenvolvimentos neste 
campo da teoria da ação estão ocorrendo dentro da filosofia e da filosofia social, 
pois o pragmatismo ocupou de boa-fé um espaço nesse campo, a reboque de um 
movimento mais geral de renascimento dessa corrente. Temos mais a dizer sobre 
isso na Lição XIX. | 


Muitos ficaram surpresos que um campo particular foi afetado pela terceira 
e última tendência recente que mencionaremos aqui. Estamos nos referindo à , 
macrossociologia. O desenvolvimento do interacionismo simbólico nos anos | 
de 1950 foi moldado por uma divisão do trabalho com o funcionalismo, com 
os adeptos da primeira focando principalmente em temas da microssociologia. 
É verdade que Blumer identificou a mudança social como um dos assuntos que 
o interacionismo simbólico deveria enfrentar, bem como buscou ampliar seu 
escopo. Contudo, seus companheiros, em geral, pouco fizeram para avançar sua 


O modelo de uma sociedade que deriva da ordem negociada é carac- 
terizado por uma complexa rede de grupos concorrentes e pessoas 
que atuam para controlar, manter ou melhorar suas condições sociais, 
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e mem enseada e 


definido pelos seus próprios interesses. A realização desses interesses, 
materiais e ideais, é o resultado de situações de negociação, encontros 
e relações (HALL. “A Symbolic Interactionist Analysis of Politics”, 
p. 45; ênfase original). 


A ideia de “negociação” foi usada pela primeira vez para fins macrossocioló- 
gicos com Norman Denzin no impressionante ensaio “Notes on the Criminoge- 
nic Hypothesis: À Case Study of the American Liquor Industry”, em que ele exa- 
mina com igual destreza o contexto histórico e a relevância dos atores coletivos 
e as estruturas envolvidas: as destilarias, os distribuidores, os bares, os consu- 
midores e o sistema legal. As primeiras tentativas do campo interacionista para 
compreender fenômenos políticos são igualmente dignos de nota, no entanto o 
foco aqui foi em geral sobre as técnicas de cultivo de imagem implantados por 
representantes políticos e não os muitos e variados processos que ocorrem entre 
os atores políticos (HALL. “A Symbolic Interactionist Analysis of Politics”). 


Vários autores da escola do interacionismo simbólico então começaram a 
fazer vigorosos esforços para tornar sua teoria mais relevante para as questões 
macrossociológicas. Os nomes importantes aqui foram, mais um vez, Anselm 
Strauss, David R. Maines (n. 1940) e Peter M. Hall (cf. os dados relevantes nas 
referências), que pensaram muito sobre como o abismo entre o nível micro de 
atores e o nível macro das organizações e da sociedade poderia ser a melhor pon- 
te através da interpretação teórica de redes de relações, práticas, convenções etc. 
O conceito de Maines de mesoestrutura (“In Search of Mesostructure: Studies in 
the Negotiated Order”) foi e é um interessante ponto de partida aqui. No entan- 
to, todos os três autores — Strauss, Hall e Maines — vieram a descobrir que eles 
não estavam sozinhos neste campo, porque as tradicionais teorias sociológicas 
(não interacionistas) continuaram a considerar o chamado problema micro-ma- 
cro difícil de resolver e que os argumentos macroteóricos existentes são insufi- 
cientes. Por isso que, de repente, certos autores ficaram surpresos ao perceber a 
si mesmos interessados no trabalho um do outro, porque eles tinham até então 
se movido dentro de muitas diferentes áreas do conhecimento e tradições teóri- 
cas (ci. ADLER & ADLER. “Everyday Life in Sociology”, p. 227ss.). Vocês irão 
escutar mais sobre isso nas lições que virão, tais como aquelas sobre as obras 
de Pierre Bourdieu e Anthony Giddens, na medida em que eles se aproximaram 
em parte do corpo de pensamento presente de forma igual ou semelhante no 
pragmatismo americano e no interacionismo simbólico. Um dos interacionistas 
simbólicos (MAINES. The Faultline of Consciousness) já tinha reivindicado que 


grande parte da sociologia contemporânea recorre às ideias interacionistas sem 


perceber totalmente. Novamente, isso confirma nossa hipótese, apresentada na 
Lição I, de que as várias teorias sociológicas, supostamente encerradas em si 
mesmas com tanta força, na verdade estão ligadas por várias vertentes. 


VI 


. Abordagens interpretativas (2): etnometodologia 


Tal como aprendemos na lição anterior, o interacionismo simbólico não é 
a única escola teórica à qual o rótulo “abordagem interpretativa” foi ligado. A 


“outra é a que é conhecida como etnometodologia, cuja complexidade do nome 


pode assustar facilmente a qualquer um que o leia. De fato, o nome é menos 


“complicado do que parece: ele consiste em dois componentes, cada um perfei- 


tamente compreensível por si só. O primeiro elemento, “etnos”, alude à disci- 
plina vizinha da Sociologia (também conhecida como Antropologia), enquanto 
o segundo elemento é o termo metodologia. O conhecimento desses elementos 
nos ajuda a começar a compreender a agenda dessa abordagem teórica. Aqui, 
os métodos da Etnologia, uma disciplina que estuda outros grupos étnicos, são 


“implantados para examinar outras culturas, com o objetivo de avaliar suas ca- 


racterísticas específicas e tomadas como certas, o que nós frequentemente con- 
sideramos inconsciente — precisamente porque são tomadas como certas. 


Desnaturalizar a cultura de alguém é pretender desvendar sua estrutura 
escondida. Mas os etnometodólogos têm objetivos mais ambiciosos em suas 


mentes. Eles não apenas buscam identificar as características desapercebidas da 


outra cultura; seu objetivo é descobrir o fundamento universal, estruturas quase | 
antropológicas do conhecimento e ação de todo o dia, cotidiana. Como deve ser 
o conhecimento, o conhecimento mantido por cada membro de cada sociedade, 
e como ele está estruturado para habilitar a ação? Esse foi o ãssunto central com - 
o qual etnometodólogos desejaram lidar — o qual eles acreditaram que estava 
completamente negligenciado pela sociologia tradicional. 


Esse interesse na ação como teoricamente interessante não é uma coinci- 
dência. O fundador da ernometodologia, Harold Garfinkel (n. 1917), foi estu- 
dante de Talcott Parsons, por quem foi supervisionado para a conclusão de seu 


Ph.D., obtido em 1952. Ele era, assim, muito familiarizado com o trabalho deste ..., 


último. De fato, concordante com a tese advogada no presente trabalho, a de 
que a moderna teoria sociológica começou com Parsons, Garfinkel-deixou isso 
explícito: seu ponto de partida, do qual seus companheiros de armas também 
partem, foi A estrutura da ação social: 

Inspirada por A estrutura da ação social, a ermometodologia se compro- 


metia com a tarefa de especificar de outro modo e prestar contas do que 
é eterno e cotidiano na sociedade. Ela o fez ao delimitar e investigar 
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fenômenos radicais. Na perseguição desse programa, uma certa agenda . 
de temas, anunciada e estruturada em A estrutura da ação social, tem 


oferecido um ponto de partida para o interesse etnometodológico na 
reespecificação (GARFINKEL. “Respecification”, p. 11). 


Diferentemente do insinuado nessa citação, o trabalho teórico de Garfinkel 
foi desenvolvido em uma direção diferente da qual tomou Parsons. Nós deve- 
mos afirmar isso mais abruptamente: a etnometodologia, a qual se tornou tão 
enormemente elegante (e popular) nos anos de 1960, era fundamentalmente 
distante do parsonianismo. Mas, ao contrário do interacionismo simbólico, aqui 
não há “oposição leal” dentro de uma sociologia que ainda era dominada pelo 
funcionalismo parsoniano. Em vez disso, um significante número de etnome- 
todólogos — incluindo Garfinkel em algumas ocasiões — assumiu o papel de 
crítico de aspectos fundamentais da Sociologia como um todo. Eles criticaram 
a disciplina por não ter elucidado o suficiente o conhecimento cotidiano, que é 
mantido por membros de uma sociedade. Por essa razão, o parsonianismo con- 


tribuiu em praticamente nada para a investigação da realidade social, segundo 
os etnometodólogos. 


Mas vamos começar pelo começo, com os primeiros trabalhos de Garfinkel. 
Os pontos de divergência em relação à obra de Parsons já estão aparentes na sua 
dissertação não publicada. Nela, ele critica Parsons por ter falhado em verter 
luz sobre como e através de que procedimentos os atores definem sua ação em 
dada situação, sobre quais considerações são elencadas na execução da ação e 
que condições de completar uma ação estão em primeiro lugar. O “modelo de 
ação de referência” que Parsons reivindicava, não foi complexo o suficiente para 
denominar como coisa natural objetivos e valores quando vai examinar como 


atores relacionam-se com isso em termos concretos (HERITAGE. Garfinkel and 
Etnometodology, p. 9s.). 


Com o prosseguir de sua carreira, Garfinkel foi aguçando sua crítica a Par- 
sons, levando-a cada vez mais longe; isso foi devido, entre outras coisas, aos 
novos achados que emergiram de sua pesquisa empírica. Depois de completar 
sua dissertação em Harvard, seguida por uma permanência temporária em Ohio, 
Garfinkel assumiu um posto na Ucla (Universidade da Califórnia, Los Angeles), 
onde estudou, entre outras coisas, O comportamento no processo de formação de 
veredicto de membros de júri. Esse foi um assunto pouco estudado nos anos de 
1950. Garfinkel concluiu que o comportamento dos jurados não era claramente 
previsível, mesmo que as normas jurídicas envolvidas e os fatos não fossem am- 
bíguos. Qualquer um poderia dizer que um ou outro veredicto foi mais ou menos 
previsível em cada caso, dado o modo como o julgamento ocorreu. Mas todo esse 
desenrolar parecia não ser nada para os jurados pensarem a respeito. Mas, como 
Garfinkel mostrou, os jurados sempre encontravam essa dificuldade para aplicar a 
norma legal para os fatos do caso. Na percepção do autor, a complexidade da vida 
Teal teve sempre primeiramente de ser “alinhada” com a norma legal, e a realidade 
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“interpretada de maneira conforme. Especialmente tendo em conta que os lados 
O. opostos no julgamento geralmente forneciam relatos muito diferentes de delitos 
“alegados e de suas particularidades. Adicionalmente, Garfinkel demonstrou que 
“uma multiplicidade de considerações heterogêneas, localizadas entre o processo 
“de tomada de decisão e a deliberação, o jurado apresentava sua visão do caso 
“apenas gradualmente, de modo a apresentar compreensivelmente as partes con- 
traditórias declaradas. De acordo com Garfinkel, esse processo surge constan- 
“temente em diversas formas. As suposições sobre o pensamento dos jurados, 
“é claro, não se aplicam apenas ao grupo estudado por Garfinkel, mas para 
* todos os seres humanos realizando uma decisão em contextos cotidianos — 
— estes têm, desde o princípio, uma clara noção na qual condições prévias devem 
“aplicar-se para alcançar um veredicto. Mas essa noção é problemática, se não 
É “errada. Existe apenas, segundo Garfinkel, um após o evento, uma retrospectiva. 
“Mas aparece frequentemente na literatura a noção de que o que aconteceu foi 
* uma decisão estratégica. 
No material relatado até aqui, jurados não têm uma compreensão das 
condições que definem a decisão correta até depois que ela esteja to- 
mada. Apenas em retrospecto eles decidiram o que poderiam fazer 
para tornar sua decisão correta, depois do evento. Quando o Tesulta- 
do estava em mãos, eles olhavam para trás para encontrar o “porquê 
dela, as coisas que os levaram ao resultado. Então davam alguma ordem 
para as suas decisões, que designadamente é a decisão “oficial” (GARFIN- 
KEL. Studies in Ethnometodology, p. 114). 


Os resultados desses estudos demonstraram, para Garfinkel, que a socio- 
logia está pobremente equipada para identificar normas e explicar por que as 
pessoas escolhem se comportar de um jeito e não de outro. À mera referência 
a normas e regras ignora a existência do complexo processo de deliberação no 
qual atores devem se engajar, até para aderir a uma norma em primeiro lugar. 
Também esconde o fato de que a validade da norma é estabelecida através do 
processo de deliberação. De acordo com Garfinkel, a sua pesquisa sugere, entre 
“Outras coisas, que o modelo teórico da ação — o qual Parsons toma como sua 
base — é excessivamente unilinear (e, é claro, a concepção neoutilitarista de ação 
O é mais ainda). É possível que não exista questões de metas fixas e de valores 
na ação cotidiana: os valores e as metas subjacentes a uma decisão são frequen- 
temente determinados apenas depois do evento. : 


Alguém poderia pensar que Garfinkel teria se tornado um pragmatista ** 
americano e um interacionista simbólico para evitar uma crítica sobre certas 
conceptualizações teóricas sobre ação. Em última instância, como nós apren- 
demos na lição anterior, essas escolas de pensamento também colocaram uma 
interrogação sobre as noções mais lineares de ação, sublinhando a fluidez de 
- Processos sociais. Estudiosos como Herbert Blumer têm criticado fortemente o 
normativismo rígido inerente aos papéis na teoria parsoniana. Não é que os In- 
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teracionistas rejeitem qualquer noção de papel — o conceito, afinal, é concebido 
a partir das análises de interação realizadas por Mead —, mas eles deixaram de 


usar o conceito de maneira significante. Ralph Turner, por exemplo, que exer. 


ceu a maior influência sobre a teoria do papel de cunho interacionista, sempre 
descreveu interação no contexto dos papéis como um “experimento”. E ainda 


procura pelos processos. Ele tendia a se referir à “tomada de papel” ao invés de 


nutrir certas expectativas normativas. 


Papéis “existem” em vários graus de concretude e de consistência, en- 
quanto a confiança individual enquadra seu comportamento como se 
eles tivessem uma clara e inequívoca existência. O resultado é que, em 
tentativas de tornar o papel explícito, ele está criando e modificando 
papéis, não apenas colocando-os em; o processo não é apenas sobre 
aquisição de papéis, mas também sobre fabricação de papéis (TUR- 
NER. “Role-Taking: Process versus conformity”, p. 22). 


Muito em breve se tornará aparente, contudo, que esta crítica da teoria par- 
soniana do papel não foi suficiente para Garfinkel e para os etnometodólogos. E 
é isso que eles desejaram construir: uma teoria da ação que pudesse chegar a um 
nível “profundo”, para o qual o interacionismo simbólico tinha sido dirigido. 
De acordo com Aaron Cicourel (n. 1928), outro importante etnometodólogo, 


até mesmo a flexível teoria dos papéis de Turner negligenciou, por exemplo, o 
assunto sobre 


o modo como o ator reconhece estímulos e conduções para se orien- 
tar — localizando o estímulo em um contexto socialmente cheio de 
significados — para a exibição comportamental. Para que uma resposta 
organizada possa ser gerada e que possa ser relevante para outro (al- 
ter). O ator deve ser dotado de mecanismos ou regras básicas que o 
permitam identificar configurações, que vão guiá-lo para se apropriar 
de invocações de normas, onde as normas seriam superficiais, e não 
básicas, sobre o modo como o ator faz inferências sobre assumir ou fazer 
papéis (CICOUREL. “Basic and normative rules in negotion of status 
and role”, p. 244; ênfase original). 


Para colocar isso de maneira levemente diferente, significaria dizer que a 
referência para a criativa “fabricação de papéis” ainda não diz muito sobre como 


e de acordo com quais regras papéis são organizados ou em que, concretamente, 
o ator se guia para ir adiante etc. 


Isso nos leva a diferenças-chave entre a agenda teórica de Garfinkel, de um 
lado, e o que pensava Parsons e o resto da sociologia, de outro. Isso é o que 


devemos listar aqui, ainda que essa lista só será clara na medida em que avan- 
çamos a lição. 


1 Particularmente, em relação à teoria parsoniana, Garfinkel argumentou 
que a relação entre o motivo de uma ação e a execução desta foram concebidas de 
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maneira insuficiente. Parsons — Garfinkel afirmou — agiu como se a presença de 
“um motivo — quando, por exemplo, uma norma ou um valor que necessitam de 
certa atividade foi internalizado — operasse como um gatilho direto para a exe- 
“cução da ação. Mas esse certamente não é o caso, como Garfinkel demonstrou, 
“ apelando para os complexos processos de deliberação, característicos dos jura- 
dos, que tinham a necessidade de alcançar um veredicto. Uma vez que Parsons 
“rejeitou esses processos, Garfinkel, polemicamente, chamou os atores dessa teo- 
“ria de “dopados culturais” ou “julgadores dopados”. 
Por “dopados culturais” eu me refiro ao homem-na-sociedade-do-so- 
ciólogo que produz a estabilidade da sociedade ao agir em conformi- 
dade com alternativas preestabelecidas e legitimadas, as quais a cultura 
comum provém o tempo todo (GARFINKEL. Studies in Ethnometodo- 


logy, p. 68). 


O uso do termo “dopados culturais” sugeria que a teoria parsoniana não 
“conferia nenhuma iniciativa própria para os atores; eles parecem incapazes de 
lidar com normas e valores de maneira autônoma. Meramente seguem normas 
de maneira cega, como se fossem controlados totalmente por forças externas. 
Parsons negou aos seus atores a habilidade de refletir sobre as normas e valores 
que eles internalizaram. Valores e normas — diz Garfinkel — são de fato descritos 
“como entidades causais fixas na teoria parsoniana, às quais atores em última 
análise obedecem. 


Se admitirmos que esta crítica é correta, então Parsons está perigosamente 
perto de advogar uma posição que ele criticou duramente em À estrutura, quando, 
por exemplo, atacou o positivismo pela falta de desenvolvimento de uma teoria 
da ação. Para Parsons, o positivismo roubou dos atores qualquer liberdade, apre- 
sentando-os como sendo guiados ou pelo seu ambiente ou pelo seu patrimônio 
genético — dessa maneira falhando em apreender a iniciativa envolvida na ação 
humana. De'acordo com Garfinkel, o modelo parsoniano de ação não é tão dife- 
rente daquele preconizado pelos positivistas. A parte atribuídã;ao ambiente ou ao 
patrimônio genético para os positivistas é equivalente às normas e valores de Par- 
sons. Em ambos os pensamentos, Garfinkel afirmou, a capacidade dos atores para 
a reflexão e para a deliberação é desconsiderada. Garfinkel duvida que o modelo 
parsoniano de ação seja capaz de capturar a realidade da ação cotidiana. 


Pela mesma razão, ele reivindicava que, ao invés de uma teoria genuína da 
ação, Parsons tinha, na melhor das hipóteses, uma teoria de disposições em ... 
direção a certas ações. Isso porque ele falhou em preencher a “lacuna” entre o 
motivo para e a execução da ação. Garfinkel, por seu turno, ficou profundamen- 
te interessado em como ações ocorriam de fato. Para ampliar essa discussão, 
estudos empíricos devem primeiro revelar o que os atores sabem, que estoque de 
conhecimento eles têm disponível para basear-se em, e como eles implantam 
seu conhecimento de tal maneira que a ação colaborativa social pode efetiva- 
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mente acontecer (ct. citação na p. 176 de Aaron Cicourel). Aqui, a preocupação 
de Garfinkel foi entender atores como “atores bem-informados” e a ação em si 
mesma como algo “inconcluso, contínuo e contingente” (GARFINKEL. Studies 
in Ethnometodology, p. 1). Ficará claro em breve que isso não apenas representa 
um afastamento em relação às ideias de Parsons, mas também do neoutilitaris- 
mo, com a sua influência do cálculo (fixo) de utilidade e de preferência. Por- 
que esse arcabouço todo é empiricamente duvidoso — como aponta o estudo de 
Gariinkel sobre o processo de tomada de decisão entre jurados de shows — es- 
sas ações não seriam guiadas por normas em tais estilos lineares como Parsons 
assumiu. Etnometodólogos substituem o determinismo normativo parsoniano 
por um conceito de atores que realizam uma “prestação de contas normativa”. 
Porquanto eles agem com referência às normas, as “considerações” dos atores 
de por que eles se comportam de um modo particular são melhor explicadas re- 
trospectivamente. E isso não pode simplesmente ser equacionado antes da ação. 
Pois ambos, parsonianismo e neoutilitarismo, falharam em levar em conta, ou 
desconsideraram inteiramente o processo de deliberação no qual os atores estão 
envolvidos e as suas frequentes tentativas de dotar o que ocorreu com signif- 
cados. Por essas razões, etnometodólogos sempre suspeitaram que essas teorias 


são capazes de explicar muito pouco os aspectos levantados acima (HERITAGE. 
Garfinkel and Ethnomethodology, p. 112). | 


2 A ênfase de Parsons sobre as normas foi sempre inadequada para expli- 
car como, exatamente, os atores entendem as normas. Parsons simplesmente tomou 
como certa a compreensibilidade da linguagem e de outros sistemas simbólicos, 
nos quais as normas estão incorporadas, concebidas como dadas. Ele deixou em 
aberto a questão de como as normas compartilham o mesmo significado e como 
particularmente as partes em interação entendem as normas de maneira idêntica 
em situações de ação concretas. A Parsons — que pensou que isso, é claro se apli- 
cava para outros também — faltou uma teoria da linguagem sofisticada o suficiente 
para remediar essa falha. Ele não atentou nem mesmo para o fato de que normas 
nunca são especificadas com uma clareza real, enquanto as regras são, na maior 
parte das vezes, extremamente vagas. Não podemos, diz Garfinkel, assumir que 
a coordenação da ação simplesmente segue-se da internalização das normas. Não 
podemos salientar tudo isso olhando para as formas de adequação externa à nor- 
ma. Na nossa sociedade, por exemplo, existe a norma ou a regra de que alguém 
deve cumprimentar um conhecido ou responder aos seus cumprimentos quando 
com ele encontrar. Mas saber sobre essa norma nos ajuda muito pouco no nosso 
cotidiano. Contudo, nós a internalizamos firmemente. Para poder começar a apli- 
car essa norma nos contextos cotidianos, precisamos distinguir grupos de pessoas 
para ser cumprimentadas de um jeito especial. Para quem vamos balançar a mão 
ou vamos refutar balançá-la? Para quem nós meramente acenamos com a cabeça 
ou para quem a mexemos toda? Quem nós não queremos cumprimentar e quem 


- 
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devemos, possivelmente, não cumprimentar (forasteiros de um tipo ou de outro)? 
“Como, em um contexto consideravelmente aglomerado, por exemplo, nós cum- 
- primentamos amigos próximos de maneira diferente, sem sermos tão explícitos 
por causa disso, procedendo de maneira semelhante com meros conhecidos e 
com pessoas que não conhecemos — uma vez que não queremos ofender nossos 
“amigos etc.? Aderindo à simples norma de cumprimentar, precisamos também 
“aderir a uma rica quantidade de conhecimentos de “parâmetros”, os quais todos 
- devem possuir para viver “verdadeiramente” a norma. E Parsons fala muito pouco 
* sobre esse assunto. Ele falhou em analisar convincentemente o problema de espe- 
cificação das normas, e seu conceito de papel também ajuda pouco. 


3 Finalmente, Garfinkel e os ernometodólogos criticaram Parsons por lidar 

com o problema da ordem seguindo um caminho equivocado ou, ao menos, de 

modo muito superficial. Seu argumento foi que o problema da ordem não surge 

apenas quando o conflito de interesses brota entre atores. Na discussão sobre o) 

problema hobbesiano, Parsons argumentou que a ordem social foi inconcebível 

a partir da base filosófica das premissas utilitaristas. Nesse caso, conflitos de in- 

teresse não regulados seriam levados a uma interminável guerra de todos contra 

todos; apenas as normas podem explicar a estabilidade da vida social. Garfinkel, 

por outro lado, enfatizou que a ordem cotidiana está sempre sendo estabelecida 

independentemente das divergências de interesses, porque, sem referenciar expli- 

citamente à norma, os atores por si mesmos sempre confirmam mutuamente a 

significância de suas ações e de seus mundos enquanto interagem. Eles encon- 

tram a imediata confirmação de que suas declarações linguísticas são compreen- 

síveis e, assim que suas ações encaixam-se com aqueles outros, mesmo assim, 

não existe sinal das normas sobre as quais Parsons tão frequentemente aludiu. 

Antes, normas até se transformavam em uma questão razoável, promoviam uma 

relação de confiança entre os atores — e isso é o fundamento da ordem social. 

Para colocar isso em outras palavras: porque as normas não determinam ver- 
dadeiramente e não estruturam como as ações se desenvolvem (cf. o primeiro 
ponto na crítica de Garfinkel a Parsons), a internalização de normas e valores, 
as quais Parsons sublinha frequentemente, não são o pilar central onde repousa 
a ordem social. Em vez disso, precisamos olhar em um nível muito mais pro- 
fundo, para o mecanismo mediante o qual seres humanos encontram garantia 
de sua realidade na vida cotidiana (de novo, cf. a citação de Aaron Cicourel na 
Pp. 176). Ou seja, é a base desses mecanismos que pessoas podem relacionar- 
se explicitamente com as normas, em primeiro lugar. As bases reais da ordem 
social estão, assim, para ser encontradas em algum lugar diferente de onde Par- 
Sons supôs. 


Essas três críticas à teoria parsoniana — embora se apliquem não apenas para 


Toneamente abstratas. Conforme avançarmos nesta lição, vocês poderão esperar 


ele, mas também para a maioria das abordagens sociológicas — podem soar er- - 
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um esclarecimento adicional sobre esse ponto, quando apresentarmos o programa 
de pesquisa empírica proposto por Garfinkel e pelos etnometodólogos. Mas, pri- 
meiramente, devemos voltar brevemente para os assuntos teóricos, resgatando as 
bases filosóficas sobre as quais o edifício da etnometodologia foi construído. 


Na lição anterior, referimo-nos ao fato de que ambos — etnometodologia e 
o interacionismo simbólico — se aproximaram à chamada “sociologia interpre- 
tativa”, e que podem ser rastreados das mais antigas para as mais atuais a partir 
da filosofia moderna. Enquanto as fundações teóricas do interacionismo simbó- 
lico residem no pragmatismo americano, Garfinkel e os etnometodólogos ori- 
ginaram-se da fenomenologia, fortemente alemã. Particularmente no trabalho 
de Edmund Husserl. Essa escola de pensamento recorreu aos etnometodólogos 
primeiramente porque eles desenvolveram ideias destinadas a jogar luz no que 
era geralmente pouco reconhecido, com características tomadas como certas da 
ação humana e da percepção humana; isso, é claro, está de acordo com o obje- 
tivo etnometodológico de interpretação de uma cultura não familiar com o 
objetivo de revelar suas estruturas escondidas. 


Esse programa filosófico desenvolvido por Edmund Husserl — que nasceu 
na Morávia em 1859, lecionando em Hallen e Góttingen e a partir de 1916 
em Friburgo, e que morreu em 1938 — foi em essência uma tentativa de eluci- 
dar as estruturas de nossa consciência, para investigar como objetos aparecem 
para a nossa consciência. Isso não deve parecer intelectualmente estimulante a 
uma primeira vista, mas é de fato um interessante esforço com consequências 
bastante vastas. Entre outras coisas, a justificativa de Husserl para conceber a 
fenomenologia como ciência “rigorosa” foi baseada em uma crítica de certos 
axiomas da então denominada psicologia positivista ou naturalista, que tomou 
como certa a existência de um tipo de consciência passiva que faz um pouco 
mais do que o papel de sensor para o processamento de dados. De acordo com 
Husserl, isso negligencia o fato de que dados sensíveis são dotados com sig- 
nificados, apenas na base das realizações da consciência por ela mesma. Essa 
percepção, como ela acontece, não é tão diferente daquela que discutimos na 
Lição 1, quando citamos C.S. Peirce para apontar o fato de que toda percepção é - 
necessariamente ou inevitavelmente derivada de uma teoria. Não nos interessa 
a relação entre essas duas correntes filosóficas: o caminho mais simples para . 
entender as realizações da consciência, às quais Husserl se referiu, deve passar 
pela percepção dessa ambígua figura com a qual o observador, dependendo de 
onde ele foca sua atenção, deve ver duas imagens muito diferentes, das quais O 
significado assim deve “girar” dramaticamente. 


exótico dessa figura ambígua. Em vez disso, como Husserl destacou, nossas per- 
cepções cotidianas são baseadas e ao mesmo tempo dependentes de tais realiza- 
ções da consciência. Pense, por exemplo, no conferencista que mantém em mãos 
um importante livro durante uma palestra ou seminário. E ele os insta a ler. Você 
percebe o livro, apesar de, na realidade — e isso é o que faz o método husserliano 
de investigação tão fascinante — você obviamente não “visualizar o livro de todo. 
que você deve enxergar a distância é a maior parte da capa do livro. Você não 
vêa contracapa, nem provavelmente todas as suas bordas. O que você vê é mais 
uma superfície monocromática ou algumas palavras impressas, que a astência 
lhe permite ver. E você não vê mais do que isso. Portanto, você não “pode” “ver 
o livro. Em vez disso, o que ocorre é que sua consciência trabalha para formar a 
imagem do livro cristalizada em sua percepção. Ele é um objeto sensível, no qual 
existe um lado reverso, bordas e até páginas, as quais você pode manejar, e de 
fato ler etc. Que isso apareça para você como um livro é o resultado final de uma 
série de operações automáticas e inconscientes, e ainda de realizações performa- 
das por sua psique; você é ajudado pelo fato de que teve um livro em suas mãos 
antes, sabe como ele parece, como sentiu outros livros etc. 


É O que Husserl quis fazer foi verter luz sobre essas realizações da nn 
* que estão sempre trabalhando no decorrer da vida cotidiana — na sua “atitude 
— natural” como Husserl coloca — quando nós percebemos nosso mundo e toma- 
E mos ações. Sua fenomenologia assumiu a tarefa de analisar como os objetos são 
- apreciados na sua atitude natural; mas, para estar habilitada a fazer isso, a feno- 
' menologia deve conseguir se afastar dessa atitude natural. Isso deve, como Hus- 
serl estabelece, empreender uma “redução fenomenológica”. Enquanto nós sim- 
plesmente percebemos o livro como tal na vida cotidiana, a fenomenologia deve 
- analisar como nós vemos o livro como livro, como isso aparece na nossa cons- 
ciência exatamente “como um livro”. Por isso Garfinkel estava tão interessado na 
* fenomenologia husserliana. Assim como Husserl desejava desenredar e, assim, 

lançar luz nos nossos modelos de percepção cotidianos, Garfinkel também se. 
determinou a descrever o mundo não familiar ao iluminar suas estruturas inter- 
Nas e assim demonstrar o significado da “atitude natural” em relação ao mundo. 


O programa fenomenológico de Husserl teve vastas consequências para a 
“história da filosofia. Ele exerceu a maior influência na filosofia alemã da década 
de 1920, sendo talvez a filosofia de Martin Heidegger (1889-1976) o melhor 


muito influente na França dos anos de 1930, enquanto autores como Jean-Paul 
Sartre (1905-1980) e Maurice Merleau-Ponty assumiram algumas ideias feno- 
menológicas, ligando-as a temas da filosofia existencial. Particularmente no fim 
dos anos de 1940 e começo dos de 1950, o existencialismo francês foi tremen- 
damente influente e cativou numerosos intelectuais, particularmente na Europa 


Dependendo da direção para a qual você volta sua atenção, pode ver essa 
figura como um cálice estilizado ou como duas faces olhando uma para a outra. 
As realizações cruciais da consciência, em outras palavras, são parte e parcela da 
percepção; você não vê simplesmente as coisas livre de qualquer suposição. Mas 


| ã ] k ; rico social Alfred Schútz (1899-1959), que 
Isso, obviamente, não se aplica apenas para tais experimentos ou ao fenômeno Mas sim o economista austríaco e teórico s 
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exemplo disso. Transitando através de várias rotas complicadas, ela se tornou 


Ocidental. Mas não foram esses últimos autores os que influenciaram Garfinkel, . 


ue 


fugiu da Europa com o surgimento de Hitler e chegou aos Estados Unidos em 
1939, assumindo um posto na New School, em Nova York. Schútz foi, desde 
o início, interessado em assuntos característicos da teoria da ação. No seu pri- 
meiro grande trabalho, A fenomenologia do mundo social, escrito em 1932, ele se 
defrontou com a noção weberiana de ação, da qual desejou se libertar ao sentir 
que o conceito era excessivamente estreito: uma camisa de força racionalista. 
Através de significados das ideias de Husserl, Schútz começou a romper mais 
ainda com Weber ao teorizar sobre como o significado é construído pelo ator, 
como é possível entender os outros etc. Schútz continuou a trabalhar nesses 
problemas pelo resto de sua vida. Ele se tornou consciente de um tema e de um 
conceito já presente nos trabalhos mais recentes de Husserl — que discutiremos 
nas lições sobre Júrgen Habermas — que se tornou muito influente nos debates 
teóricos com a sociologia alemã desde os anos de 1970 até tempos recentes. Es- 
tamos nos referindo ao conceito de Lebenswelt ou mundo da vida. 


No seu último grande trabalho, The Crisis of European Sciences and Transcen- 
dental Philosophy, publicação de uma série de palestras que começou em 1935, 
Edmund Husserl lançou um duro ataque ao incessante avanço das ciências natu- 
Tais e sua emergente hegemonia no pensamento ocidental como um todo. Em sua 
Teconstrução crítica dos argumentos das ciências naturais desde Galileu e Descar- 
tes, Husserl destacou que elas tinham como base o mundo sensível, ou melhor, 
o mundo que pode ser percebido, mas essa origem foi suprimida pelos cientistas 
naturais e por seus “filósofos” em favor de uma crescente matematização, idealiza- 
ção matemática, abstração etc., do mundo, o que levou, entre outras coisas, a uma 
situação na qual até a psicologia tende a tornar natural o psicológico (HUSSERL. 
The Crisis of European Sciences, p. 67). De maneira diferente, Husserl acreditou 
que a prioridade deveria ser implantar a fenomenologia para verter luz sobre o 
assunto e para estender a reabilitação do conceito de cotidiano — “o mundo da 
vida como fundamento significativo esquecido da ciência natural” (Crisis, p. 48) —, 
assim procedendo para todos os outros contextos de ação. O que Husserl concebeu 
como “mundo da vida cotidiana” ou a “atitude baseada no mundo da vida” é lar- 
gamente idêntico ao que caracterizamos anteriormente como atitude natural. Até 
certo ponto, o “mundo da vida” se refere ao oposto do universo abordado pelas 
ciências (naturais); ele se refere ao caráter ingênuo daquilo que é imediatamente 
dado no mundo, com o qual nos deparamos sem questionar e sem refletir, sobre o 
qual edificamos nossas ações cotidianas e que conseguimos problematizar apenas 
mediante considerável esforço. Husserl, em contraste, como meio de pensar das 
ciências naturais, apontou, assim como se segue: 


O significado ôntico [Seinssin] do mundo da vida predeterminado é 
uma estrutura subjetiva [Gebilde], isto é, a conquista da experiência, da 
vida pré-científica. Nessa vida o significado e a validade ôntica [Seins- 
geltung] do mundo é construído — desse mundo particular, isto é, na 


realidade é válido para a experienciação individual. No que se refere - 


ao mundo do “objetivamente verdadeiro”, o mundo da ciência, tra- 


ta-se de uma estrutura em um nível mais elevado, construído sobre 
experiências e um pensamento pré-científico, ou sobre add de 
validade [Geltungsleistungen] (Crisis, p. 69; ênfase no original). 


Esse “mundo da vida”, no qual nós estamos enredados como atores, é o a 
iênci 8 ás e de 
sultado das ações e das experiências das gerações passadas, de ça ps ie 
ê s como certo. O qu 
m um mundo que nós tomamo 
nossos pais, que criara E cert o 
ici iz respeito à sua es 
questi idiana, pelo menos no que 
uestionamos na vida cot ; à 6 ; E 
a porque isso é constitutivo da execução da ação. O mundo da vida”, 
É Em 
sumindo, é o fundamento de todas as nossas ações e conhecimentos. 
b) 


Um grande feito de Alfred Schútz foi ter desenvolvido o conceito de o 
da vida, cunhado por Husserl, e depois torná-lo sociologicamente utilizável. 


“(Sobre sua obra e sobre o autor, cf. WAGNER, H.R. Alfred Schútz: An Intelectual 


Biography. « SRUBAR, 1. Kosmion — Die Genese der a asa 
inter: n: 
1 ntz! ihr antropologisch Hintergrund |Cosmio 
theorie von Alfred Schútzs und i ; e 
Genesis of Alfred Schútz's Pragmatic Theory of life-world and its Ga 
de número de ensaios e depoi 
Background].) Isso ele fez em um gran ai 
Alho fragmentário postumamente publicado a Es O P o 
to Luckmann (n. ; À. 
ro sociólogo fenomenologista Thomas - ; aa 
LUCKMANN T. The Structures of the Life-Worlds). io o 
ridênei do conhecimento cotidiano, o co 
colocar em evidência as estruturas ; nd 
| Ê mo a “província 
inci da vida, que ele também descreveu co 
principal do mundo Ê | So 
| indo tes e normais tomam co 
realidade”, “o que os adultos conscien ; da 
atitude no senso comum. Por essa capacidade de tomar por certo, e RR 
mos tudo que nós experienciamos como e ps ps fes PS 
ac izado” (SCHUTZ & LUCKMANN. Th 
ue permanece não problematizado” ( pda 
of he Life-Worlds, p. 3ss.). Schútz elaborou em detalhe o processo pn 
. õ ndo esse autor, usam tipi 
são do outro, de suas ações. Às pessoas, segu ep 
ípi ipi identidades, com as quais identificam aç 
atribuem motivos típicos e tipificam iden les, qui sua 
típicas — concebendo-os dentro de modelos interpretativos, tomados sa ai 
tos, que são construídos socialmente para dar sentido à ação dos ou a 
Ppreender assim, depende de um grande número de condições sociais na 


los interpretativos providos 
“em que precisamos conceber tudo dentro dos mode Tp 


pelo mundo da vida. No mundo cotidiano tentamos perceber idea E asa 
rias tipificadas, buscando entender para normalizar, por o ani E - Sê E. 
coisas que estamos inaptos para interpretar imediatamenite. p Ea Sa 
executar uma ação cotidiana é engendrado de modo a prevenir a dedinena 
mundo, tal como ele aparece para nós — uma compreensão que, co , 
exerceu um efeito eletrizante em Garfinkel. . = a 
Porque esse é o caso, porque somos sempre dependentes de pa 

nossas vidas cotidianas, podemos estabelecer que nossas ações oco RE 

- como “horizonte” aquilo que é familiar, tomado por certo; nós ER = Ra 
mente modelos perceptivos e receitas para ação à disposição, as qu 
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implantar em contextos muito variáveis e específicos. Contextos os quais, por- 
tanto, não questionamos. Mas, ao mesmo tempo, existem também fenôme- 
nos — devaneios, experiências com doenças, crises tais como à morte, a posição 
teórica característica das ciências — nos quais o fato do mundo da vida é, por 
assim dizer, desfeito, no qual outra realidade de repente aparece ou o potencial 


para outra realidade se torna concebível (SCHÚTZ & LUCKMANN. The Struc- 
tures of the Life-Worlds, vol. II, p. 117ss.). 


Onde Schútz caminhou, os etnometodólogos o seguiram. Garfinkel e seu 
parceiro Harvey Sacks (1935-1975) colocaram a questão dessa maneira: “Os 
escritos de Schútz forneceram diretrizes intermináveis para nosso estudo sobre as 


circunstâncias e ações das investigações da sociologia prática” (GARFINKEL & 
SACKS. “On Formal Structures of Practical Actions”, p. 342). 


Em primeiro lugar, os modelos típicos de percepção e de receitas para a 
ação, vagamente referenciados por Husserl e ligeiramente mais referenciados 
por Schútz, devem ser demonstrados empiricamente, demonstrados de maneira 
mais efetiva e plausível do que o filósofo Husserl e o teórico da filosofia social 
Schútz conseguiram. A respeito disso, Garfinkel propôs uma engenhosa tática 
de metodologia, de maneira a “capturar” os fatos que os fenomenologistas ti- 
nham em mente. Seu método empírico foi baseado na ideia de que os modelos 
perceptivos tomados por certo e as receitas para ação são mais imediatamente 
aparentes quando alguém intencionalmente os destrói. Essa destruição deixa 
alguns atores angustiados. Essa exposição do “ser angustiado” evidencia que a 


regra tomada por certa na existência cotidiana está sendo quebrada. Garfinkel 
descreve isso dessa maneira: 


Levando em conta a persistência e a continuidade das características 
das ações combinadas, sociólogos comumente selecionam algum con- 
junto de características de uma organização de atividades e pergun- 
tam pelas variáveis que contribuem para sua estabilidade. Um pro- 
cedimento alternativo parece ser mais econômico: começar com um 
sistema com características estáveis e perguntar o que pode ser feito. 
para torná-lo problemático. As operações que alguém teria de perfor- 
mar para produzir e sustentar características anômicas de perceber o 
ambiente e desorganizar interações deveria nos falar alguma coisa so- 
bre como as estruturas sociais são mantidas ordinária e rotineiramente 
(GARFINKEL. “A Conception of, and Experiments with Trust as a - 
Condition of Stable Concerted Actions”, p. 187). 


Os “experimentos de ruptura”, os quais devemos discutir em alguns mo- 
mentos, pretendem jogar luz nas “estruturas formais da ação prática” (GAR- 
FINKEL & SACKS. “On Formal Structures of Practical Actions”, p. 345). Essas 
“estruturas gramaticais” (WEINGARTEN &r SACK. “Etnometodologie”, p. 15), 
por assim dizer, existem abaixo do nível de referência a normas, de disputas 
sobre normas etc., as quais Parsons sempre teve em consideração. 
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Em segundo lugar, alguns dos companheiros de Garfinkel Epi 
“um profundo interesse em “outros mundos”, que também fascinaram As 
“Schútz. Especialmente no tocante a culturas não ocidentais e a outras E 
“nalidades, que podem ser encontradas neles, porque as comparações Ee ça 
características tomadas como certas da cultura ocidental e do seu mundo E 
“ vida. Um interesse por outras maneiras de viver e em formas alternativas e 
“racionalidade ficou altamente popular, o que prontamente na em ç 
profundo debate sobre o relativismo, centrado na questão deseo con a 
científico pode e deve, assim, reivindicar um elevado status vis-à-vis outros tip 
de conhecimento. 


Mas permitam-nos voltar para os experimentos com as as FA e 
ta. Garfinkel pôs-se, a si mesmo e a seus estudantes, a tarefa E a E A 
truturas implícitas da ação cotidiana, ao enncar seus controla los ala pi 
alguém pode esperar (um comportamento normal ) em e situaç pr E 
“mental. No que exatamente isso implica na prática? Garfin e lana ] o E 
de xadrez, por exemplo, nos quais uma pessoa confiante é testa : E ao 
experimentador, que, frequentemente, quebra as regras do jogo, faz ag 
tos errados, repentinamente troca as posições de suas próprias a E Es 
as peças de seus oponentes etc. O resultado foi quase sempre con de ds 
das pessoas testadas. Mas, ao mesmo tempo, isso foi também ime a 
aparente, e isso é uma coisa sociologicamente interessante, pois po e 
que estavam sendo testados tentaram normalizar a situação oferecendo e Ei 
ções “normais”, para poder, assim, tornar compreensível o ps sa 
experimentador para eles mesmos e para sugerir ao experimenta E a E fm 
de uma situação normal. Eles tentaram interpretar a situação toda com a 
piada ou uma brincadeira, ou perguntavam se O experimentador pn E 
algum tipo de jogo esperto e sutil com eles. Não “xadrez + mas E V Sã Ea 
coisa bastante diferente. Ou perguntavam ainda se o experimentador esta 

fato jogando xadrez, mas se foi — ao invés de cogitar uma SR — trapa- . 
ça, ou, talvez, a coisa toda foi um experimento e, assim, “não real” etc. 


Para Garfinkel, a compreensão teórica assim obtida foi a de que não KA 
ha situação semiartificial do jogo, mas também no contexto o o as 
normal, as pessoas constantemente e quase desesperadamente azem E o 
tativa para categorizar o pouco usual, o aflitivo, puscanço a Faça 
portamento inadmissível do outro como normal, “para tratar o con ec aa & 
observado como uma instância de um evento legalmente possível pai 
KEL. “Conception”, p. 22). Ao outro são sempre imediatamente pa Ea 
quase forçadas, explicações aceitáveis e plausíveis sobre sua con luta es 

te. Sentimo-nos nada menos do que compelidos a nos referir à significância E 
à compreensibilidade de nossa ação. Na medida em que executamos EE Eai 
vida cotidiana, ativamente produzimos normalidade, assim asseguran op 

Nós mesmos a normalidade do nosso mundo, enquanto categorizamos como 
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desviantes e aflitivos eventos que fazem parte de nossa estrutura interpretativa 
familiar, explicando-os ou afastando-os. À luz dessa produção ativa da norma- 
lidade cotidiana, Garfinkel e os etnometodólogos descrevem a realidade com 
a qual somos confrontados não como uma coisa automaticamente dada, mas 


como uma “atividade reflexiva” (MEHAN & WOOD. “Five Features of Rea- 
Hty”, p. 354). 


Outra experiência de ruptura frequentemente descrita na literatura, que 
vocês mesmos podem facilmente realizar, fala sobre a corporeidade de nossas 
ações. À ação não é apenas um processo mental, mas também algo que envolve 
gestos, expressões faciais etc. e, assim, aspectos corpóreos desempenham um 
papel decisivo, tal como aprendemos de Mead, e dos interacionistas simbólicos 
em particular. Quando interagimos com outros, por exemplo, manter uma dis- 
tância física apropriada entre as partes é vital, e a distância varia de cultura para 
cultura. Quando falamos com outra pessoa, intuitivamente posicionamo-nos 
a certa distância física dela, variante de acordo com a natureza da situação. E 
essa distância pode ser em longa medida determinada através de experiências 
de ruptura. É bastante irritante para um vendedor se você, como cliente, chega 
tão perto dele que seus narizes praticamente se tocam. Ele inevitavelmente se 
moverá para trás para restabelecer a distância “normal”. Por outro lado, será 
considerado extremamente mal-educado e muito estranho se você insistir em 
deixar uma distância de 3,5m entre você e qualquer interlocutor cotidiano, na 
falta de qualquer necessidade de mantê-la. 


Ao mesmo tempo, pessoas imediatamente tentam normalizar a situação 
sempre que a distância normal não é mantida. Habitantes da cidade, por exem- 
Plo, experienciam isso quase todo dia quando usam ônibus superlotados ou 
metrô. A distância culturalmente especificada como normal entre corpos é au- 
tomaticamente violada, especialmente quando os rostos de completos estranhos 
estão a meros centímetros de distância ou quando o braço ou mão de alguém 
ficam próximos, possivelmente “perigosamente” dos genitais e do tórax alheios 
em um tumulto. A dita distância é necessária em uma situação definitivamente 
não sexual. Mas viajar de metrô não é uma situação desse tipo, de modo que é 
por isso que aquelas pessoas que se encontram nessa difícil situação e que não 
têm de fato intenções sexuais tentam normalizar o contexto, excluindo todo o 
conteúdo sexual da interação. Se você está em um metrô a apenas dois centíme- 
tros da ponta do nariz de um estranho, não tornará as coisas piores olhando-o 
nos olhos durante o trajeto; em vez disso, você olhará fixamente para o espaço, 
para o teto ou fechará os seus olhos etc.! 


Finalmente, desejamos apresentar mais uma experiência de ruptura, o que 
mostra mais uma vez o quão os experimentos de Garfinkel foram grandemente 
influenciados e inspirados pelo pensamento de Schútz. Para Schútz e suas 
análises, Garfinkel sabia que, quando lidamos com o outro na vida cotidiana, 
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as pessoas acabam por tomar como certo que as outras concordam sobre os 


“ aspectos da ação e com o que é relevante nas situações; quando uma pessoa 
* encontra a outra, fala uma com a outra etc., uma delas tipicamente Gn que 
“ deixa para trás os aspectos específicos e individuais da biografia de e E as, € 
“que elas estão operando em um nível no qual ambas as partes podem e alguma 
- maneira relatar a mesma situação da mesma maneira. Essa afirmação soa mais 
“complicada do que é. Então, permitam-nos voltar diretamente para o experi- 
* mento executado por Garfinkel e seus colegas, que elucidaram isso. 


Uma das estudantes de Garfinkel (Experimentador = E) relatou a seguinte 


* Situação envolvendo seu marido (Sujeito = S): 


Em uma sexta-feira à noite, meu marido e eu estávamos assistindo tele- 
visão. Meu marido comentou que estava cansado. Eu respondi: Í pes 
você está cansado? Fisicamente, mentalmente ou apenas entediado? 


: Et 5 

(S) “Eu não sei, eu acho que fisicamente, principalmente. 
a 

(E) “Você se refere à dor muscular, ou aos seus ossos? 

(5) “Eu acho que sim. Não seja tão técnica.” 


(S) (Depois de assistir mais TV) “Todos esses filmes velhos têm o mes- 
3 
mo tipo de cama com armação de ferro nas cenas. 


(E) “O que você quis dizer? Você se refere a todos os filmes antigos, ou 
alguns deles, ou apenas àqueles que você já viu? 


: : ” 
(S) “O que tem de errado com você? Você sabe o que eu quis dizer. 
: . 3» 
(E) “Eu só queria que você fosse mais específico. 


(S) “Você sabe o que eu quis dizer! Caia morta!” (GARFINKEL. Studies 
in Ethnomethodology, p. 221). 


Esse experimento ilustra, finalmente, três fatos teoricamente interessantes: 


1 No decurso da comunicação cotidiana, sempre assumimos que ERR 
de acordo com o que é relevante para os atores envolvidos. No o j 
sua própria canseira, o marido apenas estabeleceu que Eta cansa o É k a 
ma maneira), que ele sentia um vago sentimento de cansaço; ele não o o 
objetivo claro ao estabelecer isso. Ele estava meramente relatando seu hu E 
De fato, muito de nossa comunicação cotidiana é exatamente deSHA: com 
as partes da interação não falando o objetivo da comunicação, nenhum aa 
“Procurando um objetivo claro e particular. Em seu papel como experimenta 


ã m 
' dora, a esposa conscientemente recusou essa pretensão e adotou a abordage 


técnica de um doutor para pedir por uma descrição do que exatamente E pobre 
marido estava querendo dizer com “cansado”. Mas essa atitude é tota ED 
inapropriada enquanto se está vendo televisão à tarde na casa de alguém. ess 
É o motivo pelo qual o marido reagiu com compreensível irritação. 
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Em relação a isso, seguindo Husserl, Garfinkel refere-se à noção de que a 
“linguagem cotidiana é saturada de “expressões ocasionais”, por palavras “cujo 
“sentido não pode estar nítido para um ouvinte sem este necessariamente co- 
“ mhecer ou assumir alguma coisa sobre a biografia e os propósitos do usuário da 
expressão, as circunstâncias da elocução, o sentido anterior da conversação, a 
“relação particular entre a atual ou potencial interação que existe entre o expres- 
“ sante e o ouvinte” (GARFINKEL. “Aspects of the Problem of Common-Sense 
o Knowledge of Social Structures”, p. 60). 
A referência ao caráter “ocasional” ou “indicativo” da linguagem é implici- 
* tamente central para entendermos a crítica de Garfinkel ao modelo parsoniano 
“de ator, de acordo com o qual atores se relacionam sem ficar presos a normas 
' eobjetos. Para Garfinkel, toda declaração e todo ato são meramente o ponto 
de partida de um complicado processo de interpretação (HERITAGE. Garfinkel 
and Ethnometodology, p. 140) no qual atores devem realizar atos e os sociólogos 
" devem lançar luz sobre eles. Isso também tem consequências para a pesquisa 
- social empírica: os emnometodólogos desconfiam de todos os métodos que falha- 
- tam em prestar atenção ao inevitável caráter indicativo da linguagem cotidiana 
ou o que tendem a excluí-lo através de questionários padronizados, por exem- 
"plo. Eles duvidam que esses métodos são capazes de captar os processos coti- 
* dianos complexos de interpretação de modo significativo. Ao mesmo tempo, os 
etnometodólogos observam que o processo científico ele mesmo, cada instância 
de comunicação entre cientistas e toda interpretação das informações coletadas, 
é também dependente da linguagem cotidiana e, assim, a aparente objetivida- 
de da ciência é inevitavelmente “contaminada” por tudo isso. Nós precisamos 
pensar sobre tudo isso, em vez de varrer para debaixo do tapete Lairbrushing), 
se quisermos evitar a produção de conclusões falhas. “Devemos assumir que a 
' atitude normal encontrada na vida cotidiana reina não apenas em investigações 
práticas da sociologia realizadas quotidianamente pelos membros da sociedade, 
mas que isso também é executado por sociólogos profissionais. A atitude normal 
“da vida cotidiana não é mais restrita ao “homem comum”, mas se estende aos 
sociólogos profissionais” (p. 195; ênfase original). Quando Garfinkel se releriu 
às “investigações sociológicas” executadas por membros normais da sociedade, 
ele está se referindo ao fato de que certos ernometodólogos fizeram tentativas de 
negar esse fato, apelando para um suposto status especial e elevado comparado 
com outros “mundos” e recusaram fazer das ciências sociãis elas mesmas assun- | 
tos de pesquisa (PSATHAS. “Die Untersuchung von Alltagsstrukturen und das 
ethnometodologische Paradigma” [“Um estudo das estruturas do cotidiano co 
Paradigma etnometodológico”1, p. 186ss.). Deveremos voltar a esse tópico mais 
adiante, quando discutiremos os campos de assunto preferido para pesquisa 
dos etnometodólogos. 


O exemplo de comunicação delineado acima mostra como a linguagem co- 
tidiana é inexata e vaga. Isso é particularmente explícito na segunda parte da 
conversação. Essa afirmação “todos esses filmes velhos” é de fato ambígua e 
provavelmente errada, principalmente se alguém for analisá-la pelo modo 
teórico-científico. Isso foi exatamente o que a esposa fez, o que abalou profun- 
damente o marido. Isso desnuda como nós sempre atribuímos reciprocamente 
clareza para as afirmações que fazemos enquanto estamos engajados em inte- 
rações. Ássumimos que as nossas afirmações são significativas e que os outros 
captam esse significado sem problemas. Nossa palavra cotidiana é, assim, estru- 
turada de tal maneira que podemos viver com a inevitável obscuridade de nossa 
comunicação sem um alvoroço adicional por conta disso. Garfinkel (Studies in 
Ethnometodology, p. 38s.) demonstrou isso ao gravar as conversações cotidianas 
e tentou reformulá-las em linguagem não ambígua e precisa na qual — na medida 
do possível — todas as afirmações tácitas e suposições são ditas de forma explíci- 
ta (cf. o lado direito da coluna em itálico na Tabela 7.1). 


2 
Tabela 7.1 


Marido: Dana foi bem-su- 
cedido em botar uma moe- 
da no parquímetro hoje, 
sem que eu tivesse que er- 


guê-lo. 


Essa tarde, quando eu estava levando Dana, nosso filho de 
4 anos, de casa para a creche, ele teve sucesso em atingir 
uma altura suficiente para colocar uma moeda no par- 
químetro quando estacionamos em uma zona determina- 
da, enquanto antes ele sempre precisava ser erguido para 
atingir essa altura. 


Esposa: Você o levou para 


Já que ele colocou a moeda no parquímetro, isso significa 
a loja de discos? 


que você parou enquanto ele estava com você. Eu sei que 
você parou na loja de discos, ou no caminho de ida, ou no 
caminho da volta. Foi no caminho de volta, então por isso 
ele estava com você, ou você parou lá no caminho da ida 
para pegá-lo ou foi em outro lugar que não a loja? 


Não, eu parei na loja de discos no caminho para pegá-lo 
e parei na sapataria no caminho para casa, quando ele 
estava comigo. 


Marido: Não, em uma sa- 
pataria. 


Mulher: Para quê? Eu sei de uma razão por que você poderia ter parado na 
Sapataria, mas você não a disse. Por que você fez isso de 


fato? 


Como você lembra, eu arrebentei um cadarço de um dos 
meus sapatos Oxford marrons outro dia, então parei para 
comprar alguns novos. 


Marido: Eu peguei uns ca- 
darços novos para meus 
sapatos. 


Mulher: Seus sapatos de 
viagem precisam urgente- 
mente de solas novas. 


Eu estava pensando em outra coisa que você poderia ter 
levado para a sapataria. Você poderia ter levado seus sa- 
patos pretos de viagem, que estão com as solas ruins. É 
melhor você levá-los em breve. 
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3 O experimento comunicacional envolvendo o marido e a esposa assistin- 
do televisão — particularmente a observação conclusiva do marido — em última 
análise dá origem para o insight altamente interessante, do ponto de vista teó- 
rico, de que nós depositamos confiança genuína na capacidade de interpreta- 
ções dos outros, quando vivemos nossas próprias vidas diárias. “Confiança”, um 
conceito essencial de Garfinkel, é um fenômeno diretamente conectado com 0 
terceiro elemento de sua crítica a Parsons e confere plausibilidade à sua asserção 


de que Parsons discutiu o problema da ordem de modo errado. 


O marido reagiu de modo irado e exasperado às perguntas e respostas de sua 
esposa. Mas, como Garfinkel demonstrou por meio de uma série de outros expe- 
rimentos de ruptura, isso não é uma característica específica da pessoa testada em | 
particular. De fato, quase todas as pessoas testadas responderam dessa forma. Se, 
ao longo do experimento, isso acontece, significa que sua fé na normalidade do 
mundo cotidiano está sendo subvertida. Sanções acontecem — a pessoa testada se 
torna furiosa, irritada, grita etc. — se as regras da vida cotidiana e do conhecimento. . 
cotidiano são quebradas, se os aspectos tomados por certo do mundo cotidiano 
são ameaçados. Isso é diferente do que acontece quando, por exemplo, certos atos 
são punidos ou pessoas são convertidas em infratores (desviantes). Como foi ex- 
plorado na sociologia do comportamento desviante, a esposa não está ofendendo 
uma norma identificada como escrita ou não escrita. O que ela está infringindo 
ou causando colapso, ao invés, foi a fé de seu marido na normalidade de seu mundo, 
e é contra isso que ele reagiu tão raivosamente. O que garante a ordem social é a 
validade autoevidente de nosso mundo cotidiano, protegido e apoiado por um 


alto grau de confiança. Isso explica por que os etnometodólogos argumentam 
que as normas morais enfatizadas por Parsons são meramente um fenômeno se- 
cundário, como se a ordem social fosse constituída sobre um nível bem diferente 
e mais profundo do que este assumiu. Garfinkel mesmo forneceu uma descrição 
poderosa sobre isso. Em referência à relação entre a regulação normativa da ação 
(parsoniana) e aquilo que é tomado por certo, a estabilidade da ação cotidiana 
baseada na confiança (elucidada pela etnometodologia), ele afirmou que: 


o fenômeno crítico não é a “intensidade de afeto” com o qual a “regra” 
é “investida”, ou o respeito, o status sagrado ou moral da regra, mas a 
normalidade percebida dos eventos do meio, no qual essa normalidade 


é uma função das proposições que definem os eventos possíveis (GAR- 
FINKEL. “Conception”, p. 198). 


A dimensão decisiva e comprobatória com relação à ordem social — Garfin- 
kel nos fala — não é a “força”.ou a natureza obrigatória das regras morais enfa- 
tizadas frequentemente pelos simpatizantes de Durkheim e de Parsons, mas a 
normalidade da vida cotidiana, com base na qual pessoas se relacionam com as 
normas, em primeiro lugar. Ou, para recordar novamente a citação de Cicourel: 


como as estruturas do conhecimento e da ação cotidianas, as regras fundamen- 
tais determinam a aplicabilidade das normas. 
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Desde o princípio, a etnometodologia, como um todo, estava preocupada 
em analisar a gramática escondida do conhecimento e da ação cotidianas. Um 
bom número de regras importantes e fundamentais foi sem dúvida descoberto 
aqui, o qual foi tremendamente importante para a teoria da ação e para a crítica 
“das teorias sociais existentes. Mas isso não foi unicamente devido aos seus in- 
“sights teóricos: a etnometodologia tornou-se altamente popular e atrativa para 
nova geração de sociólogos, especialmente à dos anos de 1960. Essa verten- 
te tinha apelo porque habilitava alguém a adotar — como nas experiências de 
ruptura — uma atitude desajeitada, comportar-se de maneira propositadamente 
“insensata”, porque os experimentos foram destinados a problemas os quais, 
“do ponto de vista daqueles que desejam fazer alguma coisa no mundo, e são 
“de modo algum problemas reais” (WIEDER & ZIMMERMANN. Regeln im 
“Erklãrungsprozeb [Regras dentro do processo de explicação], p. 124). Alguém 
“poderia se divertir destruindo a confiança nas estruturas do mundo cotidiano, 
“apreendendo no processo aquilo que produz conhecimento relevante. À proxi- 
“midade com o teatro do absurdo, que foi muito popular nos anos de 1960, foi 
o inequívoca; em ambos os casos, normas e regras foram deliberadamente ofen- 
*didas. No caso da etnometodologia, existe sempre o risco de que esses eventos 
. possam degenerar em “acontecimentos”, comprometendo sua reivindicação ao 
— Status de teórico sério. 


Esse perigo foi aumentado pelo grande interesse dos etnometodólogos nas 
culturas e racionalidades diferentes e não familiares. Nos tempos do movimen- 
“to hippie e da então chamada contracultura, em que a drogadição exercia tanto 
fascínio como o mundo exótico da Índia e a literatura de Carlos Castaneda, 
o que erradamente foi considerado como sendo a etnografia, esse o 
“era esperado e estava em plena sintonia com aquele momento histórico. fas 
o que cativou muitos ernometodólogos foi a descoberta das diferentes a 
de mundo as quais, quando alguém aceita suas premissas, funciona dentro E 
“uma lógica consistente, na medida em que os atores “não familiares” se envol-. 
“Yem incessantemente na produção de sua versão da normalidade cotidiana. Ao 
fazer comparações entre gramáticas às vezes radicalmente diferentes, alguém 
poderia obter certos insigths sobre o funcionamento de nosso próprio mun- 
* do enquanto encoraja o entendimento das culturas não familiares e de suas 
Suposições sobre a natureza da racionalidade. Por exemplo, etnometodólo- 
gos — de novo influenciados fortemente pelas ideias de:Schúltz — apontaram = 
que uma das premissas essenciais de nossa cultura é a da constância dos obje- 
tos, a convicção que estes permanecem os mesmos, que eles não podem repen- 
tinamente mudar e se transformar em algo diferente e que eles não — enquanto 
estamos lidando com objetos inanimados —- movem-se independentemente, 
desaparecem etc. (cf. tb. MEHAN & WOOD. “Five Features”). Isso talvez je 
“Seja mais do que um insight banal, mas em algumas circunstâncias isso pode , 
Se tornar bastante interessante. 
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Eee porem omnsmemmasem ves eneractecen 


Imagine que você tenha extraviado um objeto, algo como seus óculos de sol, 
Quando você entra em seu apartamento, em uma parte pouco iluminada, tendo 
vindo de fora, seu primeiro movimento costuma ser tirar os óculos e colocá-los 
na estante na frente da porta. Vinte minutos mais tarde, naquele bonito dia en- 
solarado, você quer novamente sair da casa. Você vai até a estante — e os óculos 
não estão mais lá, apesar de deverem estar lá e não haver mais ninguém no 
apartamento. Você pode jurar que colocou os óculos bem em cima da estante. 
Mas eles não estão lá. Você revira o apartamento em busca desses óculos, até que 
os descobre sobre a TV. Como regra, você Teagirá a isso explicando a coisa toda 
para você mesmo: “Apesar de eu estar completamente certo de que coloquei os 
óculos na estante, obviamente não fiz isso. Eu estava provavelmente distraído, 
em outro mundo; isso acontece muito, na verdade. Sou bem distraído algumas 
vezes. Devo ter de alguma maneira subconsciente colocado o óculos em cima da 
IV”. Esse é sem dúvida o tipo de pensamento que deve passar pela sua cabeça 
nesses casos. Apesar de estar completamente certo de que colocou o óculos na 
estante, quando você começa a procurar há uma coisa que você não faz: você 
não considera seriamente a possibilidade de os óculos moverem-se independen- 
temente, que eles podem voar, possivelmente como o resultado de algum tipo 
de mágica, ou que eles algumas vezes preferem sentar-se na estante e em outras 
vezes na TV. Mas se você estava realmente tão certo sobre a localização dos ócu- 
los, então teria que ter uma explicação plausível e uma tentativa inteiramente 


racional de explicação — finalmente tão plausível e racional quanto sua atitude | 


de buscá-los e, assim, sendo pouco convincente, sua admissão de sua própria 
confusão mental. Precisamente porque estamos convencidos da constância dos 
objetos em nossa cultura — o objeto nesse caso sendo inanimado — excluímos a 
possibilidade de que esses óculos possam voar. É por isso que procuramos por 
outra racionalização para explicar o que aconteceu. 


Mas existem culturas nas quais as suposições da constância do objeto não 
são autoevidentes e nas quais a situação básica descrita acima deve ser explica- 
da do seguinte modo: o desaparecimento de um objeto é devido à influência de 
deuses, ou aos poderes mágicos de um feiticeiro etc. Tal estratégia explanatória 
pode de fato ser encontrada em certas culturas. Etnometodólogos assinalaram 


que isso não é nada irracional. À luz das premissas características dessas cul. 


turas, tais estruturas explicativas são inteiramente compreensíveis. Em outras 
culturas também os atores incessantemente produzem normalidade e ato em 
um estilo inteiramente racional. E, tal como nós em nossa cultura ocidental, 
que sempre assumimos que nossas ações são racionais, o mesmo acontece com 
indivíduos de outras culturas — de uma maneira, de fato, isso é extremamente 
plausível, dada as premissas particulares em questão. 


Essa linha de pensamento rapidamente levou a indagar se nossa cultura 
ocidental pode reivindicar maiores padrões de racionalidade do que culturas 
não ocidentais e se a ciência em particular pode se gabar de ser uma forma de 
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acionalidade superior a outras formas de conhecimento, como a magia. Teve 
pício um controverso e às vezes obscuro debate sobre o relativismo (cf., p. ex., 
KIPPENBERG & LUCHESI. Magie — Die sozialwissenschaftliche Kontroverse tiber 


as verstehen fremden Denkens [“Mágica: a disputa social científica sobre como 
“entender outras maneiras de pensar”]. O valor desses debates foi questionável 
“às vezes, particularmente porque, à luz do inegável fato de que o conhecimento 


temporal e espacialmente limitado e, assim, dependente do contexto, muitos 


“dos debatedores se apressaram na conclusão de que todas as formas de conhe- 
“cimento são igualmente válidas ou que não podem ser comparadas, e que não 
“podem ser passíveis para avaliação. Mas esse certamente não é o caso. É abso- 
lutamente possível comparar formas e estoques de conhecimento para depois 


produzir uma avaliação equilibrada. Isso é frequentemente difícil, às vezes é 


impossível se chegar a uma conclusão clara. Mas essa categoria não é de todo 
diferente daquela na qual cientistas encontram-se quando, como descrito na 
Lição I, eles têm que escolher entre dois paradigmas em competição. Mesmo na 
inexistência de um “experimento crucial” para esclarecer as coisas, é certamente 
= possível discutir e comparar razoavelmente. Do mesmo modo, é possível contras- 
* taro estoque de conhecimento cotidiano encontrado em diferentes culturas. 


o - Um número significante de etnometodólogos rejeitou essa noção, o que os 
o faz frequentemente derivarem conclusões relativistas de suas investigações. E o 
* Jato de que finalmente alguns desfrutaram de seu papel como duros críticos da 
* Ciência e da sociologia, em particular, teve uma consequência geral perniciosa 
'* nessa escola de pensamento. A partir da metade dos anos de 1970 os etnome- 
* todólogos rapidamente perderam influência nos Estados Unidos e em outros 
“lugares. Esse fenômeno faz parecer que não foi mais possível para a etnometo- 
* dologia oferecer à sociologia ideias inovadoras sobre o presente. O fato de que 
: essa corrente teórica, por muito tempo ignorada, esteja atualmente passando 
por um renascimento na França, onde vem adquirindo nova importância — não 
— tem impacto sobre isso (cf. DOSSE. Empire of Meaning, p. 67ss.). 


Voltando para a temática central dessa teoria, é impressionante como a ma- 


: crossociologia foi pouco afetada e que autores centrais dessa corrente raramente 
"tenham feito declarações gerais sobre a mudança social. A força da etnometo- 


dologia reside na descrição bastante detalhada de microssituações, o que pode 


' Nosajudar a receber importantes insights para a teoria da ação. Isso foi o que a 


Pesquisa empírica estimulou: experimentos de ruptura que habilitaram Garfin- 
kel e aqueles que o seguem a formular declarações de grande importância para 
à teoria da ação. O campo da pesquisa empírica conhecida como análise das 


“ Conversações (SACKS & SCHEGLOFE p. 1.937), desenvolvido a partir desses 
“*Stímulos, foi uma tentativa para iluminar completamente os mecanismos de 


Conversação, bem como a comunicação não verbal — como contato visual (cf., 


' P. ex., SCHEGLOFE “Accounts of Conduct in Interaction: Interruption, Over- 
“lap and Turn-Taking”). No que se refere à teoria da ordem, nós já endereçamos 
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a crítica ernometodológica feita a Parsons e a ênfase concomitante na natureza 
tomada como certa do conhecimento cotidiano; de novo, insights-chave pene- 
traram as “outras” abordagens teóricas dentro da sociologia, como veremos de 
novo, por exemplo, na Lição XII (sobre Antony Giddens). 


Além disso, a etnometodologia continua exercitando uma importante in- 
fluência em cinco áreas centrais dos campos empíricos: 


supervisão, como os policiais, foram investigados em grandes detalhes. Autores 
como Egon Bittner (n. 1921; “Police Discretion in Emergency Apprehension of 
Mentally TIl Persons”) e Harvey Sacks (“Notes on Police Assessment of Moral 
Character”), destacaram a enorme margem de manobra dos policiais e o modo 
como eles agem diariamente em seus chamados, com base em critérios altamen- 
te contingentes, não têm nada a ver com a letra da lei, critérios que os impul- 
sionam para a ação em certas situações e como suas percepções de incidentes 


E pu E e idianos são estruturadas a partir daquelas enunciadas por “pessoas leigas”. 
1 A poderosa crítica ernometodológica da teoria da ação tradicional e o Eonidi P d Por P 8 


reconhecimento do caráter indicativo da linguagem cotidiana têm inspirado um | 
novo cuidado e precaução com o debate sociológico geral sobre métodos. Soció- 
logos refletem muito mais sobre como os dados são gerados e obtidos antes de 
a ernometodologia aparecer na sociologia. Isto é devido em grande parte a um 
livro que continua a ter uma importância central, o Method and Measurement 
in Sociology, de Aaron Cicourel, uma investigação profunda sobre o processo 
de pesquisa, particularmente na adequação de certas ferramentas de coleta de 
dados. Para qualquer pessoa que queira encarar os problemas da pesquisa social 
quantitativa, por exemplo, o livro de 1964 de Cicourel continua indispensável. 
O livro de Jack Douglas, The Social Meaning of Suicide (1967), é uma exposição 
particularmente gráfica e espetacular da importância da crítica ernometodológi- 
ca da metodologia. Em contraste com o projeto de Durkheim em seu livro sobre 
o suicídio, Douglas estava interessado principalmente em como dados sobre o sui- 
cídio são coletados por autoridades nacionais ou locais. Mostrando exatamente 
quais suposições e premissas subjacentes etc. estão envolvidas na construção 
de um suicídio “oficial”, Douglas deixou claro que as estatísticas oficiais não 
podem ser tomadas como um “valor nominal”. Isso, é claro, tem ramificações 
em alguns achados de Durkheim, porquanto ele tenha evitado considerações 
de como os dados foram produzidos e o alcance de suas considerações teóricas, 
sem uma consideração minuciosa sobre as bases da informação oficial disponí- 
vel — o que as tornou altamente questionáveis de acordo com Douglas. Reservas 
similares são aplicáveis às estatísticas de crime. A pesquisa etnometodológica 
tem demonstrado como dados relevantes são produzidos. Investigações sobre 
essas estatísticas revelam, por exemplo, o curioso fato de que uma crescente 
presença da polícia conduz a um dramático aumento do número de criminosos. 
Isso não ocorre porque mais crimes são cometidos quando aumenta o número 
de policiais em uma dada vizinhança — um resultado imprevisível —, mas porque 
esses oficiais conseguem lembrar de mais crimes: sempre que se vai para um 
caminho ou para outro, eles registram mais ofensas mais ou menos graves. 


3 À luz de nossas anotações anteriores, não é surpreendente afirmar que 
* Oosautores influenciados por Alfred Schútz também exerceram uma importante 
“ influência no campo da sociologia do conhecimento. Aqui, mais até do que 
“ na emmometodologia, fundada por Garfinkel, nota-se a influência em certos as- 
- pectos do trabalho de Schútz, o que pode ser ligado com a crítica à ideologia 
* Característica de algumas das figuras clássicas da sociologia, as quais assumiram 
"o centro do palco. Um trabalho foi particularmente importante para inaugurar 
* umnovo território a partir dessa concepção, À construção social da realidade de 
 Peterl. Berger e Thomas Luckmann. Esse livro implantou as ideias de Schútz 
- para embasar ou corrigir o trabalho de autores clássicos que lidaram com tópi- 
* cos de sociologia do conhecimento, como Karl Marx, Max Scheler (1874-1928) 
* e Karl Mannheim (1893-1947). Particularmente nos anos de 1960, que viram 
* um renovado interesse no trabalho de Marx, esse livro, que apareceu em 1966, 
"forneceu uma importante fonte para o pensamento a respeito do debate asso- 
* Ciado à “natureza” e ao conceito de ideologia. Apesar do fato de que as disputas 
*ideológico-políticas características das sociedades ocidentais nos anos de 1960 
* terem se tornado menos significantes, e o mesmo destino aconteceu com a so- 
'Giologia do conhecimento por consequência, o status do trabalho clássico por 
"Berger e Luckmann com os quais, repetindo, tem pouco em comum com a tra- 
* “lição de pesquisa garfinkeliana, permanece grande. 4 


4 Os temas cobertos pelo ponto 3 estão fortemente presentes na sociologia 
“da ciência. Dado que os etnometodólogos propuseram examinar o modo como 
' a realidade é produzida a partir da comparação de diferentes “mundos”, não é 
“Surpresa que o holofote analítico em breve recairia sobre a ciência em si. Gar 
; finkel mesmo estava envolvido em pesquisas desse tipo, seu interesse residia, 
“Por exemplo, na realidade do laboratório, os caminhos pelos quais os fatos são 
Produzidos e interpretados a partir de tais definições (LYNCH; LIVINGSTON & 
GARFINKEL. “Temporal Order in Laboratory Work”). Desenhando pelas ideias 
* metodológicas, uma sociologia da ciência adquire uma aproximação etnográfica, 
* Mostrando, por exemplo, o quão grandemente esse racional processo de pesqui- 
Sa é moldado pelas estruturas da ação cotidiana, o modo como decisões arbitrá- 


2 Esse último ponto nos leva para o próximo campo no qual a etnometodo- 
logia tem uma forte presença: a sociologia do comportamento desviante. Aqui, 
o comportamento e as atividades da “produção da ofensa” de autoridades de 
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rias determinam esse processo, como acasos influenciam o desenvolvimento da | 
pesquisa, como pesquisadores devem primeiramente adquirir a habilidade de ver 
“fatos” através da prática constante, como aparentemente ideias claras de pes- 
quisa são frequentemente descartadas ou esquecidas, como mesmo aqui — como 
ocorria com os jurados — relatórios de pesquisa retrospectivamente estilizam o 
atual curso dos eventos e o quão grandemente dependente são os experimentos 
técnicos das interações dos cientistas, que decisivamente dão forma ao modo 
como os dados são analisados (cf., p. ex., KNORR-CETINA, K. The Manufacture 
oj Knowledge: An Essay on the Constructivist and Contextual Nature of Science). 


VIII 
Sociologia do conflito e teoria do conflito 


- O mneoutilitarismo e as abordagens interpretativas do interacionismo simbó- 

É ico e da etnometodologia foram reações ao domínio da escola de Parsons nas 
É tcadas de 1950 e de 1960. Em ambos os casos, o conceito de ação foi o princi- 
* paltema de debate. Enquanto os neoutilitaristas achavam o modelo de ação par- 
* soniano excessivamente normativo e geralmente complicado, acreditando que 
“ele tendia a enfraquecer o poder explicativo da sociologia, os interacionistas e 
“osetnometodólogos pensavam que o conceito de ação normativo de Parsons era 
E iequado e insuficientemente complexo. Os neoutilitaristas ainda tentaram 

* Teviver a tradição do utilitarismo que Parsons tinha se despedido, enquanto os 
“interacionistas simbólicos continuaram com o pragmatismo americano que Par- 
“sons tinha ignorado, especialmente em seu primeiro trabalho; tomando as ideias 
* fenomenológicas, os etnometodologistas partiram para novos, poderíamos dizer 
* dissidentes, caminhos. Mas todas as três escolas lutavam primariamente com o 
"Conceito de ação parsoniano, enquanto ao problema da ordem social foi dada 
so Pouquíssima atenção e muito menos ao da mudança social. 


5 A etnometodologia tem também exercido uma relevante influência na 
pesquisa feminista e na construção de sua teoria. Nós vamos nos deter mais 
nisso na Lição XVII. 


Isso nos leva para o fim de nossas lições sobre as “abordagens interpretati- 
vas”. Juntamente com a rebeldia neoutilitarista, interacionista simbólica e etno- 
metodológica, contra a hegemonia parsoniana nos anos de 1950 e de 1960, uma 
outra escola de pensamento existiu. Contudo, nós não mencionamos ainda, mas 
ela também competiu com a teoria de Parsons. Nós estamos nos referindo a um 
conílito teórico, que demandaria uma discussão antes que pudéssemos conside- 
rar um desenvolvimento subsequente, mas para o qual voltaremos na próxima 
lição. Os anos de 1970 assistiram a um ponto de virada: levando todas essas - 
críticas em conta e tentando, de novo, continuar de onde Parsons parou em 
suas tentativas de síntese teórica, alguns sociólogos produziram em larga escala 
novas sínteses. Esse foi o único caminho para repelir o perigo de fragmentar o 
sujeito em uma desconexa justaposição de “escolas” ou “abordagens”. 


A emergência da assim chamada sociologia do conflito em meados dos anos 
de 1950 deve ser considerada nesse contexto; em todos os sentidos, ela repre- 
* Senta uma antítese a Parsons ou a um certo entendimento sobre Parsons. Muitos 
*Sociólogos sentiram que a concepção teórica da ordem e da mudança de Parsons 
“-emfatizou demasiadamente os elementos normativos da realidade social.. Como - 
“Tesultado, de acordo com eles, ele simplesmente assumiu a existência de uma 
"Ordem social estável, procedendo sem reflexão sobre a premissa de que as so- 

“Ciedades são estáticas e bem-ordenadas. Os sociólogos do conflito contrariaram 
“isso com uma teoria alternativa que enfatizou o papel das relações de poder 
- € os conflitos de interesses na vida social, destacando, assim, o dinamismo e, 
Muitas vezes, a característica de rápida mudança das ordens sociais. Em suma, 
O “conflito” social foi solidamente colocado no palco central no processo de 
Construção da teoria sociológica, em um esforço para escapar do modelo nor- 
Mativo de ordem de Parsons em um nível conceitual básico. Sem surpresa, esta 
Sociologia do conflito exerceu um apelo particular na década de 1960, época 
em que vários movimentos sociais, especialmente o movimento estudantil, es- 
tavam se tornando cada vez mais críticos do modelo da sociedade ocidental, 
Particularmente a americana, destacando a teoria parsoniana como uma defesa 
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reacionária do estado da sociedade americana. Mas nós queremos destacar que a 
crítica sociológica do conflito de Parsons estava longe de ser restrita ao espectro 
da esquerda política. 


Qualquer que tenha sido a motivação política dos críticos, o próprio Par 
sons sentiu que ele havia sido incompreendido, seriamente em alguns casos. 
Afinal, em suas análises teóricas iniciais sobre a ação — e a ordem — social, em 4 
estrutura, ele construiu seus argumentos em um nível mais abstrato, do mesmo 
modo que no período intermediário de seus escritos estrutural-funcionalistas. 
De modo algum ele pretende defender uma ordem social e política particular tal 
como a dos Estados Unidos. Ele tinha pouco interesse em negar a existência dos 
conilitos sociais. O principal objetivo do seu argumento — pelo menos da forma 
que ele via as coisas — era na verdade “transcendental” no sentido kantiano: ele 
tinha perguntado o que são pré-requisitos básicos para a ordem social. E a res- 
posta a esta questão não tem nada a ver com o fato de que a pessoa tende a 
ver evidência empírica em elementos que apontam para a construção da ordem 
em dada realidade social, ou se percebe os fatores de conflito que estão operan- 
do. Parsons trabalhou com a hipótese da existência empírica da ordem, mas 
certamente não negou a existência dos conflitos. Os ataques dos sociólogos de 
conflito, assim, inevitavelmente pareciam-lhes malformulados, sobretudo tendo 
em conta de que ele havia explicitamente tentado chegar a uma teoria da mu- 
dança social a partir da década de 1960 (cf. Lição IV). O crescimento da socio- 
logia do conflito se deu com base em um mal-entendido, consequência de uma 
distorção ou simplesmente a percepção muito unilateral da teoria parsoniana? 
Sim e não. Parsons estava certamente correto em sua insistência de que suas 
análises teóricas da ação — e da ordem — foram além da crítica empírica direta. 
Para a maioria, ele de fato argumentou em um nível teórico mais elevado do que 
muitos de seus críticos da sociologia do conflito. Por outro lado, e até mesmo 
seguidores de Parsons eventualmente admitiram isso, todo o arcabouço teórico 
parsoniano carecia de um conjunto de ferramentas conceituais sensíveis com as 
quais se pudesse compreender a natureza dos conflitos. Os críticos, portanto, de 
maneira alguma foram totalmente errados em criticar os escritos de Parsons — 
particularmente suas análises empíricas — em sua forte tendência para enfatizar 
a harmonia, geralmente desconsiderando a existência dos conflitos em massa € 
conilitos de interesse e apresentando, assim, a mudança social como contínua 
e linear de forma bastante inadequada. O último trabalho de Parsons no campo 
da teoria evolucionária, onde lidou com o problema da mudança macrossocial, 
falhou verdadeiramente, como já vimos, em refutar esta crítica. Havia, portanto, 
boas razões para alguma suspeita de que um “viés harmonioso” foi construído 
nas próprias bases do edifício teórico de Parsons ou de que este edifício foi 
construído de tal maneira que é difícil focar principalmente em conflitos sociais. 


Mas voltemos agora para a própria sociologia do conflito, que imediatamen- 
te nos confronta com certa dificuldade ou ambiguidade conceitual. Uma pessoa 
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a pode usar o termo sociologia do conflito para se referir a uma subdisciplina 


sociológica: tal como a sociologia da família lida com a família, e a sociologia 
da religião preocupa-se com a religião, a sociologia do conflito, entendida desta 
maneira, lida com os conflitos. Esta é uma forma de entender o termo. Mas — e 
isso é o mais interessante para nós dentro do arcabouço de nossas leituras so- 


| brea teoria social moderna — a sociologia do conflito pode também se referir a 


uma abordagem teórica em si mesma. Nós podemos, por essa razão, usar o termo 


“teoria do conflito” para se referir a esse último significado. Essa escolha de 


terminologia faz sentido para nós assim como ajuda a evitar confusão: histori- 
camente, as origens da teoria do conflito são na verdade encontradas dentro da 


sociologia do conflito. 


Há boas razões pelas quais sugerimos acima que a teoria parsoniana não 


“conseguiu proporcionar um lugar central para o tema do conflito. Os conflitos na 


verdade nunca foram centrais para Parsons e seus seguidores, apesar do fato de 
que eles os estudaram como fenômeno empírico. Aqueles sociólogos próximos a 
Parsons começaram a modificar ou expandir o papel da teoria parsoniana em um 
estágio inicial, apontando — como Robert Merton (cf., p. ex., “Continuities in the 
Theory of Reference Groups and Social Structure) — os intra e interconflitos de 


papéis, pelo fato de que diferentes e conflitantes expectativas de comportamento 
muitas vezes devem ser cumpridas dentro de um único e mesmo papel (a mãe 


e o pai de uma criança têm diferentes expectativas dele, p. ex.) ou pelo fato de 
que os indivíduos quase sempre têm uma variedade de papéis para realizar (uma 
mulher muitas vezes realiza o papel de mãe e profissional ao mesmo tempo), 
que não pode ser vista como diretamente compatível e que então dá origem a 
conflitos. Mas estes novos desenvolvimentos não foram feitos como uma crítica 
profunda de Parsons, especialmente considerando que Merton imediatamente se 
Teferiu às técnicas com que os atores geralmente neutralizam ou dominam esses 
problemas; nem constituiu uma mudança de ênfase na teoria estrutural-funcio- 
nalista para a análise de conflitos sociais. O edifício da teoria normativa parso- 
Niana manteve-se intacto; criou-se espaço apenas, por assim dizer, para o estudo 
de conflitos bastante específicos, isto é, os conflitos de papéis. 


“ Um notável avanço ocorreu mediante o trabalho de Lewis Coser, que nasceu 
em Berlim em 1913 e emigrou para os Estados Unidos em 1941 (m. 2003). En- 
quanto o trabalho de Coser estava intimamente alinhado com o de Parsons e sua 
abordagem teórica, em 1965 ele formulou uma crítica detalhada em The Func- 


“lions of Social Conflict. Entre outras coisas, ele criticou o fato de que os funcio- 


Nalistas como Parsons tinham interpretado uma maior parte dos conflitos como 
fenômenos psicologicamente determinados, como lapsos individuais, às vezes 
até como “doença”. Isto foi, segundo ele, porque essa tradição teórica interpreta 
º Status quo social como normal, e qualquer desvio disso pode ser interpretado 


- Como um distúrbio, como casos de má adaptação individual. Em sua visão, 


Parsons, em particular, quase não tinha mostrado interesse sério nos processos 
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sociais de conflito, em parte porque tinha sido muito durkheimiano e pouco 
weberiano. O que Coser quis dizer foi que Parsons adotou muito rapidamente 
a ênfase de Durkheim sobre os valores no que diz respeito à integração social, 


geralmente ignorando a percepção correta de Max Weber sobre o significado da ' 


luta para o-sistema social (The Functions of Social Conflict, p. 21ss.). 


Coser estava certamente à esquerda de Parsons politicamente, e frequente- 
mente mencionava seus ideais socialistas democráticos de forma aberta e vigo- 
rosa. Mas sua crítica ao modelo geralmente estático do mundo social de Parsons 
não é unicamente devido a esta diferença especial. Em vez disso, um fator cultu- 
ral parece ter desempenhado um papel aqui. Coser era judeu e foi influenciado 
por um autor judeu, um dos pais fundadores da sociologia alemã, que já havia 
feito uma contribuição substancial para a análise dos conflitos no limiar do 
século XX. Estamos nos referindo a Georg Simmel, cujo livro Soziologie (1908) 
contém um brilhante capítulo intitulado “Conflict”. Aqui, entre outras coisas, 
Simmel apresentou a tipologia do conflito, analisou as consequências desta for- 
ma de relação social e forneceu dados reveladores sobre as situações em que um 
terceiro pode explorar uma disputa entre dois outros, elucidado com o ditado: 
“Quando dois lutam, o terceiro ganha”. Mas essas não foram as observações 
específicas feitas por Simmel que foram cruciais para Coser. Muito mais impor- 
tante foi o fato de que Simmel claramente divergiu da tradição cultural então (e 
talvez ainda) dominante na Alemanha, que imediatamente atribuiu um rótulo 
negativo aos argumentos, aos conflitos, às disputas etc. Simmel, ao contrário, 
tinha uma visão muito positiva desse tipo de relação social, que foi certamente 
devido em parte à cultura rabínica presente no argumento que tinha desenvol- 
vido ao longo dos séculos, em que os conflitos de modo algum eram interpre- 
tados como ameaça para a comunidade. E é precisamente esta atitude positiva 
ou pelo menos neutra em relação à discussão e aos conflitos que Coser adotou e 
assimilou aos argumentos funcionalistas. Como o título do livro de Coser (The 
Functions of Social Conflict) sugere, e, como ele afirma explicitamente no prefá- 
cio, sua preocupação central é a função desempenhada pelos conflitos sociais. 
Coser entende o conflito como um tipo de dissociação: 


Isso significa essencialmente que [...] nenhum grupo pode estar com- 


pletamente em harmonia, pois ele poderia então estar desprovido de . 


processo e de estrutura. Os grupos requerem desarmonia tanto quanto 
harmonia, dissociação tanto quanto associação; e os conflitos dentro 
deles de modo algum são fatores perturbadores. A formação de grupo 
é o resultado de ambos os tipos de processo (COSER. The Functions of 
Social Conflict, p. 31). 


Baseando-se, às vezes com dificuldade, em Simmel, Coser indicou o poten- 
cial dos conflitos para “limpar o ar” e, assim, atuar como uma espécie de válvula 
de segurança. Ele sublinhou que de modo algum cada conflito é inevitavelmente 
acompanhado por atos agressivos e, acima de tudo, isso foi diretamente direcio- 
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nado contra o foco limitado da teoria parsoniana, que a ausência de conflitos em 
* Sinão nos diz nada sobre a estabilidade de um sistema social: a falta de conflitos 
o pode apontar para tensões subliminares, que podem entrar em erupção em um 
ponto posterior de forma descontrolada. Em outras palavras, se os conflitos são 
- resolvidos de maneira aberta, este pode muito bem ser um sinal de estabilidade 
* (COSER. The Functions of Social Conflict, p. 94). Coser dá um passo adiante. 
“Particularmente em seu trabalho subsequente intitulado Continuities in the Stu- 
* dyof Social Conflict de 1967, ele afirma que os conflitos, muitas vezes, têm um 
"efeito altamente positivo em sociedades inteiras na medida em que podem de- 

“sencadear processos de aprendizagem e proporcionar uma oportunidade para o 


estabelecimento de novas regras e instituições. Se as sociedades não permitem 


“qualquer conflito, elas são, ele afirma, incapazes de aprender e, a longo prazo, 
* incapazes de sobreviver. 


O que é importante para nós é a ideia de que o conilito [...] impede a 
ossificação do sistema social por exercer pressão pela inovação e cria- 
tividade (COSER. Continuities, p. 19). 


A plausibilidade dessa tese é evidente no caso dos movimentos ambienta- 


“listas, que encontraram um grau significativo de resistência nos anos de 1970 e 


de 1980 na Alemanha Ocidental. Os conflitos de modo algum eram incomuns, 


e confrontos violentos ocorreram às vezes. Mas esses conflitos foram permitidos 


no âmbito da política democrática, dando origem a processos de aprendizagem 
que em última análise induziram todos os partidos políticos à defesa da pro- 
teção ambiental. Ainda que se considere as medidas realmente tomadas para 
proteger o meio ambiente bastante inexpressivas, e sentir que os partidos polí- 
ticos têm diferentes graus de credibilidade ecológica, é certamente impossível 
negar que a repressão violenta de movimentos ecológicos na Alemanha Oriental 
ea retenção de informações relevantes nesse Estado dificultaram o processo de 
aprendizagem, de tal forma que a destruição ambiental continuou inabalável na 
década de 1980. Ip 


Apesar de todas essas críticas de Parsons, os argumentos de Coser essen- 
cialmente permaneceram em desenvolvimento dentro do funcionalismo. No 
entanto, no momento da publicação de The Functions of Social Conflict, outros 
desdobramentos, que deveriam levar a uma ruptura radical com essa crença, já 
estavam começando a surgir dentro da sociologia. O fenômeno do conflito era 
agora voltado contra o funcionalismo. Foram feitas tentativas, passo a passo, 
Para estabelecer a sociologia do conflito como uma abordagem teórica indepen- 
dente em concorrência com ele. 


Nos Estados Unidos, esse movimento emergente foi particularmente associa- 
do com o nome de Reinhard Bendix. Bendix (1916-1991), como Coser, de ori- 


Bem judaico-alemã, tinha emigrado para os Estados Unidos em 1938 e começou 


uma carreira acadêmica altamente bem-sucedida na Universidade de Chicago 
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depois de se mudar para Berkeley. Enquanto Coser tinha encontrado sua atra- 


ção teórica de forma bastante rápida em Simmel, que ele tentou vincular com a 
tradição teórica parsoniana de forma altamente complexa, o desenvolvimento 
do trabalho de Bendix é melhor descrito como uma busca provisória para “au- 
tores adequados” e uma teoria adequada de mudança. Bendix foi sem dúvida in- 
fluenciado por Marx, mas foi, desde o início, profundamente consciente de suas 
grandes fraquezas teóricas; ele se esforçou para superá-las com as ferramentas 
conceituais fornecidas por Alexis de Tocqueville (1805-1859) e acima de tudo 
Max Weber. Seu ensaio “Social Stratification and Political Power de 1952 é ca- 
racterístico desta translação no sentido de uma teoria adequada de mudança so- 
cial. Nele, o autor critica com veemência o fracasso empírico da teoria marxista 
devido às suas tentativas desesperadas de fazer com que todos remontassem a 
conflitos de classe. Para Bendix, a diversidade de conflitos no mundo social é 
muito grande para que tal reducionismo reivindique qualquer poder explicati- 
vo. Entretanto, ele não está disposto a romper completamente com Marx; ele 
descreve o marxismo como uma teoria basicamente “interessante” de mudan- 
ça social. O que era crucial, ele acreditava, era defender ideias sociológicas de 
Marx, resgatando-as do próprio Marx e de seus seguidores. 
Não devemos [...] abandonar a visão genuína que torna a teoria mar- 
xista atraente: a de que os muitos antagonismos criados em uma socie- 
dade e, especialmente, os conflitos inerentes à sua estrutura econômi- 
ca podem, mas não precisam, dar origem a uma ação coletiva, e que é 
a tarefa do analista descobrir as circunstâncias em que a ação coletiva 
surge ou não. Acredito que Marx perdeu sua visão genuína na indeter- 
minação da relação entre a situação de classe e de ação de classe por 
seu fervor profético, o que o levou a prever o desenvolvimento do ca- 
pitalismo com uma certeza, muitas vezes, desmentida por seu próprio 
sentido histórico (“Social Stratification”, p. 600). 


Este objetivo de resgatar as ideias marxistas de Marx surge reiteradamente 
na teoria do conflito, incluindo a teoria do conflito europeu, que vamos discutir 
no momento seguinte. A primeira coisa que podemos notar são as conclusões 
que Bendix tirou com respeito a isso, a reformulação maciça da teoria marxista. 
Bendix, como vimos na citação acima, coloca em dúvida a estreita ligação entre 
a situação de classe e de ação de classe e viu que a ação coletiva realizada por 
grupos e a ação política realizada por atores individuais é bastante independente 
da situação de classe abstrata. Ele, portanto, rejeitou a noção de que o processo 
de mudança social poderia ser previsto, que é uma característica constitutiva da 
teoria marxista. Em vez disso, ele defendia a ideia de que o processo histórico 
está sujeito a circunstâncias contingentes, que as partes em conflito e os movi- 
mentos sociais são continuamente moldados por “condições locais, anteceden- 
tes históricos, a intensidade da crise” (“Social Stratification”, p. 602); genera- 
lizações a-históricas sobre estes fenômenos são, portanto, de valor altamente 


duvidoso. As proposições de Bendix foram claramente concebidas como um 
ataque à concepção marxista da história. Mas dado que ele adota uma visão de 
“ Marx sobre a importância dos conílitos para os processos históricos, não é ne- 
“nhuma surpresa que uma postura cada vez mais crítica em relação às figuras do 
* pensamento parsoniano surgiu com o desenvolvimento do seu trabalho, embora 
“isso seja em grande parte ainda implícito. 


Q livro de Bendix, Work and Authority in Industry: Ideologies of Management 
*inthe Course of Industrialization, de 1956, foi um passo decisivo nessa direção. 
“Seu estudo histórico-comparativo do processo de industrialização precoce na 
“Inglaterra e na Rússia czarista e a industrialização “madura” nos Estados Uni- 
“dos e na República Democrática da Alemanha estava completamente fora de 
“* sincronia com os relatos de organização de Parsons e os estudos em teoria da 
* diferenciação e teoria evolutiva produzido por Parsons e seus alunos alguns 
anos mais tarde. Bendix começou o seu livro com a provocativa declaração teó- 
* Tica sobre conflito: “Qualquer que seja a empresa criada, poucos comandam e 
-nuitos obedecem” (Work and Authority, p. 1); no mesmo nível de descrição, ele. 
“adota uma perspectiva muito diferente de Parsons, que sempre tinha visto as 


“organizações baseadas principalmente em uma divisão de trabalho, apoiada por 


PU À 


* £ertos valores, com o objetivo de melhorar a eficiência. E enquanto a literatura 
 sobream ça social influenciada por Parsons interpretou a história mais ou 


menos como um processo linear no qual as estruturas sociais modernas tinham, 
“por assim dizer, se estabilizado por causa de sua racionalidade superior, Bendix 
“Mescreveu esses processos (como altamente conflitivos. Para ele, a industrializa- 
* <ãonão eraum rocesso áutopropulsionado, mas aquele em que grupos (aristo- 
- E ca enredo Guga are e gestores) 
“lutaram um contra o outro e na qual esta luta foi vestida em trajes ideológicos 
ou legitimada com o auxílio de ideologias. “Os poucos, no entanto, raramente 
“têm sido satisfeitos a comandar sem uma justificativa superior [...] e os muitos 
“Taramente têm sido dóceis o suficiente para não provocar essas justificativas” 
(p. 1). No prefácio da nova edição do livro, Bendix sublinha que, enquanto ele 
utilizava Tocqueville e Marx em suas análises, estava na verdade muito em dé- 
“Dito com a sociologia da dominação de Weber (Work and Authority, p. xxv). De 
fato, das figuras clássicas da sociologia, Max Weber viria a ser o autor de referên- 
-Cia para um grande número de teóricos do conflito. Enquanto Durkheim, por 
exemplo, recebeu severas críticas e até foi encarado com désprezo dentro desta 
tradição (cf. a crítica incisiva de Coser em Continuities, p. 153-180), o trabalho 
de Weber p 
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especial das normas e dos valores. Em seu Max-Weber: An-Int 


minação, palco central em sua interpretação de Weber, .ao invé s anális 


) 
Fi RA . - ço ] . . 
| “de visões de mundo dentro da sociologia da religião como Parsons havia feito. 


E com essa interpretação, Bendix contesta que Parsons e os estrutural-fun- 


cionalistas tenham justificado a identificação de Weber como seu progenitor 


intelectual em primeiro lugar. Bendix faz, assim, o uso de Weber no intuito de . 


criticar Parsons profundamente, ainda que de modo implícito: 


A visão da socieda omo um equilíbrio entre forças opostas é a ra- 


zão pela qual Weber, de forma bastante explícita, rejeita a tentativa 
atm, ' 
idad elo menos no 


“ambito das investigações sociológicas. Para ele, a sociologia era o estu- 
E a mr rr ta ST am 

do da compreensão do comportamento dos indivíduos na sociedade, 
e das coletividades como um estado ou uma nação ou de uma família 


não “agir” ou “se manter” ou “funcionar”. [...] A abordagem de Weber 
concebeu a sociedade como uma arena de competição dos grupos de. 


ie a rr re r 


status, cada um com seus próprios interesses econômicos, o status de 


| ae - de interpretar as estruturas sociais 
| 
| 
| 
| 


honra e a orientação em-relação-ao.mundo.e.ao.homem-(BENDIX. Max 
Weber: An Intelectual Portrait, p. 261-262). 


Provavelmente por causa do domínio esmagador do paradigma parsoniano, 
a crítica gerada dentro da sociologia americana em relação ao tema do “conflito 


SR CD pn qo O e 7 
social” for inicialmente. compatível. com o funcionalismo (cf. Coser) ou foi real- 


mente fundamental, mas ainda implícita e sem ambições teóricas claramente 
formuladas. Este foi o caso na obra de Bendix, mas também, por exemplo, no 
de um influente acadêmico outsider, q crítico social-esquerdista C. Wright Mills, 
que produziu um importante-estudo sobre-a sociedade americana, em The Po- 
wer Elite (1956). Alguns sociólogos europeus, entretanto, particularmente na 


Alemanha e na Grã-Bretanha, eram muito mais abertos ao trabalho de Parsons 


em 1950. Após a crítica fundamental de Parsons, foram feitas tentativas para 
ane a asi “ ” - es . . 
desenvolver uma alternativa teórica — a saber, a teoria do conflito. 


PU a De E 


Na Grã-Bretanha, dois autores em particular moldaram a teoria do confli- 
Na tsra-bretanna, dois autores em particular moldar: orla pntil 
to nos anos de 1950.e de 1960, David Lockwood e John Rex. Lockwood (n. 
1929) construiu sua reputação durante esse período, principalmente por meio, 


de estudos empíricos em grande escala sobre a teoria de classe, inspirando-se” 


particularmente em categorias weberianas para analisar a consciência dos traba- 
lhadores de colarinho branco — e azul. O que é mais importante no contexto do 
presente trabalho é que ele também foi um dos primeiros autores britânicos a 
lançar um veemente ataque sobre The Social System, de Parsons, e cujo objetivo 
era desenvolver sua própria perspectiva teórica independente daquela de Par- 


estava nas tradições do utilitarismo ou do positivismo, tinha-o levado cada vez 
mais perto de uma “teoria voluntarista da ação” que reconheceu a importância 


5 


Bendix explicitamente mirou nesta interpretação normativista de Weber. Nesse 


livro, que apareceu em 1º 960, Bendix coloca em-disputa-a então sociologia da do- € 


ons. Seu agora famoso ensaio de 1956 “Some Remarks on The Social System” 
“critica a ênfase excessiva sobre a marginalização do tema das “oportunidades de . 
vida” material e dos interesses não normativos na obra de Parsons, que se colo- 
cava como perspectiva teórica concorrente. Lockwood chamou os estudiosos a 
assumir pelo menos uma abordagem equilibrada, que permitisse equilibrar as 
“normas e os interesses materiais e a prestar muita atenção ao tema marxista da 
exploração (de grupos específicos) e os conflitos sociais resultantes, para arti- 
culá-lo ao tema parsoniano de socialização. Ainda assim, Lockwood certamente 
ão assumiu que as categorias marxistas poderiam ser aplicadas sem maiores 


* problemas. Muito pelo contrário: como Bendix havia-feito, ele expressou a vi- 
“são não marxista de que os conflitos sociais não resultam apenas de estruturas, 


pe in Eta 
“ econômicas. Com referência aos estudos históricos de Otto Hintze (1861-1940) 


Set 


premiado . pm “ 
“acima de tudo a sociologia da dominação de Max Weber, ele sublinhou que 


- é preciso também le conta o poder dos conflitos militares-e-políticos- 
O É. EE E 
* que não podem ser identificados pelas circunstâncias econômicas. Mas, inde- 


a a .. 
* pendentemente disso, ele afirmou que, mesmo que as ideias.de Marx exijam. . 


"* Jmodificação, elas são importantes o suficiente para agir como um corretivo cru-. 
cial para a estratégia analítica parsoniana. Em resumo, Lockwood salienta que 

: a abordagem de Parsons € a abordagem teórica do conflito com : suas raízes no. 
“marxismo são “complementares em seus enfoques). Ele exige, portanto, uma 
“fusão de ambas as abordagens, porque a realidade social é caracterizada tanto 


“Dor padrões normativos de o santo pelo poder baseado nas “ordens fac- 


“Juais” — uma demanda que pretendia cumprir em um trabalho que apareceu 
“muito mais tarde (cf. Solidarity and Schism: “The Problem of Disorder” em Dur- 


—  Rheimian and Marxist Sociology). Mas já em 1956 ele declarou: 


Cada situação social consiste de uma ordem normativa com a qual 


Parsons está primana E CU á um substrato 


a 


ou ordem factual. Ambas são “dadas” para os indivíduos; ambas fazem 
e cer tara pea e tempra ri resp 


parte do mundo social exterior e constrangedor. À teoria sociológica | 
está preocupada, ou deveria estar, com os processos sociais e psicoló- 
gicos mediante os quais a estrutura social, nesse duplo sentido, con- 
diciona os motivos e as ações humanas. A existência de uma ordem 
normativa de modo algum faz com que as pessoas ajam. de. acordo. 


com ela; do mesmo modo que a existência de uma dada ordem factual 


de modo algum resulta necessariamente em certos tipos de comporta-, 


mento (LOCKWOOD. “Some Remarks”, p. 1839-140). 


John Rex (n. 1925) é outro representante britânico proeminente da teoria 


do conflito. Original da África do Sul, ele chegou na Inglaterra no final dos 
anos de 1940, fazendo seu nome principalmente através da análise dos conflitos 
étnicos. Em Key Problems of Sociological Theory, Rex criticou Parsons princi- 
Palmente por seu desenvolvimento teórico-unilateral. Enquanto The Structure 


“9 Social Action mereceu elogios como um trabalho “sem paralelo como uma 
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história analítica do pensamento sociológico” e cuja perspectiva teórica da ação, 
pelo menos, nos permite pensar sobre a existência de conflitos, Parsons tinha, 
segundo ele, desde a sua fase estrutural funcionalista, o mais tardar, adotado 
uma postura que apenas permite exceções (como o comportamento desviante 
dos indivíduos) a qualquer outra forma de processos regulares e ininterruptos 
de institucionalização. 

E 


“por esses elementos. É este é o ponto para o qual o pensamento de Par- 
a rm 
sons parece continuamente estar se movendo, mesmo em The Structu- 


re of Social Action, mas muito mais obviamente em The Social System 
(Key Problems, p. 98). 


A construção teórica de Parsons, Rex afirma, er ima análise idealis- 
ja porque — e o argumento de Rex aqui é bem próximo do de Lockwood — ele 


e . . nos nois E E Leme 
nao questiona mais se as ordens estáveis e os padrões normativos podem ser a 


expressão das estruturas de poder, se, por exemplo, a crença na legitimidade de 
uma ordem particular de propriedade é o resultado da institucionalização de 


conflitos de póder, possivelmente remontando a um longo período de tempo. 
Serem mma re (OC ie a e ta mr tr ST tt e ad O a pai eia x : 
Neste contexto, Rex refere-se ao fato de que o conceito de legitimidade tinha 


an 


sido introduzido por Max Weber “como uma das possíveis bases de coordenação 


O a E DN 5 E 
“imperativa” e “não [...] como proveniente de qualquer tipo de consenso sobre as . 


normas” (p. 181; ênfase original). Assim, ele pergunta retoricamente e tendo em 
norma: 


vista a crítica a Parsons, “se não seria melhor começar sua análise com o equi-. 


líbrio do poder ou o conflito de interesses que este equilíbrio de poder dev 


Jesolver, em vez de começar assumindo a existência de normas” (p. 116). Mas 


DE o ga 7 Ar 


como Lockwood, ele se refere à “teoria da integração” parsoniana e à teoria do 
. O tea aeee e si a am io - 
conflito weberiana-marxista como complementares: os problemas centrais, mas 


certa 


-Rex não rejeita completamente a perspectiva parsoniana. Em vez disso, assim 


muito diferentes da vida social, acreditava ele, só podem ser resolvidos median- 


te uma combinação das duas abordagens teóricas: “Haveria um problema de 
propriedade, um problema de poder, um problema de valor e um problema 
religioso em qualquer sociedade” (p. 179). 


-Mas a crítica mais radical e a defesa mais enfática da abordagem teórica 
do conflito vêm-de um alemão: Ralf Dahrendorf. Ele, que nasceu no mesmo 
ano que David Lockwood, é filho do líder social-democrata e lutador da re-. 
sistência antifascista Gustay Dahrendorf, teve uma ascensão meteórica para o 
sucesso dentro da sociologia alemã como resultados de suas ideias brilhantes; 
entre outras coisas, ele ocupou a cátedra das universidades de Hamburg, Túbin- 
gen e Constance. Como ele também foi um enorme sucesso como jornalista, as 
oportunidades logo surgiram na esfera política. Em 1969, ele rapidamente foi 


Secretário parlamentar da FDP no Ministério das Relações Exteriores, antes de | 
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mbora possamos argumentar com Parsons que os elementos norma- 
tivos constituem a unidade-ato que ocorre nos sistemas sociais, isso 
marea at meme premia rt mem ee Dem ini 


não significa que os sistemas sociais são completamente integrados 
FEED A A e ao ss LE rr te 


“«e tornar um membro da Comissão das Comunidades Europeias em 1970. Õ 
“seu percurso o levou para a Inglaterra, onde foi diretor da Escola de Economia 
“de Londres, de 1974 a 1984 e onde ganhou título nobiliário, tornando-se Lord 


Dahrendorf (cf. DAHRENDORE R. Uber Grenzen, Lebenserinnerungen |“Across 
Boundaries: A Memoir”|). | 
; Dahrendorf, que havia completado uma parcela substancial de sua educação 


. e 


“acadêmica nas universidades britânicas, produziu uma crítica teô ca do confli- 


to ao estrutural-funcionalismo de Parsons antes de Lockwood e Rex. Ássim, é 


astante justo dizer que a teoria do conilito britânica deriva, em grande medida, 
“GE suas contribuições, mas, ao mesmo tempo, Dahrendorf foi profundamente 


itâni nento dentro da sociologia, o 
“anfluenciado pelas tradições britânicas de pensamento dentro da Soc À 


que também explica o fato de que seu trabalho gerou um impacto maior so- 


“bre o mundo de língua inglesa do que na Alemanha. Um importante ensaio 


de Dahrendorf “Struktur und Funktion. Talcott Parsons und die Entwicklung 
der soziologischen Theorie” (“Structure and Function: Talcott Parsons and E 
Development of Sociological Theory”) de 1955 foi crucialmente influencia [o 
pelos argumentos de Lockwood em relação a Parsons. Assim, não é ey 
que a crítica feita mais tarde no contexto britânico já estivesse em seu trabalho. 


No que diz respeito ao desenvolvimento do trabalho de Parsons, Dahrendorf 
conclui ã e. de fato, necessidade de passar da teoria da ação para 


uma teoria funcionalista da ordem, (como vocês sem dúvida lembrarão, nós lida- 
mada e it mi ci pp ne RSS ETA 


: pes : 5 Cê 
mos com essa crítica na Lição III), especialmente levando em ps q 
esta inevitavelmente o levou. à fugir da análise.causal;.a ém isso, as dis nções 
não receberam um tratamento sistemático, conferindo à teoria parsoniana seu 


caráter estático. Mas, neste momento, Dahrendorf ainda falou da extensão dese- 
jável da teoria parsoniana ao invés da sua refutaçã (Struktur und o. A 
p. 237). Em seu livro Class and Class Conflict in Industrial Society de 1957, ele 


pra a tra, 
Nua a 
e Rex, Dahrendorf vê o potencial para suprir a abordagem parsoniana com NMI& 


teoria marxista de classe altamente modificada RE 
Tificada d o “metafísico”, ou seja, de qualquer vestígio da ilosoiia 


Z j : DRE crio r 
da história e da antropologia, mas também da economia: olítica; ela deve ser 


. - - * me 1£tO ão . ; 
reduzida até seu núcleo sociologicamente valioso — a explicação dos conflitos -= 


Sociais. Neste sentido, ela pode avançar para O status de uma teoria da mudança 
capaz de explicar as forças de mudança de estrutura, Dahreiori acrera JE 

odemos superar a teoria de classe marxista somente se “pudermos subsiltull 
“Exclusão da, autoridade como o critério de formação de classes” (p. 136). Como 


Bendix, Rex e Lockwood, para Dahrendorf o controle dos meios de produção é 
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SBIS patente sr temia marmam o eeé tm sora 


meramente um caso especial de dominação; as relações de dominação também 


existem em outros contextos e estes não podem necessariamente ser reduzidos 
às estruturas econômicas. 


Mas Marx acreditava que a autoridade e o poder são fatores que pode 


ser rastreados a uma ação do homem em uma propriedade privada efi- 


caz. Na realidade, o oposto é o caso. O poder e a autoridade são fatores 
a SA et a at a rr mo per 


irredutíveis a partir do. qual as.relações.sociais-associadas com a proprie- 


“dade privada Jegal, bem como aqueles associados à propriedade comu- 
“nal podem ser derivados. [...] A propriedade de modo algum é a única 


pp err “a : e . ” bra 
forma de autoridade; ela é, mas um dos seus inúmeros tipos (p. 137). 


Este, então, é o programa intelectual de Dahrendorf: o poder e a dominação 


são os conceitos básicos da sociologia; outro fenômeno pode, por assim dizer, 
E SAS pu nn OUR > JR 


ser derivado deles, e neste sentido podemos analisar as dinâmicas da socieda- 


de. Onde quer que haja dominação, há pessoas sujeitas a ela, que tentam lutar 
contra o status quo de uma forma ou de outra. Onde quer que haja dominação, 


“ . E armam permeia o ns E" E DR DR 
há conflito, embora Dahrendorf acreditasse que a maioria das sociedades são 


caracterizadas por uma grande variedade de diferentes associações e, assim, por 
diferentes tipos de conflito: “Em teoria, pode haver tanto concorrência, contra- 


dição ou coexistência de grupos de conflito que dominam uma sociedade como 
haver associações” (p. 198). 


Com esse tipo de teoria de classe, Dahrendorf agora parece ter à sua dispo- 


a E E ; [eee mano o 
sição a chave para-uma teoria da mudança social. Mas sua ambição teórica en. É 
controu sua expressão total somente mais tarde em um ensaio intitulado “Outof. | 


im meme 


Jtopia: loward a Reorientation of Sociological Analysis”. Embora Dahrendorf 


não tenha desejo algum de reivindicar para o seu modelo de conflito “aplica- 
bilidade abrangente e exclusiva” (p. 127), ele, de fato, chega a uma alternativa 
clara ao programa teórico de Parsons nesse trabalho de 1957, e, na verdade, com 
uma concisão que o distingue de Rex e Lockwood, e particularmente de Coser e 
Bendix. Sua referência conciliatória para a possibilidade ou mesmo necessidade. 
de cruzamento entre a 1 abordagem parsoniana e a teoria do conflito não pode 


LIT iii Conga 


mais convincente e o futuro pertence a ela: 
epi aim mma mo E rr eres ret mn 


obscurecer o fato de que para Dahrendorf a teoria do conflito é a abordagem. 


PERES: ICTnqU err 


Tanto quanto posso ver, o que precisa icaçã o 


blemas sociológicos são tanto os modelos de equilíbrio quanto de con | 
flito social; e pode muito bem ser que, em um sentido filosófico, dio; 


pd 


sociedade tenha duas faces de realidade igual: uma de estabilidade. : |. 


a ela 


armonia e consenso, e uma de mudanças, conilitos e constrangimen- 
tos, Estritamente falando, não importa se selecionamos problemas de 
investigação que podem ser compreendidos apenas em termos do mo- 
delo de equilíbrio ou problemas para a explicação que o modelo do 
conflito é necessário. Não há critérios intrínsecos para preferir um ou 
o outro. O meu sentimento é, no entanto, que, em face dos recen- 
tes desenvolvimentos na nossa disciplina e as considerações críticas 


oferecidas no início deste trabalho, podemos ser bem aconselhados a 
concentrarmo-nos no futuro não só sobre os problemas concretos, mas 
em problemas que envolvem as explicações em termos de restrição, 
conflito e mudança (“Out of Utopia”, p. 127). 


Agora já introduzimos os principais autores que desenvolveram a aborda- 


gem teórica do conflito nas décadas de. 1950 e. de 1960. O que é surpreendente 


a cao 


“em comparação com as outras abordagens que examinamos é o fato de que não 

“havia um autor definitivo que “conduziu” o desenvolvimento da teoria do con- 
ERR . . . e ta ad” a f 
“flito; nem havia textos oficiais que poderiam ter demonstrado de forma concl 
repara, 


iva a fecundidade do nevo-“paradigma”: não houve Talcott Parsons (como no 


caso do funcionalismo), Harold Garfinkel (como houve na etnometodologia) 
'ou Herbert Blumer (como no caso do interacionismo simbólico), nem houve 
um livro como The Logic of Collective Action de Mancur Olson, que foi tão vital 


- para o neoutilitarismo. Além disso, não havia uma tradição uniforme para nu- 
“trir a abordagem teórica do conflito. É verdade, como mencionado acima, que, 
“entre as figuras clássicas da sociologia, Max Weber foi o autor de referência 


fundamental para os teóricos de conflito. Georg Simmel também desempenhou 


“um papel importante. Eles também se depararam com Marx, embora, algumas . 


* vezes, com objetivos políticos nitidamente diferentes. Todos eles tentaram com- 


binar as ideias marxistas com as de Weber ou exorcizaram os erros de Marx 
com meios weberianos. Até mesmo a distância que se deve colocar entre sua 
obra e Marx já foi tema de discordância. Os chamados marxistas weberianos 
ou weberianismo de esquerda, que se mantiveram relativamente próximos ao 
marxismo, atraíram muitos na esquerda política, especialmente na Grã-Breta- 
nha; autores como Lockwood e Rex podem ser colocados dentro deste contexto 
bastante difuso. Mas enquanto eles apoiaram-se em ideias marxistas, como era 
evidente em sua maior parte, a teoria do conflito de modo algum era um proje- 
to de esquerda. Raymond Aron (1905-1983), por exemplo, que mencionamos 


apenas brevemente aqui, doi o maior sociólogo Tancts da era do pós-Segunda 
Guerra Mundial, cuja principal inspiração foi Weber. Ele foi o primeiro a ado- 
“tar os pontos de vista da teoria do conflito dentro de uma paisagem discursiva 
francesa fortemente moldada por Durkheim. Como jornalista, ele era um crítico 
mordaz de toda a política com tendências marxistas e foi o grande antagonista 
dos intelectuais franceses de esquerda em torno de Jean-Paul Sartre. No caso de 


Ralf Dahrendorf, como vimos, uma referência explícita a Marx certamente de- 
sempenhou um papel importante, mas ele também era certamente um. marxista 


weberiano. Dahrendorf, o liberal social, corrigiu intensamente Marx com a ajuda 


de mas também com referência a pensadores como Gaetano Mosca e 


Vilfre , alguns dos quais estavam próximos do fascismo italiano, e que 
eram bem conscientes do poder das elites políticas. 


Tomando todas essas diferencas entre os teóricos individuais considerados, 


podemos realmente falar de uma teoria coerente? Havia tal coisa como a teoria 
aa ea inicie 
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do conilito, em primeiro lugar? A resposta é “sim”, pelo menos em 1950 e 1960, 


antes desta teoria ser transformada ou encontrar um novo lar em várias sub- 
disciplinas sociológicas. Teremos mais a dizer sobre isso adiante. Em primeiro 
lugar, vamos relembrar com maiores detalhes o que todos os autores e teóricos 
mencionados acima têm em comum. E faremos isso através de quatro pontos: 


1 O ponto de partida para a teoria do conflito não é o problema da ordem 
social, mas a questão de como explicar a desigualda ial entre índiví 
grupos. O problema da desigualdade social não é, com certeza, algo novo e tem 


preocupado muitos pensadores, incluindo alguns muito importantes. Além dos 
escritos de filosofia social, tais como os de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778),a 
jornalística, basicamente, de Friedrich Engels, A situação da classe trabalhado 
“na Inglaterra, publicado em 1845, e os estudos cartográficos sobre as diferentes 
condições de vida nas cidades norte-americanas, como o famoso Inquérito de 
Pittsburgh, que apareceu em seis volumes entre 1909 e 19 14. Esta, então, conti- 


nuou durante o período em que a sociologia foi constituída como uma disciplina: 
certamente não havia qualquer falta de análises sobre desigualdade e pobreza. 


Mas o que distinguia a teoria do conflito das meras descrições, e claro o qu 


tinha em comum com o marxismo, foi a pergunta teoricamente informada sobre 
as causas desta desigualdade. Gerhard Lenski (n. 1924), um autor que tentou 


integrar a teoria do conflito e a abordagem funcionalista em 1966 em um grande 
livro sobre estratificação social (Power and Privilege: A Theory of Social Stratifica- 
tion), embora o elemento teórico do conflito claramente predominou, resumiu 
este interesse teórico na fórmula concisa “Quem recebe o quê e por quê?” Como 
Lenski e os teóricos do conílito sublinharam, há razões para que as mercadorias 
“sejam distribuídas 


“daquelas mencionadas no estrutural-funcionalismo. Parsons certamente também 
ts 


a 
tinha estudado estratificação ou desigualdade social. Sua tese sempre foi que, 


por exemplo, a diferente estrutura de remuneração nas sociedades industria 
modernas foi em grande parte uma expressão dos valores sociais fundamentais, 


de modo que os médicos, com responsabilidade crucial para o valor estimado 
da saúde, também estão localizados no alto do sistema de estratificação. Isto é. 
exatamente o que os teóricos do conflito contestam com sua tese de que a desi- 


“gualdade social, a distribuição desigual de bens em uma sociedade, não pode ser - 


ma a a 


explicada como resultado da estrutura normativa da sociedade... ! 
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2 Isto nos leva ao segundo ponto. A resposta dos teóricos do conflito à- 
questão colocada por Lenski foi que a desigualdade social é, em última análise, 
uma questão de dominação. Lenski argumenta aproximadamente da seguinte, 


a dem E 
forma: porque os bens têm um valor de status, bem como um valor de uso e, po 


forma tão desigual nas sociedades. Mas há razões diferentes 
tar e SL a a o rr ra, 


ntro lado, são sempre escassos, as pessoas lutam por esses bens em toda socie-. 
de. Por que, por diversas razões alguns que surgiram e continuam a surgir a 
tir desta luta como vencedores e outros como perdedores, as estruturas de 


dominação são estabelecidas, a fim de garantir a distribuição desigual de bens a 


longo prazo. Certos grupos na ] e, então, têm o interesse ativo em man- 
ter e defender privilégios, enquanto outros se rebelam co isso. Esta é uma 


posta à pergunta de Lenski “Quem recebe o quê e por quê?”, embora ele não 
nsiga definir adequadamente ou delimitar a postura teórica do conflito. Os 


dois pontos seguintes nos permitem fazer exatamente isso. 


3 Quando os teóricos do conflito falam dos bens e recursos, que podem ser 


rados com a ajuda das relações de dominação e que podem ser usados 


Dor sua vez para capturar posições de dominação, eles querem dizer isso em 


«um sentido muito-abrangente. Os teóricos do conflito que criticaram Parsons, 
“por exemplo, não dizem praticamente nada sobre os recursos materiais por 
causa da ênfase imperativa em normas e valores evidente em sua história. Mas 
os marxistas também, eles afirmam, foram culpados de uma severa unilatera- 


dade aqui, em que eles somente se referiram a um tipo de recurso, a saber, os 


recursos econômicos, especificamente a posse dos meios de produção. Mas de 


. . . j . “sr 
“acordo com os teóricos do conflito, há significativamente mais recursos infe-. 
antes”, sobre os quais e com os quais as pessoas lutam e cuja distribuição é. 
, j É º inaçã óTi o conflito desta- 
«determinada através das relações de dominação. Os teóricos d 
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£aram em particular a importância, por exemplo, dos recursos políticos (como 


às posições de autoridade), uma vez que estes exercem uma grande influência 


sobre a forma de desigualdade social. Eles também trataram os meios de violên- 
“Cia, de armas, como recursos em seu direito próprio, na medida em que facilita 
“ a dominação e, assim, o gozo dos privilégios, sem necessariamente ser explicá- 
- vel em termos de recursos econômicos ou políticos: como se sabe, o papel dos 
"Meios de violência na história da humanidade não deve.ser subestimado, nem 
"Sempre foram as sociedades econômica ou politicamente mais “avançadas” que 
“foram mais bem-sucedidas em fazer a guerra. Randall Collins, um dos princi- 
“Pais teóricos do conflito do período posterior, destacou também os recursos 
a imateriais, como a “gratificação sexual” (cf. abaixo) eo que ele chamou de. 


* “energia emociona ”, que-certos indivíduos ou grupos odem adquirir a fim de. 


mt der am 


2% 
* Teforcar ainda mais sua dominação. Pense, por exemplo, ria “moral das tropas 
| descrita tantas vezes na história militar, o que pode ser reforçado, entre outras 
* “Coisas, por imagens “apropriadas” do inimigo, e você pode começar a ter uma 


Noção do quão significativo um recurso de “energia emocional” pode ser. No 


“geral, os teóricos do conflito, assim, destacam todo um conjunto de recursos 


e ereta “ an) pe 1 o. 
"Que são disputados dentro das relações de dominação e que são, portanto, dis 


“Hibuídos de forma desigual. 
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constante. 


“tamente integrada de Parsons, mas também do marxismo, na medida em que ele 
assume que iremos chegar ao “fim da história” e da luta de classes assim que 0 
sistema socialista ou comunista fosse estabelecido. Os teóricos do conflito con- 
sideram isso uma superstição totalmente infundada, que decorre do fato de que 


Os marxistas prestam atenção apenas nos recursos econômicos, negligenciando 
todos os outros tipos. Mesmo que a propriedade privada dos meios de produção 
fosse abolida e os recursos econômicos fossem distribuídos igualmente, assim 
pe Teor cad : 


Os teóricos do conflito nos dizem, outros tipos de conflito (entre os sexos, en- 
tre os administradores e os administrados etc.), “de modo algum desaparecem, 
Claro, os conflitos às vezes são levados a um fim; houve e continuará havendo 
períodos históricos em que os conflitos são poucos e distantes entre si. Mas os 
teóricos do conflito sempre interpretam essa “paz” como nada mais que um 
compromisso de passagem, um cessar-fogo temporário, porque, em última análi- 
se, o partido mais desfavorecido não aceitará a distribuição desigual de recursos 
e bens ao longo do tempo e o conflito acabará rompendo novamente. 


Como resultados dessas premissas, os temas principais da sociologia parso- 


niana são reavaliados ou reinterpretados na sociologia do conflito; a maioria dos 
fenômenos sociais são vistos “realisticamente” ou “sobriamente”, o que é des- 
qro rr a a em mar mero 


tacado muito claramente ao contrastar os dois pontos de vista. Enquanto para 

PR mica camp -— aa É ea a E tes ri mes ret a : E 
Parsons as ordens sociais são baseadas em valores, para os teóricos de conflito 
a a it sineira err 


são compromissos meramente temporários entre as partes em conflito que po- 


dem ser suspensos a qualquer momento; enquanto para ores era 


ato q 4 2 ” " 1 
-4ns últimos”, que, na medida em que os atores realmente acreditam neles, 


não podem manipulá-los ou questioná-los, a perspectiva teórica do conflito tem 
uma visão bastante cínica desses valores, em geral interpretando-os como justi- 


à OS NC SORO O O E 3 
ficativas para as desigualdades sociais, como a, como fachada; enquanto 


para Parsons o poder político é uma expressão dos compromissos de valor dos 
cidadãos, que confiam a determinados representantes a tarefa de governar por 
causa desses mesmos valores, para a perspectiva da teoria do conflito isso parece 
ser não mais do que um meio de manter a desigualdade social, e o Estado é con- 
siderado um meio de consolidar a estrutura de classes; enquanto as rebeliões, as 
revoluções e os levantes violentos foram em última análise exceções perigosas 
para Parsons, na visão dos teóricos do conflito eles são eventos aceitos como 
evidentes; ao invés de crises irracionais, são intervenções racionais destinadas à 
mudar a estrutura da desigualdade social. 


Esta perspectiva teórica “realística”, nitidamente diferente da teoria parso- 
niana, estimulou uma série de campos de pesquisa e deixou vestígios em um. 


número razoável de subdisciplinas sociológicas. 
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a história humana. Eles hipótese da onipresen 
das lutas sociais e, assim, afastam-se acentuadamente da noção de sociedade al- 


A A sociologia da educação deve ser mencionada primeiro. A ui a sensibi- 


idade ao poder consegue, de fato, produzir novas descobertas e insights sobre o 
“modo de funcionamento das instituições de ensino. As investigações de Randall 
“Collins destacam-se aqui. Nascido em 1940, e assim mais novo do que Coser, 


“Bendix, Rex, Lockwood e Dahrendorf, foi ele quem mais clara e distintamente | 
“continuou o programa teórico do conflito. Collins, um aluno de Reinhard Ben- 
dix, demonstrou a fecundidade e, ele pensou, superioridade de uma abordagem 
eórica do conflito para as análises das instituições de educação em um brilhan- 
“te ensaio de 1971 intitulado “Functional and Conflict Theories of Educational 
Stralification”. Collins mostrou que as explicações e interpretações funcionalis- 
as da tendência, observável em todas as sociedades industriais modernas, na 
“direção de períodos cada vez mais longos de formação escolar e universitária 
* e, assim, de níveis cada vez mais elevados de ensino entre os empregados, não 
“ são muito convincentes. Isso ocorre porque essas explicações são baseadas na 
* suposição altamente questionável de aumentar a demanda (determinada tecno- 
| logicamente) de uma força de trabalho bem-instruída. Empiricamente, porém, 
* assim Collins nos diz, não pode nem ser mostrado que as exigências de trabalho 
“ estão se tornando cada vez mais complexas nem que os trabalhadores.melhor. 
“qualificados são de fato mais produtivos do que os menos qualificados. Ainda 
“mais, a maioria das competências profissionais são aprendidas “no trabalho” 
— não na escola ou na universidade, minando ainda mais a tese de demanda. 
. sim cordo com Collins, nem as pressões econômicas nem as tecnológicas 
“ podem ser diretamente responsabilizadas pelo número cada vez maior e o nível 
cada vez mais alto de certificados educacionais Em outras palavras, do ponto de 
“vista da sociedade como um todo, O conteúdo do conhecimento necessário para 


* adquirir determinado diploma escolar ou universitário não pode ser de impor: 
“tância crucial. Para Collins isso é, portanto, vital para chegar a uma interpreta- 
ção alternativa, especialmente à luz do fato de que, mesmo no tão aparentemen- 
te igualitário século XX, o sucesso profissional ainda está intimamente ligado 
ao plano social. Collins afirma que a tendência para níveis cada vez maiores de 
educação pode ser explicada mais simplesmente com referência à luta dos gru- 
bos de status para obter vantagens econômicas e sociais ou para manter o status 
quo. Como devemos entender isso? Para Collins, a tarefa educacional do ensino 
“Primário é o ensinamento do “vocabulário é da inflexão, dos estilos de vestir, 


E Po paços » (4 : . e 
dos gostos estéticos, dos valores e costumes” (“Functional and Conflict Theo 
Ties”, p. 1.010). Diferentes tipos de escola e escola preciam diferentes 


Btaus de prestígio.e com diferentes.meios financeiros à sua disposição, que são 
' Particularmente características do sistema de ensino americano, ensinam para... 
* Siferentes grupos de status, pois nem todos os pais são capazes de enviar seus 
“filhos para o topo do ranking ou estabelecimentos de ensino de prestígio. Esta 
Teproduz a estrutura já existente da estratificação social, especialmente tendo 


“* emcontaqueos empregadores também favorecem aqueles mais acima na escala 
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“elevado grau + de. Tegulação normativa e va e oposição à lógica de mercado. Assim, ao 
“descrever e analisar as profissões, Parsons é aqueles pesquisadores as associados à 


em suas práticas de recrutamento; “(a) as escolas oferecem uma formação para 
a cultura de elite, ou respeito por ela; (b) os empregadores usam a educação 
como um meio de seleção para os atributos culturais” (p. 1.011). Mas isso só 
explica por que não tem sido possível reduzir significativamente as desigualda- 
des sociais através de instituições de ensino. Por que, no entanto — e esta foia. 
- principal questão para os sociólogos funcionalistas da educação -, o “o nível geral. 


da educação continua a crescer? À resposta de Collins foi a seguinte: a 


cola de Harvard tinha sido tomada pela ideologia semio! semioficial.. de. 


erminados grupos profissionais. Os teóricos do. conflito a acreditavam « 1 que este 
“ohos profissional sublinhado por Parsons e articulado pelos próprios represen- 
as profissões de forma alguma foi uma honesta expressão de certos valo- 
es, mas na maior parte foi apenas um meio eficaz de garantir ideologicamente as 
“próprias posições profissionais. dentro da esfera pública e a manutenção de privi- 
as (ct. tb. nossas observações no capítulo sobre o interacionismo simbólico). 
Um livro importante nesse sentido foi The Rise of Professionalism: A Sociological 
Analysis, de Magali Sarfatti Larson. Em seu estudo de 1977, Larson mostrou ape- 
'o quanto grupos como os médicos usam seu conhecimento supostamente 
guro e sua autoridade para estabelecer seu status como o único grupo pro- 
ional “real” e criam um monopólio, a fim de excluir os concorrentes (como 
aturopatas, feiticeiras e parteiras etc.), como a linguagem especialista serve para 
privar os pacientes do direito de decisão e, assim, aumentar o poder dos médi- 
cos especialistas e, finalmente, como e por que apenas determinadas profissões 
(médicos e advogados) conseguiram estabelecer-se totalmente como verdadeiras 
Profissões com todos os privilégios que as acompanham, enquanto engenheiros, 
por exemplo, nunca realmente lograram essa “conquista”. 


“de qualif » qualificações, para º subir a escala social por meio da educação, mas as classes 

“média e alta. combatem esta situação, melhorando suas próprias q qualificações 
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educacionais a fim de se distinguirem das classes mais baixa as:-“Liderados “pelas 
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maiores e mais prestigiadas organizações, os empregadores têm elevado suas É 


exigências educacionais para manter o prestígio de seus próprios grupos ge- 
Tenciais e a relativa respeitabilidade pf (p. 1.015). Os E 


esforços das classes populares para aumentar sua m 


cação, assim, apenas levam a um aumento a nos níveis de ensino, 
tam à um aumento geral nos níveis de ensino, * 
mas não uma mudança substancial na estrutura de estratificação ou o desaco- 


ni ao E an em, 


plamento do plano social e do sucesso profissional. Collins então lançou suas 
hipóteses de forma mais detalhada e as colocou em um fundamento histórico 
mais firme em um volume intitulado The Credential Society: An Historical Socio- 
logy of Education and Stratification. Nesse trabalho de 1979, como no seu ensaio 
anterior mencionado acima, é impressionante-como fortemente as descobertas 
“de Collins se assemelham às do teórico francês Pierre. Bourdieu, com quem lida- 
Temos em um capítulo mais adiante, na medida em que ele também mostrou a 
grande extensão na qual as pessoas podem utilizar os bens culturais — incluindo | 
as qualificações educacionais e os conhecimentos adquiridos na escola — para 
marcar o distanciamento daqueles mais abaixo na escala social que aspiram me- 


lhorar seu estatuto, para efeitos de “distinção”, nos termos de Bourdieu. 
a aid 


B Às visões teóricas do conflito também foram colocadas para o uso produti- 
Yo em um campo de pesquisa vizinho, a sociologia das profissões. As profissões fo- 
ram um dos temas favoritos de Talcott Parsons. Parsons estudou os profissionais 
(cf. Lição TIN), entre outras coisas, a fim de demonstrar que o desenvolvimento 
das sociedades modernas não pode ser interpretado em termos de aumento da 
retirada gradual dos aspectos normativos. Mesmo em mercados, aparentemente 
dominados puramente por considerações instrumentalmente racionais, mesmo: 
-em um capitalismo supostamente de raiz e ramo. racionalizados, existem im- 
portantes nichos e ocupações em que a conduta profissional está sujeita a um. 


c A sociologia do comportamento desviante também se beneficiou substan- 
. imentos-teóricos de conflito; uma certa proximidade com 
“abordagens influenciadas pelo interacionismo simbólico e pela etnometodolo- 


'* Blaé evidente aqui em certa medida. A teoria do rótulo, que nós discutimos na 
o Lição VI, incorporou as percepções de que os processos de definição apoiados 


“Pelo poder e guiados por interesses crucialmente determinam se certos crimes 


"São assim rotulados e se alguns criminosos são rotulados de criminosos, en- 
“quanto out ão são. Os teóricos do conflito enfatizaram ainda mais o poder - 


“do que expoentes das abordagens interpretativas.-— 


É 'D A visão teórica do conflito também deixou uma impressão em um campo 
que já encontramos em conexão com o neoutilitarismo. A abordagem da mos 


* bilização de recursos, dentro do campo da investigação o relativa aos movimentos 


s de oportu-. 


Ea 
gem ou são dependentes c de uma política favorável para as estrutur: 
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ancade, a fim-de manter os-custos-para os participantes q mais baixo possível e 


as chances de ganhar tão : altas quanto possível. Aquin não é o é o indivíduo, 1 mas OS 
É gru Os ou classes que são. assumidos para ser a realização de cálculos de custa- 
-Denefício; isso também m implica : a ideia teórica do o conflito de le uma luta de poder 


Permanente é entre - governantes e governados, « detentores do poder e os s excluídos 


ele dentro da sociologia das | das profissões tinham sempre desenvolvido uma atenção 


especial ao fenômeno da ética profissional, mesmo declarando essa ética central 
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do poder, de tal forma que não é nenhuma surpresa que o neoutilitarismo ea 
teoria do conílito estão intimamente entrelaçados no trabalho de alguns pes- 


quisadores do movimento. Isto é claramente evidente, por exemplo, na obra de 
autores que já nos referimos, como John McCarthy (n. 1955) e Mayer N. Zald | 


e também na obra do importante sociólogo Charles Tilly (1929-2008) (cf. as 
referências para alguns de seus escritos). 


- Não é de surpreender que as ideias básicas de Collins tiveram apelo para as 


feministas, bem como esta abordagem rompeu com a noção funcionalista, muitas 
vezes vista como patriarcal, segundo a qual a família satisfaz z principalmente * “a 
necessidade h humana de amor” e o papel subalterno da mulher na família e na 
É sociedade é apenas devido às exigências funcionais. A sociolo gia de Parsons, com 
culino e dos aspectos expressivo-aletivos para o papel feminino, espelha a era de 
o uro da família nuclear no pós-guerra dos Estados Unidos. Mas Collins também 
: Jompeu com o “puritanismo” (Collins) da tradição marxista, na medida em que 


- esta sempre reduziu as relações sexuais às relações de propriedade, margina izan- 


do a dimensão sexual e a violência sexual no nível teórico. As ideias de Collins 


“tom ossível a modificação das teorias tradicionais sobre a “divisã 
“do trabalho” e complementam-nas com as perspectivas teóricas do conflito (cf. 


' a colaboração de Collins com a socióloga feminista Janet Saltzman Chafetz em 
“COLLINS etal. “Toward an Integrated Theory of Gender Stratification”). 


— Apesar da produtividade incontestável a erspectiva teórica do conflito em 

: sin au ica, ela, no fim, não conseguiu 
' alcançar o avanço que teóricos como Dahrendorf e Rex tinham esperado em 
“Meados da década de 1960. Isso se deveu consideravelmente pelas dificulda- 
“ des internas da teoria, ou seja, o fato de que suas raízes estavam muito difusas 
* para consolidar a estabilidade a longo prazo, e, finalmente, pelo fato de que, na. 
análise dos processos das sociedades modernas, tornou-se cada vz mis dificil 


* identificar claramente os padrões fundamentais do conflito. 
dentihcar claramente os. 


E A sociologia das relações de gênero, que vamos analisar mais de perto 
na Lição XVII, é outro campo enriquecido pelos argumentos dos teóricos de 
conflito: Um dos primeiros sociólogos do sexo masculino a tomar este campo 
seriamente na década de 1970 foi Randall Collins, que já mencionamos várias 
vezes. Em um estudo sistemático do campo (Conflict Sociology) em 1975, ele 


ema rt 
atribuiu muita importância às relações de gênero nos processos de mudan 


social e tentou teorizar a desigualdade entre homens e mulheres a partir de. 
perspectivas que eram novidade na época. Em uma linguagem extremamente . 


Tae cruel, Collins descreveu a família como uma estrutura típica de domi- 
nação em que a hierarquia foi mantida por meio de relações brutais de poder 


e violência e que — por mais que a forma possa ter mudado — persiste até hoje. 
De acordo com Collins, cada ser humano foi e está disposto a coagir os outros, 
usar a violência, dominar a sua sexualidade etc. Mas a capacidade de fazê-lo é 
distribuída de acordo com o gênero. De acordo com Collins, a força física dos 
homens e a vulnerabilidade biologicamente determinada das mulheres (durante 
a gravidez, p. ex.) têm historicamente feito as mulheres a presa dos homens, seu 
prêmio à medida que eles Tutam entre si pelo poder. Por fim, a família é o pro- 
nto dessas lutas, e a família como organização é, portanto, uma forma estável 
de propriedade sexual, embora haja, naturalmente, grandes diferenças culturais 
e sociais. Assim não estão, de acordo com Collins, tratando exclusivamente da 
dominação sexual e da violência. As estruturas de dominação implicam relações 
de propriedade, enquanto as ideologias também desempenham um papel, o que 
explica a variabilidade histórica das relações de gênero: | 


Vamos começar primeiro com as dificuldades teóricas, com a questão de 
Televância imediata para este livro, de saber se a teoria do conflito de fato re- 
* presenta um avanço teórico sobre a abordagem de Parsons. Nós devemos levar 
' dois fatores em consideração aqui, que se relacionam até certo ponto. Primeiro, 
“a perspectiva teórica do conflito parece à primeira vista particularmente “realis- 
ta” ou capaz de descrever de forma convincente a realidade; na medida em que, 
Contra Parsons, afirma que os conflitos são o onipresentes, sublinhando que os 


Caem meme 
pl a social são quase sempre um m cessar-fogo temporário na bata- 


lha incessante entre grupos e classes. No entanto, pode-se perguntar com ceti-. 
“Cismo se esta noção não é seriamente exagerada e se ela injustamente interfere 
Nas percepções fundamentais produzidas s por ninguém menos que os autores 
de referência da teoria do conflito. Georg Simmel, por éxemplo, também trata | 
de como uma ma disputa ou um conflito pode ser transformado em um processo a 
longo prazo e como ele muda os envolvidos no conflito. As disputas não acabam . 


Simplesmente em um cessar-fogo temporário, “malquisto” por mais ou menos 


“todos os envolvidos. Em vez disso, eles muitas vezes desencadeiam processos 
' de aprendizagem como resultado que faz com que o conflito perca sua viculên- 


Cia original e o que tinha sido um compromisso agora é experimentado como - 
Yalioso, significativo etc. 


À organização familiar, como uma forma estável de dominação sexual, 
pode ser derivada das condições que determinam como a violência é 
usada. À organização política é a organização da violência, portanto, 
é uma variável importante aqui; quando a situação política restringe a 
violência pessoal e defende um tipo particular de situação econômica, | 
os recursos econômicos resultantes, para homens e mulheres, podem | 
mudar o eguilíbrio de poder sexual e, portanto, o padrão de compor- 
tamento sexual (Conflict Sociology, p. 230). . 


Mas o próprio ato sexual — Collins nos diz — muitas vezes envolve um ele-. 
o repare AMT 
mento de coerção e violência, e esta É uma das principais razões por que 
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“divisão social do trabalho entre homens e mulheres é como é,a saber, traz des: — 
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Esta tese não tem a intenção de reviver as esperanças marxistas de um fim 
da história ou um fim dos conflitos em geral; ela indica apenas que, enquanto 
os conflitos podem se repetir várias vezes, sua estrutura pode mudar. Simmel. 

reconheceu isso. Coser também, s eguindo Simmel, referiu-se ao fato de que € 
os conflitos “limpam.o ar”. ricos radicais do conflito, como Dahrendorf. 
nos anos de 1960, parecem ter esquecido rapidamente essa percepção; eles não 
conseguiram acompanhar o potencial dos conflitos serem transformados, em 


bora Max Weber tivesse algumas coisas importantes para dizer aqui também. 


Foi, afinal, Weber quem reconheceu que os compromissos alcançados no con 


texto dos conflitos podem assumir uma vida própria, se, por exemplo, esses 


compromissos são sistematicamente “processados” e dão origem a tendências à 
compromissos são sistematicamente processados e dão origem a tendências à 


burocratização e juridificação. A história do mundo ocidental nos séculos XIX. 
e XX foi saturada com intensos conflitos trabalhistas, os conflitos sobre os di 
Teitos civis e a igualdade das mulheres e igualdade de direitos no casamento e. 
na sociedade. Muitos desses conflitos foram caracterizados por fases violentas 
mas foram eventualmente juridificados e assim tranquilizados até certo ponto 
E aqueles compromissos alcançados através de meios legais são tudo menos 
efêmeros ou instáveis. Isto não é só porque a lei em si é lenta e pode, em sua 


maior parte, ser alterada apenas com dificuldade ou muito vagarosamente, mas 


também porque a forma jurídica do compromisso muitas vezes pode contar 


com este compromisso de natureza jurídica. Devido a isso, é difícil imaginar que 
os conflitos irão irromper novamente em sua forma antiga. Os conflitos sociais 


PO ee leme 
são, assim, fundamentalmente transformados; ao mesmo tempo, as tendências 
sociais, (como a “juridificação”) se desenvolveram, o que não teria aconteci 

Se desenvolveram, o c 


desta forma sem esses conflitos. 

Pense, por exemplo, na longa história dos movimentos das mulheres e suas 
Jutas. Você certamente ainda pode encontrar numerosas formas de discrimina- 
ção sexual nas sociedades ocidentais modernas; não é difícil identificar chawvi- 
nistas para quem a igualdade das mulheres é uma pedra no sapato. No entanto, 
é preciso também reconhecer que a ideia de igualdade entre os sexos tem se 
tornado algo evidente e carregado de valor entre amplas camadas da popula- 
ção, incluindo um grande número de homens, e que é atualmente impossível 
imaginar mudanças sociais ou políticas que conduzam a uma mudança que se 
afaste disso, de modo a reverter ao status legal que as mulheres tinham no século 
XVII. Pode-se, portanto, aceitar de bom grado que a violência sexual desempe-. 
nhou um papel na formação histórica da família, conforme descrito por Collins: 


também se pode aceitar que a sexualidade envolve um elemento de poder, sem 
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última instância determinam a forma da divisão sexual do trabalho na fa- 
milia é na sociedad 


e, especialmente à luz do fato de que — como o próprio 


com o assentimento de grandes camadas da população, em ambos os lados do 
DARCI DESA ALLDNIO DI— AAA 
conilito original, de modo que muitas pessoas sentem uma conexão valorativa. 
arara pa e e e a em rt rem De a rt ar ra rr ant 


subscrever à sua conclusão de que são esses fatores que crucialmente ou em 
> De eme erre: 


é e a 


ollins admite — as “ideologias” moldam a relação entre os sexos. Se usamos o 
termo “vínculo carregado de valor” em vez da depreciativa “ideologia”, torna- 
se evidente que os conflitos, inclusive entre os sexos, não são um dado natural 
penas coberto por ideologias por um breve período. Em vez disso, fica claro 
que alguns aspectos desse conflito particular talvez atinjam certas formas du- 
radouras de tal forma que ambas as partes envolvidas no conflito —- homens 
ulheres — podem “viver” com fórmulas de compromisso resultantes desse 
rocesso, na medida em que são produzidas normas legais capazes de formular 
algum consenso. 


- Isso nos leva diretamente para a segunda característica problemática da 
bord teóri flito.. A teoria do conflito sempre correu o risco de 
exagerar o racionalismo dos atores e aproximando-se, assim, de uma postura 
neoutilitarista ou racional. Quando identificamos alguns campos de pesquisa 
em que a perspectiva do conflito foi particularmente produtiva, ressaltamos que 
as tentativas foram feitas ocasionalmente para atingir uma determinada sim- 
biose entre estas duas abordagens, como no caso da abordagem de mobilização 
de recursos dentro da sociologia dos movimentos sociais. E isto não foi um aci- 


dente: ambas escolas teóricas ten rmas e valores com ceticismo, 
“geralmente interpretando-as como mera camuflagem para os interesses. Isso, 
* então, levou-os a interpretar as estruturas e as instituições políticas, por exem- 
* Plo, meramente como rudes estruturas de dominação, o Estado e a lei como 
'* não mais do que um meio de obter poder, enquanto a cultura como um todo foi 
* Vista como mera ideologia, como manipulação tal como as teorias iluministas 
“que acusavam a manipulação dos padres. Assim como a religião foi considerada 
— uma astuta invenção dos “clérigos”, projetada para manter as pessoas quietas e 
- extorquir dinheiro delas pela barganha, a lei, os valores e as normas, os debates 
* sobre a legitimidade do governo etc. também poderiam ser entendidos como 
“Sofisticadas construções geradas por grupos envolvidos em uma luta de poder 
Perpétuo. Empiricamente, porém, tudo isso é bastante improvável e incorreto; 
tal postura superestima a capacidade humana para a ação instrumentalmente 
Ç Jacional (as pessoas raramente agem da maneira estratégica e utilitariamente 
* Orientada, tal como assumido pelos teóricos do conflito e neoutilitaristas) e su- 


* Destimao potencial de ideias e os padrões culturais de assumir uma vida própria: 
- Estes não podem nem ser facilmente manipulados nem podem ser interpretados 


“Como o resultado direto das tentativas anteriores de manipulação. 


avanço. que seus protagonistas. 


“de que a teoria do conllito falhom em realizar o. 


tinham originalmente esperado. Mas um segundo aspecto também desempe- 
hou um papel aqui, talvez até mesmo mais relevante--Nós já entendemos que 
* Mateoria do conflito faltava tanto importantes autores fundadores quanto textos 
de autoridade, resultando no desenvolvimento de um paradigma cuja coerência 
* Joi problemática. Ainda mais, no campo teórico do conflito falta idade po-. 
a lítica. Seria errado afirmar (como é feito muitas vezes) que a teoria do conflito 
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Estas dificuldades teóricas foram responsáveis, entre outras coisas, pelo fato , ... 


—ter sua forma original. Em última análise, não é surpresa que Coser, Bendix. 


“do » conflito. O mesmo que se aplica a ele vale também para toda a disciplina: “As 


base, Esta foi a preocupação original de Dahrendorf e de seu projeto intelec- 


sobre o escopo da aplicação da teoria: ele admite que sua formulação original 


a 


estava de alguma forma à “esquerda” do parsonianismo. As atribuições políticas 
simplistas desse tipo simplesmente deixam de apreciar a diversidade de moti. 
vos teóricos que conduzem à ruptura dos teóricos do conflito com Parsons. A 
tese de uma eterna luta pelo poder também pode ser usada como justificativa 
maquiavélica para a própria falta de princípios, amoralidade e da sobrevivência 


do mais apto. Por causa dessas diferenças políticas, foi mais difícil para essa 
abordagem se estabelecer como escola de pensamento estável e coerente e man. 
ro mar EE 


mudança social nas sociedades contemporâneas; a realidade social tornou-se 
muito difus des de vários ti e atores coletivos e individuais, com 


s seus interesses altamente variáveis, estão se mostrando muito confusas para 
à teoria de classes originalmente dicotômica, em que Dahrendorf construiu sua 
abordagem teórica do conflito, para gerar genuinamente novos conhecimentos: 
ler dedhalintedç +» DQNDSIVO 


Por que muitos partidos políticos no mundo moderno não representam 
grupos de interesse que se desenvolveram a partir de quase-grupos de 
interesses e posições de poder comuns, a ligação entre os acontecimen- 
tos políticos e sua base social tornou-se mais problemática. Em outras 


palavras, parece que a estrutura social de interesses já não nos leva di- 


retamente para partidos e concepções de conflito político; os interesses 
parecem ter se perdido, ou talvez satisfeitos, antes mesmo de entrar na 


Rex, Lockwood e Dahrendorf tiveram somente poucos sucessores com ideias 
parecidas com as suas. De fato, a partir de 1970, quase nenhum sociólogo mais. 
jovem defendeu a teoria do conflito como abordagem teórica válida em si mes- 
Jima, Randall Collins ficon praticamente sozinho ao tentar isso seriamente -em 
seu livro, de 1975, Conflict Sociology, mencionado acima, por exemplo. E ver 
dade que o trabalho de Collins estava apenas começando a aparecer durante 
esse período; ele continua a produzir estudos tematicamente diversos, em que 
os argumentos teóricos do conflito aparecem com frequência. Ele recentemente 
apresentou uma interpretação sociológica da história! da filosofia (The Sociolo- 
gy oj Philosophies: A Global Theory of Intellectual Change) e uma compreensiva 
teoria microssociológica da violência (Violence: A Micro-Sociological Theory). 
Neste sentido, pode-se afirmar que a “tocha” da teoria do conflito certamente 
foi passada para a próxima geração. Mas mesmo Collins não poderia deixar de 
desviar-se a abordagem teórica original, com um. claro recorte sobre o conflito, 
e acabou por incorporar elementos de autores.como-Goffman em seu programa. 
“teórico, elementos.que dificilmente podem ser descritos como base para a teoria 
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arena de antagonismo.do grupo. Substituir a teoria de Marx por uma 
mais geral com base em estruturas de poder em vez de propriedade, 
que explicasse o ritmo e a direção da mudança, em vez de considerá-la 
evidente, pode ter sido suficiente para um período anterior de desen- 
volvimento político. Mas isso não é suficiente. A nova teoria do conflito 
de classes deve ser substituída a fim de explicar o que vemos ao nosso 
redor no mundo de hoje (DAHRENDORE Konflikt und Freiheit, p. 85). 


, 


. » 3 um 
É, portanto, surpreendente que a teoria do conílito em sua “forma pura se 
“este for um termo significativo — existe, no máximo, em um campo de pesquisa 
* que nós ainda não abordamos, mas que vamos dar uma olhada mais de perto na 


' Lição XIII, a saber, a sociologia histórica. Ao que parece, O kit de ferrame 
: “teóricas da abordagem do conflito é um meio particularmente apropriado de 


acroprocessos em soci ré-modernas ou pelo menos nas socie- 


“dades no período anterior ao século XX. Porque o número de atores e grupos 
“que são levados em conta é limitado e 6s interesses podem ser atribuídos a 
* Várias fontes de dominação com relativa facilidade para esses períodos histó- 
* Ticos, os conceitos de poder e conllito parecem ter um potencial inerente para 


abordagem do conflito clara e distinta já não é tão evidente na sociologia” (TUR- 
NER. The Structure of Sociological Theory, p. 162). 


Em última análise, esta “indefini ão” de uma abordagem de conflitos clara e - 


distinta também tinha algo a ver com as mudanças na sociedade. o que tornava 
cada vez mais difíeil.explicar a mudança social em termos de conflitos clara 


mente estruturados e. estabelecer a superioridade da teoria do conflito nesta 


“dissecar os processos históricos (TURNER. The Structure oj'ociological Theo- 
Ties, p. 211). Os processos de formação do Estado, estimulados por disputas 
* entre reis e nobres ou entre estados, os processos de formação de classes, ou 
Seja,a evolução dos camponeses ou trabalhadores em atores coletivos capazes 
“de agir, atores de importância real no cenário político, e processos de demo-. 
* Cratização, como a luta de certos grupos para alcançar a participação no poder 
* Político, têm sido analisados com muito sucesso a partir'de uma perspectiva 
dateéoria do conflito; entre outras coisas, ela abriu novos conhecimentos sobre 
às origens violentas da modernidade europeia e norte-americana, um aspecto 
Para o qual a teoria parsoniana de mudança e evolução não tinha dado pratica- 


“Mente nenhuma atenção. Assim, a teoria do conflito das décadas de 1950 e de 


* 1960encontrou uma “nova casa” na sociologia histórica, que, particularmente 
- desdeo final dos 70. tem registrado um aumento massivo, princl- 
Palmente no mundo anglo-americano. 


tual em meados dos anos de 1950, quando ele ainda era capaz de afirmar com 
confiança que os conflitos de classe se desenvolvem com base em estruturas de 
dominação, e, portanto, que as classes e os conflitos de classe sempre aparecem 
onde quer que haja associações. Mais de uma década depois, em Konflikt und 
Freiheit (“Conflict and Freedom”), de 1972, ele já estava se tornando cético 


T oi 


aí u sociação;=e, por isso, falhou em iluminar disputas étni- 
cas e internacionais, por exemplo. Ele também aceita que, mesmo com a teoria 
dos conflitos de classe maciçamente modificada, é quase impossível entender . 


da teoria poceria ser aplicada apenas aos conflitos muito específicos, ou seja, 
tro 
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so nas abordagens teóricas existentes e integrá-las em uma nova síntese teórica. 


O trabalho de Júrgen Habermas surgiu muito rapidamente no centro do debate, 
e é a ele que dedicamos os dois capítulos seguintes. 


| 
| 
| 
. 
| 
| 


No geral, porém, a teoria do conflito não conseguiu se manter como escola. 
teórica em si, no sentido de uma verdadeira alternativa às abordagens que dis- 
cutimos até agora. Os desenvolvimentos teóricos na década de 1970, em um 
tempo em que os melhores dias da teoria do conflito já tinham ficado para trás, 
foram inspirados por um problema que a teoria do conflito se mostrou tão inca- 
paz de resolver quanto a escola Parsons: a relação entre poder e cultura. A crítica- 
da teoria do conflito havia exposto a necessidade de prestar séria atenção não só 
ao poder, mas também ao papel da cultura na análise dos processos conflituais. 
A questão de como sintetizar adequadamente a cultura e o poder provou ser 
um motivo significativo, o que apontou o debate teórico dentro da sociologia 
além daqueles entre Parsons e os expoentes do paradigma interpretativo, por 
um lado, e os teóricos do conflito, por outro, estimulando o desenvolvimento de 
teoria. À era de ouro dessas tentativas de síntese começou no final dos anos de 
1970; certos sociólogos ilustres se esforçaram para manter tudo o que era valio- 


IX 
Habermas e a teoria crítica 


Qualquer tentativa de descrever a sociologia mundial de 1960 em diante 
devefazer menção à palpável mudança de local de produção teórica que ocorreu 
durante-esse período. Se a teoria sociológica moderna era inicialmente vincu- 
lada ao nome de Talcott Parsons e se as abordagens rivais do neoutilitarismo, 
etnometodologia, interacionismo simbólico e — com as devidas Tessalvas — a 
teoria do conflito também foram empreendimentos fortemente influenciados 
pelo contexto de sua origem americana, a produção subse uente dos trabalhos 
teóricos passou a ser “europeizada” em uma extensão bastante impressionante. 


Paradoxalmente, a razão desse deslocamento deve-se sobretudo ao maior grau 


de profissionalização característico da sociologia norte-americana, que se ea 
beleceu como disciplina universitária independente com perfil.claramente de- 


finido mais rapidamente do que na Europa. Como resultado disso, o ceticismo 


m relação à diversidade teórica que se seguiu ao fim da hegemonia parsoniana 
onsolidou-se muito rapidamente e em extensão maior do que na Europa. A 
tos sociólogos americanos interpretaram essa diversidade teórica como sinal de 
fragmentação da disciplina ou como expressão de uma danosa e 
(política) que ameaçava minar a identidade profissional da sociologia, que aa 
sido construída a tão duras penas. Portanto, eles preferiam ficar com as esco a 
teóricas já existentes, que pareciam ter sido “tentadas e testadas” o o 
“as abordagens parsoniana e da escolha racional), tentando tão somente re ai 
“las ou modificá-las levemente — ou então apenas se afastavam inteiramente das 
“ Brandes teorias, concentrando-se exclusivam ente sobré as pesquisas empíricas 
“ Emsuma,o trabalho teórico passou a ser cada vez mais margi alizado. A o 
facilitado pelo contexto americano, no qual o elevado grau de Cp iza- 
ção e especialização característico da disciplina a isolou fortemente das as 
“disciplinas da área de humanidades nas quais estavam ocorrendo processos 5 
* melhantes, em particular a filosofia. 


“À divisão entre sociologia e filosofia estava muito menos marcada na Euro- 
* Pa durante esse período, o que ajudou a manter vivo o interesse pelas questões . 
* Teóricas dentro da sociologia. Em todo caso, os sociólogos europeus aproveita- 
Tam essa oportunidade para aventurar-se pelas lacunas deixadas em aberto por 
- Seus colegas americanos. Tal como enfatizado por ocasião do a a 
“última lição, a questão mais relevante que emergiu foi aquela em torno da di- 
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versidade do cenário teórico, indagando se ela poderia ser superada pelas novas 
sínteses teóricas. 


| Júrgen Habermas estava dentre esses pesquisadores para quem a clara cone 
xão entre argumentos sociológicos e filosóficos constituía uma questão impor 
tante; talvez seja por causa disso que ele se tornou consciente tão rapidamente 
l e de modo tão sensível sobre a necessidade e o potencial para uma nova síntese 
teórica. Sua principal obra, À teoria do agir comunicativo, de 1981, representa 
essa tentativa de síntese. Com esse livro Habermas alcançou um estatuto inter 
nacional; ele agora é reconhecido e respeitado em todo o mundo, tanto dentro 
| quanto além da academia, como um dos maiores intelectuais do século XX 
Mas a trajetória de Habermas na direção desse estatuto não foi nem um pouc 
| simples. Seguindo um breve resumo biográfico, nessa lição abordaremos seus 
| primeiros escritos; sua principal obra, mencionada acima, tomará o centro do 
+ palco apenas na próxima lição. Nossa tarefa inicial consiste em travar conhe 
| mento com as ideias básicas que informaram o desenvolvimento da concepção 
teórica de Habermas. 
Habermas — que assim como Lockwood e Dahrendorf nasceu em 1929 — cres- 
ceu em uma família burguesa protestante em Rhineland, cidade predominante- 


mente católica. Sua infância e adolescência transcorreram no período de govemo 


nazista, e Habermas nunca negou ter abraçado, em alguma medida, os supostos 


ideais desse regime, enquanto membro da juventude hitlerista. Ele vivenciou a É 
queda do Terceiro Reich enquanto importante ponto de virada biográfica. Seu 
choque diante da extensão das atrocidades cometidas, que ele nunca concebeu 
como possíveis, bem como sua própria credulidade juvenil, exerceram influência 
decisiva por toda a sua vida. É impossível alcançar uma compreensão adequada 
das atividades acadêmicas e jornalísticas de Habermas sem levar esses fatores 
em consideração: muitos de seus argumentos centrais podem ser lidos como um 
processo visando chegar a termos (qualquer forma que este pudesse assumir) 
com esse período tenebroso da história alemã, e como uma reação defensiva às 


várias tentações de totalitarismo (tanto por parte da esquerda quanto da direita). 
O professor mais importante de Habermas durante sua formação universi- 


drich Wilhelm Joseph Schelling (1775-1854), aponta para o fato de que Haber- 


Jornais e revistas semanais (cf., p. ex., alguns dos ensaios reimpressos no vol. 
Philosophical-Political Profiles, publicado originalmente em 1971), logo tornou-se 
evidente que sua vocação não era a de restringir-se apenas à Filosofia, e ele es- 


à tária foi seu orientador de doutorado, Erich Rothacker (1888-1965), um típico. 
representante da antropologia filosófica e da tradição alemã das humanidades em 
geral. Isso, junto com sua dissertação sobre o filósofo romântico-idealista, Frie- 


* - * . . A Í ts 
mas é oriundo mais da filosofia do que da sociologia. Mas dado que ele também 
foi muito bem-sucedido como jornalista no início da década de 1950, tratando 
de assuntos políticos e sociopolíticos em periódicos intelectuais, bem como em 


va bastante disposto a abrir pontos de contato com outras disciplinas. Ainda 
acionado com isso, cumpre dizer que ele tornou-se pesquisador do importante 
stituto de Pesquisa Social em Frankfurt, em meados da década de 1950. Esse 
stituto, fundado em 1923 com a ajuda de doações e que realizou pesquisas 
terdisciplinares inspiradas pelo marxismo (ainda que não houvesse afiliação 
rtidária), teve que ser realocado para fora da Alemanha durante o período na- 
zista. Com o final da Segunda Guerra ele foi reconstruído sobretudo graças aos 
forços de Max Horkheimer (1895-1973) e Theodor W. Adorno (1903-1969), 
je haviam retornado à Alemanha após emigrarem aos Estados Unidos. 


Porém, em 1961, para poder qualificar-se como professor universitário, Ha- 
rmas foi escolhido para assumir a cadeira de filosofia em Heidelberg, onde en- 
ou até 1964. Logo depois de assumir seu posto em Heidelberg ele completou 
asua habilitação — não em Frankfurt, ao contrário do que se poderia pensar, em 
tude de sua biografia e de seus interesses acadêmicos, mas em Marburg, sob 
direção de ninguém menos do que o cientista político Wolfgang Abendroth 
0906-1985), a única figura proeminente autodeclarada marxista escolhida para 
assumir uma cátedra na Alemanha Ocidental. Todavia, a decisão de completar 
5 habilitação em Marburg não foi inteiramente “voluntária”: a aversão de Hor- 
eimer a ele fez com que fosse quase impossível que o fizesse em Frankfurt. 
orkheimer achava que Habermas era demasiadamente esquerdista e simpático 
ao marxismo, o que ia na direção contrária do Instituto de afastar-se de suas 
origens marxistas. Não obstante, Habermas sucedeu Horkheimer no Instituto 
em 1964, depois que este o deixou em virtude de sua idade avançada, e ainda 
tornou-se professor de Filosofia e Sociologia na Universidade de Frankfurt — aqui 
imbém como sucessor de Horkheimer (para mais detalhes sobre a fase inicial da 
arreira de Habermas, cf. WIGGERSHAUS, R. The Frankfurt School, p. 5375s.). 


“Habermas deixou a Universidade de Frankfurt em 1971, tendo como um 
dos motivos o fato de que ele se opunha ao caráter sempre mais radical do mo- 
Yimento estudantil, cujo ódio ele havia atraído por caracterizá-lo de “fascismo 


de esquerda”. Habermas assumiu um posto mais tranquilo — ao menos em ter- 


10s de seu ambiente e de seu público — como diretor do Instituto Max Planck 


“em Starnberg, que ele dirigiu junto com Carl Friedrich von Weizsacker (1912- 
2007). Durante esse período ele trabalhou em seu magnum opus, À teoria do agir 


omunicativo, antes de retornar para sua cadeira em Frankfurt (que era então 


' apenas de filosofia) em 1983. Habermas aposentou-se em'1994, mas isso teve 
* Muito pouco impacto sobre seu ainda enorme volume de publicações ou ainda 


Sobre a frequência de sua atuação como professor visitante em universidades 


“dos Estados Unidos e em diversos outros lugares. 


Paralelamente à sua ilustre carreira acadêmica, Habermas estabeleceu-se na 
Alemanha como figura central na vida pública, com grande influência sobre im- 
Portantes debates científicos e políticos. Na década de 1960, ele desempenhou 
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um papel muito importante em uma disputa sobre o positivismo que ocorreu na 
sociologia alemã. No início da década de 1970, seu enfrentamento com Niklas 
Luhmann causou grande comoção entre os sociólogos. Habermas também exer 
ceu importante influência no acalorado debate historicista no começo da década 
de 1980, no qual alertou para o perigo de alguns historiadores desculparem re. 
trospectivamente o nacional-socialismo; ele também influenciou o debate con 
temporâneo sobre a bioética e a engenharia genética. 


Com isso conseguimos traçar um panorama geral sobre a biografia de J 
gen Habermas. Todavia, isso ainda não é suficiente para elucidar as fontes que 
o motivaram em sua tentativa de síntese realizada em A teoria do agir comunica. 
tivo. Nós acreditamos que é possível identificar três tradições intelectuais como 
formadoras do background do pensamento de Habermas. É 


1 O marxismo certamente foi uma de suas fontes. Com relação a isso é 
importante ressaltar o quão pouco usual era que autores da Alemanha Ociden- 
tal tivessem uma relação positiva com o marxismo entre a década de 1950 e 
começo da década de 1960, antes dos levantes estudantis. “Positiva” nesse caso 


classes, desprezando todos os outros elementos do pensamento marxista como 
sendo metafísicos, afirmando que não teriam qualquer valor para os sociólogos 
(ele considerou que a teoria da mais-valia seria equivocada, e que o conteúdo 
filosófico-antropológico dos escritos do jovem Marx seria inútil), Habermas via 
a obra de Marx com uma cabeça mais aberta, o que fica evidente em sua gran- 
de análise “Literaturbericht zur philosophischen Diskussion um Marx und den 
Marxismus”, de 1957 e seu ensaio “Between Philosophy and Science: Marxism 
as Critique”, de 1960. Aqui, com tremenda sensibilidade e capacidade de com- 
preensão, Habermas debate os problemas centrais da obra de Marx, com todas 
as suas implicações internacionais, levando esses problemas muito a sério. EM 
contraste com Dahrendorf, ele não tinha qualquer intenção em estabelecer uma 
oposição entre o núcleo supostamente sociológico da obra de Marx e suas espe 
culações filosóficas. Muito ao contrário: Habermas concebia o marxismo como 
uma articulação entre elementos científicos e filosófico-normativos, entre teoria 
(científica) e uma práxis capaz de mudar a sociedade e desenvolver o potencial 
humano, e vislumbrava nisso uma característica particularmente atraente de sua 
obra, pois ele via nesse tipo de fusão o único meio de criticar efetivamente 45 
relações sociais existentes e ir para além delas. Tendo Dahrendorf em mente, Ha- 
bermas coloca a questão nos seguintes termos, que não são de fácil compreensão: 

No debate sociológico recente sobre o marxismo, essa divisão entre 

elementos científicos e não científicos levou [...] à construção formal 


de modelos ao nível da abstração reificante, que inspirou a própria 
objeção de Marx — de que as relações sociais são “apresentadas como 
se fossem governadas por leis eternas naturais que são independentes 
da história e, ao mesmo tempo, as relações burguesas passam clandes- 
tinamente a ser apresentadas como leis naturais irrefutáveis da socie- 
dade in abstracto” (“LITERATURBERICHT, p. 415-416; cf. tb. MARX. 
A Contribution to the Critique of Polítical Economy, p. 192). 


“Em termos concretos, para Habermas isso significa que extirpar os elemen- 
filosóficos da obra de Marx levaria, em última instância, a se elevar o conflito 
estatuto de uma lei da natureza. Com isso se abriria mão dos meios concei- 
tuais que permitiriam conceber a possibilidade de ir além do atual estado de 
oisas; o potencial crítico original dos escritos de Marx estaria perdido. Uma 
ologia (do conflito) que se relacionasse com Marx desse modo, segundo 
bermas, consistiria em mera descrição da realidade, sem nunca ser capaz de 
ginar outra realidade. 


“Essa ideia de “salvaguardar” o conteúdo “emancipatório” da teoria marxis- 
como se dizia à época, contra Dahrendorf e outros teóricos do conflito, não 
plicou que Habermas tivesse lido Marx de forma acrítica, nem que aderisse 
ingenuamente a algumas das facções existentes do marxismo que durante dé- 
adas disputaram qual seria a interpretação “correta” de Marx. Em vez disso, 
bermas seguiu seu próprio percurso, tentando distanciar-se de duas inter- 
etações de Marx em particular, que eram altamente influentes aquela época, 
linda que fossem muito diferentes em sua natureza. 


a) Habermas não usou meias-palavras para se posicionar sobre o fato de que 
doutrina do “marxismo-leninismo”, originalmente concebida por Stalin, ou 
9 modelo político da era stalinista e pós-stalinista, eram falhos tanto enquanto 
Projeto filosófico quanto político: 


Finalmente, a Revolução Russa e o estabelecimento do sistema soviéti- 
co são os fatos que causaram paralisia nas discussões sistemáticas do 
marxismo e com o marxismo. Tendo sido iniciada por um proletariado 
frágil e por pequeno-burgueses e massas de camponeses protoburgue- 
sas, o movimento antifeudal que derrubou o poder dual do parlamento 
e os Sovietes em Outbudor de 1917 sob a direção de revolucionários 
profissionais com formação leninista não tinham objetivos imediata- 
mente socialistas. Eles estabeleceram um governo de funcionários e 
quadros do partido, constituindo uma base sobre a qual anos depois 
Stalin pôde dar início à revolução socialista, de forma burocrática a 
partir do topo, com a coletivização da agricultura (“Between Philoso- 
phy and Science”, p. 197ss.). 


cc O desdém de Habermas por essa leitura de Marx era bastante óbvio, bem 
- como em relação às conclusões a que chegaram os quadros do Partido Comu- 
| sta à partir dessas premissas. 
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b) Mas isso também não significa que ele estava de acordo com as inter- 
pretações sobre Marx defendidas por dissidentes da Europa Oriental na década 
de 1950. Para ele, a obra desses autores, baseada sobretudo sobre os escritos 
filosóficos do jovem Marx, com seu forte viés humanista, eram e são deficitá- 
rios de forma antitética ao que passa no âmbito das interpretações das teorias 
do conflito sobre Marx. Do mesmo modo que o marxismo não poderia ser en- 
tendido como pura ciência, como pura sociologia, ele também não poderia ser 
entendido como pura filosofia (“Literaturbericht”, p. 396ss.). De acordo com 
Habermas, uma abordagem exclusivamente filosófica sem suas correspondentes 
análises políticas e econômicas é impotente; é mera filosofia, incapaz de operar 
como guia para a ação política. Portanto, seria igualmente equivocado descartar 
os aspectos político-sociológicos dos escritos de Marx. 


osóficos, e isso teve, em parte, a ver com o fato de que ele foi capaz de beber 
utras grandes tradições intelectuais, uma das quais ele aprendeu com seu 
ientador de doutorado, Rothacker. 


2 Estamos nos referindo à tradição alemã da hermenêutica no âmbito das 
iências humanas. Hermenêutica é a arte de Verstehen ou “compreensão”; são. 
obretudo os textos, especialmente textos particularmente importantes, que de- 
em ser compreendidos. Isso pode soar um pouco misterioso, mas os proble- 
mas subjacentes são relativamente simples. Como vocês sem dúvida sabem, há 
extos que o leitor se esforça para entender, ou cujo significado nem sempre é 
óbvio. Nesses casos, o leitor enfrenta um desafio, a facilidade de leitura desapa- 
e devido ao esforço empreendido para compreender e, de vez em quando, é 
da necessário pensar metodicamente sobre como e por que um texto deve ser 
ntendido de uma forma particular, em vez de outra, por que uma interpretação 
ode ser melhor ou mais adequada do que outra. Esse problema de Verstehen 
“Concemne a uma série de fenômenos culturais cruciais ao longo da história inte- 
ectual ocidental. 


Todavia, e isso concerne às reservas de Habermas em relação a todas as matri- 
zes interpretativas sobre o marxismo, esse conteúdo político-sociológico deman- 
daria uma profunda revisão, mas se sua direção geral estava razoavelmente clara, 
sua extensão não poderia ainda ser determinada. Neste ponto, a única coisa que 
aparecia a Habermas de forma inteiramente clara é que a teoria do valor de Marx, 
ou em suas elaborações subsequentes, era pouco sólida, pois havia ignorado 
“desenvolvimento científico das forças técnicas de produção como uma possível 
fonte de valor” (“Between Philosophy and Science”, p. 226); o marxismo clássico 
partia da relação entre estrutura e superestrutura, o que também não era convin- 
cente porque o próprio Estado de Bem-estar Social intervencionista havia agido 
massivamente sobre o mercado; a “dependência” da superestrutura (do Estado) 
não podia mais ser tomada como evidente (p. 195); e finalmente, pensava Ha- 
bermas, o marxismo teria falhado em apreender a tremenda força do progresso 
social no capitalismo, na qual o proletariado, no sentido pensado por Marx, en: 
quanto classe materialmente empobrecida, não mais existia, ao menos nos paí- 
ses ocidentais. Com relação a este último ponto, Habermas mostrou-se avesso 
a todos os argumentos, encontrados em particular no marxismo, que afirmama 
existência de macrossujeitos — como, por exemplo, a ideia do proletariado como. 
portador da dinâmica histórica — sem estudar empiricamente como e se os atores 
coletivos capazes de ação podem ser constituídos. Segundo Habermas, quando 
tudo está dito e feito, o coriteúdo político-econômico-sociológico do marxismo 
pode ser convincente de forma contundente apenas mediante ênfase na pesquisa 
empírica, que poderia revelar quantos elementos do marxismo original poderiam 
ser aproveitados por uma teoria “materialista” deste tipo: 


O primeiro e talvez mais proeminente exemplo disso é a ideia de interpreta- 
ão “correta” da Bíblia. Como texto oficial do cristianismo, a Bíblia não é de for- 
ma alguma facilmente acessível. Muitas parábolas são difíceis de compreender, 
ê lgumas histórias fazem pouco sentido para as gerações posteriores, e parecem 
plausíveis ou ilógicas. O problema que surge é o de como tal texto deve ser 
Ntendido e relacionado com a vida contemporânea. Pois não foi e não é sa- 
isfatório para os cristãos devotos apenas interpretar o texto como a expressão 
e um passado distante, cujo conteúdo se tornou insignificante para eles, nem 
impouco a Bíblia pode ser interpretada exclusivamente a partir da perspectiva 
!0s séculos posteriores, pois isso significaria pôr em causa o significado da fé de 
“Berações anteriores; a geração atual pode sempre reivindicar para si a fé “verda- 
| deira”, o que seria claramente um absurdo. Como, então, é possível chegar a um 
* “Mtendimento adequado da Bíblia, como deve ser interpretada? Um problema 
“Semelhante também surgiu em relação à interpretação da poesia clássica. Em 
“ “Ma época em que, na Europa, por exemplo, a literatura da Grécia e Roma an- 
É gas definiam o padrão para toda a produção literária, esta linguagem poética, 
- Beralmente difícil de entender, porque as suas origens estavam em um mun- 
do desconhecido, teve primeiro de ser decodificada. Isso também apresentou 
o leitor problemas da mesma espécie. Finalmente, considerações semelhantes 
E aplicam-se à compreensão dos textos legais ou normas legais. Na trádição ju- 
o curopeta continental, por exemplo, há sempre a dificuldade de como se 
7 ro Pas uma norma, que pode ter sido formulada há muito tempo e cuja 
—s é abstrata, a um caso específico, a uma situação concreta. Mais uma 

— * St um advogado tem que decidir qual o significado da legislação e se o caso 


A dialética materialista tem de provar o seu poder de novo com respei 
to a realidades históricas, produzindo análises concretas. Ela não deve 
simplesmente sobrepor o esquema dialético a estas realidades (“Lite 
raturbericht”, p. 454). 


Habermas conseguiu encontrar uma rota produtiva que escapava das di 
ficuldades do marxismo, sem jogar fora ou ignorar seus impulsos normativo-f 
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concreto em questão pode ser subsumido nos termos desta lei abstratamente 
formulada, ele deve praticar a arte da Verstehen. 


É uma peculiaridade da história do conhecimento que, por várias razões, 
foi nas universidades da Alemanha que a arte da Verstehen floresceu no século 
XIX e início do século XX. Podemos até mesmo dizer que foi um dos pontos 
fortes das ciências humanas na Alemanha no momento em que os estudiosos 
em uma variedade de disciplinas — teologia, jurisprudência, filosofia, história — 
dedicando-se com muita seriedade a este problema da compreensão, eleváram 
o nível metodológico, isto é, o nível da compreensão sobre os fundamentos e os 
pré-requisitos para a pesquisa acadêmica nas humanidades, a novos patamares. 


Aqui o problema da Verstehen foi ampliado para poder contemplar a compreen- 


são das imagens, dos grandes feitos, das ações cotidianas etc., em vez de restrin- 
gir-se apenas aos textos. Ainda que a exuberância nacionalista característica da 
época endossasse a hermenêutica, como no caso da história, por exemplo, com 
seu viés elitista que tendia exaltar os feitos dos grandes homens, tais como Mar- 
tinho Lutero, Frederico o Grande ou Bismarck (o que frequentemente incluía 
uma justificativa algo dúbia para tais feitos), isso não alterou o fato de que a 
sociologia também abraçou seus insights. Os argumentos defendidos pelos pais 
fundadores da sociologia, como Max Weber ou Georg Simmel, também estavam 
em sintonia com o problema da Verstehen. 


A obra de Habermas, certamente, está em continuidade com esses desen- 


volvimentos. Ele foi educado nesta tradição hermenêutica e é bem consciente | 


da importância da Verstehen, em particular para a formulação de uma teoria 
da ação; por exemplo, se quisermos produzir uma tipologia da ação, devemos 
primeiro compreender as ações. O estilo de argumentação de Habermas como 
um todo, inclusive em suas obras posteriores, está profundamente impregnado 
por esta tradição de pensamento hermenêutica, caracterizada pela construção 
de argumentos que dialogam com autores precedentes. Enquanto Talcott Par- 
sons tentou incorporar sistematicamente outros autores, principalmente em À 
estrutura da ação social, mas logo em seguida fez o seu melhor para aperfeiçoar 
sua teoria com base em pesquisas de campo muito díspares, que vão da biologia 
à cibernética, e enquanto a etnometodologia e o interacionismo simbólico con- 


tinuaram a se basear em tradições filosóficas bastante específicas, ao passo que- 


ignorava todas as demais, o trabalho de Habermas é caracterizado pelo esforço 
hermenêutico de compreensão de uma ampla gama de problemas filosóficos e 


assuntos específicos à história ocidental. Habermas desenvolve a sua posição ao : 


se envolver estreitamente com grande número de importantes autores filosóficos 
e sociológicos. Ele se esforça para manter “diálogo” constante com seus escritos 
e tenta entender seus problemas teóricos e tentativas de soluções. Apesar de seu 
estilo cáustico de argumentação, é sempre possível distinguir certa humildade 
comum a todos os hermeneutas em seu respeito às realizações (teóricas) de seus 
antecessores, cujos insights deveriam ser preservados. 
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3 Uma terceira tradição sem dúvida assimilada por Habermas é de natureza 
política. Desde o início ele foi orientado para o pensamento liberal-democrático 
“ocidental. A experiência de ter sido seduzido pelo nacional-socialismo quando 
era adolescente, bem como sua igualmente ácida condenação ao marxismo so- 
* viético e todas as suas manobras políticas, levou-o a atribuir um valor extrema- 
“ mente elevado aos ideais democráticos, em seu formato articulado e institucio- 
' nalizados na Grã-Bretanha, França e Estados Unidos. Por outro lado, talvez por 
* razões biográficas, sempre considerou as tradições democráticas da Alemanha 
com algum grau de ceticismo; afinal, elas haviam sido fracas ao não consegui- 
tem proteger o país das tentações do totalitarismo. Portanto, a Alemanha Oci- 
dental deveria — segundo Habermas — devotar-se ao pensamento democrático 
ocidental, para evitar a todo custo qualquer tipo de repetição daquela terrível 
ruptura civilizacional. No entanto, nas décadas de 1950 e de 1960, não esta- 
“va suficientemente claro como, exatamente, seu alto apreço para com o estado 
constitucional democrático ocidental poderia ser reconciliado com sua enfática 
adesão a certos aspectos do marxismo, com sua tentativa de desenvolver uma 
teoria “materialista” relevante do ponto de vista prático e a continuação da tra- 
dição hermenêutica, e acima de tudo o que isso significava para a sua posição 
política em termos concretos. Mas, sem dúvida, Habermas foi sempre conscien- 
te do valor da liberdade de investigação e, portanto, um defensor vigilante do 
sistema de instituições democráticas que tornarou possível. No entanto, nas 
décadas de 1950 e de 1960, ficou bastante claro como exatamente a sua alta 
consideração para o Estado constitucional democrático ocidental poderia ser 
Teconciliada com sua adesão enfática a certos aspectos do marxismo, a sua ten- 
tativa de desenvolver uma teoria “materialista” praticamente relevante e a conti- 
nuação da tradição hermenêutica, e, acima de tudo, o que isso significava para a 
sua posição política em termos concretos. Mas Habermas foi, sem dúvida, sem- 
pre consciente do valor da liberdade de investigação e, portanto, um defensor 
Vigilante do sistema de instituições democráticas que tornavam isso possível. 


Agora já identificamos as três tradições principais que influenciaram deci- 
sivamente o pensamento de Habermas. Todavia, a literatura secundária tende 
a referir-se a outra grande tradição — geralmente discutida primeiro — que, à 
Primeira vista, nós negligenciamos por completo. Afirma-se normalmente que 
Habermas é um representante da teoria crítica e, por assim dizer, o sucessor le- 
gitimo de Max Horkheimer e Theodor W. Adorno. Nós somos bastante céticos 
de que tal categorização de Habermas esteja correta, isto é, que ele realmente 
foi tão influenciado pela teoria crítica, e a seguir vamos expor nossas razões 
Para tal posição. Para este fim, devemos primeiro explicar o que se entende por 
“teoria crítica”. O termo foi cunhado por Max Horkheimer em 1937 para se 
Teferir a uma forma particular de marxismo, aquele desenvolvido teoricamente 
“Do âmbito do Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, e defendido pelos seus 
membros no exílio. Nas décadas de 1920 e de 1930, este instituto foi o cenário 
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nconscientemente moveu-se aos poucos na sua direção, ainda que no início não 
fosse consciente de tal fato. Foi apenas na década de 1960 que Habermas co- 
neçou a apresentar a si mesmo como um representante dessa teoria crítica e 
“que outros o declararam uma figura central da assim chamada segunda ge- 
“ração da “Escola de Frankfurt” (outro termo para designar os Tepresentantes 
“da teoria crítica), especialmente quando o movimento estudantil começou a 
depositar grandes esperanças na teoria crítica. Mas com relação à história das 
influências intelectuais, isso provavelmente é uma interpretação equivocada. 
: “Devemos assumir que Habermas foi influenciado pelas três primeiras tradições 
o que mencionamos, o que também sugere que seu pensamento era muito mais 
“ autorreferido e independente do que aquilo que está implicado na afirmação de 
“que ele foi decisivamente influenciado pela teoria crítica. 


para o desenvolvimento de uma ciência social interdisciplinar que incorporou 
a psicanálise e cuja orientação política foi decididamente revolucionária, ain. 
da que bastante vaga. Seus expoentes tinham a esperança de serem capazes de 
superar a crise política, econômica e social do mundo ocidental por meio dos 
instrumentos teóricos do marxismo sem, no entanto, realmente serem capa- 
zes de identificar um sujeito revolucionário. Afinal, eles viam com suspeita as 
classes trabalhadoras alemãs, que haviam se alinhado ao reformismo do SPD, 
ou abraçado o nacional-socialismo, cada vez mais forte. E eles mantiveram dis-. 
tância do stalinista KPD, por considerarem que o marxismo soviético também 
foi totalmente incapaz de realizar seus ideais predominantemente humanistas. 


Quando Hitler subiu ao poder, o Instituto foi deslocado para o exterior, 
seus membros foram forçados a imigrar. Mas isso não fez com que deixassem 
de publicar, ou que publicassem menos; aliás, foi somente no exílio, entre 1932 
e 1939, que o periódico Zeitschrift fr Sozialforschung (Revista de Pesquisa So- 
cial), o principal instrumento de publicação dos membros do Instituto e de seus 
simpatizantes, realmente floresceu. Outra importante publicação do período foi 
o relatório de pesquisa produzido coletivamente que teve como título “Auto- 
ridade e a família”, de 1936. Essa obra, baseada em dados coletados durante a 
República de Weimar, mobilizava categorias interpretativas da psicanálise para 
tentar explicar a difusão de atitudes autoritárias e aspirava oferecer insight im- 
portante sobre as causas que estavam por trás da emergência do nacional-socia- 
lismo. A obra mais famosa do Instituto que emergiu desse contexto foi A dialé- 
tica do esclarecimento, escrita em parceria entre Adorno e Horkheimer e que foi 
publicada no início dos anos de 1940. Essa obra filosófica foi marcada por um 
tom muito pessimista, para não dizer trágico, que levou ao extremo a tese da ra- | 
cionalização de Weber, e afirmou que o mundo moderno, tecnológico-racional |. 
do Esclarecimento levaria quase inevitavelmente a uma violenta barbárie (tanto 
a do nacional-socialismo quanto a de matriz comunista). 


"Ainda que nosso foco agora seja em três (em vez de quatro) tradições en- 
“quanto bases para o desenvolvimento do pensamento habermasiano, é imedia- 
* tamente evidente que elas estão fora de sincronia e apresentam problemas de 
* compatibilidade. No melhor dos casos, tudo o que apresentamos até o momento 
“ éum campo de tensões. Alguém poderia suspeitar que as grandes diferenças entre 
essas influências fez com que a obra de Habermas fosse altamente eclética, uma 
mera justaposição de ideias muito diferentes que carecem de uma unidade. Mas 
- este não é o caso, porque todas essas influências foram articuladas ou canaliza- 
das tendo como fio condutor uma ideia que inicialmente foi concebida apenas 
como intuição, mas que Habermas passou a explicar cada vez com mais clareza e 
sistematicidade, qual seja, a natureza especial da linguagem humana, a natureza es- 
pecial da comunicação. Habermas ficou fascinado com a maravilha da linguagem, 
' tão imensamente diferente das formas de comunicação dos animais. E seu entu- 
siasmo por esse assunto teve uma importante consequência para seu insight de 
“que centralidade da linguagem para a vida social humana poderia ser vinculada 
aum grande número de tópicos de pesquisa histórica, sociológica e filosófica. 


Em termos da filosofia, foi possível relacionar este insight com a ideia, fre- 
quentemente articulada na história do pensamento ocidental, que a linguagem 
apresenta um potencial de conciliação ou racionalização inerente. Habermas 
assimilou esta ideia, embora tenha enfatizado principalmente o potencial para a 
racionalidade que a linguagem implica. Conforme seu trabalho desenvolveu-se, 
ele conseguiu explicar em grande detalhe por que argumentos racionais exer- 


A afirmação de que Habermas foi particularmente influenciado por esses 
escritos do exílio é, em nossa opinião, pouco convincente. Ele certamente não 
compartilhava a visão pessimista sobre a história que era tão característica de 
A dialética do esclarecimento. O máximo que pode ser dito é que Habermas | 
tem alguma proximidade com os escritos produzidos nos primeiros dias do | 
Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt no período de sua fundação, e por 
aqueles publicados por vários autores no Zeitschrift fir Sozialforschung. Ainda 
assim, Habermas não estava realmente familiarizado com esses primeiros es» 
critos. Quando Horkheimer reestabeleceu o Instituo na Alemanha Ocidental 
(que ainda era muito conservadora à época), ele estava disposto a esconder 
suas raízes marxistas. Os volumes do Zeitschrift — tratados como uma lenda 
institucional — estavam guardados e trancafiados no porão quando Habermas 
pesquisava lá, na década de 1950. Portanto seria mais acurado dizer que Ha- 
bermas não foi influenciado por essa versão inicial da teoria crítica, mas que 


melhores argumentos levam a um consenso e, portanto, à coordenação da ação 
que é superior a todas as outras formas de coordenação (tais como violência ou 
9 mercado). De um ponto de vista histórico, pode-se perguntar quando, como 
é por qual caminho este potencial de racionalização da comunicação humana 
desenvolveu-se, como, por exemplo, ao longo da história, certas formas de do- 
Minação perderam legitimidade em detrimento da força do melhor argumento, 
quando e onde o poder político passou a ser aceito como única regra argu- 


232 233 


cem uma pressão característica sobre as partes em discussão, como e por que 


mentativamente justificável (i. é, em última análise, legitimada por formas de- ada e círculos de discussão, clubes e Tischgeselischaften (clubes de jantar), em 
mocráticas de discussão) e não mais como algo subtraído à discussão — por ue questões literárias, artísticas e problemas “sociais” no sentido mais amplo 
causa de premissas religiosas, por exemplo. Finalmente, esta gama diversificada oram discutidos abertamente. Com a difusão de jornais e revistas, esta esfera 
de questões emergentes tocava diretamente um problema sociológico que havia pública tornou-se rapidamente politizada; as pessoas cada vez mais afirmavam 
sido uma preocupação central da teoria crítica “tradicional”, e na verdade do seu direito à palavra na esfera política: 

marxismo ocidental como um todo, e até mesmo de uma crítica cultural difusa o 

que desafia qualquer categorização política fácil: o capitalismo e a racionalidade 
técnica ou instrumental a ele inerente, ou pelo menos com ele relacionado, tor- 
nando tudo em mercadoria e nos levando pensar apenas em termos de fins eco- 
nômicos e meios, passarão realmente a dominar a tal ponto que todas as outras 
formas de vida, todas as outras formas de pensar e agir serão destruídas? Será o 
triunfo supostamente destrutivo do capitalismo e sua racionalidade “instrumen- 
tal” se mostrará irrefreável? Habermas compartilhava com a teoria crítica, mas 
também com os críticos culturais de linhagem política muito diferente, a ideia 
de que devemos resistir ao triunfo da racionalidade “técnico-instrumental”; mas 
ele não partilhava o tom trágico de seus argumentos, porque viu a linguagem, 
com seu potencial inerente abrangente (ao invés de unilateral ou limitado) para 
a racionalidade como um contrapeso efetivo ou ao menos potencial para contra- 
balançar a racionalidade “técnico-instrumental”. 


Mais tarde, no início de 1980, Habermas tirou proveito desta ideia acerca do 
potencial racional da linguagem para formular sua própria síntese teórica, que 
prometeu uma fusão dos pontos fortes de todas as escolas teóricas existentes 
dentro da sociologia. O caminho para esta síntese foi, no entanto, um pouco 
longo. Primeiro (e é a década de 1960 a que nos referimos na parte seguinte da 
lição), em uma série de estudos Habermas testou a viabilidade e a produtividade 
sociológica da ideia de comunicação. Para colocar de outra forma, seus livros 
e ensaios escritos na década de 1960 (esta fase da biografia de Habermas foi 
marcada pela genialidade; ele era extremamente produtivo, publicando um im- 
portante trabalho depois de outro), apesar de tratar de assuntos aparentemente 
díspares, são melhor analisados e compreendidos em termos desta ideia sobre 
a natureza especial da comunicação humana, mesmo que Habermas considere 
alguns desses textos, em última análise, insatisfatórios, e alguns deles realmente 
se mostraram becos sem saída. 


Uma esfera pública que funcionava no âmbito político surgiu primei- 
ro na Grã-Bretanha, na virada do século XVIII. Forças que visavam 
influenciar as decisões da autoridade do Estado apelavam ao público 
crítico, a fim de legitimar demandas antes que adentrassem este novo 
fórum. Em conexão com esta prática, a assembleia dos estados trans- 
formou-se no parlamento moderno — um processo que foi, natural- 
mente, elaborado ao longo de todo o século (The Structural Transfor- 
mation of the Public Sphere, p. 57). 


' De acordo com Habermas, pelo menos nesta fase inicial (antes da ascensão 
“ departidos com estruturas fixas e políticos profissionais), este Parlamento era 
- um lugar de debate sério, em que os participantes se esforçam para mostrar que 
“suas políticas são melhores por meio do melhor argumento; é uma reunião de 
* Tepresentantes pensantes das classes médias, em vez de uma reunião (como 
E frequentemente passou a ser o caso mais tarde) de figuras meramente repre- 
* Sentativas dos diferentes interesses, compelidos a defender teimosamente seus 
pontos de vista até o fim. 


Na medida em que as pessoas refletem sobre estas instituições políticas e 
a não políticas da esfera pública, a ideia filosófico-política da esfera pública surge, 
“Considerada como fundamental por filósofos e intelectuais, porque o que se 
tem é a possibilidade de poder conhecer outras visões de mundo apenas sem o 
espaço liberal que é a esfera pública. Somente na esfera pública é que é possível 
expor os próprios interesses à discussão racional, abrindo a possibilidade de 
“que esses interesses podem ser alterados, de modo a ser possível chegar a um 
“Consenso. E como Immanuel Kant (1724-1804) já suspeitava e, como Habermas 
afirma na seguinte citação, só na esfera pública pode-se chegar a decisões autô- 
nomas sobre assuntos de interesse geral. 
| Diante do público tinha de ser possível vincular todas as ações políticas 
ao fundamento das leis, que por sua vez haviam sido validadas perante 
a opinião pública como sendo leis universais e racionais. No quadro 
mais geral de um Estado governado por leis [...]'a dominação como lei 
da natureza foi substituída pelo governo de normas legais — a política 
poderia, em princípio, ser transformada em moralidade (p. 108). 


1 A mudança estrutural da esfera pública, a tese de pós-doutorado de Haber- | 
mas, publicado em 1962, é, talvez, seu livro mais atraente e mais fácil de ler, tor". 
nando-se um ponto de entrada particularmente interessante para seu trabalho. 
É um estudo histórico-sociológico da ideia (político-filosófica) da esfera pública 
e, particularmente, das suas instituições na era burguesa, em outras palavras, os 
séculos XVIII e XIX. Aqui, Habermas descreve como uma esfera pública desen- 
volvida, inicialmente em contextos não políticos, tais como casas de leitura pri- 


- Embora estas lamentavelmente breves observações não possam explicitar 
à riqueza da reconstrução histórico-sociológica da ideia e instituições da esfera 
Pública burguesa realizada por Habermas, deve, contudo, ser claro que seus 
Pensamentos aqui são novamente informados por seu entusiasmo em relação à 
capacidade surpreendente da linguagem humana, e que a ideia da esfera pública 
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está intimamente ligada ao fenômeno da linguagem, com seu potencial para. 
racionalidade no que diz respeito à troca de argumentos. Neste sentido, esta 
a primeira grande tentativa de Habermas de investigar a efetividade e a impor 
tância da linguagem no que diz respeito à política e à sociedade como um todo. 


Por mais brilhante e sugestivo que seja o livro, ele sofre de uma importan 
te fraqueza, que mais tarde Habermas admitiu abertamente (cf. seu prefácio à 
| nova edição do livro de 1990). Habermas escreveu sua análise a partir de uma. 
| perspectiva crítica que assume o declínio cultural. Ele descreve a realidade ins- 


onio Gramsci, mas também era um conceito antistalinista central para in- 
Jectuais dissidentes do Bloco do Leste — particularmente na Hungria, Che- 
lováquia e Iugoslávia —, que se opunham a seus regimes com ajuda das fer- 
amentas conceituais do marxismo, e assim continuaram ligados a ele, apesar 
a amarga realidade do socialismo real, muito diferente do que foi concebido 
elos ideólogos do partido. Esses dissidentes aferraram-se aos primeiros escritos 
losófico-antropológicos de Marx e o conceito de práxis encontrado neles — con- 
eito extraído, dentre outras fontes, da filosofia de Aristóteles (384-322 a.C)-, 
ve também foi permeado por elementos românticos: “práxis aqui não se refere 
rimariamente a atividades racionais de caráter instrumental, como o trabalho 
irecionado para a meta de manter sua existência, mas a realização do potencial 
umano para a ação, derivado do mundo da arte, autoexpressão criativa em 
utras palavras, bem como a realização de uma vida boa e razoável, construí- 
a coletivamente e de forma consciente. Todos estes motivos encontrados no 
ovem Marx serviram aos intelectuais da Europa do Leste como forma de criti- 
car seu próprio sistema político, na medida em que não encontraram nenhuma 
xpressão institucional na realidade sombria das sociedades do bloco oriental. 
bermas também continuava dependente deste conceito na década de 1960 
tilizando-o ao menos para discutir o que constitui uma ordem social racional. 
Isso indica que neste momento a sua intuição no que respeita à importância 
eórica da análise linguística é ainda muito fraca e não dispõe de meios para 
* derivar de tal análise um folego crítico capaz de atingir realidades existentes. 
' Eleainda não havia conseguido produzir uma teoria suficientemente sofisticada 
esociologicamente utilizável da linguagem, de modo que não tinha outra alter- 
ativa senão usar as ferramentas conceituais do jovem Marx e da dissidência 
“do marxismo oriental, a fim de criticar o avanço da racionalidade tecnológica 
* Como encontrada no capitalismo e, embora de uma forma muito diferente, no 
“Socialismo soviético: 
. A dificuldade real na relação da teoria com a práxis [surge] [55] do fato 
de que já não são capazes de distinguir entre o poder prático eo técni- 
co. No entanto, mesmo uma civilização que foi tornada científica não 
pode dispensar questões práticas, portanto, um perigo peculiar surge 
quando o processo de cientifização transgride o limite de questões 
técnicas, sem, contudo, sair do nível de reflexão de uma racionalidade 
confinada ao horizonte tecnológico. Pois nenhum esforço é feito para 
atingir um consenso racional por parte dos cidadãos em matéria de 
controle prático de seu destino (Theory and Practice, p. 255). 


titucional dos séculos XVIII e XIX, como se a ideia filosófica e política da esfera 
pública realmente tivesse sido posta em prática, enquanto, ao mesmo tempo, 
| com referência aos processos de comercialização e o avanço da profissionaliza 
| ção e partidarização da política, ele não vê mais do que uma forma adulterada 
da esfera pública na era contemporânea. Para colocar a questão de forma mais 
simples, influenciado por uma perspectiva de crítica cultural, ele apresenta um. 
quadro excessivamente idealista do passado, de uma era burguesa na qual a razão 
| supostamente ainda reinava inconteste e na qual toda a força da razão foi desen. 
| cadeada dentro de instituições. Inevitavelmente, sua interpretação do presente era 
imbuída de um tom muito mais negativo. Mas, como veremos, Habermas seguiu 
cada vez mais na direção de conter essa postura crítica altamente problemática 
na medida em que seu trabalho se desenvolvia, principalmente porque a análise 
linguística forneceu-lhe um meio de evitar as implicações desta crítica cultural. É 


2 Theory and Practice é uma coleção de ensaios que apareceu originalmen- 
te em 1963, incluindo “Literaturbericht zur philosophischen Diskussion um 
Marx und den Marxismus” (“Revisão da discussão filosófica sobre Marx e 0. 
marxismo”) e “Between Philosophy and Science: Marxismo as Critique”, ambos 
mencionados anteriormente. Este volume também .contém peças de natureza 
em grande parte teórica e sociopolítica do início dos anos de 1960; ele exerceu 
importante influência, em especial sobre o movimento estudantil. Nesses en- 
saios em que debate diretamente com o marxismo, Habermas concebeu-o como 
uma “filosofia empírica da história com intenção prática” (“Between Philosophy . 
and Science”, p. 212), o adjetivo “empírica” sendo concebido como crítica ao 
dogmático marxismo-leninismo. O marxismo pode e deve realmente abrir-se 
ao empírico, deve ser “empiricamente falsificável”, em sintonia com uma das 
principais preocupações de Habermas: “compreender Marx melhor do que ele 
compreendia a si mesmo” (p. 212) — uma ideia monstruosa aos olhos daqueles 
que se viam como guardiões do marxismo ortodoxo. 


É evidente - mesmo em seu título — que os argumentos de Habermas nes- 
ta coletânea de ensaios ainda são crucialmente influenciados pelo conceito de 
“práxis”, que tem uma história complexa dentro dos debates marxistas. Ele de- 
sempenhou um papel importante no pensamento do famoso marxista italiano 


Nesta citação, Habermas critica o avanço incessante da ciência e da raciona- 
“lidade técnico-científica, que “rebaixa” questões altamente políticas relaciona- 
' dascoma regulação racional da vida comunitária da sociedade — questões que 
* Severiam ser debatidas entre os cidadãos — e as transforma em meros problemas 
o técnico-racionais; segundo ele, isso pode significar a substituição do debate po- 
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lítico pelo governo de especialistas. A crítica à civilização contemporânea é as 
sim desenvolvida com a ajuda do conceito de práxis — e levou ainda algum tem 
po até que ele renunciou a este conceito, desistindo da dicotomia entre “pode 
técnico e prático” em favor da distinção entre “trabalho” e “interação” (cf. mais. 
abaixo), sendo a interação o que diz respeito à ação entre os seres humanos, que . 
está ancorada na linguagem. 


“tachados com sucesso como positivistas, embora Popper não fosse em abso- 
uto um positivista; na verdade, era ele quem havia abalado o edifício positivista, 
conforme já dissemos na primeira lição. Em segundo lugar, a julgar pelo caráter 
acalorado do debate, alguém poderia pensar que se tratava aqui de visões imu- 
táveis sobre questões fundamentais, que tocam a autocompreensão das ciências 
(sociais). O que foi esquecido foi o fato de que o desacordo era, na realidade, 
astante menor, na medida em que Habermas se aproximou do ideal científico de 


e ã ão todos os seus aspectos. 
3 À disputa sobre o positivismo na sociologia alemã começou em 1961 na Da : 


conferência da Associação Sociológica Alemã em Túbingen, e teve como seus | 
principais protagonistas Theodor W. Adorno e Karl Raimund Popper. Este foi 
um dos desenvolvimentos mais controversos nas ciências sociais na Alemanha, 
particularmente porque a influência da Escola de Frankfurt fez com que autores 
pertencentes a campos dicotômicos falassem uns sobre os outros; este debate ex- 
tremamente impactante fez com que gerações inteiras de estudantes tomassem o. 
caminho errado ou pelo menos que seguissem um rumo muito problemático (cf. 
ADORNO. The Positive Dispute in German Sociology). No cerne da questão, na 
qual Habermas desempenhou um papel significante, está a reivindicação veemen- 
temente expressa por Adorno de que o (crescente) uso de métodos quantitativos 
em ciências sociais representava um grande problema na medida em que concebe 
o mundo social da perspectiva de sua descartabilidade e é voltado para o modelo — 
igualmente censurável — de dominação tecnológica da natureza; isso, Adorno afir- 
mou, acabaria por levar à autoescravização dos seres humanos. Subjacente à visão 
de Adorno aqui está uma concepção normativa de ciência que pressupõe uma 
postura quanto ao problema de como conceber a “teoria”, um problema que, con- 
forme mencionado na Lição 1, nunca foi resolvido pela sociologia. Para Adorno, 
o trabalho teórico não pode ser separado de questões normativas: a ciência nunca 
deve perder de vista o objetivo de emancipar os seres humanos. Para ele, o uso de 
métodos quantitativos implica precisamente este risco. Quanto ao último ponto 
que está em causa, Habermas não adotou essa postura extrema. Independente- 
mente do fato de que ele não questionou o uso de métodos análogos, destinados 
a domesticar o mundo natural, no âmbito das ciências naturais, e de que ele não 
partilhava a perspectiva de Adorno sobre essas disciplinas, baseada em elementos 
da crítica cultural, Habermas certamente aceitou o uso de métodos quantitativos 
em ciências sociais para determinados fins. Em princípio, porém, ele defendeu o 
ideal emancipatório de Adorno, que o rival Karl Raimund Popper simplesmente | 
não conseguia entender. Ele sempre insistiu que as questões normativas, “deve- . | 
tes”, precisam ser mantidas fora do debate científico; a noção de uma “ciência “E 
emancipatória” era inevitavelmente algo estranho para Popper. 


“4 O livro de 1968, Conhecimento e interesse, a despeito de sua brilhante 
linha argumentativa, foi em certo sentido uma continuação da disputa sobre o 
“positivismo e estava destinado a ser apenas um trabalho de transição, ainda que 
“apresente uma extensa discussão sobre o pragmatismo americano, à tradição 
“filosófica que deu origem ao interacionismo simbólico — por isso nós ES 
“namos apenas de passagem, embora seja fundamental para a obra posterior de 
“Habermas. Aqui, Habermas busca analisar amplamente a pu 
* temológica de uma ampla gama de disciplinas, e expõe a tese de que nenhuma 
“ forma de conhecimento — incluindo o científico — pode ser concebida como um 
“reflexo do mundo ao qual se chega em um vácuo, ou como uma reprodução 
- “não adulterada” do mundo. Ao contrário, todo conhecimento se relaciona com 
— interesses antropológicos muito arraigados — daí o título do livro. Ão passo que o 
* interesse tecnológico vinculado ao domínio da natureza é tido como aparente nas 
* ciências naturais, as tradições hermenêuticas almejam: ampliar a compreensão 
entre seres humanos. A psicanálise e o pensamento materialista-revolucionário 
* São considerados os únicos inspirados por um interesse crítico-emancipatório, 
É a libertação dos agentes humanos da dominação e da repressão desnecessária, 
“bem como em apreender como toda ciência e conhecimento são vinculados a certos 
interesses. Habermas coloca isso do seguinte modo: 
: O processo de investigação nas ciências naturais|É organizado no qua- 
dro transcendental da ação instrumental, de modo que a natureza 
necessariamente torna-se objeto do conhecimento do ponto de vista 
do possível controle técnico. O processo de investigação das ciências 
culturais opera no nível transcendental da comunicação, de modo que 
as estruturas de significado são necessariamente o assunto do ponto 
de vista da manutenção possível da intersubjetividade da compreen- 
são mútua. Porque elas espelham estruturas de trabalho e interação, .- 
isto é, estruturas de vida, nós concebemos esses dois pontos de vista 
transcendentais como expressão cognitiva de interesses constitutivos 
do conhecimento. Mas é apenas mediante a autorreflexão das ciências 
que são abarcadas pela categoria da crítica que a conexão entre co- 
nhecimento e interesse emerge de forma convincente (Knowledge and 
Human Interests, p. 286). 


O que tornou as coisas tão confusas para muitas pessoas e que está na base da 
influência tão destrutiva do debate como um todo foi, primeiro, o fato de que os 
oponentes de Adorno e Habermas — notadamente Popper — foram caracterizados 
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O livro Conhecimento e interesse refletiu uma divergência em curso com 


Popper, na medida em que Habermas o acusou de realizar um ideal cientí 
fico unilateral. Habermas acreditava que a concepção de ciência de Popper, 
voltada para o processo de produção de conhecimento nas ciências naturais, 
explicitava o fato de que as ciências naturais representam apenas um dos três 
interesses humanos fundamentais, ao passo que negligenciava outros dois in- 
teresses antropologicamente enraizados — aquele que concerne à “explicação 
de contextos de significado” ou ao aprofundamento da compreensão e aquele 


que diz respeito à emancipação e libertação da violência. Habermas afirma (a 


seu respeito, e presumidamente também em relação à teoria crítica, pois nes- 
se ponto ele já estava alinhado a esta tradição) possuir uma concepção mais 


ampla de racionalidade, que inclui a razão instrumental, mas que também vai 
além dela. 


Todavia, depois Habermas se dissociou dessa instância, ao menos no que diz 
respeito à sua tese quanto à existência de um interesse crítico-emancipatório; 
ele logo abandonou a esperança de que certas disciplinas (a Psicanálise é uma 
ciência social em débito com o marxismo) desempenhariam um papel revolu- 
cionário ou pré-revolucionário. Ele não conseguiu mais manter expectativas tão 
grandes. Mas ele aderiu à ideia de que precisamos de outra forma de racionalidade 
para suplementar a racionalidade técnica. A citação acima dá uma pista acerca 
do que isso poderia significar, com sua referência ao contraste entre “trabalho e 
interação”; é essa dicotomia conceitual que o permite dar adeus ao conceito de 
práxis que ele ainda utilizava nas décadas de 1950 e de 1960. 


5 À primeira vez em que isso se torna claramente evidente é em um ensaio 
de 1967, intitulado “Trabalho e interação: considerações sobre a “Filosofia do 
espírito de Jena”, de Hegel”. Nesse texto sobre o jovem Hegel (1770-1831) e 
sobre Marx, Habermas tenta explicar como o processo de formação da espécie 
humana pode ser compreendido como relação de conflito entre duas formas de ação, 
nomeadamente, trabalho e interação; ele faz esse movimento recorrendo, entre 
outras coisas, à teoria da comunicação de George Herbert Mead e, presumivel- 
mente, ao livro À condição humana, de Hannah Arendt (1906-1975), ainda que 
Habermas não faça referência a este. Tal como ele explica, fazendo referência 
positiva ao insight de Hegel: “Não é possível reduzir a interação ao trabalho ou 
a uma derivação do trabalho” (“Labour and Interaction”, p. 159). Marx, por 
outro lado, teria fundido de forma descuidada essas duas formas de ação — com 
consequências altamente problemáticas para a construção de sua teoria: 
uma análise da primeira parte de À ideologia alemã revela que Marx de 
fato não explica a inter-relação entre trabalho e interação, mas, em vez 
disso, sob o título pouco preciso de práxis social, reduz uma à outra, 


isto é: a ação comunicativa à ação instrumental... Em virtude disso, 
o brilhante insight de Marx sobre a relação dialética entre forças pro- 


dutivas e relações de produção poderia ser facilmente interpretada de 
maneira mecanicista (p. 168-169). 


— O ensaio de Habermas é claramente dirigido contra Marx, e sobretudo con- 
tra uma interpretação do marxismo que espera fazer progredir a raça humana 
“apenas mediante o desenvolvimento das forças produtivas. Habermas, por outro 
“lado, deseja apegar-se à ideia de que cada forma de ação é irredutível à outra. 
Para ele, a interação ou ação comunicativa não pode ser confundida com ação 
“instrumental ou ação instrumentalmente racional; a lógica da ação em cada caso, 
“ou, ainda, os interesses antropológicos subjacentes a essa ação, são radicalmente 
“diferentes. Também é por isso que Habermas — lembrem aqui novamente da 
* citação — deseja deixar para trás o conceito de práxis, pois ele implica o risco de 
“ obnubilar ou negligenciar a necessária diferenciação entre trabalho e interação. 


Mas na medida em que se insiste na irredutibilidade das categorias de tra- 


o balho e interação, isso imediatamente tem consequências importantes para a 
"interpretação do processo histórico, que contradizem inteiramente as premissas 
* básicas do marxismo ortodoxo, isto é, aquele que interpreta a história sob o viés 
“ de um determinismo econômico. O desenvolvimento das forças produtivas não 


traz a garantia de progresso social: “A libertação em relação à fome e à miséria 
não converge necessariamente com a libertação frente à servidão e à degrada- 


“ção, pois não há uma relação de desenvolvimento automática entre trabalho e 
interação” (p. 169). 


A distinção habermasiana entre “trabalho” e “interação” teve um profundo 
impacto sobre o desenvolvimento de sua obra; ele a mantém até os dias de hoje. 
Este foi um passo crítico necessário com relação ao marxismo ortodoxo, mas 


“também em relação àquele esposado pelos dissidentes do Leste Europeu, que 


enfatizavam o conceito de práxis. Mas esse passo também foi associado a alguns 
custos teóricos: a questão correlata que então emergiu — à luz da interpretação 
de Habermas sobre o conceito marxista de trabalho enquanto ação puramente — 
instrumental — foi de que modo se podia lidar com o insight acerca do caráter 
potencialmente expressivo do trabalho, que se depreende dos primeiros trabalhos 
de Marx, especialmente no conceito de práxis, isto é, o trabalho como autoex- 
Pressão do ser humano. A questão era se a tipologia da ação, expressa aqui pelos 
termos “trabalho” e “interação”, não seria demasiadamente simplista. 


T 


6 O ensaio “Trabalho e interação” foi republicado em 1969, em um peque- 


no ensaio intitulado Technik und Wissenschafl als “Ideologie” (Ciência e técnica 
como “ideologia”). O ensaio de abertura, com o mesmo título do livro, é um 
diagnóstico sistemático inicial de sua época, portanto, fortemente sociológico. 
Aqui, Habermas faz uso da distinção entre “trabalho” e “interação”, introduzi- 


“da mais cedo, para analisar mudanças macrossociológicas nas sociedades mo- 


dernas. Habermas coloca-se uma questão direta: Como explicamos a mudança 
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estrutural fundamental característica da maneira como o capitalismo justifica a 
si mesmo? Como explicamos o fato de que, como nunca antes, uma ideologia 
tecnocrática tenha se tornado o tropo legitimador das sociedades capitalistas 
contemporâneas? Para responder a esta questão, Habermas desenvolve um qua- 
dro teórico marxista, ou ao menos toma de empréstimo algumas ideias de Marx, 
mas que não produzem nem uma abordagem tecnológica nem economicamente 
determinista, e que evita a afirmação do primado da tecnologia ou da econo- 
mia no quadro do desenvolvimento social. Habermas rompe com a dialética 
entre forças produtivas e relações de produção porque, tal como ele apontar 
em “Trabalho e interação”, os marxistas interpretaram erradamente essa dial 
tica, concebendo-a de forma mecanicista, em virtude de seu quadro conceitual 
demasiadamente simplista (mais uma vez, cf. a citação trazida aqui anterior- 
mente). Habermas substitui esta por outra dialética, que diz respeito à relação 
entre sistemas ou subsistemas da ação racional instrumental, de um lado, e, d 
outro, o quadro institucional de uma sociedade ou mundo da vida, regulado por 
processos comunicativos (termo que já foi introduzido quando de nossa análise 
sobre a etnometodologia, será discutido com mais detalhe na próxima lição 
portanto, a dicotomia dos conceitos de ação é repetida enquanto dicotomia en- 
tre duas esferas da sociedade. O trabalho, ou ação racional com relação a fins, é 
o modelo de ação que prevalece dentro dos subsistemas, enquanto o mundo da 
vida desenvolve-se a partir de atos interativos ou comunicativos. 


ante: a tese da troca justa entre os participantes do mercado, na qual um dia 
ôde acreditar — pelo menos durante a era do liberalismo laissez-faire, em- 
ora fosse bastante implausível já naquela época (cf. as observações feitas por 
arsons na Lição II) —, agora havia sido fatalmente atingida. Isso é porque tanto 
troca quanto a produção são moldadas por políticas de Estado. Tornou-se 
bsurdo falar em um mercado naturalmente justo. 


Mas o que substitui essa ideologia básica de troca justa nas sociedades ca- 
italistas? Habermas afirma que é o Estado de Bem-estar que garante a lealdade 
“das massas. Ao mesmo tempo, porém, ele sugere, este impregna a política com 
ma imagem puramente negativa; no mínimo ela perde seu caráter formativo. 
so ocorre porque as políticas assistencialistas são dirigidas exclusivamente 
a lidar com situações disfuncionais. A única prioridade é resolver problemas 
écnicos e monetários; a substância prática da política, tal como novas ideias 
obre como organizar racionalmente as relações sociais, são completamente var- 
das para fora. Para Habermas, a questão do que constitui a “boa vida”, uma 
ergunta que sempre esteve no coração da filosofia política clássica, e acima de 
ado a discussão pública deste assunto, já não desempenha qualquer papel nes- 
“se cenário. Questões prático-políticas tornaram-se tecnológicas — uma visão que 
Habermas já tinha adotado em Teoria e prática); questões políticas agora giram 
penas em torno de objetivos internos às estruturas sociais existentes. Como 
“Tesultado, a população torna-se despolitizada, o que é basicamente uma carac- 
“ terística constitutiva do funcionamento do capitalismo de bem-estar social, que 
* Se baseia no pressuposto de que as pessoas são o objeto passivo de medidas bem- 
-intencionadas elaboradas por especialistas. 


Então devo fazer uma distinção geral no nível analítico entre (1) 0 
quadro institucional de uma sociedade ou do mundo da vida socio- 
cultural e (2) os subsistemas de ação racional com relação a fins que 
estão “embutidos” nele. Na medida em que ações são determinadas 
pela estrutura institucional, ambos os tipos são guiados e executados 
por normas. Na medida em que são determinados por subsistemas de 
ação racional com relação a fins, eles estão em conformidade com pa- 
drões de ação instrumental ou estratégica (“Technology and Science as 


Ideology”, p. 93-94; cap. em Toward a Rational Society). 


“Em geral, isso significa que o que Habermas acredita ser a distinção funda- 
“mental entre “trabalho” e “interação” pode escapar à consciência pública, man- 
- tendo o mesmo caráter turvo já presente na obra de Marx, porque o potencial 
“das forças produtivas foi ampliado em grande escala e a maioria da população 
“atingiu um bom grau de prosperidade, como resultado da intgrvenção assisten- 
* Sialista. Na consciência pública contemporânea, o desenvolvimento da socieda- 
* de parece determinado. apenas pelo progresso tecnológico. Em outras palavras, 
às Questões de justiça, daquilo que constitui uma sociedade racional e, acima 
“ detudo, sobre o que é uma sociedade na qual se vale a pena viver, estão sendo 
“lodas deixadas de lado, em favor das supostas necessidades práticas. Habermas 
Yê um perigo aqui, que ele explicou mais precisamente em 'suas obras posterio- 
““€8,a saber, que o quadro institucional da sociedade, o mundo da vida, pode ser 
inteiramente marginalizado pelos subsistemas de ação racional com relação a 
-—» € estamos, portanto, confrontados com um mundo em que 


Este conjunto de ferramentas conceituais, emprestadas da fenomenologia 
e do funcionalismo sistêmico, facilita o diagnóstico da era contemporânea, que 
é o seguinte. Habermas refere-se à reestruturação do Estado, que ocorreu em 
todos os países ocidentais, que representa a transição do modelo clássico do 
vigia, cujas tarefas eram limitadas à manutenção da ordem e da segurança, para 
o Estado de Bem-estar Social intervencionista moderno. No entanto, de acordo 
com Habermas, isso significa que o Estado não pode mais ser tratado, comô 
os marxistas acreditavam, como fenômeno puramente superestrutural: a crítica 
da sociedade já não pode ser apenas uma crítica da economia política, porque 
o Estado não intervém unicamente no processo de distribuição, mas também 
diretamente no processo de produção — via políticas de pesquisa e tecnologia, 
por exemplo. Mas a própria economia política clássica também se tornou irre- 


a estrutura de um dos dois tipos de ação, nomeadamente o sistema de 
comportamento da ação racional com relação a fins, não só predomina 
sobre o quadro institucional, mas aos poucos absorve a ação comuni- 
cativa enquanto tal (p. 106). 
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Habermas está, de fato, descrevendo muito bem o “espírito tecnocrático” do 
anos de 1960 e de 1970, comum na política e entre amplas camadas da população 
este foi um momento em que a crença na capacidade de criar e recriar relações 
sociais no âmbito da estrutura social existente aparentemente não conhecia limi 
tes, quando a resolução de problemas concretos era considerada a política real, 
tal concepção ainda goza de prestígio. A equipe de governo de John E Kennedy, 
numericamente dominada por especialistas brilhantes (“os melhores e mais bri 
lhantes”), exalava esse ar, assim como o gabinete da Alemanha Ocidental sob o 
Chanceler Helmut Schmidt na década de 1970, na medida em que qualquer resis 
tência a medidas elaboradas pelo o governo eram rapidamente derrubadas sob a 
acusação de ignorância ou falta de conhecimento especializado. | 


Essas declarações implicam claramente uma crítica ao capitalismo ociden. 
tal, mas Marx também não sai ileso. Habermas refere-se à necessidade de refor 
mular o “quadro de categorias [...] nos pressupostos básicos do materialismo 
histórico” (p. 113). Para Habermas, está claro que a luta de classes, aquela ca- 
tegoria central do pensamento marxista, já não pode reivindicar um lugar de 
destaque nas análises teóricas contemporâneas da sociedade, porque o Estado 
de Bem-estar promoveu o fim desta luta, ou ao menos pacificou-a; como resul. 
tado, os antagonismos de classe existem, no máximo, em forma latente. Além . 
disso, acredita Habermas, a distinção fundamental entre “trabalho” e “intera- 
ção” produz análises mais adequadas sobre o perigo, com as quais as socieda- 
des ocidentais são confrontadas, da imiscuição entre questões tecnológicas e 
prático-políticas do que a dialética marxista entre forças produtivas e relações 
de produção. Para combater a tentação de reduzir o “trabalho” à “interação” 
e vice-versa, Habermas novamente enfatiza que é preciso distinguir claramen- 
te entre a racionalização característica dos subsistemas de ação racional com 
relação a fins, e aquela típica do nível de interação. A racionalização das estru- 
turas institucionais dependentes da comunicação não é medida pela crescente 
dominação da natureza, mas conforme a possibilidade e a extensão com que as 
sociedades permitem aos seus membros chegar livremente a acordos, reduzindo 
a repressão e rigidez das relações sociais. Portanto, de acordo com Habermas, o 
potencial racional inerente à linguagem deve ser usado para acelerar a reestru- 
turação institucional das sociedades com vistas a organizar as estruturas sociais 
de forma mais racional. Mais uma vez, a sua ideia-chave no que diz respeito às 
funções e tarefas da linguagem se expressa muito bem aqui. 


70? Evidentemente, não podemos esperar que Habermas tivesse previsto º 
turo; por outro lado, a questão que emerge é o quão profunda essa ideologia 
nocrática realmente era, o quão importante ou necessária era para 0 capi- 
alismo ocidental na década de 1960, se teve tão pouca influência na Nena 
eguinte. O consenso tecnológico chegou rapidamente ao fim como resu = 
los movimentos ambientais e antinucleares que floresceram no início de 1970, 
uando os cidadãos das sociedades ocidentais, particularmente Os mais jovens 
geralmente mais escolarizados, tornaram-se cada vez mais céticos com o dis- 
urso de exequibilidade que era tão típico do establishment político e NA 
bem como em relação ao próprio crescimento econômico enquanto tal. Além 
disso, esse consenso tecnocrático foi quebrado em outra frente, quando os pa- 
* drões tradicionais de legitimação do capitalismo diminuíram Go 
o: especialmente na Grã-Bretanha sob Margaret Thatcher e nos Estados Unidos 
“sob Ronald Reagan. Aos olhos de muitos eleitores britânicos e americanos, º | 
o Estado de Bem-estar Social, evidentemente, parecia ser o problema, e não mais 
o a solução: ao contrário das expectativas, a ideia de livre-mercado e de E 

— justa que prevaleciam nesse contexto pareceu recuperar seu poder e capacida É 
“de persuasão. O recuo do Estado em relação a políticas econômicas E socia j 
- assim parecia um movimento mais do que lógico. Essa tendência também É 
“ impossível de antecipar, e muito menos prever, com base no diagnóstico de 
"época feito por Habermas. 


b) A segunda crítica é dirigida mais aos assuntos teóricos e abstratos E 
“a diagnósticos políticos. A noção de “subsistemas de ação com racionalida 
com relação a fins” proposta por Habermas pode ser considerada excessivamen- 
te simplista. A ideia da “exclusividade” de formas de ação com motivação ex- 
“Clusivamente racional com relação a fins, de uma característica lógica de certas 
esferas da sociedade que é verdadeiramente difundida e apoja-se exclusivamente | 
na racionalidade instrumental, tal como implicado no concêito de sistema, é na 
Tealidade bastante difícil de conceber. Como já sabemos a partir da Lição III, o 
próprio Parsons destacou que os mercados baseiam-se em normas, e, E 
Parece problemática a afirmação de Haberrhas de que, por exemplo, o subsis- 
tema da economia como um todo é moldado por formas de ação racional com 
Telação a fins. Todos os estudos na área de sociologia industrial mostram que há 
toda uma gama de ações que ocorrem nas firmas, que envolvem a de 
negociação, e que as normas, hábitos, privilégios irracionais etc. sd am 
um papel enorme. A estratégia conceitual de Habermas não captura nada a 
Porém, ele rapidamente toma conhecimento desses estudos. Logo depois ele 
Tealizou uma clara distinção entre os tipos de ação e os tipos de sistema de ação, 
admitindo que os subsistemas da sociedade não podem ser caracterizados por 
“Um único tipo de ação. Em seu livro Teoria do agir comunicativo ele passou a 
conceber essa questão de forma muito diferente. 


O ensaio de Habermas foi certamente um diagnóstico convincente sobre 'o 


final dos anos de 1960; mas um olhar retrospectivo inevitavelmente levanta ao . 
menos duas questões críticas. 


a) Por que a ideologia tecnocrática rapidamente tornou-se insignificante, 
ou melhor, por que começou a se desmanchar, a partir de meados da década de 
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| Até o presente momento traçamos o desenvolvimento da obra de Haberm 
até o final dos anos de 1960, um período de brilhantismo caracterizado po 
enorme produtividade. Nossa questão agora é saber qual o sentido que sua obr 


X 
"teoria do agir comunicativo” de Habermas 


O ponto de virada crucial na carreira de Habermas veio no início de 1970, 
quando ele final e inequivocamente rompeu com os elementos-chave do legado 
egeliano e marxista; foi nesse contexto que lutou com as utopias do movimen- 
estudantil. Habermas cortou o vínculo que o ligava a esta tradição, que an- 
riormente ele parecia continuar, apenas introduzindo algumas modificações. 
mo consequência dessa ruptura, ele começou a incluir uma série de novos 
mentos teóricos em seu pensamento, o que lhe permitiu avançar na direção 
de sua própria síntese teórica. 
Em primeiro lugar, Habermas abandona a ideia de que a história pode ser 
tendida como processo de formação da espécie humana como um todo. Na 
ra de Marx, a humanidade havia sido concebida em termos hegelianos como, 
assim dizer, um macrossujeito. Após longos períodos de alienação, esse su- 
jeito voltaria a recuperar a consciência na era pós-capitalista. Este sujeito único 
da humanidade como um todo — Habermas afirma enfaticamente — não existe; a 
noção de que as gerações posteriores como um todo são sempre capazes de subir 
sobre os ombros daqueles que vieram antes e que em virtude disso, portanto, 
podemos esperar que a humanidade, como tal, possa se desenvolver ainda mais 
na mesma direção é uma idealização totalmente injustificada. Não há nada que 
garanta que o conhecimento obtido pelos antepassados é simplesmente trans- 
ferido a todos os seus descendentes, para que as gerações futuras precisem ape- 
“Nas construir com base naquilo que os antepassados já sabiam e sobre o que 
eles estabeleceram de forma fixa e imutável. Pelo contrário, devemos assumir 
que inicialmente são indivíduos que aprendem, e indivíduos que (no contexto da 
família, p. ex.) absorvem ou talvez rejeitam as experiências de seus antepassa- 
dos. As pessoas sempre precisam começar de novo. Elas vêm ao mundo em um 
estado de “não conhecimento” e devem primeiro adquirir Seu próprio estoque 
o individual do conhecimento. 
- Tudo isso pode parecer relativamente pouco espetacular ou mesmo trivial, 
- Maso passo dado por Habermas aqui é de grande importância. Implica a rejeição 
a ideia, não incomum na obra de pensadores marxistas, que o bem das gerações 
turas justifica o sofrimento e os sacrifícios das gerações humanas anteriores, de 
hodo que o sofrimento das gerações atuais pode ser aceito, dado que se espera 
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que as condições de vida das gerações futuras sejam melhores — uma ideia muito 
perigosa, sobretudo em matéria de prática política, que repetidamente provocou 
consequências criminosas na história moderna. A humanidade — de acordo com 
Habermas — não é um sujeito singular; não podemos simplesmente ponderar os 
sofrimentos e alegrias característicos de certos momentos de desenvolvimento, 
de sociedades ou de pessoas à luz de outros períodos em seu suposto processo 
de formação. A mudança social, ele conclui, deve ser compreendida sem re- 
correr a esta noção tão central para a filosofia da história hegeliano-marxista. 
Ao invés de apressar-se em identificar os supostos processos de aprendizagem 
característicos da espécie, Habermas, portanto, começa a examinar os processos 
de aprendizagem que são realmente típicos de indivíduos. Ele começa a estudar 
como e em que dimensões da ação os indivíduos aprendem; pois os processos 
de aprendizagem começam dentro do indivíduo concreto. Claro, isso não ex- 
clui a possibilidade de que processos de aprendizagem coletiva também possam 
ocorrer, que os grupos ou mesmo sociedades inteiras possam aprender, mas esta 
aprendizagem só pode ser entendida como fusão bem-sucedida dos processos 
de aprendizagem individuais, determinado pela especificidade da situação, e 
não deve ser assumido como sendo o resultado automático de um processo de 
desenvolvimento que caracteriza a humanidade como tal. 


Habermas, bem como todos os teóricos da evolução mais cautelosos e com 
formação, foi capaz de afirmar apenas que é possível discernir uma lógica na 
equência dos estágios de desenvolvimento característicos da humanidade — que 
ossuem um paralelo com o desenvolvimento cognitivo e moral dos indivíduos 
certo sentido, mas a questão de como isso acontece permanece indefinida. 
é quase impossível dizer alguma coisa sobre os mecanismos causais que levam a 
s estágios. Portanto, Habermas distingue entre a lógica do desenvolvimento 
processo histórico e o processo histórico em si mesmo. Os teóricos sociais e os 
eóricos da evolução podem reconstruir a lógica do desenvolvimento da história 
penas de forma retrospectiva; contudo, nenhuma afirmação precisa pode ser 
eita acerca dos processos históricos concretos que estão envolvidos. A teoria 
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volucionária procede de forma reconstrutiva, e não mediante análise causal. 

O materialismo histórico não precisa pressupor um sujeito-espécie que 
passa por uma evolução. Os portadores da evolução são as sociedades 
e os sujeitos que agem integrados a elas; a evolução social pode ser 
distinguida naquelas estruturas que são substituídas por outras mais 
abrangentes, de acordo com um padrão que pode ser racionalmente 
reconstruído. No decurso desse processo de formação de estruturas, 
sociedades e indivíduos, juntamente com seus egos e identidades de 
grupo, passam por mudanças. Mesmo que a evolução social possa 
apontar na direção de indivíduos unidos que influenciam consciente- 
mente o curso de sua própria evolução, disso não decorre a emergência 
de sujeitos de larga-escala, mas no máximo comunidades intersubjeti- 
vas autoestabelecidas e em um nível mais elevado. (A especificação do 
conceito de desenvolvimento é uma outra questão: Como é possível 
conceber a emergência de novas estruturas como um movimento? 
Apenas substratos empíricos estão em movimento.) 


Em acordo com esta ideia, os autores que estudaram esses processos indi- 
viduais de aprendizagem, no campo da psicologia do desenvolvimento, pas- 
saram a ter grande importância para Habermas. O psicólogo suíço Jean Piaget 
(1896-1980) e o psicólogo social americano, Lawrence Kohlberg (1927-1987), 
que investigaram processos de aprendizagem cognitiva, e sobretudo moral, en- 
tre crianças e adolescentes de uma forma altamente inovadora nas décadas de 
1950, 1960 e 1970, e tornaram-se autores de referência cruciais para Habermas, 
quando ele começou a investigar como as descobertas da psicologia do desen- 
volvimento poderiam ser combinadas com uma teoria da evolução. Há algum 
paralelo entre as fases de desenvolvimento cognitivo e moral em indivíduos e 
os estágios de desenvolvimento típicos da humanidade como um todo? Como . 
a “ontogenia”, o desenvolvimento do ser individual está relacionado com a “f- 
logenia”, a história de uma tribo ou espécie, e, caso exista tal relação, como 
exatamente podemos conceber esse paralelismo? Esta é a questão à qual Ha 
bermas alude, mas não responde, na seguinte citação, que exprime sua principal 
preocupação na década de 1970, e que ele não consegue — e isso ele percebe 
relativamente cedo — resolver de forma totalmente satisfatória. E 


Se separarmos a lógica da dinâmica do desenvolvimento — isto é, 0 pa- 
drão racionalmente reconstruível de uma hierarquia de estruturas cada 
vez mais abrangentes dos processos mediante os quais os substratos : 
empíricos se desenvolvem — então não precisamos exigir da história 
nem unilinearidade, nem necessidade, nem continuidade ou irreversi- 
bilidade (“Toward a Reconstrution of Historical Materialism”, p. 140; 
ênfase no original). 


“Para os historiadores e todos aqueles interessados em análises detalhadas de 
* Processos, isto é naturalmente insuficiente ou insatisfatório. No entanto, o mar- | 
— xismo especulativo hegeliano com a sua teoria altamente problemática sobre a 
* mudança social foi substituído por uma teoria evolucionista baseada em insights 
* a psicologia do desenvolvimento que, além disso, como Habermas salienta na 
* “itação acima, também é não evolucionista (cf. nossas observações sobre a dis- 
: tinção entre “teoria da evolução” e “evolucionista” na Lição IV). Em todo caso, 
esta teoria da evolução assume uma importância estratégica crucial na obra de 
Habermas, Independentemente da questão, certamente insolúvel, que acabamos 


Os componentes de visões de mundo que garantem a identidade € 
que são eficazes na promoção da integração social — isto é, siste 
mas morais e as interpretações que os acompanham — seguem com 
crescente complexidade um padrão que tem um paralelo no nível 


ontogenético na lógica do desenvolvimento da consciência moral 
(Legitimation Crisis, p. 12). 
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de tocar, sobre quais os mecanismos concretos apoiam os supostos paralelos en 
tre filogenia e ontogenia, a essência dos argumentos de Habermas remonta à tes 
de que na esfera da produção ou no âmbito das visões de mundo, os processo 
de aprendizagem cognitiva e moral ocorrem de forma independente, mantend 
a lógica da distinção fundamental entre “trabalho” e “interação”. Em outr 
palavras, Habermas novamente argumenta, contra Marx, que o progresso d 
forças produtivas não conduz automaticamente ao progresso moral, no sentid 
de uma forma mais racional de organizar as relações sociais. Devemos assumi 
que a ação moral segue uma lógica própria, o que impede a noção de que a eco 
nomia é a chave explicativa da mudança social. Habermas, utilizando conceito 
marxistas, mas contra Marx, coloca isso da seguinte forma: 


nidade, com um partido político específico e, além disso, com aquele cuja 
gitimidade foi tudo, menos democrática: o partido leninista de vanguarda. 


esse momento Habermas passou a rejeitar todo pensamento que tivesse 
Iquer vaga lembrança disso, o que, dadas as circunstâncias do momento, 
nificava lutar contra as seções do movimento estudantil do final dos anos de 
60 e início dos anos de 1970, quando o leninismo, surpreendente, começou 
rescer em torno de um grupo de figuras obscuras que afirmavam conhecer 
leis de movimento que regem a história humana e, portanto, as melhores 
stratégias (revolucionárias) para prosseguir em uma estratégia que hoje parece 
ível, mas que era dominante em algumas universidades da época. Já na época 
livro Teoria e prática e no capítulo sobre o marxismo que está nele, Habermas 
avia afirmado que a análise dos processos históricos não devem ser derivadas 
edutivamente a partir de um esquema dialético”, mas determinado através de 
nálises empíricas, e que isso também se aplica a suposições sobre capacidade 
agir a grupos e classes (cf. Lição IX). O alarme em relação aos excessos do 
vimento estudantil levou Habermas a declarar com mais veemência do que 
unca que a noção de sujeitos idealizados de caráter superior estava equivocada 
era condenável. Ele também viu uma tendência semelhante na noção hegelia- 
a acerca da realização da nação como uma “missão histórica”. Sua destruição 
ideia de macrossujeitos é, portanto, voltada politicamente contra os perigos 
totalitarismo de esquerda e de direita. 


O desenvolvimento das forças produtivas pode, então, ser entendid 
como um mecanismo gerador de problemas, que dispara, mas não pro 
duz a transformação das relações de produção e. de uma renovaçã 
evolucionária do modo de produção (p. 146; ênfase no original). 


Em segundo lugar — dando mais um passo para longe do legado de Hegel 
Marx, embora em alguns aspectos isso esteja ligado com o primeiro passo — Ha 
bermas evita toda a referência a macrossujeitos idealizados. Aqui, seus argumen 
tos foram claramente dirigidos contra o teórico marxista húngaro Georg Lukács 
(1885-1971) e seu livro História e consciência de classe, de 1923, um trabalh 
muito influente, particularmente no movimento estudantil. História e consciên 


, . do Gon a Be . ; enorme ce- 
cia de classe foi um dos principais textos de referência dos críticos culturais d “A partir desse momento, de fato, Habermas passou a ver com 


cismo todas as tentativas sistemáticas de conceber teoricamente atores co- 
dos efeitos destrutivos da mercantilização capitalista feita por Lukács no capí etivos - mesmo em casos em que isso poderia ser bastante justificável empi- 
icamente. Para ele, o “macrossujeito” idealizado na história da filosofia está 
scondido atrás de todo “ator coletivo”. No plano da teoria, ele adota uma 
Astrução que torna mais ou menos impossível a própria ideia de tais macros- 
de classe proletária objetiva, a única que poderia apontar o caminho para sair da Ujeitos. Estamos nos referindo ao conceito funcionalista de sistema. Mediante 
Tecepção da obra de Luhmann (cf. a próxima lição), Habeimas - amo pode 
ter ficado evidente em algumas das citações apresentadas na última lição — ha- 
via adotado o conceito parsoniano de sistema no início dos anos de 1960. À 
luz das análises de Luhmann e Parsons, pareceu-lhe além de qualquer dúvida 
que todas as teorias da ação têm um potencial limitado. A ideia subjacente aqui 
a seguinte: Como Luhmann tentou mostrar em seu livro de 1968, Zweckbe- 
Briffund Systemrationalitat (“O conceito de fins e a racionáalidade do sistema Ji 
' Por exemplo (e como iremos explicar mais detalhadamente na próxima lição), 
“Organizações, instituições etc. não são guiadas simplesmente por objetivos pre- 
determinados, racionais. Em outras palavras, é quase impossível estabelecer um 
aralelo entre o modo de funcionamento de uma empresa e os objetivos dos 
tores, mesmo quando se trata dos atores em cargos de gerência. Os objetivos 
dos diversos atores envolvidos em uma organização são demasiadamente difu- 
“SOS, muito diversos e envolvem um grande grau de sobreposição para que seja 


O desejo consciente de um reino da liberdade só pode significar tomar 
conscientemente as medidas que realmente conduzirão a isso. [ 

Isso implica a subordinação consciente de si à vontade coletiva que 
está destinada a fazer existir a verdadeira liberdade, e que hoje está se 
Fiamente tomando as primeiras medidas, árduas e incertas, e tateando 
nessa direção. Esta vontade coletiva consciente é o Partido Comunista 
(LUKÁCS. History and Class Consciousness, p. 315; ênfase no origina 


O que é alarmante nessa linha de pensamento de Lukács não foi apenas 0 
fato de que ele tomou a iniciativa de declarar a consciência de classe empírica 
como sendo nula — dado que ele como um filósofo marxista obviamente sabia 
como se dá o curso da história — para contrapô-la a uma “consciência de classe 
objetivamente correta”; também alarmante foi o fato de que Lukács identificou 
sem hesitar essa consciência de classe real, e portanto o próprio progresso dá 
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possível depreender deles uma meta organizacional clara e sem ambiguidad 
Em vez disso, as organizações agem de acordo com sua própria lógica funci 
nal — independentemente dos objetivos da ação tomados pelos indivíduos. Pa 
Habermas, essa percepção confirma que muitos aglomerados de pessoas opera 
desta forma, e que é, portanto, impossível derivar o funcionamento e a lógi 
operacional da entidade coletiva a partir das noções concretas de ação que: 
pessoas têm. De acordo com Habermas, é necessário aqui o conceito de sistem 
Devemos, ele acredita, aceitar o argumento dos funcionalistas de que o concei 
de ação por si só é insuficiente para analisar os processos sociais. 


álises puramente teóricas (“Toward a Reconstruction of Historical Materia- 
n” [1976], em que — como indicado anteriormente — ele tenta reformular o 
rxismo por meio da teoria evolutiva). Muito mais importante, no entanto, é 
magnum opus, À teoria do agir comunicativo, de 1981, que levou oito anos 
ser redigido, e que será nosso foco principal na maior parte do restante 
ta lição. 
odemos dividir A teoria do agir comunicativo, uma obra em dois volumes 
mais de 1.100 páginas, em quatro tipos de tópicos. Ela oferece (1) uma 
ria da racionalidade, (2) uma teoria da ação, (3) uma teoria da ordem social 
4) um diagnóstico da época contemporânea. De acordo com Habermas, todos 
quatro campos são inseparáveis e necessariamente relacionados, um argu- 
mento que certamente pode ser contestado. Vocês ouvirão mais sobre isso mais 
diante. Primeiramente desejamos sublinhar a monumental ambição de Haber- 
nas em tentar resolver um conjunto tão amplo e abrangente de tópicos. O seu 
jetivo é, assim, alcançar uma síntese, para unificar uma sociologia que estava 
idida em diversas escolas teóricas, assumindo as reivindicações e preocu- 
ções de cada uma delas. Não é por acaso que A teoria do agir comunicativo 
construída sobre o modelo que Talcott Parsons estabeleceu em A estrutura 
e ação social, algo que tende a ser esquecido inteiramente na recepção filo- 
ófica do trabalho de Habermas. Tal como em A estrutura, na grande obra de 
Habermas as seções de sistematização teórica são alternadas com capítulos de 
terpretação sobre autores específicos e, como Parsons, Habermas discute em 
lhe as obras de Max Weber e Emile Durkheim. Em contraste com Parsons, 
entanto, Habermas não discute os autores mais voltados para a economia, 
no Alfred Marshall e Vilfredo Pareto; ao contrário, ele lida com outras figu- 
ras-chave nas ciências sociais, incluindo, notadamente, George Herbert Mead, 
negligenciado por Parsons, bem como alguns dos principais expoentes da teo- 
ria crítica, como Max Horkheimer e Theodor W. Adorno, e inclusive o próprio 
- Parsons. Talcott Parsons, que havia morrido pouco antes, e que — como disse- 
mos na Lição II — fez muito para estabelecer o cânone de autores sociológicos 
clássicos, é ele próprio elevado à condição de figura clássica. 


Mas Habermas passa a usar este argumento puramente teórico para fins 
políticos, ele exclui a possibilidade de que os sistemas ou coletividades possam 
se comportar como sujeitos. Isto fica claramente evidente quando Habermas 
escreve: “Os sistemas não se apresentam como sujeitos” (Legitimation Crisis, 
p. 3). Para Habermas, a noção do proletariado ou da nação e de suas missões é 
um absurdo, porque a interligação entre ações que esses termos denotam não se 
somam a um todo que pode ser significativamente apreendido pelo conceito de 
sujeito, sob qualquer forma que este possa assumir. Nesse sentido, a introdução 
do conceito de sistema na obra de Habermas pode ser interpretada em parte 
como uma tentativa para barrar tentações totalitárias de todos os matizes. 


Por mais louvável que este motivo político possa ser, e por mais que sua 
intenção fosse a de tomar uma posição contra todas as tentações leninistas e na- 
cionalistas e alertar contra o uso de sujeitos coletivos idealizados, pode-se pon- 
derar que coletividades e atores coletivos de fato existem. Podemos, portanto, 
perguntar se a aproximação de Habermas de um conceito funcionalista de sis- 
tema não foi muito precipitada, pois sua teoria não considera ou já não é capaz 
de considerar a constituição de atores coletivos. Essa noção de atores coletivos 
não repousa imediatamente em uma idealização histórica. Em vez disso, deve-se 
estabelecer empiricamente se e em que medida se pode descrever certos fenô- 
menos como formas coletivas de ação. Mas em virtude de sua precaução contra 
as consequências absurdas das rebeliões estudantis, Habermas, um pouco como 
Parsons, estava disposto — e era capaz — de imaginar ordem social como um 
todo, apenas em termos funcionalistas, apenas como constituída por sistemas. 
Conceber a ordem social apenas como “interação” temporariamente ordenada 
entre diferentes atores coletivos e individuais parece-lhe uma abordagem impra- 
ticável, enquanto julgava preferível abraçar o funcionalismo em vez do insight 
interacionista sobre a fluidez das ordens sociais (Lição VT). : 


Enquanto o primeiro volume de Teoria do agir comunicativo aborda Weber 
€ a teoria crítica, o segundo analisa a obra de Mead, Durkheim e Parsons. Há 
“Tazões específicas para esse recorte, que não tem qualquer relação com a crono- 
“logia da.biografia ou trabalho desses autores. Em vez disso, esse layout reflete ” 
“Uma tese bastante clara, ainda que não isenta de contra-argumentações, segun- 

doa qual está surgindo uma mudança de paradigma dentro da sociologia, uma 
“Moção que Habermas defende vigorosamente em favor de sua obra. Deste ponto 
“Se vista, a fraqueza de uma construção teórica que supostamente coloca a ação 
“Tacional com relação a fins no centro do palco (Weber, teoria crítica) é cada vez 
“mais reconhecida pelos teóricos da sociologia; eles estão começando a consi- 
“derar a necessidade de adotar um modelo muito diferente de ação. Segundo 


Política e teoricamente, isto prefigura a fusão entre funcionalismo e her- 
menêutica, entre teorias do sistema e da ação; Habermas tenta elaborar esta 
abordagem na década de 1970, que pode ser considerada como um período de 
busca. Habermas apresenta primeiramente suas constatações provisórias, va 
riando entre diagnósticos do mundo contemporâneo. (Legitimation Crisis, 1973) 
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o autor, o debate teórico contemporâneo estaria convergindo para uma ideia 
de interação simbolicamente mediada, encontrada na obra de Mead, e em cera 
medida também na de Durkheim. De acordo com Habermas, podemos superar 
as dificuldades das abordagens teóricas atuais que existem na sociologia apenas 
se levarmos em consideração as ideias presentes na obra desses autores. Final. 
mente, Parsons é citado como uma fonte autorizada para mostrar que a teoria da 
ação, cujo alcance era visto com ceticismo por Habermas, requer uma teoria 
funcionalista de ordem, embora, de acordo com Habermas, o funcionalismo de 


Parsons é, em última análise, muito radical. 


Isso basta para apresentar em linhas gerais o desenho do livro e sua proposta 
geral. Passamos agora para os temas-chave presentes em Teoria do agir comuni- 


cativo, o primeiro dos quais é a teoria da racionalidade de Habermas. . 


mais adequados para a realização de determinados fins. É claro que essa crítica 
se refere mais diretamente à teoria da escolha racional que — tal como fica evi- 
dente no próprio nome — advoga uma concepção de racionalidade exatamente 
deste tipo. Mas ele não está se referindo apenas à abordagem da escolha racional 
dentro do neoutilitarismo, mas a todas as teorias utilitaristas e neoutilitaristas 
que, de acordo com Habermas, defendem uma visão muito estreita de racio- 
nalidade, de modo que parecem tornar impossível qualquer resposta racional à 
questão sobre por que as pessoas escolhem determinados fins (em oposição aos 
meios). A partir da perspectiva de pensadores que adotam tal abordagem, os fins 


são arbitrários, subjetivos etc., o que inevitavelmente significaria que qualquer | 


investigação racional poderia apenas elucidar acerca dos meios para a obtenção 
de determinados fins, e estes não poderiam ser analisados. O outro conjunto 
de adversários que Habermas tem em mente para desenvolver seu conceito de 
racionalidade, mas a quem ele se refere só muito indiretamente, são aqueles 
que submetem a racionalidade a uma crítica fundamental. Nós já passamos por 
autores como o teórico anarquista da ciência Paul Feyerabend (cf. Lição 1), que 
se tornou um dos progenitores da crítica pós-moderna da ciência com sua ex 


trema radicalização das teses de Kuhn; vamos encontrá-los novamente quando - | 


discutirmos o pós-estruturalismo (Lição XIV). De acordo com Habermas, eles 
compartilham a concepção estreita de racionalidade presente nos utilitaristas 
e neoutilitaristas. Mas, enquanto os utilitaristas concedem à racionalidade um 
papel importante, ainda que em uma esfera muito circunscrita — exclusivamen- 


254 


o que respeita à escolha dos meios —, os pensadores pós-modernos teriam 
sensado inteiramente a racionalidade. Para eles, a ciência como um todo e 
“pensamento racional, como tal, não têm mais direito à legitimidade do que 
tras formas de conhecimento (como a magia); a ciência não é mais do E 
utro tipo de ideologia implantada para dar suporte a Teivindicações ao poder. 
abermas deseja escapar a este beco sem saída. Ele não está disposto a seguir 
em os (neo)utilitaristas, nem os pós-modernos, então ele tenta Ra uma 
oncepção mais abrangente de razão e de racionalidade, o que ele chama de “ra- 
jonalidade comunicativa” ou “razão comunicativa”. Não é grande surpresa que 
intuição que está por trás desse aparato conceitual tem a ver com a linguagem. 


Ele pode ser expresso da seguinte forma: não há nenhum motivo Ca 
* para adotar a concepção estreita de racionalidade, que é o ponto de parti la para 
“o utilitarismo. Pois quando falamos uns com os outros em nosso cotidiano, 
teferimo-nos a diferentes questões e fenômenos, mas ao mesmo tempo há uma 
expectativa de acordo, de que um consenso racional pode ser alcançado. Á prática 
diária mostra, assim, que a maioria das pessoas acredita que a razão é capaz de 
“mais coisas do que supõem os utilitaristas. Mas Habermas não se contenta ape- 
“nas em aludir à intuição de que a prática cotidiana e a linguagem humana a 
“umgrande potencial para a racionalidade. Baseando-se fortemente sobre as El 
“cobertas da filosofia analítica, ele passa a analisar este potencial da racionalida e 
“deforma mais precisa. A filosofia analítica, particularmente a teoria dos atos de 
“fala do filósofo americano John Searle (n. 1932), investigou a linguagem e os 


discursos humanos em detalhe, analisando o que exatamente fazemos quando 


falamos, o que são as realizações da linguagem, o que pap da 
em um ato de fala e como isso acontece. O que emergiu de sua análise toi que 


atos de fala podem se referir a aspectos bastante diferentes do mundo — e 


é essa ideia assimilada por Habermas. Ele expõe a tese, fundamental para seu 


conceito amplo e abrangente de racionalidade, que cada palavra e em eba 
pio cada ação implicam precisamente três “pretensões de validade ; e a 
enunciado que fazemos e cada ação que tomamos produzem, por assim dizer, 
três formas diferentes de referência ao mundo, que estamos preparados, em 
Princípio, para defender. 


a) Em cada enunciado nos referimos a algo no mundo, afirmamos que as 
Coisas são desse jeito, e não daquele. Na terminologia de Habermas, da 
uma pretensão de validade para a verdade. Para os utilitaristas, este é o ga E 
Ponto de partida para o debate científico ou racional: nós discutimos sobr x 
Uma declaração sobre o mundo é ou não empiricamente correta. A : 
esse aspecto está longe de ser sem importância. Uma vez que está tudo ne 
feito, o trabalho e a objetivação da natureza, as ciências naturais e a tecnologia 
são baseadas no fato de que podemos fazer declarações sobre o mundo, mas 


255 


também podemos disputar corretamente e revisá-los etc. Neste sentido, cada 
ação instrumental implica também esta pretensão de validade. Mas, para Haber 
mas, a noção de que a racionalidade deve estar ancorada apenas nessa pretensã 
de validade, de que o argumento racional só é possível através de “atos de fala 
constatativos”, é algo que constitui uma concepção profundamente inadequad 
da linguagem e da ação. Os motivos para isso são os seguintes: 


se outra pessoa disse-nos o que realmente pensa, quando nós suspeitamos 
está apenas encenando etc. Da mesma forma, Habermas diz-nos, artistas 
am estar expressando-se através do seu trabalho, uma reivindicação que 
íticos de arte podem, por sua vez, submeter a um escrutínio. 


Agora já delineamos o quadro em que, de acordo com Habermas, é possível 
lver-se em um debate, um quadro muito mais amplo do que aquele que ca- 
7 eriza outras concepções de racionalidade. Mas ouçamos do próprio Habermas: 

b) Todo enunciado que fazemos e toda ação que realizamos definem uma | 
relação social e dizem se uma ação é ou não normativamente adequada do pont 
de vista social. Nas palavras de Habermas: fazemos uma reivindicação de valida 
de em relação à adequação normativa. Aqui, é claro, Habermas está abordand: 
um problema com o qual vocês já estão familiarizados quando de nossa lição so 
bre'o interacionismo simbólico, isto é, o fato de que interações entre as pessoas 
não seguem um padrão fixo e estável, mas que o nível em que se fala e interag 
um com o outro deve primeiramente ser negociado. Às vezes nos vemos con 
frontados com pessoas que pensam que podem dirigir-se a nós com comando: 
ou que podem nos dar ordens, impor-se como se fossem nossos superiores etc 
Isso envolve a afirmação de que existe um quadro normativo particular, dentr 
| do qual eles comandam e nós obedecemos. Mas podemos, claro, rejeitar esta 
| : definição implícita ou explícita da situação; em resumo, nós podemos disputa 
a pretensão de validade ligada à correção normativa das ações do outro, isto é 
pode-se afirmar a existência de uma norma diferente. Mas ao fazê-lo adentramo: 
| em um debate sobre esta pretensão de validade, um debate que — como Haber 
| mas o concebe — pode, em princípio, ser realizado com base em argumento 
| 
| 
t 


As ações normativamente regulamentadas e as autoapresentações ex- 
pressivas têm, assim como as afirmações ou atos de fala constatativos, 
o caráter de expressões significativas e compreensíveis em seu contex- 
to, que são conectadas com pretensões de validade criticáveis. Sua re- 
ferência é a normas e experiências subjetivas em vez de fatos. O agente 
faz a alegação de que seu comportamento está correto em relação a um 
contexto normativo reconhecido como legítimo, ou que a narração em 
primeira pessoa de uma experiência a que se tem acesso privilegiado 
é verdadeira ou sincera. Tal como os atos de fala constatativos, essas 
expressões também podem dar errado. A possibilidade de reconhe- 
cimento intersubjetivo das pretensões de validade passíveis de críti- 
ca também é constitutiva desse tipo de racionalidade. No entanto, o 
conhecimento incorporado em ações normativamente regulamentadas 
ou em manifestações expressivas não se refere à existência de estados 
de coisas, mas à validade de normas ou da manifestação de experiên- 
cias subjetivas. Com essas expressões o falante pode não se referir a 
algo no mundo objetivo, mas apenas a algo do mundo social com- 
partilhado ou a seu próprio mundo subjetivo (HABERMAS. Theory of 
Communicative Action, vol. I, p. 15-16; ênfase original). 


racionais. Mas Habermas vai um passo além. 
“Isso não quer dizer que cada uma das três reivindicações de validade seja 
Teita com a mesma força em cada fala ou ação. Em algumas ações, o aspecto da 
verdade cognitiva é certamente mais importante do que em outros, em labora- 
órios científicos, por exemplo, em comparação com cerimônias religiosas. No 
tanto, as outras duas reivindicações de validade sempre desempenham algum 
pel — pelo menos como condições de delimitação, porque mesmo a ciência 
tural está inserida em um contexto normativo, e é preciso ao menos assumir 
que as declarações feitas pelos cientistas envolvidos são verdadeiras. Mas, se 
Este É o caso, um conceito mais abrangente de racionalidade deve estar aberto a 
todas as três reivindicações de validade, que são bastante diferentes. Pois todos 
* S três critérios de validade podem ser contestados ou refutados mediante argu- 
* Mentação racional. Todos os três são, portanto, passíveis de discussão — Haber- 
ces Tefere-se a “discursos” — pelo menos quando as discussões acontecem sob 
à condição ideal ou idealizada de liberdade absoluta quanto a constrangimentos 

eXternos e internos. E justamente porque nós podemos discutir sobre essas três 
eivindicações de validade muito diferentes, os processos de aprendizagem são 
Possíveis em todas essas esferas. De acordo com Habermas, agora temos um mo- 


| c) Ele afirma que também podemos identificar uma pretensão de validad 
| de veracidade em relação às nossas experiências e desejos ou a autenticidade 
consistência de nossas ações em cada ato ou enunciado. Esse insight, derivado 
tanto da obra de Goffman e das teorias de arte, significa que as pessoas agem 
falam não apenas com referência ao mundo externo e à forma das relações so 
ciais normativamente regulamentadas; em vez disso, todos os seus atos (de fala 
também expressam a subjetividade do falante ou ator. A apresentação do self, 
como Goffman mostra de modo tão impressionante em suas análises, é um com 
ponente-chave de toda interação; nós temos o cuidado de comunicar a noss 
ação aos outros como sendo autêntica, em vez de artificial ou falsa. Nós gosta 
ríamos de apresentar a nós mesmos como verdadeiros, como se estivéssemo 
exprimindo “nosso verdadeiro eu, e todas as nossas ações como uma expressão 
compreensível e consistente de nossa identidade. Aqui, novamente, podemos 
discutir sobre e em que medida ações e declarações são autênticas, e fazemos 
isso constantemente em nossas vidas diárias, quando temos dúvidas, por exem 
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delo de racionalidade que pode pretender abranger, e até mesmo sintetizar, os 
pressupostos sobre a racionalidade encontrados em outras teorias sociológicas 
(da ação), que eram sempre unilaterais em seus contextos originais. 


A concepção de racionalidade de Habermas provou ter profundas conse. 
quências. Enquanto suas observações sobre a terceira pretensão de validade 
a de veracidade, permaneceu pouco clara, por consistir na fusão de várias di 
mensões claramente diferentes (a veracidade quotidiana é certamente muit 
diferente da autenticidade na arte), a sua clara delimitação entre as reivindica: 
ções de validade, verdade e de correção normativa tiveram uma acolhida muito 
significativa. A teoria do discurso de Habermas sobre a verdade e a moralidade 
tem sido o ponto de partida central para muitos debates contemporâneos em 
epistemologia, filosofia da ciência e ética. Na Lição XIX, que examina o neo 
pragmatismo, voltaremos a algumas destas questões, que são certamente mais 
filosóficas do que sociológicas. 


bermas construiria os vários tipos de ação em paralelo com as reivindicações 
validade que ele elaborou. E ele de fato o fez quando propôs a distinção 
tre ação teleológica, que se destina a manipular o mundo externo, e a ação 
mativamente regulamentada baseada na adequação das relações sociais, e de 
ação dramatúrgica, fundamentalmente preocupada com o problema da autor- 
presentação (HABERMAS. Theory of Communicative Action, vol. 1, p. 85). No 
tanto, Habermas não avançou de modo a tornar esta forma de classificação si- 
étrica ou paralela o ponto de partida de suas discussões da teoria da ação. Pois 
a tipologia da ação é, em última análise, baseada em grande parte na distinção 
ntre ação racional em sentido estrito, que se subdivide em “ação-racional como 
relação a fins” e “ação estratégica”, de um lado, e “ação comunicativa”, de ou- 
tro, que é baseada em uma concepção abrangente de racionalidade. Por que ele 
escolheu esta abordagem e o que exatamente significa isso? 


“De acordo com Habermas, a ação racional com relação a fins diz respeito 
aos objetos materiais; é uma ação que envolve a escolha de meios adequados 
para colocar a natureza à nossa disposição, para manipular objetos etc. Como 
Habermas afirma: 


2 A teoria da ação de Habermas é muito conectada, na verdade, insepara 
velmente ligada, à concepção de racionalidade apresentada acima. Isso não 
nenhuma surpresa, uma vez que ele desenvolveu esta teoria da ação com bas 
em sua teoria da racionalidade. Esta é, sem dúvida, uma abordagem atraente 
simples e altamente elegante. Ela atribui tipos de racionalidade a diferentes ti 
pos de ação de modo quase automático, como veremos em breve. No entanto 
tal procedimento não é isento de problemas. Pelo menos duas questões crítica 
surgem: primeiro, se a teoria da ação é construída sobre a base da teoria da 
racionalidade, isto não implica que a ação seja entendida de forma altament 
racionalista, de modo a negligenciar ou mesmo recusar como parte do modelo 
formas de ação que não conseguem se adequar a este modelo de racionalidade 
Em segundo lugar, será que a abordagem escolhida por Habermas não contradiz 
percepções vitais da tradição filosófica do pragmatismo americano, no que tang 
à relação entre pensar e agir? Aqui (cf. Lição VI), o pensamento foi concebido 
não como substância, não como mente ou consciência, mas como um processo E 
que ocorre em situações de ação. Os pragmatistas americanos interpretaram 0 
pensamento como sendo funcional em relação aos problemas da ação. Mas dado 
que Habermas começa sua construção teórica com uma teoria da racionalidad 
e só depois progride para uma teoria da ação, ele parece ter ignorado esse insight 

É claro que podemos ter a expectativa de responder a estas perguntas so Í 
mente se estivermos familiarizados com a teoria da ação de Habermas. QU 
forma ela assume? Habermas distingue essencialmente três tipos de ação, aind 
que ele atribua estes tipos às três reivindicações de validade mencionadas ac 
ma, que são feitas em cada declaração ou ação, e isso é feito de modo altament 
idiossincrático, ou pelo menos bastante assimétrico. Poderíamos esperar qu 


O ator alcança um fim ou provoca a ocorrência de um estado de coisas 
desejado escolhendo os meios que carregam a promessa de serem 
bem-sucedidos em todas as situações e aplicando-os de forma adequa- 
da. O conceito central é o de uma decisão entre os cursos alternativos 
de ação, tendo em vista a realização de um fim, guiado por máximas, e 
com base em uma interpretação da situação (p. 85). 


— A ação estratégica não diz respeito a objetos materiais, mas a outros assun- 
“tos, embora, mais uma vez, o esquema meios-fins é o que orienta a ação. Exem- 
Plos típicos de tais situações de ação podem ser encontrados na teoria dos jogos 
(cf. Lição V); eles envolvem atores mutuamente imbricados que escolhem as 
melhores opções para a ação e tomam um ao outro como meros meios para 


atingir determinados fins. O modelo teleológico da ação P 
é expandido para um modelo estratégico quando nesse cálculo entra 
pelo menos mais um ator que também é orientado segundo propósi- 
tos dessa natureza. Esse modelo geralmente é interpretado em termos 
utilitaristas; o ator deve escolher e calcular a relação entre meios e fins 

a partir do ponto de vista da maximização ou da expectativa da utilida- 
de. É este modelo de ação que está por trás da.teoria da decisão e 


da teoria dos jogos na economia, sociologia e psicologia social (p. 85). 


À ação comunicativa, entretanto, contrasta acentuadamente com a ação ins- 
“trumental e estratégica, mas também com a ação normativamente orientada e 
Com a ação dramatúrgica abordadas acima. As ações normativamente reguladas, 
à ação dramatúrgica e a comunicativa têm certas características em comum na 
"* Medida em que, em contraste com a ação instrumental e estratégica, não pres- 
Ê “Hpõem um ator isolado, que simplesmente manipula coisas materiais ou outros 
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sujeitos como se fossem objetos. Quando nossas ações são guiadas por normas 
preenchemos as expectativas comportamentais de um grupo, de modo que 
ponto que norteia nossas ações são normas compartilhadas, do mesmo mod 
que “estilizamos a expressão” de nossas experiências “tendo em vista o público 
no caso de ação dramatúrgica (p. 86); e ação comunicativa é, naturalment 
alicerçada em um arcabouço idêntico, na medida em que não pressupõe a exis 
tência de um ator isolado. Mas a ação comunicativa difere dos tipos de açã 
normativamente orientada e dramatúrgica na medida em que os indivíduos qu 
interagem aqui desejam alcançar uma compreensão genuína. A ação normati E 
vamente orientada baseia-se na validade pressuposta das normas, enquanto a GRSA 
ação dramatúrgica está ancorada nas convenções da autorrepresentação, que são 


inicialmente consideradas isentas de problemas. É somente a ação comunicativa Ação instrumental ECO 
que investiga os pré-requisitos não questionados e os elementos constitutivos Ação estratégica 


da situação da ação que são tomados como certos; os atores discutem as várias 
reivindicações de validade apresentadas e tentam produzir consenso. “Os atores 
procuram chegar a um entendimento sobre a situação da ação e seus planos de 
ação, a fim de coordenar as suas ações pela via do acordo” (p. 86). 


apresentado em forma gráfica (p. 285) por uma tabela de quatro partes, que em 
um dos eixos indica a “situação de ação não social” versus a “situação de ação 
social”, e no outro aponta a “orientação da ação voltada para o sucesso” versus 
a “orientação da ação voltada para obtenção da compreensão” (Figura 10.1). 


Orientada para a obtenção da 


Se compararmos este esquema com o quadro de referência da ação de Par- 
ns, notamos que Habermas, de fato, rompe com o modelo teleológico da 
al o — por meio de sua noção de ação comunicativa. Enquanto Parsons podia 
“apenas imaginar a ação como sendo orientada para objetivos e fins — embora 
ele tenha levado os valores em consideração, é claro (cf. Lição II e nossa crítica 
na Lição III) —, na obra de Habermas a ação comunicativa é distinguida pelo 
“Tato de que os atores não vislumbram fins ou normas predeterminados; em vez 
disso, esses fins estão à disposição dos atores envolvidos na discussão. 


A ação comunicativa — e esta é a sua característica especial, distinguindo-a 
da ação normativamente orientada e da dramatúrgica — não é teleológica, isto 
é, não visa atingir um objetivo específico. Ela não é voltada para a obtenção de 
determinados fins, mediante a escolha de meios específicos, nem é orientada 
segundo normas inquestionavelmente dadas, ou tampouco para a realização de 
uma autoestilização bem-sucedida. Em vez disso, a ação comunicativa distin- 
gue-se pelo fato de que suspende a validade dos fins predeterminados, porque 
gira em torno da discussão franca com outras pessoas, que não podem e não 
devem ser destinadas a alcançar um objetivo fixo. Se eu me envolver em uma 
discussão desse tipo com outras pessoas, tenho que esperar que meus objeti- 
vos sejam revisados, refutados ou rejeitados de forma convincente. Em outros 
termos, esta forma de discussão exige uma abertura por parte de todos os in- 
terlocutores; eles devem ter uma mente aberta acerca do resultado da conversa. 
Sob estas circunstâncias de discussão franca, não há fins predeterminados que os 
envolvidos desejam realizar. E isso significa que a ação comunicativa, uma ação 
voltada para a compreensão, é uma ação não teleológica. Vejamos mais uma vez 
o que o próprio Habermas tem a dizer: 


- Finalmente, este esquema está diretamente conectado com as intenções sin- 
téticas de Habermas em relação à construção da teoria. Com a sua concepção de 
- ação, Habermas afirma abranger os modelos de ação desenvolvidos no âmbito 
E da sociologia (na obra de Parsons ou Goffman, p. ex.), de modo a incorporar as 
"intenções dos vários autores — para sintetizar os seus insights teóricos. A ideia 
da ação comunicativa permite Habermas ficar de pé, por assim dizer, sobre os 
E ombros dos sociólogos anteriores. Aqui, novamente, os paralelos com as ambi- 
Ções de Parsons em A estrutura da ação social são inequívocas: ele afirmou ter 
Teunido e conceituado com maior clareza as intuições que já aparecem na obra 
“de Durkheim, Weber, Pareto e Marshall, por meio de seu quadro referencial da 
“ação. Em grande medida, Habermas argumenta da mesma forma, legitimando 
Sua própria abordagem com base nas interpretações de autores clássicos. Aqui, 
à sua tese (“A mudança de paradigma em Mead e Durkheim: Da atividade in- | 
tencional à ação comunicativa”) afirma que a mudança na direção da ação co- 

Municativa, embora ainda não tenha sido clara ou completa, já havia ocorrido 
durante os primeiros anos do estabelecimento de sociologia. Para Habermas, foi 
“Acima de tudo George Herbert Mead (o progenitor do interacionismo simbólico 
discutido na Lição VI) e Émile Durkheim em sua última fase (principalmente 
“EM sua obra sobre a sociologia da religião), que realmente reconheceram a im- 
 Portância da linguagem ou da interação simbolicamente mediada, promovendo 


Apenas o modelo comunicativo de ação pressupõe a linguagem como 
meio de comunicação não abreviado em que falantes e ouvintes, fora 
do contexto do seu mundo da vida pré-interpretado, referem-se simul- 
taneamente a coisas presentes no mundo objetivo, social e subjetivo, à 
fim de negociar definições comuns da situação (p. 95). 


Agora podemos entender por que Habermas propõe a ação comunicativa 
como um contraconceito à ação instrumental e estratégica: este é um tipo de 
ação que exige sempre, necessariamente, outros atores capazes de engajar-st 
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uma concepção de racionalidade e de ação mais ampla e mais abrangente do qu 
aquelas presentes em Max Weber e sobre as quais foi construída a teoria crític 
como no caso de Adorno e Horkheimer, cujas hipóteses sobre a racionalizaçã 
do mundo revelaram-se extremamente unilaterais. 


Isto é problemático na medida em que com isso ele renuncia à oportunidade 
de corrigir ou complementar sua tipologia racionalista da ação. Os insights acu- 
ulados pela antropologia filosófica em particular, mas também muitos estudos 
sicológicos e biológicos, sobre a corporeidade específica da ação humana, não 
m impacto sobre sua teoria. Nós ao menos indicamos como este aspecto de 
da ação pode ser plenamente levado em consideração em nossa discussão so- 
o interacionismo simbólico e a ernometodologia. Teremos mais a dizer sobre - 
so em lições subsequentes (sobre Giddens, Bourdieu e o neopragmatismo). 


É certamente possível levantar algumas dúvidas sobre este ponto de vis 
sobre a história da sociologia, ou seja, a interpretação de Habermas sobre o 
clássicos da disciplina. A interpretação hiper-racionalista da sociologia da reli 
gião de Durkheim, que Habermas apresenta sob o disfarce da “linguistificaçã 
do sagrado”, tem sido alvo de críticas particularmente intensas (cf. JOAS. “Th 
Unhappy Marriage of Hermeneutics and Functionalism”) . Mas estes aspecto 
não são a nossa preocupação aqui; em vez disso, criticaremos a tipologia da açã 
de Habermas. 


3 A teoria da ordem formulada por Habermas também é íntima e direta- 
mente vinculada com sua concepção de racionalidade e ação. Ele refere-se a dois 
pos de ordem social, aquela de mundo da vida, por um lado, e a de sistema, por 
outro. Em certa medida, Habermas deriva estes dois tipos de ordem, que ele di- 
ferencia de forma dicotômica, da sua distinção teórica sobre a ação, apresentada 
ima, entre a ação comunicativa, de um lado e as formas instrumentais ou es- 
tratégicas de ação do outro. Como sabemos a partir da lição anterior, Habermas 
nha usado os termos “mundo da vida” e “sistema”, logo no final dos anos de 
60. Em seu opus magnum, ele reformulou esses conceitos e definiu novos ca- 
minhos, concebendo os dois tipos de ordem, de acordo com uma distinção que 
remonta a Parsons, com a qual vocês já estão familiarizados. 


- 


a) Vocês notarão que um campo do diagrama, o das relações não teleoló 
gicas com objetos não sociais, foi deixado vazio. Habermas estava convencid 
de que não existem tais relações. Isso em parte tem a ver com um argument 
apresentado na lição anterior — de que ele já havia rompido com o conceit 
marxista da práxis por meio da dicotomia entre “trabalho” e “interação”, o que 
significava que agora ele poderia conceber “trabalho” apenas como uma ação 
racional com relação a fins. Aqui já podemos ver de forma embrionária a ideia 
de que as relações com os objetos materiais só pode ser captada através das ca- 
tegorias de meios e fins. No entanto, pode-se certamente contestar a noção de 
que tais relações, inevitavelmente, assumem esta forma particular. Habermas 
poderia ter aprendido com o pragmatismo americano que existem formas de 
ação com relação aos objetos que escapam ao esquema meios-fins, ou com 0 
trabalho dos artistas com várias formas de matéria, que certamente não é mo- 
tivado por um objetivo fixado. Essa interação lúdica ou estética com objetos é 
mais do que algo apenas marginal para os pragmáticos, pois eles buscam ver à 
criatividade da ação humana (cf. JOAS. The Creativity of Action. e Lição XIX). 
Habermas não leva isso em consideração, de modo que se pode criticar sua tipo- 
logia da ação aparentemente abrangente por ser demasiado estreita ou por faltar 
certos elementos. Com isso Habermas paga o preço pela escolha de basear sua 
tipologia da ação em sua concepção de racionalidade em vez de produzir uma E 
fenomenologia independente e extensa das várias formas de ação. 


“EmA estrutura de ação social, Parsons havia chamado a atenção para a dis- 
tinção entre uma “ordem normativa” e uma “ordem factual”, e, portanto, para 
constatação de que podemos distinguir formas de ação conjunta, conforme 
“9s padrões ordenados de ação entre os atores que tenham surgido com base em 
normas compartilhadas ou simplesmente constituam um Acrecado aleatório de 
ações Tealizadas em conjunto — como o congestionamento de carros, os preços 
de ações ou o preço da manteiga no mercado — para produzir um padrão não 
intencional, não regulamentado normativamente. É precisamente essa ideia 
que Habermas agora desenvolve em suas definições (reconhecidamente incon- 
“Sistente, às vezes) de sistema e mundo da vida. Em consonância com a ideia 
de ordem normativa de Parsons, ele vê o mundo da vida como um contexto 
“Srdenado o qual os indivíduos ajudam a gerar na medida em que se referem a 
“Normas comuns, a um entendimento comum, a uma cultura comum etc. Os 
“Sistemas, por sua vez, correspondem estruturalmente ao que Parsons chama de 
É “ordem factual”, em que os padrões de ordenamento não expressam as inten- 
“Côes específicas dos indivíduos envolvidos; em vez disso, esta ordem é apenas 
“O resultado não intencional das ações de um grande número de indivíduos. 
É Aqui são as consequências das ações que dão origem a padrões, como acontece 
— SM Os preços de mercado que são gerados apenas como consequência do com- 
“Portamento de consumo e produção dos participantes no mercado. Habermas 
deseja, Portanto, distinguir 


b) Além disso, Habermas é tão exclusivamente interessado na distinção. 
apresentada acima, entre ação comunicativa, de um lado, e ação instrumental 
ou estratégica, de outro, que não consegue discutir o que é comum a toda à 
ação, o que, por exemplo, distingue todos os tipos de ação discutidos por ele. 
do comportamento animal. Ele escapa, assim, de uma discussão antropológica. 
acerca da ação humana, que é certamente possível e talvez até mesmo necessá- 
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vanto é possível que pelo menos um observador externo, o cientista, seja 
paz de apreender a integração do sistema por meio da análise funcional, o 
smo não ocorre com o mundo da vida, que é caracterizado por uma forma de 
istência singular. Como sabemos a partir do que foi discutido na Lição VII, o 
rmo se originou em contextos fenomenológicos, onde, como Habermas deixa 
claro, citando Schútz e Luckmann, este refere-se ao “terreno inquestionável de 
tudo aquilo que é dado em minhas experiências, e ao quadro inquestionável 
que se situam todos os problemas com os quais eu tenho que lidar” (apud 
ABERMAS, vol. II, p. 131). Deste ponto de vista, o mundo da vida forma o 
no de fundo parcialmente inacessível para todas as nossas ações; é o contexto 
mado como evidente de nosso pensamento e atividade e não pode, portanto, 
r apreendido cognitivamente da mesma forma como os mecanismos sistêmi- 
s de coordenação da ação, que são, em princípio, objetificáveis e passíveis de 
mpreensão intelectual. 


mecanismos de coordenação de ação que harmonizam as orientaçõe 
da ação dos participantes dos mecanismos que estabilizam interco 
nexões de ações não intencionais por meio de consequências da açã 
funcionalmente interconectada. Em um caso, a integração de um sis 
tema de ação é estabelecida por um consenso alcançado normatiy 
ou comunicativamente, enquanto no outro, por uma regulamentaçã 
não normativa das decisões individuais que se estendem para além d 
consciência dos atores. Essa distinção entre integração social da socie 
dade, que opera nas orientações da ação, e uma integração sistêmica 
que se obtém a despeito das orientações da ação, demandam um 
diferenciação correspondente no próprio conceito de sociedad 
(p. 117; ênfase original). 


Habermas refere-se, portanto, primeiro à integração social de uma socieda 
de, na qual seus membros são integrados através de orientações de ação com 
partilhadas — um estado de coisas elucidado através da aplicação do conceit 
fenomenológico de mundo da vida; segundo, ele acredita, as sociedades també 
apresentam mecanismos de integração de sistemas, em que as ações estão send 
conectadas por meio das consequências da ação, uma forma de vínculo que, se 
gundo Habermas, podemos apreender apenas mediante análise funcional e qu 
requer, portanto, o conceito de sistema. É 


Até agora a distinção entre estes dois tipos fundamentais de ordem pa 
rece clara. No entanto, obviamente Habermas não está satisfeito com isso: 
ele acrescenta mais duas distinções. Podemos nos perguntar como estas st 
relacionam com as duas primeiras definições, enfatizando as consequências d 
ação e as orientações da ação. Em primeiro lugar, Habermas afirma que sistema 
e mundo da vida também podem ser diferenciados conforme a existência ou 
não de interação entre as partes. Embora a coordenação sistêmica da ação, nos 
mercados capitalistas, por exemplo, aconteça mediante atos praticados pot 
indivíduos — como o consumidor e produtor — que geralmente não se conhe: 
cem, e, portanto, ocorre de forma abstrata, a integração dentro de mundo da 
vida difere-se, entre outras coisas, pelo fato de que os atores enfrentam um à0 
outro diretamente, ou pelo menos de forma suficientemente direta, dentro de 
uma situação de ação concreta; eles estão fisicamente copresentes, permitin- 
do-lhes coordenar suas ações com precisão. E 

Uma situação é um segmento de contextos de relevância do mundo 
da vida [Verweisungszusammenhânge], que são destacados por temas 
e articulados por meio de metas e planos de ação; estes contextos de 
relevância são ordenados concentricamente e tornam-se cada vez mãb 
anônimos e difusos conforme cresce a distância espaçotemporal e 50º 
cial (p. 122-123; ênfase e inserção originais). 


Todas estas definições adicionais, através das quais Habermas tenta captu- 
ros dois tipos dicotômicos de ordem, apontam para o fato de que ele chegou 
uma fase crucial em termos de estratégia teórica; mas pode também indi- 
car que essas definições múltiplas escondem certas dificuldades. Por que nem 
sempre é clara a forma como a coordenação de ações com base em orientações 
de ação, ou no contexto de copresença dos atores, ou com base em um pano de 
ndo (cultural) considerado como evidente, relacionados um ao outro. Mas 
hão está claro se, por exemplo, a coordenação da ação é dependente de copre- 
nça, e, em caso afirmativo, em que medida; ou, ainda mais, soa peculiar que 
ja apenas dentro dos sistemas que as consequências da ação são significativas, 
Mas não no mundo da vida, o que parece contradizer a experiência cotidiana, 
na medida em que somos constantemente confrontados com as consequências 
inesperadas de nossas ações. Mas se de fato é assim, não seria necessário im- 
Plementar o uso da análise funcional para iluminar situações de copresença, 


sistêmicos? E por que, afinal, a existência de consequências da ação nos com- 
Pele a adotar um quadro analítico funcionalista, dado que a análise das con- 
| equências involuntárias da ação — como vimos na Lição V — é uma das prin- 
cipais preocupações dos neoutilitaristas, particularmente no âmbito da teoria 
da escolha racional, que recuperou prestígio precisamente com base na crítica 
bem justificada ao paradigma funcionalista de Talcott Parsons? Todos esses ar- 


“Se Habermas realmente foi bem-sucedido em sua fusão dos dois conceitos de 
“Srdem oriundos de diferentes tradições — o de mundo da vida, que pode ser 
em alguma medida atribuído às abordagens interpretativas, e aquele de siste- 
aa, Cujas origens remontam ao pensamento funcionalista — ou se ele projetou 
Uma incompatibilidade que levou a problemas teóricos intransponíveis (cf. 


JOAs, “The Unhappy Marriage of Hermeneutics and Functionalism”). 


Em segundo lugar, Habermas também apresenta a diferenciação entre siste 
ma e mundo da vida com base nos diferentes graus de acessibilidade cognitivê 
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Uma abordagem que Habermas queria reservar para O estudo de contextos . 


“ BUmentos demandam esclarecimento e, em última instância, levam a indagar 


Qualquer que seja a questão, o fato é que Habermas passou a atribuir os doi 
conceitos básicos de ação aos dois conceitos de ordem. Enquanto o conceit 
de mundo da vida é apresentado como um “conceito complementar ao de açã 
comunicativa” (HABERMAS. The Theory of Communicative Action, vol. Hp 
119), a ação nos sistemas predominantemente (mas não exclusivamente) toma 
a forma de ação instrumental ou estratégica. Ele acrescenta a este conjunto d 
ideias a tese, que sustenta tendo como referência a teoria da evolução, do his 
tórico “desacoplamento entre sistema e mundo da vida”. Com isso Habermas 
quer dizer que as primeiras sociedades em termos de evolução, como as socie 
dades tribais “primitivas”, podem ser entendidas exclusivamente como mundo 
da vida socioculturais. Aqui, a estrutura social foi substancial e imediatament 
determinada pela interação normativamente orientada, ou seja, a coordenaçã 
das ações entre os membros da tribo decorreu exclusivamente de orientações 
da ação em circunstâncias de copresença; a linguagem era a chave e, de fato, 
único meio através do qual os atores chegavam a um acordo, enquanto as conse 
quências da ação ainda não tinham tomado forma independente. Isso, Haberma 
acredita, aconteceu só mais tarde, em um nível mais alto da evolução social 
quando o surgimento de dominação política sob a forma de estados e — no ca 
pitalismo — o surgimento de mercados livres, deu origem a ordens que final- 
mente romperam o laço que as vinculavam à comunicação linguística imediata. 
Habermas, seguindo de perto Parsons e outros teóricos funcionalistas, afirma 
que se estabeleceu um processo de diferenciação, o que deu origem a sistemas 
tais como política e a economia que são regulados por meios de comunicação 
simbolicamente generalizados, tais como o poder e o dinheiro, que já não são 
acessíveis à compreensão intuitiva de todos os membros da sociedade: | 

O desacoplamento do sistema e mundo da vida é vivido na sociedade 
moderna como um tipo particular de objetificação: o sistema social. 
acontece definitivamente fora do horizonte do mundo da vida, esca: 
pa ao conhecimento intuitivo da prática comunicativa cotidiana, e é. 
doravante, acessível apenas para o conhecimento contraintuitivo das 
ciências sociais que se desenvolvem desde o século XVIII (p. 173). 


4 Tsso nos traz ao quarto tema principal de Teoria do agir comunicativo, o 
agnóstico do mundo moderno. Esse tema não será nenhuma surpresa se o 
onsideramos à luz da nossa discussão sobre os escritos de Habermas dos anos 
1960 e de 1970, em que nos propusemos apresentar — pelo menos em forma 
entar — algumas das características básicas deste diagnóstico. 


O diagnóstico de Habermas sobre o mundo contemporâneo está diretamen- 
igado com as reflexões evolucionistas. Habermas retratou a evolução social 
mo um processo de dissociação entre sistema e mundo da vida que ocorre 
etapas, descrevendo como sistemas especializados, particularmente o mer- 
o e o Estado, surgiram primeiramente em pequenas sociedades, que eram 
m si mesmas apenas um mundo da vida; estes sistemas de ação discretos, em 
jnsonância com suas dinâmicas singulares possibilitadas pela existência de 
us meios particulares — o dinheiro, em um caso, e o poder, no outro. Com 
sua teoria da diferenciação amparada por uma teoria da evolução, é evidente 
ue Habermas está muito próximo do pensamento de Parsons. Como é bem 
ibido, Parsons também declarou ser a diferenciação a tendência dominante do 
esenvolvimento histórico. E também em sua teoria dos meios Habermas cla- 
1 e abertamente toma muitos elementos de empréstimo da teoria parsoniana. 
ntretanto, ao contrário de Parsons, Habermas não é movido pela mesma ne- 
ssidade de sistematização que lhe era tão característica. Ele não se engajou em 
uma busca por um meio comparável ao dinheiro. Muito ao contrário: Habermas 
avalia cuidadosamente para quais esferas da sociedade o conceito de sistema 
Contribui para descrever as condições sociais e em quais isso não acontece. Ele 
chega à conclusão de que só a economia e — até certo ponto — a política torna- 
ram-se diferenciadas com relação à interação entre os membros da sociedade ao 
longo do curso da evolução sociocultural e, em seguida, começaram a funcionar 
d uma forma cada vez mais independente com relação à comunicação cotidia- 
— através do uso dos meios do dinheiro e poder. São estes meios que mais 


Mesmo aqui, porém, Habermas é bastante hesitante e coloca os argumentos de 
forma aproximativa, especialmente no que diz respeito ao poder, e em qualquer 
Caso é mais cauteloso do que Parsons, que coloca o poder ao lado do dinheiro 
Como se fossem um par evidente, em virtude daquilo que considera ser o grau 
e abstração e eficiência do primeiro. Habermas observa — e isto não é apenas 
“ma crítica a Parsons, mas muito mais a Luhmann (cf. a próxima lição) — que 
“9 poder é muito menos apartado em relação à comunicação cotidiana do que é 
“9 dinheiro, e acima de tudo é muito menos divorciado da questão acerca de sua 
Própria legitimidade. Enquanto o uso do dinheiro atualmente quase não requer 
Justificação normativa, o uso do poder depende da legitimidade: 


A própria terminologia expõe claramente os empréstimos tomados de Par- 
sons (cf., p. ex., o conceito de diferenciação e a adoção de sua teoria sobre 0 
meios). À tese histórica de Habermas, descrita acima, serve acima de tudo para 
justificar a incorporação de argumentos funcionalistas em seu sistema de pensa 
mento. Precisamente porque a política e o mercado surgiram como esferas dis 
tintas, de acordo com Habermas, as abordagens interpretativas são insuficientes 
para a análise das sociedades, assim como o é seu conceito de ordem, o mundo 
da vida, razão pela qual deve-se introduzir o conceito de sistema. Ao mesmo. 
tempo, a utilização do conceito de mundo da vida e de sistema em paralelo pode 
ajudar a produzir um diagnóstico viável da era contemporânea, facilitando, 
assim, uma perspectiva crítica sobre as sociedades modernas. 


É apenas a referência a objetivos comuns legítimos que estabelece 
o equilíbrio na relação de poder construída na relação de troca típi- 
co-ideal desde o início. Enquanto nenhum acordo é necessário entre as 
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U menos substituem a compreensão comunicativa nestas,esferas funcionais. 


o Se mpi EE Mo e ra 


MPN ra RU pr A te nation meme 
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partes em uma troca, para que façam um julgamento dos interesses, . 
questão acerca do que constitui o interesse geral demanda algum con 
senso entre os membros de uma coletividade, não importa se o con 
senso normativo é garantido previamente pela tradição ou se deve se 
primeiramente promovido por processos democráticos de negociaçã 
e compreensão abrangente. [Em todo caso], a conexão com a formação 
de um consenso no âmbito da linguagem, apoiado apenas por razões 
potenciais, é evidente (HABERMAS. The Theory of Communicatiy 
Action, vol. II, p. 271-272; ênfase original). 


A: A meta original de Habermas ao incorporar a teoria dos sistemas era 
pedir, no próprio nível teórico, qualquer tentativa de se referir a sujeitos 
letivos, em particular os sujeitos superordenados idealizados oriundos par- 
ularmente da tradição hegeliana ou marxista. Isso é algo que já abordamos. 
Ao mesmo tempo, e não é totalmente desvinculado deste objetivo, o uso de 
argumentos da teoria dos sistemas ajuda a capturar certos “fatos” sobre a forma 
como as sociedades modernas são constituídas, contra as ideias da extrema-es- 
querda. Afinal, Habermas defende a necessidade de sistemas desacoplados; ele 
eita que a economia e — em certos aspectos, pelo menos — a política sejam 
ferenciados em sistemas discretos por uma boa razão: ao longo da evolução 
ciocultural, este era o único meio de assegurar um elevado grau de eficiência. 
Ão contrário dos sonhos utópicos da esquerda, ele argumenta que o dinheiro e 
dministração racional (política) são mecanismos indispensáveis de funciona- 
mento das sociedades modernas e que, se os produtores tivessem que manter 
o poder de forma não mediada ou se o dinheiro fosse abolido, tanto a eficiência 
quanto a racionalidade seriam severamente prejudicadas. Enquanto a diferenciação 
tes dois subsistemas deu origem a campos não diretamente acessíveis à comuni- 
ção cotidiana e sua racionalidade, esses subsistemas têm desencadeado o poten- 
| de eficiência inerente à sociedade, e isso não pode e não deve ser abandonado. 


Os laços que unem a política e seu meio de “poder” à comunicação cotidia: 
na estão em forte contraste com o funcionalismo defendido em certa medid; 
por Parsons e, posteriormente, elaborado em forma muito mais radical, espe 
cialmente por Luhmann, um funcionalismo segundo o qual os vários sistema: 
e subsistemas funcionam exclusivamente segundo uma lógica própria e são to 
talmente desconectados de questões e problemas cotidianos. Habermas não está 
disposto e não é capaz de adotar essa abordagem radical: desde o início ele havi 
se esforçado para produzir uma síntese entre a teoria da ação e a dos sistemas 
portanto, ele não está disposto a permitir que a ação e as reivindicações de va 
lidade, tal como elaboradas em sua teoria sobre a ação e a racionalidade, sejam 
marginalizadas pelos requisitos funcionais dos sistemas. Pois se a linguagem 
a ação estão intimamente ligadas a certas características da racionalidade, se O 
desenvolvimento da humanidade e da sociedade humana é medido pelo grau 
em que o potencial racional da linguagem é aproveitado, então esta raciona: 
lidade deve poder florescer plenamente; não devemos chegar a um ponto em 
que essa racionalidade abrangente seja substituída pela racionalidade altamente 


limitada característica dos “sistemas de ação racional”, em que a eficiência éo 
único imperativo. 


B Por outro lado, Habermas adverte quanto aos problemas de dar total li- 
berdade aos mecanismos sistêmicos, permitindo-lhes adentrar muito longe no 
mundo da vida. De acordo com Habermas, isso ocorre quando as atividades co- 
tidianas são monetarizadas quando, por exemplo, a venerável tradição de ajudar 
aos vizinhos é alterada de tal modo que as pessoas passam a esperar que sejam 
remuneradas por seus esforços, ou quando a única maneira de fazer com que os 
embros da família ajudem com as tarefas domésticas é pagando-lhes, quando 
adorável filha ou o amado filho levam o cachorro para passear, ou lavam os 
atos, cuidam dos irmãos mais jovens ou arrumam o quarto;apenas mediante 
Tecompensa financeira. Habermas descreve essa monetarização de determinadas 
esferas como uma forma de colonização do mundo da vida, porque as transa- 
“Cões de mercado ameaçam excluir outras formas de relacionamento humano. À 
Yalidade das normas tidas como evidentes ou os processos de negociação me- 
Jante os quais as pessoas determinam o que é um estado de coisas realmente 
“Justo são simplesmente substituídos ou contornados por mêio do dinheiro, que 
o é * Inserido entre as ações. 


Isso aponta diretamente para o diagnóstico sobre o mundo contemporâneo. 
feito por Habermas. Sua preocupação é determinar o que constitui uma relação : 
razoável entre mundo da vida e os sistemas, uma relação que faz jus ao potencial 
racional da linguagem humana, bem como concede atenção à necessidade de 
eficiência característica das sociedades modernas. A tese de Habermas é a de que 
esse “equilíbrio saudável” atualmente não ocorre, pois fatores sistêmicos estão 
fazendo incursões cada vez maiores no mundo da vida, e que os sistemas e pro: 
cessos regulados por mecanismos políticos e econômicos cada vez mais amea-. 
çam unilateralmente a influência do mundo da vida. Habermas capta isso atra, 
vés da poderosa metáfora da “colonização do mundo da vida pelos sistemas” a 
a ideia de que contextos sistêmicos estão em vias de ganhar vantagem sobre 05 
do mundo da vida. Tudo isso, sem dúvida, soa muito abstrato; esse argumento 
pode se tornar mais claro se delinearmos brevemente o que Habermas tem em. 


mente, do ponto de vista político, com sua tese sobre a relação contemporânea 
entre sistema e mundo da vida. 


“ Mas, de acordo com Habermas, não é só o mercado, mas também o Estado, 
que ameaça colonizar o mundo da vida. O próprio Estado de Bem-estar, com 
à sua tendência para a regulação burocrática e jurídica detalhada das relações 
SOCiais, corre o risco de expulsar as interações características do mundo da vida, 
quando, por exemplo, todo o tipo de situação de vida é definido em termos 
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jurídicos precisos, a fim de determinar o direito a certas reivindicações aos b 
nefícios do Estado, e as disputas legais ocorrem de modo que, em última aná 
se, não são mais as pessoas “normais” que estão discutindo e se comunicando 
mas os advogados nos tribunais, cujas decisões são, então, implementadas pela 
administração do Estado. Aqui, novamente, o mundo da vida arrisca ser empur- 


rado para as margens, dado que intervenções apoiadas pelo poder substituem 
cada vez mais a comunicação cotidiana. 


A No seu diagnóstico sobre a época moderna, Habermas se concentra qua- 
xclusivamente sobre a interação e a relação problemática entre sistema e 
ndo da vida, mas diz muito pouco sobre possíveis problemas internos no 
vel do sistema. Assim, ele praticamente ignora os problemas inerentes à 
onomia, visíveis, por exemplo, em ciclos econômicos recorrentes, na ten- 
dência de monopolização etc., assim como faz com os problemas que carac- 
rizam o sistema político, que, como é particularmente evidente hoje, está 
tando para atender as demandas do resto da sociedade. O diagnóstico de 
ermas certamente falhou em abordar os desenvolvimentos do início de 
quando o Estado começou a retirar-se da economia, enquanto o con- 
adorismo político crescia com força em muitas democracias ocidentais, e 
quando a Alemanha sofreu crises econômicas e um nível elevado de desem- 
ego de longa duração. 


Para Habermas, este diagnóstico sobre os riscos para o mundo da vida im. 
plica também um prognóstico importante, dada a sua convicção de que o po- 
tencial para o protesto que é característico das sociedades modernas torna-se 
aparente no conflito entre sistema e mundo da vida — o movimento ambiental, 
por exemplo, que protesta contra o avanço incessante de tecnologias ecologi- 
camente prejudiciais, bem como um movimento alternativo difuso que articula 
uma sensação de mal-estar sobre a hiper-racionalidade das sociedades modernas 


em que não há mais nenhum espaço para formas expressivas de ação. B Em seu diagnóstico, Habermas apenas mencionou a possível fonte de mo- 


entos sociais e atores coletivos, referindo-se à interface entre sistema e mun- 
da vida. Independentemente do fato de que esta referência é bastante vaga, 
ssibilitando explicar “causalmente” praticamente qualquer movimento social, 
ele falha em analisar o modo como a existência de atores coletivos pode ser con- 
ciliada com o quadro conceitual dualista de sistema e mundo da vida. Para dizer 
de outra maneira: atores coletivos representam formas de ação conjunta que pa- 
Tecem resistir aos conceitos de mundo da vida e de sistema ou que são pelo me- 
nos difíceis de capturar com este kit de ferramentas conceituais; Habermas havia, 
aro, introduzido o conceito de sistema de forma bastante intencional, a fim de 
tar pela raiz qualquer discurso sobre macrossujeitos. Mas isso deixa pouco 
laro qual a importância sistemática que atores coletivos podem ter dentro do 
quadro teórico de Habermas. Empiricamente, eles não podem ser interpretados 
enas como indicadores de uma relação problemática entre sistema e mundo da 
Vida. Seria necessário ter uma compreensão peculiar, hiperestável das sociedades, 
de modo a reduzir os movimentos sociais, religiosos, políticos e econômicos, que 
M caracterizado a modernidade — para não mencionar outras épocas históri- 
cas -, desde o início, a esta função meramente indicativa. 


Ao mesmo tempo, e aqui novamente a sua pretensão de síntese teórica é evi- 
dente, o diagnóstico de Habermas sobre a era moderna corrobora a afirmação de 
que ele é herdeiro dos diagnósticos produzidos por sociólogos e teóricos sociais 
anteriores. Ele acredita que seu aparato conceitual é superior ao de Marx, Weber 
ou das vertentes mais antigas da teoria crítica associadas a Adorno e Horkhei- 
mer. Sua teoria, ele alega, permite-lhe reformular as características legítimas da 
crítica ao capitalismo feita por Marx, relativizar a ansiedade de Max Weber em 
relação à objetivação encontrada nas sociedades modernas e assumir e assimilar 
de forma produtiva a crítica à tecnologia produzida pela Escola de Frankfurt 
em sua versão inicial. Para colocar de outra forma: de acordo com Habermas, 
a crítica necessária aos aspectos alienantes da sociedade moderna podem ser 
formuladas e especificadas de forma que esteja muito mais em sintonia com 
os tempos atuais, tornando possível assumir elementos da crítica da esquerda 
mais tradicional, bem como a crítica cultural que é politicamente não específica, 
sem adotar seu pessimismo cultural generalizado. Habermas acredita que sua 
teoria da racionalidade lhe permitiu chegar a um critério adequado para avaliar 
a razoabilidade dos processos de diferenciação nas sociedades modernas, um 
critério que também sustenta a esperança de resistência, de que as pessoas vão 
tomar medidas para se defender quando os mecanismos sistêmicos intervirem 


C Além disso, Habermas nunca conseguiu desenvolver critérios empiri- 
também diretamente em suas vidas cotidianas. 


Camente úteis para estabelecer o que é uma relação “correta” entre sistema e 
“Mundo da vida com base em sua teoria da racionalidade, ou para indicar como 
“quando exatamente mundo da vida está ameaçado pelo avanço dos mecanis- 
MOS sistêmicos. Essa falta de definição torna mais fácil para ele referir-se a pa- 
tologias, a relações sociais perturbadas etc. Mas diante da ausência de critérios 
caros, compreensíveis intersubjetivamente para determinar precisamente em 
que ponto um mecanismo sistêmico deve ser classificado como legítimo à luz de 


Tão bem-sucedido como o diagnóstico de Habermas sobre essa época foi 
o resultado de sua fórmula, que é cativante e, ao mesmo tempo, lugar-comum, 
de “colonização do mundo da vida” e, assim como seu livro da década de 1980 
definiu o debate público sobre o presente e o futuro das sociedades modernas; 
ele também despertou numerosas críticas, com importantes objeções a seu tra 
balho, dentre as quais três delas serão apresentadas aqui brevemente. | 
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mera temores srs 


sua eficiência ou como algo que se expande patologicamente, Habermas pare 


cionários, a convicção de superioridade cultural ou política de um grupo 
geralmente apenas postular uma hipótese. c 


etc. — porque ele considera todos os valores como particularistas, como 
mente não passíveis de discussão racional e, portanto, em última análise, in- 
azes de produzir um consenso. No livro em discussão, ele chega à solução de 
buir esse papel integrador ao direito, porque ele ocupa uma posição estraté- 
ca entre sistema e mundo da vida e, em sua opinião, tem um efeito integrativo 
stamente por isso: “Como o direito é tão vinculado com o dinheiro e o poder 

inistrativo, como o é com a solidariedade, seus próprios efeitos integrativos 
imilam imperativos de origens diversas” (Facts and Norms, p. 40). Para Ha- 
rmas, o prodigioso potencial racional da razão comunicativa preservado no 
ito torna-o um meio apto a reunir os diferentes interesses presentes nas frag- 
itadas sociedades modernas. A identidade coletiva, Habermas nos diz, não é 
antida por valores compartilhados — as sociedades modernas são demasiado 
plexas e não é plausível esperar que as pessoas cheguem a acordos sobre 
lores específicos —, mas pelo compromisso das pessoas com a racionalidade 
constituição e dos procedimentos legais racionais baseados nela. Hoje em 
a, Habermas acredita, podemos ser patrióticos e racionais apenas com respeito 
onstituição, na medida em que estamos convencidos da racionalidade das 
osições e procedimentos legais — o patriotismo constitucional em vez de 
triotismo baseado em valores seria, portanto, a forma contemporânea apro- 
da de identidade coletiva dos alemães, americanos, russos etc. 


Claramente, Habermas está atribuindo ao direito uma grande responsabi- 
dade, e pode-se perguntar se ele está exagerando demasiadamente sua capa- 
idade integrativa. Além disso, podemos indagar se Habermas não abandonou 
ido demais a ideia de que as identidades podem ser geradas por meio de 
alores. Gostaríamos, portanto, de encorajá-los a reler as últimas páginas da Li- 
ão IV, sobre o trabalho posterior de Talcott Parsons. Parsons não distingue tão 
itidamente entre valores e normas (constitucionais) como Habermas propõe, 
Om toda a razão, que devemos fazer e como ele próprio, aliás, faz. Estendendo 
S ideias de Parsons, é, no entanto, possível discutir se os direitos humanos uni- 
Sais, como aqueles codificados nos estados constitucionais ocidentais, não 
o, de fato, historicamente em dívida com seu (altamente específico) contex- 
Teligioso de origem e para explorar como, ainda hoje, estes direitos humanos, 
ue se aplicam, em princípio, a todos os indivíduos, são cercados por uma aura 
de alguma forma religiosa, ainda que transformada. : 


“A partir de uma perspectiva crítica podemos, portanto, perguntar se Haber- 
mas, como resultado de sua premissa da secularização generalizada do mundo 
(a inguistificação do sagrado”), não foi muito apressado em desrespeitar ideias 
em relação às quais Parsons mostrou grande sensibilidade. É claro que nem 
ôdos os valores são universalizáveis, e aqueles que são podem de fato ter uma 
ndamentação muito frágil, e isso é ainda mais verdadeiro em relação à crença 
Cionalista) na superioridade de uma nação. Mas alguns valores — incluindo 


Evidentemente, o desenvolvimento teórico de Júrgen Habermas não 
tava de modo algum concluído em 1981. Como mencionado anteriormen 
este teórico impressionante continua a ser extremamente produtivo ainda ho 
muito tempo após sua aposentadoria. Não há espaço aqui para listar todas 
suas obras posteriores, por isso vamos nos limitar a dois livros particularme 
te influentes, que apareceram em 1985 e 1992, respectivamente. O primei 
O discurso filosófico da modernidade, é essencialmente uma grande tentativa de 
chegar a um acordo com os chamados pensadores pós-modernos e pós-estru 
ralistas, e acima de tudo uma crítica aos filósofos franceses e sociólogos que, sob 
a influência de Nietzsche (1844-1900), levaram a crítica da razão tão longe que 
acabaram denunciando a própria razão como projeto de dominação. Habermas 
acusa esses pensadores de ter abandonado a racionalidade como um todo - em 
racionalidade. Para ele, este é um movimento precipitado, que impede reconhe- 
cer e valorizar o potencial racional da linguagem. Voltaremos a essas questões 
na Lição XIV, onde fornecemos a nossa própria abordagem sobre as escolas de 
pensamento sob ataque aqui. Em certo sentido, o livro de Habermas “protege 
os flancos” de sua teoria da racionalidade comunicativa e da ação comunicativa 
contra o ceticismo pós-moderno sobre a razão. 


Entre facticidade e validade: contribuições para uma teoria do discurso sobre 
direito e democracia, o segundo livro, que vamos abordar brevemente aqui, tam- 
bém pode ser considerado uma continuação dos assuntos tratados em Teoria 
do agir comunicativo, e ainda mais como uma tentativa de resolver alguns dos 
problemas que esse livro não conseguiu articular de forma adequada. É antes de 
tudo um tratado de filosofia do direito que aborda a questão de qual o papel a lei 
desempenha nas sociedades contemporâneas. Com a sua concepção dualista de 
ordem, que trabalha com os conceitos de sistema e mundo da vida, Habermas 
nunca havia conseguido esclarecer de forma suficiente como as duas ordens 
coexistem, ou mesmo como é possível conceber a integração das sociedades. Ha- 
bermas, claro, sempre insistiu na primazia do mundo da vida, que ele acredita 
que pode ser justificado historicamente pelo fato de que os sistemas se tornaram 
diferenciados a partir do mundo da vida. Mas não ficou muito claro em Teoria 
do agir comunicativo como se pode estabelecer uma unidade em sociedades 
étnica e culturalmente fragmentadas, pois o consenso não é predeterminado, 
nem é plausível imaginar uma discussão que acontece em toda a sociedade atra 
vés da qual um consenso geral é finalmente alcançado. Por quais meios, então, 
as sociedades modernas são integradas? Habermas desconfia profundamente dê 
Tesposta óbvia — por meio de certos valores, por meio, por exemplo, da crençã, 
ancorada na religião ou outros fatores de motivação, na validade dos direitos 
humanos consagrados na constituição, a crença na validade de princípios Té 
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alguns dos mais amplamente reconhecidos — inspiram o compromisso não por 
causa de sua plausibilidade racional, mas porque encapsulam experiências cole. 
tivas ou experiências individuais partilhadas por milhões de pessoas. Portanto, 
se alguém tem dúvidas sobre o papel do direito em estabelecer a identidade ou o 
consenso, deveria pelo menos considerar essas questões, centrais para a filosofia 
dos valores, em vez de rejeitá-las desde o início com o argumento de que os valo- 
Tes não são passíveis de justificação discursiva (cf. JOAS. The Genesis of Values). 


É certo que o próprio Habermas parece recentemente estar se movendo 
muito cautelosamente nesse sentido — seu discurso de aceitação ao receber 0 
Prêmio da paz do comércio livreiro alemão pode ser um exemplo. Por enquanto, 
porém, este processo de abertura expõe de forma ainda mais clara a quase total 
ausência de um exame sistemático e empiricamente fundamentado das questões 
da filosofia dos valores e da teoria da religião em seu trabalho até agora. Na era 
contemporânea, no entanto, essas questões (cf. nossas observações sobre o co- 


munitarismo na Lição XVIII e sobre o neopragmatismo na Lição XIX) estão se 
mostrando cada vez mais difíceis de evitar. 


XI 
A radicalização do funcionalismo de 
Niklas Luhmann 


“Niklas Luhmann foi a outra grande figura dentro da sociologia alemã que, 
'omo Júrgen Habermas, não estava disposto a aceitar a diversidade teórica evi- 
dente a partir da década de 1960 que descrevemos nas lições anteriores, e se es- 
orçaram em alcançar uma nova síntese de sua autoria. É certo que não podemos 
omar a palavra “síntese” muito literalmente no caso de Luhmann. Habermas, 
num enorme esforço hermenêutico, fez de fato uma tentativa de compreender 
as diversas escolas teóricas e preservar essas percepções que eles consideravam 
válidas durante o desenvolvimento de sua própria construção teórica, de tal 
forma que certos elementos dessas “teorias de origem” mantiveram-se bastante 
evidentes em sua arquitetura. Luhmann, por sua vez, teve uma abordagem mui- 
E to mais direta. Faltava-lhe a compreensão da hermenêutica, que é uma das prin- 
: cipais características da obra de Habermas. Em vez disso, ele se esforçou para 
: fugir ou reformular as principais preocupações das escolas teóricas concorren- 
“tes dentro da sociologia com a ajuda de um funcionalismo marcadamente mais 
Tadical do que o de Parsons. Desde o início Lúhmann fez uso do método de aná- 
lise funcionalista, que ele gradualmente transformou em uma espécie de “su- 
* Perteoria”, na medida em que seu trabalho foi desenvolvido ao longo do tempo, 
“ ecoma qual ele tentou fazer valer a sua pretensão de síntese ou, talvez melhor 
“dizer, sua abrangência. Assim, em comparação com a de Habermas, a obra de 
“Luhmann desenvolveu-se de maneira surpreendentemente simples. Embora o 
“Próprio Luhmann e os seus apoiantes tenham falado sobre uma reconstrução 
“teórica (a “virada autopoiética”, que vamos ver mais adiante) desde o início da 
“década de 1980, as bases de sua teoria mantiveram-se inalteradas. 


Encerramos com alguma sugestão de leitura. Se vocês quiserem saber mais 
sobre a opus magnun de Júrgen Habermas, poderão encontrar numerosos en- 
saios sobre vários aspectos basilares do livro na antologia Communicative Action: 
Essays on Júrgen Habermas “The Theory of Communicative Action” editada por 
Axel Honneth e Hans Joas. Caso queiram familiarizar-se com a teoria de Haber- 
mas como um todo, recomendamos os capítulos 7 a 9 do livro de Axel Honneth, 
Critique of Power: Reflective Stages in a Critical Social Theory como uma boa 


introdução, e o livro bastante detalhado de Thomas McCarthy, Critical Theory 
of Júrgen Habermas. 


Niklas Luhmann nasceu em Lúneburg em 1927 e é, portanto, da mesma 
Beração de Júrgen Habermas. Sua formação de classe média também é bastante 

semelhante: o avô paterno de Luhmann era senador em Lúneburg e, portanto, 
“Um membro do patriciado influente da cidade; seu pai era dono de uma peque- 
Na fábrica de cerveja, Malthouse em Lúneburg, enquanto sua mãe veio de uma 
família de hoteleiros suíços. Diferentemente da maioria dos membros de sua 
8eração, Luhmann não tinha simpatia pelo nacional-socialismo e, assim, sua ex- 
“Periência do colapso desse regime e o fim da guerra em 1945 também foi bastan- 
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put Schelsky (1912-1984), o grande sociólogo conservador do pós-guerra 
Alemanha, decidiu apoiá-lo, ajudando-o a ingressar no mundo acadêmico 
ociologia. Com o apoio de Schelsky, Luhmann ganhou suas qualificações 


te diferente. Enquanto outros experimentaram essa reviravolta histórica co 
um ponto de viragem profunda na sua própria biografia, abalando o núcleo 
todas as convicções anteriores, Luhmann parece ter ficado apenas “surpres 
e “perplexo”; isso deu origem à sua atitude fundamentalmente “distante” con outorado e pós-doutorado em 1966 em um único ano, e foi imediatamente 
relação a eventos sociopolíticos. Recrutado como auxiliar na Luftwaffe aos 1 eado para um cargo na Universidade de Bielefeld, fundada por Schelsky. 
anos, ele foi capturado pelos americanos no final da guerra. Tratado por seus quanto a universidade em geral e o departamento de sociologia, em particu- 
captores de um jeito que ele experimentou como muito injusto, permanece estavam sendo construídos, um famoso incidente ocorreu, que nos diz algo 
em cativeiro até setembro de 1945. Para ele, “libertação” não tinha o significa bre as ambições teóricas de Luhmann, que já estavam se tornando aparentes. 
enfaticamente moral atribuído por Habermas, pois se viu confrontado com um Quando foi pedido a Luhmann para nomear seus projetos de pesquisa em um 
situação que era incapaz de interpretar através das categorias de “culpa” q ulário, ele laconicamente colocou: “teoria da sociedade”; duração: 30 anos; 
“inocência”. Para ele foi uma experiência cujas origens podem ser transmitidas »s: nenhum (sobre esses detalhes biográficos, cf. LUHMANN. “Biographie 
por um conceito teórico que viria a desempenhar um papel fundamental em su terview” [“Uma entrevista biográfica”]). 

teoria, o de “contingência”. Até 8 de maio de 1945, estava estabelecido um tip Mas, mesmo no final de 1960 e no âmbito da disciplina em si, Luhmann 
particular de ordem (nacional-socialista), e, posteriormente, instalou-se um visto principalmente como um sociólogo organizacional ou jurídico, em vez 
muito diferente — de algum modo, tudo pode ser diferente, e isso é exatament m teórico social. Isso mudou apenas em 1971 como resultado da chamada 
o que aconteceu em 1945. Devido a esse fato, porque devemos assumir que 0 rovérsia Habermas-Luhmann, delineada brevemente na lição anterior, que 
fenômenos sociais são contingentes, devemos — Luhmann concluiu — ser caute documentada no livro Theorie der Gesellschaft oder Sozialtechnologie (“Teoria 
losos com o uso de categorias morais. Voltaremos a essas ideias e aos conceito da sociedade ou tecnologia social”). Com sua abordagem teórica de funciona- 
teóricos a ela associados posteriormente. lista dos sistemas, Luhmann deixou sua marca como principal adversário de 
rgen Habermas e sua “teoria social crítica”; como resultado, na década de 
1970, quando o entusiasmo pela teoria estava voando alto, muitos sociólogos 
mães se juntaram a Habermas ou Luhmann, enquanto outras escolas teóricas 
m desta polarização corriam o risco de ser marginalizadas. Luhmann tinha, 
sim, conseguido seu avanço pelo menos na Alemanha. Acima de tudo por causa 
e sua produtividade fora do comum, ele conseguiu aumentar sua influência 
tinuamente desde então, de tal forma que atualmente é maior do que a de 
Habermas na sociologia alemã, embora não na filosofia. A fundação da revista 
Oziale Systeme (“Sistemas sociais”) em 1995, principal órgão dos seguidores 
le Luhmann, é uma expressão dessa tremenda influência na medida em que 
nhuma outra escola teórica na Alemanha conseguiu estabelecer um periódico 
melhante para promover seus interesses. 


“Mas foi só depois da década de 1980 que Luhmann se tornou conhecido 
Nternacionalmente. Em países como Japão e Itália, Luhmann tem agora um 
tande número de seguidores ou discípulos; a recepção não está limitada à 
Ociologia, mas estende-se à jurisprudência e à ciência política em particular. 
iriosamente, no entanto, sua influência tem sido sempre desprezível dentro 
da sociologia americana, que é, sem dúvida, ligada com o fato de, em primeiro 
gar, ele não ter tido um “tradutor” altamente dotado, como Thomas McCar- 
thy (m. 1945), que desempenhou este importante papel em relação a Júrgen 
Habermas, uma figura capaz de tornar o contexto discursivo alemão acessível 
9 Público americano. Em segundo lugar, de um modo geral, a construção de 
“Ma teoria extremamente abstrata de Luhmann foi vista com desconfiança por 


Porém, primeiro vamos rastrear um pouco mais o caminho de Luhmann a 
longo da vida. Após estudar Direito em Freiburg, Luhmann se tornou um fun 
cionário de alto nível, inicialmente como assistente do juiz presidente do tri 
bunal administrativo superior de Lúneburg e depois como consultor do Minis 
tério da Cultura na Baixa Saxônia, em Hanover. Mas esta função rapidament 
começou a lhe cansar; ele sentiu-se claramente sem desafios e, em 1960/1961 
portanto, aproveitou a oportunidade de uma bolsa de estudos na Universidade 
de Harvard, onde, entre outras coisas, entrou em contato próximo com Talcot 
Parsons. Luhmann, que tinha estudado Direito, até então lia sociologia apena 
como um passatempo durante sua passagem no Ministério da Baixa Saxônia 
em parte, a ffm de entender por que seu trabalho administrativo o entediav: 
e não o desafiava, e foi, assim, nos Estados Unidos, que conseguiu aprende 
sociologia acadêmica. 


Isto resultou em um primeiro livro brilhante, em que Luhmann coloco! 
suas experiências profissionais a serviço da boa utilização teórica: Funktiont 
und Folgen formaler Organisation (“Funções e consequências da organização 
formal”) de 1964 foi um estudo em grande escala na sociologia das orgabiza 
ções, uma discussão altamente crítica sobre o trabalho anterior neste campo 
de pesquisa a partir de uma perspectiva funcionalista parsoniana. Apesar destã 
publicação notável, no entanto, Luhmann não conseguiu constituir um espas? 
próprio na academia. Ele havia deixado a Baixa Saxônia em 1962, e assumil 
um cargo de consultor do instituto de pesquisa ligado à Universidade de Ciên: 
cia Administrativa em Speyer, e foi apenas em meados dos anos de 1960 qu 
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uma sociologia americana altamente profissionalizada e muitas vezes orientã 
empiricamente. Além disso, enquanto a obra de Luhmann foi vista na Alema 
nha como uma continuação de Parsons e, por assim dizer, como uma vers; 
mais moderna do funcionalismo estrutural, os parsonianos americanos tendia 
a considerá-lo como desviando-se de Parsons e fechando suas mentes por el 


No entanto, apesar desta “lacuna americana”, nas décadas de 1980 e de 199 
Luhmann tornou-se um pensador cada vez mais na moda, uma espécie de es | 
pop entre estudiosos, cujos escritos e ideias são frequentemente citados m 
por aqueles que não os compreendem de fato. Depois de se aposentar da Uni 
sidade de Bielefeld em 1993, Luhmamn produziu um fluxo constante de no 
escritos de forma quase febril até sua morte em 1998, e desde então os seus ma 
nuscritos inéditos, terminados ou pela metade, continuaram aparecendo com 
livros. Vai levar algum tempo até que a obra de Luhmann atinja sua forma final 


| Assim como em nossa discussão sobre Júrgen Habermas, é preciso agoi 
investigar as tradições intelectuais nas quais a obra de Luhmann se encaixa, 0 


que o influenciaram. E, como no caso de Habermas, é possível identificar pel 
menos três. : 


ômeno empírico da morte. Essa objeção de fato representa um problema 

das as teorias que tomam estruturas e sistemas como ponto de partida, 
então se examina as funções, uma vez que se problematiza a identificação 
uívoca da estabilidade ou existência de um fenômeno social. 


ortanto, Luhmann decidiu reverter a estratégia analítica de Parsons e co- 
especial ênfase no aspecto funcionalista da teoria dos sistemas, o que lhe 
jitiu avançar a uma posição bastante diferente da de Parsons. Esta foi tam- 
evidente na terminologia de Luhmann, quando ele anunciou que desejava 
tituir a teoria dos sistemas “funcional estrutural? de Parsons por uma teoria 
cional estrutural”. 

A razão subjacente para as deficiências da teoria de sistemas estrutu- 
rais-funcionais reside no seu princípio orientador, ou seja, a prioriza- 
ção do conceito de estrutura sobre o conceito de função. Ão fazê-lo, a 
teoria estrutural-funcional renuncia à oportunidade de problematizar 
estruturas por si só e investigar o propósito da formação da estrutu- 
ra, e de fato a examinar a finalidade da própria formação do sistema. 
No entanto, invertendo a relação entre estes dois conceitos básicos, 
colocando o conceito de função antes do de estrutura, conseguimos 
fazer exatamente isso. A teoria funcional-estrutural pode sondar a fun- 
ção das estruturas do sistema, sem ter que fazer um sistema estru- 
tural abrangente do ponto de referência para qualquer investigação 
(LUHMANN. “Soziologie als Theorie sozialer Systeme, p. 114). 


1 Uma das influências decisivas na carreira intelectual de Luhmann foi, se 
dúvida, o seu encontro com Talcott Parsons, a quem Luhmann deve mui 
ideias. No entanto, Luhmann nunca foi um parsoniano “ortodoxo”; ele era u 
pensador muito independente para isso. Em vez disso, Luhmann tornou su 


certas ideias de Parsons, ignorando completamente outros argumentos centra 
para o pensamento desse autor. 


Como consequência dessa opção teórica, o pensamento de Luhmann con- 
ou com o de Parsons em pelo menos três aspectos interligados. Primeiro, 
ue Luhmann não considera que as estruturas existentes devem ser mantidas 
lo custo como seu ponto de partida, o problema da ordem não representa 
incipal problema da sociologia para ele como é para Parsons, cujo primeiro 
abalho está centrado na teoria da ação. Em consonância com este aspecto, à 
concepção de Luhmann não é dependente de valores ou normas, que (supos- 
tamente) mantêm o sistema social em conjunto. Ele deixa, assim, automatica- 
mente, para trás o caráter normativista da teoria parsoniana, que — como vocês 
levem se lembrar — levou aos subsistemas que cumprem a função de “padrão 
manutenção latente”, sendo identificado como o topo da hierarquia ciberné- 
a de controle em seus sistemas posteriores da fase funcionalista. Luhmann 
E paz de desconsiderar o normativismo de Parsons inteiramente por razões 
teóricas, de um ponto de vista empírico, ele acredita que as normas € valores ... 
“Seixaram de desempenhar um papel integrador nas sociedades modernas. 


Em segundo lugar, se os sistemas não são definidos em termos de elemen- 
OS concretos necessários para sua sobrevivência e se alguém já não precisa ou 
Não é mais capaz, em contraste com Parsons, de apontar o papel integrador dos 
Valores e normas, os sistemas devem ser concebidos mais abstratamente, muito 
Mais abstratamente na verdade. Luhmann empresta sua noção de como exa- 


Luhmann não estava interessado na teoria da ação de Parsons; ele parec 
ter sido pouco impressionado com seus primeiros trabalhos como um todo. 
que Luhmann tirou de Parsons foram as figuras teóricas de seu funcionalism 
estrutural ou sistemático, elaboradas na fase criativa intermediária ou final d 
seu pensamento. Mas, mais uma vez, Luhmann seguiu seu próprio caminho, 
medida em que ele cada vez mais radicalizou os componentes teóricos empres 
tados de Parsons, em última análise, reformulando-os. Parsons sempre tin 
perguntado quais funções um fenômeno social cumpre em uma coletividad 
ou um todo maior, qual é o papel que, por exemplo, a família desempenha n 
sociedade. Assim, para Parsons, o ponto de partida foi uma estrutura (estável 
cuja existência foi assegurada por certas realizações funcionais que o teóric 
deve identificar. Luhmann estava insatisfeito com esta abordagem do funcion 
lismo, com sua tendência para analisar primeiro as estruturas, e as funções €! 
segundo lugar. Ele aceitou as críticas muitas vezes feitas à abordagem funcion 
lista de Parsons, como a objeção de que as ciências sociais não são capazes à 
determinar exatamente o que as estruturas ou sistemas requerem para sobrev! 
ver, porque — em contraste com os organismos biológicos — elas não apresenta! 
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tamente isso ocorre principalmente a partir da biologia, que observa e ana 
como os organismos mantêm a sua estabilidade, regulando constantemen 
temperatura do corpo, por exemplo, em um ambiente mutável que em pri 
pio representa uma ameaça sempre presente para o organismo. Luhmann ap 
este modelo originalmente biológico para conjuntos sociais e sistemas sociai 
definidos como ações inter-relacionadas delimitadoras de outras ações. Sistemas 
incluindo sistemas sociais, são separados do seu meio, que se refere não só 
meio natural ou ecológico, mas a tudo o que não faz parte do próprio sistem 


Os sistemas sociais só podem ser observados empiricamente se osc 
cebemos como sistemas de ação. Para a teoria dos sistemas func 
emergentes nas ciências sociais, bem como para a biologia cont 
porânea, a tecnologia de sistemas de controle automático e a teor 
psicológica da personalidade, a estabilidade não é mais considerada 
verdadeira essência de um sistema, que exclui outras possibilidades 
Em vez disso, a estabilização de um sistema é entendida como ut 
problema que deve ser resolvido em um ambiente de luz variável, sei 
prestar atenção às mudanças independentes do sistema e que, portar 
to, faz com que uma orientação seja constante em relação a outras po: 
sibilidades indispensáveis. Assim, a estabilidade não é mais entendi 
como uma substância imutável, mas como uma relação entre o sisten 
e o ambiente, como a invariância relativa da estrutura do sistema e di 
limites do sistema vis-à-vis ao ambiente alterável (LUHMANN. “Funk 
tionale Methode und Systemtheorie, p. 39; ênfase original). 


“A estrutura do sistema deve ser organizada e institucionalizada de tal 
rma que permita o grau de autovariação necessário no que diz respeito à adap- 
ção permanente ao ambiente” (LUHMANN. Funktionen und Folgen formaler 
anization, p. 153). 


mudança de Luhmann em direção a uma teoria da equivalência funciona- 
deste tipo também tem a vantagem de ser aparentemente capaz de fugir de 

crítica fundamental do funcionalismo convencional. Como discutimos na 
y IV, argumentos funcionalistas não devem ser confundidos com as afirma- 
ausais: o fato de que uma subunidade executa uma função para um todo 
r não nos diz nada sobre o porquê desta subunidade surgiu em primeiro 
- Assim, os críticos atacaram o fato de que as teorias funcionalistas apenas 
105 fornecem descrições ou hipóteses causais, em vez de explicações genuínas. 


Desde o início de sua carreira, Luhmann confronta estas acusações e as 
cas de “pegar o touro pelos chifres” com sua perspectiva funcionalista de 
uivalência. Ele imediatamente reconhece que a função de uma ação não ex- 
lica sua ocorrência factual. Como observa Luhmann, os funcionalistas fizeram 
eiteradas tentativas de produzir afirmações causais garantidas por cláusulas de 
latureza indireta através de uma variedade de argumentos enraizados no fun- 
nalismo da sobrevivência, a fim de ser capaz de “explicar” a existência e 
bilidade de um sistema. Mas de acordo com Luhmann, este não era defen- 
el nem empírica nem logicamente, de modo que os funcionalistas deveriam, 
mente, compreender e aceitar que eles simplesmente não podem ser a tarefa 
ormular declarações causais (cf. LUHMANN. “Funktion und Kausalitãt” 
“Função e causalidade”]). Pelo contrário, o funcionalismo da sobrevivência, 
parentemente inevitável, com suas pretensões problemáticas ou falsas para 
dentificar a causalidade, deve ser substituído por um funcionalismo de equiva- 
cia. O abandono final das afirmações causais que a reconversão implica não 
ve, Luhmann nos diz, ser visto como uma deficiência. Para Luhmann, deve ser 
mitido que em sistemas complexos de ação é extremamentedifícil identificar 

s e efeitos bastante claros, fazer previsões e prognósticos é quase impossí- 
À. Luhmamn acredita que isso abre uma oportunidade para o funcionalismo da 
uivalência, porque, em vez da ocorrência factual de determinadas realizações 
Uncionais, ele aponta para um grande número de possibilidades, nomeadamente 
calizações equivalentes, por meio do qual os sistemas podem estabilizar suas 
Tonteiras externas vis-à-vis seu ambiente. Este pensamento em termos da cate- 
“Sofia de possibilidade tornada viável pelo funcionalismo de equivalência implica 
que seja permitido que o teórico social possa percorrer teoricamente os efeitos 
ima ampla gama de relações causais. Luhmann redefine, assim, a fraqueza do 
JNcionalismo, nomeadamente a sua incapacidade de produzir afirmações cau- 
sais claras, como uma força. O sociólogo funcionalista não está preocupado com 
à descoberta de relações concretas de causa e efeito, mas com possíveis relações 
“aUsais; a teoria funcionalista é, portanto, uma heurística, um guia para à com- 


Luhmann concebe assim sua teoria funcional-estrutural dos sistemas muit 
explicitamente como uma “teoria dos sistemas-ambiente” (p. 39), o que lhe pe 
mite estender a sua análise das organizações além dos seus mecanismos internô 
para incluir um contexto mais amplo. Isso também o permite largar uma das 
hipóteses centrais da teoria da organização tradicional, que afirma que são € 
última análise os objetivos internos da organização ou de certos valores interní 
que regulam o que acontece dentro dela. Luhmann mostrou que tudo é mui 
mais complicado e que os muitos laços que conectam os sistemas e subsistem 
ao meio mais amplo descartam uma suposição tão simples. 


Em terceiro lugar, Luhmann aponta que os problemas básicos dos sistem 
sociais não são resolvidos de uma vez por todas nas estruturas existentes; em “ 
disso, eles são apenas provisoriamente combatidos, mais ou menos com sucess 
de uma forma particular. Esses problemas também podem ser resolvidos (M 
vamente, provisoriamente) por diferentes formas e estruturas; aqui, Luhmên 
finalmente, despede-se do funcionalismo orientado a sobrevivência exposto Pê 
Parsons, que acreditava que é possível identificar e determinar as característicis 
concretas dos sistemas. Luhmann nomeia o seu funcionalismo, logicamente, ! 
funcionalismo de equivalência, para nos lembrar constantemente que as sol 
ções equivalentes podem ser necessárias, sempre encontrando ou identifican 
(provisoriamente) o que resolve os problemas dos sistemas. A única condiç 


fun 
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preensão, o que nos permite enfrentar uma ampla gama de questões, como aq 
las relacionadas aos problemas de estabilização característicos de sistemas den 
de um determinado meio, que são resolvidos em uma variedade de maneir 


O pensamento funcionalista, presumivelmente, nos obriga a redef 
a liberdade humana. A análise funcionalista não define o ator em 
mos do fim definitivo e absoluto de sua ação; ela não tenta chega 
uma concepção precisa dos seus objetivos. Nem tenta explicar a a 
com base em causas e em conformidade com leis. Ele interpreta 

em termos de aspectos selecionados, abstratos e, portanto, interca 
biáveis, a fim de tornar a ação compreensível como uma possibilidade 
entre outras. As ciências sociais podem resolver o problema da esta 
lidade na vida social não formulando e verificando hipóteses sobre 
leis sociais, elas podem fazê-lo apenas tornando este problema o por 
central de referência analítica e procurando várias opções funcion 
mente equivalentes para estabilizar as expectativas comportamen 
com base nisto (LUHMANN. “Funktion und Kausalitát”, p. 27). 


o nacional-socialismo, a postura profundamente conservadora de Gehlen 
re questões sociopolíticas foi extremamente influente; ocupou cadeiras de 
iologia em Speyer e Aachen. 


“opus magnum de Gehlen, Homem: Sua natureza e lugar no mundo, original. 
publicado em 1940, revisto no período pós-guerra e reimpresso muitas 
ançou as bases de uma antropologia filosófica que compreendeu o ser 
no como um Mângelwesen, uma criatura que carece. Este termo pode soar 
o no início, mas a noção a que Gehlen estava se referindo é relativamente 
il de explicar. Gehlen apontou para o fato de o ser humano, em contraste com 
animal, não ser realmente ligado ou limitado por instintos e inclinações. Estes 
pu ionam os animais para reagir mais ou menos diretamente a uma situa- 
da, isto é, um estímulo, e o comportamento desencadeado pelo estímulo 
gue então quase automaticamente. Os seres humanos — assim nos diz 
| — são Mângelwesen precisamente porque não têm essas inclinações ou 
tintos. Por outro lado, esta carência de instintos e as perspectivas de mente 
rta dos seres humanos abrem certas oportunidades para eles. O comporta- 
ento humano não está determinado por esta função de servir aos impulsos 
instintivos, o que torna possível aprender de forma ativa e acima de tudo da 
rma abrangente. É somente desta maneira que a “ação” se torna possível em 
eiro lugar. Como Gehlen diz, o ser humano não é “fixo”; em vez de ser 
trolado por seus impulsos, ele deve “determinar-se” a si mesmo. Ele pode e 
e moldar o seu mundo através da aplicação de sua inteligência e por meio do 
tato com os outros. 


Afalta de aparelho instintivo do ser humano, no entanto, também obriga-o 
dquirir segurança comportamental: hábitos e rotinas aliviam o fardo (em ale- 
o: entlasten) da motivação e do controle que cada ação, em última análise, re- 
ler, permitindo basear-se sobre a aprendizagem anterior que foi bem-sucedida 
sem problemas, evitando assim sentir-se permanentemente sobrecarregado 
(GEHLEN. Man: His Nature and Place in the World, p. 57ss.). Nós já apresenta- 
Mos o conceito de Entlastung, alívio ou desoneração, que teve importância fun- 
mental para a teoria das instituições de Gehlen e foi, finalmente, uma grande 
tuência na construção da teoria de Luhmann. Pois não só rotinas individuais 
bitos aliviam a pressão sobre os seres humanos, mas também instituições e 
lições. Instituições 

são as entidades que permitem a um ser, a um ser em risco, instável 
e afetivamente sobrecarregado pela natureza, reunir-se com os seus 
semelhantes e consigo mesmo, com base no qual se pode contar e con- 
fiar em si mesmo e em outros. Por um lado, os objetivos humanos são 
abordados em conjunto e perseguidos dentro destas instituições; por 
outro, as pessoas preparam-se no sentido de certezas definitivas de 
fazer e de não fazer dentro delas, com o benefício extraordinário que 
sua vida interior é estabilizada, de modo que eles não têm que lidar 


2 Outras influências importantes no pensamento de Lubmann foram os: 
senvolvimentos teóricos e empíricos no âmbito da investigação biológica, pela 
qual teve um grande interesse. Já vimos a extensão com que sua teoria funcio! 
lista do sistema-ambiente baseou-se em dados da biologia, mas em seu trabalho 
mais tardio ele também continuou a buscar elementos desse campo. 


Mais importante, no entanto, foi o fato de que, em vários aspectos, Luhmant 
seguiu o fio condutor de uma “disciplina” muito alemã — ainda que de form 
altamente seletiva. Estamos nos referindo à assim chamada “antropologia fil 
sófica”. Esta escola de pensamento entende (entendia) a si mesma como u 
filosofia interdisciplinar “empírica”, que se esforça para elaborar as caracteris 
cas específicas da existência humana e da ação humana com a ajuda dos resul 
dos e ferramentas de compreensão da biologia, da antropologia e da sociologi 
Este tipo de pesquisa e pensamento sempre provocou um grande interesse. 
mundo de língua alemã, em particular, pode-se identificar precursores famosos 
da história intelectual alemã que realizaram um trabalho pioneiro nesta matéria 
(cf. HONNETH & JOAS. Social Action and Human Nature). Nós já discutimos 
a antropologia expressiva herderiana do final do século XVIII, na Lição IL 
para o século XIX seria preciso mencionar a obra de Ludwig Feuerbach (1804: 
1872) e os primeiros escritos filosófico-antropológicos de Karl Marx. No século 


XX foram pensadores como Max Scheler e Helmuth Plessner (1892-1985) que 
encarmaram essa antropologia filosófica. Foi através de seus esforços que & 
tas abordagens desenvolvidas em uma escola filosófica vigorosa tornou-se um 
crítica cultural com impacto público em geral. Paralelamente a estes dois pe 

sadores, o nome de Arnold Gehlen (1904-1976) deve ser mencionado. Um 
pensador brilhante, mas altamente controverso por causa de seu envolvimen 
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com problemas emocionais profundos ou tomar decisões fundam 
tais toda vez (GEHLEN. “Mensch und Institutionen”, p. 71). 


itamente complicado, estabelecendo opções relativamente limitadas para 
o; tornando, assim, “o aumento da eficiência” possível. Mas, ao mesmo 
o. isso os diferencia do meio ambiente de outros sistemas, por exemplo, 
por sua vez privilegiam opções altamente específicas para ação. Sistemas, 

epetir, reduzem a complexidade do ambiente, mas constroem, por sua vez 
truturas internas complexas, como será bem conhecido para quem já teve re- 
ão com o poder público ou uma grande empresa industrial, cujas estruturas 
anizacionais podem ser alta e internamente diferenciadas. 


É fácil chegar a conclusões conservadoras com base em tais argumento 
argumento de Gehlen que o ser humano Mângelwesen necessita de alívio d 
tensões da vida e que as instituições fornecem isso o levou a defender um 
tado forte. Isto inspirou sua visão favorável ao Terceiro Reich. Ele viu toda 
críticas das estruturas sociais estabelecidas como ameaça, como contribui 
para a “queda do Ocidente”. Sua postura fez dele uma figura-chave na crí 
conservadora da cultura nas décadas de 1950 e de 1960 na Alemanha. 


Luhmann assumiu algumas das ideias-chave de Gehlen. Vamos deixar « 
lado a questão de se ele o fez com base em motivos políticos ou culturalmen 
críticos semelhantes; é uma tarefa difícil de responder, porque Luhmann, ui 
estudioso notavelmente arredio, só raramente expressa uma posição polí 
clara; em vez disso, ele permitiu que esta surgisse em seu trabalho, muitas v 
zes apenas de forma velada. Em qualquer caso, Luhmann utilizou o concei 
de Enilastung de Gehlen, em parte por razões teóricas, convertendo-o pa 
linguagem da teoria de sistemas na forma da frase “redução da complexidade 
que se tornou tão popular e com o qual vocês estão sem dúvida familiarizado 
Este processo de tradução, no entanto, estava vinculado ao próprio projeto ( 
Luhmann, muito diferente daquele de Gehlen. Enquanto Gehlen, como tod 
os expoentes da antropologia filosófica, colocou o ser humano no centro de su 
reflexões, definiu o ser humano como um ser agindo e foi, assim, um teórico 
ação, Luhmann foi, em vez disso, desinteressado na ação como tal. 


3 Finalmente, Luhmann também foi influenciado pela fenomenologia de 
und Husserl. Discutimos esta tradição filosófica já na Lição VII, sobre a 
etodologia, com a qual vocês estão familiarizados. Mas, enquanto os etmo- 
todólogos estavam interessados em primeiro lugar no conceito de vida de 
Husserl encontrado em sua fase tardia, Luhmann pegou o fio de seus estudos 
em psicologia da percepção. Husserl, muito parecido com os pragmatistas ame- 
anos, havia mostrado que, ao invés de um processo passivo, a percepção é 
essariamente dependente de realizações ativas da consciência. No contexto 
tas investigações em psicologia da percepção, Husserl cunhou termos como 
itencionalidade”, “horizonte”, “mundo” e “significado”, para demonstrar que 
nossa ação e percepção não estão preocupadas com o mundo inteiro, mas são 
cadas e, portanto, sempre se refere apenas a uma parte deste mundo, de tal 
forma que o significado e o sentido surgiram no contexto de um horizonte per- 
ceptual específico. Luhmann aplicou essas ideias e categorias fenomenoló gicas, 
obtidas com base em estudos de percepção individual, aos sistemas sociais, que 
trata e entende como quase-sujeitos: sistemas em geral e sistemas sociais em 
Tticular — como vimos — reduzem a complexidade infinita do mundo; é essa 
mplexidade que se torna o ponto de referência preeminente para a análise 
ncional, porque é apenas por meio de tal redução que o significado pode ser 


Portanto, não é surpresa que Luhmann tenha usado a ideia de Entlastu 
principalmente para fins de sua teoria dos sistemas. Luhmann, como vimos, T 
forçou os elementos funcionalistas dentro do edifício original da teoria de si 
temas de Parsons, e com base na figura do pensamento de Gehlen lhe oferece 
oportunidades específicas ao respeito. Luhmann responde a suas próprias pe 
guntas: “Qual é a função dos sistemas ou estruturas como tal?” “Qual é a fu 
ção da produção da própria estrutura?” — ao que Parsons não prestou atençã 
apontando para “a redução da complexidade”. Instituições, estruturas ou Si 
temas estáveis, prescrever certas formas de interação, limitar as opções de açã 
abertas para as partes em interação, reduzindo seu número, que é, em princípi 
ilimitado, e, assim, não só garantir a segurança comportamental individual, Mm 
também ordenar a interação entre seres humanos. Assim como Gehlen arg! 
mentou que a capacidade humana para a ação é dependente de facilitar rotinas, 
hábitos e, finalmente, instituições, Luhmann argumenta que “à luz da exte 
são inalteravelmente escassa da atenção humana, o aumento da eficiência 
é possível através da formação de sistemas, que assegura que a informação é 
processada dentro de uma estrutura significativa” (LUHMANN. “Soziologisc 
Aufklãrung”, p. 77). O sistema social e outros sistemas reduzem o meio ambie 


constitui o ponto de partida para todas as análises funcionais, mas a comple- 
xidade do mundo, porque é só nesta base que podemos compreender a função 
dos sistemas. Sem a redução prevista pelos sistemas, nós afundamos em um mar 

nito e, assim, fundamentalmente incompreensível de percepções; é apenas 
Construção de sistemas que faz com que seja possível conferir significado, em 


Mas psicológicos e sociais produzem, assim, significados, que estabelecem o 
que pode e não pode ser pensado e dito. No subsistema social da economia, por 
*Xemplo, os pagamentos (monetários) e o “lucro” constituem o principal ponto 
é Teferência de toda a comunicação e ação, ao invés de prazer estético, da ele- 
Sância atlética ou de um caráter reto. Os sistemas inscrevem apenas uma parte 
º mundo. Eles funcionam no contexto de um horizonte altamente específico 
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oduzido. Já não é a existência de sistemas como no trabalho de Parsons que - 


Primeiro lugar, porque os sistemas nos forçam a concenifar-nos em uma parte | 
Telativamente pequena e, portanto, em princípio controlável do mundo. Siste- 
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e, portanto, bastante diferenciado dos sistemas encontrados em seu ambie 
Sistemas, de acordo com a tese mais ou menos implícita de Luhmann, sã 
truturados da mesma forma que a cognição de indivíduos, na obra de Husser 
a sua percepção é sempre limitada, e pode-se compreender a sua lógica intem 
somente se se apreender como percebem o mundo e produzem significado. 


Temos agora identificadas as três influências que moldaram decisivame 
o pensamento de Luhmann. É difícil dizer se essas três influências são mais 
menos heterogêneas do que aquelas às quais nos referimos ao discutir 0 
senvolvimento da obra de Habermas. Mas isso não precisa preocupar-nos aqu 
porque, como com Habermas, essas influências diferentes foram ligadas por cer 
tas intuições fundamentais. As sínteses parsonianas, ideias filosóficas antropo 
lógicas e fenomenológicas básicas de Luhmann foram poderosas e persuasivas 
porque ele fez uso da experiência adquirida ao longo de sua carreira na profissã 
de advogado de uma organização burocrática e porque suas análises teóricas d 
vários campos empíricos foram informadas pelos problemas característicos d 
autoridades administrativas ou organizações formais. Enquanto Habermas fo 
inspirado pelas realizações da linguagem e, portanto, desenvolveu um interess 
especial na força racional de discussão sem restrições e a importância da esfer 
política pública, Luhmann foi fascinado pelas conquistas realizadas por institui 
ções burocráticas e os procedimentos desenvolvidos por organizações formais 
a fim de afirmar-se dentro de um ambiente e se destacar a partir dele, e para 
funcionar de maneira altamente rotinizada. 


Isso põe a nu mais uma diferença do projeto de Habermas. Embora o traba 
lho de Habermas, em linha com sua intuição sobre as realizações da linguagem 
apresentou uma tendência normativa clara e, enquanto ele tentou construi 
uma crítica bem fundamentada das estruturas sociais existentes, referin 
do-se à noção do potencial racional inerente à linguagem, o empreendiment 
de Luhmann foi decididamente não normativo; na verdade, ele era não normati 
vo e antinormativo. Luhmann não tinha qualquer sonho de se engajar na crític 
social. No máximo, ele permitiria perguntar-se como funciona tal crítica, ou 
de modo muito mais geral, se a invocação de valores e normas é possível num 
sociedade moderna. A postura fundamentalmente não normativa de Luhman 
está provavelmente relacionada com sua experiência particular, à qual já alu 
dimos, sobre as condições vigentes em 1945. Mas não é exatamente seu pan 
de fundo biográfico que é crucial aqui. Em vez disso, o que é importante é qu 
o conceito de “contingência” sempre desempenhou um papel fundamental 
estrutura teórica de Luhmann. Ele sempre foi fascinado pela “contingência” d 
fenômenos e ordens sociais, com a ideia de que tudo pode ser diferente; defin 
como “contingente” que é “nem necessário nem impossível”, enfatizando o fat 
de que algo é “apenas o que é (ou foi ou será), mas também poderia ser de outr 
forma” (LUHMANN. Social Systems, p. 106). 


definição de Luhmann vem do filósofo pragmatista e psicólogo William 
es. James usa esse conceito em seu livro Pragmatismo: um novo nome para 
mas velhas maneiras de pensar, de 1907 (cf. esp. p. 137ss.). Para sublinhar 
posição política particular, ou seja, um reformismo cauteloso antiutópico 
mes se refere a “melhorismo”), que está ciente das limitações de toda ação 
olítica, cujos resultados são “contingentes” e que não podem, portanto, real- 
nte ser previstos, um reformismo que pretendia alertar quem está no poder 
dotar uma política de pequenos passos. Luhmann também se refere à con- 
ngência radical de toda ordem social, que pode sempre ser bastante diferente, 
, geralmente, tira conclusões muito diferentes de James a partir disso. 


Esta tese não serve apenas para justificar sua abstenção de afirmações cau- 
ais claras, descritas acima, e seu uso do método funcionalista da equivalência. 
ese da contingência fundamental de fenômenos sociais também molda cru- 
ialmente o estilo argumentativo de Luhmann: porque as ordens sociais não 
jo necessárias nem impossíveis”, deve abster-se de fazer julgamentos morais, 
que a moralidade sempre pressupõe que as ações específicas necessariamen- 
dão origem a efeitos específicos. Como resultado dessa atitude o trabalho 
é Luhmann alcança efeitos literários; seus escritos são notáveis, e isto é cer- 
mente algo com o qual o leitor “normal” não está muito acostumado, por 
a abstenção sistemática e consistente de enunciar juízos morais. Isto tem um 
gnificativo efeito de estranhamento, ainda mais intensificado pela linguagem 
tamente abstrata de Luhmann, com a qual ele descreve até mesmo as circuns- 
as mais triviais. O próprio Luhmann se refere a isto em termos de teoria, 
ue está em questão: 

Í Não é um interesse em reconhecer e curar, nem interesse em preservar 
o que já existe, mas antes de tudo um interesse analítico: romper a 
ilusão de normalidade, ignorar a experiência e o hábito (LUHMANN. 
Social Systems, p. 114). 


Efeitos deste tipo também têm desempenhado um papel importante na lite- 
ira — na obra de Bertolt Brecht, por exemplo, que promoveu um “estranha- 
lento” em relação a fenômenos cotidianos no palco, a fim de pôr a nu a sua mu- 
bilidade. Mas enquanto um impulso profundamente moral e político estava 
Tesente no trabalho de Brecht, isso não era absolutamente o caso de Luhmann. 
JS efeitos de estranhamento que ele alcança são mais uma reminiscência de 
“Jormas de ironia, como implementado pelos românticos, tais como E.T.A. Hof- 
fmann ou Ludwig Tieck, a fim de dar uma expressão literária, por exemplo, para 
Conhecimento da dicotomia inevitável entre ideal e realidade. 


“Como certos ironistas românticos, Luhmann também é em certa medida 
distante”. Enquanto o teórico social mostra por que as pessoas na sociedade 
editam em normas, valores, religião etc., ele evita abraçar essas crenças, € 
é, Portanto, reagir aos fatos que observa apenas com ironia mais ou menos 
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mitigada. É impossível apontar o lugar de Luhmann na sociedade; em certos 
tido, ele é um analista que resiste a uma definição. É como se ele falasse informa 
mente, sem fazer parte dos registros públicos oficiais. E é esta posição que p 
duz boa parte do fascínio do pensamento de Luhmann; é certamente a razão pela 
qual sua teoria tem atraído tantos seguidores, especialmente a partir da década 
de 1980. Assim como o marxismo e o neoutilitarismo (cf. Lição V) que recruta 
ram seus adeptos por sua capacidade de desvelamento, Luhmann adquiriu seus 
“discípulos” da mesma maneira. Mas, enquanto o fator da verdade foi decisiy 
no caso de marxistas e neoutilitaristas (que tentaram revelar as realidades econô 
micas egoístas e orientadas para a utilidade por trás da fachada agradável “no 
mativa”), Luhmann conscientemente se abstém de situar-se desta forma. Embor 
o fato de salientar que tudo poderia ser bem diferente tem um efeito de desmas 
caramento, a busca da verdade é considerada algo vão desde o início, por caus 
do problema da contingência. O que resta é o ar de observação irônica, distante 
de um ponto de vista que implica superioridade e que pode, portanto, tornar-s 
particularmente atraente em determinados momentos. O próprio Luhmann s 
Teferiu a esta ironia romântica em seu último grande trabalho, por exemplo, mas 
normalmente, sem indicar explicitamente se ele se vê como tal ironista: 


ensamento de Luhmann com relativa facilidade, bem como a identificação 
as fases mais importantes no seu desenvolvimento intelectual. No que segue 
amos tentar fazer isso em três etapas. 


“A A grande maioria dos escritos de Luhmann publicados na década de 1960 
idam com tópicos da sociologia organizacional, jurídica e política e, nesse sen- 
ido, parecem ser de interesse apenas para um público especializado de peque- 
o porte. No entanto, concentrar-se exclusivamente em estudos empíricos de 
hmann seria negligenciar o fato de que os indícios de sua perspectiva teórica 
is ampla já aparecem em seus primeiros trabalhos, que, de fato, lançaram as 
es para a sua grande teoria posterior. É, portanto, imperativo que nosso olhar 
rico se volte para este período durante o qual Luhmann foi tão produtivo. 


Três monografias desse período tornaram-se particularmente bem conheci- 
e influentes: o estudo Funktionen und Folgen formaler Organisation (*Fun- 
es e consequências da organização formal”), de 1964, mencionado acima, o 
ro Zweckbegriff und Systemrationalitat - Uber die Funktion von Zwecken em 
rialen Systemen (“O conceito dos fins e sistema de racionalidade: na função 
os fins nos sistemas sociais”) publicado em 1968 e, finalmente, Legitimation 
urch Verfahren (Legitimação através de procedimento), de 1969, cujos argu- 
mentos-chave queremos apresentar a seguir. Nosso objetivo aqui é elucidar 
'Omodo de pensar de Luhmann e as principais diferenças em relação aos outros 
“teóricos da sociologia e das principais áreas de sua investigação empírica. 


Alguém pode sempre optar por formas de representação que ex 
pressam choque e simpatia, que quase inevitavelmente signific 
tomar partido em relação a determinado assunto, ou a pesso 
pode apresentar as reflexões por meio da ironia (romântica), que 
apesar de tudo, expressa um distanciamento em relação ao assunt 


em questão (LUHMANN. Die Gesellschaft der Gesellschaft, p. 1.129, “Funktionen und Folgen formaler Organisation era basicamente um exame crí- 


ico repleto de evidência empírica dos pressupostos fundamentais da sociolo- 
Bla organizacional tradicional. As figuras clássicas desta área, como o sociólogo 
lo-alemão Robert Michels (1876-1936) e Max Weber, tentaram descrever e 
licar as organizações, particularmente burocracias, através dos conceitos 

le dominação e de obediência, meios e fins. Ambos tinham pressuposto uma 
ahnidade eletiva entre o modelo instrumental racional de ação, que pode ser 
licado a atores individuais em determinadas circunstâncias, e os fins perse- 
Buidos pelas organizações. Para colocar de um modo um pouco diferente, tanto 
o ichels como Weber entenderam as burocracias como organismos que promo- 
em a ação racional em grande escala, quase como máquinas programadas para 
UMprir determinados objetivos e que efetivamente funcionam dessa forma. A 
SCrição de Max Weber em seus escritos políticos, entre outros textos, reflete 
0: a burocracia administrativa é um instrumento de submissão nas mãos de 
Hos ministros e deve ser assim; ela tem que realizar intenções dos políticos. 
As burocracias são, portanto, compreendidas como organizações hierárquicas 
efiadas por indivíduos que formulam metas, enquanto os subordinados, con- 
: elheiros, funcionários ministeriais, especialistas administrativos etc., fazem O 
“ “abalho preparatório para eles. 


À luz dessa referência (indireta) à ironia romântica, é provavelmente cor 
reto interpretar a Luhmann como um representante altamente singular da ge 
ração “cética” do pós-guerra, descrita em um estudo sociológico influente d 
patrono de Luhmann, Helmut Schelsky, a quem mencionamos anteriormen 
te. Esta foi uma geração que — tendo sido seduzida especialmente pelo nacio 
nal-socialismo — perdeu todos os seus grandes ideais e portanto já não estaY 
mais disposta a lutar batalhas morais e políticas. As hordas de seguidores d 
Luhmann, no entanto, eram e são mais jovens; eles não podem ser categoriza 
dos como parte da geração da guerra. Muitos são da geração da década de 1980 
muitas vezes descrita como cínica ou hedonista; após o aparente fracasso dê 
lutas de seus pais nos anos de 1960 e de 1970, eles também perderam a fé em 
grandes ideais e adotaram uma atitude “cética” como resultado. 


Isso é o mais importante em relação à formação intelectual de Luhmanh | 
e suas ideias-chave. Considerando sua tremenda produtividade e, portanto, º 
grande número de seus escritos publicados, a seguinte discussão não pode €& 
perar fornecer uma visão abrangente de como seu trabalho como um todo te 
se desenvolvido ao longo do tempo. Em vez disso, vamos tentar descrever br 
vemente as obras particularmente importantes ou as que nos permitem acessã 
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modificada e ajustada aqui e ali. Um sistema social que se desenvolve 
deve preencher requisitos complexos e deve ser defendido em várias 
frentes (LUHMANN. Funktionen und Folgen, p. 27). 


Luhmann duvida que as organizações e burocracias podem ser adequada 
mente descritas deste modo, e aponta uma variada gama de estudos empíri 
publicados desde o tempo de Michels e Weber. Entre outras coisas, estes mo 
traram o enorme papel que as relações informais desempenham na burocraci 
destacaram o quão importante é, por exemplo, uma relação positiva e de 
fiança entre chefe e secretários, como as amizades são importantes dentr 
burocracias ou como podem ser úteis os canais “inexistentes” de inform; 
entre os departamentos. Agir através dos canais semioficiais, como um telef 
ma informal curto, frequentemente resolve problemas muito mais rapidamen 
do que os canais prescritos lentos e árduos, envolvendo um grande númer 
funcionários formalmente responsáveis. Se alguém considerar a ideia típica 
Weber sobre organizações formais e burocracias como base de suas investig 
ções, tais processos informais não seriam mais do que uma “pedra no meio 
caminho”; seria preciso descrevê-los como distúrbios, ou pelo menos como al; 
sem importância real. No entanto, isso implicaria um completo fracasso em ca 
turar a realidade do funcionamento das organizações. : 


Você deve se lembrar da Lição IX que Júrgen Habermas considera esta decla- 
de Luhmann um argumento muito convincente e importante; Habermas 
itou que a teoria da ação é incapaz de lançar luz suficiente sobre contextos 
ssociológicos, porque as metas de indivíduos não aparecem neste nível de 
ação. Este foi o fator teórico fundamental que o levou a adotar o conceito 
sistema e a incorporá-lo em sua teoria. 


Assim, para Luhmann, manter uma organização ou um sistema requer mais 
ue a realização de um objetivo fixado em um momento ou outro. Se aceitar- 
isso, então as várias partes e subdivisões da organização ou sistema também 
evem fazer mais do que simplesmente servir a este alegado objetivo (p. 75). 
diferenciação do sistema ou organização em subunidades e subdivisões não 
de, em nenhum caso, derivar do mais alto objetivo da organização ou siste- 
sto limitaria profundamente o funcionamento do sistema ou organização, 
Esses resultados de pesquisa em sociologia das organizações, que demor aduzindo a uma má adaptação ao seu ambiente: 
tram que as motivações para a ação dos membros de modo algum combina 
o tempo todo com os objetivos da liderança, também apontam para o fato 
que os pressupostos fundamentais da sociologia organizacional clássica deve 
ser tomados com grande desconfiança, enquanto a noção típico-ideal de b 
rocracia e organização deve sofrer modificações substanciais. Essa percepçã 
também está presente, por exemplo, em estudos do interacionismo simbólic 
na medida em que estes sublinharam a fluidez dos processos sociais, mesmo € 
instituições altamente reguladas, por meio do conceito de “ordem negocia 
(cf. Lição VD. 

Mas Luhmann deseja ir mais além. Ele não quer apenas complementar 0 
em alguns casos, rever a investigação existente, mas sim questionar profund 
mente essas premissas clássicas e contestar a noção de que burocracias ou. 
ganizações podem ser entendidas com referência a um objetivo organizacio 
preestabelecido em primeiro lugar. Este — afirma Luhmann — simplesmente 1 
é o caso; os objetivos não desempenham nenhum papel, ou apenas um pá 
secundário na análise das organizações: | 


Em primeiro lugar, nem todas as tarefas necessárias ao sistema podem 
estar relacionadas a um único objetivo do sistema ou a vários objetivos 
delicadamente interligados do sistema. Isso exigiria um ambiente per- 
feitamente ordenado, estável, que mantém o sistema por causa de suas 
metas. Como este requisito nunca poderá ser inteiramente preenchido, 
todos os sistemas devem desenvolver estratégias de autopreservação 
ao lado de seus objetivos. Apenas se tais mecanismos de autopreserva- 
ção estiverem presentes fará sentido falar de um sistema. Em segundo 
lugar, ações concretas não podem estar relacionadas exclusivamente 
a um objetivo. Isso seria ignorar seus efeitos colaterais. Ações sempre 
têm uma ampla gama de consequências que afetam diversos problemas 
do sistema tanto de forma vantajosa como desvantajosa. Cada ação 
eficaz, cada subestrutura concreta de um sistema é;messe sentido, mul- 
tifuncional (p. 75-76). 


“Se aceitarmos isso também, deve-se concluir que os sistemas não podem “ser 


ionalizados de acordo com um critério único, como um objetivo”; eles devem, 
é fato, ser “organizados multifuncionalmente” (p. 134-135). A sociologia das 
EE fAções deve prestar atenção a isso e já não deve mais.assumir que consis- 
— aeestabilidade total são imperativos absolutos de um sistema; em vez disso, 
“Ve aceitar que os sistemas precisam de inconsistências para que possam existir 


Mum ambiente que nunca pode ser totalmente controlado (p. 269). 


Olhando retrospectivamente para o primeiro grande livro de Luhmann, é 
““Preendente que ele ainda estivesse interessado em problemas da teoria da 
20; pelo menos, ele os discute. Ele aponta, por exemplo, para o fato de que 
- “apenas no nível das organizações ou burocracias que críticas justificadas 


Na maioria dos casos, as pessoas certamente se unem por motivo 
quais são conscientes ou mesmo para alcançar objetivos especifi 
para satisfazer necessidades ou resolver problemas. Desta forma, € 
colocada a fundação para uma ideologia formal que sustente sua 2º 
ciação. Estas razões são uma coisa, os problemas que surgem qua? 
as pessoas vivem e trabalham juntas por um período de tempo 
outra completamente diferente. Nem as necessidades que surgem, P 
todos os impulsos e oportunidades significativos podem ser inclu 
sob a égide da estrutura fundacional, nem mesmo se esta estruturà 
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do 
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têm sido e continuam sendo constituídas pelas categorias meios-fins mais fre 
quentemente utilizadas, mas também no nível dos atores individuais. De form 
reveladora, ele novamente cita Arnold Gehlen (p. 100,n. 20), neste caso, o liwr 
Urmensch und Spátkultur, em que Gehlen, com base no pragmatismo american 
explica que, em vez de interpretar a ação sempre como a mera realização de m 
tas, ela também pode ser vista como uma atividade sem um objetivo específic 
caso em que a ação se torna um fim em si mesmo (cf. nossa crítica a Parsonsr 
Lição III; cf. tb. Lição VI). Isso pode ter levado Luhmann a olhar para a teori 
da ação, a perguntar se os problemas do modelo weberiano ou michelsiano 
burocracia se devem a uma teoria da ação que é em si problemática, uma teo) 
que, por várias razões, sempre privilegiou a racionalidade instrumental, tender 
do inevitavelmente a considerar outras formas de ação como deficientes ou in 
capazes de elaboração teórica. Nessa perspectiva, Weber (e Michels) tinha pr 
duzido noções ideal-típicas de ordens como organizações e burocracias no nív 
macro, que, mais uma vez, colocavam a ação racional instrumental no centr 
do palco e que, como resultado, não eram capazes de capturar a realidade d 
processos que ocorrem dentro das organizações e burocracias. Interacionist 
simbólicos argumentaram o mesmo, ou quase o mesmo, quando tentaram -! 
“abordagem da ordem negociada” — ir além da noção, tão firmemente entranh 
da na sociologia, de organizações hiperestáveis. Aqui, uma teoria pragmatista 
ação, bastante diferente da de Weber, foi usada para produzir um entendimento 
de como as organizações funcionam que estivesse mais próximo da realidade 
empírica (novamente, consulte a Lição VT). 


ey, por exemplo, a quem Gehlen também fez referência, não compreendia o 
xo da ação humana de forma causal, não assumindo a existência de uma causa 
ífica que desencadeia a ação, que determina automaticamente o ato em si. 
rque isso — como os interacionistas simbólicos e os etnometodologistas subli- 
jhariam tão frequentemente — falharia inteiramente em trazer à tona a reflexivi- 
dade dos atores, suas realizações de deliberação, e sua criatividade em lidar com 
ovas situações (cf. JOAS. The Creativity of Action, p. 152ss. e Lições VI e VII). 


uhmann concorda com isso, mas não se dedicou a produzir uma teoria 
erfeiçoada, não teleológica da ação; em vez disso, ele imediatamente vai per- 
ntar, do ponto de vista da teoria dos sistemas, que funções, fins e valores preen- 
hem, ou que funções são servidas quando atores alegam estar agindo de acordo 
om certos valores e fins. Luhmann sabe, ou parece saber, que é quase impossível 
ntificar cadeias claras de causalidade no âmbito das ciências naturais e sociais. 
m relação à aplicabilidade do esquema causal, ele afirma que “não pode ha- 
previsões precisas dos efeitos necessários de determinados fatores causais, 
penas probabilidades que dependem da distribuição de causas possíveis dentro 
e contextos causais necessários para efetivamente acarretar em um determina- 
o efeito” (Zweckbegriff, p. 26, n. 7). Praticamente o mesmo pode ser dito dos 
alores, que na realidade nunca fornecem instruções claras no que diz respei- 
à ação; na verdade, é inconcebível que eles pudessem nos fornecer um guia 
inequívoco à ação. Mas, então, por que as pessoas constantemente se referem a 
objetivos, a valores supostamente orientadores, tanto em situações do cotidiano 
omo nas organizações e burocracias? A resposta de Luhmann é que os objetivos 
valores servem apenas para reduzir a complexidade para o ator. Objetivos, ou 
ideia subjacente a eles de que os atores podem de fato produzir efeitos causais 
calculáveis e previsíveis, como valores, estruturam o horizonte de ação do ator 
“Para a resolução racional de problemas. Luhmann apresenta a tese de que 


Luhmann não opta por esta abordagem. Ele não se dedicou a corrigir as pro: 
blemáticas noções de ação fundamentais à sociologia organizacional tradicional 
para então ascender a níveis cada vez mais “altos” de agregação com base em 
uma teoria da ação melhorada. Em vez disso, sua estratégia foi a de “converter” 


imediatamente para a teoria dos sistemas. o potencial humano para a complexidade, a capacidade de com- 


preender e processar fatos complexos reside principalmente em pro- 
cessos subconscientes de percepção, ao passo que as mais elevadas, 
conscientes realizações da cognição são capazes de compreender ape- 
nas um limitado número de variáveis ao mesmo tempo. Apesar de não 
ter problemas para escolher entre duas cestas de frutas, se uma contém 
quatro laranjas e a outra cinco, é muito mais difícil escolher entre ces- 
tas que contêm uma variedade de frutas, mesmo que a diferença de 


Ainda mais claramente do que em Funktionen und Folgen formaler Organi: 
sation, Luhmann finalmente se afasta da teoria da ação em outro livro famoso 
da década de 1960, informado principalmente pela sociologia das organiza: 
ções, nomeadamente Zweckbegriff und Systemrationalitat - Uber die Funktion 
von Zwecken em sozialen Systemen (O conceito de fins e a racionalidade do 
sistema — Sobre a função dos fins nos sistemas sociais). O título e o subtítulo 
do livro encarnam suas preocupações principais, literalmente. 


Neste trabalho, Luhmann lida ainda mais diretamente e, sobretudo, de uma 
forma mais detalhada do que no livro discutido anteriormente com o problemã 
teórico do conceito de fins da teoria da ação. Luhmann cita, assim, entre outras 
figuras, John Dewey e os pragmatistas americanos, captando sua crítica da ideia 
de ação como um processo sempre guiado por objetivos e fins particulares, bem 
como sua crítica ao “modelo teleológico da ação” (cf. Zweckbegriff, p. 1855.) 


em uma preferência muito forte, dominante — valorizar bananas acima 
de tudo, por exemplo — ou comparar preços; em qualquer caso, devo 
tomar uma rota indireta a fim de primeiro reduzir a complexidade. 
Pela mesma razão perdemos rapidamente de vista as conexões causais 
se temos que lidar com uma cadeia de fatores causais, como variáveis, 
ao mesmo tempo. Em grande parte, da mesma forma que a abordagem 
simplifica delineada no exemplo das cestas de frutas, distinguir entre 
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causas e efeitos nos ajuda a escapar deste problema. Porque torna po 
sível variar um fator apenas em função da constância dos outros, e, e 
seguida, tendo acabado de refletir sobre isso, aplicar o mesmo esquen 
para fatores inteiramente ou um pouco diferentes (p. 31-32). 


eguem a sua própria lógica, sem serem ordenadas hierarquicamente por um 
istema superior ou por valores. Isso não significa que não resta nada de “estra- 
ficação” ou de outras formas de diferenciação: classes continuam existindo, 
iferenças entre ricos e pobres, entre os centros de uma sociedade e suas mar- 
gens etc. Mas a divisão das sociedades modernas em várias esferas funcionais 
rnou-se tão dominante e difusa que agora é impossível identificar posições 
acima” e “abaixo”, um princípio ordenador. 


Suposições de causa e efeito, como valores, têm, portanto, a função de red; 
zir a complexidade. Isto implica a afirmação de que uma ciência epistemologic 
mente informada não pode trabalhar significativamente com essas categorias.S 
é impossível fazer afirmações causais inquestionáveis, as ciências devem, entã 
encontrar uma outra maneira de pensar; se diversos conjuntos de argument 
nos levaram a abandonar o conceito de ação, porque nem o conceito de fins, 
nem o de valores são particularmente úteis na estruturação da ação, então 
assim Luhmann sugere — é lógico adotar um novo aparato conceitual. E, claro, 
ele propõe que a teoria dos sistemas nos fornece um, a sua teoria dos sistemas, 
que, é verdade, apenas se propõe a identificar equivalentes funcionais, mas que, 
não obstante, é capaz de esclarecer a função dos objetivos e valores, bem como 
das alegações de causalidade. 


Luhmann demonstra este ponto de vista de forma muito clara em sua aná- 
lise da política democrática e do sistema jurídico. De acordo com Luhmann, 
leições democráticas e processos judiciais não estão vinculados a um valor 
supremo, à verdade ou à justiça, de modo que pudéssemos afirmar que a legi- 
timidade do sistema político ou judiciário depende de alcançar políticas ver- 
leiras ou corretas por meio de eleições ou de dar sentenças justas com base 
m um código processual, ou seja, obedecendo ou executando determinados 
alores. Isso foi o que pensou Parsons, e grande parte da mesma premissa está 
presente na obra de Júrgen Habermas, que atribui à lei normativamente basea- 
da — e apenas a ela — um efeito integrador tremendo, em seus mais recentes 
scritos sobre filosofia do direito (cf. lição anterior). Luhmann, por sua vez, 
Tompe completamente com esta suposição tão mergulhada na tradição; para 
Ele, = verdade e justiça são termos que não se referem a qualquer coisa tangível: 


O título do livro deveria, portanto, ser entendido como: racionalidade 
instrumental versus racionalidade do sistema. Essa fraqueza epistemológica e 
outras fraquezas da teoria (teleológica) da ação, com a sua referência a fins, le- 
vam-nos — assim Luhmann acredita — a recorrer à teoria dos sistemas. E, como 
veremos, conforme sua obra progride e ele desenvolve sua teoria dos sistemas, 
Luhmann passa, em última análise, a considerar a ação como produzida pelos 
sistemas: o ponto de referência para a ação e para os atores apenas estrutura 
a comunicação e atribui comunicação a um determinado sistema pessoal ou 
social. Dentro do fluxo incessante da comunicação, a noção de ação ajuda a 
estruturar o contexto e a demarcar o presente do passado. Para Luhmann, de- 
vemos implantar a teoria dos sistemas para entender a “ação”. 


Até agora [...] num processo ligado ao desenvolvimento das ciências, 
o pensamento moderno tem definido o conceito de verdade de modo 
mais preciso, ligando-o a pré-requisitos metodológicos muito rigoro- 
sos; tem, assim, minado a ideia de lei natural e positivado a lei, isto é, 
refundado a lei em termos de procedimentos de tomada de decisão. À 
luz de tudo isso, é difícil ver como, a não ser através de preconceito, 
alguém pode aderir à noção de que o verdadeiro conhecimento e a ver- 
dadeira justiça são o objetivo e, portanto, a essência dos procedimentos 
legalmente regulados, e, se é assim, como se pode alcançar tal objetivo . 
(LUHMANN. Legitimation durch Verfahren, p. 20: ênfase adicionada). 


A teoria dos sistemas desenvolvida por Luhmann a essa altura, que acaba- 
mos de delinear, é marcadamente diferente da de Talcott Parsons, apesar de toda 
a influência deste grande sociólogo americano. Na década de 1960, nenhuma 
outra obra expressava isso tão claramente quanto o terceiro livro que discu- 
timos aqui, Legitimation durch Verfahren. Mesmo a teoria dos sistemas tardia 
de Parsons tinha assumido que sociedades são integradas por valores; o termo | 
“hierarquia cibernética do controle” de Parsons (cf. Lição IV) implicava a noção 
de que os sistemas sociais ou sociedades são, em última análise, integrados po! | 
meio de valores e são mantidos via “manutenção latente de padrões”. A teoria 
normativista de Parsons, assim, tomava como dado que sociedades apresentam 
um centro de controle identificável. 


' Claro, nós ainda ouvimos muito sobre verdade e justiça hoje em dia, mas 
- Para Luhmann esse discurso apenas cumpre certas funções que aliviam o fardo 
* Sos seres humanos reduzindo a complexidade. Mas a legitimidade hoje já não é 
o alcançada, pois os cidadãos realmente acreditam em valores tão nobres e espe- 
- Tam que decisões corretas ou verdadeiras sejam tomadas. Agora, a legitimida- | 
a de é produzida dentro do próprio sistema político ou legal, quando as pessoas. 

Participam de eleições livres ou de procedimentos legais e, unicamente por to- 
- Mar parte neles, ganham a sensação de que, de alguma forma, podem aceitar o 
veredicto, independentemente do seu conteúdo específico. Procedimentos tais 
Como eleições e processos judiciais transformam, assim, questões de verdade e 
E Justiça de modo que, em última análise, tudo o que está em jogo é a aceitação - 
Psicológica dos vários procedimentos por aqueles afetados. E essa aceitação é 


Tudo isso muda completamente no trabalho de Luhmann. Luhmann leva à 
cabo a afirmação de que as sociedades modernas são funcionalmente diferen- 
ciadas, de que as esferas funcionais da ciência, da economia, da política etc. 
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rada hierarquicamente, mas funcionalmente diferenciada. Um bom exemplo 
estudo de 1982 sobre a ascensão da “semântica do amor” romântico (Love as 
sion: The Codification of Intimacy). 


alcançada com base no fato de que pessoas são integradas ao sistema político o 
legal pela concessão de diferentes papéis, de que, porque elas têm os seus papéis 
a desempenhar, há pressão sobre elas para aceitar as regras do procedimento. 


No que diz respeito aos processos judiciais, Luhmann descreve isso como segue Tão produtivo quanto fosse, não deixa de ser justo dizer que a abordagem 


Luhmann permaneceu essencialmente a mesma. Ele trabalhou com a mesma 
oria, apenas aplicando-a a novos campos. À luz deste quadro teórico imutável, 
críticos alegavam que os resultados de seus estudos, tão interessantes quanto 
alguns dos detalhes pudessem ser, ofereciam poucas surpresas. 


Submetendo-se a um certo código de conduta e adaptando seu com 
portamento ao sistema processual em desenvolvimento com a fina 
lidade de atingir seus objetivos, as partes do conflito reconhecem 
os papéis umas das outras enquanto partes. Isto é possível porque 
a decisão em si não é determinada antecipadamente. Cada uma das 
partes dá à outra, por assim dizer, carta branca para se opor a ela, sem 
influenciar o resultado do conflito. Neste sentido, o princípio da igual 
dade das partes é um princípio processual-chave (p. 103-104). 


' Os primeiros sinais de inovação teórica só apareceram no início dos 
os de 1980, tornando-se particularmente evidentes na obra Sistemas so- 
ciais [Fundamentos para uma teoria geral], obra-prima de 1984, que foi em 
parte concebida como uma resposta à Teoria da ação comunicativa, de Júr- 
gen Habermas, publicada três anos antes. Para ser mais preciso, o “giro” de 
hmann aqui, na verdade, não é nada deste tipo, mas meramente uma maior 
dicalização da teoria dos sistemas. Em primeiro lugar, Luhmann se desven- 
a da ideia, presente em Parsons e em seus próprios trabalhos anteriores, 
e que a referência a “sistemas” era meramente analítica, de que os sociólo- 
os utilizavam essa caixa de ferramentas teórica apenas para obter um acesso 
elhor ou mais adequado à realidade. Seu novo entendimento dos sistemas 
é realista, ou seja, ele assume que os fenômenos sociais realmente são tipi- 
camente sistêmicos, como é inconfundível nas primeiras linhas do primeiro 
capítulo de Sistemas sociais: 

As seguintes considerações assumem que existem sistemas. Assim, 
elas não começam com dúvida epistemológica. Elas também não de- 
fendem a “relevância puramente analítica” para a teoria dos sistemas. 
A interpretação mais estreita da teoria de sistemas como um simples 
método de análise da realidade é deliberadamente evitada. Claro, nun- 
ca se deve confundir declarações com seus objetos; é preciso perceber 
que declarações são apenas declarações e que afirmações científicas 
são apenas afirmações científicas. Mas, ao mends na teoria dos siste- 
mas, elas se referem ao mundo real. Deste modo, o conceito de sistema 
refere-se a algo que é na realidade um sistema e, assim, incorre na 
responsabilidade de testar suas declarações contra a realidade (LUH- 
MANN. Social Systems, p. 12). 


Isso não tem nada a ver — assim Luhmann afirma — com questões de verdad 
ou justiça. É a participação nestes procedimentos que determina a legitimida 
de das decisões e, portanto, a legitimidade dos subsistemas em geral; é tan 
inconcebível como impossível que essas decisões sejam ancoradas em valores 
ou normas compartilhados pela sociedade como um todo. Mas isso signific: 
que Luhmann se desvencilhou de todos os vestígios do normativismo, incluin- 
do aquela característica da teoria dos sistemas parsoniana, e desferiu um golpe 
contra todas as análises socialmente críticas, que necessariamente trabalham. 
com conceitos como verdade e justiça. É unicamente a lógica dos subsistemas 
e dos seus procedimentos específicos que, em última instância, determina a sua 
estabilidade e dinâmica. Enquanto esses subsistemas são, em princípio, depen- 
dentes de seu ambiente, eles apresentam uma dinâmica própria; eles não podem 
nem ser controlados de fora por objetivos ou valores, nem são dependentes de 
tais valores externos. Luhmann foi posteriormente radicalizar ainda mais essa 
ideia da dinâmica e lógica próprias aos vários subsistemas sociais, bem como 
fundamentá-la teoricamente de novas maneiras. 


B Na década de 1970 e no início dos anos de 1980 Luhmann continuou à 
demonstrar a sua tremenda produtividade, publicando numerosos livros sobre 
tópicos teóricos e empíricos muito variados. Enquanto a sociologia do direi- 
to, das organizações e da administração manteve-se a preocupação central de 
Lubmann, breves volumes teóricos sobre confiança e poder (cada tópico inicial- 
mente objeto de livros separados em alemão, publicados em 1968 e 1975, em 
bora amalgamados na edição em inglês, Trust and Power) e um grande estudo de 
1981 sobre teoria política no Estado de Bem-estar Social (Political Theory in Th 
Welfare State) também se tornaram influentes. E foi em torno dessa época que 
Luhmann começou seus estudos em sociologia do conhecimento, que acabol 
abrangendo vários volumes (Gesellschaftsstruktur und Semantik [“Estrutura SO 
cial e semântica” ]), nos quais ele descreveu como o significado de alguns termos 
cruciais, isto é, a semântica, mudava na sociedade moderna, que já não é estru- 


- Oque Luhmann quer dizer exatamente nesta última frase, quando se refere 
à testar a teoria dos sistemas contra a realidade, e acima de tudo como devemos - 
“descobrir se algo é realmente um sistema, permanece um tanto confuso e parece 
“Uma afirmação bastante dogmática. Em qualquer caso, este é o passo dado por 
Uhmann, que afirma, ao mesmo tempo, que sua teoria dos sistemas é capaz 
de englobar todos os problemas teóricos com os quais a sociologia tem se con- 
a ontado até aqui. Sua aspiração a gerar uma síntese teórica encontra, assim, 

Xpressão no cerne da teoria dos sistemas. A teoria dos sistemas — o confiante 
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Luhmann nos diz — se tornou uma “superteoria com pretensões à universalida- 
de (ou seja, a incluir tanto a si mesma como a seus oponentes)” (p. 4). 


Em segundo lugar, Luhmann monta sua teoria dos sistemas, como ele mes- 
mo afirma, sobre uma nova base. Ele observa que o pensamento teórico sistê- 
mico, que agora já está estabelecido com sucesso, particularmente nas ciências 
naturais, há várias décadas, passou por um desenvolvimento constante: em sua 
opinião, já é tempo das ciências sociais abraçarem este avanço em sua compreen- 
são. Luhmann distingue três fases do pensamento teórico sistêmico (cf. Social 
Systems, p. 5ss.): a primeira, e ainda muito imatura, fase foi distinguida por uma 
compreensão dos sistemas como uma relação entre parte e todo. Mas, por várias 
razões, esta versão do conceito de sistema, a noção de que o todo é de alguma 
forma mais do que a soma de suas partes, se mostrou improdutiva e imprecisa; 
o próximo passo no desenvolvimento da teoria dos sistemas envolveu, assim, 
colocar o problema sistema-meio ambiente, em vez do problema parte-todo, no 
centro. Os sistemas, nesta visão, são distintos do seu ambiente, mas, ao mesmo 
tempo, abertos o suficiente para se adaptarem a ele. Como você já deve ter no- 
tado, esta é uma posição à qual Luhmann subscreveu nas décadas de 1960 e de 
1970, quando ele deu ênfase particular às “realizações de adaptação” performa- 
das pelos sistemas no que diz respeito ao seu ambiente. Mas agora, de acordo 
com Luhmann, desenvolvimentos recentes têm ocorrido na teoria dos sistemas, 
especialmente na biologia e na neurofisiologia, os quais lançaram dúvidas sobre 
o modelo sistema-ambiente que havia dominado até então e que, alternativamen- 
te, apontam para uma teoria dos sistemas autorreferenciais. O que isto significa? 


Para colocar em termos muito simples, essa perspectiva sugere que orga- 
nismos vivos são melhor compreendidos se, ao invés de seu intercâmbio com 
o meio ambiente, colocarmos sua autonomia operacional no centro da análise. 
Esses organismos podem ser fisicamente abertos na medida em que eles tomam 
certos materiais do ambiente. Mas a forma em que eles processam esse mate- 
rial segue uma lógica totalmente interna ao sistema, assim como a informação 
que flui para este organismo adere à lógica do organismo e não é dependente 
do meio. Isso foi transmitido em forma particularmente convincente e vívida 
nos estudos neurofisiológicos produzidos por dois cientistas latino-americanos, 
Humberto R. Maturana (n. 1928) e Francisco J. Varela (1946-2001), que forma- 
ram o principal ponto de referência de Luhmann. Ao investigar a percepção da 
cor, Maturana e Varela fizeram a descoberta surpreendente de que claramente 
não há nenhuma conexão direta entre as atividades de determinadas células 
nervosas do olho por trás da retina e as qualidades físicas da luz. Assim, não há 
relações causais claras entre a fonte de luz e o sistema nervoso (para mais deta- 
lhes, cf. KNEER & NASSEHI. Niklas Luhmann Theorie sozialer Systeme [“Teoria 
dos sistemas sociais de Niklas Luhmann”], p. 47ss. º IRRGANG. Lehrbuch der 
evolutionáren Erkenntnistheorie [Manual de epistemologias evolucioná- 
rias” ], p. 147ss.). Se este é de fato o caso, pode-se concluir, como Maturana 
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e Varela, que o sistema nervoso é um sistema autossuficiente, ou seja, sistemas 
nervosos ou organismos perceptivos não produzem uma cópia perfeita do seu 
ambiente, mas constroem seu próprio mundo singular por meio de sua própria 
lógica operacional. 


Os organismos vivos funcionam como sistemas autogeradores que referem 
apenas a si mesmos. Maturana e Varela falam de sistemas autopoiéticos (autos = 
próprio; poiein = criação), sistemas que são organizacionalmente fechados e, 
portanto, autônomos, pelo menos no sentido de que os componentes de um 
sistema são reproduzidos dentro do próprio sistema. É claro que há contato 
com o ambiente, existe, para usar a terminologia específica, uma “ligação es- 
trutural”. Ainda assim, não há elementos relevantes para o sistema que sejam 
fornecidos pelo ambiente: sistemas são apenas estimulados pelo mundo exte- 
rior, mas eles respondem a esse estímulo de acordo com sua própria lógica e 
com seus próprios métodos. Além disso, as qualidades dos sistemas vivos não 
podem ser determinadas por referência aos seus componentes, mas apenas pela 
organização destes componentes, ou seja, pelos processos que ocorrem entre 
os componentes. O sistema nervoso, por exemplo, não pode ser definido em 
termos de neurônios, mas pela análise da maneira pela qual a informação é 
transmitida entre os neurônios, que respondem às irritações transmitidas a eles, 
por exemplo, pela retina, de seu próprio modo. 


Luhmann agora aplica essas descobertas da biologia e da neurofisiologia 
para os sistemas sociais, sem prestar atenção ao fato de que Maturana e Varela 
expressaram ceticismo sobre a aplicabilidade de sua teoria às ciências sociais. 
Luhmann concebe sistemas psicológicos e, de particular interesse para os soció- 
logos, sistemas sociais como sistemas autopoiéticos. Ele explica o que ele espera 
alcançar com esta “virada autopoiética” como segue: 

Na teoria geral dos sistemas, esta segunda mudança de paradigma [dis- 
tanciando-se da teoria sistema/ambiente para a teoria dos sistemas au-. 
torreferenciais] provoca alterações notáveis, por êxemplo, do interesse 
no design e no controle para um interesse na autonomia e na sensibi- 
lidade ambiental, do planejamento para a evolução, da estabilidade 
estrutural para a estabilidade dinâmica (LUHMANN. Social Systems, 
p 10; inserções nossas). 


Aqui, Luhmann está expressando sua intenção de radicalizar ainda mais o 


seu funcionalismo, de levar a ideia de diferenciação funcional tão longe quanto * 


possível. E essa nova caixa de ferramentas teóricas de fato o capacita a abando- 
nar completamente qualquer noção de um todo social, como discutiremos de- 
talhadamente mais adiante. Como Luhmann vê, os subsistemas funcionalmente 
diferenciados, tais como a ciência, a economia, a religião, a arte, a lei, a educação 
e a política, agora seguem a sua própria lógica. Eles funcionam de acordo com o 
seu próprio código (neste caso, com certeza há paralelos claros com a teoria dos 
meios de comunicação simbolicamente generalizados de Parsons, cf. Lição IV), 
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são programados de forma específica e, por isso, não podem ser regulados ou 
controlados de fora. De fora, esses subsistemas só podem ser estimulados. O que 
eles fazem com esses estímulos depende do programa específico do subsistema. 
Qualquer noção de planejamento no que diz respeito à sociedade como um 
todo (“do planejamento para a evolução”) é, portanto, supérflua. Luhmann não 
cede a ninguém quanto ao seu pessimismo sobre planejamento e tira sarro de 
tentativas políticas de intervir na economia; para ele, porém, o mesmo se aplica 
à intervenção do Estado nos sistemas científico, legal etc. de forma mais geral. 
Tal como acontece com a dança da chuva dos índios Hopi, a referência 
ao estímulo da economia, garantindo o status da Alemanha como um 
bom lugar para fazer negócios e criando empregos, parece desempe- 
nhar uma função importante, pelo menos dando a impressão de que 
algo está sendo feito e de que [o governo] não está simplesmente es- 


perando que as coisas mudem por si mesmas (LUHMANN. Die Politik 
der Gesellschaft). 


Luhmann não tem dúvidas de que não importa o que os políticos dizem ou 
fazem, eles não vão impressionar ou influenciar a economia. “O lugar para a eco- 
nomia é a economia” — Luhmann não hesitaria em se inscrever para este credo de 
um ex-ministro liberal alemão para assuntos econômicos, embora ele acrescenta- 
ria que o mesmo se aplica à arte, à ciência etc. À arte é feita no sistema da arte, a 
ciência, no sistema científico. As sociedades modernas são funcionalmente dife- 
renciadas; as várias esferas funcionais não são mais estruturadas hierarquicamen- 
te. De acordo com Luhmann, a noção de planejamento ou controle é, portanto, 
equivocada desde o início. Sistemas e subsistemas evoluem. Eles não podem ser 
planejados. Esta é claramente uma forma particular de diagnosticar a era moderna 
também, e olharemos mais de perto para isso na última parte desta lição. 


A abordagem de Luhmann em relação à tese da primazia da diferenciação 
funcional nas sociedades modernas tornou-se certamente mais radical des- 
de a assim chamada “virada autopoiética”; ainda assim, por outro lado, para 
Luhmann, esta inovação teórica obviamente não implicou na necessidade de 
rever de forma significativa ou mesmo de rejeitar suas descrições anteriores das 
sociedades ou subdivisões sociais. Neste sentido, a virada autopoiética pode ser 
vista como não mais do que uma outra volta do parafuso funcionalista. 


No presente contexto, contudo, o que é interessante é uma consequência 
teórica da virada autopoiética, da qual o próprio Luhmann trata, a saber, a “tem- 
poralização radical da noção de elemento”: 


A teoria dos sistemas autoprodutores, autopoiéticos, pode ser trans- 
ferida para o domínio dos sistemas de ação apenas se se começasse 
com o fato de que os elementos que compõem o sistema não podem 
ter qualquer duração, e, portanto, devem ser constantemente reprodu- 
zidos pelo sistema que estes elementos formam (LUHMANN. Social 
Systems, p. 11). 
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E na aplicação do modelo autopoiético a contextos sociais, Luhmann de fato 
implementa essa temporalização de elementos. Luhmann, que distingue entre 
máquinas, organismos, sistemas psicológicos e sistemas sociais, estando seu foco 
principal neste último, enquanto objeto da sociologia, destaca que a teoria dos 
sistemas rompe, e deve romper, com aquilo que ele chama de conceito de sujeito 
“europeu tradicional”, colocando outros elementos no centro do edifício teórico 
inspirado por Maturana e Varela, elementos que “não podem ter duração e, por- 
tanto, devem ser constantemente reproduzidos pelo sistema que esses elementos 
formam” (cf. citação acima). Para Luhmann, isso significa que os sistemas sociais 
não são construídos com base em seres humanos e não são compostos de ações, 
mas de comunicação. Atos de comunicação são as unidades elementares dos sis- 
temas sociais; é através de tais atos que o significado é produzido e a referência 
ao significado é constantemente feita. Luhmann, com o objetivo de chocar e 
desfamiliarizar tanto quanto for capaz, diz que o ser humano não é parte do sis- 
tema social, e que não são as pessoas que comunicam, mas a comunicação em si 
mesma (LUHMANN. Die Gesellschaft der Geselischaft, p. 29s., 103ss.). Enquanto 
a comunicação é realmente dependente de sistemas psicológicos, da consciência 
dos seres humanos, não podemos olhar dentro das mentes dos outros, e a comu- 
nicação só pode, portanto, se relacionar àquilo que é comunicado. 


Como consequência, sistemas sociais (e psicológicos) são definidos não por 
unidades fixas, mas pela reprodução constante de significado; a teoria da dife- 
renciação do sistema refere-se à forma do ato de comunicação em particular, não 
à filiação de pessoas ou atos. O sistema da ciência, por exemplo, forma um todo 
unificado e é capaz de se reproduzir constantemente porque é feito de referência 
à verdade, porque funciona em consonância com a distinção entre “verdadeiro” 
e “falso”. Na ciência é feita uma referência constante a afirmações verdadeiras 
ou falsas, a correção de hipóteses é testada, e é precisamente isto, então, que 
caracteriza o sistema da ciência: uma forma muito especial de comunicação tem 
lugar aqui, um “código binário” particular é implantado!; Assim, o sistema de 


“Ciência não é um todo unificado porque certas pessoas pertencem a ele —- como é 


bem sabido, cientistas são mais do que cientistas; eles são, ao mesmo tempo, ci- 
dadãos que estão na política, ganham dinheiro, fazem valer os seus direitos, são 
artisticamente inclinados etc. Portanto, é impossível, de acordo com Luhmann, 
determinar a existência de um sistema com referência a indivíduos específicos, 
ou a ações específicas, porque um indivíduo e a mesma ação podem aparecer, 
na gama mais diversificada de contextos, em contextos artísticos ou científicos; 
mas qual significado é produzido depende do código particular envolvido. 
Não podemos atribuir as pessoas aos sistemas funcionais, de tal forma 
que cada indivíduo é membro de apenas um sistema, isto é, participa 
apenas da lei, mas não da economia, ou apenas da política, mas não 
do sistema de ensino. A consequência final disso é que já não pode-. 
mos alegar que a sociedade é composta de pessoas, pois as pessoas 
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claramente não podem ser colocadas dentro de um subsistema da so- 
ciedade, isto é, elas já não podem ser colocadas em nenhum lugar na 
sociedade (LUHMANN. Die Gesellschaft der Gesellschaft, p. 744). 


Sistemas sociais, e os sistemas sociais mais extensos são sociedades, são 
definidos, portanto, assim nos diz Luhmann, através de fluxos incessantes de 
comunicação. À sociedade termina onde quer que a comunicação termine, é por 
isso que, em uma época em que a comunicação se estende pelo mundo, deve- 
mos falar de uma sociedade global. Na Idade Moderna, o Estado-nação parece, 


para Luhmann, um ponto de partida totalmente antiquado para a análise dos 
processos sociais. 


Comunicação e significado, ao invés de “atores” ou “ação”, são, portanto, 
o núcleo, os conceitos elementares na sociologia de Luhmann. A referência a 
“ação” ou “sujeito” é, para Luhmann, apenas um exemplo de atribuição: siste- 
mas psicológicos referem-se a ações, isto é, processos claramente definidos que 
são atribuídos a um indivíduo a fim de reduzir a complexidade. Mas é claro que 


Luhmann “sabe” que as ações, como tal, não existem, pelo menos não como 
uma descrição praticável de processos reais: 


As ações são constituídas por processos de atribuição. Elas se dão ape- 
nas se, por qualquer motivo, em quaisquer contextos, e com a ajuda de 
qualquer semântica (“intenção”, “motivo”, “interesse”), seleções po- 
dem ser atribuídas a sistemas. Obviamente, este conceito de ação não 
fornece uma explicação causal adequada do comportamento porque 
ele ignora o psíquico (LUHMANN. Social Systems, p. 165-166). 


Os resquícios de qualquer possível problema da teoria da ação foram, assim, 
erradicados, e — pelo menos no que tange aos pressupostos teóricos de sua teoria 
dos sistemas — Luhmann agora pode afirmar que sua superteoria funcionalista 
engloba o estoque de conhecimento e achados da teoria sociológica. 


C Nós já discutimos o fato de que a tese radical da diferenciação fun- 
cional das sociedades modernas e do pessimismo igualmente radical sobre 
planejamento de Luhmann são uma expressão de um diagnóstico específico 
da era contemporânea, da postura desapegada do observador que há muito 
abandonou qualquer fé na possibilidade de mudança das condições sociais e 


só pode lançar um olhar irônico sobre os esforços fúteis de ativistas social- 
mente engajados. 


Luhmann raramente expandiu esse elemento de diagnóstico em seus escri- 
tos, e por isso é útil aqui, ao concluirmos esta lição, examinar brevemente um 
fino volume de 1986, em que ele faz isso abertamente. Estamos nos referindo 
a Ecological Communication. Esse livro — como o título sugere — é uma resposta 
ao movimento ambiental, que se tornou cada vez mais importante a partir da 
década de 1970 e que teve uma influência política ou sociopolítica significativa 
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desde a fundação do partido político Die Grúnen [Os verdes], na Alemanha. 
A resposta de Luhmann aqui é bastante reveladora. 


Luhmann começa seu livro — e isso faz que seja a mais acessível de suas obras 
mesmo para os sociólogos principiantes - com uma introdução bastante com- 


“pacta e de fácil compreensão à sua teoria. Ele explica mais uma vez que as socie- 


dades modernas (tanto quanto se pode falar de nações isoladas nos dias de hoje) 
consistem em diferentes subsistemas — a política, a economia, a lei, a ciência, a 
religião, a educação (coincidentemente, Luhmann dedicaria uma série de livros, 
em grande parte altamente abrangentes, a cada um desses subsistemas nos anos 
de 1980 e de 1990). Todos esses subsistemas, por assim dizer, falam sua própria 
língua, usam um “código binário” por meio do qual a informação de dentro do 
sistema é processada. À economia, por exemplo, que Luhmann entende como 
“todas aquelas operações efetuadas através do pagamento de dinheiro” (Ecological 
Communication, p. 51), trabalha com o código ter/não ter ou pagar/não pagar; a 
ciência, com o código verdadeiro/falso; o sistema político moderno atual, com o 
código governo/oposição etc. Nenhum destes subsistemas é capaz de assumir o 
controle dos outros subsistemas; nenhum código tem alguma forma de prioridade 
sobre os outros. 


É claro que é possível investigar a relação entre a economia e a política, arte 
e religião, ou a ciência e a lei. Mas não se deve assumir que um subsistema pode 
orientar ou controlar os outros. A economia pode responder à política apenas 
por meio do código de pagar/não pagar; ela não tem nenhuma outra língua à 
sua disposição. À arte pode responder às influências religiosas somente com a 
ajuda do código estético, enquanto a religião pode responder a influências legais 
somente através do código transcendência/imanência. Os diversos códigos não 
podem ser facilmente convertidos um no outro. 


Á perspectiva de Luhmann é certamente interessante. Tal como acontece 
com a teoria dos sistemas de Parsons, esta é uma heurística de pesquisa que 
ajuda a trazer à tona a lógica específica de acordo com a quál os diversos subsis- 
temas sociais funcionam e a natureza dos processos de troca entre os subsiste- 
mas, caso haja algum. Isso provavelmente nos fornece — e é isso o que Parsons 
afirmou ter feito em relação ao seu esquema AGIL — uma sensação mais realista 
para a análise dos processos sociais do que a oferecida, por exemplo, pelo bruto 
teorema base-superestrutura marxiano. 


Mas a construção teórica de Luhmann, nomeadamente a tese de que (sub). 
sistemas sociais são sistemas autopoiéticos que funcionam exclusivamente de 
acordo com a sua própria lógica sistêmica e que podem ser estimulados, mas 
não controlados de fora, exclui qualquer prospecto de planejamento ou regula- 
ção. Os subsistemas podem apenas observar um ao outro e só poderão traduzir 
tentativas externas de influenciá-los em sua própria linguagem — e não podem 


“fazer mais do que isso. Estas restrições também se aplicam ao sistema político, - 
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que tantas vezes experimenta a inacessibilidade fundamental de outros siste- 
mas, de acordo com o lema que encontramos anteriormente: o lugar para a eco- 
nomia é a economia. E a questão de saber o quanto uma suposição tão radical é 
realista inevitavelmente surge. 


Mas vamos nos voltar à questão colocada por Luhmann no subtítulo do 
livro: as sociedades modernas podem se adaptar a ameaças ecológicas, aos 
perigos do poder nuclear, por exemplo, como tão contundentemente demons- 
trado por Chernobyl? A resposta de Luhmann -— e isso certamente não será ne- 
nhuma surpresa — é “não”. Nas sociedades modernas, altamente diferenciadas, 
simplesmente não há mais qualquer ponto de vista a partir do qual indivíduos 
ou grupos podem obter uma visão geral do todo que lhes dê direito a advertir 
a “sociedade” sobre vários perigos, e muito menos que lhes permita proteger 
a sociedade desses perigos. Para Luhmann, qualquer tentativa de construir 
uma macrointenção global supostamente representativa da sociedade como 
um todo — incluindo as tentativas feitas com respeito à prevenção de supostas 
ameaças ecológicas — é simplesmente ridícula e fadada ao fracasso. Ele então 
passa a interpretar o movimento ambiental a partir dessa perspectiva, com 
uma rudeza e aspereza surpreendentes para um representante da ironia ro- 
mântica; ele se refere à “enfadada presunção moral observada no movimento 
“Verde?” (LUHMANN. Ecological Communication, p. 126). 


Luhmann certamente não é cego aos perigos enfrentados pelas sociedades 
modernas. Na última grande obra publicada antes de sua morte, ele afirma: 

As consequências reais da exploração excessiva do meio ambiente ain- 

da estão dentro de limites razoáveis; mas é preciso muito pouca imagi- 


nação para perceber que não podemos continuar assim (LUHMANN. 
Die Gesellschaft der Gesellschaft, p. 805). 


Mas Luhmann é radicalmente pessimista em relação à nossa capacidade de 
influenciar o que acontece. Várias medidas serão tomadas, é claro, para proteger 
o meio ambiente, as emissões serão limitadas, estações nucleares serão desativa- 
das etc. Mas ninguém deve acreditar que este sistema político pode verdadeira- 
mente ser influenciado ou controlado a partir do exterior, de modo que medidas 
genuinamente “efetivas” possam ser tomadas; o sistema político pode, no má- 
ximo, ser estimulado, e ele vai então reagir a esses estímulos com a sua própria 
lógica de comunicação. Para Luhmann, isso significa que “os novos movimen- 
tos sociais não têm teoria” — o que lhes falta é, obviamente, a teoria dos sistemas 
de Luhmann e, portanto, a visão da primazia da diferenciação funcional. E é por 
isso que ele sente tanto desprezo por esses movimentos: 

Assim, em grande parte, objetivos e postulados são determinados de 
forma muito simples e específica, e a distinção entre apoiadores e opo- 


sitores e a avaliação moral típica apresentadas tendem a ser correspon- 
dentemente simplistas (LUHMANN. Ecological Comunication, p. 125). 


É a postura moral que ele parece achar particularmente insuportável; na 
sociedade moderna funcionalmente diferenciada, simplesmente não há mais 
qualquer ponto de vista que pode representar o todo, e moralizar está, portanto, 
totalmente fora de lugar, especialmente à luz do fato de que as cadeias de cau- 
salidade são impossíveis de identificar na esfera ambiental e de que questões de 
culpa e inocência são, portanto, insolúveis. A superioridade moral apresentada 
pelos ambientalistas deve ser julgada exatamente da mesma forma que qualquer 
protesto público contra os imigrantes (cf. Die Gesellschaft der Gesellschaft, p. 850, 
n. 451): ambas as posições são estúpidas e arrogantes aos olhos de Luhmann. 
Protestos e movimentos deste tipo só podem ser prejudiciais à diferenciação 
funcional, tão constitutiva da sociedade moderna. Aqui, Luhmann parece querer 
adotar a posição de uma sociedade moderna personificada, que ou louva atores, 
como os partidos políticos estabelecidos, ou os repreende, como os insuporta- 
velmente moralizantes “Verdes”. Porque Luhmann, apesar dessa posição que já 
não é mais irônica, mas extremamente cínica ou mesmo fatalista (“como se uma 
melhoria racional definitiva pudesse ser alcançada por meio do fechamento das 
plantas nucleares ou por meio de reformas constitucionais que efetuassem uma 
mudança nas regras majoritárias”. Ecological Communication, p. 131), se tornou 
um autor popular entre setores do movimento verde alemão e seus intelectuais, 
é muito difícil de compreender, e, provavelmente, só pode ser entendido à luz 
da complexa gênese histórica desse movimento. 


No entanto, isso pode ser — e a crítica de Luhmann aos ambientalistas tem 
um ar de ataque conservador tradicional aos intelectuais — magistralmente 
exemplificado pelo patrono de Luhmann, Helmut Schelsky, que encontramos 
anteriormente, em sua famosa, mas bastante ressentida e às vezes reacionária 
polêmica, intitulada Die Arbeit tun die anderen — Klassenkampj und Priesterher- 
rschaft der Intellektuellen (“Someone else does the work — Class Struggle and 
the Intellectuals” Priestly Hegemony), de 1975. Incidentalmente, Luhmann a 
considerou uma “notável observação crítica” e ficou, por esse motivo, perplexo 
quanto à razão pela qual ela foi considerada “conservadora” (LUHMANN. Die 
Gesellschaft der Geselischaft, p. 1.108, n. 382). 


Mas a crítica de Luhmann ao movimento ecológico é problemática prin- 


Luhmann age como se as advertências sobre as ameaças ecológicas enfrenta-. 
das pela sociedade industrial moderna viessem principalmente daqueles que 
gostariam idealmente de voltar a uma sociedade pré-moderna, funcionalmente 
indiferenciada. Mas isso não é apenas empiricamente falso, porque os protes- 
tos vieram e continuam vindo de grupos muito diferentes, mas também corta 
teoricamente pela raiz qualquer possibilidade até mesmo de pensar sobre uma. 
sociedade que é diferentemente constituída, que é diferenciada de uma nova ma- 
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neira. Mesmo nas sociedades industriais ocidentais existentes, uma comparação 
transnacional revela grandes diferenças na forma como a diferenciação social é 
institucionalizada: a estrutura institucional econômica, religiosa, política, jurí- 
dica etc. apresenta grandes diferenças de um país para outro. Mas, certamente, 
há razões para isso, e isso poderia sugerir que, no passado, houve conflitos sobre 
formas de diferenciação, conflitos que diferiram de uma sociedade para outra, e 
que sempre haverá tais conflitos. Decisões sobre essas formas de diferenciação 
são feitas no processo político ou democrático; elas não são determinadas por 
teóricos sociais (luhmannianos). Hans Joas resumiu isso na frase “democra- 
tização da questão da diferenciação”. Neste sentido, o pessimismo radical de 
Luhmann sobre o controle parece exagerado; os resultados das lutas sobre a for- 
ma das instituições não podem, de fato, ser previstos, mas é insuficiente falar de 


meros “estímulos”, porque certamente é possível distinguir, enquanto os atores 


lutam por uma estrutura institucional específica, entre frentes de batalha dentro 
desses conflitos, assim como entre “vencedores” e “perdedores”. Teremos mais a 
dizer sobre o fato de que uma outra perspectiva teórica é inteiramente possível, 
qual seja, uma perspectiva que leve em conta esse fator, particularmente no que 
diz respeito à interpretação dos movimentos ecológicos, ao longo desta série de 
lições, quando discutirmos as obras de Alain Touraine e Ulrich Beck. 


Finalmente, há três textos que nós gostaríamos de recomendar ao leitor. Exis- 
tem inúmeras introduções à obra ou à teoria dos sistemas de Luhmann, que, no 
entanto, geralmente têm uma séria desvantagem: elas são quase exclusivamente 
escritas a partir de uma perspectiva teórica dos sistemas e, portanto, muitas vezes 
se abstêm completamente de criticar ou, pelo menos, relativizar o edifício teórico 
que descrevem. No entanto, gostaríamos de destacar três pequenos volumes, em 
particular: Niklas Luhmann, de Detlef Horster, deve ser recomendado não apenas 
porque fornece uma introdução concisa, mas também porque contém uma entrevis- 
ta biográfica interessante, realizada alguns anos antes da morte de Luhmann: Níklas 
Luhmam Theorie sozialer Systeme (“Niklas Luhmanis Thepry of Social Systems”), de 
Georg Kneer e Armin Nassehi, é talvez a introdução mais compacta ao trabalho de 
Luhmann; por sua vez, Systemtheorie de Helmut Willke — Eine Einfilhrung em Grun- 
dprobleme die (“Systems Theory — An Introduction to the Basic Issues”) é, como 0 
título sugere, uma introdução mais abrangente à teoria dos sistemas em geral. 


Isso nos leva ao fim da nossa lição sobre Luhmann. Até aqui, já examina- 
mos duas grandes tentativas de síntese feitas na Alemanha nos anos de 1970 e 
de 1980. Mas, como já propusemos indiretamente, não foi a sociologia alemã, 
mas a sociologia europeia ocidental como um todo que começou a transição para 
a produção de teoria sociológica durante este período, em uma disciplina na 
qual os “Estados Unidos” tinham anteriormente definido o tom. Tentativas de 
síntese também foram feitas em outros lugares, na Grã-Bretanha, por exemplo, 


onde um nome em particular começou a dominar o debate a partir da década de 
1970, o de Anthony Giddens. 
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| XII 
A teoria da estruturação de Anthony Giddens e a 
nova sociologia do poder britânica 


' Enquanto foi essencial examinar as biografias dos dois “grandes teóricos” 
alemães considerados nas lições anteriores em um grau razoável de detalhe, de 
“modo a destacar as ideias centrais das suas teorias, este não é necessariamente o 
caso com respeito a Anthony Giddens. É possível explicar a tentativa de síntese 
“de Giddens em função das tendências que emergem nos anos de 1960, parti 
cularmente na sociologia britânica, sem divagar sobre sua história pessoal. A 
“Chave, aqui, é a teoria do conflito, que examinamos na Lição VIII; em particular, 
“dois desenvolvimentos desempenhariam um papel importante para Giddens. 


1 Nos anos de 1950 e início dos anos de 1960, a teoria Britânica do con- 
flito estava intimamente associada aos nomes de John Rex e David Lockwood, 
que — em contraste com o significativamente mais radical Ralf Dahrendorf — 
nunca tinham rompido inteiramente com a abordagem teórica de Parsons, 
mas apenas desejavam ver a teoria do conflito estabelecida em igualdade de 
condições com o funcionalismo parsoniano. No entanto, a mera “coexistên- 
cia” nunca poderia satisfazer inteiramente os protagonistas da teoria do con- 
flito, e finalmente o teoricamente ambicioso Lockwood claramente tentou 
quebrar a rígida oposição entre as abordagens teóricas do poder e do conflito, - 
de um lado, e as abordagens funcionalistas (bem como interpretativas), de 
outro. Em outras palavras, ele tentou produzir um tipo de síntese. Um traba- 
lho de base tinha sido assim completado, o que ajudou a abrir caminho para 
tentativas posteriores de “grande” síntese — aquelas de Habermas, Luhmann 
e do próprio Giddens. , 

O ensaio de David Lockwood, “Social Integration and System Integration”, .. 
de 1964, apontou o caminho a ser seguido em vários aspectos. Lockwood — 
que, enfatizamos de novo, vem de uma tradição weberiano-marxista — analisa 
Várias abordagens teóricas funcionalistas e do conflito em relação à fecundidade 
e lógica de suas declarações teóricas, a fim de elaborar, por meio do desenvol- 
Yimento de seu próprio aparato conceitual, um quadro teórico razoavelmente 
Coerente. A posição de Lockwood aqui, como na década de 1950, era a de que 0 
funcionalismo e a teoria do conflito não deveriam ser vistos como alternativas 


307 


* ção pode muito bem ocorrer durante os períodos de prosperidade econômica. 


mutuamente excludentes: norma-consenso-ordem não devem ser considerados 
incompatíveis com poder-alienação-conflito; mais precisamente, no mundo so- 
cial, ambos os complexos estão sempre ligados e entrelaçados de forma bastante 
específica; no entanto, isso varia muito de uma sociedade para outra. Qualquer 
teoria que, como a de Dahrendforf (e, até certo ponto, a de Rex), se concentre 
unilateralmente em poder, conflito e alienação não será capaz de capturar aspec- 
tos centrais da realidade social, porque é impossível analisar conflitos de forma 
adequada separadamente da forma e do desenvolvimento do sistema de valores: 
“Pois, dada a estrutura de poder, a natureza do sistema de valores é de notável 
importância para a gênese, intensidade e direção do conflito em potencial” (“So- 
cial Integration”, p. 248). Como também se aplica à obra de Habermas, aqui, os 
holofotes estão na relação entre poder e cultura, entre o instrumental e ouras 
formas de racionalidade. Isso prefigura um objetivo teórico fundamental, que a 
maioria das tentativas posteriores de síntese tiveram em vista. 


Na teoria radical do conflito — assim nos diz Lockwood -, falta, em última 
análise, essa visão na medida em que ela está interessada apenas em conflitos 
anifestos, e não no fenômeno da integração sistêmica: ela discute conflitos, 

por assim dizer, apenas superficialmente, sem perguntar se e como esses confli- 
s causam mudanças sistêmicas genuínas ou como estes conflitos se espalham 
u afetam partes de um sistema social. Para Lockwood, utilizar o conceito de 
sistema e adotar ideias funcionalistas não parece apenas possível, mas também 
absolutamente imperativo para analisar sociedades modernas com sucesso. Ape- 
as resolvendo os problemas da integração social e da integração sistêmica con- 
orrentemente, podemos construir uma teoria social convincente. Este também 
é o ponto de partida das críticas de Lockwood ao funcionalismo (normativista) 
parsoniano na medida em que este último, ao assumir a primazia absoluta de 
ntegração (social) normativa, não vê tensões entre as partes do sistema porque 
todas as instituições e subsistemas são meramente a encarnação de complexos 
e valor espalhados pela sociedade e, portanto — em termos marxistas —, uma 
contradição entre a ordem institucional e sua “base material” é concebível: 
Lockwood, então, acusa Parsons de ter encoberto os potenciais problemas da 
integração sistêmica em uma sociedade por meio da noção, que tudo penetra, 
de integração normativa. 


Mas, de acordo com Lockwood, uma teoria excessivamente radical do con- 
flito é deficiente não apenas porque ignora a relação entre cultura e poder. Ela 
também é problemática porque suas afirmações sobre mudança social são insufi- 
cientemente sistemáticas e porque deixa de reconhecer que, apesar de a mudança 
social ser frequentemente associada ao conflito, nem todo conflito —, nem mesmo 
aqueles em grande escala — necessariamente conduzem à mudança social. “ 
conflito pode ser tanto endêmico como intenso em um sistema social sem causar 
qualquer mudança estrutural básica” (p. 249). Alguns conflitos levam, de fato, à 
mudança social, no sentido de uma mudança na estrutura institucional da socie- 
dade, enquanto outros não. Evidentemente, então, devemos distinguir claramen- 
te entre dois conjuntos de problemas: uma coisa é perguntar se atores ou grupos/ 
classes de uma sociedade lutam entre si, e outra bastante diferente é perguntar se 
a estrutura dessa sociedade realmente muda como resultado. Essa consideração 
inspira Lockwood a introduzir um par de termos com os quais o leitor já está 
familiarizado: integração social e integração sistêmica, termos que Habermas tam- 
bém utilizaria mais tarde, ainda que de forma modificada. Segundo Lockwood, 
temos que distinguir entre relações entre os atores em um sistema (integração so- 
cial) e a relação entre as partes de um sistema (integração sistêmica). Pode muito 
bem ser que existam numerosas contradições ou problemas sistêmicos dentro de 
uma sociedade que não são necessariamente refletidos ou expressados no nível 
de ação — caso no qual não existem protestos visíveis, conflitos abertos, luta de 
classes etc. Inversamente, é bem possível que haja protestos e conflitos dentro 
de uma sociedade sem que isso leve a uma mudança nas relações entre seus 
subsistemas, na sua estrutura global. Esta distinção de Lockwood entre inte- 
gração social e integração sistêmica reflete a experiência política da esquerda da 
Europa Ocidental, na qual crises econômicas não conduzem necessariamente a 
uma intensificação da luta de classes, mas na qual, inversamente, tal intensifica- 


O merecidamente famoso ensaio de Lockwood, que brevemente delineamos 
aqui, já tinha assim traçado um caminho que levaria, em última instância, a uma 
síntese teórica. No entanto, o próprio Lockwood não conseguiu alcançar um 
avanço real a esse respeito; suas ideias estavam provavelmente demasiado fixa- 
das no pensamento marxista, apesar de todas as suas críticas a Marx. Lockwood 
enfatiza repetidamente, por exemplo, que a ideia de que uma interação comple- 
Xa entre integração social e integração sistêmica está embutida na teoria marxia- 
na. Mas lhe faltam meios teóricos e filosóficos adequados para reter esse insight 
e, ao mesmo tempo — como Habermas — livrar-se de aspectos fundamentais da 
abordagem marxiana, sobretudo das figuras de pensamento, utilitária e econo- - 
- Micista encontradas na obra de Marx, que sugerem que há pouca probabilidade 
“de se alcançar uma concepção sintética da relação entre poder e cultura nesses 
E termos. Não obstante, foi possível desenvolver as ideias de Lockwood — e, no 
contexto britânico, isso ocorreu principalmente por meio de Anthony Giddens, 
“que, no entanto, interpretou o conceito de “integração social versus integração 


das ideias originais de Lockwood e, posteriormente, de Habermas. 


2 O desenvolvimento do trabalho de Giddens não deve ser visto apenas no 
- Contexto da primeira tentativa de síntese de Lockwood, que estava incompleta, 
— Mas foi muito inspiradora, mas também à luz de uma sociologia do poder que 
— Privilegiava argumentos históricos e que começou a florescer na Grã-Bretanha 
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sistêmica” de um modo bastante diferente, de tal forma que restou muito pouco |. 


“Telação ao parsonianismo e ao marxismo, não acreditando nem na integração 


e sociedades inteiras por meio de valores, nem no papel fundamentalmente 
evolucionário do movimento operário, começou como um teórico das classes 
a década de 1970, publicando uma série de estudos sobre a consciência dos 
trabalhadores e o papel dos intelectuais nas sociedades ocidentais. Mas seus 
“interesses mudaram rapidamente para a história, e de fato, já no final de 1970, 
areceu-lhe que a análise histórico-sociológica era o único meio de chegar ao 
“fundo de certas premissas aparentemente autoevidentes, mas altamente proble- 
“máticas e prejudiciais do pensamento sociológico. Mann insistiu na revisão das 

erspectivas sociológicas tradicionais em pelo menos três aspectos (sobre o que 
“segue, cf. HAFERKAMP & KNÓBL. “Die Logistik der Macht”). 


na década de 1970, uma sociologia do conflito, como discutimos ao final da 
Lição VIII, que havia “migrado” para o campo da sociologia histórica. | 


Há pelo menos três razões pelas quais esta sociologia historicamente orien 
tada do poder ou do conflito começou a se tornar popular na Grã-Bretanha (em 
grande parte da mesma forma como aconteceu nos Estados Unidos, mas em 
nítido contraste com a Alemanha Ocidental). Em primeiro lugar, historiado- 
res marxistas não ortodoxos e intelectuais como Edward P Thompson (1924- 
1993), Eric Hobsbawm (n. 1917) e Perry Anderson (n. 1938), com suas refle- 
xões às vezes fortemente sociologizantes e estudos históricos baseados numa 
rica variedade de materiais, estimularam sociólogos que se sentiram compelidos 
a conectar suas análises do presente mais fortemente à história. A escola mar- 
xista-weberiana existente na sociologia, à qual Rex e Lockwood pertenciam, se. 
abriu a temas históricos em um grau bastante surpreendente. Em segundo lugar, 
a influência de Norbert Elias foi sentida muito mais cedo na Grã-Bretanha do 
que na Alemanha Ocidental. Elias (1897-1990), que foi expulso da Alemanha 
durante o período nazista e cujo grande livro histórico-sociológico, O proces- 
so civilizador (1939), se tornou verdadeiramente bem conhecido na Alemanha 
Ocidental apenas na segunda metade dos anos de 1970, finalmente se estabe- 
leceu na Grã-Bretanha como professor da Universidade de Leicester, em 1954, 
seguindo a típica odisseia de um emigrante em vários países; aqui, ele exerceu 
uma influência significativa na sociologia britânica, principalmente por meio 
do ensino. Sua macrossociologia histórica, com sua tese central do efeito disci- 
plinador dos processos de formação do Estado, dos macroprocessos que decisi- 
vamente moldam até mesmo os sentimentos mais íntimos das pessoas ao passo 
que elas internalizam cada vez mais controle de si mesmas, estava destinada a 
estimular uma sociologia preocupada com o poder e os conflitos sociais. Em 
terceiro lugar, a pesquisa sociológica altamente teórica e historicamente orien- 
tada sobre o desenvolvimento do Estado de Bem-estar (britânico), associada aos 
nomes de Richard M. Titmuss (1907-1973) e Thomas H. Marshall (1893-1982), 
floresceu na Grã-Bretanha já nos anos de 1950 e de 1960. Isso formou outro: 
ponto de contato para os sociólogos com interesses histórico-sociológicos. 


Moldados por este clima intelectual, uma série de jovens sociólogos se 
estabeleceram no campo da sociologia histórica na década de 1970; Anthony 
Giddens foi um daqueles que entrou em contato com essas figuras. O nome 
de Michael Mann (n. 1942) deve ser mencionado aqui primeiro. Mann causou 
um rebuliço com seu projeto extremamente ambicioso, impresso em vários VO- 
lumes, de uma história universal sociologicamente informada (The Sources of 
Social Power), e recebeu uma série de atraentes ofertas de universidades norte- 
“americanas após a publicação do primeiro volume em 1986; agora, ele leciona 
na Universidade da Califórnia, em Los Angeles. Mann, que se identifica como 
um weberiano de esquerda e que foi, desde o princípio, igualmente cético em 


a) Michael Mann foi um dos autores que tentou acabar com o conceito 
holístico de sociedade de uma forma bastante radical. Desde a época de sua 
ndação, a sociologia fez desse conceito uma categoria analítica-chave, sem 
“levar em conta que a ideia de “sociedade” como uma unidade independente 
estava intimamente ligada ao Estado-nação, que se estabelecia firmemente no 
“século XIX. Isto é, o conceito de Estado-nação foi igualado à sociedade, ape- 
“Sar do fato de que tais entidades independentes simplesmente não existiam na 
Ppré-modernidade ou fora da América do Norte e da Europa, porque não havia 
“fronteiras estritamente fiscalizadas ou — como no início do moderno Império 
“Romano — um grande número de estados territorialmente pequenos existia, 
uma ordem política que é impossível capturar através da ideia de uma unidade 
independente, muito menos de uma unidade “nacional-cultural”. O conceito de 
“sociedade não tem nenhum uso nesses contextos. Como consequência, Michael 
Mann define o ser humano não em termos de “sociedade” como tal, mas como 
um “ser social”, deixando o conceito de sociedade como um conceito basilar no 
arsenal sociológico. 


“Bb No lugar do conceito holístico da sociedade, Michael Mann agora se re- 
“fere apenas a redes de poder parcialmente sobrepostas: os seres humanos — de 
acordo com a tese central de Mann — existem dentro de várias redes (ele mencio- 
na quatro: a ideológica, a econômica, a militar e a política) ou são “forçados” a 
cooperar de uma forma mais ou menos ordenada por essas redes. Com esta tese, 
ele está perseguindo pelo menos três objetivos teóricos estratégicos. Primeiro, 
Mann se volta contra o marxismo, que sempre tomou a primazia fundamental 
da economia como seu ponto de partida, por mais que ele possa cercar isso de 
"Qualificações. Isso é inaceitável para Mann. Muito alinhado com as tradições da 
* teoria do conflito, ele insiste na existência de vários tipos de recurso ou fontes 
“de poder sobre os quais poder haver conflito; qual das quatro fontes de poder 
“domina em um momento particular da história, deve ser determinado empi- 
" Ticamente. Em segundo lugar, Mann abre a sociologia diretamente para uma 
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- estados e das guerras desencadeadas por eles, Mann também lançou as bases 
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análise histórica, uma vez que as seguintes questões surgem imediatamente: Por 
que meios foi provado possível organizar os seres humanos econômica, política, 
militar e ideologicamente ao longo da história? Como essas redes de poder se 
desenvolvem? Houve um aumento na capacidade de organização? Mann prova 
ser um mestre da análise histórico-sociológica a esse respeito, quando demons- 
tra, por exemplo, quais meios de comunicação e de transporte tornaram possível 
integrar as pessoas a redes estáveis, e em quais conjunturas históricas tais ten- 
tativas de integração falharam repetidamente. Finalmente, a referência de Mann 
a fontes de poder apenas parcialmente sobrepostas previne qualquer recaída na 
noção holística de sociedade, pois fornece uma visão sobre o fato de que algumas 
redes de poder podem ter um grande escopo, enquanto outras têm apenas um 
pequeno raio de ação. Assim, não se pode simplesmente assumir — como faz a re- 
ferência a “sociedades” (concebidas com base em estados-nação) — que redes de 
poder político, econômico, ideológico e militar foram e são sempre idênticas em 
escopo. Isso, simultaneamente, abre a porta para debates político-sociológicos 
atuais, tais como aqueles relacionados à frequentemente citada “globalização”, 
pois a teoria das redes de poder de Mann nos permite avaliar com muita sofisti- 
cação quais redes são, no presente, verdadeiramente globais e quais não são. 


ara a revisão de uma visão excessivamente linear da história, comum entre os 
picos, É de uma interpretação excessivamente harmoniosa da modernida- 


“Aproximadamente na mesma época, John A. Hall (n. 1949), amigo de Mi- 
“chael Mann, fez seu nome dentro de um campo de pesquisa histórico-compa- 
tativo que privilegiava argumentos teóricos do conflito. O livro de Hall, Powers 
and Liberties: The Causes and Consequences of the Rise of the West, de 1985, é uma 
“comparação muito elegante entre civilizações; ele passou a lidar com questões 
“de diplomacia internacional, guerra e paz, desde uma perspectiva sociológica 
(cf, p. ex., Coertion ans Consent: Studies in the Modern State). Seu objetivo, ao 
onstruir muitos de seus argumentos, é o mesmo que o de Michael Mann, na 
medida em que ele também coloca o papel militar do Estado na gênese da era 
moderna no centro da análise. 


Giddens segue o exemplo desses autores, adotando muitas das suas figuras 
é pensamento. No entanto, este não foi um processo fácil, pois Giddens rapida- 
“mente vê que a macrossociologia propagada por Mann e Hall sofre de deficiên- 
Cias teóricas com relação à ação. O trabalho desses autores é incapaz de alcançar 
a síntese entre poder e cultura na qual Lockwood tinha posto seus olhos. Para 
“dizer de forma muito simples, Mann e Hall são quase exclusivamente teóricos 
“do conflito e do poder, em vez de da cultura. O trabalho de Michael Mann, por 
exemplo, simplesmente coloca as redes de poder econômico ao lado das redes 
“ideológicas (culturais), sem investigar a relação entre as duas, para analisar se, 

por exemplo, a economia enquanto tal pode existir se não for ideológica e cul- 
turalmente fixada. Esta foi uma preocupação permanente não só de Max Weber, 
mas também de Talcott Parsons, tal como foi descrito nas lições II e III; no en- 
tanto, nem o quadro teórico de Mann, nem o de Hall lidam adequadamente com 
“este tópico. Giddens vê a necessidade de corrigir essas abordagens, e isso só pode 
er feito com base na análise profunda das questões da teoria da ação. E ele não 
esqueceu” das raízes na teoria da ação de seus argumentos em suas reflexões 
“Sobre a teoria de ordem; ele foi, até aqui, muito mais consistente do que Haber- 
“mas, que — ele acreditava, e isso coincide com a nossa crítica — influenciado por 
É Luhmann e Parsons, foi muito rápido em adotar uma abordagem funcionalista e, 

— Portanto, sem ator em sua tentativa de construir uma teoria adequada da ordem. 


c) Foi como resultado de sua preocupação com a história que Michael Mann. 
se tornou atento à importância das guerras na formação de “sociedades”, parti- 
cularmente de “sociedades” ocidentais modernas. Os governantes ou as admi- 
nistrações estatais sempre desempenharam um papel fundamental na criação 
de relações “intrassocietais”, principalmente porque os estados frequentemente 
entravam em guerra e a coleta de impostos para esta finalidade envolvia uma 
intervenção massiva na estrutura social. Assim, Mann rejeita a visão “endógena” 
dos processos históricos, comum na sociologia, segundo a qual as sociedades se 
desenvolvem predominantemente ou exclusivamente com base em uma lógica 
interna particular (como a teoria parsoniana da evolução assume) ou como re- 
sultado do progresso das forças de produção (como os marxistas alegam). Em. 
vez disso, ele demonstra que foram, frequentemente, forças exógenas, como O 
efeito repentino da força militar, que decisivamente moldaram a natureza da 
formação de classes, e, portanto, a estrutura global da “sociedade”. Isto pode 
parecer excessivo à primeira vista, mas há boas razoes pelas quais o renomado 
historiador alemão Thomas Nipperdey (1927-1992) começou sua história da 
Alemanha (1800-1918) em três volumes com a frase “No começo era Napoleão” 
(p. 1). Aqui, Nipperdey chama a atenção para o fato de que não se pode com- 
preender a história da Alemanha do início do século XIX sem levar em conta O 
papel da máquina de dominação napoleônica e seus exércitos, porque foi apenas 
em resposta a ela que a “sociedade” alemã começou a se mobilizar e transfor- 
mar — a se “modernizar” — de forma inédita. Com sua ênfase sobre o papel dos . 


Isso era tudo a ser dito sobre as principais influências de Giddens e o con- 
o texto disciplinar em que seus escritos se originaram. Antes de examinar a po- 
Sição teórica de Giddens mais de perto, algumas breves observações sobre sua 
| Carreira à irão fornecer ao leitor uma imagem mais vívida desta proeminente fi- 
“Bura da ciência social britânica contemporânea. Giddens, que passou fases fun- 
damentais de sua carreira acadêmica na elitista Universidade de Cambridge, na 
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mente alteradas pelos atores. Aqui, ele está adotando uma ideia, popularizada no 
início dos anos de 1960 pelo historiador social marxista inglês E.P Thompson, 
ue se revelaria extremamente influente, expressa no título da obra mais famo- 
a de Thompson, A formação da classe operária inglesa. Thompson se referia, 
“de modo bastante consciente, à formação e não ao desenvolvimento da classe 
perária a fim de indicar que a formação de classes é um processo ativamente 
-onduzido pelos atores ao invés de um que, por assim dizer, se desenrola auto- 
naticamente. O marxista Thompson rejeitava, assim, a abordagem dos teóricos 
e classe marxistas que colocavam tanta ênfase nas estruturas (as relações de 
rodução) que perdiam de vista a ação dos sujeitos. Giddens adere amplamente 
abordagem de Thompson em relação a este aspecto, mas generaliza seu insight 
“para a ideia, consistente com a teoria da ação, de que as estruturas são feitas e 
“passíveis de construção num sentido geral, uma ideia que Thompson relaciona 
m processos de formação de classes; Giddens estende isso para incorporar a 
deia de estruturação, que é constantemente conduzida por atores, consciente 
u-inconscientemente. Este é praticamente o oposto das noções de sistemas e 
estruturas encontradas na obra de Luhmann, com as quais o leitor já está fa- 
miliarizado, assim como das noções características do estruturalismo, as quais 
“analisaremos na Lição XIV. 


“À partir de meados da década de 1970, Giddens começa a examinar e a ana- 
“lisar criticamente as diferentes correntes teóricas da sociologia, que vão da etno- 
metodologia ao interacionismo simbólico (cf., p. ex., New Rules of Sociological 
“Method, de 1976), do estruturalismo à teoria crítica alemã (cf., p. ex., Problems 
“in Social Theory: Action, Structure and Contradiction in Social Analysis, de 1979). 
No início dos anos de 1980, ele publicou uma análise do materialismo histórico 
“destinada a ter múltiplos volumes, mas que permaneceu incompleta (A Contem- 
porary Critique of Historical Materialism — Vol. 1: Power, Property and the State), a 
qual revela o quão fortemente Giddens foi influenciado pela teoria históri- 
co-sociológica do poder e do conflito que se formava na Grã-Bretanha na época. 


- Sua formidável produtividade no que parecia ser um número excessivo de 
“Campos, e sua recepção de abordagens teóricas muito díspares, referidas acima, 
Barantiram-lhe uma reputação, o mais tardar a partir do final dos anos de 1970, 
“Como um mero comentador teórico altamente eclético a cujo trabalho faltava 
“Coesão interna e consistência. Mas Giddens conseguiu refutar de forma convin- 
* Sente essa crítica por meio da publicação de um importante e sistemático livro, 
e A constituição da sociedade, publicado em 1984, três anos após a Teoria da ação 
* “omunicativa de Habermas e no mesmo ano que Sistemas sociais de Luhmann. 
“Nesse livro, Giddens dedicou-se a vincular as várias teorias que ele havia es- 
* tudado em um quadro coerente; portanto, a análise que segue de sua teoria 


Inglaterra, e que foi, até recentemente, diretor da famosa London School of Eco: 
nomics, nasceu em 1938, sendo cerca de dez anos mais jovem que seus “con- 
correntes” alemães, Habermas e Luhmann. Como eles, Giddens exibiu um grau 
surpreendente de produtividade acadêmica enquanto era ainda relativamente 
jovem. Ele começou como um intérprete inovador de sociólogos clássicos como 
Durkheim e Weber; neste contexto, ele produziu um livro intitulado Capita- 
lismo e moderna teoria social, de 1971, que foi bastante influente no mundo de 
fala inglesa. Desde o início ele também proturou entrar em acordo com a teoria 
de Talcott Parsons e sua interpretação da história da sociologia, com o qual a 
Lição II, sobre A estrutura da ação social, nos familiarizou. Giddens Tejeitou vee- 
mentemente a teoria normativista da ordem de Parsons e sua afirmação de que 
o pensamento sociológico clássico surgiu por meio de um processo puramente 
intrateórico de luta com o utilitarismo. Giddens expôs uma interpretação políti 
ca e concebeu a sociologia em seus primeiros dias — parcialmente em função do 
diagnóstico que ela faz da modernidade — como uma resposta à crise do libera- 
lismo no final do século XIX (cf., p. ex., seu ensaio “Classical Social Theory and 
the Origins of Modern Sociology”, de 1976). 


“ Já em 1973, no entanto, ao lado desses estudos sobre a história da sociolo- 
gia, ele produziu o livro The Class Structure of The Advanced Societies, que obteve 
grande influência internacional. Nesse livro, ele se dedica a compreender as 
teorias de classe de Marx e Weber, construindo a partir do trabalho desses au- 
tores, para analisar a estrutura de classe, tanto de sociedades capitalistas como. 
de sociedades de socialistas de Estado. As tendências de desenvolvimento carac- 
terísticas das classes trabalhadora e média constituem um foco particular para 
ele aqui. Giddens se apresenta, aqui, como um teórico social de esquerda, mas 
um que, em vez de “agarrar-se” às ideias marxianas de forma ortodoxa, tenta 
gerar uma fusão produtiva entre ideias marxistas e weberianas — em linha com o 
marxismo weberiano mencionado anteriormente. Esse livro inclui menção a um 
termo que Giddens faria famoso mais tarde, “estruturação”. Por esse termo, 
Giddens deseja destacar o fato de que, de um ponto de vista histórico e empí- 
rico, apenas muito raramente se pode falar de classes e fronteiras de classe fixas; 
a maior parte do tempo, o que encontramos são “fases” variáveis da formação 
de classes, influenciadas tanto pelo modo de produção de uma sociedade como 
pelo grau de mobilidade intergeracional, que está potencialmente sujeito à mu- 
dança (cf. Class Structure, p. 107ss.). Giddens inicialmente utiliza este conceito 
de estruturação unicamente no contexto da teoria de classe, mas também o apli- 
cou a processos sociais de modo muito geral e forneceu a ele uma fundamenta- 
ção na teoria da ação no final dos anos de 1970 e início dos anos de 1980, com 
a finalidade de abalar o aparato conceitual geralmente estático da sociologia. E Disse mn da cade nesses erád obra-prima. 

Giddens já não se refere a estruturas (fixadas), mas à estruturação, apontando =. ae pers e cds ER 
para o fato de que processos dinâmicos estão sempre em curso nas sociedades, o Um ano depois, o segundo volume de sua análise do manso E 
que estruturas aparentemente fixas vêm a existir e desaparecem e são continua- “Pareceu; The Nation-State and Violence é um importante trabalho de sociologi 
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pela filosofia analítica e uma série de outras escolas no âmbito das ciências so- 
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histórica que desenvolve uma interpretação da modernidade em que o poder po- 
lítico desempenha um papel fundamental e que dedica especial atenção à guerra. 


Em 1989, incomum para um teórico de alto nível, Giddens produziu um 

manual de sociologia de 800 páginas (Sociologia). No início dos anos de 1990, 
em seguida, foram publicados alguns volumes menores sobre a modernidade 
(As consequências da modernidade) e a identidade nas sociedades modernas (Mo- 
dernidade e identidade: a transformação da identidade, 1992), que alcançaram um 
público mais amplo, mas que são muito menos sistemáticos e importantes para 
a teoria social do que o trabalho que ele produziu na metade da década de 1980: 
o sociólogo norte-americano Jeffrey Alexander cunhou o termo, bastante desa- 
gradável, “Giddens fácil”. Giddens, de fato, tornou-se cada vez mais um conse: 
lheiro político. Próximo a Tony Blair, ele foi a figura-chave no delineamento da 
assim chamada “Terceira Via”, uma social-democracia europeia renovada. Suas 
várias publicações são uma tentativa de refletir o curso político de uma esquer- 
da moderada que já não acreditava no Estado (cf., p. ex., Para além da esquerda 
e da direita, de 1994. e À terceira via: reflexões sobre o impasse político atual e o 
Juturo da social-democracia, de 1998). É justo dizer que, apesar da emergência 
de Giddens como conselheiro político ter lhe tornado ainda mais conhecido, 
especialmente no cenário internacional, ela fez pouco pela sua reputação aca- 
dêmica. Suas publicações mais recentes foram muito reminiscentes de panfletos 
políticos e demasiado parciais, enquanto seu conteúdo sociológico deixou mui- 
to a desejar. No entanto, seus livros, particularmente aqueles que surgiram nos 
meados dos anos de 1980, permanecem um marco no desenvolvimento de uma 
teoria social sintética. (Voltaremos a seus escritos posteriores e ao diagnóstico 
que fazem da modernidade na Lição XVIII.) 


"ais e das humanidades. Para ele, a ação não é feita de atos individuais atomi- 
zados, como, por exemplo, uma ação descontínua que é sucedida pela próxima, 
“como se esses atos isolados pudessem ser analisados individualmente. Em vez 
“disso, Giddens afirma — e aqui ele consegue se apoiar em perspectivas fenome- 
“nológicas e pragmático-interacionistas — que devemos pensar na ação de forma 
“holística, como um fluxo ininterrupto de ação. 

o A ação humana ocorre como uma durée, um fluxo contínuo de condu- 
ta, assim como a cognição. A ação intencional não é composta de um 
conjunto ou de uma série de intenções, razões e motivos separados. 
[...] “Ação” não é uma combinação de “atos”: “atos” são constituídos 
apenas por um momento discursivo de atenção à durêe da experiência 
vivida (The Constitution of Society, p. 3). 


“Apenas retrospectivamente, a tese de Giddens sugere, podemos isolar atos 
“individuais por meio de um esforço intelectual e nos referirmos a atos (deli- 
mitados). Mas a ação, enquanto está sendo realizada, não toma essa forma. 
Em vez disso, devemos tomar o fluxo contínuo de ação como nosso ponto de 
partida, a durée, termo emprestado do filósofo da vida francês, Henri Bergson 
(1859-1941). 


Com o objetivo de resistir a uma filosofia e a uma psicologia hiper-raciona- 
listas, Bergson usou esse termo em sua tese de doutorado, em 1889, para carac- 
terizar os processos de nossa consciência, para descrever momentos em que “o 
* Nosso ego se deixa viver, quando se abstém de separar o seu estado atual de seu 

“estado anterior” (BERGSON. Time and Free Will, p. 100). Bergson, cujo trabalho 
“tem certos aspectos influenciados também por Edmund Husserl, o fundador da 
fenomenologia e progenitor filosófico da etnometodologia, e William James, um 
“dos fundadores do pragmatismo, conceberam nossa consciência não como o en- 

cadeamento de pensamentos isolados, mas como um fluxo de experiências em 
* queas cognições se misturam e se fundem umas com as outras, “como acontece 
: “quando lembramos das notas de uma melodia, derretendo, por assim dizer, uma 
* Maoutra. Não poderia ser dito que, mesmo que essas notas se sucedam, nós as 
"Percebemos uma na outra...?” (p. 100; grifos nossos). Bergson estava particular- 
mente interessado na distorção que afeta nossa consciência subjetiva do tempo 
* Quando ele é “espacializado”, isto é, sujeito a um esquema objetivista, nomeada- 
* mente aquele do tempo físico. Subsequentemente e como resultado de seu traba- 
lho, o tema do “tempo”, no sentido da temporalidade subjetivamente experimen- 
tada, tornou-se um topos da crítica cultural pós-1900 — tanto na literatura (Marcel 
Proust) como na filosofia (Martin Heidegger). Giddens adotaria essa ideia (cf. ci- 
“- tação acima) e também a aplica à ação. Segundo Giddens, precisamente porque 
Bergson estava certo em descrever os estados de consciência como durée, como 
—  4Ymiluxo de duração pura que pode só ser quebrado e interrompido pelo esforço 
— mental, é insuficiente limitar essa ideia a processos de consciência. A ação tam- 
* bém deve ser entendida desta forma. A ação não são atos encadeados, mas um 


Passemos agora à sua obra-prima sistemática, A constituição da sociedade. 
No que segue, a fim de evitar repetir argumentos invocados nas lições anterio- 
res, queremos apresentar apenas os argumentos de Giddens que vão além das 
posições teóricas discutidas até agora. Em termos de teoria da ação, pelo menos 
seis pontos são particularmente dignos de nota (sobre o que segue, cf. JOAS.. 
“A Sociological Transformation of the Philosophy of Praxis: Anthony Giddens” 
Theory of Structuration”). 


1 À recepção de Giddens à etnometodologia e ao interacionismo simbólico 
nos anos de 1970 influenciou seu trabalho, de modo que adotou ou modificou 
muitas das ideias desenvolvidas por essas correntes. Crucial neste contexto é O 
fato de que Giddens rejeitou veementemente o primeiro pressuposto básico do 
quadro de referência da ação de Parsons. Este tomou o “ato-unidade” como seu 
ponto de partida e tentou determinar os elementos de toda ação com base nele. 
Giddens vê esse como o lugar errado para começar, embora tenha sido adotado 
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fluxo contínuo, interrompido apenas temporariamente quando os obstáculos 
aparecem aqui e ali e que só pode ser dividido em unidades-ato independentes 
retrospectivamente. 


vezes precede o desenvolvimento de uma intenção clara; mas também põe em 
“ causa uma concepção excessivamente racionalista da ação que pressupõe que os 
atores conscientemente controlam a ação. Giddens considera que a vida cotidiana 
é, em grande parte, governada por rotinas, por mecanismos pré-conscientes. 
“ Aação — como sugere a tese de Giddens — sempre se desenrola, em um grau 
significativo, através de rotinas, e o faz inevitavelmente. E uma preocupação de 
'Giddens libertar o conceito de rotina de suas conotações negativas e afastar-se 
“da ideia de uma oposição absoluta entre a ação autônoma, inteiramente trans- 
parente, de um lado, e a ação opaca, letárgica realizada de forma rotinizada, por 
outro. Ele quer escapar da ideia de que “ação autônoma” e “rotina” formam 
um par de opostos mutuamente excludentes. Isso é muito mais aparente (cf. 
Constitution, p. 60-64) em suas observações sobre situações de crise extrema. 
Relatórios sobre prisioneiros de campos de concentração descrevem como o 
* colapso total das rotinas cotidianas provocado por condições do campo deixou 
“ muitos prisioneiros totalmente incapazes de agir, de uma maneira que não pode 
“* ser explicada apenas como o resultado de terríveis condições físicas. O choque 
“psicológico de tal perturbação da rotina de alguém fez o já enorme sofrimento 
físico muito pior: a morte se devia, por vezes, tanto ao sofrimento psicológico 
quanto ao sofrimento físico: 
A ruptura e o ataque deliberadamente mantido às rotinas normais da 
vida produzem um alto grau de ansiedade, um “despojamento” das 
respostas socializadas associadas à segurança da gestão do corpo e a 
um quadro previsível da vida social. Tal aumento da ansiedade é ex- 
pressado em formas regressivas de comportamento, atacando a base do 
sistema de segurança básico, que é fundamentado na confiança mani- 
festada para com os outros [...!. A vida social cotidiana, em contraste, 
[...] envolve uma segurança ontológica fundada numa autonomia do 
controle corporal dentro de rotinas e encontros previsíveis (p. 63-64). 


Giddens — assim como a etnometodologia e o interacionismo simbólico - 
rompe com a ideia de que a ação é precedida por metas claras. Esta ideia tam. 
bém é, naturalmente, dirigida aos quadros de referência da ação de Parsons. Mas 
não é apenas lá que encontramos uma concepção teleológica da ação. Parsons 
havia descrito a ação em termos de realização de objetivos: os atores definem 
objetivos que eles se põem a buscar em função de fatores situacionais, de meios 
disponíveis, e, acima de tudo, de normas e valores dominantes. Giddens, por 
sua vez, enfatiza que a maior parte da ação humana ocorre sem o estabelecimen- 
to prévio de uma intenção. A intencionalidade, portanto, não é algo externo à 
ação, de tal forma que as pessoas primeiro definem um objetivo e então agem 
para alcançá-lo. Ao contrário, as metas muitas vezes são formadas apenas en- 
quanto as pessoas agem; é só quando agem que os atores se tornam conscientes 
das intenções que surgem dentro deles, intenções estas que são ou podem ser 
revisadas diversas vezes enquanto a ação se desenrola. Assim, para Giddens, a 
intencionalidade significa algo diferente do que para a teoria da ação convencio- 
nal. Ele toma a intencionalidade como uma capacidade de autocontrole reflexi- 
vo contida no próprio processo de ação, o “monitoramento reflexivo da ação”, 
como ele coloca (Constitution, p. 3). Os objetivos e intenções sobre os quais os 
indivíduos decidiram não são simplesmente realizados por meio da ação. Em 
vez disso, Giddens nos diz, as pessoas estão sempre se vigiando, e, assim, obser- 
vando a si mesmas; neste processo, elas modificam seus objetivos e executam 
suas ações de forma diferente. Isso é graficamente expresso pela metáfora da 
“monitoração”. Na realidade, a ação é um processo muito mais complexo do 
que a sequência temporal “definição de metas da ação-realização do objetivo” 
normalmente evocada sugere. | 


separadas: é apenas a manutenção de rotinas que assegura ó ; potencial de ação. 

Assim, longe de serem exclusiva ou principalmente limitadoras, as rotinas na 
verdade apresentam um aspecto possibilitador. Apesar de Giddens não enfatizar 
ou reconhecer em particular, ele é muito próximo ao pragmatismo americano, a 
escola filosófica que formou o interacionismo simbólico, na medida em que os 
Pragmatistas também se referem constantemente à importância dos “hábitos” 
para a capacidade de ação das pessoas. 


Esta tese de que a ação precede a intenção é, provavelmente, uma das razões 
pelas quais Giddens se abstém de construir uma tipologia da ação. É impressio- 
nante que ele, que lutou tão frequente e explicitamente com o primeiro Parsons, 
e também com Habermas, muito conscientemente evite tal empreendimento: a 
ação claramente lhe parece um processo muito fluido para que seja significativo 
imobilizá-la, por assim dizer, por meio de uma tipologia. Contudo, sua decisão 
de dispensar uma consideração sistemática dos diversos “caminhos” que a ação 
pode tomar também acarreta em alguns perigos, evidentes, por exemplo, em 
suas análises macrossociológicas. Por falta de uma tipologia sofisticada de ação, 
seus argumentos expressam uma teoria unidimensional do poder que parece 
deixar pouco espaço para a autonomia da cultura . 


2 Essa ênfase no caráter rotineiro do comportamento humano leva Giddens 
imediatamente para outro ponto, preterido pela maior parte das teorias da ação. 
Quando falamos de rotinas, de “hábitos”, quase inevitavelmente acabamos (cf. 
“Citação acima) falando sobre a corporeidade dos seres humanos e da ação huma- 
na também. Sabemos muito bem que grande parte da ação que empreendemos 


Giddens se afasta dos modelos “convencionais” da ação em outro, embo- 
- Ta intimamente relacionado, aspecto. Ele afirma não apenas que a ação muitas 
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Isto significa, portanto, que as rotinas e a autonomia de ação não podem ser . 


cando a centralidade da apresentação física do self em seus estudos. Giddens 
embarca plenamente nos insights de Goffman, repudiando, de forma mais ou 
menos explícita, teóricos como Habermas, que reduzem a comunicação essen- 
ialmente à expressão linguística. Os processos de comunicação — de acordo 
“com Giddens — não ocorrem entre máquinas inteligentes que apenas vomitam 
certas pretensões de validade. Mais do que isso, pelo menos no caso das formas 
de comunicação direta, a linguagem é sempre estreitamente ligada à corporei- 
dade, com gestos e expressões faciais; o conteúdo significativo da interação não 
perfeitamente transformado em linguagem. É por isso que o conceito de 
““copresença” é de importância fundamental para a teoria de Giddens, porque 
“os atores — quando se encontram em uma conversa ou em qualquer tipo de 
“interação uns com os outros — não são apenas intelectos desencarnados, mas 
sempre trazem seu aspecto físico consigo. “Copresença”, a consciência de estar 
“sendo visto e saber que o seu olhar também está sendo observado por outro, é, 
para Giddens, a experiência básica da intersubjetividade humana, a experiência 
elementar em comparação à qual outras formas de comunicação e interação têm 
um status derivado. 


na vida cotidiana consiste de movimentos físicos quase automatizados. Quan- 
do crianças, aprendemos, em algum momento, a amarrar nossos sapatos. 
Quando executamos esta tarefa como adultos, já não pensamos sobre como. 
exatamente se faz um laço. Não somos nós, mas nossas mãos que produzem . 
o laço — esta tarefa se tornou uma segunda natureza, ou, como tão bem diz o 
dito alemão, ela “passou para nossa carne e nosso sangue”. E a vida quotidiana 
possui muitas dessas atividades: não leva mais do que alguns momentos de 
reflexão para fazer uma longa lista delas, de andar de bicicleta ao movimento 
coordenado dos dedos no teclado do computador. Giddens afirma que é erra- 
do traçar uma linha divisória clara entre meros movimentos do corpo e a ação 
“real”, como se se pudesse falar de “ação” apenas se os movimentos corporais 
envolvidos forem controlados conscientemente. Em vez disso, ele enfatiza que o 
controle pré-consciente do corpo e da ação deve ser inseparavelmente entrelaça- 
do no ser humano saudável e funcional. Estudos de pacientes com lesões cere- 
brais mostram que eles são muitas vezes incapazes de usar seus próprios corpos 
de forma rotinizada; eles devem, por exemplo, comandar o braço a se esticar e 
pegar um objeto. Estes pacientes têm que, conscientemente, fazer que seus cor- 
pos realizem os movimentos mais comuns, gastando quantidades substanciais 
de energia de uma forma que a pessoa saudável não precisa. Pessoas com boa 
saúde, em geral, não têm esse tipo de relacionamento “instrumental” com seus | 
corpos. Ao contrário, elas são corpos; para elas, a ação sempre ocorre com base 
em movimentos físicos rotinizados; a ação e tais movimentos rotinizados estão | 
diretamente ligados. Como um pragmatista americano (cf. Lição VI), Giddens 
despreza o dualismo entre o corpo e a mente, entre “mero” movimento e ação 
“real”, com muita ironia, ele mostra que esse dualismo é uma descrição dos pro- 
blemas de uma pessoa com danos cerebrais, mas não da ação humana cotidiana. 
Outro ponto segue imediatamente a partir disto. 


“4 Finalmente, Giddens, em contraste com Parsons, se esforça em destacar as 
mensões cognitivas da ação. O “quadro de ação” de Parsons sempre teve uma 
“inclinação particularmente objetiva na medida em que não investigou como os 
“atores percebem as condições da ação. Parsons assumiu que todos os atores se 
“veem como são. Giddens introduz explicitamente a distinção entre as condições 
Teconhecidas e não reconhecidas da ação, caracterizando os atores, do mesmo 
modo que Garfinkel e os etrnometodologistas, como “atores cognoscentes”, ca- 
“pazes de utilizar estoques de conhecimento específicos, mas variantes na vida 
“Cotidiana. E Giddens também diferencia (cf. Lição III) entre diferentes formas 
e consequências não intencionais da ação humana (Constitution, p. 8ss.). Mas, 
ao contrário de certos funcionalistas (como Robert Merton),ele não usa o fato 
de que consequências não intencionais da ação existem como um argumento 
“Para adotar uma teoria funcionalista da ordem: esses autores tinham optado pelo 
“funcionalismo, em parte, porque — assim eles alegam — a existência de efeitos cola- 
terais indesejados em grande escala só poderia ser entendida como um processo 
de reprodução sem sujeito que adere ao mesmo padrão inyariável. Para eles, o 
“Mercado, por exemplo, não pode ser remontado apenas a atos intencionais rea- 
o lizados pelos atores envolvidos; em vez disso, a fusão impenetrável entre ações 
' Pretendidas e seus inúmeros efeitos colaterais só poderia ser significativamente 
“Sapturada com o auxílio do conceito de sistema. Mas, para Giddens — assim 
“Mo para os teóricos da escolha racional —, este não é um argumento convin- 
cente. Ele chega a conclusões radicalmente diferentes das dos funcionalistas ou 
dos teóricos sistêmicos. A própria existência de efeitos impremeditados inevi- 


táveis de toda ação — assim Giddens nos diz — nos abre um buraco na suposta 


3 Porque a consideração de Giddens acerca do conceito de rotina o colo- 
cou em contato com o tema do corpo humano, ele é significativamente mais 
disposto do que outros teóricos da ação a reconhecer a centralidade do corpo na 
interação humana. Giddens destaca, por exemplo, que o corpo humano não é 
uma unidade: estudos antropológicos e sociológicos, ele sugere, têm mostrado, 
de muitas maneiras diferentes, a importância do rosto humano como um meio 
de expressão e comunicação em comparação com outras partes do corpo. ÃO 
mesmo tempo, expressões [em inglês] como loose face e keep face demonstram 
que as expressões faciais, os gestos, o comportamento expressivo etc., na me- 
dida em que dependem de feições faciais, têm implicações em parte morais, € 
que seria, assim, errado, em todos os aspectos, tratar essas respostas corporais 
como meros componentes insignificantes da comunicação. Giddens se inspirou 
muito no sociólogo americano Erving Goffman (cf. Lição VI), que demonstrou | 
tremenda sensibilidade ao comportamento expressivo humano, sempre desta- 
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com sua caixa de ferramentas teóricas funcionalista sem justificação adicional, 
Giddens tem uma compreensão empírica dos sistemas: nesta visão, o conceito 
* de'sistema é aplicável somente se as condições empíricas são tais que se pudesse 
supor um elevado “grau de sistematicidade” quando se observa um fenômeno 
"social. Em outras palavras, apenas se se observar com precisão e certeza abso- 
- lutas que a interação produz consequências que afetam, através de ciclos de 
'* Tetroalimentação, as condições iniciais da ação levada a cabo pelos atores, e 
- que desencadeiam as mesmas formas de ação repetidamente, pode-se verdadei- 
“ ramente falar de um “sistema”. Tais sistemas raramente ocorrem na realidade 
* social. Mas mesmo quando eles ocorrem: 


funcionalidade dos assim chamados sistemas. Porque novos efeitos colaterais 
surgem constantemente, a noção de condições estáveis do sistema e, logo, toda 
teoria funcionalista da ordem é altamente problemática. É claro que é possível 
identificar estruturas, mas estas estão num permanente estado de fluxo. Elas 
nunca são as mesmas, mas sim — em linha com a ideia de estruturação — estão 
constantemente reproduzidas sob novas formas pelos atores. Giddens se refere, 
então, à “dualidade da estrutura” para transmitir a noção de que, enquanto as 
estruturas têm um efeito restritivo, são elas que tornam a ação possível em pri- 
meiro lugar, e que enquanto elas parecem ser construções sólidas simplesmente 
reproduzidas pelos atores, elas são na verdade constantemente transformadas 
por eles. Sistemas sociais devem ser considerados como amplamente variáveis 
em termos do grau de “sistematicidade” que exibem, e raramente têm 
o tipo de unidade interna que pode ser encontrada em sistemas físicos 
e biológicos (Constitution, p. 377). 


Isso é tudo sobre a teoria da ação de Giddens e seus traços característicos. 
O último desses traços mencionados acima marca o ponto em que passamos de 
uma teoria da ação a uma teoria da ordem, à questão de que conjunto de concei- 
tos nos permite captar a interconexão das ações de várias ou muitas pessoas. As 
características específicas à teoria da ordem de Giddens são as seguintes: 


Se é impossível para Giddens abraçar uma teoria da ordem de caráter teórico 
"* funcionalista ou sistêmico, se em vários pontos da sua obra ele critica Habermas 
- por incorporar em sua arquitetura teórica uma teoria funcionalista da ordem 
de forma grosseiramente acrítica, simplesmente justapondo-a à sua concepção 
alternativa de ordem baseada no “mundo da vida”, a questão que imediatamente 
* surge é a do que Giddens pode oferecer como “alternativa” teórica ao funciona- 

“ lismo. É uma “marca” de Giddens que ele se esforça com grande consistência 
' em desenvolver uma teoria da ordem social com base na teoria da ação, que ele 
não tenta complementar ou mesmo substituir a teoria da ação com uma teoria 
dos sistemas sem sujeito. Ele é protegido de tais tentações por seu conceito de 
“poder, embora este seja um conceito cujo significado não está de acordo nem 
com a compreensão cotidiana, nem com a de muitos outros sociólogos. 


A Giddens, como sugerimos, é um antifuncionalista, e em um sentido ra- 
dical. Ele lutou com o funcionalismo já na década de 1970 e início da de 1980, 
assimilando argumentos epistemológicos contra esta forma de pensar (cf. Lição 
HT). Ele concorda com a crítica de que o funcionalismo apresenta uma fusão 
peculiar de causas e efeitos e sugere relações causais onde elas não existem 
(GIDDENS. “Commentary on the Debate”). Mas ele não se apoia exclusivamen- : 
te na epistemologia para fazer sua crítica, colocando em jogo também argu- 
mentos empíricos. Na sua opinião, o funcionalismo está errado porque assume que 
as relações sociais são estáveis e que os atores não podem fazer nada a respeito 
delas. A noção de estruturação de Giddens é baseada na observação contrária, 
de que os atores não só reproduzem as estruturas, mas também as produzem 
e as transformam. A noção funcionalista de sistemas — sua crítica afirma — 
pressupõe que as estruturas sociais são hiperestáveis de uma maneira altamenté 
questionável, uma suposição que parece totalmente injustificada e que torna a 
análise dos processos de mudança histórica desnecessariamente difícil. 


- B Temos que começar mencionando que Giddens associa o conceito de poder 
“diretamente ao de ação. Isso, como veremos, não é a abordagem mais óbvia; mas 
está em linha com os argumentos de Giddens, consistentemente ancorados na 
teoria da ação. Se alguém deseja tomar atores individuais e suas ações como seu 
Ponto de partida, “ascendendo” sobre essa base a entidades cada vez mais comple- 
-Xas, este alguém se torna quase automaticamente ciente do fenômeno do poder, 
Porque alguns ou muitos atores podem estar ligados ou integrados por meio do 
poder. Isto parece muito abstrato à primeira vista; devemos, portanto, avançar 
Passo a passo, a fim de ajudar o leitor a apreciar o pensamento de Giddens. 


Isso não significa que Giddens rejeita inteiramente o conceito de “sistema” 
e seu uso nas ciências sociais. Ele reconhece plenamente que também existem 
padrões altamente estáveis de ação no mundo social, que os atores ou mesmo 
gerações de atores executam as mesmas ações repetidamente, produzindo assim 
estruturas altamente estáveis que apontam para a necessidade do conceito de 
sistema e justificam seu uso. Mas isso não deve nos levar a concluir que todas 
as estruturas e processos sociais exibem essa estabilidade. Em contraste com 
Parsons, que usava um conceito analítico de sistema, e Luhmann, que simples- 
mente assumiu de forma essencialista que existem sistemas e, portanto, trabalha 


À primeira coisa a notar é que Giddens considera o conceito do poder de 
Max Weber inadequado. Weber (Economy and Society, p. 53) definiu poder da 
Seguinte forma: “Poder [Macht] é a probabilidade de que, em uma relação so- 

Cial, um ator estará em posição de levar a cabo a sua própria vontade apesar da 
“ Fesistência, independentemente da base sobre a qual repousa essa probabilida- 
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de”. Isso significa que Weber — para colocar em termos da teoria dos jogos — per- 
cebe o poder como um jogo de soma zero: a soma do poder permanece sempre 
a mesma; tanto quanto poder alguém perder, outro ganha a mesma quantidade, 
e vice-versa. Cientistas sociais que trabalham com esse conceito de poder quase 
inevitavelmente desenvolvem um interesse intenso, e às vezes quase exclusi- 
vo, na distribuição do poder. Na história da sociologia, no entanto, tal conceito 
de poder encontrou críticas, sendo considerado inadequado. Esse mal-estar foi 
mais claramente articulado por Talcott Parsons, que, como o leitor sabe da Lição 
IV, entendia o poder como uma espécie de meio. Independentemente de se con- 
siderar essa terminologia oportuna ou não, Parsons certamente estava certo ao 
alegar que o poder também pode ser acumulado ou produzido, sem que qualquer 
um dos envolvidos na relação necessariamente perca poder. Poder, como o capital, 
pode aumentar quando, por exemplo, as pessoas em um grupo cooperam, con- 
seguindo significativamente mais do que qualquer indivíduo poderia conseguir 
por si próprio. Neste caso, o poder é produzido, foi acumulado, apesar do fato 
de que nenhum “perdedor” pode ser destacado. 


da cooperação dos governados se desejarem realizar seus objetivos. Neste sen- 
“tido, os governados também sempre têm poder; eles podem “fazer a diferença” 
por meio de sua ação, no mínimo, empurrando o governante, que em alguma 
“medida depende deles, em uma direção particular. Assim, o poder do governan- 
“te para controlar as pessoas nunca é absoluto, e Giddens refere-se justamente a 
“uma “dialética do controle” ou a uma “dialética da dominação”, para captar a 
maneira pela qual “os menos poderosos gerenciam recursos de modo a exercer 

controle sobre os mais poderosos em relações de poder estabelecidas” (p. 374). 


“Esta ideia, que também sempre desempenhou um papel especial na litera- 
* tura e na filosofia (basta pensar no romance de Diderot, Jacques, o fatalista e seu 
“amor, ou na dialética entre escravo e mestre descrita por Hegel em Fenomeno- 
logia do espírito), certamente não deve ser exagerada, porque a noção de poder 
do governado pode muito facilmente talvez nos tentar a descrever instituições 
* totais, como a prisão e, particularmente, os campos de concentração, de manei- 
ras normativamente problemáticas. Por outro lado, sabemos a partir das análises 
de Goffman e dos interacionistas simbólicos, que a vida em instituições, mesmo 
“em instituições totais, é sempre “negociada” em algum grau (“ordem negocia- 
da” — cf. novamente Lição VI), e, portanto, que duas partes estão sempre en- 
volvidas na organização concreta das instituições e nos processos que ocorrem 
* nelas; os governados também têm pelo menos algum espaço de manobra à sua 
disposição —- embora limitado, eles têm de “poder”. 


Giddens retoma essa ideia parsoniana, que pode ser encontrada na mesma 
forma na filosofia política — na obra de Hannah Arendt, por exemplo (cf., p. 
ex., On Violence) — e desenvolve um interesse especial na produção do poder. 
Ele sublinha, num movimento genuinamente giddensiano, que toda ação está 
ligada ao poder. Isso, ele sugere, é evidente, mesmo no nível da etimologia, 
na medida em que há uma identidade entre as palavras “poder” e “fazer” em 
determinadas línguas. Em francês, “pouvoir” significa tanto “poder” como “ser 
capaz (de fazer)”; em inglês, “power” se refere tanto à capacidade de influenciar 
o curso dos acontecimentos como a “força” física e “habilidades”. Assim, “agir” 
e “ter poder” — Giddens nos diz — referem-se ambos à capacidade de “intervir no 
mundo” (Constitution, p. 14). 


Não é de se estranhar que Giddens — muito na tradição da teoria do con- 
* fito e de forma muito próxima à de Michael Mann — acredita que o poder está 

“baseado em mais do que apenas a economia. Diferentemente, Giddens usa um 
conceito multidimensional de poder, reconhecendo que as posições de poder 
podem repousar em vários tipos de recursos (ele distingue entre recursos “alo- 
cativos” e “autoritativos” como tipos ideais), que podem, evidentemente, ser 
“* econômicos, mas também políticos, militares ou, devemos ter em mente, ba- 

* Seados em conhecimento. Giddens dá muita importância a esse último ponto, 
que certamente deve muito ao trabalho do teórico francês Michel Foucault (cf. 
Lição XIV); em vez de ver conhecimento e estoques de conhecimento, modos 
de falar etc. como neutros ou “inocentes”, Giddens, como Foucault, os vê como 
Possíveis meios de estruturar relações entre pessoas, e isso pode significar estru- 
turá-los de forma desigual. 


A ação depende da capacidade do indivíduo de “fazer a diferença” em 
um estado preexistente, de coisas ou curso de eventos. Um agente 
deixa de ser um agente se ele ou ela perde a capacidade de “fazer a, 
diferença”, isto é, de exercer algum tipo de poder. [...] Expressando 
estas observações de outra maneira, podemos dizer que a ação envol- 
ve logicamente poder, no sentido de capacidade transformativa. Neste 
sentido, o mais abrangente significado de “poder”, poder é logicamen- 
te anterior à subjetividade, à constituição do monitoramento reflexivo 
da conduta (p. 14-15). 


- 


Isso é tudo sobre os contornos da ideia de “poder” de Giddens, que ainda 
“é muito abstrata. Enfatizamos antes que o conceito de poder de Giddens foi 
definido como foi e equiparado à ação, em parte, porque ele tentou desenvolver 
Uma teoria de ordem a partir de uma perspectiva consistente de teoria da ação. O 
que exatamente isso significa? 


Esta equação entre ação e poder também significa que as situações de im- 
potência absoluta são praticamente inconcebíveis. Aqui, Giddens produziu uma 
visão que muitas análises sociológicas do poder e da dominação arriscam igno- 
rar, qual seja, o fato de que os subordinados e aqueles sujeitos ao poder também 
têm um espaço de manobra substancial e que os governantes são dependentes 


-- A forma como Giddens aborda este problema causa um estranhamento ini- 
cial em alguns aspectos, porque ao mesmo tempo em que ele se afasta do estilo 
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tradicional de teorização, com o qual nos familiarizamos nas lições anteriores, 
ele usa termos que você já encontrou, mas cujo significado foi, muitas vezes, 
mudado radicalmente. Isso se aplica principalmente à dupla conceitual “inte- 
gração social” versus “integração sistêmica” à qual Habermas e Lockwood já 
haviam aludido, um conjunto de ferramentas conceituais de importância cru- 
cial para a teoria da ordem de Giddens. Enquanto Habermas e Lockwood, tão 
diferentes quanto suas definições possam ser a esse respeito, estão de acordo 
pelo menos sobre a ideia de que esses dois aspectos devem ser entendidos com a 
ajuda de diferentes ferramentas teóricas (questões de integração social com fer- 
ramentas da teoria da ação, e questões de integração sistêmica com ferramentas 
funcionalistas), Giddens resiste a esses dualismos teóricos. Em sua opinião, não 
há necessidade de recorrer à análise funcionalista para desenvolver um quadro 
teórico da ordem. Pelo contrário, é possível construir um argumento de teoria 
da ação consistente somente se se faz uso adequado das visões sobre a conexão 
entre a ação e poder. 


Giddens ligou seu conceito da ação, em contraste com outros teóricos da 
ação, sobretudo Habermas, à corporeidade humana de forma muito forte, en- 
fatizando em particular o comportamento expressivo, as expressões faciais e 
a autoapresentação, à luz das ideias de Goffman. Ele atribui, assim, uma im- 

| portância especial à interação “face a face” imediata, porque essa corporeidade 
tem um impacto direto nela. Por “integração social” Giddens entende a ligação 
entre os atos de atores que compartilham o mesmo espaço e que estão, assim, 
observando um ao outro, ou seja, a ligação entre os atos em circunstâncias de 
copresença. Neste contexto temático, Giddens retoma em grande parte as ideias 
teóricas de ordem da etnometodologia e do interacionismo simbólico. Ele não 
considera necessário se referir a normas, como Parsons, ou à modificação mú- 
tua das pretensões de validade, como Habermas, para explicar a coexistência 
| estável em circunstâncias de copresença. Concepções teóricas de ordem deste 
| tipo parecem-lhe demasiado superficiais (como no caso de Parsons) ou excessi- 


vamente racionalistas (como no caso de Habermas). Em contraste, ele enfatiza 


que a ordem é estabelecida em um nível mais profundo, por meio da inteligibi- 
lidade da expressão simbólica (tanto linguística como física) e da confiança na 
racionalidade do mundo cotidiano (cf. novamente nossas observações sobre os 
argumentos teóricos dos etnometodologistas na Lição VII). 


Ás coisas se tornam interessantes e verdadeiramente inovadoras somente 
quando Giddens se volta para a articulação das ações além da distância espaço- 
temporal — ações realizadas em situações em que os atores não estão copresen- 
tes. Aqui temos o que Giddens chama de problema da “integração sistêmica”. 
| Ele não é mais capaz de usar as teorias convencionais da ordem, porque os 
etnometodologistas e os interacionistas, com sua orientação predominantemen- 
te microssociológica, dão poucas soluções convincentes, enquanto Habermas, 
para não mencionar os “genuínos” teóricos dos sistemas, empregou a altamente 
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problemática caixa de ferramentas funcionalista, que Giddens rejeita. Como 
ele procede? 


O espaço e o tempo desempenham um papel fundamental na distinção de 
Giddens entre “integração social” e “integração sistêmica”. Mas apesar da na- 
tureza da ligação ser diferente porque os atores agem (devem agir) de maneira 
diferente em circunstâncias de copresença do que em circunstâncias de ausên- 
* cia, isso não nos obriga a abandonar a teoria da ação. Muito pelo contrário — e 
“aqui as reflexões de Giddens seguem as de Michael Mann. É necessário ape- 
nas examinar historicamente como a capacidade de ação de pessoas ou grupos 
mudou ao longo do tempo, que tecnologias se desenvolveram para associar as 
pessoas, mesmo através de grandes distâncias espaçotemporais, que capacida- 
des de poder — e aqui a ideia de produção ou acumulação de poder entra em 
jogo — se desenvolveram em diferentes culturas a esse respeito. O conceito de 
“poder, que está ligado à ação, é perfeitamente suficiente para elucidar realidades 
macrossociológicas; de acordo com Giddens, nenhum argumento funcionalista 
“é requerido aqui. 
Giddens desenvolve sua abordagem de forma particularmente gráfica em 
O Estado-nação e a violência, um livro mencionado anteriormente e que foi 
publicado um ano após A constituição da sociedade. Nesse trabalho, cujos prin- 
“Cipais argumentos são de natureza histórica, Giddens analisa os pré-requisi- 
tos técnicos e tecnológicos para as primeiras formações do Estado em confi- 
gurações como a Mesopotâmia, dando especial ênfase ao papel dos registros 
escritos ou da escrita, o que tornou possível estabelecer o domínio de longo 
prazo inicialmente. Para ele, a invenção da escrita foi uma condição básica 
da integração baseada no poder de um grande número de pessoas, porque o 
armazenamento de informações foi vital para o funcionamento da administra- 
ção do Estado. 


À escrita fornece um meio de codificação da informação, que pode ser 
usado para expandir a gama de controle administrativo exercido por 
um aparelho de Estado tanto sobre os objetos como sobre as pessoas. 
Como um dispositivo mnemônico, mesmo as formas mais simples de 
marcação de sinais possibilitam a ordenação regular de eventos e ativi- 
dades que, de outro modo, não poderiam ser organizados. O armaze- 
namento de informação permite a padronização de uma certa gama de 
acontecimentos e, ao mesmo tempo, permite que eles sejam coordena- 
dos de forma mais efetiva. Uma lista é uma fórmula que calcula obje- 
tos ou pessoas e que pode ordená-los uns em relação aos outros. Este 
é, talvez, o sentido mais elementar em que a escrita, mesmo em sua 
aparência mais simples, aumenta o distanciamento tempo-espacial, ou 
seja, possibilita o alongamento das relações sociais em intervalos de 
tempo e espaço maiores do que os que podem ser alcançados em cul- 
turas orais (The Nation-State and Violence, p. 44-45). 
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A capacidade de registrar informações por escrito facilitou um grau signif- 
cativo de “vigilância” —- um termo que Giddens toma emprestado de Foucault; a 
formação do Estado se tornou concebível pela primeira vez. E o desenvolvimen- 
to do armazenamento e do processamento de informações — de acordo com a 
percepção de que conhecimento é poder — viria a desempenhar um papel crucial 
na história subsequente. Como Giddens mostra, com relação ao desenvolvimen- 
to inicial do Estado moderno europeu, a impressão, por exemplo, facilitou mais 
um passo importante na produção de poder. Os governantes do Estado absolu- 
tista emergente eram, mais do que nunca, capazes de coletar informações, de 
controlar e de construir administrações centralizadas de uma forma totalmente 
nova para governar seus súditos. Na era dos estados-nação — com base em uma 
tecnologia que já era essencialmente conhecida — tudo isso foi aperfeiçoado. 


Neste contexto pode-se, naturalmente, questionar quais podem ser as con- 
sequências da propagação da tecnologia informática para as estruturas de poder 
nos estados contemporâneos. Giddens não enfrenta esse tópico sistematicamen- 
te, mas — seguindo sua tese da “dominação dialética” — ele certamente rejeita- 
ria a noção de um aumento unilateral da dominação. Apesar do fato de que o 
poder do Estado centralizado certamente aumentou na era do absolutismo e na 
era dos estados-nação, as capacidades de grupos religiosos e políticos também 
cresceram (basta pensar nos dissidentes ingleses ou nos círculos intelectuais do 
Iluminismo europeu com sua crítica da dominação); esses grupos também fize- 
ram pleno uso do poder da palavra impressa, e foram, assim, capazes de produ- 
zir contrapoder. Em muito da mesma forma, também é possível discernir uma 
“dialética” contemporânea entre o poder da administração estatal assistida por 
computador e um contrapoder detido por grupos sociais, baseado na internet, 
que nunca poderão ser totalmente controlados. 


Assim, é perfeitamente possível — de acordo com Giddens — descrever 0 
entrelaçamento de ações levadas a cabo por um grande número de pessoas 
através do espaço e do tempo com base na teoria da ação. E não há necessida- 


de de uma teoria da ordem sem ator, tal como a que o funcionalismo produziu 


para fazê-lo. Com efeito, tal teoria funcionalista da ordem é exatamente o que 
não precisamos, pois ela é incapaz de captar a fluidez das estruturas sociais € 
a realidade da dialética da dominação e do controle, que nada mais é do que 
um processo sempre precário de negociação entre diversos atores e grupos de 
atores. Esse fato simplesmente não pode ser conciliado com a ideia de estrutu- 
ras e sistemas sólidos. 


Estas observações sobre a concatenação espaçotemporal de longo prazo de 
ações, o entrelaçamento de micro e macroestruturas com o auxílio do conceito 
de poder, apontam para uma teoria especial da ordem por meio da qual Giddens 
claramente se distancia das ideias de Parsons, por exemplo. A ordem macros- 


- social não é produzida pela pacificação dos conflitos de interesse pela via das 
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“normas e valores. Para Giddens, o problema da ordem surge em um nível mais 
“fundamental. Neste ponto, seu pensamento se assemelha ao de Garfinkel e ao de 
“Luhmann. No entanto, o fato de que Giddens, em seu apelo para que a dimen- 
são temporal dos processos sociais seja levada em conta, conceitualmente con- 
“ funde a experiência subjetiva do tempo e a temporalidade objetiva de processos 
' (como a variabilidade dos fluxos de tráfico urbano em momentos diferentes do 
“ dia) pode ser considerado bastante lamentável. Em todo o caso, Giddens, muito 
“parecido com Michael Mann, presta especial atenção aos mecanismos e recur- 
“sos tecnológicos, aos meios de transporte e comunicação, que tornam possível 
“unir um grande número de pessoas em primeiro lugar. As normas, entretanto, 
“embora tenham importância, são, em última análise, uma preocupação secun- 
* dária, porque normas ou valores podem ser compartilhados apenas na condição 
“ de que as pessoas estejam ligadas de forma extensiva (uma ligação dependente 
' de certas tecnologias). Valores, ideologias, padrões culturais etc. só podem ser 
“disseminados em conformidade com certas capacidades de poder, de tal maneira 
que afetem não apenas algumas pessoas e grupos, mas a maioria da população. 


“- Logicamente, Giddens, como Mann, despede-se do conceito de sociedade 
' como central ou fundamental para a sociologia, porque é preciso primeiro estu- 
dar a história empiricamente para determinar como redes estáveis se formaram 
“entre pessoas em termos de meios específicos de transporte e comunicação, se 
“diferentes redes se sobrepuseram, de tal forma que estruturas sociais se desen- 
volveram com limites espaciais genuínos, bem-definidos etc. Como Mann, ele 
adverte contra qualquer suposição de que as estruturas políticas pré-modernas 
foram constituídas de alguma forma como o Estado-nação moderno, com sua 
cultura relativamente homogênea, suas fronteiras policiadas etc. Impérios e siste- 
“mas de dominação anteriores eram bastante diferentes. Não se pode falar em uma 
“cultura relativamente homogênea, se não por outra razão, pelo fato de que não 
havia meios de comunicação capazes de disseminar essa cultura a um grande nú- 
“mero de pessoas, e também não havia limites claramente desenhados: impérios 
- Pré-modernos tendem a “brigar” em suas bordas. As redes de poder tornaram-se 
* Cada vez mais fracas na periferia, longe do centro do núcleo político. Mesmo nos 
— tempos antigos, é claro, havia estruturas políticas em que o poder era altamente 
' Concentrado, as cidades-estado sendo um excelente exemplo. Mas a transição do 
Estado absolutista ao Estado-nação moderno trouxe consigo um aumento ainda 
Maior na capacidade de poder, determinado em parte pelo desenvolvimento dos 
Mercados, da tecnologia industrial, pelo aumento da capacidade administrativa 
do Estado, isto é, da sua capacidade de administrar e monitorar um grande nú- 
- Mero de pessoas e, acima de tudo, pela interação de todos esses fatores: 

O Estado moderno, como Estado-nação, torna-se, em muitos aspec- 
tos, a forma preeminente de contentor de poder, como uma unidade 
administrativa territorialmente delimitada (embora interna e alta- 
mente regionalizada) (The Nation-State and Violence, p. 13). 
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A referência à “sociedade” e sua fusão implícita ao Estado-nação moderno — 
| assim Giddens nos diz — apenas obscurece a questão de quais atributos específicos 
| caracterizam esse Estado-nação e o diferenciam de “formas de sociação” anteriores. 


Aqui, porém, Giddens deseja se afastar não só do conceito de “sociedade”; 
mas também quer se despedir, como de fato ele deve fazer, da noção de uma 
lógica uniforme e que tudo permeia, à qual os processos que se desenrolam 
dentro de macroestruturas estão supostamente sujeitos. No que diz respeito 
a estados-nação (ocidentais) modernos, ele considera, por exemplo, a inter- 
pretação marxiana das “sociedades” ocidentais modernas como “sociedades 
capitalistas” equivocada, simplesmente porque essa caracterização implica 
que a vida social possui apenas uma fonte de poder da qual todas as outras 
dependem — nomeadamente, a economia. Segundo Giddens, no entanto, é 
empiricamente inválido conceber o funcionamento desses estados-nação mo- 
dernos exclusivamente em termos de uma lógica econômica e, assim, reduzir 
todas as outras formas de poder a essa lógica particular. Em vez disso, Giddens 
considera que a modernidade e, portanto, os estados-nação foram e são tipifi- 

| cados por um campo de tensão formado por vários complexos institucionais. 
Em linha com sua distinção entre várias formas de poder, que são baseadas 
em recursos e regras específicos, ele diferencia entre os complexos do “capi- 
talismo, do industrialismo e do sistema do Estado” (p. 287ss.): a dinâmica do 
capitalismo foi, com certeza, um ponto de partida importante na ascensão da 
Idade Moderna, mas esta dinâmica foi e é diferente da tecnologia, que levou à 
| modernidade industrial, como evidencia o fato de que a industrialização tam- 
bém foi possível em um contexto não capitalista, como a União Soviética e 
sua esfera de influência. Mais uma vez, o sistema de estados-nação não pode 
| ser retraçado ao industrialismo ou ao capitalismo, mas sim se desenvolveu 
| por sua própria dinâmica dual. Em primeiro lugar, desde o mais tardar, a Re- 
volução Francesa, dentro do conjunto europeu emergente de estados-nação 
(no plural), surgiu uma tremenda dinâmica militar, que moldou a Idade Mo- 


derna no nível mais fundamental. Giddens — novamente da mesma forma que. 


Michael Mann — desenvolveu um entendimento muito mais forte do papel 
da violência macrossocial do que Habermas ou Luhmann, em cujas teorias 
este aspecto não desempenha qualquer papel, um fato especialmente estra- 
nho para os teóricos alemães, tendo em vista o enorme papel desempenhado 
pela violência de Estado na história de “sua sociedade”. Em segundo lugar, 
os aparelhos administrativos e suas técnicas de vigilância, que possibilitaram 
significativamente as formas totalitárias de dominação típicas do século XX, 
também desenvolveram sua própria dinâmica, uma dinâmica que, mais uma 
Mono pode ser reduzida a processos industriais, capitalistas ou militares. 


| 
| 


“nte, de acordo com Giddens, indivíduos e grupos se defenderam 
de a sociedade civil ser dominada por um Estado onipotente, de 
entos democráticos podem ser entendidos, em primeiro lugar, 


“como uma consequência da penetração administrativa do Estado-nação moder- 
no nas relações sociais. No entanto, os críticos podem questionar se a democra- 
cia pode ser entendida apenas à luz de uma dialética entre poder e contrapoder. 
Afinal — e o fato de que Giddens optou por não formular uma tipologia da ação se 
prova problemático aqui —, as ideias de igualdade de direitos, equidade, o direito 
“de contribuir para as decisões políticas, justiça etc. certamente também têm suas 

* raízes culturais, e apesar de os processos de democratização serem dependentes 
de estruturas de poder, eles não podem ser adequadamente explicados apenas por 
elas. É evidente aqui que a síntese entre poder e cultura de Giddens provavel- 
mente não é mais do que meio-sucedida, que seu foco de análise — por toda sua 
sofisticação teórica em relação à ação — está muito voltado ao poder como um 
aspecto da ação, mas não o suficiente à sua incorporação na cultura. 


E, no entanto, enquanto Giddens se baseia fortemente em Foucault no seu 
uso do conceito de “vigilância”, tão importante para a sua macrossociologia, 
ele está sempre se esforçando para rejeitar a concepção de teoria sem ator de 
Foucault — e por isso ele merece crédito. As análises de Foucault, que iremos 
discutir na Lição XIV, nunca identificaram os atores que usam ou fazem avançar 
as técnicas de poder; em outras palavras, na obra de Foucault, o poder “transita” 
pela história, mas não é definido e classificado, o que é inaceitável para teóricos 
da ação consistentes como Giddens. Além disso, em suas análises do poder, 
Foucault sempre correu o risco de exagerar massivamente a eficácia do poder, 
porque, pelo menos até seu trabalho final, ele não tinha um interesse teórico 
Teal nos atores e suas ações. Como Foucault vê, o corpo era e é apenas o objeto 
de técnicas de poder, um objeto profundamente moldado por técnicas de poder 
e pela disciplina, e que carece de qualquer subjetividade real. Giddens, entre- 
tanto, não vai tão longe; para ele, os atores sempre têm capacidade de ação, e 
podem, portanto — muito em linha com a “dialética da dominação” —, sempre se 
rebelar, protestar e lutar (cf. Constitution, p. 289). Giddens capta esse contraste 
com Foucault declarando memoravelmente que os “corpos” de Foucault não ' 
tinham “faces” — nada neles olha para trás, mostrando a irredutível “subjetivi- 
dade” desses “objetos”. 


A diferença entre Giddens e Luhmann é novamente aparente aqui. Pode ter 
ocorrido a você que a referência de Giddens às tensões entre complexos institu- 
cionais apresenta uma certa semelhança com a tese radical de Luhmann da di- 
ferenciação funcional das sociedades modernas, segundo a qual os subsistemas - 
individuais funcionam exclusivamente de acordo com sua própria lógica, não 
existe nenhum código ou linguagem comum e eles só podem, portanto, ser per- 
turbados ou estimulados. A diferença entre os dois teóricos, no entanto, é que 
Giddens considera essa separação radical entre os complexos institucionais ou 
“(subsistemas empiricamente implausível. Além disso, e este é o ponto crucial, 
ele faz da definição das fronteiras entre os complexos uma questão dos atores: 
São os atores que, não importa o quão consciente ou inconscientemente, o quão 
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acurada ou equivocadamente, determinam a lógica interna dos complexos ins- 
titucionais e as fronteiras entre eles. 


Isso nos traz ao final desta lição, bem como às ideias de Giddens sobre mu- 
dança social. Em nossa discussão sobre sua teoria da ordem, mencionamos que 
Giddens defende uma abordagem radicalmente antifuncionalista. No que diz 
respeito às teorias da mudança, o pensamento funcionalista foi muito inspirado 
pela teoria evolutiva. Há, no entanto, diferentes versões da teoria evolutiva, in- 
dependentemente do fato de que o seu desenvolvimento posterior ocorreu em 
uma variedade de disciplinas. As reflexões evolutivas de Parsons (cf. Lição IV), 
por exemplo, foram guiadas pela ideia de um suposto processo predominante 
de “diferenciação”; no entanto, de acordo com seu esquema das quatro funções, 
ele também identificou outros aspectos da mudança, como o “aprimoramento 
adaptativo”, a “generalização de valor” e a “inclusão”. Pode ser afirmado com 
Justiça que teorias sociológicas da evolução subsequentes pouco acrescentaram 
a isso; pode-se, de fato, questionar se a tese evolutiva de Luhmann sobre mu- 
dança social constituiu um retrocesso em relação às ideias de Parsons, dado que 
a insistência exclusiva de Luhmann sobre o tema da diferenciação funcional 
tendeu a apagar esses outros aspectos da teoria parsoniana. Além disso, conti- 
nua sendo nada claro, na obra de Luhmann, quem ou o que impulsiona a dife- 
renciação funcional — que não a lógica única da comunicação intrassistema, que 
ele descreve em termos estranhamente vagos. 


Porque Giddens rompe radicalmente com o funcionalismo e está, no máxi- 
mo, disposto a tolerar um conceito empírico de sistema, afirmando várias vezes 
que os efeitos colaterais reconhecidos e não reconhecidos, intencionais e não 
intencionais das ações perturbam a funcionalidade de quase todos os sistemas, 
ele tem pouco tempo para a ideia de “evolução” dos sistemas (sociais) impul- 
sionada por mecanismos endógenos. Ele está ciente de que os atores são “atores 
cognoscentes” que usam vários recursos do poder para alcançar seus objetivos 
de formas específicas e em constante mudança. Ele é, portanto, cético com re- 
lação à ideia de que a história pode ser amontoada em uma narrativa (evolu-: 
cionista) linear. Precisamente por causa da recursividade dos atores e, acima 
de todos os efeitos colaterais de suas ações, que nunca podem ser previstos, a 
história sempre apresentará pontos de inflexão e novos começos, a partir dos 
quais pode ser possível observar um desenvolvimento contínuo — por um tempo. 
Mas porque descontinuidades radicais podem sempre ocorrer, Giddens defende 
uma concepção de história e mudança que ele chama de “episódica”. Segundo 
ele, episódios ou períodos são tudo o que pode ser delineado com um bom grau 
de clareza e coerência, mas não a história da humanidade como um todo, no 
sentido de uma narrativa unificada guiada pela teoria evolutiva. É impossível 
identificar “processos predominantes” específicos (tal como a diferenciação) ou 
exemplos inequívocos de causalidade (tal como a noção marxista da luta de 


Classes) capazes de capturar adequadamente essa história humana complexa: 
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Não há chaves que irão desbloquear os mistérios do desenvolvimen- 
to social humano, reduzindo-os a uma fórmula unitária, ou. que irão 
explicar as principais transições entre tipos sociais de tal forma (cf. 
Constitution, p. 243). 


“A mudança social é, portanto, um processo muito complicado para des- 
“crevermos, muito menos para explicarmos, por meio de fórmulas simples. Isto 
também se aplica ao processo de globalização, debatido tão intensamente desde 
o início dos anos de 1990, tanto na esfera pública como na academia. Giddens, 
de acordo com sua concepção teórica, entende globalização não primariamente 
“como econômica, mas sim como um processo multidimensional a ser captado 
"coma ajuda de categorias espaçotemporais: 

a O conceito de globalização é melhor compreendido como uma ex- 
pressão de aspectos fundamentais do distanciamento tempo-espaço. 


. 


Globalização refere-se à intersecção de presença e ausência, ao en- 
trelaçamento de eventos sociais e relações sociais “a distância” com 
contextos locais. Devemos compreender a disseminação global da 
modernidade em termos de uma relação permanente entre o distan- 
ciamento e a mutabilidade crônica das circunstâncias e compromissos 
locais (Modemnity and Self-Identity, p. 21-22). 


- Não são apenas estruturas econômicas globais se defrontando com contex- 

tos locais que mudam o mundo e como as pessoas afetadas percebem esse mun- 
do. Imigrantes e refugiados, turismo de longa distância e os meios de comamiCAs 
ção também reúnem contextos que costumavam ser mais ou menos confiavel- 
mente” separados — com consequências incalculáveis para a identidade pessoal. 
À luz disto, Giddens desenvolve seu diagnóstico da era presente, porque suas 
ideias a este respeito são sensivelmente semelhantes às do sociólogo alemão 
* Ulrich Beck; vamos discuti-las na Lição XVIIL 


| Levando tudo isso em consideração, é impossível negar que a concepção 
* “episódica” da história e da mudança de Giddens produz ideias que faltam às 
construções evolutivas excessivamente lineares, especialmente tendo em conta 
que o papel da macroviolência em grande escala, que Mann e Giddens enfatizam 
tão frequentemente, sem dúvida, fornece mais evidências sobre o carácter des- 
contínuo do processo histórico. Ao mesmo tempo, pode-se questionar a crítica 
geral de Giddens às teorias evolutivas, pois ele afirma que as pessoas constante- 
mente tentam assegurar-se sobre sua história e tentam ver seu percurso de vida 
Como significativo. Elas interpretam “o passado à luz de um futuro projetado 
com a finalidade de interpretar e controlar o presente” (JOAS. “A Sociological 
Transformation”, p. 184); a continuidade histórica não é uma mera invenção de 
sociólogos ou teóricos, mas é “feita” por sujeitos também. 


Por mais que se possa repudiar a busca por uma fórmula definitiva Ri 
explicar a história, não há como fugir da necessidade de integrar vários passados 
em uma única história (cf. Lição XVI sobre Ricoeur). 
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Nossa descrição das tentativas de síntese teórica feitas por Habermas, 
Luhmann e Giddens familiarizou o leitor com os escritos mais influentes nes- 
te campo a partir dos anos de 1970 e de 1980. Mais adiante vamos olhar para 
outros empreendimentos teóricos que datam deste período, bem como para de- 
senvolvimentos posteriores. Mas, primeiro, na lição seguinte, vamos nos fami- 
liarizar com o neoparsonianismo. Os autores a quem este rótulo se aplica se 
apoiam tanto leve como pesadamente no quadro teórico “tradicional” de Par- 
sons, acreditando que, apesar de todas as críticas feitas a Parsons, seu trabalho 
representa em princípio a abordagem “correta”; ou se especializam em temas 
macrossociológicos de uma forma que, ao permitir uma reflexão sistemática so- 
bre uma teoria da mudança social e talvez até mesmo sobre uma teoria da ordem 
social, faz o trabalho em teoria da ação parecer menos urgente do que pareceu 
nos escritos de Parsons e, mais tarde, nos de Habermas, Giddens e Luhmann. 
Uma síntese teórica contemporânea, no entanto, certamente deve manter o rit- 
mo dos insights gerados por esses três teóricos. 


| XII 
A renovação do parsonianismo e a teoria da 
modernização 


Nas quatro lições precedentes nós sublinhamos as tentativas de sínteses 
"* mais importantes feitas nos anos de 1970 e de 1980; essas que se destinaram 
— a fundir diferentes tradições teóricas e avançar para uma nova grande teoria 
' àla Parsons. Mas não deixe isso guiá-los a falsas conclusões. Sua reivindi- 
cação — que o centro de gravidade teórica deslocou-se para a Europa em 
“torno de 1970 — não implica que a sociologia americana subsequente não 
“desempenhou um papel teórico importante. E nossa observação, a de que 
“Parsons foi bruscamente criticado por neoutilitaristas, interacionistas simbó- 
“licos, etnometodólogos, e teóricos do conílito, não fez com que o edifício 
* do pensamento parsoniano perdesse todo seu apelo nos anos de 1970 e de 
“1980. Ao invés disso, ficou aparente que seu trabalho, altamente compreen- 
* sivo, dotado de muitas camadas — algumas vezes inconsistentes — ofereceu 
“uma boa quantidade de espaço para diferentes interpretações, habilitando os 
seguidores de Parsons a perseguir seus próprios caminhos, mais ou menos 
independentemente dos pensamentos do: “mestre”. Sobretudo, a teoria par- 
soniana de mudança social deixou muito espaço para a revisão compreensiva. 
Parsons mesmo nunca parou de desenvolver ideias nesse campo (cf. Lição IV). 
Além disso, dado seus argumentos evolucionistas se tornaram extremamente 
abstratos, ele não pôde avançar muito. A imprecisão histórica de cada uma de 
suas construções geralmente tinha pouco apelo para aqueles sociólogos que 
tinham a intenção em fazer um sério trabalho empírico. 


"Esse foi o ponto de partida da então chamada teoria da modernização, que 
' Podeser entendida apenas à luz do trabalho de Parsons, mas com quem também 
teve uma discordância em alguns aspectos cruciais. O que é a teoria da moder- 
nização? Posto de maneira simples (no que se segue, cf. KNÓBL. Spielráune der 
modernisierung, p. 32ss.), foi uma teoria da mudança social que tentou captar O 
“desenvolvimento histórico das sociedades através de análises históricas compa- 
Tativas. A suposição aqui é a de que: 


a) a modernização é um processo global, que começa com a Revolução In- 
— dustrial na Europa no meio do século XVIII (talvez antes), mas que afeta 
“cada vez mais todas as sociedades e que é irreversível; 
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b) desenvolvimento histórico, isto é, o processo de modernização, provém 
das então chamadas sociedades tradicionais e caminha na direção das socie- 


dades modernas, que pressupõe uma rigorosa antítese entre modernidade 
e tradição; 


tas vezes nos trabalhos dos pais fundadores da sociologia, colocando a nu toda 
sua diversidade e suas contradições inerentes. Ao basear-se no modelo parso- 
niano das variáveis padrão, os teóricos da modernização poderiam reivindicar, 
aparentemente com justificativa, ter assegurado a sobrevivência dos insights de 
“figuras clássicas, sem dúvida válidos dentro da “nova” teoria. O que foi negli- 
“genciado aqui foi o fato de que Parsons havia em última análise formulado seu 
odelo de variáveis para ir além dessas dicotomias, porque ele acreditava que, 
enquanto as figuras clássicas estavam presas em alguns pontos, a realidade so- 
“cial é demasiado complexa para ser entendida por significados gerados a partir 
“de pares de oposição simples. Quando os teóricos da modernização estabele- 
ceram que a história poderia ser descrita como um processo através do qual 
sociedades “tradicionais! se tornariam 'modernas”, com atitudes difusamente 
“adscritivas, particularistas e estruturas ligadas a papéis, sendo substituídas por 
“estruturas vinculadas a universais, específicas e voltadas à realização de fins, 
eles acabaram se baseando em muitas dicotomias, justamente o que Parsons de- 
sejou evitar. Mas essas diferenciações propostas por Parsons foram. geralmente 
esquecidas; a teoria da modernização parecia muito sedutora, muito elegante 
- para aceitar tais objeções beligerantes. Em seu ponto de vista, a maioria dos teó- 
— ricos da modernização se alinhou firmemente com a tradição de Parsons — uma 
“visão que permaneceu inconteste por muito tempo, em parte porque Parsons 
“se esforçou pouco para explicitar a sua distância da teoria da modernização. 
' Em terceiro lugar, para as ciências sociais como um todo, e não apenas para 
“a sociologia em sentido estrito, a teoria da modernização foi tão interessante 
* porque foi inicialmente concebida como uma abordagem interdisciplinar. E sua 
* Versão particular das “variáveis padrão” fez de fato parecer ao mesmo tempo 

“útil e inspiradora para historiadores, cientistas políticos, economistas, psicólogos 
e sociólogos. A teoria da modernização, assim, incentivou também a prática 
' de pesquisa científica social verdadeiramente interdisciplinar. Em quarto lugar, 
o essa teoria também prometeu ser altamente relevante para a prática, com a ideia 
- de que se poderia conduzir processos de desenvolvimento no mundo não oci- 

* ental coma ajuda de seus insights. 


c) nas sociedades tradicionais e países do Terceiro Mundo, atitudes perso- 
nalistas, valores e funções estruturais que — seguindo de perto as variáveis 
padrão de Parsons (cf. Lição III) — podem ser resumidas através de termos 
como atribuição, particularismo e difusão funcional e que podem ser interpre-. 
tadas como obstáculos para o desenvolvimento econômico e político; 


d) em contraste às sociedades modernas da Europa e da América do Norte, 
as áreas culturais são definidas em termos de valores relacionados à reali- 


zação de fins e valores universalistas, bem como tipos de papéis funcionati- 
mente específicos; 


e) as mudanças sociais que levam à modernidade irão ocorrer de maneira 
relativamente uniforme e linear nos vários países. 


Para colocar isso de maneira mais simples ainda: o objetivo da teoria da mo- 
dernização foi dar uma explicação histórica para o nascimento da economia ca- 
pitalista e da política democrática na Europa Ocidental e na América do Norte, 
enquanto verteu luz sobre os pré-requisitos para o crescimento econômico e da 
democratização em outras partes do mundo. O sistema inteiro de ideias foi proje- 
tado para produzir uma macroteoria capaz de competir com o marxismo. A teoria 
da modernização contrariou o rígido conceito marxista de base-superestrutura a 
partir de um conjunto de ferramentas significantemente mais flexíveis das “variá- 
veis padrão”. Estas seriam inerentemente multidimensionais in natura, tornando 
possível capturar a ação recíproca entre os grandes complexos de economia-polí- 
tica-cultura de uma maneira não reducionista. Em contraste com o economicismo 
da abordagem de Marx, nenhum conceito básico ou suposição teórica foram feitos 
em relação à primazia causal da economia, política ou cultura. 


Nos anos de 1950 e nos primeiros anos da década de 1960, uma construção 
teórica desse tipo foi atrativa por quatro razões: Primeiro, para uma sociolo- 
gia concebida de forma mais estreita, em contraste com os escritos abstratos 
de Parsons, essa abordagem foi suficientemente concreta para prover uma base 
genuína para o trabalho empírico. Adicionalmente, nos anos de 1950, Parsons 
havia esgotado suas ideias sobre mudança social: sua teoria da evolução foi de- 
senvolvida apenas na década seguinte. O apelo da teoria da modernização re- 
sidiu, antes de tudo, no fato de que ela forneceu, pela primeira vez, uma teoria 
da mudança que era ao mesmo tempo universal e praticável, que poderia ter 
a pretensão de preservar a herança das figuras clássicas da sociologia. Como 
vocês lembrarão, Parsons produziu suas “variáveis padrão” de modo a fornecer 
um entendimento mais matizado de conceitos dicotômicos (Gemeinschaft versus 
Gesellschaft, solidariedade “mecânica” versus “orgânica” etc.) que surgiram tan- 


Às origens da teoria da modernização residem de fato em um contexto “prá- 
* tico” muito específico; isso foi, em um sentido, uma resposta para tentativas do 

“Boverno dos Estados Unidos, sob o Presidente Truman, para combater a influên- 
cia do governo da União Soviética nos países do chamado “Terceiro Mundo”. 
Para esse fim, a administração americana produziu um plaho principal destina- 
do a estabilizar esses países em 1949; eles deviam ser mantidos economicamente 
Para preveni-los da crescente influência do comunismo — quando isso ainda não 
havia acontecido. Um tipo de Plano Marshall global foi elaborado, buscando 
- ajudar as nações pobres não europeias a avançar economicamente com a ajuda 
“do dinheiro e do know-how americano. Ainda, rapidamente, ficou aparente que 
“9 trabalho sobre o desenvolvimento de trabalhadores e de especialistas na Amé- 
“Jica Latina, Ásia e África não foi tão honesto como inicialmente esperado. Tenta- 
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tivas bem-intencionadas de ajuda frequentemente se tornaram uma aflição devi 
do à linguística, e de um grande número de barreiras culturais e sociais, as quais 
de alguma maneira deviam ser superadas sem ninguém saber como. Experts em 
ciências sociais estavam então dentro dessa lógica; começaram debates sobre 
as causas das barreiras para o desenvolvimento, e certos modelos argumentati- 
vos, extraídos do corpus da teoria parsoniana, em seguida emergiram com força 
particular. Uma noção de desenvolvimento dinâmica baseada nas “variáveis pa- 
drão” se tornou o modelo de pensamento teórico mais capaz de descrever, e ao 
mesmo tempo explicar, processos de mudança social. Essa interpretação teórica 
imediatamente desencadeou uma pesquisa extensivamente interdisciplinar, que 
olhou além dos confins do mundo ocidental até os lugares nos quais a pesquisa 
sistemática era quase inconcebível poucos anos antes. Enquanto Max Weber e 
Emile Durkheim lidaram com temas não europeus — tal como a ética econômica 
das religiões mundiais ou os pontos de vista dos nativos da Austrália e América 
do Norte, eles fiaram-se inteiramente na pesquisa empírica realizada por não 
sociólogos. Com a teoria da modernização isso tudo mudou. As ciências sociais, 
a sociologia em particular, abriram-se cultural e geograficamente, estendendo a 
promessa de relevância para a prática: o foco passou a ser a análise dos obstácu- 
los para o desenvolvimento nas culturas “pobres”, realizada com as ferramentas 
da pesquisa social empírica, e oferecendo a chave para superá-los. 


de pensar e agir de acordo com um critério abstrato, de maneira a escapar dos 
limitados horizontes familiar e pessoal, tão típicos das sociedades tradicionais. 
A finalidade das sociedades modernas está alinhada com certos princípios, e a 
resignação com o destino é um traço muito tradicional que deve ser rompido. 
Aspectos limitantes — laços obstrutivos, geralmente representados pela família 
atriarcal e nas estruturas de parentesco — devem ser superados. Para Lerner, a 
mpatia” é o único modo de escapar das restrições da sociedade tradicional e 
de se autoperceber como membro ativo de uma sociedade moderna: 

A sociedade tradicional é não participante — ela organiza as pessoas 
por laços de parentesco em comunidades isoladas uma das outras e em 
relação a um centro; sem uma divisão do trabalho urbano-rural, desen- 
volvem-se poucas necessidades que requerem interdependência eco- 
nômica; sem os laços de interdependência, os horizontes das pessoas 
são limitados pela localidade, e suas decisões envolvem apenas outras 
pessoas conhecidas em situações conhecidas. Consequentemente, não 
há necessidade para uma doutrina comum transpessoal formulada em 
termos de símbolos secundários compartilhados — uma ideologia “na- 
cional” que habilita pessoas desconhecidas entre elas para empreender 
em controvérsias políticas ou para alcançar “consenso” ao comparar 
suas opiniões (p. 50). 


— Lemer, assim, elaborou em grandes detalhes as características mentais ou 
- psicológicas das pessoas modernas ou daquelas que são receptivas à moderni- 
' dade. O que ele pensou ter encontrado no meio leste nos anos de 1950 foram 
* Sociedades tradicionais que, ainda que no seu conjunto fossem relativamente 
* estáticas, dava mostras de uma primeira agitação de um dinamismo moderno. 
* Deacordo com Lerner, tais centros dinâmicos podem ser encontrados predomi- 
'* nantemente em conglomerados, principalmente urbanos, ou perto deles. Aqui, 
- afirma, nós encontramos os pré-requisitos para o desenvolvimento da (moder- 
* na) mobilidade psicológica. A tese bastante simples de Lerner foi que o co- 
“ nhecimento que induz a empatia e os modelos de papéis correspondentes são 
* Mutridos apenas em lugares onde a mídia de massa (jornais, rádios etc.) são 
“Usados em um grau suficiente, em outras palavras, como esfera de influência 
“das cidades maiores, dotadas de uma infraestrutura de mídia. Lerner pensou 
* Quea habilidade de ler e de escrever era uma das, senão a, chave para melhorar a 
"Mobilidade psicológica de uma população geral. Como o processo de desenvol- 
“ Vimento corre por esse curso, particularmente em cidades, formas orais e diretas 
de comunicação seriam cada vez mais suplementadas e, até certo ponto, substi- 
“ luídas pela moderna mídia de massas, fazendo dessa proliferação tanto índices 
"Quanto fator causal da mudança psicológica sofrida por membros da sociedade, 
* bemcomo mudanças que afetam a sociedade inteira (p. 196). 


Um bom número de importantes estudos, dentre eles as obras-primas da 
teoria da modernização e da sociologia pós-guerra, foram produzidos no fim dos 
anos de 1950 e começo dos anos de 1960: 4 religião tokugawa, de Robert Bellah, 
de 1957, o À passagem da sociedade tradicional, de Daniel Lerner, de 1958, o Ho- 
mem político, de Seymour Martin Lipset (1922-2006), de 1959, Mudança social na 
Revolução Industrial, de Neil J. Smelser, publicado em 1959, os Estágios do desen- 
volvimento econômico, de Walt Rostow, de 1960, A sociedade exitosa, de David Me- 
Clelland, de 1961, e a Cultura cívica, de Gabriel Almond (1911-2003) e Sidney 
Verba (n. 1932) de 1963 — trabalhos escritos por sociólogos e cientistas políticos, 
economistas e psicólogos, cujos argumentos, embora divergentes nos detalhes, 
estavam amplamente alinhados com os cinco pontos identificados acima. 


Para lhes dar uma ideia melhor do que nós sublinhamos anteriormente, que 
pareceu muito abstrato, nós devemos introduzi-los brevemente ao trabalho de 
Daniel Lerner (1917-1980), que usou o termo “modernização” no subtítulo de 
seu livro (o que contribuiu para sua popularização) e expôs um modelo teórico 
relativamente simples, talvez até simplista. 


De acordo com Lerner, a vida nas sociedades modernas depende de uma vas- 
ta ordem de pré-requisitos. Para estar habilitado a desempenhar algum tipo de 
papel ativo na moderna sociedade, é exigido das pessoas grande grau de mobi- 
lidade psicológica (Passing of Traditional Society, p. 202), um estado emocional 


- ; Enquanto a teoria da modernização de Lerner foi relativamente simples, e 
específico que Lerner chama de “empatia”. Por isso ele quer dizer a capacidade 


Utros autores estavam argumentando de uma maneira mais matizada, a ideia 
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E re 


“lismo americano, contra a opressão dos negros na América etc., apareceu para 


de que sociedades desenvolviam-se ao longo do tempo das “tradicionais” até as 
“modernas” foi constitutiva do trabalho de todos os teóricos da modernização, 
inclusive porque essa imagem deu credibilidade para promessas progressivas 


na direção do desenvolvimento de países não europeus através da inter-relação. 
entre teoria e prática. 


ara a principal macroteoria competidora, o marxismo, que se tornou atraente 
or apresentar uma crítica aos fundamentos das sociedades ocidentais. A teoria 
modernização, conclui Alexander, foi vítima do Zeitgeist da esquerda. Na 
realidade, contudo, ele pensou que suas fraquezas não eram tão severas para 
stificar essa renúncia total. A teoria da modernização poderia, portanto, ser 
Mas o paradigma da teoria da modernização, como delineado acima com. roveitosamente revivida. 
referência às cinco características-chave, não sobreviveu longamente. Quando. 
tudo estava dito e feito, seu auge durou apenas por volta de quinze anos. Já no 
final dos anos de 1960, as críticas dirigidas a ele se tornaram muito severas, e. 
outros paradigmas macrossociológicos ganharam destaque (cf. mais adiante), 
acabando com a proeminência da teoria da modernização em descrever e expli- 


É certamente possível interpretar a “morte” da teoria da modernização no 
m dos anos de 1960 de outras maneiras —- em conexão com uma avaliação 
diferente de sua capacidade de renovação (cf. KNÓBL. Spielráume der moder- 
nisierung). Uma interpretação alternativa, rival, sugeriu que a teoria da moder- 
* nização, ao invés de ter sido “morta” por fora pelo Zeitgeist esquerdista, desin- 
car os processos de mudança social em larga escala. Existem várias interpreta- “tegrou-se por dentro. A teoria da modernização foi construída sobre fundações 
ções de por que a teoria da modernização tão rapidamente se tornou o alvo de instáveis; ela tinha pontos fracos que não poderiam ser retificados. Isso se deve- 
críticas e foi assim marginalizada. Possivelmente a mais comum vem de Jeffrey '* Tia em parte ao fato de que ela adotou certas ferramentas da teoria de Parsons. 
Alexander (“Modern, Anti, Post, and Neo: How Social Theories Have Triedto | Cada uma delas foi destruindo sua complexidade, desenvolvendo uma visão 
Understand the New World of “Our Time”), um estudante de Parsons a quem “demasiado simplista dos processos da mudança social não encontrada nessa 
lançaremos um olhar mais detido em outro momento nesta lição. Ele reivindi- forma no trabalho de Parsons. Desde o princípio, muitas facetas da teoria da 
cou que a teoria da modernização foi, por assim dizer, uma vítima do Zeitgeist. - modernização se provaram problemáticas. Enquanto a oposição entre socieda- 
Ela estava em boas condições para ser retrabalhada e adaptada, mas, com as re- “des “tradicionais” e “modernas” pareciam persuasivas em um primeiro relance, 
beliões estudantis no fim dos anos de 1960, uma politização das ciências sociais “ isso cobriu o problema que a teoria da modernização aspirava ao status da teoria 
acabou acontecendo, trazendo como resultado a perda do apelo da teoria da * damudança social, em vez de ser meramente descritiva das diferentes realidades 
modernização para as gerações mais novas. “Sociais por meio de uma tipologia estática. Quem ou o que conduzir a mudança 

A teoria da modernização de fato encarou uma visão ambígua da “moder- da tradição para a modernidade? Quais as relações causais estão operando aqui? 
nidade”: ela foi apresentada como um sistema de instituições e valores desen- 
volvidos no mundo euro-americano, com suas muitas variáveis, como sendo 
o desejável. Alinhado com isso, a “modernização” do então chamado Terceiro 
Mundo foi vista como um processo, o qual deveria de alguma maneira trazê-lo 
mais próximo desse complexo institucional e valorativo “moderno”. Mas, como 
enxerga Alexander, é precisamente esta a noção sobre a qual o movimento estu- 
dantil esquerdista agora volta seu olhar; perseguir essa noção no clima político 
das faculdades de ciências sociais das universidades (americanas) já não parecia 
oportuno. Ás manifestações e protestos contra a Guerra do Vietnã e o imperia- 


- A teoria da modernização se provou incapaz de fornecer qualquer resposta 
Teal para essas questões. Em alusão aos desenvolvimentos tecnológicos — tal 
“como a ideia de Lerner de que a mídia de massa demoliu as estruturas existen- 
tes das sociedades tradicionais e engendrou o espalhamento de variáveis padrão 
- novas e modernas que possibilitam o dinamismo econômico — imediatamente 
* levantando questões de como e por quem essas inovações techológicas foram 
“disseminadas. Essas inovações são elas mesmas dependentes de precondições 
“econômicas (sem crescimento econômico, o espalhamento e o uso das mídias 
“de massa ficam bem limitados), o que rapidamente deu origem ao problema que 
esse modelo exploratório era tautológico. Lerner, em última análise, explicou 
a mudança econômica como resultante da influência da mídia, mas esta em si 
Pode apenas ter um impacto na base da transformação econômica. Esta era, por- 
tanto, uma explicação circular: o explanans (aquele que explica) foi explicado 
em referência ao explanandum (aquele que requer explicação) e vice versa. 


Dentro do debate sobre a teoria da modernização, isso conduziu ao insight 
* de que referências a tendências no desenvolvimento tecnológico seriam insufi- 
* Centesse alguém desejasse atribuir a essa teoria um genuíno potencial explana- 
* tório. Tentativas foram feitas para produzir claras afirmações causais, para iden- 


demonstrar que esse sistema americano ou ocidental não poderia servir como 
modelo de papel normativo para o Terceiro Mundo. Isto desacreditou o impul- 
so normativo da teoria da modernização: na atmosfera febril do fim dos anos 
de 1960 e início dos anos de 1970, isso foi interpretado predominantemente 
pelos intelectuais esquerdistas como um construto etnocêntrico e, assim, im- 
piedosamente atacado como uma teoria cujo objetivo foi “forçar”, sobre outras 
nações, o sistema ocidental, altamente questionável e problemático. A teoria 
da modernização foi suspeita de ser imperialista, porque, de acordo com Ale-. 
xander, os mais jovens ou bastante mais jovens cientistas sociais voltaram-se 
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mais vigorosa no fim dos anos de 1960 e a teoria foi fragmentada e desintegra- 
à pOr dentro. De acordo com a interpretação rival à de Alexander, ela não foi 
nplesmente “colocada para dormir” pelo alegado Zeitgeist; em vez disso, os 
ricos cavaram uma grave dificuldade para sua própria teoria. A teoria da mo- 
ernização se provou muito simplista para ser sustentável. 


tificar os agentes da modernização — por exemplo, grupos sociais — que avança 
a modernização da sociedade. Aqui também, no entanto, dificuldades surge 
pois era frequentemente impossível tornar nítidas essas afirmações. Elites pol 
ticas, por exemplo, não eram sempre inclinadas a iniciar a estrada a caminho da 
modernidade ocidental, frequentemente seguiam o modelo socialista de socie- 
dade percebido e propagado em Moscou e Pequim. Enquanto as classes médias 
particularmente engenheiros e outros especialistas, pareciam ser um agrupame 
to mais provável de estar interessado no modelo ocidental de sociedade, havia tão 
poucos deles nos países do Terceiro Mundo que dificilmente poderia ser seria- 
mente considerado um agente efetivo de modernização. Porque estudiosos, talvez 
corretamente, não pensaram as massas rurais como propensas a desenvolver uma 
sociedade na direção da modernização ocidental, ficou muito obscuro dentro da 
teoria da modernização qual ou quais grupos concretos deveriam de fato dirigir 
esse processo supostamente inescapável. A questão causal “Quem quer a moder- 
nização e quem é capaz de fazê-la acontecer” assim permaneceu não resolvida, 0 
ajudou pouco a aumentar o impacto ou a plausibilidade da teoria. 


“Essa interpretação é apoiada pelo fato de que certos autores próximos à teo- 
da modernização exerceram uma influência especial nos desenvolvimentos 
steriores da teoria sociológica. Isso se refere àqueles que não apenas simpli- 
caram a abordagem parsoniana, mas que, ao contrário, tentaram incorporar 
complexidade dos argumentos de Parsons. Alguns dos melhores estudantes 
e Parsons tentaram fazer isso. Embora seus objetivos não fossem desenvolver 
tipo de teoria universal abstrata construída por Parsons, mas em vez disso 
perseguir interesses teóricos e empíricos ao mesmo tempo, eles não saíram do 
nsight parsoniano em relação à complexa intercalação entre várias estruturas 
tradicional” e “moderna”) em quase todas as sociedades. Alguns deles defini- 
ram novos caminhos teóricos que os levaram longe desse parsonianismo adul- 


Finalmente, a suposição central da teoria da modernização em breve come- erado e mais longe ainda da teoria da modernização. 


çou a parecer dúbia, nomeadamente a clara distinção entre estruturas tradicionais 
e modernas. Em uma inspeção mais detida, isso não foi de modo algum o caso 
no qual características “tradicionais” foram banidas inteiramente das sociedades 
ocidentais. Observando a vitalidade das tradições religiosas nos Estados Unidos, 
aparentemente a mais moderna sociedade ocidental, um país com um patriotis- 
mo constitucional tão forte, a evocação de uma tradição política e legal de 200 
anos, para a sobrevivência de estruturas monárquicas em países europeus como 
a Grã-Betanha, é possível apontar para numerosos fenômenos que desafiam uma 
caracterização fácil e inequivocamente como “moderna”. Mas se essa dificuldade 
de uma clara distinção do “moderno” para o “tradicional” da suposição sobre à 
mudança da teoria da modernização — desde o “tradicional para o moderno” — au- 
tomaticamente se tornou problemático também. A teoria da modernização incre- 
mentou as variáveis padrão de Parsons com o dinamismo histórico e pagou caro 
por isso. Parsons desenvolveu suas variáveis padrão com o objetivo de capturar 
a irequentemente confusa complexidade das sociedades nas quais, por exemplo, 
padrões de papéis funcionais específicos poderiam certamente continuar a existir 
ao lado de valores particularistas. A maioria dos teóricos da modernização supri- 
miu esse insight mediante a atribuição de metade das variáveis padrão à tradição 
(particularista, funcionalmente difusa, adscritiva etc.), e a outra parte (univek 
salista, funcionalmente específico, conquista relacionada etc.) à modernidade. À 
complexidade parsoniana foi suplantada por outra construção dicotômica que 
foi, além disso, projetada para a apreensão de processos históricos, resultando nã 
teoria simplista da mudança resumida na frase “da tradição para a modernidade”. 


“A figura mais proeminente aqui é Edward A. Shils. Enquanto seus trabalhos 
na área de teoria não eram tão monumentais, ele produziu importantes estudos 
ensaios em uma pequena escala que apontaram o caminho para um debate 
“internacional sobre teoria ao mesmo tempo empírica e teoricamente. Shils, um 
estudioso tremendamente erudito que trabalhou na Universidade de Chicago, 
m como em universidades de elite britânicas, onde ele influenciou um largo 
número de círculos intelectuais estendidos para além da disciplina da Sociolo- 
gia, foi imortalizado até mesmo na literaturá por ninguém menos do que Saul 
“Bellow, ganhador do Prêmio Nobel de Literatura; ele apareceu no seu romance 
Ravelstein sob o nome “Rakhmiel Kogon” (cf. BELLOW. Ravelstein, p. 130ss.). 
“Mas isso, é claro, não nos interessa mais do que a sociologia de Shils. Como 
va cê pode recordar, Shils foi coautor de certos livros com Paísons no começo 
* dosanos de 1950, incluindo estudos tão cruciais como Toward a General Theory 
* 9fAction (1951) e Working Papers in the Theory of Action (1953). Ainda assim, 
“* Shils era mais voltado em direção ao empírico do que Parsons, o que em última 
“análise o levou a novos insights teóricos. 

*— Shilsse tomou famoso muito rapidamente através de um estudo em socio- 
É logia militar (cf. esse ensaio, em coautoria com Morris Janowitz [1919-1988], 
* Cohesion and Disintegration in the Wehrmacht in World War II”, de 1948), 
“ Me também inspirou um pequeno grupo de pesquisas que floresceu nos anos 
de 1950.0 que é mais importante no contexto presente, contudo, é o fato de 
* QMeele já tinha trabalhado intensamente em assuntos na área de sociologia do 
* Conhecimento durante esse período, incluindo a sociologia dos intelectuais, que 
- O habilitou a corrigir as deficiências da teoria da modernização. Shils foi um dos 


Em última análise, como uma consequência dessas várias dificuldades en 
contradas pela teoria da modernização, sua crítica interna se tornou cada vez 
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autores que reconheceu que a teoria da modernização precisava de uma ancora- 
gem estável na teoria da ação se estivesse realmente interessada em apreender as 
causas da modernização. Sua proposta foi lançar um olhar mais detido nas elites 
dos países desenvolvidos, particularmente os intelectuais (cf. SHILS. “The Intel- 
lectuals in the Political Development of the New States”), porque cada grupo é 
caracterizado principalmente, senão crucialmente, por ter potencial de inovação. 
Enquanto esse ponto de partida não produziu resultados claros, porque o estudo 
de intelectuais rapidamente mostrou que seu comportamento não poderia ser 
previsto através da perspectiva da teoria da modernização, Shils fez muito para 
desenvolver e em última análise modificar a tradicional teoria da modernização 
(sobre o que se segue, cf. KNÓBL. Spielrâume der modernisierung, p. 228ss.). 


tese da onipresença do carisma e assim do sagrado em sociedades com a ajuda 
de reflexões antropológicas: ele detectou uma “necessidade de ordem” que em 
ltima análise explica a atribuição de carisma em toda sociedade. O carisma é 
atribuído aqueles com o poder de estabelecer e manter a ordem. Tais pessoas 
são vistas a partir de um tipo de respeito sagrado, o que habilita seu poder a ser 
sado mais eficientemente para manter a ordem. 


O gerador e o autor da ordem despertam uma reação carismática. Se 
isso é Lei de Deus ou lei natural ou lei científica ou lei positiva ou 
a sociedade como um todo, ou mesmo corpo corporativo particular 
ou instituição como um exército, o que quer que encarne, expressa, 
ou simboliza a essência de um cosmos ordenado ou qualquer setor 
significante, disso desperta a disposição de temor e de reverência, a 
disposição carismática. Homens precisam de uma ordem com a qual 
podem localizar eles mesmos, uma ordem que provém coerência, con- 
tinuidade e justiça (SHILS. “Charisma, Order, and Status”, p. 125-126). 


Mas Shils não parou por aqui. Ele tentou, através de seus próprios empreen- 
dimentos teóricos, libertar-se das dificuldades fundamentais com as quais os 
teóricos da modernização tiveram de lidar (assim como Parsons também teve). 
A chave, a tese implícita sustentando seu trabalho, foi a de que a concepção de 
cultura encontrada ao mesmo tempo na teoria da modernização e em Parsons foi 
inadequada e que as raízes de suas dificuldades residem precisamente nisso. Forte- 
mente influenciado por Max Weber, bem como certos autores associados com a 
Escola de Chicago (cf. Lição VI) — alguns dos quais ele tinha conseguido conhe- 
cer pessoalmente —, o primeiro passo de Shils foi indagar sobre a relação entre 
cultura e poder. Nessa conexão, ele começou a lidar sistematicamente com o 
conceito weberiano de carisma — com as ferramentas conceituais de Durkheim. 


Seguindo Durkheim (bem como Parsons; cf. Lição IV), a hipótese de Shils 
foi a de que certas ideias sobre o sagrado existem em todas as sociedades, incluin 
do a sociedade moderna. Não podemos assim, de jeito nenhum, assumir que 
a modernidade acarretou e continuará a acarretar um abrangente processo 
de secularização, resultando inevitavelmente na dissolução de tudo que é sa- “Com essa ideia básica, Shils está perseguindo dois objetivos. Primeiramen- 
grado, como Weber e os teóricos da modernização acreditaram e continuam te, ele desejou explicar mais convincentemente do que o estrutural-funciona- 
a acreditar: ismo a gênese e a durabilidade dos laços para valores coletivos. Parsons, e 
“Particularmente os teóricos da modernização, fizeram pouco para responder 

à questão de como e por que valores se tornaram obrigatórios para os mem- 
“bros de uma sociedade e podem ser finalmente aceitos. Em segundo lugar, 
“ Shils quer afastar-se da clássica teoria da modernização, que define tradição 
“Simplesmente como alguma coisa que está ausente nas sociedades modernas. 
“Como Shils já tinha concebido, é impossível separar o tradicional do moderno, 
“ €é por isso que ele fundiu suas hipóteses sobre o sagrado e o carisma com o 
“Conceito de tradição. De acordo com ele, ações ou fenômenos são cercados com 
“ma aura de tradição quando os membros de uma sociedade os associam 
m certas qualidades sacras ou carismáticas: 


Enquanto Weber desejou aplicar o conceito de carisma principalmente para 
divíduos, Shils — como fica claro nas citações acima — também o relaciona 
aos poderosos políticos, instituições, símbolos e mesmo classes específicas. Seu 
vo aqui foi privar o conceito weberiano de carisma de seu caráter geralmente 
ruptivo e não cotidiano, tornando normal o carisma ou o sagrado, um “fenô- 
“meno” diário que tem a função de estabilizar a sociedade, o qual até certo ponto 
— mantém a rotina dentro de uma sociedade por essa razão. Seu famoso estudo sobre 
a cerimônia de coroação que marca a ascensão ao trono da Rainha Elisabeth IH 
em 1952 é um exemplo primordial aqui (cf. SHILS & YOUNG. “The Meaning of 
he Coronation”). Shils assim interpretou carisma não em termos da dissolução, 

mas da estabilização da ordem. 


Todas as sociedades estabelecem como sagrados certos padrões de jul- 
gamento, certas regras de conduta e de pensamento, e de certas disp 
sições para a ação. Eles variam apenas na intensidade e na autocons- 
ciência de seu reconhecimento, do quanto os fazem parte do que é sa- 
grado, bem como da extensão da participação nelas (SHILS. “Tradition 
and Liberty: Antinomy and Interdependence”, p. 156). Ê 


Essa visão considera que, embora a relação com o sagrado sem dúvida mu- : 
dou através do processo de-modernização, tal mudança é melhor descrita mais | 
em termos de sublimação do que desaparecimento. Para tornar essa tese mais 
precisa e plausível, Shils une o conceito durkheimiano de sagrado com o con- 
ceito weberiano de carisma, equiparando a atribuição de qualidades sagradas à 
certas coisas ou indivíduos com essas qualidades carismáticas. Aqui, Shils apoia 


A recepção irrefletida da tradição não é uma amoralidade, uma aceita- 
ção vegetativa. Existe uma tendência ativa, em curso, positiva na re- 
cepção da tradição. A disponibilidade em relação a uma norma tradi- 
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cional ou de um padrão de julgamento guia e estimula uma tend cima dos atores em uma localização não específica (cf. Lição III), ou, como : 

moral espontânea no homem, uma necessidade de estar em conta sons mais tardio, como um sistema cibernético” igualmente sem atores (c É 

com aquilo que é verdadeiro e correto, uma sensibilidade ao sagrad ição IV). Em vez disso, Shils, referindo-se aos atores concretos eà importância 

que alcança e busca a orientação e disciplina da tradição (SHILS. “T entral de suas conquistas culturais, abriu a oportunidade para analisar a cul- 

dition and Liberty: Antinomy and Interdependence”, p. 155). tura em termos da teoria da ação dentro de um quadro parsoniano (sobre Shils, 

tb. TURNER, S. “The Significance of Shils”). Não é coincidência que foi um 

tudante de Shils quem o sucedeu em desenvolver suas ideias, gradualmente 

sociando consistente programa de pesquisa que ia muito além do parsonianis- 

, e ainda mais além da teoria da modernização, e que é ainda muito influente 

nos dias de hoje. 

Esse estudante foi Shmuel N. Einsenstadt. Nascido na Polônia em 1923, 

Eisenstadt chegou na Palestina, atualmente Israel, em 1935. Em Jerusalém ele 
se tornou assistente do famoso sociólogo e filósofo da religião Martin Buber 
(1878-1965), que, tendo emigrado da Alemanha, ocupou uma cadeira de fi- 
losofia social e sociologia geral na Universidade Hebraica em Jerusalém desde 
8. Enquanto ainda um homem jovem, Einsenstadt buscou contato com os 
principais sociólogos da época, para forjar laços entre a sociologia israelita — que 
tinha sido bastante isolada — e o resto do mundo. Ele encontrou Edward Shils 
na London School of Economics e Talcott Parsons em Harvard, que o influen- 
ciaram profundamente, assim como o envolveram no animado debate sobre o 
desenvolvimento do estrutural-funcionalismo e a teoria da modernização. No 
* fimdas contas, porém, Eisenstadt seguiu seu próprio caminho. Ele foi sem dú- 
“vida influenciado profundamente pelo funcionalismo, via seus professores Shils 
“e Parsons. Em um longo processo, que duraria décadas e que, ao que parece, 
ainda não está plenamente completo, ele se livrou das premissas originais do 
funcionalismo e o submeteu a um processo de revisão contínua. À construção 
teórica resultante dificilmente pode ser considerada como funcionalista. Para 
olocar isso em termos drásticos, Eisenstadt deixou a esfera de influência fun- 
ionalista, tendo se tornado cada vez mais consciente de suas fraquezas. A in- 
“Alvência vitalícia de seu primeiro contato com a filosofia de Martin Buber com a 
“Sua ênfase na criatividade da ação humana foi certamente importante aqui, com 
* Eisenstadt atestando isso em uma retrospectiva autobiográfica (cf. a introdução 
“ao livro de Eisenstadt: Power, Trust, and Meaning). 

— Mas Eisenstadt não é apenas um teórico. Sua revisão contínua e rigorosa do 
E fun ionalismo foi sempre amarrada com a análise empírica; ele assumiu O pro- 
| rama de pesquisa de Max Weber, de uma sociologia comparativa das religiões 
mundiais e sua influência no processo da mudança social — certamente o aspec- 
. to mais impressionante de seu trabalho ao lado de muitas realizações teóricas. 
— Nós devemos retornar para esses estudos empíricos mais adiante, mas primeiro 
“Eostaríamos de sublinhar as inovações teóricas de Eisenstadt, que incorporou 
— Uma crítica a Parsons, e sobretudo à teoria da modernização convencional; vo- 
“SEs encontrarão familiaridade com algumas dessas críticas de lições anteriores. 


Assim, não é a mera repetição de certas ações que explica a vitalidade 
tradição, mas, em vez disso, sua incorporação contínua em um sistema de si 
nificações centrado no sagrado ou carismático. Porque, como Shils afirma, ta 
significados sagrados não desapareceram nas sociedades modernas, mas são na 
maioria sublimados, de modo que as tradições não simplesmente cessam d 
existir. Tradições, Shils nos diz, não são meros lastros do passado. Elas vivem. 
Mesmo sociedades democráticas modernas dependem delas — apenas é precis 


pensar em feriados nacionais, rituais como cerimônias inaugurais, juramentos 
para a constituição etc. | 


Enquanto tradições não desapareceram simplesmente no mundo modem 
elas, é claro, dependem de uma aquisição e continuação ativas. Aqui é onde 
teoria das elites de Shils aparece, porquanto ele afirma que são geralmente elites 
sociais que satisfazem essa necessidade de ordem para explicar a atribuição de 
qualidades carismáticas. Elites, na visão de Shils, são os agentes concretos da 
aquisição e de continuação da tradição. Através de suas posições de poder e de. 
autoridade, elas garantem a ordem política, social e cultural, e é por isso que se 
atribui a elas o carisma e são elas que mantêm a tradição viva: “Grande poder. 
anuncia-se por seu poder sobre a ordem; descobre a ordem, cria a ordem, a 
mantém ou a destrói. Poder é de fato central, um evento relacionado à ordem” 
(SHILS. “Charisma, Order, and Status”, p. 128). É dentro desse contexto que. 
Shils introduz o par conceitual “centro” e “periferia”, que ele concebe sobre 0. 
ponto de vista da sociologia cultural, ao invés da geografia ou da política eco 
nômica tal como outros autores. A tese associada é a de que todas as sociedades 
se caracterizam por um sistema autoritário de valores e assim então é possível 
identificar um sistema central de instituições apoiado por elites. Esse “centro”. 
engloba a ordem predominante de símbolos, valores e crenças dentro de uma 
sociedade (SHILS. “Center and Periphery”, p. 93), sua influência se estende 
para a “periferia”, que parte da sociedade desde o centro. O carisma caracteris: 
tico das elites é tão poderoso, e suas conquistas culturais tão impressionantes, 
que eles espalham seu encanto mesmo em lugares insuspeitos. | 


O movimento teórico de Shils foi um importante passo adiante dentro do: 
parsonianismo. Embora eie não tenha querido desenvolver uma pesquisa con- 
sistentemente programada na base de suas reflexões, ele certamente pavimentou 
o caminho para tal. Porque Shils trabalhou com um novo aparato conceitual 
que incluía o carisma e a tradição, mas também a ideia de “centro” e “nerife 
Tia”. Ele não mais é compelido a entender “cultura” como o primeiro Parsons, 
como uma mera “ação independente de” contextos que “flutuam” amorfamente 
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1 Eisenstadt abraçou a tentativa de Shils de abrir o funcionalismo para a 
teoria da ação. Como Shils, ele rejeitou os esforços de Parsons para radicalizar 
o funcionalismo com vistas a transformá-lo dentro da teoria dos sistemas, no 
qual atores praticamente não desempenham um papel ou não são mais consi- 
derados relevantes como unidade de análise porque eles meramente preenchem 
os requisitos do sistema. De acordo com Eisenstadt, é vital que a análise teórica 
inclua os atores, e atores coletivos são assim de especial interesse para o estudo 
de contextos macrossociológicos. Dignitários urbanos, líderes religiosos e seus 
seguidores, burocracias, exércitos etc. assim sempre desempenham um maior 
papel nos escritos de Einsenstadt, e, assim como Shils, Eisenstadt está preocu- 
pado em identificar os atores-chave que conduzem a mudança social ou, mais 
especificamente, o processo de modernização. Como Shils já havia feito, Eisens- 
tadt deu uma atenção particular às elites. 


2 A consequência imediata de assegurar a inclusão de atores é que, ao 
contrário de Parsons, Eisenstadt não mais se refere aos processos de troca entre 
sistemas ou subsistemas. Em vez disso, os processos de troca são interpretados 
como ações e especialmente como lutas entre portadores de poder sobre recur- 
sos (escassos). Argumentar desse modo, de uma perspectiva de uma teoria do 
conilito, significa dizer adeus a um componente crucial do pensamento funcio- 
nalista, a presunção do equilíbrio, como Eisenstadt sublinhou explicitamente 
em reflexões subsequentes. 


3 O ponto aqui é que se o foco analítico já está sobre os atores, é difícil ver 
por que apenas esses atores “internos ao sistema” devem ser levados em conta. 
Eisenstadt é de fato receptivo ao insight de que alguém pode estudar processos 
sociais adequadamente apenas se prestar atenção ao efeito das então chamadas 
influências e consequências exógenas. Sociedades, afinal de contas, não são ver- 
dadeiramente entidades isoladas, não são totalmente autônomas e autárquicas, 
mas estão em contato com outras sociedades; elas se comunicam, comerciam e 
lutam guerras com elas etc. Mas se esse é o caso, torna-se difícil trabalhar com 
um modelo de sociedade, como aquele do funcionalismo, o qual se refere à “so- 
ciedade” como o primeiro e último ponto de referência na análise de sistemas. 
De repente, em vista da sempre crescente integração “internacional” de “so- 
ciedades”, também pareceu dúbio que alguém pudesse falar significativamente 
de um equilíbrio social descritível primeiramente em termos de condições e 
fatores internos ao sistema. Eisenstadt fez assim um vigoroso esforço para ela- 
borar como sociedades são interconectadas culturalmente, o que de novo acar- 
reta uma concepção consideravelmente mais dinâmica de “sociedade” como era 
concebida pelo funcionalismo tradicional. 
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4 A inclusão de influências muito diferentes, “interna” e “externa”, e de 
atores também significava manter uma vigilância sobre as diferentes conse- 
quências ou resultados dos processos de institucionalização e de integração. 
Enquanto o funcionalismo parsoniano nunca discutiu seriamente como certos 
valores são institucionalizados, e assume a integração de sociedades e sua es- 
pecialização ao invés de investigá-las, para Eisenstadt isso não foi bom o sufi- 
ciente. Porque ele colocou tal ênfase sobre a existência de atores (coletivos) na 
análise de processos sociais, ele rapidamente percebeu que a institucionalização 
de valores está longe de ser um processo suave e direto. Valores são suscetíveis 
a interpretações — e atores lutam por suas interpretações, e é por isso que existe 
sempre uma luta sobre a correta ou real institucionalização de valores. Alinhado 
com isso, as sociedades não são integradas de uma vez por todas através de um 
sistema particular de valores; em vez disso, é sempre possível formas existentes 
de integração para ser questionadas, porque grupos opostos avançam diferentes 
interpretações de valores e assim insiste em uma abordagem diferente para a 
institucionalizar. 


Um grande ponto de interrogação é assim localizado sobre o teorema socio- 
lógico da diferenciação — pelo menos em um sentido tradicional. O conceito de 
diferenciação havia sido (re-Jintroduzido dentro do estrutural-funcionalismo 
para sublinhar os contornos da mudança social. A suposição aqui foi a de que 
existe uma inexorabilidade maior ou menor, processos lineares de diferencia- 
ção que subjazem à mudança de unidades simples para uma multiplicidade de 
unidades cada vez mais especializadas, que são, por sua vez, integradas com 
sucesso para formar uma unidade complexa, a qual aumenta a eficiência do 
sistema como um todo (cf. Lição IV). Eisenstadt rejeita completamente essa 
concepção de diferenciação. Para ele, por conta dos resultados dos processos de 
institucionalização e integração variarem, nós não podemos de jeito nenhum 
tomar por garantido que a institucionalização dos valores e a integração das 
sociedades são sempre exitosas. Deve existir algo como um processo de diferen- 
ciação, mas porque tais processos são dirigidos por atores, as consequências e 
as formas de diferenciação — ao contrário das suposições de funcionalistas e de 
teóricos da modernização — não podem simplesmente ser deduzidas da teoria. 
E não existe certamente garantia de que os processos de diferenciação serão 


-concluídos com sucesso. Em contraste direto ao funcionalismo (parsoniano) 


e a teoria da modernização, Eisenstadt produziu a agora famosa tipologia das 
consequências da diferenciação, voltada a fornecer um entendimento mais ade- 
quado de processos sociais. Ele enfatizou que (a) a solução institucional pode 
falhar, (b) é sempre possível regressar para um nível mais baixo de diferenciação 
(desdiferenciação), e por isso não podemos pensar a diferenciação em termos de 
Progresso, (c) a possibilidade de uma diferenciação parcial não pode ser excluí- 
da, aquelas subdivisões de uma sociedade podem se tornar mais diferenciadas 
enquanto outras não, quase inevitavelmente resultando em desenvolvimentos 
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sociais “não simultâneos”, e finalmente (d) que processos de diferenciação po- 
dem ser bem-sucedidos, se instituições desenvolvem são capazes de integrar as 
novas unidades diferenciadas (cf. EISENSTADT. “Mudança social, diferenciação 


e evolução”, p. 11Iss.). Mas tais diferenciações bem-sucedidas não são de jeito 
nenhum a norma. 


5 À luz disso, nós devemos abrir mão da pressuposição, fundada na teo- 
ria da modernização e em certas teorias sociológicas de evolução, de desen- 
volvimento unilinear ou de progresso estável. O processo histórico depende 
de circunstâncias conflituais específicas nas quais os atores se encontram, e a 
diferenciação bem-sucedida não pode e não deve simplesmente ser tomada por 


certo: o progresso é tudo, menos garantido. E é igualmente errôneo assumir que: 


a história de diferentes sociedades irão convergir — para o modelo ocidental de 
sociedade por exemplo. De acordo com Eisenstadt, nós não podemos simples- 
mente assumir que conflitos similares, com resultados similares, surgirão em 
todo lugar, como fazem aqueles que acreditam que os países irão brevemente 
ou mais adiante alinhar-se à modernização no estilo ocidental. Porque existem 
conílitos entre diferentes grupos, bem como fatores exógenos, alguém deve con- 
siderar essa contingência com processos imprevisíveis que mostram mais de 
uma vez como é absurda a suposição de que existe linearidade ou contingência. 


6 Pode-se então concluir que a modernidade “nasce” na Europa e depois 
surge também na América do Norte a partir de um conjunto específico e con- 


tingente de circunstâncias, mas um desenvolvimento conjunto a esse movimen- 


to em questão não é necessário. Isso sugere que os ocidentais poderiam ser 
aconselhados a adotar uma visão mais modesta sobre seu passado, destruindo 
a autoconfiança e senso de segurança vis-à-vis a outras culturas e civilizações e 
também questionando a dicotomia entre tradição e modernidade. Porque uma 
vez que alguém adquire reconhecimento sobre essa contingência, deve consi- 


derar seriamente se a modernidade ocidental não foi a criação de uma tradição | 


muito específica, a invenção — isto é em última análise a interpretação de Eisens- 
tadt — de um “código” cultural específico através do qual a Europa Ocidental e a 
América do Norte se colocam à parte de outras civilizações desde o período da: 
primeira modernidade em diante, sem ter um motivo para assumir que outras 
regiões irão simplesmente segui-las. De acordo com Eisenstadt, é necessário 
tomar em consideração as diferentes tradições do passado, presente e futuro, 
das quais a modernidade ocidental é apenas uma dentre elas — um insight direta- 
mente oposto ao da pressuposição central da teoria da modernização. 


Isso é o que temos a dizer sobre as inovações teóricas de Eisenstadt, que 
podem aparecer demasiadamente abstratas, a menos que se saiba alguma coisa 
sobre objetos de seu trabalho e seus métodos, especialmente porque o pensa- 
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“mento de Eisenstadt não se desenvolveu puramente dentro de um enquadra- 
“mento teórico, mas através da análise de problemas empíricos. 


Embora ele não fosse desconhecido nessa época, dado seu prodigioso 
“campo de trabalho, boa parte dele publicado ao redor do mundo, foi apenas 
em 1963 que Eisenstadt capturou verdadeiramente a atenção da comunidade 
“sociológica internacional. Ele o fez produzindo um livro muito ambicioso, 0 
“sistema político dos impérios, um estudo comparativo de impérios burocráti- 
cos incluindo o Egito, o Império Inca, a antiga China e Bizâncio; ele também 
combateu o absolutismo europeu. A coisa impressionante sobre esse trabalho 
não é o caminho pelo qual ele revisou a teoria parsoniana e a da modernização 
(seu forte foco nas lutas políticas entre vários atores, grupos religiosos, gover- 
nantes, burocracia etc., sobre os quais nos referimos antes, foi, em essência, 
já evidenciado aqui). O que causou agitação foi o vasto escopo do material de 
* Eisenstadt, sua análise comparativa do fenômeno de tempos muito diferentes e 
* regiõese o fato de que um autor associado com a teoria da modernização hou- 
* vesse examinado um passado distante, uma coisa que raramente ocorria com 
* ateoria da modernização clássica. A vasta maioria dos autores nesse campo 
particular combateu o passado “recente”, e a maioria da história europeia desde 
a Reforma acreditou que seu trabalho era diretamente relevante para a prática, 
- e por isso consideravam desnecessário investigar um período tão remoto da 
* história. Eisenstadt realizou uma abordagem bem diferente. Ele também, é cla- 
TO, desejou produzir descobertas de relevância “corrente”. Ao mesmo tempo, 
'* Contudo, deixou claro que para ele a história é mais do que um prelúdio can- 
* Sativo para uma sociologia focada no presente. Seu ponto de partida foi esses 
eventos-chave ocorridos no passado distante que definiram o curso futuro da 
história. Estes devem ser entendidos em um contexto comparativo se alguém 
deseja apreender a história da modernização, que começou e procedeu tão di- 
* Terentemente sobre continentes diferentes. 


Analisar períodos ocorridos há muito tempo foi a única:maneira de abrir 
— ovas perspectivas, como prefigurada por Parsons com sua teoria da evolução 
(cf. Lição IV), embora o próprio Eisenstadt — e essa é uma sinalização de sua 
importância — não o seguiu em seu caminho teórico particular. Pois seu obje- 
- tivo era produzir uma teoria não evolucionista da mudança social purificada da 
— fraqueza de ambas as teorias clássicas da modernização e teorias sociológicas 

É da evolução, uma teoria, em outras palavras, que começasse por apontar erros 
Na teoria da ação, abordando conflitos entre atores e processos contingentes to- 
“ mados por certo. Eisenstadt levou mais de uma década, contudo, para formular 
— — Umateoria que o satisfizesse. Ele foi auxiliado aqui por um debate que ressurgiu 

“No meio dos anos de 1970 nos estudos da religião e na história da religião preo- 
Cupada com uma ideia bastante antiga, nomeadamente a tese do filósofo alemão 
- Karl Jaspers (1883-1969) então chamada Achsenzeit ou “Era Axial”. 
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Em seu estudo em filosofia da história de 1949, A origem e o objetivo da his- 
tória, Jaspers perguntou se é possível conceber a história como uma unidade e 
delinear uma estrutura subjacente à história mundial que possa ser considerada 
válida, independentemente de qualquer ponto de vista particular. Enquanto a 
Revelação Cristã foi vista como ponto de partida autoevidente e eixo da história 
mundial até mesmo por Hegel, no século XXI, em uma época consciente dos 
perigos do etnocentrismo, isso jamais pareceu possível: Jaspers corretamente 
enfatizou que “um eixo da história do mundo, se tal coisa existe, teria de ser 


descoberto [...] como um fato capaz de ser aceito por todos os homens, cristãos 
inclusos” (Origin, p. 1). Por mais improvável que possa parecer descobrir esse 
eixo não etnocêntrico, Jaspers surpreende ao oferecer isso ao leitor. Ele não foi o 
primeiro a apontar para o fato empírico de que a origem da maioria das religiões 
mundiais, e da filosofia grega antiga também, remonta ao período entre 800 e 
200 a.C. ou pode ser rastreada a essa época, que ele chama de Era Axial. 


Os eventos mais extraordinários estão concentrados nesse período. 
Confúcio e Lao-Tse estavam vivendo na China, todas as escolas da fi- 


losofia chinesa passaram a existir [...] a Índia produziu os Upanishads 


e Buda e, como na China, surgiu toda uma gama de possibilidades 
até o ceticismo, materialismo, sofismo e niilismo; no Irã, Zaratustra 
proferiu uma desafiante visão do mundo como uma luta entre deus 
e o mal; na Palestina os profetas fizeram sua aparição, de Elijah, via 
Isaías e Jeremias, até Dêutero-Isaías; a Grécia testemunhou a aparição 
de Homero, dos filósofos — Parmênides, Heráclito e Platão —, dos trági- 
cos, Tucídides e Arquimedes (p. 2). 


Esses processos intelectuais paralelos, que ocorreram de maneira indepen- 
dente e assim não se influenciaram mutuamente, fizeram-se sentir nas civiliza- 
ções avançadas das religiões orientais no Ocidente, e na Índia e na China. De 
acordo com Jaspers, elas suplantaram a idade mítica, inaugurando um período 
de reflexão sistemática sobre as condições básicas da existência humana. Jaspers 
não pode e não busca explicar por que esses eventos ocorrem em paralelo. Para 
ele, parece mais importante que essas civilizações da Era Axial possam fazer 
sentido uma para a outra, porque enquanto suas origens foram diferentes, os 
problemas intelectuais que os confrontaram eram bastante similares (p. 8). 


Jaspers é vago sobre o que exatamente esses problemas envolvem — além 
do início de um questionamento mais intensivo do que significa ser humano. 
Quando historiadores da religião e teólogos de novo assumiram a ideia da 
Era Axial nos anos de 1970, porém, emergiu algo como um consenso sobre 
o fio comum correndo através de todas essas religiões e filosofias, captura- 
do através do conceito de transcendência. Em outras palavras, eles eram da 
opinião de que pensar em termos de categorias transcendentes é (ou foi) à 
característica vital dessas culturas da Era Axial. Precisamente, qual é o sig- 
nificado de “transcendência”? 


- O ponto-chave aqui é o fato de que essas religiões e filosofias ocasionaram 
“uma rigorosa divisão quase espacial entre o mundano e o divino e as ideias que 
“foram desenvolvidas que afirmavam a existência de um reino transcendental, de 
“um reino transcendente. Enquanto o divino esteve presente no mundo e formou 
E “parte do mundo na era mítica, isto é, enquanto o divino e o transcendental nun- 
“caestiveram antes verdadeiramente separados, e os espíritos e deuses poderiam 
“ser diretamente influenciados e manipulados, precisamente porque eram parte 
do mundo, ou o reino dos deuses ao menos funcionava de modo muito parecido 
com sua contraparte terrena, com as novas religiões de salvação e filosofias da 
“Era Axial abriu-se um golfo entre os dois. A principal ideia aqui é que o divino é 
'* oqueéreale verdadeiro e inteiramente outro, uma comparação com o reino 
* terreno sempre será deficiente. 


. Pensar dessa maneira envolve mais do que meramente fazer uma distinção. 
— Uma tensão sem precedente surge entre o “mundano” (o terreno) e o transcen- 
* dente, uma tensão com consequências significantes. Um tipo de reino divino, 
- porexemplo, não é mais compatível com essa ideia. O governante não pode ser 
divino porque os deuses estão em outro lugar. E mais, existe uma crescente ten- 
“ dência em direção a compelir o governante a justificar suas ações à luz de impe- 
“tativos divinos. O governante é desse mundo - e ele deve se justificar com uma 
“Teferência ao mundo real do além. Uma nova forma de crítica (do governante) 
* Se torna possível, introduzindo uma dinâmica totalmente nova para o processo 
"histórico no qual alguém pode sempre apontar que o governante está falhando 
em viver de acordo com os mandamentos divinos. Ao mesmo tempo se tornou 
* Possível também discutir sobre a verdadeira natureza de Deus ou a correta in- 
* terpretação dos mandamentos divinos de uma maneira mais radical e obstinada, 
"ue levou, cedo ou tarde, a conflitos, assim como a distinção entre diferenças 
* Etmicas e religiões coletivas. Intelectuais — sacerdotes, profetas etc. — agora de- 
- Sempenham um papel substancialmente mais importante que cumpriram antes 
- da Era Axial porque, entre outras coisas, tiveram a tarefa difícil de interpretar 
- averdade de Deus, intenções inacessíveis que já não podem ser agarradas tão 
— facilmente através de categorias terrenas. Com a ideia de transcendência, a his- 
* lóriase abriu, isto é, campos completamente novos de conflito se tornaram con- 

“Cebíveis. Para colocar isso de maneira mais abstrata: a ideia de transcendência 
* 9casiona a ideia de necessidade fundamental de reconstruir a ordem mundana. 
'“Deagora em diante torna-se possível conceber a mudança da ordem social de 
“Modo a alinhá-la com princípios divinos; pela primeira vez, é possível imaginar 
Tevoluções deliberadas. As ideias produzidas durante a Era Axial foram tão po- 
* derosas que desencadearam uma nova dinâmica social. 


— | Eisenstadt baseou-se nesses insights. Seu Revolução e a transformação das so- 

“Cledades: um estudo comparativo das civilizações, que originalmente apareceu em 
1978, foi o texto central aqui. Em uma versão particular da hipótese de Jaspers, 
“le percebeu o ponto de partida para um projeto teórico e de pesquisa altamente 
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ambicioso pretensioso que poderia abrir perspectivas inteiramente novas para a 
análise da mudança social. A tese de Eisenstadt é que a tensão entre o mundano 
e o transcendente em todas as religiões da Era Axial foi resolvido de diferentes 
maneiras em cada caso, de acordo com o ritmo de mudança nas diferentes civi- 
lizações da Era Axial. Para colocar isso em uma casca de noz, Eisenstadt acre- 
ditou que podia produzir uma tipologia detalhando os caminhos nos quais essa 
tensão foi resolvida. Como podemos imaginar isso? 


O argumento de Eisenstadt é como se segue. Em algumas civilizações, a ten- 
são foi resolvida por recursos seculares, como no caso do confucionismo (e até 
certo ponto na Grécia clássica e na Roma antiga) através do desenvolvimento de 
uma ética e de uma metafísica, que em última análise preservou e estabilizou as 
relações sociais: 

o impulso das orientações oficiais das civilizações confucianistas se 
originou da resolução dessa tensão alcançada através do cultivo da or- 
dem social, política e cultural, como o caminho majoritário para man- 
ter a harmonia cósmica. [...] Em conformidade com isso, a orientação 
confucionista destacou a realização adequada dos deveres mundanos 
e atividades dentro da estrutura social existente — a família, grupos de 
parentesco mais amplos e serviços imperiais - como em última medida 
a resolução da tensão entre as ordens transcendentais e mundanas e da 
responsabilidade individual (FISENSTADT. “This Worldly Transcen- 
dentalism and the Structuring of the World”, p. 171). 


Essa resolução secular da tensão entre o transcendente e o mundano com- 
preendia a salvação como uma questão intramundana. Isto é, as pessoas buscam 
sua salvação religiosa ao cultivar a ordem social existente num tempo dado. 
Em outras palavras, a vontade divina é melhor servida ficando com as tarefas 
atribuídas no mundo, que devem ser ordenadamente dentro da ordem social, ao 
invés de se retirar desse mundo, por exemplo, tornando-se um ermitão. 


Mas também foi possível resolver essa tensão religiosamente. Eisenstadt dis- 
tinguiu entre as abordagens budistas e hindus, nas quais o reino transcendente 
foi concebido em termos não pessoais, e uma abordagem monoteísta, na qual 
um Deus personalizado está localizado fora do universo (EISENSTADT. “Cul- 
tural Traditions and Political Dynamics”, p. 163-164). A antiga variante com- 
preendia a salvação quase exclusivamente como exterior ao mundo, isto é, as 
ações dos budistas e dos hindus foram orientadas muito fortemente em direção 
a uma ordem transcendental que para eles a transformação no mundo não pode 
ser o objetivo dos nossos esforços. As religiões monoteístas do judaísmo, cristia- 
nismo e islã, enquanto isso, oscilaram entre um conceito de salvação puramente 
transcendental e um puramente imanente; mas se uma noção imanente de salva- 
ção prevaleceu, a transformação do mundo tornou-se uma prioridade urgente. 


Tudo isso soa muito complicado, como de fato é. Deixem-nos pausar bre- 
vemente para resumir nossa discussão tão longa. O centro da tese de Eisenstadt 
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foi que a então chamada Era Axial ocasionou a massiva aceleração do processo 
histórico — condicionada à tensão entre o mundano e o transcendente. Contudo, 
o grau de aceleração depende da maneira com a qual a tensão foi resolvida. Faz 
sentido que uma orientação puramente transcendental, como no budismo e no 
hinduísmo, ofereceu e continua a oferecer pequenos estímulos para a reorgani- 
zação da política e da sociedade. Eisenstadt, assim, apresenta a tese de que essas 
civilizações que, como resultado de seu caráter religioso, habilitam crentes a 
adotar uma orientação intramundana, particularmente se eles estão destinados a 
mudar ao invés de cultivar a sociedade, têm o grande potencial para um exten- 
sivo e rápido processo de mudança. 


A noção de processos de mudança “acelerados” ou “rápidos”, alguém pode 
objetar, é bastante estranha. O que isso significa exatamente? Pode o ritmo da 
mudança social ser diretamente medido? E quais são os critérios? Eisenstadt, de 
fato, não tem nada para falar sobre isso; ele não pode, portanto, “medir” alguma 
coisa em um sentido científico natural. Contudo, ele pode finalmente apoiar 
sua tese de diferentes graus de mudança com evidências que a apoiam. Ele cha- 
ma a nossa atenção para o fato de que apenas um especialista como ele, com 
um conhecimento verdadeiramente universal de história, poderia conceber. Ele 
nota que essas “revoluções”, eventos caracterizados por mudança social rápida 
e completa, aconteceu por todos os lugares. “Grandes revoluções” foram de fato 
possíveis apenas nas civilizações da Era Axial; ou apenas nesses elas têm sido 
experimentadas ou refletidas. 


“Grandes revoluções” (alguém poderia pensar nas revoluções Americana, 
Francesa ou Russa) sempre tiveram e têm — como Eisenstadt acredita — um 
fundo rudimentar de História das Ideias, ligado com a noção fundamental da 
Era Axial da necessidade de reconstruir o mundo. Nas civilizações não axiais — 
como mostra a história do Japão — as fundações intelectuais simplesmente não 
estavam presentes e atores assim não possuíam maiores objetivos. Apesar da 
Tápida mudança econômica no século XIX, a qual parecia oferecer a perspectiva 
das insurreições revolucionárias ou ao menos de tentativas em direção à revo- 
lução, o Japão não conheceu revoluções reais, e não tem sequer desenvolvido 


os modelos ideológicos necessários. Mesmo a assim chamada Restauração Meiji 


ou Revolução Meiji na segunda metade do século XIX não possuía os elementos 
ideológicos e simbólicos, as características messiânicas e universalistas, caracte- 
Tística das “grandes revoluções” da modernidade da América do Norte e da Eu- 
topa, mas também geralmente encontrada em todas as civilizações da Era Axial 
(EISENSTADT. “Cultural Premises and the Limits of Convergence in Modern 
Societies: An Examination of Some Áspects of Japanese Society”, p. 132ss.). 


“Mesmo se a base ideológica para revoluções estivesse presente em todas as 
Civilizações da Era Axial, não significa que revoluções aconteceram em todas 


elas. Isso, é claro, sempre dependia de uma constelação específica de atores, 
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bem como (e isso nos leva de novo para diferenças religiosas entre as religiões 
da Era Axial) sobre a maneira específica na qual a tensão entre o mundano e o 
transcendente foi resolvida em cada caso. Em relação ao último, isso significou 
que a natureza dessa resolução poderia “sugerir” a ideia de uma derrubada 
total da ordem existente com uma força particular ou tendem abafar essas ten- 
dências. Para Eisenstadt é, portanto, não acidental que foi nessas civilizações 
moldadas por religiões monoteístas, nas quais orientações para ação imanen- 
tes estavam muito difundidas, que a primeira “Grande Revolução” aconteceu. 
Um ativismo voltado a mudar o mundo foi uma condição muito mais favo- 
rável para um projeto revolucionário do que uma posição de afastar-se ou de 
preservar o mundo. Concretamente, isso significa que havia correntes impor- 
tantes no judaísmo, cristianismo e islã dispostas e capazes de se apresentar 
com objetivos mundanos. | 


O fato de que, das religiões com uma orientação mundana, foi o cristianis- 
mo — em vez do islã, por exemplo, cujas raízes também estão entre as religiões 
axiais — que se provou um ambiente favorável para revoluções, foi ligado a um 
conjunto específico de atores, ou seja, condições estruturais específicas. Embora 
o islã sem dúvida tenha destacado características mais messiânicas, ainda visí- 
veis atualmente, seu crescimento político e geográfico específico, ou seja, sua 
extensão para além da Península Arábica, enfraquecendo as posições das cida- 
des e de suas pessoas. Fatores-chave que fizeram possível a dinâmica revolu- 
cionária na Europa da modernidade primeira ou na América do Norte estavam 
ausentes ali. O complexo cultural cristão não apenas providenciou as ideias ne- 
cessárias para um grau particularmente alto de dinamismo social, mas também 
foi hábil para realizá-lo em um certo conjunto de circunstâncias estruturais. Na 
Europa da primeira modernidade, o ritmo de mudança revolucionária foi acele- 
rado; depois de certo número de passos, isto deu origem à dominação global das 
civilizações que vige até hoje. 


Isso é o que podemos dizer em relação ao desenho teórico de Eisenstadt. 


Repetindo, sua tese central é a de que as várias religiões e civilizações às quais. 


elas deram origem ficaram marcadas por um particular ritmo de mudança fun- 
dado, entre outras coisas, no caminho específico no qual tensões transcendentes 
foram resolvidas. Diferentemente de Max Weber, Eisenstadt não acredita que 
elementos mágicos ou tradicionais em civilizações orientais, isto é, um baixo 
grau de racionalização das religiões encontradas nelas, explicam o fato que elas 
se desenvolveram mais lentamente, em última análise ficando para trás do Oci- 
dente. Ele rejeitou essa ideia etnocêntrica, enfatizando que o potencial para a 
racionalização foi e está presente em todas as religiões. Isso foi usado simples- 
mente de diferentes maneiras para resolver a tensão entre o transcendental e O 
mundano. Cada civilização desenvolveu suas próprias tradições a esse respeito e 
na Europa e na América do Norte isso produziu um conjunto de circunstâncias 
que deram origem a então chamada “modernidade” ocidental. 
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À noção de Eisenstadt de “modernidade” ocidental tinha pouco em comum 
com aquela implantada pelos teóricos da modernização. As fontes dessa mo- 
dernidade residem na tradição judaico-cristã da Era Axial, uma tradição que, 
contudo, novamente foi submetida a uma importante mudança no século XVIII, 
quando uma constelação específica de atores trouxe revoluções. Isso criou uma 
nova situação, provocando novas dinâmicas. Assim, de acordo com Eisenstadt, 
a modernidade ocidental não foi de maneira alguma produto inevitável de um 
princípio histórico. Em vez disso, suas origens foram contingentes, o que signi- 
fica que outras civilizações podem encontrar dificuldade em seguir nosso exem- 
plo tal como ele se desenvolveu. Elas têm sua própria tradição, ou melhor, suas 
próprias modernidades (no plural). Para Eisenstadt, a dicotomia entre tradição 
e modernidade não faz mais sentido. Todas as civilizações não ocidentais atuais 
são modernas. Elas mudaram profundamente como resultado da expansão eu- 
ropeia desde a modernidade primeira, se não antes. Elas foram crucialmente 
moldadas pela colisão com a Europa. Outras civilizações processaram e digeri- 
ram os impulsos para mudança vindas do Ocidente, fundindo-a com suas pró- 


Ocidente, e é por isso que Eisenstadt consistentemente se refere a “modernida- 
des múltiplas”. 


Todos os pontos referidos acima, que podem soar como mera inferência 
teórica, foram defendidos por Eisenstadt em “pesados tomos”. Sua tremenda 
erudição o habilitou “digerir” grande quantidade de material histórico e pene- 
trar processos históricos em muitas regiões do mundo. Seu monumental Ci- 
vilização japonesa: uma visão comparativa (1996) é provavelmente a evidência 
mais impressionante de seus métodos de trabalho. Eisenstadt mergulhou na 
literatura sobre o Japão para explicar por que esse país, sem uma experiência 
de Era Axial, e que nunca adotou uma religião da Era Axial, durante o século 
XIX até a época mais recente, para alcançar economicamente o Ocidente e 
competir seriamente. Isto fez falhar o aparecimento de projetos revolucioná- 
rios (como resultado de suas origens não axiais), o que em si mesmo o fez 
“Muito diferente do Ocidente. 


Se vocês desejam ter uma imagem mais precisa dos métodos de trabalho 
de Eisenstadt, bem como a extensão de seus interesses histórico-sociológicos, 
um de seus trabalhos curtos, tais como Die Vielfalt der modeme (“A diversidade 
da modernidade”), lhes darão uma boa introdução. Aqui vocês encontrarão a 
análise de Eisenstadt das histórias da Europa, dos Estados Unidos e no Japão de 
forma condensada. Ao mesmo tempo, esse volume de 2000 provê uma explica- 
“São, adaptada à sua tese da Era Axial, da emergência de uma larga variedade de 
fundamentalismos religiosos na era presente (as características messiânicas das 
Clvilizações da Era Axial tendo uma importância crucial aqui), um fenômeno ao 
“Qual Eisenstadt tem devotado muita atenção nos tempos recentes. 
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prias tradições; elas desenvolveram outras modernidades na competição com o. 


CEASITNUAD ASIA capa pild em mi j 


- poderia argumentar, por exemplo, contra Eisenstadt, que revoluções frequente- 


As rellexões teóricas de Eisenstadt, como já vimos, repousam scbre um 
admirável conhecimento empírico sobre uma grande variedade de contextos 
geográficos e temporais. À luz do alcance de sua pesquisa é justo dizer que ele 
é a figura contemporânea que poderia reivindicar o status de sucessor de Max 
Weber. No entanto, o trabalho de Eisenstadt provocou um grande número de 
questões críticas, das quais nós somos obrigados a mencionar ao menos quatro. 


um “projeto revolucionário” imanente e latente que pode ser atribuído a cer- 
“tos intelectuais. 


4 O foco de Eisenstadt na Era Axial e suas agitações ideológicas correm o 
“Tisco de minimizar os pré-requisitos estruturais para formas de mudança social 
'em geral e processos de modernização em particular. Ele certamente argumenta 
“de um ponto de vista estrutural quando, reiteradamente, ele aponta explicita- 
“mente para uma constelação de atores e de elites. Ainda por outro lado isso está 
“tensionando esses fenômenos como o colonialismo e a força bruta associada 
“implantada contra os povos da África, Austrália e Ásia que não desempenharam 
“um papel real em suas análises. Com certeza faz a diferença dizer se a “moderni- 
zação” tomou lugar sob condições de autodeterminação ou violência externa. O 
trabalho de Eisenstadt nos fala um pouco sobre como os problemas da Era Axial 
são relacionados a essa circunstância estrutural. 


1 Em várias publicações produzidas desde os anos de 1960 em diante, Fi- 
senstadt apontou que diferentes atores e influências — internas e externas — de- 
vem ser considerados quando se está analisando processos de mudança social. 
Ainda assim pode-se perguntar se Eisenstadt, ao abraçar a noção de Era Axial, 
não produziu outra perspectiva basicamente endógena. É claro, Eisenstadt não 
nega a existência de influências externas. Mas por conta das dinâmicas civili- 
zacionais serem explicadas com base em circunstâncias intelectuais internas ou 
religiosas específicas, os riscos de influências externas são rebaixados. O próxi- 


pa , Ê Em nosso relato da renovação do parsonianismo e a teoria da modernização 
mo ponto é diretamente ligado a isso. 


nós temos nos restringido ao trabalho de Edward A. Shils e Shmuel N. Eisens- 
tadt. Isso é justificado dado a importância teórica desses autores, mas nossa 
abordagem não deve inspirar falsas conclusões. Nós desejamos tratar de dois 
pontos que possivelmente levariam a mal-entendidos. 


2 Em nossa consideração do trabalho de Eisenstadt, imperceptivelmente 
introduzimos o conceito de civilização, que Eisenstadt mesmo usa. Mas esse 
conceito é muito difícil de definir. Einsenstadt enfatizou características cultu- 
rais. Para ele, civilizações são caracterizadas por um problema especificamente 
religioso ou filosófico. Mas nós devemos questionar o quão coerente e homogê- 
nea essas civilizações são ou se é possível distinguir entre elas tão claramente. 
A crítica feita por Anthony Giddens sobre as noções de “sociedades” discretas 
(cf. a lição anterior) pode, é claro, ser aplicada ao conceito em grande parte de 
civilizações da mesma maneira. Além disso, isso significa que se civilizações 
não eram e não são inteiramente coerentes, a noção de dinâmica de mudanças 
específicas a uma civilização é também em última análise problemática. 


Em primeiro lugar, Parsons teve muitos outros estudantes além de Shils e 
“ Eisenstadt. Desde os anos de 1950, uma sociologia americana ancorada na tra- 
* “Sição parsoniana foi associada com certos autores que continuaram desfrutando 
“de uma excelente reputação nos dias atuais. Nós devemos mencionar duas figu- 
tas representativas aqui. Robert Bellah (n. 1927) foi um companheiro próximo 
de Parsons e devotou muita atenção ao processo de modernização no Japão, nos 
“anos de 1950. Nós já citamos seu Religião tokugawa, de 1957, identificando-o 
Como um texto clássico na teoria da modernização. Mas ao mesmo tempo Bellah 
É foi muito próximo aos argumentos complexos de Parsons, do que a maioria dos 
Sutros teóricos da modernização, que trabalhavam com uma dicotomia relativa- 


3 Examinando os levantes da Era Axial, Fisenstadt inevitavelmente se con- * Mente simples entre tradição e modernidade. 


centrou nas elites, porque as fontes históricas para esse período em sua maioria 
falham em ter em conta as vidas da maioria da população. Mas Eisenstadt con- 
tinua a argumentar da perspectiva de uma teoria das elites com relação à Idade 
Moderna. Tal como seu Professor Shils, ele focou sobre ideolo gias, isto é, Os pro- 
dutos intelectuais foram formulados e nos foram legados pelas elites. Alguém 
pode perguntar se a inclusão.de valores e ações de estratos sociais mais amplos 
poderia nos levar a diferentes conclusões sobre processos históricos. Alguém 


— Religião tokugawa foi a primeira e mais inovadora investigação de certos pa- 
o drões de valores encontrados no Japão, que habilitou esse país asiático a come- 
* Sara recuperar o atraso em relação ao Ocidente num momento precoce, nomea- 


“Temonta a Weber, Bellah examinou o Japão, um país do lado de fora do com- 
- Plexo cultural euro-americano, para equivalentes funcionais da ética protestan- 
* te, com suas consequências dinâmicas. Mas seu estudo foi também importante 
"Por outra razão. Ele mostrou que o processo de industrialização que ocorreu 
- Ro Japão teve características muito diferentes das que ocorreram nos Estados 
Unidos. Enquanto valores econômicos foram supremos na sociedade industrial 
“Americana, eles parecem não se aplicar no caso da modernização japonesa. No 


mente ocorrem por razões triviais e são imbuídas com significados simbólicos, 
como revoltas que aconteceram na ocasião ou mesmo depois, significados que são 
todos tão fáceis de interpretar retrospectivamente, e problematicamente, como 
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* Samente, no decorrer do fim do século XIX. Ocupando-se de um problema que 


| 
| 
| 


Japão, a política desempenhou um papel decisivo e os valores econômicos foram 
subordinados aos políticos. Em termos concretos, significa que o processo de 
industrialização e de modernização foi implementado por elites políticas, e de 
uma maneira que isso deve ter parecido bem estranho para um observador oci- 
dental, particularmente anglo-saxões. A modernidade japonesa decolou tendo 
como base de próximos, particularistas e obrigatórios que ligavam a elite social 
à casa real do imperador. Valores militaristas engrenados em direção à eficiên- 
cia, que têm sido disseminados ao longo da sociedade, particularmente no sé-. 
culo XIX, também desempenhando um papel principal. Esse insight fez Bellah 

questionar a clara divisão em duas metades das “variáveis padrão”, tomada por 
certo por quase todos os proponentes da teoria da modernização. Como mostra 
esse exemplo, valores de orientação particularista não podem ser simples e sua- 
vemente atribuídos à tradição. Isso também problematizou a tese do processo 
unilinear de modernização. De acordo com Bellah, a modernização não apenas 
leva a uma dominação inquestionada de valores racionais ou seculares. Signi- 
fica também que a religião, por exemplo, não simplesmente desapareceu nos 


contextos modernos. Em vez disso, e aqui Bellah argumenta muito no mesmo 
sentido de Parsons e Shils, ela é caracterizada por novas formas e novas configu- 
rações. Bellah está assim não apenas expondo uma simples tese de secularização 
tal como outros teóricos da modernização, mas em vez disso uma teoria da 
“evolução religiosa”. 


Nos anos de 1960 e de 1970, Bellah elaborou mais essa tese acerca da for- 
ça duradoura da religião na sociedade moderna, com os Estados Unidos como 
objeto “primário”, porquanto demonstrou como o político foi consistentemen- 
te acompanhado por motivos religiosos — desde os pais fundadores no século 
XVIII a John E Kennedy no século XX. Ele implantou o conceito de “religião 
civil”, emprestado de Rousseau, para poder analisar essa versão particular de 
religião em um mundo pós-tradicional (cf. Beyond Belief). A identidade ameri- 
cana — de acordo com Bellah — ainda tem raízes profundamente religiosas, e não 
existe sinal de que isso está mudando de modo significativo. Nos anos de 1980 
e de 1990, Bellah contribuiu muito para o diagnóstico empírico da era contem- 
porânea na base dessas suposições. Nós lançaremos um olhar mais detido sobre 
suas contribuições na Lição XVIII. 


Neil Smelser, o outro parsoniano que gostaríamos de mencionar aqui, de- 
sempenhou um importante papel no desenvolvimento posterior e na abertura 
do parsonianismo. Tendo sido coautor (com Parsons) na elaboração Economia 
e sociedade, mencionado na Lição IV, enquanto ainda estudante, Smelser sub- 
sequentemente prefigurou certos desenvolvimentos na teoria parsoniana ou 
ajudou a livrar o estrutural-funcionalismo de algumas deficiências. Em seu Mu- 
dança social na Revolução Industrial, de 1959 (cf. novamente a Lição IV), Smel- 
sen fez muito para tornar o conceito de diferenciação como parte tomada por 
certo da sociologia da modernidade, um conceito sobre o qual a teoria evolu- 


360 


cionista parsoniana foi então usada para construir, e que todos os funcionalistas 
até Luhman subsequentemente se fizeram centrais em seu trabalho. Smelser 
“ nunca parou de burilar o conceito de diferenciação, e ao longo de sua carreira 
ele revisou suas ideias, que originalmente eram muito simples. Hoje, ele não 
- mais assume que a diferenciação é um processo unilinear. Embora ele continue 
— aafirmar que “a diferenciação permanece como uma característica dominante 

“na sociedade contemporânea” (SMELSER. Problematics of Sociology, p. 54), ele 
“mostrou enfaticamente em um grande número de estudos os processos de dife- 
renciação ocasionando custos psicológicos, políticos e sociais e devem portanto 
ser bloqueados (cf. seu Social Paralysis and Social Change). Fundamentalmente, 
isso significa que ele adotou uma posição eisenstadiana. 


Smelser remediou as deficiências teóricas do parsonianismo na medida em 
* que foi um dos primeiros funcionalistas a lidar com o fenômeno da ação coleti- 
o É va, tendo como foco particular os movimentos sociais. Parsons não tinha uma 

teoria a respeito disso e aparentemente não teve necessidade de uma, pois ele 
“move-se cada vez mais na direção de uma teoria dos sistemas sem ator, enfa- 
tizando as relações de troca entre subsistemas. Como Eisenstadt fez, Smelser 
destacou aspectos teóricos da ação dentro do estrutural-funcionalismo e assim 
- adotou um interesse pelos atores coletivos, porque eles são claramente de espe- 
"cial importância para macroprocessos. Sua Teoria do comportamento coletivo, de 
1962, foi uma tentativa de interpretar a ação coletiva sem recorrer à premissa 
de que atores individuais são inteiramente irracionais nem tampouco à que 
eles são totalmente racionais. Embora o modelo desenvolvido por Smelser fosse 
coerente (para uma crítica, cf. JOAS. The Creativity of Action, p. 204ss.), seu 
trabalho aqui abriu novos campos de pesquisa para o funcionalismo. 


Em segundo lugar, se nós demos uma ênfase particular sobre o trabalho de 
Eisenstadt nessa lição sobre a renovação do parsonianismo, não significa que ele 
tenha recebido uma grande atenção nos anos de 1970 e de 1980. Ao menos nos 
- anos de 1970, o destino decretou que todos esses autores próximos a Parsons 
* tiveram quase sempre de operar às margens de debates sociológicos ao redor do 
mundo. Como mencionado antes, isso foi fortemente devido ao fato de que, des- 
de a segunda metade dos anos de 1960, as reflexões evolucionárias de Parsons, 
Junto com essas abordagens que se basearam em sua obra, mas que efetivamente 
estavam produzindo algo de novo, tais como a de Eisenstadt, eram suspeitos 


Justa. Parsons foi diretamente identificado com uma teoria da modernização 
bastante simplista, de tal maneira que acusações de etnocentrismo continuam 
a “espetar” seus estudantes. Como um resultado, de 1960 em diante, a maioria 
“dos autores com interesses macrossociológicos procuraram por outras aborda- 
“ &ens, particularmente aquelas o mais diferente possível em todos os aspectos 
de uma desacreditada teoria da modernização. Pois não foi apenas a constru- 
- São interna da clássica teoria da modernização que se provou problemática, 
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de incorporar uma ideologia conservadora, mesmo que essa acusação fosse in- | Rm: 
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como fica evidente na constante revisão que Eisenstadt fazia sobre essa teoria. 
A teoria da modernização também falhou em um nível prático, as esperanças 
nela se tornaram nulas. A vasta maioria dos países do Terceiro Mundo falhou 
em desenvolver-se verdadeiramente. De fato, o oposto parece se aplicar. Muitos 
desses países sentiram-se ainda mais para trás do Ocidente, alçando a questão se 
o compromisso do Terceiro Mundo deveria ser rastreado para relações de explo- 
ração e assim para o Ocidente. O que o Ocidente fez para os países do Terceiro 
Mundo, de acordo com a tese discutida nos anos de 1960, principalmente por 
economistas e sociólogos de esquerda especializados em América do Sul, não foi 
ajudá-los a se desenvolver, mas asseguraram seu subdesenvolvimento contínuo, 
Esses cientistas sociais reivindicavam que as sociedades da América do Sul fo- 
ram sendo sistematicamente saqueadas como resultado de termos desfavoráveis 
de um comércio ditados pelo Ocidente, auxiliado e estimulado por uma rica e 
numericamente minúscula burguesia local que lucrou grandemente com essa 
configuração. Um trabalho de dois sociólogos brasileiros, Fernando H. Cardoso 
(n. 1931 e presidente do Brasil, 1995-2002) e Enzo Faletto (1935-2003), in- 
titulado Dependência e desenvolvimento na América Latina, de 1969, tornou-se 
particularmente famoso. Um dos termos-chave no título, “dependência”, foi de- 
pois usado para designar um programa teórico em larga escala, então chamado 
teoria da dependência. Aqui novamente, pesquisadores trabalharam com o par 
conceitual “centro” e “periferia”, embora ao contrário daqueles do trabalho de 
Shils e Eisenstadt, esses conceitos não foram entendidos em termos culturais em 
respeito à sociedade ou civilização, mas foram predominantemente definidos 
em termos econômicos e estavam relacionados com o mundo inteiro (economia). 
Nesta visão, o centro — essencialmente significando os países ocidentais — estaria 
explorando a periferia, em outras palavras o Terceiro Mundo. 


Enquanto o modelo de Wallerstein foi claramente reducionista e muitas de 
suas explicações eram questionáveis, ele em última análise relacionou todos 
os fenômenos históricos que retratavam trocas desiguais à teoria do sistema 
mundo e abordagens similares foram certamente o mais influente paradigma 
macrossociológico na sociologia mundial nos anos de 1970 e começo dos anos 
e 1980. A falha empírica da teoria da modernização foi muito óbvia, enquanto 
o destaque marxiano sobre exploração bruta parecia explicar muito mais plau- 
sível a falha do “desenvolvimento”. As tentativas de renovar o parsonianismo 
“sofreram” com a difusão dessa visão. O debate macrossociológico internacio- 
al foi sem ambiguidade dominado pela teoria da dependência ou a teoria do 
sistema mundo wallersteiniano, em comparação com aquele de Eisenstadt, por 
exemplo, que se encontrava em uma posição muito difícil. Parsons e todos os 
(pós-)parsonianos ficaram na defensiva. 


- Existem todos os tipos de razão para que, não obstante, o parsonianismo 
nha assistido a uma virada a partir de meados dos anos de 1980 em diante. 
Em primeiro lugar, à luz do colapso da União Soviética e seus estados satélites, 
o marxismo, pelo menos aquele incorporado pelos regimes comunistas, mer- 
gulhou em uma crise de uma maneira difícil de sair. Mas mesmo o marxismo 
ocidental à la Wallerstein, e com isso a teoria da dependência, lutava para conse- 
guir explicar certos eventos, porque, em segundo lugar, as economias dos então 
“Chamados Tigres Asiáticos como a Coreia do Sul e Taiwan estavam claramente 
“Se desenvolvendo em caminhos que desafiavam seus princípios. Em terceiro 
— lugar, como resultado disso tudo, mesmo a teoria da modernização, que fora an- 
“teriormente abandonada, passou e ainda está passando por algo como um reflo- 
“Tescimento, porque os valores e instituições ocidentais se provaram superiores 
“ho fim das contas — esse pelo menos foi o argumento implícito apresentado nos 
- anos de 1990 por autores tais como o americano Edward A. Tiryakian, nascido 
“em 1930, outro importante estudante de Parsons (“Modernisation: Exhumetur 


Nos anos de 1970, essa abordagem foi ainda mais radicalizada, bem como 
seus expoentes se voltaram crescentemente para as ferramentas analíticas do mar- 
xismo. Esse movimento teórico foi associado sobretudo com o nome do america- 
no Immanuel Wallerstein (n. 1930), originalmente um especialista na história e 
política africanas. Estendendo o que ele chamou de “Teoria do sistema mundo”, 
Wallerstein perseguiu o objetivo altamente ambicioso de escrever uma história do 
mundo desde a época da expansão europeia no século XIX. Com esse ponto de 
partida a noção que a economia mundial foi e é centralmente governada por cer- 
tas cidades mundiais que controlam fluxos de dinheiro e de comércio (Sevilha e 
Amsterdã no começo desse período, Londres nos séculos XVIII e XIX, e finalmen- 
te Nova York na era presente), Wallerstein descreveu o sistema de Estado-nação 
como fundamentalmente dependente de estruturas econômicas. Isso forneceu 
um esqueleto teórico central com o qual ele pôde dividir o mundo em “centro”, 
“semiperiferia” e “periferia”. Em seguida, passou a descrever e explicar processos 
macrossociológicos de mudança (cf. WALLERSTEIN. The Modern World-System, 
3 vols.; para uma breve visão geral, cf. WALLERSTEIN. Historical Capitalism). 


* Unterschiedliche Pfade der gesellschaftlichen Entwicklung” [“Teoria da moder- 
o Nização e os diferentes caminhos do desenvolvimento societal”]. Finalmente em 
— quarto lugar, Parsons mesmo foi redescoberto por sociólogos no mundo todo. 
“Pelo menos algumas partes de seu extenso e heterogêneo edifício teórico foram 
“ declaradas importantes e úteis em lugares inesperados, como por Júrgen Haber- 
Mas, por exemplo, como vocês devem recordar da Lição X. 


- - Como o resultado de tudo isso, o parsonianismo de repente retornou para 
º centro dos debates teóricos com renovado vigor. Uma nova geração de soció- 
Jogos, boa parte mais jovens do que Parsons, Shils, Eisenstadt, Bellah e Smelser, 

“Começou a rever o parsonianismo desde suas raízes. Na Alemanha, esse movi- 
Mento teórico foi e é mais fortemente associado com o nome de Richard Múnch 
(n. 1945). Múnch, atualmente professor de Sociologia em Bamberg, publicou um 


“tipo de produto rival do livro Teoria do agir comunicativo, de Júrgen Habermas, 
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in Pace”), e o alemão Wolfgang Zapf (n. 1937; “Die Modernisierungstheorie und 


| 
| 


com sua obra de 1982, Teoria da ação: em direção a uma nova perspectiva para 
além de Parsons e Compreendendo a modernidade: em direção a uma nova perspec- 
tiva para além de Durkheim e de Weber. A afirmação-chave na análise comparati- 
va de Múnch sobre essas figuras clássicas é que Talcott Parsons é um teórico su- 
perior porque, inspirando-se em Kant, ele desenvolveu uma “teoria voluntarista 
da ação”, uma teoria tão abrangente que Tequer uma pequena revisão. Dado que 
Parsons assumiu ideias kantianas, assim pensou Múnch, ele pôde evitar todos 
os reducionismos que estavam por toda parte nos trabalhos de Durkheim e We- 
ber, mas especialmente no dos teóricos contemporâneos. Embora a tese de que 
a obra parsoniana seja kantiana em sua essência e seja questionada por alguns. 


autores (ao interpretar Parsons, autores tais como Charles Camic (n. 1951) 


colocaram substancialmente mais ênfase nas ideias econômicas que moldaram 


o trabalho mais antigo de Parsons, enquanto Harald Wenzel (n. 1955) apon- 
tou para a iniluência do filósofo americano Alfred North Whitehead), Ménch 
contribuiu muito para reconstruir o pensamento parsoniano. A natureza dessa 
teconstrução, contudo, pode ser entendida apenas contra o pano de fundo de 
sua crítica ao trabalho de Niklas Luhmann. De acordo com Múnch, Luhmann 
dissipou a herança de Parsons e empurrou o funcionalismo para uma direção er- 
rada. Porque Luhmann teria radicalizado desnecessariamente o funcionalismo 
ao afirmar que subsistemas diferenciados são incapazes de se comunicar e que 
podem, no máximo, romper um com outro. Ele perdeu o insight original de Par- 
sons sobre a “interpenetração” de subsistemas. É verdade, Múnch nos diz, que 
os subsistemas se tornaram largamente diferenciados na era moderna. Mas na 
modernidade ocidental os subsistemas não se tornaram inteiramente destacados 
uns dos outros: reiteradamente, padrões culturais e valores impactam diferentes 
sistemas. O desenvolvimento ocidental em particular ocasionou a interpenetrân- 
cia mútua entre ética e o mundo. Isso, ele reivindicava, mudou muito pouco em 
nossos dias. Em contraste com Luhmann, mas em concordância com Parsons, 
Múnch assim insiste que sociedades, incluindo os contemporâneos, destacam 
integração normativa. Esses componentes enfaticamente normativos da teoria 
de Múnch também encontram clara expressão em seus estudos subsequentes, 
nos quais suas definições de modernidade e análise comparativas da Inglaterra 
e os Estados Unidos, ou França e Alemanha, ficam muito próximos do deter- 
minismo cultural (Die Struktur der Moderne, Grundmuster und diferentielle Ges- 
taltung des institutionellen Aufbaus der modernen Gesellschajten [“A estrutura da 
modernidade: modelos básicos e diferenças no desenvolvimento das sociedades 
modernas”] e Die Kultur der Modeme [“A cultura [p. 336] da modernidade”), 


2 vols.). Múnch também produziu inúmeros diagnósticos da presente era em 
anos recentes. 


Distanciando-se mais claramente do trabalho de Parsons, o americano Jef- 
frey C. Alexander (n. 1947) irrompeu na cena em 1983 com a publicação de 
quatro volumes de um trabalho intitulado Lógica teórica em sociologia. Aqui, ele 
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analisou as abordagens de Marx, Durkheim e Weber; de maneira semelhante a 
Munch, ele elogiou o trabalho de Parsons como uma síntese teórica superior. 
“Alexander, contudo, frequentemente “esqueceu” de seus próprios insights teóri- 
: cos: seu construto teórico fundamentalmente multidimensional muitas vezes se 
“torna demasiadamente limitado por causa de certo idealismo (que desconsidera 

“ osaspectos materiais da ação, p. ex.); além disso, ele frequentemente sucumbiu 
à tentação de simplesmente equacionar seus modelos teóricos com a realidade, 
e sua análise evolucionária tendeu a apresentar a sociedade americana como 
ponto-final da história. Alexander foi assim duramente crítico a Parsons. Mas 
“ao mesmo tempo ele começou a reunir os funcionalistas e parsonianos reimanes- 
* centes, marcando o “movimento” que resultou no “neofuncionalismo -O que 
— estava por trás desse movimento? De acordo com Alexander, enquanto isso foi 
* necessário para fortalecer elementos da teoria da ação no funcionalismo parso- 
, niano, essa teoria estava basicamente em boas condições de funcionamento. De 
E fato, de maneira mais surpreendente ainda, nos anos de 1970, um grande núme- 
“ro de sociólogos que havia alcançado a maturidade seguia métodos de trabalho 
“compatíveis com um parsonianismo renovado, modificado à luz da teoria da 
* ação. O funcionalismo — assim Alexander nos fala em 1985 — não está de modo 

“algum morto; de fato ele vive, mesmo se o design da teoria é levemente diferente, 
sendo apropriado referi-la como “neofuncionalismo”. Esses neofuncionalistas, 
entre os quais Alexander, em uma visão mais liberal, incluiu um grande número 
de autores bastante diferentes (Eisenstadt, Smelser e Bellah aparecem ao lado de 
Luhmann e mesmo de Habermas; cf. “Introduction”, 1985, p. 16), supostamen- 
te compartilhariam ao menos cinco teses centrais: (1) A sociedade é entendida 
como um sistema ou padrão passível de análise. (2) O foco da análise reside mais 
na ação do que na estrutura. (3) À tese da integração das sociedades é uma supo- 
sição teórica ao invés de uma declaração teórica. (4) É importante insistir sobre a 
distinção de Parsons entre personalidade, cultura e sociedade, pois este é o único 
caminho de prevenir reducionismos e ao mesmo tempo apreender a tensa relação 
entre esses três reinos. (5) Diferenciação é um modo crucial de mudança social 
(p. 9-10; cf. tb. ALEXANDER & COLOMY. “Toward Neo-Functionalism”). 


Esse último ponto parecia particularmente importante para os “neofuncio- 
nalistas”, ou ao menos para quem aceitou que esse rótulo de Alexander poderia 
ser propriamente aplicado a eles, e é por isso que a literatura algumas vezes se 
Tefere aos “teóricos da diferenciação”. Pois a teoria da diferenciação, cujas raí- 5 
zes residem primariamente no estrutural-funcionalismo e na teoria da moder- 

Nização, precisa ser retida como a ferramenta-chave para descrever e explicar a 
mudança social, o que, é claro, implicava um afastamento bastante radical das 
noções originais de diferenciação. À luz de novos achados empíricos, especialis- 
tas nesse campo não mais tomaram os efeitos positivos de diferenciação como 
Seu único ponto de partida, mas também discutiram aqueles negativos, como 
Os bloqueios às diferenciações e desdiferenciações etc. (cf. COLOMY. “Recent 


365 


iropólogos tais como Clifford Geertz e Victor Tumer (1920-1983) e REL 
a processos de mudança cultural, particularmente em termos de metodo Ea 
Seu objetivo é mostrar que discursos culturais são frequentemente Sounds os 
de acordo com códigos binários (“amigo-inimigo + “puro-impuro etc.) e que 
“suas dinâmicas são ancoradas nesse binarismo (cf. “Culture and Para am 
Watergate and Durkheimian sociology”. e Citizen and Enemy as Symbolic a 
ification: On the Polarizing Discourse of Civil Society; sobre a abordagem e 
Alexander, cf. WENZEL. “Einleitung: Neofunktionalismus und theoretisches 
 Dilemma”). Aqui, Alexander — com a mesma intenção de Shils e Eisenstadt, mas 
“de maneira um pouco diferente, tenta conceituar “cultura de uma e Ro 
“nuançada do que a teoria parsoniana. Parsons mesmo, curiosamente, ia o 
gamente em analisar a cultura. Ao contrário de Parsons, a preocupação de Ale- 
xander é de novo mais com o aspecto disruptivo do carisma ou do sagrado Ê a 
abertura para situações nas quais essa disrupção se faz sentida; ao contrário E 
“Eisenstadt, seu foco é menos no profundo processo histórico do que no passado 
Tecente e o presente, particularmente as condições necessárias para uma socie- 
dade civil funcional e o processo de se chegar a termos com o ad na 
“era pós-Segunda Guerra Mundial. Os escritos de Alexander fornecem Epa Fai 
“evidência de que inspirar-se diretamente no trabalho de Parsons pode - E 
“esforço frutífero e sua obra sempre atrairá especialistas que desejam interpretá- 
“e desenvolvê-la — não importando os rótulos que podem ser aplicados. 

Ainda que tenhamos considerado os escritos do sociólogo israelense 
“ Shmuel Eisenstadt e seu colega alemão Richard Múnch, essa lição estava preo- 
cupada principalmente com tradições teóricas americanas. Nas ia 
lições, entramos em um contexto nacional diferente — de fato, alguém pode 

-* dizer que quase mundos diferentes. Aquele da França. 


Developments in the Functionalist Approach to Change”). Eisenstadt, é claro, 
já via as coisas dessa maneira em 1960. Ainda assim, por mais positiva que possa. 
parecer essa adoção dos insights de Eisenstadt, o neofuncionalismo e os (novos). 
teóricos da. diferenciação tinham de se defrontar com uma questão óbvia: que 
sentido faz falar de “teoria da diferenciação” se alguém constantemente se refere 
às exceções dentro desse “processo central” de diferenciação? Se é verdade que 
todos os processos históricos levam para um objetivo particular, mas fenômenos 
contingentes constantemente brotam etc., porque tudo isso deve ser entendido 
através do conceito de diferenciação em primeiro lugar? A teoria da diferencia- 
ção, assim, aparece como um ponto nodal bastante pobre para a teoria neofun- 
cionalista (cf. JOAS. The Creativity of Action, p. 223ss.). Igualmente, alguém 
pode perguntar o que exatamente significa o termo “funcionalismo” no rótulo 
“neofuncionalista”. Esse termo se tornou demasiadamente sem significado, por- 
que muitos autores descritos como “neofuncionalistas” não falam praticamente 
nada sobre sistemas e funções. É por isso que os funcionalistas “tradicionalis- 
tas” colocados entre os “neofuncionalistas”, tais como Bernard Barber (“Neo- 
funcionalismo e a teoria do sistema social”), têm reivindicado maior atenção 
para o conceito de sistema, pois esse seria o único caminho sensato para realizar 
análises funcionais — mas sem sucesso. Pois não há consenso dentro do “movi- 
mento” neofuncionalista no que diz respeito ao conceito de sistema. Existem, 
assim, boas razões para duvidar da coerência do “neofuncionalismo”. 


Isso não quer dizer que a renovação do parsonianismo não tenha produzido . 
insights e encaminhamentos importantes em desenvolvimentos significativos. 
Contudo, sugerimos que não há quadro teórico coerente, que possa ser resumi- 
do em um rótulo simples, que emergiu da herança do trabalho de Parsons. Não 
há “neofuncionalismo”; no máximo, existem atores individuais que prestaram 
grandes serviços ao renovar o parsonianismo (Eisenstadt é certamente a figura 
excepcional aqui), mas de formas muito diferentes. 


Hoje, Alexander parece ver as coisas dessa maneira também. Ele claramente 
abstém-se de chamar-se de “neofuncionalista”, como fica implícito no título de 
um de seus trabalhos mais recentes, de 1998; Neojunctionalism and After. De 
fato, a importância de Alexander reside não nos termos intrigantes dos mais 
problemáticos que ele inventou, mas no fato de que, em companhia de outros . 
escritores, tornou o trabalho de Parsons acessível em um aspecto crucial. Princi- 
palmente dos anos de 1990 em diante, ele imergiu no estudo de um diversifica- 
do leque de análises culturais, em um esforço de retificar uma deficiência crucial 
na teoria parsoniana. A análise de Parsons sobre a “cultura” exagerou seu cará- 
ter homogêneo, falhando em destacar as tensões internas. Adicionalmente, suas 
descrições de culturas específicas, em vez de serem baseadas em “descrição den- 
sa” (uma expressão cunhada por um dos estudantes de Parsons, o antropólogo 
cultural Clifford Geertz, 1923-2006), são basicamente construtos analíticos. O 
Projeto de Alexander envolve aprendizagem com historiadores culturais e an- 
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10 NOS referenciarmos a ele como o grande clássico da sociologia alemã — inde- 
ndentemente do fato de que a institucionalização da sociologia por meio do 
estabelecimento de cadeiras independentes ocorreu muito mais tarde na França. 
Nos Estados Unidos, a bem da verdade, o assunto se estabeleceu mais ou menos 
ao mesmo tempo do que na França, sob o controle integral do Departamento de 
Sociologia e Antropologia da Universidade de Chicago. Mas não havia uma figu- 
ra ilustre e absolutamente dominante em Chicago que correspondesse ao status 
de Durkheim frente à sociologia francesa como um todo. A Escola de Chicago 
uncionava mais como uma rede, enquanto a escola de Durkheim implicava 
ma clara hierarquia. 


“Até a Primeira Guerra Mundial, então, Durkheim e os durkheimianos, em- 
“bora não desatrelados de seus rivais, eram o ponto de referência indiscutível 
(tanto positiva quanto negativamente) de toda e qualquer discussão sociológica 
na França, e o legado intelectual de Durkheim e de seus sucessores permanece 
vivo a tal ponto que até debates teóricos muito contemporâneos não podem ser 
compreendidos sem se localizarem dentro do contexto interpretativo proposto 
por Durkheim. Nós precisamos, portanto, olhar brevemente para o desenvolvi- 
mento da sociologia francesa no século XX antes de abordarmos especificamen- 
o tema desta lição — estruturalismo francês e pós-estruturalismo. As raízes 
dessas teorias também encontram-se num espaço intelectual profundamente 
“moldado pelo trabalho de Durkheim. 


* Enquanto as ideias de Durkheim, que primeiramente impactaram no final 
do século XIX, continuam vivas na França até o presente, com o falecimento 
“do “mestre”, a escola durkheimiana se tornou, obviamente, um pouco menos 
“importante, o que foi reforçado por circunstâncias “externas”. Alguma parte do 
que Durkheim tinha atingido ao estabelecer uma escola de pesquisa sociológi- 
| enraizada em suas ideias foi simplesmente dizimada pela Primeira Guerra 
Mundial, na medida em que um razoável número de seus mais bem-sucedidos 
alunos caíram no campo de batalha. Embora a escola tenhã sobrevivido depois 
de 1918 graças aos esforços de uma ou duas figuras notáveis, a maioria dos es- 
tudantes remanescentes de Durkheim foram incapazes de injetar novos impul- 
Sos, especialmente de tipo teórico. Dentre essas figuras notáveis, Marcel Mauss 
(1872-1950) e Maurice Halbwachs (1877-1945) são particularmente dignos de 
Nota; ensinados pelo próprio Durkheim, mantiveram seu legado vivo. Outras fi- 
Bguras importantes às quais estão inclusos Georges Bataillé (1897-1962) e Roger 


XIV 
Estruturalismo e pós-estruturalismo 


Se vocês olharem para trás e observarem as nossas lições até agora, pode 
ser que saiam com a impressão de que o desenvolvimento da teoria sociológica 
moderna limitou-se esmagadoramente aos casos americano, britânico e ale 
mão, ao passo que as outras nações apareceram como meros coadjuvantes. A 
realidade, no entanto, é bem diferente. O foco geográfico da nossa descrição é 
devido, principalmente, ao fato de que essas tradições sociológicas dessas na- 
ções estavam muito conscientes e geralmente respondiam rapidamente umas 
as outras, permitindo que tenhamos procedido de forma quase cronológica 
nas treze lições anteriores. “Primeiro veio Parsons, depois sua crítica predomi- 
nantemente americana, seguida de tentativas de síntese na Europa feitas por 
Habermas, Luhmann e Giddens, que, por sua vez, criticaram-se mutuamente, 
Juntamente com certos esforços por desenvolver o legado parsoniano de forma 
modificada” — até agora esse foi o enredo da nossa história. 


No entanto, a simples elegância desse enredo não pode ser sustentada no 
âmbito das nossas lições — pelo menos não se a contribuição francesa para O 
desenvolvimento da teoria sociológica moderna for levada em conta seriamen- 
te, como merece. Até o final dos anos de 1960, as ciências sociais e humanas 
na França formaram um grupo aparentemente autossuficiente. Isso se conecta 
ao fato de que lá existem fortes e produtivas tradições intelectuais que criaram 
as bases para um desenvolvimento nacional intensamente autônomo, para não 
dizer isolado. No caso da sociologia, isso se deu de forma particularmente evi- 
dente. Nesse caso, o trabalho de Émile Durkheim predominou em um grau 
desconhecido em outros países. Anterior às rupturas trazidas pelo marco histó- 
rico da Segunda Guerra Mundial, a sociologia francesa e a escola de Durkheim 
eram praticamente idênticas, porque até o momento de sua morte, em 1917, 
ele havia conseguido não somente moldar o debate sociológico, como também 
ocupar um grande número de influentes postos acadêmicos com seus alunos. 
Durkheim construía instituições de forma tremendamente bem-sucedida, e é 
quase que exclusivamente em função dele que a sociologia foi capaz de ganhar, 
tão rapidamente, uma posição de reconhecimento e legitimidade entre os câ- 
nones das disciplinas universitárias na França. A seu tempo, Max Weber não 
ocupou, sob nenhuma hipótese, um lugar de incontestável status intelectual no 
ambito das ciências sociais na Alemanha, como fica implícito, nos dias de hoje, 


- da religião de Durkheim com o surrealismo, a fim de criar uma mescla teórica 
“e grande interesse, tanto literária quanto sociologicamente, durante a curta 
'uração da Escola de Sociologia fundada em 1937; intelectuais alemães como 
Walter Benjamin (1822-1940) e Hans Mayer (1908-2001) estavam em contato 
com essas figuras (cf. MAYER. Ein Deutscher auf Widerruf. Erinnerungen [CA 
German Until Further Notice: A Memoir”], vol. I, p. 236ss.). Apesar de tudo, 
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“Caillois (1913-1978), que combinaram certos temas encontrados na sociologia | 
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porém, é justo dizer que a escola durkheimiana, juntamente com a sociologia 
francesa como um todo, sofreu o mesmo destino, em 1920, que a Escola de So- 
ciologia de Chicago e a sociologia na Alemanha: impulsos por inovação foram 
gradualmente perdendo força e esses movimentos intelectuais tornaram-se, em 


geral, mais estéreis. 


Um novo e muito notável desenvolvimento na cena intelectual francesa, 
contudo — inicialmente afetando mais a filosofia do que a sociologia —, surgia 
como uma nova recepção ao pensamento alemão, começada no período entre- 
guerras. Hegel e Marx, juntamente com Freud e pensadores fenomenológicos 
como Husserl e Heidegger, foram relidos pela primeira vez em grande escala — o 
emigrado russo Alexandre Kojêve (1902-1968) era um dos principais interme- 
diários nesse contexto. A assimilação de Raymond Aron a respeito do trabalho 
de Max Weber tinha, particularmente, consequências de longo alcance para a 
sociologia; depois da guerra, Aron, mencionado na Lição VII, tornou-se um dos 
principais jornalistas da França e também um importante sociólogo da guerra e 
das relações internacionais. No contexto de um debate filosófico bastante amplo 
(e, até certo ponto, também sociológico), muito moldado pelo pensamento ale- 
mão, muitos intelectuais jovens estavam amadurecendo; a partir do início dos 
anos de 1940 em diante, enquanto a França ainda estava sob ocupação alemã, 
eles começaram a exercer uma influência massiva no pensamento francês. À 
obra de Jean-Paul Sartre, O ser e o nada — Ensaio de ontologia jenomenológica, de 
1945, surgiu como o manifesto filosófico de um movimento que efetivamente se 
assumiu seguindo o fim da ocupação e do Regime Vichy, sob o rótulo de “exis- 
tencialismo”, e que acabou dominando o debate intelectual na França entre o 
final dos anos de 1940 e de 1950. Na circunstância do domínio estrangeiro e 
colaboração diária com os nazistas, a magnum opus filosófica inicial de Sartre 
era um chamado desesperado por autenticidade e responsabilidade, por uma 
moralidade do indivíduo, especialmente a do intelectual isolado em um mundo 
repressivo. Era — como colocado pela biógrafa de Sartre, Annie Cohen-Solal 
(Sartre, p. 187) — a “declaração da absoluta supremacia da subjetividade sobre o 
mundo” e, portanto, “um trabalho profundamente cartesiano”. 


Depois de 1945, com essa sua postura básica, Sartre impulsionou o debate 


filosófico, colaborando e, algumas vezes, colidindo com outros filósofos bri- 


lhantes como Maurice Merleau-Ponty. Paralelamente a isso, os próprios traba- 
lhos literários de Sartre, bem como os romances produzidos por sua esposa, 
Simone de Beauvoir (1908-1986) e pelo romancista ganhador do Prêmio Nobel, 
Albert Camus (1913-1960) — um amigo de longa data de Sartre até se separa- 
rem, de forma espetacular, por causa da política — despertaram uma atitude em 
relação à vida que foi atraente para um grande público. Ao longo do tempo, O 
existencialismo provocou interesse massivo entre o público leitor, em parte em 
função das controvérsias políticas que o cercavam: durante algum tempo, Sartre 
expressou seu apoio ao Partido Comunista da França. Não podia ficar mais claro 
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que seu subjetivismo teórico podia ser reconciliado com a adesão a um partido 
"stalinista (cf. KURZWEIL. The Age of Structuralism, p. 2ss.). 


Essa fusão entre fenomenologia, existencialismo e um radicalismo de es- 
* querda dominou a vida intelectual da França nos anos de 1950, mas depois co- 
-meçou a perder influência, particularmente — e isso nos leva, de fato, ao foco da 
* presente lição — à luz da emergência de um poderoso contramovimento na for- 
“ma de “estruturalismo”. É difícil determinar precisamente o porquê de o exis- 
* tencialismo ter desaparecido tão rapidamente na medida em que o estruturalis- 
' mo deslanchou. Motivos políticos por si não são um fator-chave nesse contexto. 
“Enquanto os confusos envolvimentos políticos de Sartre — como sua associação 
flutuante ao Partido Comunista — podem ter perturbado muitos de seus segui- 
dores, os estruturalistas posteriores não eram diferentes a esse respeito. Muitos 
“deles também eram fortemente envolvidos em políticas esquerdistas ou até mes- 
“mo agitadores doutrinários para o Partido Comunista francês. Ao invés, teremos 
que buscar explicar esse desenvolvimento a partir do ponto de vista filosófico, 
* como fizeram Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron (“Sociologia e filosofia 
na França desde 1945: Morte e ressureição de uma filosofia sem sujeito”). Sob 
essa perspectiva, à medida que a filosofia e a sociologia francesas se desenvolve- 
Tam ao longo do tempo, elas oscilaram constantemente entre um subjetivismo 
* exagerado e um excessivo antissubjetivismo ou objetivismo, fazendo com que o 
estruturalismo inevitavelmente suplantasse-o subjetivismo característico da era 
de ouro de Sartre. Para o estruturalismo (e aqui nós apresentamos uma simples 
caracterização inicial, que será detalhada mais adiante) era uma crítica profunda 
“às ideias encontradas na obra de Sartre a respeito da capacidade de escolha dos 
“Sujeitos, a capacidade individual de agir autonomamente ou a sempre ameaça- 
da, mas sempre presente, possibilidade da autorrealização humana. Foi tão mais 
fácil ser crítico também porque, por tanto tempo, Sartre fez muito pouco para 
abrir a filosofia às disciplinas individuais dentro das ciências sociais e humanas. 
Isso se aplicava especialmente aos novos e florescentes assúntos. Ele era, por 
exemplo, tão desdenhoso ou hostil em relação à linguística quanto em relação à 
“ Psicanálise freudiana, como fica muito claro em O ser e o nada (cf. esp. p. 458ss., 
357ss.). Isso parecia insatisfatório para os filósofos que buscavam novas abor- 
dagens e elos intelectuais, e não é surpreendente que muitos deles buscaram 
ativamente romper com Sartre e sua forma de filosofar (cf. DOSSE. History of 
Structuralism, vol. 1, p. 3). Somente em resposta a isso quê Sartre buscou fazer 
mais pela integração das ciências sociais em suas reflexões. 


Mas vamos dar um passo de cada vez. Quando falamos de “estruturalismo”, 
YOcês perceberão imediatamente que nele está contido um termo com o qual já 
estão familiarizados, em função de sua frequente aparição nas lições anteriores, 
à “estrutura”. E essa parte constituinte da palavra de fato nos apresenta algo 
Significativo a respeito das intenções dos teóricos aos quais esse termo se aplica: 
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Os estruturalistas se distinguem primeira e principalmente por sua ar- 


dente, fortemente assegurada convicção de que há uma estrutura sub 


of Mind, p. 10). 


No entanto, a caracterização expressada nessa citação não parece parti 
cularmente específica à primeira vista. Não seria possível, então, que teóricos 
como Parsons, Luhmann, Habermas ou Giddens, que também trabalharam com 
o conceito de estrutura, fossem também rotulados como “estruturalistas”? Á 
resposta é não, porque os estruturalistas têm uma compreensão muito específica 


sobre:a estrutura. 


Parsons, juntamente com a maioria dos teóricos pelos quais já passamos até 
agora, não fez o esforço por esclarecer o conceito de estrutura de forma mais 
precisa. Quando Parsons se referia à “estrutura”, geralmente não significava 
mais do que um tipo de plano arquitetônico, um modelo de partes, partes que 
se encaixam para formar um todo maior. O termo é corriqueiramente utilizado 


na sociologia da mesma forma vaga, desde então. Esse termo foi e é algo como 
um “faz-tudo”, implantado a uma diversa ordem de fins em todos os contextos 


imagináveis, o que justifica precisamente o fato de raramente ser definido em 


seus pormenores. “Estruturas urbanas”, “estruturas do mundo da vida”, “estru- 
turas de transporte”, “estruturas organizacionais” etc. — são todas circunstâncias 
em que o componente “estrutura” pode significar praticamente a mesma coisa. 


Estruturalistas, por outro lado, têm um entendimento mais específico das 
estruturas que emergiram e se desenvolveram em diferentes disciplinas (de hu- 
manas) durante a primeira metade do século XX, na medida em que seus ex- 
poentes lidavam com as características especiais da linguagem e do pensamento 
humano (cf. CAWS. Structuralism: The Art of the Intelligible, p. 11ss.). Foi, con- 
tudo, a linguística que realmente, ou, pelo menos, mais efetivamente, iniciou 
o movimento estruturalista nas ciências sociais. A figura notável de Ferdinand 
de Saussure (1857-1913), que deflagrou algo como uma revolução conceitual 
no interior da linguística, com suas aulas publicadas postumamente (cf. seu 


Cours de linguistique générale), que subsequentemente exerceu uma profunda . | 


influência no estruturalismo francês de 1950 e de 1960 e, assim, nas ciências 
sociais na França. O que havia de tão revolucionário nas ideias de Saussure? 
Que mudanças sua linguística sediada em Genebra pôs em marcha e por que 
seu pensamento atraiu tantos seguidores interdisciplinares décadas mais tarde? 
Precisamos, inicialmente, olhar para o trabalho de Saussure se quisermos com- 
preender o estruturalismo científico-social baseado nele. 


A pesquisa sobre a linguagem humana foi realizada pela primeira vez de 
forma sistemática e consistente ao final do século XVIII e início do século XIX, 


jacente a todo comportamento e funcionamento mental humano, e 
sua crença de que essa estrutura pode ser descoberta por meio de uma 
análise ordenada, que tem coesão e significado (GARDNER. The Quest 


“ com estudiosos partindo de uma abordagem quase que exclusivamente históri- 
“ca. A linguística era frequentemente equiparada com a filologia histórica, tendo 
“como principal objetivo colocar o fenômeno linguístico como parte do processo 
histórico, e investigar como as palavras se transformaram ao longo do tempo. 
Como, por exemplo, palavras latinas se adaptaram à linguagem alemã, como 
o alto-alemão médio e o novo alto-alemão emergiram do velho alto-alemão ou 
como as línguas mãe e filha se desenvolveram uma da outra. Influenciados pelo 
Romantismo (alemão), famílias linguísticas ou “árvores genealógicas” linguísti- 
cas eram os conceitos-chave implementados pelos estudiosos, a fim de retratar a 
“transformação histórica da(s) linguagem(ns) e apresentá-la como um processo 
de mudança orgânico. 


Saussure, e ainda mais seus admiradores e intérpretes subsequentes, rom- 
peu radicalmente com a filologia histórica e com a ideia de que a investigação 
histórica da linguagem era o principal objetivo da linguística. Em vez disso, eles 
“se concentraram — enquanto pesquisadores estudando linguagens sem fontes 
escritas, tais como os nativos americanos já haviam feito — na questão de como 
uma linguagem específica é construída internamente e assim como ela pode ser 
“desértica em sua condição estável. Um dos passos, se não o passo crucial, para 
“estabelecer esse novo foco analítico foi a distinção proposta por Saussure entre 
o discurso dos indivíduos (la parole) e a linguagem como um sistema social 
abstrato (la langue), sendo esta última a que se tornaria o verdadeiro objeto de 
sua linguística. A linguagem 

é um fundo acumulado pelos membros da comunidade por meio da 
prática do discurso, um sistema gramatical que existe potencialmente 
em cada cérebro, ou, mais precisamente, nos cérebros de um grupo 
de indivíduos; porque a linguagem nunca se encontra completa em 


um indivíduo singular, mas existe perfeitamente somente no coletivo 
(Course, p. 13). 


Que ideias sustentaram a distinção de Saussure entre la parole e la langue, 
que vocês podem achar bastante implausíveis? Grosseiramente, o pensamento 
de Saussure se construiu do seguinte modo: Quando eu falo, ou seja, quando eu 
Profiro um ou vários sons, essa é uma ocorrência pontual. Minha repetição do 
som “árvore” nunca produz um padrão físico totalmente idêntico, o que pode 
ser facilmente demonstrado por um medidor de som. Isso se aplica ainda mais 


“ 
114 


Contundentemente quando pessoas diferentes proferem a palavra “árvore”. À 
luz do fato de que um som vai sempre variar fisicamente desse modo, surge 
-A questão de como sabemos que essas diferentes ondas sonoras se referem à 
Mesma palavra, “árvore”? Nós sabemos, de acordo com Saussure, simplesmente 
Porque nós, enquanto ouvintes, produzimos algum tipo de hipótese por meio 
da qual estabelecemos a conexão entre um som físico específico e um som ideal 
(o significante); ao mesmo tempo, nós sabemos que esse som ideal é associado 
à ideia de um tronco com ramos, folhas e espinhos (aqui Saussure se refere ao 
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ra não existisse, “seu conteúdo seria compartilhado entre suas competidoras” 
course, p. 114). É somente por termos alternativas à palavra ps que 
essa palavra se atribui um significado específico; “acreditar” significa alguma 
coisa bastante diferente de “saber” ou “pensar”. 


Um exemplo fenomenológico faz com que essa relação so no 
|, Saussure rejeita o então chamado modelo representativo da linguagem a. O ser humano tem um aparato de articulação na a EA i 
a noção de uma relação quase natural entre significante e significado. De acordo c.), capaz de produzir uma infinidade de vanaçors soncias: pia E É 
| da língua usa apenas uma pequena proporção de todos posou possíveis. 
gumas línguas utilizam sons nasalados, outras usam mais o “s mudo do que o 
sonoro; “th” é desconhecido na língua alemã, como todo o alemão, que frequen- 
ta aulas noturnas de inglês, está dolorosamente consciente, ao tropeçar nesse 
om complicado. Os habitantes do “Reino Médio” claramente lutam — essa é, 
elo menos, uma das implicações das muitas piadas sobre os chineses — para 
pronunciar o “r” do inglês de forma correta, porque eles não estão familiariza- 
os com a oposição entre o “1” e o “r”. Nós podemos, então, declarar que na es- 
trutura de uma língua há alguma lógica, porque somente algumas combinações 
de sons são possíveis em certas línguas, enquanto outras não o sao, HOLque ape- 
nas determinadas distinções são reconhecidas. Então, as particularidades fono- 
lógicas de uma língua não podem ser reveladas por meio de um exame dos sons 
individuais, mas somente analisando as diferenças e combinatórias característi- 
is dos fonemas individuais (de cada som portador de significado individual) 
(Course, p. 116). 


“Nessa visão, o significado das palavras e sons individuais não são produzi- 
dos pelo signo em si, mas sim por certas diferenças entre as palavras dentro E 
um grupo específico de palavras ou de oposição entre sons — tudo particular 
cada língua. Nós temos que distinguir entre palavras (e sons) primeiramen- 
te para que possamos ser capazes de defini-las. Palavras ou sons assumem 
ignificado somente quando nós as delimitamos, apenas em função de sua 
diferença em relação a outras palavras ou sons. Então, na busca por entender 
linguagem, precisamos pensar de forma relacional, em termos de relação, O 
* quenos levará consequentemente ao conceito de estrutura, embora o próprio 
“Saussure, que preferia se referir a um “sistema de linguagem”, não utilizasse o 
ermo dessa maneira. 


Ao contrário, não existem ideias preconcebidas das quais o som de uma palavra 
possa naturalmente” surgir. Saussure, por sua vez, é adepto da opinião de que o 
significante é inteiramente independente do significado (o termo), ou, de forma 
mais abrangente, que o significante é randômica oti arbitrariamente atribuído ao 
termo. Um exemplo pode servir para ilustrar essa colocação. O som de quatro 
sílabas “veículo” não tem nenhuma relação com a noção abstrata de um objeto 
que se move sobre rodas, como evidenciado pelo fato de que o som que denota o 
mesmo conceito é diferente em línguas diferentes, como o alemão (Fahrzeug). O 
significante atribuído ao significado obviamente não depende do orador indivi 
dual, é uma questão de convenção. Línguas têm histórias; em algum momento, 
um signo específico, com um significado próprio, foi assumido — a linguagem, 
como Saussure não cansa de enfatizar, é social na natureza. 

De todas as instituições sociais, a linguagem oferece a menor perspec- 

tiva de [iniciativa]. Ela é parte e parcela da vida de toda à comunidade, 


e a inércia natural da comunidade exerce uma influência conservadora 
sobre ela (Course, p. 74). 


A imaterialidade do signo e o fato de que a linguagem é um sistema de sig- 
nos, que se baseiam em convenções, justificam a distinção proposta por Saus-. 
sure entre a linguagem (la langue) e o discurso dos indivíduos (la parole). À 
linguagem existe, evidentemente, independentemente dos oradores individuais: 
na verdade, ele atribui ao discurso a sua função, em primeiro lugar. Pois é so- 
mente por força do fato de que a linguagem é um sistema de signos estável, ima- 
terial (Saussure afirma que a linguagem é forma, não substância) que podemos 
dotar sons, em suas mais diferentes permutações físicas, de um sentido fixo, que 


podemos falar, não importa o quão frequentemente, e ainda estarmos seguros de : 


a itrari ã ignificante e 
que estamos produzindo os mesmos significados. - A tese sobre a arbitrariedade da natureza da relação entre o signific 


0 significado (e, assim, a natureza arbitrária do signo em geral) e a proposi- 
“São de que a linguagem é um sistema de signos que só pode assumir algum 
* Sentidose as relações entre signos forem analisadas, aparentemente abriu para 
- à Possibilidade — e isso explica, até certo ponto, o entusiasmo que as ideias 
“de Saussure geraram tanto no interior quanto fora da linguística — de fazer da 
Nguística (e mais tarde das ciências sociais) um tema estritamente científico. 
artir dessas premissas, e porque não existe a necessidade de levarmos em 


À luz de todas essas considerações preliminares, particularmente a assertiva | 
de que o significante é atribuído ao significado de forma arbitrária, Saussure 
conclui que os signos linguísticos não podem ser definidos em seus próprios 
termos, mas somente associados com outros signos. Isso se aplica tanto a pala- 
vras quanto a sons. No interior do campo de palavras de uma língua específica, 
aquele que diferencia, por exemplo, entre “acreditar”, “ser da opinião”, “saber”, 
“assumir”, “pensar”, uma palavra confere significado à outra, pois se uma pala- 


375 


conta a sempre problemática e contestável questão de como o sujeito comunica 
seu sentido, focando, em seu lugar, somente nas relações entre os significantes 
que constituem sentido, torna-se possível investigar a linguagem de forma al. 
tamente objetiva e científica. O pressuposto aqui é de que é somente por meio 
de uma análise objetiva da combinação dos significantes que podemos esboçar 
a estrutura da linguagem, da qual oradores ou sujeitos não estão cientes, e que 
podemos demonstrar como os significados são efetivamente construídos. Em 
outras palavras, a abordagem de Saussure enfatizou a primazia de um sistema 
subjacente, que precisa ser descrito de forma objetiva; enquanto a análise desse 
sistema certamente nos leva a significados, eles em si são meros fenômenos de 
superfície e, portanto, de importância secundária — uma posição de vigorosa 
resistência por parte de Sartre em suas lutas com a linguística (cf. novamente 
Being and Nothingless, p. 510). É 


e signos, por que outros sistemas (linguagem de sinais, ritos simbólicos, trata- 
mentos formais, sinais militares) não deveriam ser atravessados por uma instru- 
mentação científica similar? Em última análise, essa foi a noção assumida pelo 
róprio Saussure, que previu uma teoria geral dos signos (a qual ele chamou de 
“sémiologie ou semiologia, cf. Course, p. 15). Era, então, somente uma questão de 
“tempo até que os cientistas sociais — fascinados pela sua forma de pensar — tam- 
ém agregassem suas ideias, aplicando o método estrutural a sistemas de signos 
não linguísticos, a relações sociais ordenadas. 


Na França, um homem em particular desempenhou um papel fundamen- 
tala esse respeito, uma figura futuramente descrita como o “pai do estrutura- 
ismo”, o antropólogo e sociólogo Claude Lévi-Strauss. Ele aplicou o modelo 
“conceitual de linguística estrutural à antropologia e à sociologia e desenvolveu 
“um conceito de “estrutura” particularmente novo às ciências sociais. A premissa 
aqui é a de que os estruturalistas buscavam atingir a estrutura subjacente a todo 
“funcionamento mental e comportamento humano (ênfase adicionada). Esse era, 
precisamente, o objetivo profundamente ambicioso de Lévi-Strauss na medida 
em que buscava identificar as estruturas inconscientes da mente humana e da cul- 
“tura humana. 


Claude Lévi-Strauss nasceu em 1908 em Bruxelas, Bélgica, onde cresceu 
“ emuma família intelectual judaico-francesa. Ele estudou Filosofia e Direito na 
Sorbonne, mas não tardou a seguir a Antropologia e a Sociologia, momento no 
“qual lhe foi oferecida uma posição como professor de Sociologia na Universi- 
“dade de São Paulo no Brasil. Lévi-Strauss aceitou a proposta em 1934. Tendo 
“cumprido suas obrigações enquanto professor, ele organizou uma expedição ao. 
Brasil Central em 1938-1939, durante a qual ele teve a oportunidade de realizar 
pesquisas de campo com os Nammikwara e Tupi-Kawahib. Em 1939, ele voltou 
para a França para prestar serviço militar, mas teve que deixar o país novamen- 
' tema primavera de 1941 por razões políticas e “raciais” em virtude da vitória 
Nazista. Ele foi para Nova York, onde entrou em contato com os principais an- 
tropólogos americanos, tais como Franz Boas (1858-1942), entre outros, e se 
' tornou amigo do destacado linguista russo, Roman Jakobson (1896-1982), que 
“Íoio primeiro a usar o termo “estruturalismo”, apresentando-o a um novo cam- 
Pode conhecimento, o da linguística estrutural. Entre 1945 e 1947, Lévi-Strauss 
“ trabalhou como adido cultural na embaixada francesa em Washington antes 
de vir a público, ao final da década de 1940, em decorrência de seu trabalho 
de campo no Brasil, com a publicação de dois livros antropológicos, sendo um 
deles As estruturas elementares do parentesco, de 1949, texto que fundou a an- 
“topologia estrutural. Outras publicações importantes — entre elas um diário de 
“Sampo altamente influente, uma obra-prima literária de 1955 a respeito de suas 
“experiências no Brasil, intitulada Tristes trópicos — permitiram que ele ascendes- 
“Se rapidamente na carreira acadêmica; em 1959 ele foi finalmente nomeado à ca- 
“deira de Antropologia Social no famoso Collêge de France, o principal instituto 


Impulsionada pelas revelações de Saussure, parecia possível transformar a 
linguística em uma disciplina rigorosa, próxima às ciências naturais, embora 
tenha levado algum tempo para que os intelectuais chegassem a essa conclusão. 
Pois se as premissas de Saussure estivessem corretas, a linguística não precisaria 
mais ser úma ciência histórica marcada por todos os problemas interpretativos 
com os quais historiadores e intelectuais das humanidades estão sempre lidan- 
do, mas poderia produzir um conhecimento científico aparentemente objetivo 
e quase natural. Colocando em termos mais gerais, não parecia mais necessário 
que a linguística assumisse uma abordagem hermenêutica. A hermenêutica (cf. 
Lição IX) é, como vocês já sabem, baseada na ideia de que podemos conhecer a 
essência das ordens simbólicas apenas por meio de interpretações. Justamente 
por novas interpretações serem inevitáveis, no entanto, elas nunca conduzem à 
um resultado final que levaria o processo interpretativo ao seu fim. Linguistas 
estruturais pareceram capazes de evitar o “problema” hermenêutico do proces- 
so interpretativo interminável, acreditando que poderiam “explicar” o sistema 
linguístico objetivamente, de uma vez por todas. Parecia-lhes plausível realizar 
um sonho científico, de acordo com o qual as estruturas da linguagem podiam 
ser penetradas até o último detalhe, fazendo com que fosse viável alcançar à 
gênese do significado — e não tendo que analisar o sujeito (linguístico) que efeti- 
vamente comunica o significado. Isso aparentemente pavimentou o caminho da 
linguística em sua busca por se livrar do sujeito (que dota a palavra de sentido), 
trazendo-nos novamente ao esboço interpretativo mencionado anteriormente, 
de acordo com o qual a vida intelectual francesa oscilou constantemente entre, 


um subjetivismo radical e um radicalismo antissubjetivista (DOSSE. History of 
Structuralism, vol. I, p. 59). 


Os métodos (estruturais) de Saussure atraíram seguidores rapidamente; eles 
foram absorvidos por linguistas em outros países — ainda que com algumas mo: 
dificações — e, em geral, despertaram amplo interesse também por sistemas de 
signos não linguísticos. Pois se a linguagem é apenas um entre outros sistemas 
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agora, a espécie de terremoto que provocou em alguns campos das ciências 


“que é sujeito a uma norma ou regra específica é um aspecto da cultura. Desse 
“ponto de vista, o papel da cultura é substituir ocorrência casual pela organiza- 
“cão (ordenada) e, portanto, garantir a existência do grupo enquanto um grupo 
“(p. 42). No entanto, como Lévi-Strauss reconhece, esta declaração, por si só, 
muito clara e compreensível, levanta um problema na medida em que se apro- 
xima de um fenômeno que há muito fascina aos antropólogos, assim como a 
“Durkheim, o conhecido tabu do incesto. Pois esta é, sem dúvida, uma regra não 
* observada com muito rigor no reino animal, mas é, de acordo com Lévi-Strauss, 
universal, ou seja, está presente em todas as culturas: 


de ensino superior da França. Uma série de outras publicações importantes se- 
guiram surgindo, entre as quais muitas teriam impacto significativo nas ciências 
sociais vizinhas e subsequentes; Lévi-Strauss recebeu várias honras, incluindo a 
eleição para a Academia Francesa em 1973, antes de se tornar professor emérito 
no Collêge de France em 1982. | 


Quem ler o primeiro grande livro escrito por Lévi-Strauss, que logo se tor- 
naria famoso, Ás estruturas elementares do parentesco, poderá entender, mesmo 


sociais na França. Uma fusão de reflexão filosófica sobre a relação entre cultura 
e natureza, detalhadas descrições etnográficas de estruturas de parentesco alta- 
mente complexas e uma elegante teoria estruturalista que reivindicou pene- 
trar nessa complexidade, esse texto continua transpirando uma fascinação 
única, ainda que o conhecimento, trazido por muitas das teses invocadas por 
Lévi-Strauss, agora tenha sido convincentemente refutado por antropólogos. ' 


Aqui, portanto, está um fenômeno que tem as características distinti- 
vas tanto da natureza quanto de sua contradição teórica, a cultura. À 
proibição do incesto tem a universalidade da inclinação e do instinto, 
e o caráter coercitivo do direito e da instituição. Então de onde vem, e 
qual é seu lugar e importância? (p. 10). 


“Aqui, Lévi-Strauss faz uso da ideia de Marcel Mauss a respeito das relações 
de troca nas sociedades arcaicas. Pois o tabu do incesto, a proibição do casamen- 
to no interior de um grupo de parentesco específico, assegura que as pessoas se 
' casem fora do grupo. Um homem ou uma mulher é, assim, passado para outro 
grupo. Ele ou ela precisa casar nesse outro grupo porque o tabu do incesto proí- 
“beo casamento no interior da comunidade. O tabu do incesto, portanto, requer 
e necessita de “exogamia” e garante que as pessoas sejam “trocadas” entre gru- 
pos. Lévi-Strauss acredita, assim, que as estruturas de parentesco, que se funda- 
mentam no universal tabu do incesto, podem ser interpretadas da mesma forma 
que a dádiva ou o intercâmbio econômico. Essas estruturas sempre produzem 
“Teciprocidade e laços de solidariedade, atentando para a relevância do fato de 
que as pessoas, e especialmente as mulheres, representam bens econômicos 
como resultado de sua capacidade produtiva: ao renunciarem às mulheres de 
“seu grupo, os homens ganham acesso a uma mais ampla “rede de casamentos”. 
Ou seja, eles podem esperar um influxo de mulheres e, portanto, de trabalho 
“de fora”, enquanto, concomitantemente, criam relações de solidariedade e de 
Teciprocidade com outros grupos. Lévi-Strauss explica o que isso significa, no 
caso de determinadas estruturas de parentesco particularmente evidentes, ca- 
Tacterizadas pela chamada “troca generalizada”: 
A troca generalizada estabelece um sistema operacional conduzido “a 
crédito”. A entrega uma filha ou uma irmã a B, que entrega uma a € 
que, em troca, entregará outra a A. Essa é a sua fórmula mais sim- 
ples. Consequentemente, a troca generalizada sempre contém um ele- 
mento de confiança (mais especialmente quando o ciclo requer mais 
intermediários, e quando ciclos secundários são adicionados ao ciclo 
principal). É preciso que haja a confiança de que o ciclo se fechará 
novamente, e que depois de um período de tempo uma mulher será 
recebida como recompensa pela mulher incialmente entregue (p. 265). 


O próprio título do livro é uma provocação em alguns aspectos; em última 
análise, sugere que ao autor não exatamente falta autoconfiança. Pois, como 
você pode ter percebido, remete à famosa e última obra de Durkheim, As foi 
mas elementares da vida religiosa. Mas Lévi-Strauss não está, de forma alguma, 
colocando-se como um durkheimiano ortodoxo nesse sentido. Ao contrário, ele 
rejeita firmemente a interpretação de Durkheim a respeito do tabu do incesto, 
por exemplo. No entanto, Lévi-Strauss se baseia em um texto produzido por um 
conhecido estudante de Durkheim, Marcel Mauss, já mencionado anteriormen- 
te, cujo Essai sur le don (1923/1924; título em português: Ensaio sobre a dádiva: 
forma e razão da troca nas sociedades arcaicas) apontou para a imperativa e ne- 
cessária importância da troca de presentes no funcionamento das sociedades. 
De acordo com Mauss, que também era sobrinho de Durkheim, dar, receber e 
retribuir reciprocamente os presentes eram os principais mecanismos para 0 
estabelecimento da solidariedade nas sociedades arcaicas. Pois dar — em todas 
as suas formas possíveis — é uma oportunidade para gerar reciprocidade, porque 
resulta em expectativas e obrigações que criam laços entre as pessoas. Como 
Lévi-Strauss poderia fazer uso da ideia de Marcel Mauss, uma vez que ele estava 
concentrado com o aparentemente diferente tema das estruturas de parentesco? 


Lévi-Strauss apresenta um argumento em duas etapas aqui. Primeiro, ele: 
afirma que a diferença entre natureza e cultura é a de que não existem regras ou 
normas na natureza. É apenas o estabelecimento de regras e normas (transmi- | 
tidas através da linguagem), que faz com que o desenvolvimento cultural seja 
possível, em primeiro lugar; o ser humano se torna um ser cultural somente 
através de normas e regras. “[A] ausência de regras parece fornecer o critério 
mais seguro para se distinguir um processo natural de um cultural” (The Ele- 
mentary Forms of Kinship, p. 8). Lévi-Strauss segue, assim, para a afirmação de 
que cada humano universal é um aspecto do mundo natural, enquanto tudo 
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O tabu do incesto e a regra da exogamia exibem, portanto, clara funcionali- 
dade aos grupos. Por estabelecerem laços entre grupos diferentes, eles também 
produzem um efeito integrativo. Lévi-Strauss também afirma que o casamento 
deveria ser literalmente visto como uma forma de troca: 


com a troca de presentes e a reciprocidade a ela atribuída). Lévi-Strauss, então, 
pensou que, embora possa ser um pouco extremo afirmar que 


“as sociedades humanas tendem automática e inconscientemente a 
se desintegrarem, ao longo de linhas matemáticas rígidas, em unida- 
des exatamente simétricas” (James G. Frazer) [...] talvez deva-se re- 
conhecer que a dualidade, a alternância, a oposição e a simetria, seja 
apresentadas em formas definidas ou em formas imprecisas, não são 
tanto as questões a serem explicadas, como dados básicos e imediatos da 
realidade mental e social, que devem ser o ponto de partida de qualquer 
tentativa de explicação (p. 136; ênfase adicionada). 


Em função de o casamento ser troca, por ser o arquétipo do intercâm- 
bio, a análise da troca pode ajudar na compreensão da solidariedade 
que une a dádiva à contradádiva, e um casamento com outros casa- 
mentos (p. 483). | 


Não apenas isso, mas o sistema de parentesco, assim como o sistema de tro- 
cas de dádivas analisado por Marcel Mauss, é um sistema de signos, que pode ser 
estudado da mesma forma que a linguagem — utilizando-se fundamentalmente 
dos mesmos métodos, ou seja, aqueles originalmente desenvolvidos por linguis- 
tas estruturais. Ao mesmo tempo, Lévi-Strauss afirma ser capaz de rastrear as 
estruturas de parentesco, bastante diferentes em cada sociedade, a princípios 
elementares, assim como Saussure tentou tornar transparente a complexidade 
da fala humana ao explicitar a estrutura ideal da linguagem (la langue). De 
fato, Lévi-Strauss dá ainda mais um passo a frente. Todos esses sistemas 
de signos — tanto linguagens, sistemas de parentesco ou sistemas arcaicos de 
trocas de dons — em última análise aderem a uma lógica específica inerente à 
mente humana. Se pudéssemos fixar essa lógica, então, de acordo com Lévi-Strauss, 
isso iria nos fornecer a chave para a análise de representações simbólicas de todo 
tipo. Ele estava convencido 


Dualidade, enquanto estrutura que baseia as relações de parentesco, é certa- 
“ mente funcional para grupos, mas é observável, na realidade, não em função de 
“sua funcionalidade, mas porque expressa “as estruturas fundamentais da mente 
“humana” (p. 75). São as estruturas da mente que inconscientemente orientam a 
história humana a seguir determinados caminhos. Contingentes, a saber, acon- 
*tecimentos imprevisíveis, acontecem naturalmente ao longo da história huma- 
“na, tais como a migração de tribos indígenas provocadas por desastres naturais, 
“convulsões políticas, crises econômicas etc.: “No entanto [...] o resultado geral 
* dá provas de forças integradas que são independentes de tais condições, e sob a 
— influência das quais a história tendeu a sistema” (p. 76-77; ênfase adicionada). 
Lévi-Strauss desenvolveu mais profundamente essa forma de análise ao lon- 
go do tempo, buscando aplicar as ideias da estrutura binária a todas as formas de 
cultura humana a outros “objetos”, não apenas ao sistema de parentesco. Vários 
Volumes surgidos a partir da metade da década de 1960, sob o título Introdução 
* 4uma ciência da mitologia, por exemplo, são dedicados à análise estrutural dos 
“mitos; o subtítulo do primeiro volume, O cru e o cozido, aludindo à tese da bi- 
“Nariedade da mente humana, especificamente a ideia de que “cozinhar” marca 
uma linha divisória fundamental entre natureza e cultura. 


de que uma lógica interna direciona o funcionamento inconsciente da 
mente humana, mesmo naqueles de suas criações que têm sido, por 
muito tempo, considerada a mais arbitrária, e que os métodos adequa- 
dos a serem aplicados são aqueles geralmente reservados para o estudo 
do mundo físico (p. 220). 


Lévi-Strauss já havia deixado claro como ele acredita que a mente humana 
funciona em As formas elementares do parentesco, ainda que este aspecto seria 
plenamente expresso apenas em seu trabalho posterior. A mente humana é es- 
truturada de forma “binária”, que “funciona” com oposições — uma ideia de 
Lévi-Strauss emprestada de seu amigo, o linguista Roman Jakobson. Este último 
expôs a tese, uma versão modificada das ideias encontradas na obra de Saussure.. 
de que a linguagem é caracterizada não somente por uma estrutura claramente 
definida, mas que se trata de uma estrutura binária. É possível desmontar a lin- 
guagem em suas partes componentes na medida em que ela é caracterizada por 
oposições, entre consoantes e vogais, que são brutas ou afiadas, duras ou suaves 
etc. e que são contrárias de acordo com regras muito específicas nas várias lín- 
guas. Em última análise — Lévi-Strauss conclui — sistemas sociais de signos, tais 
como os sistemas de parentesco e troca de presentes, também se fundamentam 
nessa oposição, como fica aparente, por exemplo, na distinção entre “dentro” € 
“fora” (no caso da endogamia ou exogamia) ou entre dar e receber (como ocorre 


Mas não são as conclusões apresentadas nesses livros difíceis, eles mesmos 
cada vez mais compostos de acordo com princípios estéticos e estruturados 
“Como mitos, que são de interesse primordial aqui. Em vez disso, queremos vol- 
tar para a base teórica das ideias de Lévi-Strauss, a fim de lançar luz sobre o 
Porquê de os contemporâneos acharem os estruturalistas tão fascinantes. 


“À influência de Lévi-Strauss na vida intelectual francesa se deu, em par- 
te, em função dos temas “românticos” que surgem tão explicitamente em seu 
trabalho. Ele sempre reconheceu sua admiração por Jean-Jacques Rousseau e, 
Particularmente em sua obra mais tardia, declarou o “pensamento selvagem” ou 
atcaico (uma noção refletida no título de seu livro A mente selvagem) como um 
tipo alternativo (e superior) à razão científica do Ocidente (sobre os elementos 
“Tomânticos da obra de Lévi-Strauss, cf. HONNETH, A. “Structuralist Rousseau: 
- On the Anthropology of Claude Lévi-Strauss”). Isso, em si, inevitavelmente 
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atraiu a atenção dos intelectuais que não suportavam a civilização ocidental e 
suas eventualmente problemáticas consequências. As imagens profundamente 
expressivas apresentadas em Tristes trópicos, por exemplo — seu literário diário 
de campo mencionado anteriormente — permitiram que os leitores vislum 
brassem um outro mundo, arcaico, que em breve seria perdido para sempre, 
aquele que serviu a um bom número de intelectuais como uma espécie de 
simulacro utópico durante uma era de descolonização, quando muitos deles fo- 
ram perturbados por uma crescente má consciência em relação ao colonialismo. 
Mas estes aspectos românticos do trabalho de Lévi-Strauss eram apenas uma 
parte de um todo. Ele também destacou um aspecto aparentemente contrastante 
e inequivocamente cientificista. 


“Foi esse impulso científico (natural), para muito além de seus motivos ro- 
“mânticos, que tornaram o estruturalismo de Lévi-Strauss tão atrativo. Ele clara- 
“mente influenciou no pulso da vida intelectual francesa ao utilizar-se dessa teo- 
- ria para polemizar contra a fenomenologia “não científica” e o existencialismo, 
ambos os quais assimilaram a experiência individual como ponto de partida 
“e — trabalhando sob a “ilusão da subjetividade” — acreditavam que ela era ca- 
“paz de explicar qualquer coisa. Lévi-Strauss, por sua vez, acreditava que “para 
"atingir a realidade, tem-se primeiro que rejeitar a experiência e, posteriormente, 

voltar a integrá-la em uma síntese objetiva, desprovida de qualquer sentimen- 
“talismo” (Tristes tropiques, p. 71). Assim ele critica o existencialismo de Sartre 
“ como uma espécie de cartesianismo extremo, que baseia todas as suas ideias no 
' ego individual. Como resultado desse processo, ele refletia, ficava aprisionado 
“ em numerosos preconceitos (The Savage Mind, p. 245ss.). Há muito a ser dito 
a respeito da caracterização crítica de Lévi-Strauss no que tange ao trabalho 
“de Sartre. Mas as soluções que propõe aos problemas da filosofia sartreana não 
“ caemem simplesmente se voltar para teóricos ou teorias da intersubjetividade, 
“ mas, ao invés disso — o pêndulo balançando de volta ao antissubjetivismo ao 
* qual nos referimos antes —, negar toda a subjetividade a fim de buscar pelas es- 
“truturas objetivas da mente, estruturas cujos efeitos atravessam e impregnam os 
“Sujeitos sem que seja necessário qualquer auxílio, e que determinam a sociedade 
“humana e seu desenvolvimento. Gerou-se uma nova forma de pensamento que 
continha a promessa de uma abordagem genuinamente científica, antes consi- 
“derada impossível, nas análises dos mais variados reinos da vida social. A ideia 
de sistemas de signos não intencionais propagada pelos escritos de Lévi-Strauss 
“ emanava uma aura de objetividade rigorosa e estrita e flertava com a perspectiva 
“de colocar as ciências humanas em uma base totalmente científica. Assim, mui- 
tos estudiosos gratamente abraçaram suas ideias. Se fosse possível compreen- 
der os sistemas de parentesco, sistemas econômicos e mitos como sistemas de 
“Signos, por que não deveria ser possível aplicar o método estrutural a todos os 
“fenômenos sociais? Todas as formas de ciências sociais não têm o direito de 
“demandar por métodos estruturais de análise? 


Lévi-Strauss enfatizou, em muitas ocasiões, que seu trabalho era em parte 
informado ou modelado sob a linguística estrutural e o trabalho de Marx. 0) 
estudo da linguagem, como o promovido por Saussure, entre outros (cf. Struc 
tural Anthropology, vol. II, p. 9), e os escritos de Marx o ajudaram a estimar a 
importância das estruturas latentes, vitais para a compreensão caso exista algu 
ma chance de explicar fenômenos superficiais. No que diz respeito às ciências 
sociais, “latente” significa que estruturalistas como Lévi-Strauss buscaram iden- 
tificar as estruturas das quais os seres humanos não estão conscientes. Como re- 
sultado imediato disso, torna-se possível explicar a cultura sem que se recorra à 
sujeitos e suas interpretações. É, na verdade, vital que se faça assim. Como Lévi- 
-Strauss repetidamente salienta, as ideias expressas por membros da população 
indígena a respeito da forma de funcionamento de sua sociedade, muitas vezes 
é contraditória com sua organização real (cf., p. ex., Structural Anthropology, vol. 1, 
p. 133). Mas isso não é um problema, uma vez sendo a descoberta das estrutu- 
ras inconscientes a definição própria da antropologia, cuja “originalidade [está 
ancorada na] natureza inconsciente dos fenômenos coletivos” (p. 18). E é essa | 
exumação de elementos inconscientes, por meio de uma análise estrutural, que 
garante o status científico da disciplina. A antropologia e a sociologia devem, 
portanto, assumir a liderança a partir da linguística estrutural, o campo dentro 


ud Ne À Ra E * Essa foi, na verdade, uma tentativa realizada quando o movimento estru- 
das ciências sociais e humanas que mais se aproxima das ciências naturais: ADA, Mi ? q 


turalista atingiu o seu ápice, na metade da década de 1960. Os estruturalistas 
obtiveram êxito — pelo menos em termos de seu impacto público — em empurrar 
Tão estruturalistas progressivamente para as margens, a tál ponto que figuras 
Como Alain Touraine, um forte e confesso crítico do estruturalismo, afirmou 
que Paris, na década de 1960, foi “ocupada” pelos estruturalistas. Embora isso 
“Possa soar como um exagero, é notável que o estruturalismo parecesse permear 
“tudo naquele momento. A psicanálise acompanhou o surgimento de Jacques 
Lacan (1901-1981) e seus seguidores, que leram a teoria freudiana de forma 
- Particularmente estruturalista; na filosofia, na sociologia e nas ciências políticas, 
teóricos como Louis Althusser (1918-1990) e Nicos Poulantzas (1936-1979) 


De todas as ciências sociais e humanas, somente a linguística pode ser 
posta em pé de igualdade com as ciências exatas. E isso se dá por três 
motivos: (a) tem um sujeito universal, a linguagem articulada que não | 
falta em nenhum grupo humano; (b) conta com um método homogê 

neo (em outras palavras, se mantém o mesmo, independente da língua 
específica à qual é aplicado, moderna ou arcaica, “primitiva” ou civili- 
zada); e (c) esse método se baseia em alguns princípios fundamentais, 
e a validade dele é reconhecida de forma unânime pelos especialistas, 


apesar de algumas pequenas divergências (Structural Anthropology, 
vol. II, p. 299). 
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começaram a reinterpretar a obra de Marx, expurgando todos os elementos con- 
siderados não científicos — e isso se aplica especialmente a este último — por co- 
locar o Marx maduro e alegadamente científico, sua crítica político-econômica 
e seus argumentos estruturalistas contra o jovem Marx, que tendia à filosofia e 
à antropologia; Roland Barthes (1915-1980) tornou-se o maior e mais sensível 
teórico estruturalista da cultura, analisando a cultura de massa na França (Mi- 
tologias, de 1957); e o estruturalista que, em última análise, tornou-se aceito até 
mesmo na história, o filósofo (histórico) Michel Foucault, com o qual lidaremos 
em breve. Essas figuras exerceram influência massiva na vida intelectual fran- 
cesa. Eles dominaram o contexto discursivo na França e eventualmente se tor 
naram intelectuais renomados internacionalmente, no momento em que — com 
algum atraso — o estruturalismo “transbordou” para outros países. 


- A situação é, no entanto, bastante diferente no que concerne o legado de 
“Michel Foucault (1926-1984), a quem nos voltamos agora, à luz da tremenda 
O importância de seu trabalho para muitas disciplinas, incluindo a Sociologia. 
“A aparição de Foucault na “fase estruturalista” foi notável, na medida em que 
- setratava de um filósofo com uma forte orientação histórica que adotou argu- 
mentos estruturalistas. Enquanto Lévi-Strauss sempre salientou o fato de que 
a antropologia estrutural certamente está, ou deveria estar, alerta ao processo 
“histórico, sempre ficou claro, no entanto, que seu real interesse analítico residia 
“emestruturas fixas — e isso na sociedade estabilizada, como se estivesse congela- 
da. Ele claramente favorecia a análise sincrônica, no que se refere ao momento, 
em lugar da análise diacrônica ou histórica — assim como Saussure tinha se dis- 
tanciado da filologia histórica, estabelecendo o ponto de vista sincrônico como 
“central em sua linguística estrutural. Quando Foucault se propôs a examinar 
“as culturas francesa e ocidental de forma historicamente detalhada, surgiu um 
novo território a partir de um ponto de vista estruturalista. 


No entanto, a era de ouro do estruturalismo “original” ou “clássico” não du- . 
rou muito tempo. Seu estrelismo começou a diminuir, no mais tardar, à medida 
que chegava o final da década de 1970, o que se conectava, em parte, com as 
tragédias pessoais sofridas por esses indivíduos. Poulantzas cometeu suicídio ao 
pular de uma janela em 1979; Barthes foi atropelado por um carro e morreu em 
março de 1980; Althusser estrangulou sua esposa em novembro de 1980 e foi 
internado em uma clínica psiquiátrica; Lacan — afligido por distúrbios cerebrais 
e um problema de afasia parcial no centro da língua - morreu em setembro de 
1981; e Foucault morreu de Aids em 1984. O fato de essas figuras terem sofrido 
de destinos tão trágicos, ao mesmo tempo transmitia a impressão de que a era 
estruturalista tinha definitivamente chegado ao seu fim (cf. DOSSE. History of 
Structuralism, vol. 1, p. xx-xxi). 


É necessário admitir que é quase um estiramento descrever Foucault como 
“um estruturalista “clássico” à la Lévi-Strauss. Foucault sem dúvida adotou al- | 
gumas ideias estruturalistas. Mas ele também usou um bom número de novos 
elementos teóricos, não encontrados dessa mesma forma na obra do “pai do 
estruturalismo”, fazendo com que muitos intérpretes de Foucault passassem 
“a descrevê-lo como um pós-estruturalista. Mas não precisamos nos preocupar 
(ainda) com essas caixas conceituais. No entanto, é válido mencionarmos um 
aspecto nessa conexão: Foucault não compartilhava da ambição de Lévi-Strauss 
de localizar as estruturas básicas e universais da mente humana. Seu trabalho 
“não assume a busca científica por estruturas finais e fundamentais. Isso, em 
Parte, deve-se ao fato de que Foucault era profundamente influenciado por 
Nietzsche e os autores próximos a ele, o qual não estava preparado para obser- 
vara história do Ocidente como progressiva, e que tinha se tornado fortemente 
Cético a respeito da noção de uma racionalidade universal válida em todas as 
“Circunstâncias. Foucault estava fascinado com os filósofos “sombrios” e escrito- 
tes da modernidade europeia que, ao invés de celebrar os postulados do Ilumi- 
“Nismo e seu otimismo sobre o progresso, adotaram uma posição anti-iluminista 
€ lutaram constantemente buscando questionar a suposta racionalidade dessa 
iluminação. O fato de Foucault ter traçado seu caminho nessa tradição anti- 
“iluminista de pensamento, em si já o afastava da associação completa com o 
Projeto científico de Lévi-Strauss. | 


Qualquer um que deseje olhar mais atentamente no corpo das ideias fou- 
Caultianas, precisa estar ciente de que deve começar com sua primeira grande 
Obra, Histoire de la folie à Page classique, de 1961 (Título em português: História 
da loucura na Idade Clássica). Esse livro extremamente detalhado, em função do 
Qual Foucault vasculhou arquivos em vários países da Europa, é uma análise 
Sobre como o Ocidente lida com a loucura e a forma como as pessoas pensaram 


Observando atentamente o legado intelectual desses pensadores, é imedia- 
tamente notável — pelo menos no que concerne o envolvimento das ciências 
sociais — a enorme discrepância entre elas e a euforia inicial inspirada pelo estru- 
turalismo. Pois o legado do estruturalismo não é terrivelmente impressionante. 
Muito pelo contrário: o marxismo perdeu espaço na França a partir do momen- 
to em que surgiu o intenso debate sobre os crimes do Gulag e foi enfraqueci- 
do criticamente pela censura política de 1989; nos casos em que se mantém 
intelectualmente vivo, no entanto, o estruturalismo assumiu uma forma que 
praticamente não se relaciona com as ideias de Poulantzas e menos ainda comas . 
de Althusser; enquanto as análises da cultura de Barthes eram frequentemente 
brilhantes, elas eram demasiadamente ensaísticas e lúdicas para fazerem justiça | 
aos requerimentos mais sistemáticos da sociologia da cultura; e as interpreta: | 
ções estruturalistas da psicanálise desenvolvidas por Lacan não fizeram mais do 
que pastar nos campos exteriores das ciências sociais, sobretudo levando em 
conta que, mesmo no interior da psicanálise, grandes dúvidas permaneceram à 
respeito da seriedade do projeto de Lacan (os críticos zombaram de seus escri- 


tos comumente difíceis de serem compreendidos, com referências cáusticas à 
“Lacancan”). 


384 385 


ATIRE eva pum ET VOTES O erre 


AS Pam mm dita perna mr 


Casritetidarmndorao mamaamn han Verde tr bi hoo 9 Tia 3 tre 


Corampanit amo ASFiaro Rigo Lan de AR qa 


sobre a loucura desde o Renascimento até o início do século XIX. As anális 
de Foucault eram fonte de uma virtualmente irresistível fascinação (para o 
cientistas sociais, entre outros) porque ele sugeria que a civilização europeia: 
caracterizada por uma dialética da racionalidade e irracionalidade ou loucura 
profundamente arraigada, e que a loucura é somente o outro lado da racionali 
dade, talvez, até mesmo, a verdade sobre a racionalidade. Pelo menos, de acordo 
com Foucault, a intensa preocupação com a loucura que se repete sempre a 
longo da história do Ocidente, sugere que estamos lidando, aqui, com uma ver 
dade para a qual a razão se fechou. 


oucos de uma maneira mais efetiva e humana; o único motivo era o de proteger 
s doentes da loucura, encadeando os loucos ainda mais firmemente às práticas 
de internação encontradas nos manicômios e instituições psiquiátricas. 


É importante e, talvez, decisivo, em função do lugar que a loucura 
ocuparia na cultura moderna, que o homo medicus não fosse conside- 
rado, no mundo do confinamento, um árbitro, que dividiria o que era 
crime do que era loucura, o que era mal do que era doença, mas, ao 
contrário, deveria ser visto como um guardião, que protegeria outros 
do vago perigo que exalava das paredes do confinamento (p. 205; ên- 


Ega É E fase no original). 
O homem europeu, desde o início da Idade Média, tem uma relaçã ginal) 


com algo que ele chama, indiscriminadamente, de loucura, demência, 
insanidade. Talvez seja a essa presença obscura que a razão ocidental 
deva sua profundidade [...]. De qualquer forma, o nexo razão-loucura. 
constitui, para a cultura ocidental, uma de suas dimensões originai 
(Madness and Civilization, p. xiii). 


Em termos históricos, a reconstrução de Foucault é, na verdade, altamente 
questionável. Uma interpretação alternativa de seu material de origem pode ser 
de que o louco seria tolerado enquanto não fosse considerado um ser humano 
mo você e eu, mas sim, por assim dizer, um membro de outra espécie. Inter- 
“Nação em um manicômio se apresentaria, então, como um primeiro passo para 
Em seu livro, Foucault descreve como, durante o Renascimento, o homem. a inclusão ou para a integração do louco. 
louco ainda estava integrado à sociedade, ou, pelo menos, como não estava se 
parado dela. Durante essa era, a loucura era algo que se podia ver e encontrar 
na vida cotidiana. Na era denominada por ele de “clássica”, no entanto, a forma 
como as pessoas lidavam com a loucura começou a se transformar. O século. 
XVI se distinguiu pela invenção do hospital, onde os loucos, juntamente com 
os pobres, os fisicamente doentes e os criminosos etc. eram presos. Temos aqui : 
o início de uma compreensível prática de internamento, através da qual o louco 
(juntamente com os outros reclusos) é separado, ou seja, excluído da socieda 
de. Foi somente com a chegada do final do século XVIII que começamos a ver 
a separação entre os loucos e os outros internos, na qual os “destituídos” foram 
separados dos “irracionais”. Os manicômios e instituições psiquiátricas se tor 
naram o lugar onde, pela primeira vez, os loucos seriam entregues aos médicos 
e onde eles — separados de todos os outros — tornaram-se o objeto da medicina 


Em todo caso, posteriormente Foucault continuou com seu projeto inte- 
ectual, distinguido por uma visão crítica ou cética do Iluminismo, com uma 
érie de estudos históricos, a sua história da justiça criminal, Surveiller et pu- 
hir — Naissance de la prison de 1975 (Título em português: Vigiar e punir — O 
— hascimento da prisão) sendo particularmente digno de nota. Foucault inicia esse 
“livro com uma consideração, que seria interpretada com indiferença por poucos 
leitores, a respeito da brutal tortura pública e execução do regicida Damien em 
Paris em 1757. Para Foucault, este início é de importância programática: ele 
passa a mostrar como práticas de punição se transformaram maciçamente nas 
décadas subsequentes. Cada vez mais o comportamento ou a mente dos con- 
enados, em lugar do corpo, se tornava alvo de punição. Penalidades físicas 
Passaram a ser aplicadas com menos frequência, como a pena de morte, que 
Progressivamente foi afastada do olhar-público. Ao invés, o fóco da atenção se 
Voltou aos esforços em se disciplinar o prisioneiro individual, para moldá-lo de 
Ma forma particular, para perfurar seu corpo e sua mente. O símbolo dessa 
Nova concepção de punição foi o nascimento da prisão moderna. Calabouços 
afins existiam, naturalmente, desde tempos imemoriais. Mas o que era novo 
obre às prisões “modernas” era o fato de que elas eram construídas, arquite- 
“Nica e organizacionalmente de tal modo que os prisioneiros pudessem ser 
“Monitorados a qualquer momento, ou que os prisioneiros fossem levados a sen- 
“ Ur-se constantemente vigiados. De acordo com Foucault, as ideias de vigilância 
é de disciplina se expressavam mais claramente nos planos concebidos por um 
mem com o qual vocês já se familiarizaram na Lição II. O utilitarista Jeremy 
Bentham era também um dos grandes reformistas penais à sua época. Ele di- 
ndiu mudanças nas táticas de punição, esquematizando planos para prisões 
“Mm que o desenho das celas, ocupadas por prisioneiros isolados, garantia que 


Foucault caracteriza esse processo histórico, que ocorre desde o Renasci: 
mento, como uma tentativa de amansar a loucura — mas que não pode, de ne- 
nhuma forma, ser concebido nos termos da noção de progresso do Iluminismo. 
Para Foucault, o fato de que a profissão médica tenha adquirido responsabilida- 
de exclusiva em lidar com a loucura nos séculos XIX e XX, fez da loucura um 
mero objeto. A verdade sobre a loucura — que ainda era passível de reconhech 
mento pelo menos durante o Renascimento, quando o homem louco ainda e 
tava integrado à sociedade — se perdeu para nós; nós nos tornamos “alienados 
da loucura (p. 277). Foucault suspeita profundamente da forma como os refor 
mistas viam a si mesmos, uma autoimagem que é também o principal ponto d 
referência daqueles que acreditam no progresso científico. O isolamento do E 
enfermos, criminosos e pobres dos loucos ao final do século XVIII, de acord 
com Foucault, não se baseia em motivos humanísticos, o desejo de tratar 6 
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os guardas pudessem observar suas ações de um ponto de vista central o temp 
todo. Por meio de uma vigilância constante e ininterrupta, os prisioneiros eram 
disciplinados e moldados de novas maneiras, a fim de alinhá-los às normas da 
sociedade — uma ideia que persiste até hoje. E 


produzida a partir de um momento para o outro, em cada ponto, ou 
melhor, de toda relação que se forma de um ponto a outro. Poder está 
em toda parte; não porque ela abarca tudo, mas porque vem de todos 
os lugares. [...]. O poder não é uma instituição, e não é uma estrutura; 
tampouco é algum tipo de força da qual estamos dotados; é o nome 
que se atribui a uma situação estratégica complexa numa sociedade 
particular (FOUCAULT. History of Sexuality, vol. 1, p. 93). 


Mas — e isto é, novamente, típico de Foucault, bem como constituinte d 
mensagem-chave do livro — o “panóptico” de Bentham, uma prisão em que as 
celas formam um círculo e o guarda pode enxergar todas elas a partir de se 
ponto de vista central (cf. Discipline and Punish, p. 200ss.), juntamente com 
as novas formas de punição associadas, não são interpretadas em termos de. 
progresso ou humanização. De fato não há nada estranho nessa interpretação, 
sobretudo quando contrastada com as novas e, a princípio, técnicas de puniçã 
livres de violência, com a cena de tortura e execução descrita por Foucault no | 
início do livro. Mas Foucault apresenta um argumento muito diferente. Para ele 
a transição da justiça feita por meio de tortura para a prisão representa somente 
uma reestruturação das técnicas de poder. Enquanto o objetivo não é mais o d 
destruir o corpo, cada vez maiores esforços são feitos para exercer poder tanto 
sobre a mente quanto sobre o corpo da forma mais eficaz possível e para aumentar 
este poder. A ascensão da prisão é apenas um elemento no conjunto de técni 
cas de poder e disciplina inteiramente novas que se desenvolveram no períod 
moderno. Seguindo as reformas no exército do início do período moderno, qu 
resultaram nos primeiros treinamentos sistemáticos de soldados para garantir 
que eles pudessem recarregar seus rifles rapidamente e manter a sua posição ou 
formação apesar do ataque inimigo, os corpos dos trabalhadores nas manufatu- 
ras e fábricas foram treinados da mesma maneira. O nascimento da prisão era é 
é apenas mais um fio nessa teia de poder. 


Esse poder é tão perverso e, ao mesmo tempo, não localizado em parte por- 
e— e isso nos remete a outra marca da teoria do poder foucaultiana — está co- 
ctado diretamente com “discursos”, formas de expressão específicas, incluso 
ormas científicas. Para Foucault, baseando-se inteiramente em Nietzsche, isso, 
por.sua vez, significa que a ciência e a busca pela verdade sempre produzem 
oder. Foucault desenvolve essa tese, que pode soar um tanto implausível, mais 
claramente no primeiro volume de sua História da sexualidade, que ele come- 
ou mais ao fim de sua vida. Foucault, que intitulou caracteristicamente esse 
me de La volonté de savoir (“A vontade de saber”), aqui contesta primeira- 
nte O Iluminismo e a hipótese repressiva predominantemente esquerdista, de 
ordo com a qual a sexualidade teria sido suprimida e reprimida na “obscura” 
dade Média, atormentada pela inibida moralidade cristã, e libertada somente 
la medicina moderna, psicanálise etc. Foucault tem uma visão muito diferen- 
e a respeito desses processos. Ao mesmo tempo em que pode ser verdade que 
Tepressão social da sexualidade por meio de sua proibição e censura tenha 
diminuído no início do período moderno, isso não significa que fosse menos 
egulada. Muito pelo contrário. Foucault identifica um grande aumento em dis- 
Isos sobre “sexo” nos séculos XVIII e XIX; sexo era examinado biológica, 
édica, psicanalítica e teologicamente, por filósofos da moralidade etc. Toda 
ôrma de sexualidade era registrada e descrita com máxima precisão. “Sexo” era 
bjeto de investigação científica até o último detalhe, e as ciências também in- 
iluenciavam a maneira como as pessoas viam a si mesmas no que dizia respeito 
Seus desejos sexuais. De acordo com Foucault, é ingênuo perisar que isso dizia 
espeito a uma “libertação” do ser humano ou que isso fosse, pelo menos, um 
leito não intencional desses discursos (History of Sexuality, vol. I, p. 130). Ao 
Vês disso, uma nova forma de poder era produzida, mas não podemos atribuir a 
Ponsabilidade por isso a nenhuma autoridade de controle central. Pelo con- 
“HO, esses discursos em constante expansão levaram não intencionalmente 
E Um disciplinamento e moldagem do ser humano, a uma internalização do 
A condição de possibilidade do poder... não deve ser buscada na exi” oder praticada por todos sem a necessidade de alguém ordenando que se aja 
tência primária de um ponto central, em uma única fonte de soberan Essa forma. A ciência, enquanto busca da verdade, é uma vontade de saber com 
da qual as formas secundárias e descendentes emanam; é a ER E Ncalculáveis efeitos de poder; a tese geral de Foucault é a de que é impossível 
movimento das relações de força que, em virtude de sua e aa Parar verdade de poder. Uma e outra vez, por isso, os estudos de Foucault 
constantemente geram estados de poder, mas estes são sempre 10€ focaram COnsIMEn temente nas Sesi aa a 1 
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e instáveis. A onipresença do poder: não porque ele tem o privilég! rei 
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de consolidar tudo sob a sua unidade invencível, mas porque el que o poder implementa a fim de produzir discursos de verdade? Ou: 


É de crucial importância que o conceito de poder de Foucault não seja cen- 
tralizado, como apontamos no capítulo sobre Anthony Giddens. Foucault não 
considera que exista um indivíduo especialmente poderoso sentado em algum 
lugar, emitindo ordens e exercendo poder sobre os soldados, trabalhadores ou 
condenados. O poder, de acordo com Foucault, na verdade, não está localizado; 
é descentralizado, silencioso, discreto, mas a tudo permeia. A ideia de Foucault 
capturou perfeitamente o humor de muitos intelectuais após a fracassada Te- 
belião de 1968. Em uma publicação posterior, Foucault expressa a qualidad 
particular de seu conceito de poder em uma linguagem muito obscura e minada 
de floreios: 
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Que tipo de energia é essa que é capaz de produzir discursos de poder que têm, 
em uma sociedade como a nossa, efeitos tão poderosos?” (FOUCAULT. Society 
Must be Defended, p. 24). 


A outra tese, esta ainda mais provocativa, que Foucault deriva disso é a de 
que esses discursos científicos na verdade constituíram o “sujeito”, em primei- 
ro lugar. Foi a incessante invasão no ser humano que fez surgir o conceito de 
sujeito primeiramente. Em outras palavras, nessa visão, o sujeito é um efeito 
do poder e, mais precisamente, um efeito de técnicas específicas de poder, que se 
desenvolveram a partir do início do período moderno e particularmente nos 
séculos XVIII e XIX e que submeteram o ser humano a um exame cada vez mais 
minucioso. O sujeito humano não é, então, algo que sempre esteve e sempre 
estará lá. Ao invés disso, ele foi constituído historicamente por meio de formas 
específicas de poder e, mudando-se as formas dominantes de poder, pode de- 
saparecer exatamente da mesma maneira. É essa ideia que sustenta a recitada 
passagem em o “fim do homem” ou a “morte do sujeito”, em uma das principais 
obras de Foucault de meados dos anos de 1960, Les mots et les choses — Une 
archéologie dês sciences humaines (Título em português: As palavras e as coisas 
Uma arqueologia das ciências humanas). 


dade histórica. Obviamente ele não pode evitar completamente esse tipo de 
problema; mas seu interesse primário encontra-se na forma de configurações 
discursivas mais do que suas origens e seu desenvolvimento. Sua análise do “nas- 
cimento da prisão”, por exemplo, frequentemente inclui breves referências a 
possíveis conexões com o capitalismo nascente, mas, em princípio, é tarefa do 
leitor contemplar essa precisa relação causal envolvida. A onipresença do poder, 
impossibilidade de fixá-lo a uma localidade específica, parece evadir questões 
de causalidade. 


' O motivo subjacente a esse agrupamento consciente de questões de causa- 
“lidade se torna mais aparente quando se observa mais atentamente o conceito 
de “arqueologia” que aparece na citação acima e no subtítulo de As palavras e 
as coisas. Com esse conceito, Foucault parece estar sugerindo que sua inten- 
ção é a de investigar quando exatamente o ser humano surgiu historicamente 
como objeto do conhecimento. Isso também implica uma abordagem antievo- 
lucionista. O “arqueólogo” das ciências humanas certamente estuda suas fontes 
históricas a fim de trazer à luz e tornar visíveis os lados obscuros e escondidos 
da nossa civilização moderna, aqueles pré-requisitos ao pensamento contempo- 
tâneo que foram reprimidos com o intuito de que a radiante visão sobre a ilumi- 
nada Idade Moderna, com seu otimismo sobre o progresso, pudesse brilhar mais 
intensamente. Mas essa exposição de elementos reprimidos não tem objetivo 
terapêutico; não é uma cura concebida para conferir ao indivíduo moderno um 
“melhor conhecimento sobre como ele se tornou o que é. Muito pelo contrário. 
“Discursos — de acordo com Foucault — alternam-se, de forma aparentemente 
eatória e sem rumo. Eles encontram-se um em cima do outro, como os restos 
de culturas passadas nas diferentes camadas da terra, sem que qualquer ligação 
entre eles exista necessariamente. Em um universo em que o poder não pode ser 
localizado, pouco pode ser dito a respeito da gênese dos discursos; e é certo que 
não se pode assumir que discursos possam ser convertidos uns nos outros, 
que eles se formem uns a partir dos outros, de forma que a história seja con- 
Siderada um “desenvolvimento”. A história, na verdade, consiste na reprodução 
aleatória de efeitos do poder. É um jogo no qual não há espaço nem para a ideia 
e progresso ou da busca de qualquer outro tipo de significado. Assim como a 
iIqueologia, Foucault, seguindo Nietzsche, também se refere repetidamen- 
* à “genealogia”. Esse termo diz respeito ao processo de recordação histórica 
Preocupada não com o reforço de compromissos de valor, mas com seu desmas- 
Saramento e destruição. 


Uma coisa é certa em todo caso: o homem não é nem o mais antigo 
nem o mais constante problema que foi apresentado ao conhecimen- 
to humano. Partindo de uma amostra cronológica relativamente curta 
dentro de uma área geográfica restrita — cultura europeia desde o sécu- 
lo XVI — pode-se ter a certeza de que o homem é uma invenção recente 
em seu interior. [...] Como a arqueologia de nosso pensamento mostra 
facilmente, o homem é uma invenção de data recente. E provavelmente 
esteja chegando ao seu fim (FOUCAULT. The Order of Things, p. 387): 


Esta tese a respeito do “fim do homem” — e aqui a herança estruturalista de 
Foucault se mostra de forma evidente pela primeira vez — era, primeira e princi- 
palmente, uma intensa crítica à fenomenologia (francesa), a Sartre, certamente 
à filosofia do sujeito em geral (cf. ERIBON. Michel Foucault, p. 156. e DREY 
FUS & RABINOW. Michel Foucault: Beyond Structuralism and Hermeneutics, 
p. 44ss.). O sujeito não pode e não deve ser tomado como o ponto de partida 
em uma análise filosófica, porque ele é meramente um produto de relações de 
poder que dizem respeito a um período de uma fase histórica particular. O an 
tissubjetivismo estruturalista é, assim, legitimado por Foucault de uma forma 
particularmente nova, a saber, historicamente. 


A inclinação de Foucault a uma abordagem sincrônica dos fenômenos é 


O conceito de discurso de Foucault, que, a propósito, diferencia-se funda- 
outra característica estruturalista de seu pensamento; espantosamente para um. 


entalmente do de Habermas (cf. Lição X), é, de fato, sincrônico por natureza. 


filósofo que trabalhou tão intensamente com materiais históricos, é praticamen- Os paralelos com a linguística estrutural são óbvios. No trabalho inicial de Fou- 
. E o Ê é aU “ls: rio LA Tae t ' E as a 
te impossível gerar qualquer interesse na diacronia presente em seu trabalho. Cault, “discurso significa não mais que um sistema de declarações, que estão 
. gi Sra ef go É dera et , T i . E 
Foucault, como ele mesmo alude no prefácio à edição inglesa de As palavras “acionadas umas com as outras e que formam, juntas, um padrão ordenado. 


e as coisas (p. xiii), na verdade não estava interessado em problemas de causa: Ac longo do tempo, enquanto Foucault continuamente “embeleza” o termo de 
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tal forma que um “discurso” pode se referir tanto a um entalhamento de decla- 
rações, bem como a técnicas de poder de instituições muito específicas (a lei, o 
sistema de saúde etc.), nunca fica totalmente claro de que forma esses “discursos”. 
mudam. Assim como Lévi-Strauss falhou em questionar de onde as estruturas da 
mente vêm, Foucault também evadiu sistematicamente da questão de como po- 
demos conceber a gênese dos discursos. Foucault elucida a “origem” desses dis- 
cursos somente na medida em que se refere a um estrato profundo, a chamada 
“episteme”, que é atribuída a todas as eras históricas, mas sobre a qual ele não 
nos fala mais nada. Toda época é caracterizada por esse esquema epistemológi- 
co profundamente arraigado, na base do qual os discursos particulares a cada 
época ganham corpo. Assim como falar é a função da linguagem (Saussure) e 
sistemas de parentesco são uma função das estruturas básicas da mente huma- 
na (Lévi-Strauss), de acordo com Foucault, discursos, e os efeitos de poder a 
eles associados, precisam ser compreendidos como uma função desse estrato 
profundo da episteme que, enquanto claramente típicos de uma dada época, 
não são efetivamente submetidos a um estudo histórico. Sartre, repreendido tão 
frequentemente por estruturalistas e, implicitamente, também por Foucault, . 
adequadamente observa quê | 


“nossa afirmativa. Porque mesmo se alguém compartilhasse de muitas das pre- 
— missas teóricas de Foucault e aceitasse várias de suas interpretações históricas, 
“poderia ainda questionar se é o caso de estarmos efetivamente presos em teias 
de poder. Seria frutifero, por exemplo, descrever lutas por direitos humanos 
como não mais que discursos de poder e declarar todas as noções de “liberta- 
“ ção” meras utopias? Como essa posição teórica poderia possivelmente ser re- 
' conciliada com o engajamento político de Foucault? Ao mesmo tempo em que 
* éverdade que ele rejeitou a ideia de uma grande luta por libertação, ele estava 
“ativamente envolvido em muitas batalhas políticas e sociais de menor escalada 
(cf. as referências de Eribon). 


É concebível (cf. tb. DOSSE. History of Structuralism, vol. II, p. 336ss.) que 
' Foucault tenha se perguntado essas mesmas questões, ou, no mínimo, questões 
parecidas, mais para o final de sua vida. A obra em vários tomos que ele plane- 
' jara escrever sobre a história da sexualidade, que ele não conseguiu completar, 
“tem uma característica distintiva. Enquanto o primeiro volume de História da 
“sexualidade (1976) surgiu quase que ao mesmo tempo em que Vigiar e punir 
(1975), a qual discutimos antes, e pouco aplica a concepção universal de poder 
encontrada no último trabalho para um novo campo (sexualidade), os dois vo- 
“lumes seguintes, destinados a serem os últimos, têm um tom bastante diferente. 
“Os volumes II e III de sua história da sexualidade (Pusage des plaisirs [título 
“em português: O uso dos prazeres] e Le souci de soi [título em português: O cui- 
dado de sil) surgiram quase oito anos depois do primeiro volume — um longo 
período, durante o qual Foucault tinha obviamente mudado suas percepções. 
Repentinamente ele passa a se referir ao “sujeito”, ao “self? — e de uma forma 
totalmente em desacordo com a perspectiva um tanto cínica que tinha anterior- 
“mente, embora ele tenha nos instrumentalizado com autocrítica a esse respeito. 
Ão contrário, e ele descreve como, no período entre o século IV a.C. na Grécia 
e Os primeiros séculos depois de Cristo em Roma, a sexualidade era constituída 
Como um campo da moralidade. A moral — assim nos diz Foycault — consiste, 
' Por outro lado, de regras e códigos e de outras formas de subjetivação, práticas 
“do self, ou seja, formas de trabalhar-se o self, como o ascetismo (cf. The Use 
“Of Pleasure, p. 30ss.). Com uma forma de empatia, ele traça a constituição do 
Sujeito moral e retrata a forma como a sexualidade era vivida na antiguidade 
Breco-romana em comparação com a subsequente rigidez do cristianismo. Aqui 
“Não há sinal de qualquer cínico conceito universal de poder; como fica aparente 
de forma clara no brilhante título do último volume, O cuidado de si, um volu- 
me no qual Foucault não somente distingue cuidadosamente entre diferentes 
iormas de individualismo (p. 42), mas no qual ele também descreve como a 
intensificação do cuidado de si na filosofia estoica implicou na “valorização do 
* Sutro” (p. 149). Em contraste com seus primeiros livros, Foucault aqui se refere 
sa Sujeitos que, de fato, descobriram, por si mesmos, uma existência autêntica, 
“SUeitos que não podem ser descritos como meros efeitos de técnicas de poder. 


Foucault não nos fala sobre o que seria o mais interessante de tudo, a 
saber, como cada pensamento é conduzido em consonância com essas 
condições, ou como a humanidade passa de um pensamento a outro. 
Para tanto ele teria que ter incluído a práxis e, por conseguinte, a his 
tória, o que é precisamente o que ele se recusa a fazer. Claro que a sua 
perspectiva permanece sendo histórica. Ele difere períodos, um antes 
e um depois. Mas ele substitui o cinema pela lanterna mágica, movi- 
mento por uma sucessão de momentos imóveis (apud ERIBON. Michel 
Foucault, p. 163). 


Observando-se o início e a fase intermediária do trabalho de Foucault, não 
se pode deixar de notar que suas visões se tornaram cada vez mais radicais ao 
longo do tempo. Ao mesmo tempo em que é verdade que ele rejeitou firmemen- 
te qualquer forma de otimismo progressista em uma de suas primeiras obras, 
A história da loucura, ele também brincou com a ideia de reconhecer uma ideia 
fundamentalmente “integrativa” — isso era exatamente o que suas considerações 
a respeito do “outro” racional buscavam expressar. Subsequentemente, no en- 
tanto, sua visão (nietzscheana) sobre a natureza universal do poder dominou de 
modo crescente — a verdade em si se torna inseparavelmente conectada ao poder, 
e passa, assim, a ser desacreditada. Torna-se simplesmente impossível escapar 
das teias de poder, e mesmo a verdade não pode mais nos libertar. 


Só resta perguntar se uma posição tão radical é plausível e teoricamente 
produtiva (para uma crítica um pouco diferente, cf. a lição sobre Anthony Gid- 
dens). Aparentemente há bons motivos para que se duvide que sim, e Foucault, 
claramente, eventualmente chegou à mesma conclusão — pelo menos essa é à 
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Ainda que se possa avaliar essa surpreendente mudança final no desenvol: 
vimento do trabalho de Foucault, que inevitavelmente provocou significativas 
dúvidas a respeito do quão plausível e fecunda é a intransigente visão universa- 
lista de poder, característica da maior parte de seus escritos, apesar de todas as 
dificuldades, o legado de Foucault tem muito a oferecer à teoria social. Embora 
sua versão romântica do conceito de poder, Foucault nos sensibilizou sobre 9 
fato de que a linguagem também produz efeitos de poder, com os quais qualquer 
ciência social sensível com questões de poder deve lidar. Nesse sentido, o tra- 
balho de Foucault é uma continuação da tendência que concebe as relações de 
poder com grande precisão, uma tendência que se iniciou com Talcott Parsons. 
Este último estendeu o conceito de poder puramente negativo de Weber, basea- 
do na ideia de um jogo de soma zero (cf. lições IV e XII), de tal forma a chamar 
atenção aos efeitos produtivos do poder. O que permaneceu de fora no caso de 
Parsons, no entanto, foi a percepção de que, enquanto o poder também pode ser 
produtivo, isso não faz com que ele seja menos repressivo. Foucault mostrou, 
por exemplo, que as ciências produziram um aumento massivo no conhecimen- 
to, mas que seus efeitos (positivos) de poder foram associados com importantes 
mecanismos de disciplinamento e moldagem de sujeitos. Todo discurso, incluso 
o científico, sempre exclui alguém ou algo ao enfatizar outra coisa. É nisso que 0 
poder se baseia. Não é necessário dar o dramático passo de transformar essa per- 
cepção em uma crítica fundamental à ciência, realçando um relativismo igual- 
mente fundamentalista, como Foucault sugeriu e muitos de seus seguidores de 
fato fizeram. Uma interpretação de suas teses com menos intenção de provocar 
embates não reduz sua grande importância para a sociologia. Para toda umã 
geração de cientistas sociais, ele inaugurou uma nova forma de olhar o mundo. 
Teóricas feministas em particular ficaram mais alertas aos mecanismos de poder 
como resultado de seu trabalho, mecanismos que não têm a ver necessariamente 
com uma violência absoluta e brutal, mas que, justamente por estarem latentes, 
não são menos efetivas (cf. Lição XVID. 


possível fixar esse rótulo a autores franceses que, vindos da tradição estrutura- 
“lista, afastaram-se dela e desenvolveram uma orientação teórica nova. O próprio 
Foucault (cf. acima) foi descrito como um autor pós-estruturalista por alguns 
* intérpretes, simplesmente porque ele trouxe elementos completamente novos 
“às análises (sua referência a Nietzsche e o ceticismo associado à racionalidade 
“ocidental, cara a cara com Lévi-Strauss). De outro modo, Foucault deu pouquís- 
“sima atenção ao conceito de estrutura, motivo pelo qual ele também foi descrito 
como um “estruturalista sem estruturas”. Mas o trabalho de Foucault sempre 
exibiu, inquestionavelmente, grande seriedade acadêmica, no desenvolvimento 
de seus estudos históricos e exame de fontes diversas. 


“No trabalho daqueles que podemos chamar de pós-estruturalistas sem nos 
 preocuparmos com problemas classificatórios, essa seriedade não era e não é 
“tão evidente. Eles são pós-estruturalistas porque disseram adeus tanto ao con- 
eito científico de estrutura quanto aos ideais científicos de Lévi-Strauss. O 
anticlímax científico está ausente em seus trabalhos, e uma relação irônica se 
“desenvolve com o antigo sonho de colocar as ciências humanas em uma base 
Científica firme. Ceticismo em relação ao projeto científico é a ordem do dia e 


“seriedade acadêmica” é cada vez mais substituída por uma abordagem lúdica 
dos textos. 


“Na filosofia, esse movimento deveria ter começado tão cedo quanto a meta- 
“de da década de 1960, mas efetivamente deslanchou somente ao final da década 
“de 1970; era fortemente associado com os nomes de Jacques Derrida (1930- 
2004) e Jean-François Lyotard (1924-1998). O motivo pelo qual alguns estu- 
: diosos partiram do conceito de estrutura utilizado por Saussure ou Lévi-Strauss 
fica mais claro e aparente numa crítica invocada pelo filósofo Derrida, que ele 
se formulou cedo, na metade dos anos de 1960 em Cécriture et la différence, com 
* Seuolhar direcionado a Lévi-Strauss (Título em português: Escritura e diferença, 
ESP. Pp. 351-370). Derrida era mais influenciado pela fenomenologia de Husserl 
e Heidegger, mas buscava combater o estruturalismo em seu próprio jogo. Seu 
“Ponto de partida é apresentado na análise a seguir. Uma referência a estruturas 
| Sempre nos confronta com a questão relativa à unidade dessas estruturas, uma 
“ez que a coerência de cada estrutura depende da referência a um núcleo de signi- 
ficado. Em outras palavras, somente se uma ideia central existe é que se torna 
Possível determinar o que é a estrutura, ou seja, que elementos de fato fazem 
Parte da estrutura enquanto opostos a um fenômeno de superfície. Na ausência 
“e qualquer tipo de ideia que estabeleça ordem, uma referência à “estrutura” é 
Um tanto vazia. O que é, então, o centro da estrutura? Quem ou que garante sua 
* SOerência? Os estruturalistas clássicos como Lévi-Strauss eram claros à respeito 
e O fato de que não é o sujeito que confere coerência à estrutura. Quem ou que 

“Estabelece essa coerência permaneceu obscuro em seus trabalhos. Mas o fato 
S é que tal coerência exista, e de fato precisa existir, parecia-lhes incontestável. 
“SSeé o ponto de partida da crítica de Derrida, ao apontar o quão internamente 


Foucault conquistou outro feito de sensibilização. Por mais que muitos 
críticos tenham atacado sua interpretação totalizante da era moderna, seus es: 
critos formaram um contrabalanço necessário às interpretações históricas ex 
cessivamente orientadas no sentido do progresso e diagnósticos positivos da 
era presente, os quais caracterizaram a sociologia e especialmente as teorias da 
modernização até agora. Embora sua abordagem fosse controversa, Foucault, 
como nenhum outro antes dele, nem mesmo Adorno, chamou atenção para 9º 
lados “obscuros” da mogernidade, criando espaço para uma interpretação dess 
modernidade que rompesse com a fé confiante no progresso perpétuo. 


Isso nos leva ao segundo tópico da presente lição, o assim chamado pós-€s- 
truturalismo ou neoestruturalismo. Embora, novamente, esse fenômeno tenhã 
nascido na França, nenhum desses termos é utilizado comumente lá; eles são, 
na verdade, uma invenção alemã ou, mais ainda, americana. No entanto, é bem 


395 


| 
| 
E 
| 
| 


inconsistente é essa posição. Pois se realmente existisse algo como um centro 
de significado, então — levando em conta que, alinhado com as percepções da 
linguística, sentido e significado surgem somente por meio da diferença — tal 
significado somente viria a existir por meio de sua diferenciação com outras 
partes da estrutura. Mas se esse for o caso, então esse significado central su- 
postamente proeminente não pode, na verdade, ser tão central, porque é um 
componente imediato da estrutura. Assim, de acordo com Derrida, somos con- 
frontados com um paradoxo. É por isso que ele acredita que a noção de uma 
substância que estabelece unidade é metafísica e que devemos nos libertar dela, 
Um outro corolário é que, na falta de um centro, a estrutura não é nada além de 
fixa e inalterável. Manfred Frank (n. 1945), interpretando a posição de Derrida, 
expressa essa posição nas muito bem-escolhidas palavras a seguir: 


“cional e às teorias da socialização. Pois uma vez que textos não admitiam mais 
“ uma interpretação uniforme e final, coloca-se a reivindicação de que não possa- 
“ mos mais atribuir identidades fixas a seres humanos e que eles próprios podem 
“compreender suas próprias existências somente como um jogo de constante 
“transformação de identidade. Empiricamente, no entanto, essas afirmações são 
“de pouca validade (para uma crítica cf. JOAS. “The Autonomy of the Self. The 
“ Meadian Heritage and its Postmodern Challenge”). 


Ainda mais importante para a teoria social como um todo foi o trabalho do 
“ filósofo Jean-François Lyotard, na medida em que ele se preocupava mais em 
diagnosticar o presente do que Derrida. A obra de Lyotard À condição pós-mo- 
“ dema, um texto de 1979 a respeito do futuro do conhecimento, produzida por 
ordem do governo de Quebec, tornou-se particularmente famosa. Aqui, Lyotard 
apresenta algumas observações interessantes sobre as repercussões políticas das 
“novas tecnologias de informação e comunicação e suas consequências em uma 
* sociedade democrática. Mas esse não era o aspecto mais interessante sobre esse 
“relato”; em última análise, outros autores falaram mais ou menos a mesma 
* Coisa, autores que, além disso, estavam mais bem-informados sociológica e poli- 
“ticamente que Lyotard. O impacto do livro, o motivo pelo qual se tornou conhe- 
cido, encontrava-se em sua tese do suposto “fim das metanarrativas”. Enquanto 
' a modernidade, de acordo com Lyotard, era caracterizada pelo fato de que a 
ciência funcionava como o ponto de referência indisputável e inquestionável 
“em toda discussão, hoje — na era pós-moderna — a ciência é não mais do que 
um jogo linguístico entre outros e não pode reivindicar mais legitimidade que 
outros discursos. “Conhecimento não é o mesmo que ciência, especialmente 
“em sua forma contemporânea” (LYOTARD. The Postmodern Condition, p. 18). 
Sob essa perspectiva, não existe mais um ponto de referência imediato e cla- 
To, nenhum discurso abrangente que, enquanto autoridade máxima, englobe e 
- mantenha unidos todos os outros discursos. Na era pós-moderna, a ciência pre- 
“Cisase legitimar na referência a outros discursos não científicos, narrativas não 
* Científicas, uma tendência que alegadamente se tornou ainda mais forte desde 
“a emergência da crítica da razão, que estourou pela primeira vez tão dramatica- 
mente no fim do século XIX — aqui Nietzsche sendo uma figura-chave (p. 39). 
No entanto, a morte ou o fim das metanarrativas, que colocam todas as histó- 
Has individuais no interior de uma interpretação compreensiva de larga escala 
da história, não afetou somente as ciências, mas também sistemas de crenças 
Como o marxismo (é importante assinalar aqui que Lyotard era, ele mesmo, um 
Marxista nos anos de 1950) e teorias estéticas que postularam um tipo de lógica 
"Progressiva do desenvolvimento artístico, como expressado, por exemplo, no 
termo “vanguarda”. (O conceito de pós-modernidade, cujas raízes se encontram 
— Na mais variada gama de fontes e, em alguns casos, esticam-se muito para trás na 
“história — cf., p. ex., WELSCH. Unsere postmoderne Moderne [“Nossa moderni- 
* Jade Pós-moderna”] —, deslanchou com particular vigor no meio da arquitetura 


todo significado, toda significação, e toda visão de mundo está em 
fluxo, nada escapa ao jogo das diferenças, não existe interpretação de 
Ser e do mundo que seja válida em si e fora de si e para todos os tem- 
pos (FRANK. What is Neostructuralism?, p. 63). | 


No entanto, isso destrói todas as esperanças, nutridas anteriormente pelo 
estruturalismo “clássico”, de evitar a constante incerteza de explanação e inter- 
pretação (históricas) ao identificar estruturas fixas e objetivas. Estruturas po- 
dem ser concebidas somente de forma descentralizada; elas, porém, também 
exigem interpretação, e é por isso que, de acordo com Derrida — não pode haver 
uma interpretação definitiva de textos (e regras sociais). Como ele coloca: “À 
ausência do significante transcendental estende o domínio e o jogo de significa- 
ção indefinidamente” (Writing, p. 354). Assim, a leitura de um texto, a interpr 
tação de um contexto social ordenado, não mais implica a identificação de um 
significado, mas, em seu lugar, um processo de invenção, de criação de novos, 
porque não existem interpretações finais. Derrida fez a releitura de um grande 
número de textos filosóficos, com comentários por vezes reveladores, outras 
vezes arbitrários e, em geral, retoricamente exagerados. É mesmo irônico que 
o objetivismo do estruturalismo tenha levado a tal subjetivismo interpretativo 


Percepções a respeito da subjetividade da interpretação também são típicas 
da filosofia hermenêutica. Em contraste com a posição adotada por Derrida € 
seus sucessores, reteve o pressuposto da formação de um diálogo entre o sujeito 
que interpreta e o texto interpretado. No entanto, é a tese proposta por Derrida 
que forma o ponto de partida da filosofia pós-estruturalista, e é também de- 
masiadamente multifacetada para que possa nos fornecer uma visão geral si 
nificativa (cf. o brilhante iivro de Manfred Frank: What is Neostructuralism?). 
Como vocês podem ter deduzido a partir de nossa breve explanação, o debate 
pós-estruturalista no interior da filosofia também gerou desafios para as ciências 
sociais, particularmente porque a tese da existência de múltiplos eus — que não 
são uniformes na natureza e constantemente transformam sua identidade entre 
os jogos de signos — constituíram um ataque frontal à psicologia social tradi- 


396 397 


no início da década de 1970, porque observadores consideraram impossíveis 
novos desenvolvimentos de estilos arquitetônicos; tudo que restava era combi 
nar estilos antigos de forma irônica. O progresso artístico genuíno parecia cada 
vez mais inconcebível para muitos teóricos e praticantes da arquitetura.) 


diagnósticos da era moderna. O debate sociológico na assim chamada pós-mo- 
“dernidade percebeu a emergência de posições radicais, não tão radicais, com- 
preensíveis, incompreensíveis e um tanto implausíveis. Deveria ser evidente que 
essas proposições apresentadas tanto por Derrida quanto por Lyotard implica- 
“tamo risco de uma deterioração de padrões científicos. Pois se não pode haver 
mais nenhum significado ou interpretação fixa, e a ciência não é mais do que 
um jogo de linguagem entre muitos, estamos a um passo de distância da fusão 
a ciência e da ficção, da alta cultura com a popular, especialmente consideran- 
o que, sob tais premissas, podemos dispensar o exame metódico da evidência 
mpírica. E um vasto número de autores de fato sucumbiu à tentação de aban- 
* donar padrões científicos, sendo talvez o principal exemplo disso o sociólogo 
“Jean Baudrillard (1929-2007), cujas teses ousadas fizeram dele uma celebridade 
“contribuinte das páginas culturais da mídia internacional. Seu livro de 1976, 
Eéchange symbolique et la mort (título em português: A troca simbólica e a mor- 
te), por exemplo, expôs a tese do fim da produção, de acordo com a qual supos- 
“tamente não há mais nenhuma diferença entre trabalhar ou não, entre produção 
e consumo. Entre os jogos de signos, todas as distinções claras já se tornaram 
turvas; categorias políticas e sociais há muito falharam em capturar o fenômeno 
ara o qual foram criadas, de tal forma que o presente é caracterizado por uma 
imulação da realidade e não existe mais nenhuma coisa a que se possa chamar 
“de real (um de seus livros, que surgiu em alemão, foi intitulado “A agonia do 
* Teal” (Agonie des Realen)). Mas isso não freou sua produção de teorias atraentes, 
“Cujas origens claramente se encontram em algum tipo de crítica cultural mar- 
Xista, o que explica o porquê de um grande número de ex-marxistas terem se 
onvertido a essa forma de pensar: “A fase... em que o processo do capital em si 
“Para de ser um processo de produção, é simultaneamente a fase do desapareci- 
* mento da fábrica: a sociedade como um todo toma a aparência de uma fábrica” 
“(Symbolic Exchange and Death, p. 18). É difícil dizer o que é mais surpreenden- 
te, a simplicidade e falsidade de sua proposição ou a forma arbitrária com que 
Baudrillard sociólogo ignora os achados altamente minuciosos da pesquisa 
Ocial empírica. Baudrillard atingiu um auge criativo com seu livro America, de 
987. À véspera da Guerra do Golfo de 1991, Baudrillard finalmente declarou 
“Juca guerra não aconteceria; quando aconteceu, ele não abriu nenhum espaço 
para uma autocrítica. Sua tese de que a guerra existiu apenas como uma simula- 
ção, ha verdade, capturou, mais uma vez, um importante aspecto de como esse 
Evento foi percebido; mas ele expressou isso de forma tão superiorizada que ao 
“ Mesmo tempo em que contava com a certeza da atenção da mídia, mesmo quem 
* “Utrora o apoiava passou a se voltar contra ele. 


O que era provocativo nas teses de Lyotard a respeito da inevitável plurali- 
dade de jogos de linguagem, era que ele não descrevia de nenhuma forma essa 
“morte da metanarrativa” como um declínio, mas em termos de abertura para 
novas possibilidades. Na era pós-moderna, de acordo com Lyotard, as pessoas 
sabiam sobre o fim das metanarrativas, mas não sentiam nenhum arrependi- 
mento em relação a isso: 


A maioria das pessoas perdeu a nostalgia pela perda da narrativa A . 
isso de nenhuma forma se segue que sejam reduzidas à barbárie. O É 
que lhes salva disso é seu conhecimento de que a legitimação só pode 

nascer de sua própria prática linguística e interação comunicacional. À 
ciência “sorrindo ironicamente” a todo e qualquer outro tipo de cre 
ça os ensinou a dura austeridade do realismo (LYOTARD. Postmodem O. 
Condition, p. 41). 


Politicamente, a declaração de Lyotard aqui buscava afirmar a existência 
de uma grande variedade de jogos de linguagem igualmente válidos, formas de 
ação, valores e estilos de vida no interior de uma sociedade, uma mensagem 
que foi positivamente abarcada pelos movimentos de direitos homossexuais e 
de mulheres e que, entre outras coisas, foi um estímulo poderoso para debates 
sobre o multiculturalismo nas sociedades ocidentais. Sociológica e filosoficamen- 
te, o argumento de Lyotard era um ataque tanto a Parsons quanto a Habermas, 
na medida em que ambos — o primeiro com referência a valores e o último com 
referência a um consenso a ser atingido racionalmente — continuaram aderindo 
a noções tradicionais de uniformidade. A tese de Lyotard sobre a inevitável plu- 
ralidade desses “jogos de linguagem” (um termo curihado pelo filósofo Ludwig 
Wittgenstein, 1889-1951) pode trazer à mente o debate descrito na primeira 
lição sobre o conceito de paradigmas de Thomas Kuhn e sua referência a sua 
“incomensurabilidade”. Lyotard aumentou consideravelmente a aposta ao des- 
crever todos os esforços em se atingir uniformidade e consenso como totalitá- 
| rios ou, até mesmo, como uma forma de terrorismo. Até a teoria do discurso de 
| Habermas, que era para ser livre de dominação é, em última análise, repressiva 
porque tenta destruir a inegável diversidade dos jogos de linguagem por meio 
de uma duvidosa metanarrativa centrada no potencial racional da linguagem, 
que supostamente facilita consenso (p. 60ss.). A pós-modernidade — Lyotard 
conclui — é, no entanto, profundamente plural, efetivamente a respeito de tudo 
(para uma crítica a essas teses, cf. BENHABIB. “Epistemologies of Postmode 
nism: a Rejoinder to Jean-François Lyotard”). 


A tese filosófica original de Lyotard sobre a inevitável pluralidade dos jogos 
de linguagem e formas de vida abriu uma ampla discussão na teoria social e nos. 


: O debate do pós-modernismo, assim, foi desviado muitas vezes para territó- 
ºS Perigosos. Ainda assim, de forma alguma esse foi sempre o caso. O contexto | 
qe a produziu um bom número de estudos estimulantes que valem muito a 


eltura, com autores como o geógrafo David Harvey (A condição da pós-moderni- 
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dade), nascido em 1935, e o teórico cultural Frederic Jameson (Pós-modernismo 
ou À lógica cultural do capitalismo tardio), nascido em 1934, que combinaram o 
discurso pós-moderno com a sociologia cultural marxista. Para além de debates 
marxistas, o autor que provavelmente tenha tomado o debate sobre a pós-mo- 
dernidade de forma mais sistemática foi Zygmunt Bauman (cf. tb. Lição XVIII), 
que abriu uma nova discussão a respeito da tese de Lyotard sobre a pluralidade 
de formas de se viver e jogos de linguagem contra o pano de fundo dos debates 
sobre o Holocausto. Porque, muito obviamente, nem todas as formas de viver 
podem ser igualmente aceitas (aquelas dos nazistas convictos, p. ex., buscan- 
do aniquilar qualquer um que fosse “diferente”), Bauman buscou conduzir a 
discussão de volta a um lugar em que se tornasse possível discutir muito seria- 
mente sobre um ethos de tolerância e desenvolver um conceito mais plausível 
de diferença. No interior da filosofia - embora exercendo uma forte influência 
em alguns sociólogos — as teses propostas por teóricos pós-modernos foram 
retomadas pelo neopragmatista Richard Rorty, cujas dinâmicas contribuições 
trouxeram o tópico da subjetividade ao jogo, algo que aqueles que participavam 
no debate pós-estruturalista sobre a pós-modernidade abstiveram-se por muito 
tempo de fazer (cf. Lição XIX). 


Ao olhar para trás para o estruturalismo e o pós-estruturalismo, fica evidente 
que eles tiveram impacto nas ciências sociais primeira e principalmente no que 
diz respeito ao seu potencial em diagnosticar o tempo presente, particularmente 
por meio dos trabalhos de Foucault e Lyotard. A forma pela qual essas teorias 
foram construídas significa que eles não geraram afirmações sistemáticas no que 
concerne à mudança social. E, de forma suficientemente lógica, abordagens 
que buscam descentralizar o sujeito e que postulam um antissubjetivismo 
radical têm pouco a oferecer no que cabe à teoria da ação. É, portanto, muito 
complicado alojar o estruturalismo e o pós-estruturalismo no interior da 
história da sociologia. A nossa tese de que o desenvolvimento da teoria socioló- 
gica possa ser descrito em termos do trio conceitual de “ação social — ordem 
social — mudança social” parece não se aplicar a eles. Talvez seja por esse moti- 
vo que ambas abordagens teóricas tenham ficado e ainda estejam à margem do 
debate teórico internacional das ciências sociais mais do que em seu centro. Por 
um tempo, no entanto, elas praticamente dominaram as humanidades concebi- 
das de forma mais estreita, particularmente os estudos literários. É claramente 
vital ir além das restrições das abordagens estruturalistas e pós-estruturalistas 
a fim de encontrar pontos de contato dentro da sociologia. Isso foi exatamen- 
te o que fez Pierre Bourdieu, sobre quem falaremos mais minuciosamente na 
próxima lição; apesar do fato de que sua formação se estabeleceu no contexto 
estruturalista francês, ele novamente colocou grande ênfase na teoria da ação. 


Finalmente, gostaríamos de fazer algumas sugestões de futuras leituras que 
possam ser relevantes à presente lição. Se você deseja adquirir uma visão alta- 
mente detalhada e bem-informada sobre a “revolução” estruturalista na França, 
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os dois volumes de History of Structuralism, de François Dosse, são indispen- 
sáveis. What is Neostructuralism?, de Manfred Frank, é uma série impressio- 
nante de lições sobre pensadores pós ou neoestruturalistas, de Lévi-Strauss a 
Foucault e a Derrida. O seu acompanhante aqui, um filósofo brilhante, vai lhe 
guiar a salvo pelo labirinto de debates pós-estruturalistas altamente complexos 
e frequentemente confusos. Se você buscar obter uma visão crítica do trabalho 
de Michel Foucault, o mais importante dentre os autores examinados aqui em 
termos de teoria social, os melhores lugares para se buscar são os capítulos rele- 
vantes nos livros Critique of Power, de Axel Honneth e Michel Foucault: Beyond 
Structuralism and Hermeneutics, de Hubert Dreyfus e Paul Rainbow. Finalmen- 
te, as biografias escritas por Didier Eribon (Michel Foucault) e James Miller (A 
paixão de Michel Foucault) fornecem uma janela da vida e circunstâncias pelas 
quais passou esse autor extraordinário. 
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Entre estruturalismo e teoria da prática 
A sociologia cultural de Pierre Bourdieu 


Na presente lição examinaremos um autor que em um estágio inicial se 
movimentou na direção de um projeto teórico sintético, em muitos aspectos da 
mesma forma que Habermas, Luhmann ou Giddens, e que assim se tornou um 
dos mais influentes sociólogos ao redor do mudo a partir da década de 1970. 
Estamos nos referindo a Pierre Bourdieu, cujo trabalho foi profundamente mol- 
dado pelo meio intelectual nacional em que se desenvolveu, sendo este o da 
França no final dos anos de 1940 e de 1950, um meio caracterizado por disputas 
entre fenomenologistas e estruturalistas. Porém, não é essa dimensão nacional 
e cultural que distingue os escritos de Bourdieu daqueles de outros “grandes 
teóricos” abordados nesta série de lições. Nós vimos quanto Habermas ou Gid- 
dens, por exemplo, dominaram o contexto acadêmico ou político de seus países 
de origem. O que distancia a abordagem de Bourdieu de seus “rivais” alemães 
e britânicos foi uma comunhão significantemente mais forte de conhecimentos 
teóricos e empíricos. Bourdieu era primeira e principalmente um empirista, que 
desenvolveu e refinou constantemente seus conceitos teóricos nas bases de seu 
trabalho empírico — com todas as vantagens e desvantagens que uma produ- 
ção teórica desse tipo implica. Nós teremos mais coisas a falar sobre isso mais 
adiante. Bourdieu, portanto, não pode ser compreendido primariamente como 
um teórico, mas como um sociólogo cultural que sistematicamente estimulou o 
debate teórico por meio de seu trabalho empírico. 


Pierre Bourdieu nasceu em 1930 e é, então, da mesma geração de Habermas 
ou Luhmann. O fato de Bourdieu ter vindo de um contexto modesto e crescido 
nas entranhas da França provincial é de extrema importância na compreensão 
de seu trabalho. O próprio Bourdieu repetidamente enfatiza suas origens: “Eu 
passei a maior parte da minha juventude no sudoeste da França [...]. E só 
pude conhecer as exigências da escolaridade ao renunciar muitas das minhas 
experiências e conquistas primárias, e não somente a um certo sotaque” (BOR- 
DIEU & WACQUANT. An Invitation to Reflexive Sociology, p. 204). Apesar do 
claramente desfavorável começo, Bourdieu teria sucesso em ser admitido nas 
principais instituições educacionais na França, um fato sobre o qual muitas 
pessoas ficaram sabendo quando ele foi eleito para o famoso Collêge de Fran- 


ce em 1982. Esse clássico caso de ascensão social e de carreira, o fato de que 
Bourdieu não tinha um histórico de educação privilegiada no qual pudesse se 
apoiar, auxiliaram a legitimar sua impiedosa visão a respeito da educação fran- 
cesa e do sistema universitário e sobre os intelectuais em geral, um grupo que 
ele investigou em muitos estudos ao longo de sua carreira. Dessa forma ele fez 
uso da clássica noção sociológica de “outsider”, o “homem marginal”, a fim de 


“reivindicar, acima de tudo, percepções especialmente críticas sobre o funciona- 


mento da sociedade “normal”. 


Na França, vir de uma província distante, nascer ao sul do Loire, do- 
ta-lhe de uma série de propriedades que não são sem paralelo com a 
situação colonial. Dá-lhe um tipo de externalidade objetiva e subjetiva 
e o coloca em uma relação particular com as instituições centrais da 
sociedade francesa e portanto com a instituição intelectual. Existe for- 
mas sutis (e não tão sutis) de racismo social que não podem deixar de 
aguçar sua percepção (p. 209). 


No entanto, o caminho de Bourdieu na produção de uma sociologia sobre as 
instituições culturais francesas e sua jornada na sociologia em geral foi tudo me- 
nos simples ou autoevidente — um estado de coisas com o qual estamos familia- 
rizados por meio das biografias de outros grandes teóricos sociais, como Haber- 
mas e Luhmann, que também levaram algum tempo para estabelecer carreiras 
na sociologia. Um estudante extremamente dotado, Bourdieu estudou na Escola 
Normal Superior em Paris, onde cursou Filosofia, o tema de maior prestígio 
no cânone disciplinar francês. Inicialmente ele parecia ter querido se concen- 
trar neste assunto, uma vez que trabalhou, subsequentemente, como professor 
de Filosofia na França provincial por um curto período, como é comum entre 
aqueles que buscam ter uma carreira acadêmica em humanidades na França. 
Mas Bourdieu se decepcionou de modo crescente com a filosofia e desenvol- 
veu um interesse cada vez maior pela antropologia, de modo que se tornou 
um antropólogo autodidata empiricamente orientado e depois um sociólogo. 
Esse processo de virar-se contra a filosofia e na direção da antropologia e da 
sociologia foi parcialmente conectado ao aumento simultâneo da proeminência 
de Lévi-Strauss. Com sua pretensa abordagem estritamente científica, a antro- 
Pologia estruturalista, passou a desafiar a tradicional proeminência da filosofia 
ho interior do cânone disciplinar. Bourdieu foi levado na direção desse tema 
Promissor e esperançoso. O tom antifilosófico do estruturalismo trouxe muito 
apelo a ele (cf. a lição anterior) e frequentemente apareceu em seu próprio tra- 
balho, quando ele pega em armas contra a racionalidade puramente teórica da 


“filosofia, por exemplo. 


Mas a trajetória de Bourdieu para a antropologia e a sociologia também foi 
determinada por circunstâncias externas na medida em que ele estava localiza- 
do na estação de Argélia durante a segunda metade da década de 1950 enquanto 
Completava o serviço militar. Lá, nas circunstâncias inquestionavelmente di- 


403 


Fi 
; 

Fo 
Fo 
po 


fíceis da guerra da independência, ele reuniu documentos para seu primeiro 
livro, uma Sociologia de Argélia (Sociologie de PAlgerie, 1958) — no qual ele ma- 
nifesta intelectualmente sua experiência nesta colônia francesa (cf. ROBBINS, 
D. The Work of Pierre Bourdieu, p. 10ss.). Neste contexto, ele também realizou 
pesquisa de campo entre os Kabyle, um povo berbere do norte da Argélia, que 
levou à publicação de uma série de monografias antropológicas de ensaios que, 
de forma recolhida e, eventualmente, expandida, apareceram como um livro 
intitulado Esboço de uma teoria da prática. Esse trabalho, publicado na França em 
1972, tendo depois expandido muito nas traduções inglesa e alemã, tornou-se 
tremendamente famoso e influente porque Bourdieu partiu do estruturalismo de 
Lévi-Strauss, cujo passado ele originalmente seguia, e desenvolveu seu próprio 
conjunto de conceitos, o que manteve a promessa de uma teoria sintética genuína. 


Praticamente ao mesmo tempo em que realizava estes estudos basicamente 
antropológicos, Bourdieu começa a utilizar as percepções teóricas neles conti 
dos para submeter a sociedade francesa a uma análise sociológica, particular- 
mente no que concerne aos sistemas cultural, educacional e de classe. No que 
diz respeito ao empuxo de crítica social de seus escritos, o trabalho de Marx era, 
sob muitos aspectos, seu critério e modelo, e um grande número de ensaios sur- 
giram na década de 1960, que foram mais tarde traduzidos para o inglês, como 
por exemplo Fotografia - Uma arte de intermédio (“Photography — A Middle- 
“brow Art”). Nesses estudos, Bourdieu (e seus coautores) buscaram descrever 
a percepção de arte e cultura, que varia enormemente de uma classe à outra, e 
elucidar como a luta de classes envolve uma apropriação contrastada da arte e 
da cultura. As classes se diferenciam por meio de uma compreensão muito di- 
ferente de arte e cultura e assim reproduzem, mais ou menos intencionalmente, 
as estruturas de classe da sociedade (francesa). Bourdieu elaborou essa tese de 
forma particularmente espetacular em sua obra que provavelmente é a mais fa- 
mosa em sociologia da cultura, La distinction: critique sociale du jugement (1979) 
[título em português: A distinção: crítica social do julgamento). 

As publicações subsequentes de Bourdieu meramente complementaram ou 
completaram um conjunto de orientações teóricas e de pesquisa definidas em 
uma fase inicial. Em termos de sociologia da cultura, dois grandes estudos se 


tornaram especialmente importantes: Homo academicus, de 1984, uma análise . 


do sistema universitário francês, particularmente sobre a crise que este enfren- 
tou no final da década de 1960, e Les rêgles de Vart (título em português: As 
regras da arte), de 1992, um estudo histórico e sociológico sobre o desenvolvi- 
mento de uma cena artística autônoma na França na segunda metade do sécu- 
lo XIX. Juntamente com esses trabalhos, Bourdieu também publicou um fluxo 
constante de escritos que concretizavam suas ambições teóricas, Le sens prati- 
que (1980; título em português: O senso prático) e Méditations pascaliennes, de 
1997 (título em português: Meditações pascalianas), sendo os textos-chave nesse 
sentido. Mas mesmo nesses estudos basicamente teóricos, é justo dizer que ele 
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se expande sobre o aparato conceitual apresentado em Esboço de uma teoria 
da prática apenas até um grau limitado, acima de tudo, ele o defende contra 
críticas. É, no entanto, praticamente impossível discernir qualquer desenvolvi- 
mento teórico aqui. A teoria de Bourdieu assim se distingue daquelas de outros 
grandes teóricos com os quais lidamos até agora. Para implantar a linguagem da 
construção, novamente, não só as paredes da fundação, mas também a estrutura 
como um todo e até mesmo o teto estava no lugar muito rapidamente, enquanto 
o trabalho teórico ulterior se refere exclusivamente à fachada e à decoração. 
Desde que foi desenvolvida nos anos de 1960, sua teoria permaneceu, assim, 
praticamente a mesma. 


Somente a identidade ou o papel de Bourdieu que parecem ter mudado sig- 
nificativamente ao longo do tempo. Enquanto Bourdieu sempre foi ativo poli- 
ticamente na esquerda, isso geralmente tomava uma forma menos espetacular 
do que no caso de outros intelectuais franceses, ocorrendo longe da luz do dia e 
praticamente despercebida pela maioria das pessoas. O fato de ele ter perseguido 
tais atividades longe dos holofotes em parte se conectava com sua frequentemente 
expressa crítica a intelectuais franceses de alto perfil, como Jean-Paul Sartre, que 
amiúde ultrapassavam os limites de suas especialidades e afirmavam competência 
universal e responsabilidade pública sobre as quais tinham pouco direito. Bour- 
dieu, no entanto, abandonou essa restrição na década de 1990, no mais tardar, até 
a sua morte em 2002, momento no qual ele emergiu como uma figura simbólica 
na crítica à globalização, o que fez com que ele se tornasse, quase que automati- 
camente, o intelectual dominante que ele nunca desejou ser. Seu livro de 1993, La 
misêre du monde (título em português: A miséria do mundo), foi concebido como 
demonstração empírica dos efeitos negativos da globalização em diferentes este- 
tas da vida e da cultura. É preciso que se dê crédito a Bourdieu por ter evitado, 
em última instância, um papel puramente panfletário. Ele era demasiadamente 
orientado em direção à pesquisa empírica, e sua ambição, ao estilo durkheimiano, 
de fortalecer a posição da sociologia no interior do cânone disciplinar da França 
e diferenciá-la de outros assuntos, especialmente da filosofia e da filosofia social, 
era forte demais para que ele pudesse assumir tal papel. Bourdieu, muito atento ao 
poder, tinha um interesse contínuo em desenvolver o tipo de pesquisa sociológica 
empírica, favorecida por ele em nível institucional, como demonstrado em seu 
papel como editor do jornal Actes de la Recherche en Sciences Sociales, que ele fun- 
dou em 1975 e que era acessível a um vasto número de leitores (nas referências 
intelectuais de Bourdieu, cf. a entrevista em Choses Dites, p. 3-33). 


Nossa consideração sobre a teoria de Bourdieu procederá da seguinte forma. 
Primeiramente, vamos olhar atentamente o seu primeiro trabalho, Esboço de uma 
teoria da prática, que é de particular relevância teórica, uma vez que apresenta 
Os elementos de sua argumentação. Embora possamos frequentemente recorrer 
à explicações e formulações mais precisas de seus trabalhos subsequentes, Nosso 
objetivo principal é o de revelar por que, e com a ajuda de quais ideias, Bourdieu 
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lidou com certos problemas em uma fase relativamente precoce (1). Mantendo: 


este trabalho inicial sempre em mente, ao mesmo tempo em que apresentare- 
mos os principais conceitos de Bourdieu, vamos, então, examinar criticamente 
o modelo de ação defendido por Bourdieu e os problemas que acarreta (2). Em 
seguida, passaremos a apresentar a arquitetura global da teoria bourdieusiana e 
identificar os pontos-chave em seu interior (3), antes de apresentar, o mais vívi- 
da e brevemente possível, alguns aspectos característicos do trabalho de socio- 
logia da cultura de Bourdieu (4) e trazer à luz os impactos de seu trabalho (5). 


1 Nós, portanto, começaremos com um estudo inicial sobre a sociedade 
cabila mencionada anteriormente, cujo título pragmático requer explicação: 
Esboço de uma teoria da prática. Bourdieu — como indicado em nossas obser- 
vações sobre sua biografia intelectual — foi tomado por entusiasmo a respeito 
da antropologia de Lévi-Strauss na década de 1950 e deu início à sua pesquisa 
antropológica em Cabília, focando-se em tópicos-chave do estruturalismo. Es- 
tudos sobre padrões de parentesco, comportamento de matrimônio e mitologia 
forneciam percepções sobre a lógica do processo que ocorriam no interior dessa 
sociedade, sobre a forma pela qual ela continuamente se reproduz com base em 
determinadas regras. Mas a pesquisa de Bourdieu gerou resultados inesperados. 
Acima de tudo, esses fatores não confirmaram a premissa estruturalista sobre a 
constância das regras (de matrimônio, troca, comunicação), de acordo com as 
quais as pessoas, supostamente, sempre agem. Pelo contrário, Bourdieu con- 
cluiu que ou os atores desempenham as regras uns contra os outros da forma 
que melhor lhes couber, de maneira que dificilmente seja possível se referir ao 
seguimento das regras, ou as seguem somente a fim de disfarçar interesses con- 
cretos. Esse último caso fica particularmente aparente no primeiro capítulo do 
livro, no qual ele investiga a fundo o fenômeno da “honra”. Na sociedade cabila, 
e obviamente também em outros lugares, a honra desempenha um papel muito 
importante; parece impossível relacioná-la com interesses econômicos de base 
porque um “comportamento honrável” é diretamente oposto à ação orientada 
no sentido do lucro. Um homem é honrável somente quando não é ganancioso 
e não pode ser comprado. E na sociedade cabila os rituais por meio dos quais 
se demonstra que a ação de alguém é honrável e que essa pessoa é honrável 
são particularmente nítidos. Mas Bourdieu demonstra que tais rituais de honra 
frequentemente apenas mascaram interesses (relacionados com lucro), que os 
atores veem essa conexão entre honra e interesse, ou, pelo menos, a produzem 
inconscientemente: as pessoas apoiam rituais de honra porque eles possibilitam 

que promovam seus próprios interesses. 
O ritual da cerimônia de apresentação do dote da noite é uma ocasião 


para um confronto absoluto entre os dois grupos, no qual os inte- 
resses econômicos não são mais que indicadores ou pretextos. Exigir 


um grande pagamento por sua filha, ou pagar uma grande quantia a 
fim de casar um filho, é, em todo caso, para afirmar o próprio pres- 
tígio e, assim, adquirir prestígio. [...] Por meio de um tipo invertido 
de pechincha, disfarçado sob a aparência de negociação ordinária, os 
dois grupos tacitamente concordam em determinar o valor do paga- 
mento por lances sucessivos, porque eles têm o interesse comum de 
elevar esse índice indisputável do valor simbólico de seus produtos 
no mercado de troca matrimonial. E nenhum feito é mais vangloriado 
do que a coragem do pai da noiva que, depois que uma negociação 
vigorosa tenha sido concluída, solenemente retorna grande parte da 
soma recebida. Quanto maior a proporção retornada, mais honrável é 
o ato proveniente dela, como se, coroando-se a transação com um ato 
de generosidade, a intenção real era a de fazer uma troca de honra fora 
da negociação, que era tão excessivamente desejosa somente porque a 
busca pelo máximo lucro material estava mascarada sob disputas de 
honra e sob a busca do máximo lucro simbólico (Outline, p. 56). 


Rituais de honra, dessa forma, ocultam interesses muito tangíveis, que são 
negligenciados quando apenas se descreve a lógica das regras, como o fazem am- 
tropólogos estruturalistas. Ainda mais, precisamente por essa razão, as regras não 
são, de nenhuma forma, tão rígidas quanto e não tem nada como o efeito deter- 
minante sobre o comportamento que autores estruturalistas ortodoxos assumem 
a respeito delas. Como Bourdieu observa, as regras que não coincidem com os 
interesses dos atores sociais são frequentemente quebradas, levando que ele con- 
cluísse que o elemento de “imprevisibilidade” é claramente inerente à ação huma- 
na no que diz respeito a regras e padrões, rituais e regulações (Outline, P. 9). Isso 
coloca um ponto de interrogação sobre toda a terminologia estruturalista sobre 
Tegras e suas premissas subjacentes. Bourdieu apresenta o contra-argumento de 
que a obediência às regras está sempre associada com um elemento de conflito. Se 
as regras de fato não são completamente ignoradas, o que certamente acontece às 
vezes, cada ato de troca baseado em regras, cada conversa baseada em regras, cada 
casamento baseado em regras também precisa, pelo menos, proteger ou reforçar o 
interesse daqueles envolvidos ou melhorar a posição social das partes em so 
ção. As regras são, portanto, instrumentalizadas de forma consciente pelos roi: 

Cada troca carrega um desafio mais ou menos dissimulado, e a lógica 
do desafio e da réplica é nada além do limite para o qual todo ato de co- 
municação tende. A troca generosa tende a evidenciar a generosidade; 
o melhor presente é, ao mesmo tempo, o presente que mais facilmente 
leva seu receptor à desonra, ao proibir qualquer presente em retorno. 
Reduzir-se à função da comunicação — embora por meio da transferên- 
cia de conceitos emprestados — fenômeno tal qual a dialética do desafio 
e da réplica e, mais geralmente, a troca de dons, palavras ou melho- 
res, é ignorar a ambivalência estrutural que os predispõe a pa a 
função política de dominação e por meio da performance da função da 
comunicação (p. 14, ênfase original). 
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Bourdieu acusa o estruturalismo de ter falhado completamente em levar em 
conta a forma como a ação empreendida por atores sociais está relacionada com 


interesses, em favor de uma descrição altamente idealizada de regras e padrões 
culturais. As pessoas — de acordo com Bourdieu — certamente manipulam as 
Tegras e os padrões; elas não são meramente os objetos passivos de sistemas de 
classificação social. Porque os atores buscam seus interesses, precisamos assu- 
mir que sempre exista uma diferença entre o “oficial” e o “habitual” (p. 38) e 
entre modelos (teoricamente) construídos e a prática dos atores. Pode ser muito 
útil identificar regras sociais, mas de forma alguma isso é suficiente se deseja- 
mos chegar à prática dos atores: 


As relações lógicas construídas pelos antropólogos são opostas às rela- 
ções “práticas” — práticas porque são, prática e continuamente, man- 
tidas e cultivadas — da mesma forma que o espaço geométrico de um 
mapa, uma representação imaginária de todas as estradas e rotas teori- 
camente possíveis, é oposta à rede de trilhas batidas, de caminhos que 
se tornam cada vez mais práticos pelo uso constante (p. 37). 


Em última instância, essa é uma profunda crítica ao estruturalismo (como 
o título Esboço de uma teoria da prática indica), particularmente dado que Bour- 
dieu também resiste em aplicar o paradigma da análise linguística de Saussure, 
tão inspirador para os estruturalistas, no mundo social (p. 24). Dessa forma, ele 
lança dúvidas sobre a fecundidade teórica e empírica do estruturalismo antro- 
pológico e sociológico de Lévi-Strauss. 


LA única forma pela qual] a construção saussureana [...] poderia cons- 
tituir as propriedades estruturais da mensagem seria (simplesmente 
posicionando um remetente e um receptor indiferente) negligenciar as 
propriedades funcionais que a mensagem deriva de seu uso em uma 
determinada situação e, mais precisamente, em uma interação social- 
mente estruturada. Assim que se movimenta da estrutura da lingua- 
gem para as funções que ela cumpre, isto é, aos usos que os agentes 
realmente fazem dela, vê-se que o mero conhecimento do código for- 
nece apenas um domínio imperfeito das interações linguísticas que 
realmente ocorrem (p. 25; ênfase original). 


Um exame mais atento da efetiva característica prática dos “objetos de inves- 
tigação”, de acordo com Bourdieu, revela o quão inapropriada ou insuficiente é 
a análise estruturalista. Em termos um pouco mais abstratos, Bourdieu introduz 


elementos da teoria da ação em seu trabalho original e teoricamente estrutura- , 


lista, ou seja, a ideia de conduta em desacordo com as regras e relacionada com 
interesses. Isso seria um marco de mudança no paradigma estruturalista. Como 
afirmaria mais tarde em outra publicação, ele criticou em particular a “estranha 
filosofia da ação” inerente ao estruturalismo, que “fez com que o agente desa- 


parecesse ao reduzi-lo ao papel de amparador ou portador da estrutura” (The 
Rules of Art, p. 179). 


Ainda assim, Bourdieu não rompe completamente com o estruturalismo. Ele 
* sempre permaneceu ligado ao pensamento estruturalista, Foo fica evidente no 
“fato de que ele nominou sua própria abordagem de “genética” ou estruturalismo 
construtivista” (cf., p. ex., In Other Words: Essays Toward a Reflexive Sociology, 
p. 123). A natureza exata dessa ligação, no entanto, fica mais clara somente no 
desenvolvimento de sua obra. Isso se dá, obviamente, em função da predominân- 
cia da orientação empírica do trabalho de Bourdieu, que algumas vezes faz com 
que parece desnecessário que ele localize e diferencie seus próprios conceitos em 
relação a outras abordagens teóricas. E somente no seu próximo grande trabalho 
teórico (The Logic of Practice, p. 4) que fica evidente como o estruturalismo o 
“influenciou” quando, por exemplo, ele o elogia pela “introdução, nas ciências 
sociais, ao [...] modo de pensamento relacional” e tendo rompido com o modo 
de pensamento substancialista”. O pensamento de Bourdieu se inclina fortemen- 
te na direção do estruturalismo (e por vezes também do funcionalismo). Assim, 
“para ele, não é o ator individual que é o núcleo da chave analítica; pelo contrário, 
são as relações entre os atores ou as relações entre as posições no interior de um 
sistema ou — como dizia Bourdieu — no interior de “campo”, que são cruciais. 
“Campos”, para citar uma definição cunhada por Bourdieu, | 
são espaços de posições (ou postos) estruturados cujas propriedades 
dependem de suas posições no interior desses espaços e que podem ser 
analisadas independentemente das características de seus ocupantes 
(que são em parte determinadas por elas). Existem regras gerais dos 
campos: campos tão diferentes quanto o campo da política, o campo 
da filosofia ou o campo da religião têm leis invariáveis de funciona- 
mento [...]. Sempre que se estuda um novo campo, seja ele o campo da 
filologia no século XIX, moda: contemporânea, ou a religião na Idade 
Média, se descobre propriedades específicas que são peculiares daque- 
le campo, ao mesmo tempo em que se avança no conhecimento sobre 
o mecanismo universal dos campos (Sociology in Question, p. 72). 


De acordo com Bourdieu, não é útil que se analise o comportamento de 
atores individuais de forma isolada, como muitos teóricos da ação fazem sem 
desenvolver maiores reflexões, a não ser que também se determine a posição 
de um ator no interior de tal “campo”, na qual a ação se torne significativa em 
Primeiro lugar. “Campos” oferecem opções para ação, mas somente E lia 
opções, o que simplesmente significa que outras opções de ação são excluídas, 
que os atores estão submetidos a restrições. A lógica da ação no interior do cam- 
po da religião é necessariamente diferente daquela do campo da arte, por exem- 
a Plo, porque as restrições são diferentes. Essas restrições e PE a 
como os atores predispostos — profetas e crentes, artistas e O público — podem 
agir, e é por isso que é inevitavelmente improdutivo que se restrinja ao exame 
da biografia de um ator, profeta, artista ou autor, a fim de explicar o fenômeno 
" Teligioso ou o artístico (Pascalian Meditations, p. 115ss.). 
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Sob essa luz, Bourdieu conscientemente se abstém de se referir a “sujeitos”: 
no máximo ele fala de atores. Para ele, atores são “eminentemente ativos e atuan- 
tes” — um fato negligenciado pelo estruturalismo. No entanto, Bourdieu acredita 
que a provocativa noção estruturalista de Foucault sobre o “iminente final do 
homem” ou a “morte do sujeito” se justifica somente como uma mera forma 
de declarar a perspectiva (estruturalista) na significância crucial das relações e 
relacionamentos (entre campos) e expressa a bem fundamentada rejeição a essa 


ideia, encontrada no trabalho de Sartre e muitos outros filósofos e sociólogos, 


de um sujeito autocriado e autônomo (cf. prefácio a Practical Reason, p. viii). 
Novamente, Bourdieu defenderia essa “percepção” estruturalista com grande 
veemência; esta era também a base de seu ataque a certas correntes sociológicas 
ou filosóficas que, como ele coloca, sustentam a “ilusão biográfica”. Sem pie- 
dade, Bourdieu critica qualquer noção de que as pessoas criam suas próprias 


biografias e que a vida é um todo que surge, por assim dizer, desde os primeiros 


esforços dos sujeitos que se desdobram ao longo da vida. Ele repetidamente 
aponta ao fato de que “o significado e o valor social de eventos biográficos” não 
são constituídos nas bases do sujeito, mas nas bases dos “posicionamentos” e 
“deslocamentos” dos atores no interior de um espaço social, o que dá significa- 
do aos eventos biográficos em primeiro lugar, o significado que eles assumem 
para o ator, em última instância (Rules of Art, p. 258ss.; cf. tb. Pratical Reason, 


p. 75ss.). Assim, ao invés de “sujeitos”, as pessoas são atores em um campo pelo 
qual são profundamente moldados. 


Mas queremos evitar que fiquemos à frente de nós mesmos na nossa dis- 
cussão sobre o trabalho de Bourdieu. Voltemos novamente para seu primeiro 
livro Esboço de uma teoria da prática. Embora este texto seja um pouco prolixo 
em alguns momentos, e Bourdieu só viesse fornecer uma explicação mais clara 
sobre sua posição mais tarde, inquestionavelmente estabeleceu suas aspirações 
sintéticas. Pois Bourdieu deixou absolutamente claro que todas as perspectivas 
teóricas sobre a ação são insuficientes de forma isolada: nem a abordagem do 
interacionismo simbólico ou da fenomenologia no interior da sociologia, como 
a ernometodologia, são capazes de decifrar os fatos sociológicos realmente inte- 
ressantes. Para ele, essas abordagens são demasiadamente apressadas em adotar 
a perspectiva do ator; elas assumem sua visão ingênua do caráter dado do mun-. 
do, esquecendo-se do quão crucial são as posições dos atores uns em relação aos 
outros e para o campo dentro do qual se movem. A fim de reforçar sua posição 


“objetivista”, Bourdieu toma emprestado não só do estruturalismo, que para: 


ele parece idealista demais em alguns aspectos. Ele também se baseia em um 
marxismo “concretamente” materialista, quando ele aponta, por exemplo, às 
condições de produção nas bases das quais os rituais de matrimônio ocorrem € 
sem as quais não podem ser compreendidos: 


Não é suficiente ridicularizar as formas mais ingênuas de funcionalismo 
com a intenção de dar um fim à questão das funções práticas da práti- 


ca. É claro que a definição universal das funções do casamento como 
uma operação pretendiam assegurar a reprodução biológica do grupo, 
de acordo com as formas aprovadas pelo grupo, de forma alguma explica 
o ritual de matrimônio cabila. Mas, ao contrário do que sugerem as apa- 
rências, pouca compreensão a mais deriva de uma análise estrutural, que 
ignora as funções específicas das práticas rituais e falha em investigar 
as condições econômicas e sociais da produção das disposições que geram 
tanto essas práticas como também a definição coletiva das funções prá- 
ticas a serviço das quais funcionam (Outline, p. 115; ênfase adicionada). 


Crítico de uma teoria da ação que ele descreve como subjetivista, Bourdieu 


afirma, em última análise, a preeminência de uma forma de análise objetivista na 
qual as estruturas de um campo social são determinadas pelo observador socio- 


lógico — estruturas que impõem restrições aos atores, as quais eles normalmente 


? +“ . .. “. . - qu 
ignoram. Loic Wacquant, um sociólogo fortemente associado com Bourdieu, 


= [74 : E. ” 
colocou isto da seguinte forma, fazendo uma comparação entre o “objetivismo 


do método durkheimiano da análise e o de Bourdieu: 


Aplicações do primeiro princípio durkheimiano de “método sociológi- 
co”, a rejeição sistemática das percepções, tem de vir e da análise 
da apreensão prática do mundo a partir do ponto de vista subjetivo. 
Pois o ponto de vista dos agentes varia sistematicamente de acordo 
com o ponto que eles ocupam um espaço social objetivo (BOURDIEU & 
WACQUANT. An Invitation to Reflexive Sociology, p. 11). 


“ Ao mesmo tempo, no entanto, Bourdieu se refere ao estruturalismo (objeti- 
vista) como insuficiente em si, como também faz em relação ao funcionalismo 


“Objetivista, que ignora a perspectiva dos atores. Sua abordagem sociológica bus- 
ca levar absolutamente em conta a capacidade e poder dos atores em agir. Mas 


isso significa que Bourdieu deseja navegar, e de fato não pode evitar que isso 
aconteça — e ele coloca explicitamente nestes termos — entre a Cila da “feno- 
menologia” ou do “subjetivismo” e o Caríbdis do “objetivismo”. Para ele, todas 
essas formas de conhecimento são deficientes em si e fora de'Si, e é por isso que 
ele deseja desenvolver um terceiro modo de compreensão sociológica, sua “teo- 
ria da prática”, uma abordagem que vai para além do “objetivismo” e olha com 
seriedade para o que os atores fazem. Isso só pode ter êxito se for mostrado que 
existem “relações dialéticas entre as estruturas objetivas [dos campos] [...) e as 
inclinações estruturadas [dos atores)” (Outline, p. 3; ênfase original; inserções 
Nossas), ou seja, que ação e estrutura determinam-se mutuamente por meio de 
Sua inter-relação. | 

- Leitores atentos da citação acima devem ter notado que o que Bourdieu 
estava tentando fazer nos é familiar da lição sobre Anthony Giddens; Bour- 
dieu também se refere à “estruturação”. Embora essa concepção ativa nunca 
tenha alcançado importância sistemática como na obra de Giddens (em parte 
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“Porque Bourdieu não era “puramente” um teórico social e provavelment 


an 


variantes historicamente de interesse” (BOURDIEU & WACQUANT. An Invita- 
tion to Reflexive Sociology, p. 125). Em adição, em seus estudos antropológicos, 
Bourdieu mostrou muitas vezes que os cálculos tacionais-econômicos típicos 
“do moderno capitalismo ocidental não são encontrados em outras sociedades. 
“Utilitaristas, de acordo com Bourdieu, assim se afastam de cálculos para a ação 
“que foram desenvolvidos em sociedades modernas capitalistas em relação a um 
“ser humano universal. Mais significante e bem mais típico do que esta crítica 
bem conhecida é a terceira objeção, a de que utilitaristas confundem a lógica da 
teoria com a lógica da prática: 

O ator, como [essa teoria] constrói ele ou ela, não é nada mais do que 
a projeção imaginária do sujeito do conhecimento (sujet connaissant) 
dentro do sujeito da agente (sujet agissant), um tipo de monstro com 
a cabeça do pensador pensando sua prática em um estilo reflexivo e 
lógico montado no corpo de um homem de ação engajado em ação 
[...] seu “imaginário antropológico” procura encontrar ação, quer 
“econômica” ou não, sobre a escolha intencional de um ator que ele 
ou ela mesmo não é condicionado econômica e socialmente (p. 123). 


tivesse interesse em desenvolver o tipo de ontologia social presente no trabalho 
de Giddens), não deixa de ficar claro que Bourdieu objetivava desenvolver uma 
postura que, em contraste com funcionalistas e estruturalistas, assume que as 
estruturas são “feitas” e continuamente reproduzidas pelos atores. Mas, ao mes- 
mo tempo — em contraste com as ideias supostamente expostas por teóricos da 
ação pura — ele também enfatiza o profundo impacto causal dessas estruturas. 


| 
| 2 Até agora, nós definimos a abordagem teórica de Bourdieu apenas vaga- 
mente; suas declarações citadas geralmente representam declarações de inten- 
| ções que sublinham a necessidade por uma síntese teórica em vez de providen- 
| ciar uma proposta. Quando Bourdieu declara que ele não deseja proceder nem 
| “fenomenologicamente” e nem “objetivamente”, isso é uma definição puramen- 
te negativa de seu projeto. À questão que surge é como ele incorpora os elemen- 
tos teóricos da ação — em nível de atores — em sua abordagem, como ele concebe, 
| em termos concretos, a ação realizada por atores, que dirigem o processo de 
é estruturação, que, ao seu turno, estrutura suas ações. Existe uma necessidade 
evidente de escrutinar as relações de Bourdieu com o utilitarismo e a sua teo- 
| ria da ação, particularmente à luz do fato de que Bourdieu frequentemente se 
refere aos “interesses” dos atores. E um grande número de intérpretes (cf. esp. 
| HONNETH, 4. “The Fragmented World of Symbolic Forms”) de fato expôs a 
= tese de que a abordagem de Bourdieu representa o amálgama do estruturalismo 
e do utilitarismo, uma hipótese de interpretação do seu trabalho a qual, consi- 
derando como ele reagiu a isso, certamente enfureceu Bourdieu como nenhum 
outro.e foi o que ele rejeitou veementemente em numerosas ocasiões. De fato, 
Bourdieu oferece uma crítica áspera à abordagem utilitarista e da escolha racio- 
| nal em muitos dos seus escritos — e é muito difícil reconciliar aspectos-chave de 
seu trabalho com as suposições básicas de argumentos utilitaristas ou neoutili- 
taristas. Mesmo assim, isso não torna inútil a outra questão, se outros aspectos 
igualmente importantes de seu trabalho não são evocativos do utilitarismo. O 


que, então (cf. novamente Lição V) distingue os atores bourdieusianos de suas 
contrapartes utilitaristas? 


Aqui, Bourdieu, antes de tudo, volta-se para O fato de que o utilitarismo tem 
uma falsa noção dos reais processos de ação, os quais são em maior parte não in- 
* teiramente racionais e reflexivos. O tipo de racionalidade e de reflexividade que o 
utilitarismo toma por certo aqui é possível apenas em circunstâncias particulares, 
no mundo protegido da ciência por exemplo, mas é bastante TATO sob condições 
normais de prática. A ação realmente tem a preocupação de realizar interesses, mas 
apenas raramente no sentido de ter consciência de perseguir seus interesses. Aqui, 
Bourdieu está advogando posição similar aquela de Anthonny Giddens, próxi- 
ma do pragmatismo americano (cf. seu conceito de “hábito”). De acordo com 
Bourdieu, a ação geralmente adere à lógica prática, a qual frequentemente está 
moldada por requisitos de rotina e que assim não tem necessidade da capacidade 
para reflexão, que é exigida pelos teóricos da escolha racional. Determinado pela 
socialização, experiências tenras etc., certas disposições para'ação estão carim- 
badas em nossos corpos; para a maior parte, estes podem ser restaurados sem 
consciência e predeterminam que forma a ação toma. Bourdieu capturou essa 
ideia com o termo habitus, originalmente encontrado no trabalho de Husserl. 
Termo central dentro de sua teoria, ele o desenvolveu em um estágio mais tento 
e foi repetidamente definindo-se à parte de outras escolas teóricas com sua ajuda. 


Em Esboço, ele define o habitus como um “sistema de transposições dura- 
douras, transponíveis, que integram experiências passadas, funções que a E 
Momento são como matrizes de percepção, apreciações e ações que torna possive 
à conquista de tarefas infinitamente diversificadas graças à transferência analó- 
gica de esquemas que permite a solução de problemas conformados similarmen- 
te, e graças às correções incessantes dos resultados obtidos, dialeticamente pro- 
duzidas por esses resultados” (p. 82-83; grifos nossos). Isso parece complicado, 


Nós já delineamos a primeira crítica de Bourdieu ao pensamento utilitarista. 

Porque isso coloca o ator isolado no estágio central, ignora o método de análi- 

| se relacional, o que é de acordo com Bourdieu um pré-requisito para alcançar 
| insights importantes sobre o funcionamento do mundo social. Essa crítica pre- 
tende ser aplicável não apenas às teorias utilitaristas, mas em princípio a todas 
| as abordagens teóricas da téoria da ação. Sua segunda crítica é mais específica: 
Bourdieu critica aproximações utilitaristas por sistematicamente falharem em 
| endereçar a questão da origem do cálculo de utilidade e de interesses. “Porque 
| isso deve postular ex nihilo a existência de um interesse universal, pré-constituí- 
| do, a teoria da ação racional esquece completamente a gênese social das formas 
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mas de fato é fácil de explicar. Bourdieu assume que, da infância em diante, na 


família, escola e no mundo do trabalho, nós estamos ensinando certos es 


responder tranquilamente a diferentes situações, para resolver tarefas práticas 
etc. Nossos movimentos físicos, nossos gostos, nossas interpretações mais ba- 
nais do mundo são formados em um estágio mais anterior e então crucialmente 
determinando nossas opções para ação. 


Através do habitus, a estrutura que tem produzido o que rege a prática, 


não pelo processo de determinação mecânica, mas através da mediação . 


das orientações e limites atribuídos às operações de invenção do habi- 


tus. Como um sistema adquirido de esquemas gerativos objetivamente . 


ajustados às condições particulares nas quais isso se constitui, o habitus 
engendra todos os pensamentos, todas as percepções, e todas as ações 
consistentes com essas condições, e não outras. [...] Porque o habi- 
tus é uma capacidade sem fim de engendrar produtos — pensamentos, 
percepções, expressões, ações — de quem os limites são definidos por 
condições de produção situados histórica e socialmente, a liberdade 
condicionante e condicionada o protege vagamente de uma criação de 
uma novidade imprevisível, uma vez que é a partir de um simples me- 
canismo de reprodução dos condicionamentos iniciais (p. 95). 


Como indicam essas ideias anteriores, o conceito de habitus não exclui 
um certo lugar comportamental para manobras que permitem condutas de 
natureza criativa e inovadora. Por outro lado, contudo, nós não podemos sair 
ou desobstruir esse comportamento habitual inteiramente, porque o habitus é 
um aspecto de nossa história de vida ou de nossa identidade. Um leitor atento 
discernirá como isso se liga com as investigações de Bourdieu, em sociologia 
cultural e em teoria de classe. Para isso é claro que existe não apenas um habi- 
tus na sociedade, mas que diferentes formas de percepção, pensamento e ação 
são inculcados em diferentes classes, através dos quais essas classes, e sobre- 
tudo as diferenças entre elas, são constantemente reproduzidas. Mas nós não 
estamos ainda preocupados com esse aspecto. O que é importante aqui é que 
Bourdieu abre o conceito de habitus na tentativa de afastar-se das pretensões 


do utilitarismo e neoutilitaristas, que são altamente racionalistas e ancoradas 
na filosofia da consciência. 


Se, como vimos, o esforço explícito de Bourdieu para pôr-se além do uti- 
litarismo é inequívoco e que existem elementos em seu edifício teórico que, 


simplesmente não podem ser reconciliados com o pensamento utilitarista, por ' 


que ele muito frequentemente foi acusado de ser “próximo ao utilitarismo” — e 
não apenas por intérpretes maliciosos ou leitores apressados? A razão é que, 
enquanto Bourdieu foi certamente criticado por pensar em termos de utilidade 


econômica, a natureza de suas críticas é incapaz de estabelecer uma distância clara 
entre a sua abordagem e a utilitarista. 


quemas 
de pensamento [p. 383], percebendo e agindo, o que geralmente nos habilita a 


“Como vimos na Lição V, o utilitarismo é bastante diferenciado internamen- 
te na medida em que os então chamados neoutilitaristas eliminaram algumas 
“das suposições do utilitarismo tradicional. Neoutilitaristas Hibertaram-se, por 
exemplo, do conceito de utilidade, substituindo-o com 0 termo neutro prefe- 
rências”, porque apenas poucas ações podem ser explicadas na base do cálculo 
“ (puramente) econômico de utilidade. É verdade que a crítica de Bourdieu para 
* o utilitarismo em sua forma “original” vai mais longe que isso. Õ conceito de 
habitus permite-o tirar licença, sobretudo, do modelo de ator cujas ações são 
“conscientemente racionais. Ainda, ao mesmo tempo, como todos os utilitaristas, 
“ele continua a aderir à noção de que pessoas (consciente ou inconscientemente) 
“sempre perseguem seus interesses — ou preferências. De acordo com Bourdieu, 
“pessoas são socializadas dentro de um “campo”, onde aprendem somo se com 
portar adequadamente; elas entendem as normas e internalizam as estratégias 
indispensáveis para jogar o jogo com sucesso. E o alvo dessas “estratégias” — um 
* conceito utilitarista usado repetidamente por Bourdieu, apesar de ele ser muito 
consciente do quão problemático isso é em vista de sua crítica do utilitarismo 
(cf. BOURDIEU & WACQUANT. An Invitation to Reflexive Sociology, p. 128) -é 
para melhorar a posição do jogador dentro de um campo particular ou até mes- 
mo para apoiar o status quo. 

Não é o suficiente dizer que a história do campo é a história da luta por 
um monopólio da imposição de categorias legitimadas de percepção e 
apreciação. É na própria luta que a história do campo é feita; é através 
das lutas que isso se temporaliza (Rules of Art, p. 157). 


A batalha sobre a realização dos interesses dos atores é assim um fator 
“que impulsiona a mudança histórica dos campos. Ás estratégias desenroladas 
no campo não estão sempre preocupadas unicamente com alcançar benelí- 
cios econômicos — Bourdieu rejeitaria inteiramente uma perspectiva utilita- 
Tista economicista ou primitiva desse tipo. A maneira que ele coloca isso é 
que estratégias estão orientadas em procurar esses bens que valem a pena 
dentro de um campo particular. Isso deve, como no campo da economia, ser 
financeiramente lucrativo; em outros campos, enquanto isso, estratégias são 
orientadas em direção a melhorar a reputação ou honra de alguém (o que não 
pode necessária ou imediatamente ser convertido em ganho financeiro). Mas 
a prioridade será perceber esses interesses relevantes dentro de um campo 
Particular —- em competição com outros. i 


x 


Essa linha de argumentação sem dúvida acarreta uma premissa apoiada por 
noções utilitaristas típicas, com as quais nós já somos familiarizados dentro Ro 
Contexto da teoria do conflito e à qual Bourdieu explicitamente se refere: gi 
mundo social é o lugar de lutas contínuas para definir o que é o mundo social 

(BOURDIEU & WACQUANT. An Invitation to Reflexive Sociology, p. 70). O con- 
ceito de “lutas” surge em seu trabalho frequentemente como “estratégia”, no 
' Mesmo caminho do utilitarismo e da teoria do conflito, existia frequentemente 
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uma sugestão de um prazer cínico na observação do comportamento hipócrita 
dos objetos de investigação, cujos motivos subjetivos não são acreditados: 


A maioria das estratégias rentáveis são usualmente aquelas produzidas, 
sem qualquer cálculo, e a ilusão da maioria absoluta “sinceridade”, 
por um habitus objetivamente ajustado para as estruturas objetivas, 

Essas estratégias sem cálculo estratégico adquirem uma vantagem se- 
cundária importante para aqueles que podem ser escassamente chama- 


dos seus autores: a aprovação social consegue parecer desinteressada 
(BOURDIEU. The Logic of the Practice, p. 292, n. 10). 


tas), a prática nunca para de conformar o cálculo econômico mesmo 
quando ele dá toda aparência de desinteresse desde a lógica do cálculo 
interessado (no sentido limitado) e jogando por suportes que são ima- 
teriais e não facilmente quantificáveis (p. 177). 


De acordo com Bourdieu, o marxismo desconsiderou inteiramente o fato de 
que ações que, à primeira vista, parecem irracionais porque elas não são guiadas 
em direção ao ganho financeiro imediato, devem ser um meio de adquirir be- 
nefícios substanciais de outros tipos, o que Bourdieu chama de “ganhos simbóli- 
“cos” e os quais preparam o “capital simbólico”, bem como o capital econômico. 
“Certos atos — tal como presentes generosos, comportamento extravagante etc. — 
habilitam pessoas a obter todos os tipos de distinção; tais atos são um símbolo 
da posição (extraordinária) própria de alguém, poder, prestígio etc., permitindo 
“distinguir-se daqueles mais abaixo na classificação. Essa forma simbólica de ca- 
pital é de relevância crucial para a hierarquia de classe em uma sociedade, pois 
“isso pode ser convertido em capital “real” em certas circunstâncias. O grande 
* prestígio desfrutado por um indivíduo, a boa reputação de uma família particu- 
“Jar, a ostensivamente exibida riqueza de um grande homem frequentemente for- 
“necem a pessoas oportunidades de atingir capital econômico também, alinhado 
“Como lema: para todos que têm capital (simbólico), capital (econômico) deve 
ser dado. Nesse sentido, não há nada (economicamente) irracional sobre o ca- 
' Pital simbólico. Em vez disso, a acumulação de capital simbólico é também um 
“caminho inteligente de salvaguardar as perspectivas de obtenção de capital eco- 
nômico. Essa forma simbólica de capital é um tipo de crédito, na base do qual 
“as oportunidades econômicas constantemente surgem. Nesse sentido, Bourdieu 
“Pode declarar que o capital simbólico representa uma “transformada e, assim, 
* disfarçada forma do capital “econômico” físico” (p. 183; grifos originais). 

É É, portanto, através da elaboração de um balanço compreensivo de lu- 
cros simbólicos, sem esquecer o caráter indiferenciado entre os as- 
pectos simbólicos e materiais do patrimônio, que tórna possível com- 
preender a racionalidade econômica da conduta a qual o economi- 
cismo repudia como um absurdo: a decisão de comprar um segundo 
par de bois depois da colheita, em razão de que eles são necessários 
para debulhar o grão, quê é uma maneira de tornar sabido que a co- 
lheita foi abundante — apenas para vendê-los novamente por falta de 
forro, antes do arado de outono, quando eles seriam tecnicamente 
necessários, parecendo economicamente aberrante apenas se alguém 
esquece todos os lucros materiais e simbólicos resultantes disso (em- 
bora ficcional), aumentando o capital simbólico da família no período 
do fim do verão, no qual casamentos são negociados. A racionalidade 
perfeita dessa estrátégia de blefe residiu no fato de que o casamento 
é a ocasião para uma (no sentido mais amplo) circulação econômica 
que não pode ser concebida puramente em termos de bens materiais 
(p. 181; grifos originais). 


Essa forte conexão entre utilitarismo, teoria do conflito e argumentos mar- 
xianos é ainda mais claramente aparente em outro conceito-chave bourdieusia- 


no, de “capital”, o qual complementa ou completa o conceito de “campo” e 
de “habitus”. 


O conceito de capital de Bourdieu deve sua existência ao problema que se: 
segue. Bourdieu deve explicar por quais bens os atores, nos vários campos, lu- 
tam, isto é, o que eles estão tentando conquistar ao desenrolar suas várias ações 
estratégicas. Ele rejeitou a noção característica do utilitarismo (primitivo) de 
que a vida social é para ser entendida exclusivamente como uma luta por bens 
(econômicos). Pela mesma razão, ele também criticou o marxismo, pois esse se 
focou exclusivamente nas lutas sobre bens econômicos, ignorando ou negligen- 


ciando outras formas de disputa (cf., p. ex., “The Social Space and the Genesis 
of Groups”, p. 723). 


Bourdieu agora dá o passo lógico já realizado antes por teóricos do conflito. 
Sua preocupação é ressaltar como as lutas sociais dizem respeito a mais coisas do. 
que utilidade financeira e ao capital econômico. Mas, peculiarmente suficiente, o 
caminho no qual ele percorre, de novo é semelhantemente à maneira que fize- 
ram os teóricos do conilito (cf. Lição VIII) — não implica uma completa quebra 
com as noções utilitaristas ou marxianas. A fim de determinar mais precisamen- 
te o que está em jogo nas lutas sociais, Bourdieu utiliza o termo “capital”, ori- 
ginado no âmbito da economia “burguesa” e marxista, mas ele amplia seu sig- 
nificado e distingue entre formas diferentes de capital. Em Esboço de uma teoria 
da prática, ele criticou o marxismo por ter negligenciado completamente o que 
Bourdieu chama de “capital simbólico”, uma consequência de sua preocupação - 
com o capital econômico. Bourdieu, usando uma linguagem altamente sugestiva 
de utilitarismo, coloca isso assim como se segue. Marx apenas reconheceu inte- 
resses econômicos imediatos e estes foram tudo que ele permitiu em seu edifício ' 
teórico, relegando todos os-outros tipos de interesse para a esfera da “irracio- 
nalidade do sentimento e da paixão” (Outline, p. 177). Mas o que alguém deve 
fazer é aplicar cálculos econômicos para todos os bens (utilitaristas e teóricos do 
conilito diriam: para todos os recursos): 


contrariamente às representações idílicas ingênuas das sociedades 
“pré-capitalistas” (ou as da esfera “cultural” das sociedades capitalis- 
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Mas essa grande importância do capital simbólico não é, como a citada opi- 
nião referente à sociedade cabila pode nos levar a presumir, restrito a sociedades 
“primitivas” ou pré-capitalistas. É verdade, como Bourdieu declara, que eco- 
nomias pré-capitalistas têm uma “grande necessidade por violência simbólica” 
(p. 191) na medida em que circunstâncias de exploração autêntica e grandes 


desigualdades materiais eram e são sempre encobertas simbolicamente e assim . 


ocultadas (ou, inversamente, percebido de modo brutal pelo meio da violência 
física). Isso, sugere Bourdieu, argumentando de maneira muito parecida com 
Marx, mudou no capitalismo em que a prática de dominação não mais depende 
de uma dissimulação simbólica, mas pode ser legitimada de uma maneira muito 
diferenciada (através da ideologia da troca justa de bens, dinheiro e trabalho, p. ex.). 


Mas não significa que o capital simbólico não desempenha nenhum papel nas 


sociedades modernas. Nada poderia estar mais longe da verdade. Isso viria a se 
tornar o centro do projeto de Bourdieu na sociologia da cultura, cujo foco seria 
analisar esse “capital simbólico” em sociedades modernas, particularmente na 
sociedade francesa moderna, de maneira sóbria e às vezes cínica. Em sua visão, 
uma análise convincente das sociedades modernas deve ir além das formas eco- 
nômicas do capital e bem como devem prestar atenção ao capital simbólico. 


Subsequentemente, quando cessou mais ou menos de realizar estudos an- 


tropológicos e se dedicou crescentemente às análises da sociedade francesa, 
Bourdieu tentou esclarecer mais precisamente esse ainda nebuloso conceito de 
“capital simbólico”. Em adição ao capital econômico, ele introduziu a distin-. 


ção entre capital cultural e capital social; algumas vezes ele também se refere a 


“capital político”, alertando observadores e críticos para se referir à tendência 


“inflacionária” que afeta o conceito de capital em sua teoria. Não há necessidade 


de entendermos todas essas extensões e diferenciações em detalhes. É suficiente | 
apontar que seus escritos mais conhecidos, Bourdieu distinguiu entre as formas 


econômica, simbólica, cultural e social. Como o significado do termo “capital 
econômico” deve estar bastante claro, nós devemos clarificar brevemente os ou- 
tros três tipos: 


e Sob o termo “capital cultural” ele inclui ao mesmo tempo trabalhos de 


arte, livros e instrumentos musicais, porquanto esse capital está presente | 
na forma de objetos, e capacidades culturais e conhecimento cultural, uma | 
vez que estes foram “absorvidos” por atores através de processos anteriores | 
de socialização, bem como títulos (tais como o de doutor, junto com aqueles | 
conferidos para outras graduações etc.), porque isso demonstra, por assim -| 


dizer, a aquisição de conhecimento cultural. 


e “Capital social”, enquanto isso, diz respeito aos recursos através dos quais | 
alguém pode demonstrar pertencimento ou afiliação a um grupo, uma tra- | 
jetória familiar distinta, a matrícula em uma escola particular de elite ou 


universidade de elite; isso se refere a redes no sentido de relacionamentos 


“sociais sobre os quais alguém pode descrever certos objetivos, o que é colo- 
“quialmente conhecido como a “rede dos meninos crescidos” (cf. o ensaio de 
Bourdieu “The Forms of Capital”). 


e “Capital simbólico” é algo como um termo genérico emergente de uma 

ação recíproca entre os diferentes tipos de capitais econômicos: todos os três 

tipos “originais” de capitais colocam as fundações para uma classificação 

geral do indivíduo, boa reputação, renome e prestígio na sociedade, assim 
“determinando seu lugar na hierarquia. 


De acordo com Bourdieu, esses conceitos de capital nos habilitam a modelar 


uma estrutura de sociedade de classes. Em sua visão, é preciso estar atento que 

“as formas de capital podem algumas vezes ser trocadas ou traduzidas em termos 
“de outras; sua conversão é frequentemente possível. Isto é, para determinar a 
- posição de um indivíduo dentro da estrutura da sociedade de classes, é vital 
“ estudar ao mesmo tempo o volume de capital disponível para esse indivíduo, 
“bemcomo a estrutura desse capital (o que mostra de quais formas de capital esse 
"Capital total individual é composto). Para mencionar um exemplo: professores 
“Seriam geralmente localizados medianamente nos rankings da sociedade moder- 
“na com base em seu capital econômico, mas, ao mesmo tempo, possuem grande 
* Capital cultural (eles têm um largo número de títulos, e não apenas têm muitos 
“livros: mas ainda leram muitos deles) e frequentemente possuem um número 
- bastante grande de relacionamentos sociais com diversos círculos de influência, 


de modo que avaliar sua posição social requer uma abordagem multidimensio- 
nal. Para elucidar o modo de Bourdieu analisar, nós fornecemos um modelo de 


'* Classes desenvolvido inteiramente com base em sua estrutura teórica, mas em 


uma forma simplificada, como mostrado por Klaus Eder (“Klassentheorie als 
Gesellschaftstheorie” [teoria de classe como teoria social”], p. 21, n. 6), levando 
em conta apenas as formas econômicas e culturais, para o antigo Ocidente Ale- 


“mão (Figura 15.1). A linha vertical pretende indicar o volume absoluto de capi- 


tal disponível; a horizontal a proporção relativa de ambas as formas de capital. 
De acordo com esse diagrama, o volume de capital usufruído por doutores e 


' membros de profissões independentes é bastante similar, embora a composição 


desse capital seja bem diferente: enquanto doutores possuem comparativamente 


“Uma pequena quantidade de capital econômico, seu capital cultural é relativamen- 


te grande se comparado com profissionais do setor privado. Agricultores geralmen- 
te não têm particularmente nem grande capital econômico nem cultural, enquanto 
No caso de artesãos se percebe de novo uma grande discrepância entre capitais 
culturais relativamente grande e relativamente escassos capitais econômicos etc. 
É claro, nós poderíamos argumentar eternamente sobre se, por exemplo, o capital 
cultural do artesão e professores em relação um com outro é “desigual” aqui. E 


teriamos que olhar mais detidamente para a abordagem metodológica para deter- 
* Minaro capital que subjaz a esse diagrama. Mas isso não é de nosso interesse aqui. 
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O que desejamos apontar é que a sutil análise da estrutura social desse tipo 


fornece uma teoria de classe mais convincente, e sobretudo mais em consonân- 
cia com o seu tempo do que a ortodoxia marxista. Mas isso não é tudo. 


Figura 15.1 


Volume de capital + 
Doutores ' Profissionais independentes 
Grandes gerentes Industrialistas e homens de negócio 
Professores universitários 
Professores de gramática da escola Engenheiros 
Artistas artesões Pequenos comerciantes 
- capital econômico + capital econômico 
+ capital econômico - capital econômico 
Gerentes medianos 
Artesão 
Trabalhadores de colarinho branco Comerciantes/escritórios 
Trabalhadores por conta própria 
Meio Funcionários administrativos 
Agricultores 

Trabalhadores especializados Trabalhadores semiespecializados 


Volume de capital 


A introdução de diferentes conceitos de capital remedia a óbvia falta de 
uma sociologia da cultura no marxismo — e essa é a razão-chave por que a 
teoria bourdieusiana parece tão atraente para éx-marxistas. O desenvolvi- 


mento de uma sofisticada concepção de capital os permitiu ter um grau de Ç 
distância de Marx, sem requerer que entrem em territórios teóricos comple- + 


tamente novos. 


Mas ao mesmo tempo -— e isso nos leva de volta para nossa questão inicial | 


concernente a traços de utilitarismo no edifício teórico de Bourdieu — um con- 
ceito de capital originado na economia reforça a “sensação” utilitarista (e da teo- 


ria do conflito) na teoria bourdieusiana, à qual nós nos referimos antes: o campo. | 
da cultura é descrito com o mesmo aparato conceitual daquele da economia. EM | 


ambas esferas, o interesse dos atores desempenha um papel decisivo; é apenas 
os tipos de capital, e assim as formas nas quais isso se baseia, que diferem. À 
principal preocupação é sempre com lucros e perdas e as lutas e disputas sobre 


eles. O modelo de ação de Bourdieu — acoplado com seu conceito de habitus - É 
sempre permanece o mesmo e toma fundamentalmente a mesma forma com | 


respeito aos vários campos. 


À teoria da ação que eu proponho (com a noção de habitus) pressupõe 
que a maioria das ações humanas têm como base alguma coisa bastante 
diferente da intenção, isso é, das disposições adquiridas as quais fazem 
com que a ação pode e deva ser interpretada como orientada em di- 
reção a um objetivo ou a outro, ninguém sendo habilitado a reivindicar 
que o objetivo foi um design consciente (Practical Reason, p. 97-98). 


Assim não é surpresa que Bourdieu formulou sua ambição com respeito a 


“produção de “grande teoria” em uma linguagem que faz pouco para esconder 
“suas raízes econômicas ou utilitaristas. O objetivo primordial, e a longo prazo — 
“como nós estávamos expressando — foi produzir uma “teoria geral da economia 
“das práticas” (The Rules of Art, p. 183; grifo nosso), uma teoria capaz de inter- 
*pretar compreensivamente a lógica das lutas baseadas em interesses sobre tipos 
* específicos de capital em campos muito diversos. 


Como resultado desses ecos do utilitarismo em sua teoria da ação, fenô- 
* menos “supraindividuais” ou coletivos são também descritos apenas sob pre- 
“missas utilitaristas: para Bourdieu, “cultura” não é mais do que um jogo no 
“ qual diferentes classes aplicam suas concepções particulares de estética em 
“uma tentativa de separar-se de outras classes. Bourdieu vê a “esfera pública”, a 
"ideia de uma troca de argumentos políticos sem constrangimento e pluralistas 
' tão prezado por Dewey e Habermas, primariamente como algo introduzido 
“por razões estratégicas nos séculos XVIII e XIX por uma classe de burocratas 
“de alto-escalão, como forma de afirmarem-se contra outros competidores, tais 
Como a aristocracia (Practical Reason, p. 23-24). Tal como Bourdieu vê, o que 


está invariavelmente em questão aqui — mas de modo algum apenas aqui — é a 


“aquisição de capital, embora capital possa significar diferentes coisas. Alinhado 


com as regras que pertencem ao interior do campo específico, atores perse- 
guem seus interesses de acordo com o modo como se relacionam com esses 
campos, embora, porque se habituaram a ele, não estão sempre conscientes 


desses interesses. Isso é porque, particularmente em seu trabalho mais tardio, . 


Bourdieu também usa o termo illusio (de ludus = jogo) como uma alternativa 


“a “interesses”, para tornar claro que isso não se refere somente a interesses 


(conscientemente) econômicos. 


Eu prefiro muito mais usar o termo illusio, dado que sempre falo de 
interesses específicos, de interesses que são ao mesmo tempo pressu- 
postos e produzidos pelo funcionamento de campos historicamente 


delimitados. Paradoxalmente, o termo interesse trouxe a instintiva 


acusação de economicismo. De fato, a noção como eu a uso refere-se a 
um reducionismo deliberado e provisório que me permite importar O 
modo materialista de questionar para dentro da esfera cultural da qual 
isso foi expulso, historicamente, quando a visão moderna de arte foi 
inventada e o campo da produção cultural ganhou a sua autonomia 
(An Invitation to Reflexive Sociology, p. 115-116; grifos originais). 
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Ao utilizar o termo illusio, Bourdieu acredita que se distanciou suficiente 
e conclusivamente do utilitarismo. Ele também pensa que pode proceder, sem 
uma tipologia de ação tal como aquela produzida por Júrgen Habermas, com a 
sua distinção entre ação intencional-racional e ação comunicativa. Uma tal dis- 
tinção, de acordo com Bourdieu, meramente ignoraria a existência de diferentes 
à formas de lucros imateriais em campos desiguais. Para ele, o capital existe em 
| é | várias formas, mas a ação não; atores fazem o seu melhor para obter os diferen- 


—* 3 Nós já havíamos delineado as premissas teóricas de Bourdieu a partir de 
“um ângulo crítico e apresentado seus conceitos básicos de campo, habitus e ca- 
“ pital mais ou menos isolados uns dos outros. Nossa preocupação agora é revelar 
“como esses três conceitos se conectam no pensamento bourdieusiano e, assim, 
“apresentar seu construto teórico em sua inteireza, bem como identificar as 
“características problemáticas de sua “arquitetura”. 


O conceito de campo ou as referências bourdieusianas a campos (plural) 
“forma o ponto de partida lógico dessa teoria. A realidade social é composta 
por vários campos, nos quais diferentes regras são aplicadas, regras as quais os 
atores devem seguir se desejam ter sucesso em obter lucros — formas específi- 
“cas de capital — dentro desse campo. Para repetir: o campo da ciência obedece 
Tegras diferentes daquelas da política, educação ou esporte. De algum modo, 
“esse caminho nos faz lembrar dos teoremas da diferenciação, particularmente a 
“teoria do sistema de Luhmann. E, de fato, Bourdieu é bastante próximo da ideia 
advogada por Luhmann e seus apoiadores de que o mundo social é dividido 
em várias esferas, que pode não ser mais diretamente unificado sob as condi- 
' ções da modernidade. E Bourdieu é confrontado com os mesmos problemas em 
sua teoria. Ele não consegue explicar convincentemente quantos campos existem 
“(Bourdieu parece assumir que existe um grande número de campos, que acredi- 
“ta poder determinar apenas por meio de investigação histórica empírica, ainda 
que suas referências a esses processos de determinação não sejam particular- 
mente úteis e sua própria pesquisa se relaciona a aspectos limitados do mundo 
social; cf. In Another Words, p. 88) e onde estão exatamente as fronteiras entre os 
“Campos. Teóricos da diferenciação e Luhmann, em particular, fizeram detalhadas 
observações teóricas a esse respeito, embora estes também tenham falhado em 
Satisfazer esse interesse. Bourdieu, por outro lado, começou a dar mais suporte 
“teórico à noção de “campo” apenas tardiamente em sua carreira. Seus comen- 
'tários sobre problemas relevantes são pouco consistentes, e estão longe de ser 
sistemáticos como no caso do trabalho de Luhmann. Mas uma coisa é clara: a 
“teoria do campo” de Bourdieu pode ser distinguida de suposições da teoria do 
sistema luhmanniano ao menos em dois aspectos. Primeiramente, em contraste 
com Luhmann, Bourdieu situa as lutas no centro do palco, isto é, seus campos 
São analisados em termos da teoria do conflito - um ponto que nunca foi de 
qualquer interesse para Luhmann na sua análise dos “sistemas”. 


| tes tipos de capitais dentro de vários campos. A tipologia de Habermas para a 
| ação é considerada apenas um meio idealista de disfarçar esse fato. Ainda assim, 
| apesar de todas as críticas ao utilitarismo, Bourdieu negligencia o fato de que 
| | essa é exatamente a posição advogada por neoutilitaristas: eles também não 
| mencionam os diferentes tipos de ação, referindo-se apenas às tentativas dos 
atores de perceber suas várias preferências. Eles também afirmam que uma tipo- 
à logia de ação é absurda ou inútil, porque a ação em si é muito fácil de explicar, 
| porque sempre gira em torno de obter o que alguém quer. 
| 


Mas não é apenas a proximidade de Bourdieu com o (neoJutilitarismo, que 
foi uma característica recorrente de seu trabalho, que é notável aqui. Também 
desperta a atenção o fato de que a posição de Bourdieu parece não ser consis- 
tente em si mesma. Pois, mesmo se aceitamos a sua “teoria do habitus”, que não 
afirma que a ação é inteiramente determinada, teríamos ainda que enfrentar 
o problema de explicar o espaço de manobra dos atores com respeito a ação, a 
flexibilidade da ação dentro das fronteiras definidos pelo habitus. Em termos con- 
cretos, dentro de um campo que demanda um habitus particular, como os vários 
“interesses” são percebidos pelos autores? Deveria ser finalmente concebível 
que formas de ação normativas, afetivas etc. desempenham um papel dentro de 
variadas opções para ação abertas pelo habitus. Mas uma tipologia da ação seria 
muito útil, se não essencial, para lançar luz sobre esse espectro de ação, porque 
esse é o único caminho para se preservar contra uma concepção de ação muito 
estreita — possivelmente, de novo, utilitarista. Mas Bourdieu não faz nada para 
resolver este problema. Ele parece bastante inconsciente disso, o que sugere 
uma lacuna em sua teoria. Isso também fica aparente no fato de que, em seus 
estudos sobre a arte, por exemplo, ele apenas esclarece os esforços de escritores 
e pintores de estabelecerem-se por eles mesmos e obter distinção, bem como 
aponta os constrangimentos desse percurso, mas permanece estranhamente si- 
lencioso sobre a criatividade artística. Não quer dizer que sua criatividade não | 
| possa ser descrita sem referência à lógica dos vários “campos”. A crítica de Bout- | 
| dieu às noções idealistas de autocriação dos artistas é bastante justificada. Mas | 
, se o habitus não for entendido deterministicamente, essa teoria deve prestar 
| alguma atenção a esses aspectos não determinados da ação, o que nós devemos 

chamar de “criatividade da ação”. 


Se é verdade que, no campo literário ou artístico, por exemplo, pode-se 
tratar posturas constitutivas de um espaço de possibilidades como um 
sistema, eles formam um sistema de diferenças, de propriedades dis- 
tintivas e antagônicas que não apenas seu próprio movimento interno 
(como o princípio de autorreferencialidade implica), mas via conflitos 
internos com o campo da produção. O campo é o locus de relações de 
força — e não apenas de significado — e as lutas destinadas a transfor- 
mar isso, e portanto de mudança sem fim. A coerência que pode ser 
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críticos” (p. 61). Como resultado, os tipos de habitus formados nos campos 
frequentemente reconfirmam os campos em suas formas originais, e o mesmo 
processo de estruturação ocorre em uma base contínua. 


observada em um dado estado do campo, sua orientação em direção a 
uma função comum [...] são nascidas de conflitos e competição, não 
de alguns tipos de autodesenvolvimento imanente da estrutura (An 


Invitation to Reflexive Sociology, p. 103-104). Porque o habitus [...] é o produto de uma história, os instrumentos 


de construção do social que isso investe no conhecimento prático do 
mundo e em ação são socialmente construídas, em outras palavras, es- 
truturado pelo mundo que ele estrutura (Pascalian Meditations, p. 148). 


Segundo, em contraste com Luhmann, Bourdieu não assume que os cam- . 
pos são radicalmente separados e de que não existe nenhuma perspectiva que 
estabeleça qualquer tipo de unidade. Não deve ser coincidência que o francês 
Bourdieu — cidadão de um país altamente centralizado — atribuiu um tipo de 
metafunção para o Estado. Ele entende o Estado como um “metacampo” que 
ainda é capaz de desempenhar o papel de árbitro entre os campos devido sua ca: 
pacidade de estabelecer normas constrangedoras (Pascalian Meditations, p. 127: 
cf. tb. Practical Reasons, p. 33). Com esta tese, ele se colocou à parte de teóricos 
radicais da diferenciação e acima de tudo de Luhmann, mas sem, sublinhamos, . 
endossar a ideia de que as sociedades são integradas por normas, como no caso 
do trabalho de Parsons ou Múnch. 


“No entanto, o habitus não é apenas a expressão de campos sociais “diferen- 
ciados”, como alguém poderia dizer a partir de uma perspectiva teórica mais 
* Sistêmica. Tipos de habitus são também o produto de realidades específicas de 
classe, de meios sociais específicos, que reproduzem essas realidades e meios: 

Uma das funções da noção de habitus é a de promover a unidade de 
estilo, cujas unidades e práticas e bens de um agente simples ou uma 
classe de agentes [...] o habitus é um princípio gerativo e unificado 
para retraduzir as características intrínsecas e relacionais de uma posi- 


. RA . ção dentro de um estilo de vida unitário (Practical Reasons, p. 8). 
Um habitus especial é moldado pelas regras que se aplicam dentro de cam- 


pos específicos, e aqueles que entram neles (têm de) inescapavelmente se adap- 
tar a esse habitus. Cientistas, políticos, atletas etc. têm um habitus específico 
detectável em como eles falam, gesticulam, avaliam etc. Isso não significa que 
seu comportamento é totalmente determinado. Bourdieu, como nós já vimos, 
defende-se contra a acusação de determinismo tão frequentemente usadas 
contra ele (cf., p. ex., FERRY, L. & RENAULT, A. “ French Marxism Francês 
(Bourdieu)”, p. 153-184. In: French Philosophy of the Sixties); ele repetidamente 
enfatiza que atores adotam um habitus particular apenas com um certo — senão 
grande — grau de probabilidade, e que esse habitus também permite a possibili- 
dade de variação comportamental: 


- Uma preocupação frequente de Bourdieu com assuntos relacionados ao sis- 
“tema de educação (francesa) foi, entre outras coisas, mostrar que esse habitus 
baseado em classes é quase impossível de desfazer, até mesmo mediante um sis- 
tema de educação aparentemente meritocrático. De fato, na sua visão, o oposto 
* seaplica. O sistema de educação continuamente reforça essas formas classe-es- 
pecíficas de comportamento, e é porque isso contribui para a reprodução cons- 
tante da desigualdade social (cf. “Reproduction”) — uma tese com a qual nós 
* estamos familiarizados em grande parte ao pôr nossa discussão sobre o teórico 
“do conflito Randall Collins na Lição VIII. 


' Éclaro, esse tropo de reprodução das estruturas sociais é de forma seme- 
“lhante associada com o conceito de habitus, que dá origem à questão de como 
Bourdieu concebe a mudança social — especialmente dado que ele é bastante 
“inclinado para a tese de que ideias ou ideologias podem ter muita influência ou 
mudar coisas. Isso se torna particularmente claro à luz do conceito da sociologia 
clássica de “legitimidade da dominação”. Para Bourdieu, essa figura de pensa- 
“mento, que remonta a Max Weber, é problemática desde o início porque — atra- 
Yés do conceito de dominação racional-legal, por exemplo — sugere que pode 
(xistir um tipo de discurso consciente sobre a legitimidade, da dominação. Mas 
Bourdieu crê que as funções de dominação são bem diferentes. De acordo com 
ele, desde a infância em diante as pessoas se tornam acostumadas a estruturas 
de dominação como características tomadas como certas do mundo. Em insti- 
“tuições como berçários, escolas e indústrias, as classes baixas em particular têm 
Uma aceitação autoevidente da desigualdade social “martelada” dentro delas, o 
que faz quase impossível para eles fazer dessas estruturas um objeto de discurso 
LÊ Practical Reason, p. 53-55). E a dominação não é mantida por meio de ideo- 


Porque o habitus é uma infinita capacidade de gerar produtos — pensa- 
mentos, percepções, expressões e ações — dos quais os limites fixados 
pelas condições histórica e socialmente sobre sua produção, a liber- 
dade condicionada e condicionante que fornece uma criação distante 
de imprevisíveis novidades como isso é simples reprodução mecânica 
dos condicionamentos originais (The Logic of Practice, p. 55). 


Apesar de toda a variabilidade, contudo, ação de um campo específico, bem 
como os campos como um todo, são bastante estáveis. Isso é porque, como es- 
quema de percepção, pensamento e ação (e aqui Bourdieu adota os insights da 
etnometodologia), o habitus tende a ser constantemente confirmado e reprodu 
zido. Porque o habitus entrou no corpo das pessoas e se tornou sua identidade, | 
pessoas (inconscientemente) tendem a apoiar sua identidade. Nós desejamos | 
ver nosso mundo familiar confirmado repetidamente e não temos interesse em 
destruir assim a confiança no significado do mundo cotidiano. Significa que 
através de “escolhas sistemáticas feitas entre os lugares, eventos e pessoas que 
poderiam ter frequentado, o habitus tende a se proteger de crises e de desafios 
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logias ou discursos legitimadores, os quais muitas pessoas poderiam considerar 
sem pé nem cabeça, mas pela constante prática de conformidade com as desi. 
gualdades de poder existentes. 


De fato, os grupos menos privilegiados e pior situados do ponto de 
vista econômico aparecem nesse jogo de circulação e distinção, que é 
o real jogo cultural, o qual é objetivamente organizado alinhado com a 
estrutura de classe, unicamente como meio de contraste, isto é, como 
o elemento necessário para realçar o outro, ou como “natureza”. O 
jogo das distinções simbólicas é assim jogado fora e dentro desse es- 
paço limitado, nos quais fronteiras são ditadas por constrangimentos 
econômicos, e permanece, a esse respeito, um jogo jogado pelos privi- 
legiados em sociedades privilegiadas, que podem permitir conciliar as 
diferenças reais, nomeadamente aqueles da dominação, sob diferentes 
maneiras (“Zur Soziologie symbolischer Formen” [“Sobre a sociologia 
das formas simbólicas”), p. 72-73). 


Se pouco a pouco passei a evitar a palavra “ideologia”, não é apenas por 
causa da sua polissemia e suas ambiguidades resultantes. É acima de 
tudo porque, ao evocar a ordem das ideias, e da ação por ideias e sobre . 
ideias, isso induz a esquecer que um dos mais poderosos mecanismos . 
de manutenção da ordem simbólica é a dupla naturalização que resul- 
ta de uma inscrição do social em coisas e em corpos (tanto aqueles 
dos dominantes como dos dominados — em termos de sexo, etnicidade, 
posição social ou qualquer outro fator de discriminação), com os efeitos 
resultantes da violência simbólica. Como é sublinhado por noções de 
linguagem-ordinária tais como uma “distinção natural” ou “dada”, o 
trabalho de legitimação da ordem estabelecida é extraordinariamente 
facilitado pelo fato de que isso vai quase automaticamente na realidade 
do mundo social (Pascalian Meditations, p. 181; grifos originais). 


Cultura, tal como Bourdieu reivindica nesse trecho, é um jogo de distinção 
- no qual diferenças de classe são também expressas ou visivelmente constituí- 
“ das pela primeira vez. Analogicamente a esse conceito de capital cultural, que 
cobre uma grande quantidade de coisas, incluindo objetos tais como pinturas 
“e livros, conhecimentos e habilidades e mesmo títulos, Bourdieu define cultura 
“muito amplamente de fato, e isso também se refere a avaliações estéticas. Em 
À distinção, ele está primariamente preocupado em afirmar, provocativamente, 
* que mesmo nossas predileções mais particulares — nossas opiniões sobre o gosto 
das coisas, a qualidade estética de um pedaço de música, a “aceitabilidade” de 
artigos de vestimenta etc. — são determinados por um habitus de classe. Sua tese 
simples é a de que o “gosto” ou julgamento estético classifica os muitos indiví- 
duos ocupados em classificações, porque eles refletem oportunidades econômi- 
cas existentes ou restrições econômicas. 


Essa postura, no entanto, implica um potencial da teoria bourdieusiana para 
contribuir para uma teoria da mudança, um assunto ainda mais premente, e isso 
inspirou alguma acusação a Bourdieu de um hiperfuncionalismo (negativo), 
porque, de acordo com a lógica de sua teoria, apesar das lutas contínuas dentro 
dos campos, as estruturas de poder desiguais (normativamente problemáticas) 
são constantemente reproduzidas e estabilizadas “automaticamente”, fazendo - 
parecer quase impossível engendrar uma nova situação. As ideias de Bourdieu 
assim oferecem poucos estímulos para uma teoria da mudança social. As regras 
da arte (p. 253), por exemplo, estabelece que processos de mudança nos cam- 
pos da literatura e pintura são mais provavelmente engatilhados por aqueles 
que entram no campo pela primeira vez, em outras palavras, a nova geração. 
Bourdieu forneceu evidências históricas disso ao se referir a Flaubert e Baude- 
laire, demonstrando como, enquanto recém-chegados no campo da literatura, 
eles estabelecem e reforçam sua própria nova forma de estética, reestruturando 
o campo significativamente. Mas para uma genuína teoria da mudança social 
isso ajuda muito pouco. Bourdieu estabeleceu que, à luz das formas do capital 
disponível dentro dele, cada campo exige seu próprio modelo de mudança. Mas 
porque seus estudos focam em poucos campos apenas, seu trabalho inevitavel- 
mente carece de princípios gerais sobre a mudança social. 


— O que é ao mesmo tempo provocativo e fascinante aqui não é apenas o quão 
perturbados nós nos sentimos quando Bourdieu lança dúvida sobre nossos mais 
sublimes sentimentos e percepções, rastreando até realidades banais ou profa- 
nas. O livro de Emile Durkheim O suicídio, que interpretou o que parece ser 
“a mais livre de todas as ações livres — tirar a própria vida — como um fenôme- 
no socialmente determinado, foi ofensivo de modo muito parecido. Argumentos 
* esse tipo contradizem completamente nossa visão de nós mesmos como seres 
autodeterminados, e é isso o que nos exaure tanto. Mas os escritos de Bourdieu, 
especialmente A distinção, são provocativos por outra razão também. Em última 
análise, ele tenta equacionar ou ao menos associar estética, a teoria do bem e da 
Verdade (na arte), com gostos cotidianos banais. Bourdieu deseja mostrar que 
a teoria estética proclama como a grande música, grandes pinturas e a grande 
literatura é em realidade nada mais do que uma forma de percepção derivada 
de uma realidade econômica específica. De acordo com Bourdieu, a grande arte 
foi e sempre é parcialmente um produto de um conflito de classe; as classes 
dominantes conseguiram definir suas percepções estéticas como arte “legítima”, 
Concorrentemente velando ou eliminando inteiramente a percepção de como a 


VÊ 
4 O potencial da teoria de Bourdieu para elucidar a situação contemporâ-' | 


nea é mais aparente em suas críticas à globalização e em escritos em sociologia 
da cultura, dos quais seu livro de 1979, À distinção, tornou-se particularmente 
famoso. Contudo, Bourdieu formulou anteriormente o programa conceitual e 
teórico para esse estudo. Isso é possivelmente expressado mais de forma im- 
pressionante na passagem que se segue: 
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estética equivalente, porque eles são livres de constrangimentos econômicos, 
não têm um propósito específico e são aparentemente desinteressados, e é por 
isso que os membros das classes altas apreciam muito mais a arte abstrata — 
Braque, Delaunay, Malevich ou Duchamp — ao invés das classes baixas, que não 
são familiarizadas com condições desinteressadas e assim veem a arte com forte 
associação a tarefas práticas da vida cotidiana. Eles percebem uma pintura de 
Braque, por exemplo, como incompreensível ou desagradável e é mais provável 
que valorizem mais uma reprodução de Spitzweg ou algum trabalho de Caspar 
“David Friedrich em sua sala de estar do que um Delaunay. “É isso o que eles cha- 
mam de arte?” — essa questão está sempre na ponta da língua de trabalhadores 
e de pequeno-burgueses quando olham para um Malewitsch, enquanto intelec- 
tuais artisticamente inclinados devem ver uma pintura como particularmente 
interessante e expressiva precisamente por ser inacessível e — como Bourdieu 
assumiria — alguém pode assim ganhar distinção, separando-se dos filisteus. 
Muito disso se aplica para o reino da música. Quando trabalhadores escutam 
música clássica, tende a ser O Moldau, de Smetana, em vez de um “barulho” não 
melódico de um Shostakovich. 


estética é determinada pela classe. O objetivo de seu programa de uma “estética 
antikantiana” é assim expor e demistificar. 


Nessa conexão ele estabelece a dicotomia entre a então chamada “ostenta- 
ção” e o então chamado gosto “necessariamente-conduzido”. O último é típico 
dos estratos e classes mais baixos dentro da sociedade. Isso é associado com 
os problemas materiais imediatos da vida, com a experiência cotidiana da fal- 
ta, com o sentido da insegurança econômica etc. Sob tais circunstâncias é su- 
postamente impossível devotar grande parte do tempo e esforço para refinar o 
comportamento de alguém. Alinhado com isso, as percepções estéticas e o com- 
portamento cotidiano dos estratos mais baixos são também muito diferentes da- 
queles das classes dominantes, como fica aparente mesmo nos hábitos de comer. 

No conironto da nova ética da sobriedade para a busca da magreza, 
a qual é mais reconhecida nos níveis mais altos da hierarquia social, 
camponeses e principalmente trabalhadores industriais mantêm uma 
ética da indulgência jovial. Um bon vivant não é apenas alguém que 
aprecia comer e beber; ele é alguém capaz de entrar em um tipo de 
relacionamento bondoso e familiar — isto é, ao mesmo tempo simples 
e livre — que é encorajado e simbolizado por comer e beber juntos, em 


Bourdieu nunca cansa de rastrear padrões similares nos reinos do esporte, 
uma sociabilidade que varre restrições e reservas (Distinction, p. 179). 


“opinião política, filme, vestimenta e atividades de lazer. Para ele, o que é sem- 
pre evidente aqui é que as classes dominantes determinam a legitimidade de 
uma atividade particular dentro dos vários campos culturais; são eles quem, por 
exemplo, afirmam as mais recentes formas de arte avant garde para ser arte real 
na base de sua necessidade para distinção, enquanto tudo isso que veio antes 
assume um ar de trivialidade, dos artistas não verdadeiros, especialmente se as 
classes baixas começam a se apropriar das agora “fora de moda” formas de arte. 


Mas é claro que não apenas como pessoas comem o que distingue seus gostos 
necessariamente guiados; o que é comido é também fundamentalmente diferente 
daquilo que é tipicamente consumido pelas classes dominantes. Bourdieu mo- 
biliza uma massa de evidências estatísticas e dados nuançadamente observados 
para demonstrar como a cultura culinária é variável, apontando que as classes 
altas sempre tendem, algumas vezes conscientemente, mas mais frequentemente 
inconscientemente, a separar-se da cultura alimentar das classes baixas através 
do requinte nas experiências das horas da refeição, com o objetivo de desenvol- 
ver “distinção”. Os gostos extravagantes dos estratos altos são sempre em parte 
uma tentativa para demarcar eles mesmos dos outros, para atingir a distinção, que 
continuamente reproduz diferenças de classes e fronteiras de classe. Intelectuais, 
homens de negócio, jornalistas etc. vão a restaurantes chineses, vietnamitas € 
birmânios como uma coisa natural, algo que um trabalhador, mesmo que pudesse 
se permitir a isso, nunca sonharia em fazer, porque suas noções de uma boa co- 
mida são muito diferentes (tais observações, é claro, representam instantâneos 
de um período histórico particular). Qualquer um nascido nas classes altas é 
socializado em um gosto particular em comida e um habitus correspondente, 
através do qual ele quase automaticamente se coloca à parte de indivíduos de 
outras classes. E não é apenas suas maneiras à mesa, mas também seus gostos 
aparentemente primários que distinguem o “aristocrata” dos “plebeus”. Isso foi 
verdade no passado, e de acordo com Bourdieu é verdade no presente também. 


Um padrão similar é também aparente em diferentes modos com os quais 
membros de diferentes classes se relacionam à arte. Gostos extravagantes e uma 


Tomadas em conjunto, as investigações de Bourdieu levam-no a expor a tese 
de que o habitus adquirido dentro de uma classe particular —- com um con- 
junto de esquemas de percepção, cognição e ação — define um particular ' estilo 
de vida” por meio do qual as classes definem-se separadas dãs outras “cultural- 
mente”. Os diferentes tipos de estilo de vida encontrados dentro de uma socie- 
dade apontam para os conflitos simbólicos sobre os esforços feitos por membros 
de diferentes classes para alcançar a distinção. De acordo com Bourdieu, isto é 
Precisamente o que é necessário compreender, porque essa é a única maneira de 
descrever adequadamente a estrutura de classe de uma sociedade e sua dinâmi- 
ca, algo que o marxismo ortodoxo foi incapaz de fazer como uma consequência 
dessa falta, ou cegueira, para uma teoria da cultura. 


A consideração de Bourdieu, enraizada na sociologia cultural, é de relevân- 
cia para o diagnóstico da era contemporânea em que pese a sua visão da repro- 
dução perpétua da desigualdade baseada em classes, que parece deixar pouco 
Prospecto de que as coisas ficarão melhor. Em certa medida, isso é em Nanação 
“do papel público de Bourdieu como crítico do sistema de educação francês e da 
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globalização, para o qual nós aludimos no começo desta lição; pode-se pergun- . 
tar como essa ocupação pode ser relacionada com seu diagnóstico da aparente- 
mente inalterada e estável natureza das estruturas sociais. Contudo, ele mesmo 
acredita que sua “contradição” pode ser resolvida ao apontar para o fato de que 
a liberdade é possível apenas se alguém conhece e reconhece as leis que gover- 
nam como a sociedade é estruturada. “A sociologia liberta ao libertar da ilusão 
de liberdade” (Bourdieu; cf. DOSSE. History oj Structuralism, vol. II, p. 67). 
A constante referência à suposta “vontade livre” das pessoas pode de fato 
formar parte de um discurso de poder, se isso ignora os limites do potencial de 
alguém de tomar uma atitude ou aqueles aplicados por “outros”: reciprocamen- 
te, a afirmação de que as relações sociais são determinadas podem ser o ponto de 
partida para um discurso de libertação. E Bourdieu sempre reivindicou que seu 
trabalho acadêmico foi como um discurso de libertação. Especialmente durante 
a década final de sua vida, ele tenta mobilizar os intelectuais esquerdistas a for- 
mar um contrapoder para o que ele vê como a sempre progressiva e ameaçadora 
economização de cada aspecto da vida humana e a hegemonia do liberalismo 
laissez-faire. Ninguém envolvido em tais atividades pode ter uma visão de mun- 
do completamente pessimista. Apesar de todas as suas referências à constante 


reprodução de modelos de desigualdade social, seu diagnóstico da era moderna 
deve incluir um elemento de esperança. 


Isso nos leva para o fim de nosso relato da teoria bourdieusiana. O que nos 
sobra é investigar brevemente o seu impacto. 


5 Os escritos de Bourdieu foram amplamente lidos, e exerceram um efeito 
magnético bem além das fronteiras da sociologia, sendo que a sociologia política 
e a sociologia da desigualdade social se beneficiaram muito de suas ideias. Na 
França, por exemplo, Bourdieu reuniu um grande número de colaboradores ao 
seu redor, que queriam desenvolver seu modelo de pesquisas ou aplicá-lo a no- 
vos tópicos. Estudos em sociologia histórica sobre estratos específicos e grupos 
profissionais não fazem parte desse caso, um exemplo representativo sendo-o 
livro de Boltanski, de 1982, Les cadres: La formation d'un groupe sociale (Título 
em português: A formação de uma classe: cadres na sociedade francesa). 


Na Alemanha, sua pesquisa sobre desigualdade muito frequentemente se | 


inspira na teoria bourdieusiana, com um foco particular sobre o conceito de 


estilo de vida (para uma visão geral, cf. a antologia editada por Klaus Eder: 


Klassenlage, Lebbensstil und kulturelle Praxis [“Situação de classe, estilo de vida 
e práxis cultural”], de 1989; e o livro de Hans-Peter Muller: Sozialstruktur und 
lebensstile [Estruturas sociais e estilos de vida], de 1992). Mas Bourdieu foi re- 
cebido de maneira algumas vezes peculiar, enquanto o conceito de estilo de vida 
na Alemanha (o que não é, contudo, baseado exclusivamente em suas ideias) 
foi crescentemente separado dos argumentos de classe. Isso criou a impressão 


de que pessoas podem escolher mais ou menos livremente seus estilos de vida, 
inspirando a afirmação dúbia de que é assim quase impossível distinguir classes 
“reais” na sociedade alemã (cf., p. ex., SCHULZE, G. Die Erlebnisgesellschaft — 
Kultursoziologie der Gegenwart [A sociedade empírica — Uma sociologia cultural 
“do presente], de 1992). Isso é um argumento bastante estranho ao modo de 
- pensar de Bourdieu. 
Na América do Norte, um estudo publicado em 1992 pela franco-canadense 
Michele Lamont (Dinheiro, moral e maneiras — A cultura das classes média alta 
" francesa e americana) criou um grande burburinho. Foi um estudo comparativo 
da estrutura social executada com o espírito de Bourdieu, mas que passou a 
ir além dele porquanto levou a sério os discursos morais dessas classes, o que 
Bourdieu tendeu a negligenciar, evitando sua imediata redução a outros fatores. 
Lamont (n. 1957) mostrou de forma impressionante como e quanto as imagens 
' e as ideias morais de boa vida e de conduta diferem entre classes médias altas 
“das sociedades americana e francesa e como posições morais estão bem realçan- 
do as fronteiras entre classes. 
“ A influência de Bourdieu na história foi muito grande. Conceitos tais como 
“capital”, “campo” e “habitus” claramente ajudaram a remediar certas deficiên- 
cias teóricas. Um bom exemplo disso é um trabalho que foi certamente influen- 
ciado pela teoria bourdieusiana e que aborda um tópico frequentemente subor- 
dinado das atenções de Bourdieu, que nós não estamos habilitados para lidar em 
grande profundidade nesta lição. Estamos nos referindo ao altamente acessível 
“livro de Cristophe Charle, Naissance des “intellectuels”: 1880-1900 ( A emergên- 
cia dos “intelectuais: 1880-1900”), que revela vividamente como a imagem de 
intelectuais foi constituída durante esse período da história e as várias estraté- 
gias seguidas por esses intelectuais para se separarem de seus “competidores” e 
livrarem-se do Estado e da Igreja. 
O cenário intelectual da França, portanto, não foi de modo algum exclu- 
Sivamente definido por estruturalistas, pós-estruturalistas oú, pela abordagem 
“genético-estruturalista” (de Bourdieu). Ali também havia sociólogos e filósofos 
que se concebiam como militantes antiestruturalistas; essa foi uma das razões 
por que se tornaram tão influentes ao redor do mundo. Nos voltaremos para eles 
e seus escritos na próxima lição. 
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munista grego durante a ditadura do General Ioannis Metaxas, embora logo a te- 
nha deixado quando os comunistas eleitos cooperaram com os principais partidos 
políticos, a fim de combater de forma mais eficaz a ocupação nazista da Grécia, 
o que teve início em abril de 1941. Em protesto contra essa aliança, Castoriadis in- 
gressou no grupo de resistência trotskista, que foi, claro, também perseguido pe- 
*Josalemães, e depois — após o fim do regime alemão — pelos comunistas de Stalin, 
“quando estes ganharam temporariamente o poder em 1944 e tomaram medidas 
“drásticas contra os trotskistas, incluindo muitos assassinatos e execuções. 


XVI 
Antiestruturalistas franceses (Cornelius 
Castoriadis, Alain Touraine e Paul Ricoeur) 


Castoriadis, que tinha começado a estudar Direito, Economia e Filosofia en- 
“quanto ainda estava em Atenas, foi para Paris estudar Filosofia em 1945 no meio 
“da guerra civil grega (1944-1949), e foi logo imerso na atmosfera intelectual, 
“descrita na Lição XIV, caracterizada pelos ardentes debates sobre o marxismo 
“eo existencialismo. Em outra mudança política, ele rapidamente afastou-se do 
“ trotskismo neste período, embora não do projeto revolucionário de esquerda 
* como tal, levando-o a fundar um grupo político independente, em 1949, que 
“publicou um jornal agora lendário, Socialisme ou Barbarie. O jornal produzido 
* por esse círculo, que depois incluiu intelectuais famosos, alguns dos quais nós 

já conhecemos, tais como Claude Lefort, Jean-François Lyotard e Edgar Morin 
“(n. 1921), estava preocupado primariamente com a questão de como grupos 
* Tevolucionários poderiam organizar-se sem cair no processo de burocratização 
“que parece ter ocorrido tantas vezes ao longo da história, um processo com 
consequências terríveis, como ficou particularmente evidente durante e após a 
' Revolução Russa. 


Como discutido no capítulo XIV, o estruturalismo dominou a vida intelec- 
tual francesa nos anos de 1950. O declínio da importância do estruturalismo 
“clássico”, que se estabeleceu no final da década de 1970, pouco fez para mudar 
isso. Pelo menos alguns dos chamados autores pós ou neoestruturalistas, que 
subiram tão rapidamente à proeminência, permaneceram muito endividados 
com o legado do estruturalismo. Isso tornava tremendamente difícil que os es- 
tudantes das humanidades não estruturalistas e para que os cientistas sociais . 
tivessem suas vozes ouvidas dentro da França, particularmente porque tal pos- 
tura foi geralmente criticada ou até denunciada como “subjetivismo”. É, por- 
tanto, com alguma amargura, que os autores que estamos prestes a considerar 
descrevem o período de hegemonia estruturalista. Cornelius Castoriadis, por 
exemplo, referiu-se à “epidemia linguística”, que fez com que o pensamento 
claro fosse algo muito difícil, como resultado de seu modelo “pseudossimplista 
da linguagem” (CASTORIADIS. Crossroads in the Labyrinth, p. 120). A “hege- 
monia” estruturalista significava que certos pensadores franceses não estrutura- 
listas foram por muito tempo mais influentes fora da França do que dentro dela, 
porque seus escritos não enfrentavam essas enormes barreiras (estruturalistas) 
para a recepção em outros países. Isso tem começado a mudar recentemente. 
Intelectuais franceses estão agora prontos para reconhecer a importância dos 
pensadores antiestruturalistas (cf. tb. Lição XX). 


Começamos nossa visão geral dos principais teóricos sociais e sociólogos 
antiestruturalistas franceses com um autor que desafia a categorização disci- 
plinar e que não era francês, mas que liderou a disputa teórica com o estrutu- 
ralismo, e com o marxismo, que foi o principal fator na sua emergência como 
uma figura central na vida intelectual da França, embora sua influência tenha se 
estendido muito além de suas fronteiras. Este foi Cornelius Castoriadis. 


Enquanto trabalhava oficialmente como economista, Castoriadis publicou 
“nesse jornal numerosos textos sobre marxismo, capitalismo e o sistema de go- 
' Yerno soviético, sob vários pseudônimos (como um estrangeiro, ele não estava 
autorizado a se envolver em atividades políticas); no final dos anos de 1950 seu 
trabalho foi marcado por uma crítica cada vez mais incisiva de Marx e no mais 
* tardar 1963, era óbvio que ele tinha rompido, finalmente, com as ideias centrais 
“do materialismo histórico. Apesar desse jornal ter sido interrompido em 1965, 
como resultado de conflitos sobre a atitude correta para com o marxismo, o seu 
“grande impacto seria sentido apenas mais tarde. Um bom número de atores im- 
portantes nas revoltas estudantis de maio de 1968 em Paris — tais como Daniel 
Cohn-Bendit — foram influenciados pela abordagem revolucionária da revista 
(cf. VAN DER LINDEN. “Socialisme ou Barbarie”, p. 1; cÊ tb. GILCHER-HOL- 
TEY. “Die Phantasie an die Macht”, Mai 68 in Frankreich, p. 47ss.). 


— Uma vez que Socialisme ou Barbarie tinha desaparecido, Castoriadis come- 
o Sou a se formar como psicanalista. Embora tenha se tornado um profissional 
Sério e suas publicações estavam imersas cada vez mais em temas psicanali- 
ticos, isso não o impediu de continuar a prosseguir ambições em relação às 
* teorias sociais. Ao contrário, precisamente porque ele baseou-se em uma gama 


1 Castoriadis nasceu em Constantinopla em 1922, mas cresceu em Atenas, 
em um momento de grande instabilidade política, depois que sua família foi 
expulsa da Turquia (sobre o que segue, cf. VAN DER LINDEN. “Socialisme ou 
Barbarie” [“Socialismo ou Barbárie”]). Ele se juntou à ala jovem do Partido Co- 
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tão variada de disciplinas, ele foi mais bem-sucedido do que outros autores em 
desenvolver algo novo para além dos destroços do marxismo ocidental, como 


sua grande obra, em 1975, Linstitution imaginaire de la société (título em portu- 
guês: À instituição imaginária da sociedade), mostrou de forma impressionante. 
Esta foi seguida por inúmeros conjuntos de ensaios (Encruzilhadas no labirinto, 
que nós já tínhamos mencionado), testemunho da produtividade inesgotável de 
Castoriadis. Quando faleceu em 1997, ele deixou para trás um grande número 
de manuscritos não publicados, que tinha formado a base para uma série de 
publicações póstumas; mas são esperados para aparecer no futuro. 


É muito difícil colocar a obra de Castoriadis dentro de qualquer uma das 
abordagens teóricas examinadas até agora. Ela é simplesmente independente. 
É mais fácil caracterizar sua inserção teórica negativamente, identificando as 
teorias contra as quais polemizou mais veementemente. Para colocar em uma 
fórmula tripartite, Castoriadis era antiestruturalista, antifuncionalista e anti- 
marxista; sua crítica a cada escola de pensamento foi fortemente original. 


a) É claro que não é de todo surpreendente que Castoriadis tenha lidado 
com o estruturalismo de forma particularmente intensa; dada a sua hegemonia 
teórica na França, isso era inevitável. Castoriadis foi fortemente influenciado 
pelo pensamento de Maurice Merleau-Ponty, um teórico fenomenológico parti- 
cularmente interessado na corporeidade humana e na intersubjetividade do ego. 
Em um grau significativamente maior do que Sartre e principalmente em sua 
obra posterior, Merleau-Ponty tentou entrar em acordo com as ideias estrutura- 
listas, particularmente o fenômeno da linguagem. Ele foi uma influência funda- 
mental na crítica de Castoriadis ao estruturalismo. Este aceitou a tese estrutu- 
ralista central sobre a arbitrariedade do signo. Mas ao invés de parar por aí, ele 
introduz elementos em sua teoria dos signos, fundamentalmente em desacordo 
com as ideias estruturalistas nucleares. 


Castoriadis acredita que o sistema de signos, tais como a linguagem, orga- 
niza o mundo e portanto se refere ao mundo. A linguagem não é, claro, uma 
reprodução do mundo. Nem é uma representação do mundo tal como ele é, tão 
evidente no fato de que diferentes línguas produzem diferentes percepções do 
mundo. Isso ainda não significa que a linguagem é inteiramente desconectada 
da realidade e, portanto, arbitrária. Citando Merleau-Ponty, Castoriadis afirma 
“o ser-assim do mundo opera a partir da natureza aparentemente arbitrária da 


linguagem” (CASTORIADIS. Crossroads in the Labyrinth, p. 125). Castoriadis € 


deseja, assim, afastar-se do bidimensional conceito de signos tão típico do es- 
truturalismo, da ideia de que os significados podem ser decifrados unicamente 
em função do modo como os significantes estão dispostos em relação um ao 
outro, que são, assim, exclusivamente significados em funções das relações 
entre significantes. Em vez disso, ele pretende avançar para um conceito tridi- 


“Cada mundo cultural, criando realidades distintas. D 


“mensional do signo que também considera os “referentes”, isto é, o mundo ao 


qual os signos referem-se. 


A relatividade das coisas tal como aparece na cultura e na língua é in- 
discutível, mas nenhum apelo pode ser feito a ela sem imediatamente 
invocar irrelatividade obscura e indizível de coisas sans phrase. Se a 
linguagem, e o pensamento, existem, é graças a esses fatos inumeráveis 
e memoráveis como: existem árvores; existe uma terra; há estrelas; há 
dias — e noites. Ás árvores crescem na terra. As estrelas saem à noite. 
Nesse sentido [...] o que é fala através da linguagem (p. 126). 


À inclusão do referente em sua teoria dos signos inevitavelmente implicava 


afastar-se do estruturalismo. Pois, como Castoriadis o vê, isso deixa claro que os 
“signos não são em primeiro lugar os objetos do mundo, mas “objetos-signos”, 
ou seja, eles se referem a algum aspecto da realidade. Mas se os signos não espe- 


“ lham simplesmente a realidade, isso só pode significar que eles foram “criados”, 
* inventados, “instituídos”. “O sinal de que pode existir apenas como uma figura 

instituída, uma forma de normas, uma criação do imaginário social” (CASTO- 
* RIADIS. The Imaginary Institution of Society, p. 252). 


A natureza arbitrária do signo é assim o testemunho da criatividade da so- 
ciedade; ela é uma expressão dessa criatividade que a sociedade escolheu a este 
signo, em vez de um diferente para identificar um objeto ou estado de coisas. 
“Castoriadis colocou, assim, o conceito de sujeito, o conceito de um sujeito co- 
letivo, ou seja, a sociedade, no cerne de sua teoria dos signos. 


- Se o sistema de signos, tal como a linguagem, é uma expressão da criati- 


' Vidade social e a linguagem também estrutura o mundo, isso também explica 


por que diferentes sociedades e culturas organizam diferentes mundos com o 
auxílio da linguagem. Como Castoriadis afirma, toda linguagem, toda cultura, 
riativamente gera certos núcleos de significados em torno do qual falar, pensar 
e agir são organizados. E esses significados fundamentais tornam-se parte de 


Quer se trate de mana, tabu, dike, chreon, sacer, Deus; ou da polis, da res 
publica, do cidadão, do partido; ou de einai, razão, Geschichte; ou mes- 
mo de chic, bonito, gemútlich — entidades sobre as quais tudo repousa 
e tudo depende, mas de que não se pode fornecer nenhuma fotografia, 
nem uma definição lógica — o que os une, dá forma e organiza a total- 
idade de uma dada cultura [...] como um referente que é irreal e mais 
do que real (CASTORIADIS. Crossroads, p. 130ss.). 


Com essa tese da instituição social do sistema de signos, Castoriadis “revela 


48 conquistas do sentido original do sujeito, apoiando-se no estruturalismo, por 


àssim dizer” (JOAS. Pragmatism and Social Theory, p. 161). Mas isso não quer 
dizer que a noção de Castoriadis de “instituição social” relaciona-se exclusi- 


- Yamente aos processos de subjetividade coletiva. Longe disso. Ele acredita que 


a linguagem aponta, sobretudo, para a criatividade individual. Como ele vê as 
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coisas, a linguagem não envolve o sujeito falante. Ele não coloca o sujeito à mer- 
cê de um sistema de restrições, de modo que a pessoa teria um estado, na forma 
típica estruturalista, de que “o sujeito é falado”. Em vez disso, “a linguagem abre 
uma área infinita de mobilidade irrestrita. Mas dentro desta área ainda deve haver 
alguém que se move, e não podemos pensar o ser da linguagem sem pensar o ser 
do sujeito falante” (CASTORIADIS. Crossroads in the Labyrinth, p. 133). Novos 
significados aparecem e velhos significados, aparentemente há muito esqueci- 
dos, são trazidos de volta à vida apenas porque a língua é falada por sujeitos e 
constantemente modificada por eles. Com sua ênfase sobre a importância do 
sujeito para o entendimento da linguagem, também encontrado no trabalho de 
Merleau-Ponty, e sua ênfase sobre o papel do indivíduo e da criatividade social, 
Castoriadis preparou-se para iniciar um profundo ataque a todas aquelas teorias 
que se apressaram em minimizar a historicidade da existência humana, arruinan- 
do suas chances de alcançar uma compreensão adequada da mudança social e do 
caráter especial do mundo social. Isto leva-nos à sua crítica ao funcionalismo. - 


nem tampouco a sua natureza surge da necessidade da referência à realidade (p. 
118). Assim, uma vez que os símbolos não correspondem ao processo real, eles 
“ não podem cumprir todas as funções a esse respeito. Em vez disso, eles são uma 
“expressão da criatividade da sociedade que constantemente cria novos símbo- 
“los, reinterpretando velhos símbolos, ligando símbolos etc. Em última análise, 
“éclaro, isso significa que o plano simbólico não é determinado e nem o são as 
“instituições. Mas porque o pensamento funcionalista assume tal determinação, 
“ele nega a criatividade da sociedade com respeito a suas instituições, entrela- 
“ cados como estão com símbolos. Em vez de se engajar em tentativas absurdas 
“para detectar instituições para “dadas” necessidades, Castoriadis afirma que a 
“ tarefa das ciências sociais é investigar como as necessidades são definidas cultural 
“ou socialmente e que as instituições são criadas para satisfazer essas necessidades. 


“ Tudo isso soa muito espetacular, mas tem consequências significativas para 
“uma crítica de certas premissas encontradas no marxismo, entre outras coisas. 
* Porque, se as instituições estão sempre entrelaçadas com o simbólico e se ao 
* mesmo tempo todas as relações sociais são definidas pelas instituições, isso sig- 
- nifica que as relações econômicas, a chamada “base”, são também instituídas 
- (p. 124s.). Mas o corolário imediato disso é que não há nada “fora da socieda- 
“de”, nada que poderia prescrever as estruturas sociais. As tentativas, típicas do 
“marxismo, de rotular a economia como um fator quase natural que molda o 
reino social, é um beco sem saída. Porque se a própria economia é um produto 
culturalmente variável da criatividade social, os típicos argumentos marxistas 
que se referem à economia como determinantes “últimos” são absurdos. Aqui já 
estamos no meio da crítica de Castoriadis ao marxismo. 


b) O primeiro argumento de Castoriadis contra o funcionalismo é metodo- 
lógico e bastante convencional. Como é simplesmente impossível, ao contrário 
do pensamento funcionalista na biologia ou medicina, identificar claramente 
as necessidades da sociedade, de acordo com Castoriadis é também impossível 
determinar as instituições que satisfazem essas necessidades. 


Uma sociedade pode existir somente se uma série de funções são cons- 
tantemente realizadas (produção, gravidez e educação, administrando 
a coletividade, resolvendo disputas e assim por diante), mas ela não é 
reduzida a isso, nem são as suas formas de lidar com seus problemas 
ditadas a ela de uma vez por todas por sua “natureza”. Ela inventa e 
define para si mesma novas formas de responder às suas necessidades, 
uma vez que surgem novas necessidades (Crossroads, p. 116ss.). 


e) Castoriadis já havia formulado os fundamentos dessa crítica em 
1964/1965 na revista Socialisme ou Barbarie, mas isso foi novamente publicado 
em sua grande obra The Imaginary Institution of Society, na primeira parte do 
livro, sob o título “Marxism and Revolutionary Theory”. Castoriadis adota uma 
abordagem peculiar aqui. Ele apresenta várias leituras do marxismo ou do mate- 
Nalismo histórico, demonstrando que todas essas interpretações e explanações 
São insustentáveis teoricamente. 


A última frase dessa citação vai além da crítica tradicional ao funcionalismo. 
Castoriadis destaca o fato de que o mundo das instituições está sempre insepa- 
ravelmente entrelaçado com o mundo simbólico. Enquanto é verdade que as 
instituições não podem ser rastreadas até o próprio plano simbólico, elas não 
existem somente dentro dele (p. 117). A realização das instituições consiste em 

relacionar símbolos (significantes) a significados (representações, or- 
dens, comandos ou incentivos para fazer ou não fazer alguma coisa, 
consequências da ação — significações, no sentido mais lato do termo) 
e validando-as, como tal, isto é, no sentido de tornar esta relação mais 
ou menos obrigatória para a sociedade ou o grupo em questão (p. 117). 


Uma primeira argumentativa que está presente no trabalho de Marx e En- 
gels, bem como em muitos de seus intérpretes, é o que poderíamos chamar de 


dizer que se pode “explicar a estrutura e o funcionamento de toda a sociedade 
em função do estado da técnica e da transição de uma sociedade para outra 
' Por meio da evolução desta técnica” (p. 66). Essa ideia — assim nos diz Casto- 
Tiadis — é sustentada pela premissa de que a tecnologia e o desenvolvimento 
tecnológico são fenômenos autônomos, e assim, mais uma vez, com à ideia de 
— Um ator explicativo extrassocial livre de significados culturais. Mas Castoria- 


Para Castoriadis, é essa dimensão simbólica das instituições que faz com 
que o funcionalismo falhe; os sistemas de símbolos não aderem à lógica fun- 
cionalista, porque um símbolo não pode ficar sem uma referência à realidade, 
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Uma versão tecnologicamente determinista do materialismo histórico. Isto quer + 


dis contesta vigorosamente que a tecnologia tem uma tendência inerente para 
tal desenvolvimento autônomo e que a tecnologia pode ser entendida como uma 
espécie de força motriz. Seu argumento é o seguinte. O determinismo tecnológi- 


co assume que a natureza é apenas para ser explorada por seres humanos” (p. 


19). Mas essa ideia de natureza nada mais é do que a generalização insustentável 


de nosso entendimento ocidental contemporâneo da natureza. Nem todas as 
sociedades desenvolveram esse tipo de relação instrumental com seu ambiente, 
assim como a ciência não foi concebida apenas como um meio de explorar o 
ambiente em todas as sociedades. 


Na antiguidade grega, o fato de que as técnicas aplicadas à produção 
mantiveram-se, certamente, muito aquém das possibilidades ofereci- 
das pelo desenvolvimento científico já alcançado, não pode ser separa- 
do das condições sociais e culturais do mundo grego, nem, muito pro- 


vavelmente, da atitude dos gregos para com a natureza, com o trabalho 
e com o conhecimento (p. 19). 


Se a tecnologia é usada para tornar a natureza descartável e se isso leva a 
ininterrupta mudança tecnológica e, possivelmente, social, portanto, depende 
de uma atitude da sociedade para com a natureza. De acordo com Castoriadis, o 
capitalismo moderno é um produto cultural que está intimamente ligado a essa 
noção de dominar a natureza. Marx e Engels, e especialmente aqueles defensores 
do marxismo que argumentam a partir do ponto de vista de um determinismo 
tecnológico, tinham generalizado erroneamente essa ideia, que surgiu pela pri- 
meira vez com o capitalismo, aplicando-a a todas as épocas históricas e, portanto, 
reificando-a como um direito social. Mas Castoriadis nos fala que isso é simples- 
mente errado historicamente. As tecnologias são também socialmente consti- 
tuídas. Elas são “escolhidas”. Elas são dependentes da criatividade simbólica da 
sociedade e são, então, culturalmente variáveis com respeito à sua aplicação. 


Mas, em segundo lugar, as ideias de Marx ou Engels também se incluem 
temas utilitaristas, que são, por sua vez, muitas vezes ligados ao determinismo 
tecnológico. O pressuposto aqui é que o desenvolvimento das forças de produ- 
ção é o motor da história e que existe um “invariável tipo de motivação básica 
para todos os indivíduos, de um modo geral, uma motivação econômica” (p. 


25), o que leva à utilização incessante e à exploração de pessoas e da natureza. . . 


Aqui novamente, Castoriadis acredita que a pesquisa antropológica e histórica 
sobre as várias formas de economia humana já há muito refutou a hipótese 


de tal constância motivacional supra-histórica. Qualquer exposição séria dessa + |. 


versão utilitária do materialismo histórico seria extrapolar “toda a história [...] 
o movimento e organização da sociedade atual” (p. 26). 


Uma terceira leitura do marxismo consiste em argumentar que a preocupa- 
ção primária de Marx foi conceber a economia capitalista como um sistema fecha- 
do e tornar este sistema compreensível por meio de sua teoria do valor-trabalho. 


“Marx estava convencido de que ele tinha decifrado a expressão do valor das 
mercadorias, afirmando que a relação de troca entre mercadorias é determinada 
de acordo com quanto trabalho social é gasto na produção dessas mercadorias. 
Mas é claro que esta ideia, que parece tão convincente em si, é praticável so- 
mente se pudermos comparar o trabalho no que diz respeito à sua quantidade e 
“ qualidade. Isso é possível? E se sim, como? 

Em sua realidade atual, como “trabalho concreto” (do tecelão, do pe- 
dreiro etc.), o trabalho é heterogêneo; e o quantum de trabalho “con- 
tido” em um metro de tecido produzido em uma máquina é diferente 
do quantum “contido” em um pedaço de tecido em um tear. Por isso, 
precisa ser uma questão, só pode ser uma questão, de algum outro tra- 
balho, um trabalho que, na verdade, ninguém jamais viu ou fez [...] 
trabalho simples, abstrato, socialmente necessário (CASTORIADIS. 
Crossroads, p. 263). 


Marx assim teve a ideia de postular a existência do trabalho “simples abs- 
trato” ou “socialmente necessário”, o que lhe permite afirmar que existe um 
ponto de referência para a comparação do trabalho e, portanto, a possibilidade 
de determinar as relações de troca entre bens. Castoriadis, entretanto, considera 
“ aqui todo compromisso de Marx muito absurdo. Pois ninguém sabe, em termos 
“concretos, o que o trabalho “socialmente necessário” significa. O valor “médio” 
de tempo necessário para produzir um bem não pode fornecer um ponto de 
teferência ou de trabalho, porque isso pressupõe que não há nenhuma mudança 
tecnológica ou “que a concorrência, constantemente e de forma eficaz, na ver- 
dade, traz o tempo de trabalho real em conformidade com o tempo de trabalho 
médio” (p. 268). Mas isso só seria concebível na suposição totalmente irrealista 
de concorrência perfeita e mercados ideais. O que, então, é um critério ade- 
quado para a definição de trabalho socialmente necessário? Marx não oferece 
uma resposta clara. Sua tentativa de definir o trabalho “simples” ou “abstrato 
nos leva a lugar nenhum, porque, de acordo com Castoriadis, o trabalho não 
é obviamente um bem como qualquer outro. A “produção” de trabalho ocorre 
sob condições bem diferentes das que se aplicam a bens — e é isso que Marx es- 
queceu ou não desejou reconhecer: 

Mas, se o “preço” da força de trabalho dos pilotos de avião é maior do 
que o seu “valor”, é absurdo supor [...] que os garis vão tentar ganhar 
as qualificações necessárias, e serão capazes de fazê-lo em número su- 
ficiente para trazer o “preço” e “valor” de volta novamente. Evidente- 
mente, se o capitalismo fosse alcançar os limites do desenvolvimento 
antecipado por Marx, a questão não seria resolvida, mas reprimida: se 
o capitalismo fosse realmente transformar o trabalho de todos os tipos 
no trabalho não qualificado na indústria em grande escala, não haveria 
mais nada além de trabalho simples [...]. Mas este não é o caso (Cross- 
roads, p. 273; ênfase original). 
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Mas é impossível determinar o valor do trabalho por que as necessidades 
de subsistência do trabalhador não podem ser fixadas precisamente (p. 320), e 
os capitalistas não têm conhecimento seguro e certo da utilidade que poderiam 
obter com a compra do trabalho. Em última análise, eles não podem prever as 
mudanças tecnológicas nem quão cooperativos ou refratários os trabalhadores 
vão ser (CASTORIADIS. The Imaginary Institution of Society, p. 15s.). Mas seo 
valor do trabalho não pode ser determinado com qualquer certeza, porque 
o estabelecimento de seu preço é uma questão de negociação, conflito e avalia- 
ção, as outras supostas “leis de movimento” da economia capitalista formuladas 
por Marx não são leis, mas meramente descrições que podem ou não podem ser 
aplicadas em uma situação histórica específica. 


“errado, por que, em grande parte da sua obra, pelo menos, Marx aderiu a uma 
“teoria falsa ou unilateral da ação e, portanto, eliminava automaticamente a cria- 
* tividade dos indivíduos e das sociedades. Por outro lado, entretanto, Casto- 
“ riadis — e isso é bastante crucial e salienta como ele é diferente de Habermas — 
“ continuou a aderir a determinados conhecimentos de Marx mais fortemente que 

'“oúltimo. Habermas, depois de romper com Marx, acreditou que poderia ela- 
“orar uma teoria plausível da ação somente se desenvolvesse uma de suas pró- 

-* prias teorias criticando pacientemente as teorias sociológicas da ação existentes 
“ (como o utilitarismo ou a teoria normativista de Parsons) com base na teoria de 
atos de fala desenvolvida no mundo anglo-americano. Essa abordagem resultou 
' no conceito de “práxis” ou atividade criativa ou produtiva, encontrados na obra 
“de Marx, sendo marginalizada por completo, pois não aparecia nem em teorias 
* sociológicas existentes de ação nem nas filosofias e teorias da linguagem. 


Isso é e exatamente o que Castoriadis desejava evitar. Ele desejou conser- 
var esse conceito de práxis, encontrado principalmente nos primeiros trabalhos 
de Marx, fazendo dele o núcleo de sua própria teoria. A fim de fazer isso, 
* pareceu-lhe necessário traçar novamente esse conceito historicamente — re- 
montando a Aristóteles, cuja obra desempenha um papel fundamental. Assim, 
* enquanto Habermas procurou ir contra as reduções de um conceito utilitarista 
ou normativista de ação através do desenvolvimento de uma teoria da ação co- 
municativa, Castoriadis faz isso através do conceito de práxis. Para ele, como 
para Aristóteles, a práxis é também uma ação não teleológica. Ele não adere 
ao esquema meios-fins ou de normas predeterminadas. A ação prática significa 
abrir-se para o futuro e, portanto, a incerteza; significa criar algo novo, sair de 
* Uma ordem racional ou normativamente determinada. 


O próprio Marx, como Castoriadis nos conta, estava certamente consciente 
das inconsistências do seu trabalho sobre a teoria do valor. Sua descrição dos 
recursos específicos do capitalismo tinha sempre flutuado entre três interpreta- 
ções irreconciliáveis: primeiro, que é o próprio capitalismo que faz as pessoas e 
o trabalho realizado por elas entidades do mesmo tipo, segundo, que o capitalis- 
mo só destacou o que era, em qualquer caso sempre o mesmo, mas anteriormen- 
te oculto, e terceiro, que o capitalismo tinha de fato meramente dotado coisas 
diferentes com a aparência de igualdade (Crossroads, p. 276). Mas todas as três 
interpretações não podem ser simultaneamente corretas. 


Castoriadis assim conclui seu percurso através das várias interpretações 
possíveis do marxismo ou do materialismo histórico com a afirmação de que 
nenhum deles é seriamente defensável e que a teoria de Marx como um todo 
deve ser rejeitada. Essa crítica intransigente de Marx é muito mais radical, teori- 
camente, do que a de Habermas, mas, ao contrário deste último, não leva Casto- 
riadis a abandonar a ideia de revolução ou de um projeto radical de “autonomia 
da sociedade”. Isso tem muito a ver com as características específicas da teoria 
da ação de Castoriadis, que é construída sobre bases muito diferentes do que a 
de Habermas. Como devemos entender isso? 


Fazer alguma coisa, um livro, um filho, uma revolução, ou simples- 
mente não fazer, como tal, é projetar-se em uma situação futura que 
está aberta em todos os lados para o desconhecido, o que, portanto, 
não se pode possuir de antemão em pensamento (CASTORIADIS. The 


imei i á Re i itution of Society, p. 87). 
Voltemo-nos primeiro para as diferentes formas que assumiu a crítica à Imaginary Institution of y, p. 87) 


Marx nesses dois pensadores. Habermas, como nós vimos na Lição IX, aceitou 
a teoria econômica de Marx ao menos nos termos de aplicabilidade ao capitalis- 
mo liberal (nos séculos XVIII e XIX). Somente com o resultado da intervenção- 
do Estado, que se torna cada vez mais compreensivo ao longo do século XX, e 
o aumento da incorporação da ciência na produção industrial fez a lei marxista 
do valor perder a sua validade. Esta foi uma das razões pelas quais Habermas 
descreveu o “paradigma da produção” marxista como ultrapassado e desejava 
substituí-lo com sua teoria da ação comunicativa. 


Castoriadis está, portanto, na tradição teórica aristotélica, que desempe- 
nhou um papel bastante secundário na filosofia do século XX e que tinha certos 
expoentes significativos (Michael Oakeshott, 1901-1990; Alasdair MacIntyre, 
“0. 1929: e a mais famosa, Hannah Arendt), mas que parece ter sido submetido 
aum renascimento nos últimos tempos (cf., p. ex., nossas observações sobre 
Martha Nussbaum no próximo capítulo). Esta tradição modelou a teoria da 
ação predominantemente em formas de ação situacional, como ação educativa 
“OU política, na medida em que os reinos da educação e da política não estão 
Preocupados nem com o conhecimento técnico reparável nem com normas cla- 
" Tamente estabelecidas de ação e, além disso, nem todas as condições da ação são 
: Completamente transparentes. Assim, nesses reinos, os atores devem abrir-se ao 
' Novo e desconhecido como uma questão natural. 


Castoriadis, entretanto, declara a teoria econômica de Marx fundamental- 
mente errada; ela ainda não conseguiu captar a realidade das relações econômi- 
cas no século XIX. Em sua opinião, o “paradigma da produção” estava sempre 
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Mais do que qualquer outro expoente dessa tradição aristotélica, mais até do 
que Hannah Arendt, e mais, com certeza, do que Habermas, Castoriadis enfati- 
zou a produtividade e os aspectos criativos da ação humana. Pode-se resumir à 
comparação entre Habermas e Castoriadis afirmando que o primeiro procura es- 
capar da camisa de força do modelo utilitarista ou normativista de ação através 
do conceito de “comunicação”, este último através da “imaginação”, na medida 
em que acredita que Castoriadis é essa capacidade criativa que orienta a ação 
humana ou prática humana. 


Castoriadis dota assim o aristotelismo com uma concepção poderosa da 
imaginação criadora, como mostra o efeito impressionante em sua grande obra 
The Imaginary Institution of Society. Aqui, Castoriadis descreve natureza sempre 
criativa da sociedade com muita força argumentativa. Por que as instituições 
não podem ser rastreadas pela funcionalidade e o reino do simbólico simples- 
mente não é determinado, novos símbolos estão sempre sendo “criados”, novos 
significados são sempre emergentes, que levam a novas instituições e, assim, 
impulsionam a mudança social em direções imprevisíveis. Esta ideia do surgi- 
mento de novos símbolos e, assim, de novas instituições, é quase necessaria- 
mente ligada a uma definição antropológica específica do ser humano. Por um 
lado deve-se perguntar como esses novos símbolos podem vir a ser, em primeiro 
lugar. A resposta de Castoriadis é a que se segue: 

O homem é um animal inconscientemente filosófico, que tem suscita- 
do a questão da filosofia, na realidade, muito antes de a filosofia existir 
como reilexão explícita; e ele é um animal poético, que forneceu res- 
postas a estas perguntas no imaginário (p. 147). 


O imaginário, a “capacidade de evocar imagens” criativas (p. 127), é, por- 
tanto, o resultado de como funciona o psiquismo humano. O “imaginário” refe- 
re-se a algo inventado — “se este se refere a uma invenção “pura” (“uma história 
completamente inventada”), ou a um deslocamento, uma mudança de sentido 
em que símbolos disponíveis são investidos com outras significações que não 
o seu “normal” ou significações canônicas (p. 127). O imaginário deve ser ex- 
presso por meio do simbólico (linguagem, signos culturalmente predetermina- 
dos etc.), o que explica o caráter especial do simbólico. Enquanto ele sempre se 
refere a algo real, ele também está entrelaçado a elementos imaginários. E por 
essa razão, porque o imaginário faz uso do simbólico, e altera-o, e brinca com 
os seus significados etc., que o simbólico está sujeito ao processo de mudança 
constante. Mas isso também significa que por que as instituições são carregadas: 
de símbolos, o mundo social nunca fica parado. Essa percepção leva Castoriadis 
a desenvolver uma crítica fundamental das abordagens teóricas existentes den- 
tro das ciências sociais (e não apenas do marxismo) e produzir interpretações 
surpreendentes de numerosos fenômenos histórico-sociais. Ele se concentrou 
em cinco temas-chave. 


- a) Castoriadis desenvolveu sua percepção, inicialmente adquirida da sua 


“crítica ao marxismo, dentro de uma ontologia do indeterminado, uma teoria não 
“ determinista do ser. Porque o simbólico repousa sobre a capacidade natural hu- 


mana de imaginação, porque os significados estão inseparavelmente entrelaça- 


“ dos com esse aspecto irredutível da imaginação, os significados não podem ser 
rastreados pelos fatores casuais. O domínio histórico-social consiste em cadeias 
“de significado que não podem ser totalmente derivadas de cadeias de causali- 
“dade (p. 46). Para colocar de forma diferente, e talvez mais radicalmente, isso 
“significa que a história e a sociedade apresentam um número significativo de 
“elementos não causais: 


O não causal [...] não é simplesmente imprevisível, mas criativo (no 
nível dos indivíduos, grupos, classes ou sociedades inteiras). Não apa- 
rece como um desvio simples em relação a um tipo existente, mas 
como a postulação de um novo tipo de comportamento, como a insti- 
tuição de uma nova regra social, como a invenção de um novo objeto 
ou uma nova forma — em suma, como um surgimento ou uma pro- 
dução que não pode ser deduzida a partir de uma situação anterior, 
como uma conclusão que vai para além das instalações ou como uma 
postulação de novas instalações (p. 44). 


Esta declaração é, naturalmente, informada pela questão de Castoriadis para 
saber se é possível conceber a ação criativa, em primeiro lugar, como se o mun- 


“do fosse um espaço autossuficiente determinado por cadeias intermináveis de 


causalidade. Ele contesta isso e conclui que todas as teorias científicas sociais 

com base em tal ontologia científica causal de determinação fecharam-se a partir 

desses aspectos criativos da ação individual e, portanto, da criatividade social. 

| A história é impossível e inconcebível fora da imaginação produtiva 
ou criativa, fora do que temos chamado de imaginário radical, como 
este é manifestado indissoluvelmente no fazer histórico e na consti- 
tuição, antes de qualquer racionalidade explícita, de um universo de 
significações. Se [a história] inclui a dimensão que os filósofos ide- 
alistas chamam de liberdade e que é mais apropriadamente chama- 
da de indeterminação [então isto consiste em] fazer [aquilo que] [ssa 
postula e prevê para si mesmo algo diferente do que simplesmente é 
[...] nele habitam significações que não são nem o reflexo do que é 
percebido, nem a mera extensão e sublimação de tendências animais, 
nem o desenvolvimento estritamente racional do que é dado (p. 146; 
ênfase original). 


Esses insights então incitam Castoriadis a produzir uma metáfora altamente 
Peculiar e chegar a algumas conclusões de longo alcance: em sua opinião, O 
mundo histórico-social surge a partir de um fundamento fluido, de nenhuma 
Maneira fixo e em última instância indeterminável. Tomando emprestado da lin- 
Buagem de vulcanólogos, Castoriadis refere-se a “magma”. Nesta base fundida 
de inúmeros significados ambíguos, com suas inúmeras referências em poten- 
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cial, as sociedades são organizadas e instituem o estabelecimento de significados 
especificos por meio da linguagem e ações, cada uma de maneira própria. Os 
sistemas de símbolos desenvolvem o que pode ser chamado de “Deus”, “peca- 
do”, “tabu”, “dinheiro”, “nação” ou “capital”. Eles aparentam ser imutáveis, um 
indestrutível alicerce, e é por isso que os significados e ações sociais do grupo 
permanecem em torno deles ao longo do tempo. Mas, e Castoriadis sublinha 
isso reiteradamente, por isso a linguagem e a ação abrem a possibilidade de 
superar o que é dado, inventando novos significados ou novas formas de ação 
e instituindo-os por sua vez (p. 269ss.), a sociedade nunca fica imóvel. Isto 
também se aplica àqueles sistemas de símbolos tão invulneráveis, como aqueles 
acima mencionados. Assim, a sociedade deve ser entendida como uma espécie 
de jogo entre o instituído e o instituinte, e só desta forma podemos compreen- 
der a sua criatividade irreprimível. 


b) Castoriadis também deriva uma postura normativa clara a partir des- 
te insight, em que a ideia de autonomia, para a qual nenhuma razão pode ser 
dada, toma o centro do palco (p. 100). Em termos negativos, isto significa que 
as sociedades são não autônomas ou alienadas, se elas “não reconhecem no 
imaginário das instituições algo que é seu próprio produto” (p. 132). Tais so- 
ciedades reivindicam ser construídas em bases extrassociais, tais como “Deus”, 
“natureza”, a “razão” atemporal etc., e a tentativa por meio destes de estabelecer 
instituições, significados e símbolos definitivos fugindo, assim, de sua própria 
capacidade de organização e de ação. Em outras palavras, uma sociedade he- 
terônoma rejeita sua própria responsabilidade para instituir o novo. Contudo, 
Castoriadis identifica precipitadamente a fé religiosa, tanto em nível individual 
e coletivo, com a heteronomia. Em contraste com Touraine e, especialmente, 
Ricoeur (cf. abaixo), este ateu militante não pergunta se a autonomia humana 
não pode ser expressa com particular vigor, através da religião, colocando-se, 
assim, para além da arrogância criativa. 


Castoriadis está particularmente interessado naquelas épocas históricas em 
que a autonomia social tornou-se uma realidade, ou, colocado mais cautelosa- 
mente, foi finalmente uma possibilidade claramente reconhecível. De acordo 
com ele, isso não tem sido muitas vezes o caso na história da humanidade: 
pela primeira vez na Grécia antiga e, em seguida, na modernidade ocidental. 
Ele devotou árduos estudos ao surgimento da filosofia grega e da democracia, 
que ele acreditou que estavam intimamente ligadas (cf. CASTORIADIS. “The 
Greek Polis and the Creation of Democracy”. s “Aeschylean Anthropogony and 
Sophoclean Self-Creation of Anthropos”). Em sua visão, no século V a.C., pela 
primeira vez, uma sociedade, como a grega, entendida como soberana propôs 
regulamentar e organizar seus próprios assuntos de maneira autônoma. Um pro- 
cesso de sociedade autoinstituinte ocorreu, ou seja, houve uma ruptura com as 


regras estabelecidas pelos deuses e um questionamento de todas as autoridades 
existentes com o objetivo de criar uma sociedade consciente. Para colocá-lo um 
pouco paradoxalmente, foi na Grécia antiga que a institucionalização da institu- 
cionalização, a vontade de questionar constantemente a velha criação associada ao 
novo, foi concebida e, em certa medida, realizada pela primeira vez, uma ideia 
fundamental de qualquer democracia, como Castoriadis a entende. 


O ideal radical de autonomia e democracia de Castoriadis quase inevitavel- 
mente leva-o a identificar certas formas políticas como normativamente supe- 
riores, em contraste marcante com a postura de Habermas por exemplo (para 
o que se segue, cf. ARNASON. Praxis und Interpretation, p. 236ss. * KALYVAS. 
“The Politics of Autonomy and the Challenge of Deliberation: Castoriadis Con- 
tra Habermas”). Habermas nunca investigou seriamente a gênese das normas e 
valores, sempre apenas a questão da sua legitimação dentro do sistema político. 
Logicamente, ele expõe uma teoria da democracia segundo a qual as decisões 
importantes devem ser tomadas dentro do sistema político, que é regulado de 
acordo com certos procedimentos, embora monitorado por uma crítica esfera 
pública. Sobre este ponto de vista, a política orienta os processos de mudan- 
ças incrementais, mudanças graduais. Entretanto, como uma consequência do 
seu entusiasmo com a criatividade social, Castoriadis tinha uma compreensão 
mais radical da política. Sua visão simpática das transformações radicais e das 
rupturas revolucionárias, em que a autoativação da sociedade encontra parti- 
cularmente clara expressão, é inconfundível. Mas aqui nós estamos nos con- 
frontando com um notável estado de coisas. Apesar de uma crítica de Marx 
significativamente mais dura do que a de Habermas, pois ela foi desenvolvida a 
partir de dentro da lógica do pensamento de Marx, Castoriadis, ao contrário de 
Habermas, não está disposto a abandonar o projeto revolucionário. Enquanto 
ele é incapaz de identificar quaisquer agentes específicos nesse projeto revolu- 
“Cionário, ele está disposto a abrir mão de qualquer ideia de ação revolucionária 
ou demanda por igualdade econômica radical entre os seres humanos, o que ele fez 
até o fim, independentemente da experiência de tais projetos utópicos até então. 
Castoriadis recusa a cair em conformidade com o que viu como uma teoria libe- 
tal (habermasiana) da democracia livre de elementos utópicos, porque, para ele, 
isso significaria desistir da ideia radical de autonomia. Mas a natureza de qual- 
quer programa político contemporâneo que possa surgir a partir desta perma- 
neceu surpreendentemente vaga em seus escritos. As revoltas políticas de 1989 
no Leste Europeu certamente confirmaram que a história sempre é pontuada 
pela emergência de algo novo, mas não significa levar ao desenvolvimento de 
instituições que Castoriadis aceitaria como uma expressão de uma modernidade 
alternativa. Os novos desenvolvimentos característicos das instituições políticas 
da Europa, por outro lado, têm sido igualmente livres de qualquer associação 
- Com anseios utópicos. 
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c) Embora Castoriadis permaneça, assim, comprometido com o projeto re- 
volucionário, é claro que ele rejeita a noção marxista da revolução (socialista) 
como o fim da história — porque a imaginação criativa humana significa que a 
história pode, em princípio, nunca ser levada a um impasse. Mas pela mesma 
razão ele acredita que prognósticos não marxistas de processos de desenvol. 
vimento de longo prazo também estão condenados ao fracasso. Isso se aplica 
especialmente para tais construções sociológicas como a teoria da racionaliza- 
ção em Weber e a teoria da modernização, até certo ponto a ele relacionada (cf. 
Lição XIII). Eisenstadt afirmou que diferentes civilizações reagiram aos desafios 
do Ocidente com seus próprios projetos culturais, tornando improvável que es- 
sas civilizações convirjam em termos de seu desenvolvimento histórico, e Cas- 
toriadis fez a mesma afirmação, embora suas justificativas e explicações fossem 
diferentes. Castoriadis não retoma a ideia de Era Axial ou a tese da vitalidade 
das tradições religiosas, a fim de fazer da “modernidade múltipla” uma noção 
plausível. Para ele, essa diversidade decorre da imprevisibilidade da história, 
como tal, e ao fato de que o reino histórico-social inclui elementos não causais, 
e que, embora o imaginário recorra a símbolos existentes, ele “joga” com eles e 
os transforma. É a criatividade social que inibe a evolução linear a longo prazo e 
que permite ocorrer rupturas, tornando assim uma convergência abrangente de 


desenvolvimento improvável (cf. CASTORIADIS. “Reflections on “Rationality 
and Development”). 


Mas se todas essas ideias de uma “racionalização” e “modernização” uni- 
forme eram e são tão inverossímeis, por que elas têm ganhado tanta circulação 
e tantos adeptos? Para Castoriadis, essas ideias, que na sua maior parte foram 
desenvolvidas no Ocidente, são complexos de significados imaginários, são à 
expressão de uma tentativa inspirada na heteronomia para trazer a história a 
uma paralisação, para afirmar que ela é mais ou menos determinada e não pode 
ser alterada através do potencial humano da ação criativa. 


d) De acordo com Castoriadis, outro fenômeno heterônomo, insuperável 
em suas terríveis consequências, foi o totalitarismo (cf. “Destinies of Totalita- 
rianism”). À luz de sua própria biografia, Castoriadis estava sempre tentando 
chegar a um acordo com o sistema de dominação soviético; ele interpretou isso 
como talvez a tentativa mais radical que sempre determina a história, uma ten- 
tativa baseada na ideia imaginária do controle total da mudança histórica. De 
acordo com Castoriadis, a ideia de uma sequência de desenvolvimento neces* 
sário, a emergência do capitalismo seguido pelo socialismo, levou quase inevi- 
tavelmente ao assassinato em massa, a fim de reprimir contratendências — des- 
de a erradicação paranoica de todos os dissidentes de esquerda e direita até à 
aniquilação de classes “não planejadas”, tais como os kulaks. Embora algumas 
dessas interpretações fossem filosoficamente claramente exageradas e as opi- 


niões de Castoriadis sobre a União Soviética (cf. suas afirmações a respeito de 


“sua superioridade militar sobre o Ocidente nas décadas de 1960 e de 1970) não 
“fossem sempre corretas, ele teve sucesso em causar um grande impacto no deba- 


te científico e filosófico social sobre o totalitarismo crescente na França a partir 


“da década de 1970 (cf. BOSSHART, D. Politische Intellektualitat und totalitire 
“ Erfahrung — Hauptstrômungen der franzósischen Totalitarismuskritik [“Intelectua- 
“lidade política e experiência totalitária — Principais correntes na crítica francesa 
“ao totalitarismo”]), um debate de que havia muito pouco sinal na Alemanha, 
“em detrimento de suas ciências sociais, e que faz com que os teóricos alemães, 
“como Habermas e Luhmann, sejam negligenciados quase inteiramente. 


e) Castoriadis elaborou sua tese da irredutibilidade do imaginário de forma 


- mais abrangente e com maior detalhes não no nível social, mas no nível indi- 
“ vidual, em suas inúmeras contribuições para a psicanálise. Nós apenas deseja- 
E mos indicar brevemente aqui que muitas vezes ele viu a sua posição como um 
“* contraconceito em relação à psicanálise estruturalista de Jacques Lacan. O que 
* énotável sobre a sua postura, particularmente contra o pano de fundo da psi- 


canálise freudiana e das teorias sociológicas da socialização, é que ele opôs-se a 


“Uma concepção excessivamente racionalista do processo de se tornar um sujeito 
- eafirmou que, assim como é impossível para a sociedade olhar para si com toda 
“Clareza, isso se aplica ao indivíduo também. O inconsciente não pode ser eva- 


dido nem pode ser totalmente elucidado. Ele era, portanto, da opinião de que a 
afirmação de Freud “Onde estava Id, o Ego deverá estar” (Wo Es war, sol Ich wer- 


€ : den), deve ser complementada por uma segunda formulação: “Onde o Ego está, 


o Id deve brotar” (Wo Ich bin, sol Es aujtauchen) (CASTORIADIS. The Imaginary 


— Institution of Society, p. 104). A ligação destas duas exigências também expressa 


Sua concepção de autonomia moral. Pois, em sua opinião, essa autonomia não 


“existe, como reivindicado, por exemplo, dentro da filosofia moral kantiana, na 


qual eu posso refletir sobre questões morais apenas ignorando minhas inclina- 

Ções, mas só se eu perceber e reconhecer meus movimentos e desejos como meus: 

: Desejos, movimentos — seja Eros ou Thanatos — este sou eu, também, e 
estes têm que ser trazidos, não só para a consciência, mas à expressão 
e à existência. Um sujeito autônomo é aquele que conhece a si mesmo, 
a justificar no final: isso é verdade, e: este é realmente o meu desejo 
(p. 104). : 


O pré-requisito para tal postura é a tese central de Castoriadis sobre a natu- 
Talidade e irredutibilidade das conquistas da imaginação do ego. Pois são essas 


Ç Conquistas que tornam possível manter a distância tanto da realidade e dos pró- 
“Prios movimentos: “Eu posso aprender a aceitar declarações sobre a realidade 
* Como verdade, mesmo que contradigam os meus próprios desejos. Da mesma 
- Jorma, eu posso aprender a reconhecer meus movimentos como eles são, mes- 
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mo que eu não queira segui-los” (JOAS. Pragmatism and Social Theory, p. 166). 
Isso é precisamente o que a última citação de Castoriadis diz, bem como aponta 
que a realidade e meus movimentos não estão diretamente acessíveis, mas só via 
as conquistas da minha imaginação. 


ao conflito, pois mesmo em lutas de classe os antagonistas lutam não só por 
“questões puramente materiais, mas também por reivindicações normativas. O 
' último ponto foi com certeza também uma crítica ao determinismo econômico 
“da abordagem marxista e particularmente da análise política favorecida dentro 
“do Partido Comunista francês, que ignorou a dimensão criativa da ação indivi- 


Aqui novamente Castoriadis aponta-nos para um tema que permeia toda a 
“dual e coletiva. 


sua obra — o potencial criativo dos indivíduos e das sociedades, que a maioria 
das escolas da teoria social, com exceção do pragmatismo, têm ignorado ou 


Mas foi precisamente nessa dimensão criativa que Touraine estava interes- 
dado uma consideração marginal. 


“sado. Uma das influências principais aqui foi Jean-Paul Sartre, cuja filosofia da 
“liberdade foi um dos pontos de partida de Touraine na tentativa de evitar a uni- 
lateralidade do marxismo, bem como o determinismo cultural da abordagem 
- parsoniana. Sua sociologia era para aquela da “liberdade, aquela que está sem- 
pre em busca do movimento através do qual as formas de vida social são tanto 
* constituídas quanto enfrentadas, organizadas e rejeitadas” (Sociologie de Vaction, 
P 123; ênfase original). Seu recurso às posições básicas de Sartre, no entanto, 
não ocorreram sem problemas. A filosofia altamente individualista ou mesmo 
“anarquista de Sartre tornava difícil conceber a sociabilidade em primeiro lugar, 
* e Touraine foi obrigado a tentar produzir uma espécie de síntese entre as ideias 
de Sartre e de Parsons. Ele teve que enfatizar a liberdade e a criatividade da ação 
“ humana, sem negar a existência de normas e valores, porque é somente através 
“destes que a estabilidade das relações sociais é explicável em primeiro lugar. 


2 É justo dizer que Alain Touraine, ao lado de Pierre Bourdieu, talvez o 
mais proeminente sociólogo francês do último terço do século XX, não tem per- 
seguido o mesmo tipo de projeto abrangente, multidisciplinar e filosoficamente 
ambicioso de Castoriadis. Comparado a ele, a preocupação de Touraine tem 
sido muito mais modesta; além de tudo, ele tem sido ativo apenas no campo 
da sociologia. Mas Touraine, alguém cujo trabalho foi diretamente influenciado 
por Castoriadis e que tem desenhado uma pesquisa filosófica similar, sempre 
conseguiu fazer contribuições impressionantes para a teoria social ao longo de 
vários períodos de sua obra. 


Os primeiros trabalhos desse sociólogo, nascido em 1925, parecia ter uma 
clara orientação empírica. Seu primeiro campo de pesquisa foi a sociologia in- 
dustrial, e ele rapidamente se tornou um de seus mais renomados expoentes 
franceses. Na verdade, porém, Touraine, que havia estudado com Parsons em 
Harvard, realizou esta pesquisa a partir de um ângulo claramente teórico, que 
rapidamente o levou a produzir uma crítica intransigente a Parsons. Porque, 
assim como a sua investigação sobre o local de trabalho mostrou, as decisões em 
tais contextos não são feitas sob a forma de mera aplicação de normas e valores, 
como seria de esperar, tendo em conta o paradigma normativista de Parsons. 
Em vez disso, ele demonstrou que os trabalhadores usavam valores existentes e. 
padrões culturais como recursos para as lutas de poder que ocorrem dentro da 
empresa. Em contraste com Bourdieu, no entanto, esta observação não leva-o a 
adotar uma interpretação quase utilitarista da cultura. Em vez disso, Touraine 
fez sua a tarefa de resolver um problema nunca tratado satisfatoriamente no 
trabalho de Parsons, sobre as origens das orientações culturais. 


O passo decisivo, mas não sem problemas em direção a tal síntese, consistiu 
no fato de que Touraine não atribuiu a geração de valor e a ação criativa prima- 
riamente aos indivíduos. Em vez disso, a fim de evitar as tendências anarquistas 
da filosofia sartreana, desde o início, ele equiparou a ação com um conceito 
de trabalho entendido em termos da sociedade como um todo: a ação como o 
trabalho “da sociedade”. Com este conceito coletivista de ação, Touraine não 
assume que a “sociedade” poderia ser considerada como um todo homogêneo 
“ou mesmo como um ator coerente. Ele está simplesmente apontando para o 
fato de que, historicamente, o novo desenvolvimento das sociedades moder- 
nas criou um enorme potencial para a direção dos processos sociais que pela 
Primeira faz ser possível para essas sociedades se entenderem como produtoras 
'€a reconhecer suas próprias obras e relações de produção como algo que elas 
“Mesmos criaram. Pela primeira vez na história, eles podem parar de aceitar nor- 
Mas e valores como dados. Em vez disso, eles podem criar e institucionalizar as 
"Suas Próprias através de um processo conflituoso: “A ação social é a criação de 
Um universo da cultura do trabalho por meio do trabalho humano; essa criação 
“ Somente pode ser coletiva na natureza” (p. 60; nossa tradução). 


Em seu primeiro importante estudo puramente teórico, Sociologie de Vaction 
[A sociologia da ação”] de 1965, ele certamente criticou Parsons em parte à, 
partir de uma perspectiva.da teoria do conflito, por colocar demasiada ênfase 
nos aspectos consensuais da ordem social. Mas ao contrário dos teóricos do 
conilito, Touraine não está preparado para desconsiderar inteiramente o papel 
dos valores e normas na análise dos processos sociais. Como ele destaca, a ação 
humana instrumentalmente racional e o aspecto racional do valor estão direta- 
mente ligados um com o outro. Esta é também aplicável às ações relacionadas 


* Essa frase expressa uma ideia que Touraine colocou no título de um de seus 
“Maiores trabalhos dos anos de 1970, ou seja, a ideia de autoprodução da socie- 
* Sade (Production de la société, 1973). A tese que Touraine apresenta e aprofunda 

Mm Vários livros do final dos anos de 1960 (como La société post-industrielle, 
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de 1969), é que nas sociedades “pós-industriais”, em que o conhecimento ea 
ciência desempenham um papel cada vez mais importante, tem a possibilidade 
de discernir uma capacidade crescente dessas sociedades para terem um efei- 
to sobre si mesmas. O que é notável aqui não é tanto o destaque de Touraine 
ao papel do conhecimento na mudança social e de qualificações educacionais 
na estrutura de uma forma emergente da sociedade. Um conhecido sociólogo 
americano, Daniel Bell (n. 1919), fez a mesma coisa em seu livro The Coming of 
Post-Industrial Society, em 1973. Embora ele tenha vindo mais tarde, ele exer- 
ceu uma influência talvez ainda maior do que Touraine no debate sobre como 
interpretar a era contemporânea, realizado na década de 1970. De muito maior 
importância é o fato de que, ao lado de seus diagnósticos sobre a época moder- 
na, as intenções de Touraine tinham alguma relação com questões normativas; 
as semelhanças com a postura de Castoriadis são inconfundíveis aqui. Pois Tou- 
raine fundamenta sociologicamente aquilo que Castoriadis descreveu como a 
autoinstituição da sociedade e interpretou como um sinal de sua autonomia. À 
possibilidade de autonomia — como se poderia dizer na linguagem de Castoria- 
dis — pode de fato depender de certos pré-requisitos culturais; mas só pode ser 
realizada se os meios necessários estiverem disponíveis, ou seja, a capacidade da 
sociedade de exercer um efeito sobre si gerado pelas ciências ou, como Touraine 
chama, a “historicidade” da sociedade (pós-industrial). 


atores coletivos apareceram na cena social e política e nutriram as esperanças 
de Touraine. Não foram estes os movimentos que se afastaram dos objetivos do 
' velho movimento operário, propagando um novo modelo cultural, prevendo o 
E controle democrático da produção e do conhecimento e, portanto, na direção 
“consciente de mudança social? 


Touraine imediatamente decidiu pesquisar esses movimentos sociais emer- 
“gentes em um número de estudos empíricos. Através de suas análises sobre os 
“movimentos estudantis, ambientais e antinuclear, bem como as pesquisas dos 
* movimentos regionalistas na França, o Solidamnosc na Polônia e outros movi- 
“mentos sociais na América Latina, ele se tornou um dos principais autores na 
“sociologia dos movimentos sociais, publicando sua maior obra no campo, The 
Voice and the Eye, em 1978. Esse estudo demostra quão pouco se pode conceber 
“a institucionalização como um processo pacífico, sempre bem-sucedido, como 
* Parsons tinha alegado. De fato, os atores sociais lutam sobre cada definição de 
' valores e cada modalidade institucional de valores. Os estudos de Touraine fo- 
'* Tam, no entanto, bastante polêmicos, sobretudo por causa de sua metodologia. 
“Ele não apenas não estava preocupado com manter um distanciamento dos mo- 
“ Yimentos existentes; em vez disso, por meio do método chamado de “interven- 
* “São sociológica”, os pesquisadores intervieram ativamente nos acontecimentos, 
“Como objetivo de fazer com que aqueles “sob investigação” refletissem sobre ou 
mesmo agravassem os conflitos existentes. Isto, obviamente, implica o risco de 
que os pesquisadores impusessem conflitos externos e, teoricamente, definidos 
'“ emseus “objetos de estudo”. Esta foi a principal crítica a este método. 


As esperanças de Touraine para a mudança social permitidas pelo conheci- 
mento e as ciências não foram amparadas por uma fé positivista no progresso 
científico-tecnológico. Touraine não é expoente da engenharia social, e ele cer- 
tamente não acreditava que os valores, por exemplo, pudessem ser demonstra- 
dos cientificamente. Em vez disso, ele tinha os olhos postos — e sua proximidade 
com Castoriadis é novamente aparente aqui — em romper com a forma capitalista 
contemporânea da sociedade; ele foi inspirado pela esperança de que os novos 
modelos sociais e culturais seriam encontrados e que iriam substituir a velha 
sociedade industrial capitalista baseada unicamente em avanços na produção. 
Sua preocupação, então, era identificar as áreas principais de conilitos e contra- 
dições das sociedades capitalistas contemporâneas, que podem fornecer pontos 
de partida para os atores coletivos cuja prioridade é criar e trazer novos modelos 
sociais e culturais. 


“Quaisquer que sejam os seus resultados e conquistas, os estudos de Tourai- 
ne no campo dos movimentos sociais, em última análise, foram decepcionan- 
tes para ele. Na década de 1960, Touraine se propôs a identificar as principais 
áreas de conflito nas sociedades pós-industriais e, portanto, o movimento social 
«que pode encarnar um novo modelo cultural da sociedade, substituindo, por 
“assim dizer, o velho movimento operário como ator. Mas nenhum movimento 
“tão coerente tinha se desenvolvido. Touraine teve de admitir, ainda que muito 
| hesitante, que é impossível identificar um conflito central na sociedade pós-in- 
| dustrial. Pelo contrário, é a fragmentação do campo de conflito que resulta em 
tais sociedades. A grande variedade de “novos movimentos sociais” não se uniu 
Para constituir uma formação conjunta. Isto teve, em parte, a ver com a sua 

ase de recrutamento problemática. A partir da década de 1980, o mais tardar, 
ºs membros das profissões liberais e acadêmicos, que representaram de fato um 
“*ecrutamento socioestrutural substancial para estes novos movimentos sociais 
“Nos anos de 1970 e de 1980, mostraram-se significativamente menos homogê- 
“ Meose “confiáveis” do que tinha esperado Touraine inicialmente. 


A referência aos atores coletivos com certeza chama a atenção imediata 
mente para o movimento operário tradicional. Mas Touraine tinha rapidamente 
abandonado todas as esperanças nesse sentido. Nem as experiências com 05 
partidos socialista e comunista na França, nem com os partidos do governo de. 
influência na esfera soviética ou chinesa poderiam nutrir a ideia de uma futu- 
ra sociedade verdadeiramente autônoma. Pelo contrário, foram os chamados 
“novos movimentos sociais” que tiveram lugar de destaque em suas investi” 

So 


gações. Os anos de 1960 e de 1970 foram o tempo de maior despertar social. Ociologia dos movimentos sociais e, a partir da década de 1990, cada vez mais 
Com os movimentos dos estudantes, das mulheres e aqueles ambientais, novOS | 


Mas Touraine fez um estudo muito rápido. Posteriormente, ele se afastou da 
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se voltou para o diagnóstico historicamente fundamentado da modernidade. 
Aqui, novamente, no entanto, “o assunto” tão abominado pelo estruturalismo 
e pós-estruturalismo era tomado como centro do palco — que estabelece clara- 
mente mais uma vez suas tendências antiestruturalistas, informadas por Sartre e. 
Castoriadis. Isso também é interessante na medida em que suas diferenças teóri- 
cas com o estruturalismo também se refletiram no campo de batalha político. Ao 
mesmo tempo em que Pierre Bourdieu, fortemente influenciado pelo estrutura-. 
lismo (cf. lição anterior), Touraine se tornou um dos intelectuais públicos mais 
importantes da França nas duas últimas décadas do século XX, apesar de suas 
posições políticas geralmente diferirem muito das de Bourdieu, como tornou-se 
particularmente evidente na década de 1990. Enquanto Bourdieu se considerava 
crítico da globalização durante esse período e sobre esta base apoiou as grandes 
greves de 1995 na França, em que os trabalhadores do setor público, princi- 
palmente, lutaram para manter seus privilégios, Touraine adotou a noção de 
“sociedade bloqueada” de Michel Crozier (n. 1922). Desde o final dos anos de 
1980, Touraine — às vezes em acordo com as políticas desenvolvidas pelo líder 
socialista Lionel Jospin, primeiro-ministro francês entre 1997 e 2001 — esteve 
mais perto de certos pontos de vista liberais, uma aproximação que Bourdieu 
(como Castoriadis) sempre rejeitou firmemente. Estas diferenças também foram 
evidentes no campo da política externa, com Touraine, em contraste com Bour- 
dieu, claramente saindo em apoio à intervenção da Otan no Kosovo em 1999. 


clássica, elas foram substituídas em contextos filosóficos por argumentos que 
trabalhavam com conceitos como “razão” e “sociedade”. De acordo com Tourai- 
ne; a questão da unidade da humanidade e do universo foi respondida ou, como 
'“naobra de Kant, por referência a uma razão transubjetiva, ou, como na obra 
' de Rousseau, por referência a uma sociedade racional e harmoniosa. Enquanto 
“alguns críticos da época questionaram se as construções filosóficas desse tipo 
Tealmente faziam justiça à subjetividade do ser humano e ao seu potencial para 
“a ação criativa, se as pessoas estão realmente tão incorporadas nas sociedades 
: e podem ser entendidas através das categorias da razão, essas construções, no 


- entanto, pareciam capazes de reivindicar um grau bastante elevado de plausibi- 
“lidade no século XVIII. 


Esta plausibilidade, no entanto, não se sustenta, em parte, porque a onda 
Crescente da industrialização capitalista no século XIX estava fazendo as estru- 
* turas sociais, antes fixas, cada vez mais instáveis. A coerência anteriormente 
“percebida finalmente entrou em colapso, embora teóricos como Marx e Dur- 
“kheim tenham se recusado a aceitar isso e tentaram resgatá-la mais uma vez 
“através de vários conceitos como o de “totalidade”, “revolução” e “solidarie- 
“dade orgânica” — esforços desesperados e em vão na visão de Touraine. Eles 
“foram em vão por causa da característica de decomposição por demais evidente 


* Tativos surgiram da resistência às velhas ideias de racionalidade social; Touraine 
Se refere à nação e ao nacionalismo e às grandes empresas interessadas unica- 
“mente em fazer lucro e em suas estratégias. Em segundo lugar, as mudanças 
pareciam existir em nível individual; como anteriormente se pensava, a raciona- 
lidade “composta” do cidadão foi exposta ao inquietante discurso, muitas vezes 
“antirracional da sexualidade e à característica de publicidade de consumo de 
Massa. À noção de unidade entre o indivíduo e a racionalidade social tão típica 
da “modernidade clássica”, assim, entrou em colapso, e como resultado disso 
a ideia de uma clara correspondência entre o progresso socialie a emancipação 
“individual (p. 130). A sociologia de Parsons dos anos de 1950 e de 1960 é in- 
terpretada por Iouraine como uma tentativa final, há muito tempo ultrapassada 
“Pela história, de conceber uma modernidade internamente consistente e har- 
“moniosa e oferece isso como um ideal normativo para as ciências sociais (cf. tb. 
º ensaio de Touraine: “La théorie sociologique entre Pacteur et les structure”). 


| A reconstrução de Touraine das bases intelectuais da modernidade des- 
Una-se a deixar claro que o assunto tem resistido com sucesso em todas as 
* tentativas de integração” realizadas desde o início da era moderna ou que não 
tenham sido possíveis de colocar este assunto dentro de uma razão intemporal 
“º4 em uma sociedade harmoniosa — e que as tentativas semelhantes no futuro 
É mbém estão condenadas ao fracasso. Mas o que torna Touraine obstinado por 
“ESSe “sujeito”? O que ele entende por “subjetivação”? Como ele explica em seus 
E Ivros subsequentes (What is Democracy?, de 1994, e Can We Live Together?, 


Mas voltemos mais uma vez ao diagnóstico historicamente fundamentado 
antiestruturalista do mundo contemporâneo de Touraine. Com sua Critique of 
Modernity (1992), ele produziu um livro inspirado por uma série de obras de 
história intelectual a partir do final da década de 1980 sobre a natureza da mo- 
dernidade, incluindo As fontes do self (1989), maior obra do filósofo e cientista 
político Charles Taylor, que tentou identificar as fontes da identidade moderna 
e, portanto, as bases de nossa atual capacidade moderna para o julgamento mo- 
ral em uma visão brilhante sobre o pensamento ocidental. O projeto de Tourai- 
ne em seu livro é igualmente ambicioso, mas suas preocupações são bastante 
diferentes das de Taylor. Touraine deseja descobrir os pontos de fricção dentro 
da modernidade, as questões politicamente controversas e conflitos característicos, 
dessa época e, sobretudo, as filosofias e modelos sociais que acompanham essas. | 
disputas. Neste contexto, ele desenvolve uma tese em que sua teoria do sujeito 
emerge claramente. 


Como Touraine vê, a modernidade sempre foi caracterizada por uma tensão: |. 
irresolúvel entre racionalidade e criatividade, entre racionalização e “subjetivação”. E 
O que ele chama de idade “clássica” da modernidade, que atingiu o seu auge 
com as obras de Rousseau e Kant, representou uma nova era em que se viu a tese 
da unidade da humanidade e do universo, anteriormente justificado em termos 
religiosos, substituída por outras ideias (Critique of Modernity, p. 19). Porque 
as respostas religiosas tradicionais já não pareciam possível nesta modernidade 
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de 1997), o “sujeito” só pode ser definido negativamente. De acordo com ele, 
o indivíduo não se torna um sujeito simplesmente por ser libertado de laços 
tradicionais no contexto da modernização. Ao contrário dos teóricos da indi- 
vidualização (cf. Lição XVIII), Touraine não iguala o conceito de sujeito com 
o de um indivíduo solitário e em grande parte egocêntrico. Em vez disso, para 
Touraine — e aqui novamente ele utiliza certos motivos de Sartre — tornar-se um 
sujeito é antes de tudo uma luta, uma luta sobre a possibilidade de ação autôno 
ma. Porque, na história da modernidade, essas lutas eram raramente daqueles 
indivíduos discretos, mas sim eram exercidas por pessoas de espírito dentro 
dos vários movimentos culturais, Touraine, por vezes, vai tão longe ao ponto 
de equiparar o conceito de sujeito com o de o movimento social (Critique of 
Modernity, p. 235). Isso não significa, é claro, que este assunto é bem absorvido 
dentro desses movimentos e das identidades coletivas. Muito pelo contrário: 
de acordo com Touraine, a subjetivação ocorre por meio da resistência e luta 
contra as tendências em direção à dessubjetivação em estruturas totalitárias de 
dominação, em ordens sociais em que a racionalidade puramente instrumental 
parece ter influência e em comunidades sufocantes. 


' experiência que resiste à completa verbalização e delicada compreensão com 
“as ferramentas da razão; e não é por acaso que Touraine também aponta para 
“experiências transcendentais, porque evocam um sujeito que apresenta ou pode 
“apresentar uma atitude fundamentalmente não social, insocializável e, portanto, 
“ Tesistente às imposições sociais (p. 85s.). 


- A reconstrução da modernidade feita por Touraine e sua tese de que a mo- 
ernização é entendida como uma constante tensão entre racionalização e sub- 
“Jetivação leva-o a gerar insights dos quais pelo menos quatro merecem destaque, 
“tendo em conta as suas diferenças em relação a outras abordagens teóricas. 


a) Da mesma maneira que Giddens e Eisenstadt, mas, ao contrário de Ha- 
bermas, por exemplo, Touraine não tenta distinguir a modernidade de outras 
“eras em termos normativos, ao atribuir à modernidade ocidental um potencial 
Tacional mais abrangente do que outras eras ou civilizações por exemplo. Para 
ele, a desintegração da “modernidade clássica” descrita acima ainda é um pro- 
cesso dentro desta modernidade, como fenômenos tais como o nacionalismo 
ou o totalitarismo, que tanto ele como Castoriadis chamaram atenção, são uma 
o. parte dela, como é a democracia. Touraine, assim, recusa-se a ver as irrupções 
'* donacionalismo, das guerras e da ascensão das ditaduras como percalços insig- 
“nificantes dentro de um processo histórico destinado a resultar em uma racio- 


Nalidade que permeia a sociedade, um processo que vai arrematar os últimos 
Temanescentes da barbárie. 
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Touraine, assim, não só se coloca para além de certos teóricos da individua- 
lização, mas também se distancia da concepção do sujeito cultivada pelo inte- 
racionismo simbólico e das teorias da comunicação e socialização expostas por 
aqueles próximos a Habermas. De certa forma, mais uma vez altamente remi- 
niscente de Sartre, Touraine insiste que o sujeito apresenta uma dimensão não 
social, que não pode tratá-lo como algo produzido a partir das relações sociais, 
o que, entre outras coisas, explica a sua capacidade de resistência: 


mera rita 


Por razões similares, ele também se abstém das tentativas de definir a mo- 
dernidade institucionalmente com o auxílio do conceito de diferenciação, em 
“termos, por exemplo, da economia de mercado, do sistema jurídico autônomo, 
da administração especializada do Estado e das instituições democráticas. Sua 
: análise permanece, assim, aberta a diferentes caminhos para a modernidade, que 
“ “ Imperativa se quisermos evitar destacar o caminho do desenvolvimento euro- 
“americano como o único possível. Outras partes do mundo provavelmente não 
“Yeem a mesma coincidência do Estado-nação, da economia de mercado e da de- 
* Mocracia tão fortuitamente característica da atual Europa e América do Norte, 
embora não haja dúvida sobre o fato de que essas regiões também são modernas. 
Touraine deseja manter sua mente aberta para essa percepção. 


pa 


Muitos dão importância primordial para as comunicações. Eu acho 
| que, pelo contrário, a relação com o eu determina as relações com 08 
| outros. Este é um princípio não social que determina as relações so- 
ciais. Isso significa que, agora que o longo período de tempo em que se 
tentou explicar o social unicamente em termos do social está acabado, 
| podemos mais uma vez reconhecer que o social é baseado no não so 
cial, e só é definido pelo papel que dá ou se recusa a dar, para o princi 
pio não social conhecido como sujeito (Can We Live Together?, p. 65). 


Por que Touraine assume que os indivíduos são radicalmente diferentes, 
ele se recusa a aderir à noção habermasiana de uma comunidade comunicativa 
ideal, uma noção que parece demasiadamente harmoniosa para ele. O sujeito É, 
com certeza, dotado de razão — Touraine não contesta isso. Mas ele é também 
“liberdade, liberação e rejeição” (p. 58). Todas as tentativas de eliminar esse 
aspectos da ação humana e do antagonismo da comunicação humana através de 
um modelo harmônico de socialização e comunicação não conseguem captar — 
assim Touraine nos diz — as características especiais do sujeito. Essa é uma das 
principais razões de por que ele atribui um papel decisivo na formação da iden- 
tidade à experiência da sexualidade (e não somente a sexualidade infantil), uma. 


- b) Touraine tinha agora abandonado a ideia, que ele cultivou por décadas, 
de uma sociedade que caracteriza um conflito central que substitui os confli- 
os de classe da sociedade industrial tradicional e em que um novo movimento 
“Social massivo surge para estabelecer um novo modelo de sociedade. As socie- 
o RE moderõas claramente se tornaram demasiado fragmentadas para ele con- 
RA a o surgimento de um conflito central. De acordo com isso, para 
o ca da modernidade é a ambivalência em vez de conflitos bem-definidos, 
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* partidos políticos e o Estado sejam livres da pressão política direta e para que 
“os indivíduos estejam protegidos contra a politização profunda de suas vidas. 

Em sua opinião, as estruturas diferenciadas da modernidade liberal ocidental, 
portanto, devem ser mantidas. 


de tal forma que se pode apontar apenas para a diversidade de lutas em que os 
indivíduos estão envolvidos em várias frentes, contra vários adversários. Isso 
aproxima Touraine de uma posição encontrada da mesma forma nos trabalhos 
de Zygmunt Bauman (cf. Lição XVIII). 


Por essa razão, ele também rejeita o projeto revolucionário defendido por 
“Castoriadis. Touraine favorece a postura de Claude Lefort (n. 1924), um dos 
“antigos” companheiros de Castoriadis no círculo da revista Socialisme ou Bar- 
barie, que se tornou um dos filósofos políticos mais inovadores da França. Ele 
se diferencia de Castoriadis politicamente em um estágio inicial, falando contra 
aideia racionalista da revolução porque ele considerava impossível para a socie- 
dade olhar para si com real clareza e, assim, pensar que muito provavelmente a 
Tevolução se transformaria em totalitarismo (cf. LEFORT. “Interpreting Revo- 
lution within the French Revolution”, 1988). De acordo com Lefort, a ideia de 
“Tevolução é baseada na “afirmação fantástica de que os postulados do pensa- 
mento, do discurso e da vontade coincidem com o ser do indivíduo, da socieda- 
de, da história e da humanidade” (p. 106). Touraine concorda com sua rejeição 
“desta fantástica noção porque, como vimos, ele considera a tensão entre sujeito 
e sociedade simplesmente inevitável e não acredita que ela pode ser sanada pelo 
“Projeto revolucionário. 


c) Justamente por causa da sua ênfase nas lutas dos sujeitos contra todas 

as formas de dessubjetivação e seus esforços associados para destacar a impor- 
tância de experiências transcendentais, Touraine, ao contrário de teóricos como 
Habermas e Castoriadis, por exemplo, tem uma relação marcadamente mais 
ambivalente com processos de secularização. Em qualquer caso, para Touraine 
a secularização não é uma característica fundamental ou um atributo da mo- 
dernidade (Critique of Modernity, p. 308). Enquanto ele é claramente cético em | 
relação aos movimentos religiosos, sempre vendo encarnados neles o risco de 
que o sujeito será oprimido, ele também destaca que a fé em Deus e as formas | 
religiosas da comunidade não estão em si mesmas em desacordo com a moder- 
nização. Esta é uma postura confirmada empiricamente em muitas partes do 
mundo e que reconhece que a teoria da secularização falhou em grande escala, 
quando aplicada ao mundo como um todo, pois se aplica apenas à Europa Oci- 
dental (até certo ponto) e não pode explicar a situação na América do Norte. 
- Dado que claramente Touraine parece adotar uma posição política liberal 
aqui, é preciso dizer que ele é ao mesmo tempo — e esta é a segunda “frente” — 
tudo menos um liberal ingênuo. Ele defende reiteradamente um estado ativo 
cuja missão é fortalecer a capacidade de ação dos grupos de tal forma que esta 
“Capacidade pode ser exercida dentro dos conflitos sociais. Sua concepção do 
“Sujeito não é privatista; em vez disso, ele assume que as identidades dos indi- 
Víduos e seu interesse se cristalizam apenas através de lutas sociais e políticas. 


d) Finalmente, as reflexões de Touraine sobre a teoria democrática também | 
são dignas de nota, porque aqui ele luta em várias frentes contra teóricos sociais. 
Para passar para a primeira delas: Touraine, como um teórico dos “novos mo- 
vimentos sociais”, que tantas vezes articula o desejo de uma democracia direta, 
tem desenvolvido um notável grau de ceticismo em relação a essas demandas || 
em sua obra posterior, e acima de tudo uma atitude de desprezo para com o | 
projeto revolucionário — o que torna suas diferenças em relação a Castoriadis 
particularmente claras. Sua rejeição da democracia direta só é compreensível 
no contexto de sua teoria sobre o sujeito. Para ele, a democracia direta sempre | 
corre o risco de criar a ilusão de uma integração harmoniosa do indivíduo na 
comunidade ou na sociedade, porque todas as decisões políticas são feitas di- 
reta e imediatamente pelo povo, ou seja, sem a interposição “prejudicial” de 
representantes. Isto é sugestivo da ideia do povo como um corpo uniforme. De 
acordo com Touraine, há um perigo à espreita aqui de que o sujeito pode ser | 
subjugado a “imperativos sociais”, razão pela qual tais ideias tendem para O | 
totalitarismo. A democracia — assim Touraine nos diz — é, certamente, definida a 
pelos princípios da igualdade e do governo da maioria, mas também por uma | 
garantia dos direitos civis inalienáveis e uma clara limitação do poder do Estado | 
(What is Democracy?, p. 96). A este respeito, Touraine emerge como um libe- 
ral bastante convencional, falando em favor da democracia representativa e de 
uma clara separação entre a sociedade civil e política (p. 37), isto é, para que 08 | 


Mas a teoria da democracia de Touraine também luta contra uma terceira 
* frente”, como se verificou nas suas diferenças com relação às visões de Jurgen 
Habermas sobre o sujeito. Iouraine é tão cético quanto Haberinas em relação à 
Noção comunitarista de que há uma necessidade de laços coletivos relativamen- 
te estáveis para garantir o funcionamento da democracia (cf. Lição XVIII para 
Mais informações sobre o comunitarismo), porque isso minimiza as diferenças 
Tadicais entre as pessoas e implica o risco de subjugar o sujeito. Mas Touraine 
também critica a ideia, tão fundamental em Habermas, de que a democracia 
pode ser concebida somente como um projeto universalista. Touraine, ao con- 
ário, entende a democracia como um modo de vida caracterizado pela presen- 
Sa inseparável do universalismo e dos elementos particularistas (p. 14-15). De 
acordo com Touraine, se a subjetivação ocorre especialmente dentro das lutas 
Coletivas, então devemos ver os movimentos particularistas com um pouco me- 
Ros de suspeita do que Habermas reivindica. Isso é evidente em sua avaliação do 
“Pacionalismo. Enquanto Habermas, ao mesmo tempo esperançoso, com expec- 
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tativas e autoconfiante, refere-se à inevitável transição das formas pós-nacionais 
de sociação (HABERMAS. The Postnational Constellation; The Inclusion of the 
Other: Studies in Political Theory, p. xxxvi), Touraine encontra mais dificuldade 
para denunciar os nacionalismos e os processos de etnicização (TOURAINE 
Can We Live Together?, p. 202ss.). Touraine tem certamente conhecimento da 
natureza ambivalente do nacionalismo, e sua condenação de seus lados obscu- 
ros é inequívoca, sobretudo tendo em conta que os movimentos nacionalistas 
têm, muitas vezes, subjugado o sujeito. No entanto, Touraine também sabe que 
os processos de etnicização podem ser processos de aprendizado político e que | 
tais processos também oferecem oportunidades para a participação política e, 
assim, o surgimento de sujeitos. Para ele, portanto, estes processos não são au- 
tomaticamente associados com o aumento do racismo, por exemplo, e é por isso 
que ele acredita que a democracia não tem que ser definida, nem empírica ou 
normativamente, como um projeto exclusivamente universalista. 


balho nas questões teóricas básicas. Nós estamos nos referindo a Paul Ricoeur 
(1913-2005). Um pouco como Merleau-Ponty, as primeiras raízes filosóficas de 
“Ricoeur estavam no chamado “existencialismo cristão” da década de 1930 na 
“França. Enquanto prisioneiro de guerra, ele mergulhou profundamente na filo- 
“sofia de Husserl, em particular. No final da década de 1950, o mais tardar, ele 
“era considerado uma estrela em ascensão no firmamento da filosofia francesa. 
“Ele foi, no entanto, rapidamente marginalizado pelo talentoso estruturalismo de 
“meados da década de 1960. Ricoeur certamente tratou de temas do estrutura- 
* lismo, sobretudo dos sistemas de símbolos e linguagem. Ele também produziu 
“algumas das mais importantes críticas ao estruturalismo, entretanto, o estrutu- 
“Talismo não era seu quadro teórico de referência, mas sim uma hermenêutica 
' fortemente inspirada pela fenomenologia. Uma orientação teórica desse tipo 
' foi, no entanto, considerada irremediavelmente ultrapassada nos anos de 1960. 
“Esta marginalização intelectual, juntamente com as revoltas estudantis de 1968, 
“culminou em um violento ataque a ele por estudantes extremistas de esquerda, 
* causando a ida de Ricoeur para o estrangeiro; ele aceitou um cargo de professor 
' na Escola de Teologia da Universidade de Chicago em 1970 como sucessor do 
* grande teólogo protestante Paul Tillich, que faleceu em 1965 (cf. JOAS. “God in 
“France”. e DOSSE. Paul Ricoeur — Les sens d'une vie). 


“À amplitude e o alcance da obra de Ricoeur transcende o quadro desses 
capítulos sobre a teoria social. Seus escritos variam de uma precoce fenomeno- 
* logia da vontade, passam por um simbolismo do mal até uma hermenêutica dos 
* estudos de Freud (cf. seu conhecido estudo de 1965: De Vinterprétation — Essai 
“Sur Freud) e o terceiro volume do trabalho Temps et récit de 1983. Para nossos 
* Propósitos, sua mais importante contribuição é de 1990, com sua obra-prima 
“Soi-même comme um autre, em que Ricoeur pretende esclarecer o conceito do 
eu por meio de um exame abrangente da fenomenologia e da filosofia analítica 


anglófona. Com base nisso, ele finalmente procede a uma profunda discussão 
“Sobre ética. ' 


A reorientação teórica de Touraine nos anos de 1990 é certamente impressio- 
nante. Sua teoria do sujeito, juntamente com as análises do mundo contemporá- 
neo, que edifica sobre ele, é um corretivo importante para outras abordagens na. 
teoria social. A fraqueza teórica, no entanto, atravessa toda a obra de Touraine.. 
Em sua pesquisa sobre os movimentos sociais ele sempre mostra mais interesse 
nos processos sociais fluidos do que no estabelecimento das instituições. No en- 
tanto, estas certamente existem. E mesmo na década de 1990, que foi um tempo 
tão produtivo e inovador para ele, Touraine não conseguiu remediar esta relativa 
falta de interesse nas instituições. Touraine se refere à subjetivação e ao fato de 
que os sujeitos lutam com a máquina do Estado, e com os mercados, resistem 
a eles e assim por diante. Mas ele realmente não examina esta “máquina” ou 
estes mercados mais intimamente, muitas vezes, ele apenas os caracteriza pela 
implantação do altamente impreciso termo “antissujeito”. Ele é, portanto, em 
piricamente negligente, isolando analiticamente os elementos que determinam, 
em parte, os processos de subjetivação para os quais ele deu tanta atenção. Ainda 
mais, ele comete o erro teórico de hipostasiar a “máquina” e as instituições, 
da mesma forma como fez Júrgen Habermas com seu conceito de sistema. No 
entanto, se se leva a tese da fluidez dos processos sociais a sério, como Touraine 
sempre se esforçou para fazer, não se pode restringir seus próprios interesses 
exclusivamente aos movimentos sociais. Os processos de mudança dentro das 
instituições aparentemente estáveis também devem ser levados em conta. Esta é: 
provavelmente a maior fraqueza de suas análises. 


J 
a Através da sua hermenêutica do eu, ele deseja esclarecer um conceito 
“Que aparece com muita dificuldade ou de forma pouco clara em si mesmo. 
: O que queremos dizer quando falamos do “eu” na vida cotidiana? O que exa- 
* tamente os filósofos, psicólogos e sociólogos querem dizer quando se referem 
- RO “eu”? Será que isso significa que as pessoas sempre permanecem as mesmas, 
“Que não mudam? Dificilmente, uma vez que estamos sempre aprendendo, de- 
'*"“Senvolvendo-nos etc. Mas o que isso significa? Um número razoável de abor- 
o dagens filosóficas, particularmente a filosofia analítica, que se referem à “iden- 
lidade” ou ao “eu”, parecem simplesmente deixar de levar em conta o fato de 
* ue “a pessoa de quem estamos falando e do agente a quem a ação depende têm 
“ma história, são a sua própria história” (RICOEUR. Oneself as Another, p. 113). 
— Ricoeur acredita que o problema subjacente pode ser resolvido apenas através 
e distinções terminológicas meticulosas, se isolamos, por assim dizer, termos 


3 Para concluir esta lição, vamos dar uma breve olhada em um pensador 
francês que viveu muito tempo nas sombras da vida intelectual francesa, mas . 
que, apesar de ser um filósofo, é suscetível a desempenhar um papel cada vez. 
mais importante na teoria sociológica ou na teoria social por causa de seu trã- 
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comuns ou populares como “individualidade”, “ipseité” ou “Identitãt”, a fim de 
avançar para definições mais precisas. Ricoeur, em última análise, sugere que 
façamos a distinção entre “igualdade” ou “identidade idem” (mêmeté) e “egoi- 
dade” ou “ identidade ipse” (ipséité). Os primeiros termos referem-se apenas 
à possibilidade de identificação de um indivíduo ao longo do tempo, enquanto 
“egoidade” ou “identidade ipse” aponta para a continuidade autoestabelecida 
do indivíduo, apesar das mudanças que ele sofreu. Em outras palavras, isso sig- 
nifica que, se eu afirmar de um indivíduo que ele é o mesmo, isso não implica 
um núcleo imutável da personalidade (p. 2). Em vez disso, Ricouer acredita que 
a “egoidade” é produzida narrativamente, que nós como indivíduos dizemos a 

nós mesmos e aos outros quem somos e como nos tornamos o que somos. | 


das pessoas. Mas ele de forma alguma se alinha com o campo dos “teóricos da 
““Sirtlichkeit” hegeliana. Como ele brilhantemente coloca: 

: Se não passarmos por conflitos que abalam uma prática orientada pe- 
los princípios da moralidade, nós poderíamos sucumbir às seduções 


de uma situação moral que poderia nos expressar, de forma indefesa, o 
domínio do arbitrário (p. 240-241). 


“Assim, de acordo com Ricoeur, temos grande necessidade das regras uni- 
“versais kantianas, a fim de chegar a conclusões praticamente consistentes; nós 
“não podemos agir sem as ideias de Rawls e Habermas, ainda que elas sejam 
“ inadequadas. Mas a escolha não é entre a moralidade universalista e “Sittlich- 
“keit” ou argumentos abstratos e convenções — Ricoeur considera estas falsas 
“dicotomias. Ele prefere falar de uma “dialética entre argumentação e convic- 
* ção” (p. 287), uma escolha de vocabulário, que emerge como inteiramente 
“ compreensível quando ele discute a ética do discurso habermasiano. Pois de 
“acordo com Ricoeur, Habermas pressupõe uma mera troca de argumentos que 
tem como objetivo “extrair... o melhor argumento” e eliminar os outros, mas 
“ como todos os teóricos universalistas da moralidade, ele ignora o fato de que 
“se trata de questões da vida real que estão sendo discutidas na situação dis- 
* cursiva. Argumentos não são meros adversários de convenções e tradições, 
“mas sim casos críticos dentro de convicções e questões da vida real que só 
* podem ser articuladas narrativamente (p. 288). E essas questões não podem 
“ser descartadas: 


A pessoa, entendida como um personagem de uma história, não é 
uma entidade distinta de suas “experiências”. Muito pelo contrário: 
a pessoa compartilha a condição da identidade dinâmica peculiar à | 
história contada. A narrativa constrói a identidade do personagem, o 
que pode ser chamado de sua identidade narrativa, na construção da 
história contada. É a identidade da história que faz a identidade do 
personagem (p. 147-148). 


À medida que os acontecimentos na vida de uma pessoa nunca termi- 
nam, a narrativa também nunca é completa. Ricoeur refere-se à “incompletude 
narrativa” da vida, e ao “entrelaçamento de histórias de vida”, e, finalmente, 
à “dialética da lembrança e antecipação” (p. 161). Este argumento, em que 
ele trabalhou com grande seriedade, não só torna Ricoeur um dos principais 
críticos de todas as posições pós-modernas que praticamente afirmam que 
as identidades podem ser escolhidas livremente e que o eu (pós-moderno) 
fragmentou-se inteiramente — posições que, como Ricoeur as vê, poderiam . 
ser adotadas apenas por ignorar as diferenças terminológicas apresentadas por 
ele. Ele também nos lembra que a “narrativa” é um aspecto da formação da 
identidade ipse e, portanto, da vida, uma característica natural da experiência 
humana que inevitavelmente tem consequências diretas para a ética: “Como, 
de fato, poderia um sujeito de ação dar um caráter ético para a sua própria 
vida tomada como um todo, se esta vida não estava reunida de alguma forma, 
e como isso poderia ocorrer se não, precisamente, na forma de uma narrati- 
va?” (p. 158). | 

No oitavo e nono ensaios do seu livro, Ricoeur apresenta uma impressio- 
nante análise densa e compreensiva dos modelos éticos contemporâneos, em úl* 
tima análise que avança para uma posição própria, que admiravelmente mantém 
o equilíbrio entre uma moralidade baseada em uma justiça universal de Kant, 
Rawls e Habermas (cf. tb. as lições XVII e XVIII) e uma ética da moralidade con- . 
creta ancorada no trabalho de Aristóteles e Hegel. Ricoeur é bem consciente das . 
deficiências das concepções universalistas da justiça, na medida em que todas 
elas, muito facilmente, deixam de ter em conta as práticas concretas das vidas 


O que torna a convicção uma parte inescapável aqui é o fato de que ela 
expressa as posições a partir da qual resultam os significados, interpre- 
tações e avaliações relativas aos vários produtos que ocupam a escala 
da práxis, a partir de práticas e dos seus bens imanentes, passando por 
planos, histórias de vida, e incluindo as concepções que os seres hu- 
manos têm, isoladamente ou em conjunto, do que uma vida completa 
seria (p. 288). n 

Porque não consegue reconhecer a estreita ligação entre os argumentos e as 
questões da vida real, a teoria do discurso habermasiano é, portanto, também 
eticamente abstrata. O que nos interessa no presente contexto é, em primeiro 
lugar, o fato de que ocorre um distanciamento similar da ética do discurso ha- 
bermasiano e, portanto, da teoria da democracia que isso implica, assim como 
no caso de Touraine — um distanciamento, porém, que fbi realizado com sig- 
Nificados teóricos diferentes do que no caso de Touraine. O que é ainda mais 
“ Impressionante é como de forma consistente e precisa (sua precisão como um 
Tesultado de seu engajamento intensivo com a filosofia analítica) Ricoeur se 
Move em direção a uma síntese de ética aristotélica e kantiana, assim, domina 
Elegantemente uma série de problemas, alguns dos quais eram vistos como in- 
- tansponíveis dentro do debate entre o liberalismo e comunitarismo, um debate 
“Muito enraizado em solo americano (cf. Lição XVIII). 
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Enquanto o trabalho de Ricoeur parece muito distante das preocupações 
sociológicas tradicionais e ele restringiu suas investigações metodológicas à dis- 
ciplina de História, suas ideias sobre a interpretação, as conexões entre a auto- 
formação e narrativa, e sobre a ética, abriram um grande número de pontos de 
contato com os debates gerais na teoria social. Em especial no contexto do de- 
clínio evidente na importância do pensamento estruturalista e pós-estruturalista 
na França (e além), não é de surpreender que os cada vez mais e mais sociais 
estão descobrindo quão relevante as ideias de Ricoeur são para eles. 


XVII 
Teorias sociais feministas 


Referimos-nos no título desta lição às teorias sociais feministas, o plural 
| pasado e Cond od a o 
* busca-por descrever esse campo — mais especificamente em função do fato de 
“que não existe tal coisa como teoria social feminista, mas sim uma variedade 


“de tais teorias. O campo teórico que cabe ao feminismo é tão extremamente 
- multifacetado porque teóricos feministas, cujas metas e projetos concretos — 


"obviamente — não estão sempre correlacionados, baseiam-se em formas teóri- 
, <£as muito diferentes para construir seus argumentos. Você teve contato com a 
* vasta maioria dessas teorias nas lições precedentes. Enquanto algumas femi- 
“ «Listas se apoiam diretamente nas ideias parsonianas, um grande número faz 


'* Uso de argumen or exemplo. E as mais fortes e mais 


influe correntes no interior dos debates feministas da atualiadade retomam 
- às posições etnometodológicas, pós-estruturalistas e habermasianas. Ademais, 
* aforte influência da psicanálise também é inequívoca. 


Surge, então, a questão de como o heterogêneo campo teórico feminista 

' encontra algum tipo de denominador comum, especialmente tendo-se em vista 
* que os debates feministas estão aparecendo não apenas na sociologia, mas tam- 
“bém na psicanálise, na antropologia, na história, na filosofia e na teoria política; 
* aquios limites entre disciplinas desempenham um papel secundário (cf., p. ex., 
— KYMLICKA, W. Contemporary Political Philosophy: An Introduction, p. 238ss.). 
Essa é uma questão crucial, já que aponta para o risco de os debates feministas 
* Se tornarem irremediavelmente fragmentados. Contudo, de fato parece haver 
Um consenso a respeito do que as teorias feministas têm em comum, a sa- 
“ Mas origens históricas E consEação reórica feminista situa ção teórica feminista, situadas no movimento 
Se mulheres A meta de todas as abordagens feministas, como geralmente se 
argumenta, é, em última instância, o de criticar relações de poder e dominação 
que discriminem ou reprimam mulheres e, nesse sentido, o de libertar as mu- 

* Mreres dessas relações. Isso aparece claramente na citação da filósofa Alison M. 
“Jaggar tn. 1942): “A fim de oferecer guias para ações que vão subverter ao invés 
, de reforçar a presente subordinação sistemática das mulheres, as abordagens 
feministas relativas à ética devem entender ações individuais no contexto de 
Práticas sociais mais amplas, avaliando as implicações simbólicas e cumulati- 
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- Oferece razões para demarcar as abordagens associadas das disciplinas de es | 
“de gênero, o que se tornou moda nas duas últimas décadas 1 cE BECKER-SCHMIDT, 


de que esse objetivo é perseguido com ferramen ceituais e teóricas mui 


“descrição de teoria(s) social(ais) feminista(s) tão complicada. Essa dificuldade 


e comumente por um desejo de analisar o mundo contemporâneo. Mas é óbvio 
Eni Si faça e ES rr mma 


“Feminista é um desenvolviment relativamente recente (1). Em seguida, ques- 
tionamos quais debates sobre a “natureza” do feminino defiram as décadas de . 


“1970 e de 1980 (2), e por que as abordagens desse período abriram caminho 
1970 e de 1980 ( ue as abordagens desse período abriram caminho 


vas de quaisquer ações, bem como suas consequências imediatas observáveis” 
(JAGGAR. Feminist Ethics, p. 98; cf. tb. PAUER-STUDER. “Moraltheorie und. 
Geschlechterdif erenz” [“Moral Theory and Gender Difference”], p. 35ss.). Cer- 
tamente o mesmo pode ser dito de teorias políticas ou sociais. 


Esse ímpeto político no ivo, característico da(s) teoria(s) feminista(s), 


ara um intenso debate sobre ênero”, isto é, a relação 


entre os gêneros “biológico” e “social”, e quais são posições teóricas que desem- 


“penham um papel nesse debate (3). 


— 1 Como já foi sugerido por nós, as raízes das teorias sociais feministas se 


encontram no movimento de mulheres. Como um movimento organizado, hoje 
“tom mais de 200 anos, e dentro do contexto da luta das mulheres pela igualda- 
“de, conceitos teóricos evidentemente foram formulados de forma constante com 
a intenção de apoiar essa luta (no movimento alemão de mulheres, cf., p. ex., 
“UNERHORT. Die Geschichte der deutschen Frauenbewegung [“Unheard Of: The 
History of the German Women's Movement”]; sobre o movimento de mulheres 
“nos Estados Unidos, cf. GIELE, J.Z. Two Paths to Womens Equality: Temperance, 
: Suffrage, and the Origins of Modem Feminism; uma comparação historicamente 
“baseada sobre diferentes feminismos nacionais é apresentada por Christine Bolt: 
“The Women% Movements in the United States and Britain from the 1790s to the 
19205). No entanto, é justo dizer que a construção sistemática da ia femini- 
“Sta começou somente na década de 1960. Isso se deu, é claro, essencialmente 
' como resultado do fato de que a reforma educacional desse período possibilitou, 
pela primeira vez, o acesso à universidade a um número co n número considerável de mulhe- 


. 


Je. E interessante notar, no entanto, que não foi a experiência de frequentar 
-Auniversidade, em si, o fator determinante para o rápido desenvolvimento de 


“uma consciência feminista e da produção teórica resultante, mas a condução do- 
minantemente masculina do movimento estudantil no final da década de 1960, 


“Que “não ligava a mínima para o tolo movimento feminino” (FIRESTONE. The 


R. & KNAPP G.A. Feministische Theorien [“Feminist Theories”], p. 7). As abordagens 

feministas, assim como os estudos de gênero, compartilham interesses acadêmicos 

sobre como as relações políticas e sociais entre os sexos eram e são organiza- 

das. Estudos de gênero podem, no entanto, ser encaminhados a uma direção 

“neutra”. Um estudo sobre as performances de masculinidade, por exemplo, não 
“remar ” « Lo q LA . . 

necessariamente implica um viés crítico. Para as feministas, ao mesmo tempo, a 


incumbência é outra. Para elas, a preocupação central é, e continuará a ser, a de 
criticar a existência de arranjos sociais relativos ao gê 


Contudo, gostaríamos de evidenciar, desde já, que esse impulso político 
mem ar E tam 


normativo compartilhado pelas teorias feministas não pode obscurecer o fat 


diferentes, ameaçando acabar com essa discussão comum. É isso que torna toda 
a arms tr a Oia erra or ie ma aa mim a? 


fica ainda mais aparente à luz dos tópicos considerados nessa série de lições. 


Nós afirmamos que abordagens teóricas sociais são sempre caracterizadas por. 


uma preocupação central com problemas de ação, ordem social, mudança soci 


que nem todas as análises feministas satisfazem esse critério de “teoria”, assim 
como não incluímos estudos sociológicos de estrutura de classe, teorias de Es- 
tado ou a maquiagem étnica da sociedade moderna no coração da teoria social 
moderna. Dessa maneira, análises da situação desfavorável das mulheres e da. 
discriminação contra elas nas sociedades (nodsraao), a ae a e a 
Tam, por si sós, contribuições à [cora Social feminista. Essa visão nos compele 


mma 


a negligenciar certos campos do debate feminista, assim como temos ignorado 
amplamente inúmeros campos e tópicos de pesquisa da sociologia convencional 
para poder focar nas contribuições que podem ser relacionadas de maneira sig- 
nificante com outros estudos teóricos apresentados nessa série de lições. Não é 


preciso dizer que essas abordagens seletivas não nos permitem empreender uma 
exaustiva análise dos escritos feministas. ' 


e eram sempre interpretadas como uma mera “contradição secundá- 


“Ra? do capitalismo, cuja significância supostamente não poderia ser comparada 
Com a “contradição principal” entre trabalho assalariado e capital. Para muitos 


* Jomens representantes do movimento estudantil e da Nova Esquerda, essa linha 
| fomentativa servia como uma descilpa convanieriE para siãs Condutas E tão 
Sextas quanto ae.de seuo oponesa po REAIS "Campo BUgnês" Isso fez 
“Com que muitas mulheres engajadas politicamente começassem a quebrar ou 
eStreitar ambos os laços organizacionais e teóricos com a Nova Esquerda, assim 


que perceberam que uma nova abordagem se fazia necessária — não menos im- 


Nós dividimos a presente lição em três partes. Primeiro, um breve levanta- E aa 
“Portante no campo de pesquisa da teoria social e construção teórica. 


mento histórico explicará por q nossa Opinião, uma genuína teoria social 


- Esse processo de ruptura por suas próprias contas tomou diversas formas. 
de DES PDR apo ni O SE Po pe 
É Toda uma cadeia de autoras mulheres começou a elaborar a respeito das con 

la de « LE cada tdi 


- Sequências das relações de gênero em diferentes esferas da sociedade, a maioria 
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por meio de uma abordagem empírica. Elas mostraram, por exemplo, como 
o mercado de trabalho é estruturado de maneira desigual, como e por que o 
trabalho doméstico, quase exclusivamente feito por mulheres, não recebe ne- 
nhum reconhecimento social nem remuneração, quais políticas de bem-estar 
prendem e continuam a prender as mulheres a casa e aos filhos e como elas o 
fazem, quais mecanismos obstruem a representação política adequada das mu- 
lheres nos dias de hoje etc. 


“Feministas de ambições teóricas, no entanto, rapidamente ecaram a 
amálisar também 25 pressas das relações de gênero, questionando se e atE que. 
ponto as teorias sociais existentes são capazes de aumentar nossa compreensão 

sobre esse tema. Feministas definiram isso de maneiras. diversas. Apontando 
para as diferenças biológicas entre homens e mulheres, a ativista Shulamith Fi- 
restone (n. 1945) polemizou contra os movimentos estudantis de orientação 
marxista e seu reducionismo econômico em seu livro supracitado The Dialetic 
of Sex de 1970. Ela descreve o conflito entre sexos como fundamental, mais do 
que a luta de classes, explicando o machismo masculino a partir dessa base. Em 
seu livro de 1975, Against Our Will: Men, Women and Rape, a jornalista Susan 
Brownmiller (n. 1935) destacou a habilidade e o desejo masculino de se envol- 
ver em violência, especialmente violência sexual, alegando que “todos os homens 
mantêm todas as mulheres em estado de medo” (p. 15; ênfase original) como 
resultado dessa violência sexual, forçando as mulheres a uma posição social 
subordinada. Outras autoras mulheres, ao mesmo tempo, tentaram evitar um 
biologismo tão radical. Isso pareceu essencial para elas principalmente porque 
essas tentativas de explicação são incapazes de elucidar de forma adequada as 
enormes diferenças culturais das relações sempre desiguais entre os sexos, à — 
“inacabável variedade e a $ imilaridade” como coloca a antropóloga 
Gayle Rubin (“The Traffic in Women”, p. 10). Novamente, isso expandiu a pos- 


-Sibilidade de usar como basé o trabalho de Marx, e ainda mais o de Engels, no 
«qual a divisão específica de gênero no trabalho, em todas as suas diversas for 
“mas, era pensaça como explicação para as formas igualmente variáveis de est 
gualdade de gênero. Nessa visão, a relação entre os sexos é formada de maneira 
igual pitalismo e.pela família patriarcal; (homem) trabalho remunerado 
e (mulher) trabalho doméstico estão intimamente relacionados, reproduzindo 
infinitamente a desigualdade entre homem e mulher, em outras palavras, man- 


tendo o poder dos homens (cf. WALBY. Theorizing Patriarchy). Contudo, nê. | 
medida em que o marxismo perdeu importância nos anos de 1980, a influência |. 


abordagem também diminuiu, assim como o conceito de patriarcado O 
dominação masculina, usados em uma grande variedade de abordagens teô 
ricas (não apenas pelo feminismo marxista). Esse termo, considerado o con 


ceito-chave do feminismo ao-final.da-década de 1970 e começo da de 1980» | 
claramente considerado Y considerado pouco específico para gerar análises de nuança empíl- | 


ca e, como. resultado, foi cada vez mais marpinalizado (cf. KNAPP, G.-A. “Macht 


dai pa a api remseretaenrar 
mo pr 


um Geschlecht” [“Power and Gender”], p. 298). Como Gayle Rubin concluiu 
precocemente: 
es É importante — mesmo em face de uma história depressiva — manter 
uma distinção entre a capacidade e a necessidade humana de criar um 
mundo sexual, e as formas empiricamente opressivas com que esses 
mundos sexuais foram organizados. Patriarcado agrupa ambos os sig- 
nificados em um único termo (RUBIN. The Traffic in Women, p. 168). 


No caminho dessa reorientação conceitual no interior da teoria social femi- 
ista rientação microssociológica mais rigorosa emergida nas décadas de 


Jna mais intensa à teoria social “tradicional”. Já não era mais a “grande” causa 
histórica de desigualdade entre os sexos, que pode nunca ser verdadeiramente 


di igualdade entre os sexos, o que E avanço das mulheres deve implicar se de fato 
* busca reduzir as consequênci iminatórias d entre OS Sexos 


É Perdas mulheres, quais Sn que atualmente embasam as diferenças entre 
e e 


o e mulheres, e como essas diferenças são re eproduzidas dia a dia. Em ou- 


enfafizaram a dominação masculina, a qual elas acreditam ter raízes históricas 
' profundas e que seja quase impossível que chegue a um fim, mais e mais pen-. 


'é continuamente produzida e construída muito concretamente de forma coti- 
“Diana. Estavam claramente sendo abordadas, pelo menos nas margens, questões 
| “que s se encontram no coração dos problemas da teoria social “tradicional”?. O 
* queéação (masculina e feminina)? O que é um sujeito feminino ou masculino? 


al arte do cânon da teoria s social moderna, tê êm origem razoavelmente Te- 


o ne-suas raízes não s se estendem para mais de trinta anos atrás. Nós, portanto, 


| “Começamos nossa análise a partir das décadas de 1970 e de 1980 com as abor- 
“Sagens teóricas que definem o debate até hoje. 


u deep 

eres. Evidentemente, não necessariamente faziam referência a argumentos 
ae iológicos, mas, ao invés disso e cada vez mais, a processos de desenvolvimento 
Psicológicos específicos de gênero... “Esses estudiosos em geral acreditam que 
en E ra 


e premrre 
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“1970 e de 1980 e uma teorização mais determinada das relações de gênero em 
“geral, muitas feministas foram possibilitadas a associar seus trabalhos de for- 


esclarecida, que estava cada vez mais no centro da discussão feminista nos anos 
de 198! 1980, mas a questão do que significa ou do que poderia significar, de fato, a 
E E 


a e palavras, s de inclinação biológica sempre realçaram as di- 


ferenças imutáveis entre os sexos e as defensoras da tese do patriarcado sempre. 


sadoras feministas começaram a questionar como essa diferença entre os sexos 
E MEDE a SD CS AS O A a a e irma 


'“Comoe por que meios se reproduz a ordem de gênero? Assim, a nossa tese é de 
que as teorias sociais feministas, pelo menos à medida que taz parte ou aspira 
O e E á ema 


“2 Durante esse período, o denst feminista oscilou constantemente entre 

nnista oscitou constantemel pn 
dois olos, dois tipos de argumento muito diferentes. Uma postura às vezes 
ie e mm mensal Duna VP caca err rn im 


descrita como “maximalista” tendia a enfatizar as diferenças entre homens e 


Ta Pera at mamas ra 


Era roma tese ereeeage qe eee rom perene 


REI emitem emma rem ea imememmra meme eres 


referência à mãe, identificando-se com ela e com suas ações, os meninos expe— | 
, “ . - ma - À A X 
rimentam a si mesmos formando um polo oposto à mãe, classificando a si mes. | 
DO LS LSNDADO 


dualidade muito mais inclinada à “empatia” para com os outros, conferindo à 
irrita rn eee em 


essas diferenças têm raízes profundas e resultam em abordagens diferentes do. 
mundo, em alguns casos criando uma “cultura” distintiva das mulheres. Tais 
diferenças, eles pensam, beneficiam a sociedade e devem ser reconhecidas e 
recompensadas” (EPSTEIN. Deceptive Distinctions, p. 25). A chamada “posição 
minimalista”, ao mesmo tempo, enfatizava a enorme semelhança entre os sexos 


am A imo 


elas uma habilidade de responder às necessidades e aos sentimentos dos outros. 
“Isso também explica o porquê de homens terem mais problemas em seus rela- 
'* cionamentos com outras pessoas, enquanto formas rígidas de individuação são 
“ comumente estranhas às mulheres (p. 167ss.). 


As análises de Chodorow apontavam, primeiramente, às premissas teóricas 


“profundamente masculinas da psicanálise. Com base em Freud, isso elevou o 
“desenvolvimento da criança do sexo masculino ao status de norma, à luz da qual 
“o desenvolvimento do ego das meninas só poderia ser visto como deficiente (cf. 
esp. o cap. 9 de seu livro). Em segundo lugar, contudo, Chodorow também bus-. 
“cava explicar os motivos pelos quais as relações de gênero serem continuamente- 


“Teproduzidas em todas as suas desigualdades. Para a autora, as primeiras relações 


SE APT. ACI pr MS ip e IN ES 


e o fato de existirem diferenças não era imutável, mas historicamente variável e 
—— 1 —————— 1 ———— Orr ri jim ai it DEST pe E ii es 
socialmente construído (p. 25). E 


“Nas décadas de 1970 e de 1980, as novas perspectivas a respeito das relações 
- de gênero, aludidas anteriormente, foram inicialmente desenvolvidas majorita- 


riamente em vários campos da psicologia ou de uma sociologia que trabalhava, 


RT Ta 


da, com argumentos psicológicos. Foi a “posição maximalista” 


“em grande medi 


EN 


“das meninas com suas mães e a maneira como suas identidades de gênero se. 
“desenvolviam, sempre provoca um tipo de ação que pode ser descrita como “ma- 


ternal?, que se difere da performance masculina de várias maneiras, na medida 


tos eram muito atraentes para as vizinhas ciências sociais. 


'* A socióloga americana Nancy Chodorow (n. 1944) tentou explicar, a partir 
de uma perspectiva psicoanalítica, o porquê de mulheres serem continuamente 
afetadas por uma dinâmica psicológica que serve de base à manutenção das das . 
Telações de gênero e, assim, à sua subordinação social. Sua tese. (cf. The Repro- 
duction of Mothering: Psychoanalysis and the Sociology of Gender, de 1978) é a de 


ue os primeiros relacionamentos das meninas com suas mães desempenham 
um papel decisivo. Chodorow parte do princípio de que o desenvolvimento da 


identidade de gêne contece consideravelmente cedo para ambos os sexos, 
tanto que uma espécie de núcleo imutável da personalidade já existe, o mais 
a ceara rar rt ee erraram 


“Tardar a0s5 anos de idade. Se essa tese, bastante exposta na psicanálise, for ver- 
dade e se também for verdade que, ao menos nas sociedades ocidentais, a mãe é 
quase sempre a principal referência individual da criança dos dois sexos, então, 
conforme Chodorow, também está claro que a maneira com que a identidade de 


ênero é formada nos dois sexos deve ser muito diferente: 


O modo inicial de individuação, a primeira construção do ego e seu 
objeto-mundo interior, os conflitos iniciais e as primeiras definições 
inconscientes do eu, as ameaças iniciais à individuação, e as primeiras 
ansiedades que acionam as defesas, tudo difere entre meninos e me- 
ninas por conta da diferença inicial no caráter da relação mãe-filho(a) 
para cada um (CHODOROW. The Reproduction of Mothering, p. 167). 


Enquanto as meninas desenvolvem sua identidade de gênero muito com | 


“Tealçam uma postura normativa específica. Chodorow e seus adeptos não acre- 
“ditavam nem que a formação ou a performance da identidade das meninas fosse 
deficiente (p. 198), nem que as típicas relações familiares que pertenciam à velha 
“América, com sua particularmente forte ênfase na “maternidade”, eram as únicas 
* possíveis, muito menos ideais, formas de parentalidade, em especial dado que 
essa “maternidade” reforçava as desigualdades entre os sexos. 

Problemas contemporâneos de maternidade emergem de uma po- 
tencial contradição interna nas famílias e na organização social de 
gênero — entre a maternidade das mulheres e o compromisso hete- 
rossexual, entre a maternidade das mulheres e a individualização das 
filhas, entre conexão emocional e um senso de masculinidade dos 
filhos- Mudanças geradas no exterior da família, particularmente na 
economia, apontavam para essas contradições (p. 213). 


“Uma divisão modificada do trabalho entre homens e mulheres (com mais 
mulheres trabalhando fora de casa e homens realizando mais funções domésti- 
Cas) teria, de acordo com Chodorow, ao menos mitigado as maneiras com que. 
2 identidade de gênero normalmente se desenvolve, porque as mães não seriam 
mais a única referência de indivíduo para as crianças. Em tais circunstâncias, 


laveria uma chance real de desregular a incessante “reprodução da maternida- 
de”, com todas as suas consequências negativas para as mulheres autônomas. 


mos como algo diferente dela. Como apresentado por Chodorow, isso significa | 
que o desenvolvimento masculino é-muito mais uma questão de individuação, | 


do desenvolvimento de uma fronteira, de fato demasiadamente definida, do ego. 
Ás meninas, ao contrá sim afirma Chodorow, desenvolvem uma indivi- 


fluência ainda maior que o de Chodorow, tomou um similar rumo normativo. 


as a psicóloga Gilligan (n. 1936 e também americana) “adotou um enfoque 


teórico e psicológico muito diferente do que a socióloga Chodorow com sua 
| aborda sicanalítica. Gilligan era colega de um dos mais famosos psicólogos 
do desenvolvimento de seu tempo, Lawrence Kohlberg, que influenciou bastante 


— às disciplinas vizinhas com suas ideias. Os achados de Gilligan, que resultaram 
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. . ENA Sage mao 
“em que se orienta fortemente em direção a relacionamentos. Essas ideias também 


Carol Gilligan, cujo livro In a Different Voice de 1982 iria exercer uma in- 


em uma crítica a Kohlberg, quase inevitavelmente desencadearam uma res 
posta imediata de filósofos e sociólogos da moralidade, considerando que Gil 
gan estava questionando alguns de seus principais postulados. É 
 Xohiherg. cujo trabalho influenciou o de Júrgen Habermas (cf. Lição X) 
entre outros, desenvolveu uma teoria a respeito do desenvolvimento de crian 
e adultos, baseando-se em estudos de Jean Piaget. Suas investigações empíricas, — 
ele afirmou, sugerem que o desenvolvi da consciência moral é um 6: 


acontecem no lar. an td sa 
sem no cenário tradicional das atividades masculinas elas reconhece- 
riam a inadequação dessa perspectiva moral e progrediriam como os 
“homens em direção a estágios mais avançados onde relações são subor- 


dinadas às regras (estágio quatro) e as regras a princípios universais de 
justiça (estágios cinco e seis). 
or re ir mp aii 


entanto, aqui existe um paradoxo, os exatos traços que definiram 


cesso iltiplos estágios. Ele distinguiu três diferentes níveis morais (pré E tradicionalmente a “bondade” da mulher, seus cuidados e a sensibi- 

-convencional, convencional e nós- j subdividindo cada nível em” | lidade quanto aos problemas dos outros, são a ueles que as marcam 

finds , subdividi ada nível em . E nm : 
Jmais dois subníveis (que não nos interessam especificamente aqui). No nível Ç como deficientes no desenvolvimento moral (GILLIGAN. In a Different 


= Voice, p. 18). 
ré-convenci r é convocado a obedecer a certas regras morais apenas o 


porque, de uma perspectiva egocêntrica, ele deseja evitar punições. Nesse caso 
algo “bom” é qualquer coisa que ajude o ator a evitá-las. Argumentos e ações dd 
“de moral convencional se eu, por exemplo, percebo que minhas obrigações mo- 
tais consistem em satisfazer as expectativas dos outros seres humanos, porque, 


por exemplo, eu quero que eles me vejam como uma “pessoa de bem” e quero 
E eles gostem de mim ou porque quero contribuir com o bem do todo do qual 

aço parte. Nó ágio pó I 
ç p E Nós alcançamos o estágio pós-convencional apenas quando estamos 
agindo de acordo com princípios éticos universais, quando as ações morais têm 
a E e Pã 


base em um ê | 
base em-um ponto de vista formulado independente de relações particulares e 
comunitárias, um ponto de vista ancorado em regras que se aplicam e são acei- 


táveis para todos (cf. KOHLBERG. Moral Stages and Moralization, p. 170ss.). 
Kohlberg acreditava envolvimento moral adere a uma lógica bas- 


tante es ca: no curso d jalizações, as pessoas passam sucessivamens: 
cte por esses três níveis ou seis estágios; uma ascensão que ocorre da moralidade 
-Pré-convencional para a convencional e para a pós-convencional, com seus sub- 


Edi variados. De acordo com Kohlberg, nem todos alcançam o nível mais alto 
a moral ou o estágio mais alto da moral, apenas um pequeno número de adultos 


conseguirá alinhar seus argumentos e ações de forma consistente com o pós-con- 


vencional, a saber, princípios éticos e morais universais. O que há de mais explo- 
sivo nos estudos de Kohlberg, algo que não só foi descoberto por Gilligan, ma 
que também compõe sua crítica, é c que, claramente, as mulheres. quase nunc 

alcançam o nível pós-convencional da moralidade, e que, contrariamente 205 


homens, el e sempre permanecem no nível de moralidade convencional, O 


- Auz desse fato e seguindo o mesmo caminho de Chodorow a respeito da psi- 
canálise tradicional, Gilligan concluiu, nesse momento, que o modelo teórico de. 


“psicologia do desenvolvimento proposto por Kohlber foi construído com base 
“em uma perspectiva profundamente masculina e ele, portanto, falhou ao. cap- 
“Shirar a maneira como as mulheres se desenvolvem moralmente. À tese dela era 
de que um estudo sem preconceito sobre esenvolvimento moral das mulheres 


iria produzir um resultado diferente. De acordo com suas próprias investigações 
€ Fpísicas, mulheres lidem com problemas morais de meira muito “mente 
; dos homens, e o caminho-de seu desenvolvimento moral tamhém deve, portanto, 
“Ser interpret de maneira diferente. Nessa visão, enquanto homens tendem a 
“pensar e agir de acordo com princípios abstratos, mulheres fazem julgamentos 
“de maneira contextualizada e de forma narrativa, 0 que Kohlberg sempre falhou 
- em levar em conta ao desenhar seus estudos. À maneira el s mulheres 
“ formam julgamentos morais sustenta o desenvolvimento de uma moralidade “in 
| teressada em exercer cuidados”. Enquanto as noções femininas de moralidade 
enfatizam “a compreensão da responsabilidade e das relações”, homens tendem 
“auma moralidade abstrata de “equidade”, baseada em “direitos e regras” (p. 19). 


Gilligan, assim, criticou seu professor or ter produzido um modelo de de- 
: E é é . é ns + E 
senvolvimen oral que se baseia de maneira implícita nua. concepção. mas-... 
culin idade, em uma moralidade de direitos abstratos ou uma-ética de. 


fref ren o 


a da OS GE To! 


* Justiça. Sob essa luz era pouco surpreendente que as mulheres quase nunca al- 
“Cançassem os estágios mais altos do esquema de desenvolvimento de Kohlberg, 
“Que elas em geral aparecessem como incapazes ou indispostas a agir e argumen- 
tar de acordo com regras abstratas e universalistas. Gilligan, nesse momento, 
E Somtrariava a abordagem de Kohlberg com um modelo que pretendia se" SE? e 
Tompatível com a maneira como as mulheres se desenvolvem, um modelo de. 
Cuidado de múltiplos estágios, baseado em uma “ética de cuidado” sensível ao 
Contexto e não abstrata (p. 74). Esse modelo — e este era o ímpeto normativo 
é político dos argumentos dela — também tinha implicações para a forma das 
Instituições sociais, no que diz respeito ao que estas sempre devem satisfazer às 
diferentes noções de moral das mulheres. 


que qa ae rei 


terceiro e — mais raramente — quarto subnível do desenvolvimento moral: 


Prosminentes entre aqueles-que [. | parecem ter desenvolvimento 
moral deficiente quando medido pela escala de Kohlberg estão as mu- 
Jheres, cujos julgamentos parecem exemplificar o terceiro estágio de 
cua sequência de seis, estágios. Nesse estágio a moral é concebida em 


termos inte is. e bondade é equiparada a ajudar e agradar aos 
outros. Essa concepção de bondade é considerada, por Kohlberg [...] 


Funcional para vida de mulheres maduras na medida em que suas vidas 
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Esse contraste pontual entre uma ética masculina de justiça e uma ética 
- - feminina de cuidado ou simpatia desencadeou um enorme debate dentro e para 


além do movimento feminista. Algumas feministas criticaram fortemente Gilli. 
gan, acusando-a, entre outras coisas, de propagar uma moralidade do cuidado 


- Que é meramente uma variante da moralidade do escravo no sentindo proposto 


essoais, da natureza da amizade e da simpatia e, de fato, da boa vida em geral (cf. 


PAUER-STUDER. “Moraltheorie und Geschlechterdifferenz” » P- 44). a teo- 

jas universalistas desse tipo, ancoradas no legado de Kant, seja a ética E curso 
DERA ou a filosofia moral de John Rawls (cf. a próxima lição), utam com 
esses pontos cegos teóricos, e é por conta disso que eles atraem críticas. 


mem 


por Nietzsche. Al mas sugeriram que essa maneira de ver as coisas era a de 
“uma feminista liberal se nhum entendimento das relações de poder: 


As mulheres são ensinadas a valorizar o cuidado. Talvez as mulhe- 
res valorizem o cuidado porque os homens valorizam as mulheres de 
acordo com os cuidados que elas dão. Mulheres são ensinadas a pensar 
em termos relacionais. Talvez as mulheres pensem em termos relacio- 
nais porque a existência social das mulheres é definida em relação aos 
homens. O idealismo liberal desses trabalhos é revelado na maneira 

* (MacKINNON. Toward a Feminist Theory of the State, p. 51-52; nesse 
debate, cf. BENHABIB. Situating the Self, p. 179s.). 


O erro de Kant foi assumir que o Eu, como um à ent no 
racional raciocinando por si mesmo, poderia alcançar uma conclusão 
que seria aceitável por todos, em todos os tempos e todos « Ep 
Na teoria moral kantiana, agentes morais são como geômetras o i- 
ferentes espaços que, raciocinando sozinhos por eles mesmos, ci Es 
todos à mesma solução para um problema (BENHABIB. Situating the 


Self, p. 163). 


A ética do dicurso habermasiano, que afirma que a validade ue pretende à 
correção normativa deve ser submetida ao escrutitio intersub etivo em = Econ 
li inacão (cf. Lição X), evitou problemas por essa ética er sido, 
CR lialógica e, especificamente, não assumins, 
do um sujeito solitário. Mas mesmo esse discurso da ética é bastado “im NTE 
concepção muito limitada de moralidade e políticas, e na pro lemática Cisuinção 
Entre nofinas e.valores, o certo €.0 DO bom, excluindo muitas questões tais como. 
aquelas já mencionadas. como impassíveis de discussão ou as não metais ou e 
“pão políticas. Uma vez que as questões de maior pressão (moral) requer 
mente surgem dessa esfera contextual muito pessoal (p- ge Gas a GR 
o ser discutidas por meio do discurso da ética habermasiano da Ena a 
: originalmente concebido, porque Do a 
boa vida e são, portanto impossíveis de serem discutidas a partir ê na pers 
Pectiva universalista-Ainda que-alguém concorde com a EE e Habe a 
entre certo e bom, entre valores e normas, isso, No entanto, rest taria gas E 
situação insatisfatória, pois uma teoria da moral que é, em Ed pe x 
relutante em dizer qualquer coisa sobre essa urgente questão moral p 
pode ser considerada deficiente. E os escritos de Gilligan' de eo inspiraram - 
ricos da moral, bem como Habermas incidentalmente ct. Moral a 
md Communicative Action, p. 175ss.) » para pensar mais sobre a nelaçõo-e e 
moralidade do cuidado e moralidade da justic uestionar se um depe 
do outro ou se — assim como Seyla Benhabib (n. 1950) ensou — o ens do 
cuidado e da justiça são ambas encontradas no desenvolvimento inta: o 7 
A respeito disso [...] Habermas e Kohiberg descartaram muito rápido 
uma ideia central de Gilligan e outras feministas: a saber, a de que nós 
somos crianças antes de sermos-adultos, e que a nutrição, O GaçE j 
a responsabilidade dos outros é essencial para nós nos desenvo a 
em indivíduos moralmente competentes € autossuficientes (p. À 


li ife 
É possível interpretar, então, os estudos de Gilligan como al d 


| isa | j resen- 
bastante do ingênuo feminismo liberal. Sua pesquisa indubitavelmente apresen” 
a = ii na + 


-Parte destas severas críticas era injusta, uma vez que Gilligan sempre en. — 
“ fatizou que sua moralidade do cuidado não implicava a rendição ou negação | 
“de uma identidade individual. No entanto, uma série de objeções plausíveis 
foram erguidas contra seu trabalho e, mais uma vez, amiúde por feministas. o 
“Elas atacaram as bases empíricas inadequadas do seu estudo ou sua falha inter. 


pretação dessas bases, afirmando que as diferenças de gênero aparentes na pri- 
"meira infância não são, de maneira alguma, tão. significantes quanto assumido 
por Gilligan. Para elas, o que Gilligan chamou de uma moralidade femi 

e . SE SE rs . 2. . Ê: 
do cuidado era meramente a expressão histórica de uma moralidade específica 
de papéis, que pode mudar como resultado do crescimento da igualdade das 
mulheres (Nunner-Winler, “Gibt es eine weibliche Moral?” [“Is there a Female 


Morality?”1). Em certas situações, homens certamente também podem tender 
a reflexões contextuai 


e tivas. Finalmente, Gilligan foi criticada, em últi- 
ma análise, por deixar o fato social e histórico da diferença entre gêneros sem 
E ie A po E Di a rara mete ret ret rmre 


explicação, qu seja, por meramente pontuar a questão — muito similarmente a 
Chodorow (BENHABIB. Situating the Self, p. 178). 


RR 


É de amplo acordo, contudo, que apesar de todos os elementos merecedores 
de crítica, o debate acionado-por-Gilligan abriu um enorme espaçe-discursivo 
e também impactou os debates da filosofia e da sociologia da moral. Uma vez 
que muito rapidamente ficou claro que teorias universalistas da moral, corres- 
-pondendo ao nível pós-convencional do esquema de desenvolvimento proposto 
por Kohlberg, são deficientes em muitos aspectos importantes. O objetivo dessas 
teorias é o de trabalhar com regras não contextuais para resolver problemas mo, 


rais, a fim de encontrar soluções aceitáveis para todos, ao invés de apenas para 


um grupo específico. À desvantagem dessas teorias é que é quase impossível usá- 
-las para resolver problemas como os centrados nas consequências dos vínculos 
= mem rare roer 


473 
472 , 


'ta um inerente potencial crítico, à medida que trouxe à luz o subtexto (mascu- 


lino tas teorias da 1, os impulsos teóricos de Gilligan (embora 
não necessariamente políticos) sobrepõe-se aqueles que guiam os pensadores 


« ER] 


entre os sexos. A distinção, comum no mundo de língua in lesa, e 
e “gênero”, tomou um lugar central aqui, por “sexo” (diferenças anatômicas e 
fisiológicas entre homens e mulheres e as composições hormonais e genéticas 


-comunitários (cf. a próxima liçã andei E ER E 
aa ag ( k próxima lição). E eles eram e são inteiramente compatíveis contrastantes) referindo-se ao que é biologicamente determinado e determinan- 
RESTAR . ds as ia feministas que, seguindo a filosofia aristotélica, te, e “gênero” referindo-se a um status soci ltural adquirido. 
c -racionali Ri 
PER A o per racionalista da maioria das filosofias da moral: Fe emicas estudiosas das mulheres deram atenção a essa di- 
gide da experiência cotidiana, estas interpretam as emoções co | encã imei ínica Hi 
mo | stinção, em primeiro lugar, para contrapor a típica linha argumentativa mas- 


meramente irracionais e, assim, as ignoram. A bri ló 
g - À brilhante filósofa Martha culina a respeito da “natureza” (inferior) das mulheres e para insistir que as 


Nussbaum (n. 1947), que leci da o ESSA 
«Nussbaum tn. que leciona na Universidade 5 mem E - ps RR ; 
ea à Nuscb na À de Chicago, é uma das figu- ' “distinções entre os sexos são resultado da repressão e da discriminação de raízes 
P s aqui. Nussbaum, a feminista, não sugere que devamos elevar E de uma su 
js 


o status das emoções porque mulhere duzi istóricas profundas, em vez de o resultado de uma suposta E E ear 
Rs q | res — como Tepro uzido pelo clichê — são ou biológica. Biologia, nessa visão, não determina a “natureza do gênero” de 
em outras palavras, biologicamente) mais emocionais do que os 


em uma pessoa. 
homens. A posição de Nussbaum é bastante diferente, assumindo que as emo | i 

o E z . Demedena O E o E 
ões são fundamentalmente influenciadas pelo contexto social, isto é, elas são 


construções sociais. Sem nenhuma ; surpresa, devemos concluir, portanto, que | 
ma ; | 
4 E es.são distribuí 


em uma sociedade que falta em igualda 


«de maneira desigual entre os sexos, 


Gênero é uma categoria relacional. É uma das que busca explicar a 
construção de um tipo de diferença entre os seres humanos. Teóricas 
feministas, quer sejam psicanalíticas, pós-modernas, liberais ou críti- 
cas, estão unidas pela premissa de que a constituição das diferenças de 
gênero é um processo social e histórico, e que gênero não é um fato 
natural (p. 191). 


sempre foram mais expostas que os homens por razões históricas. Mas — e essa 
é uma das teses filosóficas e sociológicas cruciais de Nussbaum — a alegação de 


ue as emoções são distribuídas de sigual não implica pressuposição | , 
de que as mulheres são mais irracionais. Pois mesmo se as mulheres forem su- | 
postamente mais emocionais que os homens na nossa sociedade contemporânea 


moderna, também é verdade que as emoções não são meros fenômenos vazios 
+ irraciona as são em geral vinculadas com julgamentos sobre algum assun- 


to específico. Em vez de o máximo da irracionalidade, emoções são, portanto 
maneiras de ver o mundo (NUSSBAUM. Emotions and Womens Capabilities, 
p. 366ss.). A conclusão de Nussbaum, que é muito compatível com a tese de 
Gilligan, é de que a filosofia e a sociologia da moral não se ajudam ao recusarem 
a prestar atenção em alguns fenômenos cotidianos já que, por nenhuma boa 
razão, elas vão direto à conclusão que eles são irracionais. Nessa visão, a teoria 


. . . « - Cama mami 
feminista tem um potencial especial, contra as premissas abstratas ou formais de 
um debate filosófico e sociológico em geral dominado por homens, para trazer 
novos aspectos para o campo, o que traz também maior justiça para a realidade 


social (e não apenas a das mulheres). 
et rare term aeee 


A partir dos anos de 1980, os debates teóricos-mais-vívidos no feminismo 
estavam cada vez mais preocupados em afastar “essencialismos”, tanto quanto 
| sal chamada feminilidade” (p. 192). O debate teórico parecia se distanciar de 
“uma ênfase nas diferenças de gênero e se aproximar de uma demonstração da 
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ocorreu. Mas, com o passar do tempo, passou a ser possível, até mesmo, radi- 


t 


“sexo” versus “gênero”, o “biológico” versus O “social”, envolvia uma distinção 


ou “natural”, mas uma construção. De acordo com essa tese surpreendente, 
Simplesmente não existe sexo biológico natural. O debate erguido sobre essa 


Coder ões 


tese, no entanto, não levou a uma teoria feminista coerente, mas, mais uma vez, 
a interpretações conflitantes e a conclusões normativo-políticas. 


3 Tanto para os debates alavancados por Chodorow e Gilligan na década 
de 1970 e início da de 1980. Por mais influentes que sejam seus escritos, é justo 


dizer, no entanto, que outras tradições de pesquisa tenham alcançado dominân- 


cia, ao mais tarda 1980, e colocavam a “posição maximalista” radicalmen 
em questão. Empregand j ituai 
m q pregando um conjunto de ferramentas conceituais, elas ver- ças ao livro de duas sociólogas americanas, Suzanne J. Kessler (n. 1946) e Wen-- 


ti qu é as , E STO É 
osição mais minimalista que enfatizava a grande similaridade E “dy McKenna (n. 1945). Gender: An Ethnomethodological Approach, de 1978, não 


474 , 
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(a) Esse debate teve um começo brilhante e de grande inovação teórica gra- 


teve que aprender a ser uma mulher e como e por que à “passagem”, a mudança 
de uma identidade de gênero para outra, é uma tarefa contínua que demanda 


e o “gênero” é de extrema importância em to- 
“das como masculinas ou femininas. Ou seja, de acordo c performance incessante, por que O & p ; 
“mesmo aqueles que enfatizaram a c dE PR AREIA O CONT Nec e Meca, dos os aspectos da vida cotidiana. De acordo com Garfinkel, transexuais como 


mesmo 1 1 1 a s » ia é E E 
E SE que enfatizaram a distinção entre “sexo” e “gênero” nunca ana- Agnes têm de se apresentar constantemente de tal forma a fim de que ninguém 
saram de maneira séria o que realmente acontece quando se atribui um gênero 


i isto é : eu gênero “original”. Como Garfinkel e, especialmente, Kessler e | 
social aos outros, isto é, sobre que ba rre à “atribuicã a » descubra 5 | 
, , q se ocorre a “atribuição de gênero”. à descuna SU ES EPE E rp TE Es dude q 1 


McKenna explicaram, não é o fenômeno relativamente rar 


Rr ape ceu que “gênero” é uma “construção social”, o que certamente 
não era um discernimento revolucionário naquele tempo. Acima de tudo ou. 
“claro que quase nenhum estudo se preocupou em como as pessoas são classifica- 


ne pn ce as 


neira como o “gênero” é geralmente atribuído e vivido (ou deve ser vivido) por. 


ea meme prime 


. N . mem o 
sistem essas pistas? Ão perguntar às pessoas como diferem homens de 
mulheres, suas respostas quase sempre incluem “genitálias”. Mas já 


Ocasionalmente [...| nós vemos pessoas cujo gênero não é óbyvi o. na ua 
E Tons pessoas CUJO RENSIO E é óbvio [...]. E em si o que é mais interessante. Estudos do comportamento de transexuais são. 
; eçamos a conscientemente buscar por pis | emsio que émaisinteressanio SD im | 
á Ê indi - . | “de inter ri : ndimentos sobre ma-. 
di “tas de gênero que indiquem o que elas são de “verdade”. E nque con- de interesse Leúrico geral na medida em que fornecem ente ndimentos sobre 1 

t 


cada mulher e cada homem: 


que em interações iniciais genitais estão raramente disponíveis para E Devemos manter em mente, contudo, que estamos estudando transe- 
inspeção, claramente essa não é a evidência realmente utilizada (KES- : xuais não porque eles criam atribuições de gênero de maneira parti- 
temem 


SLER & McKENNA. Gender, p. viii). cular ou incomum, mas porque, ao contrário, eles criam gênero das 


maneiras mais ordinárias, como todos nós fazemos (KESSLER & 


Em casos tão pouco óbvios, fica claro que a interação humana se caracteriza McKENNA. Gend 127-128) 
c . Gender, p. - . 


por um processo interminável e altamente complicado, que tem como resultado 


posa ei iene cipa 


| 
atribuição de um certo “gênero” aos envolvido S, com base em fatos que não | Até então, isso pode não parecer particularmente original ou provocativo. | 
Jem necessariamente, muito a ver com características biológicas. De acordo | Pode parecer que essa abordagem etnometodológica de pesquisa apenas sub- + 
com essas autorassalgo que parece autoevidente e não problemático é, no entan- meteu um fenômeno bastante conhecido a um exame mais átento, trazendo | 
“to, um processo social baseado em múltiplos pré-requisitos. Mas não é somente , 4 tona de maneira mais detalhada como o “gênero” é socialmente construído. | 
a rotulação de pessoas que é complexo, “viver” ou “se comportar” como uma , “Na realidade, contudo, as implicações dos e e Kessler e McKenna são 
identidade de gênero específica também o é, o que fica particularmente aparen- E significantemente maiores — como elas deixaram bem claro. Pois se assumirmos | 
te no fenômeno da transexualidade. Aqui, ser um homem ou ser uma mulher | “que “gênero” é construído, também surge a questão de como a realidade social | 
obviamente não depende de um fato físico dado, mas na tarefa constante e labo- , é construída dessa maneira que, ao menos em nossa sociedade, dois — e apenas 


Tiosa de autoapresentação como homem ou mulher realizada pelo indivíduo em “dois — generos sempre-apareçam: “Que tipos de regras aplicamos a que tipos de 
questão, cujo sexo anatômico pode ter sido alterado cirurgicamente. “Gênero” demonstrações, de tal modo que em toda instância concreta produzimos um 
£ uma “realização prática” (p. 163) ou, como os etnometodôlogós colocaram. senso de que existem apenas homens e mulheres, e que isso é um fato objetivo, 
Jmais tarde, “Fazer gênero significa criar diferenças entre meninas e meninos e E independente da instância particular?” (p. 5-6). Se também é de que a 
mulheres e homens, diferenças que não são naturais, nem essenciais ou bioló- | atribuição de “gênero” é um processo social q ue não depende diretamente do. 


“ » m : aii aaa E . : : EA B á 
gicas” (WEST & ZIMMERMAN. “Doing Gender”, p. 137; ênfase adicionada). Sexo biológico, não seria possível imaginar atribuições de gênero que não pro- 


ae aC ipi 


ú 
Esses autores, argumentando nesse sentido, foram capazes de tomar como cedem d ira dicotômica, isto é, que não facam distinção entre homens e 
base os estudos produzidos pelos “descobridores” da abordagem etnometodo mulheres ou meninas e meninos? E, de fato, as autoras apontaram para estudos 
Ei R . - : "E a em E 
lógica na década de 1950. O livro de Garfinkel. Studies in Ethnomethodological | antr os que e gênero nãp é inevitavelmente concebido em. 
é 


(cf. Lição VII), contém um longo e interessante estudo (Passing and the Managed termos dicotômicos. Enquanto a biologia é vista como à base da atribuição de 

Achi S E » Ê o Cn j i d ira inquestionável 
chievement of Sex Status in na “Intersexed” Person, Part 1, p. 116-185) sobre E gênero nas sociedades ocidentais, ou seja, se assume de maneira inq 

a transexual “Agnes”, um indivíduo que era considerado menino até fazer 17 | que a origem do gênero social tem como base o sexo biológico, que homens pos- 

anos, uma tendência reforçada pelo fato de que os atributos biológicos do sexo suem genitálias masculinas e mulheres genitálias femininas necessariamente, 

eram inteiramente “normais”. Ainda assim, ela sentia ser uma menina ou uma esse certamente não é o caso em outras culturas. Aqui, tem-se observado que a 


mulher, queria viver de acordo e, como resultado, realizou uma operação de E atribuição “homem” poderia ser a licada a uma mulher “biológica”, se ela ape- 
fe ane ' E 
mudança de sexo. Garfinkel descreveu, em detalhes, as dificuldades enfrentadas E mas exibisse um comportamento particularmente masculino. Nesses casos, fatos 


anatômicos, fisiológicos ou similares não desempenharam nenhum papel. Tam- 
pace SE O eee a et e a 


a 


por esse indivíduo na jornada por viver seu novo gênero, a forma pela qual ela 
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eme SENSE SR RES RR 


- bém tem-se observado que existem culturas nas quais as pessoas não assumem 
necessariamente a existência de dois gêneros, mas de três ou mais. 

Diz identidade de gênero é universal é provavelmen dade 

no sentido de que todas as pessoas.sabem a que categoria pertencem 


eim 


À i 1 tes ecra, 
mas. 1as pode. estar. incorreto se buscarmos saber se são hômens ou mu- 
lheres (p. 37). di cpm arms erenmama 
ameno 


Em essa tese seja provocativa o suficiente por si só, Kessler e McKen- 
dci a PR PiicRca: pr o 4 , 
na começaram a expor outra. Elas perguntaram se a determinação biológi- 
tação bIOlOgi 


- ca do ser humano enquanto homem-ou mulher, feita pela ciência moderna 
, 


“ não possui problemas ainda maiores do. que é geralmente reconhecido — uma 


ideia quase herética para a época. E se “sexo”, como um fenômeno “bioló- 


gico” for tão incerto e nebuloso quanto gênero? Não há, de fato, um crité- 
I ir te ine o sexo. Nem mesmo a anatomia de um 
indivíduo, ou sua constituição hormonal ou seu código genético oferecem 
critérios não ambíguos para essa demarcação. Estudos sobre hermafroditismo 
em bebês e criançãs estabeleceu isso para especialistas médicos, “o infante 
de cromossomo XY e genitália anômala era categorizado como menino ou 
menina dependendo do tamanho do pênis. Se o pênis fosse muito pequeno 
a criança era categorizada como menina, e uma cirurgia de mudança de sexô 
era feita para construir uma vagina artificial” (LORBER. Paradoxes of Gender 
p. 38; para uma abordagem similar, cf. HAGEMANN-WHITE. “Wir warden 
nicht zweigeschlechtlich geboren...“ [“There Are No Males or Females at 
Birth. “], p. 228). Obviamente, não havia (e não há) nenhum atributo bio- 
lógico distintivo e, repetidamente, a avaliação mais subjetiva do tamanho do 
pênis ganhou do critério, aparentemente mais objetivo, do código genético. - 
Essa observação não é nenhuma surpresa para os acadêmicos da etnometo- 
dologia (cf. Lição VII) que influenciaram fortemente pesquisas da sociologia 
da ciência e cujas investigações mostraram, diversas vezes, como mesmo O 
trabalho de laboratório em ciências naturais é fortemente impregnado pelas 


do senso comum. Foi justamente isso que Kessler e McKenna apontaram 
enfatizando que pesquisas na ágea médica € bolóica Trim e apoiam no - 
preconceitos culturais da sociedade e, desse modo, sempre se esforçam — (até 
agora) sem sucesso — para dar - crédito à tese c duvidosa de que há dois, e apenas 
“dois, gêneros (KESSLER & McKENNA. Gender,p. 77). TT 
(0) mentos aprese Kessler e McKenna, portanto, ten 
derrub distinção entre “sexo” e “gênero”, fundamental para muitas femi- 
nistas, po jo de sua radi reendente tese de que mesmo o aparen- 


e que, mais uma vez, eram as construções sociais que estavam obviamente em 


ação. À isso algumas vezes é referida a “hipótese nula”, na literatura, que Carol 
Hagemann-White (n. 1942) define na sequência : 
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A “hinótese nula” ainda me parece mais aberta à diversidade da vida das 


“mulheres. em sua visão mais radical sobre a opressão patriarcal, isto é, 


a de que não há binarismo de gênero prescrito pela natureza, a única 
adec 


diferença são as construções culturais de gênero. Afinal, sabemo : 
Suficiente para derrubar quaisquer fatores hormonais ou elementos que 
estejam presentes em nossa constituição física (HAGEMANN-WHITE. 
“Wir werden nicht zweigeschlechtlich geboren [...]”, p. 230). 


, 

se 
F 
E 


Kessler e McKenna, em seguida, conectaram essa “hipótese nula” a um evi- 

* dente programa normativo político. Uma vez que, em suas visões, a suposição 
de que existem dois sexos dicotômicos, tão típica em-.nossa sociedade, quase 
inevitavelmente leva ao desenvolvimento de uma hierarquia baseada no gênero, 
um processo em que as mulheres são imediatamente forçadas a uma posição 
social subordinada, com base em-relações de poder fortemente enraizadas. se 
muências androcêntricas, então a tarefa da teoria feminista é a de demonstrar 
que a dicotomia entre os sexos não é dada pela natureza. Se nos desprendermos 
dessa dicotomia isso nos proporcionará à O ortunidade de estabelecermos rela- 

ções de igualdade entre os indivíduos a longo prazo: 

Onde há dicotomias é difícil evitar avaliar uma em relação à outra, 

uma base sólida para a discriminação e para a opressão. À menos e até 
que o gênero, em todas as suas manifestações, incluindo a física, seja. 

“Visto como úma construção social, ações que mudem radicalmente as 

nossas proposições inconigeis não pod o 
RE RENA Golo 

a possibilidade de outras realidades (KESSLER & McKENNA. Gender, 


p. 164; ênfase original). 


Principalmente no mundo de língua inglesa, um debate fundamental e am- 
plo à respeito da relação entre o sexo” e “gênero” construído sob a égide do tra- 
balho de Kessler e McKenna, um debate que se tornou rapidamente dominante 
porque as antropologias britânica e americana tinham, por assim dizer, aberto 
o caminho para isso, com estudos sobre identidades de gênero “estranhas” (do 
ponto de vista ocidental) em outras culturas. O debate se desenvolveu mais 

“Jentamente em outros países (cf. BECKER-SCHMIDT & KNAPR. Feministische 
Theorien, p: 9ss.), na Alemanha, pelo menos, somente no início de 1990, onde 
um artigo de Regine Gildemeister (n. 1949) e Angelika Wetterer (n. 1949) de- 
sempenhou o papel central. Em “Wie Geschlechter gemacht werden” (1992), 
elas assumiram o debate anteriormente exercido principalmente no mundo de 
língua inglesa. De forma muito similar a Kessler e McKenna, a quem elas eram, 
de qualquer forma, próximas devido às suas orientações etnometodológicas, as 
alemãs assinalaram que a distinção entre “sexo” e “gênero” é apenas uma solu- 

ção aparente, que se limita a levar o biologismo para outro nível. Enquanto essa 
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renan casnterermerano penta punsem penta mena en pupãs pes inaruto 


distinção, de acordo com elas, não mais assume a substância social da “feminili- 
dade”, mas, pelo contrário, assume a existência de uma substância biológica des- 
te tipo, é problemática porque não há critérios biológicos claros que sejam capa- 
-zes de determinar o sexo «zes de determinar o sexo claramente. Ainda mais, a pressuposta dicotomia entre 


COI AA, a 
“homens e mulheres também impli e mulheres também implica um biologismo latente, porque, mais uma . 
a main mA O 


«vez, a biologia é um guia bastante pobre para construções dicotômicas (GIL. 
DEMEISTER & WETTERER. “Wie Geschlechter gemacht werden“, p. 205ss.). 


Se este for o caso, se as ideias de Kessler e McKenna estiverem corretas, 
- então, de acordo com Gildemeister e Wetterer, isso gera uma série de conse- 


» quências para a teoria sociológica. Pois, se esse for o caso, não podemos con- 
Note dn Dr AR 


tinuar assumindo que houve, uma vez, uma categoria pré-social de “mulher” 
era remeeremet 


que, de alguma forma a diferenciação específica de gênero em algum 
momento da história, c ue foi então continuamente sustentada. O corpo supos- 


tam mais fraco fisicamente da mulher, sua vulnerabilidade durante a gra- 
videz etc., não pode, então, servir como base seminatural para a divisão sexual. 
do t do trabalho. balho. Porque, se a natureza e a cultura são ambas originárias, pode-se. 


facilmente ar argumentar que a capacidade reprodutiva das mulheres. explica o seu 
“status (subordinado) c como se os processos culturais e sociais tenham feito desta 
mta eee E em, 


capacidade um um símbolo de. ut status social subordinado. Qualquer pessoa que 


identifique a capacidade reprodutiva (natural) das mulheres como a ca 
divisão sexual do trabalho, no entanto, está suprimindo o fato de que 
QUI tr ra A a ae E NE DA 
uma construção hipotética tão complexa quanto a da “suposição da 
possibilidade de dar à luz” já é o resultado de uma abstração e de 
uma classificaçã ue pode ser decodificada ape a apenas se investigarmos 


Q » significado ct cultural do qual as características-físicas.s são dotadas no 


tem, 


“decorrer do próprio processo de diferenciação s( social que supostamen- 


te te explicam D. 216). 


Enquanto Gi emeister e Wetterer permaneceram nas mesmas linhas argu- 
mentativas inicialmente estabelecidas por Kessler e McKenna, apenas discutin- 


do as implicações teóricas de tal abordagem de forma mais cuidadosa que suas 

homólogas americanas, elas chamam a atenção para uma consequência política 
a 2 e e er tpm 

bastante desagradável de : seu trabalho teórico. . Parece-lhes cada vez menos claro 

arece-lhes cada vez menos claro 


ed 
o objetivo político que uma abordagem feminista que adote uma postura tão ra- 


dicalmente antiessencialista possa prosseguir — que não seja te vaga es- 
erança de abolir distinções dicotômicas, já articulada por Kessler e McKenna. 


Pois é difícil conciliar isso com tentativas conscientes para melhorar a situação 


e 


das mulheres; pelo menos, e então um problema substancial surge, porque cada 
olítica que vise o avanço da mulher deve, primeiramente, determinar quem é. | 


uma mulher e quem não é. Mas isso, como Gildemeister e Wetterer concluem, 
amena ee 

meramente reifica e redramatiza a antiga ou tradicional distinção entre os sexos, 

quando na verdade o objetivo era se manter afastado dela — pRRaÇoRO do qual 


“parece não haver perspectiva de escape ao nível da teoria da ação” (p. 249). 
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Foram, de fato, essas aporias políticas que inspiraram a crítica a esta aborda- 
a Rtap saio ess pompa acpe cc con. 


gem. etnometodológica no interior do feminismo. Não foi ape imprecisão do | 


olítico que atraiu críticas. Alguns estudiosos também perguntaram se 
mesmo estas vagas esperanças seriam, enfim, justificadas. Pois a tese, encontrada 
tanto no trabalho de Kessler e McKenna quanto no de Gildemeister e Wetterer, 

de que as dicotomias levam quase automaticamente à hierarquização, está certa- 

mente aberta a questionamento. Acima de tudo, devemos perguntar: O inverso se 
realmente bane o pensamento hierárquico? Experiências com o racismo apon- 

Tam para uma resposta negativa. Os racistas não necessariamente reconhecem 
apenas duas cores de pele, mas nd verdade distinguem precisamente entre “tons” 
“de cor à medida que vivem os seus preconceitos. Neste campo, pelo menos, fica 
“evidente “que «9 aumento do número de categorias não. oferece nenhuma prote- 

ção contra uização, mas, ao contrário, aumenta o potencial de diferen- 
ciação e hierarquização” (BECKER-SCHMIDT & KNAPP Feministische Theorien, 
p. 80). Assim, é bem possível que mecanismos semelhantes estejam em jogo no 
campo das relações de gênero, e que a esperança de uma equalização consequen- 
te da supressão da concepção dicotômica do gênero não ocorrerá. 


Ra a dd 


ge ir srta nem mt pai 


Mas esse feminismo etnometodologicamente inspirado também foi critica- 
do por suas deficiências teóricas internas, que já estavam evidentes na obra do 
ADA ecran err pm pc pp 


“pai” da etnometodologia Harold Garfinkel, a saber, a falha em analisar contex- 
tos institucionais. A quase exclusiva preocupação com os pré-requisitos básicos 
eae ara ires rea e EE sr Ir err et ram 


da interação — críticos analisam — gerou uma análise em que as instituições, 
ER Ec io - a = c R 

como arranjos razoavelmente estáveis e ordenados, não tinham praticamente 

nenhum papel, apontando para as deficiências meso e, particularmente, ma- 


crossociológicas. Isso atraiu críticas de feministas, que acusaram os autores, 
usando-se de argumentos etnometodológicos, de terem amplamente negligen- 


ciado os contextos institucionais em que as diferenças de gênero são produzidas 
(HEINTZ & NADAI. “Geschlecht und Kontext” [“Gender and Context”], 


p. 77). Pois se teria que investigar empiricamente quando e em que-circunstân- 
cias institucionais concretas as diferenças de gênero são dramatizadas, ou então, 
não dramatizadas. Em que contextos institucionais uma noção dicotômica do 
gênero desempenham um papel central, e em quais um papel menos relevante? - 
Empiricamente, teria de assumir que as diferenças de gênero variam de acordo 
com o contexto, para que não fosse apenas com o “fazer gênero” que a sociolo- 
gia acabaria por se preocupar. “Desfazer o gênero” também deve ser examinado 
(cf. tb. HIRSCHAUER. “Die soziale Fortpflanzung der Zweigeschlechtlichkeit” 
[“The Social Reproduction of Gender Binarism”]): 
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Porque, se a filiação de gênero é realmente uma conquista [...] então 
desfazer o gênero é [...] pelo menos teoricamente concebível. Desfazer 
o gênero como uma realização performática é tão complexo quanto a 
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produção do gênero, e, assim, de nenhuma forma neutra (HEINTZ & 
NADAL. “Geschlecht und Kontext”, p. 82; ênfase original). 


-No entanto, de acordo com Heintz e Nadai, a fim de analisar significativamen. . 
tea dialética de “fazer” e de “desfazer” o gênero, seria necessário que se construís- 
-se bases macrossociológicas. Mas, à luz da atual predominância de “estudos de 
gênero” microssociológicos e uma teoria social feminista semelhantemente orien- 
tada, especialmente na Alemanha, há pouca perspectiva disso (p. 79). É 


“sumentos pós-modernos, uma vez que eles pareciam fo 


compreensíveis sobre a existência de uma ciência misógina. 


- Jane Flax apontou uma conexão necessária entre a pós-modernidade e o fe- 
minismo de forma particularmente veemente e radical. Ela buscou se desconec- 


tar de todo o projeto do Iluminismo europeu, porque o famoso lema de Kant, a 
“resposta à pergunta: O que é iluminação?”, a saber, “Sapere aude! Atreva-se 
a usar a sua própria razão”, parece estar atrelado a premissas androcêntricas, 
Iso não se dá apenas porque “filósofos iluministas, como Kant, não tinham a 
intenção de incluir as mulheres no seio da população daqueles capazes de alcan- 
car a liberdade das formas tradicionais de autoridade” (FLAX. Postmodernism 
-Yando-se em conta que há um outro ramo da construção da teoria feminista, | and Gender Relations in Feminist Theory, p. 42), mas também porque a posição 
que é extremamente influente internacionalmente e que se confunde como | epistemológica de Kant repousa sobre uma abordagem especificamente mascu- 
debate filosófico sobre a pós-modernidade moldado pelo pós-estruturalismo. lina da constituição do sujeito e da autoconsciência, que tende a excluir outras | 


Nessa tradição de pensamento também, as análises macrossociológicas desem- | formas de pensamento jonalidade: 


penham apenas um papel subordinado na medida em que tendem a considerar Na verdade, as feministas, como outros pós-modernistas, começaram a 


a relação entre “sexo” e “gênero” em um nível teórico básico, ainda que como suspeitar que todas essas reivindicações transcendentais refletem e rei- 
auxílio de referências de autores diversos. O porquê de o debate sobre a chama- ficam a experiência de algumas pessoas — em sua maioria homens oci- 


da pós-modernidade ter sido tão atraente para algumas partes do movimento | Eua Eotanços, ESpS nelyindicações anne as pano 
feminista pode. não ser imediatamente aparente, mas se torna compreensívelà | A eo Re api ad 
i : ig» - ; a cia daqueles que dominam nosso mundo social (p. 43). 
luz dos argumentos descritos abaixo, embora sejam, muitas vezes, altamente | 
pi ' ee rer pn eee mao ae Onça E E 
controversos entre as feministas. 


” . 


em um nível macrossociológico de grande extensão não é injustificado, le : 


quim 


Ão mesmo tempo em que Flax está ciente dos perigos do relativismo decor- 


ORA a E | tem igacã ó5= i ini 
Desde o início, as teóricas feministas discutiram se os resultados às vezes | Iente de uma ligação demasiado estreita entre a pós-modernidade e o feminismo 
een isa vs aa Ra aa se a as « o = e . - ” y 
(se verdade ou ciência não é mais que um jogo de poder, como as teorias femi- 


grotescamente. distorcidos da ciência, que em muitos casos facilmente “prova- oo 
tam” a inferioridade física, social, intelectual etc. das mulheres, eram meramen- RR diferem de outros jogos de poder?) , ela, no entanto, afirma que a teoria 
te a expressão de uma prática científica falha ou o resultado de ideia emúltima | Sninista deve ser considerada parte da crítica pós-moderna anti-iluminista 
análise insustentável de ciência (cf. HARDING, S. Feminism, Science, and the | (p. 42).P ar não haver conhecimento ou verdade trans-histórica, em função de 
Anti-Enlightment Critiques). No primeiro caso, se poderia esperar, enquanto | S Onhecimento ser sempre contextual e o processo de tornar-se um sujeito ser 


ni Rr e agi E ci invé gi ] ini 5 
feminista, que a penetração dos principais bastiões da ciência nas mulheres ira | o ao invés de monológico e Giscreto, a teoria cemintsta Lo deve 
tornar evidente essa prática falha e proporcionar um conhecimento mais objetivo. | er ame é incapaz de produzir uma verdade inquestionável uma verdade inquestionável (p. 48). Isso não 

a ms memso R a: : “ tu . 9 2. 4 A 
| *lácil de aceitar, mas o caminho de volta à “modernidade” é intransponível, 


Mas se a segunda tese estiver correta, se o projeto de “ciência” nascido no Ilumi Ç por á l E usê Bel 
nismo europeu, que supostamente produz ou, pelo menos, tem como objetivo | E que as premissas fundamentais do Iluminismo europeu, que estabeleceu as 
" “ases da modernidade, são simples e demasiadamente cheias de problemas. 


produzir verdades eternas, for, em si, questionável? Os estímulos fundamentais | 


para esta segunda teoria da ciência vieram dos debates sobre o conceito de pr | A noção de que a razão foi divorciada da existência “meramente con- 
radigmas proposto por Kuhn (cf. Lição 1), nos quais críticos radicais, tais como | PRECE alho pe oo nga no pen emento ocidental ConponiDorAnco 
Rd qo RS O e e agora parece mascarar o enraizamento e a dependência do selfsobre., 


Paul Leyerabend, queriam dar adeus à racionalidade científica como tal, eds | | pes social ali ificidade históri 
análises de Foucault (cf. Lição XIV), segundo a qual o simples fato de queaver | a E Ro o EE e 
dade (científica) está diretamente ligada ao poder sigilos aque ele não podes Fo Ra o ME | 
vindicar o status “objetivo” Estes eram precisamente Os arpimentos movimer- É E A uestão, é claro, é se tal interpretação do Iluminismo, em particular, e da 
tados pelos teóricos da pós-modernidade, como Lyotard, que anunciou o fim de —lória da filosofia em geral, não é extremamente unilateral, uma vez que ig-. 


todas as metanarrativas — incluindo a da ciência. Não & surpreendente, portanto, cota “ma série de correntes que visam evitar, e têm sucesso em evitar, a própria 
Parcialidade que Flax lamenta. Como é bem conhecido, nem todas as filosofias | 


que algumas teóricas sociais feministas tenham aderido com entusiasmo à 2É Modens 
É o o 9 eras tomaram uma dúvida cartesiana radical como o seu ponto de partida, 
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nem todas as filosofias sociais modernas têm se ancorado no sujeito discreto 
Certa am rr im 


“enem todas as epistemologias modernas têm reivindicado a produção de ver. 
“dades eternas. Essas objeções às ideias de Flax são certamente de importância 


crucial, mas este não é o lugar para examiná-las. Para nós, o ponto crucial é que 
os ame o argument Elax foram amplamente compartilhados. E. 
nenhum autor os articulou com maior impacto do que a filósofa e professora 


norte-americana de retórica retórica Judith Butler. Butler. 
a SS Si 


Butler (n. 1956) conseguiu seu prim conseguiu seu primeiro impacto internacional em 1990 
Esliis: 


com o livro Gender Trouble, a natureza radical de suas ideias fazendo del 

espécie de figura emblemática para as feministas. Desde o início do livro, Butler 
deixou os leitores em dúvida quanto a seus autores de referência, a saber, os 
críticos da razão Nietzsche e Foucault (Gender Trouble, p. x). Isso estabeleceu 


o rumo para seu argumento, na medida em que a sua preocupação, como a de 
Foucault em suas primeiras e subsequentes obras, é a de “desconstruir” o con- 


ceito de sujeito. E Butler deixa isso imediatamente claro quando ela escrutina o 
suj do feminismo, argumentando que a categoria “mulher” simplesmente 


não existe, JoTque ai tidáde de gênero é sempre e unicamente formada em 
q E E Ie 
ii um contexto político altamente variável culturalmente e Ê: portanto, Iluido 
É aa E PAS ru ra mera ra mr 


“(p. 1) — uma postura que parecia tão plausível, em parte porque as diferenças 
entre mulheres brancas de classe média do Ocidente e mulheres de outras classes, 


afirma, em segundo lugar, que o conceito de identidade é enganoso e que o 


“conceito de sujeito é insustentável be o todas as filosofias que trabalham 
“com ncei ujeito são. Dê acordo com Butler, simplesmente não há 


“constituídos por meio da linguagem e de jogos de linguagem, como ela explica 
“com mais detalhes em um trabalho posterior: 


Minha pressuposição é a de que o discurso está sempre, de certa for- 
ma, fora de nosso controle. [...] Desatrelando o ato da fala do sujeito 
soberano funda uma noção alternativa de agência e, em última instân- 
cia, de responsabilidade, uma que reconheça de forma mais completa 
A maneira pela qual o sujeito se constitui na linguagem, como o que 
cria também é o que deriva de outro lugar. [...] - Aquele que age (que 
não é o mesmo que o sujeito soberano), age p ecisamente na medida 
em que ele o ou ela se constitui como um ator e, portanto, opera dentro 
(BUTLER. Excitable Speech: A Politics pr the Performative, p. 15-16). 


' "Não existe, portanto, Butler afirma, sujeito a ser encontrado atrás da lin- 
agem. Somos fundamentalmente seres discursivos. Com essa ideia, que foi, 
“ emcerta medida, retraída por ela mais tarde (cf. BUTLER. The Psychic Life of 


Power: Theories in Subjection, esp. p. 1-31), Butler novamente radicaliza a posi- 


| o sa ê 1 todológica. Poi r indivídu 

| etnias e regiões do mundo significam que eles raramente têm os mesmos inte | E: E pad E SU E esforços que E : Ee E 
| | “transexuais, por exemplo, devem fazer a fim sua identidade de 
resses e problemas. Sob esse ponto de vista, o movimento das mulheres é a E E In pAO» TEVE e e aronaren 


, também ém diferenciado; também internacional, para que seja significativo falarde | &fnero, incansavelmente, até o ponto em que “identidade de gênero” seja uma 
o “mulheres” “enquanto tais, - | Brande “conquista”, e a centralidade da categoria “gênero” a interação cotídia- 


eereemee me . a el a a | Ma, para Butler a questão da identidade de gênero parece se transformar em um 
ep RpgE A confeniaidido di dridade de pesto, res inieaimeni | “jogo relativamente desestruturado de identidades, que são, em última análise, 
Slifere apenas marginalmente es como Kessler e McKenna com seusar | Construções linguísticas (para uma crítica, cf. SCHRÓTER. Female, p. 42). A . 
umeEntos emometodológicos. Pois ela também afirma que o “sexo”, como uma i Categoria “mulher”, por exemplo, é 

“questão de “biologia”, não é pré-discursivo, anatomicamente dado, mas uma | | 


E E E SAE ] TT E loca. em si [...] um termo em processo, um devir uma construção que não 
categoria de gênero” (p. 6) e o sexo anatômico, em alguma análise, não co do DP AP O Da Pa = E Eamanaccs onda ORI CORO ia 
limites à identidade de. gênero (p. 1285.). Mas ela se distanciou do feminismo | | TR mr en 
Ed “ . RR re urso, e aberta a intervenção e ressignilicação 
etnometodológico convencional com duas teses principais. Em primeiro lugar | | (BUTLER. Gender Trouble, p. 33). 


SETENTA OS SATTESPENOS ERRAR ES a 


ela afirma — embora sem muita evidência empírica — que é o desejo heterossexual 
eee e aeee O 


ser particularmente convincente 


também podem diferenciar claramente entre dois sexos. 


em última anadit 
rém, Butler não estã imediatamente preocupada em reabilitar ou privilegiar à 
identidade homossexual vis-a-vis com a heterossexual, mas com acabar com 0 


“conceito e o fato de uma identidade estável (pessoal) como tal. Isso a distingue | 
REP RO E o o ONT TS 
das feministas etnometodológicas em outro aspecto também. Uma vez que ela. 


que, em primeiro lugar, gera a fixação de dois gêneros dentro das sociedades: “A |. - 
es PREV o a pese 

| heterossexualização do desejo requer e institui a produção de oposições discre- |. pas não na ego ou da de acordo.com Butlerisso não 
| tas e assimétricas entre “feminino” e “masculino”, em que estes são entendidos : E Ererqueo exe não exista potencial para a ação. Muito pelo coritrário: precisamen- 
| como atributos expressivos de “masculino” e “feminino” (p. 17). Isso não parece. . | éporque o excesso de significados linguísticos impede a fixação de identidades 
| niiicados unguísticos impede a fixação de identidade: 

, l 


orque em termos de desejo, os homossexuais. * uma vez por t todas, -é sempre possível que novos significados sejam gerados 


m última análise, po: É * Para que sinais linguísticos | possam ser interpretados de novas maneiras. Ela 
E per rm re a EE ERP e 


sAten ea identidade meramente como um tipo de prática variável, como uma 


a“! Prática significante” (p. 144). 


Paradoxalmente, a reconceituação da identidade como um efeito, ou 
seja, como produzido ou gerado, abre possibilidades de “agência” que 
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um sujeito pois os indivíduos não “existem” em si mesmos, mas são 


são insidiosamente fechadas por posições que entendem categorias 
de identidade como fundacionais e fixas. Pois uma identidade ser uma identidade ser um . 


efeito significa que não é nem fatalmente determinada nem totalmente. totalmente. 
ri mt e 
artificial e arbitrária (p 147, ênfase original). 


práticas significantes mudem (o conceito de “prática”, certamente implica um 
sujeito ou, pelo menos, ação);Butler identifica a meta política do feminismo de 
forma relativamente simples: a tarefa do feminismo deve ser a de fugir da noção 
“dicotômica de gênero firmemente estabelecida em nossa sociedade por meio de. 
estratégias paródicas, para “confundir o binarismo de gênero”. Não pode ser a 
tarefa do feminismo e seus teóricos a de forjar alianças, porque isso sempre gera 
o risco de codificar uma substância a que se chame “mulher” e, assim, a dese- 
jável diversidade, fragilidade e fluidez das identidades (p. 14s.); as feministas 
também não devem ter a pretensão de conquistar autoridades estaduais para 0 


seu lado, a fim de, por exemplo, conseguir uma proibição sobre a pornografia. 


A desconfiança de Butler no estado é muito grande. Para ela, a única estravéga 


nm 20% pi a Ea Rg Aee ta 


gênero por por meio do tratamento irônico.e paródico de práticas linguísticas e não 
Jinguísticas. No que diz respeito à proibição da pornografia, exigida por muitas 
feministas, mas rejeitada por Butler, ela argumenta da seguinte maneira: “No lu- 
gar de censura patrocinada pelo Estado, uma luta social e cultural de linguagem 
ocorre, na qual a agência é derivada de uma lesão, e lesão combatida por meio 
dessa mesma derivação” (Excitable Speech, p. 41). Assim como discurso racista 
pode ser evitado por meio da ironia, é possível abordar comentários sexistas de 
forma muito similar, porque os significados, inclusive os racistas ou sexistas, 

não podem ser desapropriados de uma vez por todas. a Eine aum 
guagem é, em última análise, o principal meio de levar o projeto feminista a uma. 
conclusão ão bem-sucedida, is! isto é, de abolir a dualidade de gênero inteiramente, 
de tal form a que — como Butler também espera — não haveria n mais qualquer. 


“tipo de hie tipo de hierarquização. Pois, sem identidades estáveis, hierarquias duradou 


“também são praticamente inconcebíveis. 
(err matam ret rr mm 


O projeto feminista de Butler tem desfrutado de grande apelo, não surpreen- 
dentemente, porque teoria se apresenta “aos leitores com um mundo fascinante 
de modelos sociais de gênero [...] aqueles que nutrem sonhos de acabar com às 


fronteiras e alimentam desejos secretos. Seus textos dão origem a universos exó- 

Entenda done vnatndetuadana an e nana q ea a a, 

ticos; eles evocam ideias de liberdades d. desconhecidas e fazem com que as res: - 
E 


A a “e tr nr a 


porem 


trições o em nossas próprias vidas pareçam superáveis” (SCHROTER. 


“com o trabalho de À Michel Foucault, q que e influenciou profundamente su sua a linha 
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Emb a seja, novamente, muito incerto por meio de quem ou de que estas 


possível parec, parece implicar em minar a já existente instituição da dualidade de . 


“argumentativa básica. À primeira vista, não parece realmente muito sensato que 


temer criem e 1 ia 


“feministas invoquem Foucault, “que investigou a forma como o poder: funciona 


“como poucos fizeram. No entanto, por ele afirmar que o poder transcende a 
ideia de lugar, existindo em toda parte e, portanto, em parte alguma, a com- 


Ser see 
tação” * realizada | por gru grupos € RR “suas premissas s abrem. espaço. somente 


np RN 


para indivíduos abstratos, e não mulheres, s, homens, ot ou trabalhadores” (HART- 


SOCK. Foucault on Power: SÁ T] heory for Women?, p 169). Isto está, naturalmente, 


em parte relacionado com a concepção de subjetividade de Foucault: ele decla- 
rou abertamente que o sujeito (capaz-de realizar uma ação) está morto (cf. Lição 


- XIV). Com certas teóricas do feminismo em mente, incluindo incluindo Butler, crítico críticos 


COL SL LERTATA Tm? 
“têm questionado se é útil declarar como o “santo padroeiro” desse movimento 
(KNAPP. “Macht und Geschlecht”, p. 288) o próprio pensador cuja concep- 


são universalista d. scou doe as distinções entre o poder, violência, 


"governos legítimos e autoridade e que, portanto, se absteve de submeter as re- 
É Jações sociais existentes a uma crítica normativa justificável (FRASER. Unruly 


Practices: Power, Discourse and Gender in Contemporary Social Theory, p. 275s.). 
Foucault, de fato, questiona até mesmo a capacidade dos sujeitos em agirem, 


. uma precondição fundamental para ualquer movimento social, incluindo, fe 


“claro, o movimento das mulheres. 


tr am nem 


Seyla Benhabib desafiou a noção de que abordagens foucaultianas ou pós-mo- 
dernas ossam cletivamente ser conciliadas com as prioridades das feministas, 


o tivas do movimento E es Nessa visão, sem a capacidade de produzir 
- “Críticas normativas e sem recorrer a um sujeito capaz de agir, o projeto teórico 


Jeminista vai destruir a si mesmo (BENHABIB. Situating the Self, p. 213ss.). 


“Críticos às premissas foucaultianas, nietzscheanas e pós-modernas de Butler 


Compartilham das mesmas preocupações. Porque, como adepta dessa tradição 


“teórica, Butler abandona a noção de um sujeito autônomo capaz de agir, e acaba 
VT ea e mera O 


“ enredada em problemas teóricos, o que faz com que seu próprio projeto eto polí- 
o 


fico — centrado na esperança d deu uma luta luta linguística com paródia e ironia — 


“Pareça ente questionável. Pois, como já brevemente mencionado, € ela nã não, 


te ae e mn 


“Jonia, e é impossível que elara responda por que. se recusa à se referir a “sujeitos 


Capazes de agir. Em seus escritos recentes, Butler tentou contrariar essa objeção 
20 examinar o conceito de sujeito de forma mais aprofundada (cf. The Psychic 


ep 


“Lifeof Power: Theories fr 
of Power: Theories in  Subjection): ela, pelo menos, refere-se a sujeitos aqui. 


Mas sua teoria do sujeito, que ela claramente deriva exclusivamente da obra-tar- 
dia de Foucault (cf. Lição XIV), é tão inconsistente.e.formalista, em comparação 


E Com a extensa literatura psicológica e sociológica sobre a formação da da identida- 


dtstimra 


de, o Que questões importantes permanecem sem e esclarecimento: 


mara 
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O que é que permite que o self “varie” os códigos de gênero? Para re- “heterossexual e é, em princípio, mutável. Gênero e identidade de gênero são 
sistir a discursos hegemônicos? Que elementos psíquicos, intelectuais meros construtos linguísticos e é, portanto, sempre possível evitá-los linguisti- 
-Qu outras fontes de criatividade e resistência que devemos atribuir a 
«sujeitos para essa variação a ser possivel? (BENHABIB. Situating the 
em reed 
Sel); p: 218) ia 


a 


em eta 
ESGASITARS 


No entanto, tomando uma visão crítica não somente de Butler, mas tam- 
“bém de Kessler e McKenna, é inteiramente possível que se questione se esse é 
“Tealmente o caso. Todos os fenômenos são realmente construídos ou constru- 
Síveis Tinguística ou-socialmente? Hilge Landweer (n. 1956), por exemplo, re- 
“jeitou esse construtivismo radical, uma visão compartilhada, incidentalmente, 
- por Martha Nussbaum, embora seus argumentos sejam diferentes. Landweer 
afirma que cada cult aracterização do gênero humano. Nesse senti- 
“do ela também está de acordo com feministas etnometodológicas, assim como 


Butler. No entanto (e aqui ela começa a se diferenciar dessas posições), ela 


"* “acredita que o desenvolvimento das características de gênero está intimamente 
: O ns-ado pois iadeno rende cs ooo Ea edi ve à 
capacidade de dar à luz é de importância fundamental para todas as culturas 
“eéo ponto de partida para a definição do que é “ser mulher”. “Enquanto é 
“verdade que isso não significa que o gênero seja determinado pela natureza, 
“Significa que existe uma inescapável conexão entre o dualismo gerador e como 
conceitos culturalmente variáveis de gênero são estruturados” (LANDWEER. 
* “Generativitãt und Geschlecht” [“Generativity and Gender"1, p. 151). À tese 


de Landweer-é; então, a de que nem tudo pode ser amenizado em construções 


ug pm 


Em segundo lugar, e também conectado a este ponto, estão críticas à difusão 


do projeto político « de Butler. Críticos afirmam ue ela está claramente preo- 
cupada somente em incessantemente estudar discursos se 
eles estã 


4 o ligados a relações de poder objetivas e institucionais (KNAPP. “Macht 
und Geschlecht”, p. 305). Nesse sentido, Butler pode diretamente colocar suas 


esperanças na luta linguística, a ser realizada com as ferramentas da ironia e da 


paródia, precisamente porque ela expele estruturas de poder internalizadas. Mas 
«a questão se centra em entendermos se a linguagem é realmente tudo. Martha 


ussbau críticas mais radicais de Butler, coloca isso como apresen- 


tado a seguir: 


Para Butler, a resistência é sempre imaginada como individual, mais ou, 


menos priva ões públicas não irônicas e organizadas | 
ara uma mudança legal ou institucional. 


Não é o mesmo que dizer a um escravo que a instituição escravocrata , 
“não mudará jamais, mas que ele sempre pode encontrar formas de. 
mor de atos desafiadores cuidadosamente limitados? oéum | 
Jato que a instituição escravocrata possa-ser-transformada, e efetiva- 

mente o foi — mas não por pessoas que tomaram uma perspectiva das 
possibilidades como colocado por Butler. Só mudou-porque as pessoas 
não se limitaram a performar de forma lúdica: elas demandaram, e em 
alguma medida conseguiram, agitação social. É também um fato que 


as estruturas institucionais que moldam a vida das mulheres também | 
mudaram (NUSSBAUM. “The Professor of Parody: The Hip Defeatism 


GunZ em, 


arbitrárias, mas que as sociedades classificam algumas experiências, como a. 
morte e o nascimento, que se tornam “ganchos” para construções sociais espe- 


Cíficas, Essas experiências não podem simplesmente ser evitadas ou anuladas. 
Landweer, assim, considera a suposição butleriana de que “a diferença de 
gênero é produzida pelo discurso” apenas noção essencialista, inocente e 
falsa, de que “existem diferenças clara e naturalmente identificáveis no gê- 
Nero” (p. 156). De acordo com Landweer, Butler falha ao desenhar um paralelo 


: » en | i ísti E já i de Saussure — 
of Judith Butler”, p. 43). É ntre Si nos linguísticos, | ue como já sabemos pelos escritos ! 
são arbitrários e randômicos, e signos ou características físicas. Mas os signos 


A crítica reside então no fato de que todo o construto teórico de Butlernão. | do sexo não são inteiramente arbitrários. Existe algo como um estado de ser 
e a x : E RE Ao is O qe E 
é somente cego quanto às oportunidades de ação política que se abrem ao movr, | físico e afetivo, como a habilidade de dar á luz, com o qual fantasias culturais e 


mento de mulheres, mas também é incapaz de explicar as conquistas do passado “| expressões linguísticas devem entrar em acordo: 
aa ep rar - Ê . RE . 
do feminismo. | 
Cont e a 


Não é o caso de agentes mais ou menos desatrelados do gênero en- 
trarem em uma situação na qual é particularmente o jogo de signos 
que produz suas posições nas bases da diferença ou igualdade de gê- 
nero. [...] A afetividade corporal pode ser performada, apresentada e 
demonstrada e é, nesse sentido, simbólica. É obviamente possível ras- 
trear as origens das emoções e suas expressões em situações sociais. 
Mas nosso envolvimento na dimensão corpo afetiva é, ainda assim, 
um fenômeno sui generis que adentra na “produção” da sociabilidade 
como uma precondição para processos de simbolização (p. 162). 


Em terceiro e último lugar (e este argumento está intimamente ligado às | 
duas críticas mencionadas anteriormente), Butler também foi acusada de idea. | 
lismo linguístico (cf. BECKER-SCHMIDT & KNAPP Feministische Theorien, 
p. 89) na medida em que seu construtivismo radical exclui a possibilidade de | 

“que nada existe fora da linguagem. Ássim como autores etnometodologicamen- | 
te inclinados, Butler tamb ém afirma que “sexo” é uma “categoria de gênero” € 

-que não existe, então, nenhuma base sólida para uma distinção biológica ent” 
“homens e mulheres. Para ela, essa dicotomia é meramente O produto do desei? 
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De acordo com esta crítica, Butler persistentemente ignora essa perspec- “a esses contextos. Não é, portanto, surpreendente que as feministas busquem 
tiva. À luz da suposição correta de que que ência à “natureza”, à aderir às teorias sociológicas “mais tradicionais”, ao mesmo tempo em que as 
substância” ou ao “corpo” seja um evento linguístico, que tais termos sejam “reformulam em conformidade com o projeto feminista. Os escritos de Júrgen 
representações simbólicas, ela conclui que não há nada do sistema da lin- Habermas, por exemplo, têm atraído uma atenção especial não só porque eles 


“ retêm um elemento crítico concreto do qual o trabalho dos teóricos pós-mo- 
' demos e etnometodológicos parece estar totalmente desprovido, mas também 
* porque certos conceitos encontrados na teoria habermasiana, como o de esfera 
“pública, parecem bem adequados para a análise da ação política no contexto da 
“sociedade como um todo. A esse respeito, duas teóricas se destacam, a saber, 
“Seyla Benhabib, uma filósofa e cientista política nascida em Istambul, em 1950, 
“que agora leciona na Universidade de Yale, e que temos frequentemente citado 
' nesta lição, e Nancy Fraser (n. 1947), também mencionada anteriormente, e em 
“quem devemos nos focar brevemente para fechar esta lição. 


guagem. Mas a noção da construção linguística ou discursiva do mundo só tem 
Sentido quando se assume que existe uma realidade para além da linguagem 
(p. 164). Esta é uma visão de grande importância para os projetos e para as 
teorias feministas, para teorias em que o corpo feminino era e é sempre de im- 
portância eminente. Martha Nussbaum, argumentando contra Butler, coloca 


isso da seguinte forma: 


Ainda mais, é demasiado simples dizer que o poder é tudo o que o. 
Cm rea mr papa at ev pa sn 


corpo é. Poderíamos ter tido os corpos de pássaros ou dinossauros 
ou leões, mas nós não temos; e esta realidade molda nossas escolhas. 
A cultura pode moldar e remodelar alguns aspectos de nossa existên- 
cia corporal, mas não pode moldar todos os seus aspectos. “No ho- 
“mem sobrecarregado pela fome e pela sede”, como o Sextus Empiricus 
observou há muito tempo, “é impossível produzir, por argumento, 
a convicção de que ele não está tão sobrecarregado”. Este é um fato 
importante também para o feminismo, uma vez que as necessidades 
nutricionais das mulheres (e suas necessidades especiais durante a gra- 
videz ou lactação) são um tema feminista importante. Mesmo onde a 
diferença entre os sexos está em jogo, é certamente demasiado simples 
descrever tudo isso como cultura (NUSSBAUM. The Professor of Paro- 
dy: The Hip Defeatism of Judith Butler, p. 42). 


- Fraser, que também é uma filósofa e cientista política e, como Benhabib, 
“também ensina nos Estados Unidos, tem uma visão positiva sobre o projeto 
“ teórico de Habermas em muitos sentidos, porque a sua obra teórica, desenvolvi- 
' daem The Theory of Communicative Action, por exemplo (cf. Lição X), fornece 
* tanto perspectiva a uma pesquisa macrossociológica quanto argumentos norma- 
“tivamente substanciais. No entanto, de acordo com Fraser, não há como fugir 
* de determinadas lacunas da obra de Habermas, especialmente a partir de uma 
* Perspectiva feminista. Em primeiro lugar, a distinção rígida de Habermas entre 
“Sistema e mundo da vida, entre as esferas social e sistemicamente integradas de 
ação, é implausível. Nós também chamamos a atenção para os problemas teó- 
* Ticos fundamentais de seu trabalho em nossa segunda lição sobre Habermas. A 
o perspectiva feminista de Fraser de ataque é, no entanto, bastante diferente na 
natureza. Acima de tudo, ela critica Habermas de restringir o poder e a análise 
“do poder especialmente a contextos burocráticos, ou seja, ao sistema político. 
“Como resultado, ele está mais ou menos fechado, em um nível conceitual bási- 
“Co, para o fato de que as famílias também são permeadas pelo poder (patriarcal) 
' e devem realizar as tarefas econômicas, entre outras coisas. “Habermas faria 
“Melhor se distinguisse diferentes tipos de poder, por exemplo, poder domés- 
"tico patriarcal, por um lado, e poder burocrático patriarcal, por outro — para 
' Não mencionar vários outros tipos e combinações entre eles” (FRASER. Unruly 
“Practices, p. 121). Em última análise, como Fraser observa, ainda que Habermas 


O que está sendo questionado aqui é se a teoria feminista faz qualquer favor 


a si mesma quando recai sob o tipo de pós-modernismo e caminho linguístico 
Di ce dona ás fo o Ás a ba a pn doa = Da 


radicais trilhados por Butler. 


c) Esta crítica é compartilhada pela última escola da teoria feminista a ser 
considerada aqui, autores que não estão preparados para simplesmente aban- 
donar o legado do Iluminismo à moda pós-modernista, que reconhecem as de- 
ficiências macroestruturais de escritos ernometodológicos e butlerianos, e para 
quem a ingenuidade política destas abordagens é um espinho na carne. Como 
Regina Becker-Schmidt (n. 1937) e Gudrun-Axeli Knapp (n. 1944) mostraram 
(Feministische Theorien, p. 146s.), como resultado da intensa e fundamental | 
discussão teórica da relação entre “sexo” e “gênero” dentro do debate feminista - | 
internacional, praticamente não houve tentativas sérias em se vincular os estu-. 
dos filosóficos e microssociológicos a análises meso e macroestruturais, dimi- 
nuindo o potencial explicativo da teoria feminista. Pois tanto o feminismo eto- 
nometodologicamente orientado quanto Butler foram justamente criticados por 
terem falhado em esclarecer de que forma “fazer” ou “desfazer” o gênero depen- 
dente de contextos institucionais superordenados, e como a linguagem se refere 


é declarada como pertencente ao domínio das mulheres, enquanto o homem 

domina a esfera pública (política), por outro. Isso faz com que ele não tenha que 

* lídarcomo fato de que esta divisão repousa sobre uma relação desigual entre os 
* Sexos (p. 122). 

No entanto, Fraser admite que a teoria habermasiana tem “genuíno poten- 

“Cal crítico” (p. 123). Mas isto pode ser explorado plenamente somente se nós 
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à entenda de uma nova maneira, ele se limita a retomar a'velha divisão familiar 
* Entre a esfera doméstica ou privada, por um lado, na qual a educação dos filhos 


Car pt nt ame 1 e eai a Ei Aa to ma a em TI ARS 
fere ee e dam? a me 


ENBTTEISCn RI ce to nosso encare puseram, 


entendermos o que ela chama de “social” de forma diferente de Habermas. Esta 
esfera do social, assim diz Fraser, já não pode ser equiparada com a “esfera pú- 
blica tradicional de discurso político definida por Júrgen Habermas” (p. 156). 
O “social” é, na verdade, a definição para o discurso sobre todas as necessidades 
problemáticas. Essa esfera fundamentalmente aberta da ação perpassa a família, 
a economia e o Estado; não é idêntica a eles. De acordo com Fraser, mesmo ne- 
cessidades “privadas” estão sujeitas a um debate social. Assim, é apenas lógico 
que ela, ao contrário de Habermas, identifique pelo menos dois tipos principais 
de instituições, que os discursos tendem a despolitizar, a saber, o mercado e a 
família. Para Fraser, o trabalho categórico de Habermas era capaz apenas de 
analisar o efeito despolitizador do mercado, mas não o fato de que a família 
tradicional produz também tal efeito e suprimiu as necessidades das mulheres. 
Neste sentido, Habermas também não conseguiu ver que a esfera pública — que 
Fraser chama de “social” — deve efetivamente ser definida de forma muito mais 
ampla ou mais compreensiva. Habermas, ela afirma, assume implicitamente que 
o significado do político, do que deve ser negociado dentro da esfera pública, 
é sempre já estabelecido (ou foi estabelecido no passado e, em seguida, repri- 
mido por mecanismos ideológicos). Ele é, então, capaz de explicar os novos 
movimentos sociais — e, portanto, também o movimento das mulheres — apenas 
apontando para a penetração de imperativos sistêmicos nos mundos da vida. 
Mas, para Fraser, essa suposição de causalidade é simplesmente errada, pelo 
menos no caso do feminismo (p. 133). Uma vez que o movimento das mulhe- 
res não se desenvolveu para além da defesa do mundo da vida contra sistemas, 
mas porque as mulheres exigiram direitos e fizeram das relações, anteriormente 
privatizadas, pertencentes à família patriarcal uma questão política. No que diz 


respeito à questão dos direitos das mulheres, Habermas ignora, assim, o fato de 


que não apenas a igualdade jurídica entre homens e mulheres, mas também a 
questão da responsabilidade pela criação dos filhos, a questão salarial ou a com- 
pensação pelo trabalho doméstico etc. são essencialmente assuntos políticos. 
De acordo com Fraser, o “social” é, portanto, também um local de luta sobre 
o significado do que é político, sobre novos direitos, não apenas sobre opções 
políticas ou interpretações legais existentes. 
Muito resumidamente, eu me alinho com quem prefere traduzir reivin- 
dicações de necessidades justificadas em direitos sociais. Como muitos 
críticos radicais de programas de assistência social existentes, estou 
empenhada em me opor às formas de paternalismo que surgem quan: 
do reivindicações de necessidades são divorciadas de reivindicações de 


direitos. E, ão contrário de alguns críticos comunitaristas, socialistas € . 


feministas, eu não acredito que falas sobre direitos são inerentemente 
individualistas, burgueso-liberais, e androcêntricas — falar de direitos 
assume essas propriedades somente quando as sociedades estabelecem 
os direitos errados (p. 183). 


O feminismo socialista de Fraser, que se baseia fortemente na teoria haber- 
masiana, é claramente estruturado de uma forma diferente do que a exposta por 
autores etnometodologicamente inspirados ou por Butler. Ela expressa clara- 
mente tanto a sua perspectiva do Iluminismo e o programa político normativo, 
centrado em demandas por direitos sociais para as mulheres e sua luta para 
alcançarem esses direitos. Fraser não se refere ao jogo difuso do poder e sua oni- 


o presença, ou à ironia e à paródia como as únicas opções, mas para estruturas de 
“poder concretas que dificultam a articulação de (mulheres) e suas necessidades 


e que devem ser combatidas. Isso mostra, mais uma vez, que as ideias feministas 
podem dar fruto somente se as feministas se familiarizarem com as abordagens 


| gerais características da teoria social moderna. 
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XVIII 
Uma crise da modernidade? | 
Novos diagnósticos (Ulrich Beck, Zygmunt Bauman, 
Robert Bellah, e o debate entre liberais 
e comunitaristas) 


O discurso sobre a modernidade no âmbito das ciências sociais em todo o 
mundo atingiu um novo nível de intensidade desde os anos de 1980. Esse dis- 


curso foi parcialmente estimulado pelas críticas dos teóricos pós-modernos. Em 
certo sentido, foi o diagnóstico da “pós-modernidade” que levou os estudiososa 


refletir sobre a “modernidade”. A afirmação feita pelos teóricos da pós-moderni- 


dade foi que a concepção de característica de racionalidade da modernidade está 
inevitavelmente ligada com aspectos do poder e, portanto, não pode de forma 


alguma reivindicar universalidade, o que seria suficiente para inspirar contesta- 
ção. Como vimos no final da Lição X, autores como Júrgen Habermas (O discur- 
so filosófico da modernidade) se recusou a aceitar esta hipótese, desencadeando 
uma disputa filosófica complexa sobre os fundamentos da modernidade. Mas 


o discurso sobre a modernidade não foi exercido unicamente com argumentos 


filosóficos. Ele também levantou genuínas questões científico-sociais na medi- 


da em que novos problemas surgiram nas sociedades modernas ou houve uma 


maior consciência de determinados (antigos) problemas do que nunca. A So- 


ciologia, pelo menos, produziu uma série de diagnósticos espetaculares sobre a. 


era contemporânea, que foram discutidos não só dentro da disciplina, mas que 


mobilizaram um público amplo, demonstrando que, apesar de toda a conversa 


de crise disciplinar, a Sociologia ainda pode contribuir com análises altamente 
interessantes de sociedades contemporâneas. Nesta lição iremos lidar principal 
mente com três autores que produziram diagnósticos poderosos da presente era 
na década de 1980, cujos efeitos continuam a ser sentidos até hoje. 


E 
: 


1 Quando Ulrich Beck (n. 1944) produziu A sociedade de risco, em 1986, 
poucos teriam previsto que estava destinado a ser um tremendo sucesso. Na 
época, Beck era um professor aclamado de Sociologia em Bamberg, mas não era 
de forma bem conhecido além das fronteiras da disciplina; naquele momento, 
ele havia publicado uma série de estudos sobre epistemologia e sociologia do 
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trabalho, que haviam sido bem recebidos dentro da disciplina, mas não tinha 
“conseguido atrair a atenção para além dela. Em 1986, no entanto, ele conseguiu 
sintetizar uma ampla variedade de descobertas empíricas sobre as tendências de 
"desenvolvimento das sociedades industriais modernas, confrontando-os a pro- 
“ duzir uma análise da era contemporânea, que, em seguida, assumiu uma plau- 
“sibilidade especial à luz de um evento histórico. O acidente na usina nuclear 
: de-Chernobyl, que também ocorreu em 1986, com suas milhares de vítimas e 
a contaminação radioativa de enormes áreas, parecia provar conclusivamente 
“atese desenvolvida por Beck nesse livro, ou seja, que não vivemos mais numa 
“sociedade de classes, mas sim numa “sociedade de risco”. À utilização de uma 
o linguagem que evitou o jargão sociológico abstrato, típico de muitos de seus co- 
legas, e que não escondeu o desânimo do autor ou seu envolvimento com estas 
“questões, fez com que Beck atraísse um público enorme. 


“O título do livro e, particularmente, seu subtítulo (Rumo a uma nova mo- 
“dernidade) já apontando para uma das linhas do argumento de Beck, ou seja, 
a alegação de que uma ruptura histórica ocorreu. Sua tese forte, atenuada ou 
telativizada de vez em quando, é que as estruturas existentes já não operam da 
“mesma forma, que os processos sociais e políticos anteriormente fundamentais 
perderam sua significância, abrindo caminho para novas dinâmicas. 


- Umaalegoria retórica deste tipo, que já conhecemos da obra de Jean-Fran- 
cois Lyotard, por exemplo, está em sua afirmação de que as “metanarrativas 

“perderam toda a legitimidade, deve, naturalmente, ser respaldada. Beck faz isso, 
“essencialmente, apontando para três novas tendências características da socie- 
“ dade como um todo, cada uma das quais lida com as três seções principais do li- 
“vro: (a) A sociedade contemporânea é uma “sociedade de risco”, na qual os con- 
“Ílitos e as estruturas da sociedade de classes tradicionais perderam importância 
| aluz dos riscos maciços produzidos pela indústria; (b) é também uma sociedade 
“em que meios sociais anteriores baseados em classe desapareceram como resul- 
“tado de um aumento maciço da individualização; e é (c) uma sociedade em que 
a Telação entre política e ciência, que anteriormente estava destinada a mudar 
Tadicalmente no âmbito da chamada “modernização reflexiva”. Vamos agora 
“examinar essas três observações sobre o mundo contemporâneo mais de perto. 


a) Voltemo-nos primeiro para a ideia de “sociedade de,risco”, a esse aspecto 

“de argumentos de Beck, que, como resultado de Chernobyl, talvez tenha atraído 
“a maior atenção. A afirmação contundente de Beck aqui é que a sociedade de 

* “lasses do século XIX e início do século XX, com suas tendências características, 
“Já não existe, ou pelo menos não de tal maneira que as investigações e análises 
dos conflitos e processos tão típicos de sociedades de classes ainda possam nos 
“ dizer muito sobre as sociedades contemporâneas. Seu diagnóstico é que estamos 
: Vivendo agora em uma “sociedade de risco”, na qual os velhos conflitos (classe) 
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“nós como leigos temos que educar-nos sobre a ciência envolvida, se queremos 
“desafiar o monopólio dos cientistas, que até agora têm dado o tom do debate. A 
“única maneira de disputar a afirmação de que certas substâncias químicas são 
inofensivas, onde alguns limites para os níveis de poluição são sensíveis e uma 
certa dose de radiação é segura, “tanto quanto é humanamente possível” dizer é 
através da própria experiência científica. 


estão sendo deslocadas por novos conflitos à luz dos riscos enormes. Os novos 
riscos, que estão sendo produzidos em todas as sociedades industriais, não afe- 
tam apenas uma classe ou estrato específico, mas tendem a afetar todo mundo. 
Ássim tornou-se impossível proteger-se contra tais riscos e perigos em nível 
individual; a única maneira eficaz de fazer frente a eles é mediante uma ação em 
todas as classes e até mesmo nações. Chernobyl atingiu funcionários do partido, 
bem como agricultores com a radiação; a exposição à radiação não se restringiu 
à Ucrânia, porque também foi detectado a mais de mil quilômetros de distância 
na Europa Ocidental e do Norte; acidentes químicos não são apenas uma amea- 
ça para os trabalhadores em fábricas de produção, mas também para aqueles que 
vivem dentro de um raio bastante amplo. As substâncias químicas não fazem 
distinção entre ricos e pobres, e ninguém pode escapar do ar poluído para sem- 
pre. Eventualmente, eles vão chegar até as prósperas estâncias de saúde. 


A percepção científica dos riscos é sempre baseada em interpretações alta- 
mente complexas de causalidade; processos de definição sempre desempenham 
um papel importante em análises de risco. Isto também significa que as defini- 
ções produzidas pela ciência são frequentemente disputadas, o que é evidente 
pelo simples fato de que as avaliações científicas muitas vezes se contradizem. 
Tais disputas entre os especialistas tendem a deixar o leigo perdido. Beck re- 
sume esta observação com a alegação impressionante de que, na sociedade de 
risco, a consciência do conhecimento determina o ser (p. 53). Em contraste com 
a sociedade de classes, não estamos diretamente afetados por vários perigos. 
Paradoxalmente, esses perigos podem ser explicados a nós apenas por meio de 
um conhecimento científico que nos é pouco familiar. Beck sugere que isso está 
começando a dar lugar a uma consciência cotidiana que nunca existiu antes 
desta forma: 


Assim, de acordo com Beck, riscos e ameaças industriais atravessam a estru- 
tura de classes; o grau de exposição a riscos polariza sociedades muito menos do 
que a propriedade dos bens ou os meios de produção fizeram no passado. A tese 
de Beck é assim que as ferramentas científicas sociais existentes para analisar 
sociedades de classes já se tornaram obsoletas. 

Em uma fórmula simples: a pobreza é hierárquica, a fumaça é democrá- 


tica. Com a expansão dos riscos da modernização, com a colocação Pois, a fim de reconhecer os riscos em tudo e torná-los o ponto de 


em risco da natureza, saúde, nutrição e assim por diante, as diferenças 
sociais e limites são relativizados. Consequências muito diferentes re- 
sultam disso. Objetivamente, no entanto, os riscos tendem a exibir um 
efeito equalizador no seu âmbito e entre aqueles afetados por eles. É 
precisamente aí que seu novo poder político reside. Neste sentido as so- 
ciedades de risco não são as sociedades de classes; suas posições de risco 
não podem ser entendidas como posições de classe, ou os seus conflitos 


referência do próprio pensamento e ação, é necessário, por princí- 
pio, que as relações de causalidade invisíveis entre condições objeti- 
va, temporal e espacialmente muito divergentes, bem como projeções 
mais ou menos especulativas sejam acreditadas, que sejam imuniza- 
das contra as objeções que são sempre possíveis. Mas isso significa 
que o invisível — mais ainda, aquilo que, por natureza, está além da 
percepção, que só é conectado ou calculado teoricamente — torna-se O 


como conflitos de classe (BECK. Risk Society, p. 36; ênfase original). elemento não problemático do pensamento, percepção e experiência 


pessoais. E a “lógica experiencial” do pensamento cotidiano é inver- 
tida. Não se parte mais da experiência pessoal às decisões gerais, mas 
o conhecimento bastante geral desprovido de experiência pessoal tor- 
na-se o determinante central da experiência pessoal (p. 72). 


O que é este “novo poder político” supostamente gerado pelos novos riscos 
industriais? Para responder a esta pergunta, Beck aponta para a natureza espe- 
cial de tais riscos produzidos industrialmente. Enquanto antes era bastante sim- 
ples ganhar uma consciência dos problemas característicos da sociedade capita- 
lista ao início dos séculos XVIII e XIX, porque a miséria era visível, a pobreza era 
perceptível e a exploração claramente aparente, este não é certamente o caso dos 
riscos industriais. Ameaças contemporâneas não são realmente tangíveis. Não 
podemos sentir a radiação atômica. Como consumidores, nós geralmente não, 
sabemos nada sobre os contaminantes químicos nos alimentos que consumimos: 
e, como leigos, não sabemos quais podem ser os efeitos colaterais do cultivo de 
plantas geneticamente modificadas. Beck chama a atenção para o fato de que na 
maioria das vezes nós só percebemos ameaças contemporâneas com a ajuda do 
conhecimento científico. Não podemos fazê-lo nós mesmos, o que significa que, 
a despeito da confiança nas declarações dos cientistas, aconteça o que acontecer, 


De acordo com Beck, as pessoas afetadas por riscos ou perigos não são com- 
petentes para avaliar a sua condição enquanto tal, porque são dependentes de 
análises científicas. Isto sujeita as ciências naturais a um profundo processo 
de politização. Elas já não se limitam a estabelecer fatos, mas determinam O 
grau em que as pessoas são afetadas por um risco particular, mediante O es- 
tabelecimento de normas máximas e mínimas por exemplo. De acordo com 
Beck, isto tem consequências explosivas. Como os riscos que enfrentamos são 
grandes de fato, o público exige que os cientistas não cometam absolutamente 
nenhum erro na determinação dos níveis aceitáveis de poluição, mas constante- 
“ mente descobrem que eles têm feito tais erros, o que inevitavelmente aumenta 
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a desconfiança pública sobre a racionalidade das ciências naturais. É cada vez 
mais evidente que, enquanto as ciências naturais implicam controle e previsão, 
é exatamente isso o que elas não podem fornecer, porque os efeitos colaterais 
que produzem não podem ser controlados, pois as cadeias de causalidade são 
muito extensas e complexas para fazer declarações definidas. Quem realmente 
pode dizer se uma determinada substância provoca o câncer, uma vez que en- 
tramos em contato com inúmeras outras substâncias na vida cotidiana, cujos 
efeitos a ciência ainda não sabe nada, para além do fato de que é incapaz de 
avaliar a forma como elas interagem com outras substâncias? Mas não é apenas 
a aura de controle e previsão de que, tradicionalmente, envolve ciências natu- 
rais que está sendo profundamente minada. Conceitos legais e morais tais como 
“responsabilidade” também estão mostrando-se problemáticos na sociedade de 
risco, porque no contexto de sistemas de produção técnica em grande escala 
com base na divisão do trabalho, que estão intimamente entrelaçados com os 
órgãos do Estado, tornou-se quase impossível identificar a parte culpada caso 
ocorra um desastre. 


Beck acredita que essa crítica das ciências naturais, articulada, acima de tudo 
pelo movimento verde, é bastante justificada. Na verdade, os problemas emer- 
gentes apontam para um dilema muito mais profundo. Pois as ciências aplicadas, 
particularmente as ciências naturais, foram e estão intimamente ligadas com a 
ideia de aumentar a produtividade. A pesquisa é realizada em primeiro lugar 
a fim de criar melhores produtos, facilitar a racionalização dos processos etc. Às 
ciências naturais estão, assim, incorporando a lógica da distribuição de riqueza 
e, na verdade, de tal forma que os riscos e efeitos secundários desta distribuição 
e produção de riqueza são vistos apenas em retrospecto. De acordo com Beck, 
as ciências sofrem de “miopia econômica”, tornando-se sistematicamente cega a 
riscos. Ássim, é errado referir-se a meros “acidentes” no caso de desastres eco- 


lógicos, por exemplo; estes são na verdade produzidos sistematicamente pela 


maneira com que são orientadas cientificamente as funções de produção. 


Considerando como as ciências são constituídas — com sua divisão su- 
perespecializada do trabalho, a sua concentração sobre a metodologia 
e teoria, sua abstinência em relação a práticas externas — são inteira- 
mente incapazes de reagir adequadamente aos riscos civilizacionais, 
uma vez que são proeminentemente envolvidos na origem e cresci- 
mento dos mesmos riscos. Em vez disso — às vezes com a consciên- 
cia tranquila do “método científico puro”, às vezes com a consciência 


envolta em culpa — as ciências se tornam a instância legitimadora de 
uma poluição industrial global e contaminação do ar, água, alimentos. 


etc., bem como da doença generalizada e morte de plantas, animais € 
pessoas (p 59; ênfase original). 


O conhecimento dessas realidades faz aqueles que vivem na sociedade de 
risco tanto críticos da ciência como crentes dela. É ainda impossível dizer quais 
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“serão as consequências políticas deste. Beck atravessa vários cenários possíveis 
para a sociedade de risco. À luz dos riscos da modernização, que dificilmente 
podem ser negados, mas que também são impossíveis de interpretar de forma 
“clara, ele refere-se ao possível aumento de “lutas doutrinárias dentro da civiliza- 


ão” (p. 40), como defensores e críticos da sociedade industrial contemporânea 
Ç p 


“esua(s) ciência(s) entram em conflito sobre a “via adequada para a modernida- 
“de”. Podemos adentrar uma época que se assemelha “em muitos aspectos mais 
“às lutas doutrinárias da Idade Média do que aos conflitos de classe do século 
“XIX e início do século XX” (p. 40), especialmente tendo em conta que o próprio 
“medo de riscos, que resistem à localização, parece estar desempenhando um pa- 
“pel cada vez mais importante. A penetração dos riscos e a ocorrência de grandes 


desastres pode levar a uma “política intervencionista do Estado de emergência” 
(p. 78), a um “autoritarismo científico e burocrático” (p. 79). 


No entanto, Beck não é nenhum profeta da desgraça. Seu livro também 
apresenta elementos otimistas, e estes em última análise predominam. Ele con- 
sidera possível que as sensibilizações do público para os riscos podem abrir 


“Caminho para formas mais positivas de socialização. Beck refere-se ao fato de 
“que o caráter universal dos riscos pode derrubar as barreiras entre as áreas ex- 
“Cessivamente especializadas de responsabilidade, que a ciência e a política, por 
' exemplo, podem ser diferenciadas ou pelo menos diferenciadas de uma maneira 
“diferente. Isso abriria a perspectiva de uma nova moralidade ecológica que não 


está mais restrita às sociedades individuais, mas que, dada a natureza global dos 


*Tiscos, poderia se relacionar com o mundo como um todo. Beck evoca, assim, 


a “utopia de uma sociedade global”, o que só se tornou possível com o fim da 


“Sociedade de classes. 


Mesmo que a consciência e as formas de organização política para isso 
ainda não estejam presentes, pode-se dizer que a sociedade de risco, 
através da dinâmica de ameaça põe em movimento as fronteiras dos 
estados-nação, tanto quanto alianças militares e blocos econômicos. 
Enquanto as sociedades de classes são capazes de'se organizarem como 
estados nacionais, até as sociedades de risco geram semelhanças de 
perigo que podem finalmente ser trazidas sob controle apenas dentro 
da estrutura da sociedade global (p. 47). 


b) No livro de Beck, estas observações sobre os traços característicos da so- 


Ciedade de risco são imediatamente seguidas por outra longa seção que analisa 


0 mundo contemporâneo. Aqui, Beck expõe a sua “tese de individualização”, 
que, no entanto (e esta é a primeira crítica), não está realmente ligada com seus 


““omentários sobre a sociedade de risco, além do fato de que os processos de 
“Individualização, como os grandes riscos industriais, também dissolvem as es- | 
— truturas da sociedade de classes e contribuem para o desaparecimento da “classe 
* “do estrato”. Em qualquer caso, a teoria da individualização de Beck é uma 
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variação sobre um velho tema sociológico, o do declínio (aparente) dos laços 
tradicionais da comunidade. Sua conclusão no que diz respeito às sociedades 
industriais ocidentais contemporâneas é que agora existe um “capitalismo sem 


classes”, mas com “desigualdade social” e todos os problemas sociais e políticos 


relacionados (p. 88), um capitalismo no qual a própria elaboração da biografia 
individual está se tornando uma tarefa crucial que, além disso, está provando 
ser muito difícil para muitos. Pois 


as ligações com a classe social recuam misteriosamente. Ambientes e 
estilos de vida típicos de uma cultura de classe social baseados no sta- 
tus perdem o brilho. A tendência é a emergência de formas e condições 
de existência individualizadas e condições de existência, que obrigam 
as pessoas para o bem da sua própria sobrevivência material tornar-se 
o centro de seu próprio planejamento e condução da vida. Neste sen- 
tido, a individualização significa que a variação e diferenciação de es- 
tilos de vida e formas de vida, contrariando o pensamento por trás das 
categorias tradicionais de grupos de grandes sociedades, o que quer 
dizer, classes, propriedades e estratificação social (p. 88). 


Esta desintegração dos modos de vida e meios sociais anteriormente está- 
veis foi causada, entre outras coisas, pelo desenvolvimento do Estado de Bem- 
-estar na Alemanha e em outras sociedades ocidentais, e a expansão da educação 
que ocorreu nesses países a partir da década de 1960, o que facilitou o avanço 
coletivo de uma ampla gama de estratos sociais. Aqui, Beck refere-se a um “efei- 
to elevador” coletivo, o que permitiu o “aumento coletivo da renda, educação, 
mobilidade, direitos, ciência, de consumo de massa”, resultando na “individua- 
lização e diversificação de situações de vida e estilos de vida”!. 


Mas essa onda de individualização é evidente não só em termos socioeco- 
nômicos. De acordo com Beck, novas formas de convivência também se torna- 
ram evidentes no grupo de parentes e afins na medida em que o casamento é 
agora entendido como uma união temporária. Os indivíduos até mesmo culti- 
vam relações com seus parentes de forma seletiva, dependendo de quanto eles 
gostam deles, por exemplo. Casamento e parentesco não são mais instituições 
imutáveis; eles também foram infiltrados por liberdade de escolha individual. 
Os papéis não são mais predeterminados, ao invés disso são constantemente 
negociados, implicando em numerosos conflitos, que consequentemente muitas 
vezes são prejudiciais para os relacionamentos. 


Conforme a modernização prossegue, as decisões e restrições se multi- 


plicam em todos os campos da tomada de decisão da ação social. Com | 


um pouco de exagero, pode-se dizer: “qualquer coisa serve”. Quem 
lava a louça e quando, quem muda a fralda do bebê que grita, quem 
cuida das compras e empurra o aspirador de pó ao redor da casa está se 


1. Devido às diferenças entre as edições inglesa e alemã da sociedade de risco, algumas dessas 
citações são traduções do alemão original, Risikogesellschaft (cf. referências). 
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“Contradição com a modernidade, mas 
“Teflexão para além dos contornos da sociedade industrial” (p. 11). Os riscos e 
“efeitos colaterais produzidos por sociedades industriais repercutem sobre estas 
“Sociedades quando grandes catástrofes ocorrem . Mas lidar com ameaças na so- 


tornando tão claro como quem traz para casa o bacon, quem decide se 
mudar, e por que os noturnos prazeres da cama devem ser apreciados 
apenas com o companheiro diário devidamente nomeado e conduzido 
pelo registro em cartório. O casamento pode ser subtraído da sexuali- 
dade, e por sua vez da paternidade; a paternidade pode ser multiplica- 
da pelo divórcio; e as coisas podem ser divididas por viver juntos ou 
separados, e elevado a uma potência maior pela possibilidade de múlti- 
plas residências e a sempre presente potencialidade de voltar atrás nas 
decisões (p. 115-116; tradução modificada). 


- Claro, Beck não tem uma visão exclusivamente positiva desta individualiza- 


“ção crescente. Ele certamente aprecia que as pessoas têm muito mais escolhas e 
liberdades do que costumavam, mas o declínio dos meios e formas estáveis de 
“vida também dão origem a incertezas que os indivíduos têm que enfrentar. Mu- 
“lheres sem qualificação profissional, que muitas vezes deslizam para a pobreza 
“após o divórcio, experienciam isso de uma forma particularmente dolorosa. 


c) Finalmente, a terceira seção do livro de Beck é dedicada à relação entre 


“política e ciência na “sociedade de risco”. Aqui, ele aborda com profundidade 
“questões que já havia tocado na primeira seção, e desenvolve o conceito de “mo- 
“demnização reflexiva”. Mais uma vez, Beck apresenta uma brilhante crítica uni- 
“lateral da racionalidade científica (natural) e de investigação prática, tomando e 
“elaborando argumentos articulados pelo movimento ambiental que foi tão forte 


na Alemanha na década de 1980. Para Beck, no entanto, esse ceticismo e as críti- 


“* cas socialmente difundidas sobre a racionalidade não indicam o fim da moderni- 
“dade, como sugerido por Lyotard, por exemplo. Em vez disso, Beck acredita que 
“ amodernidade entrou em uma nova era, na qual os princípios da modernidade 
“Vieram à luz com mais clareza do que antes. Nós estamos vendo o surgimento 
“de uma modernidade que não é mais “dividida ao meio”. Enquanto a sociedade 
“industrial, com a sua fé ingênua na ciência, encarna a “modernidade simples”, 

a acrítica (justificada) da ciência indica o surgimento de uma riova modernidade, 


uma “modernidade reflexiva”. A crítica da tecnologia e da ciência “não está em 
é uma expressão de modernização de 


Ciedade de risco é o próprio processo de tornar-se consciente dos riscos, abrin- 
do-se a oportunidade, pela primeira vez, para esta modernidade, de questionar e 
Telletir sobre seus próprios fundamentos, com consequências incalculáveis para 


“9 processo político. Num livro posterior, Beck coloca isto da seguinte maneira. 
a O Conceito de “modernização reflexiva” 


conecta-se com as tradições de autorreflexão e autocrítica na modemi- 
dade, mas implica algo mais e diferente ao saber [...] o estado básico 


501 


de assuntos da modernização industrial nos países altamente desen 
volvidos está mudando as condições gerais e fundações para a moder- 
nização industrial. A modernização não é mais concebida apenas em 
termos instrumentalmente racionais e lineares, mas refratada — como a 
regra de efeitos colaterais — está se tornando o motor da história social 
(BECK. The Reinvention of Politics, p. 3). 


uma das contribuições mais significativas da sociologia contemporânea de Beck. 
Fles começaram uma colaboração muito intensa, examinando novos campos de 
interesse. Ao final de 1980, Giddens tinha se voltado ao problema da globalização, 
“que ele fez questão de apresentar como um fenômeno cultural e não apenas de 
natureza econômica (cf. Lição XII). Beck tem uma abordagem semelhante em seu 
livro de 1997 O que é globalização?, no qual ele pesa as oportunidades e os riscos 
que ela acarreta, embora ele não tire nenhuma conclusão muito clara na avalia- 
ção dos fenômenos típicos da globalização. Estes argumentos, com o seu clima 
predominantemente otimista, capturou o Zeitgeist dos anos de 1990 muito bem. 
Exagerando apenas ligeiramente, é justo dizer que as ideias expostas por Beck 
e Giddens ajudaram a definir em um grau significativo o debate sobre os riscos 
nas sociedades modernas, na individualização e as consequências da globalização 
tal como decorre nas seções de cultura dos jornais, embora estas ideias tenham 
sido alvo de críticas consideráveis por sociólogos. Em qualquer caso, Ulrich Beck, 
“agora professor na Universidade de Munique e da LSE, criou e edita uma série de 
livros publicados pela Suhrkamp. Intitulado Edition Zweite Moderne, este intro- 
* duziu autores próximos às suas ideias e às de Giddens a um público mais amplo. 


Ao reconhecer criticamente escritos de Beck, é justo dizer que suas análises 
sobre os riscos envolvidos em sistemas técnicos de grande escala eram tremen- 
damente frutíferos (cf. tb. Política ecológica na era do risco, de 1988), e que, na 
melhor tradição do Iluminismo, seu trabalho também ajudou um amplo públi- 
co a apreciar os problemas enfrentados pelas sociedades industriais modernas. 
A abordagem de Beck também deve ser vista como uma valiosa crítica, teori- 
Camente muito inspirada, da teoria da diferenciação, ou pelo menos daquelas 
“Variantes que passam ao largo da forma como a sociedade ocidental contempo- 
“Tânea é diferenciada, como mais ou menos inevitável. Porque os argumentos 
de Beck são verdadeiramente ancorados na teoria da ação, o seu trabalho não 
é caracterizado nem pela perspectiva cínico-fatalista de um Niklas Luhmann, 
* Bem dos pontos de vista dos predicados traficantes-destruidores e pessimistas 
históricos. Ao formular o seu diagnóstico das sociedades contemporâneas, Beck 
“Sempre faz uso de um tropo argumentativo tirado do legado de Hegel e Marx, 
“ que afirma que é sempre possível que as crises deem origem a opções de ação e 
Soluções produtivas. Sua tese era e é que os sistemas técnicos de grande escala 
Produzem os seus próprios opositores, que mantêm viva a perspectiva de um 
“futuro melhor. O conceito ligado a esta esperança é a de “subpolítica”, uma po- 
“Íítica “de baixo” oposta aos estilos estabelecidos e formulários para uma prática 
de pesquisa cega a efeitos colaterais e à negação do direito dos cidadãos à deci- 
São por meio de sistemas técnicos de larga escala: 

E Qualquer um que olhe para a política de cima e espere por resulta- 
dos está ignorando a auto-organização da política, que pelo menos 
potencialmente pode definir muitos ou mesmo todos os setores da 
sociedade em movimento “subpolítico” (BECK. The Reinvention of Po- 
litics, p. 99). 


Como mencionamos anteriormente, a síntese destas três linhas de argumen- 
tação de Beck repercutiu tremendamente em muitas pessoas. Na Alemanha e 
além, a Sociedade de risco foi lida como uma descrição completamente convin- 
cente dos problemas das sociedades industriais ocidentais, sociólogos e teóricos 
sociais submetendo o conceito de risco a uma análise profunda, enquanto a 
tese de individualização de Beck foi entusiasticamente recebida em sua maioria. 
A teoria da individualização de Beck convergiu em estreita colaboração com a 
de Anthony Giddens, que tinha colocado ênfase especial na transformação das 
relações íntimas em seus livros sobre a modernidade publicados na década de 
1990. Em Modernidade e autoidentidade, de 1991 e acima de todos A transfor-. 
mação da intimidade, de 1992, Giddens também afirmou que uma ruptura his- 
tórica ocorreu nesse respeito (Giddens refere-se à “alta modernidade” ou, sem 
dúvida, já influenciado por Beck, a uma “segunda modernidade”), apontando 
o impacto do conhecimento especializado sobre as relações entre duas pessoas 
e nas relações familiares. Aqui, ele distinguiu três fases históricas da formação 
da intimidade. Em tempos pré-modernos o amor foi entendido principalmente 
como paixão sexual, que as pessoas em geral evidentemente procuravam fora do 
casamento, e isso mudou com o advento da modernidade. Com o surgimento 
da noção romântica de amor no mais tardar, quando aqueles apaixonados ca- 
saram, entraram em um relacionamento emocionalmente intenso para o resto | 
da vida, mas com a desigualdade entre os sexos, portanto, uma nítida distinção 
entre os papéis de gênero foi desenvolvida. Só agora, de acordo com Giddens, 
na “alta modernidade” e em uma época de amor como parceria, são os papéis 
de gênero e todas as relações familiares destradicionalizadas. Bem como Beck, 
Giddens também argumenta que as relações contemporâneas estão sendo cons 
tantemente negociadas. Ao mesmo tempo, os indivíduos tornaram-se altamente 
exigentes em relação à satisfação dos seus desejos emocionais e sexuais, levando- 
-os a uma busca permanente de cumprimento “final”, embora isso nunca possa 
ser totalmente alcançado, uma pesquisa demonstra que as pessoas cada vez mais 
seguem a orientação de especialistas. Buscando o conselho de terapeutas, de, h- 
vros quase terapêuticos sobre questões de educação infantil e problemas sexuais, 
de acordo com Giddens, está se tornando garantido que a leitura de guias leva ao 
desenvolvimento de uma impressionante “personalidade”. Sem dúvida, em parte 
por causa desse interesse comum em questões de individualização, Giddens, dire- 
tor da Escola de Economia de Londres na década de 1990, convidou Ulrich Beck 
para assumir um cargo lá. Giddens declarou que a análise do mundo moderno é 
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Porque a modernização industrial sempre produz efeitos colaterais inespe- 
rados, dado que os efeitos secundários, tais como riscos e ameaças, individual 
zação e a globalização se tornaram “o motor da história social” dentro dela (p.3, 
22-23), sempre haverá críticas desta forma de associação e tentativas de mudar 
de rumo. Para Beck, a modernização não é um processo linear. Pelo contrário, 
ela só pode ser concebida como “refratada” (p. 3). Esta não é apenas uma crí- 
tica à fé excessiva no progresso e na visão unilinear da história, característica 
de um bom número de teóricos “tradicionais” da modernização e da evoluçã 
Beck é muito consciente de que o futuro é incerto, que os efeitos colaterais 
produzidos pela sociedade industrial podem se mostrar incontroláveis e, que 
portanto a sociedade poderia concebivelmente pegar um rumo para “contra- 
modernidades” de natureza normativa altamente problemática. É também uma 
crítica contundente da teoria de diferenciação de Niklas Luhmann, em que Beck 
assume, com razão, que a forma concreta da diferenciação depende de atores 
(coletivos). Beck está entre os assim chamados “teóricos constitutivos”, como 
Giddens, Touraine e Eisenstadt, que “propõem fazer processos sociais inteli- 
gíveis em termos das ações dos membros da sociedade sem assumir que haja 
alguma tendência de desenvolvimento trans-histórica subjacente” (JOAS. The 
Creativity of Action, p. 231). Beck deixa muito claro que, na modernidade “re- 
flexiva”, ou “segunda” diferenciação da modernidade, tornou-se um problema, 
pois aqui os atores lutam para alcançar a forma de diferenciação mais adequada 
para eles. Isso inclui um tipo de diferenciação em que os subsistemas não são, 
como Luhmann descreveu, inteiramente separados um do outro. Pode-se dizer 
que o seu trabalho levanta a possibilidade de uma “democratização da questão 
da diferenciação”. Assim, em sua teoria, 


“a) A retórica da sua ruptura histórica certamente exerce um certo fascí- 
“pio — isto aplica-se tanto a Beck quanto a Giddens —, nos seduzindo a produ- 
“sir contrastes excessivamente crus. Podemos nos perguntar, por exemplo, se a 
“primeira modernidade” realmente se manifestou em ambientes sociais alta- 
mente estáveis e modos de vida rígidos que Beck, buscando apontar o contraste 
com a “segunda modernidade”, descreve. Por outro lado, questiona-se se todos 
os meios têm realmente se desintegrado e a individualização está tão longe do 
avanço como Beck afirma. Não são ainda grandes as diferenças em como as pes- 
soas vivem as suas vidas em diferentes estratos e classes e não continuará sendo 
assim? Se for o caso, isso sugeriria que as estruturas da sociedade de classes “tra- 
dicional” não desapareceram totalmente, afinal. Em última análise, essa divisão 
“estrita entre eras leva a um tropo antigo e altamente problemático que também 
“atormenta a teoria da modernização “convencional”. A dicotomia entre “tradi- 
cional” e “moderno” nessa teoria “convencional” de modernização agora pa 
novamente em uma nova forma, ou seja, a dicotomia entre a “modernidade” 
““alta modernidade”, “primeira” e “segunda” modernidade etc. Os críticos . 
“ALEXANDER. “Reflexões críticas sobre a modernização reflexiva”), portanto, 
'Sugerem que, à luz de suas dicotomias cruas, a teoria da “modernidade reflexi- 
va” apresentada por Beck e Giddens não é, de fato, uma teoria nova, mas uma 
“teoria da modernização “convencional” em um novo traje. 


b) A caracterização de Beck da sociedade de risco (global) e as novas dinã- 
“micas políticas que ocorrem dentro dela têm sido muito criticadas da mesma 
maneira. Os riscos realmente têm tal efeito nivelador que os problemas especí- 
ficos de classes já não desempenham qualquer papel? Ou foi o diagnóstico do 
mundo moderno a partir de 1986 não adaptado muito especificamente a uma 
“Situação muito distinta na Alemanha Ocidental, em um momento antes da reu- 
Nnificação, quando o Estado de Bem-estar ainda era bastante estável, quando ain- 
“ daera possível acreditar que os problemas socioeconômicos & dos consequentes 
a Piocessos políticos desempenhariam um papel cada vez mais insignificante? 


as questões da diferenciação funcional são substituídas pelas questões 
de coordenação funcional, ligação cruzada, harmonização, síntese e 
assim por diante. Mais uma vez, [o e] mina o ou, até mesmo no reino 
da teoria dos sistemas. A diferenciação em si está se tornando um proble- 
ma social. A forma como os sistemas de atividade são delineados tor- 
na-se problemática por causa das consequências que produz. Por que 
a ciência é delimitada de economia, economia de política ou política 
de ciência, desta forma, e por que elas não podem ser engendradas € 

“setorizadas” em qualquer outra forma no que diz respeito às tarefas 
e responsabilidades? Como subsistemas podem ser concebidos e orga- 
nizados tanto funcionalmente autônomos como coordenados? (BECK. 


e) Paradoxalmente, a tese de individualização de Beck parece tão forte por- 
“Que implanta o conceito de individualização como discutida dentro da sociolo- 
“la de uma maneira bastante indiscriminada. O termo “individualização” apre- 


The Reinvention of Politics, p. 27; ênfase original). + | Senta inúmeros matizes de significado. Pode referir-se à libertação de indivíduos = 


das formas tradicionais de associação sociais conforme as estruturas mudam, 
ao isolamento e aumento da solidão dos indivíduos ou à crescente autonomia 
“das pessoas, ou à crescente capacidade de ação. Esses são apenas três signifi- 


No entanto, embora se possa admirar a precisão das percepções de Beck e à 
persuasão de sua análise da era contemporânea, aparentemente, mais uma vez 
na citação acima, seus argumentos exibem uma série de deficiências. Ao menos 


quatro criticas ou perguntas surgem. Necessariamente andam juntos. Não é mais inevitável que a liberação das formas 


adicionais de associação gere isolamento do que o isolamento signifique au- 
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cados entre vários contidos no conceito de individualização, e nenhum deles - 


É 
É 


: 
E 
É 
E 


tomaticamente um aumento na autonomia individual (cf., p. ex., HONNETH 
Desintegration, p. 24ss.). Uma vez que Beck falha em conseguir diferenciar cla 
ramente entre estes níveis de significado, a sua tese de individualização tem um 
caráter de “mudança”. Sua análise do mundo moderno é certamente sugestiva 
mas na última análise é menos claro do que parece à primeira vista, porque o 
leitor não sabe ao certo o que exatamente se entende por “individualização”. | 


“Zygmunt Bauman nasceu em 1925, filho de pais judeus-poloneses. Depois 
da invasão alemã da Polônia, fugiu do leste para a União Soviética, marchando 
m Berlim em 1945 como um soldado soviético. Após a guerra, ele teve uma car- 
eira acadêmica na Polônia como sociólogo marxista; foi removido de seu cargo 
le professor em 1968 no curso de uma campanha antissemita pelos comunis- 
as poloneses. Então foi para Israel por um curto período de tempo e ensinou 
m Tel Aviv, antes de acabar finalmente na Grã-Bretanha, na Universidade de 
eeds, onde fez um nome para si mesmo dentro da sociologia britânica, como 
m especialista em marxismo e hermenêutica. Só relativamente tarde, a partir 
e meados dos anos de 1980, ele começou a publicar escritos sobre o mundo 
“contemporâneo mais estreitamente concebido. Modernidade e Holocausto apare- 
“ceu em 1989, o livro que sustentou sua ascensão repentina ao destaque inter- 
nacional. Ele chegou a publicar uma série de outros escritos, seus argumentos 
le construção, em parte, e seu estudo sobre o assassinato dos judeus europeus. 
“Aqui, Bauman conseguiu levantar (mais) graves questões éticas no âmbito do 
debate sobre a chamada pós-modernidade do que tinha aparecido até então. 


d) Nós já aludimos à falta de qualquer ligação entre o diagnóstico da “so- 
ciedade de risco” e a tese de individualização de Beck. Isto é particularmente 
evidente quando Beck articula suas esperanças de uma modernidade melhor, 
apontando para formas subpolíticas de ação que são muito parecidas com as de 
Touraine no final de 1970 declarando as profissões e especialistas como agentes 
da subpolítica (cf. BECK. The Reinvention of Politics, p. 156). Aqui surge a ques- 
tão de como a ação coletiva é possível em áreas profissionais cujos membros 
encarnam o individualismo descrito por Beck. Não podemos, é claro, excluir 
a possibilidade de tal ação, mas Beck não nos diz nada sobre como exatamen- 
te a individualização refere-se a formas de protesto (com boas perspectivas 
de sucesso). À análise do mundo moderno de Beck se mostra, portanto, mais 
problemática e incerta do que era e é geralmente reconhecida pelos escritores 
e leitores das seções de cultura de jornais, onde as suas declarações são muitas 
vezes interpretadas como resultados empiricamente validados (para uma tenta- 
tiva de fazer um balanço das críticas teóricas e empíricas de Beck, cf. MÚNCH, 
R. “Die “Zweite Moderne” Realitãt oder Fiktion?” [“A “segunda modernidade”: 
Fato ou ficção?”]). 


“A interpretação sensacional de Bauman do Holocausto é que ele não era 
“um “crime alemão” no sentido de que foram unicamente as condições sociais 
e políticas específicas e únicas na Alemanha industrial que tornaram possível o 
assassinato em massa. Nem ele se refere, como Daniel Goldhagen, por exemplo, 
fezum pouco mais tarde (Hitlers Willing Executioners: Ordinary Germans and 
the Holocaust) para supostamente enraizar traços alemães antissemitas; ao con- 
“trário de teóricos clássicos da Escola de Frankfurt, como Theodor W. Adorno, 
ele não procura explicar o nacional-socialismo citando a presença de um grande 
Número de figuras autoritárias na Alemanha, que tornaram possível o Holo- 
“Causto acontecer: “Características pessoais não impedem de cometer crueldade 
“quando o contexto de interação em que se encontram levam-os a serem cruéis” 
(BAUMAN. Modernidade e Holocausto, p. 154). Finalmente, ele não deriva o Ho- 
“Jocausto a partir da dinâmica do capitalismo, como muitos marxistas tentaram 
“ainda tentam fazer. 


2 Voltando agora para Zygmunt Bauman, que causou uma grande agitação 
no final de 1980 e, sobretudo, na década de 1990 com seus escritos sobre a era 
contemporânea, parece à primeira vista que encontramo-nos em território fa- 
miliar. Pois, especialmente em seu trabalho mais recente, há um bom número 
de argumentos que lembram certos aspectos dos escritos de Giddens e Beck 
tratados acima, como a tese de individualização; Bauman afirma, por exemplo, 
que devemos trabalhar na suposição de um “mundo completamente individua- 
lizado” (ct. BAUMAN. Postmodernity and its discontents, p. 204). Essa proximi- 
dade não é muito surpreendente, visto que a obra de Bauman foi influenciada 
por um contato próximo com Giddens. Mas descrever os escritos de Bauman 
apenas como uma outra variante da análise da era contemporânea guiada péla 
teoria da individualização não consegue captar o seu significado. Para Bauman, 
o ponto de partida é diferente. Surpreendentemente, nós ainda não o encontra 
mos desta forma ao longo dessas lições. Bauman foi um dos primeiros autores 
das ciências sociais em fazer do Holocausto o ponto de partida para reflexões 
sobre a natureza da modernidade e desenvolver seus pontos de vista sobre a erã 
contemporânea e sobre a ética nesta base. 


— A tese de Bauman é mais ambiciosa e como resultado, mais explosiva. Ele 
afirma que o Holocausto está intimamente ligado à civilização moderna. Não 
“foi um acaso dentro da modernidade, nem um corpo estranho, mas acontece 
“Da verdade profundamente entrelaçado com a modernidade, e totalmente in- 
“Concebível sem ela. “O Holocausto é um subproduto do movimento moderno 
“Para um mundo completamente desenhado, completamente controlado, uma 
“Vez que o veículo está ficando fora de controle e correndo selvagemente” (p. 93). 
Assim, não é o antissemitismo que existe há séculos, ou mesmo milênios, que 
“esencadeou o Holocausto. Bauman aponta corretamente que o antissemitismo 
Não é, necessariamente, levado à violência, muito menos à violência incom- 
Pieensível que ocorreu em meados do século XX. 
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Sozinho, o antissemitismo não oferece nenhuma explicação do Holo- 
causto (mas geralmente, diríamos, o ressentimento não é em si uma . 
explicação satisfatória de qualquer genocídio). Se é verdade que o an- 
tissemitismo era funcional, e talvez indispensável, para a concep- 
ção e implementação do Holocausto, é igualmente verdade que o 
antissemitismo dos designers e dos gestores de assassinato em massa 
deve diferir em alguns aspectos importantes dos sentimentos antiju- 
daicos, se houver, dos executores, colaboradores e testemunhas com- 
placentes. Também é verdade que, para tornar possível o Holocausto, 
o antissemitismo de qualquer espécie teve de ser fundido com certos . 
fatores de caráter completamente diferente (p 33; ênfase adicionada). 


pouco ou nada a ver com as teorias funcionalistas e estruturalistas tratadas nes- 
“tas lições), segundo a qual o fim dos resultados das políticas nazistas são expli- 
“cados não na base de Hitler ou outro líder antissemita nazista, mas à luz de uma 
característica de um momento específico da burocracia nazista, que colocou as 
“políticas em prática com grande consistência, de fato com maior consistência do 
que qualquer um tinha jamais exigido. 

É Verdade, a burocracia não choca o medo de contaminação racial e a 
obsessão com higiene racial. Para isso precisavam visionários, uma vez 


que a burocracia assume onde os visionários param. Mas a burocracia 
fez o Holocausto. E o fez em sua própria imagem (p. 105). 


Com esta interpretação do Holocausto, Bauman está avançando numa in- 
“terpretação da modernidade que se concentra como laser em seu lado escuro. 
“Assim, ele se recusa a encobrir a natureza da modernidade para salvar a sua “in- 
“tegridade” ao descrever o Holocausto como resultado do caminho da Alemanha 
“em especial e, portanto, como um acidente. Bauman pertence, assim, entre os 
pensadores que, como Foucault, por exemplo, não acreditam na autoimagem 
excessivamente harmoniosa da modernidade e desejam segurar um espelho em 
“frente a ela, como “arqueólogos” ou “genealogistas”. Muitos aspectos da análise 
“de Bauman pegam o fio de escritos em que o choque sentido sobre o Holocaus- 
“to encontrou uma expressão filosófica social particularmente clara. A Dialética 
do esclarecimento produzida pelos expoentes exilados da Escola de Frankfurt, 
“Max Horkheimer e Theodor W. Adorno, um livro que é profundamente pessi- 
mista sobre a história, é um bom exemplo. Na lição sobre Habermas, aborda- 
“mos brevemente com este trabalho e suas aporias. Ecos também são encontra- 
“dos em análises de Hannah Arendt em As origens do totalitarismo, de 1951, e, 
| Particularmente, em seu livro altamente controverso Eichmann em Jerusalém: 

: Um relatório sobre a banalidade do mal, de 1963, que também expôs a tese do 
“Caráter burocrático do assassinato da massa socialista nacional. Mas, dado o 
* Quesabemos hoje, Bauman e seus precursores teriam que responder a uma série 

. de questões críticas. 


Bauman acredita que ele pode identificar esses fatores. Em sua opinião, o. 
Holocausto foi o resultado de procedimentos burocráticos, e estes, por sua vez, 
foram a expressão de uma busca da não ambiguidade, a claridade e ordem que 
se tornou cada vez mais evidente dentro da modernidade, uma busca que, logo 
que os meios burocráticos estavam disponíveis, foi realizada da forma mais ter- 
rível. Paradoxalmente, o assassinato dos judeus europeus, bem como os milhões 
de mortos em campos de Stalin foram a consequência final da visão de uma 
sociedade melhor, mais pura, mais inequívoca. Como Bauman afirma, este . 
assassinato em massa foi 


Não o trabalho de destruição, mas de criação. Eles foram eliminados 
objetivamente, de modo que resultasse um mundo humano — mais 
eficiente, mais moral, mais bonito — que pudesse ser estabelecido. Um 
mundo comunista. Ou, um mundo racialmente puro ariano. Em am- 
bos os casos, um mundo harmonioso, livre de conflitos, dócil nas mãos 
de seus governantes, ordenado, controlado (p. 92). 


A razão pela qual os judeus em particular foram alvo de “governantes” e 
“inspetores” modernos estava ligada à sua posição nas sociedades europeias. 
Ostracizados e nunca integrados — eram a própria personificação da opacidade 
e indefinibilidade — nas sociedades que lutam por transparência e segurança, 
particularmente desde o alvorecer da era moderna (p. 56). O racismo era uma 
expressão desse esforço moderno, na medida em que ele representava a versão 
mais científica da tentativa de definir pureza e impureza; que foi impulsionada 
pela ideia de uma sociedade perfeita, uma ideia radical concebível desta forma. 
apenas como uma consequência do Iluminismo europeu. Pois foi o Iluminismo 
o primeiro quem entronizou a capacidade de objetivação sem impedimentos € 
plasticidade da natureza, criando assim as condições em que foi possível resol- - 
ver o desconforto sobre o “impuro” e as pessoas indefiníveis e grupos de uma: 
forma ativa e sistemática, através da chamada “solução final”, ou seja, assassi- 
nato em massa burocraticamente organizado (p. 68ss.). Aqui, Bauman adota O 
que os historiadores chamam de uma interpretação “funcionalista” ou “estrutu- 
ralista” do regime nazista e do Holocausto (embora estes termos tenham muito 


a) Será que tese do caráter burocrático do Holocausto não subestima os as- 
* Pectos emocionais e espontâneos do assassinato em massa dos judeus europeus, 
* 9 Prazer tomado em morte por muitos dos assassinos envolvidos e a motivação 
“antissemita subjacente, que tornou possível o literal abate de um número in- 
* Contável de pessoas além das diretivas burocráticas? Nem todos os judeus foram 
* ASsassinados de forma industrial e anônima nas câmaras de gás. O assassinato 
SE Ocorreu muitas vezes em contextos de interação face a face entre perpetradores e 
“Yitimas. Análises como as produzidas por Christopher Browning (Ordinary Men: 
Ê Reserve Police Battalion 101 and the Final Solution in Poland), Wolfgang Sofsky 
“Che Order of terror: The Concentration Camp) e Daniel Goldhagen, no mínimo 
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levantam dúvidas sobre se a burocracia, e a busca moderna de ordem e a não 
ambiguidade que ela encarna, devem ser vistas como os fatores únicos ou até 
mesmo chaves do Holocausto. 


Mas Bauman, exibindo tremenda produtividade, não para neste diagnóstico 
da modernidade. Na década de 1990, ele aproveitou a oportunidade para vin- 
“cular suas reflexões sobre a modernidade com o que chamou de “ética pós-mo- 
"* derna”, uma ética destinada tanto a aprender lições específicas do Holocausto e 
“de outros deslocamentos da modernidade e de levar em conta o que ele vê como 


b) Podemos também perguntar se a burocracia, como tal, pode, eventual- E ge a E 
) pergh E ua - relações sociais contemporâneas pós-modernas. 


mente, ter sido um fator tão decisivo. Foi o desenvolvimento crucial não apenas 
o caminho no qual a burocracia se tornou uma força autônoma, um processo que 
se tornou possível dentro de um contexto político particular, em outras pala- 
vras, o desencadeamento da burocracia? Isso poderia pelo menos relativizar em 
um nível a avaliação inflexível de Bauman da modernidade e de uma instituição 
profundamente moderna. 


r 


À luz das reflexões de Bauman sobre a conexão entre o Holocausto e a mo- 
“dernidade descrita acima, vem como uma pequena surpresa que ele não é mais 
“capaz de acreditar na ideia de progresso moral sobre o curso da história, muito 
“menos que as estruturas e padrões de pensamento tão típicos da modernidade 
“poderiam promover tal progresso moral (BAUMAN,. Ética pós-moderna, p. 229). 
“Pelo contrário: Bauman acredita que o discurso moral da própria modernidade 
“produziu consistentemente contradições insuperáveis. Para ele, esse discurso 
assume que existem prescrições éticas que são aplicáveis e que são obrigadas 
“a fazer sentido para todos, que é possível justificar essas regras morais de uma 
“forma consistente e que não pode haver resoluções não ambíguas de todos os 
“impasses moralmente contestados. Mas, de acordo com Bauman, é essa mesma 
“busca da não ambiguidade, a pureza e a segurança que, na sua forma mais con- 
*Sistente e radical, levou ao Holocausto. Assim, se há uma lição a ser aprendida 
- pela história, é a de que temos que guardá-la com ambivalência e ambiguidade. 
“sto aplica-se em particular ao campo da ética e da moral. Devemos, portanto, 
* aceitar que um “código infalível de ética universal e inabalavelmente fundada 
“Jamais será encontrado” (p. 10). Além disso, Bauman acredita que os fenômenos 
“morais são inerentemente não racionais e que a moralidade não pode ser encon- 
* lrada em organizações e instituições. Abalado profundamente pelo fato de que, 
“sob o fascismo e o comunismo, as instituições modernas, como a burocracia 
alemã e soviética, poderiam eliminar todos os escrúpulos morais dos seus mem- 
: bros e o assassinato em massa legítimo, sem mais delongas, Bauman conclui que 

impossível localizar a moralidade dentro da esfera social. Em vez disso, a morali- 
“dade é algo profundamente pessoal, algo pré-social — e termos de recapturar esse 
“insight” contra a modernidade, o que teria instituições sociais ou até mesmo a 
“ sociedade falado pela consciência do indivíduo, mas que abriu caminho para os 
“ Crimes quase inconcebíveis do século XX por causa disso. 


c) Podemos também perguntar se a análise de Bauman, com sua ênfase na 
busca de ordem expressa dentro da modernidade, a tentativa de erradicar o 
indeterminado, não acaba por quase inevitavelmente retratar o processo histó- 
rico de uma forma demasiadamente radical. Teorias sobre a modernidade como 
um todo devem ser transmitidas em detalhes, com referência aos processos 
históricos específicos que levaram ao Holocausto. Não teríamos então que dar 
mais ênfase aos processos de tomada de decisão de quem está no poder, e, uma 
questão particularmente importante, prestar mais atenção ao todo da guerra na 
análise do Holocausto, uma vez que a chamada “solução final” foi adotada na 
Conferência de Wannsee em Berlim, no contexto total da guerra? Isso não faria 
nada para mudar a visão sombria de Bauman sobre a modernidade. Muito pelo 
contrário: guerras, longe de serem uma ocorrência rara nos tempos modernos, 
deveria receber muito mais atenção como outros fenômenos “sombrios” em 
uma interpretação da modernidade. Mas pode ser possível explicar o Holocaus- 
to de forma mais precisa do que acontece no livro de Bauman, que quase não 
menciona a guerra e as suas consequências como condições de possibilidade 
para o Holocausto. 


d) Finalmente, podemos perguntar se a visão geral de Bauman da moder- 
nidade, seu foco quase exclusivo no poder do Estado e nas burocracias, não 
nos tentam a empurrar os aspectos “positivos” da modernidade para o fundo, 
tais como as formas modernas de autonomia e o governo autodemocrático. En- 
quanto Bauman faz uma tentativa de superar a falta de esperança da Dialética 
do esclarecimento por Horkheimer e Adorno, sua análise do mundo contempo-.. 
râneo também é excessivamente sombria em muitos aspectos; sua “escuridão” 
às vezes ecoa a perspectiva de Foucault sobre a modernidade e às vezes parece 
semelhantemente implausível (para uma análise mais detalhada, cf. JOAS. Mo- 
dernity and War, p. 163ss.). 


Para deixar a moralidade fora da armadura rígida dos códigos éticos 
artificialmente construídos (ou abandonar a ambição de mantê-la lá), 
significa re-pessoalizar. Paixões humanas costumavam ser considera- 
das demasiado errantes e inconstantes, e a tarefa de garantir a seguran- 
ça da convivência muito séria, para confiar o destino da convivência 
humana às capacidades morais das pessoas. O que passamos a enten- 
der é que esse destino não pode ser confiado a poucos; antes, esse 
destino não pode ser cuidado adequadamente (BAUMAN. Postmodemn 
Ethics, p. 34). 


510 511 


A ética pós-moderna de Bauman é pessoalmente orientada e apoiada no 
filósofo moral Emmanuel Lévinas (1906-1995), nascido na Lituânia e natura- 
lizado na França na década de 1930, para quem “ser para o outro” era o modo 
básico da subjetividade humana. Este pensador, que elaborou seus temas princi- 
pais agarrando-se a Husserl e Heidegger, tinha recebido por muito tempo pouca 
atenção, apesar de Paul Ricoeur (cf. Lição XVI), em particular, fazer menção a 
ele frequentemente. Somente quando esses pensadores que inicialmente adota- 
ram uma postura altamente relativista viraram-se para a ética, como no caso de 
Derrida, o trabalho de Lévinas recebeu mais atenção. Como Bauman compreen- 
de Lévinas, que estava profundamente imbuído de bolsa de estudos do Talmud, 
ego é responsável por alter; a experiência do outro é sempre moldada por minha 
obrigação moral de responsabilidade no que diz respeito ao outro, independente- 
mente de que este outro nunca venha a retribuir meus cuidados. 


) indivíduo é o nosso único ponto de referência restante. A individualidade 
rivatizada é, portanto, o cerne da pós-modernidade, que tem consequências 
significativas para a política (cf. BAUMAN. In Search of Politics, p. 38ss.). Bau- 
“man retrata essas consequências de uma forma marcadamente mais negativa 
“do que Beck e Giddens. Em sua opinião, o avanço do mercado no levante das 
“ideologias e políticas “neoliberais” levou ao aumento da insegurança; à luz da 
: fragmentação fundamental das relações políticas, isso é uma ameaça tanto para 
“asociedade civil, bem como ao discurso crítico de intelectuais. Assim, de acordo 
“ com Bauman, ao invés de uma maior liberdade, como tal, a pós-modernidade 
“apenas instigou uma mudança de cidadão para consumidor (BAUMAN. In 
“Search of Politics, p. 78). 
* Sem rodeios, a tese de Bauman diz que as figuras típicas da modernidade 
' eram o soldado e o produtor, tão firmemente integrados em organizações esta- 
“tais e empresas industriais que se distinguem pela extrema dureza e estabilida- 
“de. Essas figuras, segundo ele, têm diminuído em importância nas condições 
“* contemporâneas da pós-modernidade. Eles foram substituídos pelo “turista” 
“como a forma de realização típica do presente quadro pós-moderno, a epíto- 
: me da “negação” de padrões estáveis: o turista não pertence verdadeiramente à 
* sociedade em que ele passa a estar presente, porque ele muda rapidamente seu 
“local de residência, nunca realmente compromete-se a qualquer coisa e busca a 
“Satisfação emocional de curto prazo ao invés de relações estáveis. Para Bauman, 
O “turista” é a figura que representa, por assim dizer, uma espécie de resposta à 
“instabilidade e insegurança das estruturas sociais pós-modernas e a ambivalên- 
Cia a irreversível da cultura pós-moderna. 


Em uma relação moral, Eu e o Outro não são intercambiáveis, e, por- 
tanto, não podem ser “somados” para formar um plural “nós”. Em um. . 
relacionamento moral, todos os “deveres” e “regras” que podem ser 
concebidos estão dirigidos unicamente a mim, ligados apenas a mim, 
e me constituem a mim, e a mim apenas, como um “Eu”. Quando di- 
rigida a mim, a responsabilidade é moral (p. 50). 


Esta responsabilidade do ego ou do indivíduo que caracteriza a ética 
pós-moderna de Bauman não conduz ao relativismo, em contraste com a postu- 
ra de mais do que alguns autores pós-modernos, para quem, bastante alinhados 
com Nietzsche, critérios morais são meramente a expressão de interesses de 
poder. É verdade, Bauman nos diz, que é impossível justificar uma moral que se 
aplica a todos. Mas isso não conduz necessariamente a uma posição relativista, 
precisamente porque o ego é constantemente chamado para estar lá para o ou- 
tro, a assumir responsabilidade por ele. Sua ética pós-moderna — de acordo com 
Bauman -, portanto, reflete uma atitude resumida pela frase “nada que possa- 
mos fazer a respeito disso” (p. 14). 


A ação humana não se tornou menos frágil e errática; é o mundo onde 
tenta se inscrever e se orientar que parece ter se tornado mais. Como 
se pode viver a vida como peregrinação se os santuários de hoje são 
movidos, profanados, sacralizados e depois profanados novamente em 
um período de tempo muito mais curto do que a jornada para os al- 
cançar levaria? Como se pode investir em uma conquista ao longo da 
vida, se os valores de hoje são obrigados a ser desvalorizados e inflados 
amanhã? Como pode alguém se preparar para sua própria vocação da 
vida, se as habilidades laboriosamente adquiridas se tornam obriga- 
ções no dia seguinte a que se tornaram bens? Quando profissões e em- 
pregos desaparecem sem aviso e especialidades de ontem são artrolhos 
de hoje? (BAUMAN. Postmodernity and its Discontens, p. 88). 


Mas, para Bauman, uma ética pós-moderna deste tipo não só se justifica à 
luz das experiências (catastróficas) passadas das sociedades e sistemas de pen- 
samento que têm caracterizado a modernidade, mas também porque as estru- 
turas contemporâneas da regra social dão qualquer noção de universalidade, 
abrangendo a racionalidade e a não ambiguidade em qualquer caso. A fluidez e à 
transitoriedade das relações sociais aparentemente fixas tornaram-se demasiado 
óbvias para isso. Bauman afirma que os padrões sociais e culturais fundamentais . 
mudaram maciçamente desde 1945 ou desde o colapso do Império Soviético, 
no mais tardar. Como Giddens e Beck, ele afirma que uma ruptura histórica 
fundamental tem ocorrido, e tenta dar plausibilidade a essa ideia de uma forma 
bastante similar. Ele também se refere ao declínio da nação e da família como | 
as formas sociais que anteriormente acolchoavam a insegurança individual e 
a estabilidade assim garantida, no entanto, nada as substituiu, de modo quê 


o Em função da natureza das estruturas sociais pós-modernas como ele 
as vê, Bauman adota, por assim dizer, uma atitude heroica ainda que sóbria. 
Como pessoas afetadas pela globalização econômica, temos que lutar contra 
Sses processos, mas não podemos mais fazê-lo com as ferramentas concei- 
luais da modernidade. Tornou-se simplesmente impossível produzir argu- 
* Mentos universalistas que assumem a existência de uma única racionalidade 
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“Bernstein com Lévinas no The New Constellation. e JOAS. The Genesis of Values, 
p. 103ss.). Porque Bauman não presta realmente atenção a essas questões genui- 
namente sociológicas e psicossociais, mas simplesmente ancora seus argumen- 
tos sem mais comentários na concepção filosófica de Lévinas (embora algumas 
dúvidas surjam repetidamente no seu trabalho), um dos pilares centrais da sua 
obra como um todo permanece teoricamente não desenvolvido. 


etc., porque a pós-modernidade é distinguida por ambivalências insolúveis. 
Devemos reconhecer que vivemos em uma cultura “de arco-íris, polissêmica 
e multifacetada, desavergonhadamente ambígua, reticente em julgamentos de 
passagem, forçosamente tolerantes a outros, porque, finalmente, torna-se 
tolerante de si mesma, da sua própria contingência final e da inesgotabi- 
lidade de profundidades interpretativas” (BAUMAN. Modernity and Ambi- 
valence, p. 159). Aqui, Bauman emerge como uma forte crítica dos autores 
comunitários, a quem ele acredita que desejam acabar com essa necessidade 
de tolerância em favor da ideia de uma comunidade estável e carregado de va- 
lor. Bauman se opõe a essa ideia. Para ele, da mesma forma que Lyotard, nem 
um consenso habermasiano nem a ideia de comunidade, de uma comunidade 
baseada em valores é concebível ou mesmo desejável. Em vez disso, Bauman 
defende a ideia de uma “sociedade policultural” (In Search of Politics, p. 199), 
caracterizada pelo pluralismo e pela tolerância. 


- Para uma tentativa mais séria de lidar com estas questões empíricas e teo- 
ricamente normativas, afloradas, mas nunca realmente abordadas por Bauman, 
“temos que recorrer a um autor com quem já nos reunimos em relação à reno- 
vação do parsonianismo (Lição XIII). Estamos nos referindo a Robert Bellah, 
cuja análise da era contemporânea em meados dos anos de 1980 fez muito para 
estimular o movimento comunitário acima mencionado. 


Partindo destas premissas, podemos questionar como, concretamente, es- 
tamos imaginando a batalha contra os efeitos da globalização econômica, por 
exemplo. Enquanto Bauman sempre chama a solidariedade entre os seres huma- 
nos e a retenção ou expansão de um Estado de Bem-estar, tal como foi concebi- 
do na Grã-Bretanha no final da Segunda Guerra Mundial sob o “liberal radical” 
Beveridge (BAUMAN. Postmodernity and its Discontents, p. 205), ele não deixa 
claro a seus leitores sobre como essa solidariedade deve ser provocada e de onde | 
ela vem, como a batalha sobre certas instituições do Estado de Bem-estar, como | 
um coletivo, e sobre toda batalha em curso, pode ser combatida (com sucesso) 
em primeiro lugar, se é verdade, como Bauman afirma, que a tese da individuali- 
zação deve ser o derradeiro ponto de partida de todas as análises políticas e nor- 
mativas. Mas é possível questionar a ética pós-moderna de Bauman em um nível 
ainda mais básico. Pois é certamente perigoso, e contradiz totalmente os conhe- 
cimentos adquiridos pela sociologia em particular, conceituar os sentimentos | 
morais como dados conhecidos pré-sociais, como Bauman faz em referência || 
a Lévinas. Pode ser verdade que um bom número de instituições modernas se | 
provaram profundamente imorais, mas isso certamente não significa que a mo: a 
ralidade geralmente é “aprendida” fora de todos os contextos institucionais. 
teoria kohlberguiana de desenvolvimento moral, por exemplo, pode até ser ex | 
cessivamente cognitivista ou racionalista (cf. Lição XVII). Por outro lado, no em : : : 
tanto, críticas a Kohlberg não podem nos levar a seriamente concluir que a mo | 
ralidade se desenvolve para além dos contextos sociais. O debate entre Kohlberg | 
e Gilligan não gira em torno da questão da gênese social da moralidade como tal, 1 
mas em torno da forma deste desenvolvimento social e suas consequências pará || 
o desenvolvimento da moralidade (gênero-específica) e por uma boa razão. à | 
teoria da moralidade deve, naturalmente, ser capaz de mostrar como o encont? 
chocante com o “outro” penetra a moralidade socialmente adquirida; mas isso 
também representa uma experiência pré-social, e não social (cf. o argumento de 


de Bellah e sobre o comunitarismo, que surgiu pela primeira vez nos Estados 
Unidos, é preciso primeiro avaliar com algum pormenor as características espe- 
ciais da paisagem científico-social dos Estados Unidos em 1970 e 1980. Já men- 
cionamos que o locus do trabalho teórico no âmbito da disciplina de Sociologia 
“mudou para a Europa por volta de 1970. Embora as abordagens teóricas, como 
Neoutilitarismo e neoparsonianismo sempre tiveram uma posição forte nos Es- 
tados Unidos em particular, as novas e sobretudo sintéticas abordagens foram 
“desenvolvidas na Europa, onde o grande ceticismo em relação a focos excessiva- 
mente teóricos foram muito menos evidentes do que no mundo altamente pro- 
“fissionalizado da sociologia americana. Mas no início de 1980, no mais tardar, 
Partes das ciências sociais norte-americanas, pelo menos, mudaram de rumo 
Perceptivelmente, e não menos importante, sob a influência de certos desenvol- 
Yimentos na ciência (americana) política e filosofia. Os Estados Unidos tinham 
de Voltar a ser um terreno fértil para o desenvolvimento contínuo da teoria 
“Social. Os desenvolvimentos a que estamos nos referindo estão intimamente 
ligados com o nome de John Rawls (1921-2002), que iniciou uma espécie de 
evolução em ambas disciplinas com o seu livro de 1971 Uma teoria da justiça, 
Na medida em que ele conseguiu trazer questões político-normativas de volta 
Para o centro de debates teóricos sociais. O livro de Rawls era tão novo e inspi- 
foU tanto entusiasmo, bem como controvérsias, porque desde o renascimento o 
Pensamento político moderno tinha circulado entre dois extremos. Para simpli- 
ficar um pouco, e desconsiderando controvérsias sobre detalhes interpretativos, 
Podemos afirmar que a obra de Nicolau Maquiavel (1469-1527) iniciou uma 
Polarização de longo alcance do pensamento político. Como um dos primeiros 
“Pensadores políticos modernos, ele tentou eliminar os problemas éticos como 
SE Pleocupações centrais da filosofia política. Em sua opinião, a teorização política 
Não deve preocupar-se com questões éticas, mas apenas com o comportamento 
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3 Para apreciar plenamente os debates, por vezes acaloradas sobre o livro 


real dos atores políticos que lutam pelo poder ou as estratégias desenvolvidas 
neste jogo de poder. Escritos de Maquiavel formaram assim o ponto de partida: 
para a divisão da antiga “filosofia prática” em uma ciência exata de racionalida- 
de política de um lado e uma teoria da moralidade, de outro. Uma “divisão do: 
trabalho” foi estabelecida entre uma teoria da política despida de moralidade,. 
que atendeu ao real funcionamento das instituições ou sistemas políticos sem 
consideração de questões éticas, e uma teoria politicamente neutralizada de mo- 
ralidade ou virtude, cuja relevância pública já não era claramente aparente (cf. 
HÓSSE, O. Strategien der Humanitãt [“Estratégias da humanidade”], p. 11ss.). 
É claro que houve uma falta de tentativas na história da filosofia moderna para. 
colmatar esta falha; tendências opostas para a renormatização do pensamento 
político estiveram longe de ser incomuns. No entanto, é notável o quão forte- 
mente esta “divisão do trabalho” foi retida e continua a impregnar a estrutura 
do discurso filosófico político até 1960. Particularmente na era do pós-guerra, 
a filosofia política normativa e a ciência política empírica existiram lado a lado 
nos Estados Unidos, mas quase sem conexões entre elas. Rawls em Uma teoria 
da justiça foi a primeira grande — e espetacular — tentativa de restabelecer a li- 
gação entre as questões éticas e os processos de tomada de decisões públicas, 
em um período que viu pouca atividade neste aspecto em particular, e de forma | 
tão concreta que a relevância da filosofia prática ficou imediatamente aparente. 
Rawls conseguiu, assim, conectar as duas correntes do pensamento político-f- 
losófico, anteriormente separadas por um abismo quase intransponível. Seu tra- 
balho desencadeou o retorno espetacular de questões normativas para o centro 
da teoria política. | 


- estruturas sociais desde o início?” Se a resposta é sim, as várias instituições ou 
sociedades são justas. É claro que a pergunta de Rawls, como você provavel- 
“mente deve ter prontamente notado, é muito simples, simples demais, porque 
podemos perguntar o que é a racionalidade, em primeiro lugar, o que deve ser 
considerado uma “pessoa racional” etc. Isso parece sugerir que esta questão de 
Rawls, que supostamente nos fornece um critério preciso para a avaliação de uma 
“Sociedade ou de suas instituições, implica tantas incertezas e tal opacidade, que 
resolvê-la de uma forma que satisfaça a todos os envolvidos parece bastante 
inconcebível. Naturalmente, Rawls estava consciente das deficiências de tal per- 
gunta, mas não acreditava que estas tornavam-na sem sentido. Em vez disso, ele 
pensava que era possível remediar isso através de uma espécie de experimento 
de pensamento, empregada praticamente da mesma forma já existente na his- 
tória da filosofia nos trabalhos dos teóricos do contrato social do Iluminismo 
“europeu, por exemplo. O argumento de Rawls é como segue: Quando as pessoas 
tentam avaliar racionalmente a justiça de instituições contemporâneas ou quan- 
do tentam discutir racionalmente uma nova e justa instituição para o futuro, 
“elas, inevitavelmente, têm diferentes desejos, necessidades, valores, planos de 
vida, crenças políticas e religiosas, recursos energéticos, bens etc. Tendo em 
vista todas estas diferenças, não podemos esperar chegar em um consenso. No 
* entanto, e este é o experimento mental proposto por Rawls, esse consenso es- 
taria ao alcance de uma decisão racional aceitável para todos e, portanto, justa, 
poderia ser tomada, se as várias pessoas envolvidas na discussão não soubessem 
as suas próprias necessidades, valores, objetivos, recursos etc. Teríamos que criar 
Uma situação em que as partes no debate não estão de fato discutindo o seu 
Próprio lugar na sociedade, de modo que eles iriam necessariamente discutir o 
assunto em questão de forma imparcial. Tal situação seria algo como isto: 


A característica que distingue o trabalho de Rawls é colocar o valor da justi- 
ça no centro de suas reflexões teóricas, e sua tentativa de tirar dela o que é uma 
“justa” estrutura institucional e o poder das sociedades em uma justa distribui- 
ção dos bens, pode parecer. A filosofia prática, Rawls estava convencido, deve 
começar com a estrutura institucional da sociedade como um todo, porque isso 
tem uma influência decisiva sobre as chances de vida de membros da sociedade. 
A abordagem filosófica moral focada principalmente em indivíduos discretos, 
pensou ele, seria em grande parte ineficaz, dada a complexidade das sociedades 
modernas. De acordo com Rawls, há pouca perspectiva de enfrentar pressio- 
nando questões morais da pobreza, os desequilíbrios de poder na sociedade etc. 
através de uma ética focada exclusivamente na conduta individual. Uma teoria | 
da justiça deve, portanto, começar com as estruturas sociais básicas, que ele. É 
expressa da seguinte forma em uma das primeiras frases do livro: “Justiça é à 
primeira virtude das instituições sociais” (RAWLS. A Theory of Justice, p. 3). Mas 
como sabemos se as instituições ou sociedades sociais existentes são justas? De 
acordo com Rawls, isto pode ser determinado com uma pergunta simples, quê 
é algo como: “Iriam os seres humanos racionais realmente estabelecer as instr 
tuições ou sociedades existentes se tivéssemos a oportunidade de criar novas 


Primeiro que tudo, ninguém sabe o seu lugar na sociedade, sua posi- 
ção de classe ou posição social; nem sabe sua fortuna na distribuição 
de bens e habilidades naturais, a sua inteligência-e força, e assim por 
diante. Nem, novamente, alguém sabe a sua concepção do bem, os 
elementos de seu plano racional da vida, ou mesmo as características 
especiais da sua psicologia, como sua aversão ao risco ou tendência 
para o otimismo ou pessimismo (p. 137). 


Cairia sobre os envolvidos e seu lugar como indivíduo na sotiedade. E é esse véu 
que previne as pessoas de concordar, por exemplo, com diferenças extremas de 
Tiqueza ou poder na estrutura social básica, porque seriam confrontados com a 
“ Possibilidade de estar no fundo da pirâmide social. Ninguém, por exemplo, iria 
“Votar a favor da escravidão, Rawls sugere, se corresse o risco de ser um escravo 
elemesmo. Com esta experiência de pensamento, essa ideia do “véu de ignorân- 
“Sa”, Rawls acredita que ele tem agora um critério à sua disposição para avaliar 
€ Seas estruturas sociais ou processos de tomada de decisões sociais são verdadei- 
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- Nesta discussão um “véu de ignorância”, para usar a metáfora de Rawls, . 


ramente justos. Eles são justos se aqueles afetados pela estrutura da sociedade 
ou por decisões de uma política social teriam concordado com a criação dessas 
estruturas ou com essas decisões em uma situação tão artificial da ignorância. 


“gestão, na esperança de que eles acrescentem ainda mais para a riqueza global 
da sociedade através de seus esforços. Mas, de acordo com Rawls, esta aborda- 
“gem é viável numa sociedade justa somente se os grupos salariais mais baixos, 
os destinatários, os desempregados ou recipientes de bem-estar também ganha- 
rem apreciavelmente dela, se esse aumento da riqueza da sociedade também 
beneficiar a estes, através de aumentos salariais, do aumento dos benefícios de 
“desempregados ou através de apoios generosos ao rendimento. A filosofia polií- 
“tica de Rawls conduz, assim, a uma concepção dinâmica de bem-estar; pode ser 
lida como uma chamada para as políticas sociais orientadas para o bem-estar 
dos mais fracos de uma sociedade, mas que também tem que ter em conta as 
vantagens da divisão do trabalho, da diferenciação social e da desigualdade, que 
também devem ser reconhecidas. 


Tudo isso soa bastante abstrato e pode-se suspeitar que não tem grandes 
consequências políticas. Na verdade, porém, Rawls chega a conclusões sobre a 
base desta ideia do “véu de ignorância” que levam a exigências políticas bastan- 
te específicas. Ele afirma que, sob o véu da ignorância, as partes envolvidas na 
discussão concordariam em dois princípios fundamentais. 


Primeiro: cada pessoa tem um direito igual à mais extensa liberdade 
básica compatível com uma liberdade semelhante para os outros. 


Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem ser dispostas 
de modo que ambas sejam (a) razoavelmente uma vantagem para to- 
dos, e (b) atreladas a posições e cargos abertos a todos (p. 60). -— Como enfatizamos, a filosofia política de Rawls atraiu enorme interesse. Sua 
' ideia do “véu de ignorância” incitou outros pensadores a buscar critérios para 
“avaliar procedimentos justos e injustos da mesma maneira. Enquanto a ideia de 
“Habermas do discurso (livre de dominação) (cf. Lição X) apresenta diferenças 
“Significativas da figura de pensamento de Rawls, ela deve a ele retrospectivas 
' Importantes, enquanto o trabalho de Habermas sempre foi orientado e tem sido 


“sempre informado pelos pontos fortes e fracos do programa de Rawls. 


Mesmo o argumento de Rawls tendo sido brilhante, não houve ausência de 

Críticas, de uma forma específica em particular. Desde o início dos anos de 1980, 

O que atraiu críticas não foi tanto as consequências (socio)políticas do pro- 

grama de Rawls como as instalações altamente individualistas da sua linha de 

argumento como um todo. De acordo com esses críticos, Rawls agarra-se a uma 

* Concepção excessivamente atomística da existência humana. Isso desencadeou 
“Uma controvérsia explosiva na teoria social. 


O primeiro princípio afirma que em um Estado de ignorância as pessoas 
tendem a uma forma de sociedade em que os direitos básicos, como a liberdade 
de expressão, a liberdade de religião, o direito ao voto, à segurança jurídica, o 
direito à propriedade etc. são garantidos, porque todo mundo deseja desfrutar 
destes direitos e não está disposto a arriscar perdê-los em uma sociedade que de- 
fende nenhum ou apenas alguns deles. A cláusula (b) do segundo princípio visa 
estabelecer uma sociedade meritocrática em que a própria realização, em vez de, 
por exemplo, critérios de nascimento, determinam a posição, na qual as origens 
aristocráticas, por exemplo, não são um pré-requisito para a realização de deter- 
minadas provedorias políticas. A primeira cláusula (a), que soa bastante inofen- 
siva em si mesma e que tem sido discutida na literatura sob o termo “princípio 
da diferença” tem em mente um tipo de programa sociopolítico que lembra em 
alguns aspectos o pensamento liberal de esquerda (no sentido alemão), porque 
este princípio afirma que a organização da desigualdade social que acompanha 
a distribuição da produção já não pode ocorrer “naturalmente” na sociedade 
justa futura. A expressão “em benefício de todos” exclui, por exemplo, que à 
riqueza de uma sociedade como um todo aumenta às custas de certos grupos. 
Por exemplo, sobre este ponto de vista, o argumento de que é necessário reduzir 
os salários dos menores grupos salariais, a fim de manter o status da Alemanha 
como um bom lugar para fazer negócios e para garantir ou aumentar a riqueza 
da sociedade como um todo, presumivelmente pode ser considerado injusto. 
De acordo com Rawls, que difere profundamente do ideal radical de Castoriadis 
da igualdade nesse ponto, as desigualdades sociais são muitas vezes inevitáveis, 
as desigualdades sociais, de fato, aumentarão muitas vezes. Mas isso é justo 
somente se as desigualdades são também a vantagem dos menos beneficiados. 
Isto é o que a expressão “em benefício de todos” significa. Ilustrando isso po! 
meio de um exemplo: pode muito bem fazer sentido privilegiar aqueles com 05 
mais altos salários de uma sociedade com ainda mais dinheiro pela oferta de 


À controvérsia a que estamos nos referindo foi iniciada de forma espetacu- 
| lar pelo cientista político americano Michael Sandel (n. 1953), que reuniu uma 
“Critica brilhante da ideia de que o justo tem prioridade sobre o bem, como assu- 
mido por Rawls, em seu livro de 1982 Liberalismo e os limites da justiça. Assim, 
Ele colocou o primeiro tijolo do debate entre os chamados filósofos políticos 
liberais e comunitários que agora estavam começando. 


E Rawls começou suas reflexões político-filosóficas com a afirmação de que “a 
“Justica é a primeira virtude das instituições sociais”. Ele estava expondo, assim, 
ideia de que ela não pode ser tarefa da filosofia rotular determinados valores, 
Certos modos de vida, certas estruturas sociais como bons em si mesmos, como 
“Aristóteles, por exemplo, fez de uma forma completamente lida como garanti- 
a Pois em uma sociedade pluralista, tal esforço seria quase inevitavelmente 
É ferir noções de “boa vida” de certos indivíduos. Deste ponto de vista, a tarefa 
a filosofia contemporânea só pode ser a de determinar critérios formais para 
— “scutir sobre as decisões justas. É por isso que Rawls insistiu na prioridade do 
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“conceito liberal (kantiano ou de Rawls) de pessoa é o de um “eu desimpedido” 
“e implica que os indivíduos podem distanciar-se completamente de suas qua- 
“lidades, valores e laços e escolhê-los (racionalmente). Esta é a única maneira 
de manter a prioridade do direito sobre o bem. Mas podemos seriamente su- 
por que as pessoas que se sentem profundamente atraídas por determinados 
“valores, distanciam-se destes valores, a fim de entrar em um discurso sobre a 
* Justiça que possa chamar esses mesmos valores em questão? Além disso, por 
“que aqueles que tomam parte na discussão cumpririam suas conclusões? Os 
indivíduos de Rawls em sua experiência de pensamento são concebidos de 
“ forma tão abstrata, que continua não sendo claro de onde tiram a motivação 
moral para colocar as conclusões da discussão em prática seriamente. De acor- 
“do com Sandel, toda experiência de pensamento está baseada na noção irrea- 
* lista de um eu isolado e livre, o que inevitavelmente produz inconsistências na 
* arquitetura global teórica de Rawls. 


justo sobre o bem. Tudo que a filosofia tem que fazer é manter o seu olhar nas 
decisões, certificando-se que elas serão justas e equitativas; não é tarefa dela 
comentar sobre quais valores e modos de vida específicos as pessoas devem 
escolher para praticar em suas vidas. É isso que Sandel critica. Sua tese é que o 
ponto de partida individualista em que Rawls conceitua “o véu de ignorância” 
é implausível e bastante incompatível com a noção de “princípio da diferença”. 
Não é apenas Rawls que Sandel tem em mente aqui, mas ele se concentra sobre 
ele porque o considera um expoente particularmente hábil de um liberalismo 
político-filosófico, o que é problemático ou internamente incoerente por causa 
de suas premissas. Ele resume as premissas liberais com as quais está insatisfeito 
da seguinte maneira: 
a sociedade, sendo composta por uma pluralidade de pessoas, cada 
uma com seus próprios objetivos, interesses e concepções do bem, é . 
melhor organizada quando eles são governados por princípios que não 
pressupõem-se a qualquer concepção particular do bem; o que justifica 
esses princípios reguladores, acima de tudo, não é que eles maximizam 
o bem-estar social ou de outra forma promovem o bem, mas sim que 
eles estão em conformidade com o conceito de direito, uma categoria 
moral dada antes do bem e independente dele (SANDEL. Liberalism 
and the Limits of Justice, p. 1). 
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Isto fica claramente evidente na análise de Sandel do princípio da diferença 
“ de Rawls, quando ele examina o seu apelo a políticas assistencialistas que levam 
' em conta os grupos mais desfavorecidos dentro de uma sociedade. Pois isso cha- 
ma por políticas destinadas a integrar todos os grupos dentro de uma sociedade 
em uma “comunidade política” e cai automaticamente em uma linguagem que 
teconhece metas intersubjetivas e, portanto, uma ideia particular do bem. Isto 
“contradiz as premissas altamente individualistas da experiência de pensamento 
de Rawls. “Em sua discussão sobre a ideia de união social, Rawls carrega sua 
linguagem intersubjetiva de bens comuns para fins comuns e propósitos, e na 
- Tetórica que vem perigosamente perto da teleológica, fala de seres humanos 
Tealizando sua natureza comum” (p. 81). A objeção de Sandel a Rawls aqui é o 
“ mesmo que a objeção de Parsons aos utilitaristas, sobretudo Hobbes (cf. Lição 
“AD. Contra as várias tentativas de resolver o “problema” da ordem social com 
Ç meios utilitários, Parsons afirmou que agarrar os limites dessas instalações utili- 
* tárias em si era a única forma real de resolver qualquer coisa.-Sandel argumenta 
* damesma maneira com relação a Rawis, alegando que as exigências normativas 
* decorrentes do seu princípio da diferença são compreensíveis somente se aban- 
“donarmos as instalações altamente individualistas do seu “véu de ignorância”. 


Sandel deseja resolver esta concepção básica “liberal” da filosofia moral, 
que apareceu na obra de Kant; ele quer desafiar a tese kantiana e de Rawls da 
primazia do que é certo e invés disso sublinhar os limites do princípio de justi- 
ça — e é por isso que ele chamou seu livro de Liberalismo e os limites da justiça. 
Sandel chama atenção para uma das consequências da filosofia de Rawls em 
particular e na premissa que ela endossa de que o direito tem prioridade sobre 0 
bem. Isso indica que os princípios de justiça podem ser definidos independente- 
mente de concepções do bem: “Esta prioridade fundamental permite ao direito 
manter afastados os valores e concepções do bem que prevalecem” (p. 18). Mas, 
de acordo com Sandel, isto implica uma definição do indivíduo humano com 
enormes consequências. Se pegarmos as palavras de Rawls (e outros liberais), 
isso significa que não é o conteúdo dos nossos objetivos, valores, desejos etc., 
que desempenham o papel decisivo na nossa identidade, mas apenas a nossa 
capacidade de escolher (racionalmente) certos objetivos, valores e desejos. EM | 
última análise isso significaria que o eu existe independente dos seus objetivos 
específicos, desejos, valores etc. Assim, o que é assumido é “um eu que deve st 
anterior aos fins que escolhe” (p. 19); a sugestão é da “unidade do eu comoalgo | 
antecedentemente estabelecido, formado antes das escolhas que faz ao curso de” || 
sua experiência” (p. 21). a 


CERA CAMPI 


— Emúltima análise, isso só possa significar que estas argumentações são pro- 

blemáticas em si mesmas, incluindo a noção de que o direito tem prioridade so- 
bre o bem. Sandel exige, portanto, que esta relação entre o direito e o bem deve 
“Ser revertida e esta é a questão-chave na disputa entre os chamados liberais e 
Comunitaristas. As razões para isso são as seguintes. Antropologicamente falan- 
do, é problemático assumir que as pessoas determinam seus objetivos e desejos 
* Individualmente e mais ou menos monologicamente, independentemente do 
: fato de que tal noção, que vai contra nossa intuição diária, concebe o eu como 
- Vazio de substância”: “imaginando uma pessoa incapaz de relações constitu- 
tivas [...] é não conceber um agente idealmente livre e racional, mas imaginar 


Assim, a crítica de Sandel é que a construção teórica de Rawls como um 
todo pressupõe um sujeito que está radicalmente esvaziado, ou que pode 
esvaziado, de todo “conteúdo”, desses desejos específicos, metas, valores etc. 
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uma pessoa totalmente sem caráter, sem profundidade moral” (p. 179). Sandel 
confronta isso com a afirmação de que as pessoas vivem em comunidades e 
formulam seus objetivos, valores e desejos em associação com outros, isto é, são 
integrados em determinadas instituições e estruturas sociais. Estas (intactas) 
estruturas sociais são necessárias se o indivíduo pode ser capaz de compreender 
a si mesmo em primeiro lugar. Só quando temos claro o que é “bom”, e que tipo 
de estilo de vida queremos para nós, é que estamos em condições de discutir a 
justiça. Entretanto, as premissas de Rawls se abstêm das precondições coletivas 
para a individualidade, sem as quais, de acordo com Sandel, é impossível um 
assunto se constituir em primeiro lugar. E é por isso, Sandel nos diz, que a cons- 
trução teórica de Rawls obstrui-se com essas tremendas dificuldades. 


ética processual, como Rawls ou Júrgen Habermas, como dissemos no final da 
“Lição X. À aproximação revelou que a crítica de certas formas de individualismo 
“é compartilhada por ambos os campos. Ambos distanciam-se claramente dos 
individualismos “utilitarista” e “expressivista”, que alcançaram alegadamente 
um status hegemônico na cultura americana (e talvez na cultura ocidental em 
geral). Os problemas de um individualismo utilitarista e expressivista foram 
analisados, não de uma maneira filosófica, mas em um estudo sociológico abran- 
gente, por Robert Bellah e seus colegas, dando substância empírica para os de- 
bates filosóficos em vez das abstratas exercidas até então. 


Hábitos do coração: individualismo e compromisso na vida americana por Ro- 
bert N. Bellah, Richard Madsen, William M. Sullivan, Ann Swidler e Steven M. 
Tipton é uma das grandes análises da era contemporânea produzida na década 
de 1980. Para os autores desse livro, que apareceu pela primeira vez em 1985, 
“conseguiu produzir uma crítica de um individualismo extraviado, apoiada por 
pesquisas sólidas. Além disso, o livro também lidou com a crise das sociedades 
modernas diagnosticadas por Sandel, sociedades nas quais — nesta perspectiva — 
“a falta de uma estrutura compartilhada de valores ameaçou minar a estabilidade 

social. Como estudante de Parsons na década de 1960, o próprio Bellah já foi 
sensibilizado em relação a essas questões, tendo sublinhado em seus estudos 
sobre a religião civil na América (cf. Lição XIII) como os valores básicos da 
sociedade americana são ancorados na religião. Nesse grande estudo realizado 
na década de 1980, ele continuou seu trabalho anterior, ainda que agora em 
uma base substancialmente mais empírica e com respeito a uma questão signi- 
“ficativamente mais ampla no escopo. O ponto de partida do livro é uma famosa 
tese apresentada por Alexis de Tocqueville em seu livro de 1835, A democracia 
na América, a saber, que uma relação dinâmica entre vida privada e pública é 
crucial para a sobrevivência de instituições livres. Nesta medida, a democracia 
pode ser vigorosa apenas se os cidadãos estão preparados para ir além do âmbito 
Privado imediato (parentes e afins) e de articular as suas opifjiões como indiví- 
duos em uma esfera pública, nos círculos de amigos, associações, em reuniões 
políticas etc. Reservar-se à esfera privada apenas arrisca o desenvolvimento de 
um Estado todo-poderoso regulador de tudo e, portanto, a longo prazo, a morte 
“de uma sociedade livre e democrática. 


Mas Sandel não se contenta em criticar antropologicamente o quadro con- 
ceitual básico da teoria de Rawls. Sua crítica também se foca na hipótese de 
que a estabilidade política de um dado sistema político pode basear-se exclusi- 
vamente nos direitos individuais, e que caso contrário não tem base em valo- 
res. Para Sandel, uma mera “república processual” na realidade não tem bases 
sólidas; estas se encontram nos valores coletivos que vão além de uma mera | 
orientação para problemas abstratos ou formais da justiça. O americano Sandel 
vê uma grave crise que aflige a sociedade e a política americana, um resultado 
do fato de que a política é agora entendida unicamente como uma batalha sobre 
direitos, enquanto a questão do que é o bem é negligenciada. 

Em nossa vida pública estamos mais enredados, mas menos conecta- | 
dos do que nunca. É como se o seu livre-pressuposto pela ética liberal 
tivesse começado a se tornar uma realidade —- menos liberada do que 
desempoderada — atado em uma rede de obrigações e envolvimentos 
não associados com qualquer ato de vontade, e ainda por cima não me- 
diados por essas identificações comuns ou autodefinições de expansão 
que as tornariam toleráveis. Como a escala da organização social e 
política tornou-se mais abrangente, os termos de nossa identidade 
coletiva tornaram-se mais fragmentados e as formas de vida política 
superaram o propósito comum necessário para sustentá-los (SANDEL. 
“The Procedural Republic”, p. 124). 


A sociedade americana está em crise por causa de uma escassez de valores 
comuns que são o único meio de fazer uma sociedade verdadeiramente estável. 
Enquanto o próprio Sandel não tem uma ética comum específica para oferecer, 
ele está convencido de que a teoria normativa de Rawls com a sua primazia do, 
justo é bastante incapaz de resolver esta crise. Depois de algumas disputas inl- 
ciais calorosas, o debate entre liberais e comunitaristas posto em movimento por 
Sandel, entre outros, levou a uma aproximação gradual entre as duas posições. 
Autores como os filósofos e cientistas políticos Charles Taylor e Michael Walzer 
(n. 1935) no campo comunitarista, foram obrigados a rever a sua posição, pelo 
menos ligeiramente, bem como seus adversários liberais, os campeões de umã 


Bellah e seus colaboradores adotaram esta tese, usando-a como realce do 
Seu diagnóstico e crítica do mundo contemporâneo. Eles entrevistaram cerca 
de 200 adultos da classe média branca americana, perguntando a eles sobre 
aspectos específicos das suas vidas privadas (sua relação com casamento, amor 
“E terapia), bem como suas vidas “públicas” (sua participação em clubes e asso- 
'* Slações ou na política local). Em alguns aspectos, as descobertas confirmaram 
ses alegações de crise de Sandel e, além disso, levou a novas perspectivas no que 
diz respeito às formas altamente variáveis do individualismo moderno. 
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sobre suas próprias vidas desconectadas, e expressaram oposição à hegemonia 
social dos gestores e terapeutas. No entanto, eles não foram capazes de expressar 
esta inquietação e oposição em uma linguagem moral em que transcenderiam 
“esse individualismo utilitarista e expressivo. De acordo com Bellah, é, portanto, 
também importante “encontrar uma linguagem moral que irá transcender [...] o 
| individualismo radical” (BELLAH. Habits of the Heart, p. 21). Isto é tanto mais 
premente porque obviamente nem o avanço profissional típico de individualis- 
“tas utilitários nem o cultivo puramente privado das preferências pessoais ca- 

tacterístico de individualistas expressivos genuinamente satisfazem as pessoas, 
“sobretudo tendo em conta que em ambos os casos eles são confrontados com o 
“problema de uma vida social carente em profundidade e duração. 


Enquanto Ulrich Beck, por exemplo, fez muito pouco esforço para distin- 
guir entre diferentes tipos de individualismo em sua teoria do individualismo, 
Bellah e seus colegas viram isso como sua primeira tarefa prioritária. Em suas 
entrevistas, bem como por meio de pesquisas históricas de figuras importantes 
da história intelectual norte-americana, eles identificaram um total de quatro 
tipos de individualismo: uma tradição bíblica originária de uma época de inspi- 
ração religiosa, a tradição republicana, que remonta ao período revolucionário 
e orientada para uma concepção greco-romana da política, e, finalmente, uma 
tradição que deve ser subdividida em duas correntes, uma de individualismo 
utilitarista e outra expressivo. 


A análise das entrevistas sozinha, no entanto, produziu um quadro bastan- 
te unidimensional. Embora Tocqueville, que realizou as suas investigações na 
década de 1830, tenha observado principalmente o individualismo religioso e 
o republicano, e tenha pensado que estas formas de individualismo explicavam 
a força e a vitalidade da política americana e da democracia, há pouco sinal 
delas entre os entrevistados modernos. À ideia exposta, por exemplo, por John 
Winthrop (1588-1649), o “primeiro puritano” em solo americano, de que a 
liberdade humana é um bem que o obriga a respeitar a Deus e os seus manda- 
mentos, perdeu influência na América moderna. O mesmo pode ser dito da ideia 
de individualidade de Thomas Jefferson (1743-1826). Como coautor da Decla- 
ração de Independência americana, ele considerava uma liberdade puramente 
formal como inadequada. Com base nas tradições políticas do mundo antigo, 
ele considerou uma política digna de respeito somente se os cidadãos realmente 
têm participação nas decisões e desempenham um papel ativo na vida política. 
A maioria dos entrevistados não tinha completamente a linguagem moral de 
um Winthrop ou Jefferson, e poderiam nem entender, muito menos expressar, 
as ideias a que eles estavam se referindo. Pois o individualismo contemporâneo, 
assim Bellah nos diz, ou é utilitarista, isto é, em grande parte preocupado a curto 
prazo e geralmente com cálculos materialistas de utilidade, ou expressivo, em 
outras palavras, orientado para a satisfação das necessidades emocionais e do 
cultivo de si mesmo. De acordo com Bellah, estes dois tipos de individualismo 
moderno podem ser atribuídos a dois tipos sociais que dominam a moderna 
cultura americana, assim como a de outros países: o gerente e o terapeuta. Isso é 
dito para dar corpo ao individualismo utilitarista e expressivista respectivamen- 
te, que predominam no presente. 


- A tese de Bellah é que estas dificuldades podem ser resolvidas apenas se 
este individualismo radical for substituído ou, pelo menos, complementado por 
orientações culturais que anteriormente desempenharam um papel importante 
“na história americana, as quais não desapareceram totalmente mesmo agora, e 
que podem facilitar a identificação com as comunidades e tradições vivas. Ape- 
“ nas pegando o rastro das tradições bíblicas e/ou das tradições que ainda existem 
- nos Estados Unidos — assim Bellah nos diz — pode-se revitalizar a democracia 
“americana a longo prazo. 

: Se não somos inteiramente uma massa de fragmentos intercambiáveis 
dentro de um conjunto, se somos em parte membros qualitativamente 
distintos de um todo, é porque ainda estão operando entre nós, com 
todas as dificuldades, as tradições que nos dizem sobre a natureza 
do mundo, sobre a natureza da sociedade e sobre quem somos como 
pessoas. Principalmente bíblicas e republicanas, essas tradições são, 
como vimos, importantes para muitos americanos e significativas em 
algum grau para quase todos. De alguma forma, famílias, igrejas, uma 
variedade de associações culturais, e, mesmo que apenas nos interstí- 
cios, escolas e universidades, não conseguem comunicar uma forma 
de vida, uma paideia, no sentido de crescer em/um mundo moral e 
intelectualmente inteligível (p. 281-282; ênfase original). 


- Esta é a única maneira de impedir que o governo (americano) se desinte- 
gre em um conglomerado de indivíduos atomizados ou torne-se uma coleção 
de “enclaves de estilo de vida”, cada um dos quais consiste somente daqueles 
de pensamento concordante (comunidades centradas nas pessoas gay, a classe 

Média branca, entusiastas da Nova Era etc.) e que são, portanto, totalmente in- 
Capazes de se comunicar com outras comunidades, muito menos de uma ação 
Política conjunta. Assim como Tocqueville observou, existe uma necessidade de 
* Ym equilíbrio razoável entre vida pública e privada para garantir a vitalidade e a 
* Estabilidade da democracia. 


— O chamado de Bellah para uma comunidade substancialmente rica em tra- 
dições não deve ser entendido como uma reversão reacionária aos modos de 


De acordo com Bellah, a coisa mais notável sobre estes individualismos, sém - 
dúvida radicais, é que, nã maioria das vezes, as pessoas que agem dessa maneira 
individualista simplesmente não têm a capacidade de compreender como pode 
ser possível ligar os seus interesses com os dos outros. Eles frequentemente 
sofrem com a falta de laços sociais e relacionamentos. Além disso, eles também 
são incapazes de definir o que entendem como “boa vida”. Os entrevistados mã- 
nifestaram (consciente ou inconscientemente) um sentimento de desconforto 
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o: 


“de produzir uma síntese da teoria sociológica; ela pode ter surgido muito cedo, 
“porém não foi menos significante por isso. Passaram-se mais de quinze anos an- 
tes que alguém na Europa — autores como Habermas, Luhmann e Giddens — se 
comprometesse a algo semelhante. Em outras palavras, Etzioni foi o primeiro 
a desviar do paradigma parsoniano, que também tinha uma alternativa abran- 
| gente, totalmente funcional e teórica à mão (JOAS. “Macroscopic Action”). O 
“livro de Etzioni fundiu com sucesso elementos parsonianos, aspectos da teoria 
de sistemas cibernéticos, teoria do conflito e introspecções de fenomenologia e 
“interacionismo para analisar uma questão crucial: Como podemos conceber a 
“ação coletiva, e de fato de consenso, ao nível da sociedade como um todo? Para 
“Tesponder a esta pergunta, Etzioni consegue evitar numerosas “armadilhas” que 
“têm atormentado um bom número de teóricos. Porque ele quase não equivale 
“aestrutura em nível macro, nem a ação com o nível micro, ele não teve — como 
“Habermas, por exemplo — a ideia problemática de lidar com contextos macros- 
* cópicos, apenas com sistemas de meios teóricos. Em grande parte, da mesma 
“forma que Giddens fez, ele implantou o conceito de sistema (consulte a Lição 
* XII) de uma maneira empírico-realista, ao invés de uma forma essencialista. 
“Para ele, somente existem sistemas se for possível mostrar a retroalimentação 
que sustenta processos estáveis. No nível conceitual básico, o trabalho de Etzio- 
ni é assim informado pela teoria da ação. Em uma análise detalhada, apoiado em 
“dados empíricos copiosos, em conhecimento (científico), poder e consenso, ele 
tenta tornar compreensível como a ação coletiva e um processo de mobilização 
que afeta a sociedade como um todo pode emergir. De uma forma que lembra 
os escritos de Alain Touraine, ele vai em busca de uma “sociedade ativa” nesse 
“livro, perguntando como tal sociedade poderia trazer a mudança macrossocial. 
Embora o livro não pode, e não deseja, negar suas origens no contexto dos anos 
turbulentos de 1960 (que é dedicado aos estudantes de Etzioni em Berkeley e 
Colúmbia) e, certamente, prossegue fins normativos, deve ser sublinhado que 
“Etzioni não toma apenas um sujeito coletivo como garantido (como em muitas 
- escolas do marxismo). Em vez disso, ele examina empiricainente em que cir- 
“Cunstâncias específicas atores coletivos e talvez até mesmo a ação macrossocial 
* Pode se desenvolver. Ele evita mutilar a resposta a esta pergunta, como fez Ha- 
“bermas correndo para introduzir o conceito de sistema (consulte Lição IX), e, 
“20 invés disso, faz um esforço para manter uma mente aberta através de uma 
consistente abordagem ação-teórica. : 


vida do passado distante. Muito pelo contrário: ele anseia por movimentos so- 
ciais que possam orientar uma mudança cultural no sentido de uma cultura de- 
mocrática vigorosa, movimentos que, por exemplo, encontrem inspiração nos 
ideais do movimento dos direitos civis dos anos de 1950 e de 1960, o que não 
era, é claro, centrado na busca de interesses utilitaristas ou necessidades emo- 
cionais satisfatórias, mas sim na criação de uma cultura política verdadeiramen- 
te democrática com base em que negros e brancos poderiam lutar juntos pela 
melhor maneira de organizar sua comunidade política. 


A crítica do Estado da sociedade americana expressada por Bellah e seus 
coautores em Hábitos do coração e o diagnóstico associado do mundo contem- 
porâneo foram traduzidos em outro livro em propostas específicas sobre a forma 
de revitalizar o sistema político americano (BELLAH et al. The Good Society, de 
1991). Estes variam de chamadas para desmantelar estruturas estatais milita- 
ristas (p. 78) a apresentação de propostas para a democratização do local de 
trabalho (p. 101). É importante sublinhar estas propostas porque a retórica de 
comunidade implantada por Bellah e os comunitaristas muitas vezes encontrava 
resistência na Alemanha, onde ele é classificado como conservador reacioná- 
rio, o que é compreensível em um certo grau, dado a forma como o conceito 
foi usurpado pelos nazistas (com a sua Volksgemeinschaft ou comunidade na- 
cional). Não há dúvida de que existem comunitaristas conservadores. Mas 0 
conceito de comunidade tem uma ressonância bastante diferente na história in- 
telectual norte-americana do que em seu equivalente alemão (JOAS. “Decline of 
Community? Comparative Observations on Germany and United States”), que 
é o motivo de alguns progressistas americanos ou esquerdistas o terem adotado, 
como é evidente em demandas políticas concretas de Bellah. É sobretudo devi- 
do aos instintos políticos e talentos organizacionais de um homem que a “Rede 
comunitária” surgiu a partir dessas abordagens acadêmicas, bem como da evo- 
lução política do início dos anos de 1990. Estamos nos referindo a Amitai Et- 
zioni. Etzioni (n. 1929) é, em uma série de aspectos, uma figura interessante na 
vida intelectual e política dos Estados Unidos (cf. sua autobiografia My Brothers 
Keeper: A Memoir and a Message). Nascido em Colônia como Werner Falk, filho 
de pais judeus, emigrou para a Palestina com sua família durante o período na- 
zista, onde participou como soldado nas batalhas para a fundação do Estado de 
Israel. Ele estudou Sociologia em Jerusalém com Martin Buber — que encontra 
mos na Lição XIII como uma das inspirações principais do Shmuel EisenstadL. 
Etzioni, em seguida, continuou seus estudos nos Estados Unidos, onde obteve. 
seu Ph.D. em Berkeley, em 1958, com um estudo da sociologia das organiza- 
ções. Tendo “encontrado um lar” na Universidade de Colúmbia em Nova York; 
ele rapidamente se tornou um dos principais sociólogos organizacionais dos 
Estados Unidos. Em 1968, ele produziu um trabalho altamente ambicioso de 
teoria social, cuja significância foi subestimada por um longo tempo. A socieda- 
de ativa: Uma teoria da sociedade e processos políticos foi uma primeira tentativa 


-. Etzioni mesmo não desenvolveu mais esta abordagem teórica promissora — 
sem dúvida um aspecto peculiar de sua carreira. Uma certa decepção com a Tes- 
Posta escassa a este trabalho e um desejo incessante do autor de fazer um impacto 
à Níveis políticos e práticos, desempenharam seu papel aqui. Ao mesmo tempo, 
“Como a realização de seus estudos em sociologia da organização, Etzioni também 
É toi muito ativo no campo da pesquisa da paz e do conflito, antes de se tornar cada 

- Yez mais engajado na política na década de 1970; entre outras coisas, ele era um 
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conselheiro próximo ao presidente e posteriormente vencedor do Prêmio Nobel 
da Paz, Jimmy Carter. Na era Reagan, Etzioni focou em criticar o paradigma da 
microeconomia e as teorias utilitaristas como um todo, as quais exerciam uma 
influência crescente sobre a vida intelectual e política dos Estados Unidos. Isso 
o levou a produzir A dimensão moral, mencionada na Lição V, um livro que se 
comprometeu a atualizar a crítica do utilitarismo exposta pelas figuras clássicas 
da sociologia e Talcott Parsons. Na década de 1990, Etzioni, em seguida, tor- 
nou-se o rector spiritus dos comunitaristas americanos e organizador da “Rede 
Comunitária”, destinado a apresentar e difundir as ideias comunitárias na es- 
fera pública e no mundo da política. Especialmente no ambito desta última 
atividade, Etzioni coloca o problema da estabilidade das sociedades modernas, 
acima de tudo, a sociedade americana, no centro de suas reflexões, concentran- 
do-se sobre a questão, já levantada no trabalho de Sandel e Bellah, da melhor 
forma de revitalizar a “infraestrutura comunicativa” de uma sociedade. Nos li- 
vros programáticos, tais como O espírito de comunidade: a reinvenção da socieda- 
de americana de 1993, ele criticou a sociedade norte-americana contemporânea 
por sua falta de sentimento de “nós”, sua ênfase excessiva nos direitos indivi- 
duais, e sua desvalorização simultânea de obrigações com a comunidade. Para 
ele, a prioridade é estabelecer uma nova relação entre o indivíduo e a comuni- 
dade, para reforçar a infraestrutura de comunicação que facilita a produção de 
comunidade ou de sua revitalização. Suas propostas vão desde ideias políticas 


como o fortalecimento da classe da escola (p. 107s.). Através do estabelecimen- 


to de “Serviço Nacional”, um ano mais ou menos obrigatório de serviço para 
serem realizados por jovens adultos para o benefício da comunidade (p. 1 I3ss.), 
a regulamentação mais rigorosa do financiamento de campanhas. 

Etzioni sempre rejeita reivindicações liberais que suas ideias propagam, em 
última análise, uma forma de vida reacionariamente comunitária, uma forma 
de comunalidade estreitamente concebida. Ele não quer laços sociais para seu 
próprio bem. Etzioni é bem ciente de que as comunidades podem ser repres- 
sivas, razão pela qual ele argumenta “que um atributo de uma boa sociedade é 
que ela é uma onde os fortes laços comunitários são equilibrados por proteções 
similarmente poderosas do eu” (ETZIONI. The Monochrome Society, p. 144). 0 
comunitarismo, como Etzioni o entende, está muito longe de qualquer tipo de 
idealização ingênua ou retrógrada da comunidade como tal. 


O debate sobre o comunitarismo é bastante semelhante ao debate da “socie- 


dade civil”. Este debate foi iniciado, em grande parte por dissidentes do Lestt É 
Europeu nos anos de 1970, durante a era do domínio soviético. Com este com” | 
ceito normativo, eles apontaram para um espaço além do Estado e fora do alcan- | 
ce do Estado, mas que não era meramente privado; este seria intocado pelo com | 
trole dos partidos comunistas governantes, de modo que uma forma verdadeira | 
mente democrática de vida poderia começar a se desenvolver. No final dos anos Ç 
de 1970 e de 1980, este conceito também desempenhou um papel cada vez mais + 
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importante nos debates sobre a teoria social no Ocidente, especialmente porque 
poderia ser facilmente ligado ao conceito habermasiano de esfera pública (cf. 
Lição IX). “Sociedade civil” geralmente se refere a uma esfera da atividade dos 
cidadãos não regulada nem pelo Estado nem pelo mercado (cf., p. ex., COHEN, 
J. & ARATO, A. Civil Society and Political Theory). No início de 1990, o cientista 
político americano Robert D. Putnam desencadeou um debate com a tese do 
declínio do “capital social” nos Estados Unidos, um debate que implementa este 
conceito, bem como outras ferramentas conceituais relacionadas e que lida com 
um assunto semelhante, ou seja, a questão de onde a participação dos cidadãos 
na política ocorre e como intensiva essa participação é hoje (para uma análise 
da Alemanha a esse respeito, cf. JOAS & ADLOSS. “Transformations of German 
Civil Society: Millieu Change and Community of Spirit”). 


Da perspectiva de Etzioni, todas essas abordagens são importantes, mas in- 
suficientes. Sua crítica é que a “sociedade civil” só pode ser sempre uma subdi- 
visão ou um aspecto da “boa sociedade” como ele a entende. Para aqueles que 
defendem a ideia de “sociedade civil”, bem como Putnam, em última análise 
não têm praticamente nada a dizer sobre certas formas de associação serem boas 
ou não. Para eles, todos os grupos sociais e os laços parecem ser de igual valor, 
independentemente da sua forma e objetivos. Participação em associações, clu- 
bes, partidos políticos, movimentos sociais etc. parecem ser bons em si mesmos: 
“uma associação voluntária é, em princípio, tão boa quanto qualquer outra” 
(The Monochrome Society, p. 198.). A visão comunitarista de Etzioni não pode e 
não vai resignar-se a uma posição relativista deste tipo. Pois, em sua opinião, a 
“boa sociedade” é sempre centrada em um núcleo de valores claramente parti- 
culares (não particularistas) definidos, razão pela qual os acadêmicos e todos os 
intelectuais não podem evitar declarações sobre os diversos graus de desejabili- 
dade normativa de diferentes instituições e formas de participação. 


Etzioni passa, assim, para os expoentes da concepção da sociedade civil, 
por assim dizer, a crítica muitas vezes feita do comunitarismo, ou seja, que é 
incapaz de distinguir entre as comunidades “boas” e as comunidades “más”. 
Mas há igualmente poucas razões pelas quais isso deveria aplicar-se a eles. O 
conceito de esfera pública de Habermas certamente tem uma forte dimensão 
normativa; os dissidentes do Leste Europeu tinham ideias muito precisas sobre 
quais formas de sociedade civil são democráticas e quais não são; e Putnam tam- 
bém alterou um pouco agora a sua postura para ter mais em conta as distinções 
exigidas por Etzioni. 


Mas Etzioni está certamente certo ao enfatizar que os valores fortes podem e 


devem ser articulados nos debates públicos. Se não há um consenso sobre eles, 


a sociedade deve ter a chance de entrar no que Etzioni chama de “megalogue”, 
8 = % E é a E ao e: 
Um “diálogo em nível social, que liga muitos diálogos comunitários em um dar 


'- € receber nacional” (p. 157). E a única maneira de esclarecer as divergências 
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normativas existentes. A “boa sociedade” provocada por tal megalogue, Etzioni 
defende, finalmente produziria uma posição significativamente mais firme no 
. sentido da desigualdade social do que é possível com os argumentos de Rawls. 
Etzioni não considera aceitável a atitude liberal de Rawls no sentido da grande 
desigualdade social. A boa sociedade, de acordo com Etzioni, iria reduzir as de- 
sigualdades sociais, muito mais do que o exigido pelo princípio da diferença de 
Rawls (p. 147). Pois não temos que julgar todas as formas de desigualdade como 
boas simplesmente porque os mais desfavorecidos não obstante se beneficiam 
delas. A atitude em relação à desigualdade social encontrada em uma determi- 
nada sociedade é baseada em avaliações fortes que não podem simplesmente ser 
deixadas de lado pelo princípio da diferença, por exemplo. 


XIX 
Neopragmatismo 


Como ficou evidente, através das nossas observações sobre o interacionis- 
mo simbólico na Lição VI, a geração que fundou a sociologia americana, como 
George Herbert Mead e os membros da Escola de Chicago de sociologia, tinha 
“ligações estreitas com a filosofia pragmatista americana. De fato, é justo dizer 
“que autores como Mead desempenharam papéis cruciais no desenvolvimento de 
"ideias pragmatistas, atrelando-as a análises de processos sociais e relacionados. 
“Assim, não há dúvida de que a filosofia pragmatista influenciou fortemente o 
“desenvolvimento da sociologia americana, pelo menos até a década de 1930. 


Os escritos políticos programáticos de Etzioni incluem um grande número 
de propostas conservadoras, mas também muitas ideias de esquerda ou ideias 
progressistas, como fica evidente na crítica de Rawls descrita acima. Como os 
próprios estados de Etzioni, o movimento comunitário não pode ser localizado 
claramente dentro do esquema da esquerda e da direita. Há semelhanças signi- 
ficativas nos escritos políticos de outro grande teórico social contemporâneo, a 
dizer, Anthony Giddens, com sua noção de uma “terceira via” para a democracia 
social. Os comunitários por um lado e Giddens por outro exerceram uma gran- 
de influência sobre o debate da política social-democrata na Europa na década 
de 1990. Seu objetivo primário é o de combater a orientação estadista, a fixação 
sobre o Estado, tão típica dos partidos democráticos sociais tradicionais e ou- 
tros. O objetivo, neste sentido os comunitaristas e Giddens se assemelham mui- 
to ao protótipo liberal de Rawls, ajudando a remoralizar a política não de uma 
forma tacanha, mas através do estabelecimento de uma nova ligação entre refle- 
xões normativas sobre o que constitui uma política desejável e o conhecimento 
empírico sobre o seu caráter e as tendências de desenvolvimento. Atualmente, 
a teoria política e a teoria social estão entrando em contato novamente com re- 
sultados produtivos para ambas. O mesmo pode ser dito da corrente intelectual 
que surgiu a partir do renascimento de ideias cuja importância foi rapidamente 
reconhecida na história das ciências sociais, em particular nos Estados Unidos, 
mas que foi, em seguida, objeto de uma crescente marginalização: pragmatismo 
e neopragmatismo nas suas várias permutações. São estas correntes que nós 
veremos na seguinte lição. 


“Posteriormente, a influência do pragmatismo na sociologia diminuiu visivel- 
* mente. Um dos fatores-chave na crescente falta de interesse dos sociólogos pelo 
- pensamento pragmático foi a contribuição de Parsons para o estabelecimento de 
um cânone sociológico, uma contribuição que resultou, com algum atraso, de 
seu livro A estrutura da ação social, publicado pela primeira vez em 1937. Nas 
“lições Il e III aludimos ao fato de que esses pensadores, a quem Parsons declarou 
“Como pais fundadores da sociologia (esp. Weber e Durkheim), eram exclusiva- 
“mente europeus. Autores americanos influenciados pelo pensamento pragmá- 
* tico ele ignorou completamente. Dada a predominância-da crescente sociologia 
* Parsoniana no final da década de 1940, não é surpreendente que o desenvolvi- 
“mento da teoria sociológica tenha ocorrido quase exclusivamente sem referências 
* 4s tradições pragmáticas. Só em 1960 isso começa a mudar gm alguma medida, 
* uando o interacionismo simbólico se posiciona como uma “nova” abordagem 
* teórica e como uma alternativa ao parsonianismo. Embora simbólico, o intera- 
“Cionismo não era realmente “novo”. Enquanto ainda era estudante de George 
"Herbert Mead, Herbert Blumer tentara “salvar” ideias de seu professor durante a 

“ hegemonia parsoniana no período de 1940 e de 1950 — e teve sucesso nessa em- 
“ Preitada, como ficou claro na insurreição do interacionismo simbólico na déca- 


“ Certamente sobreviveu ao interacionismo simbólico, embora de forma bastante 
* Jestrita. O autor que se tornou referência fundamental para os interacionistas 
| * Simbólicos foi George Herbert Mead, enquanto os outros fundadores do prag- 

* Matismo americano, como Charles Sanders Peirce, William James e John Dewey 
“desempenharam um papel muito menos proeminente. 
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da de 1960 (novamente, consulte a Lição VI). Assim, o pensamento pragmático x 


Juntamente com os interacionistas simbólicos, havia, claro, dentro da so- 
ciologia norte-americana, figuras individuais que também se sentiam em débito 
com o pragmatismo. Autores como o teórico de conflito C. Wright Mills (cf. 
Lição VIII), por exemplo, que se referia a autores pragmáticos em diversas co- 
nexões (cf. sua dissertação publicada postumamente [1964]: Sociologia e prag- 
matismo: o ensino superior na América) e particularmente em sua crítica cultural, 
ele propaga ideias remanescentes dos projetos reformistas pragmatistas. Outro 
pensador importante foi o grande sociólogo norte-americano de Direito e orga- 
nizações Philip Selznick (n. 1919), que utilizou os insights psicológico-sociais 
de Dewey em seu famoso TVA e as Grass Roots: um estudo na Sociologia das 
Organizações Formais de 1949 para melhorar a análise das organizações. Em 
uma grande obra tardia de 1992 (A moral do bem-estar comum: teoria social e a 
promessa de comunidade) ele se referiu profusamente a autores pragmatistas em 
sua discussão acerca de questões fundamentais da teoria social. 


DO 


ASAS ERA 


SRT CICS TETE AI EA 


Um longo tempo se passou antes que o pragmatismo desempenhasse qual- 
quer papel na sociologia europeia pós-guerra. Essa situação mudou apenas na 
década de 1970, quando Júrgen Habermas, influenciado por seu amigo, o filóso- 
fo Karl-Otto Apel (n. 1922), fez extensa referência a Mead, Peirce e Dewey, tanto 
para alcançar um conceito viável de intersubjetividade quanto para apoiar a sua 
ética de discurso. Todavia, apesar do enorme impacto da obra de Habermas, esta 
parece ter encorajado outros a olhar para o pragmatismo apenas em um nível 
moderado. É justo dizer que o pragmatismo desempenhou um papel muito se- 
cundário no mundo acadêmico dos Estados Unidos e da Europa entre o ano de 
1945 e o final da década de 1970. 


No entanto, em seguida isso rapidamente começou a mudar, e foi um filósofo 
americano, Richard Rorty (1931-2007), o principal “responsável”. Com seu livro 
de 1979 Filosofia e o espelho da natureza, ele deu início a um espetacular renas- 
cimento do pragmatismo — embora inicialmente apenas dentro da filosofia. Este 
renascimento teve muito a ver com o fato de que Rorty declarou John Dewey um 
filósofo de posição semelhante a figuras como Ludwig Wittgenstein e Martin Hei- 
degger de maneira muito surpreendente, descrevendo esses três pensadores como 
os três filósofos mais importantes do século XX (Philosophy and the Mirror of 
Nature, p. 5). Dewey, que muitos, em sua ignorância, haviam considerado como 
um filósofo chato de senso comum, foi logo considerado como um autor de grande 
relevância, como resultado do livro de Rorty, uma tendência reforçada pelo fato de 
que pareceu possível conectar seus escritos com o pensamento pós- -estruturalis- 
ta francês, que estava tão na moda no momento. Quais foram as ideias-chave de 
Rorty? Acima de tudo, como é que ele interpretou os pragmatistas e Dewey em par- 
ticular? Nesta lição, vamos primeiro apresentar os dois representantes filosóficos 
mais importantes do neopragmatismo (Rorty e Hilary Putnam) e as diferenças en- 
tre eles, antes de examinar as tentativas de desenvolver uma teoria social neoprag- 
matista de Richard Bernstein e de um dos autores do presente trabalho (Hans Joas). 
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Filosofia e o espelho da natureza é uma história do pensamento filosófico 


moderno no qual Rorty tenta compreender a gênese histórica da ideia de “pro- 
“ cessos mentais” antes de partir para criticá-la e declará-la nula e sem efeito. A 
linha de pensamento de Rorty, que é um grande desafio para entender, é algo 
“como isso. À filosofia moderna tradicional desde Descartes foi em grande parte 
uma constante tentativa de fugir da história em que a filosofia foi encarregada 
“de produzir verdades trans-históricas, atemporais. E filósofos tentaram alcançar 

“a verdade através do apego à ideia da consciência como um espelho, a ideia de 
“que juntamente com as coisas físicas existem processos mentais ou, processos 
* conscientes que em maior ou menor grau retratam ou “espelham” coisas físicas. 
“A circunstância que permitiu isso foi a suposição de que as pessoas têm acesso 
- privilegiado aos seus próprios estados mentais, que elas conhecem esses estados 
“ melhor do que qualquer outra coisa e que conhecimento “verdadeiro” ou “obje- 
“tivo” devem, portanto, estar diretamente ligados com estes processos mentais 


internos. O pressuposto aqui é que o conhecimento correto ou a verdade pode 
ser obtida se a “consciência” consegue representar com precisão objetos ou na- 


“* turezas. Filósofos acreditam, assim, que a “consciência” ou o “mental” deve ser 
“declarado a base de toda a filosofia, pois esta era a única maneira de produzir um 
' Conhecimento certeiro e, assim, atemporal. 


Rorty tentou mostrar que a noção de “mental”, em oposição a processos fisi- 


“Cos, é inútil ou até mesmo sem sentido e que, portanto, a distinção entre corpo 


e alma, a substância e o espírito também o é. O dualismo que está vinculado é 
insustentável, porque aquilo que é chamado de “consciência” na filosofia tradi- 


“Cional pode ser descrito de uma forma mais simples ou diferente. Rorty deixa 
"isso claro em uma crítica ao filósofo e matemático alemão Gottfried Wilhelm 
Leibniz (1646-1716), que expôs precisamente uma posição dualista, com a sua 


afirmação de que em última análise é impossível ver pensamentos: 


Por que devemos nos perturbar com o argumento de Leibniz que afir- 
ma que, se o cérebro fosse assoprado até ficar do tamanho de uma 
fábrica, para passearmos por ele, não deveríamos ver pensamentos? 
Se conhecermos correlações neurais o suficiente, vamos de fato ver 
pensamentos — no sentido de que a nossa visão nos revelará quais pen- 
samentos o possuidor do cérebro está tendo. Se não as conhecermos, 
não vamos, mas, então, se nós passearmos por qualquer fábrica sem 
saber de antemão sobre as suas partes e suas relações umas com as 
outras, não vamos ver o que está acontecendo. E mais, mesmo que não 
consigamos encontrar tais correlações neurais, ainda que a localização 
cerebral de pensamentos seja um completo fracasso, por que iríamos 
querer dizer que os pensamentos de uma pessoa ou suas imagens men- 
tais eram não físicas, simplesmente porque não podemos dar conta 
deles em termos de suas partes? Para usar um exemplo de Hilary Put- 
nam, não se pode afirmar por que pinos quadrados não se encaixam 
em furos redondos em termos das partículas elementares que consti- 


533 


fd ie ri 
EP PORPAO Se ER DS 


tuem os pinos e os buracos, mas ninguém encontra um desconcertante 
gap ontológico entre a macroestrutura e a microestrutura (Philosophy 
and the Mirror of Nature, p. 26). : 


“A posição de Rorty pode parecer bastante espetacular à primeira vista. No 
entanto, de fato ela tem significativas e controversas consequências. Pois Rorty 
escapa, assim, do conceito de verdade que a maioria das pessoas toma por ga- 
rantido. Em sua opinião, não podemos nunca esperar obter uma “verdade” 
(trans-histórica). Quando falamos ingenuamente de “verdade” e de declarações 
“menos verdadeiras”, no máximo estamos nos referindo às diferenças no grau 
de facilidade em se opor às nossas crenças” (p 157; cf. tb. RORTY. Truth and 
Progress, p. Iss.). Assim, nem a ciência nem a filosofia preocupam-se com a 
produção de “verdades” (atemporais), mas apenas com a justificação de decla- 
rações específicas. Os modos como ocorrem tais justificativas são uma função 
“da prática do discurso social (Philosophy and the Mirror of Nature, p. 170) e são, 
portanto, dependentes do contexto; elas são delimitadas no espaço-tempo, em 
“vez de trans-históricas, e é por isso que não pode haver “conhecimento verda- 
“deiro” definitivo, tampouco um fundamento último do conhecimento. 

: Entendemos conhecimento quando compreendemos a justificação 
social da crença, e, portanto, não existe a necessidade de vê-lo como 
a precisão da representação. Uma vez que a conversa substitui o con- 
fronto, a noção da mente como espelho da natureza pode ser descar- 
tada. Em seguida, a noção de filosofia como a disciplina que procura 
representações privilegiadas entre esses que constituem o espelho se 
torna ininteligível. [...] Se olharmos para o conhecimento como um 
questão de conversa e prática social, e não como uma tentativa de 
espelhar a natureza, não seremos suscetíveis de prever uma metaprá- 
tica que será a crítica de todas as formas possíveis de prática social 
(p. 170-171). | 


De acordo com Rorty, não há nenhuma razão para aceitarmos a existên- 
cia de processos conscientes e mentais e, portanto, para perpetuar o dualismo 
cartesiano entre corpo e mente. É suficiente descrever os processos discretos 
(pensamentos) que ocorrem no cérebro como estados funcionais do complexo 
geral que formam o “cérebro”. Assim, eles podem ser entendidos, se tanto, só se 
compreendermos a estrutura geral do cérebro e como ela funciona. Mas isso não 
exige.a ideia de uma “consciência imaterial”, porque os estados funcionais não 
podem ser descritos como “imateriais”. Isto é precisamente o que a última frase 
da citação acima está dizendo. O simples fato de que não somos capazes de deri- 
var pensamentos diretamente a partir das estruturas do cérebro não obriga-nos 
a assumir um abismo ontológico entre os dois, assim como não há necessidade 
de se supor que tal abismo existe entre microfísica e macroestruturas, apenas 
porque nós não podemos explicar, na linguagem das partículas elementares, por 
que peças quadradas não se encaixam em furos redondos. 


A postura radical de Rorty certamente não é indiscutível, e em seus últi- 
mos escritos sua principal fonte, o filósofo pragmatista Hilary Putnam, men- 
cionado na citação acima, e tratado mais adiante nesta lição, teria certamente 
questionado se “estados mentais” podem realmente ser equacionados com 
estados “funcionais” e se alguém pode realizar inteiramente sem a ideia do 
mental (cf., p. ex., PUTNAM. Representation and Reality, p. 1). Ao longo do 
tempo, o próprio Rorty também abandonou esse fisicalismo radical. Mas este 
não é o ponto-chave aqui, uma vez que Rorty se preocupa principalmente 
em reconstruir historicamente as razões pelas quais os filósofos se agarraram 
desesperadamente a um dualismo sem dúvida problemático. Em sua opinião, 
estas razões estão intimamente associadas ao nome de Descartes, que colocou, 
até certo ponto, o projeto da filosofia numa pista equivocada do caminho. De. 
acordo com Rorty, a filosofia cometeu um erro crucial com a busca e iden- 
tificação de seus fundamentos em uma epistemologia “inquestionável”, por 
causa da ideia de que a chamada “consciência” é um espelho da natureza. 
Epistemólogos como Descartes e Locke, bem como Kant, foram incapazes 
ou não quiseram aceitar que o conhecimento não pode ser concebido como 
“verdade” atemporal a qual se pode atingir através de algum tipo de cons 
ciência, mas que o conhecimento pode ser compreendido apenas como “una . 
relação entre uma pessoa e uma proposição” (Philosophy and the Mirror of 
Nature, p. 141). Mas o conhecimento — de acordo com Rorty — não depende 
da intuição interna ou de uma representação “mental” correta da realidade, 
mas sim sobre a prática discursiva exercida entre dois ou mais indivíduos dis- 
cutindo sobre declarações e tentando convencer um ao outro. 


Assim, embora filosofia esteja preocupada principalmente com a justifica- 
“tiva de declarações, Rorty não tenta identificar o fundamento da argumentação 
“filosófica, uma “metapraxis”, como Habermas fez através da ideia da racionali- 
“dade potencial da linguagem, por exemplo. Em vez disso, Rorty coloca-se fir- 
“memente dentro da tradição de “pensamento antifundamentalista”, que (cf. sua 
e interpretação de Dewey, Heidegger e Wittgenstein) não acredita mais que exista 
“qualquer possibilidade de adquirir uma base inquestionável e trans-histórica 
* Para a argumentação (filosófica). Assim, para Rorty, todas as tentativas de es- 
“tabelecer uma “metapraxis” (trans-histórica) ou “metarracionalidade”, são um 
“desperdício de tempo”. Ele se vê, assim, como um “contextualista” e é descrito 
Como tal por outros (cf. HABERMAS. Postmetaphysical Thinking: Philosophical 
“Essays, p. 135ss. e Truth and Justification, p. 116). Os argumentos de Rorty são 
“ Contextualistas porque ele afirma que as justificações são válidas apenas dentro 
“Se uma comunidade de determinada língua e não são aceitas como racionais para 
além de suas fronteiras. Rorty adere a esta posição com grande consistência. 
Porque, da maneira como ele vê as coisas, a filosofia em si é meramente uma 
Comunidade entre muitas, com uma linguagem específica e convenções expli- 
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cativas específicas. Aqui, ele se despede da noção de que a filosofia é capaz de 
reivindicar uma racionalidade que seja de alguma forma superior. Em sua opi 
nião, “a filosofia não terá mais a oferecer do que o senso comum (suplementado 
pela biologia, história etc.) sobre conhecimento e verdade” (Philosophy and the 
Mirror of Nature, p. 176). De fato, ele vai mais longe, a ponto de afirmar que 
“compreensão”, “conhecimento” e “verdade”, ao invés de conceitos fundamen- 
tais, representam apenas um elogio “atribuído às crenças que pensamos serem 
tão bem justificadas que, no momento, uma nova justificação não se faz neces- 
sária” (RORTY. “Solidarity or Objectivity?”, p. 24). Se vocês lembram da Lição 1, 
que procurou responder à pergunta “O que é teoria?”, devem ter notado que nós 
já tocamos e discutimos brevemente problemas semelhantes, em conexão com 
o conceito de paradigma de Thomas Kuhn. Kuhn e o filósofo “anarquista” da 
ciência Paul Feyerabend são, na verdade, autores de referência fundamental para 
Rorty, visto que eles defendiam, em certa medida, o tipo de concepção contextua- 
lista da verdade favorecido por Rorty, com a referência destes à “incomensurabili- 
dade” de diferentes paradigmas científicos (cf. RORTY. Philosophy and the Mirror 
of Nature, p. 330ss.). O desacoplamento da linguagem da realidade de Rorty, no 
| entanto, estava indo longe demais para Kuhn (cf. a citação em um artigo inédito 
de Kuhn sobre Rorty em HASKELL, T. Objetivity is not Neutrality, p. 142). 


Mas o que tudo isso tem a ver com o pragmatismo? Por que Rorty é descrito 
como um neopragmatista ou por que ele atribui o rótulo de “pragmático” a si 
mesmo? Vocês podem muito bem-estar se perguntando isso. A resposta de Rorty 
é a seguinte. Dewey, como seus outros dois heróis, Wittgenstein e Heidegger, 
abandonou a noção de saber específico como um objetivo central da filosofia; 
eles nem sequer tentam oferecer uma filosofia com uma base trans-histórica. 
Wittgenstein, Heidegger e, especialmente, Dewey não eram e não desejavam ser 
filósofos “sistemáticos”. Eles eram pensadores “edificantes” ou “pragmáticos”: 


à luz do fato de que ele não menciona absolutamente nada sobre os principais 
aspectos do pensamento pragmático. Rorty simplesmente ignora realizações e 

temas cruciais do pragmatismo “clássico”. Pode ser compreensível o fato de que 
“ele não estava particularmente interessado no problema da relação entre ação 
e consciência com a qual os pragmatistas “clássicos” estavam tão preocupados, 
pois é exatamente esse conceito de consciência que ele quer deixar para trás. 
Mas é surpreendente que as reflexões de Dewey sobre a ação e a criatividade dos 
atores em situações de ações problemáticas não tenha praticamente nenhuma 
importância para Rorty; o mesmo pode ser dito das reflexões de Mead em uma 
teoria antropológica da comunicação (simbólica) e sobre a sociabilidade origi- 
“nal dos seres humanos. 


As descrições e definições de Rorty para “pragmatismo” (que para ele é me- 
tamente a visão de que “a ideia de uma representação precisa da ordem natural 
“das coisas “não deve ser levada a sério [“É desejável amar a verdade?”, p. 22]”) 
“são, inevitavelmente, de extrema formalidade e pouco convincentes. Provavel- 


- principal interesse no pragmatismo americano refira-se quase exclusivamente ao 
potencial desta para a crítica epistemológica e muito pouco às análises altamente 
originais produzidas por Dewey e Mead sobre as características específicas da ex- 
Periência e ação humanas. Rorty expressa sua reação bastante unilateral às ideias 
Pragmatistas, particularmente às de Dewey, em termos inequívocos: 


A realização máxima da filosofia de Dewey era tratar termos avaliativos 
como “verdadeiros” e “corretos”, não como significando a relação com 
alguma coisa existente anteriormente — como a vontade de Deus, ou 
a lei moral, ou a natureza intrínseca da realidade objetiva — mas como 
expressões de satisfação por ter encontrado uma solução para um pro- 
blema: um problema que pode algum dia parecer obsoleto, e uma sa- 
tisfação que pode um dia parecer fora de lugar (RORTY. Achieving Our 


Esses filósofos pragmáticos, periféricos, estão céticos principalmente 
Country: Left ist Thought in Twentieth-Century America, p. 28). 


em relação à filosofia sistemática, em relação a todo o projeto de co 
mensuração universal. No nosso tempo, Dewey, Wittgenstein e Hei- 
degger são os grandes pensadores edificantes, periféricos. Todos os três 
tornaram extremamente difícil tomar o seu pensamento como ex 
pressão de pontos de vista sobre os problemas filosóficos tradicionais, 
ou para fazer propostas construtivas para a filosofia como uma disci 
plina cooperativa e progressiva. Eles fazem piada da imagem clássica 
do homem, a imagem que pinta a filosofia sistemática, a busca por uma 
medida universal expressa em um vocabulário definitivo (Phil losophy 
and the Mirror of Nature, p. 367ss.). 


Ele não parece não estar nem ciente da posição de Dewey como teórico da 
ação. A teoria da democracia de Rorty é também muito difícil de conciliar com 
Os ideais participativos de John Dewey ou George Herbert Mead, um fato do 
qual ele é bem ciente (p. 96). Rorty emerge como um liberal bastante conven- 
ional, embora seu liberalismo assuma formas altamente estéticas ao invés de 
utilitárias. O ponto de partida das reflexões de Rorty sobre à teoria democrática 
“€a sua convicção, descrita acima, de que porque não existem verdades eter- 
Nas no reino dos valores e normas (políticas), uma divisão nítida entre a esfera 
Pública e privada é necessária. Como afirma Rorty, é muito difícil conciliar a 
“ Solidariedade necessária a uma comunidade (nacional) com a necessidade das 
Pessoas de moldar suas próprias existências (Contingency, Irony and Solidarity, 
P. XIV). Mas as pessoas devem continuar a ter a oportunidade de fazê-lo; as 
Necessidades específicas dos indivíduos devem ser protegidas — e esta é a tare- 


Agora, quiçá, com nossas observações sobre o pragmatismo americano nã 
Lição VI ainda no fundo de suas mentes, vocês podem perceber que, uma vê 
que ele aglomera Dewey juntamente com Heidegger e Wittgenstein, o enten- 
dimento de Rorty sobre o pragmatismo é bastante impreciso, particularmente 
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“ mente é relacionado à base de Rorty em filosofia analítica (da linguagem) que seu . 


fa mais premente para as instituições democráticas. Mas isto eles podem fazer 
somente se são incorporadas em uma cultura liberal e irônica, distinguida pelo 
fato de que as pessoas que vivem nela se abstêm de impor “verdades”, e ao in- 
vés disso aceitam a diversidade de maneiras pelas quais os indivíduos projetam 
suas vidas. Rorty parece exigir pouco mais que isso da democracia (liberal). Em 
consonância com isso, suas definições dos termos “liberal” e “cultura liberal” 
também vêm a ser estranhamente parcas: 


A minha definição de “liberal”, eu peguei emprestada de Judith Shklar, 
que diz que os liberais são as pessoas que pensam que a crueldade é à 
pior coisa que fazemos. Eu uso “ironista” para nomear o tipo de pessoa 
que confronta a contingência de suas crenças e desejos mais centrais — 
alguém suficientemente historicista e nominalista para ter abandonado 
a ideia de que as crenças e desejos centrais se referem a algo além do 
alcance do tempo e das possibilidades. Ironistas liberais são pessoas 
que incluem, entre esses desejos inalcançáveis, a sua própria esperança 
de que o sofrimento será diminuído, que a humilhação de seres huma- 


nos por outros seres humanos pode vir a cessar (Contingency, Irony and 
Solidarity, p. XV). 


À teoria da democracia de Rorty não é portanto relativista, mas sim contex- 
tualista ou, como o próprio Rorty diz: “etnocêntrica”. Porque Rorty não acredita 
em justificações universalistas de normas e, em todo caso, vê o poder persuasivo 
de argumentos filosóficos como insignificantes. Ele considera a crença na pos- 
sibilidade de solidariedade compartilhada sendo estendida a todos os povos e a 
“ todas as culturas como uma ilusão (Contingency, Irony and Solidarity, p. 191). 
Segundo ele, a força de sentimentos de solidariedade depende da nossa inter- 
* pretação de outras pessoas como “similares” ou “diferentes”, uma interpretação 
que surgiu de circunstâncias históricas acidentais e que não podem ser forçadas 
* ou reforçadas por argumentos filosóficos. Isso não significa que a ampliação da 
solidariedade não seja desejável. Para Rorty, é na verdade um sinal de progresso 
moral — mas apenas a partir da perspectiva (para a qual nenhuma outra justifi- 
cativa pode ser oferecida) de uma cultura liberal, que deseja evitar a crueldade 
“tanto quanto possível (cf. tb. seu ensaio em Truth and Progress, p. 167ss.). 


Como resultado de nossas observações sobre a teoria da democracia de Rorty, 
seus pontos de vista filosóficos certamente podem ser convertidos em ideias po- 
“Jíticas. Por outro lado, não há como fugir do fato de que suas declarações sobre 
* este assunto são tudo, menos plenamente desenvolvidas; em particular, fal- 
ta-lhes completamente qualquer ligação com questões da teoria social. Rorty é 
“ Certamente um dos mais conhecidos comentaristas políticos de esquerda entre os 
“intelectuais norte-americanos, como demonstrou novamente em seu impressio- 
nante livro de 1998 Achieving our Country: Left ist Thought in Twentieth-Century 
“America, mencionado anteriormente. Mas ele tampouco discute sistematicamen- 
“te que papel a esfera pública tem a desempenhar em uma sociedade liberal, nem 
“ Teflete sobre o fato de que a noção de prevenção necessária de “crueldade” é elás- 
“tica, uma vez que o termo pode ser interpretado de maneiras muito diferentes. 
E Rorty não demonstra nenhum interesse no problema, tão crucial para a teoria 
Social, das fontes ou bases da solidariedade interpessoal, algo que ele também va- 
“Joriza, embora os pragmatistas “clássicos” tenham uma coisa ou duas a lhe dizer 
* sobre isso (sobre essas críticas, cf. BERNSTEIN, R. The New Constellation: The 
“Ethical-Political Horizons of Modernity/Postmodernity, p. 264ss. * MCCARTHY, T. 
“Ideais and Illusions: On Deconstruction and Reconstruction in Contemporary Criti- 
“Cal Theory, p. 25ss. º JOAS, H. The Genesis of Values, p. 160ss.). 


- Não é nada surpreendente que as ideias de Rorty sobre os tópicos (restan- 
“tes) da filosofia, sua despedida do conceito de verdade e sua concepção da de- 
Mocracia liberal, tenham inspirado protestos veementes. E que aqueles que se 
eRcontravam dentro da tradição do pragmatismo americano sentiram-se parti- 
“ Cularmente provocados. Estudiosos desse campo certamente reconheceram que 
“Rorty tinha soprado vida nova no pragmatismo e inspirado muito mais gente a 
o Olhar para ele através de seus escritos, mas a maioria era muito cética quanto 
à concepção rortyana de o pragmatismo ter muito a ver com os projetos desen- 
“ Yolvidos pelos pragmáticos “clássicos”. A crítica aos pontos de vista filosóficos 


Para Rorty, a cultura liberal é então caracterizada não por valores espe- 
cíficos ou mesmo quaisquer tipo de ethos compartilhado ou agregado, como 
afirmou Parsons, por exemplo; nem é realizada em conjunto, como Haber- 
mas parece supor, por convicções filosóficas, mas no máximo através de 
um consenso de que cada cidadão dentro dessa cultura liberal deve ter a 
oportunidade de moldar a sua vida como lhe aprouver e que ninguém pode 
tratar os outros de uma maneira cruel ou humilhante (p. 84-85). Mas ele 
também enfatiza que o tipo de cultura liberal que ele favorece, e uma política. 
democrática baseada nela, não podem ser realmente justificadas com respei- 
to a outras formas de organização política; esta ordem liberal é tão precária 
quanto qualquer outro modelo político, e não há nenhum argumento capaz 
de marcar a ordem liberal como superior a qualquer outra. De acordo com 
Rorty, os argumentos a favor ou contra um modo de vida são sempre persua- 
sivos apenas dentro de uma comunidade linguística. Isso parece altamente 
relativista, mas Rorty se defende desse rótulo. Uma posição é relativista ape- 
nas se afirma que toda concepção moral é tão boa quanto qualquer outra. 
Mas ele não defende tal posição. Ele está convencido de que a cultura liberal 
que ele favorece é muito melhor do que qualquer ordem rival, embora isso 
não possa ser provado. 


É falso dizer que não há nada que nos permita escolher entre nós € 
os nazistas. É outra coisa dizer, com razão, que não existe um terreno 
neutro, comum, onde um filósofo nazista experiente e eu possamos 


reparar, a fim de discutir as nossas diferenças (RORTY. “Trotsky and 
the Wild Orchids”, p. 15). 
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de Rorty foi expressa com especial concisão por Hilary Putnam, certamente um 
dos mais conhecidos filósofos lógicos e contemporâneos americanos, que tem 
bastante em comum com Rorty. Assim como Rorty, Putnam vê grandes seme- 
lhanças entre autores como Wittgenstein, por um lado, e Dewey ou Peirce, de 
outro. E o trabalho dos dois, Rorty e Putnam, está enraizado na filosofia analíti- 
ca; ambos os autores começaram a se aproximar do pensamento pragmatista de 
maneira gradual. Todavia, no caso de Putnam, e isto sublinha como ele difere 
de Rorty, isso ocorre de uma maneira que certamente se encaixa melhor nas 
intenções dos pragmatistas “clássicos”. - 


racional é “criteriosa”, isto é, em relação aos critérios de racionalidade definidos 
dentro de um jogo de linguagem. Em vez disso, Putnam acredita (e o contraste 
com Rorty fica claro aqui) que as discussões sobre a natureza da racionalida- 
“de pressupõem sempre um conceito de justificação racional que transcende os 
contextos específicos (um argumento semelhante também é apresentado, contra 
Rorty, por Habermas; cf. Truth and Justification, p. 144ss.). Ele deixa isso parti- 
“cularmente claro em sua análise da “tese da incomensurabilidade” de Kuhn, à 
qual Rorty frequentemente se referiu com aprovação. Putnam afirma que essa 
“tese se contradiz — e que isso é evidente na maneira internamente inconsistente 
com que seus defensores discutem. É impossível afirmar que dois paradigmas 
são “incomensuráveis” enquanto ao mesmo tempo se tenta descrever e elaborar 
as diferenças entre os dois. Ao fazê-lo, se abandonou a ideia de “incomensurabi- 
lidade” e admitiu-se que é possível, até certo ponto pelo menos, traduzir os dois 
* paradigmas um dentro do outro. 


Putnam (n. 1926) compartilha de pelo menos quatro premissas pragmatis- 
tas “clássicas”. Primeiro, ele sempre defende uma posição anticética, adotando | 
o argumento peirciano anticartesiano mencionado na Lição VI, ou seja, que. 
não podemos duvidar de tudo de uma vez e que o trabalho da filosofia deve ser 
guiado não por um método de dúvida, mas apenas por dúvidas e problemas 
genuínos; segundo, Putnam compartilha a postura falibilista fundamental dos 
pragmatistas “clássicos”, que afirma que as nossas convicções podem sempre vir 
a estar erradas e que não são verdades definitivas; terceiro, ele contesta a tese de 
que é possível manter uma clara divisão entre fatos e valores e que não podemos 
discutir valores por meio de bons argumentos; quarto, ele constantemente en- 
fatiza que o pensamento humano está ligado à prática humana, com tentativas 
humanas de se familiarizar com o ambiente natural e social (cf. RATERS, M.L. & 
WILLASCHEK, M. Hilary Putnam und die Tradition des Pragmatismus p. 12). 


Aderindo de forma consistente a todas essas premissas pragmatistas, Put- 
nam foi capaz de modelar uma posição distinta, particularmente com respeito à 
obra de Richard Rorty. Sua proximidade e distância de Rorty são imediatamente 


aparentes no início de uma de suas obras mais importantes, ou seja, Razão, vei- 
dade e história, de 1981: 


Se Feyerabend (e Kuhn no seu mais incomensurável) estivesse certo, 
então membros de outras culturas, incluindo cientistas do século XVII, 
seriam conceitualizáveis por nós apenas como animais produzindo res- 
postas a estímulos (incluindo ruídos que curiosamente se assemelham 
a inglês ou italiano). Nos dizer que Galileu tinha noções “incomensu- 
ráveis” e, em seguida, descrevê-las longamente é totalmente incoerente 
(PUTNAM. Truth, Reason and History, p. 115ss.; ênfase original). 


Em última análise, Putnam acredita que tanto Feyerabend e Kuhn, bem 
como Rorty, caíram em uma falsa interpretação da ideia de Wittgenstein de jo- 
gos de linguagem: eles interpretam Wittgenstein como se ele tivesse concebido 
estes jogos de linguagem — as regras de discurso e argumentos que prevalecem 
“ dentro de uma cultura específica - como fórmulas matemáticas autossuficientes 
ou programas de computador. Neste caso, seria de fato verdade que os jogos de 
“linguagem não podem, de forma alguma, ser traduzidos um no outro, porque 
teríamos de compreendê-los como sistemas de signos inteiramente separados 
um do outro (cf. PUTNAM. Pragmatism: An Open Question, p. 33ss.). Mas nem 
“Wittgenstein nem Dewey e os pragmatistas clássicos entendiam os jogos de lin- 
guagem desta forma, razão pela qual eles não chegaram às conclusões radicais 
- apresentadas por Kuhn ou Rorty. Rorty ao menos, de acordo com Putnam, não 
Pode invocar Wittgenstein e abandonar as tradições pragmatistas para respal- 
dar sua postura aqui. Estas tradições nunca duvidaram da traduzibilidade, pelo 

Menos parcial, dos jogos de linguagem, o que significa que eles não iriam ver 
“A ideia de justificação racional somente como contexto-dependente (cf. PUT- 
“NAM. Renewing Philosophy, p. 77. º Pragmatism: An Open Question). 


A visão que vou defender sustenta [...] que há uma conexão extrema- 
mente próxima entre as noções de verdade e racionalidade; que [...] o 
único critério para determinar o que um fato é, é que ele seja racio- 
nalmente aceitável. (Eu digo isso de forma bem literal, em todos os 
sentidos; assim, se pode ser racional aceitar que uma pintura é bonita, | 
então pode ser um fato que a pintura seja bonita.) Podem haver valores . 
de fatos nessa concepção, mas a relação entre aceitabilidade racional 
e verdade é uma relação entre duas noções distintas. Uma declaração 
pode ser racionalmente aceitável certa vez, mas não verdade (PUT- E 
NAM. Reason, Truth and History p. x; ênfase original). 


Putnam, portanto, partilha com Rorty a ideia de que “racionalidade” não é 
algo trans-histórico, mas depende de argumentos cujas exigências de plausibili- 
dade fazem sentido apenas em um contexto específico. No entanto, ele não tira 
conclusões radicais contextualistas ou relativistas, algo que Rorty aparentemen- 
te se sente forçado a fazer. Pois Putnam argumenta que nem toda justificação 


A posição ressaltada aqui, que diz respeito à traduzibilidade (pelo menos 
“ Parcial) dos jogos de linguagem está ligada, entre outras coisas, à convicção de 
Putnam (e aqui, mais uma vez, ele se distingue claramente de Rorty) que há, sem 
“Sivida, coisas tais como valores objetivos (no que se segue, cf. BERNSTEIN, R. 
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“Putnams Stellung in der pragmatistischen Tradition”, p. 41ss.). Putnam con- 
tradiz assim a noção de que as normas e posturas éticas são puramente subje- 
tivas ou culturalmente — ou paradigmaticamente — específicas. A ciência, por 
exemplo, baseia-se em valores cognitivos, tais como a coerência ou a simplicida- 
de, por meio dos quais declarações específicas podem ser justificadas, mediante 
as quais, de fato, temos acesso ao mundo em primeiro lugar. De acordo com 


' Putnam, isso não significa que sempre podemos determinar o que exatamente a 


coerência ou a simplicidade significam em relação a um determinado caso, mas 
podemos, pelo menos, discutir o significado destes valores racionalmente. Estes 
valores são, portanto, “objetivos”, tão objetivos quanto outros valores em outras 
esferas sociais (não científicas): 
A crença de que não existe tal coisa como a justiça não é uma crença 
em fantasmas, nem é um “senso de justiça” um sentido paranormal 
que nos permite perceber tais fantasmas. [...]. A ética não entra em 
conflito com a física, como o termo “não científico” sugere; é simples- 
mente que “apenas” e “bom” e “senso de justiça” são conceitos em um 
discurso que não é redutível ao discurso da física. [...] Falar de “justiça” 
[...] pode ser não científico sem ser descientífico (PUTNAM. Reason, 
Truth and History, p. 145; ênfase original). 


Os confrontos entre Rorty e Putnam (novamente, cf. a crítica a Rorty de 
Putnam em Renewing Philosophy, p. 67ss.) certamente deixaram a comunidade 
acadêmica mais ampla muito mais disposta a olhar para o pragmatismo. Mas, ao 
mesmo tempo, os debates associados não ofereceram nenhum verdadeiro ponto 
de contato para a teoria social. Enquanto Putnam estava marcadamente mais en- 
raizado na tradição pragmatista do que Rorty, e enquanto ele se aproveita mais 


do entendimento de Dewey sobre a democracia do que faz Rorty (PUTNAM.. 


Renewing, p. 180ss.), os debates que ele estimulou também foram levados ao 
contexto de referência filosóficas “usuais”; questões teóricas sociais foram abor- 
dadas muito raramente, e poucos estudiosos tentaram examinar as abordagens 
teóricas discutidas nesta série de lições. Isto é ainda mais surpreendente na me- 
dida em que Putnam, em especial, sempre se ateve à tese pragmática de que à 
ação e o pensamento estão intimamente ligados. 


Esta abstinência em relação à teoria social não se aplica, todavia, a todos 05 
pensadores em dívida com o pragmatismo, e menos ainda a Richard Bernstein, 
que foi um dos poucos filósofos pragmatistas a consistentemente tratar de pro- 
blemas sociológicos. Desde o início, Bernstein (n. 1932 e, aliás, amigo de Rorty 
de seu tempo como estudantes na Universidade de Chicago) estava interessado 
no pragmatismo americano, particularmente no trabalho de John Dewey, e fez 
deste o ponto de partida para suas reflexões filosóficas. O que coloca Bernstein 
claramente separado de Rorty, mas também de Putnam, é que o seu trabalho é 
realmente orientado pela teoria social e, acima de tudo, a sua preocupação com 
as características da ação humana. Assim, não foram primeiramente as posições 
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epistemológicas dos “pragmatistas clássicos” ou suas críticas da epistemologia 
que Bernstein assumiu, mas sim as suas reflexões sobre a teoria da ação. Esse 
interesse já era aparente em um de seus primeiros livros, Práxis e ação: filosofias 
contemporâneas da atividade humana, de 1971. Aqui, Bernstein examina quatro 
correntes filosóficas diferentes centralmente preocupadas com a ação humana ou 
a prática humana, ou seja, o marxismo, o existencialismo de Sartre (e de Kierke- 
gaard, 1813-1855), a filosofia analítica, embora seu conceito de ação seja muito 
formalista, e o pragmatismo americano, com seus representantes Dewey e Peirce. 
Os pontos fortes de Bernstein já estavam evidentes nesse livro. Ele não só fornece 
uma impressionante demonstração de sua capacidade de mediar diferentes tradi- 
ções filosóficas e de “traduzir” os vários problemas (sua principal tarefa, como ele 
o vê, sendo a de fazer a filosofia americana se familiarizar com desenvolvimentos 
intelectuais da Europa). Ele também tem sucesso em identificar o sujeito da ação 
“ como um problema básico da filosofia (contemporânea). De uma forma altamente 

diferenciada, ele consegue “elogiar” tanto a clareza dos estudos feitos por filósofos 
analíticos (da linguagem) sobre o conceito de ação, bem como a “antropologia ra- 
“dical” de Marx e sua tentativa de superar a dicotomia entre “ser” e “dever” (Praxis 
and Action, p. 307), prestar homenagem à ênfase de Sartre sobre a liberdade de 
“ação humana, bem como as tentativas de Dewey e Peirce para reconstruir a “prá- 
tica [...] informada pela razão e pela inteligência” (p. 313). 


A visão de Bernstein sobre a centralidade do conceito de ação o levou a 
comentar criticamente os debates filosóficos e sociológicos que apareciam no 
final da década de 1970 a partir de uma perspectiva deweyana e peirceana, como 
“demonstrado com efeito impressionante no seu próximo livro importante, Â 
“Teestruturação da teoria social e política, de 1976. Aqui ele lida por exemplo com 
o trabalho de Alfred Schútz, a principal fonte para os sociólogos fenomenológi- 
“ Cos-e etnometodológicos (cf. Lição VII) e com a de Júrgen Habermas, mas em 
“uma base bem mais ampla do que no trabalho de Rorty ou Putnam, que eram 
principalmente interessados em epistemologia ou na sua crítica. Já na década 
de 1990, Bernstein ainda estava preocupado com o tema da ação. Em grande 
parte por causa de sua adesão a um conceito pragmático de ação, Bernstein tem 
“Sucesso na mediação entre posições habermasianas e pós-modernas, ao mesmo 
“tempo trazendo à luz, de uma forma altamente instrutiva, as (ocultas) premissas 
éticas dos pensadores pós-modernos (A nova constelação). 


“Os debates entre Rorty e Putnam, portanto, deram ao pragmatismo ou neo- 
Pragmatismo um enorme impulso, embora predominantemente dentro da filoso- 
fia. Curiosamente, é geralmente apenas o aspecto epistemológico do pragma- 
“tismo que é discutido, enquanto o potencial teórico de ação dos escritos de 
“Dewey e Peirce, por exemplo, tende a ser negligenciado. Acima de tudo, apenas 
* Taramente as consequências para a teoria social do conceito de ação encontradas 
“No trabalho dos pragmáticos “clássicos” são discutidas de forma sistemática ou 
é feita qualquer tentativa de construir sobre a teoria pragmatista de ação. 
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Neste sentido é 
ciência social americana” (Alan Wolfe), uma vez que a novidade, a quase moda 
atual do pragmatismo, pouco afetou até agora as ciências sociais concebidas 
mais estreitamente. E isso se aplica não só aos Estados Unidos, mas também 
à Europa. Existem, no entanto, exceções. O sociólogo alemão Hans Joas (n. 
1948), um dos autores do presente trabalho, percorreu um longo e original ca- 
minho para desenvolver ainda mais os aspectos sociológicos e sociais da teoria 
pragmatista. Tomando premissas pragmatistas “clássicas” como ponto de par- 
tida, ele tem trabalhado no sentido de uma reorientação fundamental da teoria 
da ação. No que se segue, o trabalho de um dos dois autores responsáveis pela 
presente sinopse é, por conseguinte, apresentado na terceira pessoa. Este é, sem 
dúvida, um assunto delicado, mas acreditamos que está em melhor acordo com 
o status deste trabalho enquanto livro de estudos. 


Joas, atualmente chefe do Centro Max Weber de Cultura Avançada e Estu- 
dos Sociais da Universidade de Erfurt e professor de Sociologia na Universidade 
de Chicago, estabeleceu-se firmemente na tradição do pragmatismo americano 
desde o início de sua carreira. Sua tese G.H. Mead: A Contemporary Re-examina- 
tion of his Thought de 1980 foi a primeira reconstrução compreensível da obra 

“completa de Mead produzida na Europa, bem como uma tentativa de confrontar 
a teoria social meadiana com as tendências centrais da filosofia continental e da 
sociologia. Mead foi apresentado aos leitores como um pensador que, à luz de 
suas penetrantes análises da conexão entre ação e consciência, tinha conseguido 
resolver numerosos problemas teóricos de ação, nos quais os teóricos sociais 
europeus há muito haviam se empenhado, sempre em vão, e que também conse- 
guiu produzir o primeiro conceito verdadeiramente viável de intersubjetividade 
através da sua teoria antropológica da comunicação. 


Mas o objetivo deste jovem livro foi muito além da mera reconstrução de um 
pensador antigo. Joas estava preocupado inicialmente com o fato de que nem o 
interacionismo simbólico, o qual construiu o legado de Mead de forma altamen- 
te fragmentada, nem o marxismo ou a teoria crítica com as suas compreensões 
inequivocamente deficientes de ação, intersubjetividade e da democracia, pare- 
ciam teoricamente adequados. De acordo com isso, Joas começou a trilhar seu 
próprio caminho. Entre outras coisas, isso significava cada vez mais assumir € 
usar todo o alcance do pragmatismo “clássico”. Ele trabalhou com progressiva 
intensidade nos escritos de Dewey e mais tarde nos de William James também. 


Como Joas veio a admitir autocriticamente em um prefácio para G.H. Mead, ele . 
se tornou plenamente consciente da importância de Dewey somente depois de: | 


completar sua dissertação: 


Se o interesse de alguém se volta principalmente para uma teoria da 
intersubjetividade, Mead certamente é o autor mais importante. Mas 


possível falar de uma “falta de renovação pragmática na 


é claramente evidente nesses fenômenos. No entanto, 


se o momento “prático” na minha fórmula de “intersubjetividade prá- 

: tica” é para ser levado a sério, então o pragmatismo de Dewey, muito 
melhor e muito mais elaborado de modo mais abrangente, é essencial 
(Pragmatism and Social Theory, p. 243). 


Em qualquer caso, a leitura minuciosa de Dewey ajudou-o a produzir uma 


| críticaa modelos tradicionais de teoria da ação e a formular sua própria teoria da 
“ação no início da década de 1990, quando A criatividade da ação foi publicada. 


A criatividade da ação intercala argumentos de caráter sistemático com aque- 
les relativos à história da teoria. A primeira parte do livro é dedicada-a mostrar 


“que na formulação da sua teoria da ação ou na elaboração de tipologias de ação, 
as figuras clássicas da sociologia tiveram tremenda dificuldade em lidar com 
'* o fenômeno da criatividade humana. Joas demonstra isso com referência aos 
— escritos de Durkheim, Tônnies, Simmel e, não menos importante, Max Weber. 
“Weber desenvolve uma tipologia aparentemente exaustiva da ação, que se dis- 
“tingue entre racional com relação a fins ou instrumental, racional com relação 
' avalores, ação tradicional e ação afetiva, referindo-se uma vez ou outra a fenô- 
“menos históricos ou sociais que escapam claramente a uma tal tipologia em seus 


escritos baseados em evidências. O conceito de carisma, por exemplo, do modo 


“que Joas nos traz, desempenha um papel de destaque na obra de Weber como 


um todo, particularmente na sua sociologia da dominação, mas está longe de 


“ser claro sob que tipo de ação o “carisma” está situado. Modos carismáticos de 
dções claramente 


não se encaixam com tipologia da ação de Weber [...]. Naturalmente, 
qualquer tipologia que, como a de Weber, contém uma categoria re- 
sidual mais ou menos clandestina é capaz de classificar todos os 
fenômenos, embora a qualidade dessa classificação deixe muito a dese- 
jar. O que é decisivo, no entanto, é que o princípio implícito dessa 
tipologia não faz juz a essa dimensão de ação que se revela de forma 
exemplar na ação carismática, ou seja, a dimensão € criativa (JOAS. The 


Creativity of Action, p. 47). 


Por outro lado, é uma característica do trabalho de Weber o papel proemi- 
nente desempenhado pelos fenômenos carismáticos. Uma vez que são estes que 
mudam o processo histórico e geram algo novo sob o sol. A dimensão criativa 
é essa dimensão que a 
teoria da ação de Weber deixa de fora. l 


Mas, na percepção de Joas, Weber não é um caso isolado. Pois as figuras 
clássicas como um todo não conseguiram integrar harmoniosamente “os seus 


“Pensamentos sobre uma teoria da criatividade com o resto do seu trabalho” 
.69).0u seja, essas pessoas eram constantemente confrontadas com fenôme- 
Mosque expunham esse problema da criatividade, sem, no entanto, conseguirem 
: Colocá-lo firmemente e de forma consistente dentro de uma estrutura teórica. 
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O fato de que esse problema da criatividade ocupa uma posição tão marginal 
dentro da sociologia é ainda mais surpreendente na medida em que esse tema 
desempenhou um papel significativo na história intelectual moderna como um 
todo. Como Joas tenta mostrar na segunda parte do livro, “metáforas” de cria- 
tividade, como o conceito marxista da produção e de revolução, foram o foco 
principal da discussão intelectual em meados do século XIX, como foi o con- 
ceito de “vida” dentro da Lebensphilosophie do final do século XIX e o conceito 
de “inteligência” (criativa) no pensamento pragmático do início do século XX. 
Nenhum destes fenômenos, que resistem facilmente a conceituação, poderia ser 
capturado através de uma teoria da ação orientada para o modelo de ação nor- 
mativa ou racional; eles compeliram teóricos a produzir reflexões “esotéricas” e 
a formular teorias de criatividade, embora eles nunca tenham conseguido casar 
estas com uma teoria da ação humana plausível e, acima de tudo, sociologica- 
mente aplicável. | 


Isso é apenas o que Joas procura fazer na terceira parte do livro, que esboça 
os fundamentos de tal teoria. Como é evidente no título do livro, seu objetivo 
não é nos alertar para um tipo particular de ação, o que poderíamos chamar de 
“ação criativa” em contraste, por exemplo, a outras formas (rotineiras) de ação. 
Em vez disso, ele tenta mostrar que existe um aspecto criativo inerente a toda 
ação. É por isso que ele se refere à “criatividade da ação”. Joas a coloca assim: 


A minha intenção é, portanto, fornecer não uma mera extensão, mas 
em vez disso uma reestruturação fundamental dos princípios subjacen- 
tes da teoria da ação mainstream. Não é que as tipologias comuns da 
ação sejam simplesmente incompletas; pelo contrário, estou questio- 
nando o próprio princípio em que se baseiam essas tipologias. Qual- 
quer tipologia da ação pode ser dita completa, formalmente falando, se 
ela aberta ou veladamente expõe uma categoria residual na qual todos 
esses fenômenos que não podem ser explícita e conceitualmente com” 
preendidos caiam. Isso não quer dizer, de modo algum que, no entanto, 
tal tipologia realmente tenha o poder de revelar fenômenos (p. 145). 


meramente como a realização de metas pré-formuladas (cf. Lição II). E mesmo 
Habermas constrói o seu modelo de ação de tal forma que — de acordo com as 
“várias maneiras com que a ação se relaciona com o mundo — a ação instrumen- 
* talmente racional ou estratégica serve como ponto de partida para avançar para 
* conceitos de ação que expõe mais maneiras de se relacionar com o mundo e nas 

quais um potencial maior para a racionalidade se desenvolve (cf. Lição X). Tão 
“diferentes quanto possam ser as “teorias da ação” desses três autores, todos es- 
“tão unidos por seu ponto de partida: a “ação racional”. De acordo com Joas, isto 
é problemático por pelo menos duas razões. Em primeiro lugar, esses modelos 
de ação nunca são bem-sucedidos em contemplar o problema da criatividade. 
“Seu ponto de partida em “ação racional” sempre produz automaticamente uma 
““contrapartida não racional” (p. 146) e, portanto, o problema, que nós já conhe- 
“Cemos, de categorias residuais que realmente não podem ser colocadas dentro 
da tipologia da ação. Em segundo lugar, o problema ainda mais básico é que essa 
ação racional é simplesmente posta como dada ou autoevidente, enquanto há 
questões a serem levantadas a respeito de que pressupostos fundamentais são 
próprios a essa ideia por si mesma. 


“A fim de evitar mal-entendidos, gostaríamos de sublinhar que Joas não pre- 
tende pôr em questão o fato de que modelos racionais de ação podem ser, e 
: frequentemente são, empiricamente úteis. Ele simplesmente quis contestar a 
“tendência de implantar tais modelos sem discutir sistematicamente as suas fun- 
dações. Isso pode parecer uma abordagem excessivamente profunda e até mes- 
“Mo desnecessária. Na verdade, porém, é um primeiro passo vital se quisermos 
Produzir uma crítica fundamental das teorias de ação tradicionais no caminho 
que Joas propõe, bem como uma versão do problema da criatividade fora do 
“alcance dessas teorias da ação. Em outras palavras, essa é a única maneira de 
avançar para uma “compreensão [diferente] da racionalidade (instrumental) e 
“da normatividade” (p. 148). 


' Como afirmaJoas, todas as teorias da ação que trabalham com o modelo de 
“Ação racional assumem “em primeiro lugar, que o ator é capaz de ação propo- 
Sltada, em segundo lugar que ele tem o controle sobre seu próprio corpo, e em 
“terceiro lugar que ele é autônomo frente aos seus companheiros seres humanos 

ao meio ambiente” (p. 147). No entanto, todos os três pressupostos são tudo, 
“Menos evidentes. Nossa primeira tarefa deve ser, portanto, examiná-los sistema- 
ticamente, perguntando-nos quais as teorias que estão disponíveis para nós que 
| Podem lançar luz sobre estas premissas ainda inquestionáveis. 


Por esta “reestruturação fundamental dos princípios subjacentes da teoria 
da ação dominante”, Joas quer dizer que quase todas as teorias da ação, em eco 
nomia, filosofia, psicologia e inclusive na sociologia, de fato tomaram a chamada 
“ação racional” como seu ponto de partida. Se nos limitarmos à sociologia, ist? 
pode ser facilmente demonstrado no trabalho de autores tão distintos como We- 
ber, Parsons e até mesmo Habermas. Pois a teoria da ação de Weber é claramente 
construída de uma forma que valores racionais, tradicionais e afetuosos de ação 
exibem deficiências racionais em comparação com a ação instrumentalmente 
racional. Na estrutura da ação social, Parsons complementa o modelo da açãº 
racional apenas com a noção de ação normativa. Ele permanece ligado a um Mô 
delo teleológico de ação no qual interpreta metas instrumentalmente racionais 
ou normativas da ação como dadas, e, portanto, interpreta a realização de ações 


a = nos concentrarmos no primeiro pressuposto de que, via de regra, ato- 
a o perceber as suas intenções de acordo com os esquemas meios-fins, 
: cioló Os encontramos confrontados com uma série de críticas filosóficas e so- 
E Bicas altamente persuasivas. Estas colocam em dúvida a noção de que o 
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esquema meios-fins é, obviamente, a melhor maneira de interpretar a ação hu-. 
mana. Como vimos (Lição XI), em seus primeiros escritos Niklas Luhmam 
rejeitou veementemente o modelo de burocracia e organização defendido por 
Max Weber e Robert Michels, isto é, a ideia de que podemos entender as orga- 
nizações como operacionais, em conformidade com a prioridade dos objetivos. 
Mas Luhmann certamente não foi o único sociólogo que tinha boas razões para 
questionar a utilidade do esquema meios-fins. Teóricos da ação também ex- . 
pressaram grandes dúvidas sobre a sua inevitabilidade: basta pensar em Júrgen 
Habermas e seu modelo de ação comunicativa, que ele caracterizou como não 
teleológica, na medida em que o discurso não tem objetivo em si, mas deve ser. 
entendido como aberto em termos do seu resultado (cf. Lição X). Um olhar 
através da literatura sociológica isoladamente demonstra, assim, que não temos . 
necessariamente que interpretar os fenômenos sociais e a ação social de uma, 
maneira teleológica. e 


Desse ponto de vista, os pragmáticos e, especialmente, Dewey trouxeram de 
maneira convincente a fluidez ou mutabilidade de metas enquanto a ação está 
“sendo realizada, objetivos que não podem, via de regra, ser interpretados como 
conjunto e, assim, rígidos, desde o início. A busca inteligente de metas é distin- 
“guida por uma ponderação criativa de alternativas de ação e meios disponíveis. 
 Eisto aplica-se tanto à ação instrumentalmente racional quanto à ação moral. 
“Isso é extremamente importante porque tem consequências imediatas para 
uma teoria da moralidade. Isso também fica claro na postura ética de Dewey, 
“na medida em que ele se distancia em termos inequívocos de teorias rígidas de 
“moralidade que entendem ação moral como mera adesão a valores ou normas 
“finais “preexistentes”: 

Cada sacralização de um fim, como um valor per se, esconde do ator as 
outras consequências de sua definição de objetivos e escolha de meios, 


como se de alguma forma milagrosa estas não fossem ocorrer ou pu- 
dessem ser ignoradas (p. 155). | 


Joas também abarca essa visão, mas tira conclusões muito diferentes e em 
parte mais radicais do que Luhmann e Habermas. Enquanto Luhmann logo 
abandonou a teoria da ação, e começou a desenvolver uma teoria funcional- 
-estrutural e — mais tarde — uma teoria de sistemas (autopoiéticos) altamente 
abstrata (como resultado, entre outras coisas, de sua crítica da teoria da or- 
ganização clássica), e enquanto Habermas entende ação comunicativa apenas 
como não teleológica e ainda falha em analisar a ação estratégica, instrumen- 
talmente racional ou orientada por normas, mais profundamente, Joas adota 
uma estratégia diferente. Em contraste com Luhmann, ele continua a ser um 
teórico da ação, mas, ao contrário de Habermas, ele questiona se a ação racio- 
nal instrumental e orientada à norma ainda pode ser interpretada mais ade: 
quadamente sob premissas que não descrevem toda a ação como teleológica. 
desde o início. Aqui, a sua fonte de autoridade é John Dewey, que contribuiu 
mais do que ninguém para minar a crença na aplicabilidade tranquila dos es- 
quemas meios-fins para se analisar a ação humana (tendo ainda influenciado 
Luhmann). 


Assim, inspirando-se em Dewey, junto a outras tradições filosóficas, Joas é 
“Capaz de mostrar que uma análise empírica substancial da ação deve necessaria- 
“mente ir além do esquema meios-fins, que “nem a ação de rotina, nem a ação 
- permeada de significado, nem a ação criativa e a existencialmente refletida, po- 
' dem ser contabilizadas usando este modelo” (p. 156). Mas, se este for o caso, 
“Surge imediatamente a pergunta de por que a fixação na ação teórica sobre o 
"esquema meios-fins, observável ao longo da história das ciências sociais, teve 
* espaço em primeiro lugar e, acima de tudo, por que ela manteve seu terreno por 
“tanto tempo sem inspirar muitas formas de oposição. 


'* De acordo com Joas, a resposta surge quando percebemos que as teorias da 
ação são geralmente construídas sobre o dualismo cartesiano de corpo e mente, 
“Mundo e ego. Somente sob essa premissa era plausível conceber os objetivos 
“Como racionais, planejados e separados da ação, imaginar que esses objetivos 
' São primeiramente definidos por meio de um processo mental, antes da ação 
 (ísica) e posteriormente realizados. Isso também implicou uma outra dicoto- 
Mia, ou seja, aquela percepção do pensar de um lado e da ação de outro. Se, no 
entanto, aceitamos a crítica pragmatista do cartesianismo (novamente, consulte 
“aLição VI), vê-se uma relação muito diferente entre ação e percepção ou pen- 
““amento, bem como a possibilidade de driblar o modelo teleológico de ação 
Yoltado para os esquemas meios-fins. 


De acordo com Joas, o que Dewey nos ensina é que os objetivos da ação são 
mais do que apenas as antecipações de estados futuros. Na verdade, eles tam” 
bém organizam a ação muito imediatamente em toda a sua contemporaneidade. 
Existe uma relação recíproca, assim, entre os objetivos e os meios de ação. 


os objetivos da ação são relativamente indefinidos, e só se tornam mais 
específicos como consequência da decisão de utilizar meios espeér . 
ficos. Reciprocidade de objetivos e significados, portanto, significa à. 
interação da escolha dos meios com a definição das metas. A dimensão 

do meio em relação à dimensão das metas não é neutra de maneirê 
nenhuma. Somente quando reconhecemos que certos meios são dis 
poníveis para nós é que vamos descobrir metas que não nos havia? 

ocorrido antes (p. 154). É 


A alternativa a uma interpretação teleológica da ação, com a sua her- 
ança de dependência dos dualismos cartesianos, é conceber a per- 
cepção e cognição não como precedentes da ação, mas sim como uma 
fase da ação pela qual ela é dirigida e redirecionada em seus contextos 
situacionais. De acordo com essa visão alternativa, o estabelecimento 
de metas não se realiza por um ato do intelecto antes da ação real, 
mas, em vez disso, é o resultado de uma reflexão sobre as aspirações e 
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tendências que são pré-reflexivas e já estão sempre em operação. Neste 
ato de reflexão nós tematizamos aspirações que já estão sempre operan- 
tes sem estarmos ativamente cientes delas. Mas onde exatamente estão 
localizadas essas aspirações? Elas estão localizados em nossos corpos. 
São as capacidades do corpo, os hábitos e modos de relação com o meio 
ambiente que formam o pano de fundo a toda definição de metas cons- 
ciente, em outras palavras, para a nossa intenção. À própria intenção, 
então, consiste em uma autorreflexão do controle que exercemos sobre 
o nosso comportamento em curso (p. 158; ênfase original). 


Assim, o pragmatismo sugere que a análise crítica do conceito de fins nos 
porá a levar a sério tanto a corporeidade da ação em geral quanto a criativi- 
dade de atos específicos. Crucial aqui é a ênfase sobre a situação, o “contexto 
situacional”; o “conceito de situação é um substituto adequado para o esquema 
meios-fins como a principal categoria de base de uma teoria da ação” (p. 160). 
Pois é na situação específica que a ação ocorre, na qual os processos de percepção 
e cognição ocorrem, em que os planos e objetivos são formulados em primeiro 
lugar; estes são, então, constantemente modificados ou mesmo reformulados 
quando novas interpretações situacionais surgem: “Nossa resposta reflexiva 
para o desafio apresentado a nós pela situação decide qual ação será tomada” 
(p 161). Estes desafios situacionais exigem, assim, novas e criativas soluções, 
ao invés da busca inabalável de metas e planos formulados em um determinado 
ponto no tempo. Motivos e planos são produtos da reflexão dentro de situações 
da ação, e não causas da ação (antecedentes). 


Uma crítica pragmaticamente informada do esquema meios-fins, portanto, 


oferece, através do conceito de situação, uma visão sobre a criatividade de toda 


a ação. E também produz uma ênfase na corporeidade da ação - um aspecto 


que Anthony Giddens tratou da mesma forma (embora às vezes dentro de um 
contexto bastante diferente), mas que outras teorias da ação tendem a negligen- 
ciar inteiramente. Afinal, as pessoas não refletem sobre os desafios situacionais 
de uma forma altamente racional ou abstrato-intelectual. Pelo contrário, nós 
o fazemos porque a nossa “forma corporal-prática de nos relacionarmos com 
o mundo”, o fluxo diário de ações, nossos hábitos basicamente inconscientes, 
nossas rotinas e modos de percepção naturalizados, já não podem ser mantidos, 


e a situação exige soluções criativas. 


Se adotarmos a compreensão de intencionalidade que estou apresenta 
do aqui [...] a definição de metas torna-se o resultado de uma situação 
em que o ator se encontra impedido de continuar suas formas pré-re- 
flexivamente conduzidas de ação. Nesta situação, ele é forçado a adotar 


uma postura reflexiva sobre suas aspirações pré-reflexivas (p. 162). 


Mais uma vez deve ficar claro que tal concepção de intencionalidade obri- 
gatoriamente terá consequências para uma teoria da moralidade, entre outras 
coisas. Pois não só a busca por objetivos instrumentalmente racionais, mas tam” 
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bém a ação relacionada a norma ou valor pode ser compreendida de forma mais 
adequada do ponto de vista de uma lógica não teleológica. Novamente, é apenas 
em situações de ações concretas que descobrimos “o que satisfaz nossas aspi- 
rações e o que está de acordo com os nossos valores. Tanto a concretização de 
valores quanto a satisfação das necessidades dependem do exercício dos poderes 
da criatividade” (p. 163). 


2 Áo analisar o segundo pressuposto inquestionável encontrados na maio- 
ria das teorias da ação, que os atores estão no controle de seus corpos, Joas 
aponta que devemos primeiro esclarecer através de quais estágios de desenvol- 
“vimento as pessoas atingem um controle eficaz dos seus corpos e como elas são, 
então, capazes de relaxar em relação a este controle novamente, pelo menos 
temporariamente. Não podemos supor que todas as pessoas são capazes de fazer 
o que quiserem com seus corpos como se fossem meros objetos, nem que este 
controle sobre o corpo é sempre exercido da mesma maneira. Afinal, quando se 
“Tiou chora, perdemos esse controle até certo ponto, sem que isso seja conside- 
tado patológico. Portanto, a suposição de que os atores controlam seus corpos 
não é, de maneira nenhuma, honesta. 


Baseando-se em análises produzidas pela antropologia filosófica e nos escri- 
tos de Maurice Merleau-Ponty e George Herbert Mead, Joas agora mostra que a 
capacidade de ação existe, em primeiro lugar, apenas na base de um “esquema 
corporal” ou de “imagem corporal” constituído na infância. “A consciência do 
ator da estrutura morfológica do seu próprio corpo, suas partes e sua postura, 
seus movimentos e seus limites” (p. 175) permite-lhe afetar ativamente o seu 
mundo. Aqui, porém, “consciência” não significa uma referência claramente 
atrelada ao próprio corpo. Pois são as realizações pré-conscientes ou pré-refle- 
xivas do corpo nas quais necessariamente nos fiamos, a fim de sermos capazes 
de agir — mais uma vez, esta é uma tese com a qual já estamos familiarizados, 
“das nossas discussões da abordagem de Giddens e das que evitam o dualismo 
Corpo e mente. 


O relato mais impressionante da importância do significado do esquema 
corporal é o de Maurice Merleau-Ponty, que se refere a membros fantasmas. 
Um indivíduo cujo braço foi amputado tanto sente seu braço (ausente) e cons- 
tantemente se concentra nele quanto ao mesmo tempo deve ignorá-lo reite- 
Tadamente. Merleau-Ponty interpreta esse “sentimento” do braço nem como 
um fenômeno “físico”, por já não existirem os receptores sensoriais, nem como 
' Puramente “psicológico”, pois certamente não é o caso que o amputado apenas 

* eira suprimir o fato da amputação. Em vez disso, Merleau-Ponty opta por 
Star fora deste dualismo corpo-mente e argumenta que: 


O braço fantasma não é uma representação do braço, mas a presença 
ambivalente de um braço [...]. Pois ter um braço fantasma é manter-se 
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aberto a todas as ações das quais o braço sozinho é capaz; é reter o 
campo prático do qual gozava antes da mutilação [...] O paciente, por- 
tanto, percebe sua deficiência tanto quanto a ignora, e a ignora precis- 
amente na medida em que sabe dela (MERLEAU-PONTY. Phenomelogy 
of Perception, p. 81-82). 


Assim, pelo fato de a ação ser também um fenômeno corporal, somos orien- 
tados a seguir certos aspectos do mundo. O mundo está disponível para nós pré- 
-reflexivamente. O esquema corporal é o resultado tanto da biografia de cada in- 
divíduo, onde essa relação prática com o mundo sempre desempenhou um papel, 
e é, ao mesmo tempo, um processo que nunca está completo. Uma vez que a 
consciência do próprio corpo necessariamente muda, através de processos de en- 
velhecimento, gravidez, doenças ou amputações, por exemplo. O ator deve, por- 
tanto, constantemente construir e reconstruir pré-conscientemente esse esquema 
corporal. O corpo é pré-reflexivo e habitualmente orientado para certas relações 
práticas de mudança com o mundo. Isso significa que a teoria da ação não pode 
simplesmente assumir que nós controlamos conscientemente nossos corpos. 


Enquanto Merleau-Ponty ilustrou a importância do esquema corporal mui- 
to bem, suas explicações de como ele se desenvolve, de como concebemos a gê- 
nese do esquema corporal em termos da teoria da socialização, foram altamente 
fragmentadas. Merleau-Ponty assinala apenas que a experiência do corpo está 
sempre em parte ligada à experiência do corpo do outro, e, portanto, que os fun- 
damentos da nossa experiência (corporal) não podem ser concebidos com base 
no indivíduo isolado, mas só intersubjetivamente. No entanto, o pragmatismo 
americano, especialmente o trabalho de Mead, apresenta estudos detalhados 
sobre este assunto. Muito antes de Merleau-Ponty, Mead fez “da comunicação 
infantil pré-linguística uma parte da explicação da constituição do esquema cor- 
poral” (JOAS. The Creativity of Action, p. 181) e forneceu uma explicação plausí- 
vel de como a relação da criança com objetos se baseia no modelo de desempe- 
nho de papéis e a capacidade de se identificar com um indivíduo. Esta forma de 
lidar com as coisas é mantida quando a criança cresce. Para Mead, 

a cooperação entre a mão e o olho formam as primeiras “coisas”, isto é, 
objetos permanentes, se colocamos uma qualidade substantiva interior 
ao objeto, então esta exerce a pressão que experimentamos como à 
resistência em nossa relação com o objeto. Essa “qualidade interior” é 
para ser entendida como algo que não está localizado dentro do obje- 
to, em algum lugar sob a sua superfície, mas que tem uma qualidade 
de resistência ativa, cujo núcleo eficaz se situa no objeto. No nosso 
tratamento prático do objeto assumimos que ele tem uma “qualidade 
interior”, isto é, que por natureza, independentemente de nós, ele é 
capaz de oferecer resistência (p. 182). 


É possível que essa noção de um interior dos objetos que nos oferece 1º 


sistência surja porque a criança pequena está sempre envolvida em interações 
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“sociais e, ainda que ela não tenha consciência dos limites entre si e o mundo, 
| ela já responde aos gestos dos pais ou de outras pessoas referentes a ela. Numa 


fase inicial do desenvolvimento da criança, já existe a comunicação através dos 


“gestos, o que pressupõe a identificação com as partes em interação — os pais. E 


assumir esse papel fornece à criança um modelo de como lidar com objetos físi- 
cos, no qual as coisas também assumem um interior que oferece resistência. Ter 


“um efeito sobre objetos é, assim, compreendido da mesma maneira que ter um 


efeito sobre aqueles com os quais se interage, o que ocorre por meio de gestos, 
juntamente com as reações que estes provocam, que por sua vez têm um efeito 
sobre a criança. 


Mas, enquanto isso esclarece as origens das características específicas de 


“ação frente a objetos físicos, não é o suficiente para explicar a gênese do próprio 


esquema corporal. De acordo com Mead, esté surge apenas quando atingimos, 


“através de novos processos de comunicação, uma forma de autoidentificação 


que reconhece a alteridade de objetos inanimados, a sua não sociabilidade. Só 
então se torna possível para a criança distinguir entre o corpo e outros objetos 
físicos ou entre seu próprio corpo e consciência (p. 182ss.). E é só então que a 
criança é capaz de ter o controle sobre seu próprio corpo, um fato sempre sim- 


plesmente dado como garantido nas teorias convencionais de ação. 


Se é verdade que o corpo não é apenas um dado para o ator, mas só é aces- 


sível através de um esquema corporal constituído intersubjetivamente, então a 


relação do ator com seu corpo é profundamente moldada pelas estruturas das 


* Telações sociais em que ele cresceu. 


3 Isso nos leva diretamente para a terceira suposição encontrada na maio- 
tia das teorias da ação, ou seja, que o ser humano é autônomo frente a outras 
pessoas e ao meio ambiente. Aqui, Joas baseia-se em sua dissertação e na sua 


“interpretação da obra de George Herbert Mead, em que Mead fez mais do que 


qualquer outra pessoa para contrariar essa hipótese e enfatizár a sociabilidade 


Primária do ator. Resumidamente, a teoria antropológica de comunicação de 


Mead permitiu-lhe esclarecer como um ser autocoerente se desenvolve apenas 
através de relações comunicativas. Para Mead, a individualidade não é biologi- 


“Camente predeterminada. É um “resultado que depende de muitas condições 


Prévias” (p. 188) — outro fato ao qual a maioria das teorias da ação não presta 
atenção suficiente. Mas o que está em questão aqui não é apenas a gênese da in- 
dividualidade, mas também as condições sempre frágeis para a sua manutenção. 


Essa reconstrução das premissas do modelo racional de ação tem conse- 
quências significativas. Deve estar claro agora que qualquer consideração de 


"Processos de ação que deixa de prestar atenção à corporeidade do ator e à socia- 
o bilidade primária corre o risco de ignorar aspectos-chave das interações. Acima 


de tudo, porém, a crítica do esquema meios-fins assumida por muitas teorias 
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da ação e a ênfase nos aspectos criativos de toda ação deve ser acompanha- 
da de uma importante reorientação analítica de campos-chave da investigação 
sociológica. Uma teoria da ação instruída por ideias pragmatistas, que leva 
a criatividade da ação a sério, deve — assim Joas afirma — ter consequências 
para a macrossociologia também. Joas discute isso na quarta seção do livro, 
olhando atentamente para dois campos em particular. Ele tenta mostrar que 
à medida que a pesquisa sobre movimentos sociais toma como ponto de 
partida o modelo racional de ação, ela acaba por negligenciar características 
cruciais da ação coletiva. Pois, por causa do seu aparato conceitual básico, 
ambos os teóricos da mobilização de recursos (cf. Lição VIII), cuja com- 
preensão das origens dos movimentos sociais está ancorada na teoria do 
conflito ou no utilitarismo, e pesquisadores como Neil Smelser (cf. Lição XTID, 
que os interpretam em termos de execução ou realização de objetivos normativos 
predeterminados específicos, ignoram o fato de que esses movimentos — como os 
interacionistas simbólicos, entre outros, tentaram mostrar (cf. Lição VI) — apresen- 
tam o surgimento de novos valores e objetivos de ação que são gerados somente 
em situações de ação de massa. A percepção de que a ação não é determinada por 
cálculos e valores de utilidade chegou por meio de contemplações que se aplicam 
também à ação coletiva; novas definições da situação emergem conforme os atores 
interagem exercendo ações, definições estas que exigem uma interação criativa de 
meios e fins e que, assim, tornam possível a gênese de novos valores. 


Uma perspectiva neopragmatista requer revisões semelhantes de teorias ma- | 


crossociológicas “tradicionais” de mudança social. Se levamos a sério o modelo de 
ação de Joas, é impossível compreender a história como o resultado automático 
de processos de racionalização e de diferenciação, como os weberianos e todos 
os teóricos de diferenciação na tradição de Parsons sempre assumiram. Pelo con- 
trário, ela rapidamente torna evidente que os agentes encontram-se confrontados 
com novas situações que os forçam a chegar a soluções criativas — um processo 
que simplesmente não pode ser capturado por uma lógica funcionalista. Aqui, à 
posição de Joas é muito próxima à de Castoriadis (cf. Lição XVI), que, com base 
em diferentes premissas teóricas, também colocou ênfase especial sobre o tema da 
criatividade, levando-o a criticar fortemente o funcionalismo (do tipo cujos argu- 


mentos são ancorados em teorias de diferenciação). Joas também é solidário com. 


a crítica do funcionalismo apresentada por Giddens e Beck. De acordo com Joas, 
pode muito bem ser significativo falar de “diferenciação”, mas devemos ter em 


mente que são os atores que impulsionam essa diferenciação, ao invés de qualquer ' 


lógica inerente ao sistema. Assim, definindo-se claramente para além de teóricos 
á é E E É = ' ; 9 

funcionalistas, Joas refere-se à “democratização da questão da diferenciação , à 

fim de sublinhar que, contra Luhmann, são os atores, ao invés dos teóricos, que 


determinam a forma concreta dos processos de diferenciação e sua inevitabilidade. 


Um dos alunos de Hans Joas, Jens Beckert (n. 1967, atualmente diretor do 
Instituto Max Planck para o Estudo das Sociedades em Colônia), mostrou com 


554 


“referência a este modelo pragmático de ação que a sociologia econômica tem 
uma necessidade particularmente urgente para a ideia de ação criativa. Pois, 
em primeiro lugar, o analista de processos de mercado é constantemente con- 
frontado com situações de tomada de decisão incertas, em que os atores devem 
vir com soluções criativas pela falta de qualquer base sólida sobre a qual tomar 
suas decisões. Em segundo lugar, a inovação, tão crucial para os processos de 
produção e de mercado, depende quase inevitavelmente de um modelo de ação 
que coloca grande ênfase na criatividade dos atores (cf. BECKERT, J. Beyond 
the Market: The Social Foundations of Economic Efficiency. º JOAS & BECKERT. 
“Action Theory”). 


Joas deu continuidade a alguns dos temas insuficientemente desenvolvidos 
em Criatividade da ação em publicações posteriores, elaborando mais precisa- 
mente ideias associadas. Isso se aplica principalmente ao campo da macrosso- 
ciologia acima mencionada, no qual a preocupação principal de Joas foi a de li- 
dar com as teorias de diferenciação e de modernização. Desde meados da década 
de 1980, mais ou menos da mesma maneira que Anthony Giddens, Joas prestou 
atenção especial ao fenômeno da guerra e da violência na era moderna. En- 
frentar esse assunto soava algo tão interessante justamente porque a sociologia 
moderna tem, em geral, “evitado” essa questão, que também deu origem a um 
otimismo progressivo e altamente problemático (cf. JOAS. War and Modernity, 
esp. p. 29-42). A análise sociológica de guerras, suas causas, o desenvolvimento 
ao longo do tempo e suas consequências, podem fazer muito pela relativização 
das ideias de progresso tão comuns na sociologia e particularmente na teoria da 
modernização. Estudar guerras também é útil, porque elas são um bom exemplo 
do impacto da contingência, do não necessário, mediante a história. As guerras 
não são, portanto, apenas fases que tendem a ser negligenciadas porque repre- 
sentam um elemento “obscuro” dentro de um processo de “desenvolvimento” 
que é frequentemente retratado de forma muito positiva. Elas também são pon- 
tos nodais da história, porque a experiência da guerra e as consequências das 
guerras abrem possibilidades imprevisíveis para os atores. Isso põe em curso um 
grande número de novos processos, o que traz à tona o absurdo da noção popu- 
lar de que a história é linear. Colocando em termos da teoria da ação, os atores 
'* Tespondem à “situação” de guerra, produzindo criativamente novos planos. O 
“Conceito de “criatividade”, que deve ser sublinhado, não implica uma avaliação 
normativa. Os projetos criativos que surgiram durante e após as guerras não fo- 
tam, nem forçando a imaginação, todos moralmente “bons”, como é claramente 
evidente nas referências agora comuns ao “nascimento do fascismo do espírito 
da Primeira Guerra Mundial”. 


Assim, sujeitando as guerras a uma análise minuciosa, Joas é capaz de re- 
E lativizar as teorias macrossociológicas de mudança. Seu foco crescente sobre as 
'*Teligiões (JOAS. Do We Need Religion? On the Experience of Self-Transcendence) 
tem uma função similar, pois a análise dos fenômenos religiosos também pode 
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nos fornecer insights sobre processos macrossociológicos de mudança. A su- 
posição simplista dos teóricos da modernização, de que a secularização é um 


componente necessário da modernização, tornou-se cada vez mais implausível. 


Paralelamente a esse foco em áreas específicas de pesquisa social científica, 
Joas desenvolveu e sistematizou seus argumentos verdadeiramente teóricos. Seu 
livro de 1997, A gênese dos valores, é o exemplo-chave aqui. Assim como fez em 
1992, Joas novamente liga argumentos relacionados à história da teoria e de 

“natureza sistemática para responder a uma pergunta aparentemente simples: 
Como surgem os compromissos de valor? 
A minha intenção é [...] procurar esses contextos de ação e tipos de 


experiências em que a sensação subjetiva de que algo tem um valor se 
origina (JOAS. The Genesis of Values, p. 10). 


O ponto de partida aqui é a observação de que os teóricos sociais modernos, 
de Parsons a Habermas, têm constantemente se referido a valores, mas princi- 
palmente sem fazer uma séria tentativa de esclarecer a gênese desses valores e, 
sobretudo, de analisar como as pessoas chegam a sentir-se ligadas a certos valores. 
A tese-chave de Joas, no que diz respeito à história do desenvolvimento teórico, é 
que este tema de fato atraiu o interesse de autores aclamados durante um período 
específico da história intelectual euro-americana. Joas nos diz que pensadores 
como Friedrich Nietzsche, William James, Émile Durkheim, Georg Simmel, Max 
Scheler e John Dewey tentaram investigar exatamente este problema entre o final 
do século XX e os anos de 1930, com variadas motivações e ferramentas concei- 
tuais — e resultados — muito diferentes. Deste ponto de vista, o debate posterior. 
mente se esgotou, por diversas razões, antes que uma das principais figuras do 
debate comunitarista, o filósofo canadense Charles Taylor, levantasse a discussão 
novamente e de maneira sistemática na década de 1980 (p. 124). Cheios de pro- 
blemas como as expressões desses pensadores sempre foram, Joas afirma que, 
se submetermos seus trabalhos a uma análise sistemática, e, acima de tudo, se 
compararmos os seus argumentos e implantarmos os pontos fortes de uns para 
corrigir as deficiências dos outros, veremos que a origem dos valores encontra-se 
“em experiências de autoformação e autotranscedência” (p. 1). 


Vamos voltar à primeira parte desta tese. Valores e comprometimento com 
valor se desenvolvem primeiro na infância e na adolescência, quando o eu 
individual toma forma; quando, por exemplo, a identidade pessoal é forma- 
da através do dialógico, ou, se preferir, harmonioso processo de separação & 
descontinuidade do cuidado parental. Mas devemos sempre ter em mente quê 


ambas identidades, individuais e coletivas, podem ser constituídas em resposta - | 


à experiência do poder e da exclusão, bem como podem resultar em uma vasta 
gama de valores. Voltando mais uma vez para o fenômeno macrossociológico 
discutido acima, a experiência de conflito violento pode levar a uma glorif- 
cação (militarista ou fascista) da violência ou a um profundo vínculo com và- 
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“lores pacifistas. Mas as origens dos valores e compromissos de valor também 


se encontram — e esta é a segunda parte da tese de Joas — na experiência de 


“autotranscendência em situações extraordinárias, como em rituais religiosos ou 


momentos de êxtase coletivo, através da confrontação com a morte; vergonha e 
culpa, remorso e humildade; a abertura do eu na comunicação e experiência da 
natureza etc. (p. 164), como elaborado por uma série de autores discutidos por 


“Joas, são insights que certamente poderíamos construir através da produção de 
“uma fenomenologia detalhada da experiência de valores. 


Esta resposta teórica para a questão da gênese de valores é o ponto de 


partida para um programa de pesquisa empírica. É fundamental distinguir 


entre vários aspectos do conceito de “gênese” se a ideia é colher frutos na 

sociologia histórica. 

Em primeiro lugar, pode envolver a promulgação histórica original 
de um valor; em segundo lugar, a defesa deste valor por um grupo 
pequeno, mas crescente, de discípulos; em terceiro lugar, a gênese de 
um novo compromisso em indivíduos (através da conversão, p. ex.) 
para valores que não são de forma nenhuma historicamente novos; 
quarto e último lugar, ressuscitar de valores que perderam a sua uni- 
dade ou caíram no esquecimento (p. 165). 


É vital ter sempre em mente que as circunstâncias contingentes desempe- 
nham um papel decisivo na gênese de valores; valores não seguem nenhuma 
lógica de desenvolvimento, e o processo de conexão com valores específicos não 
é mais ou menos inevitável. Em vez disso, os valores “nascem”, e são adotados 
e disseminados em situações de ação concretas. As investigações atuais de Joas 
centram-se sobre o estudo histórico e sociológico das origens dos direitos hu- 
manos e do ideal de dignidade humana universal, e na análise do século XX com 
um olhar para a contingência. O foco principal de interesse é o universalismo 
moral em suas diversas formas históricas concretas. 


A questão que surge cheia de implicações tanto do ponto de vista social 


“Científico quanto filosófico é como conciliar o modo contingente no qual os va- 


lores se desenvolvem com reivindicações de uma moral universalista. Na tenta- 
tiva de resolver este problema, Joas se aproxima da posição de Paul Ricoeur que, 
Como dissemos na Lição XVI, antecipa a integração produtiva de abordagens co- 
Munitaristas e liberais. No entanto, a própria tentativa de Joas para mediar estas 


' Posições se baseia em argumentos diferentes daqueles utilizados por Ricoeur; 


Mais uma vez, sua linha argumentativa deve muito às premissas pragmatistas. 


Como já mencionamos em diversas ocasiões, a ética pragmatista foi con- 
Sistentemente desenvolvida com a perspectiva do ator em mente. Para Dewey e 
Mead, isso significava a resolução de problemas de ação concretos que estavam 
No centro da ação, ao invés da justificação abstrata das normas. Isto conduz, em 


' última análise, a uma crítica das teorias “tradicionais” de moralidade. Mead, por 
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foi a suposição encontrada na ética kantiana de que guias específicos para a ação 
só poderiam ser ancorados em regras que todos devem respeitar. Para Mead, no 


entanto, este não é o caso, porque o ator é confrontado com uma situação con- 


creta e é, portanto, obrigado a decidir como agir “sob condições contingentes”. 
Para ele é, portanto, “não a justificação que é superior, mas a especificação do 
bem ou do correto em uma situação de ação” (p. 171). 


Porque os pragmáticos argumentam consistentemente a partir da perspec- 
tiva de uma teoria da ação, o conceito de “situação” desempenha um papel 
crucial para eles também com respeito à teoria moral — e esta demonstra a ten- 
tativa neopragmatista de Joas de realizar uma mediação entre liberais e comu- 
nitaristas. De acordo com Joas, quando examinamos alternativas morais, não 
podemos fazê-lo sem o imperativo categórico kantiano, ou outra regra uni- 
versalizante. Neste sentido, é claro, o justo tem sempre um lugar no discurso 
moral, como Mead também admitiu; como é bem sabido, ele não rejeitou a 
noção de imperativo categórico. Por outro lado, contudo, as próprias decisões 
não podem ser derivadas a partir de uma regra universalizadora, mas devem 
ser tomadas sob condições de contingência situacional. Isto significa que não 
podemos afirmar nem que o justo tem prioridade sobre o bem (a posição li- 
beral), nem que o bem tem precedência sobre o justo (como comunitaristas 
afirmariam). Tudo que as pessoas podem fazer é refletir sobre cada um e tentar 
encontrar um equilíbrio entre eles: 

Se [...] se assume uma teoria da ação que abarca intencionalidade na 
reflexão situacional-específica em nossos desejos de ação pré-reflexi- 
vos, então fica claro que o certo só pode ser sempre uma autoridade 
examinadora [...]. Nestas situações só podemos alcançar um equilíbrio 


reflexivo entre nossas orientações. Certamente, a extensão à qual sub-. 


metemos nossas orientações a estes testes pode variar. Por esta razão 
existe no ponto de vista do justo um potencial perpétuo e incansável 
para modificar o bem, a fim de permitir que ele passe no teste da uni- 
versalização. Mas não se sugere a partir da universalidade do justo que, 
em situações de ação, devemos dar prioridade a ele em detrimento de 
todas as outras considerações como uma questão evidente — nem quê 
não devemos fazer isso (p. 173). 


1 E 
Isso significa que existe uma inter-relação altamente carregada entre as nor 
mas universais e os valores particulares. Em todo o caso, é impossível obter - 


valores específicos de normas universais. Ao mesmo tempo, no que diz respei- 
to à teoria política, isso significa que não podemos afirmar que não há lugar 
para valores particulares em um estado constitucional caracterizado por normas 
universais, como Habermas, por exemplo, extensamente supôs. Em vez disso, 
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exemplo, ataca Kant porque “o imperativo categórico como tal só pode servir 
para submeter ações a um teste de universalização, mas não para descobrir quais 
“ações foram adequadas em primeiro lugar” (p. 170). O objeto da crítica de Mead 


devemos trabalhar com o pressuposto de que os sistemas de valores particulares 
das democracias ocidentais, certamente, possuem regras 


que podem ser vistas como traduções de regras morais universais em 
instituições políticas particulares. Estes [...| inevitavelmente perma- 
necem particulares, e, cada vez que são exportados para outra cultura, 
devem ser sempre examinados a fim de avaliar se a sua particularidade 
é um particularismo. No entanto, a noção de que, a fim de superar o 
particularismo, a particularidade em si deve desaparecer, ignora o ca- 
ráter necessariamente contingente dos valores (p. 175). 


Aqui, então, Joas, em contraste com Habermas (cf. Lição X), está afirmando 
que não é nem empiricamente plausível nem argumentativamente imperativo 


“conceber a integração das sociedades apenas em termos de normas legais univer- 
“salistas. Pelo contrário, e isso expõe a sua proximidade com o comunitarismo, 
é perfeitamente possível (e empiricamente crível) pensar sobre a coesão das so- 
" ciedades em termos de valores específicos, e, assim, particulares, sem necessa- 
“riamente entrar em conflito com as normas universais destacadas pelos liberais. 


Uma postura como esta, que serve de intermediário entre liberais e comunitaris- 


“tas, também implica uma crítica à ética do discurso habermasiana, uma vez que 


ela exclui dúvidas sobre valores, argumentando que eles não podem ser universa- 


'* lizados, o que cria enormes dificuldades. Joas tem muita simpatia pelas intenções 
“subjacentes à ética do discurso habermasiana. Mas ele acredita que essa ética 


pode ser implementada de forma produtiva somente se o problema de valores, 
ao qual Habermas não presta atenção, for adequadamente tratado. Uma reforma 


“ética do discurso teria, pelo menos, que levar em conta os seguintes aspectos de 


valores, cuja relevância empírica é claramente evidente na visão de Joas: 


Os testes do discurso, nos quais as pessoas sentem a si mesmas valo- 
rativamente avaliadas, fracassam. Sem comprometimento com valo- 
res, elas não conseguem sentir-se motivadas a participar do discurso e 
manter as suas regras; e sentem-se vinculadas ao resultado do discurso 
somente quando este surge de seu comprometimento aos valores, ou 
quando a experiência da sua participação produz tal comprometimen- 
to (p. 182). 


O que é necessário, juntamente a uma teoria do discurso racional, é, portan- 
to, uma lógica correspondente de comunicação sobre valores (para um esboço 


“Preliminar, cf. JOAS. “Values versus Norms: A Pragmatist Account of Moral 


Objectivity”). A proximidade de Joas com Ricoeur, tão evidente aqui, mais uma 
Vez sublinha vigorosamente nossa afirmação da Lição I de que O desenvolvimen- 


“to da teoria social não pode ser entendido como uma série aleatória de teorias 
“diferentes. Pelo contrário, está claro que existem problemas comuns que, por 
* Vezes, levam à convergência. Processos de aprendizagem entre liberais e comu- 


Nitaristas trouxeram uma aproximação entre posições que já foram marcada- 


“mente divididas; e uma modificação semelhante, por exemplo, do conteúdo da 
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ética do discurso habermasiana, tendo sido possível, tanto num quadro germa- 
no-americano neopragmático e num francês antiestruturalista e hermenêutico, 
É errado imaginar que a internacionalização da evolução da teoria social, que 
tem ocorrido desde que a hegemonia de Parsons chegou a um fim, tenha levado 
automaticamente a um inexorável processo de fragmentação. Isso também irá 
tornar-se evidente na lição seguinte e final, em que voltamos a nossa atenção 
para o estado atual da teoria social. 


XX 
Como as coisas estão 


Analisando-se as lições IX a XIX, não restam dúvidas de que às abordagens 
clássicas e escolas que evitaram ser integradas à construção da teoria parsoniana 
' foram adicionadas novas e promissoras sínteses no campo da teoria social nas 

décadas de 1970 e de 1980. Estas foram, entretanto, apenas adições ao estoque 
“de abordagens existentes. Elas não obtiveram sucesso, como sem dúvida preten- 
“ diam seus expoentes, em dominar o campo da teoria social institucionalmente 
“ao invés de simplesmente sintetizá-lo intelectualmente. Assim, apesar do desejo 
“geral de produzir sínteses, não é tarefa fácil resumir o estado atual da teoria so- 
“cial. Além disso, o passado recente testemunhou importantes eventos históricos 
em escala global, como o colapso do Império Soviético, que levarão tempo para 
“ser digeridos pelos teóricos sociais. Sendo assim, neste capítulo final desejamos 
evitar criar a impressão de que existem respostas diretas para cada problema. 
“Ão invés disso, oferecemos-lhes um retrato da situação atual, uma visão geral 
das tendências criativas mais recentes, com o intuito de orientá-los por este 
confuso campo e por seus estudos. Vocês devem manter sempre em mente que 
essas novas tendências são todas, de um jeito ou de outro, aperfeiçoamentos 
do trabalho de teóricos ou escolas discutidas nas lições anteriores. A situação 
“atual compreende assim tanto os estudos mais recentes quanto todo o potencial 
“das teorias que examinamos até agora. Esta lição final serve para complemen- 
tar e atualizar o que se passou antes; este não é o ponto culminante no qual 
juntam-se todas as pontas. Mas essa introdução a questionámentos em aber- 
to e acontecimentos contemporâneos talvez os encoraje a trazer suas próprias 
“Perspectivas ao campo da teoria social e assim levar essa conversa adiante, uma 
Conversa cuja história do pós-guerra apresentamos aqui. 


1 Comecemos examinando como acadêmicos contemporâneos trabalha- 
tam sobre a particularmente ambiciosa e amplamente aceita síntese teórica de 
Habermas, Luhmann, Giddens e Touraine. Certamente a teoria da estruturação 
E de Giddens foi a menos desenvolvida. O próprio autor não se esforçou em de- 
Senvolver seu programa teórico, nem algum de seus estudantes o tentou seria- 
“Mente, e acima de tudo sistematicamente, dar continuidade ao programa. Essa 
' estagnação pode dever-se ao fato de que a construção teórica de Giddens, em 
Contraste com Habermas e Luhmann, foi desde o início fracamente baseada em 


561 


um entendimento filosófico do seu campo de trabalho. Ao invés disso ele se uti- 
lizava de observações empíricas de diferentes campos para elaborar suas ideias 
básicas. Esta foi certamente uma vantagem em termos de como seu trabalho foi 
recebido, porém não abriu caminho para um possível trabalho mais sistemático. 
Podemos então mergulhar em seu trabalho como fonte de inspiração, mas ele 
fracassou em criar sua própria escola. 


As coisas mudam um pouco de figura com a teoria de Luhmann. Diferente 
de Giddens, os alunos de Luhmann seguiram com afinco os passos do “mestre” 
e conseguiram influenciar significativamente a sociologia, sobretudo na Ále- 
manha. Reconhecidamente, o projeto de Luhmann levantou a questão de se 
era ao menos possível “elaborar” sua teoria em um sentido literal, consideran- 
do-se a profundamente radical e consistente maneira com que ele conduzia seu 
trabalho teórico. “O próprio Luhmann já não disse tudo?” Não se pode negar 
que a escola de Luhmann apresenta certo caráter epigonal. Existem, entretanto, 
exceções: o principal exemplo sendo o estudante de Luhmann, Rudolf Stichweh 
(1951), que o sucedeu como chefe do Departamento de Sociologia da Univer- 
sidade de Bielefeld e é hoje professor em Luzerna (Suíça). Ele se destacou nos 
círculos de debate teórico por meio de uma forte orientação histórica e focando 
consistentemente na sociologia da ciência e profissões por um lado, e na socio- 
logia da chamada “sociedade global”, por outro. 
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Utilizando-se de diversos estudos históricos, Stichweh não apenas forneceu 
um relato da fase inicial de diferenciação do sistema acadêmico europeu (Der 
friihmoderne Staat und die europaische Universitat — Zur Interaktion von Politik 
und Erziehungssystem im Prozess ihrer Ausdifferenzierung (16-18. Jahrhundert) 
[SO jovem Estado moderno e a universidade européia — Interações entre a política 
e o sistema de ensino durante seu processo de diferenciação (séculos XVI-XVIID”)), 
mas, ao elaborar mais precisamente sobre a teoria da diferenciação, revelou a 
peculiaridade e complexidade da diferenciação de disciplinas acadêmicas, que 
é difícil compreender de forma convincente com os conceitos de diferenciação 
funcional ou fragmentária. Sitchweh, dessa forma, abre o debate teórico para um 
relato mais empiricamente adequado da modernidade do que era (e continua 
sendo) possível com o método original de Luhmann, com sua teoria geralmente 
exagerada da absoluta primazia da diferenciação funcional na Idade Moderna. 

Por um lado, diferenciação disciplinar difere da diferenciação funcio- 
nal em que ao invés de, por exemplo, atribuir subproblemas comple- 
mentares do sistema a subsistemas específicos para processamento, 
opera através da internalização da diferenciação de setores ambien- 


tidade com outras unidades (STICHWEH. Wissenschaft, Universitát, 
Professionen — Soziologische Analysen, p. 22). 
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tais. Por outro lado, a diferenciação disciplinar difere da diferenciação E 
fragmentária em que as unidades que são colocadas lado a lado não 
são fundamentalmente idênticas, mas são definidas pela sua não iden- 


Desde meados da década de 1990, Stichweh tem também se esforçado em 
atualizar as ideias de Luhmann de “sociedade global” numa tentativa de reforçar 
“ a posição do sistema teórico como fonte de interpretações convincentes dentro do 
' acalorado debate sobre a chamada globalização. Luhmann refere-se à “sociedade 
“global” ainda em meados dos anos de 1970, um passo que ele justificou princi- 
palmente em termos da teoria da comunicação. A alegação é que a conectivida- 
de comunicacional do mundo contemporâneo, provocada por novos meios de 
comunicação e transporte, tornou a noção de sociedades nacionais sem sentido, 
tanto empírica quanto teoricamente. Podemos apenas falar significativamente de 
uma “sociedade global”. Há dois pontos interessantes na elaboração de Stichweh 
sobre as ideias de Luhmann. Primeiro, ele vai mais longe que Luhmann na ten- 
tativa de explicar por que a noção de “sistema global”, ancorada no marxismo 
de Wallerstein, e teorias sobre a “globalização” encontradas em outros contextos 
teóricos (cf. Beck ou Giddens) estão erradas. De acordo com Stichweh, a distinção 
econômica de centro-periferia — tão central para Wallerstein — repousa sobre um 
' antigo modelo conceitual europeu que falha em captar a diferenciação funcional 

da modernidade (STICHWEH. Die Weltgesellschaft, p. 15, 199). Sob este ponto 
de vista, a distinção entre cidades globais e regiões rurais, entre estados centrais 
e periféricos etc. perde sua relevância empírica à medida que a diferenciação fun- 
cional segue em ritmo acelerado. Por motivos relacionados, o conceito de “glo- 
balização” também é inadequado “porque se concentra principalmente no fator 
genético da expansão ou deslocalização de fenômenos anteriormente limitados a 
'um determinado local. Ele falha, no entanto, em fazê-lo a partir da perspectiva de 
“um sistema que surge concomitantemente em um nível sistêmico superior, que 
* Usa mecanismos de globalização para desenvolver sua própria estrutura” (p. 14). 
“Ele falha, portanto, em sondar a natureza sistêmica do mundo como tal. 


Em segundo lugar, os argumentos de Stichweh a respeito da “sociedade glo- 
bal” são dignos de nota porque, em contraste com Luhmann, ele presta bastante 
“atenção às estruturas normativas. O próprio Luhmann sempre mostrou uma 
falta de interesse quase cínica em tais assuntos. Independentemente de saber 
se a noção de “sociedade global” é de fato tão frutífera quanto imaginam seus 
defensores, ou se o distanciamento do Estado-nação que tende a acompanhá-la 
Se mostre um movimento apressado, o que é interessante nesse ponto de vista 
“da teoria social é a medida em que Stichweh se apoia em Parsons, afirmando 
“que estados no âmbito da “sociedade global” são confrontados com obrigações 
levantadas pela modernidade. Concretamente, eles têm obrigações normativas 
em tomar medidas assistencialistas (p. 58). O trabalho de Stichweh é, portan- 
to, marcado por um distanciamento cauteloso do forte antinormativismo de 
luhmann, que já não parece defensável nessa forma, particularmente com res- 
Peito a análises empíricas. 


- Esse distanciamento de Luhmann é ainda mais evidente no trabalho de ou- 
“tro importante teórico de sistemas, Helmut Willke, também professor de Socio- 
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| logia da Universidade de Bielefeld. À primeira vista, Willke (1954) parece par- 
tilhar os pressupostos teóricos fundamentais de Luhmann, quando afirma “que 
a dinâmica centrífuga da diferenciação funcional conduz uma metamorfose do 
princípio que sublinha a ordem social, uma mudança generalizada na direção 
de uma organização hierárquica, policêntrica e descentralizada dos subsiste- 
mas autônomos de sociedade” (WILLKE. Ironie des Staates — Grundlinien Einer 
Staatstheorie polyzentrischer Gesellschaft, p. 7). Como Luhmann, ele rejeita a 
ideia de que a política deve ser vista como uma autoridade suprema e central 
que. orienta a sociedade, que domina ou dirige outros subsistemas. Mas Willke 
não endossa a noção de “sociedade global” (cf. Supervision des Staates, p. 9ss.), 
nem compartilha do radicalismo apresentado por Luhmann, que não parecia ter 
nada além de escárnio pela ideia de que a política poderia ser útil para conduzir 
qualquer coisa. Isto o coloca entre as fileiras daqueles cientistas políticos e so- 
ciólogos que se sentiam cada vez mais decepcionados com o impulso da teoria 
de Luhmann a partir da década de 1980. Se o programa de Luhmann ainda 
parecia extremamente atraente nos anos de 1970, porque a noção da lógica ine- 
rente dos subsistemas parecia lançar uma luz sobre fenômenos contemporâneos 
como a inabilidade das sociedades ocidentais de se reinventarem, o pessimismo 
cada vez mais extremo de Luhmann a respeito do impacto de políticas gover- 
namentais, que era apenas derivada logicamente e não empiricamente provada, 
estava fadado a encontrar resistência eventualmente, em particular no campo 
da sociologia política. Autores como Fritz Scharpf e Renate Mayntz do Instituto 
Max Planck para o Estudo de Sociedades em Colônia aos poucos foram afastan- 
do-se do programa de Luhmann com o qual trabalharam por um tempo, tentan- 
do, em contraste com Luhmann, compreender a interação de diversos atores, à 
fim de descrever processos políticos e, acima de tudo, explicar por que reformas 
conduzidas politicamente foram bem-sucedidas em algumas sociedades e em 
outras não (sobre as diferenças entre Luhmann e Scharpf, cf. seu embate em 
1989, em Politische Vierteljahresschrift). 


Willke acabou por seguir o mesmo caminho. Em um movimento surpreen- 
dente, ele utilizou, entre outras coisas, o grande trabalho de Amitai Etzioni, “À 
sociedade ativa”, discutido no capítulo XVIII. Willke faz uma tentativa espiri- 
tuosa de sondar o potencial para uma teoria do controle político plausível que, 
em contraste com o método de Luhmann, integra a teoria da ação à medida que 
os argumentos de Willker contemplam diferentes constelações de atores corpo- 
rativos (Systemtheorie III: Steuerungstheorie, p. 21ss.). Willke entende política, 


movido pelo mercado e por hierarquias. Para ele, controle democrático é hoje 
concebido apenas em termos de “envolvimento distanciado”, isto é, em termos 
de controle contextual. A política (i. é, política democrática) já não pode espe 
rar comandar ou emitir instruções para os outros subsistemas. Willke concorda 
com Luhmann aqui. Mas (e isso sustenta seu potencial para exercer qualquer 
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democrática como um tipo fundamental de controle social ao lado daquele pro- |. 


influência) pode assumir um papel de supervisor; pode encorajar os outros sis- 
“temas funcionais a refletirem sobre si mesmos: 


A razão pela qual, dada a igualdade, em princípio, de todos os siste- 
mas funcionais dentro de uma democracia moderna funcionalmente 
diferenciada, deve ser a política que assume o papel de autoridade 
supervisora, não é para ser encontrada em nenhuma primazia polí- 
tica, mesmo residual, mas na função específica da própria política: 
sua responsabilidade pela produção e salvaguarda dos bens coletivos 
indispensáveis à sociedade. Esta explicação funcional implica dois 
princípios elementares de supervisão política. Primeiro, apenas as de- 
cisões que tocam os elementos “essenciais” da produção e salvaguarda 
dos bens coletivos estão sujeitas à supervisão política. Segundo, su- 
pervisão política não substitui as decisões tomadas por suas próprias 
decisões — o que equivaleria a uma violação da autonomia dos siste- 
mas funcionais. Pelo contrário, no caso em que as deficiências de uma 
decisão questionável foram discursivamente estabelecidas, supervisão 
é restrita a “reconsiderar”, isto é, a apontar o sistema funcional rumo 
à revisão de suas opções, para uma reconsideração de suas opções 
políticas (Ironie des Staates, p. 335). 


À medida que esta abertura da teoria de Luhmann para a teoria da ação esta- 
“belece um precedente, e à medida que este passo pode ser conciliado com a no- 
ção de (sub)sistemas “autopoiéticos” de Luhmann em primeiro lugar (cf. tb. as 
observações críticas de SCHIMANK. Theorien geselischaftlicher Differenzierung, 
p. 196ss.), tornar-se-á aparente apenas através de futuras discussões de natureza 
mais abrangente e talvez mais fundamental. Mas o que já parece claro é que, 
“Caso eles falhem em abraçar a teoria da ação, a relevância empírica dos argumen- 
tos ancorados na teoria dos sistemas está propensa a diminuir acentuadamente, 
enquanto a teoria dos sistemas como um todo irá afundar-se em esterilidade. 


A partir do final dos anos de 1980, um distanciamento cauteloso do “chefe 
* da escola” tal como ocorrera com o “campo Luhmann” também marcou a so- 
'“Ciologia antiestruturalista em torno de Alain Touraine. Touraine “atraiu” um 
“Brande número de talentosos colaboradores e estudantes, alguns dos quais se- 
“ Buiram seus próprios caminhos. Notadamente, tais colaboradores, com Fran- 
cois Dubet (1946) e Michel Wieviorka (1946) sendo os principais exemplos, 
“Tealizaram pesquisa empírica em uma área muito mais abrangente. Enquanto 
Touraine concentrou-se principalmente em movimentos sociais em seus estu- 
“dos empíricos, que formaram a base para suas reflexões acerca da era contem- 
“ Porânea, seus alunos começaram a submeter uma gama mais ampla de tópicos 
Para análise empírica em uma tentativa de tornar as ideias teóricas de Touraine 
lais plausíveis. O foco de pesquisa de Dubet encontra-se não apenas no campo 
dos movimentos sociais, mas também na sociologia urbana, sociologia da juven- 
- lude, imigração, ocupações e educação (cf., p. ex., DUBET. La galêre — Jeunes 
“En survie, de 1987. e LAPEYRONNIE, D. & LAPEYRONNIE, D. Les quartiers 
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conhecido, entre outras coisas, pelo resultado de suas análises sobre terrorismo 
e racismo (cf. WIEVIORKA. Sociétés et terrorisme [“Sociedades e terrorismo”), 


violence [“A violência” ], 2004. e The Lure of Anti-Semitism, 2007). 


ne, pelo menos as da fase intermediária do desenvolvimento do seu trabalho. 
Enquanto ele se agarrava teimosamente, no início dos anos de 1980, à ideia de 
que um novo grande movimento social estava prestes a emergir e que assumiria 
o lugar do antigo movimento operário e nunca abandonou completamente essa 
visão, mesmo nos anos de 1990, Dubet e Wieviorka romperam mais radical- 
mente com essas ideias. Segundo eles, estruturas sociais tornaram-se demasiado 
heterogêneas e instáveis para justificar tal foco em um único movimento social 


todo um espectro do que costumava ser chamado de “problemas sociais”, embo- 
ra tenham abandonado as esperanças de que estes problemas possam de alguma 
forma mobilizar grandes grupos de pessoas. 


Dubet é quem foi mais longe na produção de observações teóricas explícitas 
sobre estes tópicos (cf. Sociologie de Vexpérience, de 1994). Da mesma forma 
que seu professor Touraine, ele critica as ideias típicas da chamada “sociolo- 
gia clássica”, que sugere que os indivíduos estão perfeitamente integrados em 
“sociedades” pela internalização de normas, embora sua crítica seja ainda mais 
dura. De acordo com Dubet, não podemos mais assumir tal grau de unidade 
entre indivíduo e instituição, entre indivíduo e sociedade. Em vez disso, as es- 
truturas institucionais das sociedades começaram a ruir e estão em processo de 
desintegração; como resultado, os atores são obrigados a aderir a lógicas de ação 
muito diversas, e por vezes incompatíveis. Em última análise, isso significa que 


dade (Sociologie de Vexpérience, p. 15), pois mesmo tal ideia, influenciada pela 
teoria do conflito, baseia-se na (falsa) assunção de uma unidade contra a qual 
atores específicos poderiam lutar. Dessa forma, Dubet sublinha mais decisiva- 
mente do que Touraine em seus últimos trabalhos (cf. novamente a Lição XVD 
que a ideia de um “sujeito histórico” deve ser abandonada, e que as difereinças 


e projetos, devem ser consideradas normais (p. 214ss., 258). 


Como Dubet tenta mostrar através de seus próprios estudos empíricos, hou- 
ve uma divisão entre sistema/instituição/sociedade de um lado e atores do outro, 
uma divisão que não podemos compreender utilizando as ferramentas concei- 
tuais da “sociologia clássica”. O indivíduo autônomo “clássico” (em um sem 
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d'exil [“Os distritos do exílio” |, de 1992. « DUBET. Le déclin de Vinstitution [O 
declínio da instituição”], de 2002), enquanto Michel Wieviorka tornou-se bem 


1988. e WIEVIORKA et al. La France raciste [“A França racista”], 1992. e Ta 


Esta expansão da pesquisa empírica não foi acidente. Foi a expressão de 
um distanciamento cada vez maior das noções teóricas cultivadas por Tourai- 


emergente. Eles, portanto, optaram de maneira bastante consciente por estudar 


a ideia (Touraine) de um conflito social central não pode mais refletir a reali- 


entre movimentos sociais (plural!), com suas diferentes formas de mobilização 


“tido weberiano ou durkheimiano) não existe mais, enquanto conceitos como 
“alienação”, 
“marxista, não têm mais uso na realidade (p. 58). Como Dubet deixa claro, a 
experiência de “alienação”, por exemplo, pode ser articulada somente sob um 
contexto institucional estável, a partir do qual um indivíduo se sinta excluído 
'“oualienado. Porém, isso já não se aplica porque os indivíduos estão agora preo- 
“cupados apenas com a busca constante (e por vezes desesperadora) de identi- 
“dade, uma identidade cuja estabilidade não pode mais ser garantida por uma 
“instituição (p. 18). 


“crise” ou “contradição”, cujas origens se encontram no contexto 


Sob este ponto de vista, então, sistemas e instituições DT sua (talvez 


“meramente inferida) hiperestabilidade, seu poder de integrar indivíduos. A obser- 
vação exagerada de Dubet, embora não totalmente implausível, sem dúvida dire- 
“cionada a estruturalismos e sistemas teóricos de todos os tipos, é que a sociologia 
“tem respondido de forma sensata a isso: a maioria das teorias da ação que têm 
“chamado atenção desde os anos de 1990 (p. 79) apresenta um ceticismo justifica- 
“do em relação a todas as construções hiperestáveis de estrutura e sistema. Dubet 
“deseja apoiar este desenvolvimento, e levá-lo ainda mais longe. Ele sugere subs- 
“tituir o termo “ação” por “experiência social”, já que este é livre dos pressupostos 
problemáticos da característica de racionalidade do conceito de ação: 


A experiência é uma atividade cognitiva, uma forma de construir o que 
é real, de “verificá-lo”, de experimentar com ele. A experiência cons- 
trói esses fenômenos além das categorias da razão e da racionalidade 
(p. 93; ênfase original). 


. “ [44 ia bd % 
Entretanto, Dubet desenvolve este interessante conceito de “experiência”, 


“ tão importante para o pragmatismo americano (cf. DEWEY. Experience and Na- 
o ture), não mais nos termos desta teoria. Seu conceito de experiência permanece 
“não mais do que um rótulo com o intuito de construir o perfil de um diag- 
“ Nóstico da era contemporânea que coloca grande ênfase sobre a dissolução das 
“formas institucionais estáveis. Sem esforços sérios destinados a concretizar os 
“Conceitos de ação e experiência, no entanto, este diagnóstico nunca será intei- 
“Tamente convincente. À luz disto, será interessante observar o caminho teórico 
'* Percorrido por membros do “campo Touraine” no futuro. 


As reorientações mais claras iniciadas por estudantes e colegas foram pro- 


“Vavelmente as com relação a Júrgen Habermas. Axel Honneth (1949), professor 
' de Filosofia na Universidade de Frankfurt e sucessor de Habermas como chefe 

“ de departamento, é o principal exemplo. Honneth, assistente de Habermas nos 
“anos de 1980, encaminhou-se para uma teoria social que pode ser descrita como 


$ . PN . . ... s 
“Conflito teórico” em um sentido bastante amplo numa fase inicial; ele tentou 


“* Teforçar certos motivos encontrados nos primeiros trabalhos de Habermas que 
: Joram cada vez mais perdendo-se de vista à medida que sua obra se desenvolvia. 
“Isso já era evidente em 1986 na dissertação de Honneth sobre teoria crítica, 
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Foucault e Habermas (HONNETH. A crítica do poder: estágios reflexivos em uma 
teoria crítica social). Honneth criticou a distinção entre sistema e mundo da vida 
feita por Habermas e a teoria evolucionária que a sustenta (cf. Lição X), porque 
ele oculta o fato de que a estrutura institucional da sociedade foi e é o resultado 
de batalhas e processos de negociação entre os grupos em todos os campos. De 
acordo com Honneth, a abordagem específica de Habermas em relação à teoria 
da evolução faz com que ele descreva as relações históricas entre sistemas e sis- 
tema e mundo da vida como um processo quase automático (de aprendizado) 
e, assim, arruína suas chances de alcançar “uma compreensão da ordem social 
como uma relação comunicativa institucionalmente mediada entre grupos cul- 
turalmente integrados que, desde que o exercício do poder seja assimetricamen- 
te distribuído, ocorre por meio da luta social” (HONNETH. Critique of Power, 
p. 303; ênfase adicionada). 


Honneth desenvolveu essa teoria do conflito em sua tese de pós-doutorado 
de 1992 (A luta pelo reconhecimento: A gramática moral dos conflitos sociais), na 
qual, como o título sugere, o conceito de “reconhecimento” desempenhou um 
papel estratégico fundamental em termos teóricos. Enquanto Honneth apoia as 
ideias de Habermas em muitos aspectos, ele deseja entender o seu “paradigma da 
comunicação... não em termos de uma teoria da linguagem, mas de reconheci- 
mento” (Disrespect: The Normative Foundations of Critical Theory, p. 74). O que 
isso significa e, acima de tudo, qual a força dos argumentos de Honneth? O que 
está claro é que o termo “reconhecimento”, encontrado nos primeiros trabalhos 
de Hegel, que se destina a captar o desenvolvimento moral da humanidade como 
uma sequência de lutas sociais diferentes, melhor expressa as intenções de Hon- 
neth com o “conflito teórico”. Como Honneth vê as coisas, existem várias van- 
tagens associadas a esta perspectiva. O processo histórico pode assim ser inter- 
pretado, em primeiro lugar, como uma luta social entre diversos grupos sociais 
ou classes sobre uma determinada estrutura institucional, uma que permanecerá 
enquanto grupos ou classes sentirem que não têm recebido reconhecimento sufi- 
ciente. Em outros textos, Honneth expressa isso da seguinte maneira: 


“de Habermas. Ao mesmo tempo, como a conclusão da citação acima sugere, 
“o conceito de reconhecimento também nos permite escapar do economicismo 
“marxista na medida em que Marx reduziu a luta entre as classes sociais, tan- 
to quanto possível, à ideia de um conflito meramente econômico de interesse. 
“Reconhecimento” é muito mais amplo em seu escopo. A sensação de que tal 
reconhecimento não é presente não é apenas o resultado de desvantagens eco- 
“nômicas, mas também de desprezo cultural, discriminação linguística etc. Este 
último ponto não só faz com que seja possível ir além das teorias marxistas, mas 
“também produzir uma bem fundamentada crítica às teorias morais universalis- 
tas, como a de Rawls, em que Honneth pode justamente apontar para o fato de 
que os sentimentos de desrespeito não resultam apenas da experiência da distri- 
“buição injusta de bens na sociedade. Além disso, o conceito de reconhecimento 
oferece fácil acesso a uma ampla gama de debates atuais em que o tema dos 
“direitos coletivos é considerado — como discussões feministas de direitos das 
mulheres e debates centrados no multiculturalismo que abordam a representa- 
* ção política de grupos étnicos e linguísticos. Finalmente, o conceito de reconhe- 
cimento atenua o caráter racionalista do diagnóstico do mundo contemporâneo 
“de Habermas, que sempre entende patologias sociais apenas como limitações in- 
duzidas pelo sistema em uma racionalidade comunicativa cotidiana abrangente. 
De acordo com Honneth, há certamente outras patologias sociais, como a dis- 
“solução do “poder vinculativo” do social, e estes podem ser melhor capturados 
através de uma teoria da comunicação informada pela teoria do reconhecimento 
do que através do instrumento teórico de Habermas (Disrespect, p. 73). 


Se é verdade, como afirma Honneth ter demonstrado por vários estudos 
“históricos e pela pesquisa informada pela teoria da socialização, que tanto as 
ações realizadas pelos grupos e classes e a conduta moral individual são guia- 
das por noções intuitivas de justiça; se é verdade, portanto, que as noções de 
“Justiça desempenham um papel em ambos os casos, noções ligadas ao “respeito 
pela própria dignidade, a honra ou a integridade”, então quálquer teoria social 
ancorada em teorias da comunicação deve proceder de forma diferente do que 
“Habermas sugeriu. Pois é claro, então, que “o pressuposto normativo de toda 
ação comunicativa é ser visto na aquisição de reconhecimento social” (p. 71; 
“ ênfase adicionada). Assim, Honneth critica Habermas por não discutir este pré- 
““Tequisito, por ter deixado de fora o fundamento moral de toda a comunicação, 
tornando o seu diagnóstico do mundo contemporâneo muito unilateral e im- 
“Plausível em certos aspectos. 


Hegel, antecipando uma objeção materialista às teorias cognitivas do 
desenvolvimento, remonta a característica do processo de aprendiza- 
gem moral da espécie humana às experiências negativas de uma luta 
prática exercida por indivíduos sobre o reconhecimento legal e social 
de sua identidade. Uma teoria social crítica ainda pode beneficiar-se 
de um conceito de “luta social” transformado dessa forma porque abre 
a possibilidade teórica de interpretar o processo histórico como uma | 
sequência dirigida de conflitos morais e disputas (HONNETH. “Morar. 
lische Entwicklung und sozialer Kampf. Sozialphilosophische Lehren 
aus dem Frúhwerk Hegels”). 


Este posicionamento, no entanto, como Honneth sabe muito bem, exige 
| Consideravelmente uma maior explicação. Ele precisa lidar com, pelo menos, 
| dois problemas. Primeiro, ele é obrigado a elaborar diferentes formas de reco- 
“ Bhecimento e desrespeito. Isto ele fez até certo ponto no livro A luta pelo re- 
* onhecimento, onde se estabelecem os entendimentos específicos dos conceitos 
| de reconhecimento e desrespeito como encontrados na obra de Hegel e Mead. 


Mas o conceito de reconhecimento não só permite-nos preservar a teoria de 
conflito encontrada em Marx, que foi gradualmente deixada de lado na teonê 
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Mas ele precisa ir muito além da mera exegese desses dois pensadores e, no 
mínimo, elaborar o que o reconhecimento e o desrespeito podem significar, em. 
primeiro lugar, através de uma espécie de antropologia formal. Honneth se refere 
ao “problema difícil” “de substituir a pragmática universal de Habermas por 
uma concepção antropológica que possa explicar os pressupostos normativos da 
interação social” (p. 72). Honneth iniciou esse processo em seus ensaios mais 
recentes, particularmente aqueles em que defende seu programa dos críticos 
(p. 129-143; A sua exposição mais detalhada até agora é encontrada em FRASER, 
N. & HONNETH, A. Redistribuição ou reconhecimento?). Mas podemos nos per- 
guntar se isto não é esperar muito do conceito de reconhecimento, muito além 
de sua tarefa original. Uma concepção orientada pelo conflito da intersubjetividade 
pode não necessariamente responder a todas as perguntas que surgem quando se 
tenta fundamentar as ciências sociais em termos de teoria da ação. 


Mas parece absolutamente crucial para Honneth produzir uma fenomenolo- 
gia convincente antropologicamente fundamentada de reconhecimento e desres- 
peito porque — e este é o segundo problema — este é o único meio de desenvolver 
um programa de investigação centrado sobre o que ele chama de “patologias” 

“paradoxos da modernização capitalista” (cf. HONNETH. “Zur Zukunft des 
Institut fir Sozialforschung”, p. 62s.) verdadeiramente capaz de competir com 
outros diagnósticos do mundo contemporâneo, incluindo o de Habermas. Em 
princípio, Honneth deve determinar exatamente quando e onde casos genuínos 
de desrespeito ocorrem nas sociedades modernas. O trabalho do Instituto de 
Pesquisa Social em Frankfurt, que ainda existe e sempre tem sido associado 
à teoria crítica, e cujo atual diretor é ninguém menos que Axel Honneth, irá 
revelar o quão bem-sucedida essa pesquisa pode ser. Em todo caso, é claro que 
o impulso do trabalho teórico de Honneth representa um distanciamento do 
“chefe da escola” mais claro do que nos outros casos discutidos aqui. Ao invés 
de um sinal da má qualidade da teoria original de Habermas, isso é prova desua | 
abertura, que parece permitir que outros autores a desenvolvam ainda mais em 
uma grande variedade de maneiras. 


2 No ponto 1 nos referimos à sociologia francesa e teoria social somente 
em relação à elaboração contemporânea da teoria de Touraine, de como seus 
alunos desenvolveram suas ideias. Poderíamos fazer o mesmo com o trabalho de 
Bourdieu, apontando estudantes interessantes como Loic Wacquant (1960). Mas 
esta parece ser uma abordagem equivocada para nós, pois resultaria ignorar às 
mudanças mais significativas na teoria social francesa desde a década de 1990. 


Estas mudanças têm visto uma geração mais jovem distanciar-se drastica- 
mente do estruturalismo e pós-estruturalismo e voltar-se para as teorias de ação 
francesa (Ricoeur), alemã e anglo-saxã. O historiador da ciência François Dosst 
chamou esse processo de “humanização das ciências sociais”. A geração mais 
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jovem “finalmente parece ter encontrado as palavras e o aparato mental para 
prosseguir a sua busca de sentido sem a teleologia, para expressar a sua sensi- 
“bilidade à historicidade sem historicismo, e seu gosto pela ação sem ativismo” 
“(DOSSE. The Empire of Meaning: The Humanization of the Social Sciences, p. xx). 
Essa mudança está gerando uma riqueza de estudos importantes no presente, e 
nossa pesquisa seria inadequada sem uma consideração bastante detalhada da 
recente teoria social francesa. 


“ Os termos usados por Dosse parecem excessivamente abstratos à primeira 
vista, mas tornam-se mais claros se olharmos contra quem ou o que essa geração 
mais jovem está se voltando. A postura mais clara a este respeito é provavelmen- 
te a adotada por Luc Boltanski (n. 1940; aluno de Bourdieu, coincidentemente) 
e Eve Chiapello (1965). Esses autores enfatizam que a sociologia francesa dos 
anos de 1960 e de 1970 — e eles estão se referindo aqui tanto ao estruturalismo 
genuíno quanto a Bourdieu — foi pega em uma estrutura argumentativa estra- 
nhamente contraditória. Por um lado, foi dito que a realidade social era gover- 
nada por leis imutáveis. Por outro, os mesmos cientistas sociais que fizeram tais 
alegações emprestaram o seu apoio aos movimentos de esquerda que visavam | 
intervir ativamente no curso dos acontecimentos, para mudar as coisas. Mas 
havia outra contradição evidente. Por um lado, estes estudiosos reivindicaram 
um rigor científico que inevitavelmente desmascarou como ideologia os valores 
“morais e ideais dos indivíduos. No entanto, por outro lado, como cientistas, 
“estes próprios escritores também tinham ideais críticos; sua tentativa de chegar 
“àverdade de outra forma seria sem sentido. 


Esta tensão é particularmente evidente na sociologia da dominação 
de Pierre Bourdieu. Seu objetivo é revelar “mecanismos” com a ajuda 
dos quais a dominação é praticada em todos os lugares e em todos os 
momentos, uma dominação que se apresenta como uma lei de ferro e 
que também afirma promover a libertação de indivíduos como uma li- 
beração da energia e interferência externas. Mas se, em última análise, 
todas as relações podem ser reduzidas a conflitos de relações de inte- 
resse e poder, se uma lei imanente à ordem social está atuando aqui, 
qual o sentido em expor essas relações com um tom crítico indigna- 
do, ao invés de identificá-las friamente, ao estilo de um entomologista 
que estuda a sociedade das formigas? (BOLTANSKI & CHIAPELLO. 
“Die Rolle der Kritik in der Dynamik des Kapitalismus und der normative 
Wandel” [“O papel da crítica na dinâmica do capitalismo e da alteração 
normativa”], p. 460). 


"Esta linha antiestruturalista de argumentação, que também é anti-Bourdieu, 
felucidada por esses termos “abstratos” postos em jogo por Dosse para carac- 
terizar os projetos teóricos perseguidos pela geração mais jovem. Pois aqueles 
“que, como Boltanski e Chiapello, criticam os estruturalistas e Bourdieu, evitam 
discutir de forma “teleológica”, ou seja, assumindo que a história tem um desti- 
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diferentes para legitimar ou criticar certas decisões de forma geral. Em lingua- 
“gem altamente original, os autores referem-se a seis cités ou “cidades”. Na his- 
“tória da filosofia política, um tipo particular de cidade formava o pano de fundo 
para as ambições dos indivíduos de alcançar a grandeza (grandeur) e, de acordo 
“com isto, os indivíduos tinham de invocar argumentos diferentes no discurso 
público. O Civitas Dei de Santo Agostinho (354-430), por exemplo, exigiu um 
discurso diferente, a invocação de diferentes justificações, que o da Cidade de 
“mercadores, de Adam Smith. Concretamente, Boltanski e Thévenot distinguem 
entre a cité inspirée (em que a grandeza é um atributo que é santo, isto é, as 
estratégias de justificação referem-se à sacralidade de circunstâncias dadas ou à 
santidade de um indivíduo), a cité domestique (a grandeza é um atributo do pri- 
“ meiro filho, o mais velho etc.), a cité de "opinion (em que a grandeza depende da 
“opinião de muitos outros), a cité civique (a grandeza é um atributo do represen- 
“tante político, que representa a coletividade), a cité marchande (grandeza é uma 
“ qualidade daqueles que sabem como tirar o máximo partido das oportunidades 
- de mercado) e a cité industrielle (em que a grandeza é calculada de acordo com 
* aeficiência de certas medidas) (p. 83ss.). 


no final, e distanciam-se do “historicismo”, em outras palavras, a suposição de 
que processos sociais se desdobram em uma forma inevitável, de acordo com 
um padrão definido. Ciente das contingências históricas, esse tipo de crítico 
tenderá a prosseguir com cuidadosa consideração, ao invés de atuar como “ati- 
vista” profético com a consciência (falsa) de quem acredita que a história está do 
seu lado. Há pouco nos deparamos com um termo, “contingência”, que esclare- 
ce por que a etnometodologia e o interacionismo simbólico, por exemplo, que 
tinham sido quase inteiramente ignorados durante décadas pelos intelectuais 
franceses, estão sendo adotados de bom grado por esta geração mais jovem. 
Entre outras coisas, são os conhecimentos fornecidos pelo chamado paradigma 
interpretativo (cf. lições VI e VII) que mostram que atores tomam decisões em 
situações muito específicas e sob circunstâncias contingentes. À tese interacio- 
nista ou etnometodológica era que a ação não pode simplesmente ser prevista 
ou apreendida e que os atores não agem simplesmente em conformidade com 
normas ou regras, mas constantemente negociam e modificam estas normas e 
regras em um processo altamente complexo de interpretação. Esta foi clara- 
mente uma forma eficaz de expressar com maior precisão teórica o que antes 
nada mais era do que um sentimento de desconforto em relação ao sistema de 


Equipados com os resultados desta análise do discurso, que pode lhes pa- 
pensamento estruturalista. 


“Tecer estranha, Boltanski e Thévenot agora começam a estudar os processos de 
“tomada de decisão e discussão no mundo empresarial. Este projeto, especial- 
“ mente como buscado por Boltanski, leva a pelo menos três perspectivas teóricas 
significativas. Em primeiro lugar, é evidente que todas as seis formas de justifi- 
| cação são mobilizadas dentro da esfera da economia, ainda que, naturalmente, 
| em diferentes graus, que a economia também apresenta mais de uma estratégia 
“dominante de legitimação. Isto também significa que as várias situações de to- 
mada de decisão são ambíguas, pois sempre envolvem um processo de negocia- 
“Ção entre diferentes atores que, além disso, trazem argumentos muito diferentes 
à mesa (cf. WAGNER. Die Soziologie der Genese sozialer Institutionen, p. 472). 
“Uma abordagem verdadeiramente ancorada na teoria da ação, como encontra- 
“ “da dentro do paradigma interpretativo, é, portanto, particularmente apropriada 
“Para o estudo dos processos de tomada de decisões econômicas. Este projeto 
' tem, no entanto, a intenção de ir muito mais longe do que isso: Boltanski está 
| sempre preocupado em estabelecer a forma como estes processos estão relacio- 
| nados com o nível macro — e este é o segundo ponto teoricamente importante. 
Em suas mais recentes colaborações com Eve Chiapello el mostrou como um 
“novo “espírito” do capitalismo, uma nova cité, uma cité par projets, formou-se 
“historicamente desde os anos de 1980, como os conceitos como a criativida- 
“de, a flexibilidade e a inovação substituíram o discurso capitalista de eficiência 
: que marcou os meados do século XX (BOLTANSKI & CHIAPELLO. Die Rolle 
“der Kritik, p. 463ss.; cf. tb. BOLTANSKI & CHIAPELLO. Le Nouvel Esprit du 
1 Capitalisme, de 1999). A fim de demonstrar isto, os autores foram obrigados a 
' esenvolver uma tipologia das diversas fases históricas do capitalismo, isto é, 


Essa nova perspectiva teórica sobre a ação desencadeia uma reavaliação do 
papel dos valores e normas. Enquanto a sociologia estruturalista tende a não as 
levar a sério, apenas interpretando-as como uma máscara ideológica ou como 
expressão de uma falsa consciência, essa geração mais Jovem parece estar se 
aproximando mais uma vez de uma questão clássica da teoria social, a saber, “a 
questão da ordem social e como ela é “apresentada”... sem reduzi-la a priori à 
mera interação de forças nas quais os atores são incapazes de influenciar” 
(p. 460). Isso também implica que se leva a sério os valores e normas dos atores, 
a natureza das suas críticas e justificações, não se apressando em denunciá-los 
como ideologias. Boltanski e Chiapello resumem isso afirmando memoravel- 
mente que a sociologia, que supostamente é tão crítica (em outras palavras, es- 
truturalista-determinista), acabará por ter de ser substituída por uma sociologia 
da crítica (p. 460). 


Boltanski, em particular, perseguiu tal projeto em um número de publica- 
ções escritas com diversos coautores, talvez o mais impressionante sendo Sobre 
a justificação: Economias de valor (1991), uma colaboração com o economista 
Laurent Thévenot. Como os autores afirmam logo no início de seu estudo, eles 
atribuíram a si mesmos a tarefa de produzir uma tipologia das diversas lógicas . 
de justificação desenvolvidas pelos atores em seus discursos e demonstrar em- 
piricamente como o consenso é justificado e produzido, enquanto tentam evitar 
a dicotomia convencional entre consensos e conflitos (On Justification, p. 25). 
Eles primeiro fazem um levantamento histórico da filosofia política, identif- 
cando seis “regimes de justificação” frequentemente implantados em situações 
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envolveram-se no tipo de macroanálise que os defensores do paradigma inter- 
pretativo tenderam a hesitar. Boltanski e Chiapello salientam que a sua noção 
do “espírito” do capitalismo não implica uma abordagem idealista envolvendo o 
mero estudo de discursos sem prestar atenção às estruturas econômicas “reais”. 
Em vez disso, eles afirmam que os discursos de justificação têm um efeito sobre 
essa “realidade real”, que estes legitimam, em primeiro lugar, certas formas de 
acumulação de capital, tornando assim possível “mobilizar as forças que impe- 
dem a acumulação. Se levarmos a sério as estratégias de justificação que temos 
delineadas, nem todo lucro é legítimo, nem todo enriquecimento pessoal é justo 
e nem toda acumulação — não importa o quão importante e rápida — é admis- 
sível” (BOLTANSKI & CHIAPELLO. Die Rolle der Kritik, p. 463). Este último 
argumento é em parte uma crítica às posições marxistas e neoclássicas da econo- 
mia, na medida em que estas continuam a fazer referência ao capitalismo como 
um fenômeno homogêneo, e à sua “lógica” livre de normas ou ao cálculo dos 
participantes no mercado de utilidade à exclusão de todo o resto. 


Por último, em terceiro lugar, o projeto de Boltanski é tainbém uma tentati- 
va explícita de contribuir para uma sociologia da mudança social: ele investiga 
como novos regimes de justificação, novas cités, surgem, como eles são aplica- 
dos e qual o papel desempenhado pelas elites. 


À transformação dos regimes de justificação parece geralmente ligada 
ao surgimento de grupos que tentam contornar os obstáculos que es- 
tão no caminho da manutenção a longo prazo de suas vantagens ou a 
extensão dessas vantagens. Eles tentam encontrar novas rotas para O 
sucesso e o reconhecimento, que lhes permite renunciar os critérios de 
seleção legítimos em um determinado ponto no tempo (p. 472). 


Apesar de Boltanski e Chiapello não fazerem menção explícita a isso, o seu 
modelo dinâmico de mudança normativa” oferece muitos pontos de contato 
com o tipo de teoria da cultura exposta por pessoas próximas a Shmuel N. Ei- 


senstadt; ao mesmo tempo, critica implicitamente teorias de diferenciação que 
não têm em conta os atores. 


Dentro da sociologia francesa, os estudos realizados por pesquisadores 
próximos de Boltanski certamente se destacam. Mas um grande número de 
outros autores fez ouvir as suas vozes nas décadas de 1980 e de 1990, cujas 
preocupações em relação à estratégia teórica se assemelham às de Boltanski, 
mas que são ativos, algumas vezes, em campos muito diferentes de investiga- 
ção. Não podemos aqui entrar em detalhes sobre todas as obras importantes; 
mas queremos mencionar pelo menos alguns autores conhecidos para dar-lhe 
uma noção do âmbito do contexto discursivo francês contemporâneo. O 
sociólogo Louis Quéré (1947) era originalmente um membro do círculo 
em torno de Alain Touraine e realizou uma pesquisa sobre os movimen- 
tos sociais, mas tem cada vez mais se dedicado ao programa de pesquisa 
etnometodológico. O historiador e filósofo Marcel Gauchet (1946; fundador 
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| da revista Le Débat juntamente com o historiador Pierre Nora) foi um dos 
| autores profundamente envolvidos no debate filosófico sobre o totalitarismo 
“ea democracia que popularizou-se entre aqueles próximos de Claude Lefort e 
Comelius Castoriadis, especialmente na década de 1970. Na década de 1980, 
ele abordou o problema da continuidade e descontinuidade da história atra- 
vés do exemplo da experiência religiosa, perguntando qual papel a religião 


tem desempenhado depois de ter sido expulsa do sistema estatal oficial das 
instituições no século XVIII e que a substituiu — um problema que toca não 
só em aspectos da teoria democrática, mas também em questões de identida- 
de individual (cf. GAUCHET. O desencantamento do mundo, publicado ori- 
ginalmente em francês em 1985). Por fim, o sociólogo Alain Caillé (1944), 
estudante de Claude Lefort, também é um autor muito interessante por ter se 
tornado a figura central de um pequeno grupo que se atribuiu a tarefa de com- 
bater a influência do utilitarismo nas ciências sociais. Para este fim, fundou 
um periódico na década de 1980 intitulado La Revue du Mauss — Mouvement 
Anti-Utilitariste dans les Sciences Sociales. Embora o periódico nunca tenha 


“tido uma grande circulação, foi importante por ter se tornado um fórum de 


publicação para muitos desses autores franceses identificados por Dosse como 


“a “nova geração” de antiestruturalistas. Naturalmente, não é nenhum aciden- 
“te que o título faça referência à grande figura clássica da sociologia francesa, 
“Marcel Mauss, sobrinho de Durkheim e autor do famoso Ensaio sobre o dom 


(cf. tb. Lição XIV). Em uma série de estudos, Caillé revisitou o tema tratado 
no âmbito desse livro. Ele tentou mostrar que o dom não é apenas uma ca- 


“racterística distintiva das sociedades primitivas, mas que o princípio da reci- 


procidade inerente a ele também determina o comportamento dos atores na 
modernidade de maneiras importantes (GODBOUT,). & CAILLÉ, A. O mundo 
do dom). Marcel Hénaff (1943) é quem foi mais longe no desenvolvimento 
destes impulsos (“Le prix de la verité: Le don, Pargent, la philosophie” [“O preço 


“da verdade: o dom, dinheiro e filosofia”]). ' : 


No entanto, é o sociólogo da ciência Bruno Latour que provavelmente tor- 


nou-se mais conhecido internacionalmente. Latour (1947) é membro de uma 


razoavelmente grande rede de investigação internacional que estabeleceu para 


“si própria a tarefa de produzir uma antropologia das ciências. Indo além destes 


“estudos, que podem ser considerados ainda pertencentes à sociologia da ciência, 
ele chegou a uma série de conclusões interessantes tanto em termos de teoria 
social quanto em um sentido político e filosófico. Em Nous n'avons jamais été 
modernes, de 1991 (“Nunca fomos modernos”), Latour demonstra como O fato 


“de que os cientistas constroem seus objetos produziu uma fusão imutável da 


natureza e da sociedade, que devemos considerar: 


O buraco da camada de ozônio é muito social e muito narrado para 
ser verdadeiramente natural; a estratégia das empresas industriais e 
chefes de Estado é muito cheia de reações químicas para ser reduzida 
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a poder e interesse; o discurso da ecosfera é muito real e muito social 
para resumir-se a efeitos significativos (LATOUR. We Have Never Been 
Modem, p. 6). 


Dessa forma, a ciência criou toda uma gama de híbridos, “quase-objetos”, 
que não são nem meramente coisas naturais, nem pessoas ou sujeitos. Se le- 
varmos isso a sério, questões políticas surgem imediatamente. Como lidamos. 
com esses quase-objetos que se tornaram parte da sociedade? Como podemos 
representá-los? A resposta de Latour é convocar um “Parlamento das Coisas” 
(p. 142ss.), uma espécie de democracia autorreflexiva em que os represen- 
tantes do povo estão cientes de que eles estão muitas vezes referindo-se a 
quase-objetos, a coisas socionaturais, e em que eles estão conscientes de que 
devem representar essas mesmas coisas. Mais do que a mera representação 
de interesses, tal democracia implicaria um processo incessante de reflexão 
sobre esta fusão inevitável da sociedade e da natureza no parlamento e na 
esfera pública, uma fusão que precisamos encarar e com cujas consequências 
temos de conviver. 


Enquanto a visão política de Latour não é muito específica, ele argumenta 
persuasivamente, com base em seus estudos em sociologia da ciência, que a mo- 
dernidade — que foi e está intimamente ligada com a ciência — sempre foi iden- 
tificada por dois grupos de práticas. Por um lado, as realizações dos cientistas 
constantemente criam seres híbridos, enquanto, por outro, as pessoas tentam 
desesperadamente negar esse hibridismo e submeter-se a uma única natureza e: 
uma única sociedade — cada uma claramente separada da outra (p. 10). Latour 
demonstrou que essa ambivalência tem caracterizado as histórias científica e 
social modernas desde o início. O título de seu livro, Nunca fomos modernos, 
também deriva desse raciocínio. Deste ponto de vista, a modernidade nunca 
foi unidimensional; a ambivalência descrita por Latour sempre existiu. Tanto 
os teóricos da modernidade clássica quanto os da pós-modernidade estão, por- 
tanto, errados, porque todos eles trabalham com uma noção unidimensional 
(positiva ou negativa) da modernidade. 

Nós nunca mergulhamos em um fluxo homogêneo e global que che- 
gasse a partir do futuro, ou das profundezas do tempo. Modernização 
nunca ocorreu. Não há maré, por mais demorada, que estaria fluindo 
novamente hoje. Nunca houve tal maré. Podemos ir para outras coi- 
sas — isto é, retornar às diversas entidades que sempre passaram de 
maneira diferente (p. 76). t 


De acordo com Latour, devemos agora reconhecer essa ambivalência e acei- 
tar o fato de que a fusão da natureza e da sociedade na forma de objetos híbridos 
é inevitável. Isso não apenas nos permitirá deixar para trás os debates edifican- 
tes entre modernos e pós-modernos. Nós também poderemos obter uma visão 
nova e mais adequada dos problemas que nosso mundo enfrenta. 
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Com isso concluímos nossa breve pesquisa dos mais recentes desenvolvi- 


“mentos no cenário intelectual francês, que se mostrou tão importante para nós, 

“principalmente porque o processo emergente e em grande escala da abertura 

para as abordagens teóricas da ação discutidas nesta lição é uma promessa con- 

“siderável para o futuro. Pois apenas através da luta contra o estruturalismo e as 

“abordagens relacionadas à teoria social pode o potencial inerente às tradições 

“francesas de pensamento realmente ser aproveitado — para o benefício da “co- 
munidade científica” internacional. 


3 Desde os anos de 1980, um movimento interdisciplinar tem feito sentir 


sua presença, o que empresta grande plausibilidade à nossa afirmação na Lição 1 


de que há, sem dúvida, “corredores” entre os paradigmas teóricos e, portanto, 


| quea noção de incomensurabilidade está bem longe da realidade. Estamos nos 
| referindo ao chamado “neoinstitucionalismo”. Como o próprio termo sugere, 
| existiram teóricos institucionalistas e abordagens teóricas em um ponto anterior 
| no tempo. Os principais exemplos são sociólogos e economistas norte-america- 
' nos, como Thorstein Veblen (1857-1929), John Commons (1862-1945) e Wes- 
“ley Mitchell (1874-1948), que criticaram os pressupostos clássicos da economia 
“e enfatizaram que os indivíduos estão integrados em instituições de uma forma 
| quese choca com a assunção dos economistas clássicos de que eles estão inte- 


tessados apenas em maximizar a sua utilidade (no mercado). Tais abordagens 
institucionalistas “antigas” não foram encontradas apenas nos Estados Unidos. 


| NaAlemanha, a chamada Jovem escola histórica de economia perseguiu objetivos 

Semelhantes e na verdade deu início a um modo de pensar que viria a influen- 
“Ciar os economistas norte-americanos mencionados acima. Os pais fundado- 
“Tes da sociologia também podem ser descritos como “institucionalistas”, tanto 
“Durkheim quanto Weber; ambos tinham plena consciência de que os padrões e 
“as instituições culturais têm uma influência decisiva sobre as motivações sub- 

jacentes às ações dos indivíduos. Finalmente, Talcott Parsons também deve ser 
“mencionado neste contexto. Lembrando-se das lições II e III, Parsons, tomando 
“emprestado de Durkheim, colocou grande ênfase sobre os pré-requisitos não 


conômicos para a ação econômica, chamando a atenção, em particular, para a 
importância dos valores institucionalizados. Neste sentido, Parsons também era 


É um “institucionalista”. 


Mas por que houve necessidade, pois manifestamente houve, de um movi- 


Mento que colocou uma ênfase renovada em ideias institucionalistas? A respos- 
“laé bastante simples — e também demonstra a importância de começarmos nos- 
| So livro com Talcott Parsons. Muitas das ideias de Parsons foram perdidas nas 
4 “Sécadas de 1960 e de 1970, assim como as percepções das figuras clássicas das 
* “iências sociais (no que se segue, cf. DIMAGGIO, PJ. & POWELL, W.W. “Intro- 
| duction”. e SCOTT, WR. “Institutions and Organizations”, p. 2ss.). Na ciência 
| Política, por exemplo, o chamado behaviorismo instalou-se com o avanço de 
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certos métodos de pesquisa empírica, uma abordagem que considerou as ins- 
tituições como meramente marginais e trabalhou com a suposição de que elas 
não são mais do que a soma das medidas tomadas por indivíduos separados, não 
possuindo mais nenhuma importância. A teoria e sociologia das organizações, 
por sua vez, muitas vezes aderiu a um modelo conceitual utilitarista que era 
incapaz de compreender certos fenômenos empíricos como a necessidade das 
organizações de legitimidade. E em economia tornou-se cada vez mais claro que 


as hipóteses microeconômicas sobre as capacidades cognitivas dos atores são 


empiricamente falsas porque há limites para a absorção de informações, e que 
a confiança desempenha um papel fundamental no mercado — sem isso, seria 
impossível garantir que contratos sejam cumpridos de uma forma rentável. Nós 
não podemos compreender estes fenômenos apenas referindo-se a atores maxi- 
mizadores de utilidade e tomando como base um modelo utilitarista de ação. 
Tornou-se assim cada vez mais evidente que as instituições devem ser trazidas 
de volta para a análise social científica. 


A virada rumo à análise e teorização das instituições começou, assim, a 
partir da década de 1980, em vários campos de pesquisa, embora as aborda- 
gens adotadas pelas disciplinas fossem muito diferentes. Enquanto o vencedor 
do Prêmio Nobel Douglass North (1920) abordava o problema das instituições 
com a ajuda de uma perspectiva utilitarista dentro da economia, com particular 


atenção sobre a questão de por que as estruturas institucionais são responsá- | 


veis pela existência contínua de mecanismos de mercado ineficientes (NORTH. 
Institutions, Institutional Change and Economic Performance, 1990), o modelo 
utilitarista de ação já havia sido submetido a um exame mais minucioso nas OU- 
tras ciências sociais. A sociologia econômica, organizacional, política e histórica 
havia colocado consideravelmente mais ênfase nas restrições normativas sobre 
os atores em instituições, suas visões de mundo e como estas guiavam a suã 
ação, seus esquemas cognitivos, suas práticas de agir e pensar como aprendidas 
no trabalho etc., bem como a dimensão do poder (político). Somente através 
da inclusão desses fenômenos poderia se explicar plausivelmente por que, po! 
exemplo, os mercados não “obedecem” às leis do paradigma microeconômico 
e por que as organizações e processos políticos não podem ser analisados EE 
forma significativa com o modelo do ator racional (cf. DIMAGGIO, P. “The New 
Institutionalisms: Avenues of Collaboration”. e HALL, PA. & TAYLOR, R.CR. 
“Political Science and the Three New Institutionalisms”). 


, ê A E e ss b 
O debate sobre o chamado “neoinstitucionalismo” ainda está em estado de 


. : a z PE : a no 
desenvolvimento no presente, e não há dúvida de que forneceu e continua é . 


fornecer pesquisa empírica com impulso significativo. No entanto, é muito e 
provável estabelecer-se como um movimento teórico em seu próprio direito, 


E dia io 5 . ss ia 
o modelo parsoniano das instituições está sendo estendido por ideias da teor! 
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do conflito, a ermometodologia e a psicologia cognitiva. Isso está acontecen- 
do, no entanto, dentro das disciplinas individuais de maneiras muito diferentes 


“e, mesmo dentro de uma única e mesma disciplina, teóricos institucionalistas 
| muitas vezes argumentam muito em linha com as diversas escolas teóricas que 
| introduzimos a vocês nas lições anteriores. Não podemos, portanto, rejeitar de 


cara a suspeita de que este “neoinstitucionalismo” não é um movimento teóri- 
co verdadeiramente coerente, mas sim um rótulo aplicado ao que são de fato 


| projetos de investigação muito díspares, que têm apenas uma coisa em comum, 
| nomeadamente a sua preocupação com as instituições (isso também é involun- 
| tariamente aparente na antologia editada por Andrea Maurer e Michael Schmid, 


“Neuer Institutionalismus. Zur soziologischen Erklárung von Organisation, Moral 


und Vertrauen” [“Neoinstitucionalismo — Para uma explicação sociológica da 
organização, moral e confiança” ]). 


Todavia, o campo do pensamento institucionalista gerou uma teoria socio- 


lógica que está atraindo grande atenção em todo o mundo e está em concor- 
| Tência com as teorias de globalização. A abordagem da “política mundial” está 
| intimamente associada ao nome do sociólogo americano John W. Meyer. Por 
“anos palestrante na Universidade de Stanford, desde os anos de 1970 Meyer tem 
“desenvolvido de forma consistente um programa teórico correspondente com 


| base em pesquisas empíricas sobre a difusão mundial e consolidação de padrões 
institucionais uniformes. 


As preocupações da abordagem da “política mundial” podem ser esclarecidas 
mais simplesmente com a ajuda das ideias desenvolvidas por Meyer e seus co- 


“Jegas a respeito de problemas de ciência política (cf. THOMAS & MEYER. “The 
“Expansion of State”). Se, por exemplo, olharmos para a história recente do siste- 


ma internacional de estados veremos — de acordo com Meyer — imediatamente a 


“Semelhança da forma característica dos diferentes estados: mais ou menos todos 
“eles têm estruturas burocráticas uniformes; no nível ministerial, os campos da 
Política são divididos de acordo com o mesmo modelo em quase toda parte; 
* Processos políticos são despachados por meios semelhantes — e tudo isto inde- 
| Pendentemente dos contextos culturais muito diferentes e conflitos nacionais. 


Isto, naturalmente, constitui um problema teórico. A tese de Meyer é que 


“Este surpreendente grau de semelhança estrutural entre os estados não pode ser 


Plausivelmente explicado com o auxílio de argumentos funcionalistas ou de po- 


“er. Pois dados os contextos nacionais muito diferentes, não pode ser devido a 


fequisitos funcionais que estruturas burocráticas do mesmo tipo são desenvolvi- 


das em todos os lugares; e faz igualmente pouco sentido supor que os atores com 


Uma consciência de poder (classes, partidos políticos, sindicatos etc.), que inevi- 


; na ts | tavelmente têm interesses muito diferentes nos contextos nacionais específicos, 
dado que as partes participantes do debate são provenientes de tão diferente | | 


| 8ostari s os lugares. 
pontos de partida. Pressupostos de escolha racional estão sendo modificadost | | fariam de estabelecer as mesmas estruturas de Estado em todo : 


Assim, a conclusão de Meyer é que a forma tomada pelos estados e o desenho 
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específico do sistema estatal não pode ser explicado “de baixo para cima” (à luz 
dos interesses dos atores individuais ou coletivos, p. ex.), mas apenas “de cima 
para baixo”: as características específicas do Estado e do sistema estatal devem 
ser derivadas, por assim dizer, da presença de princípios de longo alcance, a par- 
tir de uma “cultura mundial” ou política mundial em outras palavras, o que nos 
traz ao termo característico desta abordagem em nível macro. Só se postularmos 
a existência de uma tal cultura mundial, de acordo com Meyer, é possível com- 
preender por que os estados foram estabelecidos e continuam a ser estabelecidos 
de acordo com características estruturais muito semelhantes (“isomórficas”). 


"na ideia de um Estado unificado e racionalmente estruturado, e como tentati- 
vas de instaurá-lo frequentemente inspiraram o desenvolvimento de minorias 
étnicas e as levaram a protestar). Mas, mesmo se conflitos graves ocorrem, os 
protagonistas quase sempre fazem referência aos princípios racionais da cultura 
mundial. Como Meyer afirma, se desejam ter suas exigências ouvidas pelo mun- 
' do em geral, mesmo os movimentos fundamentalistas ou étnicos referem-se a 
tais princípios racionais ou direitos específicos ancorados na cultura mundial 
' (MEYER etal. “World Society and the Nation-State”). 


A abordagem institucionalista da política mundial (por vezes também co- 
nhecida como a abordagem “sociedade mundial”) que sobrepõe-se a algumas 
das ideias que emanam do campo teórico de Luhmann, que também usa o con- 
ceito de sociedade mundial, é certamente um dos programas teóricos macrosso- 
ciológicos contemporâneos mais interessantes com aspirações empíricas claras. 
No entanto, há certa dúvida quanto ao potencial explicativo desta abordagem. 
' Em seus estudos em sociologia da organização, o próprio Meyer sempre subli- 
' nhou o potencial de processos organizacionais reais a serem “dissociados” de 
normas culturalmente exigidas de racionalidade (“Organizações institucionali- 
zadas”). Isto, como Meyer afirma explicitamente, deve também ser levado em 
conta quando se examina “isomorfismos” (ou processos de adaptação estrutu- 
Tal) determinados pela cultura mundial: as estruturas e processos podem ser de 
* Tato muito semelhantes ou podem estar tornando-se semelhantes na superfície, 
mas seria isso também verdade para estruturas e processos abaixo da superfí- 
cie? Os programas de sociologia e o nome de um determinado curso em uma 
universidade do Terceiro Mundo podem parecer muito semelhantes aos da Uni- 
versidade de Chicago. Mas no geral isso nos dirá muito pouco sobre o estado da 
instituição em particular ou sobre os níveis que se espera que seus estudantes 
“alcancem. Não podemos descartar a possibilidade de que a abordagem da cul- 
tura mundial de Meyer, com sua ênfase nos isomorfismos culturais do mundo, 
Simplesmente não consegue se familiarizar com processos sociais muito mais 
importantes (para uma crítica, Cf. KNÓBL, W. “Die Kontingenz der Moderne — 
* Wegein Europa, Asien und Amerika” [“A contingência da modernidade — Rotas 
* na Europa, Ásia e América”), p. 30-45). 


O que pode parecer não mais do que o resultado de uma dedução teórica 
bastante abstrata foi, no entanto, fundamentado por Meyer e seus colegas da dé- 
cada de 1970, em uma série de análises empíricas, principalmente na sociologia 
da educação e organizações. Meyer mostrou, por exemplo, que universidades 
com cursos pelo menos superficialmente semelhantes, graus comparáveis etc. 
espalharam-se por toda parte. Da mesma forma, foi possível mostrar que passa- 
gens muito semelhantes podem ser encontradas nas constituições de quase to- 
dos os estados fundados depois de 1945, referindo-se, por exemplo, aos direitos. 
humanos e procedimentos democráticos, embora claramente essas passagens 
não sejam necessariamente uma expressão específica de cada cultura nacional. 
Na visão de Meyer, isto indica que uma cultura global agora se tornou institu- 
cionalizada e que exerce uma influência estruturadora significativa sobre os pro- 
cessos e tipos de processos que ocorrem em todo o mundo. Em outras palavras, 
é a cultura mundial que muitas vezes determina quais políticas e estruturas, 
organizações e estados devem adotar — que metas educacionais são buscadas, 
que requisitos um sistema universitário deve cumprir etc. 


Como, porém, podemos descrever esta cultura mundial? De acordo com 
Meyer, ela consiste em diversos valores, originalmente de ordem cristâ-pro-. 
testante, com alguns elementos cruciais sendo a ênfase no valor intrínseco do 
indivíduo, aceitação da autoridade nacional e fé em um progresso alcançado 
através de meios racionais. Na visão de Meyer, esses valores ou princípios 
moldam profundamente as ações dos atores individuais e coletivos da socieda- 
de mundial, e esses atores se referem a estes como “dados por certo” quando, 
por exemplo, desejam justificar suas ações. Violá-los abertamente é inaceitável 
e é sancionado. Eles são as premissas de toda a ação, o que quase ninguém mais 
questiona seriamente; em outras palavras, eles foram institucionalizados em 
toda a cultura mundial. : 


4 Ao nos aproximarmos do final do nosso livro, gostaríamos de alertá-los 
Para três áreas problemáticas com as quais muitos cientistas sociais estão atual- 
“Mente envolvidos tanto conceitual quanto teoricamente e que formam os focos 
* e debate atual. A relevância destes problemas para o diagnóstico da era con- 
* !emporânea é incontestável. Mas nossas observações aqui não devem desviar a 
“Sua atenção do fato de que as várias correntes teóricas descritas nos capítulos 
* anteriores também têm gerado importantes estudos recentes. 


Meyer não afirma que esta cultura mundial, como descrita por ele - como 
se poderia suspeitar —, inevitavelmente conduz à paz e harmonia no mundo. EM 
sua opinião, conflitos continuarão a existir, não menos porque tentativas de es- 
tabelecer certas estruturas derivadas desta cultura mundial em vários contextos 
Tegionais provocaram e continuam a provocar resistência violenta (basta pensar 


a) A tese de uma modernidade que na verdade nunca aconteceu de Bruno 
Latour já aponta para uma dessas questões debatidas no presente, ou seja, a 
questão da composição cultural da modernidade ocidental. O quão coerente foi 
e é essa modernidade? Que tensões culturais internas ela implica? Os estudiosos 
que se debruçaram sobre este tema foram motivados pela noção unidimensio- 
nal de modernidade implantada pelos teóricos da modernização e teóricos 
da pós-modernidade, dos quais eles queriam se diferenciar. Não é, portanto, 
nenhuma surpresa que as interpretações atualmente mais inovadoras da mo- 
dernidade e sua história são as chamadas “interpretações não identitárias”, isto 
é, aquelas em que as rupturas e contradições desta época encontram expressão 
clara. Sob este ponto de vista, a modernidade ocidental não foi e não é um com- 
plexo coerente, o que explica, entre outras coisas, sua história turbulenta. 


Já nos familiarizamos com essas interpretações não identitárias no nosso 
capítulo sobre os antiestruturalistas franceses. Em sua reconstrução da mo- 
dernidade ocidental, Alain Touraine chamou a atenção para o que viu como a 
oposição imutável entre subjetivação, de um lado, e dessubjetivação através de 
sistemas, por outro, desenvolvendo ainda mais uma ideia encontrada em grande 
parte da mesma forma na obra de Cornelius Castoriadis. Este último referiu-se à 
ideia de autonomia formulada pela primeira vez na Grécia antiga, que retornou 
com o Iluminismo europeu, mas que sempre esteve sob a ameaça da heterono- 
mia. Castoriadis traça um contraste acentuado entre a democracia, de um lado, 
e um capitalismo que promove a heteronomia ou um aparelho de estado totali- 
tário, por outro, permitindo-lhe entrar no debate muito interessante e produtivo 
sobre o conceito de totalitarismo. 


Mas as origens da reconstrução talvez mais abrangente e persuasiva das 
tensões culturais características da modernidade encontram-se em um contexto 
diferente. Esta reconstrução foi produzida pelo filósofo comunitarista e cientista 
político Charles Taylor (1931), mencionado acima. Seu impressionante Fontes 
do self: a construção da identidade moderna, de 1989, é uma tentativa de identi- 
ficar as fontes ou tradições que nutrem ou potencialmente alimentam a nossa 
identidade moderna no presente. Ele faz isso nos levando em um passeio através 
da história intelectual ocidental. Taylor identifica três tradições que surgiram 


em diferentes épocas históricas: um grande respeito pela introspecção (“interio- 
ridade”) que remonta a Agostinho e Descartes, uma atitude positiva perante à 
vida cotidiana e do trabalho (“afirmação da vida cotidiana”), os quais em grande 
parte, mas não exclusivamente, devemos à Reforma, e, finalmente, a recept- . 
vidade a uma interpretação romântica da natureza e um grande respeito pará 
o criativo e o expressivo (“a voz da natureza”). Estes diferentes elementos da 
tradição certamente nos permitem desenvolver uma identidade rica e multiface- 
tada se atingirmos uma relação equilibrada entre eles. Porém, ao mesmo tempo, 
eles são a causa de numerosas tensões que aparecem não só nos indivíduos, mas 
na cultura ocidental como um todo. Taylor se refere a três tensões principais 
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ou conílitos dentro da modernidade. Em primeiro lugar, são feitas exigências 

universais de justiça, liberdade e igualdade, que todos estão felizes em apoiar 
“a princípio, e que foram atingidos de forma considerável, particularmente nas 
democracias ocidentais. Mas existe também uma grande incerteza sobre o que 
constitui uma boa vida, sobre avaliações fortes e bens maiores além desses prin- 
cípios com os quais todos podemos concordar (TAYLOR. Sources, p. 495). Em 
segundo lugar, existe claramente um conflito imutável entre o instrumentalismo 
necessário na vida cotidiana e no mundo do trabalho, e o protesto romântico 
contra esta forma unilateral e por vezes mortal de racionalidade. Em terceiro e 
último lugar, provou-se impossível alcançar um consenso sobre a questão de 
saber se os nossos padrões morais podem sempre ser conciliados com os nossos 
esforços e nosso desejo, para alcançar uma identidade rica e variada, e o que 


tem prioridade em casos específicos, à medida que procuramos realizar esta 
identidade (p. 498s.). 


Taylor tem contribuído muito para o entendimento dessas extensas tensões 
na modernidade, que ele inicialmente discute em termos abstratos, úteis para a 
análise política concreta. Em uma série de ensaios ele tentou mostrar a extensão 
em que elas estão pelo menos parcialmente refletidas nos conflitos políticos e 
circunstâncias das sociedades ocidentais modernas (cf., p. ex., seu ensaio “Legi- 
timation Crisis?” no vol. Philosophy and the Human Sciences, p. 248ss.). 


Cosmopolis: a agenda secreta da modernidade, de Stephen Toulmin, histo- 
tiador e filósofo da ciência nascido em Londres em 1922, surgiu em 1990, não 
muito tempo depois de As fontes do self, de Taylor. Seu livro retoma as ideias de 
Richard Rorty sobre a posição de Wittgenstein, Heidegger e Dewey na filosofia 
moderna. À preocupação central de Toulinin pode ser resumida da seguinte 
maneira. Se estes grandes filósofos do século XX têm razão e o conhecimento 
realmente carece de qualquer base sólida, e se, como o título de um livro famoso 
por John Dewey diz, a “busca de certeza” é em vão, somos obrigados a perguntar 
quando e em que circunstâncias esta busca começou. Portanto não é o bastante 

como fez Rorty, meramente classificar os argumentos de alguém em termos da 
filosofia da história e apontar para a construção interna do sistema cartesiano de 
pensamento. Pelo contrário, a nossa tarefa deve ser a de analisar em maior deta- 
lhe a transição (filosófica) desde a Idade Média até a era moderna, que começou 


com Descartes — ligando a história das ideias com a história social (TOULMIN. 
Cosmopolis, p. 12). 


Neste contexto, Toulmin sublinha que a modernidade se baseia em pelo me- 
nos duas tradições que surgiram em duas diferentes épocas históricas. Enquanto 
0 Renascimento produziu a herança literária e humanista da modernidade, com 
[AsTIO de Rotterdam (1467-1536), Michel de Montaigne (1533-1592) e Wil- 
o Shakespeare (1564-1616) sendo seus representantes mais impressionantes, 

escartes (1596-1650) parecia pertencer a uma era inteiramente nova. Ele era 
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um representante do pensamento científico e sistemático-filosófico que Toulmin 
vê como constitutivo da segunda tradição da modernidade. A pergunta de Toul- 
min é como, em um período relativamente curto de tempo, uma mudança cog- 
nitiva tão radical como esse distanciamento do Renascimento poderia ocorrer. 
Aqui, ele nos apresenta uma interpretação política surpreendente. Segundo 
ele, o projeto cartesiano, a investigação de Descartes para uma base firme para 
o conhecimento (da certeza), não se devia nem à lógica do desenvolvimento 
filosófico nem se limitou a surgir a partir da biografia individual do autor. Pelo 
contrário, é possível mostrar que a busca de Descartes pela certeza começou 
em uma situação de grande agitação política e incertezas. À era da Guerra dos 
Trinta Anos e da turbulência política na França, durante a qual os agrupamen- 
tos políticos lutaram entre si com armas, doutrinas religiosas e ideologias, ins- 
pirou um estado de espírito entre os filosoficamente interessados que Toulmin 
descreve da seguinte forma: 
Se os europeus quisessem evitar cair em um pântano cético, eles preci- 
sariam ter, ao que parece, algo sobre o qual ter “certeza”. Quanto mais 
tempo durasse a luta, menos provável era que os protestantes admi- 
tem a “certeza” das doutrinas católicas, muito menos que os católicos 


devotos admitissem a “certeza” das heresias protestantes (p. 55-56; 
ênfase original). 


Assim Descartes rejeita o ceticismo humanista de Montaigne, suas dúvidas 


quanto ao fato de se é de qualquer forma significativo buscar o verdadeiro co- - 


nhecimento porque, para Descartes, em um momento de guerra civil e assassi- 
nato político, a busca filosófica da certeza parece ser a única escapatória. Como 
Toulmin vê as coisas, o projeto filosófico de Descartes, e a ciência natural de 
Newton, não foram primordialmente o resultado de considerações lógicas ou prá- 
ticas. Em vez disso, suas raízes se encontram em um contexto político-religioso; 
é, portanto, não por acaso que a visão de mundo newtoniana, por exemplo, foi 
promovida e aceita mais rapidamente nos estados-nação centralizados (p. 1 19). 


Tal interpretação é significativa por duas razões. Primeiro, ela esclarece 
como a modernidade sempre foi caracterizada por um grau razoável de tensão 
cultural, entre a busca científica pela certeza por um lado, e o esforço humanís- 
tico-literário por outro. Mas o que é mais interessante, e esta é a segunda razão, 
é que a análise de Toulmin subitamente lança uma sombra escura sobre a histó- 
ria intelectual europeia, nunca antes vista nesta forma. Pois, de acordo com ele, 


” . Ed ” ” 4 
longe de uma partida imperturbável a novas praias, o nascimento do pensamen- - 


to cartesiano e a visão de mundo científica foi um processo conturbado depen- 
dente de uma série de fatores. No que se refere a Descartes como indivíduo, estã 
tradição de pensamento é, de fato, estreitamente ligada à experiência da violên- 
cia, da guerra e da guerra civil, que desempenhou um papel muito importante 
na história da Europa como um todo. Assim, é evidente que instituições-chave 
“(basta pensar do Estado-nação) nunca teriam surgido ao longo da modernidade 


584 


“europeia sem guerra. Não só isso, mas o mesmo se aplica às correntes intelec- 
tuais significativas aparentemente distantes da política. 


Finalmente, o cientista social alemão Peter Wagner (1956), atualmente pro- 
fessor em Trento (Itália), é outro contribuinte de destaque para o debate sobre 
as tensões culturais dentro da modernidade. Sua tese de pós-doutorado na Uni- 
versidade Livre de Berlim, Uma sociologia da modernidade: liberdade e disciplina, 
de 1994, fornece uma sociologia histórica das instituições modernas. Dentro da 
modernidade, Wagner distingue entre diferentes épocas: a modernidade liberal 
do século XIX, uma modernidade organizada do início do século XX e uma crise 
de longo prazo desta modernidade organizada evidente a partir da década de 
1960, que supostamente levou à dissolução das até então estabelecidas práticas 
institucionais e ao surgimento de uma pluralidade de novas. De uma forma que 
lembra Castoriadis e Touraine, mas também Foucault, Wagner mostra como a 
ideia de liberdade tão característica da modernidade tem sido constantemente 
frustrada pelas práticas disciplinares que também são as suas características dis- 
tintivas. A força de seu livro, sem dúvida, reside no fato de ele tentar interpretar 
esta constelação de conflitos da modernidade, não só em termos de história 
intelectual ou filosófica, mas também através do prisma da teoria institucional. 
O que sempre faltou na obra de Touraine por exemplo, ou seja, um compro- 
misso profundo com as instituições. Wagner ataca de cabeça a transformação 
dos processos políticos e de mercado, bem como aqueles que afetam a academia. 
Isso lhe permite produzir uma imagem sociologicamente mais substancial das 
rupturas e conflitos da modernidade do que os antiestruturalistas franceses até 
agora conseguiram fazer. No entanto, ainda podemos nos perguntar se, com sua 
tese da interação entre liberdade e disciplina, ele não sucumbiu a uma maneira 
dicotômica de pensar, da mesma forma que os autores franceses, uma maneira 
de pensar que está constantemente em perigo de subestimar a complexidade 
da modernidade e a diversidade das suas tradições. Mas em qualquer caso, sua 
afirmação de que a modernidade é e continuará a ser caracterizada por tensões e 
problemas imutáveis, para a qual não haverá soluções gerais, é de fundamental 
importância: “Não há fim para disputas sobre a justificação, uma vez que dife- 
rentes ordens de justificação estão em jogo” (WAGNER. Theorizing Modernity: 
Inescapability and Attainability in Social Theory, p. 10). Wagner, no entanto, vai 
além da mera confirmação filosófica de um pluralismo imutável de valores 
(p. 19ss.), ao tentar mostrar através de provas histórico-sociológicas como os 


diferentes épocas; sua atual pesquisa tem assim por objetivo (e uma certa proxi- 
midade com Toulmin e uma ligação direta com Joas são visíveis aqui) historici- 
zar a busca da certeza descrita por Dewey (e Rorty) exclusivamente em termos 
de história das ideias. 


Vocês devem ter notado que interpretações muito diversas são possíveis no 
âmbito do discurso sobre as tensões culturais dentro da modernidade. Queria- 


diferentes atores na modernidade têm respondido a essas tensões insolúveis em 
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mos mostrar a vocês que não há uma verdadeira e definitiva interpretação, quer 
na sociologia ou a história. Em vez disso, somos confrontados com reconstru- 
ções mais ou menos compreensíveis, cuja plausibilidade é em parte relacionada 
com o contexto porque, por exemplo, na interpretação da história diferentes 
aspectos são interessantes e importantes para diferentes autores e diferentes ge- 
rações históricas. No entanto, não estamos fadados ao relativismo absoluto. Se 
vocês tiverem um olhar mais atento às interpretações (históricas) da moder-. 
nidade que delineamos, vocês, sem dúvida, notarão que elas não se contradi- 
zem realmente de maneira fundamental, mas na verdade são complementares. 
O mesmo “conflito de interpretações” também pode ser encontrado no discurso 
das “modernidades múltiplas” tão importante atualmente, um discurso que não 
pode ser considerado isoladamente do debate sobre as tensões culturais internas 
dentro da modernidade ocidental. 


b) Vocês já encontraram o discurso das “modernidades múltiplas” na Li- 
ção XIII, onde apresentamos Shmuel N. Eisenstadt como o autor fundamental 
deste discurso. Nosso objetivo aqui é apresentá-los a outros importantes con- 
tribuintes a este debate e identificar alguns dos problemas que os debatedores 
estão atualmente enfrentando (para uma visão geral inicial, consulte a edição da 
revista americana Daedalus: WINTER, 2000, intitulado “Multiple modernities”). 


As origens do debate sobre a “diversidade da modernidade” certamente se 
encontram na recepção de Max Weber. O próprio Eisenstadt foi fortemente in- 
fluenciado por Weber e tentou em um estágio inicial delinear um programa de 
pesquisa comparativa tão ambicioso quanto o realizado por Weber, em certa 
medida pelo menos, em seus estudos da sociologia das religiões do mundo. 


No entanto, com a possível exceção do grupo em torno de Parsons e seus 
alunos, ao qual também pertencia Eisenstadt, o programa de estudo de Weber 
a este respeito não era muito conhecido internacionalmente, e nas décadas de 
1960 e de 1970 era discutido essencialmente na Alemanha. Foi lá que, acima 
de tudo, a teoria da racionalização de Weber chamou a atenção dos estudiosos 
e também despertou seu interesse no contexto global das suas análises compa- 
rativas na sociologia da religião. Apontamos na Lição X que Habermas fez uso 
das ideias de Weber sobre a racionalização para formular uma interpretação 
da gênese da modernidade informada pela teoria evolutiva e para dar credibi- 
lidade a seu diagnóstico da era contemporânea, centrado na ameaça ao mundo 
da vida representada pelos sistemas. No entanto, teria sido quase impossível 


para ele tomar emprestado da teoria da racionalização de Weber, não tivesse oU- - 


tro sociólogo alemão o submetido a um estudo sistemático antes dele. Estamos 
nos referindo a Wolfgang Schluchter (1938), que interpretou a obra de Weber, 
principalmente, através do prisma de seus escritos em sociologia da religião € 
da extremamente complexa teoria da racionalização lá encontrada e que fez 
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mais do que ninguém para introduzir o trabalho de Weber em-debates teóricos, 
centrados na compreensão da sociedade contemporânea, como uma alternativa 
competitiva (SCHLUCHTER. The Rise of Western Rationalism: Max Weber5 De- 
velopmental History). 


Internacionalmente, no entanto, as interpretações da modernidade com 
base na teoria da racionalização ganharam relativamente pouco reconhecimen- 
to, apesar da grande influência de Júrgen Habermas. A suspeita de que esta 
teoria weberiana de racionalização era um legado do idealismo alemão, impreg- 


nado com a noção de que a mente se desenvolve de acordo com: sua própria 
“lógica inerente era claramente muito grande. Na verdade, muitos duvidaram se 


era apropriado interpretar Weber em termos de sua teoria da racionalização em 
primeiro lugar: sociólogos britânicos, como Anthony Giddens e Michael Mann 
pareciam dar mais atenção a Weber como um teórico do conflito do que como 
um suposto teórico da racionalização. Neste sentido, seria errado afirmar que 
o debate sobre a teoria da racionalização, em grande parte nativa da Alemanha, 
fez muito para ajudar a pavimentar o caminho para o discurso das “moderni- 
dades múltiplas”. Além disso, era possível interpretar a teoria weberiana, ou 
de Habermas/Schluchter, da racionalização meramente como uma versão mais 


| sofisticada da teoria da modernização, ao passo que o sentido geral do discurso 


das “múltiplas modernidades” está em clara contradição com a teoria da mo- 
dernização. 

Mas Schluchter não parou na reconstrução da obra de Weber através do 
prisma da teoria de racionalização; ele tentou considerar a teoria da religião de 
Weber, seus estudos sobre judaísmo antigo, confucionismo e taoismo, hinduís- 
mo e budismo, islamismo e antigo cristianismo ocidental, à luz do conheci- 
mento moderno das ciências sociais e humanas. Em uma série de conferências 
internacionais, em que Eisenstadt, entre outros, em geral participou e que gerou 
uma série de antologias de alto calibre (cf. os livros editados por Schluchter nas 


* teferências), tornou-se claro que modelos muito díspares da sociedade haviam 


se desenvolvido em diferentes regiões do mundo e que, como resultado do pro- 
cesso de modernização, assumiram também inevitavelmente uma grande varie- 
dade de formas. Neste sentido, Schluchter foi certamente um dos incitadores do 
debate sobre “modernidades múltiplas”; mas ele até agora fez muito mais para 
preparar o terreno para o debate do que para moldá-lo. 


Algumas das mais importantes contribuições para o discurso sobre a diver- + | 


sidade da modernidade vieram de um autor cujas raízes encontram-se em uma 
tradição muito diferente da de Eisenstadt e Schluchter: Johann Arnason. Nas- 
cido na Islândia em 1940, estudou em Praga nos anos de 1960; após a invasão 
soviética da Tchecoslováquia em 1968, que trouxe brutalmente ao fim o experi- 


mento do “socialismo com um rosto humano”, ele se mudou para a Alemanha, 


onde fazia parte do círculo em torno de Júrgen Habermas. Até recentemente, ele 
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era professor de Sociologia na Universidade de La Trobe em Melbourne e editor 
de uma das mais interessantes publicações internacionais sobre teoria social, 
Thesis Eleven. 


Arnason começou sua carreira acadêmica como um simples filósofo social, 
e sua enérgica busca de uma análise empiricamente fundamentada da moderni- 
dade decolou apenas no final dos anos de 1980. Aqui, sempre mediando entre 
a teoria de Habermas e os antiestruturalistas franceses, como Touraine e Cas- 
toriadis, ele aplicou as ideias que já havia vencido na teoria social à pesquisa 
empírica de uma forma surpreendente. Entre outras coisas, ele produziu um 
livro importante sobre o modelo soviético da sociedade (The Future That Failed: 
Origins and Destinies of the Soviet Model, de 1993), enquanto focava cada vez 
mais na análise da história e da sociedade do Japão e do leste da Ásia a partir da 
década de 1990 (cf. Social Theory and Japanese Experience: The Dual Civilization 
from 1997. e The Peripheral Centre: Essays on Japanese History e Civilization, de 
2002). Aqui, com base nas ideias de Castoriadis sobre a criatividade, uma de 
suas reivindicações centrais foi que a história política destas regiões não pode 
ser entendida como um desenvolvimento endógeno. Em vez disso, “desenvol- 
vimentos” na União Soviética e no Japão devem ser interpretados como criati- 
vos contraprojetos à modernidade ocidental, o modelo soviético da sociedade é 
melhor interpretado como uma tentativa de alcançar e ultrapassar as sociedades 
ocidentais, com diferentes meios, nomeadamente totalitários, que falhou da for- 
ma mais terrível. 


Arnason adota a teoria da civilização de Eisenstadt em certos aspectos, pois 
ele também está convencido de que é vital examinar civilizações inteiras e suas 
tensões culturais inerentes, se alguém pretende entender a dinâmica das so- 
ciedades dentro dessas civilizações. Mas ele modifica essa abordagem em um 
aspecto crucial. Uma de suas críticas é que Eisenstadt entendeu a ideia da Era 
Axial muito como um programa cultural dentro de uma civilização que é exe- 
cutado de forma relativamente independente de outros eventos, de forma autô- 
noma. Árnason, por outro lado, propõe uma teoria da civilização em “roupagem 
processual”, que leva em conta o contato entre civilizações como uma variá- 
vel-chave; ela, portanto, apresenta um teor decididamente transcivilizacional e 
transnacional. Esta teoria está amplamente em sintonia com os objetivos subja- 
centes à teoria do sistema mundial de Wallerstein, que se revelou impossível de 
realizar plenamente como consequência de seu economicismo. A abordagem 


cessos de mudança. Ao invés de atribuir erroneamente uma lógica arcaica ao 
desenvolvimento japonês, por exemplo, como Eisenstadt havia feito, a análise 
de Arnason privilegia a estratégia de adoção e transformação de padrões cul- 
turais estrangeiros implementados com tanto sucesso durante muitas fases da 
história do Japão (cf. tb. KNÓBL. Spielrâume der Modernisierung, p. 330ss.). 
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de Arnason fornece uma visão significativamente mais dinâmica dos pro-: 


Recentemente, Arnason também começou a investigar algo que Eisenstadt 
nunca conseguiu abordar diretamente, ou seja, a adequação do conceito de ci- 
vilização. Eisenstadt tinha assumido que simplesmente existem civilizações, de- 
limitadas pela evolução religiosa, e que estas são as unidades fundamentais de 
referência para a análise sociológica. Nós criticamos Eisenstadt por isso na Lição 


“XII. Nosso argumento era que o conceito de civilização não é muito mais claro 
do que o conceito sociológico “tradicional” de “sociedade”. Embora tenha se 


tornado moda nos dias de hoje referir-se ao fim do Estado-nação, e um ponto de 
interrogação tem sido colocado com cada vez mais frequência e com razão sobre 
o conceito de sociedade ligada a ele, não devemos simplesmente substituí-lo por 


“outros conceitos pouco claros ou nebulosos. Arnason aborda esta crítica e, em 
seu livro mais recente (Civilizations in Dispute: Historical Questions and Theo- 


retical Traditions, de 2003), ele tenta, em primeiro lugar, fazer um balanço dos 
vários conceitos de civilização usados nas ciências sociais antes de destrinchar 
seus pontos fortes e fracos. O que quer que se pense sobre os resultados das aná- 
lises de Arnason, deve ficar claro que a teoria da civilização pode manter o seu 
apelo atual dentro do debate sobre “modernidades múltiplas” somente através 
desses esforços teóricos e esclarecimentos conceituais. 


Juntamente com a questão da adequação do conceito de civilização, o deba- 
te sobre “múltiplas modernidades” é moldado por outra controvérsia, ou seja, 
a avaliação de fatores culturais e estruturais na pesquisa sobre processos de 
mudança social. O conceito de civilização em geral pressupõe uma forte ênfase 
em fatores culturais, especialmente quando, como no caso de Eisenstadt e sua 
tese da Era Axial, é introduzido em termos da sociologia da religião. Mas po- 
de-se perguntar se uma tal perspectiva trunca ou distorce certas coisas. Apesar 
de todos os argumentos economicistas que ela implica, não é a teoria do sistema 
mundial de Wallerstein, por exemplo, justificada na medida em que ele discute 
os obstáculos ao desenvolvimento econômico — e, portanto, tanto os fatores 
estruturais quanto exógenos — dos países que se encontram fora da América do 
Norte e da Europa Central ou Ocidental? O sociólogo sueco Góran Therborn 
(1941), atualmente professor da Universidade de Cambridge, expressou este 
problema de uma forma muito particular. Ele tentou mostrar que é inteiramente 
possível referir-se a vários caminhos para ou através da modernidade, ao estilo 
de Eisenstadt, sem adotar a característica perspectiva endógena de sua teoria da 
civilização, com sua ênfase quase exclusiva em fatores culturais, e sem parti- 
lhar do economicismo de Wallerstein. Therborn refere-se a quatro desses cami- 
nhos de modernização: modernização europeia, modernização do Novo Mundo 
(Américas do Norte e do Sul, Austrália, Nova Zelândia), a modernização, por 
exemplo, do Japão, induzida por fatores exógenos, mas implementada de forma 
autônoma, e a modernização violenta que teve lugar nas chamadas “áreas colo- 


- Niais”, isto é, o resto do mundo, onde a modernidade veio, literalmente, “a par- 


tir do cano de uma arma” com todos os consequentes traumas culturais (THER- 
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BORN. European Modemity and Beyond: The Trajectory of European Societies, 
1945-2000, p. 5; cf. tb. THERBORN. “The Right to Vote and the Four World Routes 
to/through Modernity”, 1992). O que quer que se pense da proposta de Therbom, 
parece claro que uma abordagem como esta, que leva a sério a história colonial 
e toda a sua violência extrema, abre os nossos olhos para outros aspectos, não 
menos importantes, da modernidade do que a abordagem de Eisenstadt, que é 
culturalista e informado pela teoria da civilização, e que trabalha principalmente 
com fatores endógenos. No futuro, podemos esperar, portanto, argumentos-cha- 
ve dentro do debate sobre a “diversidade da modernidade” girando em torno da 


avaliação de fatores estruturais e culturais, endógenos e exógenos. Em uma série 


de ensaios penetrantes, outro sociólogo sueco e cientista político, Bjórn Wittrock 
(1945), tentou abrir novos caminhos na área, por meio de uma teoria cultural 
informada pela teoria do discurso e da sociologia do conhecimento, seus argu- 
mentos incorporados em uma perspectiva da história global. 


c) À referência de Therbomn ao “cano de uma arma” e à “modernização” 
violenta de muitas partes do mundo sublinha que tanto uma teoria adequada 
de mudança social quanto um diagnóstico plausível do mundo contemporâneo 
devem levar em.conta a violência macrossocial. Nossa breve menção de Cos- 
mopolis de Toulmin mostrou que mesmo as principais realizações culturais da 
modernidade são compreensíveis apenas se incluirmos a história da violência 
na Europa (e América) em nossas análises. Em um momento de instabilidade 
internacional, quando a guerra quase parece ter se tornado uma opção política 
“normal” mais uma vez, é absolutamente crucial que a teoria social se dedique 
a esta questão. Isso ainda não aconteceu em escala suficiente. Tentativas têm 
sido feitas, é claro, por Giddens, Joas e Toulmin, por exemplo, de prestar aten- 
ção a esse lado sombrio da modernidade. Em geral, porém, a teoria social e da 
sociologia carecem do aparato sensorial necessário para enfrentar o tema da 
guerra e da paz nas análises da era contemporânea. Isso geralmente é deixado 
para a disciplina vizinha da ciência política que, no entanto, muitas vezes parece 
um tanto desinteressada deste assunto, com exceção do campo especializado 


de relações internacionais. O que os estudiosos se esquecem é que vários dos 


fundadores da sociologia discutiram consistentemente este tema em seus vários 
estudos. Apenas dentro da teoria social britânica (já mencionamos, p. ex., o tra- 
balho de Michael Mann, cujo kit de ferramentas teórico está centrado em quatro 
redes de poder e que atribui grande importância ao poder militar — cf. Lição XII) 
foi realizada a tentativa de produzir o tipo de aparato conceitual sistemático vis 
tal para a formulação de uma teoria da mudança social sensível à violência. No 


conjunto, porém, à luz da importância crescente dos conflitos armados desde 


o fim da Guerra Fria, isso parece insuficiente para uma teoria social que aspira 
lançar luz sobre a era contemporânea (cf. MANN, M. The Incoherent Empire). 


Mas também é de grande importância estudar o tema da guerra e os outros 
lados obscuros da modernidade em profundidade, porque a tarefa crucial da teo- 
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“ria social será esclarecer que critério se aplica à história e de onde ele obtém seus 
“critérios normativos. Porque se não é certo, como os teóricos da modernização 
“supõem, que as conquistas normativas da modernidade irão prevalecer (JOAS. 
“War and Modermnity, p. 53ss.), se não é o caso de que a liberdade, o Estado de 
“ direito e a democracia, por exemplo, serão estabelecidos sem resistência ou que 


esses valores são seguros para sempre, mesmo no Ocidente, então a questão é 


“saber se podemos falar de progresso social em primeiro lugar surge com vigor 


renovado. Até que ponto é adequado se referir a processos de aprendizagem mo- 


“Tal com respeito a sociedades inteiras? Não somos compelidos, como os autores 


pós-modemos tendem a fazer, a simplesmente declarar tais perguntas como sem 


“sentido ou, como Anthony Giddens, a adotar uma visão radicalmente descontí- 


nua da história? Ou poderia haver outro caminho para sair desta situação, pois os 
indivíduos interpretam sua própria história, organizando o presente no contexto 


“de seu conceito de história e, portanto, sempre mantendo pelo menos um grau 


de continuidade com o passado, suas esperanças e experiências, as suas realiza- 
ções e seu sofrimento? Se não podemos mais trabalhar com a suposição de que a 
história está se movendo em direção a um objetivo específico que incorpora tudo 


“oque é bom, se nós já não acreditamos que o progresso moral é parte integrante 
da história, então a teoria social deve inevitavelmente adquirir sua postura nor- 
“mativa sem recorrer aos pressupostos evolucionistas e teleológicos. 


De qualquer maneira, não será suficiente para a teoria social apenas descre- 
mo : Dam it “as 
ver eventos no passado e no presente. Questões normativas irão sempre se “in- 


| trometer”, exigindo uma resposta. Embora não se possa simplesmente adotar as 
*Tespostas fornecidas por Parsons e as figuras clássicas da sociologia, as questões 


com as quais eles estavam envolvidos permanecem constitutivas para as ciên- 
cias sociais. Assim, a mediação entre a normatividade e a história é e continuará 


“a ser central para o entendimento da teoria social de si mesma e ao seu papel 


dentro da modernidade. 
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Sentido da dialética 


Max: lógica e política 
Tomo | 
Ruy Fausto 


A dialética é a teoria e a prática da negação interna dos conceitos. 


Mesmo se ela não “vale” em todas as situações, ela tem uma legitimidade, 


lógica e política, que é mais ou menos universal. Este livro tenta mostrar em 
que ela consiste, ou antes, como ela “funciona”. 

-“A dialética — entendamos por isso — a ideia da dialética enquanto dis- 
curso rigoroso, caiu sob os golpes do que paralelamente ao “marxismo vul- 
gar” deveríamos chamar de “dialética vulgar” ou de “dialéticas vulgares”. 
Pensamos em todos aqueles discursos que empregam o termo “dialética” 
sem fazê-lo corresponder a um objeto constituído de uma maneira rigorosa. 
O presente livro é um esforço de reconstituição em ato do que, em termos 
rigorosos, representaria o verdadeiro sentido da dialética. Neste volume, 
esse trabalho se faz principalmente através da crítica de diferentes leituras 
da grande obra clássica da dialética dita materialista, propostas por alguns 
filósofos e economistas (entre os quais Castoriadis e os althusserianos). 
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